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APRESENTAÇÃO 


iariamente recebemos uma enorme quantidade de informações que entram 

em nossa casa via televisão, rádio, jornal, revistas e internet: catástrofes natu- 

rais, problemas ambientais, crises econômicas, desigualdades sociais, guerras, 

atentados terroristas, migrações, novas tecnologias e novos produtos, entre 
muitos outros temas. 

Com os avanços nas telecomunicações e nos transportes, as distâncias se “encur- 
taram” e o tempo nos parece acelerado; as informações vão se sucedendo velozmen- 
te: surgem e desaparecem de repente. Quando começamos a entender determinado 
acontecimento, ele é esquecido como se deixasse de existir e os meios de comunicação 
elegem outro para dar destaque. 

Parece que não existe passado nem continuidade histórica, tal é a instantaneidade dos 
acontecimentos. Muitas vezes, sentimos uma sensação de impotência diante da dificuldade 
de compreender o que está acontecendo em nossa cidade, no Brasil e no mundo. 

Considerando todas essas questões, procuramos elaborar uma obra que dê conta de 
explicar o espaço geográfico mundial e brasileiro, onde os seres humanos interagem entre 
si e com o meio ambiente. Essas interações são mediadas por interesses contraditórios do 
ponto de vista econômico, político e social e se materializam nas paisagens. 

O livro se inicia com o estudo dos fundamentos da cartografia, pois o conheci- 
mento da linguagem cartográfica é muito importante para a leitura de mapas, plantas 
e gráficos que aparecem ao longo das unidades. Em seguida são estudados os temas 
da geografia física, para facilitar o entendimento da dinâmica e do funcionamento da 
natureza, assim como sua relação com a sociedade e os crescentes desequilíbrios eco- 
lógicos: efeito estufa, chuvas ácidas, desmatamentos etc. Nesta nova edição, incluímos 
o estudo das conferências internacionais sobre meio ambiente, destacando a importân- 
cia do desenvolvimento sustentável. 

Na unidade 3, apresentamos alguns aspectos fundamentais da economia, da geo- 
política e das sociedades do mundo contemporâneo para que se possam compreender 
os processos socioespaciais globais e a inserção do Brasil neles. Estudaremos as diver- 
sas fases do capitalismo até a globalização, as diferenças no desenvolvimento humano, 
a ordem geopolítica e econômica e os conflitos armados da atualidade. Em seguida, na 
unidade 4, serão abordados os processos de industrialização dos países desenvolvidos 
e emergentes mais importantes e o comércio internacional. 

Nas unidades 5 a 8, estudaremos industrialização e política econômica brasileira, 
energia, população, urbanização e agropecuária no mundo e no Brasil. 

Numa linguagem clara e concisa e com o auxílio de mapas, fotos, infográficos, ti- 
rinhas, gráficos e tabelas, o livro pretende ajudá-lo a compreender melhor o frenético e 
fascinante mundo em que vivemos e auxiliá-lo a acompanhar as transformações que o 
moldam e o tornam diferente a cada dia, para que você possa nele atuar como cidadão 
consciente. 


Os Autores 


PREFÁCIO DA NOVA EDIÇÃO 


sta obra, lançada em 1997, conhece agora mais uma edição, o que revela uma 

boa aceitação do livro pelo público. No prefácio da primeira edição eu chamava 

atenção para uma qualidade do enfoque adotado pelos autores que pode, em 

parte, explicar esse sucesso: o equilíbrio entre uma abordagem politizada dos 
temas da geografia e a postura pedagógica contrária ao simplismo e ao dirigismo ideo- 
lógico. Essa combinação permite o desenvolvimento de um olhar crítico dos alunos, 
base da formação de um indivíduo consciente, dotado de discernimento pessoal para 
avaliar um mundo em veloz mudança, como o contemporâneo. 

A preocupação com o entendimento da contemporaneidade justifica a atuali- 
zação de uma obra bem resolvida em termos de estrutura e conteúdo. As alterações 
introduzidas na presente edição referem-se ao aprimoramento de informações e de re- 
cursos didáticos e a ajustes de foco que acentuam a ênfase na análise dos processos 
geoeconômicos e geopolíticos na apresentação do Brasil e do mundo atuais. A atenção 
com as características que qualificam a geografia da nossa época emerge como um fio 
condutor da exposição. Uma influência da orientação teórica de Milton Santos se faz 
sentir na concepção de espaço adotada e na definição dos conceitos geográficos utiliza- 
dos. A perspectiva ambiental é referendada na obra, com destaque para as convenções 
internacionais e para o conceito de desenvolvimento sustentável. 

Enfim, trata-se de um manual bem fundamentado que apresenta de modo coeren- 
te um panorama da geografia da atualidade. 


São Paulo, 28 de fevereiro de 2010. 


Prof. Dr. Antonio Carlos Robert Moraes 
Departamento de Geografia da Faculdade de Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo 


PREFÁCIO DA SEGUNDA EDIÇÃO 
LA 


com satisfação que apresentamos a segunda edição desta obra de autoria de meus ex-alunos e portadores do título 

de mestre pela Universidade de São Paulo. O Brasil que inicia o século XXI tem um imenso contingente de jovens, 

em cuja educação devemos creditar nossas esperanças de um futuro mais justo num país mais democrático. Essa 

juventude necessita ser formada para a cidadania local, nacional e global, pois vive e viverá num mundo de inten- 
sos fluxos internacionais, logo, submetida a influências e informações as mais complexas e diversificadas. 

Conhecer seu país e o mundo é, portanto, a base para o indivíduo localizar-se e assumir posições na vida social. Sen- 
sibilizar corações e mentes para o convívio democrático, para o respeito às diferenças, para o multiculturalismo é a tarefa 
posta aos educadores. Incutir valores relativos aos direitos humanos e à defesa do meio ambiente insere-se como meta 
pedagógica, para a qual a geografia pode contribuir muitíssimo. 

Os assuntos enfocados nesta obra dão elementos para compreender o mundo e o país contemporâneos em que vive- 
mos, colaborando para a formação de cada aluno e para a construção de nosso futuro. 


São Paulo, 19 de agosto de 2004. 


Prof. Dr. Antonio Carlos Robert Moraes 
Departamento de Geografia da Faculdade de Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo 


PREFÁCIO DA PRIMEIRA EDIÇÃO 


geografia conheceu, num passado recente, um movimento vigoroso de renovação teórica, que exercitou com 

radicalidade a crítica às perspectivas tradicionais e introduziu novas orientações metodológicas no horizonte 

de investigação dessa disciplina. No caso brasileiro, ao contrário de outros países, o último campo a ser atingido 

por tal processo foi o do ensino pré-universitário. Tal demora talvez tenha sido a responsável pela forma na qual 
finalmente o movimento renovador chegou ao ensino de geografia de primeiro e segundo graus: um formato “revolucioná- 
rio”, que radicalizava e empobrecia a politização introduzida no debate desse campo disciplinar. 

Tal viés gerou deformações pedagógicas significativas, pela carga de dirigismo ideológico contida nas propostas de re- 
novação curricular. Em seu papel indutor, os livros didáticos foram agentes desse processo, ao mesmo tempo que sofreram 
a influência do momento. Agora, após mais de uma década de vivência dessa nova situação, parece que a metáfora leninista 
da “curvatura da vara” manifesta-se novamente. O salutar questionamento político do mundo em que vivemos parece ini- 
ciar uma dissociação, no âmbito do ensino da geografia, do simplismo ideológico, dos posicionamentos maniqueistas. 

Ensinar geografia passa a ser problematizar o mundo mais do que “explicá-lo” de forma unilateral, Nesse sentido, a 
presente obra deve ser saudada como uma manifestação desse novo momento, pois associa de forma bem dosada a neces- 
sária politização do temário geográfico com o distanciamento e rigor exigidos por uma análise científica. Trata-se de uma 
obra bem estruturada, na qual os principais tópicos da reflexão geográfica contemporânea estão contemplados. 


São Paulo, 2 de abril de 1997. 


Prof. Dr. Antonio Carlos Robert Moraes 
Departamento de Geografia da Faculdade de Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo 
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INTRODUÇÃO AOS 
ESTUDOS GEOGRÁFICOS 


Ao longo da história os grupos humanos foram transformando a natureza 
com o objetivo de garantir sua subsistência. Com isso, o espaço geográfico foi 
ficando cada vez mais artificializado. Pela ação do trabalho, novas técnicas foram 
desenvolvidas e incorporadas ao meio geográfico. De um meio natural o homem 
avançou para um meio cada vez mais técnico: expandiram-se as áreas agrícolas, 
desenvolveram-se as cidades e as indústrias, construíram-se estradas, portos, hi- 
drelétricas etc. De acordo com o geógrafo Milton Santos (1926-2001), em diversas 
regiões a incorporação de ciência e tecnologia, de informação e conhecimento ao 
território constituiu o chamado meio técnico-científico-informacional!, 

Poucas áreas da superfície terrestre ainda não sofreram transformações. E mes- 
mo naquelas intocadas, como muitas no interior da Floresta Amazônica (observe a 
foto a seguir) ou do continente antártico, o território está delimitado e sob controle 
político - sujeito a soberania nacional ou a acordos internacionais. Sobre esses ter- 
ritórios atuam interesses de diferentes grupos, que buscam sua preservação ou que 
desejam explorá-los de forma predatória. Assim, mesmo em um meio natural, apa- 
rentemente intocado, existem relações políticas, econômicas, culturais e ambientais 
que nem sempre são visíveis na paisagem. 


Andre Seade Pulsar Imagens 


Muitas vezes a preservação da » 
natureza é fruto de uma ação 
humana. Na foto, trecho de 
várzea da Floresta Amazônica 
na Reserva de Desenvolvimen- 
to Sustentável de Mamirauá, 
Amazonas, em 2007. Essa 
RDS foi criada pelo Decreto 
Estadual n. 2.411, de 1996, 
para conciliar a permanência 
da população local e a explo- 
ração sustentável dos recur- 
sos da floresta. 


1 SANTOS, Milton. A natureza do espaço. São Paulo: Hucitec, 1996. p. 190. 
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A paisagem é a aparência da realidade, aquilo que nossa percepção, especial- 
mente a visual, capta. Embora as paisagens materializem relações sociais, econômi- 
cas e políticas, elas não são facilmente percebidas. Desvendá-las requer observação, 
estudo e pesquisa, único meio para que o espaço seja apreendido em sua essência. 
O espaço geográfico é formado pela associação entre a sociedade e a paisagem. 
A paisagem é composta de elementos artificiais ou culturais, construídos pelo tra- 
balho humano, e de elementos naturais, frutos dos processos da natureza (observe 
a foto a seguir). O espaço contém todos esses elementos mais as relações humanas 
que se desenvolvem na vida em sociedade. Para ilustrar essas relações e evidenciar 
a diferença entre paisagem e espaço, Milton 
Santos afirmou que, se eventualmente a hu- 
manidade fosse extinta, teríamos o fim da 
sociedade e consequentemente do espaço 
geográfico, mas a paisagem construída per- 
maneceria?. 

O = 


v 


A foto de 2006 mostra uma paisagem em territó- 
rio japonês. Em primeiro plano, elementos cultu- 
rais: arranha-céus no bairro de Shinjuku, Tóquio; 
ao fundo, elementos naturais: cadeias montanho- 
sas com o Monte Fuji em destaque [pico mais alto 
do país, situa-se a cerca de 100 km a sudoeste da 
capital e pode ser visto em dias claros). 


Para compreender o espaço geográfico, portanto, precisamos entender as 
relações sociais e as marcas deixadas pelos grupos humanos na paisagem no de- 
correr da história. Em suma, precisamos entender as relações próprias da natu- 
reza, as relações próprias da sociedade e, de forma integrada, as relações entre a 
sociedade e a natureza. É a isso que a geografia enquanto ciência se dedica hoje 
e é por isso que estudamos essa disciplina na escola. 

A origem da geografia é antiga. Desde a Antiguidade muitos pensadores elabo- 
raram estudos considerados geográficos, embora o conhecimento fosse disperso e de- 
sarticulado, vinculado à filosofia, à matemática e às ciências da natureza. Na Grécia 
Antiga, Heródoto (484-420 a.C.), Eratóstenes (275-194 a.C.), entre outros, analisaram 
a dinâmica dos fenômenos naturais, elaboraram descrições de paisagens e estudaram 
a relação homem-natureza. Mesmo durante o período em que estiveram sob o domí- 
nio romano, os gregos continuaram desenvolvendo seus estudos teóricos”. Nas obras 
de Cláudio Ptolomeu, como a que se intitula Geografia, encontramos, por exemplo, 
importantes registros geográficos, cartográficos e astronômicos. Ele viveu em Alexan- 
dria aproximadamente entre os anos 100 e 180 de nossa era, período em que o Egito 
era parte do Império Romano, mas seus estudos só foram redescobertos no século XV. 


**Durante a Guerra Fria, os laboratórios do Pentágono chegaram a cogitar da produção de um engenho, a bomba de nêutrons, capaz de aniquilar a vida 
humana em uma dada área, mas preservando todas as construções. O presidente Kennedy afinal renunciou a levar a cabo esse projeto. Senão, o que na 
véspera seria ainda o espaço, após a temida explosão seria apenas paisagem” (SANTOS, Milton. A natureza do espaço. São Paulo: Hucitec, 1996. p. 85.) 


3 CLAVAL, Paul. História da geografia. Lisboa: Edições 70, 2006. p. 29. 
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Kimimasa Mayama/Reuters/Latinstock 


Os conhecimentos legados por ele, como o de um sistema de projeção e coordenadas, 
ajudaram na produção de mapas mais precisos, fundamentais para a expansão marí- 
tima europeia do século XVI. 

No século XVIII diversos filósofos contribuíram para o desenvolvimento da geo- 
grafia, com destaque ao alemão Immanuel Kant (1724-1804), um dos primeiros a se 
preocupar com a sistematização do conhecimento geográfico. Kant influenciou for- 
temente seus compatriotas fundadores da geografia como ciência: Alexander von 
Humboldt (1769-1859) e Karl Ritter (1779-1859). Em meados do século XIX os dois 
cientistas alemães sistematizaram um primeiro arcabouço teórico-metodológico da 
geografia, que gradativamente se transformou em disciplina acadêmica, passando a 
ser pesquisada e ensinada em universidades de diversos países. Humboldt foi um im- 
portante explorador, fez viagens pela América e em Cosmos, sua obra maior, sintetizou 
anos de estudos geográficos. 

No final do século XIX, outro importante pesquisador alemão — Friedrich 
Ratzel (1844-1904) - definiu a geografia como ciência humana, embora na prática 
a tenha tratado como ciência natural. Considerou a influência que as condições 
naturais exercem sobre a humanidade como objeto de estudo da disciplina. Seus 
discípulos radicalizaram suas ideias, dando origem ao “determinismo geográfico". 
Além disso, Ratzel foi um dos principais formuladores da geopolítica. A relação 
entre o Estado e o espaço é central em sua obra mais importante - Antropogeo- 
grafia. Segundo ele, a partir do momento em que uma sociedade se organiza para 
defender um território, transforma-se em Estado”. Donde se depreende que o ter- 
ritório é o espaço geográfico sob o controle de um poder instituído - o Estado 
nacional, Porém, há situações em que outro agente pode controlar um território, 
por exemplo, um grupo guerrilheiro, muitas vezes em disputa com um Estado. 

No início do século XX, um geógrafo francês - Paul Vidal de la Blache 
(1845-1918) - passou a criticar o método puramente descritivo e a defender que a 
geografia se preocupasse com a relação homem-meio, posicionando os seres hu- 
manos como agentes que sofrem influência da natureza, mas que também agem 
sobre ela, transformando-a. Em contraposição ao “determinismo”, ele fundou uma 
corrente teórica conhecida como “possibilismo”, ambas posteriormente rotuladas 
como “geografia tradicional”. A geografia lablachiana, embora tenha avançado em 
relação à visão naturalista de Ratzel, não rompeu totalmente com ela; a disciplina 
continuava sendo uma ciência dos lugares, não dos homens”. 

Assim, até meados do século XX a grande maioria dos geógrafos se limitava a 
descrever as características físicas, humanas e econômicas das diversas formações 
socioespaciais, procurando estabelecer comparações e diferenciações entre elas. 
Nesse período desenvolveu-se a geografia regional, fortemente influenciada pela 
escola francesa, e o conceito de região ganhou importância na análise geográfica. 

Região é uma determinada área da superfície terrestre, com extensão vari- 
ável, que apresenta características próprias e particulares que a diferenciam das 
demais. Desde então ficou associada à noção de particularidade” e pode ser 
definida por diversos critérios. Pode ser natural, quando o critério de distinção 
é a paisagem natural, ou geográfica, se a diferenciação for econômica, social ou 
cultural. Antes as regiões tinham relativa autonomia sociocultural e econômica e 


+ MORAES, Antonio Carlos Robert. Geografia: pequena história crítica. 20. ed. São Paulo: Annablume, 2005. p. 71. 


“A sociedade que consideramos, seja grande ou pequena, desejará sempre manter sobretudo a posse do território sobre o qual e graças ao qual ela vive. 
Quando esta sociedade se organiza com esse objetivo, ela se transforma em Estado” (RATZEL, Geografia do homem (antropogeografia). In: MORAES, 
Antonio Carlos Robert. Ratzel. São Paulo: Ática, 1990. p. 76.) 


* MORAES, Antonio Carlos Robert. Geografia: pequena história crítica. 20. ed. São Paulo: Annablume, 2005. p. 79. 
7 CORRÊA, Roberto Lobato. Trajetórias geográficas. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1997. p. 191. 
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os estudos de geografia regional eram dominantes. Atualmente, com o avanço da 
globalização, as regiões estabelecem cada vez mais relações entre si, as conexões 
aumentaram significativamente. 

Embora tenha um importante papel no desenvolvimento da geografia como 
ciência, a geografia tradicional nos legou um ensino escolar centrado na memoriza- 
ção de nomes, dados estatísticos e características físicas de lugares e regiões. Essa 
estrutura perdurou até a segunda metade do século XX, quando a descrição das 
paisagens, com seus fenômenos naturais e sociais, passou a ser realizada de forma 
mais eficiente e atraente pela televisão. A partir daí, os geógrafos foram obrigados a 
buscar novos objetos de estudo que permitissem à geografia sobreviver como disci- 
plina escolar no ensino básico e como ramificação das ciências humanas em nível 
universitário", 

O processo de mudança do objeto de estudo da disciplina teve seu divisor de 
águas na década de 1970, quando a geografia passou por uma efervescente reno- 
vação em suas bases teórico-metodológicas. Esse processo teve como um dos pio- 
neiros o geógrafo francês Yves Lacoste (1929), que em 1976 publicou A geografia: 
isso serve, em primeiro lugar, para fazer a guerra. Essa obra balançou as estruturas 
da geografia tradicional ao denunciá-la como instrumento ideológico a serviço 
de interesses políticos e econômicos dominantes. Mas, ao mesmo tempo, indicou 
caminhos para a renovação crítica da disciplina. Lacoste denunciou a existência 
da “geografia dos Estados-maiores” - a serviço do Estado e do capital, ou seja, a 
geopolítica - e da “geografia dos professores” - ensinada nas salas de aula e mate- 
rializada nos livros didáticos. Segundo ele, a última acabava cumprindo a função 
de mascarar o papel da geopolítica e seus vínculos com os interesses dominantes. 
No Brasil um dos pioneiros nesse processo de renovação foi o geógrafo Milton 
Santos, com a obra Por uma geografia nova, de 1978. 

Enquanto a renovação na França e no Brasil teve forte influência do pensa- 
mento de esquerda, sobretudo do marxismo, nos Estados Unidos a contraposição 
à corrente tradicional foi a geografia quantitativa ou pragmática. Essa vertente 
da renovação condenava o atraso tecnológico da geografia tradicional e passou 
a utilizar sistemas matemáticos e computacionais na interpretação do espaço geo- 
gráfico. Essa corrente tecnicista e utilitarista, que mascarava os conflitos e as con- 
tradições sociais denunciados pelos geógrafos críticos, era uma perspectiva con- 
servadora, estava a serviço do status quo. 

O fim do socialismo real reduziu a influência do marxismo nas ciências hu- 
manas, o que abriu caminho para a difusão de outras correntes teórico-metodo- 
lógicas na geografia crítica, como a fenomenologia, ao mesmo tempo em que as 
correntes críticas passaram a valorizar as novas tecnologias - computadores, sa- 
télites, sistemas de informações geográficas (SIG) etc. - na interpretação do espa- 
ço geográfico. 

Atualmente, depois de mais de três décadas de renovação e com o avanço 
da globalização, consolida-se a certeza de que a geografia é uma disciplina funda- 
mental para a compreensão do mundo contemporâneo em diferentes escalas geo- 
gráficas: a produção e o consumo, a questão ambiental, o caos urbano, as crises 
financeiras, entre tantos outros temas. 

Como vimos no início, cabe à geografia compreender as relações próprias da 
natureza, as relações próprias da sociedade e, de forma mais abrangente e integrada, 
as relações entre a sociedade e a natureza e suas consequências socioambientais. 

Então, vamos começar os estudos da geografia do mundo e do Brasil? 


“SEABRA, Odette et al. Território e sociedade: entrevista com Milton Santos. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2000. p. 50. 
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leitura do mundo precede a leitura da palavra. 


Paulo Freire (1921-1997), educador brasileiro 
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A maquete de 600 m? mostra o plano urbanistico da cidade para 2020 


FUNDAMENTOS DE CARTOGRAFIA 


Planeta Terra: coordenadas, 
movimentos e fusos horários 


BOM, ACHO QUE NOSSA 
MALA ESTÁ ae GIBIS, 


Situar-se no espaço geográfico sempre foi uma preocupação dos grupos humanos. 
Nos primórdios, isso acontecia pela necessidade de se deslocar para encontrar abrigo e 
alimentos. Com o passar do tempo as sociedades se tornaram mais complexas e surgiram 
muitas outras necessidades. Isso explica a crescente importância da , discipli- 
na encarregada de produzir mapas, plantas e outros produtos cartográficos, que represen- 
tam a superfície terrestre ou parte dela. 

Além das representações cartográficas feitas em papel, já podemos localizar países, 
cidades, ruas e avenidas utilizando sistemas de mapas digitais; para nos orientarmos na 
cidade ou na estrada é possível usar aparelhos GPS (Sistema de Posicionamento Global). 

É importante também nos situar- 
mos no tempo em relação às horas e às 
estações do ano, o que suscita perguntas 
como: “Se aqui são 15h, que horas são 
em Londres... e em Nova York?”, “Por que 
todo ano o governo implanta o horário de 
verão?”. Para responder a essas e outras 
perguntas, precisamos estudar os movi- 
mentos da Terra, as estações do ano, as 
coordenadas geográficas, os fusos horá- 
rios. É o que faremos a seguir. 


“As expressões impressas na 
cor azul são explicadas no 
Glossário, no final deste volume. 
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FORMAS DE ORIENTAÇÃO 


O ser humano sempre precisou de referências 
para se orientar no espaço geográfico: um rio, um 
morro, uma igreja, um edifício, à direita, à esquerda, 
acima, abaixo etc. Mas para ter referências mais pre- 
cisas inventou os pontos cardeais e colaterais, como 
mostra a figura abaixo. 

Husrações Cassano Róda/ Arquivo da editora 


Rosadosventos AS 
noroeste (NW) nordeste (NE) 
oeste (W) leste (E) 
sudoeste (SW) sudeste (SE) 
wis) 


E Portos cardeais: N, €, 5w 
[E] Pomos coistorais: NE, SE, SW, nw 


a Arosa dos ventos possibilita encontrar a direção de qualquer 
ponto da linha do horizonte (numa abrangência de 360°). O 
nome foi dado pelos navegadores do Mar Mediterrâneo em 
razão dos ventos que impulsionavam suas embarcações. 


A rosa dos ventos indica os pontos cardeais e 
colaterais e aparece no mostrador da bússola, que 
tem uma agulha sempre apontando para o norte mag- 
nético (veja a foto). 

A bússola, associada à rosa dos ventos, permite 
encontrar rumos em mapas, desde que tanto o mapa 
quanto a bússola estejam com a direção norte aponta- 
da corretamente. Assim, o usuário pode encontrar os 
outros pontos cardeais e os colaterais, orientando-se 
no espaço geográfico. Nos mapas, caso a direção norte 
não esteja indicada, considera-se que está no topo. 


A bússola foi inventada » 
pelos chineses na anti- 
guidade e introduzida 
na Europa, pelos ára- 
bes, no século XIII. A 
partir do final do sécu- 
lo XV, foi instrumen- 
to fundamental para 
orientar os marinhei- 
ros durante as Gran- 
des Navegações. 


Org pelos autores 
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Com o avanço tecnológico, hoje em dia é muito 
mais preciso se orientar pelo GPS. Mas se alguém não 
dispõe de uma bússola nem de um aparelho GPS, é 
possível se orientar de forma aproximada no espaço? 
Sim, veja a indicação no texto: 


gm É 

Um dos aspectos mais importantes para utilização eficaz 
e satisfatória de um mapa diz respeito ao sistema de orienta- 
ção empregado por ele. O verbo orientar está relacionado com 
a busca do ORIENTE, palavra de origem latina que significa nas- 
cente. Assim, o “nascer” do sol, nessa posição, relaciona-se à 
direção (ou sentido) leste, ou seja, ao Oriente. 

Possivelmente, o emprego dessa convenção está ligado a 
um dos mais antigos métodos de orientação conhecidos. Esse 
método se baseia em estendermos nossa mão direita [braço 
direito] na direção do nascer do sol, apontando, assim, para a 
direção leste ou oriental; o braço esquerdo esticado, consequen- 
temente, se prolongará na direção oposta, oeste ou ocidental; 
e a nossa fronte estará voltada para o norte, na direção seten- 
trional ou boreal. Finalmente, as costas indicarão a direção do 
sul, meridional, ou ainda, austral. A representação dos pontos 
cardeais se faz por Leste (E ou L); Oeste (W ou 0); Norte (N); e 
Sul (S). A figura apresenta essa forma de orientação. 


| Forma de orientação pelo sol 


o sol nasce 


Leste 


rg pelos autores, 
Importante: 
Deve-se tomar cuidado ao fazer uso dessa maneira de re- 
presentação, já que, dependendo da posição latitudinal do obser- 
vador, nem sempre o Sol estará exatamente na direção leste. 


FITZ, Paulo Roberto. Cartografia básica. 
São Paulo: Oficina de Textos, 2008. p. 34-5. 
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COORDENADAS GEOGRÁFICAS 


O globo terrestre, como veremos nas figuras a 
seguir, pode ser dividido por uma rede de linhas ima- 
ginárias que permitem localizar qualquer ponto em 
sua superfície. Essas linhas determinam dois tipos de 
coordenadas: a latitude e a longitude, que em conjun- 
to são chamadas de coordenadas geográficas. Num 
plano cartesiano, como você já deve ter aprendido 
ao estudar matemática, a localização de um ponto é 
determinada pelo cruzamento das coordenadas x e y; 
numa esfera, o processo é semelhante, mas as coorde- 
nadas são medidas em graus. 

As coordenadas geográficas funcionam como 
“endereços” de qualquer localidade do planeta. O 
Equador corresponde ao círculo máximo da esfera, 
traçado num plano perpendicular ao eixo terrestre, 
e determina a divisão do globo em dois hemisférios 
(do grego hemi, ‘metade’, e sphaera, esfera”): o Norte 
e o Sul. A partir do Equador, podemos traçar círculos 
paralelos que, à medida que se afastam para o norte 
ou para o sul, diminuem de diâmetro. A latitude é a 
distância desses círculos, chamados paralelos, em re- 
lação ao Equador e varia de 0º a 90º tanto para norte 
(N) quanto para sul (S). 

Conhecer apenas a latitude de um ponto, porém, 
não é suficiente para localizá-lo. Se procurarmos, por 


exemplo, um ponto 20º ao sul do Equador, encontra- 
remos não apenas um, mas infinitos pontos situados 
ao longo do paralelo 20º S. Por isso é necessária uma 
segunda coordenada que nos permita localizar um 
determinado ponto. 

Para determinar a segunda coordenada, a 
longitude, foram traçadas linhas que cruzam os 
paralelos perpendicularmente. Essas linhas, que 
também cruzam o Equador, são denominadas 
meridianos (do latim meridiánus, “de meio-dia, re- 
lativo ao meio-dia”). Observe na figura que os me- 
ridianos são semicircunferências que têm o mes- 
mo tamanho e convergem para os polos. Como 
referência, convencionou-se internacionalmente 
adotar como meridiano 0º o que passa pelo Ob- 
servatório Astronômico de Greenwich, nas pro- 
ximidades de Londres (Inglaterra), e o meridiano 
oposto, a 180º, é chamado de antimeridiano. Esses 
meridianos dividem a Terra em dois hemisférios: 
Ocidental, a oeste de Greenwich, e Oriental, a les- 
te. Assim, os demais meridianos podem ser iden- 
tificados por sua distância, medida em graus, ao 
Meridiano de Greenwich. Essa distância é a longi- 
tude e varia de 0º a 180º tanto para leste (E) quan- 
to para oeste (W). 


Adap: NATIONAL geographic student atlas of the word. 3. ed. Washington, DC: National Geographic Society. 2009. p. 8 


a O Trópico de Câncer e o Trópico de Capricórnio são linhas imaginárias situadas à latitude aproximada de 23º N e de 23° S, res- 
pectivamente. Os círculos polares também são linhas imaginárias situadas à latitude aproximada de 66° N e de 66° S. Na figura, 
o Círculo Polar Antártico nāo aparece por causa da posição da representação da Terra. 
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Cassiano Röda/Arquivo da tora 


Se procurarmos, por exemplo, um ponto de co- 
ordenadas 20º S e 44º W, será fácil encontrá-lo: esta- 
rá no cruzamento do paralelo 20º S com o meridiano 
44º W. Consultando um mapa, verificaremos que esse 
ponto está muito próximo do município de Belo Hori- 
zonte, Minas Gerais. 

Para localizar uma área com exatidão, indicam- 
-se as medidas em graus, minutos e segundos. As coor- 
denadas geográficas do centro de Belo Horizonte, por 
exemplo, são 19º55'15" S e 43°56'16” W. 


Ao lado, o meridiano 0º traçado nos jardins do Observatório 
Astronômico de Greenwich, situado nas proximidades de Lon- 
dres. No chão há a longitude de diversas cidades. Nova York, 
por exemplo, está a 73°50" W a partir de Greenwich (00º00'), 
e Tóquio a 139º45' E. Os turistas costumam tirar fotos com 
um pé no Hemisfério Ocidental e outro no Hemisfério Oriental, 
como podemos observar na foto de 2006. 
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MOVIMENTOS DA TERRA E ESTAÇÕES DO ANO 


Não se sabe exatamente quando o ser humano 
descobriu que a Terra é esférica. Os antigos gregos, 
observando a sombra da Terra sobre a Lua durante os 
eclipses, já tinham certeza da esfericidade de nosso 
planeta. O desaparecimento progressivo das embar- 
cações que se distanciavam no horizonte do mar tam- 
bém fornecia argumentos aos defensores dessa ideia. 

Eratóstenes (276-194 a.C.), astrônomo e mate- 
mático grego, foi o primeiro a calcular, há mais de 


Org, pelos autores com finalidade didática: o poço e a estaca estão representados fora de proporção. 
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2 mil anos, com uma precisão impressionante, a cir- 
cunferência da Terra. Ao ler um papiro na Biblioteca 
de Alexandria, no Egito, da qual era diretor, ele des- 
cobriu que na cidade de Siena (localizada ao sul, no 
vale do Nilo), ao meio-dia do solstício de verão, os 
raios solares incidiam perpendicularmente no fundo 
de um poço. Eratóstenes, então, mediu no mesmo 
dia e horário, em Alexandria, o ângulo formado entre 
os raios solares (que ali não eram perpendiculares) 
e uma estaca (observe a figura ao 
lado). Sabendo que a distância 
entre as cidades era de aproxima- 
damente 5000 estádios (cerca de 
800 km), ele supôs que a circunfe- 
rência da Terra seria igual a cerca 
de 50 vezes essa distância (360º 
dividido pelo ângulo de incidência 
dos raios solares medido em Ale- 
xandria, que era 7º 12'). A diferen- 
ça entre a circunferência calcula- 
da por Eratóstenes (40000 km) e 
a determinada hoje, com o auxílio 
de métodos muito mais precisos 
(40075 km, no Equador), como se 
vê, é bem pequena. 


Index Stock Imagery/Latinstock 


A esfericidade de nosso planeta é responsável 
pela existência das diferentes zonas climáticas (po- 
lares, temperadas e tropicais), porque os raios solares 
atingem a Terra com diferentes intensidades. Próxi- 
mo ao Equador, os raios solares incidem perpendicu- 
larmente sobre a superfície terrestre, porém, quanto 
mais nos afastamos dessa linha, mais inclinada é essa 
incidência. Consequentemente, a mesma quantidade 
de energia se distribui por uma área cada vez maior, 
diminuindo, portanto, sua intensidade. Esse fato tor- 
na as temperaturas progressivamente mais baixas à 
medida que nos aproximamos dos polos (observe a 
incidência de raios solares na Terra no infográfico das 
páginas 22 e 23). 

O eixo da Terra é inclinado em relação ao plano 
de sua órbita ao redor do Sol (movimento de transla- 
ção). Uma consequência desse fato é a ocorrência das 
estações do ano, conforme se pode verificar na ilus- 
tração sobre o movimento de translação e as estações 
do ano, no infográfico das páginas 22 e 23. 

Em 21 ou 22 de dezembro (a data e a hora de 
início das estações varia de ano para ano, conforme 
mostra a tabela adiante), o Hemisfério Sul recebe os 
raios solares perpendicularmente ao Trópico de Ca- 
pricórnio; dizemos, então, que está ocorrendo o sols- 
tício de verão. O solstício (do latim solstitium, “Sol 
estacionário”) define o momento do ano em que os 
raios solares incidem perpendicularmente ao Trópico 
de Capricórnio, dando início ao verão no Hemisfério 
Sul. Depois de incidir nessa posição, parecendo esta- 
cionar por um momento, o Sol inicia seu movimento 
em direção ao norte. Esse mesmo instante marca o 
solstício de inverno no Hemisfério Norte, onde os 
raios estão incidindo com inclinação máxima. 

Seis meses mais tarde, em 20 ou 21 de junho, 
quando metade do movimento de translação já se 
completou, as posições se invertem: o Trópico de 
Câncer passa a receber os raios solares perpendi- 
cularmente (solstício), dando início ao verão no He- 
misfério Norte e ao inverno no Sul (observe a figura 
sobre a variação da insolação ao longo do ano no in- 
fográfico das páginas 22 e 23). 

Em 20 ou 21 de março e em 22 ou 23 de setem- 
bro, os raios solares incidem sobre a superfície ter- 
restre perpendicularmente ao Equador. Dizemos en- 
tão que estão ocorrendo os equinócios (do latim 
aequinoctium, “igualdade dos dias e das noites”), ou 
seja, os hemisférios estão iluminados por igual. Nes- 
ses momentos, iniciam-se no Hemisfério Sul o outono 
e a primavera, respectivamente. No Hemisfério Norte 
as estações são invertidas. 
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US. NAWY. The United States Naval Observatory (USNO). Earth's Seasons. 

Disponível em: <http://aa usno.navy mil/data/docs/arthSeasons php. 

Acesso em: 21 jan. 2010. 

* A hora do início de cada uma das estações está expressa segundo o horário do 

Meridiano de Greenwich. Para saber a Hora de Brasília basta reduzir três horas (na 

vigência do horário de verão em nosso país, reduzir duas; na vigência da horário de 
verão no Reino Unido, reduzir quatro). 


O dia e a hora do início dos solstícios e dos 
equinócios mudam de ano para ano; consequente- 
mente, a duração de cada estação também varia. 
Consulte na tabela as datas e horários para os anos 
de 2011 a 2016. 

Os raios solares só chegam a incidir perpen- 
dicularmente em pontos localizados entre os tró- 
picos, na zona tropical, e que por isso apresenta 
temperaturas mais elevadas. Nas zonas temperadas 
(entre os trópicos e os círculos polares) e polares, o 
Sol nunca fica a pino, pois os raios sempre incidem 
obliquamente. 

Outra consequência da inclinação do eixo ter- 
restre, associada ao movimento de rotação da Ter- 
ra, é a desigual duração do dia e da noite ao longo 
do ano. Nos dois dias de equinócio, quando os raios 
solares incidem perpendicularmente ao Equador, o 
dia e a noite têm 12 horas de duração em todo o pla- 
neta, com exceção dos polos, que têm 24 horas de 
crepúsculo. No dia de solstício de verão, ocorrem o 
dia mais longo e a noite mais curta do ano no res- 
pectivo hemisfério; já no solstício de inverno, acon- 
tecem a noite mais longa e o dia mais curto. Observe 
a ilustração no infográfico das páginas 22 e 23. 


Como é possível observar na ilustração sobre a 


variação da insolação ao longo do ano (infográfico Uta invemo 
da página seguinte), no Equador não há variação no Latitude ; ; ; =: 
fotoperíodo e a diferença aumenta à medida que nos ae mais Noite mais E mais Dia mais 
x E nt 

afastamos dele. Conforme aumenta a latitude, tanto gol a one am 
para o norte como para o sul, os dias ficam mais lon- 

a z 25°N 13h42min 10h18min 13h25min 10h35min 
gos no verão e as noites mais longas no inverno. A 
tabela a seguir mostra isso para o Hemisfério Norte. 
Nas regiões polares o dia, no verão, e a noite, no in- wN 1Sh02min  BhSBmin 14h40min  Ph20min 
verno, duram meses. 

60° N 18h53min 5h07min 18h08min 5h52min 


US. NAVY. The United States Naval Observatory (USNO), Comparative length of days 
and nights. Disponível em: «www .usno navy mi/USNO astronomical-applications/ 
astronomical-information-center/days-and-nights>. Acessa em: 21 jan, 2010. 


Nessas duas imagens de satélite, 
pode-se observar a insolação sobre 
o Brasil no mês de fevereiro, sem e 
com horário de verão. 


a Mês de fevereiro, às 20 horas, 
sem horário de verão. 


Mês de fevereiro, às 20 horas, » 
com horário de verão. 


PLANETA TERRA: COORDENADAS, MOVIMENTOS E FUSOS HORÁRIOS 21 e 


INFOGRÁFICO 


A insolação é a quantidade da energia emitida 
pelo Sol (radiação eletromagnética) que incide 
sobre a Terra, nos provendo de luz e calor. 
Atinge a superfície terrestre de forma desigual, 
por causa da esfericidade do planeta, da 
inclinação de seu eixo, do movimento de rotação 
- alternância dia-noite - e do movimento de 
translação - alternância das estações. 


VARIAÇÃO DA INSOLAÇÃO 
AO LONGO DO ANO 


A inclinação do eixo da Terra em relação ao plano de sua 
órbita em torno do Sol determina, de um lado, dias mais 
longos e maior insolação no hemisfério em que está 
ocorrendo o verão e, de outro, dias mais curtos e menor 
insolação no hemisfério em que está ocorrendo o inverno. 


INCIDÊNCIA DA RADIAÇÃO 
SOLAR NA TERRA 


Devido à esfericidade do planeta, uma mesma quantidade de 
energia solar incide sobre áreas de tamanhos diferentes nas 
proximidades do Equador e dos polos. À medida que aumenta 
a latitude e, portanto, a inclinação dos raios solares em relação 
à superfície terrestre, a área de incidência vai se ampliando. No 
esquema abaixo, pode-se observar esse fenômeno. 


Incidência solar no 
solstício de dezembro 


Círculo Polar Ártico 


Trópico de Câncer 
Equador 
Trópico de Capricómio 


Circulo Polar Antártico 


INSOLAÇÃO DA TERRA 


FUNDAMENTOS DE 


AS ESTAÇÕES 


Durante o movimento de translação há dois solstícios e 
dois equinócios que permitem dividir o ano em quatro, 
estações com caracteristicas climáticas diferentes e bem - 
definidas nas zonas temperadas: primavera (primeiro 

verão), estação amena que antecede o verão (período 

mais quente), seguido pelo outono (período da colheita) e 
depois inverno (periodo de hibernação), associado ao frio. 


21 DE JUNHO 
SOLSTÍCIO 


Dia Polar 
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Hemisfério Norte 
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Hemisfério Sul 


Inicio do outono 7a 
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21 DE SETEMBRO 
EQUINÓCIO - 


Hemisfério Norte 
Início do outono 


Hemisfério Sul 
Início do inverno 


LAÇÃO 


As imagens ao lado, obtidas por satélite, 


os níveis de radiação solar 
na Terra nos solstícios de 
o e junho. 
Radiação Solar Refletida (W/m2) 
= 


[) 375 


750 


Solstício, 22 de dezembro de 2004 


Ea 
Solstício, 20 de junho de 2005 
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Hemisfério Norte 
Início do inverno 


Noite Polar 


Hemisfério Sul 
Início do verão 


Dia Polar 


+ Adap: ONFORD essencial worid atlas. 10. ed. Nova York: Oxford University 
Press, 2008. p. 2. Iustração esquemática, sem escala. 


, MOVIMENTOS E FUSOS HORÁRI! 


FUSOS HORÁRIOS 


Por causa do movimento de rota- 
ção da Terra, em um mesmo momento, 
diferentes pontos longitudinais da super- 
fície do planeta têm horários diversos. 

Para adotar um sistema internacio- 
nal de marcação do tempo foram criados 
os fusos horários. Dividindo-se os 360 
graus da esfera terrestre pelas 24 horas 
de duração aproximada do movimento 
de rotação!, resultam 15 graus. Portanto, 
a cada 15 graus que a Terra gira, passa-se 
uma hora, e cada uma dessas 24 divisões 
recebe o nome de fuso horário. 

Em 1884, 25 países se reuniram na 
Conferência Internacional do Meridiano, 
realizada em Washington, capital dos 
Estados Unidos. Nesse encontro ficou 
decidido que as regiões situadas num 
mesmo fuso adotariam o mesmo horá- 
rio. Foi também acordado pela maioria 
dos delegados dos países participantes 
(a República Dominicana votou contra, 
a França e o Brasil se abstiveram) que 
o Meridiano de Greenwich seria a linha 
de referência para definir as longitudes e 
acertar os relógios em todo o planeta. 

Para estabelecer os fusos horários, definiu-se o se- 
guinte procedimento. O fuso de referência se estende 
de 7º30' para leste a 7º30' para oeste do Meridiano de 
Greenwich, o que totaliza uma faixa de 15 graus. Por- 
tanto a longitude na qual termina o fuso seguinte a 
leste é 22º30' E (e, para o fuso correspondente a oeste, 
22º30' W). Somando continuamente 15º a essas lon- 
gitudes, obteremos os limites teóricos dos demais 
fusos do planeta. 

As horas mudam, uma a uma, à medida que 
passamos de um fuso a outro. No entanto, como as 
linhas que os delimitam atravessam várias unidades 
político-administrativas, os países fizeram adapta- 
ções estabelecendo, assim, os limites práticos dos 
fusos, na tentativa de manter, na medida do possí- 
vel, um horário unificado num mesmo país, estado 
ou província. No caso dos fusos teóricos, bastaria, 
para se determinar a diferença de horário entre duas 
localidades, saber a distância leste-oeste entre elas, 
em graus, e dividi-la por 15 (medida de cada fuso). 
Porém, com a adoção dos limites práticos, em alguns 


i 
i 
Í 


domingo 


= Linha de 
mudança 
de data 


OCEANO 
ÍNDICO 


Adap: NATIONAL geographic student atas of the word. 3. ed. Washington, O.C: National Geographic Society, 2009. p 13. 


lustração esquemática sem escala. 


a Enquanto na maior parte do Brasil são 9 horas da noite do sábado, no Japão, 
do outro lado do globo, são 9 horas da manhã do domingo. O planeta tem, 
simultaneamente, duas datas, que mudam em dois pontos: no fuso em que 
for meia-noite e no fuso oposto ao Meridiano de Greenwich, ponto pelo qual 
passa a linha internacional de mudança de data. 


locais os fusos podem medir mais ou menos que os 
tradicionais 15º. Observe o mapa da página ao lado. 

O mapa-múndi de fusos mostra que as horas 
aumentam para leste e diminuem para oeste, a partir 
de qualquer referencial adotado. Isso ocorre porque 
a Terra gira de oeste para leste. Como o Sol nasce a 
leste, à medida que nos deslocamos nessa direção, 
estamos indo para um local onde o Sol nasce antes; 
portanto nesse lugar as horas estão “adiantadas” em 
relação ao local de onde partimos. Quando nos deslo- 
camos para oeste, entretanto, estamos nos dirigindo a 
um local onde o Sol nasce mais tarde; portanto, nesse 
lugar as horas estão “atrasadas” em relação ao nosso 
ponto de partida. 

Além da mudança das horas, tornou-se necessário 
definir também um meridiano para a mudança da data 
no mundo. Na Conferência de 1884 ficou estabelecido 
que o meridiano 180º, conhecido como antimeridiano 
porque está exatamente no lado oposto a Greenwich, 
seria a Linha Internacional de Mudança de Data (ou 
simplesmente Linha de Data). O fuso horário que 
tem essa linha como meridiano central tem uma 


* Uma volta completa da Terra em tomo de seu eixo dura 23 horas, 56 minutos e 4 segundos. 
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Alimaps/Arquivo da editora, 


[E] Horário tracionado em meia hora 
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==> Linha Internacional de Mudança de Data | 


à Para evitar os transtornos provocados pela diferença de horário em regiões muito povoadas e/ou integradas economicamen- 
te, vários países optaram pelos fusos práticos, adaptações que fazem com que os limites dos fusos coincidam com limites 
administrativos. A China, por exemplo, apesar de ser cortada por três fusos teóricos adotou apenas um horário [+8 h) para o 
país inteiro. Alguns poucos países utilizam um horário intermediário, como a Índia, que adota um fuso de +5h30 min em rela- 
ção a Greenwich, e a Venezuela, que adotou em 2008 um fuso de -4h30 min. 


única hora, como todos os outros, entretanto em dois 
dias diferentes. A metade situada a oeste desta linha 
estará sempre um dia adiante em relação à metade a 
leste. Com isso, ao se atravessar a Linha de Data indo 
de leste para oeste é necessário aumentar um dia. 

Por exemplo, numa hipotética viagem de São 
Paulo (Brasil) para Tóquio (Japão) via Los Angeles 
(Estados Unidos), um avião partiu às 19 horas de 
um domingo e entrou no fuso horário da Linha de 
Data às 10 horas desse mesmo dia; imediatamente 
após cruzar essa linha, ainda no mesmo fuso, con- 
tinuarão sendo 10 horas, mas do dia seguinte, uma 
segunda-feira (identifique essa rota no mapa acima). 
Ao contrário, a viagem de volta será de oeste para 
leste e quando o avião cruzar a Linha de Data deve- 
-se diminuir um dia. Esse exemplo pode causar cer- 
ta estranheza: estamos acostumados a observar, no 
planisfério centrado em Greenwich, o Japão situado 
a leste, mas como o planeta é esférico, podemos ir a 
esse país voando para oeste. 

Como observamos no mapa de fusos horários, a 
partir do Meridiano de Greenwich, as horas vão aumen- 
tando para leste e diminuindo para oeste. Entretanto, 
diversamente do que muitas vezes se pensa, ao se atra- 
vessar a Linha de Data indo para leste deve-se diminuir 
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um dia e, ao contrário, para oeste, aumentar um dia. 

E por que isso ocorre? Leia no boxe da página 26 
o trecho do livro A volta ao mundo em 80 dias, roman- 
ce ficcional do escritor francês Júlio Verne lançado em 
1873, e observe novamente o mapa de fusos horários 
acima. Em 2 de outubro de 1872, Phileas Fogg, pro- 
tagonista da história, apostou com seus amigos que 
faria uma viagem ao redor do mundo em 80 dias e re- 
tornaria ao Reform Club, em Londres, até às 8:45h da 
noite de 21 de dezembro. 

Como se pode observar no mapa acima, assim 
como os meridianos que definem os fusos horários ci- 
vis, a Linha Internacional de Data também adota limi- 
tes práticos, caso contrário alguns países-arquipélago 
do Pacífico, como Kiribati, teriam dois dias diferentes 
em seus territórios. Observe também que na metade do 
fuso localizada a leste da Linha Internacional de Data 
é domingo e na metade a oeste, segunda-feira. Perceba 
que a referência aqui considerada foi a Linha de Data, 
assim a metade do fuso situada a leste dela está a oes- 
te em relação a Greenwich (portanto, no Hemisfério 
Ocidental) e a outra metade, situada a oeste dela, está 
a leste do meridiano principal (no Hemisfério Oriental). 
Lembre-se: a definição dos pontos cardeais (e colate- 
rais) depende sempre de um referencial. 


Adap. ATLAS geográfico escolar 5. ed Rio de Janeiro: IBGE, 2009. p. 35. 


CAPÍTULO XXXVII 


LJ 

O relógio marcava oito horas e quarenta e cinco, quando apa- 
receu no grande salão. 

Phileas Fogg tinha completado a volta ao mundo em oitenta 
diasl... 

Phileas Fogg tinha ganho sua aposta de vinte mil libras! 

E agora, como é que um homem tão exato, tão meticuloso, 
tinha podido cometer este erro de dia? Como se acreditava no sá- 
bado à noite, 21 de dezembro, ao desembarcar em Londres, quando 
estava na sexta, 20 de dezembro, setenta e nove dias somente após 
sua partida? 

Eis a razão deste erro. Bem simples. 

Phileas Fogg tinha, “sem dúvida”, ganho um dia sobre seu itine- 
rário — e isto unicamente porque tinha feito a volta ao mundo indo 


E 


Em que fica provado que Phileas Fogg nada ganhou fazendo a volta ao mundo, a não ser a felicidade 


para leste, e teria, pelo contrário, perdido este dia indo em sentido 
inverso, ou seja para oeste. 

Com efeito, andando para o leste, Phileas Fogg ia à frente do 
sol, e, por conseguinte, os dias diminuíam para ele tantas vezes 
quatro minutos quanto os graus que percorria naquela direção. 
Ora, temos trezentos e sessenta graus na circunferência terres- 
tre, e estes trezentos e sessenta graus, multiplicados por quatro 
minutos, dão precisamente vinte e quatro horas — isto é, o dia 
inconscientemente ganho. Em outros termos, enquanto Phileas 
Fogg, andando para leste, viu o sol passar oitenta vezes pelo me- 
ridiano, seus colegas que tinham ficado em Londres só o viram 
passar setenta e nove vezes. Eis porque, naquele dia, que era sá- 
bado e não domingo, como supunha Mr. Fogg, eles o esperaram 
no salão do Reform Club. 


VERNE, Júlio. A volta ao mundo em 80 dias. In: Domínio público. Disponível em: 


<www.dominiopublico.gov.br/download/texto/ph000439.pdf>. Acesso em: 20 jan. 2010. p. 760-2. 


FUSOS HORÁRIOS BRASILEIROS 


O Brasil, por ter uma grande extensão 
territorial na direção leste-oeste (34º47'30" 
E, 73º59'32” W), de 1913 a 2008 dispunha de 
quatro fusos horários e, apesar da adoção do 
fuso horário prático, dois estados brasileiros 
— Pará e Amazonas — permaneceram “corta- 
dos ao meio”, 

Em 24 de abril de 2008 foi aprovada 
uma nova legislação (Lei 11662) que elimi- 
nou o antigo fuso de -5 horas em relação a 
Greenwich e reduziu a quantidade de fusos 
horários brasileiros para três. O extremo- 
-oeste do Amazonas e todo o estado do Acre, 
que antes estavam no fuso -5, foram incor- 
porados ao fuso -4 horas. O estado do Pará 
deixou de ter dois fusos horários e seu ter- 
ritório passou a ficar inteiramente no fuso 
-3 horas em relação a Greenwich. Observe o 
mapa ao lado e compare-o com o que mostra 
os estados brasileiros em que vigora o horário 
de verão, na página 28. Perceba que, durante 
sua vigência, a hora oficial do país se iguala 
ao horário do nosso primeiro fuso (-2 horas) 
e que o horário dos estados de Mato Grosso 
e Mato Grosso do Sul, que estão no terceiro 
fuso (-4 horas), iguala-se ao horário do Pará e 


Adap- ATLAS geográfico escoar 5 ed, Rio de Janeiro: IBGE, 2009. p 91 


a Note que agora só há dois fusos no território continental: -3h em rela- 
ção a Greenwich [o horário de Brasilia, a Hora Oficial do Brasil) e -4h; 
o fuso -2h é exclusivo de ilhas oceânicas, como Fernando de Noronha. 
Para acertar o relógio de acordo com a Hora Legal Brasileira, medida 


dos estados da região Nordeste, localizados no 
segundo fuso (-3 horas). 
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pelo relógio atômico de césio do Observatório Nacional, acesse o site 
da instituição veja indicação na seção Pesquisa na internet). 


Almags Arquivo da editora 


Esse fato, além de exigir cuidados com o pla- 
nejamento de viagens e horários diferenciados 
para o funcionamento dos bancos, faz com que, 
em muitos estados brasileiros, os programas de te- 
levisão transmitidos ao vivo do Sudeste sejam re- 
cebidos mais cedo em outras regiões. Por exemplo, 


HORÁRIO DE VERÃO 


um telejornal produzido e exibido em São Paulo 
ou Rio de Janeiro às 20h locais (Hora Oficial) é vis- 
to no Amazonas às 19h. Quando vigora o horário 
de verão no fuso de Brasília, o programa é visto às 
18h, quando a maioria das pessoas ainda está vol- 
tando do trabalho. 


A origem do horário de verão data do início do 
século XX. No Brasil, foi adotado pela primeira vez 
em 1931. Tinha como objetivo economizar energia, 
mas não foi adotado permanentemente desde então. 
Só a partir de 1985 vem sendo implantado todos os 
anos. Com a publicação do Decreto 6558, de 8 de 
setembro de 2008, o horário de verão passou a ter 


caráter permanente. É adotado em parte do territó- 
rio brasileiro (veja o mapa da página 28) entre zero 
hora do terceiro domingo de outubro e zero hora do 
terceiro domingo de fevereiro do ano seguinte. Nesse 
período, nos estados em que é implantado, os reló- 
gios são adiantados em 1h em relação à Hora Legal 
Brasileira. 


HISTÓRICO DO HORÁRIO DE VE 


Princípio básico 


Durante parte do ano, nos meses de verão, o sol nasce antes 
que a maioria das pessoas tenha se levantado. Se os relógios forem 
adiantados, a luz do dia será mais bem aproveitada, pois a maioria 
da população passará a acordar, trabalhar, estudar etc. em conso- 
nância com a luz do sol. 


O começo 


As origens do Horário de Verão remontam ao ano de 1907, 
quando William Willett, um construtor britânico e membro da So- 
ciedade Astronômica Real, deu início a uma campanha para adoção 
do horário de verão naquele país. 

Naqueles dias o argumento utilizado era que haveria mais 
tempo para o lazer, menor criminalidade e redução no consumo de 
luz artificial. Surgiram opositores de todas as áreas: fazendeiros, 
pais preocupados com as crianças que teriam que acordar mais 
cedo etc. Willett não viveu o suficiente para ver a sua ideia ser co- 
locada em prática. O primeiro país a adotá-la foi a Alemanha, em 
1916, no que foi seguida por diversos países da Europa, devido à 
Primeira Guerra Mundial, 

A economia de energia elétrica foi vista como um esforço de 
guerra, propiciando uma economia de carvão, a principal fonte de 
energia da época. 


OBSERVATÓRIO Nacional. Divisão Serviço da Hora. Histórico do horário de 
verão. Disponível em: <http://pcdshOl onbr>. Acesso em: 21 jan. 2010. 


O início do horário de verão é divulgado em diversos meios 
de comunicação. Ao lado, o jornal O Diário do Norte do Para- 
ná, de 17 de outubro de 2009 (sábado), informa o começo 
do horário de verão 2009/2010, que teve início à zero hora 
de 18 de outubro de 2009 (domingo) e se estendeu até zero 
hora de 21 de fevereiro de 2010. 


O Dáno da Norte da Parana olha Imagem Folapress. J 


espera da prorrogação, 
Ipi menor aquece comércio 


BRANCA Comerciantes mari 


memo o venso = 
Vamos 
acertar os 
ponteiros 


PLANETA TERRA: COORDENADAS, MOVIMENTOS E FUSOS HORÁRIOS 27 = 


O horário de verão é adotado apenas nos 
estados brasileiros mais distantes da Linha 
do Equador, onde a diferença de fotoperíodo 
permite que essa medida proporcione econo- 


mia no consumo de energia elétrica (observe 
o mapa ao lado). Nos meses finais e iniciais do 
ano, o dia é mais longo que a noite (sobretudo 
nos estados mais ao sul do país), e isso signi- 
fica que o sol ali nasce antes das 6h e se põe 
depois das 18h. Nas proximidades do Trópico 
de Capricórnio, por exemplo, ao adiantarmos 
os relógios em uma hora, o Sol passa a nascer 
aproximadamente entre 6h e 6h30 min e a se 
pôr entre 19h30 min e 20h. 

Assim, em sua maioria, as pessoas saem 
do trabalho ou da escola e chegam a casa antes 
de escurecer, quando ainda não há necessida- 
de de iluminação artificial - pública, comercial 
ou doméstica. A economia de energia nesse 
período é significativa por ser este o horário 
de pico do consumo, pois, ao chegar a casa, as 
pessoas também ligam chuveiros e aparelhos 
elétricos. A economia de energia total é pequena: 
tanto no Sudeste/Centro-Oeste como no Sul corres- 
ponde a 0,5% de todo o consumo; no entanto, repre- 
senta muito no horário de pico, como se constata 
pelos números da tabela. Por exemplo, a redução da 
demanda de energia no Sudeste/Centro-Oeste equi- 
vale mais ou menos ao dobro do consumo de Brasília 
(DF) no horário de pico. 


OPERADOR Nacional do Sistema Elétrico (ONS). Horário de verão 2008/2009: 
resultado preliminar; Horário de verão 2009/2010: expectativa de resultados. 
Disponível em: <www.ons.org br/analise. carga. demanda/horario. verao aspro. 
Acesso em: 21 jan. 2010. 

* Expectativa. 

** Megawatts. 


Compreendendo conteúdos 


Adap: OBSERVATÓRIO Nacional Divisão Serviço da Hora, Hora Legal Brasileira Disponivel em: <http://pcdsh01 onbr>, 
Acesso em: 21 jan. 2010. 

Nas proximidades do Equador, a medida não é 
adotada porque a variação de fotoperíodo, quando 
existe, é muito pequena. Caso se adotasse o horário de 
verão nessas regiões, a energia economizada à noite 
seria gasta pela manhã quando as pessoas acordas- 
sem. 

Após as restrições ao consumo de energia elétrica 
impostas no Brasil em 2001, quando os reservatórios 
das hidrelétricas estiveram num nível abaixo do nor- 
mal por causa da falta de chuvas, a população adotou 
algumas medidas que contribuíram para reduzir ainda 
mais o consumo residencial de energia, como substi- 
tuição de lâmpadas incandescentes por fluorescentes 
e de aparelhos antigos por novos mais econômicos. 

O horário de verão é um recurso adotado em 
muitos países para evitar sobrecarga no sistema de 
produção e distribuição nos períodos de pico do con- 
sumo, uma vez que a energia elétrica em seu estado 
final não pode ser armazenada, ou seja, ela precisa ser 
consumida à medida que é gerada. 
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Alimaps/Arquivo da editora 


3. Qual é a diferença entre os limites teóricos e práticos nos fusos horários? 


4. Qual é a finalidade da adoção do horário de verão? Por que o Brasil não o adota em todos os estados? 


bilidades 


Desenvolvendo 


1. Observe o mapa-múndi e “ Mapa-múndi de Mercator 
responda às questões a 


seguir: 

a) Quais são as coorde- 
nadas geográficas dos 
pontos A, B e C? 

b) Em que hemisférios 
estão localizados esses 
pontos? E em que con- 
tinentes? 

c) Se na longitude 0º os 
relógios marcam 14h, 
que horas são nos pon- 
tosA,BeC? 


>z 


è 
R 
Almaps/Arquivo da editora 


Adap: CHARLIER, Jacques (Dr) Atos cu 21º siècle édtion 2010. Groningen: Wolers-Noordhof Paris Éditions Nathan, 2009 p. 8. 


2. Releia o trecho do livro A volta ao mundo em 80 dias na página 26 e responda: 


Por que Phileas Fogg, protagonista da ficção de Júlio Verne, fez sua viagem de volta ao mundo em 79 dias e 
não em 80 dias como está no título do livro? Por que o personagem só se deu conta disto quando retornou a 


Londres? 


Pesquisa na internet 

» Observatório Nacional 
No site do Observatório Nacional, do Ministério da Ciência e Tec- 
nologia, é possível obter com precisão a Hora Legal Brasileira, 
ver os mapas dos fusos horários brasileiros e do horário de verão 
em vigor. Disponível em: <http://pcdsh01.on.br>. Acesso em: 21 
jan. 2010. 

» Observatório Astronômico Frei Rosário - UFMG 
No site do observatório da Universidade Federal de Minas Gerais 
há diversas informações sobre astronomia. São muito interes- 
santes as animações que mostram os movimentos de translação 
e de rotação, as diferenças de duração do dia nos solstícios e 
equinócios, a insolação diferencial da Terra por causa da inclina- 
ção de seu eixo etc. Disponível em: <www.observatorio.ufmg br/ 
pas44.htm>. Acesso em: 21 jan. 2009. 


E 


» Fundação Planetário da Cidade do Rio de Janeiro 
No planetário do Rio há diversas informações interessantes so- 
bre astronomia, especialmente nos “artigos astronômicos”. Dis- 
ponivel em: <www.rio.rj.gov.br/planetario>. Acesso em: 21 jan. 
2010. 

» Observatório Naval dos Estados Unidos (USNO) 
Para visualizar um mapa-múndi atualizado com os fusos horá- 
rios civis de todos os países e para saber a hora exata em di- 
versas cidades do mundo, acesse o site do USNO (informações 
em inglês). Disponível em: <http://aa.usno.nawy.mil/faq/docs/ 
world tzones.php>. Acesso em: 21 jan. 2010. 
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Representações cartográficas, 
escalas e projeções 


Devemos utilizar a representação mais adequada à nossa necessidade. Por exemplo, 
para encontrar uma rota de viagem terrestre não é apropriado utilizar o mapa-múndi, menos 
ainda o globo, como fizeram Calvin e Haroldo no quadrinho do capítulo anterior, e sim um mapa 
rodoviário. Como o globo terrestre é feito numa escala muito pequena, o lugar para onde pre- 
tendiam ir lhes pareceu perto. Como veremos, o uso da escala conveniente é fundamental. 

O globo terrestre, embora mantenha as características do planeta em termos de formas e 
distâncias, tem utilização prática reduzida: é dificil transportá-lo em viagens ou fazer medidas 
em sua superfície. Por isso os cartógrafos inventaram projeções que permitem representar 
uma realidade esférica numa superfície plana. O problema é que qualquer projeção provoca 
algum tipo de distorção, como veremos. 

Imagine o mapa-múndi: pense em como estão distribuídos os continentes. A Europa está 
no centro e no topo do mapa, e a África, ao sul dela; a América está a oeste da Europa e nós, 
na América do Sul, estamos a sudoeste, correto? Então o Japão aparece na Ásia, no Extremo 
Oriente, mas será que os japoneses veem o mundo assim? 

E mais: por que quase sempre vemos o norte no topo dos mapas? Estamos de cabeça 
para baixo, como a Mafalda “descobriu”? Poderíamos pôr o sul de “cabeça para cima”? São 
questões que serão esclarecidas neste capítulo. 


REPRESENTAÇÃO CARTOGRÁFICA 


EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA 


O mapa é uma das mais antigas formas gráficas outras. Seria impossível representar todos os elemen- 
de comunicação, precedendo a própria escrita. Neleos tos — físicos, econômicos, humanos e políticos - num 
elementos que compõem o espaço geográfico são re- único mapa. Seu objetivo fundamental é o de permitir 
presentados por pontos, linhas, texturas, cores e textos, o registro e a localização dos elementos cartografados 
ou seja, são usados símbolos próprios da cartografia. e facilitar a orientação no espaço geográfico. Portanto, 
Diante da complexidade do espaço geográfico, algumas qualquer mapa será sempre uma simplificação da rea- 
informações são sempre priorizadas em detrimento de lidade para atender ao interesse do usuário. 
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Além das coordenadas geográficas (localiza- œ escala, que permite calcular as distâncias no terre- 

ção) e da indicação do norte (orientação), que vimos no a partir de medidas feitas na representação. 
no capítulo anterior, um mapa precisa ter: Os mapas primitivos eram gravados em pedra ou ar- 
gila. Depois passaram a ser desenhados em tecidos, cou- 
ro, pergaminho ou papiro. Com a invenção da imprensa, 
começaram a ser feitos em originais de pedra ou metal e 
* legenda, que nos mostra o significado dos símbo- em seguida impressos em papel. Hoje, são produzidos em 
los utilizados; computador e podem ser analisados diretamente na tela. 


* título, que nos informa quais são os fenômenos re- 
presentados; 


Arquivo do autor 


« O mapa mais antigo de que 
se tem notícia é o de Ga-Sur, 
encontrado em 1930 nas ruí- 


de um esboço rústico gravado 
este num pedaço de argila cozida 
de 8 cm x 7 cm. Estima-se 
que tenha sido feito por volta 
de 2 500 a.C. na Mesopotã- 

mia, pelos sumérios. Museu 
ar Ma Ao de Bagdá, Iraque. Ao lado, 
uma interpretação do mapa. 


Imagem de satélite: Bagdá e ruínas de E Mapa: Bagdá e ruínas de Ga-Sur e E 
Ga-Sur e Babilônia (Iraque). & Babilônia (Iraque). E 
) É É 
SÍRIA 
IJ f 
yi A Mawsil | 
i ® Ibil i 
Ê Kirkuk Ê 
F $ 
é G 
È IRAQUE Í 
E Į 
o ee Ê 
E uzi: (Ruínas E 
de Ga-Sur) 
B: Ruínas da antiga — E 
Babilônia 
Estradas 
3 
N s 
= H 
H 


à A imagem de satélite e o mapa mostram um trecho do Iraque no qual se pode observar Bagdá e as indicações dos lugares 
onde estão as ruinas de Ga-Sur [A], ao norte da capital iraquiana, e as ruínas da antiga Babilônia (B), ao sul. 
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O desenvolvimento dos satélites e dos compu- 
tadores permitiu grandes avanços nas técnicas de 
coleta, manipulação, armazenamento e representa- 
ção de informações da superfície terrestre, causan- 
do grande impacto nos processos de elaboração de 
mapas e nos conceitos da cartografia. Numa concei- 
tuação de 1994, Fraser Taylor, professor do Departa- 


TIPOS DE PRODUTOS CARTOGRÁFICOS 


Os mapas podem ser classificados em topo- 
gráficos (ou de base) e temáticos. Num mapa topo- 
gráfico, procura-se representar a superfície terrestre 
o mais próximo possível da realidade, dentro das 
limitações impostas pela escala pequena. Já numa 
carta topográfica, feita em escala média ou grande, 
há mais precisão. 

Observe abaixo um trecho de uma folha da 
Carta Topográfica do Brasil. Trata-se da reprodu- 
ção de uma parte do município de Garuva, no estado 
de Santa Catarina. 

Na carta topográfica, as variáveis da superfi- 
cie da Terra são representadas com maior nível de 
detalhamento e a localização é mais precisa. Isso 


DDS) 
SA 
jus 72 LAS 


IBGE. Secretaria de Planejamento da Presidência da República Garuva (SC) Folha SG-22-2-B--1. Rio de Janeiro: IBGE. 1981 


mento de Geografia e Estudos Ambientais da Uni- 
versidade Carleton, em Ottawa (Canadá), considerou 
que esses recentes avanços tecnológicos já foram in- 
corporados pela cartografia, definida por ele como a 
“disciplina que trata da organização, apresentação, 
comunicação e utilização da geoinformação nas for- 
mas gráfica, digital ou tátil”. 


torna possível identificar a posição planimétrica 
- fenômenos geográficos representados no plano, 
na horizontal: cidades, campos agrícolas, florestas 
etc. - e a altimétrica - representação vertical, al- 
titude do relevo - de alguns elementos visíveis do 
espaço. Mapas e cartas topográficas são resultan- 
tes de levantamentos sistemáticos feitos por órgãos 
governamentais, como o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), do governo fede- 
ral, o Instituto Geográfico e Cartográfico (IGC), do 
governo do estado de São Paulo, ou por empresas 
privadas. Os mapas topográficos servem de base 
para outras representações de temas selecionados 
da realidade: os mapas temáticos. 


E AE 


SAVÁS SE 
oo)? E 


(619 


Arquivo do autor 
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REPRESENTAÇÃO DO RELEVO 
EM CARTA TOPOGRÁFICA 


As curvas de nível (ou isoípsas) são linhas que unem 
os pontos do relevo que têm a mesma altitude. Traçadas 
na carta, permitem a visualização da declividade (inclina- 
ção) do relevo. 

Quanto maior a declividade, mais próximas as curvas 
de nível aparecem representadas; quanto menor a decli- 
vidade, maior o afastamento entre elas. Observe, no tre- 
cho da Carta Topográfica do Brasil (página anterior) que 
a distribuição das curvas de nível e a organização da rede 
de drenagem (os rios, representados por linhas azuis) in- 
dicam as diferentes declividades das vertentes. 

A maior ou menor declividade do relevo torna os solos 
mais ou menos suscetíveis à erosão ou a escorregamentos, 
facilita ou dificulta a construção de cidades, rodovias, ferro- 
vias ou oleodutos, favorece ou não a instalação de fábricas a As curvas de nível correspondem à intersecção entre o 
ou a mecanização agrícola. Como você percebeu, a topo- terreno e um conjunto de planos horizontais imaginários, 
grafia interfere na ocupação do espaço geográfico. separados por altitudes iguais. 


Job Wiey & Sons, 1995. p. 509. 


Adap: ROBINSON, Arthur Howard et al Elements af cartography. ed Nova Yorke 


Cassiano Röda/Arquivo da edora 


Os mapas temáticos 
contêm informações selecio- 
nadas sobre determinado fe- 
nômeno ou tema do espaço 
geográfico: naturais - geolo- 
gia, relevo, vegetação, clima 
etc. - ou sociais - popula- 
ção, agricultura, indústrias, 
urbanização etc. (observe o 
mapa ao lado). Nesses mapas 
a precisão planimétrica ou 
altimétrica tem importân- 
cia menor; a representação 
quantitativa e qualitativa dos 
temas selecionados é mais 
relevante. 


Alimaps/ Arquivo da ediora 


Cidades (1000 hab.) 
e 2512500 
O sotasooo 


O 10012500 


5857904 
Rio de Janeiro 


@ 9813187 
São Paulo 


Este é um exemplo de mapa temá- * 
tico. Mostra a taxa de urbanização 
em cada um dos estados brasileiros 

e as principais cidades do país. 


Adap: ATLAS geográfico escolar. 5 ed Rio de Janeiro: IBGE, 2009. p 45 


REPRESENTAÇÕES CARTOGRÁFICAS, ESCALAS E PROJEÇÕES 33 = 


ESCALA E REPRESENTAÇÃO CARTOGRÁFICA 


Inicialmente é importante fazer uma distin- 
ção entre escala geográfica e escala cartográfi- 
ca, embora haja uma correspondência entre elas. 
A primeira define a escala da análise geográfica, o 
recorte espacial. Uma análise do espaço geográfico 
pode ser feita em escala local, estadual, regional, na- 
cional, continental ou mundial. A segunda define a 
escala de representação no mapa, a proporcionali- 
dade entre o objeto real e o representado. A escala 
cartográfica expressa a relação entre o tamanho dos 
objetos representados na planta, carta ou mapa e o 
tamanho deles na realidade. A seguir, ao estudarmos 
a escala cartográfica e suas relações matemáticas, 
vamos perceber sua permanente relação com a escala 
geográfica. Por exemplo, a análise de fenômenos em 
escala local necessita de plantas em escala grande, 
já a análise de fenômenos mundiais exige mapas em 
escala pequena. 

Para a representação da realidade no mapa ou 
planta, é necessário estabelecer uma correspondên- 
cia entre as dimensões dos objetos representados e as 


i 
| 
Ê 
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do papel. Essa relação é feita por meio de uma escala 
cartográfica, que expressa quanto os elementos do 
espaço foram reduzidos para caberem numa folha de 
papel ou numa tela de computador (veja indicação de 
sites, no final do capítulo, nos quais é possível obser- 
var representações em diversas escalas). 

A escala é considerada pequena quando se redu- 
zem muito os elementos; imagine quantas vezes o pla- 
neta Terra foi reduzido para caber num planisfério do 
tamanho desta folha (observe o planisfério político nas 
páginas 6 e 7 do Atlas). Por outro lado, a escala é grande 
quando os elementos são pouco reduzidos. Por exem- 
plo, é impossível encontrarmos uma rua de qualquer 
cidade brasileira num mapa-múndi ou no mapa políti- 
co do Brasil (na escala utilizada nessa representação - 
1: 24 000 000 — até mesmo uma metrópole se torna ape- 
nas um ponto; observe abaixo). Para representar uma 
rua, é preciso usar uma escala adequada, na qual seja 
possível visualizar os quarteirões como, a de 1:10 000 
(veja a planta do bairro de Botafogo (RJ) da página 35 e 
em seguida o quadro “Usando a escala” da página 36). 


Adap: ATLAS geográfico escola 5, ed. Rio de Janeiro: IBGE. 2009. p. 90. 


« Num mapa feito nesta 
escala, mesmo as capitais 
dos estados brasileiros 
ficam reduzidas a pontos, 
incluindo a maior cidade 
do país, São Paulo (SP), 
que em 2007, segundo o 
IBGE, tinha 10,9 milhões 
de habitantes. Veja um 
mapa político do Brasil 
mais detalhado na página 
20 do Atlas. 


Representações em escala pequena mostram 
áreas muito extensas, com poucos detalhes, e são 
geralmente chamadas de mapas; já representações 
em escala grande ou média mostram áreas menores, 
porém com maior grau de detalhamento, e são cha- 
madas de cartas. Representações em escalas muito 
grandes e com alto grau de detalhamento são chama- 
das de plantas. Veja o boxe na página 36 com a defi- 
nição do IBGE para diferentes tipos de representação 
cartográfica. 

O uso de planta, carta ou mapa está diretamente 
associado à necessidade do usuário, como se pode ob- 
servar a seguir. Se uma pessoa tem a intenção de: 


fa q 


E J 


* procurar uma rua, como a São Clemente, no bairro 
de Botafogo. a opção será por uma planta da cida- 
de do Rio de Janeiro na escala grande — 1:10000; 

* localizar os bairros do entorno, como o Leme, de- 
verá utilizar a carta da cidade do Rio na escala mé- 
dia — 1:50000; 

* identificar as cidades vizinhas ao Rio, como Nite- 
rói, deverá consultar um mapa do estado do Rio de 
Janeiro na escala pequena — 1:1 000000. 

Note, nas imagens a seguir, que conforme a es- 
cala vai gradativamente ficando menor ocorre um 
aumento da área representada e uma diminuição do 
grau de detalhamento. 


a Nestas representações cartográficas não há legenda por- 
que o objetivo é apenas destacar as diferentes escalas. 
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Adap: FERREIRA, Graça Maria Lemos. Moderno atlas geográfico. 3. ed São Paulo: Modena, 2003. p 2. 


Globo - representação cartográfica sobre uma superfície esfé- 
rica, em escala pequena, dos aspectos naturais e artificiais de uma 
figura planetária, com finalidade cultural e ilustrativa. 


Mapa (características): 

* representação plana; 

+ geralmente em escala pequena; 

e área delimitada por acidentes naturais (bacias, planaltos, 

chapadas etc.), [limites] político-administrativos; 

+ destinação a fins temáticos, culturais ou ilustrativos. 

A partir dessas características pode-se generalizar o conceito: 

“Mapa é a representação no plano, normalmente em escala 
pequena, dos aspectos geográficos, naturais, culturais e artificiais 
de uma área tomada na superfície de uma figura planetária, delimi- 
tada por elementos físicos, político-administrativos, destinada aos 
mais variados usos temáticos, culturais e ilustrativos.” 


Carta (caracteristicas): 

* representação plana; 

+ escala média ou grande; 

« desdobramento em folhas articuladas de maneira sistemática; 


x 


æ limites das folhas constituídos por linhas convencionais, 
destinada à avaliação precisa de direções, distâncias e loca- 
lização de pontos, áreas e detalhes. 

Da mesma forma que da conceituação de mapa, pode-se ge- 

neralizar: 

“Carta é a representação no plano, em escala média ou gran- 
de, dos aspectos artificiais e naturais de uma área tomada de uma 
superfície planetária, subdividida em folhas delimitadas por linhas 
convencionais — paralelos e meridianos — com a finalidade de 
possibilitar a avaliação de pormenores, com grau de precisão com- 
patível com a escala.” 


Planta — a planta é um caso particular de carta. A represen- 
tação se restringe a uma área muito limitada e a escala é grande, 
consequentemente o número de detalhes é bem maior. 

“Carta que representa uma área de extensão suficientemente res- 
trita para que a sua curvatura não precise ser levada em consideração, 
e que, em consequência, a escala possa ser considerada constante.” 

IBGE. Departamento de Cartografia. 


Noções básicas de cartografia Rio de Janeiro: IBGE, 1999. p. 21. 
(Manuais técnicos em geociências; 8) 


USANDO A ESCALA 


Vamos desenvolver um exemplo de como a escala 
pode ser usada. Para acompanhar, observe o trecho da 
carta de Garuva, apresentada anteriormente, e conside- 
re as seguintes convenções: 


Escala = 1/N 

N = denominador da escala. 

D = distância na superfície terrestre. 

d = distância no documento cartográfico. 


Suponhamos o seguinte problema: 

Um motorista, vindo pela BR-376, depois que entrar 
na BR-101, percorrerá que distância até cruzar o oleo- 
duto da Petrobras? Na carta apresentada, essa distância 
mede cerca de 8 centímetros. 


Temos: 

Escala da carta = 1/50000 (N = 50000). pode-se ler 
também 1:50000 (um por cinquenta mil). 

Logo, 1 cm na carta equivale a 50 000 em ou 500 m 
ou 0,5 km na superfície terrestre. 


Assim, temos o denominador da escala já conver- 
tido para quilômetro, a distância na carta e queremos 
saber a distância na superfície terrestre. 

N=05km 


D=? 
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Aplicando uma regra de três simples: 
1 cm —0,5km 

8cm—D 

D =8 cm x 0,5 km 

D=4km 


Portanto: 


D=dxN 


Resposta ao problema: a distância a ser percorrida 
pelo motorista é de 4 km. 

Agora, temos a distância na superfície terrestre, o 
denominador da escala e queremos encontrar a distân- 
cia na carta: 

D=4km 

N=05km 

d=? 

lem—0,5km 

d —4km 

dx05=1x4 

d=4/05 

d=8em 


Portanto: 


d=D/N 


D=4km 
d=8cm 
Escala =? 
lem—N 
8em—4km 
Nx8=1x4 
N=4/8 


Escala = 1/N 
Escala = 1/50 000 ou 1:50 000 


Portanto: 


500m 1000m 


Finalmente, temos a distância na superfície ter- 
restre e na carta e queremos saber a escala: 


N = 0,5 km (que equivale a 50 000 cm) 


1500m 2000m 2500m 


a Para medir numa carta ou mapa a extensão de linhas sinuosas, 

como rodovias, ferrovias, rios etc., utiliza-se um curvimetro, 
Uma escala pode ser expressa de duas formas: como aparece na foto. Não dispondo desse aparelho, um modo 
prático de fazer medidas é estender um barbante sobre o tra- 
cado de, por exemplo, uma rodovia, medi-lo com uma régua e, 
considerando a escala, fazer o cálculo da distância; ou então, se 
houver escala gráfica, esticá-lo diretamente sobre ela. 


« Em alguns mapas, abaixo da escala (numérica ou gráfica) há 
um lembrete: por exemplo, “1 cm no mapa corresponde a 0,5 
quilômetro no terreno”. 


PROJEÇÕES CARTOGRÁFICAS 


Uma projeção cartográfica 
é o resultado de um conjunto de 
operações que permite representar 
no plano, por meio de paralelos e 
meridianos, os fenômenos que es- 
tão dispostos na superfície esférica. 
Quando vista do espaço sideral, a 
Terra parece ser uma esfera per- 
feita, mas nosso planeta apresenta 
uma superfície irregular e é leve- 
mente achatado nos polos. Por isso 
os cartógrafos, geógrafos e outros 
profissionais que produzem mapas 
fazem seus cálculos utilizando uma 
elipse, que ao girar em torno de seu 
eixo menor forma um volume, o 
elipsoide de revolução. Segundo 
o IBGE, “o elipsoide é a superfície 
de referência utilizada nos cálcu- 
los que fornecem subsídios para a 
elaboração de uma representação 


cartográfica”. 


a Diâmetro equatorial: 12 756 km 
b Diâmetro polar: 12 713 km 


Cassiano Roda/Arquivo da editora 


3 

| 
=. 
| / 


Superfície 
do elipsoide 


Adap- IBGE Departamento de Cartografia. Nações básicas de cartografia. Rio de Janeiro: IBGE, 1999, p. 13. 

Mansa ticos em geociëncias; 8) 

à O elipsoide de revolução é uma superfície teórica regular, criada para fins cartográ- 

ficos, que evidencia o achatamento nos polos terrestres. Na figura, que não está em 

escala, esse achatamento está bastante exagerado: na realidade a diferença é de ape- 
nas 43 km. O diâmetro equatorial é de 12 756 km e o diâmetro polar de 12 713 km. 
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Ao fazerem a transferência de informações do 
elipsoide para o plano, os cartógrafos se deparam com 
um problema insolúvel: qualquer que seja a projeção 
adotada, sempre haverá algum tipo de distorção nas 
áreas, nas formas ou nas distâncias da superfície ter- 
restre. Só não há distorção perceptível em representa- 
ções de escala suficientemente grande, como é o caso 
das plantas, nas quais não é necessário considerar a 
curvatura da Terra. 

As projeções podem ser classificadas em con- 
formes, equivalentes, equidistantes ou afiláticas, de- 
pendendo das propriedades geométricas presentes 
na relação globo terrestre-mapa-múndi. Além disso, 
podem ser agrupadas em três categorias principais, 
dependendo da figura geométrica empregada em sua 
construção: cilíndricas (as mais comuns), cônicas ou 
azimutais (também chamadas de planas). 


Mapas Aimaps/ Arquivo da etora 


Adap: FERREIRA, Graça Maria Lemos. Moderno atas geográfico. 3. ed 
São Paula Modema, 2003. p.56. 


a Observe que na projeção cilíndrica o globo terrestre parece 
estar envolvido por um cilindro de papel no qual são proje- 
tados os paralelos e os meridianos. 


CONFORMES 


Projeção conforme é aquela na qual os ângulos 
são idênticos aos do globo, seja num mapa-múndi ou 
regional. Nesse tipo de projeção, as formas terrestres 
(continentes e ilhas) são representadas sem distor- 
ção, porém com alteração do tamanho de suas áreas. 
Apenas nas proximidades do centro de projeção, que 
neste caso é o Equador, é que se verifica distorção mí- 
nima. Quanto maior o afastamento dessa linha, maior 
é a distorção. Por essa razão, quando se utiliza esse 
tipo de projeção, geralmente só são reproduzidas as 
terras situadas até 80º de latitude. 

A mais conhecida projeção conforme é a de 
Mercator, cartógrafo e matemático belga cujo nome 
verdadeiro era Gerhard Kremer (1512-1594). Em 1569, 
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Adap: FERREIRA. Graça Mana Lemos. Madeo atlos geográfico. 3. ed. 

São Paulo: Modema 2003. p, 56 

a Na projeção cônica, o globo parece estar envolvido por um 

cone de papel no qual são projetados os paralelos e os 
meridianos. 


Adap: FERREIRA. Graça Maria Lemos. Moderno atlas geográfico. 3. ed. 
São Paulo: Modema, 2003, p. 54. 


a Na projeção azimutal, a Terra parece ser tangenciada em 
qualquer ponto por um pedaço de papel no qual são projeta- 
dos os paralelos e os meridianos. Quando o globo é tangen- 
ciado num dos polos, dizemos que se trata de uma projeção 
azimutal polar. 


Mercator abriu novas perspectivas para a cartografia, 
ao construir uma projeção cilíndrica conforme que 
imortalizou seu codinome. 

Essa representação foi elaborada no século XVI, 
época em que os europeus comandavam a expansão 
marítima, conquistando novos territórios e dominando 
outros povos. Foi construída para facilitar a navegação, 
pois possibilitava representar com precisão, no mapa, 
os ângulos obtidos pela bússola. A precisão das áreas 
não era, nesse caso, tão importante. No mapa-múndi 
de Mercator a Europa aparece numa posição central, 
superior e, por se situar em altas latitudes, proporcio- 
nalmente maior do que era na verdade. Mercator aca- 
bou se transformando no principal representante da 


visão eurocêntrica do mundo. 
Durante séculos, sua projeção 
foi uma das mais usadas na 
elaboração de planisférios e, 
apesar do surgimento de mui- 
tas outras, ainda hoje é muito 
usada. 


Quando representada na projeção * 
de Mercator, a Groenlândia pare- 
ce ser maior que o Brasil (na rea- 
lidade, cerca de quatro vezes mais 
extenso) e até mesmo que a Amé- 
rica do Sul. O mapa originalmente 
feito por Mercator evidentemente 
não mostrava os continentes de 
forma precisa como este planis- 
fério, produzido de acordo com 
a projeção por ele criada, mas 
com as informações disponíveis 
atualmente. 


Adap OHARLIER Jacques (Dir). Atlas 21º siècle édtion 2010, Groningen: Waters Nora 
Paris: Éditions Nathan, 2009. p. 8. 


EQUIVALENTES 


Num mapa-múndi ou regional com projeção cujas áreas ficam relativamente diminuídas na proje- 
equivalente as áreas mantêm-se proporcionalmente ção de Mercator. 
idênticas às do globo terrestre, embora as formas es- Essa representação do mundo atendeu aos an- 
tejam deformadas em comparação com a realidade. seios dos Estados subdesenvolvidos que se tornaram 
Um exemplo desse tipo de projeção é o mapa-múndi independentes após a Segunda Guerra Mundial (1939- 
de Peters, elaborado pelo historiador e cartógrafo -1945). Tentando afirmar-se como nações autônomas, 
alemão Arno Peters (1916-2002) e publicado pela pri- muitos desses países viram na projeção de Peters a 
meira vez em 1973. Embora essa projeção não tenha materialização cartográfica de suas aspirações: rece- 
rompido completamente com a visão eurocêntrica, berem das demais nações o mesmo tratamento dado 
acabou dando destaque aos países de baixa latitude, aos Estados desenvolvidos. 


« Nessa projeção parece que os pai- 
ses foram alongados nos sentido 
norte-sul. Há uma distorção em 
suas formas, mas todos mantêm 
seu tamanho proporcional. Por 
exemplo, a Groenlândia, embo- 
ra irreconhecivel, aparece bem 
menor que o Brasil e a América 


do Sul, como é na realidade. 
Adap: CHARLIER. Jacques (Dr). Aos du 21º siècle étion 2010. Groningen: Wolters-Noorho: Paris: Editions Nathan, 2009. p. 8. 
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Quando invertida em relação à convenção 
cartográfica dominante, mostrando o sul na parte 
superior, como chegou a ser impressa em alguns lu- 
gares, a projeção passa a representar o planeta da 
perspectiva dos países subdesenvolvidos, que em 


OGEANO 
PACÍFICO 


grande parte estão situados ao sul das regiões mais 
desenvolvidas. O mapa-múndi de Hobo-Dyer, outra 
projeção equivalente, também representa o mundo 
de forma “invertida”, com o sul no topo, como se 
pode ver a seguir. 


Circulo Polar Antártico 


Trópico de Capricómio 


Equador 


OCEANO 
ATLÂNTICO 


Trópioo'tto Câncor 


Treo Polaria 


Adap: OOT Maps. Many ways to see the world. Disponivel em: <htp//odkmaps com. Acesso em: 22 jan, 2010. 


a Esse mapa-múndi é uma projeção cilíndrica equivalente, semelhante à de Peters, produzida pelo cartógrafo inglês Mick Dyer. 


Está centrada na África e mostra o sul em destaque. 


EQUIDISTANTES 


Nos mapas-múndi com projeção azimutal 
equidistante a representação das distâncias en- 
tre as regiões é precisa. Elaborada pelo astrônomo 
e filósofo francês Guillaume Postel (1510-1581) e 
publicada no ano de sua morte, adota como cen- 
tro um ponto qualquer do planeta para que seja 
possível medir a distância entre esse ponto e qual- 
quer outro. Por isso esse tipo de projeção é utili- 
zado especialmente para definir rotas aéreas ou 
marítimas. 

A projeção equidistante mais comum é centra- 
da em um dos polos, geralmente o Polo Norte, como 
no mapa ao lado, mas pode ter como centro qualquer 
ponto da superfície terrestre. No centro da projeção, 
pode-se situar a capital de um país, uma base mili- 
tar, a sede de uma multinacional etc. Entretanto, ela 
apresenta enormes distorções nas áreas e nas formas 
dos continentes, que aumentam com o afastamento 
do ponto central. 
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dp CHARLIER, Jacques Oir) Atlas du 2 scle ic 2010. Groningen Wes Nota Paris: 
Éditions Nathan, 2009. p. 9. 

a Na projeção azimutal equidistante as distâncias só são pre- 

cisas se traçadas radialmente do centro — no caso desta, o 

Polo Norte — até um ponto qualquer do mapa (na página 44 
veremos uma projeção azimutal centrada em Brasilia-DF). 


AFILÁTICAS 
Atualmente é comum a uti- 


lização de projeções com menores 


índices de distorção para o mape- 


amento do planeta, como a de Ro- 


binson (observe o mapa ao lado e 


veja também o mapa-múndi políti- 


co nas páginas 6 e 7 do Atlas). Essa 


projeção afilática não preserva ne- 


nhuma das propriedades de con- 


formidade, equivalência ou equi- 
distância, mas em compensação 
não distorce o planeta de forma 
tão acentuada como as que vimos 
anteriormente; por isso, tem sido 
das mais utilizadas para mostrar o 
mundo em atlas escolares. 


o 3600 


km (no Equador) 


Alimaps/Arquivo da editora 


VISÕES DO MUNDO 


a Segundo o IBGE: “É uma projeção afilática (não é conforme ou equivalente ou equi- 
distante) e pseudocilíndrica (não possui nenhuma superfície de projeção, porém apre- 
senta caracteristicas semelhantes às da projeção cilíndrica)”. 


Nosso planeta é um só, mas pode ser representa- 
do de várias formas ou visto de perspectivas diferentes. 
Como os mapas são feitos por profissionais que vivem 
num país e têm diferentes valores culturais, costumam 
expressar um ponto de vista particular, além de interesses 
geopolíticos e econômicos; em contrapartida, também 
podem expressar um questionamento desses interesses. 

Um dos primeiros mapas-múndi foi elabora- 
do em 1508 por um cartógrafo de Florença chamado 


National Maritime Museum, Greenwich, Reino Unido 


EB! 


a Antes das Grandes Navegações existia um planeta e vári 
geográfico conhecido por determinado povo; a partir daí, os diversos povos foram aos poucos entrando em con- 
tato e hoje se pode dizer que planeta e mundo são sinônimos. 
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Francesco Rosseli. Esse mapa não tinha precisão ne- 
nhuma e nem mostrava a Oceania, continente que ain- 
da não era conhecido dos europeus. Como ele foi feito 
no início das Grandes Navegações, o conhecimento 
do planeta ainda era muito limitado e nenhum povo 
o conhecia por inteiro. Um pouco mais tarde, em 1569, 
foi elaborado um dos mapas-múndi mais importantes 
da história, o mapa de Mercator, cujas características 
vimos há pouco. 


WHITFIELD, Peter. The image af the warid: 20 centuries af worid maps: Londan: The British Library, 1994 p 50-1. 


omo o espaço 


Esses primeiros mapas-múndi, especialmente 
o de Mercator, colocavam a Europa em destaque: 
esse continente aparecia no centro do mapa e na 
parte de cima. Os europeus - portugueses, espa- 
nhóis, ingleses, franceses, holandeses etc. — estavam 
explorando o mundo e fundando colônias, portanto, 
era natural que ao representar o planeta se vissem 
no centro e no topo. O eurocentrismo era a materia- 
lização cartográfica do etnocentrismo europeu. Mas 
não devemos nos esquecer de que a Terra é um pla- 
neta esférico, em movimento (rotação e translação) 
no espaço sideral, portanto, nele não existe nem 
“acima” nem “abaixo”, 

O costume de colocar o norte no topo do mapa, 
com a Europa no centro, começou a partir da expan- 
são marítima, como vimos. Até então os cartógrafos 
italianos, influenciados pelos árabes, costumavam co- 


Biblioteca Nacionale Marcana. Veneza, ia 


Entretanto, nada impede que o mundo seja visto de 
outras perspectivas e, em cada país, os atlas sejam produ- 
zidos valorizando sua localização no globo. Por exemplo, 
nos Estados Unidos, gerações de estudantes cresceram 
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locar o sul na parte de cima, como mostra o mapa a 
seguir, feito em 1459 pelo monge veneziano Fra Mau- 
ro. Os cartógrafos árabes costumavam representar o 
mundo com o sul no topo e com o centro em Meca, 
a cidade sagrada da religião islâmica. Até o leste já 
chegou a figurar no topo, como era comum nos ma- 
pas elaborados durante a Idade Média; nessa época, 
acreditava-se que a leste encontrava-se o paraíso, por 
isso aparecia em destaque. 

Assim, o fato de o norte aparecer no topo, com 
a Europa no centro, é apenas uma convenção. Entre- 
tanto, essa visão eurocêntrica do mundo acabou se 
consolidando em 1884, ano em que se realizou a Con- 
ferência Internacional do Meridiano. Como vimos no 
capítulo anterior, nesse encontro foi acordado que o 
meridiano principal, o zero da longitude, seria o Meri- 
diano de Greenwich, portanto o “centro” do mundo. 


WHITPELD, Peter. The image of the work 20 centunes of world maps. London: The Eis Library, 1994 p. 33 


« Observe que as terras em 
torno do Mar Mediterrá- 
neo, região mais conhecida 
na época pelos europeus, 
têm o contorno mais pró- 
ximo da realidade [localize 
a Itália e a Península Ibé- 
rical; entretanto, quanto 
mais distante da Europa, 
maior a deformação. 


vendo seu país no centro do mapa. Os japoneses tam- 
bém costumam representar o planeta com seu país si- 
tuado no centro, como mostra o mapa-múndi ao lado 
publicado em um atlas geográfico escolar japonês. 


fc) Mapa-múndi de atlas japonês 


E AA 
... FE marad 
oume iaa | |” 


nn $a"! — aere 


isan 


ER 
RERA ORA tenen 
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Na a amém é como o po PESE 


ser representado no centro e no topo do mapa- 
-múndi, só que neste caso o sul aparece acima. 
O primeiro mapa-múndi centrado na Austrália 
foi criado por Stuart McArthur, então um jo- 
vem estudante da Universidade de Melbourne, 
e publicado em 1979. Observe-o abaixo. 

O Brasil no centro do mundo apareceu em 
1981 no livro Conjuntura política nacional: o Po- 
der Executivo & geopolítica do Brasil, do general 
Golbery do Couto e Silva (1911-1987), um dos ex- 
poentes do pensamento geopolítico do período 
militar (1964-1985). Há outro mapa com o Brasil 
no centro do mundo num livro do geógrafo Cêu- 
rio de Oliveira, publicado em 1993 (observe-o ao 
lado). Mais recentemente mapas-múndi com o 
Brasil no centro podem ser encontrados no Atlas 
geográfico escolar do IBGE. Entretanto, uma vi- 
são brasileira do mundo nunca foi muito difun- 
dida e acabamos nos habituando a ver o planeta 
da perspectiva eurocêntrica. 


Ad: OLIVEIRA, Céurio de. Curso de cartografia modemo. 2. ed. Rio de Janeiro: IBGE, 1993, p. 63. 


Com isso, podemos con- 
cluir que não há uma forma 
certa ou errada de representar 
o mundo, mas cada uma delas 
expressa um ponto de vista de 
um país ou de um povo. A car- 
tografia expressa, em cada um 
de seus produtos, um ponto 
de vista sobre o mundo, uma 
versão da realidade. 


Mapas: Almaps/Arquivo da editora 


Adap: ODT Webstore Shopping Cart Disponivel em: <htip://odt arg/indexhim>. Acesso em: 22 jan 2010. 


Compreendendo conteúdos 
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Desenvolvendo habilidades 


1. Observe as representações cartográficas do Rio de Janeiro na página 35 e localize a Estação Botafogo do 
metrô. Imagine que você está em frente a ela e pretende ir à Rua Marquês de Olinda. Quantos metros apro- 
ximadamente você teria de caminhar pela Rua Muniz Barreto? Qual das representações observadas permite 
responder a essa pergunta? 


2. Analise o trecho da folha de Garuva [SC] da Carta Topográfica do Brasil na página 32 e identifique a porção 
do espaço representado mais favorável à prática da agricultura mecanizada ou à instalação de indústrias. 
Explique o porquê de sua opção. 


3. Observe o trecho da folha de Macapá [AP] da Carta Topográfica do Brasil. Constate que a distância reta en- 
tre o início da rodovia 010 e a Colônia Penal é de 4 cm. Na realidade, essa distância é de 4 km. Com esses 
elementos, descubra em que escala essa carta foi construida. Em seguida, compare esse trecho da folha de 
Macapá com o trecho da de Garuva. Que diferença você observa? 


Macapá (AP) Folha NA-22-Y-D-VL Rio de Janeiro: IBGE, 1995. 


| 
| 


possa, qual é a opção? 


N 


Pesquisa na internet 


» IBGE 
O site do IBGE oferece um manual de noções básicas de cartografia, um glossário cartográfico, além de uma grande 
diversidade de mapas. Disponível em: <www.ibge.gov.br>. Acesso em: 22 jan. 2010. 

» Poli-USP 
O site do Departamento de Engenharia dos Transportes da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo dispõe de 
várias informações sobre Cartografia — slides do curso, glossário, links etc. — no endereço: <www ptrpoliusp.br/ptr/ 
SITE-ANT/Cursos/SensoriamentoRemoto/Cartografia/home.htm>. Acesso em: 22 jan. 2010. 


» Oxford Cartographers 


Diversos mapas podem ser visualizados no site da empresa, que é responsável pelos direitos da projeção de Peters e do 
Atlas mundial de Peters (em inglês). Disponível em: <www.oxfordcartographers.com>. Acesso em: 22 jan. 2010. 
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Mapas temáticos e gráficos 


A representação gráfica é umas das linguagens da comunicação visual e pode ser 
feita por meio de diferentes tipos de mapas e gráficos. 

Os mapas temáticos representam os diversos fenômenos sociais e naturais e suas 
relações, auxiliando na compreensão da organização espacial e nas intervenções para 
transformá-la. Os gráficos expressam numericamente os mesmos fenômenos, e essa 
quantificação facilita seu entendimento. 

Diariamente nos deparamos com variados tipos de mapas temáticos e gráficos nos 
noticiários televisivos, na internet e em livros, jornais e revistas. Ambos utilizam símbolos 
convencionados. Para entendê-los e extrair deles todas as informações é importante que 
nos familiarizemos com esse tipo de linguagem, aprendendo a decodificar seus simbolos e 
convenções. É o que faremos a seguir. 


Atmosfera 


Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 
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CARTOGRAFIA TEMÁTICA 


Todo mapa apresenta algumas informações 
essenciais e “responde” a certas perguntas sobre os 
elementos que compõem o espaço geográfico. A pri- 
meira pergunta que geralmente fazemos quando ob- 
servamos um mapa é: onde se localiza determinado 
fenômeno? Como vimos, para facilitar a localização 
dos elementos representados, o mapa apresenta uma 
rede de coordenadas. A segunda pergunta é: qual é o 
tamanho do fenômeno representado? Em toda repre- 
sentação cartográfica há uma escala, que nos revela a 
proporção entre os elementos representados no mapa 
e seus correspondentes na realidade. 

Os mapas podem, entretanto, mostrar mais do 
que a localização dos fenômenos no espaço e sua pro- 
porção. Também podem representar, em diferentes 
escalas geográficas, sua diversidade: 

* qualitativa: responde à pergunta “o quê?” e repre- 
senta os diferentes elementos cartografados em di- 
versos tipos de mapas - cidades, rios, mineração, 
indústrias, climas, cultivos etc.; 

* quantitativa: elucida a dúvida sobre “quanto?” e in- 
dica, por exemplo, o número da população urbana, 
a quantidade de chuva mensal, o total da produção 
industrial, entre outros, permitindo a comparação 
entre territórios diferentes; 

* classificação: registra a ordenação, a hierarquia na 
qual um fenômeno está arranjado num determina- 
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Representações qualitativas 


As representações qualitativas em mapas são empregadas 
para mostrar a presença, a localização e a extensão das ocorrên- 
cias dos fenômenos que se diferenciam pela sua natureza e tipo, 
podendo ser classificados por critérios estabelecidos pelas ciências 
que estudam tais fenômenos. 

Conforme os fenômenos se manifestam em pontos, linhas ou 
áreas, no mapa utilizamos respectivamente pontos, linhas e áre- 
as, que terão uma variação visual com propriedade de perspectiva 
compatível com a diversidade: a seletividade visual. 

Na manifestação pontual usamos preferencialmente a varia- 
ção de forma ou de orientação. 


Forma: Am town xaAo+ 


Orientação: = 148 


do território: por exemplo, a ordem das cidades no 
mapa da hierarquia urbana brasileira - metrópole 
nacional, metrópole regional, capital regional etc.; 

+ dinâmica: mostra a variação de um fenômeno ao 
longo do tempo e sua movimentação no espaço 
geográfico: o fluxo de população no território brasi- 
leiro, o fluxo de mercadorias no comércio interna- 
cional, entre outros. 

Para representarmos todos esses aspectos, po- 
demos utilizar pontos, linhas ou áreas, dependendo 
da forma como o fenômeno analisado se manifesta 
no espaço. Por exemplo: Brasília, ou qualquer outra 
cidade, será um ponto no mapa da geografia política 
brasileira, como o da página 34; qualquer rodovia ou 
ferrovia será uma linha atravessando uma determina- 
da região ou país; a cultura do trigo, ou outra qual- 
quer, terá sua área (ou zona) de cultivo destacada por 
uma cor ou textura no mapa. Ao fazermos isso, como 
vimos no capítulo anterior, estamos representando 
temas da realidade e, portanto, entrando nos domí- 
nios da cartografia temática. 

É importante destacar que os fenômenos pontuais, 
lineares e zonais podem ser representados separada- 
mente, em mapas diferentes, mas também podem 
ser cartografados num mesmo mapa. Leia o texto e 
observe as imagens a seguir para saber mais sobre os 
métodos de representação. 


s 


Para facilitar a memorização dos signos [símbolos], principal- 
mente nos mapas para crianças, podemos explorar a analogia entre 
sua forma e o que eles representam. São os “símbolos” evocativos 
ou icônicos: 


Pree ago 


Ny som [o 


P rrenan OS tara a moo AÍ aros 


Po Dum Baoe É com 


MAPAS TEMÁTICOS E GRÁFICOS 47 e 


> 


r Na manifestação linear convém usar basicamente a variação 
de forma: 


Forma: 
mmmn 


terererserse 


Ilustrações: Cassiano Röda/Arquivo da editora 


Na manifestação zonal, a cor tem maior eficácia. Na impossibili- 
dade de se poder contar com a cor, devemos empregar texturas dife- 
renciadas compostas por elementos pontuais ou lineares, do mesmo 
valor visual (uma textura não pode ficar mais escura que a outra). 

LJ 


Cores: 


Violeta Azul Verde Amarelo E 


Vermelho 


Texturas com elementos lineares: 


m ZA TZ 


Representações ordenadas 


As representações ordenadas em mapas são indicadas quan- 
do os fenômenos admitem uma classificação segundo uma ordem, 
com categorias deduzidas de interpretações qualitativas, quantita- 
tivas ou de datações. 

Conforme os fenômenos se manifestam em pontos, linhas ou 
áreas no mapa, utilizamos respectivamente pontos, linhas e áreas, 


MARTINELLI, Marcello. Cartografia temática: cadernos de mapas. São Paulo: Edusp, 2003. p. 27-8, 36, 54-55. 


que terão uma variação visual com propriedade perceptiva compa- 
tível com a ordenação: a ordem visual. 
LJ 


Variação de valor em pontos: Variação de valor em linhas: 


AMA 
00006 


Ooo. — 


Variação de valor em áreas: 


a) Texturas de pontos: 


b) Texturas de linhas: 


II O M 
i mm 


Representações quantitativas 


Marrom 


As representações quantitativas em mapas são empregadas 
para evidenciar a relação de proporcionalidade entre objetos (B 
é quatro vezes maior que A). Esta relação deve ser transcrita por 
uma relação visual de mesma natureza. A única variação visual que 
transcreve corretamente esta noção é a de tamanho. 

Conforme os fenômenos se manifestem em pontos, linhas ou 
áreas, no mapa, utilizamos respectivamente pontos, linhas e áreas 
que terão uma variação com propriedade perceptiva compatível 
com a proporcionalidade: a proporcionalidade visual. 

Na manifestação pontual modulamos o tamanho do local de 
ocorrência. Esta solução é ideal para a representação de fenômenos 
localizados com efetivos elevados, como é o caso da população ur- 
bana. O tamanho de uma forma escolhida — o círculo, por exemplo 
— é proporcional à intensidade da ocorrência em valores absolutos. 
Para resolver esta representação, aplicamos o Método das Figuras 
Geométricas Proporcionais. As áreas das figuras serão proporcio- 
nais às quantidades a serem representadas. 

Na manifestação linear, variamos a espessura da linha propor- 
cionalmente à intensidade do fenômeno. Dessa maneira, podemos 
representar a intensidade de fluxo entre dois pontos. 


A cartografia temática facilita o planejamento 
de intervenções no espaço geográfico porque nos 
auxilia a compreender os temas ou fenômenos que o 
compõem. Por exemplo, o planejamento em uma ci- 
dade fica mais fácil a partir do registro da ocupação 
de seu solo urbano em cartas temáticas, nas quais 
podemos visualizar a melhor direção para expandir 
a área urbana, os lugares sujeitos a alagamentos ou 
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desmoronamentos, entre outros fenômenos. 

É importante lembrarmos que os fenômenos - so- 
ciais e naturais - estão interligados no espaço geográfico; 
logo, a intervenção num aspecto da realidade interfere 
em outros e isso pode ser registrado cartograficamente. 
Por exemplo, casas construídas em encostas íngremes 
estão sujeitas a desmoronamentos, construções na vár- 
zea de rios correm o risco de serem alagadas. 


Vejamos alguns exemplos de 
mapas temáticos. 

Construído sobre uma base 
cartográfica que mostra os limi- 
tes políticos da América do Sul, 
o mapa a seguir evidencia os re- 
cursos minerais e energéticos dos 
países sul-americanos, indicando 
sua diversidade, distribuição e ta- 
manho relativo das reservas. Para 
representar fenômenos quali- 
tativos e quantitativos como 
esses, o mais adequado é utilizar 
pontos com formas e tamanhos 
diferentes. 


Observe que no mapa também está 
cartografado um fenômeno qualitativo 
zonal: as principais regiões industriais 
da América do Sul. 


Para cartografar fenômenos 
qualitativos lineares como tipos 
diferentes de ferrovias, mostrados 
no mapa da França ao lado, foram 
utilizadas linhas diferenciadas por 
cores. Mas como o mapa mostra 
esse tema de forma proporcional, 
essas linhas têm larguras diferen- 
tes, expressando fluxos quantita- 
tivamente diferentes. Há outros 
exemplos de fenômenos geográ- 
ficos lineares: rodovias, hidrovias, 
oleodutos, redes de alta tensão etc. 


toneladas 
por dia (milhões) 


ES 50 ou mais N 
Observe que nesse mapa também estão > 25-50 A 
cartografados fenômenos pontuais: Paris, 19:25 i 


principal entroncamento ferroviário do 
país, e outras cidades francesas. Adap: CHARLIER, Jacques (Dir). Atios du Z1" siècle édition 2010. Groningen: Wolters-Noordhaft; Paris: Éditions Nathan, 2009. p. 24. 
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Sobre um mapa de base em 
que aparecem os limites políticos 
dos países da América do Norte foi 
registrada a densidade demográfi- 
ca, um fenômeno zonal, conforme 
se observa ao lado. Por ser um fe- 
nômeno quantitativo ordenado, 
sua distribuição foi destacada com 
o uso de cores — as áreas são pinta- 
das de modo que se estabeleça um 
tipo de hierarquia entre as cores 
(da mais clara para a mais escura, à 
medida que aumenta a densidade). 

Há muitos outros fenômenos 
zonais que constantemente apa- 
recem registrados em mapas por 
meio de cores. Veja exemplos onde 
as cores são diferenciadas: tipos de 
clima na zona tropical (ver pági- 
na 118), tipos climáticos do Brasil 
(página 131), compartimentação 
do relevo brasileiro (páginas 98 e 
99), formações vegetais do mundo 
(página 168). Veja também a pági- 
na 15 do Atlas. 


v 


Observe que este mapa também registra 
um fenômeno quantitativo proporcional: 
as maiores cidades e regiões metropoli- 
tanas da América do Norte. 


As cidades ou regiões metro- 
politanas podem ser representa- 
das por pontos simples (fenômeno 
qualitativo), se o que se quer é ape- 
nas localizá-las no espaço geográ- 
fico. Também podemos destacar 
o tamanho de suas populações 
(fenômeno quantitativo), como foi 
feito no mapa acima, ou enfatizar 
a relação hierárquica entre elas (fe- 
nômeno ordenado). A relação hie- 
rárquica entre as cidades pode se 
estabelecer com base em diversos 
critérios: tamanho da população, 
infraestrutura de comércio e ser- 
viços, influência na rede urbana 
nacional ou mundial etc. Observe 
o mapa ao lado. 


Mapas: Almaps/ Arquivo da editora 
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Número de habitantes nos 
centros urbanos 
© 500000-1000000 

A 1000000-25000000 
E. 2500000 -5000000 
it mais de 5000000 
Número de habitantes nas 
regiões metropolitanas 

© 1000000- 25000000 


O 2500000- 5000000 


E a oo 


g (C) marco 


Dag Lao a n 


OCEANO 
ATL 


OCEANO 


ATLÂNTICO 
Hierarquia urbana 
[C] Metrópole giobal 

[] Metrópole nacional À 

D Metrópole regional o 465 
B Centro regional o 


Adap: ATLAS geográfico escolar. 5. ed Fio de Janeiro: IBGE, 2009. p. 152. 


Também é possível representar cartograficamen- 
te fenômenos dinâmicos no espaço e no tempo. Por 
exemplo, pode-se mostrar o grau de destruição da Mata 
Atlântica desde o começo da ocupação do território 
brasileiro ou a movimentação da população desde o 
início do processo de industrialização do país. 

Os mais conhecidos exemplos de mapas que 
representam fenômenos dinâmicos são aqueles que 


mostram fluxos de pessoas ou mercadorias em diver- 
sas escalas geográficas: trocas comerciais internacio- 
nais ou regionais, transporte mundial de petróleo, gás 
e minérios, migrações no mundo ou no Brasil etc. Além 
das direções, podem ser registradas as quantidades pro- 
porcionais desses fluxos, utilizando para isso diferentes 
larguras de linhas ou setas. Observe, no mapa, as rotas 
internacionais de transporte marítimo de petróleo. 


Fluxo de petróleo (milhões de barris por dia) 


contemporain. Paris: Press de Sciences-Po, 2007. p, 99. 


“ Importação de petróleo (lhes de barris por dia) 


[+ 9 
9 1200 (700 
Arca, Oceania 
Canadà 


Adap. DURAND, Marie Françoise et al Allas de lo mondalsaton: comprendre l'espoce mondol 


a Observe que este mapa indica um fenômeno pontual quantitativo [os países maiores importadores de petróleo, em milhões 
de barris por dia, em 2007) e um tema linear proporcional (o fluxo maritimo desse recurso mineral). As linhas mais espes- 
sas indicam os maiores fluxos entre os países e regiões do mundo. 


Há um tipo particular de mapa temático em que 
as áreas dos países são mostradas em tamanhos pro- 
porcionais à importância de sua participação no fenô- 


Nustrações: Cassiano Röda/Arquvo da editora 


meno representado. Esse tipo de “mapa” - na verdade, 
um cartograma - é chamado de anamorfose geográ- 
fica. Veja um exemplo abaixo. 


Geographic, 2009. p.52. 


Adap: NATIONAL geographic visual of the world atas. Washington, D.C- National 


a Numa anamorfose, os elementos representados não aparecem em escala cartográfica e não há fidelidade nas formas. Em contra- 
partida, é mais fácil perceber o peso da participação de cada país no fenômeno representado [a população mundial, neste caso), 
pois essa participação é proporcional ao tamanho mostrado. Nessa anamorfose, cada quadradinho representa 1 milhão de pessoas. 
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Trata-se de uma das mais conhecidas anamorfoses: 
ela mostra o tamanho dos países considerando o núme- 
ro da população e sua participação em relação ao total 
mundial. Observe na figura que, nesse caso, o maior país 
éa China, e não a Rússia, que estamos acostumados a ver 
como o mais extenso nos mapas-múndi que mostram a 


GRÁFICOS 


extensão territorial dos países. Há diversas possibilida- 
des de representar fenômenos por meio de anamorfose: 
participação dos países na distribuição da riqueza mun- 
dial, na emissão de dióxido de carbono (ver página 137), 
nos gastos com armas, no consumo de energia, na pro- 
dução industrial ou no comércio global, entre outras. 


Um gráfico estabelece relação entre as informa- 
ções da realidade que podem ser quantificadas, ou seja, 
expressas em forma de números. Há diversos tipos de 
gráficos - de linhas, de colunas, de barras, de setores etc. 
- e eles são utilizados para expressar dados estatísticos 
de forma mais simples, rápida e clara do que tabelas. 

Por exemplo, num gráfico que mostra a taxa de in- 
flação mensal de um país, a cada mês corresponde um 
determinado índice de elevação dos preços ao longo de 
um ano (observe o gráfico abaixo). Podemos também 
fazer um gráfico da taxa de inflação anual ao longo de 
um período maior: de 1989 a 2009, por exemplo. 

No sistema de coordenadas cartesianas, desenvol- 
vido pelo filósofo e matemático francês René Descartes 
(1596-1650), são utilizadas duas variáveis: uma marca- 
da sobre o eixo X (abscissa) e outra sobre o eixo Y (orde- 
nada), a partir da origem O. Cada par dessas variáveis X 
e Y define um ponto P. 

Observe no gráfico abaixo que indicamos no 
eixo X os meses do ano (tempo) e no Y os índices de 
inflação (valores), conforme os dados da tabela ao 
lado. Cada mês corresponde a um índice, definindo os 
diversos pontos P. Note que a visualização dos índices 
mensais de inflação ao longo do ano de 2009 é mais 
simples e rápida no gráfico do que na tabela. 


IPCA (%) 
0,60 
0,50 
0,40 
0,30 
0,20 
010 


0,00 


PALA EE 


IBGE. Sistema IBGE de Recuperação Automática (Sidra). Banco de Dados 
Agregados. IPCA — Brasil — dez. 2009. Disponivel em: «ww sidra ge govbr>. 
Acesso em: 21 jan. 2010. 

* O Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), utilizado pelo Banco 
Central para a fixação das metas de inflação no Brasil, mede a variação mensal 
de preços ao consumidor para as familias com rendimentos entre 1 e 40 salários 
mínimos, independentemente da fonte de renda. A pesquisa de preços abrange 
as regiões metropolitanas da Rio de Janeiro, Porto Alegre, Belo Horizonte, Recife, 
São Paulo, Belém, Fortaleza, Salvador, Curitiba, Distrito Federal e Goiânia. Com 
base na média desses índices regionais, o IBGE obtém o IPCA — Brasil. 
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« Gráficos de linha são indi- 
cados para representar sé- 
ries estatisticas cronológi- 
cas, como a taxa de infla- 
ção ao longo de um ano ou 
de décadas, temperatura 
mensal durante o ano, cres- 
cimento da população num 
determinado período etc. 


IBGE. Sistema IBGE de Recuperação Automática (Sidra). Banco de Dadas Agregados. IPCA — Brasil — dez. 2009. Disponivel em: «www sidrabge gov br>. Acesso em: 21 jan. 2010. 
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Para a elaboração de gráficos cartesianos, além de linhas podemos uti- “Climograma de Cuiabá (MT) 


lizar barras ou colunas (este livro contém vários exemplos desses tipos de 
gráfico). O climograma combina estas duas possibilidades ao utilizar colunas 
para expressar o índice pluviométrico e linhas para a variação da temperatu- 
ra ao longo do ano. Observe o climograma de Cuiabá ao lado, em Mato Gros- 
so (nas páginas 121, 129 e 131 você encontrará mais gráficos desse tipo). 


Almas /Arquivo da editora 


8 
8 
co) 


Precipitação (em mm) 
8 


10 
Neste climograma, as colunas expressam a > 
quantidade de chuva de cada mês, mensurada 
em milímetros [valores à esquerda do gráfico). A 


A linha mostra a variação da temperatura média, 0- -JFMAMJJASOND 
mês a mês ao longo do ano [valores à direita). 
Adap: SIMIELLI, Maria Elena Geootlas, 39. ed. São Paulo: 


mai i á i Ática, 2009. p. 108. 
Os índices de inflação no Brasil em 2009 foram expressos também Ta 
por meio de gráficos de colunas (observe-os a seguir). 
IPCA (%) 
0,60 
0,55 
0,50 —0,48 048—047 « Gráficos de colunas ou de barras podem 
041 ser usados para representar qualquer 
0,40 0,36 037 série estatística: histórica, geográfica 
ou categórica, mas são utilizados mais 
028 ara esta última. 
Gs 024 024 p 
020 
0,20 015 
0,10 | | | | 
0,00 Num gráfico de setores, po- 
Rd É a? S P s ~ Fa Pa É É PÁ pularmente conhecido como “grá- 


fico de pizza” (veja exemplo na 
página seguinte), os diferentes va- 


“Bs nação em 2009 (PCA perca no mé lores são representados por par- 


tes ou “fatias” de um círculo e são 


IPCA (%) proporcionais ao total do fenôme- 
Janeiro Bop no representado. Para traçar essas 
fevereiro 0,55 


“fatias”, adota-se como ponto de 
origem o centro do círculo. A soma 
de todos os valores representados 
(100%) corresponde ao círculo 
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Gráficos: IBGE. Sistema IBGE de Recuperação Automática (Sidra). Banco de Dados Agregados. IPCA — Brasil — dez 2009. Disponivel em: «www. sidraibge. 
govbr>. Acesso em: 21 jan. 2010. 
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Esse tipo de gráfico é indicado para representar 
um fenômeno categórico; por exemplo, indicar quais 
são as línguas mais usadas na internet (veja a seguir), 
as fontes de energia usadas no mundo, os maiores 
produtores mundiais de automóveis, de petróleo etc. 


Total de usuários: 1733994000 


inglês 


outras linguas. 
167 


INTERNET Word Stats. Top 10 Languages. Disponível em: «yr intermeortstats.comstat? hm 
Acessa em: 22 jan. 2010. 


a As dez línguas mais usadas na internet somavam 83,3% dos 
usuários da rede em 30 de setembro de 2009. 


Além dos gráficos citados, que são os mais utili- 
zados, há outros, como o polar, baseado na represen- 
tação polar ou trigonométrica dos pontos num plano. 
É ideal para mostrar séries que apresentam determi- 


Compreendendo conteúdos 


Gráficos Cassiano Róda/Arquio da editora 


nada periodicidade: pluviosidade ou temperatura ao 
longo de um período, consumo de energia elétrica no 
mês ou no ano, taxa mensal de inflação etc. Observe 
novamente os índices da inflação brasileira em 2009, 


agora num gráfico polar. 


março 


novembro 
041% 0,20% 


outubro 
0,28% 


abril 
0,48% 


setembro maio 
0.24% 0.47% 


Junho 
0,38% 


IBGE Sistema IBGE de Recuperação Automática (Sidra). Banca de Dados Agregados. 
IPCA — Brasil — dez 2009, Disponivel em: «wwwibge.govbr>. Acesso em: 21 jan 2010. 


Julho 
0.24% 


a Neste gráfico polar, os valores de cada mês foram ligados 
com uma linha, e a figura formada foi colorida para faci- 
litar a visualização. 


Fique atento: você vai perceber que os conhe- 
cimentos sobre representações gráficas, adquiridos 
neste capítulo, poderão ser muito úteis para decodi- 
ficar diversas informações que aparecem cotidiana- 
mente em mapas temáticos e gráficos nos noticiários 
televisivos, jornais, revistas, livros e na internet. 


1. O que é mapa temático? Qual é a relevância da cartografia temática? 


2. Quais são os métodos de representação da cartografia temática? 


3. O que é anamorfose geográfica? Dê um exemplo. 


habilidades 


Desenvolven 


1. Com base no que foi estudado no capítulo e na leitura do trecho do livro Narraciones, do escritor argentino 
Jorge Luis Borges (1899-1986), responda às questões a seguir: 


Do rigor na ciência 


Naquele império, a arte da cartografia alcançou tal perfeição que o mapa de uma só província ocu- 
pava toda uma cidade, e o mapa do império, toda uma província. Com o tempo, esses mapas des- 
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medidos não satisfaziam e os colégios de cartógrafos levantaram um mapa do império, que tinha o 
tamanho do império e coincidia ponto por ponto com ele. Menos apegadas ao estudo da cartografia, 
as gerações seguintes entenderam que esse extenso mapa era inútil e não sem impiedade o entre- 
garam às inclemências do Sol e dos invernos. [...] 


BORGES, Jorge Luis. Narraciones. 16. ed. Madrid: Cátedra, 2005. p. 133. Trad. pelos autores. 
a) Por que um mapa que quisesse representar tudo que existe num determinado território - seus aspectos 
políticos, físicos, humanos e econômicos -, além de inviável, seria inútil? 


b) Por que, em um mapa, os elementos do espaço geográfico necessariamente devem aparecer reduzidos? 
Como se garante a proporção entre o fenômeno real e sua representação no mapa? 


2. Observe novamente, nas páginas 52 a 54, cada um dos quatro gráficos que mostram os índices mensais da 
inflação brasileira de 2009 e compare-os. 


a) Qual é o tipo de cada gráfico? 
b) Qual deles é mais fácil de ler e expressa mais claramente os índices de inflação? Justifique sua resposta. 


E (Me geita erro meat (alien be pica PRINCIPAIS PAÍSES EMISSORES DE DIÓXIDO DE CARBONO (CO, 
representar as informações da tabela? 


E FS (MILHÕES DE TONI AS MÉTRICAS) 
Construa, no caderno, dois gráficos: 


2005 


Estados Unidos 5776 19,7 
China 5548 189 
Rússia 1503 51 
Índia 1402 48 
Japão 1230 42 
Alemanha 784 27 
Reino Unido 546 19 
Canadá 538 18 
Todos os outros países 12030 40,9 
Mundo 29357 100,0 


WORLD development indicators 2009. Washington, D.C.: The World Bank, 2009. p. 162-4. 


[ES 


Pesquisa na internet 


» IBGE 


O site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística oferece diversos mapas topográficos e temáticos do Brasil. Clicando 
em “geociências”, você poderá visualizá-los. Disponivel em: <www.ibge.gov.br>. Acesso em: 22 jan. 2010. 


Universidade do Texas 


v 


Para visualizar mapas temáticos — mundiais, regionais e nacionais — e plantas de diversas cidades do mundo, acesse 
a biblioteca on-line no site da universidade sediada em Austin (Estados Unidos). Disponível em: <www.lib.utexas.edu/ 
maps/world.html>. Acesso em: 22 jan. 2010. 

WorldMapper 

Mantido pela Universidade de Sheffield (Reino Unido), entre outras entidades, este site disponibiliza várias anamorfoses, 
algumas das quais animadas. Há uma animação muito interessante: primeiro, visualiza-se um mapa-múndi tradicional, 
que mostra o tamanho dos países segundo sua extensão territorial; ao apertar o botão “avançar” ele se transforma em 
uma anamorfose, mostrando o tamanho dos países de acordo com sua população. Disponível em: <www.sasi.group.shef. 
ac.uk/worldmapper/index.html>. Acesso em: 22 jan. 2010. 


v 
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>, Acesso em: 2 mar. 2010. 
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Tecnologias modernas 


SEGUNDO D SATÉLITE, 
ESTÃO E 


DOCES ESTÃO 
NO HEMISFÉRIO SUL, 
TITUDE 6. 


E é, 
LONGITODE 33, 


Femando Gonsales 


utilizadas pela cartografia 


As novas tecnologias de 
informação e comunicação — 
satélites, computadores, câ- 
meras digitais e |, por 
exemplo — têm possibilitado a 
utilização de novas técnicas de 
coleta e processamento de da- 
dos do espaço geográfico. No- 
vos horizontes se abriram para 
a eosmapas estão 
cada vez mais precisos. Diver- 
sas operações, que no passado 


eram caras e demoradas, hoje são feitas com rapidez e a um custo cada vez menor. 

Novos equipamentos fotogramétricos, imagens captadas por satélites, mapas di- 
gitais, sistema de posicionamento global (GPS) e sistemas de informações geográficas 
(SIG) são recursos tecnológicos que têm contribuído para a popularização da cartografia. 
Neste capítulo vamos estudar as características básicas do sensoriamento remoto, do 


GPS e dos SIG. 


A possibilidade de utilizar uma combinação de mapas digitais e informações georre- 
ferenciadas para localização de endereços - como no Google Maps (tipo de SIG produzido 
pela empresa norte-americana Google), e de observar a superfície da Terra por meio de 
programas de voo virtual, como o Google Earth ou o World Wind (produzido pela Nasa, a 
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agência espacial dos Estados Uni- 
dos) — significa um grande avanço 
tecnológico. Esses programas per- 
mitem observar a superfície da Ter- 
ra desde escalas pequenas (pouco 
detalhadas) até escalas grandes 
(muito detalhadas), com um sim- 
ples ajuste do zoom. 


E 
E] 
3 
t] 


SENSORIAMENTO REMOTO 


Sensoriamento remoto é o conjunto de técnicas de 
captação e registro de informações a distância por meio 
de diferentes tipos de sensores. As informações são ob- 
tidas por meio da radiação eletromagnética, gerada por 
fontes naturais (como o Sol e a Terra) ou artificiais (como 
o radar). As informações obtidas na forma de imagens 
podem revelar muitos dos elementos geográficos da 
superfície terrestre, como florestas ou desmatamento, 
áreas de cultivo, cidades e indústrias; da atmosfera, como 
nuvens ou fumaça de incêndios florestais; e são funda- 
mentais para a reprodução de mapas, cartas e plantas. 


FOTOGRAFIA AÉREA 


Embora as primeiras imagens aéreas da superfi- 
cie da Terra tenham sido tiradas de balões, ainda no 
século XIX, o sensoriamento remoto só se desenvol- 
veu a partir da Primeira Guerra Mundial (1914-1918), 
com a utilização de aviões. Nessa época, os interesses 
militares propiciaram um grande avanço na aero- 
fotogrametria, que consiste em captar imagens da 
superfície terrestre com equipamentos fotográficos 
especiais acoplados ao piso de um avião. 

Voando em velocidade constante e em rotas pre- 
estabelecidas, o equipamento vai tirando fotografias 
parcialmente sobrepostas, em intervalos regulares 
(observe o esquema ao lado). Em seguida, as fotos pas- 
sam por aparelhos chamados restituidores. Têm esse 
nome porque restituem as informações contidas nas 
fotografias e nesse processo corrigem as imperfeições 
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das imagens. Atualmente as fotos aéreas são feitas 
com câmeras digitais e os equipamentos de restituição 
e produção de imagens são computadorizados. O pro- 
cesso é mais rápido e preciso, além de mais barato. 

Até hoje a maioria dos mapas topográficos é pro- 
duzida por intermédio da aerofotogrametria, porque 
ela é bastante precisa e detalhada. Novos avanços no 
sensoriamento remoto, entretanto, advieram do uso 
de satélites e computadores. 


linha devoo S E y 
plano de Ê 
*, fotografias | 
8 
8 lê 
H ki 
3 |z 
aji 
dra ml! hj 1 
p k i 
superposição — 3 
longitudinal E 
(aprox. 60%) į 
foto 1 foto 2 


à Enquanto o avião sobrevoa linhas 
paralelas, chamadas linhas de 
voo, previamente estabelecidas, 
a uma velocidade constante e 
orientado pelo GPS, a câme- 
ra fotográfica acoplada em seu 
piso vai tirando, na vertical, foto- 
grafias do terreno. Essas fotos 
aéreas registram as coordena- 
das geográficas da área tomada 
e são parcialmente sobrepostas 
para facilitar a restituição. 


« Foto aérea de Campinas (SP). 
Imagem feita em abril de 2007. 


IMAGEM DE SATÉLITE 


Em 1972, a Nasa lançou o primeiro satélite de 
observação da Terra, da série Landsat (o Landsat 1 
funcionou até 1978). A partir de então, diversos ór- 
gãos governamentais, como o United States Geolo- 
gical Survey (USGS), dos Estados Unidos, o Institut 
Géographique National (IGN), da França, e o Institu- 
to Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), têm à 
disposição imagens de todo o planeta. Em janeiro de 
2010 ainda estavam em operação o Landsat 5 (lança- 
do em 1984) e o Landsat 7 (lançado em 1999). 

Além do Landsat, há vários outros satélites na 
órbita da Terra rastreando permanentemente sua su- 
perfície, como os da série francesa Spot (Sistéme Pro- 
batoire de LObservation de la Terre), o ERS (European 
Remote-Sensing Satellite), da Agência Espacial Euro- 
peia, e o CBERS (sigla em inglês para Satélite Sino- 
-Brasileiro de Recursos Terrestres). 

O projeto CBERS é resultado de um acordo tec- 
nológico entre o Brasil e a China. Foi desenvolvido por 
meio da cooperação entre o Instituto Nacional de Pes- 
quisas Espaciais (Inpe) e a Academia Chinesa de Tec- 
nologia Espacial (Cast), que resultou no lançamento do 
CBERS 1, em 1999 (desativado em 2003), e do CBERS 2, 
em 2003 (gerou imagens até o início de 2009). 

Em 2002, o Brasil e a China as- 
sinaram outro acordo para a cons- 
trução de dois satélites tecnologica- 
mente mais sofisticados: os CBERS 
3 e 4. Diante do fato de que a vida 
útil do CBERS 2 pudesse não se es- 
tender até o lançamento do terceiro 
satélite da série, como de fato ocor- 
reu, brasileiros e chineses construí- 
ram outro equipamento idêntico 
aos dois primeiros, o CBERS 2-B, 
lançado em setembro de 2007. No 
início de 2010, só este satélite estava 
funcionando (veja ao lado imagem 
feita por ele logo após sua entrada 
em órbita); o CBERS 3 tinha lança- 
mento previsto para 2011. 


“O município de Pimenta Bueno (RO), na > 
confluência de dois rios na parte supe- 
rior da imagem, próximo ao município de 
Ji-Paraná (RO), caracteriza-se por um 
acelerado processo de ocupação agrico- 
la ocorrido ao logo dessas três últimas 
décadas, As áreas em verde são rema- 
nescentes de cerrados, florestas ou áreas 
em regeneração. Áreas em vermelho 
são solos expostos.” [CBERS/Inpel. 
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As imagens feitas pelos satélites são converti- 
das em dados numéricos e enviadas a uma estação 
terrestre, onde são processadas por computadores. 
Com essas informações, podem ser produzidas di- 
versas imagens da superfície do planeta, incluindo 
os mapas, com grande rapidez. Usualmente se con- 
feccionam mapas temáticos, de escala pequena, nos 
quais o que mais interessa são os temas representa- 
dos; os topográficos, de escala grande, em que se exi- 
ge maior precisão, continuam sendo feitos com base 
em fotos aéreas. 

A utilização de satélites para sensoriamento re- 
moto apresenta outra grande vantagem: a de registrar 
a sequência de eventos ao longo do tempo. Imagens 
de uma mesma área podem ser registradas em inter- 
valos regulares de tempo, o que permite acompanhar 
a ocorrência de muitos fenômenos. Por exemplo, 
pode-se observar a ocupação do solo urbano ou ru- 
ral (útil no planejamento das intervenções no espaço 
geográfico) e o desmatamento de florestas (útil para 
orientar a ação preventiva ou punitiva do governo). Os 
incêndios florestais, a expansão urbana e a poluição 
das águas são outros fenômenos registrados por meio 
do sensoriamento remoto. 


CBERS 2-B/instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 


CRERSINPE Censor COD/CBERS 2-8, Rondônia 26/9/2007, Disponivel em: awwwcbersinpebr/galeria imagens!cr- 


/13-Zésetlejpgp. Acesso em: 2 mar: 2010. 


Um dos exemplos mais conhecidos da utilização 
de imagens de satélites é a previsão do tempo. Satéli- 
tes meteorológicos captam imagens das massas de ar, 
visíveis por meio das formações de nuvens, em interva- 


los regulares de tempo. Com es 


as imagens são feitas 


Imagens do satélite GOES 12 operado pelo NOAA (Natio- * 
nal Oceanic and Atmospheric Administration), agência 
de monitoramento da atmosfera e dos oceanos per- 
tencente ao governo dos Estados Unidos. A primeira 
imagem foi feita às 7h e a segunda às 18h do dia 19 de 
fevereiro de 2010. Observe o quanto a massa de ar se 
deslocou em apenas algumas horas. 


animações que auxiliam os meteorologistas a prever 
chuvas, períodos de seca ou passagem de furacões ( fun- 
damental para a atuação da defesa civil). Alguns dados 
obtidos em estações e balões meteorológicos também 
ajudam os especialistas 


na previsão do tempo. 


SISTEMAS DE POSICIONAMENTO 


E NAVEGAÇÃO POR SATÉLITES 


Um sistema global de posicionamento e na- 
vegação é composto por três segmentos: 
* espacial: constelação de satélites em órbita da Terra; 
* controle terrestre: estações de monitoramento e 
antenas de recepção na superfície; 

* usuários: aparelhos receptores móveis ou acopla- 
dos em veículos terrestres, aéreos ou aquáticos. 
sse complexo sistema serve para localizar com 
precisão um objeto ou pessoa, assim como fornecer sua 
velocidade (caso esteja em movimento), na superfície 
terrestre ou num ponto qualquer próximo a ela. Inicial- 
mente foi projetado para uso militar, mas hoje em dia 


apresenta diversos usos civis, como veremos a seguir. 
No início de 2010 havia dois desses sistemas em 
operação: um norte-americano, o NAVSTAR/GPS 
(Navigation Satellite with Time and Ranging/Global 
Positioning System), e um russo, o Glonass (Global Na- 
vigation Satellite System). Ambos começaram a ser de- 


senvolvidos no contexto da Guerra Fria, época da cor- 
rida armamentista entre os Estados Unidos e a extinta 
União Soviética. Sistemas semelhantes estão em fase 
inicial de desenvolvimento, tanto pela União Europeia 
(Galileo) como pela China (Compass ou Beidou 2), e 
não há data certa para se tornarem operacionais. 
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ONAVSTAR/GPS ou simples- 
mente GPS, como ficou mais co- 
nhecido, começou a ser desenvol- 
vido em 1973 pelo Departamento 
de Defesa dos Estados Unidos. 
Em 1978 foi lançado um primeiro 
satélite experimental, mas só em 
1995, dois anos após o lançamento 
do 24º satélite, o sistema atingiu a 
capacidade operacional plena. No 
início de 2010 o GPS dispunha de 
24 satélites em operação e 6 de re- 
serva (são acionados para substi- 
tuir o que estiver em manutenção). 
Esses satélites giram em torno da 
Terra em seis planos orbitais dis- 
tintos (são quatro em cada plano) 
a 20200 km de altitude (observe o 
esquema ao lado). 


Cassiano Roda! Arquivo da edora, 


O Glonass começou a ser desenvolvimento em 
1976, ainda na época da União Soviética, e o primeiro 
satélite do sistema foi lançado em 1982. Com o fim 
da antiga superpotência em 1991 e a profunda crise 
pela qual passou a Rússia ao longo daquela década, 
o programa ficou paralisado e tornou-se obsoleto. No 
início dos anos 2000, a Agência Espacial Russa, atual 
operadora do Glonass, retomou os investimentos no 
programa: novos satélites foram desenvolvidos e lan- 
çados ao espaço. No início de 2010, o sistema contava 
com 22 satélites em órbita da Terra a 19100 km de al- 
titude, mas só 17 estavam em operação. Quanto es- 
tiver cobrindo todo planeta também funcionará com 
24 satélites, como o GPS. 

Os satélites do GPS cumprem órbitas fixas e estão 
dispostos de modo que, de qualquer ponto da superfi- 
cie terrestre ou próximo a ela, é possível receber ondas 
de rádio de pelo menos quatro deles. Os receptores GPS 
captam essas ondas e calculam as coordenadas geográ- 
ficas do local em graus, minutos e segundos. Além da 
latitude e longitude, obtém-se a altitude do ponto de 
leitura, o que facilita a confecção e atualização de ma- 
pas topográficos, e a hora local com exatidão. 

O potencial estratégico-militar dos sistemas de po- 
sicionamento e navegação ficou demonstrado na Guer- 
ra do Golfo (1991) e, novamente, na invasão do Iraque 
(2003). Nessas ocasiões, os alvos a serem atingidos pelas 
forças armadas norte-americanas, fixos ou móveis, pu- 
deram ser localizados com grande precisão. Da mesma 
forma, os mísseis teleguiados, lançados de aviões ou em- 
barcações de guerra, eram “orientados” pelo GPS. 
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Disponível em: «wwwe faa gov>. Acesso em: 22 jan. 2010. 
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Além da utilização militar, o GPS e o Glonass são 
empregados também para orientar a navegação aérea e 
a marítima e apresentam vários outros usos civis. 


Ernesto Regħrar/Pulsar Imagens 


a Na foto, de 2009, aparelho GPS sendo usado no município 
do Rio de Janeiro (RJ). No Brasil, no início de 2010, só esta- 
vam disponíveis os aparelhos de recepção do GPS e por isso, 
daqui para a frente, só vamos fazer referência a eles. Os rus- 
sos estavam desenvolvendo um aparelho que fosse capaz de 
captar tanto os sinais do GPS quanto os do Glonass. 


A agricultura de precisão tem utilizado uma com- 
binação de GPS com SIG (sistemas de informações geo- 
gráficas). Por exemplo, usando mapas digitais que con- 
têm informações sobre a fertilidade do solo e o GPS, um 
agricultor pode distribuir a quantidade ideal de adubo 
em cada pedaço da área cultivada, o que proporciona 
eficácia e economia. Há tratores que já vêm equipados 
da fábrica com computador de bordo com SIG instala- 
do e conectado ao GPS. Entretanto, o alto custo dessa 
tecnologia ainda limita sua maior disseminação na agri- 
cultura, especialmente nos países pobres. 


O GPS também está disponível em alguns mo- 
delos de automóveis mais caros fabricados no Brasil 
e no exterior. Os veículos saem da fábrica equipados 
com computador de bordo conectado ao GPS e com 
mapas rodoviários e guias de cidades armazenados 
em sua memória, o que permite ao motorista uma 
orientação contínua por meio dos satélites do sis- 
tema. Na atualidade o GPS está mais acessível. Já é 
possível comprar o aparelho em lojas especializadas, 
ou pela internet, e acoplá-lo a qualquer automóvel. 
As locadoras de automóveis, os taxistas e muitos 
motoristas comuns dispõem de veículos equipados 
com GPS, o que facilita muito a circulação, espe- 
cialmente na intrincada rede de ruas e avenidas das 
grandes cidades. 

Nos últimos anos, órgãos governamentais brasi- 
leiros vêm utilizando imagens de satélites e o GPS para 
identificar com precisão os limites de fazendas impro- 
dutivas a serem desapropriadas para a reforma agrária, 
para controlar queimadas em florestas e para demar- 
car limites fronteiriços, entre outras finalidades. 


Outras aplicações práticas do sistema GPS são o 
planejamento de rotas e o rastreamento de veículos, 
principalmente carretas que transportam cargas va- 
liosas. Em caso de roubo, é possível localizá-las com 
precisão, o que possibilita uma ação mais rápida e 
eficaz da polícia. 


X 


ATENÇAO! 


VEICULO 
MONITORADO 
VIA SATÉLITE 


« O GPS tem sido utilizado para rastrear veículos de carga e 
até mesmo automóveis de passeio. Na foto de 2009, cami- 
nhão circulando na Marginal Tietê, em São Paulo [SP], com 
o adesivo alertando que é monitorado por satélite. 


SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS 


Os sistemas de informações geográficas 
(SIG) também exemplificam as enormes possibili- 
dades de coleta e processamento de dados espaciais 
geradas pela utilização da informática. 

Os SIG são o resultado da utilização conjunta 
de mapas digitais, crescentemente elaborados com 
base em imagens de satélite e o auxílio do GPS, e de 
bancos de dados georreferenciados. Esses sistemas 


computadorizados permitem coletar, armazenar, 
processar, recuperar, correlacionar e analisar diver- 
sas informações sobre o espaço geográfico, gerando 
grande diversidade de mapas e gráficos para necessi- 
dades específicas. É um poderoso instrumento para 
o planejamento urbano e rural, facilitando também 
a solução de problemas espaciais complexos. Veja o 
esquema de um SIG na ilustração. 


ESSE A EA E T Pe 
Esquema de funcionamento de um SIG E 
Entrada e saída de dados A i x 
EF 
ms sii 
Entrada is Saida j $ 
| L tabulares FE 
pá e FH 
gráficos. g p. a sá 
rh SIG mapas ) EE 
Base de dados n= k / ja? 
d =~ Gerenciamento de dados HE 
\ Processamento ~ ER 
Análise dados y 33$ 

J dados de S digitais P, Š 3 

| fotografia, Anne F 

| aérea -N | ã 
(ces vs | 
N 


H 
E 
E] 
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Há vários exemplos de aplicação prática dos 
sistemas de informações geográficas, cada vez mais 
presentes nas empresas e nos órgãos públicos de ge- 
renciamento territorial, como prefeituras e órgãos de 
planejamento. 

Os SIG podem ser utilizados para: 


. 


planejar a distribuição e calcular os custos dos ser- 
viços prestados pela prefeitura no território muni- 
cipal, como a coleta e a destinação do lixo; 


planejar investimentos em obras públicas, como a 
canalização de um córrego, um novo viaduto, um 
hospital, e avaliar seus resultados; 


facilitar o levantamento de imóveis para cálculo 
e controle da arrecadação das taxas e impostos, 
como o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 
e o Imposto Territorial Rural (ITR); 


. 


melhorar a qualidade do sistema de transportes 
coletivos e do tráfego urbano; 


cadastrar propriedades, empresas e moradores, 
com grande número de informações, tornando 


Compreendendo conteúdos 


1. O que é sensoriamento remoto? 


2. Explique o que é, como funciona e qual é a utilidade: 
a) do GPS e do Glonass; 
b) do SIG. 
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mais rápidos e eficientes os programas de atendi- 
mento. 


Os SIG também têm sido muito utilizados para 
as pessoas se situarem e se locomoverem nas grandes 
cidades. Com ele, é possível descobrir a distância en- 
tre dois pontos, identificar rotas de circulação, itine- 
rários de ônibus, localizar endereços etc. Como vimos 
anteriormente, combinados com aparelhos GPS, os 
SIG têm sido cada vez mais utilizados em navegado- 
res de bordo de automóveis. 

As empresas que trabalham com pesquisas de 
opinião, de comportamento, de intenção de voto etc. 
conseguem resultados muito mais rápidos e precisos 
com a util o de um SIG. As informações coleta- 
das são rapidamente apresentadas em tabelas, grá- 
ficos e mapas integrados, servindo de base para as 
decisões das empresas. Os SIG também têm sido bas- 
tante utilizados no turismo, tanto no planejamento 
das atividades de lazer quanto na localização de atra- 
ções turísticas em plantas digitais que servem para 
orientar os usuários. 


Rodngo Erib/Editora Abri 


« Com um GPS fica mui- 
to mais fácil se deslocar 
por ruas e avenidas de 
uma cidade, assim como 
por estradas e rodovias. 
O navegador permite ao 
motorista identificar sua 
exata posição, traçar rotas 
e chegar ao destino pre- 
tendido. A planta que apa- 
rece no aparelho é, na rea- 
lidade, gerada por um SIG 
[foto de 2008), 


Desenvolvendo habilidades 


1. Observe a imagem de um trecho do muni de Aripuanã, feita pelo satélite CBERS 2-B. Verifique no mapa 
abaixo a localização desse município e responda às questões. 


Alimaps/Arquiv da editora 


| 
| 
Í 


CBERS/INPE Censor COIVCBERS 2-8, Mata Grosso. 26 set. 2007, Disponivel em: 
owvwchersinpebr/galeria,_imagens/ccd-172-11)-26set07a pg. Acesso em: 2 mar. 2010. 


IBGE Codes Disponivel em: «www oe gov br/dadesat/topwindow him? 1>. Acesso em: 22 jan. 2010. 


a) Onde se localiza o município de Aripuanã? 
b) O que representam, na imagem, as cores verde e vermelha? 
c) Tendo em vista o que foi observado na imagem, descreva um importante uso que se pode fazer das imagens de satélite. 


2. Leia o texto, observe a imagem na abertura do capitulo e responda às perguntas a seguir: 
O voo virtual e suas caracteristicas 


O voo virtual é uma metáfora do deslocamento aéreo, caracterizado por mudanças sequenciais de dire- 
ção e de altitude, sobre representações cartográficas tridimensionais. Diferencia-se da simulação literal do 
voo das aeronaves, pois são desconsideradas as leis da aerodinâmica, as regras de tráfego aéreo e as noções 
sobre Meteorologia. 


Esse voo consiste na criação de um ambiente computacional que permita a perscrutação! dos dados 
representados. Por meio de uma interface? interativa e flexivel de visualização tridimensional de dados geo- 
gráficos, destaca a natureza espacial dos fenômenos e das ocorrências da superfície terrestre. 


Seu potencial de utilização é muito elevado, pois integra aspectos de áreas consagradas - Cartografia, 
Sensoriamento Remoto, Computação Gráfica e Sistemas de Informações Geográficas -, como a representa- 
ção gráfica, a orientação e a localização, a interpretação de imagens e as buscas e consultas espaciais. 

As características mais relevantes do voo são: o domínio sobre o deslocamento, o gerenciamento da escala de 
visualização, o controle das camadas de informações, a possibilidade de construção de cenários e a observação tri- 
dimensional do relevo. Estão, todas, associadas ao prazer de aprender, à surpresa da descoberta e do conhecer. 


O controle da direção, da velocidade e da altitude de deslocamento sobre imagens de satélite, de forma 
semelhante à que ocorre ao piloto de aeronaves, garante ao voo um forte apelo visual. Esses elementos 
podem ser associados às caracteristicas lúdicas dos jogos eletrônicos que, além de fascinar, também esti- 
mulam os mecanismos de aprendizagem do usuário. 


QUEIROZ FILHO, Alfredo Pereira de; RODRIGUES, Marcos. A arte de voar em mundos virtuais. 
São Paulo: Annablume, 2007. p. 12-13. 


Sobre o voo virtual: 
a) explique o que é, diferenciando-o dos voos real e simulado, e dê um exemplo; 
b) fale sobre seus possíveis usos. 


| Exame, investigação: 
? De acordo com o Dicionário de economia do século XXI: “Forma pela qual se estabelece a comunicação entre o computador e os periféricos, ou local ou locais onde 
dois sistemas ou subsistemas interagem entre si. 
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Pesquisa na internet 


» Google Maps Brasil 
Nesse site você pode encontrar endereços de cidades do Brasil e de outros países. Digitando o nome e o número 
da rua ou avenida, aparece na tela a planta da cidade indicando exatamente o local procurado. O sistema tam- 
bém mostra o roteiro entre dois pontos (basta digitar o endereço de origem e o de chegada) e permite ver uma 
mesma área como mapa ou imagem de satélite. Por meio de uma ferramenta chamada street view é possivel 
ainda observar fotos em 360 graus de ruas e avenidas de diversas cidades dos Estados Unidos, Europa, Japão 
e Austrália (no início de 2010 ainda não estava disponível para o Brasil). Para visualizar as imagens deve-se 
arrastar o bonequinho acima do zoom para a rua que se quer ver. Disponível em: <http://maps.google.com.br/ 
maps>. Acesso em: 23 jan. 2010. 

» Google Earth 


Explore também essa página do Google, na qual é possível fazer voos virtuais. Formada por um mosaico digital 

de imagens de satélite, permite visualizar lugares de todo o planeta, embora em muitos deles não haja imagens 

de visualização detalhada. O programa só funciona conectado à internet, e é necessário instalá-lo (pode ser 

baixado gratuitamente no site do Google). Disponível em: <http://earth.google.com>. Acesso em: 23 jan. 2010. 
» IBGE 


Em IBGE Cidades é possivel visualizar os municípios brasileiros no mapa de seus respectivos estados da fede- 
ração e obter diversas informações sobre cada um deles. Disponível em: <www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow. 
htm?1>. Acessando o Atlas geográfico escolar pode-se ver diversas animações: um avião fazendo fotos aéreas, 
a movimentação dos satélites do GPS, entre outras. Disponível em: <www.ibge.gov.br/ibgeteen/atlasescolar/in- 
dex.shtm>. Acesso em: 23 jan. 2010. 

» GPS 


No site Global Positioning System, mantido pelo governo dos Estados Unidos, há diversas informações sobre o 
GPS (em inglês, espanhol e francês). Disponível em: <www.gps.gov>. Acesso em: 23 jan. 2010. 

» Embrapa 
O projeto Brasil Visto do Espaço, da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, oferece imagens (geradas pelos 
satélites Landsat 5 e 7) de cada um dos estados brasileiros, cobrindo 100% do território nacional. Em aproxima- 
ções sucessivas é possível visualizar detalhes de cidades, áreas industriais, rios, barragens, montanhas, florestas, 
desmatamentos, entre outros elementos do espaço geográfico brasileiro. Disponível em: <www.cdbrasil.cnpm. 
embrapa.br>. Acesso em: 23 jan. 2010. 

» CBERS 
Na página eletrônica do Inpe/Satélite Sino-Brasileiro de Recursos Terrestres há diversas imagens do território 
brasileiro feitas pelos satélites CBERS 2 e 2-B. Disponível em: <www.cbers.inpe.br>, Acesso em: 23 jan. 2010. 

» CPTEC 
No site do Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos, também do Inpe, estão disponíveis imagens de 
diversos satélites mostrando o deslocamento das massas de ar sobre o território brasileiro e que, portanto, 
permitem a previsão do tempo. Disponível em: <http://satelite.cptec.inpe.br>. Acesso em: 23 jan. 2010. 

» Poli/USP 
Na página eletrônica do Departamento de Engenharia de Transporte da Escola Politécnica da USP, em “cursos 
disponibilizados”, há diversas informações sobre cartografia, sensoriamento remoto, SIG e GPS, além de um 
glossário. Disponível em: <www ptrpoli.usp.br/ptr/gradconteudo.asp?c=3>. Acesso em: 23 jan. 2010. 

» Base 
No site da empresa Base Aerofotogrametria S.A. há informações sobre aerofoto, imagens e um vídeo mostrando 


as etapas da produção de mapas a partir de fotos aéreas. Disponível em: <www.baseaerofoto.com.br>. Acesso 
em: 23 jan. 2010. 
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Testes e questões 


Enem 


1.Em casa que não entra sol entra médico.” 


Esse antigo ditado reforça a importância de, ao cons- 
truirmos casas, darmos orientações adequadas aos 
dormitórios, de forma a garantir o máximo conforto 
térmico e salubridade. 


Assim, confrontando casas construídas em Lisboa (ao 
norte do Trópico de Câncer) e em Curitiba [ao sul do 
Trópico de Capricórnio), para garantir a necessária luz 
do Sol, as janelas dos quartos não devem estar volta- 
das, respectivamente, para os pontos cardeais: 

a) norte / sul. 

b) sul / norte. 

c) leste / oeste. 

d] oeste / leste. 

e) oeste / oeste. 


2. 0 sistema de fusos horários foi proposto na Conferência 
Internacional do Meridiano, realizada em Washington, em 
1884. Cada fuso corresponde a uma faixa de 15° entre 
dois meridianos. O meridiano de Greenwich foi escolhi- 
do para ser a linha mediana do fuso zero. Passando-se 
um meridiano pela linha mediana de cada fuso, enu- 
meram-se 12 fusos para leste e 12 fusos para oeste do 
fuso zero, obtendo-se, assim, os 24 fusos e o sistema 
de zonas de horas. Para cada fuso a leste do fuso zero, 
soma-se 1 hora, e, para cada fuso a oeste do fuso zero, 
subtrai-se 1 hora. A partir da Lei n.11662/2008, o Brasil, 
que fica a oeste de Greenwich e tinha quatro fusos, passa 
a ter somente 3 fusos horários. 


Em relação ao fuso zero, o Brasil abrange os fusos 
2, 3 e 4. Por exemplo, Fernando de Noronha está no 
fuso 2, o estado do Amapá está no fuso 3 e o Acre, 
no fuso 4. 


A cidade de Pequim, que sediou os XXIX Jogos Olimpi- 
cos de Verão, fica a leste de Greenwich, no fuso 8. Con- 
siderando-se que a cerimônia de abertura dos jogos 
tenha ocorrido às 20 h 8 min, no horário de Pequim, 
do dia 8 de agosto de 2008, a que horas os brasilei- 
ros que moram no estado do Amapá devem ter ligado 
seus televisores para assistir ao início da cerimônia de 
abertura? 

a) 9h8min, do dia 8 de agosto. 

b) 12h8min, do dia 8 de agosto. 

c) 15h8min, do dia 8 de agosto. 

d) 1h8min, do dia 9 de agosto. 

e) 4h8min, do dia 9 de agosto. 


3,Um determinado município, representado na planta 
abaixo, dividido em regiões de A a |, com altitudes de 
terrenos indicadas por curvas de nível, precisa decidir 
pela localização das seguintes obras: 


1. Instalação de um parque industrial; 
2. Instalação de uma torre de transmissão e recepção. 


EL] cidade 
EB vesciação 


E no 
EZ] Rodovia 


Considerando impacto ambiental e adequação, as re- 
giões onde deveriam ser, de preferência, instaladas 
indústrias e torres, são, respectivamente: 

a) EeG. 

b) HeA. 

c) leE. 

d) Bel. 

e) EeF. 


4. Existem diferentes formas de representação plana da 
superfície da Terra (planisfério). Os planisférios de 
Mercator e de Peters são atualmente os mais utiliza- 
dos. Apesar de usarem projeções, respectivamente, 
conforme e equivalente, ambas utilizam como base da 
projeção o modelo: 


Mapas: Almaps/Arquivo da editora 
ps 


Questões de vestibulares to, você escolherá determinadas áreas-piloto para a 
implantação do novo projeto. Esses dois momentos 
1. [UFG-G0) Leia a tira abaixo. envolvem níveis de análise diferentes. A partir dessa 


constatação e considerando que você terá os mapas 
e as plantas cadastrais a sua disposição nas escalas: 
1:1 000 000, 1:50 000, 1:25 000, 1:10 000 e 1:5 000: 


a) escolha a escala apropriada para analisar cada um 
destes dois momentos; 


b) justifique sua escolha para cada um dos casos. 


Esso nogóci do nemistório noro 
ser o de cima é um truque 
psicológico inventado pelos que 
acreditam estar em cima, para 
nós que acreditamos estar 
embaixo continuar acreditando 
que estamos embaixo. 
O pior é que so 


Mas, Liberdade, ||| relação a quê? 
você está A Terra está no 
pondo ao espaço oo 


4. (UFU-MG] Observe o mapa do Brasil. 


contrário! 


DUINO. Todo Mafaldo. São Paulo: Martins Fontes, 1993. p. 385. 


Na tira, a personagem critica o uso ideológico que 
pode ser feito de uma representação cartográfica. 


Considerando o conteúdo da tira e seus conhecimen- 
tos sobre o assunto: 


a) explique a visão de mundo que predomina nessa 
forma de representação dos hemisférios nos ma- 
pas, criticada por Liberdade; 

b) como a escala, na representação cartográfica, pode 
direcionar o grau de aprofundamento em uma aná- j 
lise geográfica? as 


20" 


— 
sas 
E mæ 
7 
H” 
A ilha apresenta duas elevações que a população lo- 


cal denominou, corretamente, de Morro do Ocidente e Adap: Disponivel em: <www.hip-//geohtp/bge gov br/mapas>. 
Morro do Oriente. 


3 


2. [UFRJ-RJ] O desenho esquemático a seguir apresenta $ 
o contorno de uma ilha e a representação de seu relevo 
em curvas de nível, 


30º 


a) Qual morro apresenta a encosta mais íngreme? Faça o que se pede. 
b) Qual o litoral mais escarpado? a) Sabendo-se que o segmento AB possui 2 cm no mapa 
ivale a 1112 km, qual la di ? 
Indique as elevações por seus nomes e justifique suas SOSS id nie read 
respostas. b) Quais são as coordenadas geográficas das localida- 
k des C eD? 
Í o 4 N c) Sabendo-se que no Rio de Janeiro são 14 horas, que 
eo e À horas são em Porto Velho [R0]? 
Linha gs d) Observando as informações presentes no mapa, 


determine a circunferência equatorial da Terra. 


5. (UFRN-RN) Os mapas a seguir expressam a visão de 
mundo de quem os construiu, possibilitando uma lei- 
tura ideológica. 


| Projeção de Peters Projeção de Mercator 


Cassiano Röda/Arquivo da editora 


3. (Unicamp-SP) Suponhamos que você tenha sido convi- 
dado para trabalhar num projeto municipal de arbori- 
zação em uma cidade do porte de Campinas [SP]. Num 
primeiro momento, você terá de examinar a situação Observe atentamente os mapas e explique duas das 
do município como um todo. Num segundo momen- diferenças que essas projeções apresentam. 
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6. [Unicamp-SP) A ilustração a seguir representa a cons- Figurat 
telação de satélites do Sistema de Posicionamento ( RE ES RS 
Global [GPS] que orbitam em volta da Terra. | RES Vga? j Saro 


Modema, 1993. p. 1 


na de Tertos, 2005. p. 25. 


Geografio técnicos de compo e 


Adap. VENTURI, Luss ton 


g 
H 
i 
: 
i 


Adap: FERREIRA, Graça M Lemos Moderno atlas geográfico. 2. ed São Paulo: 


a) Qual a finalidade do GPS? Como esses satélites em 
órbita transmitem os dados para os aparelhos re- 
ceptores localizados na superfície terrestre? 


b) O que são “latitude” e “longitude”? 


ESCALA 1 : 1000000 


[] 10 EJ 30km 
1 om = 10 quilômetros 


7. Tomando o centro da Praça da Sé como referência (Fi- 


[UEG-GO] Para responder às questões 7 e 8 utilize as gura A), quais são as direções cardeais e/ou colaterais 

figuras a seguir. a serem seguidas por uma pessoa que tenha que se 

Figura A deslocar [em linha reta) até os seguintes locais: 
E a) Largo de São Francisco: 


b) Catedral Metropolitana: 


Me E p 

| Í 

| À muco H Po c) Corpo de Bombeiros: 
A A q pá d) Rua Conde Sarzedas: 
G lovis 


8. Para representar a realidade num mapa é necessário es- 


) do tabelecer uma correspondência entre as dimensões do 
() ao terreno e as do papel. Isso é feito por meio da escala que 
o, ~ de expressa o quanto a realidade foi “reduzida” para caber no 


q mapa. Tendo como referência as figuras A, B e C, cons- 
“a Í [AN truídas em escalas 1: 10000, 1: 250000 e 1: 1000000, res- 
al Mendes Jr. pectivamente, responda ao que se pede. 
/ ğ Š a a) Classifique as figuras em escala grande, média e 
| H Sarzocag pequena. 
À ê 


b) Explique o que ocorre à medida que a escala do 
mapa diminui. Em sua resposta, leve em considera- 
ção a correlação entre o tamanho da escala, a área 

3 passível de representação e a possibilidade de de- 

Figura B talhamento ou a necessidade de generalização da 

a a, informação representada. 


Testes de vestibulares 


1. [UFRGS-RS) Um avião parte de São Paulo às 23 horas, 
horário local, com destino a Madri, e chega ao seu des- 
tino às 13 horas do dia seguinte, também horário local. 


Como o tempo de viagem é de 10 horas e no local de 
chegada vigora o “horário de verão”, que adianta o re- 
lógio em uma hora, o avião, no seu retorno, partindo às 
12 horas de Madri [horário local), chegará a São Paulo 
(horário local) às: 


Mapas: Alimaps/Arquivo da editora 


orgias 


E E a) 17 horas. d) 20 horas. 
ESCALA 1 :250000 
E F tm b) 18 horas. e) 22 horas. 
1 cm = 2,5 quilômetros c) 19 horas. 
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2. Uerj-RJ) 


Mapas: Almaps/ Arquivo da editora 


Ao longo do meridiano 180º, no Oceano Pacífico, en- 
contra-se a Linha Internacional de Mudança de Data. 
Quando for meio-dia em Greenwich, será meia-noite 
na Linha Internacional de Mudança de Data e lá um 
novo dia estará se iniciando. 


Considere que na localidade B, assinalada no mapa, se- 
jam 11 horas de domingo, do dia 22 de junho de 2008. 


Nessas condições, na localidade A, também assinala- 
da no mapa, o horário, o dia da semana e o dia do mês 
de junho do mesmo ano serão, respectivamente: 

a) 10 - sábado - 21 c) 10 - domingo - 22 

b) 11 - sábado - 21 d) 11 - domingo - 22 


A distribuição de energia solar, ou insolação, depende 
dos movimentos de rotação e translação da Terra. Esses 
movimentos são os responsáveis pela recepção do ca- 
lor e, consequentemente, pela distribuição da vida em 
torno do globo. 


Considerando a importância da insolação e observan- 
do a figura anterior, não se pode dizer que: 


a) oitem A da figura demonstra o equinócio de prima- 
vera no Hemisfério Norte ou o equinócio de outono 
no Hemisfério Sul. 


b) o item B da figura demonstra o solstício de verão 
no Hemisfério Norte ou o solstício de inverno no 
Hemisfério Sul, que ocorrem por volta de 21 de 
junho. 


c) a inclinação do eixo de rotação da Terra, em relação 
à sua trajetória em torno do Sol, é um dos fatos que 
determinam a ocorrência das estações do ano. 


d) quanto mais nos afastamos do Equador, maior a 
inclinação com que os raios solares incidem na su- 
perfície terrestre e maior, portanto, a área aquecida 
pela mesma quantidade de energia, o que torna as 
temperaturas mais baixas. 


e) no solstício de verão, o dia é mais curto e a noite é 
mais longa; no solstício de inverno, a noite é mais 
curta e o dia é mais longo. 


4. [Unifesp-SP] Um congresso internacional, com sede 
em Roma, promoverá uma videoconferência no dia 
20 de abril, às 14h00 do horário local, da qual parti- 
ciparão pesquisadores que estarão nessa cidade, em 
São Paulo, em Tóquio e em Mumbai. Observe o mapa 
e assinale a alternativa que indica o horário em que 
cada pesquisador deverá estar com seu computador 
“plugado” no evento. 


3. [Ufes-ES) 
Solstícios e equinócios 
E 
A B E 
FA 
LUG N, E 
e | g i 
—? — $| ly 
1 = ——& | 
2 | Dt |á 
3 = = 
g Ame 
s s 
c D 
N N 
= = 
e do ia 
É e - 8. 
B |) eee 
s s 
1 - Trópico de Câncer 
2 - Equador 


L 3 - Trópico de Capricórnio 
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b) 10h00 22h00 18h00 
c) 10h00 23h00 18h00 
d) 9h00 22h00 19h00 
e) 10h00 19h00 22h00 


5. [Unifesp-SP) Mapas representam fenômenos que ocor- 
rem na superfície terrestre, por meio de diferentes siste- 
mas de representação gráfica. Observe o mapa seguinte. 


Brasil: maior incidê 


ja de malária, dengue e cólera 


ARAÚJO, R. et al Construindo a Geografia. São Paulo: Modema. 1999. v. 2. p. 153. 


Pode-se afirmar que o mapa apresentado é: 
a) qualitativo. 

b) de base. 

c) orográfico. 

d) topográfico. 


6. [UFC-CE] Entre os elementos básicos das representa- 
ções cartográficas estão as coordenadas geográficas. 
Sobre algumas de suas aplicações na cartografia está 
correto afirmar que: 

a) são símbolos utilizados exclusivamente na confec- 
ção de mapas e cartas climáticas. 

b) são sinais aplicados na delimitação de cotas altimé- 
tricas e batimétricas do relevo. 

c) são referências gráficas que indicam áreas de mes- 
ma temperatura no globo terrestre. 

d) servem para identificar zonas climáticas diferentes 
e constituem um sistema de orientação. 

e) servem para relacionar a distância real com a dis- 
tância gráfica expressa nos mapas. 


7. (Uerj-RJ) 

Se uma imagem vale mais do que mil palavras, um mapa 
pode valer um milhão - mas cuidado. Todos os mapas 
distorcem a realidade. [...] Todos os cartógrafos procu- 
ram retratar o complexo mundo tridimensional em uma 
folha de papel ou em uma televisão ou tela de vídeo. Em 
resumo, o autor avisa, todos os mapas precisam contar 
mentirinhas. 


MONMONIER, Mark. How to lie with maps. Chicago/London: 
The University of Chicago Press, 1996. 


Observe o planisfério acima, considerando as ressal- 
vas presentes no texto. 


Para deslocar-se sequencialmente, sem interrupções, 
pelos pontos A, B, C e D, percorrendo a menor distân- 
cia física possivel em rotas por via aérea, as direções 
aproximadas a serem seguidas seriam: 


Mapas Alimaps/Arquivo da edora 


ma Mo 6 20027 60 10 NO e0 


b) Oeste - Norte - Leste 
c) Leste - Noroeste - Leste 
d) Oeste - Noroeste - Oeste 


8. [Unifesp-SP) Observe o mapa, centrado num ponto do 
Brasil, que pode ser empregado para uma avaliação 
estratégica do país no mundo. 


E 


Adap SMELLI, Maria Elena. Goro, 32. ed; São Paulo: Aica, 2006. p. 148. 


Esse mapa foi desenhado segundo a projeção: 
a) de Mercator. d) azimutal. 

b) cônica equidistante. e] de Mollweide. 
c) de Peters. 


9. [Unifesp] Observe o mapa. 


ATLAS geográfico escolar. Rio de Janeiro: IBGE, 2004. 
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A superfície terrestre está representada segundo a 
projeção 

a) de Peters, criada na época das navegações. 

b) de Mercator, elaborada no século XVI. 

c) azimutal, que permite uma visão estratégica. 

d) de Mercator, que facilita a navegação. 


e) de Peters, que privilegia a área em detrimento da 
forma. 


10. [PUC-RS] Responder à questão com base no planis- 
fério de Peters e nas afirmativas que tratam da repre- 
sentação cartográfica. 


Mapas Almaps/Arquivo da editora 


I. O mapa foi construído através da projeção carto- 
gráfica cilíndrica e equivalente, em uma escala pe- 
quena, pois a área representada é muito grande. 

Il. Na representação, a Europa está situada ao Sul da 
África, valorizando a situação do continente africa- 
no frente aos outros continentes. 

Ill, A Groenlândia tem a sua área representada propor- 
cionalmente às áreas de outros países, apesar de 
sua forma ter sido alterada. 

IV.A África e a Europa estão localizadas no Hemisfério 
Ocidental, e o Brasil no Hemisfério Oriental. 


As afirmativas corretas são, apenas, 


a) lell. 

b) I elll. 

c) Ile IV. 

d) 1, II e IV. 
e) IL III e IV. 


11. [UFG-GO) Para atingir o objetivo de ler e interpretar 
mapas, o leitor necessita de identificar e analisar 
os elementos de representação cartográfica. Dentre 
esses, a escala cumpre um papel importante, visto que 
é a partir dela que se tem 


a) a localização de um fenômeno na superfície terrestre. 
b) a apresentação da superfície esférica no plano. 
c) os diferentes fusos horários no globo. 
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d) a identificação dos diferentes hemisférios terrestres. 
e) o nível de detalhe das informações representadas. 


12. (Ufes-ES) 


[6 
3 9 


MG IF 


q Horizonte 
se? 
ae ERR 
RJ 
LAS É 
A Re. Rio de Janeiro 


Adap: GIRARD, G; ROSA, 1. V, 1998. 


Interpretando a ilustração acima, concluímos que a 
distância, em linha reta, entre Vitória e Belo Hori- 
zonte e entre Vitória e Rio de Janeiro é, respectiva- 
mente, de: 

a) 300,7 km e 401,6 km. 

b) 346,5 km e 385,0 km. 

c) 346,5 km e 400,0 km. 

d) 450,0 km e 500,0 km. 

e) 600,0 km e 650,0 km. 


13. [Fatec-SP) O uso das representações cartográficas 
está diretamente ligado à necessidade do usuário. Essa 
necessidade faz com que seja necessário um maior ou 
menor detalhamento, definido pela escala dos mapas. 
Considere os seguintes usuários: 


A — um turista em uma grande cidade; 
B - um comerciante viajando pelo estado de São Paulo; 


C - um analista das áreas de plantação de soja no Brasil. 


Os mapas com as escalas mais adequadas que pode- 
rão ser utilizadas são: 


a) 1:1.000 1:5.000.000 1:10.000 
b) 1:5.000.000 1:500.000 1:2.500.000 
c) 1:1.000.000 1:100.000 1:250.000 
d) 1:10.000 1:1.000.000 1:5.000,000 
e) 1:1.000.000 1:500.000 1:2.500.000 


14. [UFPel-RS) Ao elaborar informações para um evento 
a ser realizado em Pelotas, os organizadores prepa- 
raram um prospecto com um roteiro turístico. Incluí- 


ram na publicação um mapa do Rio Grande do Sul e 
um do município. O primeiro mapa foi elaborado com 
o objetivo de permitir que o turista soubesse como se 
deslocar no estado para chegar até Pelotas. O segun- 
do foi elaborado para mostrar os principais atrativos 
oferecidos no município. Desse modo, o mapa do Rio 
Grande do Sul foi elaborado em uma escala pequena, 
e o do município em uma escala média. 


É correto afirmar que as escalas adotadas foram, res- 


pectivamente, 

0 50km 0 5km 
al | e — 

0 1 0 1 

0 10km 0 5km 
" a e 

0 5km 0 50km 
c) E 4 e [is 

0 1 0 1 

0 100km 0 200km 
d) E e 

0 1 0 1 

0 50km 0 100km 
e) Es e 

0 1 0 1 

15. (PUC-MG) 


B 
1400 1600. 


1000. 1200 


OLVERA, C. Curso de cartografia modema, 1998. 


Analisando-se o mapa e associando-o ao perfil A-B, 
pode-se concluir que: 


a) quanto mais próximas as curvas de nível, maior é a 
declividade do terreno. 


b) quanto mais distantes as curvas de nível, maior é a 
declividade do terreno. 

c) quanto mais próximas as curvas de nível, menor é a 
declividade do terreno. 


d) a declividade do terreno não possui qualquer rela- 
ção com a distância entre as curvas de nível. 


16. [UFRGS-RS) Para cada tipo de representação existe 
uma escala numérica apropriada. Assim, os mapas 
podem ser divididos em três categorias básicas: esca- 
la grande, média e pequena. 

Associe as escalas numéricas mais apropriadas para 
as finalidades dos mapas. 

11:50 a 1:100 

11:25 000 a 1:250 000 

11:500 a 1:20 000 


1. Mapas topográficos ( 
2. Plantas urbanas ! 
3. Planisférios | 
4. Plantas arquitetônicas 

A sequência numérica que preenche corretamente as 


colunas é: 
a) 4,3,1. d) 4,2,1. 
b) 4,1,2. e) 3,1,4. 
c) 2,3, 4. 


17. [PUC-MG] O mapa da questão 15 representa o Pão de 
Açúcar e o Morro da Urca, no Rio de Janeiro, utilizando, 
para tanto, as chamadas curvas de nível. Essas linhas 
são traçadas de forma a indicar os pontos do relevo 
que possuem a mesma: 

a) declividade. 

b) formação geológica. 

c) altitude em relação ao nível do mar. 

d) profundidade da camada superficial de solo. 


18. [Fuvest-SP] Analise os mapas abaixo e assinale a al- 
ternativa que indica a resolução cartográfica mais 
adequada para representar, com precisão, as distân- 
cias da cidade de São Paulo em relação às várias loca- 
lidades do mundo. 


NR AA 
98 
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a) | - Projeção azimutal equidistante (Soukup) 

b) II - Projeção cilíndrica conforme (Mercator) 

c) IIl - Projeção equivalente interrompida (Goode) 

d) IV - Projeção equivalente (com base em Moltweide] 
e) V - Projeção cilíndrica equivalente (Peters) 


19. [UFPR-PR) Dê como resposta a soma dos números 
das opções corretas. 
A cartografia pode ser entendida como uma disciplina 
que abrange o desenvolvimento científico e a melhoria de 
técnicas usadas na comunicação dos dados relacionados 
espacialmente. 


SMALL, J.; WITHERICK, M. Dicionário de geografia. 
Lisboa: Dom Quixote, 1992. 


Sobre o tema, é correto afirmar: 

[01] O bom uso da linguagem cartográfica compreende 
a capacidade de entendimento dos simbolos uti- 
lizados na representação dos fenômenos geográ- 
ficos. 

[02] A indicação da escala utilizada é indispensável para 
a leitura adequada de produtos cartográficos. 

[04] O traçado de curvas de nível, ou isoípsas, é um dos 
recursos cartográficos utilizados para representar 
o relevo terrestre. 

[08] Na projeção cartográfica de Mercator, a superfície 
terrestre é representada sobre um cone imaginá- 
rio. 

[16] Quanto menor a escala de uma representação 
cartográfica, maiores e mais visíveis serão os de- 
talhes de cada fenômeno representado. 


20. [UFRGS-RS] A projeção cartográfica é a representação 
de uma superfície esférica (a Terra) em um plano (o 
mapal. Por isso, todas as projeções apresentam defor- 
mações, devendo o geógrafo escolher o tipo de proje- 
ção que melhor atenda aos objetivos do mapa. 

Sobre essa temática são feitas as seguintes afirma- 

ções. 

|. Na eurocêntrica projeção de Mercator, os paralelos 
e os meridianos formam ângulos retos, o que per- 
mitiu traçar rotas de navegação em linha reta que 
auxiliam os grandes descobridores a incorporar no- 
vas terras. 


. A projeção de Peters reproduz bem o tamanho e o 

formato das áreas situadas na zona intertropical, 
porém exagera na representação dos continentes 
situados nas zonas temperadas e polares. 

. Tanto a projeção de Mercator quanto a de Peters 
são projeções cilíndricas, ou seja, caracterizam-se 
por apresentarem os paralelos e os meridianos re- 
tos e perpendiculares entre si. 


Quais estão corretas? 
a) Apenas |. 

b) Apenas Il. 

c) Apenas III. 

d) Apenas l e III. 

e) Apenas Il e III. 
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21. [UFC-CE) A tabela a seguir apresenta o número de habi- 
tantes das capitais estaduais da Região Norte do Brasil. 


Belém 


1408 847 
Boa Vista 249 853 
Macapá 344 153 
Manaus 1646 602 
Palmas 178836 
Porto Velho 369345 
Rio Branco 290639 


IBGE. Contagem da população 2007. Disponivel em: 
<www.ibge.gov.br/cidadesat/defaultphp>. 


Os dados da tabela podem ser representados em um 
mapa temático, instrumento utilizado em estudos 
comparativos para representar fenômenos que dife- 
rem em quantidade. A legenda desse mapa necessita 
de uma representação pontual por formas geométri- 
cas. Assinale a alternativa que indica a representação 
gráfica correta dos dados da tabela. 


a) Formas geométricas diferentes, de tamanhos dife- 
rentes para cada capital. 

b) Formas geométricas diferentes, de tamanhos iguais 
para todas as capitais. 

c) Formas geométricas iguais para capitais com mais de 
1000000 de habitantes e diferentes para as demais. 

d) Formas geométricas iguais, de tamanhos diferen- 
tes, a de maior tamanho representando Belém e a 
de menor, Palmas. 

e) Formas geométricas iguais, de tamanhos diferen- 
tes, a de maior tamanho representando Manaus e a 
de menor, Palmas. 


22. (FGV-SP) Considere a história em quadrinhos apre- 
sentada a seguir. 


o plane 


A história em quadrinhos faz referência: 

a) à transição da agência espacial americana Nasa 
para empresa comercial voltada ao público civil. 

b) à popularização e democratização do uso da inter- 
net e de programas de sensoriamento remoto no 
Brasil. 


c) à expansão do uso de imagens de satélite para in- 
vestigação de fenômenos em várias escalas. 


d) à globalização, que possibilitou maior integração do 
espaço mundial pela rápida evolução das telecomu- 
nicações. 

e] aos vultosos investimentos brasileiros em progra- 


mas de sensoriamento remoto voltados para o con- 
trole do território nacional. 


23. (UFPI-PI) O sensoriamento remoto é uma técnica 
utilizada pela cartografia para analisar e interpretar 
o espaço geográfico. Marque a alternativa que indica 
corretamente o material utilizado por essa técnica. 


al Telescópio, bússola e clinômetro. 

b) Astrolábio, satélites e altimetro. 

c) Fotos aéreas, imagens de radar e de satélites. 
d) Cartas marítimas, cartas náuticas e radares. 
e) Termógrafos, bússolas e curvimetros. 


24, (Fuvest-SP) 


6 Produção de energia 
“LP Consumo de energia 


Observando a representação cartográfica, pode-se 

afirmar que se trata de uma: 

a) carta topográfica, indicando que o Japão consome 
mais energia do que produz. 

b) anamorfose, indicando que a França produz mais 
energia do que consome. 

c) anamorfose, indicando que os Estados Unidos con- 
somem mais energia do que produzem. 

d) carta topográfica, indicando que a Alemanha produz 
mais energia do que consome. 


e) anamorfose, indicando que os países africanos con- 
somem mais energia do que produzem. 


25. [PUC-MG) 


Primeira 

As imagens obtidas por satélites, uma espécie de senso- 
riamento remoto, são hoje importantes para a elabora- 
ção de mapas. 

Porque 

Segunda 

As imagens de satélites, entre outros atributos, podem 
oferecer informações significativas para o controle am- 
biental, permitindo cartografar eventos como queimadas 
em florestas e trajetos de furacões. 


Mapas: Almaps/ Arquivo da editora 


a) se a primeira afirmativa é falsa e a segunda é ver- 
dadeira. 


b) se a primeira afirmativa é verdadeira e a segunda é 
falsa. 


c) se as duas afirmativas são falsas. 


d) se as duas afirmativas são verdadeiras e uma é jus- 
tificativa da outra. 


e) se as duas afirmativas são verdadeiras e uma não é 
justificativa da outra. 


26. [PUC-SP) Veja com atenção: 


População absoluta do mundo - 2000 


B Disponivel em chip //sas group shef au votam dem. 
Esse mapa-múndi é uma anamorfose. O tamanho dos 
países depende da quantidade de habitantes. Sobre o 
que você está vendo pode ser dito que 


a) países como Japão e Austrália ficam sub-represen- 
tados em razão de ter em pequena população, a 
despeito de terem grande extensão territorial. 


b) a Europa ocidental tem pouca expressão no mapa- 
-múndi por ser uma área que está perdendo popu- 
lação, por conta de sua baixa taxa de natalidade. 


c) na América do Norte a representação praticamente 
coincide com o mapa que mostra extensão territo- 
rial, pois México, Canadá e os EUA possuem gran- 
des populações. 

d) a Ásia ganha área em relação ao mapa convencio- 
nal, o que mostra que alguns países têm grande 
população absoluta. 

e) em relação a um mapa convencional, a África perde 
muito mais área que a América do Sul, mostrando o 
quanto esse continente é pouco populoso. 


27.(UFBA-BA) 


A necessidade de se orientar na superficie do planeta le- 
vou os homens, ao longo da História, a elaborar vários 
tipos de mapas e projeções da superfície terrestre, des- 
de as rústicas representações babilônicas até as mais 
modernas, elaboradas a partir da coleta de informações 
obtidas por sensoriamento remoto e processadas pela 
informática. 


SENE; MOREIRA, 1999. p. 428. 


Os mapas representam, assim, um dos principais ins- 
trumentos de análise e de interpretação do espaço geo- 
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gráfico, deixando de servir apenas para estrategistas e 
turistas ou como recursos para as aulas de Geografia, 
tornando-se ferramenta básica para inúmeros outros 
profissionais, ajudando a definir as relações políticas, so- 
ciais e econômicas entre os povos. 


ALMEIDA; RIGOLIN, 2004. p. 20. 


h 


TES 
TT 
CNRANE! 


pi 
DELA 
T 


AEEA A EE 
OLVERA. Céco de Doni corto 
A análise dos textos e das ilustrações e os conheci- 


mentos sobre mapas e projeções cartográficas permi- 
tem afirmar: 


[01] Os mapas antigos eram instrumentos de uso prá- 
tico, uma forma de expressão da cultura e das 
crenças dos povos e um patrimônio cultural de 
valor inestimável. 


(02) As projeções cartográficas refletem uma visão 
de mundo e um contexto político-ideológico e, 
por serem representadas numa superfície plana, 
apresentam distorções nas áreas, nas formas ou 
nas distâncias da superfície terrestre. 


[04] A projeção de Mercator, pela sua visão eurocên- 
trica de mundo e por possibilitar orientação com 
base na tecnologia de posicionamento global 
[GPS], é a que apresenta menores distorções nas 
áreas, sendo a mais utilizada, atualmente, para 
representar o globo terrestre. 


[08] A projeção de Peters, buscando expressar as reivin- 
dicações de maior igualdade entre as nações - fru- 
to das preocupações dos países subdesenvolvidos 
do Hemisfério Sul -, representa as áreas dos con- 
tinentes e dos países em escala igual, conservando 
a proporcionalidade de suas dimensões relativas, 
mas apresentando distorções em suas formas. 


[16] As cartas temáticas que surgiram no século XX 
são fundamentais para a representação do espaço 
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geográfico atual, pois expressam os mais variados 
aspectos da realidade natural, social e econômica 
e são utilizadas, intensivamente, para fins científi- 
cos, educacionais e de planejamento. 

(32) O conhecimento náutico à época da grande expan- 
são marítima era compartilhado entre as nações 
europeias, por força do Tratado de Tordesilhas. 


[64] A evolução das técnicas cartográficas, apoiada 
nos recursos da geomática, possibilita a elabo- 
ração de mapas digitais ou base de dados, per- 
mitindo integrar informações diversas e produzir 
mapas temáticos, além de inúmeras outras apli- 
cações. 


. [Ufam-AM] Nos dias atuais, os produtos cartográficos 
como os mapas podem ter suas informações constan- 
temente atualizadas. Existem aparelhos como o GPS, 
Global Positioning System, ou Sistema de Posiciona- 
mento Global, que permitem a localização do homem, 
dos fenômenos geográficos e das distâncias em qual- 
quer ponto do mundo. Estes instrumentos são direcio- 
nados por: 


a) satélites 

b) submarinos 
c) sismógrafos 
d) curvimetros 
el clinômetros 


29. [UFBA-BA) Cada ponto do espaço geográfico possui 
uma localização que pode ser rigorosamente determi- 
nada. 


o 5840 
Km (no Equador) 


Com base na afirmação, na análise do mapa e nos co- 
nhecimentos sobre a localização geográfica dos luga- 
res e suas relações espaciais, pode-se afirmar: 


(01) 1 e Il situam-se em hemisférios contrários, em 
função de suas respectivas posições longitudi- 
nais, porém apresentam ambientes climáticos 
semelhantes. 


(02) III apresenta, pela sua posição geográfica, menor 
grau de latitude em relação a | e maior grau de 
longitude em relação a Il. 


(04) A intersecção entre as coordenadas geográficas - la- 
titude e longitude -, medidas em graus, permite a lo- 
calização de qualquer lugar na superfície terrestre. 


[08] O Sistema de Posicionamento Global (GPS) calcula 
a posição dos satélites por meio de sinais e de- 
termina, com exatidão, a localização de qualquer 
ponto na superfície da Terra, fornecendo a altitude 
do lugar e as coordenadas geográficas. 


[16] As relações entre os diversos lugares do espaço 
geográfico ocorrem por meio de fluxos e/ou de re- 
des, que se espalham por todo o planeta, em esca- 
las hierárquicas e densidades diferenciadas. 


[32] O controle do continente asiático pelo imperialis- 
mo europeu, no século XIX, foi dificultado devido 
ao desconhecimento, por parte dos exploradores, 
das técnicas e dos equipamentos necessários à 
orientação geográfica. 


30. [PUC-PR] O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís- 
tica realizou em 2007 os censos demográficos. Além de 
traçar um quadro da realidade do país, os Censos 2007 
servem para levantamento de dados fundamentais à 
formulação de políticas públicas e tomada de decisões 
acerca de investimentos privados e governamentais. A 
grande inovação tecnológica deste ano foi o uso, pelas 
equipes de campo, de cerca de 82 mil computadores 
de mão (PDAs). Estes equipamentos são dotados de 
GPS (Global Positioning System ou Sistema de Posicio- 
namento Global, em português). 


Sobre o uso e o funcionamento do GPS é possível afir- 

mar como correta a seguinte afirmativa: 

a) Além do posicionamento por meio das curvas de nível, 
eles também podem revelar altura, velocidade e tem- 
po de deslocamento de objeto de um ponto a outro. 

b) Eles possibilitaram a exata localização dos recen- 
seadores nas áreas de coleta, bem como a captação 
precisa das coordenadas geográficas de estabeleci- 
mentos e domicilios. 

c) As coordenadas são compostas por paralelos e me- 
ridianos traçados sobre a superfície do planeta e as 
altitudes são representadas por meio de linhas de- 
nominadas curvas de nivel. 


Vo 


d) O sistema GPS, embora tenha sido criado com fins 
militares, é bastante utilizado por instituições pú- 
blicas, sendo vedado o uso com fins comerciais e 
civis. 

e) Atualmente, apenas setores ligados à geografia po- 
dem fazer uso do sistema GPS. 


31. [Ufam-AM) Responda a questão tendo como base o 
planisfério, a rede de coordenadas geográficas e as 
afirmativas |, II, III, IV relacionadas abaixo. 


Ne 


D 


S 
A A 


: E 


0 E 


|. Os lugares assinalados com as letras A e C se en- 
contram no hemisfério Ocidental. 


Il. A posição da letra D é 0º de latitude sul e 90º de 
longitude leste. 


IIL.A letra B corresponde à longitude do Meridiano de 
Greenwich. 


IV. A latitude da letra C é 30º W. 
Indique a opção que apresenta as alternativas incor- 


retas: 

a) Ile dll 
b) Ile IV 
c)lelv 
d) Ile dll 
e) el 


ncontra mais testes no site 
<www.scipione.com.br/ap/ggb/>. 
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CAPÍTULO 5 CAPÍTULO 10 
Estrutura geológica Hidrografia 


As: provê o suficiente 


para as necessidades de 


* A formação da Terra, 79 + Pode faltar água doce?, 151 

todos os homens, mas não * Estrutura da Terra, 84 + As águas subterrâneas, 151 

para a voracidade de todos. « Deriva continental e tectônica * Bacias hidrográficas e redes 
de placas, 85 de drenagem, 155 


Mahatma Gandhi (1869-1948), 


líder político indiano * As províncias geológicas, 91 


CAPÍTULO 6 CAPÍTULO 11 
As estruturas e Biomas e formações vegetais: 
as formas do relevo classificação e situação atual 


* A fisionomia da paisagem, 94 e A vegetação e os impactos 

* Aclassificação do relevo do desmatamento, 165 
brasileiro, 97 * Principais características das 

« O relevo submarino, 103 formações vegetais, 168 

+ Morfologia litorânea, 105 * Biomas e formações vegetais 


do Brasil, 174 


a CAPÍTULO 7 $ 
SS io CAPÍTULO 12 
As conferências em 


defesa do meio ambiente 


* Interferências humanas 
nos ecossistemas, 184 

A importância da questão 
ambiental, 186 
CAPÍTULO 8 A inviabilidade do modelo 
Clima consumista de 
desenvolvimento, 187 
Estocolmo-72, 189 


-A formação do solo, 109 
* Conservação dos solos, 111 


« Tempo e clima, 117 
+ Fatores climáticos, 118 


* Atributos ou elementos -0 desenvolvimento 
do clima, 123 sustentável, 190 
* Tipos de clima, 127 * Rio-92,191 
* Rio+ 10,192 


Climas no Brasil, 130 


CAPÍTULO 9 
Os fenômenos climáticos 
e a interferência humana 


* Poluição atmosférica, 136 


a Garganta do Salto do Tigre e Rio Jinsha, na 
China, em 2008. Esse vale tem mais de 30 
quilômetros de extensão e em alguns pon- 
tos suas escarpas possuem mais de 2 mil 
metros de altura, formando um dos cânions 
mais profundos do mundo. 


GEOGRAFIA FÍSICA E MEIO AMBIENTE 77 = 


Estrutura geológica 
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TEORIA DA FORMAÇÃO 
E EVOLUÇÃO DA TERRA 


e 3 O) 
Há cerca de 4,6 bilhões | A radiotivdade das rochas | Há aproximadamente ssar de milhões 
de anos, uma densa fez com que a Terra 4 bilhões de anos, a de anos, a crosta 
nuvem de gás e poeira recém-consolidada crosta terrestre terrestre se tornou mais 
se contraiu e constituiu derretesse. O ferro e o começou a adquirir . espessa, e os vulcões 
o Sol. Outras partes niquel se fundiram, forma. No princípio, entraram em erupção e 
dessa nuvem formaram | formando o núcleo da havia grande número de comaçaram a amitir 
particulas sólidas de Terra, enquanto na pequenas plaquetas gases, que formaram a 
gelo e rocha, que se superfície flutuavam sólidas, que flutuavam atmosfera. O vapor de 
uniram e deram origem | oceanos de rocha na rocha fundida. água 2e condensou, 


constituindo os oceanos. 
aos planetas incandescente 


tano Kanno 


Observe o infográfico que abre este capítulo. Ele nos dá uma ideia da 
evolução do planeta Terra, desde sua origem há 4,6 bilhões de anos até os 
dias atuais. Ao longo deste capítulo, você irá perceber que para o estudo desse 
tema a noção de tempo que temos — dias, meses, anos, séculos — não é sufi- 
ciente, é preciso pensar em termos de eras geológicas, o que envolve milhões 
de anos. 


GEOGRAFIA FÍSICA E MEIO AMBIENTE 


A FORMAÇÃO DA TERRA 


O planeta Terra está em constante transforma- ESCALA GEOLÓGICA DO TEMPO 


ção, tanto em seu interior quanto na superfície. Duran- co Era Periodo Época 
Éon Holoceno | 
{ou Recente! 


infográfico abaixo, a configuração da crosta terrestre quaternário psia 


te sua formação, como se pode ver nas ilustrações do 


a completamente diferente da que observamos hoje. plioceno 


sas transformações continuam acontecendo porque Nfgero | ar 
o planeta possui muita energia em seu interior e porque — 
a superfície da crosta terrestre sofre a ação permanente Oligocene 
de forças externas, como a chuva ou o vento, e do pró- Paleógeno Eoceno 
prio homem, que constrói cidades, desmata, refloresta, RER 


ai minér rros, represas, desvia rios etc. 


(5) Há aproximadamente 3,5 bilhões de anos, a 

— maior parte da crosta terrestre já estava 
formada, mas a configuração dos continen- 
tes era muito diferente da atual. As rochas 
mais antigas da Terra datam do período 
imediatamente anterior a esse. 


Observe a duração 
relativa de cada era e 
compare este gráfico com 
o texto da tabela da 
página 80, intitulada 

O “ano-Terra” 


b A Terra continua em transfor- 
mação. A crosta está dividida 
em enormes placas, cujas 


T bordas estão em constante 
545 modificação. Os continentes 
estão sempre em movimento, 
Eras geológicas AB como resultado das forças do 
"i interior da Terra. 
Pré-cambriana 65 
Paleozoica 
Mesozoica 


Kinderstey ilustr 
sley, 1995. (Tradução 


d factopedia. 
autores) 


@ Cenozoica 


Algumas mudanças de origem natural são facil- 
mente percebidas. Por exemplo, terremotos e erup- 
ções vulcânicas são fenômenos que podem provocar 
alterações imediatas na paisagem. Outras mudanças, 
como o afastamento dos continentes ou o processo 
de formação das grandes cadeias montanhosas, deno- 
minado orogênese (do grego oros, que significa “mon- 
tanha’, e genesis, “origem”), ocorrem em um intervalo 


de tempo tão longo que não conseguimos percebê-las 
em nosso curto período de vida. 

Por isso falamos em tempo geológico, que é 
medido em milhões de anos. A história geológica da 
Terra é dividida em éons, que são subdivididos em 
eras, que se subdividem em períodos, que por sua vez 
são subdivididos em épocas. Observe a tabela da es- 
cala geológica do tempo na página anterior. 


OME DOS PERÍODOS 


Os nomes das eras, como Paleozoica ou Cenozoica, podem 
parecer estranhos, mas a origem dessas palavras nos ajuda a 
compreendê-las. O elemento zoico significa “relativo à vida e/ou aos 
animais”; paleo, “antigo”; meso, “meio” e ceno, “novo”, “recente”. A 
ordem cronológica das três eras, da mais antiga para a mais recen- 
te, é Paleozoica, Mesozoica e Cenozoica. Agrupadas, elas formam o 
éon Fanerozoico, que significa “vida visível”. 

Os nomes dessas eras terminam em -zoico porque, para es- 
tabelecer seus limites, foram considerados acontecimentos biológi- 
cos, como o desenvolvimento da vida animal. As rochas formadas 
durante o Proterozoico contêm fósseis de organismos muito sim- 
ples, como bactérias e algas. Já as rochas do Fanerozoico (eras Pa- 
leozoica, Mesozoica e Cenozoica) possuem fósseis de organismos 
complexos, como animais mamíferos e árvores frutíferas. 


S 


Os nomes dos períodos, por sua vez, têm diferentes origens. O 
Jurássico, por exemplo, é assim chamado por ter sido estudado nos 
montes Jura, entre a França e a Suíça. Já o Carbonifero recebeu esse 
nome por causa de características geológicas da época, na qual ocor- 
reu formação de camadas de carvão; este também é o caso do Cre- 
táceo, período em que houve formação de cré, calcário branco poroso 
formado por conchas. Além disso, muitas vezes um acontecimento 
biológico ou geológico importante explica o início ou o fim de um pe- 
ríodo: início do Cambriano — evolução dos vertebrados; fim do Cretá- 
ceo — extinção dos dinossauros; início do Triássico — desagregação da 
Pangeia [veja a teoria da deriva continental na página 85). 

LABORATÓRIO de Geoprocessamento do Departamento de Geologia 


Aplicada da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (LABGIS). 
Disponível em: <www.labgis uer) br>. Acesso em: 13 fev, 2004, (Texto adaptado.) 


Para entendermos melhor os 4,6 bilhões de anos 
de idade da Terra, utilizaremos uma tabela em que o 
tempo geológico é comparado, proporcionalmente, aos 
meses de um ano. Nesse quadro é feita uma compara- 


ção entre o tempo geológico, medido em milhões de 
anos, como vimos, e o tempo histórico, que utilizamos 
para situar os fatos da história e de nosso cotidiano, 
medido em anos, décadas, séculos ou milênios. 


Za SR 
Do Mt | a “Idade (em milhões de anos) — 


Janeiro Js Formação da Tera 4560 
Março 2 Mais antigas evidências de vida 3800 
do O Dad 2m 
Julho 24 Primeiros organismos eucariontes (células mais complexas, com núcleo) 2000 
Outubro 12 Eucariontes começam a se diversificar 1000 
Bei g a e (como Gonduana) se formam dai 
Dezembro 3 Primeiros répteis 350 
2 Início da era Mesozoica e da deriva continental 248 
20 Início da separação entre América e África 140 
% A extinção dos dinossauros e outros organismos marca 6 
o fim da era Mesozoica e início da Cenozoica 
3 Às 19h12min: primeiro membro de nosso gênero (Homo), na África 2 
Às 23h59min57seg: Cabral chega ao Brasil 500 anos 
Às 23h59min59seg: inicia o século XX 100 anos 


Adap.: FAIRCHILD, Thomas R.; TEIXEIRA, Wilson: BABINSKI, Marty (Orgs). Decifrando a Terra. São Paulo: Oficina de Textos, 2008. p. 558-9 (contracapa). 
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TIPOS DE ROCHAS 


VÊ COMO ELA É LISA? 
LEVOU BILHÕES 
DE ANOS PARA 


As rochas podem ser classificadas, segundo 
sua formação, em magmáticas (ou ígneas), meta- 
mórficas e sedimentares. 

Há cerca de 3,8 bilhões de anos, a matéria 
incandescente da qual era formada a Terra come- 
çou a esfriar e a se solidificar, formando a crosta 


by Bill Watterson 


É UMA ROCHA 
FORMADA POR DEPÓSITOS 
arae AO 
ci O DAQUELAS 

TÊM 


terrestre. Consolidaram-se, assim, as primeiras 
rochas, chamadas magmáticas ou ígneas. O ter- 
mo “magmática" vem de magma, massa natural 
fluida com temperatura elevada, encontrada no 
interior da Terra. O termo “ígnea” vem da palavra 
latina ignis, “fogo”. 


vulcões inativos —] 


rocha ignea 


rocha metamórfica 


+ vulcão ativo 


STANLEY, Steven M. Earth system History, EUA: Freeman, 1999. p. 10. 


a No bloco-diagrama podemos perceber que as rochas são formadas por diferentes processos. As rochas ígneas são formadas pela 
solidificação do magma. As rochas metamórficas estão submetidas a elevadas temperaturas e pressões no interior da crosta. As 
rochas sedimentares são formadas por processos de deposição de sedimentos que se originam na superfície terrestre. 


Existem vários tipos de rochas magmáticas, 
dependendo da constituição química do magma e 
de como ele se consolidou. Essa consolidação pode 
acontecer lentamente, quando o magma esfria e se 
solidifica no interior da crosta terrestre, dando ori- 
gem às chamadas rochas intrusivas. Nelas, os mine- 
rais se agrupam e formam cristais visíveis a olho nu, 
como na maioria dos granitos utilizados na constru- 


ção civil, nos quais conseguimos ver três componen- 
tes: quartzo, feldspato e cristais de mica. Quando o 
magma atinge a superfície terrestre em forma de lava 
pela erupção de um vulcão, seu esfriamento acontece 
rapidamente, originando as chamadas rochas extru- 
sivas. Quando isso ocorre, não conseguimos distin- 
guir, a olho nu, os minerais componentes. Este é o 
caso do basalto. 
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Cassiano Roda Arquivo da edora 


Esquema de formação de rochas magmáticas Fa Clois de Cc Naturas, Cadas do Su RS 


A rocha magmática extrusiva se for- 
ma do magma que chega à superficie. 
Um exemplo é o basalto que vemos 
na foto. Ele pode ter textura vítrea ou 
granulada. 


intrusão 


Fabo Colombini 


A solidificação do magma no interior da 
crosta forma rochas intrusivas, como o 
granito que vemos na foto. 


t ) 


PRESS, Frank: GROTZINGER, John: SIEVER. Raymon: JORDAN, Thomas. Por entender a Terra. 4 e Porto Alegre: Bookman, 2006. p. 106. 


Além da magmática, há outro tipo derocha, quese origem às rochas metamórficas, como o mármore, a 
forma no interior da crosta terrestre. A pressão eatem- ardósia, o quartzito e o gnaisse. Esse processo não deve 
peratura muito elevadas, os fortes atritos, ou a combi- ser confundido com fusão das rochas, processo que só 
nação química de dois ou mais minerais transformam ocorreria no manto, camada abaixo da crosta em que 
a estrutura molecular das rochas já formadas, o que dá as temperaturas são mais elevadas. 


Leonardo Camero/Edtora Abri 
Luciana Whitaher/Pulsar Imagens 


4 Na primeira foto, exemplo de gnaisse, que se origina do metamorfismo [transformação] do granito, rocha magmática. No 
centro, piso e pilastras de mármore em uma igreja de Siena, Itália [foto de 2006]. O mármore se origina do metamorfismo do 
calcário, rocha sedimentar que aparece na última foto. O metamorfismo altera a cor, textura e dureza das rochas, entre outras 
transformações. As rochas metamórficas são muito utilizadas na construção civil como material de acabamento, como pisos e 
revestimentos. 
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Fabio Colombi 


Cassiano Róda/Arquivo da estora 


Mario Anzuori/Reuters/Latinstock 


Nos primórdios da história geológica do plane- 
ta, a crosta terrestre era formada por rochas magmá- 
ticas e metamórficas. Os minerais que as compõem, 
no processo de consolidação, formaram cristais. Por 
isso essas rochas também são, em conjunto, chama- 
das cristalinas. 

É preciso lembrar que esse processo de forma- 
ção de rochas continua acontecendo, pois faz parte 
da dinâmica da Terra. Mas, com exceção das erupções 
vulcânicas, em que a solidificação da lava ocorre na 
superfície, não podemos observá-lo, já que é lento e 
ocorre no interior da crosta. 

O terceiro tipo de rocha presente na crosta ter- 
restre são as sedimentares. Conforme a superfície 
da Terra se resfriava, gases como nitrogênio, oxigênio, 
hidrogênio e outros foram liberados e formaram a at- 


mosfera. A partir de então começaram as chuvas, e 
com elas iniciou-se o processo de intemperismo ou 
decomposição química das rochas (além da química 
há a física; serão estudadas no capítulo 7). O intem- 
perismo propiciou a formação dos solos, que com o 
tempo passaram a ser erodidos, principalmente pela 
chuva e pelo vento. Ao longo de milhões de anos, as 
partículas de rocha e solo foram transportadas pelo 
vento e pelas águas e depositadas em depressões, for- 
mando grandes depósitos sedimentares. Em muitas 
dessas depressões formaram-se posteriormente lagos 
e oceanos, e a compactação física e transformação 
química das partículas dos sedimentos deu origem às 
rochas sedimentares, como o arenito e o calcário. En- 
tre as rochas sedimentares é que é encontrada grande 
parte dos fósseis (leia o texto da página seguinte). 


Observe a sequência 


(1) As partículas de rocha 
são geradas 
pelo intemperismo 


As partículas. 
são transportadas 
pela ação do vento 
e das chuvas 


Rocha magmática 


(3) As partículas são depositadas 
como camadas de sedimento 
no solo e na água 


(3) Ao longo do tempo formam 


camadas paralelas 
de sedimentos 


(5) Por meio de compactação 
e de processos químicos, 
os sedimentos são 
transformados em rocha 


Rocha sedimentar 


Rocha metamórfica 


« As rochas sedimentares podem apresen- 
tar-se estratificadas, ou seja, em cama- 
das com idade e composição diferentes. 
Pesquisando essas estratificações, os 
geólogos conseguem identificar as varia- 
ções climáticas que se processaram no 
decorrer da história geológica de deter- 
minada região. Na foto, o Grand Canyon e 
o Rio Colorado, no Arizona [Estados Uni- 
dos, 2007). 
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GIA E ARQUEOLOGIA 


Quem nunca ouviu falar em “fósseis”, e nos paleontólogos que 
os estudam, após os filmes dos anos 1990 sobre dinossauros? A 
Paleontologia, que se torna cada vez mais sofisticada e interdiscipli- 
nar, é, e sempre foi, fundamental na resolução de problemas de pa- 
leoambientes, paleogeografia, paleoecologia, correlação e evolução. 
Não deve ser confundida com arqueologia, apesar de essas duas 
ciências compartilharem muitas técnicas de investigação. Diferem 
principalmente no tipo e idade dos objetos de estudo, cabendo à ar- 
queologia as culturas humanas e civilizações, principalmente dos 
últimos 10000 anos, e à paleontologia o estudo dos 
fósseis, que compreendem qualquer evidência, di- 
reta ou indireta, de vida mais antiga que esse limite. 
Os fósseis incluem desde os restos resistentes dos 
próprios organismos, como conchas, dentes, ossos, 
carapaças, matéria orgânica carbonizada ou mumi- 
ficada etc., até vestígios biológicos indiretos, como 
moldes e réplicas de conchas e folhas ou marcas 
indicativas de atividades biológicas pretéritas (pe- 
gadas, pistas etc.). 

Por que o limite de 10 000 anos para distin- 
guir entre objetos arqueológicos e paleontológicos? 
Existem, evidentemente, sítios arqueológicos mais 
antigos e jazigos fossiliferos mais recentes como, 
por exemplo, muitas das pinturas em cavernas da 
Europa e as ossadas de animais extintos encontra- 
das em cavernas e cacimbas [poços] aqui no Bra- 
sil. Mesmo assim, esta data representa um divisor 
temporal entre as investigações da maioria desses 
dois grupos de cientistas, pois marca o início da 
mais recente época geológica, o Holoceno, após a 
última fase pleistocênica. A subsequente mudança 
climática favoreceria a expansão demográfica de 


a Fóssil de baleia com 40 milhões de anos, encontrado por paleontólogos 
em 2005, no Cairo, Egito. Entre outras, é uma prova de que essa região 
já esteve no fundo do mar. 


N 


nossos ancestrais e desencadeou grandes transformações cultu- 
rais. Este rico registro está tipicamente preservado em materiais 
pouco consolidados e associado a restos de animais e plantas co- 
muns até hoje. Em contraste, o registro paleontológico das épocas 
mais antigas, repleto de fósseis de organismos extintos, encontra- 
-se invariavelmente litificado [transformado em rocha]. 

FAIRCHILD, Thomas R; TEIXEIRA, Wilson; BABINSKI, Marly. 


Em busca do passado do planeta. In: TEIXEIRA, Wilson et al. (Orgs.). 
Decifrando a Terra. São Paulo: Oficina de Textos, 2008. p. 315. 
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ESTRUTURA DA TERRA 


Vimos os tipos de rocha que formam a crosta 
terrestre, que é apenas uma pequena parte do plane- 
ta. Na figura da página seguinte, podemos observar 
sua estrutura completa. 

Didaticamente o planeta Terra pode ser compa- 
rado a um ovo, não em termos de forma, mas de pro- 
porção de suas estruturas: sua casca, extremamente 
fina, seria a crosta terrestre, a clara seria o manto, e 
a gema, o núcleo (veja a figura da próxima página). 

A crosta terrestre possui uma espessura média 
de 25 km (por volta de 6 km em algumas partes do 
assoalho oceânico e de 70 km nas regiões de cadeias 
montanhosas). 

O manto, com 2900 km de espessura média, 
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é formado por magma pastoso e denso, em estado 
de fusão. 

O núcleo é formado predominantemente por 
níquel e ferro. É subdividido em duas partes: o núcleo 
externo, em estado de fusão, e o núcleo interno (a par- 
te mais densa do planeta, também chamado de nife). 
Este, apesar das elevadas temperaturas, está em estado 
sólido devido à alta pressão no centro da Terra. 

As informações existentes sobre o interior do pla- 
neta foram obtidas por procedimentos indiretos com- 
plexos, como a análise da propagação de ondas sísmicas. 
As perfurações mais profundas - cerca de 12 km - for- 
neceram dados insuficientes, pouco significativos dian- 
te da espessura da Terra, cujo raio médio tem 6378 km. 


Vamos imaginar agora que o “ovo” de nossa com- 
paração foi cozido e acabamos de retirá-lo do fogo. 
Nós o batemos, muito quente e cheio de energia em 
seu interior, numa mesa. A casca fica totalmente ra- 
chada, mas continua presa à clara. Assim é a crosta 
terrestre. Ela não é inteiriça como a casca de um ovo 
cru, mas rachada como a de um ovo cozido batido 
numa mesa. Os vários pedaços de casca rachada se- 
riam as placas tectônicas. Seus limites disformes, 
as rachaduras, seriam as falhas geológicas - rupturas 


Modelo baseado na composição química das camadas 


Crosta Crosta 
oceânica (6-12 km): 


continental (25-70 km) 


nas camadas rochosas da crosta - que delimitam as 
placas, detalhadas no mapa da página 89. 

A litosfera compreende as rochas da crosta (con- 
tinental e oceânica) e é formada por placas rígidas 
e móveis, as placas tectônicas ou litosféricas. Logo 
abaixo encontramos a astenosfera, que é constituí- 
da por rochas parcialmente fundidas. Ao contrário da 
litosfera, é uma camada menos rígida e com tempera- 
turas mais elevadas. Essas características dão mobili- 
dade às placas tectônicas. 


Modelo baseado no comportamento mecânico dos materiais 


Adap: ENOCLOPÉDIA do estudante: ciências da Tera e do universo. São Paulo: Modema, 2008. p, 23 


a Acima, cortes esquemáticos mostrando as camadas do interior do planeta, de acordo com dois modelos: o primeiro baseado na 
composição química das camadas e o outro no comportamento mecânico dos materiais. 


DERIVA CONTINENTAL E TECTÔNICA DE PLACAS 


No século XVI, quando foram confeccionados os 
primeiros mapas-múndi com relativa precisão, obser- 
vou-se a coincidência entre os contornos da costa leste 
sul-americana e da costa oeste africana. Surgiram, então, 
hipóteses de que os continentes não estiveram sempre 
em suas atuais posições. Entretanto, somente em 1915 o 


deslocamento dos continentes foi apresentado como tese 
científica (a teoria da deriva continental) por um meteo- 
rologista alemão chamado Alfred Wegener (1880-1930). 
Ele propôs que há cerca de 200 milhões de anos teria exis- 
tido apenas um continente, a Pangeia (“toda a terra”), que 
em determinado momento começou a fragmentar-se. 
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Alexander Du Toit (1878-1948), geólogo que le- 
cionou na Universidade de Johannesburg, foi um dos 
maiores defensores da teoria de Wegener. Ele consi- 
derava que a Pangeia se dividiu primeiramente em 


dois grandes continentes, a Laurásia, no Hemisfério 
Norte, e Gonduana, no Hemisfério Sul, que continua- 
ram a fragmentar-se originando os continentes atuais 
(as ilustrações a seguir mostram essa sequência). 


Há 225 milhões de anos (fim do Permeano) 


Há 180 milhões de anos (início do Jurássico) 


Há 135 milhões de anos (início do Cretáceo)| 


ps 2 


Há 65 milhões de anos (início do Terciário) 


Além de se basear na coincidência entre os con- 
tornos das costas atlânticas sul-americana e africa- 
na, Weneger tinha outro argumento para defender 
sua teoria: as semelhanças entre os tipos de rochas 
e de fósseis de plantas e animais encontrados nos 
dois continentes, separados pelo Oceano Atlântico, 
portanto por milhares de quilômetros. A presença de 
fósseis idênticos ao longo dessas costas era a prova 
que faltava para demonstrar que, no passado, África 
e América do Sul formaram um único continente. A 
teoria da deriva continental também explicava as mu- 
danças climáticas por que passaram alguns continen- 
tes, como os fósseis de plantas tropicais descobertos 
em bacias carboníferas na Antártida, o que prova que 
a área, atualmente coberta de gelo, já esteve bem mais 
próxima do Equador. 

Apesar das evidências, a teoria proposta por 
Wegener não foi bem recebida pela comunidade cien- 
tífica da época. Isso ocorreu principalmente porque ele 
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Hoje 


sem escala 

Amaps/Arquvo da editora 
não conseguiu explicar a força que fraturou a litosfe- 
ra e impulsionou os continentes. Havia um clima de 
intenso debate sobre a questão na época e os físicos 
convenceram a maioria dos geólogos de que as ca- 
madas da Terra eram muito rígidas para que a deriva 
continental ocorresse. 

Somente na década de 1960, mais de trinta anos 
depois da morte de Wegener, o tema voltou a ser de- 
batido. O desenvolvimento de novas tecnologias per- 
mitiu o mapeamento do fundo do oceano por meio 
de expedições submarinas. Tal mapeamento levou à 
descoberta de evidências que comprovavam a deriva 
continental e levaram ao desenvolvimento da teoria 
da tectônica de placas. Essa teoria foi importante 
para as diversas ciências relacionadas ao estudo da 
Terra como a descoberta da estrutura do átomo foi 
para a física e a química ou a teoria da evolução das 
espécies foi para as ciências biológicas. O texto a se- 
guir retrata esse processo. 


Adap: CHARLIER Jacques (Dir). Atlas dy 21 siècle it 2010. Groningen: Wolters-Noordhoft: Paris: Éditions Nathan 2009. p. 179. 


EXPANSÃO DO ASSOALHO OCEÂNIC 


A evidência geológica [da deriva continental] não convenceu os 
céticos, os quais mantiveram que a deriva era fisicamente impos- 
sível. Ninguém havia proposto, ainda, uma força motora plausível 
que pudesse ter fragmentado a Pangeia e separado os continentes. 
Wegener, por exemplo, pensava que os continentes flutuavam como 
barcos sobre a crosta oceânica sólida, arrastados pelas forças das 
marés, do Sol e da Lua! 

A ruptura veio quando os cientistas deram-se conta de que a 
convecção do manto da Terra poderia empurrar e puxar os conti- 
nentes à parte, formando uma nova crosta oceânica, por meio do 
processo de expansão do assoalho oceânico. [...] 

As evidências convincentes começaram a emergir como um 
resultado da intensa exploração do fundo oceânico ocorrida após a 
Segunda Guerra Mundial. O mapeamento da Dorsal Mesoatlântica 
submarina e a descoberta do vale profundo na forma de fenda, ou 
rifte, estendendo-se ao longo de seu centro, despertaram muitas es- 


E 


peculações [...]. Os geólogos descobriram que quase todos os terremo- 
tos no Oceano Atlântico ocorreram próximos a esse vale em rifte. Uma 
vez que a maioria dos terremotos é gerada por falhamento tectônico, 
esses resultados indicaram que o rifte era uma feição tectonicamente 
ativa. Outras dorsais mesoceânicas com formas e atividades sismicas 
similares foram encontradas nos oceanos Pacífico e Índico. 

No início da década de 1960, Harry Hess, da Universidade de 
Princeton, e Robert Dietz, da Instituição Scripps de Oceanografia, 
propuseram que a crosta separa-se ao longo de riftes nas dorsais 
mesoceânicas e que o novo fundo oceânico forma-se pela ascen- 
são de uma nova crosta quente nessas fraturas. O novo assoalho 
oceânico — na verdade, o topo da nova litosfera criada — expande-se 
lateralmente a partir do rifte e é substituído por uma crosta ainda 
mais nova, num processo contínuo de formação de placa. 


PRESS, Frank: GROTZINGER, John; SIEVER, Raymon; JORDAN, Thomas. 
Pora entender a Terra. 4. ed. Porto Alegre: Bookman, 2006. p. 49. 


Hess e Dietz postularam que a movimentação do 
manto carrega consigo as grandes placas tectônicas que 
compõem a crosta terrestre. Essas placas se deslocam so- 
bre a astenosfera e provocam a deriva dos continentes. 

A exploração de petróleo em alto-mar, na década 
de 1960, ajudou a confirmar a expansão do assoalho 
oceânico, corroborando a teoria da deriva continental 
e da tectônica de placas. Quando a idade de algumas 
rochas retiradas do fundo do mar foi determinada, 


duas teorias. À medida que aumentava a distância en- 
treo local onde as amostras foram retiradas e a Dorsal 
Atlântica (cadeia montanhosa submersa no meio do 
Oceano Atlântico), tanto para leste como para oeste, 
aumentava também a idade das rochas. Isso prova 
que há uma enorme falha no assoalho oceânico, divi- 
dindo-o em duas enormes placas que se afastam uma 
da outra, provocando o alargamento dos fundos oceá- 
nicos, ampliação dos oceanos e maior distância entre 


obteve-se a evidência que faltava para comprovar as 


Distribuição das idades geo- * 
cronológicas do fundo oceâni- 
co num trecho entre a América 
do Norte e a África. Note que, 
quanto mais próximas da Dorsal 
Atlântica, menor é a idade das 
rochas (em milhões de anos). 


os continentes. Observe o mapa a seguir: 


180: milhões de anos 


Adap: TASSINARI, Colombo C G. Tectônica global In: TEIXEIRA, Wison et al (Orgs). Decirando a Terra. São Paulo: Oficina de Textos, 2008. p. 100. 
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Como podemos observar no 
esquema ao lado, o material mag- 
mático do manto se movimenta 


lentamente, formando correntes de Próximo da superficie 
s Pe se resfria, levando as 
convecção, responsáveis pelo deslo- placas a se formar (por 
na meio do endurecimento 
camento das placas tectônicas. da litosfera) e divergir. 
Ao se moverem, as placas tec- f ~ 
i Quando há convergência 
tônicas podem se chocar qias de oco ehk 
onvergentes), afastar-s resíriada é arrastada 
p gentes) F e (placas sob a placa vizinha 
divergentes) ou simplesmente 
deslizar lateralmente entre si (pla- Em seguida, ela 
a afunda na astenosfera 
cas conservativas). e arrasta material de volta 


para o manto, dando início 
a um novo processo. 


Bordas convergentes Bordas convergentes 


( 1 |) Placas continentais (2) Placas oceânicas { (3) Placa oceânica e continental 


Fossa Fossa 


Bordas divergentes Bordas conservativas 


| Placas oceânicas 5 6 Duas placas continentais ou oceânicas 


Crista 


nd 


Zona de terremoto 


Hustrações: Cassiano Rda/ Arquivo da editora 


Representação esquemática do que ocorre com as bordas das placas: 


, 


1. uma placa continental penetra sob outra, também continental, resultando em metamorfis- 
mo, terremotos e dobramentos; 


v 


2. uma mergulha sobre a outra [movimento de subducção) e se forma uma fossa; nessas 
zonas se encontram as maiores profundidades oceânicas. 


v 


3. a placa oceânica, que é mais densa, mergulha sob a continental, formando uma zona de 
subducção no assoalho marinho; na placa continental ocorre o levantamento de montanhas. 


v 


4. o magma é expelido para a superfície (no caso o fundo do oceano) e transformado em rocha, 
constituindo de cada lado uma nova borda, e essas bordas formam as dorsais oceânicas; 


5-6. uma placa se desloca em relação à outra, em decorrência de movimentos tectônicos, ao 
longo de uma falha; nesses casos as bordas se mantêm, e os deslocamentos, tanto horizontais 
e paralelos entre si quanto verticais, podem provocar terremotos e tsunamis, ondas gigantes 
com elevado potencial destrutivo. 


Atualmente, a crosta terrestre é constituída por provável que as placas fossem em menor número, con- 
sete grandes placas tectônicas e outras menores. Há forme vimos na página 86. Observe no mapa da página 
milhões de anos, no início de sua movimentação, é seguinte as placas tectônicas hoje conhecidas. 
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PRESS, Frank et al Pora entender a Tema ed. Porto Alegre: Bookman, 2006. p. 39. 


Adap: SALGADO-LABOURIAU. Maria Lea. História ecológico do Terra. São Pao: Edgard Blücher, 2005. p. 78. 
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Na faixa de contato entre placas convergentes, 
como no caso da Sul-americana e de Nazca (observe 
o mapa a seguir), a placa oceânica, mais densa, mergu- 
lha sob a continental. Esse fenômeno, conhecido como 
subducção, dá origem às fossas marinhas, como a de 
Atacama, no Oceano Pacífico. Ao mergulhar em direção 
ao manto, a placa oceânica é destruída, porque se funde 
novamente. Já a placa continental, devido à pressão do 
choque que recebe da placa que mergulhou, soergue- 
-se, dobra-se ou enruga-se. É justamente nessas porções 
menos rígidas da crosta que ocorrem, desde pelo me- 
nos a era Mesozoica, os movimentos orogenéticos. Foi 
assim que surgiram as grandes cadeias montanhosas 
do planeta, formadas pelo enrugamento ou pelo soer- 
guimento de extensas porções da crosta. No caso das 
placas Sul-americana e de Nazca, o choque deu origem 
à Cordilheira dos Andes. Quando localizadas no ocea- 
no, podem se formar cadeias montanhosas submersas 
nas áreas de encontro entre placas tectônicas. 


Trópico de Câncer 
Placa 
do Pacífico 
| Equador 
OCEANO 
PACÍFICO 
Tópico de Capricórnio 


a Os topos das cadeias oceânicas podem formar arcos de ilhas 
vulcânicas, como ocorre com o arquipélago do Havaí. 


[EE Regiões do atividade sísmica intensa ~ o 
[EEB Pegões sujeitas a tremores de tera 


à epa a sind | 
A Sentido do movimento das placas 


| Vulcões em atividade 


a Distribuição geográfica das placas tectônicas, vulcões e zonas sujeitas a terremotos. Observe que todas as regiões de atividade 
sísmica intensa estão sobre limites de placas. O mesmo ocorre com a quase totalidade dos vulcões ativos. Isso acontece porque, 
nas zonas de contato dessas placas, a crosta é mais frágil, permitindo o escape de magma, que dá origem aos vulcões. Além disso, 
devido aos movimentos das placas, a crosta fica sujeita a abalos sísmicos. Veja também os mapas das páginas 18 e 19 do Atlas. 


Nos limites convergentes há ainda outro tipo de 
evento geológico envolvendo duas placas cujos limites 
são continentais. Nesse caso, ao colidirem, a mais den- 
sa penetra sob a menos densa, porém as placas não vão 
em direção ao manto, elas se dobram a partir da colisão 
e dão origem a cadeias montanhosas. É o caso do Hi- 
malaia, entre as placas Euroasiática e Indo-australiana, 


região de fortes abalos sísmicos e metamorfismo. 

Na zona de contato entre duas placas divergen- 
tes, o magma aflora lentamente formando ao longo de 
milhares de anos uma cadeia montanhosa chamada 
dorsal. É o caso das placas Sul-americana e Africana, 
cujo contato se dá no meio do Oceano Atlântico, for- 
mando a Dorsal Atlântica (ver a figura da página 87). 


Google Earth 


Esitons Nathan, 2009. p. 178. 


Adap: CHARLIER, Jacques (Dir). Atos du 21º sie édition 2010. Groningen: Wolters-Noordhoă: Paris 


Q 
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Quando as placas deslizam lateralmente entre si, 
como fazem a placa Norte-americana e a do Pacífico, não 
ocorre destruição nem formação de crosta. Trata-se de 
placas conservativas, que, como o próprio nome sugere, 
não produzem grandes alterações de relevo, embora pro- 
voquem falhas e terremotos, como mostram as fotos. 


H 
ê 


O vulcanismo e os abalos sísmicos, que também 
são responsáveis por alterações do relevo, estão asso- 
ciados à tectônica de placas. A ascensão do magma 
à superfície dá origem aos vulcões, montanhas com 


Richard T. Nowitz/Corbis/Latinstock 
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Ao lado, a falha de San Andréas, na California [Estados Uni- a 
dos, 2006]. As setas indicam descolamento conservativo das 
placas. Acima, destruição causada por terremoto em Oakland, 
Califórnia, em 1989. Esta falha é a zona de contato entre a pla- 
ca Norte-americana e a do Pacífico; seu deslizamento provoca 
terremotos e sérios prejuizos nas cidades atingidas. 


o formato de cone e alturas variadas. O vulcão Etna, 
no sul da Itália, por exemplo, tem 3280 m de altura, 
dos quais 3070 m são constituídos de material oriun- 
do de suas próprias erupções. O Mauna Loa (Havaí) 
atinge cerca de 9000 m de altura 
total, sendo que sua base está a 
cerca de 5000 m de profundidade, 
no Oceano Pacífico. 

Os vulcões e terremotos têm 
um grande poder destrutivo, mas 
o avanço das técnicas de detec- 
ção, o treinamento da popula- 
ção que vive em áreas de risco e 
sua rápida retirada pelo governo 
evitaram a morte de milhares de 
pessoas em erupções e abalos sís- 
micos que ocorreram nas últimas 
décadas em diversos países. 


« Vulcão Villarrica, no Chile, em 2009. Com 
2843 m de altura, esse vulcão localizado 
na Cordilheira dos Andes teve sua mais 
recente erupção em 1980. 


AS PROVÍNCIAS GEOLÓGICAS 


Os processos tectônicos estudados condicio- 
nam estruturas na superfície das terras emersas do 
planeta, Elas podem ser classificadas em três gran- 
des províncias geológicas, ou seja, regiões com 
a mesma origem e formação geológica: escudos 
cristalinos, dobramentos modernos e bacias se- 
dimentares. 

Os escudos cristalinos são encontrados nas 
áreas de consolidação da crosta terrestre e consti- 
tuem sua formação mais antiga. São compostos de 
minerais não metálicos (granito, ardósia, quartzo, 
argilas etc.) e metálicos (ferro, manganês, ouro, co- 
bre etc., encontrados nos escudos datados do pro- 
terozoico e início da era Paleozoica). O Brasil possui 
36% da superfície de seu território em estruturas de 
escudo cristalino (observe o mapa desta página). Nos 
estados de Minas Gerais e do Pará há enorme 
concentração de recursos minerais metálicos. 

Como vimos, a formação de grandes ca- 
deias orogênicas em consequência da movi- 
mentação das placas ocorreu no início do pe- 
ríodo Terciário (final da era Mesozoica e iní- 
cio da Cenozoica). Em relação à história geo- 
lógica do planeta, essas ocorrências são rela- 
tivamente recentes; por isso convencionou-se 
denominá-las dobramentos modernos ou 
dobramentos terciários. Tais cadeias, como 
a Cordilheira dos Andes, a do Himalaia, as 
Cadeias Rochosas e a Cadeia dos Alpes, apre- 
sentam elevadas altitudes, forte instabilida- 
de tectônica e podem conter vários tipos de 
minerais metálicos e não metálicos. O Brasil, 
por se encontrar no meio da placa tectônica 
Sul-americana, não possui dobramentos mo- 
dernos nem vulcões ativos, e os abalos sísmicos 
de maior intensidade são pouco frequentes 
no país. 

As bacias sedimentares são depres- 
sões do relevo preenchidas por fragmentos 
minerais de rochas erodidas e por sedimen- 
tos orgânicos; estes últimos, ao longo do 
tempo geológico podem transformar-se em 
combustíveis fósseis. No caso de soterra- 
mentos ocorridos em antigos mares e lagos, 
ambientes aquáticos ricos em plâncton e al- 
gas, é possível encontrar petróleo — a plata- 
forma continental brasileira possui grandes 
depósitos desse combustível. 


A estrutura geológica das terras emersas brasilei- 
ras é constituída predominantemente por bacias sedi- 
mentares, que recobrem 64% de sua superfície. Já no 
caso do soterramento de antigos pântanos e florestas, 
ricos em celulose, há a possibilidade de ocorrência de 
carvão mineral, No Brasil esses depósitos são peque- 
nos e ocorrem principalmente na região Sul. 

As principais reservas petrolíferas e carboni- 
feras do planeta datam, respectivamente, das eras 
Mesozoica (período Cretáceo) e Paleozoica (perío- 
do Carbonifero). Nas bacias sedimentares ainda se 
pode encontrar o xisto betuminoso (rocha sedimen- 
tar que possui betume em sua composição e da qual 
se extrai óleo combustível), além de vários recursos 
minerais não metálicos amplamente utilizados na 
construção civil, como argila, areia e calcário. 


Fanerozoico 


Pró-Cambriano 


Adap: SMELLI, Maria Elena. Gatos, 33. e São Paulo: Ática, 2009. p. 106. 


a Note que os dobramentos fazem parte de estruturas cristalinas 
antigas. Apenas as formas do relevo são recentes porque resultam 
de movimentos associados à tectônica de placas que se iniciou na 
era Mesozoica. Esse movimento da crosta ocorreu associado aos 
movimentos orogenéticos da porção oeste de nosso continente, que 
soergueram as rochas formando a Cordilheira dos Andes e origi- 
naram várias falhas geológicas, com consequente surgimento de 
escarpas de falhas, das quais a mais evidente é a Serra do Mar. 
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Compreendendo conteúdos 


1. Como se formam as rochas magmáticas, metamórficas e sedimentares? 

2. Explique a teoria de Wegener sobre a deriva continental. 

3. Explique a tectônica de placas e relacione com a hipótese da deriva continental. 

4. Quais são as províncias geológicas do planeta? Como elas se formaram? 

5. Destaque a importância econômica das diferentes províncias geológicas para a obtenção de recursos minerais. 


6. Caracterize a estrutura geológica do território brasileiro. 


Desenvolvendo habilidades 


1. Observe novamente a tabela que mostra o “ano-Terra”, na página 80, e responda: existe a possibilidade de os 
seres humanos terem convivido com os dinossauros ao longo da história geológica do planeta? Justifique. 


2. Observe a ilustração que mostra os diferentes tipos de contatos entre placas tectônicas, na página 88. 
O que ocorre nas regiões de contato de placas divergentes, convergentes e conservativas? 


3. Suponha que uma determinada cidade está localizada em uma formação geológica de escudos cristalinos 
antigos. A prefeitura pretende estimular a pesquisa e o aproveitamento econômico dessa área e montar 
um parque industrial. Que recursos minerais poderiam ser encontrados nesse tipo de formação geológica? 
Que indústrias poderiam ser implantadas na hipótese de se confirmar a existência de minérios? 


E 


Pesquisa na internet 


» Instituto de Geociências - USP 


Oferece acesso a uma enciclopédia na qual você encontra diversas informações sobre temas ligados à geologia. Dispo- 
nível em: <www.igc.usp.br/geologia/>. Acesso em: 26 jan. 2010. 


» Sociedade Brasileira de Geologia 


Elenca dezenas de links de museus, órgãos públicos e privados, revistas especializadas e outros que abordam os temas 
estudados neste capítulo e muitos outros assuntos ligados à geologia. Disponível em: <http://sbgeo.org.br/>, Acesso 
em: 26 jan. 2010. 

» IRIS (Incorporated Research Institutions of Seismology) 
Sediado em Washington D.C., Estados Unidos, mostra em que regiões houve terremoto nos últimos dias ou de um ano 
para cá. No site (em inglês) você encontra também um mapa que localiza os sismógrafos existentes em todos os con- 
tinentes e mostra em que lugar é dia e em que lugar é noite no momento do acesso. Disponível em: <www.iris.edu>. 
Acesso em: 26 jan. 2010. 

» Global Volcanism Program, do Smithsonian Institute (Washington D.C., Estados Unidos) 


Especializado em vulcões, oferece mapas, imagens e muitas informações (em inglês). Disponível em: <www.volcano. 
si.edu>. Acesso em: 26 jan. 2010. 
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As estruturas e 
as formas do relevo 


Você já pensou sobre como o relevo influencia as atividades agricolas, os sistemas 
de transportes e a organização interna das cidades? E como ele influencia seu dia a dia? 

O conhecimento das características do relevo é indispensável ao planejamento das 
atividades rurais e urbanas, uma vez que todas elas se estabelecem sobre essa base físi- 
ca. As condições de criação ou cultivo, a expansão urbana, a amplitude das inundações nas 
várzeas, a localização das hidrelétricas, o traçado das rodovias e ferrovias, a escolha do 
local mais adequado para a construção de moradias ou das melhores vias para caminhar 
ou andar de bicicleta, enfim, todas as formas de uso e ocupação do solo estão relacionadas 
com as características do relevo. Observe a seguir alguns exemplos dessa influência. 


AS ESTRUTURAS E AS FORMAS DO RELEVO 


A FISIONOMIA DA PAISAGEM 


O relevo da superfície terrestre apresenta elevações e depressões de diferentes formas e altitudes. É constituí- 
do por rochas e solos diversos de diferentes origens e vários processos o modificam ao longo do tempo. 


Fabio Colombini 
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4 A fisionomia da paisagem terrestre é extremamente variada. Observe, à esquerda, o cânion do Rio São Francisco, na divisa entre 
os estados de Sergipe, Alagoas e Bahia, em 2008, e o lago Titicaca, à direita, no alto da Cordilheira dos Andes, na Bolívia, em 
2006, dois exemplos de formações de relevo da superfície da Terra. 


Planisfério físico 


Adap: ATLAS geográfico escolar 5 ed Rio de Janeiro IBGE. 2009. p. 56. 


Altitudes 


4800m 

3000m g- 
1800m ~ 
1200m roulo Polar Antártico 


| soom 
k 00m 


150m 
E 


0 2565 
km (no Equador) 
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altitude de relevo são chamados mapas hipsométricos - a hipsometria é a técnica que trata da medida de altitudes. Veja este 


© a Neste planisfério notamos que as altitudes do relevo variam bastante pela superfície do planeta. Os mapas que indicam 
mapa-múndi ampliado nas páginas 8 e 9 do Atlas. 
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O relevo resulta da atuação de agentes internos 

e externos à crosta terrestre. 
* Agentes internos, também chamados endógenos, 
são aqueles impulsionados pela energia contida no 
interior do planeta — as forças tectônicas, ou tecto- 


E 
é 
ê 
H 
2 
H: 
ê 


a 


nismo, que movimentam as placas e provocam do- 
bramentos, falhamentos, terremotos e vulcanismo. 
Como vimos, esses fenômenos deram origem às 
grandes estruturas existentes na superfície terres- 
tre — as cadeias orogênicas, os escudos cristalinos, 
as escarpas, as montanhas de origem vulcânica - e 
continuam a atuar em sua transformação. 

* Agentes externos, ou exógenos, atuam no mode- 
lado do relevo, transformando as rochas, erodindo 
os solos e dando ao relevo o aspecto que apresenta 
atualmente. Os principais agentes externos são a 
temperatura; o vento e as chuvas; os rios e oceanos; 
as geleiras, os microrganismos, a cobertura vegetal 
e os seres humanos. 

As forças externas são, portanto, modeladoras e 
atuam de forma contínua ao longo do tempo geoló- 
gico. Ao agirem na superfície da crosta, provocam a 
erosão e alteram o relevo por meio de suas três fases: 
intemperismo, transporte e sedimentação. 


Entre os agentes externos destaca- 
-se o ser humano. Mineração, ater- 
ros, desmatamentos, terraplana- 
gem, canais e represas são exem- 
plos de ações humanas que alteram 
diretamente o modelado do rele- 
vo. Na foto, de 2008, exploração de 
minério de ferro em Minas Gerais. 


Rolf Haiddpa/Corbis/Latinstock 


a Acima, o vulcão Osorno (Chile, 2009), originado pelo vulcanismo, um dos agentes internos que alteram a pai- 


sagem terrestre. 
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e Intemperismo: é o processo de 
desagregação  (intemperismo 
físico) e decomposição (intem- 
perismo químico) sofrido pelas 
rochas. O principal fator de in- 
temperismo físico é a variação 
de temperatura (dia e noite; ve- 
rão e inverno), que provoca di- 
latação e contração das rochas, 
fragmentando-as em tamanhos 
variados. Outro exemplo é o 
congelamento de água nas fis- 
suras das rochas, fato comum 
em regiões polares e de altitudes 
elevadas - ao congelar, a água 
dilata as fissuras das rochas e 
provoca sua fragmentação. Já o 
intemperismo químico resulta 


sobretudo da ação da água so- 
bre as rochas, provocando len- 
tamente, com o pa 
po, sua decomposiçã 
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à A exposição ao sol esquenta as rochas provocando sua dilatação. Com a chuva e a 
ação das marés, há queda brusca de temperatura, o que provoca contração e desa- 
gregação mecânica de partículas. Foto de costão rochoso no Guarujá (SP, 2006). 


* Transporte e sedimentação: o material intempe- 

rizado - os fragmentos de rocha decomposta e o 
(proce: 
capítulo 7) sujeito à erosão. Nesse processo, 
as águas e o vento desgastam a camada superficial 


solo que dela se origi 


que veremos no 


de solos e rochas, removendo substâncias que são 
transportadas para outro local, onde se depositam 
ou se sedimentam. O material removido provoca 
alterações no modelado do relevo — por exemplo, 
aplainamento e rebaixamento, mudança na forma 
das encostas e alargamento das margens de um rio. 
O material que se deposita também modifica o re- 
levo formando ambientes de sedimentação: fluvial 
(rios), glaciário (gelo e neve), eólico (vento), mari- 
nho (mares e oceanos) e lacustre (lagos), entre ou- 
tros. Veja exemplos a seguir. 


« A erosão é resultado da ação de algum agente, 


como chuva, vento, geleira, rio ou oceano, que 
provoca o transporte de material. Na foto, de 
2008, dunas na Namíbia, um exemplo da ação 
do vento [erosão eólica). Observe o tamanho 
das árvores, no sopé da duna 


à Delta do Rio Niger (Nigéria, 2006). Este é um exemplo de alteração do modelado do relevo provocado pela 


sedimentação. 


A atuação do intemperismo é acentuada ou 
atenuada conforme características do clima, da to- 
pografia, da biosfera, e do tipo material que compõe 
as rochas - os minerais - e do tempo de expo: . 
Os minerais apresentam maior ou menor resistên- 
cia à ação do intemperismo e da erosão. Rochas 
com quantidades significativas de quartzo, por 
exemplo, têm mais resistência. Já as sedimentares, 


como o calcário e o arenito, são mais suscetíveis ao 
intemperismo e à erosão. Em ambientes mais quen- 
tes e úmidos o intemperismo químico é mais inten- 


A CLASSIFICAÇÃO DO RELEVO 


O território brasileiro possui uma grande diver- 
sidade de formas e estruturas de relevo, como serras, 
escarpas, planaltos, planícies, depressões, chapadas, 


O território brasileiro é formado por estruturas geológicas antigas. 
Com exceção das bacias de sedimentação recente, como a do Panta- 
nal Mato-grossense, parte ocidental da bacia amazônica e trechos do 
litoral nordeste e sul, que são do Terciário e do Quaternário (Cenozoico), 
o restante das áreas tem idades geológicas que vão do Paleozoico ao 
Mesozoico, para as grandes bacias sedimentares, e ao Pré-cambriano 
(Arqueozoico-Proterozoico), para os terrenos cristalinos. 

No território brasileiro, as estruturas e as formações litológi- 
cas são antigas, mas as formas do relevo são recentes. Estas fo- 
ram produzidas pelos desgastes erosivos que sempre ocorreram 
e continuam ocorrendo, e com isso estão permanentemente sendo 


so, enquanto em ambientes mais secos predomina o 
intemperismo físico. 

Percebemos que as rochas que compõem os es- 
cudos cristalinos, por serem de idades geológicas anti- 
gas, sofreram por mais tempo a ação do intemperismo 
e da erosão, o que se reflete em seu modelado. As alti- 
tudes modestas e as formas arredondadas, como nos 
Montes Apalaches (Estados Unidos), nos Alpes Escan- 
dinavos (Suécia e Noruega), na Serra do Espinhaço 
(Brasil) e nos Montes Urais (Rússia), mostram a ação 
desses processos modeladores nas formas do relevo. 


BRASILEIRO 


tabuleiros, cuestas e muitas outras. 
Leia o texto a seguir. Nele, o autor nos mostra a 
diferença entre estrutura e forma de relevo. 


reafeiçoadas [mudando de formal. Desse modo, as formas grandes e 
pequenas do relevo brasileiro têm como mecanismo genético, de um 
lado, as formações litológicas e os arranjos estruturais antigos, de 
outro os processos mais recentes associados à movimentação das 
placas tectônicas e ao desgaste erosivo de climas anteriores e atuais. 
Grande parte das rochas e estruturas que sustentam as formas do 
relevo brasileiro são anteriores à atual configuração do continente 
sul-americano, que passou a ter o seu formato depois da orogênese 
andina e da abertura do Oceano Atlântico, a partir do Mesozoico. 


ROSS, Jurandyr L S. Os fundamentos da geografia da natureza. In: (Org) 
Geografia do Brasil. 5. ed. São Paulo: Edusp, 2005, p. 45. (Didática 3) 
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Apesar de tentativas anteriores, somente na déca- 
da de 1940 foi criada uma classificação dos comparti- 
mentos do relevo brasileiro considerada mais coerente 
com a realidade geomorfológica do nosso território. Ela 
foi elaborada por um dos primeiros professores do De- 
partamento de Geografia da Universidade de São Paulo 
(USP), Aroldo de Azevedo (1910-1974), que, consideran- 
do as cotas altimétricas, definiu planaltos como terre- 
nos levemente acidentados, com mais de 200 metros 
de altitude, e planícies como superfícies planas, com 
altitudes inferiores a 200 metros. Essa classificação di- 
vide o Brasil em oito unidades de relevo, com os planal- 
tos ocupando 59% do território e as planícies, os 41% 
restantes - veja a tabela com os dados hipsométricos 
de acordo com esses intervalos de altitude. 


Adap: ANUÁRIO estatístico do Brasil. 2006. Rio da Janeiro: IBGE p 1-9. 


Adap: SIMEL, Maria Elena, Geootlas. 33 ed. São Paulo Ática, 2009. p. 105. 


Em 1958, Aziz Ab'Sáber, também professor do 
Departamento de Geografia da USP, publicou um tra- 
balho propondo uma alteração nos critérios de defini- 
ção dos compartimentos do relevo. A partir de então, 
foram consideradas as seguintes definições: 

* Planalto — área em que os processos de erosão su- 
peram os de sedimentação. 

* Planície - área mais ou menos plana em que os 
processos de sedimentação superam os de erosão, 
independentemente das cotas altimétricas. 

Adotando-se essa classificação, o Brasil apresen- 
ta não oito, mas dez compartimentos de relevo; os 
planaltos correspondem a 75% da superfície do terri- 
tório e as planícies, a 25%. 

Observe nos mapas a seguir que em ambas as clas- 
sificações o Brasil apresenta dois grupos de planaltos. O 
maior deles foi subdividido de acordo com as diferencia- 
ções de estrutura geológica e de formas de relevo encon- 
tradas em seu interior. A Planície do Pantanal se man- 
tém nas duas classificações. Já a chamada Planície Cos- 
teira da primeira classificação é denominada Planícies e 
Terras Baixas Costeiras na segunda. O mesmo acontece 
com a Planície Amazônica, que passa a ser denominada 
Planícies e Terras Baixas Amazônicas (o termo “planí- 
cies” se refere às várzeas dos rios, onde a sedimentação 
é intensa, e a expressão “terras baixas”, aos baixos pla- 
naltos ou platôs de estrutura geológica sedimentar), 

Em 1989, Jurandyr Ross, outro professor do De- 
partamento de Geografia da USP, divulgou uma nova 
classificação do relevo brasileiro, com base nos estu- 


Planícies e 


Terras Baixas 


[EB Pianatos 


Adap- SIMIELLI, Maria Elena. Geootls. 33. ed São Paulo: Ática, 2009 p. 105. 


a Note que o Planalto Central, o Planalto Atlântico e o Planalto Meridional na classificação de Azevedo 
correspondem ao Planalto Brasileiro na classificação de Ab'Sáber. 
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dos de Aziz Ab'Sáber e na análise de imagens de radar 
obtidas no período de 1970 a 1985 pelo Projeto Ra- 
dambrasil. Esse projeto consistiu num mapeamento 
completo e minucioso do país, no qual se desvendam 
as potencialidades naturais do território, como miné- 


rios, madeiras, solos férteis e recursos hídricos. Obser- 

ve no mapa a seguir que, além dos planaltos e planí- 

cies, foi detalhado mais um tipo de compartimento: 

* Depressão - relevo aplainado, rebaixado em relação 
ao seu entorno; nele predominam processos erosivos. 


Almas Arquivo da editora, 


Adap: ROSS, Mandy L S (Org). Geografia do Brasil São Paula: Edusp, 2005 p. 53. (Didätica 3) 
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Tabuleiros. 


Adap: ROSS, Jurandyr L S. (Org) Geografia do Brasi Sãa Paulo: Edusp, 2005 p. 54, 55 e 63. Didática 3). 
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Ilustrações: Cassiano Röda/Arquivo da editora 
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SEDIMENTAR X PLA 


Não devemos confundir bacia 
sedimentar, denominação que se re- 
fere à estrutura, com planície, que 
se refere à forma. 


A estrutura geo- 


co. Durante sua formação. enquanto 
a sedimentação supera os processos 
erosivos, a bacia sedimentar é sem- 
pre uma planície. No entanto, uma 


portanto, corresponder a um pla- 
nalto ou a uma depres 
as da Amazônia. Em contrapar- 
tida, bacias sedimentares que 


o, como 
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edimentar indic: 


lógic 


forma: 


a a origem, a 
ão e a composição do terreno, 
ocorrida ao longo do tempo geológi- 


bacia sedimentar que no passado foi 
uma planície pode estar atualmente 
sofrendo um processo de desgaste e, 


hoje estão em processo de forma- 
ão correspondem a planícies. Um 
exemplo: a Planície do Pantanal. 


a Trecho do Pantanal, no Mato Grosso do Sul, em 2009. Este é um exemplo típico de planície em formação, uma vez que duran- 
te as inundações anuais ocorre intensa sedimentação 


É importante destacar que cada nova classi- 
ficação não substitui completamente a anterior. 
Note, comparando os mapas, que os limites dos 
compartimentos não são muito diferentes entre si. 
Os recursos tecnológicos disponíveis em 1989 per- 
mitiram a Ross fazer um levantamento muito mais 
detalhado e preciso que os anteriores. Porém, os 
mapas de Azevedo e Ab'Sáber são simplificações 
didáticas. Ambos fizeram muitas observações in 
loco de boa parte do território brasileiro, munidos 
apenas de máquinas fotográficas e auxiliados por 
poucas imagens aéreas. Aziz Ab'Sáber, por exem- 
plo, elaborou mapas de relevo com finalidade cien- 
tífica bem mais complexos que o apresentado com 
finalidade didática. 
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Nas três classificações do relevo brasileiro que 
vimos, as áreas de sedimentação situadas em maio- 
res altitudes, ou seja, as planícies encaixadas em 
compartimentos de planalto, não aparecem porque 
a escala utilizada para retratar o país inteiro num 
único mapa não permite um grau de detalhamento 
que contemple pequenas planícies. Por isso, o Vale 
do Paraíba, uma bacia sedimentar localizada entre as 
serras do Mar e da Mantiqueira, não aparece nessas 
classificações; é uma planície encaixada no Planalto 
Atlântico (Azevedo), nas Serras e Planaltos do Les- 
te e Sudeste (Ab'Sáber) ou nos Planaltos e Serras do 
Atlântico-Leste-Sudeste (Ross). O mesmo ocorre com 
algumas outras formas de relevo, como as escarpas e 
as cuestas, que estudaremos a seguir. 


Ao estudarmos as formas do relevo brasileiro, encon- 
tramos ainda outras 


ategorias: 
Escarpa - declive acentuado que aparece em bor- 
das de planalto. Pode ser gerada por um movimento 


tectônico, que forma escarpas de falha, ou ser mode- 
lada pelos agentes externos, que geram escarpas de 
erosão. 

a 

£ 


Mauricio Simonetti 


Cuesta - forma de relevo que possui um lado com es 


carpa abrupta e outro com declive suave. Essa diferença 
de inclinação ocorre porque os agentes externos atuaram 
sobre rochas com resistências diferentes. 

Chapada - tipo de planalto cujo topo é aplainado e 
as encostas são escarpadas. Também é conhecido como 


planalto tabular 


a Nesta foto podemos observar, à esquerda, a escarpa da Cuesta de Botucatu (SP, 2009). 


Renato Soares/Pulsar Imagen 


a Chapada dos Guimarães (MT, 2006). Os estados da região Centro-Oeste e a porção oriental da região Nordeste possuem 
várias chapadas, forma de relevo alto e plano delimitado por escarpas. 
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Morro — em sua acepção mais comum é uma peque- dos domínios morfoclimáticos, Ab'Sáber destacou os ma- 


na elevação de terreno, uma colina. Em sua classificação res de morros (veja mapa na página 180). 


Wan Ribeira/Folha Imagem/Folhapress 


a Mar de morros em Cunha (SP, 2008) 


Montanha - cadeia orogênica, como a Cordilheira ladas pelos processos exógenos, constituindo o que 
dos Andes, do Cenozoico. Na estrutura do atual terri- hoje conhecemos como serras e planaltos. No dia a 
tório brasileiro existiram, há bilhões de anos, monta- dia, costuma-se chamar de montanha qualquer grande 
nhas que ao longo do tempo geológico foram mode- elevação do relevo. 


Ficardo Cavalcantina com br 


a Pico da Neblina, na Serra do Imeri (AM, 2000). Com 2 994 metros de altitude, este é o ponto mais alto do território brasileiro 
e exemplo de dobramento pré-cambriano. 
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Serra — esse nome é utilizado para designar um 
conjunto de formas variadas de relevo, como dobra- 
mentos antigos e recentes, escarpas de planalto e cues- 
tas, Sua definição e uso não são rígidos, sofrendo varia- 
ção de uma região para outra do país. 


Inselberg - saliência encontrada em regiões de cli- 
ma árido e semiárido. Sua estrutura rochosa foi mais 


resistente à erosão que o material que estava em seu 
entorno. 


Fabio Colombini 


O RELEVO SUBMARINO 


Assim como a superfície dos continentes, o 
fundo do mar possui formas variadas, resultantes da 
ação de agentes internos e do intenso intemperis- 
mo químico. As terras submersas, ao contrário das 
emersas, não sofrem a ação dos agentes atmosféri- 
cos. O único agente externo que atua no modelado 
do relevo submarino é o movimento das águas. Esse 
movimento ocorre por uma associação de diversos 
fatores, como ventos, ação do Sol, da Lua, da tempe- 
ratura e da salinidade. 


Fabio Colombini 


a Ao fundo, escarpa da Serra da Mantiqueira e, abaixo, o Vale do 
Paraíba, em São Paulo, 2007. As serras da Mantiqueira e do 
Mar têm origem tectônica e foram bastante moldadas pelos 
agentes erosivos. Suas escarpas originaram-se de falhas geo- 
lógicas e encontramos os mares de morros nos planaltos aci- 
ma de seus topos e abaixo das escarpas. 


« Inselberg em Itaberaba (BA, 2009). 


Algumas vezes o topo dos insel- 
bergs é recoberto por rochas sedi- 
mentares, constituindo um teste- 
munho de que havia terrenos mais 
elevados em seu entorno. 


Os principais componentes do relevo submarino 
são a plataforma continental, o talude e a região pelá- 
gica (ou abissal). 

* A plataforma continental é relativamente plana 
e constitui a continuação da estrutura geológica 
do continente abaixo do nível do mar, composta 
predominantemente por rochas sedimentares. Por 
apresentar profundidade média de 200 metros, re- 
cebe luz solar, o que propicia o desenvolvimento de 
vegetação marinha e de muitas espécies animais. 


AS ESTRUTURAS E AS FORMAS DO RELEVO 103 e 


Por isso, nas plataformas continentais há grande 
concentração de cardumes, o que favorece a pes- 
ca. Além dessa atividade, as plataformas são áreas 
favoráveis à exploração de petróleo e gás natural. 
As ilhas da plataforma continental são chamadas 
ilhas costeiras e podem ser de origem vulcânica, 
sedimentar ou biológica (como é o caso dos atóis). 
* Otalude é a borda da plataforma continental, mar- 
cada por um desnível abrupto de até 2 mil metros, 
na base do qual se encontram a crosta continental e 
a oceânica. Quando o talude se localiza em área de 
encontro de placas convergentes, ocorre a forma- 


ção de fossas marinhas, como podemos observar 
na figura abaixo, que mostra a margem continental 
ocidental sul-americana. 

* A região pelágica (ou abissal) corresponde à 
crosta oceânica propriamente dita, que é geologi- 
camente distinta da crosta continental. Nessa re- 
gião há diversas formas de relevo, como depressões 
(chamadas bacias), dorsais, montanhas tectônicas, 
planaltos e fossas marinhas. As ilhas aí existentes 
são chamadas ilhas oceânicas, como Fernando de 
Noronha, de origem vulcânica, e o Atol das Rocas, 
de origem biológica. 


« Margem continental sul-americana 
no Oceano Pacífico. Na costa oeste 
da América do Sul, o encontro das 
crostas oceânica e continental coin- 
cide com o encontro das placas Sul- 
-americana e de Nazca. 


Adap: ROSS, Jurandyr L S. (Org). Geografio do Brasil São Paula: Edusp. 2005 p. 31. (Didática 3). 


Margem continental sul-america- * 
na no Oceano Atlântico. Na costa 
leste da América do Sul as crostas 
continental e oceânica pertencem 
à mesma placa tectônica, chamada 
Sul-americana. 
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Adap: MARINHA do Brasil Secretaria da comissão terminei para os recursos do mar isponhel em: awww- secim mar milbr/rinde him. Acesso em: 16 fev. 2004. 


MORFOLOGIA LITORÂNEA 


Na faixa de contato do continente com o oceano 
- o litoral -, o movimento constante da água do mar 
exerce forte ação construtiva ou destrutiva nas for- 
mas de relevo. Atuando no intemperismo, transporte 
e sedimentação de partículas orgânicas e minerais, 
a dinâmica das correntes marinhas, das ondas e das 
marés é responsável pela formação de praias, man- 
gues e cordões arenosos chamados restingas. 


as 


Ale Larbac/Tyba 


A Lagoa Rodrigo de Freitas, 
no Rio de Janeiro (2009), é 
uma lagoa costeira formada 
por uma restinga onde se for- 
maram as praias e se desen- 
volveram os bairros do Leblon 
e de Ipanema fà direita). 


A mais notável ação erosiva do movimento das 
águas oceânicas no litoral é a que origina as falésias, 
paredões resultantes do impacto das ondas direta- 
mente contra formações rochosas cristalinas ou se- 
dimentares (conhecidas como barreiras), comuns no 
nordeste brasileiro. 


ÅJ l i 


Fabio Colomb 


« Falésias na Praia de Pitin- 
ga, em Arraial D'Ajuda (BA, 
2004). 


AS ESTRUTURAS E AS FORMAS DO RELEVO 105 e 


em BL 


Da morfologia litorânea, po- 
demos destacar: 

* Barra - saída de um rio, canal 
ou lagoa para o mar aberto, 
onde ocorre intensa sedimen- 
tação e formação de bancos de 
areia ou outros detritos. 


Barra da Lagoa, em Florianópolis (SC, * 
2006). Este canal faz a ligação da Lagoa 
da Conceição com o oceano 


melham-se a uma ferra- 


* Saco, baía e golfo - asse 
dura ou arco quase fechado que se comunica com o 


oceano. O que muda é o tamanho: o saco é o menor e 


o golfo, o maior. Ao longo do tempo, a comunic 
d formações com o oceano pode ser diminuída 
por causa da constituição de uma restinga. Se ess: 
restinga continuar a aumentar, pode ocorrer fecha- 


mento do arco, formando-se uma lagoa costeir: 

* Ponta, cabo e península - são formas que av 
çam do continente para o oceano. A diferença entre 

pontas são menores que cabos, 
que, por sua vez, são menores que penínsulas. 

* Enseada - praia com formato de arco. Por possuir 
configuração aberta, diferencia- 
configuração é bem mais fechada. 

* Recife - barreira próxima à praia que diminui ou 


elas é a dimensão: 


se do saco, cuja 


bloqueia o movimento das ondas. Pode ser de ori- 
gem biológica, quando constituída por carapaças 
de animais marinhos, ou arenosa, 
quando formada por uma restinga 
que se consolida em rocha sedi- 
mentar. 


Praia de Boa Viagem, em Recife (PE, » 
2009). Os recifes podem ter origem 
sedimentar ou biológica. Na foto, pode- 
mos observar, à direita, os recifes de 
arenito que originaram o nome da capi- 
tal de Pernambuco. 
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Golfo do México e peninsulas de lucatã e da Flórida 
ESTADOS UNIDOS i 


eire: IBGE, 2009. p. 38. 
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a O Golfo do México é delimitado por duas peninsulas: a de 
lucatã e a da Flórida. 
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* Fiordes - profundos corredores que foram cavados ram-se em regiões litorâneas de latitudes elevadas, 
pela erosão glacial e posteriormente rebaixados, o como a costa da Noruega, da Groenlândia e do sul 
que provocou a invasão das águas do mar. Forma- do Chile, entre outros. 


———— 
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a Alguns fiordes avançam cerca de 30 quilômetros para o interior dos continentes. Seu leito tem forma em 
"U", assim como os vales glaciais, que resultam da erosão glacial (Noruega, 2007). 


Compreendendo conteúdos 


1. O que são e como se originam as formas do relevo? 

2. Qual é a diferença entre estrutura e forma de relevo? 

3. Defina planalto, planície e depressão. 

4. Caracterize o relevo brasileiro, segundo a classificação de Jurandyr Ross. 


5. O que é plataforma continental e qual é a sua importância econômica? 


Desenvolvendo habilidades 


Leia novamente a página introdutória deste capítulo, observe as fotografias e responda, por escrito: 
1. Como o relevo pode influenciar a organização e a distribuição de diversas atividades humanas? Dê exemplos. 


2. Com base no que você aprendeu neste capítulo e em seus conhecimentos, elabore uma hipótese para explicar 
de que forma o relevo condiciona o traçado e o custo de construção de rodovias e ferrovias. 


Pesquisa na internet 


» Embrapa 
No site da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária você encontra mapas e imagens de satélite que nos mostram 
em detalhes o relevo brasileiro, além de dados e curiosidades como crateras de vulcões extintos, impacto de meteoritos 
e outros. Disponivel em: <www relevobr.cnpm.embrapa br/index.htm>. Acesso em: 26 jan. 2010. 
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Solo 


ojnydeo 


Você já pensou na importância dos solos para a humanidade e outros seres vivos, ou 
em como seria o planeta e a vida caso eles não existissem? 


O solo é a base para o desenvolvimento das plantas e de diversos animais, incluindo a 
espécie humana. É nele que: 


e as plantas fixam suas raízes e obtêm a água, o ar e os nutrientes utilizados no processo 
de fotossintese; 

* a água é armazenada originando as nascentes que formam os rios e lagos e abastecem 
as cidades; 

* fazemos o alicerce das casas, dos prédios e de outras obras que construímos. 


A erosão dos solos compromete a produção agrícola, causa assoreamento nos rios, 
represas e zonas portuárias. À retirada de vegetação e a ocupação dos solos por moradias 
em encostas íngremes provocam os escorregamentos frequentemente noticiados pela im- 
prensa, que causam muitas mortes e danos materiais. 


A ação humana no 
ambiente - por meio de 
práticas agrícolas e formas 
de ocupação urbana sem 
planejamento ou preocupa- 
ção com a conservação dos 
solos — acelera muito sua 
degradação e compromete 
a sustentabilidade ambien- 
tal, social e econômica. 


à O solo é um importante recurso natural, 
com várias possibilidades de exploração 
econômica, o que torna sua preservação 
muito importante para a manutenção do 
equilíbrio socioambiental. Em áreas de 
exploração mineral ou agrícola, é impor- 
tante reduzir as agressões ambientais 
causadas por essas atividades. As fotos 
mostram diferentes formas de explora- 
ção dos solos: garimpo em Poconé (MT, 
2008), acima; cultivo de coco em Barra 
de São Miguel (AL, 2009), ao lado. 


João Prudente 
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A FORMAÇÃO DO SOLO 


Os diferentes conceitos de solo estão relaciona- 
dos às atividades humanas que nele se desenvolvem e 
às ciências que o estudam. Para a mineração, solo é um 
detrito que deve ser separado dos minerais explorados 
e depois removido; para algumas ciências, como a eco- 
logia, é um sistema vivo composto por partículas mi- 
nerais e orgânicas que possibilita o desenvolvimento de 
diversos ecossistemas. A geografia, em particular a pe- 
dologia, considera solo a parte natural e integrada à pai- 
sagem que dá suporte às plantas que nele se desenvol- 
vem; finalmente, a edafologia define solo como um meio 
natural no qual o homem cultiva plantas, interessando- 
se pelas características ligadas à produção agrícola. 

O solo é formado, num processo contínuo, pela 
desagregação e decomposição das rochas. Quando ex- 
postas à atmosfera, as rochas sofrem a ação direta do 
calor do Sol e da água da chuva, entre outros fatores, 
que modificam seus aspectos físicos e a composição 
química dos minerais que as compõem. Em outras 
palavras, sofrem a ação do intemperismo físico e quí- 
mico, já tratados no capítulo 6. Em regiões tropicais 
úmidas, são necessários, em média, 100 anos para a 
formação de apenas dois centímetros de solo. Em áre- 
as de clima frio e seco, esse período é ainda maior. 

O solo que resulta do intemperismo químico e 
físico das rochas e da adição de matéria orgânica em 
sua superfície se organiza em camadas com caracte- 
rísticas diferentes que são denominadas horizontes. 
Observe a figura desta página e perceba que os ho- 
rizontes são identificados por letras e vão se diferen- 
ciando cada vez mais da rocha mãe à medida que au- 
menta sua distância em relação a ela. 

Ao processo que origina os solos e seus horizon- 
tes dá-se o nome de pedogênese. 

Os horizontes O, A e B são os mais importantes 
para a agricultura dada a sua fertilidade: quanto maior 
a disponibilidade equilibrada de certos elementos quí- 
micos, como o potássio, o nitrogênio, o sódio, o ferro e 
o magnésio, maior é sua fertilidade e seu potencial de 
produtividade agrícola. Esses horizontes também são 
importantes para o ecossistema, por causa da densi- 
dade e variedade de vida em seu interior (por exemplo, 
minhocas, formigas e microrganismos). 

O processo de formação dos solos, assim como 
a erosão, são modeladores do relevo, como vimos no 
capítulo anterior. Ao longo do tempo geológico e em 


O Horizonte orgânico 


A Horizonte mineral com acúmulo 
de húmus 


E Horizonte claro de máxima remoção 
de argila e/ou óxidos de ferro 


Horizonte de máxima expressão de cor 
B e agregação ou de concentração de 
materiais removidos de A e E 


c Material inconsolidado de rocha alterada, 
em processo de intemperismo 


R Rocha não alterada 


Adap: LEPSCH Igo F. Solos: formação e conservação. São Paulo: Oficina de Textos, 2002 p. 19-20. 


condições propícias, as rochas que sofreram intempe- 

rismo vão se transformando em solo e a sua porosi- 

dade (porcentagem de espaços vazios em relação ao 
volume de material sólido) permite a penetração de ar 

e água, criando condições favoráveis para o desenvol- 

vimento de organismos vegetais e animais, bem como 

de microrganismos. Esses organismos passam a agir 

intensamente, acelerando a ação do intemperismo e 

fornecendo a matéria orgânica que participa da com- 

posição do solo, aumentando cada vez mais sua ferti- 
lidade. O solo é, portanto, constituído de: 

* partículas minerais: apresentam composição e 
tamanhos diferentes, dependendo da rocha que lhe 
deu origem. Quanto ao tamanho, as partículas po- 
dem ser classificadas em frações: argila, silte, areia 
fina, areia grossa e cascalho (variando do menor ao 
maior tamanho); 

* matéria orgânica: formada por restos vegetais e 
animais não decompostos e pelo produto desses res- 
tos depois de decompostos por microrganismos. O 
produto resultante dessa decomposição é o húmus; 

* água: fica retida por tempo determinado nos 
poros do solo. Sua reposição é feita, principalmen- 
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te, pela chuva ou pela irrigação. A água do solo 
contém sais minerais, oxigênio e gás carbônico, 
constituindo um importante veículo para fornecer 
nutrientes aos vegetais; 


ar: ocupa os poros do solo não preenchidos pela 
água. É essencial para as plantas, que, por meio das 
raízes, absorvem oxigênio; além disso, em abun- 
dância, favorece a produção de húmus. 


FATORES DE FORMAÇÃO DOS SOLOS 


O material de origem, o clima, o relevo, os orga- 
nismos e a ação do tempo são os fatores determinan- 
tes para a origem e evolução dos solos: 


* Material de origem: sob as mesmas condições cli- 
máticas, cada tipo de rocha dá origem a um tipo de 
solo diferente, dependendo de sua constituição mi- 
neralógica. Assim, os solos podem se desenvolver 
de materiais derivados de rochas ígneas ou meta- 
mórficas claras, como os granitos e os quartzitos, de 
rochas ígneas escuras, como o basalto, de materiais 
derivados de sedimentos consolidados, como os are- 
nitos e as rochas calcárias, e de sedimentos não con- 
solidados, como as dunas de areia e cinzas vulcâni- 
cas. Os materiais derivados do arenito, por exemplo, 
podem originar solos arenosos; se o arenito for pobre 
em calcário, o solo será quimicamente pobre. 

Clima: a temperatura e a umidade regulam a velo- 
cidade, a intensidade, o tipo de intemperismo das 
rochas, a distribuição e o deslocamento de materiais 
ao longo do perfil. Quanto mais quente e úmido for 
o clima, mais rápida e intensa será a decomposição 
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das rochas, pois o aumento da temperatura e da umi- 
dade aceleram a velocidade das reações químicas. 
Relevo: com suas diferentes formas, proporciona 
desigual distribuição de água da chuva, de luz e ca- 
lor, além de favorecer ou não os processos de ero- 
são. A chuva, a princípio, é igual em uma área relati- 
vamente pequena, mas as diferenças da topografia 
facilitam o acúmulo de água em áreas mais baixas 
e côncavas. As vertentes mais expostas à insolação 
tornam-se mais quentes e secas que outras faces 
menos iluminadas, que, no Hemisfério Sul, voltam- 
-se predominantemente para a direção sul. 


Influência da topografia na intensidade do intemperismo 


AE Boa intitração é boa drenagem tavorecem o intemperismo químico. 

JD Boa infitração e má drenagem não favorecem o intemporismo químico. 
Má infiltração e má drenagem não favorecem o intemperismo químico e 
favorecem a erosão. 


a Nas áreas de declividade acentuada, os solos são mais rasos 
porque a alta velocidade de escoamento das águas diminui a 
infiltração; assim, a água fica pouco tempo em contato com as 
rochas, diminuindo a intensidade do intemperismo. Além disso, 
o material decomposto ou desagregado é rapidamente transpor- 
tado para as baixadas; por isso, nos picos de serras e montanhas, 
a rocha costuma ficar exposta, sem nenhum recobrimento. 


= = 


a Na primeira foto, solo de terra roxa, formado pelo basalto, em Sertãozinho (SP, 2007). Esse solo, na verdade, é vermelho. A 
palavra “roxa” derivou do italiano rossa, que significa "vermelha". "Terra rossa" era como os imigrantes denominavam esse solo 
avermelhado. Na segunda foto, plantação de cana-de-açúcar em solo de massapé, formado pelo gnaisse, na Zona da Mata, em 
Coruripe (AL, 2009]. Sua cor é bem diferente da cor da terra roxa. Esses dois tipos de solos são os mais férteis do Brasil. 
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Adap: TOLEDO, Maria Cristina; OLIVEIRA, Sonia Mana B. de; MELFI, Adolpho J. in: TEXEIRA, 


Wison et al (Orgs) Daofrondo a Tema São Pauia: Ofiona de Textos, 2008 p 225. 


João Prudente/Pulsar Imagens 


* Organismos: compreendem os microrganismos 
(bactérias, algas e fungos), os vegetais e os ani- 
mais. Agem na decomposição dos restos vegetais 
e animais e na conservação do solo. O ser huma- 
no, por exemplo, pode degradar ou conservar o 
solo, dependendo do uso que faz dele. 


EROSÃO E EQUILÍBRIO AMBIENTAL 


* Tempo: período de exposição da superfície ter- 
restre às condições da atmosfera. Solos jovens são 
normalmente mais rasos que os velhos. 


Segundo o Novo dicionário geo- 
lógico-geomorfológico', o termo ero- 
são significa, sob o ponto de vista 
da geologia e da geografia, “a reali- 
zação de um conjunto de ações que 
modelam uma paisagem”. 

O pedólogo e o agrônomo, 
porém, consideram-na apenas do 
ponto de vista da destruição dos 
solos. Em outras palavras, a ero- 


são é um importante fator de mo- 
delagem das formas de relevo, de 
desgaste dos solos agricultáveis e, 
quando resulta de ação humana 
sobre a natureza, pode comprome- 
ter o equilíbrio ambiental. 

Os fragmentos da rocha que 
sofreram intemperismo ficam li- 
vres para serem transportados pela 
água que escorre na superfície (ero- 


são hídrica) ou pelo vento (erosão 
eólica). No Brasil, o escoamento 
superficial da água é o principal 
agente erosivo. Como os horizontes 
“O” e “A” são os primeiros a serem 
desgastados, a erosão prejudica o 
ecossistema e a fertilidade natural 
do solo. Observe a seguir esquema 
explicativo de erosão pluvial, isto é, 
causada pelas águas das chuvas, 
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pela erosão. 


CONSERVAÇÃO DOS SOLOS 


a Note que a presença de vegetação em áreas íngremes ajuda a aumentar a absorção da água e impede que o solo seja levado 


A perda anual de milhares de toneladas de solos 
agricultáveis, sobretudo em consequência da erosão, 
é um dos mais graves problemas ambientais e o que 
abrange as maiores extensões terrestres. A principal 
causa da erosão, notadamente em países de clima 
tropical, é a retirada total da vegetação (muitas vezes 
feita por meio de queimadas) para implantação das 
culturas agrícolas e das pastagens. 


Caso predomine a erosão hídrica, quanto maior a 
velocidade de escoamento e o volume de água, maior 
a capacidade de transportar material em suspensão; 
quanto menor a velocidade, mais intensa a sedimen- 
tação e menor a intensidade da erosão. Por sua vez, a 
velocidade e o volume do escoamento dependem da 
declividade do relevo, da quantidade e intensidade de 
chuva, da densidade da cobertura vegetal e do tipo de 


"GUERRA, AT; GUERRA, A. J. T. Novo dicionário geológico-geomorfológico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1997. p. 229. 


solo, fatores que podem facilitar ou dificultar a infil- 
tração. Por exemplo, em uma floresta essa velocidade 


é baixa, pois a água encontra muitos obstáculos (como Solo erodido 


Perdas de solo 
A i Mata 
raízes, troncos e folhas) e fica maior tempo em contato 
com o solo, o que favorece a infiltração. Em uma área 
desmatada, a velocidade de escoamento superficial é 4 kg ha ano 
Pastagem 


alta e a água transporta muito material em suspensão, 
o que intensifica a erosão e diminui a quantidade de 
água que se infiltra no solo. 
Toda atividade agrícola provoca a degradação dos 
solos, mas a intensidade varia, dependendo do tipo de 
cultura e das técnicas utilizadas (uso de agroquímicos, Cafezal 


espaçamento entre fileiras, cobertura do solo, prática 
de queimadas, entre outras). Veja o esquema ao lado. Meeme 
Algumas práticas possibilitam a quebra da velo- e. ais Laa 
Algodoal 


cidade de escoamento das águas das chuvas e conse- 
quentemente diminuem a erosão. São elas: 


700 kg ha ano 


* Terraceamento: consiste em fazer cortes nas 
superfícies íngremes para formar degraus — ter- 
raços. Esse procedimento possibilita a expansão 
das áreas agrícolas em regiões montanhosas e po- A EPA LES oro a coa PC a Tp 
pulosas, por isso é muito comum em países asiáti- a As perdas de solo pela erosão variam em intensidade de 
cos, como China, Japão, Tailândia e Filipinas. 


38000 kg ha ano 
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acordo com o uso da terra. 


* Curvas de nível: prática que consiste em arar o solo 
e depois semeá-lo seguindo as cotas altimétricas do 
relevo (curvas de nível ou isoípsas, que estudamos 
na unidade 1), o que por si só já reduz a velocidade 
de escoamento superficial da água da chuva. Para 
reduzi-la ainda mais, é comum a construção de obs- 
táculos no terreno, espécies de lombadas, com terra 
retirada dos próprios sulcos resultantes da aração. 
Com esse método simples, a perda de solo agricul- 
tável é sensivelmente reduzida. 


Marka/Alamy/Other Images 


Leo Drumond/Agënci 


- a Cultivo seguindo as curvas de nível, em Venda Nova do Imi- 
a Agricultura em terraços no Vietnã, em 2009. grante (ES, 2009). 
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* Associação de culturas: em cultivos que deixam 
boa parte do solo exposto à erosão (como algodão 
e café), é comum plantar, entre uma fileira e outra, 
espécies leguminosas (feijão, por exemplo), que 
recobrem bem o terreno. Além de evitar a erosão, 
essa prática favorece o equilíbrio orgânico do solo. 

* Cultivo de árvores: em regiões onde os ventos 
são fortes e a erosão eólica intensa, pode-se cul- 
tivar árvores em linha para formar uma barreira 
que quebre sua velocidade e, consequentemente, 
reduza sua capacidade erosiva. 

Alguns cuidados podem manter ou até mesmo 
melhorar a fertilidade do solo, o que contribui para 
sua conservação. É importante adequar as culturas 
aos tipos de solo, respeitando seu limite de possibi- 
lidade de uso; adubar o solo, tanto para corrigir uma 
deficiência como para repor o que a cultura lhe retira, 
e revezar culturas, já que cada uma delas tem exigên- 
cias diferentes em relação aos nutrientes do solo. 


VOÇOROCAS 


As chuvas fortes também podem originar sul- 
cos no terreno. Se não forem controlados, podem 
se aprofundar a cada nova chuva e, com o escoa- 
mento que ocorre no subsolo, resultar em sulcos de 
enormes dimensões, chamados voçorocas (ou bo- 
gorocas). Em alguns lugares as voçorocas chegam 
a atingir dezenas de metros de largura e profundi- 
dade, além de centenas de metros de comprimento, 
impossibilitando o uso do solo tanto para atividades 
agrícolas como urbanas. 


a Voçoroca em Manuel Viana (RS, 2008). 


Para impedir a formação das voçorocas, a primeira 
ação deve ser o desvio do fluxo de água. Se a topografia 
do relevo não permitir esse desvio, deve-se controlar a 
velocidade e o volume da água que escoa sobre o sulco. 
Isso pode ser feito com o plantio de grama (se a decli- 
vidade das paredes do sulco não for muito acentuada) 
ou com a construção de taludes - degraus responsáveis 
pela diminuição da velocidade de escoamento da água -, 
recurso usado em rodovias brasileiras. 

Outra solução bastante utilizada e difundida é 
a construção de uma barragem e o consequente re- 
presamento da água que escoa tanto pela superfície 
quanto pelo subsolo. Esse represamento faz com que 
a voçoroca fique submersa e receba sedimentos trazi- 
dos pela água, que com o tempo a estabilizam. 


MOVIMENTOS DE MASSA 


Em encostas que apresentam declividade acen- 
tuada, os movimentos de massa são fenômenos na- 
turais, ou seja, fazem parte da dinâmica externa da 
crosta terrestre e são agentes que participam da mo- 
delagem do relevo ao longo do tempo. 

Os movimentos de massa devem ser analisados 
considerando-se basicamente dois fatores: a natureza 
do material movimentado (solo, detritos ou rocha) e a 
velocidade do movimento (desde alguns centímetros 
por ano até mais de 5 km/hora). Nos extremos, podem 
ocorrer quedas ou rolamentos de grandes blocos de 
rocha montanha abaixo ou escoamento lento de solo 
em vertentes de baixa declividade, mas os movimentos 
mais frequentes e que mais causam impactos sociais 
e ambientais são os escorregamentos de 
solo em encostas. 

No Brasil, onde existem muitas re- 
giões serranas sujeitas a elevados índices 
pluviométricos, os escorregamentos de 
solos nas encostas são muito frequentes, 
principalmente no verão, quando as chu- 
vas são abundantes e tornam o solo mais 
saturado e pesado. Esse fenômeno faz 
parte da dinâmica da natureza e acon- 
tece independentemente da intervenção 
humana. 

Há, entretanto, um grande núme- 
ro de movimentos de massa provoca- 
dos pela ação antrópica. Geralmente, 
estão associados ao desmatamento e 
ao peso acumulado sobre o solo (tan- 
to em áreas urbanas quanto agrícolas), 
como pedreiras e depósitos de lixo. 
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sombra, 


Esses desastres são noticiados com destaque 
pela imprensa. Nas grandes cidades e regiões metro- 
politanas, é comum a ocupação de encostas de mor- 
ros para moradia de população de baixa renda, a mais 
prejudicada pelos movimentos de massa. Para tentar 
resolver esse problema, é necessário adotar uma série 
de medidas de caráter preventivo; por exemplo: fazer 
campanhas de esclarecimento para impedir novas 
ocupações em áreas de encosta e acionar a Defesa Ci- 
vil em dias de elevado índice pluviométrico. 


a Escorregamento natural de encosta na Ilha Grande RJ, 2010). 


CONSERVAÇÃO DOS SOLOS EM FLORESTA 


Em uma floresta, as árvores servem de anteparo 
para as gotas de chuva que escorrem pelos seus tron- 
cos, infiltrando-se no subsolo. Além de diminuir a ve- 
locidade de escoamento superficial, as árvores evitam 
o impacto direto da chuva no solo. Como vimos, a re- 
tirada da cobertura vegetal prejudica o solo, expondo- 
-o aos fatores de intemperismo e erosão, cujas conse- 
quências são graves, entre as quais pode-se mencionar: 
* aumento do processo erosivo e empobrecimento 

do solo; 

* assoreamento de rios e lagos, resultante do aumen- 
to no volume de sedimentos, o que provoca dese- 
quilíbrio nos ecossistemas aquáticos, enchentes e, 
muitas vezes, prejudica a navegação; 

e extinção de nascentes: o rebaixamento do lençol 
freático, resultante da menor infiltração da água 


das chuvas no subsolo, pode provocar problemas de 
abastecimento de água nas cidades e na agricultura; 
* possível diminuição dos índices pluviométricos e 
da evapotranspiração. Estima-se que metade das 
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chuvas caídas sobre as florestas tropicais seja resul- 
tante da evapotranspiração, ou seja, troca de água 
da floresta com a atmosfera; 


como 
consequência da maior irradiação de calor para a 
atmosfera por causa do solo exposto. A floresta ab- 
sorve boa parte da energia solar pelo processo de 


elevação das temperaturas locais e regionai. 


fotossíntese e transpiração. Sem a floresta, quase 
toda essa energia é devolvida para a atmosfera em 
forma de calor, elevando as temperaturas médias; 


agravamento dos processos de desertificação e 
arenização graças à combinação dos fenômenos 
até agora descritos: diminuição das chuvas, eleva- 
ção das temperaturas, empobrecimento dos solos 
e acentuada diminuição da biodiversidade. 


redução ou fim das atividades extrativas vegetais e 
ainviabilização do turismo ecológico. É importante 
destacar que pode ser mais vantajoso, nas esferas 
ambiental, social e econômica, preservar uma flo- 
resta: a exploração sustentável pode garantir lucros 
e preservar o bioma; 


e proliferação de pragas e doenças pelos desequilíbrios 
nas cadeias alimentares. Algumas espécies, antes 
sem nenhuma nocividade, passam a proliferar verti- 
ginosamente com a eliminação de seus predadores, 
causando graves prejuízos econômicos e ambientais. 
Por exemplo, a redução ou extinção de aves e répteis 
leva ao crescimento da população de insetos, que po- 
dem se transformar em pragas para a agricultura. 


$ 
E 
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Quando a cobertura vegetal é retirada, uma das primeiras » 
consequências é a erosão. Na foto, de 2009, processo erosivo 
instalado em encostas de morros que foram desmatados em 
São Sebastião, no litoral de São Paulo. 


Compreendendo conteúdos 


1. Explique sucintamente como os solos são formados, destacando a ação do clima. 
2. Quais são as etapas do desgaste de solos provocado pelo processo erosivo? Como combatê-lo? 
3. Como se formam as voçorocas? Quais são seus impactos no meio ambiente? 


4. Por que ocorrem movimentos de massa em encostas? Aponte de que forma a ação humana agrava esse 
processo e suas consequências para a sociedade. 


Desenvolvendo habilidades 


Vimos que o processo de formação dos solos 
ocorre lentamente e está associado a alguns 
fatores, principalmente os relacionados ao cli- 
ma e às condições de relevo. Em média, cada 
centímetro de solo leva cerca de 100 anos para 
se formar. 


Observe a ilustração ao lado e escreva um texto 
destacando a importância da conservação dos 
solos para a agricultura e o meio ambiente, na 
busca do desenvolvimento sustentável. 


rocha solos jovens solo maduro 


CENTRO de dinlgação cientifica e cultural. Disponivel em: <p educar sc usp br. Acesso em: 26 jan. 2010. 


Pesquisa na internet 


» Embrapa 
No site da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária você encontra a Unidade de Pesquisa Embrapa Solos, com 
informações, textos acadêmicos e curiosidades sobre solos. Disponivel em: <www.cnps.embrapa.br>. Acesso em: 26 
jan. 2010. 


SOLO 115 


É comum, em nosso dia a dia, indagarmos sobre a si- 
tuação do tempo. “Será que vai esfriar?" “Será que vai cho- 
ver?”. A propósito, você sabe qual é a diferença entre tempo 
e clima? 

Também é comum conversarmos sobre as condições 
do clima ou a ocorrência de algum fenômeno climático. Uma 
época mais chuvosa ou mais seca que a dos anos anteriores, 
excesso de calor, ondas de frio, ventos muito fortes, chu- 
vas torrenciais, estiagens prolongadas e outros fenômenos 
costumam nos preocupar. À ocorrência desses fenômenos é 
própria da natureza ou a ação humana está alterando o clima 
do planeta? 

Neste capítulo vamos estudar os fatores e elementos 
climáticos para elucidar algumas questões que nos ajudarão 
a compreender melhor o clima do planeta e do Brasil. Por 
exemplo: 

Por que normalmente nas áreas de maior altitude faz 
mais frio que nas áreas próximas ao nível do mar? 

Qual é a influência da latitude no clima? 

Por que as localidades situadas no interior dos continen- 
tes têm clima diferente das litorâneas? 

Qual é a importância da dinâmica dos ventos e das mas- 
sas de ar? 

Esses são temas que nos ajudam a compreender o sis- 
tema climático e seu funcionamento. 


E ENTÃO, DEPOIS DE UM 
TEMPORAL DE TRÊS MINUTOS, 
ELE FICOU TRATADO DE 
FORMA RIDÍCULA PELO 
RESTO DO DIA. 


j 


Dist by Atlantic Syndication/Universal Uclick. 
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TEMPO E CLIMA 


Para entender o significado de clima, é impor- 
tante distingui-lo de tempo atmosférico. O tempo 
corresponde a um estado momentâneo da atmosfera 
num determinado lugar, com relação à combinação 
de fenômenos como temperatura, umidade, pressão 
do ar, ventos e nebulosidade; ele pode mudar em pou- 
cas horas ou até mesmo de um instante para o outro. 
Já o clima corresponde ao comportamento do tempo 
em um determinado lugar durante um período longo, 
de pelo menos 30 anos. O clima é a sucessão dos di- 
ferentes tipos de tempo que resultam do movimento 
constante da atmosfera. 

Quando afirmamos “Hoje o dia está quente e 
úmido”, estamos nos referindo ao tempo, ao compor- 
tamento dos elementos da atmosfera nesse instante. 
Em contrapartida, se ouvimos alguém nos dizer que 
no noroeste da Amazônia “é quente e úmido o ano in- 
teiro’, a pessoa está se referindo ao clima da região. 


n 


Sabe-se que cada lugar ou região apresenta um 
clima próprio. Por exemplo, o clima da cidade do Rio 
de Janeiro é diferente do de Moscou, capital da Rús- 
sia, porque cada um desses lugares apresenta um 
conjunto distinto de fatores climáticos, ou seja, ca- 
racterísticas que determinam o clima: latitude, alti- 
tude, massas de ar, continentalidade, maritimidade, 
correntes marítimas, relevo, vegetação e urbanização. 
A conjugação desses fatores é responsável pelo com- 
portamento da temperatura, da umidade e da pressão 
atmosférica, que são os atributos ou elementos cli- 
máticos do local. 

É importante salientar que, mesmo dentro do 
comportamento esperado do clima de um lugar, exis- 
te uma variação considerável de ano para ano. É o 
caso, por exemplo, de verões mais chuvosos ou me- 
nos chuvosos, invernos rigorosos ou com temperatu- 
ras mais amenas. 


Outono 


f 
E] 
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Primavera 


Inverno 


à Asequência de fotos mostra os efeitos na paisagem que resultam das diferenças de comportamento do tempo no clima tropical, 
ao longo das quatro estações do ano [Parque do Ibirapuera, São Paulo/SP, 2007 e 2008) . 


CLIMA 117 - 


FATORES CLIMÁTICOS 


Os fatores climáticos são: 

* Latitude: de forma geral, quanto maior a latitude, 
ou seja, quanto mais nos afastamos do Equador, em 
direção aos polos, menores são as temperaturas mé- 
dias anuais. Como vimos no capítulo 1, por ser esfé- 
rica, a superfície terrestre é iluminada pelos raios so- 
lares que a atingem com diferentes inclinações. Nos 
locais próximos ao Equador, a inclinação é menor e 
os raios incidem sobre uma área menor. Em contra- 
partida, conforme aumenta a latitude, maior se tor- 
na a inclinação com que os raios incidem, abrangen- 
do uma área maior. Como resultado, a intensidade 
de luz incidente é diferente, e a temperatura média 
tende a ser maior quanto mais próximo ao Equador 
e menor quanto mais próximo aos polos. 

Assim, a variação latitudinal é o principal fator 
de diferenciação das zonas climáticas - polar, tempe- 
rada e tropical. Porém, em cada uma dessas zonas en- 
contramos variados tipos de clima (veja o exemplo no 
mapa abaixo) explicados pelas diferentes associações 
dos demais fatores climáticos. 

A grande extensão latitudinal do território brasi- 
leiro é um importante fator de diferenciação climáti- 
ca. Observe, no mapa, na tabela e no gráfico da pági- 
na seguinte, a variação das temperaturas médias em 


[EB] superómido (> 2500 mm) 
[E] úmido (2 500 — 1500 mm) 
[E] subúmido (1500 — 750 mm) 
semiárido (750 — 250 mm) 
árido (250 — 100 mm) 
EEB hiperárico (< 100 mm) 


Incidência 
perpendicular 


a Observe, nas linhas de cor laranja, que a superfície 
(área) atingida por um mesmo feixe de raios solares 
é maior quanto mais nos aproximamos dos polos. 


cidades situadas ao nível do mar, mas em diferentes 
latitudes, Note que à medida que aumenta a latitude 
diminuem as temperaturas médias e aumenta a am- 
plitude térmica anual, que é a diferença de tempera- 
tura média mensal ao longo do ano. 


Adap CONT, José Bueno. Cima e meio ambiente Sãa Paulo: Atual, 2005 p. 22. (Meio ambiente). 


a Neste mapa a zona tropical é delimitada pela isoterma de 18º C e não pelos trópicos de Câncer e Capricórnio. 
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INFLUÊNCIA 


ATITUDE NA TEMPERATURA 


Org. pelos autores. 


ANUARIO esiatistico do Brasi 2001. Rio de Janeira: IBGE p. 1-9 
Disponivel em: «www ibge gov br Acesso em: 3 fev. 2010. 


Acesso em: 3 fev. 2010. 


z i O CE 


« Outros fatores contribuem para a diferenciação climática 
do território brasileiro, entretanto, o fato de as cidades 
estarem ao nível do mar permite uma comparação sem a 
influência da altitude. 

Jam Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 


= Belém ==Salvador — Viona <-SPorio Alegre 


Cassiano Roda/ Arquivo da editora 
3a 28 
INSTITUTO nacional de meteorologia Disponível em: <wwwinmetgovbr>. 


* Altitude: quanto maior a altitude, menor a tempera- 
tura média do ar. No alto de uma montanha a tem- 


peratura é menor do que a verificada no nível do mar 
no mesmo instante e na mesma latitude. No topo 
de um edifício muito alto a temperatura também 
é menor que em sua base (veja a foto abaixo). Isso 
porque quanto maior a altitude, menor a pressão 
atmosférica, o que torna o ar mais rarefeito, ou seja, 


de gases e partículas de vapor de água e poeira, di- 
minui a retenção de calor nas camadas mais eleva- 
das da atmosfera e, em consequência, a tempera- 
tura é menor. Além disso, nas maiores altitudes, a 
área de superfície que recebe e irradia calor é menor. 
Observe a ilustração a seguir. 


há uma menor concentração de gases, umidade e 
materiais particulados. Como há menor densidade 


Chartes Crowell/Bloomberg/Getty Images 


Santos 


(no nivel 
do mar) 


atmosférica 


Cassiano Roda/Arquvo da editora 


« O Burj Khalifa em Dubai [Emirados Árabes Unidos), inaugurado 
em janeiro de 2010, é o edifício mais alto do mundo: possui 828 
metros de altura. Isso significa que se ele fosse construído em 
Santos [SP], ao nível do mar, seu topo estaria na mesma altitu- 
de média da Av. Paulista (830 m), local mais elevado da cidade 
de São Paulo. A variação de temperatura entre a base do Burj 


Khalifa e seu topo pode chegar a 6 ºC. 
CLIMA 119 o= 


O tipo de superfície atingida pela luz solar exer- 
ce também influência na diferença de temperatura 
atmosférica porque o aquecimento do ar é feito por 
meio da reflexão dos raios solares por essa superfície. 
* Albedo: os raios solares que penetram na atmosfera 

e são por ela refletidos, sem incidir na superfície, re- 
tornam ao espaço sideral e não alteram a temperatura 
do planeta, já que não há retenção de energia. O índi- 


Asfalto Terra marrom Campo verde 


* Massas de ar: são grandes porções da atmosfera 
que possuem características comuns de temperatu- 
ra, umidade e pressão e podem se estender por mi- 
lhares de quilômetros. Formam-se quando o ar per- 
manece estável por um tempo sobre uma superfície 
homogênea (o oceano, as calotas polares ou uma 
floresta) e se deslocam por diferença de pressão, le- 
vando consigo as condições de temperatura e umi- 
dade da região em que se originaram. À medida que 
se deslocam, vão se transformando pela interação 
com outras massas, com as quais trocam calor e/ 
ou umidade. De maneira geral, podemos distinguir 
as massas de ar da seguinte forma: as oceânicas 
são úmidas e as continentais, secas (embora haja 
continentais úmidas, como as que se formam sobre 
grandes florestas); as tropicais e equatoriais são 
quentes, e as temperadas e polares são frias. 

* Continentalidade e maritimidade: a maior ou me- 
nor proximidade de grandes corpos de água, como 
oceanos emares, exerce forte influência não só sobre 
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ce de reflexão de uma superfície — o albedo - varia de 
acordo com sua cor. A cor, por sua vez, depende de sua 
composição química e de seu estado físico. A neve, por 
ser branca, reflete até 90% dos raios solares incidentes, 
enquanto a Floresta Amazônica, por ser verde-escura, 
reflete apenas cerca de 15%. Quanto menor o albedo, 
maior a absorção de raios solares, maior o aquecimen- 
to e, consequentemente, a irradiação de calor. 


Adap: FARNDON, John. Dicionário escolar do Terra. Londres: Butler & lanner, 1996. p. 141. 


Montanha coberta 
seco de neve 


à Diferentes tipos de superfície refletem diferentes porcentagens da luz solar incidente. 


Campo de trigo Deserto de areia 


a umidade relativa do ar, mas também sobre a tem- 
peratura. Em áreas que sofrem influência da conti- 
nentalidade (localização no interior do continente, 
distante do litoral), há maior variação de tempera- 
tura ao longo de um dia, ou mesmo de uma estação, 
do que em áreas que sofrem influência da maritimi- 
dade (proximidade de oceanos e mares). Isso ocorre 
porque o calor específico (a medida da capacidade 
de retenção de calor) da água é maior que o da terra. 
Em consequência, os oceanos demoram mais para 
se aquecer do que os continentes. Em contrapartida, 
a água retém calor por mais tempo e demora mais 
para irradiar a energia absorvida; assim, os continen- 
tes esfriam com maior rapidez quando a incidência 
de luz solar diminui (como no início do anoitecer ou 
no inverno) ou cessa. Um dos resultados dessas dife- 
renças é o fato de que no litoral a amplitude térmi- 
ca diária (diferença entre as temperaturas máxima 
e mínima obtidas durante um dia) é menor que no 
interior dos continentes. 


Temperaturas (°C) 


Janeiro 


Adap: ALLEN, John L Student atlas of world geography. 6. ed. Is L]: McGraw-Hil/Duskin, 2009. p, 10. 


Mapas: Allmaps/Arquno da editora 


a A área continental do Hemisfério Norte é maior que a do Sul, o que faz com que, de maneira geral, as oscilações térmicas 
naquele hemisfério sejam maiores do que as deste último [observe que o Hemisfério Norte apresenta verões mais quentes 
e invernos mais frios que os do Sul). 


Adap: CHARLIER Jacques (Dir). Atlas du Ze siècle édition 2010 Groninger: 
Wolters-Noordhaff Pars: Éditons Nathan, 2009. p. 182. 


H q a | x 
Í E o é i [3 FAMI JA SONp 
JFMAMJJASOND ] 


a Os climogramas mostram os indices médios mensais de precipitação [barras] e temperatura (linha) de duas cidades: Bru- 
xelas - que sofre forte influência da maritimidade, e Moscou - fortemente influenciada pela continentalidade. Observe que 
na capital da Rússia a amplitude térmica anual é bem maior que na capital da Bélgica. 


CLIMA 121 


Alimags/Arquivo da editora 


* Correntes marítimas: extensas porções de água que 
se deslocam pelo oceano, quase sempre nas mesmas 
direções, como se fossem larguíssimos “rios” dentro 
do mar, movimentadas pela ação dos ventos e pela 
influência da rotação da Terra, que as desloca para 
oeste — no Hemisfério Norte as correntes circulam 
no sentido horário, e no Hemisfério Sul, anti-horário. 


Diferenciam-se em temperatura, salinidade e dire- 
ção das águas do entorno do continente. Causam 
forte influência no clima, principalmente porque al- 
teram a temperatura atmosférica, e são importantes 
para a atividade pesqueira: em áreas de encontro de 
correntes quentes e frias, aumenta a disponibilidade 
de plâncton, o que atrai cardumes. 


[7] Regiões áridas ou semiáridas 
—> Correntes frias 
—> Correntes quentes 


Adap: ROSS, Jurand L S. (Org). Geografia do Brosi. São Paulo: Edusp, 2005. p. 96. (Didica 3) 


a Observe que a localização das áreas áridas e semiáridas está condicionada principalmente pela presença de alguma corren- 


te fria, 
sem umidade. 


A corrente do Golfo, por ser quente, impede o 
congelamento do Mar do Norte e ameniza os rigores 
climáticos do inverno em toda a faixa ocidental da 
Europa. A corrente de Humboldt, no Hemisfério Sul, 
(veja esquema ao lado) e a da Califórnia, no Hemisfé- 
rio Norte, ambas frias, causam queda da temperatu- 
ra nas áreas litorâneas, respectivamente, do norte do 
Chile e do sudoeste dos Estados Unidos. Isso provoca 
condensação do ar e chuvas no oceano, fazendo que 
as massas de ar percam a umidade. Ao atingirem o 
continente, as massas de ar estão secas e originam, 
assim, desertos, como o de Atacama (Chile) e o da Ca- 
lifórnia (Estados Unidos). 

Já as correntes quentes do Brasil (no leste da Amé- 
rica do Sul), das Agulhas (no sudeste da África) e Leste- 
-Australiana estão associadas a massas de ar quente 
e úmido, que aumentam a pluviosidade e provocam 
fortes chuvas de verão no litoral, fato que se acentua 
quando há presença de serras no continente. 
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Cassiano Roda/Arquivo da editora 


comum essas correntes provocarem nevoeiros e chuvas no oceano, fazendo que as massas cheguem ao continente 


rg. pelos autores. 


a A massa de ar úmido (1), deslocando-se em direção ao con- 
tinente, resfria-se ao passar sobre a corrente marítima de 
Humboldt, que é fria (com uma temperatura aproximada- 
mente de 7 ou 8 °C inferior à temperatura média do ocea- 
no na mesma latitude), provocando chuvas (2). Continuando 
seu deslocamento, chega ao continente como massa de ar 
seco (3), porque descarregou a umidade sobre o oceano. 


© Vegetação: os diferentes tipos de cobertura vegetal tada para o Atlântico, em São Paulo, apresenta um 


— tundra, floresta tropical, campos etc. — apresen- dos mais elevados índices pluviométricos do Brasil. 
tam grande variação de densidade, o que influencia Como veremos a seguir, nesta região predominam as 
diretamente a absorção e irradiação de calor, além chuvas orográficas. 


da umidade do ar. Numa região florestada, 
as árvores impedem que os raios solares 
incidam diretamente sobre a superfície ter- 
restre, diminuindo a absorção de calor e a 
temperatura. As plantas, por sua vez, retiram 
umidade do solo pelas raízes e a transferem 
para a atmosfera pelas folhas (transpiração), 
aumentando a umidade do ar. Isso ajuda a 
transferir parte da energia solar ao processo 
de evaporação, diminuindo a quantidade de 
energia que aquece a superfície e, consequen- 
temente, o ar. Quando ocorre um desmata- 
mento de grandes proporções, há acentuada 
diminuição da umidade e elevação significa- 
tiva das temperaturas médias por causa do 
aumento da absorção e irradiação de calor. 

* Relevo: além de estar associado à altitude, 
que é um fator climático, o relevo influi na 
temperatura e na umidade, ao facilitar ou di- 
ficultar a circulação das massas de ar. Na Eu- 
ropa, por exemplo, as planícies existentes no 
centro do continente facilitam a penetração 
das massas de ar oceânicas (ventos do oeste), 
provocando chuvas e reduzindo a amplitude 
térmica anual. Nos Estados Unidos, as ca- 
deias montanhosas do oeste (Sierra Nevada, 


Altitudes (em metros) 


i i Circulação da 
Cadeias da Costa) impedem a passagem das A Nata Polar 
massas de ar vindas do Oceano Pacífico, o | Atlântica 
que explica as chuvas que ocorrem na ver- Adap GIRARDI, Gisele: ROSA, Jussara Vaz. Atlas geográfico do estudante. São Paulo: FTD, 1998, p. 39. 


tente voltada para o mar e a aridez no lado , g relevo plano e baixo da Bacia Platina permite que a Massa Polar 
oposto. No Brasil, a disposição longitudinal Atlântica, no inverno do Hemisfério Sul, em algumas ocasiões atinja o 
das serras no centro-sul do país forma um sul da Amazônia Ocidental provocando queda brusca na temperatura, 
a a Ea E = regionalmente conhecida por “friagem”. Em 12 de agosto de 1936, no 
corredor” que facilita a circulação da Mas- Acre, a temperatura caiu a 7,9 ºC. O ramo dessa massa que segue pela 
sa Polar Atlântica e dificulta a circulação da baixada litorânea provoca chuvas frontais no litoral nordestino; onde 

i Anti H o índice pluviométrico de inverno é maior que o de verão. (Observe o 
Massa Tropical Atlântica, vinda do oceano. cimograma de Salvador. na página 131.] Já no norte do Paraná, che- 
Não por acaso a vertente da Serra do Marvol- gando pela calha do Rio Paraná, a massa polar provoca geadas. 


ATRIBUTOS OU ELEMENTOS DO CLIMA 


Destacaremos aqui os três atributos climáticos direm sobre uma partícula em suspensão (como poeira e 
mais importantes: temperatura, umidade e pressão vapor de água), os raios solares atravessam a camada da 
atmosférica. atmosfera sem aquecê-la e atingem a superfície do pla- 

A temperatura é a intensidade de calor existente neta. Só depois de aquecidas, as terras, as águas e demais 
na atmosfera. Como vimos, na explicação sobre o fator elementos presentes na superfície - prédios, calçadas, 
altitude, o Sol não aquece o ar diretamente. Se não inci- áreas agrícolas etc. — irradiam o calor para a atmosfera. 


CLIMA 123 


A umidade é a quantidade de vapor de água 
presente na atmosfera num determinado momento, 
resultado do processo de evaporação das águas da su- 
perfície terrestre e da transpiração nas plantas. 

É comum ouvirmos um apresentador de telejor- 
nal ou um locutor de rádio dizer que a umidade rela- 
tiva do ar é, por exemplo, de 70%. Passadas algumas 
horas, ele diz que a umidade relativa subiu para 90%. 
O que significa isso? 

A umidade relativa, expressa em porcentagem, é 
uma relação entre a quantidade de vapor existente na 
atmosfera num dado momento (umidade absoluta, 
expressa em g/m’) e a quantidade de vapor de água 
que essa atmosfera comporta. Quando este limite é 
atingido, a atmosfera atinge seu ponto de saturação 
e ocorre a chuva. 

Se ao longo do dia a umidade relativa estiver au- 
mentando, chegando próximo a 100%, há grande possi- 
bilidade de ocorrer precipitação, pois a atmosfera está 
atingindo seu ponto de saturação. Para chover, o vapor 
de água tem de se condensar, passando do estado gaso- 
so para o líquido, o que acontece com a queda de tem- 
peratura. Em contrapartida, se a umidade relativa for 
constante ou estiver diminuindo, dificilmente choverá. 


65 


temperatura real (°C) 
Ny guga aAgaag 
sas a sas 


40 


Cassiano Röda/Arquivo da editora 


A precipitação pode ocorrer de várias formas, de- 
pendendo das condições atmosféricas. Além da chu- 
va, existem outros tipos de precipitação, como a neve 
e o granizo. A neve é característica de zonas tempe- 
radas e frias, quando a temperatura do ar está abaixo 
de zero. Quando isso ocorre, o vapor de água contido 
na atmosfera se congela e os flocos de gelo, formados 
por cristais, precipitam-se. Já o granizo é constituído 
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É importante destacar que a capacidade de re- 
tenção de vapor de água na atmosfera também está 
associada à temperatura. Quando a temperatura está 
elevada, os gases estão dilatados e aumenta sua ca- 
pacidade de retenção de vapor; ao contrário, com 
temperaturas baixas os gases ficam mais adensados 
e é necessária uma menor quantidade de vapor para 
atingir o ponto de saturação. 

As condições de umidade relativa do ar são im- 
portantes para a saúde e a sensação de conforto ou 
desconforto térmico. Nos dias quentes e úmidos, nos- 
so organismo sente maior necessidade de transpirar, 
enquanto nos dias secos se agravam os problemas 
respiratórios e de irritação de pele. O gráfico a seguir 
nos mostra a relação entre temperatura e umidade do 
ar para a saúde das pessoas. Em Brasília, por exemplo, 
durante o inverno, a umidade relativa do ar é muito 
baixa (15% a 30%, índice semelhante aos do deserto 
do Saara), ameaçando a saúde da população. O gover- 
no do Distrito Federal chega a suspender as aulas de 
educação física nas escolas, e o desconforto obriga as 
pessoas a colocarem toalhas molhadas e bacias com 
água em seus quartos, durante a noite, para que o ar 
fique menos seco. 


60 70 80 so 100 


umidade relativa do ar (%) 


Adap: BURROUGHS, Wiliam J. The Climate Revealed. Nova York: Cambridge University Press, 1999. p.137. 


por pedrinhas formadas pelo congelamento das go- 
tas de água contidas em nuvens chamadas cúmulos- 
-nimbos, que também estão associadas aos temporais 
com a presença de raios. Esse congelamento acontece 
quando uma nuvem carregada de gotículas de água 
encontra uma camada de ar muito fria. 

No Brasil ocorrem três tipos principais de chu- 
vas: a frontal, a orográfica e a convectiva. 


Almas! Arquivo da edtora 


OS TIPOS DE CHUVA 


Os três principais tipos de chuva 
são: 
* Chuva frontal: nas frentes, que são 
zona de contato entre duas massas 
de ar de características diferentes, 
uma quente e outra fria, ocorre a 
condensação do vapor e a precipi- 
tação da água na forma de chuva. A 
área de abrangência (em quilôme- 
tros quadrados) e o volume de água 
precipitada estão relacionados com 
a intensidade das massas, variável 
no decorrer do ano. 
Chuva de relevo ou orográfica: bar- 
reiras de relevo levam as massas de 
ar a atingir elevadas altitudes, o que 


Tipos de chuvas 


Cassiano Roda/Arquivo da editora 


Precipitação anual média (em mm) 
E Menos de 250 

[E] pe 250 a 500 

De 500 a 1000 


EE de 1 000 a 1500 


E vais de 2000 


causa queda de temperatura e con- 
densação do vapor. Esse tipo de chuva 
costuma ser localizada, intermitente e 
fina e é muito comum nas regiões Su- 
deste, Nordeste e Sul do Brasil, onde 
as serras e chapadas dificultam o 
deslocamento das massas úmidas de 
ar provenientes do Oceano Atlântico 
parao interior do continente (Serra do 
Mar, no Sudeste; chapadas da Borbo- 
rema, Ibiapaba e Apodi, no Nordeste; 
e Serra Geral no Sul). 

Chuva de convecção ou de verão: 
em dias quentes, o ar próximo à su- 
perfície fica menos denso e sobe para 
as camadas superiores da atmosfera, 


chuva orográfica 


carregando umidade. Ao atingir alti- 
tudes maiores, a temperatura diminui 
e o vapor se condensa em gotículas 
que permanecem em suspensão. O 
ar fica mais denso e desce frio e seco 
para a superfície, iniciando novamen- 
te o ciclo convectivo. Ao fim da tarde, 
a nuvem resultante está enorme, che- 
gando a atingir 10 km de altura e pro- 
vocando chuvas torrenciais rápidas 
e localizadas. Após a precipitação, o 
céu costuma ficar claro novamente. 
São as principais responsáveis por 
alagamentos, especialmente em gran- 
des centros urbanos, onde há grandes 
áreas impermeabilizadas. 


Adap- BURROUGHS, William J. The cimate revealed. Nova York: 
Cambridge University Press, 1999. p. 20. 


O aquecimento da superficie 


promove o aquecimento 
do ar, que sobe, se resfria e desce, 
provocando a convecção do ar 


Adap: ALLEN, J. L Student atlas of word geography. 6. ed Is. L McGraw-Hil/Duskin, 2009. p é 


o amo 


a Observe que, de maneira geral, as maiores médias de precipitação ocorrem nas regiões mais quentes do planeta, na zona intertropical. 


CLIMA 125 


A pressão atmosférica é a medida da força exer- 
cida pelo peso da coluna de ar contra uma área. Quan- 
to mais elevada a temperatura, maior a movimentação 
das moléculas e mais elas se distanciam umas das ou- 
tras; como resultado, mais baixo é o número de molé- 
culas em cada metro cúbico de ar e menor se torna seu 
peso; portanto, menor a pressão exercida sobre uma 
superfície, Inversamente, quanto menor a temperatu- 
ra, maior é a pressão atmosférica. 

Como vimos anteriormente, por causa da esfe- 
ricidade, da inclinação do eixo imaginário e do mo- 
vimento de translação ao redor do Sol, nosso planeta 
não é aquecido uniformemente. Isso condiciona os 
mecanismos da circulação atmosférica do globo ter- 
restre, levando à formação de centros de baixa e de 
alta pressão, que se alteram continuamente. 


| Pressao atmosférica e temperatura 


baixa temperatura 


baixa pressão 


alta pressão 


ja “alta” atmosfera: ar frio (denso) e seco 
retornando aos trópicos 


is 
58 
E 


Área estável 


Trópico 
(alta pressão 


ou anticiclonal) 


lusirações. Cassia Roda Arquivo da edtora 


Quando o ar é aquecido, fica menos denso e 
sobe, o que diminui a pressão sobre a superfície e 
forma uma área de baixa pressão atmosférica, tam- 
bém chamada ciclonal, que é receptora de ventos. Ao 
contrário, quando o ar é resfriado, fica mais denso e 
desce formando uma zona de alta pressão, ou anti- 
ciclonal, que é emissora de ventos. Esse movimento 
pode ocorrer entre áreas que distam apenas alguns 
quilômetros (vento local, como a brisa marítima, 
que durante o dia sopra do oceano para o continente 
e à noite do continente para o oceano em razão das 
diferenças de retenção de calor destas duas superfi- 
cies), ou em escala regional, como a Massa Equatorial 
Continental, que atua sobre a Amazônia. Já os fura- 
cões se formam sobre os oceanos em áreas de águas 
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ou ciclonal) 


Trópico 
(alta pressão 
ou anticiclonal) 


quentes e baixa pressão. Observe o primeiro mapa da 
página seguinte. 

Já em escala planetária temos os ventos alísios, 
que atuam ininterruptamente, se deslocando das re- 
giões subtropicais e tropicais (alta pressão) para a re- 
gião equatorial (baixa pressão), e desviados para oeste 
pelo movimento de rotação da Terra. Com esse desvio, 
formam-se os ventos alísios de sudeste no Hemisfério 
Sul e os ventos alísios de nordeste no Hemisfério Nor- 
te. Observe o segundo mapa da página seguinte. 

Quando ocorre o deslocamento provocado pela 
expansão de massas de ar quente e, consequentemen- 
te, formação de frentes quentes, temos uma situação 
na qual o ar se desloca das áreas de maior temperatu- 
ra para as de menor. 


OCEANO ` ? OCEANO 
PACÍFICO 


| ATLÂNTICO 
OCEANO 
ÍNDICO art m 
A 
o 2345 
km 
(no Equador) 


Adap: BURROUGHS, Wiliam J. The climate revealed. New York: Cambridge University Press, 1999. p. 141. 


a As áreas onde os furacões se formam estão em vermelho [quanto mais escuro, mais alta a incidência). A linha pontilhada delimita 
as regiões onde a temperatura da superfície do oceano é maior que 27°C nos meses de verão, quando ocorrem furacões. 


Polar continental (Pc) 


Adap: SIMIELLI, Maria Elena Geootlos, São Paulo: Ática, 2009. p. 23. 


TIPOS DE CLIMA 


A grande diversidade verificada na conjugação do planeta; portanto, não fornece informações sobre 
dos fatores climáticos dá origem a vários tipos de cli- as diferenças encontradas no interior de cada região, 
ma cujas características estão expressas nos gráficos como as decorrentes das variações locais de altitude, 
das cidades destacadas no mapa. O planisfério a se- dos graus diferenciados de urbanização e das caracte- 
guir apresenta uma classificação por grandes regiões rísticas locais de relevo. 


CLIMA 127 


Mapas: Alimaps/ Arquivo da editora 


Almaps/Arquivo da editora 


N 
A 
o em 5000 


km (no Equador) 


Tipos de clima (adaptado da classificação de Kópen) 
E equatoria! [Tropical 
[BB Mediterrâneo [DM] Temperado [Frio 


Subtropical [E Desértico [7] semiárido 
E Frio de montanna 


E Poar 


EE oropal 


a Esse mapa foi adaptado da classificação de Köppen, na qual são consideradas as médias de temperaturas e chuvas em um 


intervalo de pelo menos 30 anos. 


Polar (ou glacial): ocorre em regiões de latitudes 
elevadas, próximas aos círculos polares Ártico e 
Antártico, onde, por causa da inclinação do eixo 
terrestre, há grande variação na duração do dia e 
da noite e, consequentemente, na quantidade de 
radiação absorvida ao longo do ano. Aí também os 
raios solares sempre incidem de forma oblíqua. São 
climas que se caracterizam por baixas temperatu- 
ras o ano inteiro, atingindo no máximo 10°C nos 
meses de verão, em regiões em que a camada de 
neve e gelo que recobre o solo derrete e o dia é mui- 
to mais longo que a noite (observe o climograma do 
Polo Sul, na página seguinte). 


Temperado e frio: é apenas nas zonas climáticas 
temperadas e frias desta classificação que encon- 
tramos uma definição clara das quatro estações do 
ano: primavera, verão, outono e inverno. Há uma 
nítida distinção entre as localidades que sofrem in- 
fluência da maritimidade ou da continentalidade. 
No clima temperado oceânico a amplitude térmica 
é menor, e a pluviosidade, maior (como exemplo, 
veja o climograma de Bruxelas na página 121). No 
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clima temperado continental as variações de tem- 
peratura diária e anual são bastante acentuadas e 
os índices pluviométricos são menores (veja o cli- 
mograma de Moscou na página 121). 


Mediterrâneo: apresentam verões quentes e se- 
cos, invernos amenos e chuvosos. Observe sua 
distribuição nas médias latitudes, em todos os 
continentes (observe o climograma de Atenas, a 
seguir). 


Tropical: as áreas de clima tropical apresentam 
duas estações bem definidas: inverno, geralmente 
ameno e seco; e verão, geralmente quente e chuvoso 
(observe o climograma de Cingapura, a seguir). 


Equatorial: ocorre na zona climática mais quente 
do planeta. Caracteriza-se por temperaturas eleva- 
das (médias mensais em torno de 25 °C), com pe- 
quena amplitude térmica anual, já que as variações 
de duração entre o dia e a noite e de inclinação de 
incidência dos raios solares são mínimas. Quanto ao 
regime das chuvas, não é possível generalizar como 
no caso da temperatura. Nas áreas mais chuvosas 


Adap: ATLAS geográfico escolar. 5 ed Rio de Janeiro: IBGE. 2009. p. 58. 


o índice supera os 3000 mm 
anuais e não há ocorrência de 
estação seca, mas nas regiões 
menos chuvosas o índice cai 
para 1500 mm anuais com três 
meses de estiagem (observe o cli- 
mograma de Manaus, a seguir). 


* Subtropical: característico das 
regiões localizadas em médias 
latitudes, como Buenos Aires 
(observe climograma a seguir), 
nas quais já começam a se deli- 
near as quatro estações do ano. 
Tem chuvas abundantes e bem 
distribuídas, verões quentes e 
invernos frios, com significati- 
va amplitude térmica anual. 


Manaus (AM) 


JFMAMJJASOND 


Adapt: INSTITUTO nacional de meteorologia (UNMET) Disponivel em: 
ewvawinmet govbr>. Acesso em: 21 maio 200. 


Buenos Aires 
(Argentina) 

(C) (mm) 
30- = 500 
24- -400 
18- -300 
12- - 200 

6- -= 100 


JFMAMJJASOND 


Adap: ATLAS Natonal Geographic. A Tea e o universa. 
São Paulo: Abril. 2008. v. 12. p. 26-27. 


* Árido (ou desértico): por causa 
da falta de umidade, caracte- 
riza-se por elevada amplitude 
térmica diária e sazonal. Os 
índices pluviométricos são infe- 
riores a 250 mm/ano (observe o 
climograma do Cairo, a seguir). 


* Semiárido: clima de transi- 
ção, caracterizado por chuvas 
escassas e mal distribuídas 
ao longo do ano. Ocorre tanto 
em regiões tropicais, onde as 
temperaturas são elevadas o 
ano inteiro, quanto em zonas 
temperadas, onde os invernos 
são frios (veja o climograma de 
Denver, a seguir). 


Cingapura 
ec) (mm) 
30- - 500 
c 
24- - 400 


JFMAMJJASOND 


Adap: ATLAS National Geograph A Tero e o universo. 
São Paula Abril 2008 v 12 p 26-27. 


Cairo 
(Egito) 

(e) (mm) 
30- -500 
24 - -400 
18 - -300 
12- -200 

6- -100 


| 
JFMAMJJASOND 


Adap- ATLAS National Geographic. A Temo e o universo. 
“São Paulo: Abril 2008 v. 12. p. 26-27. 


Polo Sul 


Cc) (mm) 


JFMAMJJASOND 


Climogramas: Allmaps/Arquivo da editora 


Adap: ATLAS National Geographic. A Terra é o universo. 


São Paulo: Abril, 2008, v. 12. p. 26-27. 
Atenas 
(Grécia) 

Cc) (mm) 
30- - 500 
24- - 400 
18- -800 
12- -200 

= 100 


JFMAMJJASOND 


Adap: ATLAS National Geographic. A Terra e o universo. 
São Paulo: Abril, 2008. v. 12. p. 26-27. 


JFMAMJJASOND 


Adap: ATLAS National Geographic. A Tero e o universo, 
São Paulo: Abri, 2008, v. 12. p. 26-27. 


CLIMA 129 


CLIMAS NO BRASIL 


Por possuir 92% do território na zona intertropi- 
cal do planeta, grande extensão no sentido norte-sul 
e litoral com forte influência das massas de ar oceá- 
nicas, o Brasil apresenta predominância de climas 


Adap: SMELLI, Maria Elena. Geootlas, 30. ed. São Paulo: Ática, 2000. p. 85. 


rot Equatorial 
Atlântica 


Equatorial 
E continental 


am Tropical 


Topical 
PP continental 


Í 
É Atlântica 
H 
i 


quentes e úmidos. Em apenas 8% do território, ao sul 
do Trópico de Capricórnio, ocorre o clima subtropical, 
que apresenta maior variação térmica e estações do 
ano mais bem definidas. 


Adap: SIMIELUI Maria Elena. Geoatlas. 30. ed. São Paulo: Ática, 2000. p. 85. 


a Note que as massas de ar equatoriais e tropicais têm sua ação atenuada no inverno pelo avanço da Massa Polar Atlântica. 


Como podemos observar nos mapas, cinco mas- 
sas de ar atuam no território brasileiro: 
* mEa (Massa Equatorial Atlântica): quente e úmida; 
* mEc (Massa Equatorial Continental): quente e úmi- 
da (apesar de continental é úmida, por se originar 
na Amazônia); 
* mTa (Massa Tropical Atlântica): quente e úmida; 
* mc (Massa Tropical Continental): quente e seca; 
* mPa (Massa Polar Atlântica); fria e úmida. 
Observe os climogramas da próxima página e 
associe-os à ação das massas de ar: 


* emgrande parte da Amazônia, como em Belém, o cli- 
ma é quente e úmido o ano inteiro porque lá atuam 
somente massas quentes e úmidas (mEc e mEa); 

* noclimasubtropical ocorrem verões quentes e inver- 
nos frios para o padrão brasileiro, com chuvas bem 
distribuídas, porque as massas de ar que lá atuam 
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são quentes no verão (mTa), frias no inverno (mPa) e 
ambas são úmidas. É o que ocorre em Porto Alegre; 


* quando a mTa e mPa se encontram forma-se uma 
frente fria e há ocorrência de chuvas. 

Vários especialistas se dedicaram à classifi- 
cação climática no Brasil, cada qual adotando sua 
própria metodologia. Observe o exemplo da página 
seguinte. 

Por estar representado em pequena escala e 
por causa das simplificações, esse mapa apresenta 
generalizações. Dentro de cada um dos tipos cli- 
máticos mapeados há grandes contrastes que não 
foram cartografados, como na área de clima subtro- 
pical, na qual a região serrana está agrupada com a 
litorânea (de temperaturas médias mais elevadas), 
ou como na área de clima tropical, que agrupa Rio 
de Janeiro e Brasília, apesar de apresentarem com- 
portamentos muito diferentes de temperatura e 
chuva ao longo do ano. 


Brasília (DF) 
(1961-1990) 


JFMAMJJASOND o 
1600 mm anuais” 


EB equatorial úmido 
EB Equatoria! semiómico 


5 E semiárido 

H Tropical 

$ EE Topica! de attitude 
Ê [EB subrropicar 

E] 


b JFMAMJJASOND p 
2080 mm anuais* 


Porto Alegre (RS) 
(1961-1990) 


JFMAMJJASOND 
1350 mm anuais* 


Belo Horizonte (MG) 
(1961-1990) 


JFMAMJJASOND 
1425 mm anuais* 


Equador 


Org por José Bueno Conti in: ROSS, Jurandy L S. Geografia do Brasi: São Paula: Eus. 2005 p 107. 


>z 


km 


Belém (PA) 
(1961-1990) 


CCJ FMAMJJASOND ` 
2220 mm anuais” 


Clmogramas: Alimaps! Arquivo da editora 


CLIMA 


Adap. INSTITUTO Nacional de Meteorologia (INMEN. Disponivel em: «waw inmet gov.br>. Acesso em: 27 jan 2010. 


"Valores aproximados. 


131 


Observe, a seguir, a classificação climática do 
Brasil elaborada pelo IBGE. Ela foi organizada com 
base na medição sistemática da temperatura e nos 
índices pluviométricos em estações meteorológicas 
espalhadas pelo país. Por ser mais detalhada, permi- 
te a observação das diferenças no comportamento 
da temperatura e das chuvas nas zonas climáticas, 
como a tropical e equatorial. 


Os dados numéricos que vimos nos climogra- 
mas e na classificação climática permitem conhecer a 
dinâmica climática das diversas regiões brasileiras em 
suas características gerais. 

No próximo capítulo, vamos estudar os princi- 
pais fenômenos climáticos (naturais e antrópicos) e 
suas implicações no comportamento do tempo e do 
clima em escala local, regional e planetária. 


Climas zonais 
[ES Clima equatorial 


Alimaps/Arquiva da editora 
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[EA Clima tropical zona equatorial 
[EB Cima tropical nordeste oriental 
[C] Clima tropical Brasil central 
HE Cima temperado 


Quente (média > 18 °C em todos os meses) 

E Superúmido sem seca/subseca 

[EEB Úmido com 1 a 3 meses secos 

[EB Semiúmido com 4 a 5 meses secos 

[E] Semiárido com 6 a 8 meses secos 

[EE semiárido com 9 a 11 meses secos 

Subquente (média entre 15 °C e 18 °C 

em pelo menos um mês) 

EE superúmido sem seca/subseca 

[EB] úmido com 1 a 3 meses secos 
Semiúmido com 4 a 5 meses secos | 


Mesotérmico brando (média entre 10 °C e 15 °C) 
E Superúmido sem seca/subseca 

ido com 1 a 3 meses secos 
[E] Semiúmido com 4 a 5 meses secos 
Mesotérmico mediano (média < 10 °C) 
ido com 1 a 3 meses secos 


Adap: ATLAS geográfico escolar 4 ed Rio de Janeiro: IBGE, 2009. p. 9. 


Compreendendo conteúdos 


1. Qual é a diferença entre tempo e clima? 
2. Explique a influência da latitude e da altitude no clima. 
3. Qual é a influência das massas de ar no clima? 


4. Relacione as massas de ar com as características do clima no território brasileiro. 


Desenvolvendo habilidades 


Observe novamente os climogramas de Porto Alegre e Brasília, na página 131, e responda, por escrito: 
1. A que tipo de clima está associado cada gráfico? 


2. Compare o regime de chuvas nas duas localidades e responda: 
a) Quais são os meses mais secos e mais chuvosos em cada gráfico? 
b) Qual é, aproximadamente, o índice anual de chuvas em Porto Alegre? E em Brasilia? 


3. Escolha dois climogramas presentes neste capítulo. Relacione-os com os mapas das classificações climá- 
ticas, compare o comportamento das médias mensais de temperatura nas duas localidades e responda: 


a) Quais são os meses mais quentes e mais frios? 
b) Qual é a amplitude térmica anual em cada cidade? 


c) Qual é o tipo de clima associado a cada uma delas? Descreva as caracteristicas da temperatura e da umidade no 
inverno e no verão de cada um deles. 


P ) 


'esquisa na internet 

» CPTEC — INPE 
A página eletrônica do Centro de Previsão do Tempo e Estudos Climáticos do Instituto Nacional de Pesqui- 
sas Espaciais possui vários materiais educacionais sobre mudança climática e outros temas. Disponível em: 
<http://videoseducacionais.cptec.inpe.br>. Acesso em: 27 jan. 2010. 

» Instituto Nacional de Meteorologia 
Neste site você encontra várias informações e imagens sobre previsão do tempo e pode montar climogramas de 
todas as capitais brasileiras. Disponível em: <www.inmet.gov.br>, Acesso em: 27 jan. 2010. 

» NOAA 
No site da National Oceanic and Atmospheric Administration do governo dos Estados Unidos (em inglês) há informa- 
ções sobre tempo, clima, fenômenos climáticos, ecossistemas e outros temas. Disponível em: <www.pmeLnoaa. 
gov>. Acesso em: 25 jan. 2010. 

» OMM 
O site da Organização Meteorológica Mundial (em inglês, espanhol e francês) é muito rico em informações, textos, 
imagens e notícias sobre tempo, clima e diversos outros assuntos ambientais. Disponível em: <www.wmo.ch>. 
Acesso em: 27 jan. 2010. 
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Os fenômenos climáticos 
e a interferência humana 


Desde sua origem a Terra sempre sofreu mudanças climáticas. 


Basta lembrar, como vimos, que o planeta era uma esfera incandescente 
que foi se resfriando lentamente, e há cerca de 250 milhões de anos os 
continentes formavam um único bloco, com condições climáticas muito 


diferentes das atuais. 
Vários fenômenos naturais provocam alterações climáticas em diver- 
sas escalas de tempo: 
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* No transcorrer da história geo- 
lógica, o planeta passou por 
vários períodos glaciais - o 
último terminou há cerca de 
11 mil anos; 
em anos de ocorrência do fe- 
nômeno El Niño a dinâmica 
das massas de ar é alterada, 
provocando secas em algu- 
mas regiões e enchentes em 
outras; 

* erupções vulcânicas lançam 
imensas quantidades de par- 
tículas sólidas na atmosfera 
e chegam a interferir no clima 


em escala planetária. 


Entretanto, recentemente foram detectados alguns fenômenos provocados pela ação 
humana que têm alterado o clima no planeta bem mais rapidamente do que os aconteci- 
mentos mencionados na página anterior. Atualmente existem vários impactos causados 
pela ação humana: 


e a poluição atmosférica provoca aquecimento global, redução da camada de ozônio e 
ocorrência de chuvas ácidas; 

e a expansão urbana cria “ilhas de calor”, que causam desconforto térmico e agravam a 
concentração dos poluentes; 

e o desmatamento altera o sistema climático ao provocar aumento da temperatura média 
e redução da umidade do ar, entre outros impactos. 

Neste capítulo vamos estudar as consequências que as atividades humanas provo- 
cam no sistema climático, como a que podemos observar na ilustração a seguir. 
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O Ártico perdeu 40% de 
seu gelo permanente 
desde 1985 


Ulsan! 
COREIA DO SUL: 


AMÉRICA 
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Distância entre k Distância entre 
Ulsan e Roterdã À à Ulsan e Roterdã 
i Via rota do Ártico ` Via Canal de Suez 
14800 quilômetros ==> 20000 quilômetros 
À Duração da viagem: 70 aias 
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POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA 


A poluição atmosférica é provocada por fontes 
estacionárias, como indústrias e usinas termelétri- 
cas, e móveis, como caminhões, ônibus e automóveis. 
É um dos grandes problemas de saúde pública, prin- 
cipalmente nas grandes aglomerações urbanas. Na 
zona rural brasileira, a prática de queimadas em ca- 
naviais e os incêndios em florestas e outras formações 
vegetais são os principais responsáveis pela poluição 
atmosférica. 

Com o lançamento de gases e partículas sólidas 
na atmosfera, tanto pode ocorrer um desequilíbrio 
nas proporções de gases que já a compõem (caso da 
elevação da concentração de dióxido de carbono ou 
gás carbônico), quanto a presença de gases estranhos 
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a ela, como é o caso do dióxido de enxofre, dos óxi- 
dos de nitrogênio e do monóxido de carbono. Ocorre, 
também, o aumento de elementos ou partículas que 
naturalmente não aparecem na composição atmos- 
férica, caso do chumbo, das poeiras industriais, dos 
aerossóis, das fumaças negras, dos hidrocarbonetos, 
dos solventes etc. 

Os principais efeitos do monóxido de carbono 
sobre os seres humanos são: em pequenas concen- 
trações, dores de cabeça, vertigens, perturbações 
sensoriais etc.; em altas doses, pode levar à mor- 
te por asfixia. O dióxido de enxofre e os óxidos de 
nitrogênio causam ou agravam problemas respira- 
tórios - asma, bronquite, pneumonia etc. - e são 
os principais causadores das chu- 
vas ácidas, que estudaremos mais 
adiante. 

A elevação dos níveis de poluen- 
tes na atmosfera traz uma série de 
desconfortos às pessoas, tais como 
irritação nos olhos e na garganta - os 
mais imediatos - e problemas respira- 
tórios, principalmente para os que já 
têm predisposição a eles, como por- 
tadores de doenças crônicas (asma e 
bronquite, por exemplo). 

Alguns fenômenos naturais, 
como a ocorrência de inversões tér- 
micas, os longos períodos de estia- 
gem ou a própria configuração do 
relevo, aumentam a concentração de 
poluentes na atmosfera ou dificultam 
sua dispersão. 
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Um dos mais graves impactos ambientais, a 
poluição do ar causa problemas de saúde a 
milhões de pessoas no mundo inteiro, prin- 
cipalmente nas grandes cidades. Na foto, 
vista aérea de São Paulo mostrando polui- 
ção ao fundo, em 2008. 


O EFEITO ESTUFA E O AQUECIMENTO GLOBAL 


O efeito estufa tem esse nome porque se asse- 
melha àquilo que ocorre nas estufas de plantas, fre- 
quentemente utilizadas nos países de clima tempe- 
rado para abrigar determinadas espécies durante o 
inverno. Uma estufa é uma construção com paredes 
e teto de vidro ou plástico transparente, a qual tem 
a capacidade de reter calor, mantendo a temperatura 
interna mais elevada que a externa. 

Você pode perceber o efeito estufa no cotidia- 
no. Por exemplo, num dia ensolarado os motoristas 
procuram estacionar numa vaga na sombra porque 
o interior de um carro exposto ao sol fica quente e 
abafado. Um automóvel funciona como se fosse uma 
estufa: os raios solares entram pelo vidro, mas depois 
o calor não consegue sair. 

E na atmosfera, como funciona o efeito estufa? 
Inicialmente, é necessário esclarecer que se trata de um 
fenômeno natural e fundamental para a vida na Terra. 
Ele consiste na retenção do calor irradiado pela super- 
fície terrestre nas partículas de gases e de água em sus- 


Segundo o relatório de 2007 do Painel Intergover- 
namental de Mudanças Climáticas — IPCC, que será 
explicado a seguir, ocorrerá um aumento entre 1,4 e 
5,8 °C na temperatura do planeta entre 1990 a 2100. 
Nesse mesmo período o nível do mar deve subir de 10 a 
90 centímetros por causa da fusão do gelo do topo das 
montanhas, do derretimento da camada que recobre as 
terras polares e da dilatação da água dos mares. Outra 
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pensão na atmosfera, evitando que a maior parte desse 
calor se perca no espaço exterior. A consequência é a 
manutenção do equilíbrio térmico do planeta e a so- 
brevivência das várias espécies vegetais e animais que 
compõem a biosfera. Sem esse fenômeno, seria impos- 
sível a vida na Terra como a conhecemos hoje (veja o 
infográfico nas páginas 138-139). 

O problema, portanto, não está no efeito estufa, 
mas em sua intensificação, causada pelo desequilíbrio 
da composição atmosférica. A crescente emissão de 
certos gases que têm capacidade de absorver calor, 
como o metano, os clorofluorcarbonetos (CFCs) e, 
principalmente, o dióxido de carbono, faz com que a 
atmosfera retenha mais calor do que deveria em seu es- 
tado natural, Existe uma elevação da presença de dióxi- 
do de carbono na atmosfera por causa da permanente 
e intensa queima de combustíveis fósseis e de flores- 
tas, desde a Primeira Revolução Industrial, com efeitos 
cumulativos. A anamorfose a seguir mostra a participa- 
ção dos países na emissão de dióxido de carbono. 


Cassiano Roda/Arquiv da editora 


1BOSNIA HERZEGOVINA e-cAsAQuISTÃO Emissões anuais de CO, 
Z- cROACI S- PAQUISTÃO perca 
SÉRVIA E MONTENEGRO" 10-TURCOMENISTÃO 2000 
4 TURQUIA. 1I-LIBANO toneladas 
E REPÚBLICA TCHECA 12 ARABIA SAUDITA 
RBAUÃO Issue B 15,0 ou mais 
T-USBEQUISTÃO AE AUSTRIA Dat 
B 50999 
“> inferiora 5,0 
% do total 
mundial 
= 1% 
D01% 
= wova zenon 


Adap: SMITH. Dan, Atlas da situação mundial São Paulo: Companhia Editora Nacional. 2007. p. 34-5. 

“Os dadas são anteriores à separação dos paises 
consequência importante do aquecimento global é a 
alteração que pode provocar nos climas e na distribui- 
ção das plantas e vegetais pela superfície do planeta. O 
aumento da temperatura modifica o metabolismo das 
plantas e a transpiração, alterando a disponibilidade de 
água necessária ao seu desenvolvimento. Disso deve 
decorrer o aumento da produtividade agrícola em al- 
gumas regiões e a diminuição em outras. 


INFOGRÁFICO 


EFEITO ESTUFA 


O efeito estufa natural mantém a temperatura 
média do planeta na faixa de 15°C. Caso não 
houvesse retenção de calor na atmosfera, a 
temperatura média do planeta seria negativa, 


próxima de -18ºC. 


Normalmente, parte do calor N 
emitido pela Terra volta ao espaço e \ 
parte continua na Terra, elevando a 
temperatura na superficie. No entanto, 
a ação humana tem causado um 
aumento na retenção desse calor, 
resultando em um aumento da 
temperatura média do planeta. Veja na 
sequência ao lado coma isso ocorre 


Cerca de 30% da energia 
solar que atinge a 
atmosfera é refletida em 
suas camadas superiores 
e retorna ao espaço. 


na forma de calor. 


Cerca de 20% da energia total 
que atinge a Terra é absorvida 
na superfície e depois irradiada 


EMISSÃO DE GASES 
DO EFEITO ESTUFA 


Muitos gases são emitidos em decorrência 
das atividades humanas, exceto o vapor de 
água presente naturalmente na atmosfera. 


CO, (desmatamento 
e queimadas) 
173% 


Co; 
(outras: 
fontes) 
28% 


HCFCs 
ou gases 
F 1.1% 


CO, queima de 
combustíveis 
fósseis 56,6% 


AÇÃO HUMANA 


Os principais fatores de emissão de dióxido de 
carbono na atmosfera são provenientes da queima 
de combustíveis fósseis para obtenção da energia 
utilizada nos transportes, indústria, serviços e 
residências, os desmatamentos e as queimadas. 


AQUECIMENTO GLOBAL 


O Arquipélago do Havai está localizado distante 

dos grandes centros urbano-industriais. Os dados 
do gráfico foram coletados no Observatório da Ilha 
de Mauna Loa, a 3500 m de altitude. O aumento da 
concentração de CO, em um lugar isolado como esse 
demonstra que a poluição está espalhada por todo 
o planeta. 


Dióxido de Carbono 
na Atmosfera 


Comércio e Lixoe Fornecimento 
dê outros e consumo 
residências 25% de energia 
19% FE 25,9% 
Transporte E / 
13,1% q 
Bm M o 
É \ 
E 
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Intervenção humana 

O dióxido de carbono e outros gases-estufa 
emitidos pelas atividades humanas armazenam 
o calor irradiado e a energia solar refletida 

pela Terra, provocando o aquecimento global 

O aumento na concentração de gases-estufa 
aumenta a retenção desse calor nas camadas 
inferiores da atmosfera e provoca aumento na 
temperatura média. 


hm 
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980 1990 


O aquecimento global provoca aumento da 
evaporação e, portanto, da concentração de 
vapor de água na atmosfera, o que causa um 
armazenamento aínda maior de calor. 

Na região central das grandes cidades, o 
aumento da temperatura resultante da “ilha de 
calor” aumenta a evaporação e provoca Índices 
de chuva maiores que na periferia, 


Adap- OXFORD essential word atlas. 5, ed, Nova York: 
Oxford University Press, 2008. p. 15. 


Está comprovado, entretanto, que alguns ciclos 
de aquecimento e resfriamento da Terra ocorrem na- 
turalmente. Na história geológica do planeta os perío- 
dos glaciais, em que as calotas polares se expandiram, 
alternaram-se com os interglaciais, quando as calotas 
polares retrocederam e houve aquecimento. Entretan- 
to, não há consenso se vivemos um período interglacial 
que provoca uma elevação natural da temperatura ou 
se o aquecimento global tem causas apenas antrópicas. 
O fato é que está havendo uma gradativa elevação da 
temperatura, com os problemas dela decorrentes. 

Visando ao enfrentamento do problema, foi rea- 
lizada em 1997 a Convenção da ONU sobre Mudanças 
Climáticas, em Quioto (Japão). Nessa reunião foi firma- 
do um acordo para a redução da emissão de gases de 
efeito estufa, chamado de Protocolo de Quioto, que 
entrou oficialmente em vigor no dia 16 de fevereiro de 
2005 após ratificação da Rússia em novembro de 2004. 
Com base nos níveis de 1990, esse documento definiu 
uma redução média de 5,2%, meta a ser atingida em 
2012. Para os principais países emissores, o índice fixa- 
do foi maior: 8% para as nações da União Europeia, 7% 
para os Estados Unidos e 6% para o Japão. 

Para os países em desenvolvimento não foram 
estabelecidos níveis de redução. Essa decisão provo- 
cou a oposição dos países desenvolvidos ao acordo. 
Os Estados Unidos, por exemplo, divulgaram nota 
oficial em 2001 comunicando que estavam abando- 
nando o Protocolo de Quioto, o que gerou grande 
polêmica internacional. Alegaram, para tanto, que o 
cumprimento do acordo limitaria o seu crescimento 
econômico, mas a partir de 2008 havia tendência de 
revisão e possível retorno do país ao acordo, fato que 
acabou não se concretizando até o início de 2010. 

A redução do nível de emissões de gases se am- 
para em algumas estratégias, den- 
tre as quais se destacam: 

* areforma dos setores de energia 
e transportes; Cc 

* o aumento na utilização de fon- 
tes de energia renováveis; 

e a limitação das emissões de me- 22 
tano no tratamento e destino 
final do lixo; e 

* a proteção das florestas e outros 
sumidouros de carbono. 

As mudanças climáticas de- 
correntes do aquecimento global 
provocado pela intensificação 
do efeito estufa levaram a Orga- 
nização Meteorológica Mundial 
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1950 1970 


(OMM) e o Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (Pnuma) a criar, em 1988, o Painel Intergo- 
vernamental de Mudanças Climáticas (IPCC, na sigla 
em inglês), um grupo formado por 2500 cientistas de 
130 países. 

Esses cientistas estão divididos em três gru- 
pos de trabalho que têm por objetivo realizar um 
diagnóstico das condições climáticas em todas as 
regiões do planeta, fornecer informações sobre as 
causas e possíveis consequências dessas mudanças 
e propor ações para a solução dos problemas: o gru- 
po de trabalho I concentra-se no estudo do clima; 
o II estuda os impactos e as opções de ação para 
evitá-los; o III, ocupa-se das dimensões econômica 
e social do problema. 

No período de 1990 a 2001 o IPCC divulgou três 
relatórios sobre as mudanças climáticas, nos quais 
apontava a ocorrência do aquecimento global, mas 
não era conclusivo quanto às causas do fenômeno. 
Alguns cientistas defendiam a tese da responsabili- 
dade das atividades humanas; outros achavam que se 
tratava de variação normal de temperatura resultante 
da própria dinâmica da atmosfera que se modifica ao 
longo do tempo geológico. 

O quadro mudou a partir de fevereiro de 2007, 
quando foi divulgado o quarto relatório do IPCC. O do- 
cumento expôs a tese, questionada por alguns cientis- 
tas, de que a emissão de gases é a grande responsável 
pelo aquecimento global e que esse fenômeno causa 
consequências ambientais, sociais e econômicas. 

O gráfico mostra três cenários previstos para o 
futuro quanto à elevação da temperatura média do 
planeta. Caso essa previsão se confirme e não forem 
feitos cortes drásticos na emissão de CO, deve haver 
uma grande elevação do aquecimento global. 


= So forem mantidas 
as emissões de CO, 


= Se houver alguma 
redução das emissões de CO» 


— Se 


houver drástica 
redução das emissões de CO, 


1990 2010 2030 2050 
Adap- OXFORD essential world atlas. 5 ed Nova York: Oxford University Press, 2008. p. 15. 


O Protocolo de Quioto contém um interessante 
mecanismo de desenvolvimento limpo (MDL), pro- 
posto pela diplomacia brasileira, que permite ajustes 
de metas que atendem interesses tanto de países de- 
senvolvidos quanto de países em desenvolvimento. 


MECANISMO DE DESENVOLVIMENTO 


A função do MDL 


Vamos imaginar uma usina, nos EUA 
ou na Europa, responsável pela geração de 
tantos MW, que funciona à base de carvão 
ou de petróleo e que movimenta toda uma 
região industrializada. Esta usina certa- 
mente não poderá, em curto ou médio pra- 
zo, reduzir a sua emissão, até porque não 
se converte parte do modelo, se converte 
uma usina toda. Esta usina precisa, então, 
ser transformada de uma usina térmica 
a carvão ou petróleo em uma usina quei- 
mando outro combustível. Isto não é fácil. 
Então, a relutância dos EUA em fazer valer o 
Protocolo de Kyoto é resultante de pressão 
exercida no Congresso americano para que 
isto não ocorra. 


LJ 


O Brasil, como tem sido historicamente 
um país de diplomacia competente, propôs 


Renato Spencer/ 3C imagem 


Trata-se de um mecanismo de compensação: por 
exemplo, uma empresa norte-americana que emite 
muitos gases-estufa pode pagar para que uma em- 
presa brasileira invista em formas de retirada desses 
gases da atmosfera. Leia o texto a seguir. 


IMPO (MDL) 


uma inclusão ao Protocolo de Kyoto que se 
refere ao mecanismo de desenvolvimento 
limpo e que diz mais ou menos o seguinte: 
Esta usina do Hemisfério Norte, por exem- 
plo, que está emitindo CO, e que não tem 
tempo suficiente para fazer uma reconver- 
são dentro dos prazos estabelecidos pelo 
protocolo, poderá pagar para que alguém 
aqui no Brasil, na Argentina, ou na África, 
através de um sistema de produção vegetal, 
capte carbono da atmosfera e transforme 
este carbono em celulose. Este sistema de 
produção vegetal poderá fixar volume de 
carbono igual ou maior que aquele emitido 
pela usina em questão e esta deverá finan- 
ciar o empreendimento agrícola compensa- 
dor de sua emissão. 


Exercício e aplicação do MDL 


Quando se começou a falar em me- 
canismo de desenvolvimento limpo, quase 


NASCIMENTO, Carlos Adilio Maia do. Mecanismo de desenvolvimento limpo, 
Instituto Brasileiro de Produção Sustentável e Direito Ambiental (IBPS). 
Disponível em: <wwwibps.com.br/>, Acesso em: 28 jan. 2010, 


Carlos Adilio Maia do Nascimento é Presidente do Instituto Brasileiro 


S 


que exclusivamente se pensou na fixação de 
carbono através de florestas pelo fenôme- 
no da fotossintese, em que o vegetal pega 
o carbono da atmosfera e transforma em 
celulose. [...] Se for feita uma plantação de 
mamona, no ciclo vegetativo da planta está 
sendo fixado carbono. E depois a mamona 
produz um grão que vai dar um óleo que vai 
substituir o diesel e emitir menos CO, Está 
sendo feito, neste caso, um duplo MDL. 

A partir de então começou a se pen- 
sar em vários vegetais que trouxessem 
esta vantagem, isto é, fixar carbono atra- 
vés de biomassa no seu ciclo vegetativo e 
desenvolver um grão que produzisse óleo 
vegetal substitutivo ao óleo diesel. E é nesta 
hora que cresce a importância do Brasil. A 
já chamada hoje agricultura energética — 
aquela que vai se dirigir especificamente 
para produzir óleos vegetais, bem como 
álcool e o bagaço da cana. 


de Produção Sustentável e Direito Ambiental (IBPS). 


« Plantação de mamona, 
uma das plantas usadas 
para a produção de bio- 
combustível (PE, 2006). 
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EL NINO 


El Niño é um fenômeno climático que ocorre 
em períodos de aproximadamente dois a sete anos. 
Ele se manifesta como um aquecimento (3°C a 7°C 


acima da média) das águas do Oceano Pacífico nas 
proximidades do Equador, como podemos observar 
nos mapas a seguir: 


Oceania 


as águas superficiais, mais quentes, 
e as águas profundas, mais frias. 


América do Norte L 


Ressurgência: 
os ventos alisios “empurrar” 


CENTRO de Previsão de Tempo e Estudos Clmáics (CPTECINPE) Disponivel em: «htp: emos cptec inpe e Acesso em: 28 jan 2010. 


a Em condições normais, observam-se águas superficiais relativamente mais frias no Pacífico Equatorial Leste, junto à costa 
oeste da América do Sul, e relativamente mais aquecidas no Pacífico Equatorial Oeste, próximo à costa australiana e à região 
da Indonésia. Os ventos alísios sopram de leste para oeste favorecendo a ressurgência - processo pelo qual a água fria sobe à 


superfície - próximo à costa oeste da América do Sul. 


Temperatura 
da agua 


Quente 


as águas superficiais mais quentes, 
profundas, mais frias. 


e as águas. 


Ilustrações: Cassiano Röda/Arquivo da editora 


América do Norte L 


Diminuição da ressurgência: 
com o enfraquecimento dos ventos alisios, 
eles deixam de “empurrar” as águas mais 
quentes para o oeste, 

e estas permanecem na costa oeste 

da América do Sul. 


CENTRO de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC/INPE). Disponivel em: <htp/enos cptecinpe b/>. Acesso em: 28 jan. 2010. 


a As condições que indicam a presença do fenômeno El Niño são o enfraquecimento dos ventos alisios e o aumento da Tempera- 
tura da Superfície do Mar (TSM) no Oceano Pacífico Equatorial Leste. Como consequência, ocorre uma diminuição das águas 
mais frias que afloram próximo à costa oeste da América do Sul. 


Normalmente, no Hemisfério Sul os ventos alí- 
sios sopram no sentido leste-oeste com velocidade 
média de 15 m/s, aumentando o nível das águas do 
Oceano Pacífico nas proximidades da Austrália, onde 
ele é cerca de 50 cm superior ao das proximidades da 
América do Sul. Além disso, esses ventos provocam 
correntes que levam as águas da superfície, mais 
quentes, nessa mesma direção. 

Nos anos de ocorrência de El Niño, a velocidade 
dos ventos alísios diminui para cerca de 1 a 2 m/s. Sem 
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a sustentação dos ventos, o nível das águas se eleva em 
direção à América do Sul, e as águas superficiais, por se 
deslocarem menos, têm sua temperatura aumentada. 
Em decorrência, provocam grandes mudanças na cir- 
culação dos ventos e das massas de ar, além de evapo- 
ração mais intensa, com aumento do índice de chuvas 
em algumas regiões do planeta e ocorrência de estiagem 
em outras. A razão dessa mudança na intensidade dos 
ventos alísios ainda é uma incógnita; as pesquisas em 
andamento não chegaram a uma explicação conclusiva. 


Nos anos em que o fenômeno ocorre, a América 
do Sul sofre ainda a ação de uma massa de ar quen- 
te e úmida periódica que atua no sentido noroeste- 
-sudeste. 

No Brasil, essa massa de ar desvia a umidade 
da Massa Equatorial Continental, a responsável pe- 
las chuvas na caatinga, em direção ao sul do país. A 
consequência é a ocorrência de enchentes no Brasil 
meridional e de seca na região do clima semiárido 
nordestino e extremo norte do país, principalmente 
em Roraima. Outra consequência é o desvio da Massa 
Polar Atlântica para o Oceano Atlântico antes de atin- 


gir a região Sudeste, o que atenua a queda normal de 
temperaturas no inverno. 

Existe um fenômeno que ocorre com menor 
frequência e que tem características opostas às de El 
Niño. Por esse contraste, esse fenômeno foi denomi- 
nado La Niña. Nos anos em que o La Niña ocorre, há 
um resfriamento das águas superficiais do Pacífico na 
costa peruana, o que também altera as zonas de alta 
e baixa pressão, provocando mudanças na direção 
dos ventos e das massas de ar. As causas que levam 
ao aparecimento desses dois fenômenos naturais são 
desconhecidas. Observe os mapas: 
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Adap CENTRO de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC/INPE). Disponivel em: <p //enos cptecimpe br//mag/OUF. ajpg-. Acesso em: 28 jan. 2010. 


a A ocorrência de secas e períodos chuvosos na região semiárida da região Nordeste do Brasil entre os meses de dezembro 
e fevereiro tem sua explicação associada, respectivamente, à ocorrência dos fenômenos El Niño e La Niña. 
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Atualmente, a ocorrência do El Niño e da La 
Niña pode ser prevista com seis a nove meses de 
antecedência. Existe, no Oceano Pacífico, um con- 
junto de boias que monitoram a temperatura da 
superfície do mar e indicam os primeiros sinais 
da formação do fenômeno. O monitoramento per- 
mite adotar medidas para enfrentar os problemas 
gerados pela alteração climática. Assim os pesca- 
dores podem se adaptar à maior ou menor dispo- 
nibilidade de pescado; os agricultores, se prevenir 
contra quebras na produção agrícola; e o poder 
público pode se antecipar para atender as neces- 
sidades da população em áreas sujeitas a secas ou 
inundações. 

Os impactos socioambientais provocados por 
esses fenômenos levaram o Senado brasileiro a criar, 
em 1997, uma comissão especial para elaborar pro- 


REDUÇÃO DA CAMADA DE OZÔNIO 


De toda a radiação solar que atinge a superfície da 
Terra, 45% são luz visível, 45% são radiação infraverme- 
lha e 10% são raios ultravioleta, cujo aumento de inten- 
sidade poderia comprometer as condições de vida no 
planeta e a própria sobrevivência da espécie humana. 

Acima dos 15 km de altitude há uma grande 
concentração de ozônio, o que forma uma espécie de 
escudo ou filtro natural, com cerca de 30 km de espes- 
sura, contra a ação dos raios ultravioleta. 

Desde a década de 1980 os satélites meteoroló- 
gicos vêm fornecendo imagens que mostram a des- 
truição da camada de ozônio, principalmente sobre a 
Antártida. O principal responsável 
por essa destruição é o gás CFC 
(clorofluorcarbono), usado como 
fluido de refrigeração em geladeiras 
e aparelhos de ar condicionado e 
como solvente nas embalagens de 
aerossóis e nas espumas plásticas. 

Em 1986, 120 países assina- 300 
ram o Protocolo de Montreal (Ca- 
nadá), um acordo de redução do 
uso de CFC. Todos os artigos que 
continham CFC deveriam ter sua 
produção e utilização interrom- 
pida até 1996 e o gás deveria ser 
substituído por outras substân- 
cias inofensivas ao ozônio. Além 
do grande buraco na camada de 
ozônio sobre a Antártida, foram 
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400 Europa 


1986 1999 


postas que minimizem seus efeitos no campo, nas ci- 

dades e no ambiente natural: 

* assistência para evitar a desestruturação da produ- 
ção agrícola provocada por estiagens no Nordeste 
e enchentes no Sul; 

* adoção de medidas emergenciais para minimizar o 
êxodo rural e seus impactos na vida dos migrantes 
e na organização interna das cidades; 

* medidas de prevenção contra a ocorrência de in- 
cêndios em áreas de preservação ambiental, como 
o que atingiu cerca de 20% do território do estado 
de Roraima em 1997 e 1998; 

* medidas de prevenção e assistência à população da 
região Sul que reside em áreas sujeitas à ocorrência 
de enchentes; 

* fornecimento de água e cestas básicas à população 
afetada pela seca no Sertão nordestino. 


detectados miniburacos também sobre o Polo Norte. 
A preocupação era se a circulação atmosférica não 
faria esses buracos se ampliarem, atingindo regiões 
mais habitadas. Governos e indústrias, sob pressão da 
sociedade civil, tomaram iniciativas para colocar em 
prática os acordos firmados pelo Protocolo de Montre- 
al — entre outras, substituir o CFC usado em motores 
de geladeiras, condicionadores de ar e outros. Como 
mostra o gráfico, desde então houve uma significativa 
redução da emissão desse gás e já há projeções de que 
a camada de ozônio pode ser completamente recom- 
posta até meados deste século. 


milhões de toneladas de ODP* 
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VARROO, Piere (Dir). Atios géapaliique et culturei: dmomiques du mande contemporain. Paris: Dictionaries Le Robert-VUEF. 2003. p. 25. 


INVERSÃO TÉRMICA 


Trata-se de um fenômeno natural mais frequente 
nos meses de inverno, em períodos de penetração de 
massas de ar frio. Enquanto El Niño e La Niña atuam 
em escala planetária e ao longo de vários meses, as 
inversões térmicas acontecem em escala local por 
apenas algumas horas. 

As inversões acontecem particularmente nos 
meses de inverno e são mais comuns no final da madru- 
gada e no início da manhã. Durante esse período, ocorre 
o pico da perda de calor do solo por irradiação; portanto, 
as temperaturas são mais baixas, tanto a do solo quan- 
to a do ar. Quando a temperatura próxima ao solo cai 
abaixo de 4 ºC, o ar, frio e pesado, fica retido em baixas 
altitudes. Esse fenômeno ocorre preferencialmente em 
áreas conhecidas como “fundo de vale”, que permitem 
o aprisionamento do ar frio. Camadas mais elevadas 
da atmosfera são ocupadas com ar relativamente mais 
quente, que não consegue descer. Como resultado, a 
circulação atmosférica local fica bloqueada por certo 
tempo, ocorrendo uma inversão na posição habitual 
das camadas, com o ar frio permanecendo embaixo e o 
ar quente acima - daí o nome inversão térmica. Logo 
após o nascer do Sol, à medida que o solo e o ar próximo 
a ele vão se aquecendo, o fenômeno vai gradativamente 
se desfazendo. O ar aquecido passa a subir e o ar resfria- 
do a descer, recuperando o padrão habitual da circula- 
ção atmosférica e desfazendo a inversão térmica. 

Esse fenômeno pode ocorrer em qualquer lu- 
gar do planeta, porém é mais comum em áreas onde 
o solo ganha bastante calor durante o dia e o irradia 
com intensidade à noite. 

Um ambiente favorável para a inversão térmica 
são as grandes cidades, que, pelo fato de apresentarem 
grande área construída, desmatada e impermeabiliza- 
da por cimento e asfalto, absorvem grande quantida- 
de de calor durante o dia. À noite, no entanto, perdem 
calor rapidamente. No meio urbano isso vem acom- 
panhado por um problema extra: com a concentra- 
ção do ar frio nas camadas mais baixas da atmosfera, 
ocorre também a retenção de toneladas de poluentes. 
É importante destacar que, em regiões onde o ar não é 
poluído, a ocorrência de inversão térmica não provo- 
ca nenhum problema ambiental. Já nas áreas urbanas 
que apresentam poluição atmosférica, esse fenômeno 
constitui um sério problema ambiental. 


ILHAS DE CALOR 


Outro fenômeno climático típico de grandes 
aglomerações urbanas, que também influencia no au- 
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a Durante o período de inversão térmica a concentração de 
poluentes atmosféricos aumenta e, por vezes, há proibição 
de circulação de veiculos nos centros urbanos. A foto mos- 
tra o fenômeno no inverno de 2006, em São Paulo. 


mento dos índices de poluição nas zonas centrais da 
mancha urbana, é a ilha de calor. Enquanto a inversão 
térmica é um fenômeno natural que é agravado pela 
ação humana, este é claramente antrópico. 

A ilha de calor é uma das mais evidentes de- 
monstrações da ação humana como fator climático. 
O fenômeno resulta da elevação das temperaturas 
médias nas áreas urbanizadas das grandes cidades, 
em comparação com áreas vizinhas. 

A diferença de temperatura entre o centro da 
cidade e as áreas periféricas pode chegar até 7 °C. 
A expansão da área urbana de São Paulo, por exem- 
plo, provocou um aumento de 1,3 °C na tempera- 
tura média anual entre 1920 e 2005, que subiu de 
17,7 °C para 19 ºC. Isso ocorre basicamente por 
causa das diferenças de irradiação de calor entre as 
áreas impermeabilizadas e as áreas verdes. A substi- 
tuição da vegetação por grande quantidade de casas 
e prédios, viadutos, ruas e calçadas pavimentadas 
faz aumentar significativamente a irradiação de ca- 
lor para a atmosfera, em comparação com as zonas 
rurais, onde, em geral, é maior a cobertura vegetal. 


Além disso, nas zonas centrais das grandes cidades 
é muito maior a concentração de gases e materiais 
particulados lançados por veículos. Esses materiais 
são responsáveis por um efeito estufa localizado, 
que colabora para aumentar a retenção de calor. A 
isso se soma o calor liberado pelos motores dos veí- 
culos, o que acentua o fenômeno da ilha de calor. 
Nas grandes metrópoles os veículos atingem mi- 
lhões de unidades. 

Deve-se salientar, no entanto, que uma cidade 
pode ter vários picos de temperatura espalhados pela 
mancha urbana, caracterizando várias ilhas de calor. 
Uma região densamente edificada e industrializada 
apresenta picos de temperatura mais elevados do que 
bairros residenciais com grandes áreas verdes. 

A formação de ilhas de calor facilita a ascensão 
do ar, formando uma zona de baixa pressão. Isso faz 
com que os ventos soprem, pelo menos durante o dia, 
para essa área central, trazendo, muitas vezes, maio- 
res quantidades de poluentes. Sobre a zona central 
da mancha urbana forma-se uma “cúpula” de ar pe- 
sadamente poluído. No caso das grandes metrópoles 
industrializadas, com elevados índices de poluição, 
os ventos que sopram de zonas industriais periféricas 
rumo às zonas centrais concentram ainda maiores 
quantidades de poluentes. Nessas cidades, do alto dos 
prédios ou quando se está chegando por uma estrada, 
pode-se ver nitidamente uma “cúpula” acinzentada 
recobrindo-as. 


AS CHUVAS ÁCIDAS 


É importante esclarecer que as chuvas, mesmo 
em ambiente não poluído, são sempre ligeiramente 
ácidas. A combinação de gás carbônico e água pre- 
sentes na atmosfera produz ácido carbônico, que 
dá às chuvas uma pequena acidez. O fenômeno das 
chuvas ácidas causa, porém, graves problemas por 
resultar da elevação anormal dos níveis de acidez 
da atmosfera, em consequência do lançamento de 
poluentes produzidos sobretudo por atividades 
urbano-industriais. Trata-se de mais um fenôme- 
no atmosférico causado, em escala local e regional, 
pela emissão de poluentes das indústrias, dos meios 
de transporte e de outras fontes de combustão. Os 
principais causadores desse fenômeno são o dióxido 
de nitrogênio e o trióxido de enxofre - que é a com- 
binação do dióxido de enxofre, emitido pela queima 
de combustíveis fósseis, e do oxigênio, já presente 
na atmosfera. 
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ATLAS ambiental do municipio de São Paulo. Disponivel em: 
<dttp//atlasambiemtal prefeitura sp gov pagina php?de21>, 
Acesso em: 28 jan. 2010. Ia de calor” na cidade de São Paulo. 


A concentração de trióxido de enxofre aumen- 
tou na atmosfera com a ampliação do uso de com- 
bustíveis fósseis nos transportes, nas termelétricas 
e nas indústrias. Cerca de 90% do dióxido de enxofre 
é eliminado pela queima do carvão e do petróleo. Já 
pelo menos 70% do dióxido de nitrogênio é emitido 
pelos veículos automotores. Enquanto a concentra- 
ção do primeiro está gradativamente diminuindo na 
atmosfera, a do segundo está aumentando, por cau- 
sa da maior utilização do transporte rodoviário. 

Os países que mais colaboram para a emissão 
desses gases são os industrializados do Hemisfério 
Norte. Por isso as chuvas ácidas ocorrem com mais in- 
tensidade nessas nações, principalmente no nordeste 
da América do Norte e na Europa Ocidental, como se 
pode ver no mapa da página seguinte. 

Como ocorrem as chuvas ácidas? O trióxido 
de enxofre e o dióxido de nitrogênio lançados na at- 


mosfera, ao se combinarem com água em suspensão, 
transformam-se em ácido sulfúrico, ácido nítrico e 
nitroso, respectivamente, que têm elevada capacida- 
de de corrosão. A ação corrosiva da chuva ácida foi 
detectada no século XVIII e sua intensidade só tem 
aumentado. Em 1872, Robert Angus Smith, inspetor 
de saúde pública de Londres, escreveu o livro Ar e chu- 
va: fundamentos de uma climatologia química, no qual 
apontava a grande concentração de ácido sulfúrico 
no ar londrino e a consequente oxidação das peças de 
metal da cidade. 

Além de causar corrosão de metais e deterio- 
ração de monumentos históricos — alguns extrema- 
mente valiosos, como os monumentos gregos de Ate- 
nas -, as chuvas ácidas provocam impactos, muitas 
vezes a centenas de quilômetros das fontes poluido- 
ras. Muitos lagos da Escandinávia estão acidificados 
por causa das chuvas alteradas pelo lançamento de 
dióxido de enxofre e de dióxido de nitrogênio por 
indústrias localizadas na Alemanha, Reino Unido e 
França, a centenas de quilômetros. O mesmo ocor- 


reu com lagos canadenses, localizados bem ao norte 
dos centros industriais da região dos Grandes Lagos. 
A acidificação das águas está matando todas as for- 
mas de vida nesses lagos. É impossível a manuten- 
ção da vida num ambiente com pH menor que 2,3, 
mas, antes mesmo de se chegar a esse nível de aci- 
dez, muitas espécies já perecem, desequilibrando o 
ecossistema aquático. 

Outro impacto causado pelas chuvas ácidas, que 
é tanto mais grave quanto mais próximo das fontes 
poluidoras, é a destruição da cobertura vegetal. Essa 
tragédia ecológica é muito comum nos países desen- 
volvidos. Muitas das florestas que restaram na Europa 
Ocidental não estão resistindo a essas chuvas: a Flores- 
ta Negra, na Alemanha, está morrendo lentamente. 

No Brasil, esse fenômeno ocorre de forma sig- 
nificativa na região metropolitana de São Paulo, 
nas cidades mineiras onde se produz aço e no Rio 
Grande do Sul, próximo às termelétricas movidas 
a carvão, cuja poluição atinge até o Uruguai (veja o 
mapa abaixo). 


- elevada deposição de ácidos 
* Quanto menor o pH, maior a acidez (o pH neutro é igual a 7). 
dissolução 


ES Regiões onde os óxidos sultúrico o nitr 
sã emitidos em atas concentrações, 
principalmente pela queima de 
combustíveis fósseis 
* Cidades grandes em que os níveis de 
poluição do ar são elevados (principalmente 
por emissão de nitrogênio e enxofre) 


O caso mais grave, porém, aconteceu nas déca- 
das de 1980 e 1990 em Cubatão, município da região 
metropolitana da Baixada Santista (SP). Em alguns 
pontos da escarpa da Serra do Mar, nas proximidades 
das principais fontes poluidoras, parte da vegetação 
de pequeno e médio porte desapareceu. As árvores re- 
sistiram à poluição, mas, com a morte dos vegetais de 
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A chuva normal, levemente ácida pela 
= carbono, nunca ultrapassa o pH 5,6. 


pH interior a 4 (muito ácido) 
pHde4a4,5 
pHdes5as 


Áreas propensas à ocorrência de chuvas ácidas 


de dióxido de 


km (no Equador) 
Adap. ALLEN, John L Student atlas of world geography. & ed. Is L]: McGraw-Hill/Duskin, 2009, p. 91. 


pequeno porte, o solo ficou exposto, o que favoreceu a 
ocorrência de deslizamentos de terra e agravou o des- 
matamento das encostas. Nos últimos anos, porém, a 
diminuição da emissão de poluentes pelas indústrias 
do polo petroquímico e siderúrgico de Cubatão per- 
mitiu a reconstituição da vegetação nas encostas afe- 
tadas pelo processo. 


Mimaps/Arquivo da editora 


Como vamos estudar no capítulo 12, a preocu- 
pação sobre os impactos ambientais, como os que vi- 
mos neste capítulo, vem desde a Conferência das Na- 
ções Unidas sobre o Homem e o Meio Ambiente, rea- 
lizada na Suécia (Estocolmo) em 1972. As questões lá 
apontadas, como a incompatibilidade entre o modelo 
consumista de desenvolvimento e a conservação do 
meio ambiente, afloraram novamente na Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvol- 
vimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992, e na Rio 
+ 10, em Johanesburgo, em 2002. 

Mesmo quando os países não chegaram a um 
acordo, como ocorreu num importante encontro reali- 
zado em Copenhague pelo Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança do Clima (COP 15) em dezembro de 
2009, houve consenso mundial sobre a necessidade de 
compatibilizar crescimento econômico e conservação 


a Foto de 2008 mostrando a Refinaria Presidente Bernardes, 
em Cubatão (SP), com a Serra do Mar ao fundo. A redução da sa i 3i aque 
emissão de poluentes na região tem permitido a recuperação do meio ambiente para as futuras gerações, o que signi- 


da cobertura vegetal das encostas. fica a defesa de um desenvolvimento sustentável. 


Compreendendo conteúdos 


1. Como se forma o fenômeno El Niño? Que consequências ele provoca no Brasil? 

2. O que é inversão térmica? Por que esse fenômeno agrava o problema da poluição em áreas urbanas? 
3. Defina “ilha de calor” e efeito estufa. 

4. Explique o que é chuva ácida e quais são suas consequências. 


Desenvolvendo habilidades 


e Leia novamente o texto Mecanismo de desenvolvimento limpo [MDL], na página 141, e responda, por escrito: 

1, Como esse mecanismo funciona? 

2. Por que o cultivo de plantas que possam ser usadas para a produção de energia apresenta uma dupla van- 
tagem ambiental? 


3. Em grupo, pesquisem e discutam sobre o tema: “O cultivo de plantas para a geração de energia pode com- 
prometer a produção de alimentos?”. 


PM 41 TR 


Pesquisa na internet 


» CPTEC - Inpe 
Centro de Previsão do Tempo e Estudos Climáticos do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais. Disponível em: <www. 
cptec.inpe.br>. No link <http://videoseducacionais.cptec.inpe.br/> estão disponíveis vários materiais educacionais sobre 
mudança climática e outros temas. Acesso em: 28 jan. 2010. 

» National Oceanic and Atmospheric Administration 
Disponibiliza informações sobre tempo, clima, fenômenos climáticos, ecossistemas e outros temas (em inglês). Disponi- 
vel em: <www.pmeLnoaa.gov>. Acesso em: 28 jan. 2010. 

» Ministério do Meio Ambiente 


Disponibiliza textos sobre mudanças climáticas e qualidade ambiental. Disponível em: <www.mma.gov.br>. Acesso em: 
28 jan. 2010. 
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Hidrografia 
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A água é fundamental para a vida dos animais e das plantas. Para os seres humanos, 
além de fonte de sobrevivência é também importante recurso econômico. Há tanta água 
na Terra que muitas pessoas a consideram inesgotável. Da superfície do planeta, 73% são 
cobertos por água nos estados líquido e sólido. Porém, há regiões onde sua escassez é um 
sério problema. Vejamos algumas razões. 

Há uma distribuição desigual 

das reservas de água no planeta, va- 
riando numa relação de 1:1 000 entre geleiras e gelo polar, 2,97% 
um deserto e uma floresta tropical. rel 
Além disso, 95,96% dessas reservas atmosfera: 0,001% 
estão nos oceanos e mares e, por- Enche tah 
tanto, só podem ser utilizadas após 
dessalinização, o que aumenta muito 
seu preço. Dos 4,04% que restam — 
a água doce — somente cerca de 1/3 
está disponível na superfície e no 
subsolo, o restante é constituído por 
geleiras e neves de difícil utilização. 
Observe o gráfico ao lado. 


Bla Parriras/ Editora Abril 
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Carroça de jegues trans- 
portando água no interior 
de Sergipe (SE, 2009). 


Córrego poluído que 
deságua no Rio Soli- 
mões, em Tabatinga 
[AM], e que sofreu des- 
matamento de suas 
margens [foto de 2009]. 
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PODE FALTAR ÁGUA DOCE? 


O crescimento da população mundial é acom- 
panhado por um correspondente aumento de 
demanda por água. Em muitas regiões do planeta, o 
consumo per capita também cresce em ritmo acele- 
rado devido à melhoria do padrão de vida. Em 1900, 
cerca de 13% da população mundial vivia nas cida- 
des; em 2010, segundo a ONU, esse número ultra- 
passou a marca de 50%. Esse aumento da população 
urbana se reflete num substancial acréscimo de con- 
sumo de água, porque nas cidades o uso doméstico 
per capita é, em geral, superior ao da zona rural. 

As fontes de água doce, as mais vitais para os 
seres humanos, são justamente 
as que mais recebem poluen- 
tes. Muitos lugares do planeta, 
como cidades e zonas agrícolas, 
correm sério risco de ficar sem 
água. Claro que a água pode ser 
trazida de outros lugares, mas a 
um custo cada vez mais elevado, 

O território brasileiro pos- 
sui a maior disponibilidade de 
água doce do planeta, distribuí- 
da por uma densa rede hidrográ- 
fica que drena especialmente as 
regiões de climas mais úmidos. 
Essa disponibilidade é bastante 
desigual entre as regiões do país. 
A Amazônia possui 68,5% da 
água doce disponível e o Centro- 
-Oeste 15,7%, enquanto asregiões 
densamente povoadas têm uma 
participação bem mais reduzida: 
o Sul possui 6,5%, o Sudeste 6,0% 
eo Nordeste 3,3% da disponibili- 
dade de água. 


AS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 


| lidade de água 

(m? per capita e por ano) 

E sto traca (menos de 500) 
Fraca (de 500 para 1000) 
[EEB Média (de 1000 para 2000) 
[E] Normal (de 2000 para 10000) 
[E Fone (de 10000 para 100000) 
EEB Muito torte (mais de 100000) 


Adap. THÉRY, Hervé: MELLO, Nel Aparecida de Atlas do Brasi disparidades e dinâmicas do território, São Paulo: Edusp, 2005 p. 76. 


Quando observamos a disponibilidade per ca- 
pita de água no mapa abaixo, percebemos que em 
muitas regiões esse recurso é naturalmente abun- 
dante, mas há escassez em períodos de estiagem. É 
o caso, principalmente, das regiões metropolitanas e 
grandes cidades densamente povoadas. Observe no 
mapa que no vale do Rio Tietê (SP), uma região de 
clima tropical onde se concentram várias cidades de 
médio e grande porte e há predomínio de agricultura 
irrigada, a disponibilidade per capita de água é seme- 
lhante à encontrada em regiões de clima semiárido. 


Alimaps/Arquivo da editora 


No estudo das águas correntes, paradas, oceâni- 
cas e subterrâneas, é importante considerar, de início, 
a água que provém da atmosfera. Ao entrar em con- 
tato com a superfície, a água das chuvas pode seguir 
três caminhos: escoar, infiltrar-se no solo ou evaporar. 
Por meio da evaporação, ela retorna à atmosfera. Já a 
água que se infiltra no solo e a que escoa pela superfi- 


cie dirigem-se, pela ação da gravidade, às depressões 
ou às partes mais baixas do relevo, alimentando cór- 
regos, rios, lagos, oceanos e aquíferos. 

A água que se infiltra no solo alimenta os 
aquíferos - zonas saturadas de água no subsolo, 
ou seja, áreas encharcadas, cujos poros encontram- 
-se preenchidos por água e que podem ser profun- 
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dos ou mais próximos da superfície. Nos períodos 
mais chuvosos, o nível freático, que é o limite des- 
sa zona encharcada, se eleva, e nos períodos de es- 


tiagem, abaixa. Ao cavar um poço (buraco circular 
e profundo no solo), encontra-se água assim que o 
nível freático é atingido. 


Adap: KARMANN, Ivo. Ciclo da água in: TEIXEIRA, Wison et al. (Orgs). Decirondo a Terra. São Paulo: Oficina de Textos, 2008. p. 120. 


Quando o nível freático atinge a superfície, apa- 
recem as nascentes dos rios. Em algumas regiões, 
principalmente nas tropicais semiúmidas e nas tem- 
peradas, o lençol freático abastece os rios em época 


Regiões tropicais semiúmidas e temperadas 


de estiagem (neste caso os rios são chamados efluen- 
tes). Em outras, como nas regiões semidesérticas, são 
os rios que transmitem água ao solo quando chega a 
época da estiagem (rios influentes). 


Regiões semidesérticas 


Adap: KARMANN, ho Ciclo da água In: TENERA, Wison et al (Orgs. Decjrando o Tera São Paulo: fina de Textos, 2008. p. 121. 


A água subterrânea também é muito importante 
para a manutenção da umidade do solo, que garante 
sua disponibilidade para a vegetação e para o abasteci- 
mento humano. Em regiões de clima árido e semiárido 
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a água subterrânea pode ser o principal recurso hídrico 
disponível para a população, às vezes o único. Estima- 
-se que metade da população mundial utilize a água sub- 
terrânea para suas necessidades diárias de consumo. 


lustrações: Cassiano Roda/Arquivo da editora 


Por exemplo, segundo a 
Agência Nacional de Águas (ANA)! 
a população de Arábia Saudita, 
Dinamarca e Malta é abastecida 


Equador 


exclusivamente por águas subter- 
râneas, enquanto França, Itália, 
Alemanha, Suíça, Áustria, Holan- 
da, Marrocos e Rússia têm 70% 
de seu abastecimento humano 
obtido dessa forma. No Brasil, em 
Ribeirão Preto (SP), Maceió (AL), 
Mossoró (RN) e Manaus (AM), 
entre vários outros municípios, 
as águas subterrâneas são ampla- 
mente utilizadas. 

A maior disponibilidade de 
água subterrânea do Brasil é en- 
contrada no aquífero Guarani, um 
dos maiores reservatórios de água 
doce do mundo. Ele possui uma 
área de 1,2 milhão de km? distri- 
buídos por vários estados brasi- 
leiros, além de terras do Paraguai, 
Argentina e Uruguai. Observe o 
mapa ao lado. 1 


Potencial de águas 
= subterrâneas maior 


que 10mhim 
== Aquilero Guarani 


IMPACTOS SOBRE AS À! 


SUBTERRÂNEAS 


Com o crescimento das cidades e aumento da demanda por 
água, tanto em ambiente urbano quanto rural, os problemas en- 
volvendo a manutenção da qualidade e da quantidade das águas 
superficiais e subterrâneas tendem a se agravar. Neste contexto, 
é importante lembrar que tudo que afeta as águas subterrâneas 
pode também afetar as águas superficiais, já que estas possuem 
uma forte relação. No Brasil, os problemas mais comuns das 
águas subterrâneas estão relacionados com a superexplotação, 
impermeabilização do solo e com a poluição. 

a) Superexplotação 

Asuperexplotação, ou seja, quando a extração de água ultrapas- 
sa o volume infiltrado, pode afetar o escoamento básico dos rios, secar 
nascentes, influenciar os níveis mínimos dos reservatórios, provocar 
subsidência (afundamento) dos terrenos, induzir o deslocamento de 
água contaminada, salinizar, provocar impactos negativos na biodiver- 
sidade e até mesmo exaurir completamente o aquífero. 

Em áreas litorâneas, a superexplotação de aquíferos pode pro- 
vocar a movimentação da água do mar no sentido do continente, 


SN 


ocupando os espaços deixados pela água doce (processo conhecido 
como intrusão da cunha salina). 

b) Poluição das águas subterrâneas 

LJ 

As fontes mais comuns de poluição e contaminação direta das 
águas subterrâneas são: 
* Deposição de resíduos sólidos no solo: descarte de resi- 
duos provenientes das atividades industriais, comerciais ou 
domésticas em depósitos a céu aberto, conhecidos como li- 
xões. Nessas áreas, a água de chuva e o líquido resultante 
do processo de degradação dos residuos orgânicos (deno- 
minado chorume) tendem a se infiltrar no solo, carreando 
substâncias potencialmente poluidoras, metais pesados e 
organismos patogênicos (que provocam doenças). 
Esgotos e fossas: o lançamento de esgotos diretamente sobre 
o solo ou na água, os vazamentos em coletores de esgotos e a 
utilização de fossas construídas de forma inadequada constituem 
as principais causas de contaminação da água subterrânea. 


"BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Secretaria de Recursos Hidricos e Ambiente Urbano. Águas subterrâneas: um recurso a ser conhecido e protegido. Brasilia, 2007. p. 7. 


Disponivel em: <www.ana.gov.br>. Acesso em: 18 fev. 2010. 
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Adap: SIMIELLI, Maria Elena. Geoatlas. 33. ed. São Paulo: Ática, 2009. p, 105. 


F » Atividades agrícolas: fertilizantes e agrotóxicos utilizados 
na agricultura podem contaminar as águas subterrâneas com 
substâncias como compostos orgânicos, nitratos, sais e me- 
tais pesados. A contaminação pode ser facilitada pelos pro- 
cessos de irrigação mal manejados, que, ao aplicarem água 
em excesso, tendem a facilitar que estes contaminantes atin- 
jam os aquíferos. 


. 


Mineração: a exploração de alguns minérios, com ou sem utili- 
zação de substâncias quimicas em sua extração, produz rejeitos 
líquidos e/ou sólidos que podem contaminar os aquíferos. 
Vazamento de substâncias tóxicas: vazamentos de tanques 
em postos de combustíveis, oleodutos e gasodutos, além de 
acidentes no transporte de substâncias tóxicas, combustíveis e 
lubrificantes. 


* Cemitérios: fontes potenciais de contaminação da água, princi- 
palmente por microorganismos. 
As formas mais comuns de poluição/contaminação indireta 
são: 
e Filtragem vertical descendente: poluição de um aquífero mais 
profundo pelas águas de um aquifero livre superior (que ocorre 
acima do primeiro). 


* Contaminação natural: provocada pela transformação química 
e dissolução de minerais, podendo ser agravada pela ação an- 
trópica (aquela provocada pelos seres humanos), por exemplo, 
a salinização, presença de ferro, manganês, carbonatos e outros 
minerais associados a formação rochosa, 


* Poços mal construídos e/ou abandonados: poços construí- 
dos sem critérios técnicos, com revestimento corroido/rachado, 
sem manutenção e abandonados sem o fechamento adequado 
(tamponamento) podem constituir vias importantes de conta- 
minação das águas subterrâneas. 

c) Impermeabilização 

O crescimento das cidades causa diversos impactos ao meio 
ambiente, com reflexos diretos na qualidade e quantidade da água. 
A impermeabilização do solo a partir da construção de casas, pré- 
dios, asfaltamento de ruas, ausência de jardins e parques, entre 
outros, reduz a capacidade de infiltração da água no solo. 

Como a água não encontra locais para infiltrar, acaba escoando 
pela superfície, adquirindo velocidade nas áreas de declive acen- 
tuado, em direção às partes baixas do relevo. Os resultados desse 
processo são bastante conhecidos: redução do volume de água na 
recarga dos aquiferos, erosão dos solos, enchentes e assoreamento 
dos cursos de água. 

Normalmente os rios possuem dois leitos, o menor (onde a 
água escoa na maior parte do tempo) e o maior, que é natural- 
mente inundado em períodos de chuvas intensas. A ocupação do 
leito maior pelos seres humanos potencializa os impactos das 
enchentes. As enchentes causam grandes prejuízos à população, 
não só materiais como de saúde (doenças de veiculação hídrica). 
Em locais sem redes pluviais e/ou coleta de lixo, o escoamento 
superficial tende a carregar grande quantidade de sedimentos e 
de lixo para os rios, aumentando o risco de enchente e compro- 
metendo ainda mais a qualidade destas águas. 


BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Secretaria de Recursos Hidricos e Ambiente Urbano. Águas subterrâneas: um recurso a ser conhecido e protegido. 
Brasília, 2007. p. 18-20. Disponível em: <www.mma gov. bre, Acesso em: 18 fev. 2010, 


ia contaminada 


Cidades 


Adap: BRASIL Mistério do Meio Aembene Secreta de Recursos Hidricos e Ambiente Urbano. guos ubtenônes: um recurso a ser conhecido e 
Brasiia, 2007. p. 18-20 Disponivel em: swww.mma gov br>. Acesso em: 11 jan 2007. 
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O POÇO E A FOSSA 


Onde não há saneamento básico (água encana- 
da e sistema de coleta de esgotos), as residências cos- 
tumam ser abastecidas com água de poços e o esgoto 
é despejado em fossas. Os poços são cavidades circula- 
res construídas para atingir um aquífero, podendo ser 
cavados manualmente ou por meio de equipamentos 
que atinjam grandes profundidades. Quando a água 
do poço chega à superfície do solo sem necessidade de 
bombeamento, esse poço é chamado artesiano. 

Podemos encontrar três tipos de fossas: a fossa 
negra, a fossa seca e a fossa séptica. Das três, a fossa 
séptica, graças às suas paredes impermeabilizadas, é 
a mais salubre, pois é a que oferece menos risco de 
poluir os aquíferos. A fossa negra é a mais condená- 
vel, pois geralmente é aberta a pequenas distâncias 
(entre 1,5 m e 20 m) dos lençóis freáticos ou dos po- 
ços, permitindo a contaminação da água. A fossa seca 
tem as mesmas características da fossa negra, mas é 
construída a uma distância superior a 20 metros em 
relação ao nível freático. 

As fossas sépticas constituem um aparelho sani- 
tário por meio do qual os microrganismos presentes 
nos dejetos transformam a matéria orgânica em subs- 
tâncias minerais. Essas substâncias podem, então, 
entrar em contato com o solo e com o lençol freático 
sem o risco de contaminação. 

É comum a abertura de poços próximos às fos- 
sas. Mas eles devem ser construídos em local mais 


alto que o da fossa, e a distância entre eles deve ser 
de, no mínimo, dez metros. Quando a fossa é negra ou 
seca, ou, ainda, se é uma fossa séptica que apresenta 
vazamento, a água da chuva infiltra-se no solo, atra- 
vessa a fossa e depois atinge o poço, poluindo-o. 


Adap: HIRATA. Ricardo. Recursos hidricos. TEIXEIRA Wilson et al. (Orgs). Decifando a Tera. 
São Paulo: Oficina de Textos, 2008. p. 437. 


a As paredes impermeabilizadas das fossas sépticas evitam a 
contaminação dos solos e dos aquíferos, o que só acontece 
em casos de vazamento. 


BACIAS HIDROGRÁFICAS E REDES DE DRENAGEM 


As porções mais altas do rele- 
vo, sejam regiões serranas ou sim- 
ples colinas, funcionam como di- 
visores de águas, que delimitam 
as bacias hidrográficas. Por elas 
converge toda a água das chuvas 
que escoa ao longo das vertentes, 
ou seja, das encostas do relevo, 
em direção aos seus pontos mais 
baixos, os fundos dos vales, onde 
se localizam os córregos e rios. 
Assim, as bacias hidrográficas são 
constituídas pelas vertentes e pela 
rede de rios principais, afluentes e 
subafluentes, cujo conjunto forma 


fundo de vale 


fundo de vale 


uma rede de drenagem. 


Adap. PRESS, Frank et al Pora entender a Terra. Porto Alegre: Bookman, 2006. p. 356. 
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A inter-relação entre os elementos da nature- 
za é bastante evidente no interior das bacias hidro- 
gráficas. Qualquer modificação que ocorra nessas 
bacias, como escorregamentos de terra, sulcos ou 
outras formas de erosão nas vertentes, desmata- 
mento, aumento das manchas urbanas etc., altera 
a quantidade de água que se infiltra no subsolo e 
alimenta os aquíferos, e altera também a quanti- 
dade de sedimentos que são transportados para o 
leito dos rios. Como resultado, o processo de asso- 
reamento - preenchimento de um leito fluvial, de 
um lago, uma represa ou uma zona portuária com 
sedimentos - pode ser intensificado ou reduzido e 


a O assoreamento pode comprometer a navegação, o abaste- 
cimento de água e a produção de hidreletricidade. Na foto, 


as superfícies de inundação podem ser ampliadas Rio Mamanguape (PB, 2007) 
ou diminuídas. 
Nas proximidades da nascente, mesmo os superfície 


: n x r À P de inundação 
maiores rios são pequenos córregos. À medida que 


avançam para a foz, isto é, de seu alto curso (ou 
montante) para o baixo curso (ou jusante), vão re- 
cebendo água de seus afluentes. Com isso ocorre um 
aumento gradativo no volume de água, aprofundan- 
do e alargando o rio. 


Cassiano Rodarquno da eira 


O leito do rio é o trecho recoberto pelas águas, sendo sua * 
largura variável conforme a quantidade de água no canal. As 
margens são as partes laterais que demarcam o leito fluvial 
Tomando-se o sentido do escoamento das águas, ou seja, 
olhando em direção à jusante, distinguimos a margem direita 

e a margem esquerda. 


Org. pelos autores. 


Rubens Chaves Débora Bressan/Futura Press 


a À esquerda, foto de 2005 mostrando a nascente do Rio Tietê, em Salesópolis [SP]. À direita, o mesmo rio, no município de Barra 
Bonita (SP, 2005), depois de percorrer um longo percurso e receber diversos afluentes. 
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O volume de água de uma bacia hidrográfica 
depende dos solos, das rochas e principalmente do 
clima da região. Na Amazônia, por exemplo, onde 
não existem longas estiagens, os rios são perenes e 
caudalosos, o que significa que nunca secam, porque 
possuem grande volume de água. Em áreas de clima 
semiárido, os rios muitas vezes são intermitentes 
(ou temporários), secando no período de estiagem. 
Há, ainda, principalmente nos desertos, os cursos de 
água efêmeros, que se formam somente durante a 
ocorrência de chuvas; quando para de chover, tais rios 
secam rapidamente. Se um rio atravessa um deserto e 
é perene, isso indica que chove bastante na região de 
sua nascente e em seu alto curso, e que a captação de 
suas águas ocorre fora da região árida. O Rio Nilo, por 
exemplo, nasce no Lago Vitória, na região equatorial 
africana, onde chove muito; por esse motivo consegue 
atravessar o Deserto do Saara e desembocar no Mar 
Mediterrâneo. No Brasil, o Rio São Francisco nasce na 
Serra da Canastra (MG) - uma área de clima tropi- 
cal com significativa captação de água, que permite 
ao rio atravessar o Sertão Nordestino, onde o clima é 
semiárido, e desembocar no Oceano Atlântico. 

A variação na quantidade de água no leito do rio 
ao longo do ano recebe o nome de regime. Em deter- 
minada época do ano o nível de águas do rio está bai- 
xo: é a chamada vazante; quando o volume de água é 


elevado, temos a cheia e se as águas subirem muito, 
alagando grandes áreas, temos as enchentes. 

Se a variação do nível das águas depende exclu- 
sivamente da chuva, dizemos que o rio tem regime 
pluvial; se depende do derretimento de neve, o regi- 
me é nival; se de geleiras, é glacial. Muitos rios apre- 
sentam regime misto ou complexo, como no Japão, 
onde são alimentados pela chuva e pelo derretimento 
da neve das montanhas. No Brasil, apenas o Rio Soli- 
mões-Amazonas tem esse regime, pois uma pequena 
quantidade de suas águas provém do derretimento de 
neve da Cordilheira dos Andes, no Peru, onde se lo- 
caliza sua nascente. Todos os demais rios brasileiros 
possuem regime pluvial simples, associado aos tipos 
climáticos regionais. 

No período das cheias, a calha de muitos rios 
não suporta o escoamento de um volume maior de 
chuvas e as águas passam a ocupar um leito estendido, 
a várzea, também chamada planície de inundação, 
sujeita a inundações periódicas. A várzea pertence ao 
rio tanto quanto suas margens. Ocupar uma área de 
várzea com casas, fábricas, armazéns, etc. significa 
construir em um lugar sujeito a inundações, que não 
ocorrem necessariamente todos os anos. 

Quanto à configuração de seus canais, os rios 
possuem quatro padrões, como se pode observar no 
boxe da página a seguir. 


Léo Burgos 


4 Inundação na várzea do Rio Tietê, em São Paulo [SP]. Embora o rio tenha sido canalizado, as enchentes continuam 


ocorrendo, como vemos nesta foto de 2007. 
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Os rios apresentam variados tipos de canais | Tipos de canal fluvial 
porque estão sujeitos a diferentes condições de 


clima, atravessam uma diversidade de formas de Q: 4 
relevo, de tipos de rochas e de solos. Além disso, 
a densidade da vegetação nas suas margens é di- 2 5 
versa, assim como a largura e a profundidade de 
seu leito. 

Cada rio tem suas próprias características, 
que podem variar bastante ao longo de seu curso. (5) 4 (c) 1 4 
Na figura ao lado vemos: 
* AI, reto ou retilíneo; A2, sinuoso; A3, irregu- 2 5 
lar — têm essa configuração porque geralmente 3 
correm em relevos com declividade acentuada; 
assim, as águas escoam com grande velocidade 4 ? 
e os desvios tendem a ser pequenos. 
A4, meandros irregulares; A5, meandros regu- Adap: GUERRA A J. T; CUNHA, S. B. (Orgs). Seomonlaça, pedras pj 
lares; A6, meandros tortuosos — adquirem essa 
feição por atravessar relevos planos, onde a baixa 
declividade e a consequente pequena velocidade 
de escoamento das águas tornam os desvios 
mais acentuados; 
B1, presença de ilhas ocasionais; B2, frequentes; 
B3, separadas - nestes casos, é possivel distin- 
guir o canal principal; B4, canal anastomosado 
— constituindo um rio sem canal principal que se 
forma em relevos com presença de vários mor- 
ros, colinas ou pequenas elevações que levam os 
cursos de água a se dividirem e se entrelaçarem; 
C1 a C7 — mostram vários tipos de bancos que se 
formam por assoreamento do material transpor- 
tado em suspensão pelas águas do próprio rio. 


Cassiano Röda/Arquivo da 


a Rio Paraná em trecho retilíneo no município de Foz do Iguaçu (PR, 2009). 


a Na foto à esquerda, de 2009, trecho entrelaçado do Rio Negro, formando o Arquipélago de Anavilhanas (AM). À direita, 
meandros e ilha fluvial do Rio Guaratuba, em Bertioga (SP, 2009). 
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As bacias hidrográficas são importantes para 
a irrigação na agricultura e o fornecimento de água 
potável à população. Os rios de planalto que apresen- 
tam grande desnível ao longo de seu curso podem ser 
aproveitados para a produção de hidreletricidade. 
Nesse caso, devido à construção das barragens, a na- 
vegação depende da construção de eclusas para que 
as embarcações possam passar de um nível a outro. 

Os rios de planície, bem como os lagos, são fa- 
cilmente navegáveis, desde que não se formem bancos 
de areia em seu leito (comum em áreas onde o solo 
está exposto à erosão) e não ocorra grande diminui- 
ção do nível das águas. Essas condições desfavoráveis 
podem impedir a navegação de embarcações com 
maior calado (a parte da embarcação que fica abaixo 
do nível da água). 

Os lagos são depressões do relevo preenchidas 
por água (observe a foto abaixo). Podem ser tempo- 
rários ou permanentes e ter diversas origens: mo- 
vimentos tectônicos provocando o surgimento de 
depressões, movimento de geleiras escavando vales, 
meandros abandonados, pequenas depressões de vár- 
zeas, crateras de vulcões etc. Em regiões de estrutura 
geológica antiga, como no território brasileiro, em sua 
maioria as depressões já foram preenchidas por sedi- 
mentos e tornaram-se bacias sedimentares. 


a Barcaça saindo da eclusa de Bariri (SP), no Rio Tietê, 


em 2005. 


BACIAS HIDROGRÁFICAS BRASILEIRAS 


O Brasil, em razão de sua grande extensão 
territorial e da predominância de climas úmidos, 
possui uma extensa e densa rede hidrográfica. Os 
rios brasileiros têm diversos usos, como o abaste- 
cimento, a irrigação, o lazer, a pesca, a geração de 
energia e o transporte, que embora pouco utiliza- 


« ho fim de um período de ,as 
depressões escavadas pelo lento movi- 
mento das geleiras são preenchidas 
pelas águas da chuva e dos rios, for- 
mando lagos glaciais, muito comuns no 
Canadá e nos países escandinavos. Na 
foto, lago glacial em Alberta, no Canadá. 
Foto de 2006. 


do vem adquirindo cada vez mais importância no 
país. Em regiões planálticas, nossos rios apresen- 
tam um enorme potencial hidrelétrico, bastante 
explorado no Centro-Sul e nos rios São Francisco e 
Tocantins, com tendência de crescimento na Ama- 
zônia e Centro-Oeste. 
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A seguir, veja as características da hidrografia 
brasileira. 

* O Brasil não possui lagos tectônicos, pois as de- 
pressões tornaram-se bacias sedimentares. Em 
nosso território só há lagos de várzea (temporários, 
muito comuns no Pantanal) e lagunas ou lagoas 
costeiras (como a dos Patos, no Rio Grande do Sul, 
ea Rodrigo de Freitas, no Rio de Janeiro, ambas for- 
madas por restingas, como estudamos no capítulo 
6), além de centenas de represas e açudes resultan- 
tes da construção de barragens. 

s Todos os rios brasileiros, com exceção do Amazo- 
nas, possuem regime simples pluvial. 

* Todos os rios do país são exorreicos (exo, “fora” em 

grego), possuem drenagem que se dirige ao ocea- 

no, para fora do continente. Mesmo os endorrei- 

cos (endo, “dentro” em grego) que correm para o 

interior do continente têm como destino final de 

suas águas o oceano, como acontece com o Tietê, 

o Paranaíba e o Iguaçu, entre outros afluentes do 

Rio Paraná, que deságuam no mar (no estuário do 

Prata, entre o Uruguai e a Argentina). 

Considerando-se os rios de maior porte, só encon- 

tramos regimes temporários no Sertão Nordesti- 

no, onde o clima é semiárido. No restante do país, 
os grandes rios são perenes. 

* Predominam os rios de planalto, muitos dos 
quais escoando por áreas de elevado índice plu- 
viométrico. A existência de muitos desníveis no 
relevo e o grande volume de água proporcionam 
grande potencial hidrelétrico. 

* Em vários pontos do país há corredeiras, cas- 
catas e, em algumas áreas, rios subterrâneos 
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(atravessando cavernas), o que favorece o tu- 
rismo. As Cataratas do Iguaçu atraem visitan- 
tes de todo o mundo. Outras quedas-d'água do 
mesmo porte desapareceram nos últimos 40 
anos com a construção de represas de hidre- 
létricas, como as Cataratas de Sete Quedas, no 
Rio Iguaçu, que foi inundada com a construção 
da usina de Itaipu. 

* Na Região Amazônica os rios têm grande importân- 
cia como vias de transporte. Neles há barcos de todo 
tipo e tamanho, transportando pessoas e mercado- 
rias. Nas demais regiões a navegação vem crescendo 
nos últimos anos, sobretudo na Bacia Platina, onde 
uma sequência de eclusas já permite a navegação em 
um trecho de 1 400 km. É a hidrovia Tietê-Paraná. 


a A foz em delta ocorre quando o rio encontra obstáculos 
[bancos de areia e ilhas) formados por seus próprios sedi- 
mentos e outros trazidos pelo mar. Na foto, vista panorâmi- 
ca do delta do Rio Parnaíba, em Areioses (MA, 2007]. 


> 
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« Foz em estuário com formação de 
restinga. Na foto, Rio Poxim, em 
Jequiá (AL, 2008). A maioria dos rios 
brasileiros possui esse tipo de foz, 
ou seja, deságua livremente no mar. 


Observe a seguir o mapa das principais bacias hi- hidrelétrico disponível do país. Ao atingirem as terras 
drográficas brasileiras, e suas características mais im- baixas, tornam-se rios navegáveis. O Rio Amazonas, 
portantes. Veja também o mapa da página 24 do Atlas. que corre no centro da planície, é inteiramente nave- 
gável. Em território brasileiro, da divisa com o 
Peru até a foz, o Rio Amazonas percorre mais 
de 3 mil km e tem uma variação altimétrica de 
apenas 65 metros, 

* Bacia do Rio Tocantins-Araguaia: esta 
bacia drena 11% do território nacional (922 
mil km?) e possui vazão média de mais de 
13 mil m?/s. No Bico do Papagaio, região 
que abrange parte dos estados do Tocan- 
tins, do Pará e do Maranhão, o Rio Tocan- 
tins recebe seu principal afluente, o Ara- 
guaia, onde se encontra a maior ilha fluvial 
do mundo, a do Bananal. O Rio Tocantins 
é utilizado para escoar parte da produção 
de grãos (principalmente soja) das regiões 


Bacia Amazônica 


[esa a próximas e nele foi construída a usina hi- 
a do Paraná n a ã 

[EE Bacia do Paraguai drelétrica de Tucuruí, a segunda maior do 
[EB Bacia do Uruguai país (em 2010). 


EEE Bacia oo Pio são Francisco 
[EE Bacia do Rio Parmaa 
Bacias Atlânticas 

B Noroeste Ocidentar 


Bacias do Paraná, Paraguai e Uruguai: 

estas bacias drenam 16% do território 

brasileiro (1,4 milhões de km?) e são sub- 

[C] Nordeste Oriental divisões da Bacia do Rio da Prata (ou 

[EM tese e Platina), a segunda maior bacia hidro- 

— a | gráfica do planeta. Veja seus rios mais im- 
z 


5 4 i portantes na página seguinte. 
Adap. BRASIL Minsténo do Meso Ambiente Secretana de Recursos Hidricos e Ambiente Urbano 
Disponivel em: <www mma gov br> Acesso em: 17 tev. 2010. 


Alimaps/Arquivo da etora 


* Bacia do Rio Amazonas (ou Amazônica): a maior 
bacia hidrográfica do planeta. Drena 56% do território 
brasileiro (3,8 milhões de km?) e tem suas vertentes 
delimitadas pelos divisores de água da Cordilheira 
dos Andes, pelo Planalto das Guianas e pelo Planal- 
to Central. Segundo pesquisas recentes feitas com 
auxílio de imagens de satélite, seu rio principal nasce 
no córrego Apacheta no Peru, onde o curso de água 
recebe ainda os nomes de Lloqueta, Apurimac, Ene, 
Tambo e Ucayali; passa a ser denominado Solimões 
da fronteira brasileira até o encontro com o Rio Negro 
e, a partir daí, recebe o nome de Amazonas. É o rio 
mais extenso (6 992 km no total) e de maior volume 
de água do planeta. Sua vazão média é de cerca de 
132 mil m?/s e representa cerca de 18% da água doce 
que todos os rios do planeta lançam no oceano. Esse 
fato é explicado pela presença de afluentes nos dois 
hemisférios (Norte e Sul), o que permite dupla capta- 
ção das cheias de verão. Os afluentes do Rio Amazo- 
nas nascem, em sua maioria, no Planalto das Guianas 


A , a Encontro das águas dos rios Solimões e Negro, em Manaus. 
e no Planalto Central, possuindo o maior potencial Ao se juntarem, eles formam o Rio Amazonas. 
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Paraná: principal rio da Bacia Platina, é formado pe- 
los rios Grande e Paranaíba, na junção dos estados de 
São Paulo, Minas Gerais e Mato Grosso do Sul. Pos- 
sui vazão média de 11,4 mil m/s e o maior potencial 
hidrelétrico instalado do país. Cerca de 600 km a ju- 
sante, delimita a fronteira entre o Brasil e o Paraguai, 
depois entre esse país e a Argentina, e em seguida 
percorre o território argentino até sua foz no Oceano 
Atlântico, no estuário chamado Rio da Prata. 


a Vista do Rio Paraguai em Corumbá (MS), 2008. Ao fundo, a 
Serra do Urucum. 
Paraguai: segundo dos grandes rios da Bacia 
Platina, nasce em Mato Grosso, atravessa o rele- 
vo plano do Pantanal e avança pelo Paraguai até 
encontrar o Rio Paraná. Com vazão média de 
2,4 milmº/s, é o segundo grande rio de planície do 
país, percorrendo 1 400 km em território brasilei- 
ro. O Paraguai e o trecho final do Paraná formam 
uma via naturalmente navegável, desde Cáceres, 
Mato Grosso, até Buenos Aires, Argentina, e Mon- 
tevidéu, Uruguai (no trecho brasileiro, o Paraná é 
navegável, mas necessita de eclusas para vencer 
as barragens das represas). 


Uruguai: com vazão de 4,1 mil mº/s, percorre a 
divisa Brasil-Argentina e a Uruguai-Argentina até 
desembocar no Rio da Prata. 


Bacia do Rio São Francisco: embora esta seja a 
menor das quatro grandes bacias hidrográficas 
brasileiras, ela é responsável pela drenagem de 7,5% 
do território nacional (639 mil km?) e possui uma 
vazão média de 2,8 mil m/s. O Rio São Francisco 
nasce na Serra da Canastra, em Minas Gerais, atra- 
vessa o sertão semiárido e desemboca no Oceano 
Atlântico, entre os estados de Sergipe e Alagoas. 
Tem poucos afluentes e é aproveitado para irriga- 
ção e navegação (entre Pirapora-MG e Juazeiro-BA), 
além de gerar grande quantidade de energia hidre- 
létrica, principalmente no seu curso inferior. 


Bacia do Rio Parnaíba: drena 3,9% do território 
nacional e é a segunda mais importante da região 
Nordeste. Como parte dessa bacia está localizada 
em região de clima semiárido, apresenta pequena 
vazão média ao longo do ano (763 m*/s ou 0,5% do 
total do país). Possui afluentes temporários e, a ju- 
sante de Teresina (PI), alguns são perenes. 


Bacias atlânticas ou costeiras: o Brasil possui 
cinco conjuntos, ou agrupamentos de rios, cha- 
mados bacias hidrográficas do Atlântico: Nor- 
deste Ocidental, Nordeste Oriental, Leste, Sudes- 
te e Sul. As bacias que compõem cada um des- 
ses conjuntos não possuem ligação entre si; elas 
foram agrupadas por sua localização geográfica 
ao longo do litoral. O rio principal de cada uma 
delas tem sua própria bacia hidrográfica. Por 
exemplo, as bacias do Sudeste são formadas pelo 
agrupamento das bacias dos rios Paraíba do Sul, 
Doce e Ribeira do Iguape. 


1. Como se dá o abastecimento de água em um rio? Como se formam as nascentes? 


2. Defina bacia hidrográfica e rede de drenagem. 


3. O que é assoreamento? Quais são suas consequências? 


4. Por que os rios, especialmente em trechos de planície, possuem um leito maior e um leito menor? Mencio- 
ne as consequências de não se levar em consideração esse fato na ocupação das várzeas de muitos rios, 


principalmente nas cidades. 


5. Quais são as principais formas de aproveitamento econômico dos rios brasileiros? 
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Desenvolvendo habilidades 


e Leia o texto e responda as questões a seguir. 
Saneamento básico 


Um grave problema para a qualidade da água é a descarga, sem nenhum tratamento, de esgoto domiciliar em rios 
e represas que abastecem as cidades e irrigam as plantações. 


No Brasil, segundo o Ministério das Cidades, cerca de 60 milhões de brasileiros (9,6 milhões de domicílios ur- 
banos) não são atendidos pela rede de coleta de esgoto e, destes, aproximadamente 15 milhões [3,4 milhões de 
domicílios) não têm acesso à água encanada. Ainda mais alarmante é a informação de que, quando coletado, 
apenas 25% do esgoto é tratado, sendo o restante despejado “in natura”, ou seja, sem nenhum tipo de tratamen- 
to, nos rios ou no mar. 


Como resultado dos baixos índices de tratamento, 65% das internações hospitalares no país são devidas às doenças 
transmitidas pela água, como, por exemplo, disenteria, hepatite, meningite, ascaridiase, tracoma, esquistossomo- 
se e outras. Segundo a OMS, mais de cinco milhões de pessoas morrem por ano no mundo [número equivalente a 
toda a população de um país como a Finlândia) devido às doenças transmitidas pela água. 


Precisamos rever nossa crença de que a água é abundante e que estará sempre disponível porque isto depen- 
de estritamente de como utilizamos e preservamos este recurso. Quanto mais poluída estiver a água, maior 
quantidade de produtos químicos será necessária para torná-la potável para consumo. O esgoto, assim como 
os detergentes, contém nutrientes como o fósforo, que em excesso provocam eutrofização dos corpos d'água e 
consequente proliferação de algas, que pode provocar mau cheiro e gosto ruim na água, mesmo após o trata- 
mento. A solução para o problema é a diminuição da quantidade de nutrientes despejada nos rios, por meio do 
tratamento do esgoto. 


CONSUMO SUSTENTÁVEL: Manual de educação. Brasília: 
Consumers International/MMA/MEC/IDEC, 2005. p. 31. 


1. Segundo o texto, quais são as consequências sociais do lançamento de esgoto “in natura” nos rios, re- 
presas ou no mar? 


2. O desperdício e a poluição das águas podem comprometer o abastecimento domiciliar? Explique. 


3. Que medidas simples podemos tomar em nosso dia a dia para economizar água? 


—— 


Pesquisa na internet 


» Secretaria Nacional de Recursos Hídricos 
No site da secretaria você encontra informações sobre as principais caracteristicas das bacias hidrográficas brasileiras. Disponivel em: 
<http://pnrh.cnrh-srh.gov.br>. Acesso em: 18 fev. 2010. 

» Codevasf 
No site da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba estão disponíveis informações sobre os recursos 
hídricos, aspectos sociais, econômicos e ambientais dos vales dos rios São Francisco e Parnaíba. Disponível em: <www.codevasf.gov.br>, 
Acesso em: 18 fev. 2010. 

» Associação Brasileira de Águas Subterrâneas 
Essa associação mantém um site em que disponibiliza vários textos, revistas e estudos sobre o tema. No campo Educação você encontra 
informações interessantes sobre a disponibilidade e importância das águas subterrâneas. Disponível em: <www.abas.org.br/educacao. 
php>. Acesso em: 18 fev. 2010. 


Sessão de vídeo 


» No Rio das Amazonas. Direção: Ricardo Dias. Brasil, 1995. 


Retrata a travessia feita pelo zoólogo e músico Paulo Vanzolini no Rio Amazonas. Nessa viagem ele desvenda a vida e a cultura das po- 
pulações ribeirinhas. 
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Biomas e formações vegetais: 
classificação e situação atual 


ojnydeo 


As formações vegetais são tipos de vegetação facilmente identificáveis na pai- 
sagem e que dominam extensas áreas. É o elemento mais evidente na classificação 
dos biomas. Estes, por sua vez, são sistemas em que solo, clima, relevo, fauna 
e demais elementos da natureza interagem entre si formando tipos semelhantes 
de cobertura vegetal, como as florestas tropicais, florestas temperadas, pradarias, 
desertos e tundras. Em escala planetária, os biomas são unidades que evidenciam 
grande homogeneidade nas características de seus elementos. 

Há florestas tropicais na América, África, Ásia e Oceania que, embora seme- 
lhantes, possuem comunidades ecológicas com exemplares distintos. Alguns des- 
ses exemplares são chamados de endêmicos, ou seja, que não ocorrem em nenhu- 
ma outra área do mundo. Entre outros fatores, isso se explica pela separação dos 
continentes (que estudamos no capítulo 5 desta unidade): o afastamento físico fez 
com que as espécies vivessem processos paralelos, porém distintos, de evolução: a 
especiação. Observe dois exemplos nas fotografias abaixo. 

Neste capítulo vamos estudar os principais biomas — no planeta e no território 
brasileiro -, as relações entre alguns elementos da natureza, os impactos do des- 
matamento e as principais agressões do ser humano às formações vegetais. 
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A VEGETAÇÃO E OS IMPACTOS DO DESMATAMENTO 


Impacto ambiental é um desequilíbrio provo- 
cado pela ação dos seres humanos sobre o meio am- 
biente. Pode resultar também de acidentes naturais: 
a explosão de um vulcão pode provocar poluição at- 
mosférica; o choque de um meteoro, destruição de 
espécies animais e vegetais; um raio, incêndio numa 
floresta etc. 

Quando os ecossistemas sofrem impactos am- 
bientais, geralmente a vegetação é o primeiro ele- 
mento da natureza a ser atingido, pois é reflexo das 
condições naturais de solo, relevo e clima do lugar em 
que ocorre. Os elementos climáticos, principalmente 
a temperatura e a umidade, são determinantes para o 
tipo de vegetação de uma área. 

Observe, no mapa da página seguinte, como era 
a distribuição das formações vegetais pelo planeta an- 
tes das intervenções humanas. Perceba como atual- 
mente todas, em maior ou menor grau, encontram-se 
modificadas. Isso ocorreu principalmente por causa 
da expansão das atividades agropecuárias e pelos im- 
pactos causados pela industrialização e urbanização. 
Em muitos casos, sobraram apenas alguns redutos em 
que a vegetação original é encontrada, nos quais, em- 
bora com pequenas alterações, ainda preserva suas 


características principais. 
Pale Zuppani/Pulsar Imagens 


à Os incêndios florestais, geralmente criminosos, provocam 
uma série de impactos ambientais na fauna, flora, solo e 
atmosfera. Na foto, de 2008, queimada em floresta no Pan- 
tanal, em Poconé [MT]. 
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A primeira consequência do desmatamento é 
o comprometimento da biodiversidade, por causa da 
diminuição ou, muitas vezes, da extinção de espécies 
vegetais e animais. As florestas tropicais têm uma 
enorme biodiversidade e, por isso, possuem um valor 
incalculável. Muitas espécies, hoje ainda desconheci- 
das da sociedade urbano-industrial, podem vir a ser 
a solução para a cura de doenças e poderão ser usa- 
das na alimentação ou como matérias-primas. Com 
o desmatamento, há o risco de essas espécies serem 
destruídas antes de serem descobertas e estudadas. 

Na Floresta Amazônica há uma enorme quan- 
tidade de espécies endêmicas. Parte desse patri- 
mônio genético é conhecido pelas várias nações 
indígenas que ali habitam, mas a maioria dessas 
comunidades nativas está sofrendo um processo de 
integração à sociedade urbano-industrial que tem 
levado à perda do patrimônio cultural desses povos, 
dificultando a preservação dos seus conhecimen- 
tos. Outro ponto importante que afeta os interes- 
ses nacionais dos países onde há florestas tropicais, 
incluindo o Brasil, é a biopirataria, por meio da qual 
muitas empresas adotam práticas ilegais para ga- 
rantir o direito de explorar, futuramente, uma pos- 
sível matéria-prima para a indústria farmacêutica e 
de cosméticos, entre outras. 

No Brasil, os incêndios ou queimadas de flores- 
tas, que consomem uma quantidade incalculável de 
biomassa todos os anos, são provocados para o desen- 
volvimento de atividades agropecuárias, muitas vezes 
em grandes projetos que recebem incentivos gover- 
namentais e, portanto, sob o amparo da lei. Podem 
também ser resultado de práticas criminosas ou ain- 
da de acidentes, inclusive naturais. 

A devastação já ocorrida, que pode ser consta- 
tada no mapa da página a seguir, deve-se basicamen- 
te a fatores econômicos tanto na Amazônia quanto 
nas florestas africanas e nas do Sul e Sudeste Asiático. 
Suas principais causas são: 

* extração de madeira; 

* instalação de projetos agropecuários; 

* implantação de projetos de mineração; 

* instalação ou expansão de garimpos; 

* construção de usinas hidrelétricas; 

* incêndios; 

* queimadas (técnica de cultivo rudimentar usada 
sobretudo em países pobres). 


Adap: ATLAS geográfico escolar. ed: Rio de Janeiro: IBGE, 2009, p. 63. 


Cobertura original estimada (até aproximadamente 8 000 anos atrás) 
_ e cobertura remanescente das florestas no mundo 


Florestas temperadas e boreais 
[E] Cobertura original estimada 
[EE Cobertura atual 


Florestas tropicais 
[EE Cobertura original estimada 
B Cobertura atual 


a Milhares de quilômetros quadrados de florestas tropicais são desmatados anualmente. 


As consequências socioambientais das interfe- 
rências humanas em regiões de florestas são várias: 

* aumento do processo erosivo, o que leva a um em- 
pobrecimento dos solos e, muitas vezes, acaba in- 
viabilizando a agricultura (as árvores servem de an- 
teparo para as chuvas, contribuem para diminuir a 
velocidade de escoamento superficial e impedir o 
impacto direto das gotas no chão, e suas raízes aju- 
dam a reter o solo, evitando que se desagregue; por 
isso a retirada da vegetação expõe o solo à erosão); 

* assoreamento de rios e lagos, que resulta do au- 
mento da sedimentação, provoca enchentes e, com 
frequência, dificuldades para a navegação; 

* rebaixamento do aquífero por causa da menor in- 
filtração da água das chuvas no subsolo; às vezes, 
isso pode provocar problemas de abastecimento 
de água nas cidades e no campo; 

* diminuição dos índices pluviométricos, em conse- 
quência do fim da transpiração das plantas. Esti- 
ma-se que metade das chuvas que caem sobre as 


COBERTURA VEGETAL 


No mundo há climas secos, úmidos, alternadamente 
úmidos e secos ao longo do ano, que interagem com climas 
quentes, frios, alternadamente quentes e frios etc. Esses di- 
ferentes climas refletem-se na cobertura vegetal, definindo 
aaltura das plantas, a forma das folhas, a espessura dos cau- 
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florestas equatoriais é resultante da evapotranspi- 
ração; 


* elevação das temperaturas locais e regionais, como 


consequência da maior irradiação de calor para a at- 
mosfera a partir do solo exposto. Boa parte da ener- 
gia solar é absorvida pelas florestas para o processo 
de fotossíntese e evapotranspiração. Sem as florestas, 
quase toda essa energia é devolvida para a atmosfera 
em forma de calor, elevando as temperaturas médias; 


* agravamento dos processos de desertificação, devi- 


do à combinação de todos os fenômenos até agora 
descritos; 


* redução ou fim das atividades extrativas vegetais, 


muitas vezes de alto valor socioeconômico; 


* proliferação de pragas e doenças, resultante de 


desequilíbrios nas cadeias alimentares. Algumas 
espécies, geralmente insetos, antes sem nenhuma 
nocividade, passam a proliferar rapidamente com 
a eliminação de seus predadores, causando graves 
prejuízos, principalmente para a agricultura. 


les, a fisionomia geral da vegetação, e servem de base para a 

seguinte classificação: 

» perenes (do latim perenne, “perpétuo, imperecí- 
vel”): plantas que apresentam folhas durante o ano 
todo: 


caduco”) ou estacionais: plantas que perdem as folhas 
em épocas muito frias ou secas do ano; 

* esclerófilas (do grego sklerós, “duro, seco, difícil”): 
plantas com folhas duras, que têm consistência de 
couro (coriáceas); 

* xerófilas (do grego xêrós, “seco, descarnado, ma- 


gro"): plantas adaptadas à aridez; 
* higrófilas (do grego hygrós, “úmido, molhado”): plan- 
tas, geralmente perenes, adaptadas a muita umidade; 


a Os cactos são plantas adaptadas à aridez (xerófilas). Na 
foto, de 2007, cactos na caatinga no município de Caba- 
ceiras (PB). Os arbustos verdes que podemos observar, ao 
fundo, são característicos do período de chuva. 


Quando não há preocupação com a conservação 
dos solos, além da erosão e de todos os outros proble- 
mas associados ao desmatamento, podem-se formar 


tropófilas (do grego trópos, 
adaptadas a uma estação seca e outra úmida; 

* aciculifoliadas (do latim acicíúla, “alfinete, agulhi- 
nha”): possuem folhas em forma de agulhas, como os 
pinheiros. Quanto menor a superfície das folhas, me- 
nos intensa é a transpiração e maior é a retenção de 
água pela planta; 

* latifoliadas (do adjetivo lato, “largo, amplo”): plan- 
tas de folhas largas, que permitem intensa transpira- 
ção; são geralmente nativas de regiões muito úmidas. 


Fabio Colombini 


a Além de reter a umidade presente na planta, a queda das 
folhas repõe nutrientes retirados do solo. Na foto, folhas 
caídas em beira de rodovia em Nova Petrópolis (RS, 2009). 


áreas desertificadas em regiões de clima árido, semi- 
árido e subúmido, e arenizadas em regiões de clima 
úmido. Leia o texto a seguir. 


Por convenção, o nome desertificação é de uso restrito ao pro- 
cesso de degradação de terras, com danos generalizados ao solo, 
que ocorre em áreas de clima árido, semiárido e subúmido seco, 
mesmo que o processo seja similar, em causas e consequências, 
àquele que ocorre em áreas mais úmidas. Dessa forma, optou-se 
por apresentar conjuntamente neste indicador a arenização, que 
vem a ser um processo de degradação semelhante resultante da 
sobre-exploração dos recursos naturais, principalmente do pas- 
toreio excessivo e da agricultura mecanizada, em áreas de solos 
arenosos e sujeitos à erosão hídrica e eólica. A desertificação está 
associada à erosão e degradação do solo, com danos à fauna e à 
flora das áreas atingidas. As regiões sujeitas à desertificação são 
aquelas que apresentam índice de aridez de até 0,65. O índice de 
aridez, definido pela razão entre a precipitação e a evapotranspi- 
ração potencial, serve como parâmetro em todo o mundo para a 
definição de zonas áridas. Quanto mais árida é a região, menor é o 
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valor do índice de aridez e maior é o risco climático de desertifica- 
ção. No caso do Brasil, apenas para os estados do Nordeste e para 
o norte de Minas Gerais o termo desertificação pode ser aplicado ao 
processo de degradação de terras e solos. 

Aarenização, aqui apresentada somente para o sudoeste do es- 
tado do Rio Grande do Sul, acarreta a formação de extensos areais, 
áreas sem vegetação, em locais de ocorrência original de vegetação 
campestre, o pampa gaúcho. Pode ser entendida como um processo 
de erosão acelerada, provocado pelo sobrepastoreio e/ou pela utili- 
zação de maquinaria pesada em solos arenosos. 

LJ 

Em estados como o Rio Grande do Sul, densamente povoado 
e com forte vocação agricola, a degradação das terras é um pro- 
cesso crucial. A atividade agropecuária é importante fonte de ren- 
da e emprego, portanto, acompanhar e combater a arenização é 
relevante tanto em termos ambientais quanto socioeconômicos. 


> 


Segundo o Ministério do Meio Ambiente, há no Nordeste do 
Brasil uma área de quase 100 000 km?, com altíssima suscetibili- 
dade climática ao processo de desertificação, onde vivem mais de 
4,5 milhões de pessoas. Uma segunda área de aproximadamente 
80 000 km? e com 2,6 milhões de habitantes apresenta alta sus- 
cetibilidade climática à desertificação. Estes são números preocu- 


pantes, pois além da grande área com elevado risco climático de 
sofrer degradação do solo e da vegetação, há as graves conse- 
quências sociais e econômicas (emigração em massa, aumento da 
pobreza e da miséria, crescimento acelerado e desordenado dos 
núcleos urbanos dos estados atingidos etc.) caso o processo de 
desertificação se materialize. 


Desertificação no Brasil. In: INSTITUTO Interamericano de Cooperação para a Agricultura. Programa de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da 
Seca na América do Sul. Brasilia, DF. Disponível em: <www.iicadesertification org br>. Acesso em: 16 set. 2009. 


PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS FORMAÇÕES VEGETAIS 


A formação vegetal, como vimos, é o elemento 
mais evidente na classificação dos ecossistemas e bio- 
mas, o que torna importante a observação da escala 
usada em sua representação, pois os mapas e planisfé- 
rios que os delimitam trazem grandes generalizações. 

Observe novamente o mapa de climas brasilei- 
ros elaborado pelo IBGE, na página 132, e veja que ele 
delimita 12 diferentes regimes de temperaturas e chu- 
vas em nosso país. Como sabemos, os elementos cli- 
máticos, em especial a temperatura e a umidade, são 
determinantes para o tipo de vegetação de uma área. 
Esses índices termopluviométricos, associados a ou- 
tros fatores de variação espacial menor e que também 
influem no tipo de vegetação, como maior ou menor 
proximidade de cursos de água, os diferentes tipos de 
solo, a topografia e as variações de altitude, determi- 


[EB Fioresta equatorial e tropical 
[E] Floresta subtropical e temperada 
EB Fioresta boreal (taiga) 

[  ] savanas (Brasil - cerrado e caatinga) 
[E] Estepes e pradarias 
[EI vegetação mediterrânea 
E Vegetação de altitude 
[E Tundra 


[EB Deserto (quente ou trio) 


Almaps/Arquivo da edtora 


nam a existência de diferentes ecossistemas não con- 
templados nos mapas-múndi. 

Há diversas formações vegetais no planeta, tan- 
tas quanto a diversidade de climas e solos permite. Há 
formações florestais muito densas, como as florestas 
tropicais, além daquelas com menor densidade e di- 
versidade de espécies. É o caso das florestas tempe- 
radas, além da taiga, cujas espécies são relativamente 
homogêneas. Há também formações herbáceas, como 
as pradarias e os campos, e as formações complexas, 
como as savanas de climas tropicais, e aquelas adap- 
tadas a climas rigorosos, como a tundra, em regiões 
de clima subpolar. Todas as formações vegetais têm 
grande importância para a preservação dos variados 
biomas e ecossistemas da Terra. Estudaremos a seguir 
as mais expressivas. 


Adap: SIMIELL, Maria Elena. Geoatlos. 33. ed São Paulo: Ática, 2009. p. 24. 


a Os mapas-múndi de vegetação retratam as condições originais dos biomas, não as atuais. Apesar de não mostrarem o 
intenso desmatamento, estes mapas nos ajudam a compreender a dinâmica da natureza na distribuição e organização da 


cobertura vegetal. 
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e Tundra: vegetação rasteira, de ciclo vegetativo As espécies típicas são os musgos, nas baixadas 


extremamente curto. Por encontrar-se em regiões úmidas, e os liquens, nas porções mais elevadas 
subpolares, desenvolve-se apenas durante os três do terreno, onde o solo é mais seco, aparecendo 
meses de verão, nos locais onde ocorre o degelo. raramente pequenos arbustos. 


Ê 
E 
3 
$ 
É 


a Tundra no Alasca (Estados Unidos, 2005). O lago que você observa na fotografia se forma no verão, com o der- 


retimento da neve. 


* Floresta boreal (taiga): for- 
mação florestal típica da zona 
temperada. Ocorre nas altas 
latitudes do Hemisfério Norte, 
em regiões de climas tempera- 
dos continentais, como Cana- 
dá, Suécia, Finlândia e Rússia. 
Neste último país, cobre mais 
da metade do território e é co- 
nhecida como taiga. É uma 
formação bastante homogênea, 
na qual predominam coníferas 
do tipo pinheiro. Foi largamen- 
te explorada com a retirada de 
madeira para ser usada como 
lenha e para a fabricação de 
papel e móveis. Atualmente a 
madeira é obtida de árvores 
cultivadas (silvicultura). 


Taiga com coníferas na Sibéria (Rússia, 
2005]. As coníferas são espécies adapta- 
das à ocorrência de neve no inverno; são 
aciculifoliadas e com árvores em forma 
de cone, o que facilita o deslizamento da 
neve por suas copas. 


Pavel Fiatov/Alamy/Other Image 
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* Floresta subtropical e tempera- 
da: diferentemente das coníferas, 
esta formação florestal caducifólia, 
típica dos climas temperados e sub- 
tropicais, é encontrada em latitudes 
mais baixas e sob maior influência 
da maritimidade. Isso permitiu 
o desenvolvimento de atividades 
agropecuárias: seu desmatamento 
resultou da incorporação de novas 
áreas para a agricultura mecanizada 
de grãos. Estendia-se por grandes 
porções da Europa Centro-Ociden- 
tal. Atualmente subsiste na Ásia, na 
América do Norte e em pequenas 
extensões da América do Sul e da 
Oceania. Na Europa, restam apenas 
pequenas extensões, como a Flores- 
ta Negra, na Alemanha, e a Floresta 
de Sherwood, na Inglaterra. 


a Floresta Negra (Alemanha, 2008). Assim como acontece nas florestas de coni- 


feras, nas temperadas, durante o inverno, muitas aves migram para regiões 
mais quentes, enquanto alguns animais hibernam e outros permanecem na 
região, removendo a neve à procura de alimento (vegetais). 


* Mediterrânea: desenvolve-se em regiões de cli- 
ma mediterrâneo, que apresentam verões quen- 
tes e secos e invernos amenos e chuvosos. É 
encontrada em pequenas porções da Califórnia 
(Estados Unidos), do Chile, da África do Sul e da 


à Vegetação mediterrânea no Algarve, Portugal. Foto de 2007. 
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Austrália. As maiores ocorrências estão no sul da 
Europa - onde foi largamente desmatada para o 
cultivo de oliveiras (espécie nativa dessa forma- 
ção vegetal) e videiras (nativas da Ásia) - e no 
norte da África. 


e Pradarias: compostas basicamente de gramíneas, 
são encontradas principalmente em regiões de 
clima temperado continental. Desenvolvem-se 
na Rússia e Ásia Central, nas Grandes Planícies 
americanas, nos Pampas argentinos, no Uruguai, 
na região Sul do Brasil e na Grande Bacia Artesia- 


na (Austrália). Muito usada como pastagem, essa 
formação é importante por enriquecer o solo com 
matéria orgânica. Um dos solos mais férteis do 
mundo, denominado tchernozion (“terras negras”, 
em russo), é encontrado sob as pradarias da Rús- 
sia e da Ucrânia. 


Steve Bly/Alamy/Other Images 


a Pradaria em Hill City [Estados Unidos, 2008). Antigamente as pradarias constituíam pastagens naturais; 
atualmente, porém, são quase sempre cultivadas tanto para alimentação do gado quanto para produção 
de grãos. 


* Estepes: nessas formações a vegetação é herbácea, 
como nas pradarias, porém mais esparsa e resseca- 
da. Desenvolve-se em uma faixa de transição entre 


climas tropicais e desérticos, como na região do 
Sahel, na África, e entre climas temperados e desér- 
ticos, como na Ásia Central. 


Christian Ostrosky/Alamy/Other Images 


« Estepe em Mendoza (Argentina, 2009). Essa vegetação foi muito degradada por atividades econômicas, 


como o pastoreio. 
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* Deserto: bioma cujas espécies 
vegetais estão adaptadas à es- 
cassez de água em regiões de 
índice pluviométrico inferior a 
250 mm anuais. Apresenta es- 
pécies vegetais xerófilas, desta- 
cando-se as cactáceas. Algumas 
dessas plantas são suculentas 
(armazenam água no caule) e 
não possuem folhas ou evoluí- 
ram para espinhos, dificultan- 
do a perda de água pela evapo- 
transpiração. Essas plantas apa- Di 
recem nos desertos da América, 

África, Ásia e Oceania — todos 

os continentes, com exceção da 

Europa. No Saara, em lugares 

em que a água aflora à super- = 
fície surgem os oásis, onde há 

palmeiras. 


Dbimages/Alamy/Olher Images 


a Na foto, caravana de camelos no Deserto do Saara (Mauritânia, 2009). Nos deser- 
tos quentes a amplitude térmica diária é muito alta em função da escassez de 
umidade. 


* Savana: em regiões onde o índi- 
ce de chuvas é elevado, porém 
concentrado em poucos meses 
do ano, podem desenvolver-se 
as savanas, formação vegetal 
complexa que apresenta estra- 
tos arbóreo, arbustivo e herbá- 
ceo. As savanas são encontra- 
das em grandes extensões da 
África, na América do Sul, no 
México, na Austrália e na Índia 
e sua área de abrangência é am- 
plamente utilizada para a agri- 
cultura e pecuária, o que acen- 
tuou sua devastação; no Brasil, 
corresponde ao domínio dos 
cerrados. 


Jeli MondragorAlamy/Other Images 


h 


a Savana na Tanzânia, em 2006. No continente africano, esse bioma abriga animais 
de grande porte, como leões, elefantes, girafas, zebras, antilopes e búfalos 
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e Floresta equatorial e tro- 
pical: nas regiões tropicais 
quentes e úmidas encontra- 
mos florestas que se desen- 
volvem graças aos elevados 
índices pluviométricos. São, 
por isso, formações higrófilas 
e latifoliadas, extremamente 
heterogêneas, que se locali- 
zam em baixas latitudes na 
América, na África e na Ásia. 
Nessas regiões predominam 
climas tropicais e equatoriais 
e espécies vegetais de grande e 
médio porte, como o mogno, o 
jacarandá, a castanheira, o ce- 
dro, a imbuia e a peroba, além 
de palmáceas, arbustos, briófi- 
tas e bromélias. 


Floresta tropical em Igarassú (PE, 2007). 
As florestas pluviais tropicais possuem 
a maior biodiversidade do planeta, com 
muitas espécies ainda desconhecidas. 


v 


* Vegetação de altitude: em regiões montanhosas há 


uma grande variaç: 


io altitudinal da vegetação. À me- 


dida que aumenta a altitude e diminui a temperatura, 


Variação altitudinal da vegetação em diferentes latitudes 


1600m 


2600m 


Rubens Chaves/Pulsar Imagens 


os solos ficam mais rasos e a vegetação, mais espar- 
sa. Nessas condições, surgem as florestas nas áreas 
mais baixas e, nas mais altas, os campos de altitude. 


gelo, neve 


campos de altitude, tundra 


floresta de coniferas (taiga) 


floresta pluvial de montanha 


floresta decídua e floresta mista 


norte do Canadá 


regiões temperadas 


regiões tropicais 


ATLANTE Zanichelli 2009. Bologna: Zanichelli, 2008 p. 177. 


a Nas altas montanhas os cumes ficam recobertos por neve o ano inteiro. Nas regiões tropicais a neve das montanhas começa a 
se formar a 5 000 m de altitude, nas regiões temperadas a 2 600 m e, no norte do Canadá, a 1 600 m. 
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Cassiano Roda/Arquno da editor 
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BIOMAS E FORMAÇÕES VEGETAIS DO BRASIL 


O Brasil possui um território 
com cerca de 8,5 milhões de quilô- 
metros quadrados ocupando quase 
metade do continente sul-america- 
no. Como vimos no capítulo 8, nos- 
so país possui vários tipos climáti- 
cos. Essa diversificação contribui 
para a formação de diferentes bio- 
mas: floresta tropical úmida (Flo- 
resta Amazônica e Mata Atlântica), 
floresta subtropical, cerrado, caa- 
tinga e campo, além do Pantanal. O 
Brasil também possui um extenso 
mar territorial e zona econômica 
exclusiva de 200 milhas marítimas. 
Com cerca de 3,5 milhões de km”, o 
país tem soberania sobre essa área, 
que com o litoral apresenta grande 
variedade de ecossistemas, como 
os recifes de corais, as restingas, os 
manguezais, as lagoas, os estuários 
eas dunas. 

Essa variedade de biomas E sie reaingas, juncus) 
relaciona-se à grande diversidade 129. SMELLI Maria Bena. Goo. e São Paulo: Anca, 209. 1. 
da fauna e da flora brasileiras, das 
quais muitas espécies são nativas 
do Brasil, É o caso da jabuticaba, 
do amendoim, do abacaxi e da 
castanha-do-pará. Isso acontece 
porque aqui encontramos a maior 
biodiversidade do mundo: estima- 
tivas apontam que cerca de 20% 
do total de espécies endêmicas do 
planeta estão em nosso território. 
Essa variedade já sofreu grandes 
impactos negativos nos últimos 
séculos, como se pode constatar 
no mapa ao lado. 


Desde o início da colonização o desen- 
volvimento das atividades econômicas 
e a consequente ocupação do território 
vêm provocando desmatamento e outras 
agressões à vegetação nativa. 


v 


Adap: ATLAS geográfico escola. 5. ed: Rio de Janeiro: IBGE, 2009. p, 102. 
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Mapas: Allmaps/Arquivo da editora 


AS CARACTERÍSTICAS DAS FORMAÇÕES VEGETAIS BRASILEIRAS 


As principais formações vege- 
tais no território brasileiro são: 

e Floresta Amazônica (floresta 
pluvial equatorial): é a maior flo- 
resta tropical do mundo, totali- 
zando cerca de 40% das florestas 
pluviais tropicais do planeta. No 
Brasil ela se estende por 3,7 mi- 
lhões de km? e 10% dessa área 
constitui unidades de conserva- 
ção, que estudaremos a seguir. 
Cerca de 15% do bioma da Flo- 
resta Amazônica foi desmatado, 
sobretudo a partir da década de 
1970 com a construção de rodo- 
vias e instalação de atividades mi- 
neradoras, garimpeiras, agrícolas 
e de exploração madeireira. De- 
vido ao predomínio das planícies 


a Vista aérea da Floresta Amazônica, nas proximidades de Manau: 


e dos planaltos de baixa altitude, a topografia não ultrapassando os 20 m de altur: 


provoca modificações profundas na fisionomia da mulato e a seringueira. Como sı 
floresta, que apresenta três estratos de vegetação: matas de igapó e de terra firme, 


— caaigapó ou igapó: desenvolve-se ao longo dos 


s de ambas; 


$ 
Ê 
3 


s (AM, 2008). 


a, como o pau- 
e situa entre as 
possui caracte- 


numa área permanentemente alagada. Em — caaetê ou terra firme: área que nunca inun- 
comparação com os outros estratos da floresta é da, na qual se encontra vegetação de grande 
a que possui menor quantidade de espécies e é porte, com árvores chegando aos 60 metros 


constituída por árvores de menor porte, incluin- 


do palmeiras, e plantas aquáticas, destacando-se cedro. O entrelaçamento das 


a vitória-régia; 


vores dificulta a penetra 


— várzea: área sujeita a inundações periódicas, do ambiente sombrio e úmido 


com a vegetação de médio porte raramente floresta. 


Mauricio Simonetti Pulsar Imagens 


lhão de km?, estendendo- 
litoral desde o Rio Grande 


Gerais e São Paulo. É um d 


Atlântica original, que foi o 


4 Interior da Mata Atlântica em São Sebastião [SP, 2007). -brasil, hoje quase extinto. 
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de altura, como a castanheira-do-pará e o 


copas das ár- 


o da luz, originan- 


no interior da 


* Mata Atlântica (floresta pluvial tropical): 
originalmente cobria uma área de 1 mi- 
se ao longo do 


do Norte até o 


Rio Grande do Sul e alargando-se signi- 
ficativamente para o interior em Minas 


os biomas mais 


importantes para a preservação da biodi- 
versidade brasileira e mundial, mas é tam- 
bém o mais ameaçado. Restam apenas 7% 
da área original da Mata Atlântica. Desses 
7% remanescentes, quatro quintos estão 
localizados em propriedades privadas. As 
unidades de conservação abrangendo esse 
bioma constituem apenas 2% da Mata 


hábitat do pau- 
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* Mata de Araucárias ou Mata 
dos Pinhais (floresta pluvial 
subtropical): nativa do Brasil, é 

| uma floresta na qual predomina 


a araucária (Araucaria angusti- 
folia), também conhecida como 
pinheiro-do-paraná ou pinheiro 
brasileiro, espécie adaptada a 
climas de temperaturas mode- 
radas a baixas no inverno, solos 
férteis e índice pluviométrico 
superior a 1 000 mm anuais. 
Originariamente, essa floresta 
tas extensões dos 


dominava va 
planaltos da região Sul e pontos 
altos da Serra da Mantiqueira 
nos estados de São Paulo, Rio 
de Janeiro e Minas Gerais. Nesse 
bioma é comum a ocorrência de 
erva-mate, além de grande va- 
riedade de espécies valorizadas 
pela indústria madeireira, como 
os ipês. Foi desmatada, sobre- 
tudo com a retirada de madeira 
a Araucárias em Urubici (SC, 2009] para a fabricação de móveis. 


* Mata dos Cocais: esta forma- 


ção vegetal se localiza no estado 


Ej 
É 


do Maranhão, encravada entre a 
Floresta Amazônica, o cerrado 
e a caatinga, caracterizando-se 


como mata de transição entre 
formações bastante distintas. É 
constituída por palmeiras, com 
grande predominância do baba- 
çu e ocorrência esporádica de 
carnaúba; desde o período co- 
lonial, a região é explorada eco- 
nomicamente pelo extrativismo 
de óleo de babaçu e cera de car- 
naúba. Atualmente, porém, vem 
sendo desmatada pelo cultivo 
de grãos para exportação, com 
destaque para a soja. 


Carnaubal em Parnaíba (PI, 2008). * 
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e Caatinga: vegetação xerófila, 
adaptada ao clima semiárido, 
na qual predominam arbustos 
caducifólios e espinhosos; ocor- 
rem também cactáceas, como 
o xique-xique e o mandacaru, 
comuns no Sertão Nordestino. 
O nome caatinga significa, em 
tupi-guarani, “mata branca”, 
cor predominante da vegetação 
durante a estação seca. No ve- 
rão, em razão da ocorrência de 
chuvas, brotam folhas verdes e 
flores. Sua área original era de 
740 mil km? Atualmente 50% 
de sua área foi devastada e me- 
nos de 1% está protegida em 
unidades de conservação. 


Caatinga em Juazeiro (BA, 2008). Foto 
tirada no período de seca, quando a 
vegetação está sem folhagem. Compare 
com a foto da página 167. 


* Cerrado: originalmente cobria cerca de 2 milhões 
de km’ do território brasileiro, mas cerca de 40% 
de sua área foi desmatada. É constituído por ve- 
getação caducifólia (ou estacional), predominan- 
temente arbustiva, de raízes profundas, galhos 
retorcidos e casca grossa (que dificulta a perda de 
água). Duas das espécies mais conhecidas são o 
pequizeiro e o buriti. A vegetação próxima ao solo 
é composta por gramíneas, que secam no período 
de estiagem. É uma formação adaptada ao clima 
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tropical típico, com chuvas abundantes no verão 
e inverno seco, desenvolvendo-se, sobretudo, no 
Centro-Oeste brasileiro. Esse bioma também ocu- 
pa porções significativas do estado de Roraima, 
Nas regiões Sudeste e Nordeste do país aparece 
como enclave. Em regiões mais úmidas, como nas 
baixadas próximas aos grandes rios, nas proxi- 
midades do Pantanal e outras, esta formação se 
torna mais densa e com árvores maiores, caracte- 
rizando o chamado “cerradão”. 


tos: Palè Zuppani Pulsar Imagens 


« Cerrado em Campo Maior (PI, 
2008). 
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Podemos encontrar pequenas for- 
mações florestais em meio a outros ti- 
pos de vegetação, tais como: 

* Mata de galeria ou mata ciliar: 
tipo de formação vegetal que acom- 
panha o curso de rios do cerrado, 
onde é muito frequente, e da caatin- 
ga. Nas áreas próximas às margens 
dos rios perenes, o solo é permanen- 


temente úmido, criando condições 
para o desenvolvimento dessa mata, 


mais densa do que o bioma onde 


está encravada. 
* Capão: em localidades que corres 


pondem a pequenas depressõe: 
com baixos índices de chuvas, 


vel hidrostático (ou lençol freático, 
apítulo 7) aflo- 
ximo à super- 


que estudamos no ca 


ra ou chega muito pr 
fície. Aí se desenvolvem os capões, 
formações arbóreas geralmente 


arredondadas em meio à vegetação 
mais rala ou rasteira. 


* Pantanal: estende-se, em território brasileiro, por 
140 mil km? dos estados do Mato Grosso do Sul e 
Mato Grosso, em planícies sujeitas a inundações. 
No Pantanal há vegetação rasteira, floresta tropical 
e mesmo vegetação típica do cerrado nas regiões 
de maior altitude. O Pantanal, portanto, não é uma 
formação vegetal, mas um complexo que agrupa 


Ficando Teles/Pulsar Imagens 
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a Mata ciliar (ou mata de galeria) e pastagem em Querência (MT, 2009). Esta 
formação é muito importante para a conservação dos rios. Quando chove, a 
mata funciona como um verdadeiro filtro da água que escoa pela superfície, 
uma vez que provoca a sedimentação do material em suspensão. Quando a 
mata é retirada, a sedimentação ocorre no leito dos rios, provocando assore- 
amento e outros problemas ambientais. 


várias formações e que também abriga fauna mui- 
to rica. Vem sofrendo diversos problemas ambien- 
tais, decorrentes principalmente da ocupação em 
regiões mais altas, onde nasce a maioria dos rios. 
A agricultura e a pecuária provocam erosão dos 
solos, assoreamento e contaminação dos rios por 
agrotóxicos. 


« Vista aérea do Pantanal no 
Mato Grosso do Sul, em 2009. 


* Campos naturais: formações 
rasteiras ou herbáceas constituí- 
das por gramíneas que atingem 
até 60 cm de altura. Sua origem 
pode estar associada a solos ra- 
sos ou temperaturas baixas em 
regiões de altitudes elevadas, 
áreas sujeitas a inundação peri- 
ódica ou ainda a solos arenosos. 
Os campos mais famosos do Bra- 
sil localizam-se no Rio Grande 
do Sul, na chamada Campanha 
Gaúcha - apropriados inicial- 
mente como pastagem natural, 
atualmente são amplamente 
cultivados tanto para alimentar 
o gado quanto para produção 
agrícola mecanizada. Destacam- 
-se, ainda, os campos inundáveis 
da ilha de Marajó (PA) e Pantanal 
(MT e MS), utilizados respectiva- 
mente para criação de gado bu- 
balino e bovino, além de enclaves 
na Amaz com destaque ao 


i 
oroni 


estado de Roraima, e nas regiões 
a Ovelhas pastando nos pampas em Candiota [RS, 2008). serranas do Sudeste. 


o consideradas 


haves 


* Vegetação litorânea: 
formações vegetais litorâneas a restinga 
e os manguezais. A restinga se desenvol- 
ve na areia, com predominância de ar- 
bustos e ocorrência de algumas árvores, 
como chapéu-de-sol, coqueiro e goia- 
beira. Os manguezais são nichos ecoló- 
gicos responsáveis pela reprodução de 
grande número de espécies de peixes, 
moluscos e crustáceos. Desenvolvem-se 
nos estuários e a vegetação - arbustiva 
e arbórea - é halófila (adaptada ao sal 
da água do mar) podendo apresentar 
raízes que, durante a maré baixa, ficam 
expostas. As principais ameaças à pre- 
servação dessas formações vegetais são 
o avanço das áreas urbanizadas, a pesca 
predatória, a poluição dos estuários e o 
turismo desordenado, incentivando a 
instalação de aterros. 


Rubens 


a Mangue no periodo de maré baixa em Mamanguape (PB, 2007). 
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OS DOMÍNIOS MORFOCLIMÁTICOS 


Em 1965, o geógrafo Aziz Ab'Saber 
estabeleceu uma classificação dos do- 
mínios morfoclimáticos brasileiros, na 
qual cada domínio corresponde a uma 
diferente associação das condições de 
relevo, clima e vegetação. Trata-se de 
uma síntese do que foi estudado isola- 
damente nos capítulos anteriores. As- 
sim, por exemplo, o domínio equatorial 
amazônico é formado por terras baixas 
(relevo), florestadas (vegetação) e equa- 
toriais (clima). Observe o mapa. 


v 


Compare este mapa com o da vegeta- 
ção nativa do Brasil, na página 174. Você 
perceberá que há uma relativa coinci- 
dência entre formações vegetais e domi- 
nios morfoclimáticos. Isso ocorre porque 
a vegetação é a face mais visível dos 
domínios. 


Adap: AB'SABER. Aziz. Os dominios de natureza no Bros potenciolidodes poisogisticas. São Paulo: Ateliè Edtorial, 2003. s/n. 


AS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 


No Brasil, a legislação relativa ao meio ambiente 
é ampla, complexa e bem elaborada. Ela aborda aspec- 
tos ligados ao desmatamento, à emissão de gases, ao 
lançamento de resíduos, ao uso de agrotóxicos etc. Os 
problemas ambientais que observamos com frequên- 
cia, amplamente divulgados pelos meios de comuni- 
cação, não resultam da limitação da legislação, mas 
da ineficiência das ações educativas e de fiscalização. 
É importante esclarecer que meio ambiente não sig- 
nifica apenas as áreas naturais, como as florestas, mas 
também o espaço onde vivemos, nas cidades ou nas 
zonas rurais. 


Almaps/Arquho da edora 


| P 
(chapadõos centas 
brassos) 


Dominio Roraima- 
-Guianense (Grã Sabara) 


| p 
presas inerpianamcas 
semiárias) 
Domínio dos planaltos. 
de araucárias 


Domínio das coxihas 
(com pradarias mistas) 


Áreas de transição 


Quanto à proteção dos biomas, embora o pri- 
meiro Parque Nacional tenha sido criado em 1937 
(Parque Nacional das Agulhas Negras, em Itatiaia, na 
divisa entre Rio de Janeiro e Minas Gerais), somen- 
te em 1965, com a Lei n. 4 771, foi criado o Código 
Florestal, que estabeleceu normas para o uso das flo- 
restas e demais tipos de biomas, fixando percentuais 
máximos para a retirada de vegetação, diferenciados 
por região. Depois foram criadas as unidades de con- 
servação, cujos objetivos principais são apresenta- 
dos a seguir. 


S UNIDADES DE CONSERVAÇÃO. 


O Código Florestal, com várias outras leis que se seguiram, 
serviu de base para a criação do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza, que tem como propósitos: 

1. contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos 
recursos genéticos no território nacional e nas águas jurisdi- 
cionais; 

Il. proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito re- 
gional e nacional; 

IM. contribuir para a preservação e a restauração da diversidade 
de ecossistemas naturais; 

IV. promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recur- 
sos naturais; 
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V. promover a utilização dos principios e práticas de conserva- 
ção da natureza no processo de desenvolvimento; 

VI. proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável be- 
leza cênica; 

VII. proteger as características relevantes de natureza geológica, 
geomorfológica, espeleológica, arqueológica, paleontológica 
e cultural; 

VIII. proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 

1X. recuperar ou restaurar ecossistemas degradados; 

X. proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa 
científica, estudos e monitoramento ambiental; 

XI. valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica; > 


XII. favorecer condições e promover a educação e interpretação XIII. proteger os recursos naturais necessários à subsistência de po- 
ambiental, a recreação em contato com a natureza e o turis- pulações tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimen- 


mo ecológico; 


to e sua cultura e promovendo-as social e economicamente. 


PRESIDÊNCIA da República Federativa do Brasil. Lei 9 985/2000 (Institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza — SNUC). 


Disponível em: <www planalto. gov.br>, Acesso em: 17 fev. 2010. 


As Unidades de Conservação são áre- 
as de preservação agrupadas conforme a 
restrição ao uso. As unidades classificadas 
como de restrição total são denominadas 
Unidades de Proteção Integral; aquelas 
cujo nível de restrição é menor e que têm 
uso voltado ao desenvolvimento cultural, 
educacional e recreacional são denomi- 
nadas Unidades de Uso Sustentável. Ao 
todo foram definidas 12 unidades de con- 
servação, que estão agrupadas na tabela 
ao lado, de acordo com seu nível de restri- 
ção. No mapa a seguir, pode-se observar a 
distribuição dessas unidades no território 
brasileiro. 


Unidades de Conservação" 
& Reserva Particular do Patrimônio Natura! 
+ Floresta Nacional 

à Posorva Extrativista 

* Área de Proteção Ambiental 

O Área de Relevante Interesse Ecológico 
+ Estação Ecológica 

* Parque Nacional 

© Reserva Biológica 

© Reserva Ecológica 

a Retúgio de Vida Sivestre 

E as Resens de raura, senão é 


Natureza — SNUC). Disponivel em: <wrv planalto govbr Acesso em: 17 fev. 2010. 


f 
! 
l 


Adap: INSTITUTO Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (barna). Disponivel em: «www? bama gov br/unidades/geralucs/mapas/mapasimg/brasil/biomas pdf>. Acesso 


Existem unidades de conservação em todi 


» 


em: 23 mar 2004 


los os ecossistemas brasileiros definidos pelo Ibama. Há também no 


Brasil unidades de conservação mantidas por estados e até por municípios, criadas por leis estaduais e muni- 


cipais. Observe que no mapa estão local 
-Cerrado e Cerrado-Caatinga. Essa deno! 
da caatinga, da Amazônia e do cerrado. 


lizados os ecótonos, denominados Amazônia-Caatinga, Amazônia- 
minação lhes foi atribuída justamente por estarem entre os biomas 
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Para a criação dessas áreas, o Instituto Brasileiro zônia, caatinga, campos sulinos, Mata Atlântica, Panta- 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis nal, cerrado e costeiros. Também foram delimitados os 
(Ibama), ao lado do Banco Mundial e do WWF organiza- | ecótonos, zonas de transição entre esses ecossistemas, 
ção não governamental atuante no mundo inteiro, pro- que apresentam características mistas. 
pôs uma classificação para os biomas brasileiros: Ama- 


Compreendendo conteúdos 


Desenvolvendo habilidades 
| 


Pesquisa na internet 


» Ipam 
O Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia divulga em seu site informações sobre ecologia e comunidade, manejo 
florestal e políticas ambientais. Disponível em: <«www.ipam.org br>. Acesso em: 17 fev. 2010. 

» Ibama 
O site do órgão do Ministério do Meio Ambiente oferece várias informações e imagens sobre recursos naturais, legislação, 
fiscalização e outros temas. Disponível em: <www.ibama.gov.br>. Acesso em: 17 fev. 2010. 

» IBGE 
Na pasta sobre geociências estão disponíveis vários mapas, pesquisas e textos sobre geografia física e meio ambiente, 
Disponível em: <www.ibge.gov.br>. Acesso em: 17 fev. 2010. 

» Inpe 
O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais tem uma página sobre o desmatamento e demais agressões ambientais que 
ocorrem na Amazônia. Disponível em: <«www.dpiinpe.br/prodes/home>. Acesso em: 17 fev. 2010. 


Entre nos sites das principais ONGs ambientalistas para ter acesso a notícias recentes sobre os problemas ambientais 
do Brasil e do mundo: 
» WWF — Fundo Mundial para a Natureza 
Disponível em: <www.wwf.org.br>. Acesso em: 17 fev. 2010. 
» SOS Mata Atlântica 
Disponível em: <www.sosmatatlantica.org.br>. Acesso em: 17 fev. 2010. 
» Greenpeace 
Disponível em: <www.greenpeace.org.br>. Acesso em: 17 fev. 2010. 
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Janan Yu/Reuters/Latinstock 


Poluição atmosférica causada por indústria química em Hefei (China, 2010). 
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INTERFERÊNCIAS HUMANAS NOS ECOSSISTEMAS 


Desde que os mais distantes antepassados do 
Homo sapiens atual surgiram na Terra, há mais de 
1 milhão de anos, eles vêm transformando a nature- 
za. No início, essa transformação causava impacto 
ambiental irrelevante, seja pelo fato de haver uma 
pequena população vivendo no planeta, seja por não 
dispor de técnicas que lhe permitissem fazer grandes 
transformações no espaço geográfico. Nessa época, 
sua ação sobre o meio ambiente restringia-se à inter- 
ferência em algumas cadeias alimentares, ao caçar 
animais e colher vegetais para seu consumo. Com o 
passar do tempo, alguns grupos humanos descobri- 
ram como cultivar alimentos e domesticar animais. 
Eles se fixaram em determinados lugares, tornando- 


Nesta sequência de imagens podemos observar que ao longo da história 
houve grande evolução técnica e, portanto, aumento da capacidade do 
ser humano de interferir no espaço geográfico. 


a Retornando da caça [periodo Mesolítico), pintura em guache de Franz 


Jung-lisenheim, sem data. 


akg-mages/Latinstock 


a Xilogravura da cidade de Nuremberg, século XV. 
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-se sedentários. Com a revolução agrícola, há aproxi- 
madamente 10000 a.C., o impacto sobre a natureza 
começou a aumentar gradativamente, devido à der- 
rubada de parte das florestas para permitir a prática 
da agricultura e da pecuária. Além disso, a derrubada 
de matas proporcionava madeira para a construção 
de abrigos mais confortáveis e a obtenção de lenha. 
A partir de então, alguns impactos sobre o meio am- 
biente já começaram a se fazer notar: extinção de es- 
pécies animais e vegetais; erosão do solo, resultante 
de práticas agrícolas impróprias; poluição do ar, em 
alguns lugares, pela queima das florestas e da lenha; 
poluição do solo e da água, em pontos localizados, por 
excesso de matéria orgânica. 


« Egípcios usando o shaduf, equipamento para 
retirar água do Rio Nilo; guache sobre papel, 
de Peter Jackson (sem data). 


akg-images/Latinstock 


a Rio Allegheny Pittsburg, 1923. Óleo sobre tela 
de Hayley Lever. 


Q 


Outro importante resultado da revolução agrí- 
cola e da sedentarização do ser humano foi o surgi- 
mento das primeiras cidades, há mais ou menos 4 500 
anos. Nessa época, os impactos sobre o meio ambien- 
te aumentaram gradativamente, mas sem nenhuma 
implicação além da escala local. 

Ao longo de séculos, os avanços técnicos foram 
muito lentos, assim como o crescimento populacio- 
nal. Os impactos sobre o meio ambiente eram sempre 
locais. Basta dizer que as técnicas agrícolas e manufa- 
tureiras e o padrão de consumo de energia permane- 
ceram praticamente os mesmos desde a Antiguidade 
até o início dos tempos modernos. 

Desde o surgimento do homem, a população 


545 milhões 
de pessoas 


425 milhões 


de pessoas pasiono 


Cassiano Roda/Arqurvo da editora 


Os números acima são impressionantes e leva- 
ram muitas pessoas a concluir que o crescente aumen- 
to dos impactos ambientais na época contemporânea 
era resultado apenas do acelerado crescimento demo- 
gráfico. É importante perceber que, além do cresci- 
mento demográfico, ocorreram avanços técnicos ini- 
magináveis até então, que aumentaram cada vez mais 
a capacidade de transformação da natureza. 

Assim, o limiar entre o homem submisso à na- 
tureza e o que a controla é marcado pela Revolução 
Industrial, nos séculos XVIII e XIX. Nunca, até então, 
o ser humano tinha reunido tamanha capacidade de 
transformação da natureza. Os impactos ambientais 
passaram a crescer em ritmo acelerado, provocando 
desequilíbrios em escala regional e global (observe o 
mapa nas páginas 10 e 11 do Atlas). 


SiOmilhões 900 milhões 


mundial demorou milhares de anos para atingir os 
170 milhões de habitantes, no início da era cristã. 
Depois, precisou de “apenas” 1700 anos para qua- 
druplicar, atingindo os 700 milhões às vésperas da 
Revolução Industrial. A partir daí, passou a crescer 
num ritmo acelerado, atingindo quase 1,2 bilhão de 
pessoas por volta de 1850. Cem anos depois, em 1950, 
esse número já tinha dobrado novamente, atingin- 
do aproximadamente 2,5 bilhões de seres humanos. 
Desde então o crescimento foi espantoso. Em 1970, 
já éramos mais de 3,5 bilhões e, em 1990, mais de 
5 bilhões de habitantes no planeta, dobrando em 
menos de cinquenta anos. No ano 2000, ultrapassa- 
mos 6 bilhões de habitantes. Observe o gráfico. 


9.2 bilhões de pessoas 


9 

8 

7.2 bilhões de pessoas 7 
8,1 bilhões de pessoas 6 


srs 
população mundial 
NATIONAL Geogyaphic Student Aias fe wo 3. ed Washington, DLC: Natonal Geographic Socety. 209 p 32 


1,8 bilhão de pessoas 2 
de pessoas 1 
o 
2050 
aos, 
projeção 


É importante lembrar que os ecossistemas têm 
grande capacidade de regeneração e recuperação 
ante eventuais impactos esporádicos, descontínuos 
ou localizados, muitos dos quais decorrentes da pró- 
pria natureza. Contudo a agressão causada pelas ati- 
vidades humanas é contínua, não dando tempo para 
que o ambiente se regenere. 

Assim, a humanidade coloca em risco sua pró- 
pria sobrevivência com os profundos desequilíbrios 
provocados por sua contínua interferência na natu- 
reza. Dela dependem a sobrevivência de milhares de 
espécies dos diversos ecossistemas e a sobrevivência 
humana. Daí a necessidade premente de se rediscutir 
o modelo de desenvolvimento, o modelo de consumo, 
a desigual distribuição de riqueza e o padrão tecnoló- 
gico existentes no mundo atual. 
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A IMPORTÂNCIA DA QUESTÃO AMBIENTAL 


Ao final da década de 1960, quando o mundo es- 
tava polarizado entre os blocos de influência dos Es- 
tados Unidos e da União Soviética, os problemas am- 
bientais começavam a ser enfrentados no mundo oci- 
dental, sobretudo na Europa, e os países comunistas 
ainda buscavam acelerar seu processo de industriali- 
zação promovendo grandes agressões ambientais. 

A preocupação com o meio ambiente era vista 
como uma forma de os países desenvolvidos impe- 
direm o crescimento econômico dos países em de- 
senvolvimento. Indira Ghandi, primeira-ministra da 
Índia, afirmou que “A pobreza é a pior forma de po- 
luição”, e acabou desempenhando um importante pa- 
pel no enfoque da agenda da Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em 
Estocolmo em 1972. 

No início da década de 1970, as prin- 
cipais correntes de pensamento sobre as 
causas da degradação ambiental culpa- 
vam a busca incessante do crescimento 
econômico e a “explosão demográfica” pelo 
aumento da exploração dos recursos natu- 
rais, pela poluição e pelo desmatamento. 
Em 1971 foi publicado um estudo chamado 
Limites do crescimento, realizado por um 
grupo de cientistas de vários países que se 
reuniam com a intenção de estudar os pro- 
blemas mundiais e que ficou conhecido 
como Clube de Roma. Esse estudo anali- 
sou cinco variáveis: tecnologia, população, 
nutrição, recursos naturais e meio ambien- 
te, concluindo que o planeta entraria em 
colapso até o ano 2000 caso fossem manti- 
das as tendências de produção e consumo 
vigentes. Para evitar o colapso, sugeriam 
a redução tanto do crescimento popula- 
cional quanto do crescimento econômico, 
política que ficou conhecida como “cresci- 
mento zero”, 

Imediatamente, os países em de- 
senvolvimento contestaram essa política 
acusando-a de ser muito simplista e de 
considerar que todos os países eram ho- 
mogêneos quanto ao consumo de energia 


O desenvolvimento sustentável envolve o com- » 
bate à pobreza. Na foto, praia poluída em Gana 
África, 2007). 
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e matérias--primas. Embora tenha sido muito critica- 
da, a política do “crescimento zero” tornou pública a 
noção de que o desenvolvimento poderia ser limitado 
pela disponibilidade finita dos recursos naturais. 

Todos os seres humanos precisam satisfazer 
suas necessidades básicas de moradia, alimentação, 
saúde, vestimentas e educação. Qualquer modelo 
de desenvolvimento que impeça sua realização é 
insustentável tanto do ponto de vista social quanto 
ambiental, uma vez que a manutenção da pobreza 
impede avanços no enfrentamento das questões am- 
bientais. É necessário redefinir os objetivos e estra- 
tégias de desenvolvimento, o que pressupõe um pa- 
drão mais modesto de consumo entre a parcela mais 
rica da população mundial e novos paradigmas para 
a sociedade como um todo. 


Urich Doerng/Alamy/Other Images 


A INVIABILIDADE DO MODELO 


CONSUMISTA DE DESENVOLVIMENTO 


Os países desenvolvidos abrigam em torno de 
um quinto da população mundial, ou cerca de 1,2 bi- 
lhão de habitantes. No entanto, eles respondem pelo 
consumo de cerca de 80% de todos os recursos (ma- 
térias-primas, energia e alimentos) produzidos ou ex- 
traídos da natureza. Apenas duas das maiores potên- 
cias econômicas do mundo, Estados Unidos e Japão, 
que em 2007 tinham 430 milhões de habitantes (6,5% 
da população planetária, segundo o Banco Mundial), 
consomem aproximadamente um terço de todos os 
recursos naturais do planeta. 

Caso esse padrão de consumo fosse estendido 
aos dois terços da humanidade que atualmente vivem 
em condições de pobreza ou miséria, a demanda por 
matérias-primas e energia e a produção de lixo leva- 


riam as agressões ambientais a patamares insusten- 
táveis, como vem ocorrendo em vastas áreas rurais e 
urbanas do território chinês. 

Há mais de duas décadas a China vem apresen- 
tando os mais elevados índices de crescimento eco- 
nômico do mundo, com grande incremento na pro- 
dução industrial (segundo o Banco Mundial, seu PIB 
cresceu em média 10,6% ao ano no período 1990-2000 
e 9,5% entre 2000 e 2007). Esse explosivo crescimen- 
to aumentou muito a demanda por matérias-primas 
e fontes de energia e, consequentemente, a produção 
de resíduos que poluem o ar, a água e o solo. Em 2010 
a China já era o segundo emissor de dióxido de carbo- 
no na atmosfera, e a continuar nesse ritmo em breve 
deve superar os Estados Unidos. 


E SA Sa N 


a Depósito de madeira clandestina no Amazonas, em 2008. O 


comércio ilegal de madeira extraída de matas nativas provo- 
ca danos irreparáveis ao meio ambiente. 


a 


Muitos consumidores preferem comprar produtos cuja uti- 
lização e processo de fabricação seguem normas de pre- 
servação ambiental ou beneficiam entidades e organizações 


que atuam na área. 
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à Durante a olimpiada de Pequim, uma das maiores preocupações do governo chinês foi o controle da poluição atmosférica. 


Várias medidas de controle foram tomadas, como restrição à circulação de veículos e rodízio de fui 


ionamento das indústrias 


poluidoras para que a qualidade do ar não comprometesse o desempenho dos atletas. Na foto, estádio olímpico de Pequim em 


março de 2008. 


Como a preservação do meio ambiente reduziria 
a competitividade de sua economia, até o final do sé- 
culo passado o governo chinês fez vistas grossas e per- 
mitiu que os níveis de poluição atingissem patamares 
insustentáveis. Embora atualmente a China seja um 
dos países que mais investem na busca de energias re- 
nováveis e não poluentes e em preservação ambiental, 
algumas regiões ainda estão com sérios problemas de 
abastecimento de água para a população e a irrigação 
agrícola devido ao desmatamento (que compromete 
as nascentes) e à poluição provocada pelo lançamen- 
to de esgoto domiciliar e industrial diretamente nos 
rios, sem tratamento. Nas maiores cidades, a poluição 
atmosférica provocada pelos veículos e indústrias tor- 
nou a qualidade do ar quase sempre imprópria, com- 
prometendo as condições de saúde da população. 

Além de utilizar seus próprios recursos de for- 
ma ecologicamente insustentável, a China transfor- 
mou-se num grande importador de matérias-primas 
e energia, contribuindo para a elevação do preço de 
muitos produtos primários no mercado internacio- 
nal e interferindo no meio ambiente de lugares muito 
distantes de seu território. Especialmente em países 
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africanos, como Angola, Nigéria e Sudão, a China tem 
investido em vários projetos de extração de minérios 
e de petróleo para garantir o abastecimento de seu 
parque industrial. 

O exemplo chinês nos mostra que a grande ques- 
tão que se coloca hoje em dia é a busca de um modelo 
de desenvolvimento que não cause tantos impactos 
ao meio ambiente, que seja ecologicamente sustentá- 
vel e que promova melhor distribuição da riqueza no 
mundo. Para isso, como veremos a seguir, seria neces- 
sário um novo modelo de sociedade. 

Essa discussão esteve presente em várias confe- 
rências mundiais sobre meio ambiente, população e de- 
senvolvimento: Estocolmo-72, Rio-92, Conferência sobre 
População e Desenvolvimento (realizada no Cairo, Egito, 
em 1994), Conferência Mundial sobre Assentamentos 
Humanos - Hábitat II (Istambul, Turquia, em 1996) e na 
Rio +10 (Johannesburgo, África do Sul, 2002). 

O fortalecimento da democracia e da cidadania 
em escala planetária pode colaborar, pela pressão da 
sociedade civil organizada, para a solução desses com- 
plexos problemas. A seguir, vamos estudar as princi- 
pais conferências mundiais sobre meio ambiente. 
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ESTOCOLMO-72 


Como vimos, os impactos ambientais são decor- 
rência de modelos de desenvolvimento que encaram 
a natureza e seus complexos e frágeis ecossistemas 
apenas como inesgotáveis fontes de energia e de ma- 
térias-primas, além de receptáculo dos dejetos produ- 
zidos pelas cidades, indústrias e atividades agrícolas. 
Todos esses impactos foram provocados porque a na- 
tureza era vista apenas como fonte de lucros. 

A humanidade tanto progrediu em termos tec- 
nológicos que passou a ver a natureza como algo 
separado dela mesma. Já nos séculos XVIII e XIX, os 
impactos ambientais provocados pela crescente in- 
dustrialização eram muito grandes. Entretanto, ain- 
da eram localizados e atingiam basicamente os tra- 
balhadores, as camadas mais pobres da população. 
Os proprietários das fábricas moravam distante das 
regiões fabris e tinham como se refugiar das diversas 
formas de poluição. Com o passar do tempo, devido 
à crescente expansão do processo de industrializa- 
ção e urbanização, os impactos ambientais foram au- 
mentando, até que, no pós-Segunda Guerra Mundial 
(1939-1945), passaram a ter consequências globais. 

Para debater tais problemas, foi realizada, de 5 a 16 
de junho de 1972, a Conferência das Nações Unidas so- 
bre o Homem e o Meio Ambiente, em Estocolmo (Sué- 
cia). Nesse encontro, foram rediscutidas as polêmicas 
sobre o antagonismo entre desenvolvimento e meio 
ambiente apresentadas em 1971 pelo Clube de Roma. 


Como vimos, a política do “crescimento zero” 
propunha o controle da natalidade e o congelamen- 
to do crescimento econômico como única solução 
para evitar que o aumento dos impactos ambientais 
levasse a uma tragédia ecológica mundial. Obviamen- 
te, essa era uma péssima solução para os países em 
desenvolvimento, os que mais necessitavam de cres- 
cimento econômico para promover as melhorias da 
qualidade de vida da população. 

A Declaração de Estocolmo, documento elabora- 
do ao final do encontro, composto por uma lista de 26 
princípios, estipulou ações para que os países buscas- 
sem resolver os conflitos inerentes entre as práticas de 
preservação ambiental e o crescimento econômico, Fi- 
cou estabelecido o respeito à soberania das nações, isto 
é,a liberdade de os países em desenvolvimento busca- 
rem o crescimento econômico e a justiça social explo- 
rando de forma sustentável seus recursos naturais. 

Outras decisões importantes desse encontro fo- 
ram a criação do Programa das Nações Unidas para 
o Meio Ambiente (Pnuma) e a instituição do dia 5 de 
junho, data do seu início, como Dia Internacional do 
Meio Ambiente. 

Ao longo da década de 1970, após a Conferên- 
cia, vários países passaram a estruturar órgãos de 
defesa do meio ambiente e a criar legislações de con- 
trole contra a poluição ambiental - em vários países, 
poluir passou a ser crime. 

No Brasil, em 1981 foi aprovada a Lei 
6938, que instituiu a Política Nacional do 
Meio Ambiente e criou as bases para a pro- 
teção ambiental ao conceituar expressões 
como meio ambiente, poluidor, poluição 
e recursos naturais. Em 1986, o Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (Conama) 
publicou uma resolução sobre o tema e 
passou a ser exigido o Estudo de Impacto 


Ambiental e seu respectivo resumo no Re- 
latório de Impacto Ambiental (EIA/Rima), 
além do licenciamento e autorização ex- 
pedidos pelo Ibama para a realização de 
qualquer obra ou atividade que provoque 
impacto ambiental. 


Na Conferência das Nações Unidas sobre o 
Homem e o Meio Ambiente, os Estados Unidos 
foram representados pela artista de cinema 
Shirley Temple, que aparece na foto. Estocolmo, 
1972. 
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Leia, a seguir, a norma legal que instituiu no Brasil 
a obrigatoriedade de realização de Estudo de Impac- 
to Ambiental, e de sua divulgação ao público em um 
documento acessível, aos que não são especialistas na 


CONAMA 001, DE 23 DE JANEIRO DE 1986 


Dispõe sobre os critérios e diretrizes básicas para o processo 
de Estudos de Impactos Ambientais (EIA) e Relatório de Impactos 
Ambientais (Rima). 

L] 

Artigo 1.º — Para efeito desta Resolução, considera-se impacto 
ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e 
biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de ma- 
téria ou energia resultante das atividades humanas que, direta ou 
indiretamente, afetam: 

|. a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

1, as atividades sociais e econômicas; 

Ill. a biota; 

IV. as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 

V. a qualidade dos recursos ambientais. 

Artigo 2.º - Dependerá de elaboração de estudo de impacto 
ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (Rima), a 
serem submetidos à aprovação do órgão estadual competente, e do 
Ibama em caráter supletivo, o licenciamento de atividades modifi- 
cadoras do meio ambiente, tais como: 


área, chamado Relatório de Impacto Ambiental. Obriga- 
toriamente, o estudo e o relatório devem desenvolver 
diagnóstico ambiental, considerando o meio físico, o 
meio biológico e o meio socioeconômico. 


|. Estradas de rodagem com duas ou mais faixas de rola- 
mento; 

ll. Ferrovias; 

III. Portos e terminais de minério, petróleo e produtos quími- 
cos; 

IV. Aeroportos [...]; 

V. Oleodutos, gasodutos, minerodutos, troncos coletores e 
emissários de esgotos sanitários; 

VI. Linhas de transmissão de energia elétrica, acima de 
230ky; 

VII. Obras hidráulicas para exploração de recursos hídricos, tais 
como: barragem para fins hidrelétricos acima de 10MW, de 
saneamento ou de irrigação, abertura de canais para nave- 
gação, drenagem e irrigação, retificação de cursos de água, 
abertura de barras e embocaduras, transposição de bacias, 
diques; 

LJ 


PRESIDÊNCIA da República Federativa do Brasil. Legislação. Disponível 
em: «www presidencia gov.br>. Acesso em: 17 fev. 2010. 


O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 


Em 1983, a Assembleia Geral da ONU indi- 
cou a então primeira-ministra da Noruega, Gro 
Harlem Brundtland, para presidir uma comissão 
encarregada de estudar o tema ambiental. Em 
1987, foi publicado pela Comissão Mundial sobre 
o Meio Ambiente e o Desenvolvimento da ONU 
um estudo denominado Nosso futuro comum, mais 
conhecido como Relatório Brundtland. Esse estu- 
do, que defendia o desenvolvimento para todos, 
buscava um equilíbrio entre as posições antagôni- 
cas surgidas na Estocolmo-72 e criou a noção de 
desenvolvimento sustentável, aquele que aten- 
de às necessidades do presente sem comprometer 
a possibilidade de as gerações futuras atenderem 
suas próprias necessidades. Já as sociedades sus- 
tentáveis estariam baseadas em igualdade econô- 
mica, justiça social, preservação da diversidade 
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cultural, da autodeterminação dos povos e da a O estabelecimento de um modelo de desenvolvimento sustentá- 


integridade ecológica. Isso obrigaria pessoas e 
países a mudanças não apenas econômicas, mas 
sociais, morais e éticas. 
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vel envolve ações individuais e coletivas nas escalas local, regio- 
nal, nacional e mundial. Na foto, de 2008, cerca de 16 mil pessoas 
protestam contra o transporte de lixo nuclear proveniente da 
França para ser processado em Gorleben, na Alemanha. 


A Constituição Federal de 1988, promulgada 
um ano após a publicação do relatório Nosso futuro 
comum, incorporou o conceito de desenvolvimento 
sustentável e foi a primeira da história brasileira a de- 
dicar um capítulo ao meio ambiente. Ela estabelece, 
no artigo 225, que “Todos têm direito ao meio ambien- 
te ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 
ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. 


Alberto César Araúj/Folha Imagem/Fohapress 


RIO-92 


O parágrafo terceiro desse mesmo artigo estipu- 
la que “As condutas e atividades consideradas lesivas ao 
meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou 
jurídicas, a sanções penais e administrativas, indepen- 
dentemente da obrigação de reparar os danos causados”, 
A previsão de sanções penais significa a criminalização 
das atividades lesivas ao meio ambiente, o que foi regu- 
lamentado somente dez anos depois, em 1998, com a 
Lei 9605. Conhecida como Lei dos Crimes Ambientais, 
ela define os crimes contra a fauna e a flora, além dos 
crimes relacionados à poluição, 
ao ordenamento urbano, ao pa- 
trimônio cultural e outros. 


4 A preservação dos recursos natu- 
rais é importante para a manuten- 
ção da qualidade de vida das atuais 
e futuras gerações. Na foto, lixo 
acumulado nas margens do Rio 
Negro em Manaus (AM, 2007). 


A Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, também conhecida 
como Cúpula da Terra, Rio-92 ou Eco-92, foi realizada 
em 1992 no Rio de Janeiro e reuniu representantes de 
178 países, além de milhares de membros de organi- 
zações não governamentais (ONGs) numa conferên- 
cia paralela. Esse encontro, que na fase preparatória 
teve como subsídio o Relatório Brundtland, definiu 
uma série de resoluções, visando alterar o atual mo- 
delo consumista de desenvolvimento para outro, eco- 
logicamente mais sustentável. 

O objetivo fundamental era tentar minimizar os 
impactos ambientais no planeta, garantindo, assim, o 
futuro das próximas gerações. Na busca do desenvol- 
vimento sustentável, foram elaboradas duas conven- 
ções, uma sobre biodiversidade, outra sobre mudanças 
climáticas; uma declaração de princípios relativos 
às florestas e um plano de ação. 

A Convenção sobre Biodiversidade e a Conven- 
ção sobre Mudanças Climáticas têm como agente fi- 


nanciador um organismo denominado Fundo Global 
para o Meio Ambiente - GEF (do inglês, Global En- 
vironment Facility). Criado em 1990, o GEF é dirigido 
pelo Banco Mundial e recebe apoio técnico e científi- 
co dos Programas das Nações Unidas para o Desen- 
volvimento (Pnud) e para o Meio Ambiente (Pnuma). 

+ A Convenção sobre Biodiversidade traçou uma 
série de medidas para a preservação da vida no pla- 
neta. Em vigor desde 1993, essa convenção tenta 
frear a destruição da fauna e da flora, concentradas 
principalmente nas florestas tropicais, as mais ri- 
cas em biodiversidade. 

* A Convenção sobre Mudanças Climáticas, em vi- 
gor desde 1994, estabeleceu várias medidas para di- 
minuir a emissão de poluentes pelas indústrias, au- 
tomóveis e outras fontes poluidoras, com o objetivo 
de atenuar o agravamento do efeito estufa, o avanço 
da desertificação etc. Nessa convenção, foi assinado 
o Protocolo de Quioto (Japão, 1997), visando à re- 
dução da emissão de poluentes na atmosfera. 
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* A Declaração de Princípios Relativos às Flores- 
tas é uma série de indicações sobre manejo, uso 
sustentável e outras práticas voltadas à preserva- 
ção desses biomas. 

* O Plano de Ação, mais conhecido como Agenda 
21, é um ambicioso programa para a implantação 
de um modelo de desenvolvimento sustentável em 
todo o mundo durante o século XXI. Esse objetivo, 
entretanto, requer volumosos recursos; e os países 


RIO + 10 


A Cúpula Mundial Sobre o Desenvolvimento 
Sustentável, conhecida como Rio +10, foi realizada em 


Johannesburgo, África do Sul, entre os dias 26 de 


Yoav Lemmer/AFP/Gety Images 


agosto e 4 de setembro de 2002, reunindo delegações 
de 191 países. O principal objetivo do encontro foi 
realizar um balanço dos resultados práticos obtidos 
depois da Rio-92. 

Nesse encontro foram discutidos basicamen- 
te quatro temas, escolhidos como mais importantes 
para a busca do desenvolvimento sustentável: 

* erradicação da pobreza 
* mudanças no padrão de produção e consumo; 

e utilização sustentável dos recursos naturais; 
possibilidades de se compatibilizar os efeitos da 
globalização com a busca do desenvolvimento 
sustentável. 


. 


Desde o início das discussões ficou acordado 
entre os participantes que na ocasião não seriam dis- 
cutidos os temas das duas Convenções assinadas na 
Rio-92 (Biodiversidade e Mudanças Climáticas), mas 


JUS IAINADLL | 
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desenvolvidos comprometeram-se a canalizar 0,7% 
de seus PIBs para essa finalidade. Com o objetivo 
básico de fiscalizar a aplicação da Agenda 21, foi 


criada a Comissão de Desenvolvimento Sustent 
vel. O órgão, sediado em Nova York e vinculado à 
ONU, agrega 53 países-membros, entre os quais o 
Brasil. Muitos países, contudo, não estão cumprin- 
do o compromisso, com raras exceções, como os 
países nórdicos. 


sim os mecanismos que possibilitassem ampliar sua 
implantação na prática. Essa intenção ficou descrita 
no documento final do encontro: Plano de Implemen- 
tação da Agenda 21, no qual se propõem alterações 
nos padrões de produção e consumo, com utilização 
racional dos recursos naturais e busca de modelos 
sustentáveis que utilizem menor quantidade de ener- 
gia e produzam menos resíduos. 

Porém, o Plano de Implementação da Agenda 
21 acabou se restringindo a um conjunto de diretri- 
zes que cada país signatário pode ou não realizar na 
prática. Como não há nenhum órgão internacional de 
controle, os acordos realizados nas conferências da 
ONU constituem o consenso mínimo atingido sobre 
os temas abordados, conquistado após as nações pre- 
sentes apresentarem suas posições. 

Segundo o próprio documento oficial do en- 
contro, “(..) na prática, os documentos aprovados em 
Johannesburgo apenas representam um conjunto de 
diretrizes e princípios para as nações, cabendo a cada 
país transformá-las em leis 
nacionais para garantir a sua 
realização”. Leia sobre as d 
culdades de implementação 
de algumas medidas acorda- 
das durante o Encontro na re- 
portagem a seguir, publicada 
um dia após o seu final. 


« Cúpula Mundial sobre o Desen- 
volvimento Sustentável, realizada 
em Johannesburgo, África do Sul, 
em 2002. 


SAIBA E A RIO + 10 CONSEGUIU DECIDIR N 


Há mais problemas que medidas concretas para deslanchar o desenvolvimento sustentável em escala global. 


Energia 

Decisão: 

* Ampliar acesso a formas modernas de energia, mas sem prazos nem metas específicas. 

* Derrotada proposta do Brasil e da União Europeia para fixar meta global de 10%-15% de fontes renováveis de energia. 
* Anunciadas parcerias com países pobres no valor de US$ 769 milhões. 

Problema: 

* Um terço da população, ou 2 bilhões de pessoas, não têm acesso a energia moderna, como eletricidade e combustíveis fósseis. 
LJ 

Agua 

Decisão: 

* Cortar à metade, até 2015, o número de pessoas sem acesso a água potável e esgotos. 

* Anunciados projetos e parcerias que somam US$ 1,5 bilhão para alcançar esses objetivos. 

* Desse total, US$ 970 milhões virão dos EUA, em três anos. 

Problema: 


* Em 2025, se nada for feito, 4 bilhões de pessoas (metade da população mundial) estarão sem acesso a saneamento básico. 
É) 

Agricultura 

Decisão: 

* Apoio à eliminação de subsídios agrícolas que afetam exportações de países pobres, mas sem metas nem prazos. 


Problema: 
* Países ricos subsidiam seus agricultores com mais de US$ 300 bilhões por ano. 


Ajuda ao desenvolvimento 


Decisão: 

* Reafirmado compromisso da Eco-92 de destinar 0,7% do PIB de países ricos para ajuda ao desenvolvimento. 
* Fundo Ambiental Global (GEF) recebe injeção de US$ 2,9 bilhões. 

Problema: 

* Meta não só não foi cumprida como caiu para 0,22% desde 1992. 


SAIBA o que a Rio + 10 conseguiu decidir. Folha de S.Paulo, 5 set. 2002. Disponível em: <www] folha uol com br/folha/ciencia/ult306U7 146.shtml>. 
Acesso em: 17 fev. 2010. 


« Sessão da Cúpula Mundial de 
Desenvolvimento Sustentável 


a yr y realizada em Johannesburgo 
° 28 ] : `X A fÁfrica do Sul, 2002). Na foto, a 
=+— ministra das relações exterio- 


res da África do Sul, Nkosazane 
SSSBPS SSI Dus S À Dlamini-Zuma, em debate com 

o secretário do encontro, Nitin 
Desai. 
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Compreendendo conteúdos 


1. Qual foi a proposta levantada pelos países industrializados durante a Conferência Estocolmo-72? 
2. O que significa a expressão “desenvolvimento sustentável"? 
3. O que é a Agenda 21? 


4. Por que é inviável expandir os padrões de consumo dos países desenvolvidos a todos os habitantes do planeta? 


Desenvolvendo habilidades 


Leia o texto e responda as questões a seguir. 


Desenvolvimento sustentável 


Para alcançarmos o DS, a proteção do ambiente tem que ser entendida como parte integrante do processo de desen- 
volvimento e não pode ser considerada isoladamente; é aqui que entra uma questão sobre a qual talvez você nunca 
tenha pensado: qual a diferença entre crescimento e desenvolvimento? A diferença é que o crescimento não conduz 
automaticamente à igualdade nem à justiça sociais, pois não leva em consideração nenhum outro aspecto da qualida- 
de de vida a não ser o acúmulo de riquezas, que se faz nas mãos apenas de alguns indivíduos da população. O desen- 
volvimento, por sua vez, preocupa-se com a geração de riquezas sim, mas tem o objetivo de distribuí-las, de melhorar 
a qualidade de vida de toda a população, levando em consideração, portanto, a qualidade ambiental do planeta. 


O DS tem seis aspectos prioritários que devem ser entendidos como metas: 


. A satisfação das necessidades básicas da população (educação, alimentação, saúde, lazer etc.); 
2. A solidariedade para com as gerações futuras [preservar o ambiente de modo que elas tenham chance de viver]; 


3. A participação da população envolvida [todos devem se conscientizar da necessidade de conservar o ambiente e 
fazer cada um a parte que lhe cabe para tal); 


4. A preservação dos recursos naturais [água, oxigênio etc.); 


5. Aelaboração de um sistema social garantindo emprego, segurança social e respeito a outras culturas (erradicação 
da miséria, do preconceito e do massacre de populações oprimidas, como, por exemplo, os índios]; 


6. A efetivação dos programas educativos. 
MENDES, Marina Ceccato. Programa Educar. Disponível em: <http://educar.sc.usp.br>, Acesso em: 17 fev. 2009. 


1. Segundo o texto, qual é a diferença entre crescimento e desenvolvimento? 


2. Por que a erradicação da miséria, citada na meta 5, é um dos componentes para a busca do desenvolvimen- 
to sustentável? 


N 


Pesquisa na internet 


» Ministério do Meio Ambiente 
No site do ministério, você tem acesso a vários dados sobre a Agenda 21, biodiversidade, políticas de desenvolvimento 
sustentável, legislação e vários outros temas ligados à questão ambiental no Brasil e no mundo. Disponível em: <www. 
mma.gov.br>. Acesso em: 17 fev. 2010. 

» Rio + 10 Brasil 
No site oficial da conferência há diversas informações sobre o encontro de 2002, como entrevistas, documentos oficiais 
e ações práticas realizadas em vários lugares do Brasil. Disponível em: <www.ana.gov.br/AcoesAdministrativas/ 
RelatorioGestao/Rio10/Riomaisdez/index.html>. Acesso em: 17 fev. 2010. 

» Pnuma Brasil 
No site do Comitê Brasileiro do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma Brasil) estão disponíveis 
vários relatórios, estudos e links sobre meio ambiente no Brasil e no mundo. Disponível em: <www.brasilpnuma.org.br>. 
Acesso em: 17 fev. 2010. 
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Testes e questões 


Enem 


1. Para o registro de processos naturais e sociais, devem 
ser utilizadas diferentes escalas de tempo. Por exem- 
plo, para a datação do sistema solar, é necessária uma 
escala de bilhões de anos, enquanto para a história do 
Brasil basta uma escala de centenas de anos. 


Assim, para os estudos relativos ao surgimento da vida 
no planeta e para os estudos relativos ao surgimento 
da escrita, seria adequado utilizar, respectivamente, 
escalas de: 

a) milhares de anos; centenas de anos 

b) milhões de anos; centenas de anos 

c) milhões de anos; milhares de anos 

d) bilhões de anos; milhões de anos 

e) bilhões de anos; milhares de anos 


2.A chuva é determinada, em grande parte, pela topo- 
grafia e pelo padrão dos grandes movimentos atmos- 
féricos ou meteorológicos. O gráfico mostra a preci- 
pitação anual média (linhas verticais) em relação à 
altitude [curvas) em uma região em estudo. 


8oo 1250 


altitude (m) 
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== precipitação (mm/ano) 


De uma análise ambiental desta região, concluiu-se que: 


1. Ventos oceânicos carregados de umidade depositam 
a maior parte desta umidade, sob a forma de chuva, 
nas encostas da serra voltadas para o oceano. 


|. Como resultado da maior precipitação nas encostas 
da serra, surge uma região de possível desertifica- 
ção do outro lado dessa serra. 


Ill. Os animais e as plantas encontram melhores con- 
dições de vida, sem períodos prolongados de seca, 
nas áreas distantes 25 km e 100 km, aproximada- 
mente, do oceano. 


É correto o que se afirma em: 
a) I, apenas. 

b) le ll, apenas. 

c) le Ill, apenas. 

d) Ile Ill, apenas. 

e) 1, Ile I. 


3. 


4. 


Nos últimos 50 anos, as temperaturas de inverno na penin- 
sula antártica subiram quase 6°C. Ao contrário do esperado, 
o aquecimento tem aumentado a precipitação de neve. Isso 
ocorre porque o gelo marinho, que forma um manto imper- 
meável sobre o oceano, está derretendo devido à elevação 
de temperatura, o que permite que mais umidade escape 
para a atmosfera. Essa umidade cai na forma de neve. 
Logo depois de chegar a essa região, certa espécie de pin- 
guins precisa de solos nus para construir seus ninhos de 
pedregulhos. Se a neve não derrete a tempo, eles põem 
seus ovos sobre ela. Quando a neve finalmente derrete, 
os ovos se encharcam de água e goram. 


Adap.: SCIENTIFIC American Brasil, ano 2, n. 21, 2004. p. 80. 

A partir desse texto, analise as seguintes afirmativas. 

|. O aumento da temperatura global interfere no ciclo 
da água na península antártica. 


Il. O aquecimento global pode interferir no ciclo de 
vida de espécies típicas de região de clima polar. 


III. A existência de água em estado sólido constitui fator 
crucial para a manutenção da vida em alguns biomas. 


É correto o que se afirma: 
a) apenas em |. 

b) apenas em Il. 

c) apenas em!e ll. 


d) apenas em Ile III. 
e) em |, Ile IIl, 


Qual das seguintes fontes de produção de energia é a 
mais recomendável para a diminuição dos gases cau- 
sadores do aquecimento global? 

a) Óleo diesel. d) Gás natural. 


b) Gasolina. e) Vento. 


c) Carvão mineral. 


Os seres humanos podem tolerar apenas certos in- 
tervalos de temperatura (T) e umidade relativa (UR), 
e, nessas condições, outras variáveis, como os efeitos 
do sole do vento, são necessárias para produzir condi- 
ções confortáveis, nas quais as pessoas podem viver e 
trabalhar. O gráfico mostra esses intervalos e a tabela, 
temperaturas e umidades relativas do ar de duas cida- 
des, registradas em três meses do ano. 
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Pensando em construir sua moradia no lado | do rio e 
plantar no lado Il, o agricultor consultou seus vizinhos 
e escutou as frases a seguir. Assinale a frase do vizi- 
nho que deu a sugestão mais correta. 


Campo 25 82 20 60 25 58 a) “O terreno só se presta ao plantio revolvendo o solo 
Grande com arado.” 
Curitiba 27 72 19 80 18 75 b) “Não plante neste local, porque é impossivel evitar 
Adap.: THE RANDOM house encyclopedias. New rev. 3. ed. 1990. lata les 
c) “Pode ser utilizado, desde que se plante em curvas 
Com base nessas informações, pode-se afirmar que de nível.” 
condições ideais são observadas em: d) “Você perderá sua plantação quando as chuvas pro- 
a) Curitiba com vento em março, e Campo Grande, em vocarem inundação.” 
outubro. e) “Plante forragem para pasto.” 
b) Campo Grande com vento em março, e Curitiba com A 
sol em maio. 8. 0 artigo 1.º da Lei Federal n. 9433/1997 [Lei das Águas) 
c) Curitiba em outubro: e Campo Grande com solem, estabelece, entre outros, os seguintes fundamentos: 
março. |, a água é um bem de domínio público; 
d) Campo Grande com vento em março, Curitiba com Il. a água é um recurso natural limitado, dotado de va- 
sol em outubro. lor econômico; 
e) Curitiba, em maio, e Campo Grande, em outubro. Hll.em situações de escassez, os usos prioritários dos 
recursos hídricos são o consumo humano e a des- 
As florestas tropicais úmidas contribuem muito para a sedentação de animais; 


manutenção da vida no planeta, por meio do chamado 
sequestro de carbono atmosférico. Resultados de obser- 
vações sucessivas, nas últimas décadas, indicam que a 
floresta amazônica é capaz de absorver até 300 milhões 
de toneladas de carbono por ano. Conclui-se, portanto, 
que as florestas exercem importante papel no controle: 


a) das chuvas ácidas, que decorrem da liberação, na 
atmosfera, do dióxido de carbono resultante dos 
desmatamentos por queimadas. 


IV. a gestão dos recursos hídricos deve sempre propor- 
cionar o uso múltiplo das águas. 


Considere que um rio nasça em uma fazenda cuja 
única atividade produtiva seja a lavoura irrigada de 
milho e que a companhia de águas do município em 
que se encontra a fazenda colete água desse rio para 
abastecer a cidade. Considere, ainda, que, durante 
uma estiagem, o volume de água do rio tenha che- 
gado ao nível crítico, tornando-se insuficiente para 


b) das inversões térmicas, causadas pelo acúmulo de garantir o consumo humano e a atividade agrícola 
dióxido de carbono resultante da não dispersão dos mencionada. 
poluentes para as regiões mais altas da atmosfera. 


PE es Nessa situação, qual das medidas adiante estaria de 
c) da destruição da camada de ozônio, causada pela acordo com o artigo 1.º da Lei das Águas? 


liberação, na atmosfera, do dióxido de carbono con- 
tido nos gases do grupo dos clorofluorcarbonos. 

d) do efeito estufa provocado pelo acúmulo de carbono 
na atmosfera, resultante da queima de combusti- 
veis fósseis, como carvão mineral e petróleo. 

e) da eutrofização das águas, decorrente da dissolu- 
ção, nos rios, do excesso de dióxido de carbono pre- 
sente na atmosfera. 


a) Manter a irrigação da lavoura, pois a água do rio 
pertence ao dono da fazenda. 

b) Interromper a irrigação da lavoura, para se garantir 
o abastecimento de água para consumo humano. 

c) Manter o fornecimento de água apenas para aque- 
les que pagam mais, já que a água é bem dotado de 
valor econômico. 


d) Manter o fornecimento de água tanto para a lavoura 


7. Um agricultor adquiriu alguns alqueires de terra para quanto para o consumo humano, até o esgotamento 
cultivar e residir no local. O desenho a seguir repre- do rio. 
senta parte de suas terras. e) Interromper o fornecimento de água para a lavoura 


e para o consumo humano, a fim de que a água seja 
transferida para outros rios. 


9.A ação humana tem provocado algumas alterações 
quantitativas e qualitativas da água: 


L Contaminação de lençóis freáticos. 
Il. Diminuição da umidade do solo. 
IIl. Enchentes e inundações. 


Pode-se afirmar que as principais ações humanas as- 
sociadas às alterações |, Il e III são, respectivamente: 


1. Rocha permeável 
2. Região do lençol de água subterrâneo 
| 3. Rocha impermeável 


a) uso de fertilizantes e aterros sanitários, lançamento 
de gases poluentes e canalização de córregos e rios. 
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b) lançamento de gases poluentes, lançamento de lixo 
nas ruas e construção de aterros sanitários. 

c) uso de fertilizantes e aterros sanitários, desmata- 
mento e impermeabilização do solo urbano. 

d) lançamento de lixo nas ruas, uso de fertilizantes e 
construção de aterros sanitários. 

e) construção de barragens, uso de fertilizantes e 
construção de aterros sanitários. 


10.0 diagrama abaixo representa, de forma esquemática 
e simplificada, a distribuição da energia proveniente do 
Sol sobre a atmosfera e a superfície terrestre. Na área 
delimitada pela linha tracejada, são destacados alguns 
processos envolvidos no fluxo de energia na atmosfera. 


energia refletida radiação solar 
incidente 
100% 


pela superficie, 
pelas nuvens 
epeloar 
30% 


superficie 50% 


Adap: SERWAY, Raymong A: JEWETT, John W Principios de Fisico. v. 2. fg. 18.12. 


Com base no diagrama acima, conclui-se que: 

a) a maior parte da radiação incidente sobre o planeta 
fica retida na atmosfera. 

b) a quantidade de energia refletida pelo ar, pelas nuvens 
e pelo solo é superior à absorvida pela superficie. 

c) a atmosfera absorve 70% da radiação solar inciden- 
te sobre a Terra. 

d) mais da metade da radiação solar que é absorvida 
diretamente pelo solo é devolvida para a atmosfera. 

e) a quantidade de radiação emitida para o espaço 
pela atmosfera é menor que a irradiada para o es- 
paço pela superfície. 


11. 


Percentual de biomas protegidos por unidades 
de conservação federais — Brasil, 2006 
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BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 
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Analisando-se os dados do gráfico apresentado, que 


remetem a critérios e objetivos no estabelecimento 
de unidades de conservação no Brasil, constata-se 
que: 


a) o equilíbrio entre unidades de conservação de 
proteção integral e de uso sustentável já atingido 
garante a preservação presente e futura da Ama- 
zônia. 

b) as condições de aridez e a pequena diversidade 

biológica observadas na Caatinga explicam por 

que a área destinada à proteção integral desse 
bioma é menor que a dos demais biomas brasi- 
leiros. 


c) o Cerrado, a Mata Atlântica e o Pampa, biomas 
mais intensamente modificados pela ação huma- 
na, apresentam proporção maior de unidades de 
proteção integral que de unidades de uso susten- 
tável, 


d) o estabelecimento de unidades de conservação deve 
ser incentivado para a preservação dos recursos hí- 
dricos e a manutenção da biodiversidade. 


e) a sustentabilidade do Pantanal é inatingível, razão 
pela qual não foram criadas unidades de uso sus- 
tentável nesse bioma. 


12. Calcula-se que 78% do desmatamento na Amazônia tenha 


sido motivado pela pecuária — cerca de 35% do rebanho 
nacional está na região — e que pelo menos 50 milhões 
de hectares de pastos são pouco produtivos. Enquanto o 
custo médio para aumentar a produtividade de 1 hectare 
de pastagem é de 2 mil reais, o custo para derrubar igual 
área de floresta é estimado em 800 reais, o que estimula 
novos desmatamentos. 


Adicionalmente, madeireiras retiram as árvores de valor 
comercial que foram abatidas para a criação de pasta- 
gens. Os pecuaristas sabem que problemas ambientais 
como esses podem provocar restrições à pecuária nes- 
sas áreas, a exemplo do que ocorreu em 2006 com o plan- 
tio da soja, o qual, posteriormente, foi proibido em áreas 
de floresta. 


Adap.: ÉPOCA, 3 mar. 2008 e 9 jun. 2008. 


A partir da situação-problema descrita, conclui-se 

que: 

a) o desmatamento na Amazônia decorre principal- 
mente da exploração ilegal de árvores de valor 
comercial. 


b) um dos problemas que os pecuaristas vêm en- 
frentando na Amazônia é a proibição do plantio de 
soja. 

c) a mobilização de máquinas e de força humana torna 
o desmatamento mais caro que o aumento da pro- 
dutividade de pastagens. 

d) o superávit comercial decorrente da exportação de 
carne produzida na Amazônia compensa a possível 
degradação ambiental. 

e) a recuperação de áreas desmatadas e o aumento de 
produtividade das pastagens podem contribuir para 
a redução do desmatamento na Amazônia. 
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Questões de vestibulares 


1. [UFJF-MG] Observe o mapa e o climograma a seguir: 


ss 


240 oa became deles care str R e 
JFMAMJJASOND 
Meses 


=== Omaha = São Francisco 
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a) Cite dois fatores que interferem na temperatura re- 
gistrada nos dois locais. 

b) Explique como estes fatores interferem nas tempe- 
raturas registradas. 


2. [Unicamp-SP) O mapa a seguir representa o estado de 
São Paulo e as médias de temperatura em duas cida- 
des paulistas. Observando o mapa, responda: 


Médias de precipitação e temperatura 
das cidades de Ubatuba e São Paulo 


F a di 


ATLÂNTICO 
Ubatuba: precipitação média: N 
temperatura médi; A 
São Paulo: precipitação médi pia 
temperatura média: 17,7 ° tm 


» 2: 


IBGE, Região Sudeste. 1977. p. 667. 
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al Por que as cidades de São Paulo e Ubatuba, situa- 
das na mesma latitude, apresentam médias de 
temperatura distintas? 


b) Na Serra do Mar, durante o verão, ocorrem movi- 
mentos de massa, causando prejuízos e perdas hu- 
manas. Esses deslizamentos, em grande medida, 
são desencadeados por intensas chuvas orográficas. 
Explique como se formam as chuvas orográficas. 


3. [Vunesp-SP) Compare os gráficos apresentados e res- 
ponda: 


Figura 1 Figura 2 


(mm) 


“0 400 
300 


200 
100 
80 
60 
40 
20 


o 
JFMAMJJASOND 


o 
JFMAMJJASOND 


a) Qual figura corresponde à localidade situada no He- 
misfério Norte? Por quê? 

b) Se você correlacionar a linha da temperatura com 
a da distribuição das chuvas, qual das figuras apre- 
senta verão chuvoso e inverno seco? Qual é a ca- 
racterística guardada pela outra figura com relação 
aos mesmos elementos? 

c) Qual o nome do tipo climático que pode ser atribuí- 
do às figuras 1 e 2, respectivamente? 


á. [Vunesp-SP) Considerando as fases do ciclo da água, 
analise os esquemas 1 e 2. 


Esquema 2 Ji 


Esquema 1 
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a) Compare os processos de infiltração e escoamento 
nos dois esquemas. 

b) Aponte duas principais consequências da ação hu- 
mana representada no esquema 2 para a qualidade 
do ar e para a qualidade da água. 


5. (Unicamp-SP) Um processo erosivo pode ser causado 
pela água das chuvas que escoa sobre uma superfície. 
Nas regiões tropicais, onde os totais pluviométricos são 
mais elevados que em outras regiões do planeta, o pro- 


cesso erosivo, associado ao desmatamento para a produ- 
ção agrícola, tende a ser mais intenso, colocando em ris- 
co tal produção e as infraestruturas do território, como, 
por exemplo, as rodovias. 

Adap.: GUERRA, Antonio José Teixeira. O início do processo 


erosivo. In: GUERRA A. J. T. et al [Orgs]. Erosão e conservação 
dos solos. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1999. p. 17-8. 


a) O que é um processo erosivo? 

b) Por que o escoamento superficial pluvial ocorre nas 
encostas? 

c) Que relação pode ser estabelecida entre o compri- 


mento da encosta e a sua declividade na geração de 
um processo erosivo? 


[UFRJ-RJ] As duas figuras mostram a adoção de téc- 
nicas diferentes de aproveitamento de encostas para a 
produção agrícola. 


ih 


Figura | Figura II 


Na figura I, utiliza-se a técnica do plantio alinhado. Na 
figura II, o plantio é feito seguindo as curvas de nível. 
Apresente as vantagens desta última técnica sobre a 
primeira. 


7. (UFRJ-RJ] Analise os dois perfis de solo a seguir. 


A= solo arável 
B = subsolo 
C = regolito 
R = rocha-mãe 


ADAS, Melhem; ADAS, Sergjo. Ponarama geográfico do Brasil São Paulo: Modema 2004. 


Identifique qual dos dois perfis é típico do semiárido 
nordestino brasileiro. Justifique sua resposta com 
base na noção de intemperismo. 


8. (Unicamp-SP) O Brasil é um país de grande extensão 
territorial, marcado por uma diversidade de paisagens 
naturais que configuram diferentes domínios morfo- 
climáticos. 


a) O que são domínios morfoclimáticos? 

b) O que é uma faixa de transição morfoclimática? 

c) Cite três domínios morfoclimáticos existentes no 
Brasil. 


9. [Fuvest-SP] Com base na figura: 


|-Chapada dos 
Veadeiros 
Il— Serra Dourada 


ll— Brasilia 


À 


0 100km 


a) Explique por que muitos dos grandes rios brasilei- 
ros têm origem na região de Brasília. 

b) Indique os nomes de duas bacias hidrográficas 
cujas nascentes de alguns de seus formadores es- 
tão localizadas nesta região. 

c) Comente a intensa utilização econômica de uma 
dessas bacias. 


10. [UFF-RJ) Duas notícias recentes veiculadas pela im- 


prensa brasileira informam sobre as mudanças de 
rumo na exploração dos recursos florestais da Ama- 
zônia brasileira. A primeira divulga a criação, pelo go- 
verno brasileiro, de uma lei que permitirá a exploração 
de madeira, obedecido o critério do desenvolvimento 
sustentável. A segunda revela que madeireiras estran- 
geiras, saídas da África por causa das guerras civis, 
transferiram-se para a Amazônia brasileira e nove de- 
las já compraram madeireiras locais. 


a) Compare a Amazônia brasileira com a parte da Áfri- 
ca que a ela se assemelha sob o ponto de vista das 
condições ecológicas. 
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b) Apresente uma característica fundamental do 
“desenvolvimento sustentável” e explique por que 
ele é entendido, nessa época de economia globa- 
lizada, como um novo modelo de exploração da 
Amazônia. 


11. [UFPR-PR] Comente a seguinte afirmação: 


O esgotamento das reservas naturais não ocorre somen- 
te pelo consumo, mas também pela forma inadequada de 
consumo. 


Testes de vestibulares 


Estrutura geológica 


1. [Fuvest-SP] O vulcanismo é um dos processos da di- 
nâmica terrestre que sempre encantou e amedrontou 
a humanidade, existindo diversos registros históricos 
referentes a esse processo. Sabe-se que as atividades 
vulcânicas trazem novos materiais para locais próxi- 
mos à superfície terrestre. A esse respeito, pode-se 
afirmar corretamente que o vulcanismo: 

a) é um dos poucos processos de liberação de energia 
interna que continuará ocorrendo indefinidamente 
na história evolutiva da Terra. 

b) é um fenômeno tipicamente terrestre, sem paralelo 
em outros planetas, pelo que se conhece atualmente. 
traz para a atmosfera materiais nos estados líquido 
e gasoso, tendo em vista originarem-se de todas as 
camadas internas da Terra. 

d) ocorre, quando aberturas na crosta aliviam a pres- 
são interna, permitindo a ascensão de novos mate- 
riais e mudanças em seus estados físicos. 

e) é o processo responsável pelo movimento das pla- 
cas tectônicas, causando seu rompimento e o lan- 
camento de materiais fluidos. 


c 


2. (PUC-PR) Apertado entre o Tibete e a Índia, o Nepal se 
estende sobre uma área de 141 mil km?, um pouco menor 
que nosso estado do Paraná. Mesmo assim, por conter a 
parte central da Cordilheira do Himalaia, a Morada dos 
Deuses da mitologia indiana, possui oito das 14 maiores 
montanhas da Terra. 


Sua altitude decresce rapidamente de norte para sul, até 
encontrar a planície do Terai, a apenas 70 m sobre o ní- 
vel do mar, um gigantesco contraste com os 8 848 m do 
Everest na outra extremidade do país, a pouco mais de 
180 km. 


NICLEVICZ, Waldemar. Tudo pelo Everest, 1993. 
O texto se refere à mais elevada cordilheira do mundo, 
o Himalaia, onde se situa o Nepal. Com suas contras- 
tantes altitudes, o Himalaia teve sua origem aproxima- 


damente na mesma época e da mesma forma que as 
outras grandes cordilheiras do planeta. 


A origem das grandes cadeias de montanhas da Terra, 
como o Himalaia, os Andes e as Rochosas, deve-se a: 


a) falhamentos. 
b) dobramentos. 
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c) longos processos de erosão. 
d) vulcanismo. 
e) formação de fossas tectônicas. 


3. [PUC-MG) A estrutura geológica da superfície terres- 
tre constitui o embasamento do modelado do relevo, 
em contínuo processo de transformação. São grandes 
estruturas geológicas, EXCETO: 

a) Os escudos cristalinos ou maciços antigos, resul- 
tantes da solidificação do material magmático e da 
ascensão de suas formações rochosas até a su- 
perficie. 

b) As bacias sedimentares, de formação antiga ou re- 
cente, resultantes da ação destrutiva da erosão so- 
bre os maciços e da posterior deposição do material 
erodido sobre áreas rebaixadas ou de sedimentação 
em períodos mais recentes. 

c) Os dobramentos modernos, originados do entre- 
choque de placas, formando os episódios mais re- 
centes de acomodação tectônica. 

d) Os círculos de fogo, formadores de áreas de elevada 
instabilidade tectônica, com elevada incidência de 
atividade vulcânica, terremotos e maremotos. 


4. [PUC-MG] A ideia propagada, por muito tempo, de o 
território brasileiro ser absolutamente estável geolo- 
gicamente e, portanto, livre de terremotos, é errônea. 
A sismicidade brasileira é modesta se comparada à da 
região andina, mas é significativa, visto que aqui já ocor- 
reram vários tremores com magnitude acima de 5º na 
Escala Richter, como os eventos em Pacajus (CE, 1980) 
e em João Câmara (RN, 1986). Esses fatos indicam que 
o risco sísmico em nosso pais não pode ser ignorado. 


Explica a baixa sismicidade brasileira em relação à 

região andina: 

a) a distância em relação às bordas leste e oeste da 
Placa Tectônica Sul-Americana, 

b) a baixa altitude média do relevo brasileiro, formado 
predominantemente por planícies. 

c) a inexistência de atividade vulcânica, causadora dos 
abalos sísmicos de maior intensidade. 

d) a causa desses tremores ser justificada pela ativi- 
dade mineradora no território brasileiro. 


Relevo 


5. [UFPR-PR] O relevo é o resultado da atuação de forças 
de origem interna e externa, as quais determinam as 
reentrâncias e as saliências da crosta terrestre. Sobre 
o tema, é correto afirmar: 

a) Feições do macrorrelevo terrestre, como o consti- 
tuído pelas grandes cordilheiras, têm suas formas 
explicadas pela ação da gravidade. 

b) Os processos de erosão e deposição de materiais 
estão na dependência do movimento das placas 
tectônicas. 

c) Os distintos tipos de intemperismo são fatores de 
natureza externa que contribuem para a modela- 
gem do relevo terrestre. 
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d) Antes da atuação antrópica, nos últimos 10 mil 
anos, o relevo era estático, isto é, não sofria gran- 
des transformações. 

e) As planícies podem ser consideradas como áreas 
típicas de erosão. 


6. [UFMS-MS] O relevo corresponde às formas assu- 
midas pelo terreno após serem moldadas pela atu- 
ação de agentes internos e externos sobre a crosta 
terrestre. Sobre o relevo brasileiro, é correto afir- 
mar: 


01) Nunca houve atividade vulcânica no território bra- 
sileiro, considerando que não há nenhum vulcão 
em atividade. 


02 


Apresenta escudos cristalinos de formações ro- 
chosas antigas datadas do Pré-Cambriano. 


04] 


Em decorrência da pouca diversidade de forma- 
ção geológica do território brasileiro, há um pre- 
domínio de planaltos e planícies. 


08 


Há pouca incidência de processos erosivos, consi- 
derando que o relevo brasileiro é, em sua maioria, 
de formação geológica antiga. 


16 


A distância do território brasileiro dos limites 
da Placa Tectônica Sul-Americana garante-lhe 
maior estabilidade geológica. 


7. [UFU-MG] Observe a figura. 


[pt continental 


Sial 


polpa 


Região abissal 


Adap: MARINHA do Brasil. Secretaria da Comissão Interministerial para os recursos do mar 
Disponivel erm: yr secirmmar milho Acesso em fev. 2007. 

Sobre o relevo submarino, representado acima, assi- 

nale a alternativa correta. 

al O fundo do mar possui formas variadas de relevo, 
resultantes da ação dos agentes internos e do in- 
tenso intemperismo físico. 

b) A região pelágica é o relevo submarino onde se 
encontram as depressões, as dorsais e as mon- 
tanhas tectônicas, como Fernando de Noronha 
[vulcânica]. 

c) A plataforma continental, composta basicamente 
de rochas metamórficas, é a continuação do conti- 
nente, enquanto que o talude corresponde às fossas 
oceânicas. 


Amap Arquivo da eira 


d) A região abissal, onde se encontram as bacias sedi- 
mentares de grande importância econômica, cons- 
tituí um desnível abrupto entre o continente e a pla- 
taforma continental. 


8. [Ufes-ES) 


Estruturas da América do Sul 


Adapt: ROSS, J. L S. (Org). Geografio do Bras 1995. 


Observando a figura anterior, podemos afirmar que: 

I. a estrutura 1 tem sua origem relacionada com 
os processos orogênicos que datam do Pré-Cam- 
briano. 

Il. os terrenos que compõem a estrutura 4 apresen- 
tam as maiores altitudes do continente sul-ame- 
ricano. 

Ill.as bacias sedimentares Amazônica, do Meio-Norte 
ou do Maranhão e do Paraná pertencem à superfi- 
cie demarcada pelo número 3. 

IV. a formação da estrutura da América do Sul, repre- 
sentada pelo número 2, refere-se à plataforma pa- 
tagônica. 

São verdadeiras as afirmações: 

a) le lll. 

b) Ie IV. 

c) llle IV. 

d) 11, Ul e IV. 

e) 1, 11, I e IV. 


9. [UFU-MG) Na década de 1960, o geógrafo Aziz Nacib 
Ab'Saber reuniu as principais características do relevo 
e do clima das regiões brasileiras para formar, com os 
demais elementos naturais da paisagem, o que deno- 
minou de “domínios morfoclimáticos”. 
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Sobre esse assunto considere o mapa a seguir: 


P 
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Adap: ABSABER, A. N. Os dominios de natureza no Bros potencialidades possogsteas. 
São Pavio: Alel Edtonal 2003 
De acordo com as informações do mapa, marque a al- 
ternativa correta. 


a) Em Ill, a ação dos agentes modeladores sobre o 
substrato geológico cristalino produziu um relevo 
típico de morros arredondados que constituem o 
domínio dos “mares de morros florestados”. 


b) Em II, nos planaltos tabulares basálticos, do Pré- 
-Cambriano, recobertos por florestas tropicais úi 
das, encontram-se as principais reservas minerais 
fósseis do território brasileiro. 


c) EmVI, as planícies, coxilhas e chapadas sedimenta- 
res constituem o domínio das florestas subtropicais 
aciculifoliadas. 


d) Em V, encontra-se o dominio dos planaltos e da 
bacia sedimentar do Paraná, de clima temperado, 
com baixas amplitudes térmicas e recoberto por 
matas tropicais. 


Clima 


10. [Fatec-SP) Analise os climogramas: 


Belém Porto Alegre 
to (PA) mm) ro (RS) imm 
$ E E E 
3 o E 4 
y ER ns. pa 
a =. 2 
; E é 


O-JFMAMJJASOND ` JFMAMJJASOND ° 


“MOREIRA: SENE Geografia Geral e do Brosi. 2006 


Os climogramas correspondem, respectivamente, às 
localidades e aos tipos climáticos: 
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a) Belém: equatorial úmido; Porto Alegre: subtropical 
úmido. 

b) São Luís: tropical; Salvador: tropical semiárido. 

c) Cuiabá: tropical; Belo Horizonte: tropical semiárido. 

d) Manaus: equatorial úmido; Palmas: tropical de alti- 
tude. 

e) Brasília: subtropical úmido; Florianópolis: tropical 
úmido. 

11. (UFC-CE] Os diferentes tipos de clima resultam da 
combinação de vários fatores, tais como latitude, al- 
titude, penetração de sistemas frontais, taxas de eva- 
potranspiração, linhas de instabilidade, existência de 
superfícies líquidas. 

Em relação ao quadro climático da Amazônia, é corre- 

to afirmar que: 

a) A temperatura média é elevada porque se trata de 
uma região de baixas latitudes. 

b) O clima da região sofreu variações muito reduzidas 
ao longo do tempo geológico. 

c) As brisas fluviais formam-se nos setores em que os 
cursos fluviais são mais estreitos. 

d) A possibilidade de ocorrência de chuvas na região é 
menor que em áreas de altas latitudes. 

e) O norte da região, entre os meses de dezembro e 
março, sofre o fenômeno da friagem em função da 
invasão de ar polar. 


12. [UFSCar-SP) Os climogramas referem-se a três loca- 
lidades de diferentes partes do mundo. 


fProcprações Temporaturas| fProcpiações Tomporaturas| 
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A sua análise permite afirmar que: 

a) na localidade |, o inverno apresenta grande pluviosi- 
dade, sendo característico do clima mediterrâneo. 

b) nas localidades Il e Ill, a amplitude térmica é peque- 
na, característica de climas equatoriais. 

c) a menor amplitude térmica está na localidade Il e a 
maior amplitude pluviométrica está na localidade |. 

d) o pequeno volume pluviométrico do inverno, na lo- 
calidade III, caracteriza o clima monçônico. 


e) os climogramas das localidades | e Il referem-se a [1] Existem inter-relações das correntes marinhas com 
climas do hemisfério norte e o climograma da loca- a ocorrência de determinados tipos climáticos, como 
lidade IIl, ao clima do hemisfério sul. a existência de um clima árido na região costeira. 

13. (Ufes-ES) [2] Correntes marinhas são produzidas primariamente 


por fluxos de ar. 


(3) As características das correntes marinhas - quente 
e fria - em uma determinada área têm influência na 
produtividade pesqueira. 

(4) No mapa, as correntes representadas no espaço 
contíguo aos continentes sul-americano e africa- 
no apresentam direções e sentidos que variam de 
acordo com as estações do ano. 


Brasil: massas de ar 


Alisios de 
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15. [PUC-RS] Responder à questão com base no mapa que 
representa a localização de cidades hipotéticas e nas 
afirmações a seguir. 


1. Equatorial Continental| ©) 
N 2. Equatorial Atlântica Ee à 
A 3. Tropical Continental 
0 1300 4. Tropical Atlântica $ 
A 5. Polar Atlântica H 
E 
Adap: SENE. Eustáquio; MOREIRA, João Carlos, 1998. É] 
Para responder a esta questão, analise as figuras ante- ? 
riores. Qual a alternativa que não descreve os movimen- Ê 
tos das massas de ar que atuam no território brasileiro? $ 
a) No inverno, a Massa Polar Atlântica pode penetrar E 
no território brasileiro até as imediações do Norte $ 
do país, mas não provoca queda na temperatura, já 
que esta região está sob domínio da Massa Equato- p 7 
S ri par I. As cidades A e B, por estarem em latitudes seme- 
rial Continental, quente e úmida. x 
q z lhantes, sempre apresentam as mesmas caracte- 
b) A Massa Equatorial tem sua função atenuada duran- rísticas de temperatura. 
te o inverno, devido ao avanço das massas polares. j DAK, ] s 
c) A Massa Equatorial Continental, apesar de se originar Pa Eina nar E E por [ATER po 
sobre o continente Sul-Americano, é quente e úmida. PESA ASAS ca A E 
d) Durante o Inverno, a Massa Equatorial Atlântica AS ciais CA pe paper aca 
tem sua atuação restringida devido ao avanço da a x to A 
Massa Tropical Atlântica, que se desloca em função semelhantes, apresentam características climá 
do avanço da Massa Polar Atlântica. cas qierarhes: a cidade À é mais quente e úmida 
e) No Brasil predominam os climas quentes e úmidos, que a o: x A . 
uma vez que 92% de seu território está na zona in- IV. Caso a cidade D esteja a mais de 4 000 metros de 
tertropical do planeta, sob forte influência das mas- altitude acima do nível do mar, apresentará uma 
sas de ar oceânicas. menor pressão atmosférica que a cidade E, que se 
encontra no nível do mar. 
14. (UnB-DF) Pela análise das afirmativas, conclui-se que estão cor- 
Correntes marítimas retas somente: 
( a) Ille dll. d) Ile IV. 
b) lell. e) Ille IV. 
c) tell. 


Os fenômenos climáticos e 
a interferência humana 


16. [UEL-PR] Sobre o fenômeno El Niño é correto afirmar: 


a) É um fenômeno atmosférico-oceânico caracteriza- 


Adap: SENE, Eustáquio de; MOREIRA, João Caros. Geografio geral e do Brosit: do por um resfriamento anormal das águas super- 

POREN AES cando ficiais na porção Oriental do Oceano Pacifico, nas 

Com base no mapa anterior, no qual se pode visualizar proximidades da Indonésia. O fenômeno é local, po- 

o trajeto das principais correntes marítimas, julgue os rém causa as chuvas de monções com graves con- 
itens seguintes como verdadeiros ou falsos. sequências. 
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b) Em termos sazonais, o fenômeno ocorre com mais 
frequência no período do carnaval, em fevereiro, o 
que explica o seu nome que significa, em espanhol, 
“o menino”, uma alusão a um garoto travesso. 


c) O fenômeno, por ter uma ocorrência bem delimita- 
da, causa uma alteração regional que assume di- 
mensões locais, entretanto, o desarranjo climático 
é grave, ocasionando chuvas fortes com queda de 


temperatura. 


d) O fenômeno é climático e decorre da forte influência 
das condições dos ventos frios. O Anti-El Nino (tam- 
bém chamado La Niña), ao contrário do El Niño, é 
representado pelo aquecimento anormal das águas 
do Pacífico e também desempenha consideráveis 
impactos nas atividades humanas. 


O fenômeno se faz notar com maior evidência nas 
costas peruanas, pois as águas frias provenientes 
do fundo oceânico (ressurgência] e da Corrente Ma- 
rinha de Humboldt são ali interceptadas por águas 
quentes provenientes do norte e oeste. 


e 


17. [UFRGS-RS] No Brasil, o fenômeno El Niño provoca o 
desvio da massa de ar equatorial continental, úmida, 
que se forma sobre a Amazônia, para o sul do país. 


As consequências do El Niño no território brasileiro são: 

a) enchentes no Brasil Meridional e seca no extremo 
sul do país. 

b) secas no Brasil Meridional e enchentes no extremo 
sul do país. 

c) enchentes no Brasil Meridional e secas no sertão 
nordestino e no extremo norte do pais. 

d) enchentes no sudeste do Brasil, em decorrência de 
invernos rigorosos no sul do país. 


e) enchentes no sudeste do Brasil e secas no extremo 
sul do país. 


18. [PUC-RS] Responder à questão com base no texto e 
nas afirmativas. 


Diversas pesquisas confirmam o aumento da tempe- 
ratura média global. De acordo com os cientistas do 
Painel Intergovernamental em Mudança de Clima da 
Organização das Nações Unidas (ONU), o século XX 
apresentou um aumento de temperatura média entre 
0,3ºC e 0,6 °C. 


Sobre esse tema, afirma-se: 


I. O aumento de temperatura verificada nos últimos 
anos não tem influenciado no consumo de energia 
doméstica. 


. O aquecimento global tem ocasionado degelo em 
diversas partes do mundo, como no entorno do 
Oceano Ártico e na linha das neves das principais 
cordilheiras. 

IIl. Se o aquecimento global prosseguir, as águas oceã- 
nicas poderão subir e inundar cidades e plantações, 
provocando o desaparecimento de países e o êxodo 
de milhares de pessoas. 

IV. O aquecimento global tem direcionado a atenção da 

humanidade para o necessário cuidado com o equi 

líbrio do planeta. 
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A análise das afirmativas permite concluir que são 
verdadeiras apenas: 


a) Il. d) 1, IIl e IV. 
b) IV. e) II Ile IV. 
c) Ie M. 


19. [UFPel-RS) Observe as figuras a seguir. 
Figura À — 


ação térmica normal 


Ar quente (mais leve) 


Cassano RidalArquno da editora 
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A figura B se refere a um impacto ambiental que pode 
ser caracterizado pelo seguinte: 


I. Instala camadas de ar frio sob a camada de ar mais 
quente, impedindo a circulação natural ascenden- 
te do vento. 


Il. Acontece mais frequentemente nas áreas urbanas 
do que nas áreas rurais. 


Ill. Faz com que os poluentes fiquem mais concentra- 
dos e prejudiquem a saúde humana, causando pro- 
blemas respiratórios entre outros. 


IV. Ocorre com mais frequência durante o inverno. 


A figura B e as características descritas são típicas do 
impacto ambiental conhecido como: 


a) chuva ácida. 

b) efeito estufa. 

c) aquecimento global. 
d) ilhas de calor. 

e) inversão térmica. 


20. (Unifesp-SP] No Brasil, anomalias climáticas, como 
o aumento exagerado da incidência pluviométrica 
combinado à ausência de precipitação nos meses de 
setembro e outubro, ocorrem, respectivamente, nas 
regiões: 

a) Sul e Norte do país, devido ao aquecimento do Oce- 
ano Pacífico. 


b) Sul e Sudeste do país, devido ao resfriamento do 
Oceano Atlântico. 


c) Centro-Oeste e Sudeste do país, devido à penetra- 
ção da Massa Polar. 


d) Norte e Nordeste do país, devido às emissões de 
gases de efeito estufa. 


e) Nordeste e Centro-Oeste do país, devido ao recuo 
da Massa Tropical Atlântica. 


21. [PUC-RJ] Os graves processos de degradação do meio 
ambiente observados no Brasil são fruto de um cresci- 
mento econômico frequentemente irracional e desor- 
denado. Assinale a alternativa que não descreve corre- 
tamente um desses processos. 


a) A contaminação dos rios em áreas onde a garimpa- 
gem de ouro é feita com o uso de mercúrio. 


b) A erosão dos solos ligados a um modelo agrícola 
extensivo que pratica monoculturas em ecossiste- 
mas frágeis. 

c) A formação de células de calor em áreas urbanas 
ligadas às construções urbanas que impedem a ab- 
sorção da irradiação solar. 

d) O consumo de vastas superfícies de vegetação 
como consequência da expansão das cidades e da 
infraestrutura de transportes. 

e) O comprometimento dos escoamentos hidrográfi- 
cos devido ao lançamento de dejetos industriais e 
esgotamentos sanitários. 


22, (UFPel-RS) As chuvas ácidas são um fenômeno at- 
mosférico causado, em escala local e regional, pela 
emissão de poluentes das indústrias, dos meios de 
transporte e de outras fontes de combustão. Com base 
no texto apresentado e em seus conhecimentos, é in- 
correto afirmar que: 


a) as indústrias de Cubatão já fizeram desaparecer a 
vegetação de pequeno porte em alguns pontos da 
encosta da Serra do Mar, no Planalto Atlântico, de- 
vido à poluição, que torna irreversível a reconstitui- 
ção da vegetação. 
nas zonas poluídas onde ocorrem as chuvas exage- 
radamente ácidas, a acidez é agravada pela presen- 
ça do trióxido de enxofre e do dióxido de nitrogênio. 
a chuva ácida está destruindo, além de vários ecos- 
sistemas, importantes monumentos da história 
humana, como é o caso dos muitos monumentos 
gregos de Atenas. 
d) grande número de lagos escandinavos estão se tor- 
nando acidificados pelas chuvas ácidas que se pre- 
cipitam sobre eles, como consequência da poluição 


bi 


(el 


decorrente das indústrias localizadas na Alemanha, 
no Reino Unido e na França. 


23./Fatec-SP] A longo prazo, a Terra deve irradiar ener- 
gia para o espaço, na mesma proporção em que ab- 
sorve do Sol. [...] Os cientistas ressaltam que estamos 
alternando o “motor” energético que mantém o siste- 
ma climático. 


CETESB. Entendendo a mudança do clima. 


Assinale a alternativa que identifica o fenômeno e 
apresenta corretamente uma de suas consequências. 


a) Chuva ácida: ocorre somente nas regiões pola- 
res, devido à concentração de gases clorofluor- 
carbonados que aumentam a quantidade de áci- 
dos nos vapores de água em suspensão. 


b) Efeito estufa: responsável pela elevação da tem- 
peratura média do planeta, o que provocará mu- 
danças no regime de chuvas e derretimento de 
geleiras, ocasionando uma elevação do nível do 
mar na Terra. 


Buraco da camada de ozônio: além de ocasionar 
ilhas de calor nos grandes centros urbanos e indus- 
triais, gera problemas de saúde e desequilíbrio dos 
ecossistemas equatoriais. 


Diminuição do nível médio dos oceanos: a longo 
prazo, causará o afastamento para o interior dos 
centros industriais e econômicos localizados ao 
longo das linhas de costa. 

Aquecimento das águas: está causando a dimi- 
nuição das superfícies aquosas disponíveis para 
o abastecimento e o saneamento da população 
mundial. 


c 


d 


e 


Solo 


24. [UFMG-M6G] Analise esta sequência de figuras, em que 
está representada a formação do solo ao longo do tem- 
po geológico, sabendo que as divisões que aparecem 
em cada figura e na legenda representam as etapas 
dessa evolução: 


a ui ul 


—— o 


Tempo geológico 


[E] Horizonte A 


Horizonte B 


[EB Horizonte c 
E Rocha 


Adap: SCHAETZL, R. 1, ANDERSON, $ Soil Genesis and geamarphology. Cambridge: 
University Press, 2005. p. 369. 
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A partir dessa análise, é INCORRETO afirmar que essa 

sequência de figuras sugere que: 

a) a evolução e o aumento da espessura do solo estão 
condicionados à escala do tempo geológico. 

b) o crescimento aéreo e subterrâneo da vegetação é 
inversamente proporcional ao desenvolvimento do 
solo. 

c) o desenvolvimento do solo, ao longo do tempo, re- 
sulta na sua diferenciação em horizontes. 

d) o material inorgânico presente no solo resulta de 
alterações ocorridas na rocha. 


25. (UFRGS-RS] Observe os perfis transversais a seguir, que 
representam a evolução da cobertura vegetal de uma área. 


1) 


Mata original — 


2) Café 


Sedimento arenoso — == 


3) 
ii li, É 


Com base nos perfis 1, 2 e 3 apresentados e nos pro- 
cessos geomorfológicos, são feitas as seguintes afir- 


mações. 
|. A cobertura vegetal de mata original atenua os efei- 
tos da erosão pluvial. 


ustrações: Cassiano Roda/Arquv da editora 


Il. A retirada da mata intensifica o escoamento super- 
ficial, o que proporciona aumento da infiltração das 
águas no solo. 

Ill. O cultivo do café acelera o escoamento superficial, 
resultando no assoreamento do curso de água. 


Quais estão corretas? 


a) Apenas |. 
b) Apenas Il. 

c) Apenas le Ill. 
d) Apenas Il e III. 
e) 1, Ile Ml. 


26. [UFPE-PE) Os movimentos de massa rápidos que se 
verificam nas encostas íngremes de áreas tropicais 
úmidas acarretam, em geral, sérios problemas sociais 
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e econômicos nas áreas urbanas afetadas por esse 
processo. Recife é um exemplo clássico deste fato. 


Quais são as condições que favorecem tais movimentos? 
1) Atividades antrópicas. 

2) Regime pluviométrico. 

3) Estrutura do regolito (solo). 

4) Topografia. 

5) Retirada da cobertura vegetal original. 
Estão corretas: 

al 1e5apenas. 

b) 2 e 3 apenas. 

c) 1,3 e5 apenas. 

d) 2, 4 e 5 apenas. 

e] 1,2,3,4e5. 


27. [Vunesp-SP) Analise a figura. 


Latitude 
Norte 37º 2 10º o su | 
Ł 3000 

[p x 
59 -240 É E 
is -180 55 
5È 120 JẸ 
e -6o 38 

2 
Fy 
$E 
não alterada sã 
& 
E 
e 

8 


Adap Strakhov, 1947. 


De acordo com o esquema, é verdadeiro afirmar que: 


a) quanto menores os valores de temperatura e pluviosi- 
dade, maior é a profundidade de alteração da rocha. 


b) quanto maiores os valores de temperatura e plu- 
viosidade, menor é a profundidade de alteração da 
rocha. 


c) quanto maiores os valores de temperatura e pluviosi- 
dade, maior é a profundidade de alteração da rocha. 


d) é no cruzamento das linhas de temperatura e plu- 
viosidade que a profundidade de alteração da rocha 
é maior. 

e) a profundidade de alteração da rocha não se corre- 
laciona com temperatura e pluviosidade. 


Hidrografia 


» (UFPel-RS] Os rios constituem um elemento essencial 
para o ser humano, desde os primórdios da humanida- 
de até os dias atuais. Além de sua importância natural, 
destaca-se também sua funcionalidade política, eco- 
nômica e social. 


2 


Os rios são correntes de água doce que se formam a 
partir de uma precipitação (chuva ou neve) ou de fon- 
tes naturais. 


Em uma bacia hidrográfica, é possível identificar diferen- 
tes elementos e caracteristicas no percurso de um rio. 


Bacia hidrográfica 


Adap: IL MONDO grande atlante geográfico, 1998. 


Com base nos dados anteriores e em seus conheci- 
mentos, assinale a alternativa que apresenta a relação 
correta dos elementos e características identificados 
na figura. 


a) (4) Nascente, [3] Afluente, [2] Meandro, (1) Foz em 
Delta, (5) Margem esquerda e (6) Margem direita. 


b) (6) Nascente, (2) Afluente, (4) Meandro, (1) Foz em 
Delta, (5) Margem esquerda e (3) Margem direita. 


c) (4) Nascente, (2) Afluente, (5) Meandro, (1] Foz em 
Delta, (6) Margem esquerda e (3) Margem direita. 


d) (6) Nascente, [3] Afluente, [2] Meandro, (4) Foz em 
Delta, (5) Margem esquerda e (1) Margem direita. 


e) [2) Nascente, [1) Afluente, [4] Meandro, (3) Foz em 
Delta, (6) Margem esquerda e (5) Margem direita. 


29. [PUCCamp-SP) Considere o trecho de uma bacia hi- 
drográfica apresentado adiante. 


1:100000 


Assinale a alternativa que contém o conjunto de carac- 
terísticas identificáveis no trecho apresentado. 


a) Direção do rio Noroeste-Sudeste e maior capacida- 
de erosiva dos rios da margem direita. 
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b) Direção do rio Nordeste-Sudoeste e maior capaci- 
dade erosiva dos rios da margem esquerda. 

c) Direção do rio Noroeste-Sudeste e tendência à 
formação de meandros nos rios da margem es- 
querda. 

d) Drenagem do tipo exorreica e tendência à formação 
de extensas várzeas nos rios da margem esquerda. 

e) Drenagem do tipo endorreica e maior capacidade 
erosiva dos rios da margem direita. 


30. [Vunesp-SP] Umrio escava seu leito e aprofunda seu vale 
aolongodotempo. Assinale aalternativa que contém fato- 
res responsáveis pela maior intensidade deste trabalho. 
a) Vazão elevada, pequena velocidade da água escoa- 

da e transporte de poucos sedimentos. 

b) Baixa pluviosidade, baixa declividade do terreno e 
pequena velocidade da água escoada. 

c) Vazão elevada, alta velocidade da água escoada e 
transporte de grande quantidade de sedimentos. 

d) Baixa declividade do terreno, alta velocidade da 
água escoada e transporte de grande quantidade de 
sedimentos. 

e) Vazão elevada, baixa declividade do terreno e baixa 
pluviosidade. 


31. [UFV-MG) Observe o mapa a seguir, representativo das 
bacias hidrográficas brasileiras, e analise as afirmati- 
vas que se seguem. 


I. A bacia 1 possui o maior potencial hidrelétrico dis- 
ponível do país, mas um pequeno número de usinas 
instaladas. 


Il. A bacia 3 apresenta grandes rios navegáveis que 
compõem importante hidrovia, responsável pelo 
escoamento da produção de grãos da região. 


H1.O principal rio da bacia 4 contribuiu na formação 
histórico-social do espaço brasileiro e, atualmente, 
enfrenta sérios problemas ambientais. 
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IV. As bacias 2 e 7 compõem a Bacia Platina, que pos- 
sui o maior potencial hidrelétrico instalado no pais, 
além de boa navegabilidade. 


V. Grande parte dos rios da bacia 5 são intermitentes, 
o que dificulta o seu aproveitamento econômico. 


VI. Os rios das bacias 6 e 8 são muito utilizados na pro- 
dução de energia elétrica e constituem as maiores 
hidrovias do país. 


Assinale a opção que contém as afirmativas corretas: 


a) 1,11, HI e IV. 
b) III, IV e V. 
c) le IV. 

d) IV, VeVI. 

e) LILI, IV e V. 


32. [UFG-G0) Os divisores de água constituem uma im- 
portante referência para a delimitação de uma bacia 
hidrográfica. Ao utilizar como parâmetro a distribuição 
das bacias hidrográficas brasileiras, nota-se que os 
rios formadores das Bacias Amazônica e Tocantins- 
-Araguaia são originários de três divisores de água 
principais. Esses divisores são os seguintes: 

a) Cordilheira dos Andes, Planalto das Guianas e Pla- 
nalto Brasileiro. 

b) Serra do Espinhaço, Serra Geral e Chapada Dia- 
mantina. 

c) Planalto da Borborema, Planalto Meridional e Serra 
da Mantiqueira. 

d) Serra da Canastra, Planalto Meridional e Planalto 
Atlântico. 

e) Planalto Atlântico, Planalto da Borborema e Serra 
do Espinhaço. 


33. [UFU-MG) Cerca de 2/3 da superfície terrestre são 
ocupados por água, assim distribuída: 97,5% são sal- 
gadas e estão em oceanos e mai 2,5% são doces e 
se encontram em geleiras ou regiões subterrâneas de 
difícil acesso e apenas 0,007% é doce e se encontra em 
rios, lagos e atmosfera, de fácil acesso ao consumo 
humano. A disponibilidade de água é vital para a hu- 
manidade, porém, no final do século XX, mais de 250 
milhões de pessoas no mundo sofriam com a escassez 
crônica de água. 


A respeito do tema e das informações já citadas, assi- 

nale a alternativa correta. 

a) No final do século XX, a água era utilizada para as 
seguintes finalidades: consumo humano 70%, irri- 
gação 22% e indústria 8%. 


b) A escassez de água em diversos países é condicio- 
nada por fenômenos naturais e intensificada pelo 
mau uso do solo. 

c) No Brasil, a água subterrânea é a principal fonte de 
água para o abastecimento urbano. 

d) A escassez de água no mundo é resultado exclusi- 
vo de ações políticas inadequadas e, à medida que 
tais ações forem corrigidas não haverá mais falta de 
água. 
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Biomas e formações vegetais 


34. [Fuvest-SP) O mapa a seguir representa os prováveis 
limites das formações vegetais de parte do território 
brasileiro à época do descobrimento. 


As FORMAÇÕES VEGETAIS E O RELEVO do perfil F-G 
no mapa estão corretamente representados em: 


* 
trtrras, t, treat Titt: 
G 


800. 
400 


F 


b) m 
1200. 


AATETTA 
F 


3 G 


e) 


vam Pr Ato: Tiras 


Nota: As representações de vegetação estão esquemati- 
zadas e sem escala. 


35. (PUC-PR| São domínios morfoclimáticos do Brasil, 
recobertos por formações não florestais, os assina- 
lados em: 


Cassiano Röda/Arquivo da editora 


a) 2,506. 
b) 2,4e5. 
c) 1,3e4. 
d) 1,4e6. 
e] 2,3 e6. 


36.[UFPE-PE) Existe uma crescente consciência de re- 
conhecimento das florestas tropicais como ecossiste- 
mas "insubstituiveis”, fontes primárias da diversidade 
biológica do planeta, com importantes funções climá- 
ticas. Este papel preponderante que elas desenvolvem 
no aquecimento do globo terrestre e a “reserva” de 
carbono, liberando oxigênio, justificam a grande preo- 
cupação mundial com os desmatamentos. 


Heloisa Ponzo Dutra 


Sobre esse tema podemos fazer as seguintes afir- 

mações: 

{ ) As florestas tropicais influenciam as condições 
climáticas porque contribuem para o decrés- 
cimo da evapotranspiração potencial na área 
onde elas estão presentes. 

[ ] As condições climáticas quentes e úmidas são 
o principal elemento controlador da distribuição 
das florestas sobre a superfície terrestre. 

(] No Brasil, as florestas tropicais estão confina- 
das na porção oriental, onde dominam os cli- 
mas tropicais com chuvas de outono-inverno e 
solos litólicos, ricos em nutrientes. 


O ecossistema de florestas tropicais é o am- 
biente terrestre que apresenta a maior biodi- 
versidade; este é um dos motivos que justificam 
a preservação dessas formações vegetais. 


Ao longo do Quaternário, as florestas tropicais 

existentes no Brasil não sofreram alteração na 

área por elas ocupadas, o que demonstra que 
nesse período foram insignificantes as modifi- 
cações climáticas ambientais. 

37. [UFPR-PR] De acordo com o IBGE (2005), o bioma é 
“um conjunto de vida [vegetal e animal] constituído 
pelo agrupamento de tipos de vegetação contíguos 
e identificáveis em escala regional, com condições 
geoclimáticas similares e história compartilhada 


de mudanças, o que resulta em uma diversidade 

própria”. Considerando essa definição, identifique 

os distintos biomas brasileiros, numerando a colu- 
na das características de acordo com a coluna das 
regiões: 

1. Cobre cerca de 2 milhões de km? do território 
nacional, incluindo os campos rupestres; é cons- 
tituído por diversos tipos de vegetação savânica 
que diferem entre si pela abundância relativa de 
espécies rasteiras e espécies de árvores e arbus- 
tos, abrangendo desde formas campestres [cam- 
po limpo] até formas florestais. 


. Originalmente cobria uma área de mais de 1 
milhão de km?. É um dos mais importantes re- 
positórios de diversidade biológica do pais e do 
planeta. É também o bioma mais ameaçado, com 
menos de 9% de área remanescente, sendo que 
80% dessa área está em propriedade privada. As 
unidades de conservação correspondem a 2% da 
área remanescente. O desmatamento é conse- 
quência principalmente de atividades agricolas, 
de reflorestamento homogêneo (pínus e eucalip- 
to] e da urbanização. 


3. Um dos mais valiosos patrimônios naturais do 
Brasil e a maior e mais significativa área úmida 
do planeta, cobre cerca de 140 mil km? em terri- 
tório brasileiro. 


. É o bioma brasileiro com maior porcentagem de 
área em Unidades de Conservação (10%). Cerca 
de 15% da área total foi removida devido à cons- 
trução de rodovias que abriram caminho para 
atividades mineradoras, colonização, avanço da 
fronteira agrícola e exploração madeireira 

. Caracteriza-se como savana estépica, com chu- 
vas irregulares e solos férteis, que contêm boa 
quantidade de minerais básicos para as plantas. 
Compreende um ecossistema único que apresen- 
ta grande variedade de paisagens, relativa rique- 
za biológica e endemismo. 


N 


> 


a 


[ ] Cerrado 
( ] Amazônia 
[ ] Mata Atlântica* 
[ ) Pantanal 
[ | Caatinga 
*Floresta Atlântica 


Assinale a alternativa que apresenta a sequência 
correta da coluna das regiões, de cima para baixo. 


a) 1, 4, 2,3,5. d) 1, 4,3, 2, 5. 
b) 4, 1,2,5,3. el 3,5, 2, 4, 1. 
c) 5, 4, 1,3, 2. 


As conferências em defesa do meio ambiente 


[UFPE-PE] Após a Segunda Guerra Mundial, houve 
três fatores principais que contribuíram para que 
problemas ambientais passassem a ter consequên- 
cias globais. Identifique-os. 
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1. O aumento do nível de consumo das sociedades ca- 
pitalistas. 


2. O crescimento populacional. 


3. O emprego de novas técnicas na agricultura inten- 
siva. 


4. A poluição dos estuários nas áreas tropicais. 


5. O expressivo aumento da produção de energia nu- 
clear, particularmente, na faixa de baixas latitudes. 


6. O crescimento do número de hidrelétricas. 
Estão corretas apenas: 


a) 1,2e5. cd1,2e3. e) 1,5e6. 
b) 2,4e6. d) 3,4e5. 
39. ([UFBA-BA) 


Sabemos que o mundo atravessa uma crise financei- 
ra internacional que aumenta a miséria e a pobreza 
no Terceiro Mundo; e sacrificamos ainda mais nosso 
meio ambiente, embora saibamos que a situação pode 
ser mudada, se empregarmos corretamente as novas 
tecnologias e conhecimentos. Mas, para isso, temos de 
encontrar uma nova ética, que inclua, antes de tudo, a 
relação entre o homem e a natureza. 


NOSSO futuro comum, p. 77. 


O texto anterior e as questões atuais sobre recursos, 

ambiente e desenvolvimento permitem afirmar: 

(01) A problemática ambiental é inseparável da pro- 
blemática social, concebendo-se o meio am- 
biente como um sistema integrado, que englo- 
ba elementos físicos, biológicos e sociais. 

[02] O desmatamento das florestas tropicais é con- 
siderado a causa mais importante dos prejuízos 
à biodiversidade dos ecossistemas terrestres. 


[04] As pressões da pobreza e do aumento popu- 
lacional favorecem a adoção de políticas de 
desenvolvimento ecologicamente viáveis, nos 
países do Terceiro Mundo. 

(08) A distribuição geográfica das grandes catás- 
trofes ecológicas mostra sua correlação com o 
binômio superpopulação-subdesenvolvimento 
e com a ocupação de áreas de risco por popula- 
ções cada vez mais numerosas. 

(16) No Brasil, a política adotada na gestão dos re- 
cursos hídricos garante a proteção das grandes 
reservas fluviais existentes, impedindo o des- 
perdício e a deposição de lixo nos "corpos de 
água” rios, lagos, etc.). 

[32] O uso inadequado do solo e os modelos de de- 
senvolvimento regionais, que visam à obtenção 
de resultados imediatos, contribuem para ace- 
lerar os processos de erosão. 

[64) Para compensar os problemas ecológicos pro- 
duzidos pela derrubada e queimada da cober- 
tura vegetal nas áreas tropicais afetadas pela 
seca, vêm-se introduzindo espécies homogê- 
neas de porte herbáceo. 


Calcule a soma das respostas corretas. 
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40. [UFSC-SC) Leia atentamente os textos abaixo: 


Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público 
e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações. 


CONSTITUIÇÃO da República Federativa do Brasil. 
Brasília, DF: Senado, 1988, artigo 225, caput. 


Essa evolução culmina, na fase atual, onde a econo- 
mia se tornou mundializada, e todas as sociedades 
terminam por adotar, de forma mais ou menos to- 
tal, de maneira mais ou menos explicita, um modelo 
técnico único que se sobrepõe à multiplicidade de 
recursos naturais e humanos. 
SANTOS, Milton. A redescoberta da natureza. Aula 
inaugural da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas da Universidade de São Paulo, 10 mar. 1992. 


Sobre os textos acima, referentes à questão am- 

biental, assinale als) proposição(0es) CORRETAS): 

(01) O segundo texto expressa o reconhecimento 
de que o modelo econômico adotado deter- 
mina a utilização dos recursos naturais e 
humanos. 

(02) De acordo com a Constituição da República, as 
dificuldades da vida atual dispensam as gera- 
ções presentes de qualquer responsabilidade 
relativa ao patrimônio ecológico e ambiental 
legado às gerações futuras. 

(04) Pela constituição aprovada em 1988, a defesa 
do meio ambiente é tarefa exclusiva do poder 
público, razão pela qual a ação das Organiza- 
ções Não Governamentais [ONGs] não é reco- 
nhecida legalmente. 

[08] Conforme o texto de Milton Santos, a econo- 
mia contemporânea reconhece a existência 
de modelos técnicos diversos, o que favorece 
o respeito às características naturais e huma- 
nas em diferentes pontos do planeta. 

[16] O artigo 225 da Constituição Brasileira mani- 
festa preocupação com a defesa e a preserva- 
ção do meio ambiente, considerado um bem 
de uso comum do povo, essencial à sadia qua- 
lidade de vida. 


Calcule a soma das respostas corretas. 


41. (UFU-MG) Considere o texto a seguir: 


O conceito de desenvolvimento sustentável tem 
ocupado uma posição central nas discussões so- 
bre os modelos de desenvolvimento da sociedade 
mundial contemporânea, particularmente depois 
da publicação do relatório da Comissão Mundial 
sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, “Nos- 
so Futuro Comum”, em 1987 [conhecido como 
“Relatório Brundtland"). As bases consensuais 
do desenvolvimento sustentável referem-se ao 
ideal de harmonizar o desenvolvimento econô- 


mico com a proteção ambiental e considera que 
"O desenvolvimento sustentável é aquele que 
atende às necessidades do presente sem com- 
prometer a possibilidade de as gerações futu- 
ras atenderem as suas próprias necessidades. 


Assinale a alternativa que representa os princípios 
do desenvolvimento sustentável apresentados pelo 
Relatório Brundkand e que podem ser adotados 
como estratégia pelos países do mundo, inclusive 
pelo Brasil. 


a) Adotar tecnologias criadas em países desenvol- 
vidos, onde a preservação ambiental e a distri- 
buição da riqueza estão adequadas aos padrões 
sustentáveis. 

b) Investir no modelo de crescimento econômico 
quantitativo, tendo a renda como condição funda- 
mental de desenvolvimento. 

c) Dar prioridade às políticas sociais de redução da 
pobreza, de aumento de oferta de empregos, de 
conservação da biodiversidade e de geração de 
novas oportunidades e atitudes. 

d) Promover maior liberalização da economia, pois 
o mercado é o melhor mecanismo de otimização 
do uso dos recursos, particularmente os relacio- 
nados com o ambiente. 


42.(Furg-RS] As mudanças ambientais globais, bas- 
tantes divulgadas atualmente, diferem dos episódios 
anteriores de mudança global devido 


a) à origem antrópica, pois a sociedade urbano-in- 
dustrial altera os sistema naturais, provocando 
mudanças que se refletem em escala planetária. 


b) aos ritmos da natureza, pois ao longo da história 
da Terra inúmeras mudanças ambientais globais, 
arcaram o planeta. 

c) aos grandes complexos industriais, que lançam 


diariamente na atmosfera os gases responsáveis 
pelas modificações astenosféricas. 


d) à bipolarização político-econômica, responsável 
pelo desenvolvimento de centrais nucleares que 
ameaçam a sobrevivência do planeta. 


e) à ação predatória do homem sobre os oceanos, 
reduzindo a biodiversidade marinha em escala 
global. 


43. [UFG-GO) Leia o trecho a seguir: 


O modo de organização das sociedades, que retrata 
sua configuração cultural, é que comanda as interfe- 
rências do homem sobre o seu ambiente. A busca de 
alternativas aos processos produtivos atuais e ao modo 
de consumir passa obrigatoriamente pela mudança dos 
hábitos culturais e de organização social, 


QUEIROZ NETO, José P. Mudanças globais e um novo mapa 
do mundo. In: SOUZA, M. A. A. de. et al. [0rgs.]. O novo mapa 
do mundo. Natureza e sociedade hoje: uma leitura geográfica. 

2. ed. São Paulo: Hucitec, 1994. p. 109. 


Essa mudança de que fala o autor pode ser identifica- 
da atualmente na 


a) política econômica internacional que visa esta- 
belecer o controle da extração e do consumo do 
preço do petróleo, enquanto recurso natural não 
renovável. 


b) política agrícola dos países que regulamentaram 
a pesquisa, a produção e o consumo de alimentos 
transgênicos. 


c) política científica que objetiva desenvolver fontes 
de energia renováveis e alternativas para o mode- 
lo industrial contemporâneo. 


d) política demográfica que visa ao controle de nata- 
lidade como forma de erradicar a fome e a pobre- 
za no mundo. 


e) política de desenvolvimento sustentável que ob- 
jetiva redimensionar a crise ambiental provocada 
pelo modo de produção vigente. 


Você encontra mais testes no site 
<www.scipione.com.br/ap/ggb/>. 
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Siphiwe Sibeko/Reuters/Latinstock 


= CAPÍTULO 13 
O processo de 
desenvolvimento 
do capitalismo 
« O capitalismo comercial, 214 
* O capitalismo industrial, 219 
» O capitalismo financeiro, 221 
* O capitalismo informacional, 226 


Ar: deve ser vista como 
privação de capacidades bá- 


sicas em vez de meramente como 
baixo nível de renda. 


Amartya Sen (1933), economista indiano, [BH] 
Nobel de economia (1998) | 
GEELI l 


CAPÍTULO 14 
A globalização 
- O que é globalização, 232 
« Fluxo de capitais especulativos 
e produtivos, 235 
« Fluxo de informações, 242 
* Fluxo de pessoas, 244 


CAPÍTULO 15 
Desenvolvimento humano: 
as diferenças entre os países 
e os objetivos do milênio 
* A heterogeneidade dos países 
em desenvolvimento, 248 
* Índice de Desenvolvimento 
Humano, 255 


* Índice de percepção da corrupção 
e “Estados falidos”, 259 


* Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio, 262 


trabalhadores menos qualificados. 


CAPÍTULO 16 
Ordem geopolítica e 
econômica: do pós-guerra 
aos dias de hoje 
* A ordem geopolítica, 268 
* A ordem econômica, 276 
* O fim da Guerra Fria e a 
emergência de uma nova 
ordem, 280 


CAPÍTULO 17 
Conflitos armados no mundo 


* Terrorismo e guerrilha, 287 
* Guerrasétnicasenacionalistas,292 


à Estádio de futebol Soccer City (antes se chamava FNB Stadium] em Soweto, periferia de Johannesburgo, África do Sul, em 
fevereiro de 2010. Construído em 1987, foi completamente reformado para abrigar a abertura e a final da Copa do Mundo. Após 
a reforma, pode receber 94700 torcedores: é o maior estádio do continente. Na foto, pessoas esperam sob o sol um trabalho 
temporário na reta final de preparação para a Copa. A crise financeira aumentou o desemprego no pais e atingiu sobretudo os 
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O processo de desenvolvimento 
do capitalismo 


O capitalismo apresentou grande dinamismo ao longo de sua história e foi se transfor- 


mando à medida que os desafios à sua expansão foram sur: 


do. Com o tempo, sobrepôs- 


-se a outros sistemas de produção, até se tornar hegemônico, o que é incontestável nos 
dias atuais. Considerando seu processo de desenvolvimento, costuma-se dividir o capita- 
lismo em quatro fases: comercial, industrial, financeiro monopolista e informacional. 


Regis Bossu/Sygma/Corbis/Latinstock 


d+ FERA] 
+ DER) 


O CAPITALISMO COMERCIAL 


A primeira etapa do capitalismo estendeu-se do 
fim do século XV até o século XVIII e foi marcada pela 
expansão marítima das potências econômicas da Eu- 
ropa Ocidental na época (Portugal, Espanha, Inglater- 
ra, França e Países Baixos!), em busca de novas rotas 
de comércio, sobretudo para as Índias. Veja o infográ- 
fico nas páginas 216 e 217. 


Quais são as característi- 
cas mais importantes de cada 
uma das etapas de seu proces- 
so de desenvolvimento? O que 
diferencia o capitalismo em seu 
atual momento de expansão 
das fases precedentes? Como 
as mudanças nesse sistema 
econômico levam a transforma- 
ções no espaço geográfico? É o 
que veremos a seguir. 


A queda do Muro de Berlim (1989, foto) 
e o fim da União Soviética (1991) mar- 
caram o colapso do socialismo; atual- 
mente o capitalismo predomina em qua- 
se todos os países. Na China, embora o 
Partido Comunista continue no poder e 
o Estado possua forte capacidade pla- 
nejadora e muitas empresas, elas fun- 
cionam sob a lógica da economia de 
mercado. Em escala bem menor, ocor- 
re o mesmo no Vietnã. Restaram como 
socialistas Cuba, Laos e Coreia do Nor- 
te, economias muito isoladas. 


O objetivo dessas nações era acabar com a hege- 
monia das cidades italianas no comércio com o Orien- 
te pelo Mediterrâneo. Foi o período das Grandes Na- 
vegações e descobrimentos, das conquistas territoriais 
e também da escravização e genocídio* de milhões de 
nativos da América e da África. Observe, na página ao 
lado, as principais expedições marítimas dessa época. 


1 Os Países Baixos são um pais constituido por 12 provincias. Duas delas, a Holanda do Norte e a Holanda do Sul, tiveram um papel proeminente na formação desse Estado, 
que, por isso, também é conhecido como Holanda. Os Paises Baixos integram o Reino dos Paises Baixos, formado em 1648, do qual também fazem parte as ilhas do Caribe 


denominadas Antilhas Holandesas e Aruba. 
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Mapas: Alimaps Arquivo da editora 


OCEANO 
PACÍFICO 


| OCEANO 
| PACÍFICO 


OCEANO 
ÍNDICO 
OCEANO `“: 
ATLÂNTICO 
sem escala 
Expedições portuguesas. E ô 
—> Primeiras expedições ===> Primeira viagem de Colombo 
—> Vasco da Gama (1497-1498) (1492-1493) 
=== Cabral (1500) “eme Vespúcio (1499) 
=> Albuquerque (1503-1515) => Magalhães (1519-1521) 
EEE Regiões controladas por Portugal em 1600 > EiCano (1522) 
[EB Regiões controladas pela Espanha em 1600 
[EB Regiões desconhecidas em 1600 
OCEANO ç 
PACÍFICO y 


OCEANO 
i PACÍFICO E 
| ESPANHA. > E 
PORTUGAL = 
| E | 
| | 
J 
OCEANO / 
ÍNDICO % 
OCEANO 
ATLÂNTICO 
Copan — sem escala 
Expedições francesas Expedições britânicas Expedições holandesas Expedições russas 
—> Cartier (1534 6 1541) * Raleigh => Barents (1594 e 1596) —> Yermak (1581-1584) 


“eseersso Cabot (1497) 
=> Drake (1577-1580) 


Adap DUBY. Georges. Atlas histórico mundial. Barcelona: Larousse 2007. p. 152-153. 


à No final do século XV e começo do século XVI, teve início a expansão marítima europeia, que resultou na apropriação de vastos 
territórios. Os países europeus que comandaram esse processo colonizaram as terras recém-conquistadas através da explora- 


ção agrícola e mineral. 
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INFOGRÁFICO 


CAPITALISMO 


“COMERCIAL INDUSTRIAL 


ETAPAS 


MERCANTILISMO LIBERALISMO 
N 
= Surgiu com os Estados nacionais absolutistas e vigorou durante Criticava o absolutismo e o mercantilismo: defendia, no plano politico, 
= o capitalismo comercial. Defendia a intervenção do Estado na a democracia representativa, a independência dos três poderes e 
= economia e o protecionismo. Seus objetivos principais: fortalecer a liberdade do indivíduo; e no econômico, o direito à propriedade, a 
= o Estado e aumentar a riqueza nacional via acúmulo de metais livre iniciativa e a concorrência. Era contra a intervenção do Estado na 
a preciosos (ouro e prata) e obtenção de superávits comerciais. economia e favorável à livre ação das forças do mercado. Para seus 
Para seus teóricos a riqueza vinha do comércio (circulação) teóricos a riqueza vinha da indústria (produção). 


PN 


dai. 


Thomas Mun (1571-1641) Jean-Baptiste Colbert (1619-1683) Adam Smith (1723-1790) 


David Ricardo (1772-1823) 


Economista inglês, um Ministro das finanças de Luis XIV, Economista escocês, um dos mais Economista inglês, tido como 
dos principais teóricos da responsável pela aplicação das importantes teóricos do liberalismo sucessor de Smith, deu importante 
doutrina mercantilista políticas mercantilstas na França. clássico e um de seus fundadores. contribuição à teoria econômica 
N 
< 
ZZ No início, Espanha e Portugal; depois, AMZA [EE Noiníco, rá Bretanha; depois, Estados 
= PAES Inglaterra, Países Baixos e França. PASS === Unidos, França, Alemanha e Japão 
= 
z 
1776 
Magé Início do processo de [Independência j 
Tratado de independência das | dos Estados 


Tordesilhas Grandes navegações (Expansão maia europeia) „ colônias americanas | Unidos 


) Ocupação da África: interiorização 
1750 1800 
Primeira Revolução Industrial 


MARCANTES 


— Mundialização 1765-85 Utilização do 


PROCESSOS / FATOS 


Viagem de Vasco do comércio Revolução Aperfeiçoamento carvão mineral 

da Gama às Índias * Utilização do trabalho Gloriosa da máquina a vapor {Indústrias 

via Atlântico escravo na América (Inglaterra) por James Watt inovadoras: têxtil, 
= Acumulação primitiva (Inglaterra) siderúrgica e naval 


de capitais na Europa Disseminação do 
trabalho assalariado 


akg-AmagesLatinstock 


Sistema socioeconômico que se desenvolveu na Europa com a crise do feudalismo e se 
expandiu econômica e territorialmente pelo mundo a partir do século XVI. Desde então vem 
se transformando: passou por diversas etapas marcadas por características diferentes 

no que tange às relações de produção e de trabalho, às tecnologias empregadas e às 
doutrinas que orientam seu funcionamento. É também chamado de economia de mercado. 


EYNESIANISM 


Criticava o pensamento econômico clássico e o princípio da 
“mão invisível”, do suposto equilibrio espontâneo do mercado, 
por isso defendia a intervenção do Estado na economia para 
evitar crises de superprodução como foi a de 1929. Propunha o 
aumento dos gastos públicos como mecanismo para estimular 
o crescimento econômico e a geração de empregos. 


Joan Robinson (1903-1983; 
Economista inglesa, seguiu 
as propostas keynesianas e 
aperfeiçoou algumas delas 


John M. Keynes (1883-1946) 
Economista inglês. O mais 
importante até meados do século 
XX; influenciou as políticas de 
recuperação da crise de 1929, 


EE 8 E energe como potência, seguidos por 
Alemanha e Japão; Grã-Bretanha perde influência. 


1884-85 
1822 Congresso de Berlim: 
Independência partilha da África entre 
do Brasil as potências europeias 


Utilização do petróleo 1914-1918 
e do eletricidade Primeira Guerra 
Indústrias inovadoras: Mundial 
petroquímica, elétrica ga 1929 
e automobilistica EEEE 
Expansão mundial = Construção do fungial 
doprocessode | primeiro caro 
inestriotieção | com fis a 1939-1945 
gasolina por 
Moncpólios e = oie Daimler ata 


oligopólios Mundial 


(Alemanha) 


NEOLIBERALIS! 


Busca aplicar os princípios do liberalismo clássico ao capitalismo 
atual. Diversamente daqueles, os teóricos neoliberais não creem na 
regulação espontânea do sistema. Visando disciplinar a economia de 
mercado, aceitam uma intervenção mínima do Estado para assegurar 
a estabilidade monetária e a livre concorrência. Também defendem a 
abertura econômica/financeira e a privatização de estatais. 


Milton Friedman (1 
Norte-americano, Nobel de economia 
(1976) e um dos continuadores das 
propostas neoliberais; assessorou os 
governos Reagan e Thatcher. 


Alexander Ristow (1885-1963) 
Economista alemão, critico do 
liberalismo clássico e criador do 
termo neoliberalismo (1938). 


EUA se mantêm como principal potência, seguidos 
por Japão e maiores economias da União Europeia 


1990-2000 


Emergência da China como 
potência e surgimento das 
economias emergentes 


Pós-guerra 
Independência das colônias 


e surgimento dos países 
subdesenvolvidos 


Crescentes investimentos 1980-1990 1999 

em P&D e agregação de Crises financeiras Criação 

valor aos produtos em diversos países do G-20 
Ampliação do meio técnico- 

-científico-informacional 2008 

Indústrias inovadoras: Crise financeira 
informática, robótico, mundial 
telecomunicações e biotecnologia Neoliberalismo 
Industrialização de países em em xeque 


desenvolvimento e expansão 
dos multinacionais 


1946 
Construção do Eniac', o 
primeiro computador, pela 
Electronic Control Company 
(Estados Unidos) 


Bob Krist/Coris/ 


“Electrical Numerical integrator and Computer 


Nessa época, as trocas comerciais proporciona- 
ram grande acúmulo de capitais, por isso a primeira 
etapa desse novo sistema econômico é chamada ca- 
pitalismo comercial. A economia funcionava segun- 
do a doutrina mercantilista (veja o infográfico), que 
defendia a intervenção governamental nas relações 
comerciais, a fim de promover a prosperidade nacio- 
nale aumentar o poder dos Estados, cujo poder políti- 
co estava centralizado nas mãos dos monarcas. Neste 


O comércio triangular 


Ra Produtos europeus para a Átrica 
Transporte de escravos africanos 
RA Pra O mundo colonial 
Produtos tropicais para a Europa 


Adap: LEBRUN, François (Dir). Atlas historique: Paris: Hachette, 2000 p. 2. 


Durante o capitalismo comer- * 
cial, período em que a pro- 
dução de mercadorias era 
essencialmente artesanal, a 
maior fonte de riquezas era o 
comércio. Tudo que pudesse 
ser vendido com muito lucro, 
como perfumes, sedas, tape- 
tes, especiarias e até mesmo 
seres humanos lescravos), 
transformava-se em merca- 
doria nas mãos dos comer- 
ciantes europeus. Esta gravura 
do século XIX, Negros no porão 
do navio, de Rugendas, tem 
por tema um dos negócios 
mais lucrativos dessa época: 
o tráfico de escravos oriundos 
da África. 


período a riqueza e o poder de um país eram medidos 
pela quantidade de metais preciosos. 

Durante a fase mercantilista do capitalismo a 
exploração econômica das colônias proporcionou 
grande acúmulo de capitais nos países europeus, 
principalmente a Inglaterra. Esse acúmulo inicial (pri- 
mitivo) de capitais foi fundamental para a eclosão da 
Revolução Industrial, que marcou o começo de uma 
nova fase do capitalismo. 


Almaps Argh da edtora 


« A expansão do mercantilismo con- 
duziu ao colonialismo, e o mundo 
acabou dividido entre as potências 
europeias da época. O mapa mostra 
as regiões colonizadas nos primór- 
dios da expansão marítima e o cha- 
mado “comércio triangular”: produ- 
tos europeus para a África, escravos 
africanos para o mundo colonial e 
produtos tropicais deste último para 
a Europa. 


Biblioteca Municipal Mário de Andrade, São Paulo 
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O CAPITALISMO INDUSTRIAL 


Nas primeiras décadas do século XVIII, o Reino 
Unido da Grã-Bretanha (formado em 1707 com a uni- 
ficação entre a Inglaterra e a Escócia) comandou uma 
grande transformação no sistema de produção de mer- 
cadorias, na organização das cidades e do campo e nas 
condições de trabalho: a Revolução Industrial. Um de 
seus aspectos mais importantes foi o aumento da ca- 
pacidade de transformação da natureza, por meio da 
utilização de máquinas hidráulicas e a vapor, 
com grande incremento no volume de merca- 
dorias produzidas e consequente necessidade 
de ampliação do mercado consumidor em es- 
cala mundial. 

Esse período também foi marcado por 
uma crescente aceleração da circulação de 
pessoas e mercadorias, graças à expansão das 
redes de transporte terrestre e marítimo, com 
o trem e o barco a vapor. 


v 


Máquina a vapor produzida por James Watt (1788) 
em exposição no Museu Victoria e Albert, Londres. O 
fabricante de instrumentos escocês desenvolveu essa 
máquina a partir de 1765. Seu motor a vapor, o primei- 
ro de fato eficiente, era movido a carvão mineral e foi 
um marco da Revolução Industrial. No início era usa- 
do para retirar água das minas de carvão (mineração) e 
fabricar tecidos [indústria têxtil]. Com o tempo, passou 
a ser utilizado em outras indústrias e nos transpor- 
tes. Depois, foi substituído por motores a combustão 
interna [derivados de petróleo) e elétricos. 


A expansão das ferrovias na Europa 
1840 <, ê 


O comércio não era mais a essência do sistema. 
Nessa nova fase, o lucro provinha principalmente da 
produção de mercadorias realizada por trabalhado- 
res assalariados. Mas de que modo se lucrava com a 
produção em série de tecidos, máquinas, ferramentas 
e armas? Como os rápidos avanços nos transportes, 
com o surgimento dos trens e barcos a vapor, aumen- 
tavam os ganhos dos capitalistas? 


Alimaps/Arquio da editora 


Adap: LEBRUN, Français (Dir). Atlas historique. Paris: Hachette, 2000. p. 38. 


a O trem a vapor foi o meio de transporte tipico do capitalismo industrial. A rápida expansão das ferrovias impulsionou seu 


desenvolvimento. 
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Foi Karl Marx (1818-1883), um dos mais influen- 
tes pensadores dos séculos XIX e XX, quem desven- 
dou o mecanismo da exploração capitalista, definindo 
o conceito de mais-valia. A toda jornada de trabalho 
corresponde uma remuneração, que garantirá a sub- 
sistência do trabalhador. No entanto, o trabalhador 
produz um valor a mais do que recebe como salário. 
Essa quantidade de trabalho não pago permanece em 
poder dos proprietários das fábricas, lojas, fazendas, 
minas e outros empreendimentos. Dessa forma, em 
todo produto ou serviço está embutido esse valor, que 
é apropriado pelo dono desses meios de produção, 
permitindo o acúmulo de lucro pela burguesia (a clas- 
se dos capitalistas). 

O regime assalariado é, portanto, a relação 
de trabalho mais adequada ao capitalismo e se 


disseminou à medida que o capital se acumulava 
em grande escala nas mãos dos donos dos meios 
de produção, provocando uma crescente necessi- 
dade de expansão dos mercados consumidores. Ao 
mesmo tempo o trabalhador assalariado, além de 
apresentar maior produtividade que o escravo, tem 
renda disponível para o consumo. Por isso a escra- 
vidão entrou em decadência e o trabalho assalaria- 
do passou a predominar. 

Após se consolidar no Reino Unido, no século 
XIX a industrialização foi se expandindo para outros 
países europeus, como a Bélgica, a França, a Alema- 
nha, a Itália, e até para fora da Europa, alcançando 
os Estados Unidos e, de forma incipiente, o Japão, o 
Canadá e, mais tarde, no século XX, os hoje chama- 
dos países emergentes. Observe o esquema. 


1780 1800 


i 
i 


1820 


O Reino Unido foi o primeiro pais a se * 
industrializar, mas foram os Estados 
Unidos que constituíram a primeira 
sociedade de consumo da história. O 
Brasil iniciou seu processo de industria- 
lização na mesma época de Argentina e 
México. 


Início da industrialização 
“> Maturidade industrial 


I Sociedade de consumo 
— = um 


1840 1860 1880 1900 1940 


1920 


| 
| 


4 


Índia 


Adap ROSTOW, W. W. Etapas do desenvolvimento econômico. 6 ed. Ria de Janeiro Zahar, 1978. p. 12. 


Ao contrário do período mercantilista, na nova 
etapa do capitalismo era conveniente para a burgue- 
sia que a economia funcionasse segundo a lógica do 
mercado, com o Estado intervindo cada vez menos 
na produção e no comércio. A partir de então, cabe- 
ria ao Estado tão somente garantir a livre iniciativa, a 
concorrência entre as empresas e o direito à proprie- 
dade privada. 

Consolidou-se, assim, uma nova doutrina eco- 
nômica: o liberalismo (veja o infográfico). Essa nova 
visão foi sintetizada pelos representantes da econo- 
mia política clássica, especialmente o economista 
britânico Adam Smith. Em seu livro mais célebre, 


A riqueza das nações (1776), defendia o indivíduo con- 
tra o poder do Estado e acreditava que cada um, ao 
buscar seu próprio interesse econômico, contribuiria 
para o interesse coletivo de modo mais eficiente. Por 
isso era contrário à intervenção do Estado na econo- 
mia e defendia a “mão invisível” do mercado. 

Os princípios liberais aplicados às trocas comer- 
ciais internacionais redundaram na defesa do livre-co- 
mércio, ou seja, da redução e até abolição das barreiras 
para a livre circulação de mercadorias, o que servia 
perfeitamente aos interesses do Reino Unido, país mais 
industrializado da época e interessado em abrir merca- 
dos para seus produtos em todo o mundo. 
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No final do século XIX, mudanças importantes 
estavam acontecendo dentro das fábricas: a produti- 
vidade e a capacidade de produção aumentavam ra- 
pidamente, devido à introdução de novas máquinas 
e fontes de energia mais eficientes, como o petróleo 
e a eletricidade; aprofundava-se a especialização do 


O CAPITALISMO FINANCEIRO 


trabalhador em uma única etapa da produção, e cres- 
cia a fabricação em série. Era o início da Segunda Re- 
volução Industrial, quando o capitalismo entrou em 
sua fase financeira e monopolista, marcada pela ori- 
gem de muitas das atuais grandes corporações e pela 
expansão imperialista. 


Uma das características mais importantes do 
crescimento acelerado da economia capitalista no fi- 
nal do século XIX foi a formação de grandes empresas 
industriais e comerciais, além do crescimento acele- 
rado de bancos e outras empresas financeiras. A con- 
corrência acirrada favoreceu as grandes empresas, 
levando a fusões e incorporações que resultaram na 
formação de monopólios ou oligopólios em muitos se- 
tores da economia. É bom lembrar que, por ser intrín- 
seco à economia capitalista, esse processo continua 
acontecendo e grandes corporações da atualidade fo- 
ram fundadas nessa época, como podemos observar 
na tabela abaixo. 


LOWE, Janet. O império secreto. Rio de Janeiro: Berkeley. 1993. p. 38-9. 


Nesse período houve a introdução de novas tec- 
nologias e novas fontes de energia no processo produ- 
tivo e a criação dos primeiros laboratórios de pesquisa 
das atuais grandes corporações industriais. Pela pri- 
meira vez, tendo como pioneiros os Estados Unidos e 
a Alemanha, a ciência era apropriada pelo capital, ou 
seja, estava a serviço das empresas. A siderurgia avan- 
çou significativamente, assim como a indústria mecá- 
nica, graças ao aperfeiçoamento da fabricação do aço. 
Na indústria química, com a descoberta de novos ele- 
mentos e materiais, ampliaram-se as possibilidades 


para novos setores, como o petroquímico, A desco- 
berta da eletricidade beneficiou as indústrias e a so- 
ciedade como um todo, pois proporcionou o aumento 
da produtividade e a melhora na qualidade de vida. 
O desenvolvimento do motor a combustão interna e 
a consequente utilização de combustíveis derivados 
de petróleo abriu novos horizontes para as indústrias 
automobilísticas e aeronáuticas, possibilitando sua 
expansão e a dinamização dos transportes. 


Hon/Getty Images 
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a O avião Voisin Delagrange [1909] e o automóvel Ford T (por 
volta de 1920). Os carros e aviões dessa época transmitiam 
às pessoas uma sensação de modernidade e liberdade. 
Hoje, talvez, não tivéssemos coragem de andar nesses auto- 
móveis e de voar nesses aviões. Já parou para pensar como 
a tecnologia evoluiu rapidamente nesse período? 


O PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DO CAPITALISMO 221 o= 


Com o crescente 
aumento da produção e 
a industrialização expan- 
dindo-se para outros paí- 
ses, acirrou-se a concor- 
rência. Era cada vez maior 
a necessidade de garantir 
novos mercados consu- 
midores, acesso a fontes 
de energia, de matérias- 
-primas e novas áreas para 
investimentos lucrativos. 

Foi nesse contexto do 
capitalismo que ocorreu 
a expansão imperialista 
europeia na África e na 
Ásia. Na Conferência de 
Berlim (1884-1885) as po- 
tências da Europa partilha- 
ram o continente africano 
entre elas, como mostra o 
mapa ao lado (veja tam- 
bém os mapas das páginas 
16 e 17 do Atlas). Na Ásia, 
extensas áreas também 
foram partilhadas, como a 
Índia (que passou a ser o 
território colonial britâni- 
co mais importante). 

A partilha imperia- 
lista estabelecida pelas 
potências industriais con- 
solidou a divisão inter- 
nacional do trabalho, 
pela qual as colônias se 
especializaram em forne- 
cer matérias-primas ba- 
ratas para os países que 
então se industrializavam. Essa divisão, inicialmente 
delineada no capitalismo comercial, consolidou-se na 
fase do capitalismo industrial. Assim, estruturou-se 
nas colônias uma economia complementar e subor- 
dinada à das potências imperialistas. 

No final do século XIX também emergiram po- 
tências industriais fora da Europa, com destaque para 
o Japão, na Ásia, e especialmente os Estados Unidos, 
na América. 

A expansão imperialista japonesa, como a eu- 
ropeia, foi marcada pela ocupação de territórios. 
Iniciou-se com a tomada de Taiwan após a vitória na 
Guerra Sino-Japonesa (1894-95), seguida pela ocupa- 


Adap: WORLD development report 2009. Washington. D.C: The Word Bank, 2009. p. 284. 


a O mapa mostra a África partilhada entre as potências europeias um pouco antes da Pri- 
meira Guerra Mundial [1914-1918]. Essa partilha ignorou os limites fronteiriços pré-exis- 
tentes que separavam os territórios habitados pelos povos africanos de diversas tribos. 
A Alemanha, derrotada nesse conflito, perdeu suas colônias no continente: os Camarões 
ficariam com a França e o restante dos territórios com o Reino Unido. A Etiópia, indepen- 
dente naquele momento, foi conquistada pela Itália em 1936. 


ção da península da Coreia, em 1910, e da Manchúria 
(China), em 1931, entre outros territórios. 

O imperialismo americano sobre a América La- 
tina foi um pouco diferente do europeu sobre a Áfri- 
ca e a Ásia e do japonês, também na Ásia. Enquanto 
nas colônias africanas e asiáticas as potências impe- 
rialistas mantiveram um controle político e militar 
direto, os norte-americanos exerceram um controle 
indireto, patrocinando golpes de Estado e apoiando 
a ascensão de ditadores locais favoráveis aos Esta- 
dos Unidos. As intervenções militares eram localiza- 
das e temporárias, como o controle exercido sobre 
Cuba de 1899 a 1902. 
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Nesse período os bancos assumiram um papel 
mais importante como financiadores da produção. In- 
corporaram indústrias, que, por sua vez, incorporaram 
ou criaram bancos para lhes dar suporte financeiro. 
Por esse motivo tornou-se cada vez mais difícil distin- 
guir o capital industrial (também o agrícola, comercial 
e de serviços) do capital bancário. Uma denominação 
melhor passou a ser, então, capital financeiro. 

Ao mesmo tempo foi se consolidando, particular- 
mente nos Estados Unidos, um vigoroso mercado de ca- 


pitais. As empresas deixaram de ser familiares e se trans- 
formaram em sociedades anônimas de capital aberto, ou 
seja, em empresas que negociam suas ações em bolsas 
de valores. Isso permitiu a formação das corporações da 
atualidade, cujas ações estão, em parte, distribuídas en- 
tre milhares de acionistas. Em geral, essas grandes em- 
presas têm um acionista majoritário, que pode ser uma 
pessoa, uma família, uma fundação, um banco ou uma 
holding, ao passo que os pequenos investidores são pro- 


prietários do restante, muitas vezes milhões de a 


a A expansão do mercado de capitais é uma das marcas do capitalismo financeiro. É nas bolsas de valores que se negociam 
as ações de empresas de capital aberto. Na foto, Bolsa de Valores de Nova York [New York Stock Exchange - NYSE), a maior 


do mundo em capitalização, em janeiro de 2010. 


O mercado passou a ser dominado por gran- 
des corporações, portanto o liberalismo permanecia 
„a 


muito mais como ideologia capitalista. Na práti: 
livre concorrência, característica da fase industrial, 
era bastante limitada. O Estado, por sua vez, passou 
a intervir na economia sobretudo como agente pla- 
nejador, coordenador, produtor ou empresário. Essa 
atuação intensificou-se após a crise de 1929, que, 
como mostra o gráfico, provocou acentuada queda 
da produção industrial e do comércio e aumento do 
desemprego em todo o planeta. 


A linha laranja do gráfico mostra a porcentagem de desempre- 
gados no mundo a partir de 1928; a azul, a variação do comér- 
cio internacional desde 1921; e a vermelha, a produção indus- 
trial mundial a partir de 1925. Em 1929, quando começou a 
crise, tanto o comércio internacional como a produção indus- 
trial sofreram quedas significativas e, ao mesmo tempo, houve 
uma elevação do desemprego. Porém, o "fundo do poço” da 
crise ocorreu em 1932 


Flutuações das atividades econômicas mundiais — 1921-1940 
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Em 1933, Franklin D. Roosevelt, então presidente dos Estados 
Unidos, pôs em prática um plano de combate à crise que se estendeu 
até 1939. Chamado New Deal (“novo plano” ou “novo acordo”), foi um 
clássico exemplo de intervenção do Estado na economia. Baseado em 
um audacioso plano de construção de obras públicas e de estímulos à 
produção, visando reduzir o desemprego, o New Deal foi fundamental 
para a recuperação da economia norte-americana e, posteriormente, 
do restante do mundo, como mostrou o gráfico anterior. Essa política 
de intervenção estatal numa economia em que predominava o oligo- 
pólio ficou conhecida como keynesianismo, por ter sido o economista 
inglês John Maynard Keynes (1883-1946) seu principal teórico e defen- 
sor. Representou claramente uma contraposição ao liberalismo clássi- 
co, que até então permanecia como ideologia capitalista dominante. 
Keynes sistematizou essa política econômica em sua obra principal 
A teoria geral do emprego, do juro e da moeda. O livro, escrito durante a 
depressão que sucedeu a crise de 29, foi publicado em 1936, mas alguns 
pontos do New Deal já tinham sido influenciados por suas ideias. 

Superada a crise, com a retomada do crescimento da economia, 
especialmente após a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), come- 
çam a se formar os grandes conglomerados capitalistas. 


TRUSTES, CARTÉIS, CONGLOMERADOS 


Desde o final do século XIX, em cada setor da economia - petrolífero, 
elétrico, siderúrgico, têxtil, ferroviário etc. - passaram a predominar alguns 
grandes grupos. São os trustes, que controlam as etapas da produção, des- 
de a retirada da matéria-prima da natureza e a transformação em produtos 
até a distribuição das mercadorias. Quando os trustes, ou mesmo empresas 
de menor porte, fazem acordos entre si estabelecendo um preço comum, 
dividindo os mercados potenciais e, portanto, inviabilizando a livre concor- 
rência num determinado setor da economia, criam um cartel. 

Diferentemente do que acontece no truste, no cartel não há a perda 
de autonomia das empresas envolvidas. O truste resulta de fusões e incor- 
porações ocorridas num determinado setor de atividade, como aconteceu 
sobretudo com empresas petrolíferas e automobilísticas. Já o cartel é con- 
sequência de acordos entre empresas, em geral grandes, com o intuito de 
compartilhar determinados mercados ou setores da economia e 


Cassiano Röda/Arquno da editora 
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controlar os preços. Na maioria dos países foram criadas leis que 
proíbem a cartelização, situação que inibe a concorrência no se- 
tor em que ocorre e prejudica os consumidores. 

Muitos trustes, constituídos no final do século XIX e início 
do século XX, transformaram-se em conglomerados. Resultaram 
de um ampliado processo de concentração de capitais e de uma 
crescente diversificação dos negócios. Os conglomerados, tam- 
bém chamados grupos ou corporações, visam dominar a oferta 
de determinados produtos ou serviços no mercado e são o exem- 
plo mais bem acabado de empresas do capitalismo monopolista. 
Controlados por uma holding, atuam em diferentes setores da 
economia. Seu objetivo é a manutenção da estabilidade do con- 
glomerado, garantindo uma lucratividade média, já que pode ha- 
ver rentabilidades diferentes em cada setor e, consequentemente, 
em cada empresa do grupo. 


A Petrobras é uma Sociedade Anônima (S.A.), ou seja, 
umacompanhiadecapitalabertocujasaçõessãonego- 
ciadas em bolsa de valores, como a BM&FBovespa. À 
União Federal é seu principal acionista: em fevereiro 
de 2010 o governo detinha 55,6% do capital votante 
lações ordinárias) e 32,1% do capital social. O con- 
glomerado é composto por diversas empresas con- 
troladas diretamente pela holding Petrobras e suas 
respectivas subsidiárias. Por exemplo, a Petrobras 
International Braspetro [PIB BV), da qual a holding 
controla 79,87% das ações, possui subsidiárias em 
vários países. Por limitação de espaço, no esquema 
aparecem apenas 24 empresas das 284 que compu- 
nham o Sistema Petrobras em abril de 2009. Para ver 
todas elas, acesse o site disponível em: <www2.petro 
bras.com.br/portal/frame. ri.asp?pagina=/ri/port/ 
ConhecaPetrobras/EmpresasGrupo/organograma. 
htm&lang=pt&area=ri>. Acesso em: 19 abr. 2010. 
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PETROBRAS Relações com o imesiddar Sistema Petrobras, Disponível em <wnw petrobras com brf poni/ConhecaBeirobras/ Empresasôrupo/ Quadro, Socetari. Dez7008 pd, Acesso em 26 fev. 2010. 


Por exemplo, o grupo General Electric, sediado nos Estados Unidos, 
atua em diversos ramos industriais. Fabrica uma grande variedade de 
produtos: lâmpadas, fogões, geladeiras, equipamentos médicos, motores 
de avião, turbinas para hidrelétricas etc. e atua nos setores financeiro e 
de comunicações. Há, especialmente nos países desenvolvidos, variados 
exemplos de conglomerados que atuam em diversos setores da economia: 
Daimler (Alemanha), Sony (Japão), Fiat (Itália), Nestlé (Suíça), Unilever 
(Reino Unido/Países Baixos), mas já há também importantes conglome- 
rados em países emergentes: Sinopec (China), Hyundai (Coreia do Sul), 
Tata (Índia), Pemex (México) etc. No Brasil também há conglomerados im- 
portantes, como a Petrobras, maior empresa brasileira que atua no ramo 
energético, incluindo a exploração, produção, refino e comercialização de 
petróleo, além da distribuição de derivados, gás natural, biocombustíveis 
e energia elétrica (veja no esquema da página ao lado as principais em- 
presas do Sistema Petrobras). A Itaúsa, a Vale, a Gerdau e a Votorantim 


a A Petróleo Brasileiro S.A, - Petrobras - foi 
criada em 1953 no governo Getúlio Vargas. 


também são importantes conglomerados brasileiros. 


Ao se transformar em conglomerados, as grandes 
corporações diversificaram os setores e os mercados 
de atuação. Expandindo-se pelo mundo, especialmen- 
te após a Segunda Guerra Mundial, transformaram-se 
em empresas multinacionais. Surgidas da tendência 
expansionista do capitalismo, essas empresas se ca- 
racterizam por desenvolver uma estratégia de atua- 
ção internacional a partir de uma base nacional, onde 
está sua sede e de onde controlam as filiais espalha- 
das por outros países (estudaremos a expansão das 
multinacionais no próximo capítulo). 

O desfecho da Segunda Guerra Mundial agravou 
o processo de decadência das antigas potências euro- 
peias, que já vinha ocorrendo desde o final da Primei- 


maps! Arquivo da 


Na foto de 2009, edifício-sede da empresa 
no centro do Rio de Janeiro (RJ). 


ra Guerra. Aos poucos, elas foram perdendo seus do- 
mínios coloniais na Ásia e na África (observe o mapa 
a seguir) e, com a destruição provocada pela guerra, 
houve o deslocamento do centro de poder mundial 
com a emergência de duas superpotências: os Esta- 
dos Unidos e a União Soviética. 

Do ponto de vista econômico, o pós-Guerra foi 
marcado por acentuada mundialização da economia 
capitalista, sob o comando das multinacionais. Foi 
a época de gestação das profundas transformações 
econômicas pelas quais o mundo passou, sobretudo 
a partir do final dos anos 1970, com a Terceira Re- 
volução Industrial e o processo de globalização da 
economia. 
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Paris: Hachette Lenêratures, 1998, p. 163. 
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O CAPITALISMO INFORMACIONAL 


A REVOLUÇÃO INFORMACIONAL 


Com o início da Terceira Revolução Industrial, 
também conhecida como Revolução Técnico-cien- 
tífica ou Revolução Informacional, o capitalismo 
atingiu seu período informacional, como propõe o 
sociólogo espanhol Manuel Castells. Essa nova etapa 
começou a se gestar no pós-Segunda Guerra, mas se 
desenvolveu sobretudo a partir dos anos 1970 e 80, 
quando, gradativamente, disseminaram-se empresas, 
instituições e diversas tecnologias - robôs, computa- 
dores, satélites, aviões a jato, cabos de fibras ópticas, 
telefones digitais, internet etc. — responsáveis pelo 
crescente aumento da produtividade econômica e 
pela aceleração dos fluxos de capitais, mercadorias, 
informações e pessoas. 

Nessa etapa os avanços tecnológicos potenciali- 
zaram a produção industrial e o sistema financeiro. As 
novas tecnologias empregadas no processo produtivo, 
a exemplo da robótica, permitiram grande aumento 
da produtividade industrial e da diversificação dos 
produtos. Além disso, os avanços tecnológicos per- 
mitiram que os fluxos financeiros ocorressem sem 
a necessidade física do dinheiro, possibilitando um 
enorme crescimento do setor financeiro globalizado. 
Entretanto, a característica fundamental dessa etapa 


PESQUISA E DESENVOLVIMENTO (P & 


do desenvolvimento capitalista é a crescente impor- 
tância do conhecimento. Os produtos e serviços têm 
um conjunto cada vez maior de conhecimentos a eles 
agregados, valorizando-os. A fabricação de um televi- 
sor ou um automóvel, por exemplo, envolve uma série 
de conhecimentos específicos, além dos materiais e da 
mão de obra (esta também cada vez mais qualificada). 
Produtos e serviços têm, portanto, uma nova caracte- 
rística — seu crescente teor informacional. Mas o co- 
nhecimento também vai se incorporando ao território, 
constituindo o que o geógrafo Milton Santos chamou 
de meio técnico-científico-informacional que aparece 
predominantemente nos países desenvolvidos e nas 
regiões mais modernas dos emergentes. 

Os países que estão na vanguarda da revolução in- 
formacional são aqueles que lideram a pesquisa e desen- 
volvimento (P & D), com destaque para os Estados Uni- 
dos. Esse país é o que mais investe em P & D em termos 
absolutos (faça a conta: 2,6% de um PIB de 13,7 trilhões 
de dólares), que possui o maior número de pesquisado- 
res (cerca de 1,5 milhão de cientistas), que mais publica 
artigos técnicos e científicos em revistas especializadas 
e que obtém as maiores receitas com royalties e licenças 
sobre as tecnologias que desenvolve. Observe a tabela: 


EM PAÍSES SELECIONADOS 


Estados Unidos 4651 205320 82614 
Japão 34 5546 55471 23229 
Reino Unido 18 3033 45572 15108 
Alemanha 25 3386 44145 7249 
Coreia do Sul 32 4162 1639 1920 
Cingapura 24 5713 3609 716 
Rússia 11 3255 14412 39% 
China 14 926 41596 343 
Brasil 08 461 9889 319 
México 05 hbk 3902 120 
Índia 0,7 m 14608 112 
Argentina 05 895 3058 85 


WORLD development indicators 2009. Washington, D.C.: The World Bank, 2009. p. 314-16. 


* Dados do ano mais recente disponível no periodo para cada país. 
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Página inicial do site da Microsoft. Disponivel em: <wnyt microsoft com/en/us/ default asp Acesso em: 1º abr. 2010 


(a 


a Os bens materiais e imateriais têm cada vez maior valor agregado pela incorporação de tecnologias resultantes de maciços 
investimentos em pesquisa e desenvolvimento. Por exemplo, a Microsoft, empresa produtora de softwares, é uma das que mais 
investem em P & D no mundo. Em 2009 seu orçamento para P & D foi de cerca de 9 bilhões de dólares, valor equivalente a tudo 
o que o Brasil investiu em pesquisa no mesmo ano. Além de sofisticados programas de computadores, que por serem produtos 
virtuais podem ser baixados da internet, bens materiais mais simples também exigem muito dinheiro para serem desenvolvidos. 
Por exemplo, a Gillete gastou 750 milhões de dólares para pesquisar, desenvolver e testar o aparelho de barbear da foto. 


As revoluções industriais anteriores foram impul- 
sionadas por novas fontes de energia - a primeira, pelo 
carvão, e a segunda, pelo petróleo e pela eletricidade. 
A revolução ora em curso é impulsionada pelo conhe- 
cimento, embora, evidentemente, a energia continue 
sendo crucial (um computador de última geração não 
funciona sem energia elétrica ou bateria). Durante a ex- 
pansão imperialista era imprescindível para as indús- 
trias o acesso a fontes de matérias-primas e de energia 
para a manutenção do processo produtivo. Hoje, na fase 
da globalização (vamos estudar a atual fase da expan- 
são capitalista no próximo capítulo), embora o acesso a 
recursos naturais continue sendo muito importante, é 
imprescindível o acesso ao conhecimento, fruto de pes- 
quisa e desenvolvimento. Não por acaso as primeiras 
indústrias, da era das chaminés, desenvolveram-se em 
torno das bacias carboníferas. Atualmente, as empre- 
sas de alta tecnologia estão próximas a universidades e 
centros de pesquisas, onde se desenvolvem os parques 
tecnológicos ou tecnopolos (vamos estudá-los no ca- 
pítulo 18). Nesses centros industriais, há grande con- 
centração de indústrias de informática, telecomunica- 
ções, robótica e biotecnologia, entre outras de alta tec- 
nologia. Os parques tecnológicos são o exemplo mais 
evidente do meio técnico-científico-informacional. 


Desde a década de 1970, está havendo uma ver- 
dadeira revolução nas unidades de produção, nos di- 
versos serviços e nas residências. Grande parte dessa 
revolução deve-se a uma pequena peça de silício cha- 
mada chip, que possibilitou a construção de compu- 
tadores mais rápidos, precisos e baratos. O desenvol- 
vimento de satélites e de cabos de fibra óptica, entre 
outras tecnologias, tem permitido grandes avanços 
nas telecomunicações. As tecnologias da informação 
(TI) têm facilitado o gerenciamento de dados e ace- 
lerado o fluxo de capitais, mercadorias e informações 
em escala mundial por diversos meios, entre os quais 
se destaca a internet. 

Com a aceleração contemporânea, o capita- 
lismo atingiu o estágio planetário, a atual fase de 
globalização. Desenvolve-se um mundo cada vez 
mais integrado por modernos meios de transportes 
e telecomunicações. Por isso, podemos dizer que 
vivemos em um capitalismo informacional-global. 
Entretanto, como veremos no próximo capítulo, a 
globalização e seus fluxos abarcam o espaço geográ- 
fico mundial de forma bastante desigual, pois alguns 
países e regiões estão mais integrados que outros e 
os “comandantes” desse processo estão concentra- 
dos em poucos lugares. 
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A CRISE FINANCEIRA E O NEOLIBERALISMO EM XEQUE 


O neoliberalismo (veja o infográfico) é uma dou- 
trina econômica que se desenvolveu desde o final dos 
anos 1930 e foi colocada em prática nos Estados Unidos, 
sob a presidência de Ronald Reagan (1981-1988), e no 
Reino Unido, sob o governo da primeira-ministra Mar- 
garet Thatcher (1979-1990). Especialmente na década 
de 1990, as políticas neoliberais se disseminaram atra- 
vés de organismos controlados por esses países, como 
o FMI e o Banco Mundial, e atingiram os países em de- 
senvolvimento. 

Ao assumir a presidência dos Estados Unidos, 
Ronald Reagan, em seu discurso de 
posse proferido em 20 de janeiro de 
1981, afirmou: “Na atual crise, o go- 
verno não é a solução de nossos pro- 
blemas; o governo é o problema”, Ele 
se referia à crise capitalista dos anos 
1970, que evidenciava certo esgo- 
tamento das políticas keynesianas, 
agravada pelos choques do petró- 
leo (elevação dos preços do barril 
em 1973 e 1979). O governo Reagan 
foi marcado pela redução do papel 
regulador do Estado na economia 
(desregulação), por cortes de im- 
postos - que beneficiavam especial- 
mente os mais ricos —, supostamen- 
te para estimular o investimento 
e a produção, e pela imposição da 
doutrina neoliberal aos países em 
desenvolvimento. 

O neoliberalismo, no plano 
internacional, tinha o objetivo de 
reduzir as barreiras aos fluxos globais de mercadorias 
e capitais (abertura econômica e financeira), o que 
beneficiava principalmente os países desenvolvidos 
e suas corporações multinacionais, embora alguns 
países emergentes, como a China, os Tigres Asiáticos, 
o México e o Brasil, tenham recebido muitos investi- 
mentos produtivos e ampliado sua participação no 
comércio mundial. 

A ampliação dos fluxos de capitais e a falta de con- 
trole estatal sobre o mercado, especialmente o financei- 
ro, sobretudo nos Estados Unidos, um país de forte tra- 
dição liberal, acabou levando o capitalismo a uma gra- 
ve crise econômica que teve seu auge em 2008. A mais 
grave crise desde 1929 originou-se no sistema financeiro 
norte-americano e em pouco tempo se espalhou pelo 
mundo, atingindo também a economia real dos países. 


Dessa forma o neoliberalismo foi posto em xe- 
que, como fica evidente no discurso de posse do pre- 
sidente Barack Obama, proferido no dia 20 de janeiro 
de 2009: “Tampouco a pergunta diante de nós é se o 
mercado é uma força do bem ou do mal. Seu poder para 
gerar riqueza e expandir a liberdade não tem igual, mas 
esta crise nos fez lembrar que, sem um olhar atento, o 
mercado pode sair do controle - e que uma nação não 
pode prosperar por muito tempo se favorece apenas os 
prósperos”. Trata-se de um discurso muito diferente 
do feito por Ronald Reagan 28 anos atrás. 


a Medidas econômicas de caráter neoliberal foram implantadas em diversos países, 
o que levou os setores sociais que se sentiram prejudicados a protestar, Mesmo em 
países desenvolvidos algumas dessas medidas causaram perdas trabalhistas. Na 
foto de 2006, trabalhadores protestam em Hamburgo [Alemanha] contra a redução 
de empregos e cortes de benefícios sociais. 


Como admitiu o presidente dos Estados Unidos, 
o motivo principal da crise econômica foi a fiscalização 
deficiente do mercado, especialmente do financeiro. 
Para corrigir isso, em junho de 2009 o governo norte- 
-americano lançou um plano de regulação, considera- 
do a maior intervenção do Estado na economia desde 
os anos 1930 (pós-crise de 29). Entre outras medidas, o 
plano assegurou amplos poderes ao Federal Reserve (ou 
Fed, o Banco Central dos Estados Unidos) para regular e 
supervisionar todo o sistema financeiro do país. Para isso 
foi criada uma agência para supervisionar os bancos. O 
governo poderá intervir em empresas “grandes demais 
para quebrar”, evitando assim que possam contaminar o 
mercado. Também foi criada a Agência de Proteção dos 
Consumidores para coibir práticas abusivas do setor fi- 
nanceiro, como ocorreu no caso das hipotecas. 
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Num país de forte tradição liberal, era natural 
que esse plano encontrasse resistências, especial- 
mente das empresas financeiras que não teriam 
mais total liberdade de atuação no mercado. Um dia 
antes do lançamento do plano, o presidente norte- 
-americano já alertava para isso: “Vamos ouvir muita 
conversa de que não precisamos de mais regulação 
e de que não queremos as mãos do governo sobre o 


mercado. Mas não podemos esquecer o desastre em 
que nos metemos exatamente pela falta dessa regu- 
lamentação mais rigorosa, o que levou a um com- 
portamento irresponsável de alguns”. Para entender 
melhor a origem da crise econômico-financeira ini- 
ciada no mercado imobiliário subprime dos Estados 
Unidos, leia o texto a seguir do economista Ladis- 
lau Dowbor: 


A CRISE FINANCEIRA SEM MISTÉRIOS 


O estopim da crise financeira de 2008 foi o mercado imobiliário 
norte-americano. Abriu-se crédito para compra de imóveis por par- 
te de pessoas qualificadas pelos profissionais do mercado de Ninjas 
(No Income, no Jobs, no Savings”). Empurra-se uma casa de 300 mil 
dólares para uma pessoa, digamos assim, pouco capitalizada. Não 
tem problema, diz o corretor: as casas estão se valorizando, em 
um ano a sua casa valerá 380 mil, o que representa um ganho seu 
de 80 mil, que o senhor poderá usar para saldar uma parte dos 
atrasados e refinanciar o resto. O corretor repassa este contrato — 
simpaticamente qualificado de “subprime”, pois não é totalmente 
de primeira linha, é apenas subprimeira linha — para um banco, e os 
dois racham a perspectiva suculenta dos 80 mil dólares que serão 
ganhos e pagos sob forma de reembolso e juros. O banco, ao ver o 
volume de “subprime” na sua carteira, decide repassar uma parte 
do que internamente qualifica de “junk” (aproximadamente lixo), 
para quem irá "securitizar” a operação, ou seja, assegurar certas 
garantias em caso de inadimplência total, em troca evidentemente 
de uma taxa. Mais um pequeno ganho sobre os futuros 80 mil, que 
evidentemente ainda são hipotéticos. Hipotéticos mas prováveis, 
pois a massa de crédito jogada no mercado imobiliário dinamiza as 
compras, e a tendência é os preços subirem. 

As empresas financeiras que juntam desta forma uma gran- 
de massa de “junk” assinados pelos chamados “ninjas” começam 
a ficar preocupadas, e empurram os papéis mais adiante. No caso, 
o ideal é um poupador sueco, por exemplo, a quem uma agência 
local oferece um “ótimo negócio” para a sua aposentadoria, pois 
é um “subprime”, ou seja, um tanto arriscado, mas que paga bons 
juros. Para tornar o negócio mais apetitoso, o lixo foi ele mesmo 
dividido em AAA, BBB e assim por diante, permitindo ao poupador, 
ou a algum fundo de aposentadoria menos cauteloso, adquirir lixo 
qualificado. O nome do lixo passa a ser designado como SIV, ou 
Structured Investment Vehicle, o que é bastante mais respeitá- 
vel. Os papéis vão assim se espalhando e enquanto o valor dos 
imóveis nos EUA sobe, formando a chamada “bolha”, o sistema 
funciona, permitindo o seu alastramento, pois um vizinho conta a 
outro quanto a sua aposentadoria já valorizou. 

Para entender a crise atual, não muito diferente no seu rumo 
geral do caso da Enron, basta fazer o caminho inverso. Fren- 
te a um excesso de pessoas sem recurso algum para pagar os 
compromissos assumidos, as agências bancárias nos EUA são 


2 Na verdade o acrônimo NINJA vem de “no income, no jobs or assets", ou seja, define pessoas “sem renda, sem emprego ou patrimônio”. (Nota dos autores) 
2 Do inglês security, indica o ato de transformar uma divida com determinado credor em divida com compradores de titulos no mesmo valor. (Nota dos autores) 
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levadas a executar a hipoteca, ou seja, apropriam-se das casas. 
Um banco não vê muita utilidade em acumular casas, a não ser 
para vendê-las e recuperar dinheiro. Com numerosas agên- 
cias bancárias colocando casas à venda, os preços começam 
a baixar fortemente. Com isso, o Ninja que esperava ganhar os 
80 mil para ir financiando a sua compra irresponsável vê que a 
sua casa não apenas não valorizou, mas perdeu valor. O mer- 
cado de imóveis fica saturado, os preços caem mais ainda, pois 
cada agência ou particular procura vender rapidamente antes 
que os preços caiam mais ainda. A bolha estourou. O sueco que 
foi o último elo e que ficou com os papéis — agora já qualifica- 
dos de “papéis tóxicos" — é informado pelo gerente da sua con- 
ta que lamentavelmente o seu fundo de aposentadoria tornou- 
-se muito pequeno. “O que se pode fazer, o senhor sabe, o mer- 
cado é sempre um risco.” O sueco perde a aposentadoria, o Ninja 
volta para a rua, alguém tinha de perder. Este alguém, natural- 
mente, não seria o intermediário financeiro. Os fundos de pensão 
são o alvo predileto, como o foram no caso da Enron. 


gray Dagens Narngely/ Corbis; Ltinstock 


Orjan F. 


a A Enron atuava no setor energético e sua sede ficava 
nesse arranha-céu de 50 andares (à direita) em Hous- 
ton, Texas [foto de 2002). Segundo a revista Fortune, em 
2000 a empresa faturou 101 bilhões de dólares; era a 
7.2 dos Estados Unidos e a 16.? entre as 500 maiores 
do mundo. Após apresentar balanço contábil fraudado 
para insuflar lucros e esconder prejuízos, foi à falência 
em 2001, lesando milhares de acionistas, funcionários 
e pensionistas [muitos fundos de pensão, incluindo o 
dos trabalhadores da empresa, investiam em ações da 
Enron). 


> 
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a Casa à venda por preço reduzido em Dallas, Texas, em 
2009. Milhares de imóveis à venda nos Estados Unidos 
não encontraram compradores, o que provocou uma 
queda acentuada em seus preços e precipitou a crise 
financeira no mercado subprime. 

Mas onde a agência bancária encontrou tanto dinheiro para 
emprestar de forma irresponsável? Porque afinal tinha de entregar 
ao Ninja um cheque de 300 mil para efetuar a compra. O mecanis- 
mo, aqui também, é rigorosamente simples. Ao Ninja não se entre- 
ga dinheiro, mas um cheque. Este cheque vai para a mão de quem 
vendeu a casa, e será depositado no mesmo banco ou em outro 
banco. No primeiro caso, voltou para casa, e o banco dará conselho 
ao novo depositante sobre como aplicar o valor do cheque na própria 
agência. No segundo caso, como diversos bancos emitem cheques 
de forma razoavelmente equilibrada, o mecanismo de compensa- 
ção à noite permite que nas trocas todos fiquem mais ou menos na 


Compreendendo conteúdos 


mesma situação. O banco, portanto, precisa apenas de um pouco de 
dinheiro para cobrir desequilíbrios momentâneos. A relação entre o 
dinheiro que empresta — na prática o cheque que emite corresponde 
a uma emissão monetária — e o dinheiro que precisa ter em caixa 
para não ficar “descoberto” chama-se alavancagem. 

DOWBOR, Ladislau. A crise financeira sem mistérios. 


Le Monde Diplomatique Brasil. São Paulo, 29 jan. 2009. 
Disponível em: <http//diplo.uoLcom br>, Acesso em: 28 fev. 2010. 


È 


à O Banco Lehman Brothers, fundado há mais de 150 anos, 
era o quarto maior dos Estados Unidos quando pediu 
falência em setembro de 2008, agravando a crise. Outras 
empresas do setor financeiro e imobiliário norte-ameri- 
cano só não seguiram o mesmo caminho porque rece- 
beram bilhões de dólares de ajuda governamental, Na 
foto de 2008, edifício-sede do Banco Lehman Brothers 
em Nova York com o logo de seu novo dono, o banco de 
investimento inglês Barclays Capital. 


1. Aponte as características mais importantes das etapas do desenvolvimento capitalista: 


* comercial; 
* industrial; 
* financeiro; 
* informacional. 


2. Explique, resumidamente, as principais características das correntes econômicas dos últimos séculos: 


* mercantilismo; 
* liberalismo; 

e keynesianismo; 
* neoliberalismo. 


3. Relacione a expansão das potências imperialistas no século XIX com as necessidades do capitalismo industrial. 


4. Defina conglomerado e dê exemplos. 


5. Faça uma breve comparação entre a Primeira, a Segunda e a Terceira Revoluções Industriais, caracterizan- 
do as mudanças ocorridas no plano econômico e tecnológico. 
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Desenvolvendo habilidades 


e Releia o texto Crise financeira sem mistérios. Em seguida, examine as respostas de dois economistas — o ve- 
nezuelano Moisés Naím, ex-diretor do Banco Mundial e editor-chefe da revista Foreign Policy, e o norte-ame- 
ricano Joseph Stiglitz, ex-economista-chefe do Banco Mundial e professor da Universidade de Columbia - às 
perguntas sobre a crise. Interprete comparativamente os textos com auxílio das questões propostas a seguir: 


Que lições podemos tirar desta crise? De que forma ela vai mudar o capitalismo? 


Moisés Naím: O senso comum diz que a crise vai brecar ou desacelerar a globalização. E que também o ca- 
pitalismo será drasticamente afetado pela crise e que ele seria substituído por alguma forma de socialismo. 
Essas visões estão erradas. A globalização vai prosseguir e até mesmo florescer - isso só não vai acontecer 
para quem pensa que a globalização é um fenômeno restrito ao comércio e a investimentos internacionais. 
Não há dúvida de que o capitalismo financeiro - na forma em que ele é regulado - vai mudar. De agora em 
diante, os bancos e as instituições financeiras terão de operar com controles muito maiores. Mas experi- 
mente dizer a milhões de indianos ou chineses, que mal começaram a produzir, a vender e a comprar, que 
o capitalismo é ruim. 


Joseph Stiglitz: A principal lição é entender que o sistema financeiro precisa de supervisão, como defende o 
governo americano - mas isso não é o bastante. Nós não queremos apenas saber que os bancos estão com 
problemas, precisamos interromper o processo antes que seja tarde demais. E isso significa mais regulação. 
Os bancos têm assumido riscos inadmissíveis de forma repetida. Essa não é a primeira crise: precisamos nos 
lembrar de que os bancos americanos já foram resgatados na Coreia do Sul, Argentina, Tailândia, Indonésia 
e Rússia. E o fato é que nós continuamos a resgatá-los. Se essa fosse a primeira vez, você poderia dizer: 
“Bem, isso foi um acidente”. Mas acontece que esse é um padrão de mau comportamento, As regras do jogo 
têm de mudar. 


EXAME. São Paulo: Abril ano 43, ed. 942, n. 8, é maio 2009. p. 30. 
a) Explique sucintamente a origem da crise financeira que atingiu o mundo em 2008. 


b) As análises dos economistas são concordantes ou conflitantes entre si? E com relação ao discurso de posse de 
Barack Obama, presidente dos Estados Unidos (página 228)? 


c) Tendo em vista o que estudou no capítulo e leu no texto Crise financeira sem mistérios, você concorda ou não 
com as avaliações de Naím e Stiglitz? Explique. 


S 


Pesquisa na internet Sessão de video 


» Verbetes de economia política e urbanismo 


O Grupo de Disciplinas de Planejamento da Faculdade de Ar- 
quitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (FAU- 
-USP) disponibiliza o dicionário on-line Verbetes de eco- 
nomia política e urbanismo. Podem-se pesquisar diversos 
verbetes sobre o tema deste capítulo: capitalismo, gênese 
do capitalismo, liberalismo, neoliberalismo etc. Disponi- 
vel em: <http://143.107.16.5/docentes/depprojeto/c. deak/ 
CD/4verb/index.html>. Acesso em: 25 fev. 2010. 


» Dicionário de Economia 


O curso Introdução à Economia da Universidade de Brasília 
(UnB) disponibiliza um Dicionário de Economia on-line com 
vários verbetes sobre essa área do conhecimento. Disponi- 
vel em: <www.unb.br/face/eco/inteco/paginas/dicionarioa. 
htmb>. Acesso em: 25 fev. 2010. 


» Enron: os mais espertos da sala. Direção: Alex Gibney, 
Estados Unidos, 2005. 


Este documentário desvenda por meio de documentos e gra- 
vações um dos maiores escândalos financeiros dos Estados 
Unidos. Mostra como a Enron, empresa do setor de energia, 
então uma das maiores do país, manipulou balanços para 
enganar investidores, o que acabou provocando sua falência 
em 2001. 


» Tucker: um homem e seu sonho. Direção: Francis Ford 
Coppola, Estados Unidos, 1988. 


Baseado na história real do empresário Preston Tucker, o filme 
critica o capitalismo monopolista, dominado por cartéis que 
inviabilizam a concorrência e a livre iniciativa. Em 1948, Tucker 
construiu um carro melhor que os fabricados pelas “três gran- 
des" — GM, Ford e Chrysler —, fazendo com que elas tramassem 
nos bastidores para levá-lo à falência. Sua fábrica só produziu 
49 carros antes de fechar. Esse interessante filme ficou muito 
atual com a crise da indústria automobilística americana. 
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A globalização 


A fase atual de expansão do capitalismo é chamada de globalização. Ela é consequên- 
cia do avanço tecnológico, especialmente da modernização dos sistemas de transportes e 
telecomunicações, que promoveu a aceleração de diversos fluxos: informações, capitais, 
mercadorias e pessoas. 
A palavra “globalização” começou a ser utilizada nos anos 1980 por consultores de 
empresas de escolas de administração de universidades norte-ame- 
ricanas. Inicialmente servia para definir estratégias de expan- 
são para as empresas multinacionais. A partir dos anos 
1990 o vocábulo se difundiu pela mídia e passou a 
fazer parte do dia a dia de empresas, de Estados e 
instituições multilaterais, de trabalhadores e do 
cotidiano da população em geral, 

Entretanto, como veremos a seguir, es- 
ses fluxos não atingem o mundo por igual, 
mas principalmente os lugares dotados de 
melhor infraestrutura. Então cabe indagar: 
por que isso ocorre? O que diferencia a 

atual expansão capitalista das etapas pre- 

cedentes? É o que estudaremos a seguir. 


O QUE É GLOBALIZAÇÃO 


Embora tenha suas origens mais imediatas na Quando se iniciou o processo de mundialização 
expansão econômica ocorrida após a Segunda Guerra capitalista, com as Grandes Navegações, no final do sé- 
e na Revolução Técnico-científica ou Informacional,a culo XV, o planeta Terra era composto por vários “mun- 
globalização é a continuidade do longo processo his- dos” - europeu ocidental, russo, chinês, árabe, asteca, 
tórico de mundialização capitalista, que vem desde o tupi, zulu etc. - e, muitas vezes, os habitantes de um 
início da expansão marítima europeia. Pode-se dizer, | “mundo” não sabiam da existência dos de outros. Nessa 
então, que a globalização é o nome que se dá à atual época começou o processo de integração e interdepen- 
fase da mundialização capitalista. Está para o capita- dência planetária. Ao atingir o atual período informa- 
lismo informacional como o colonialismo esteve para cional, o capitalismo integrou países e regiões do plane- 
seu período comercial e o imperialismo para sua eta- ta num único sistema, formando o chamado sistema- 
pa industrial e financeira. -mundo. Mundo e planeta tornaram-se sinônimos. 
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A globalização é um fenômeno multidimensio- 
nal, Apresenta uma faceta econômica, a mais evidente 
e perceptível, mas também possui outras dimensões: 
social, cultural, política etc. Entretanto, todas essas 
dimensões se materializam no espaço geográfico em 
suas diversas escalas: mundial, nacional, regional e 
local. Daí a importância do estudo da Geografia para 
entender esse processo. 

Os lugares que formam o espaço geográfico mun- 
dial estão conectados a uma rede de fluxos, controlada 
a partir de poucos centros de poder econômico e po- 
lítico. Entretanto, não são todos os lugares que estão 
integrados ao sistema-mundo. Os fluxos da globaliza- 


OCEANO 
PACÍFICO 


Capncorvo 


(em milhões de TEU!) 


A ATUAL EXPANSÃO CAPITALISTA 


Na atual fase da globalização, ao contrário do que 
ocorreu nas demais, a expansão do capitalismo pode 
prescindir da invasão e da ocupação territorial. Nas fases 
colonialista e imperialista, o controle do território onde 
seriam explorados os recursos naturais era fundamen- 
tal. Com poucas exceções, como a invasão do Iraque em 
2003, as guerras regionais contemporâneas têm um ca- 
ráter mais étnico-nacionalista do que econômico. 

Guerras de ocupação ainda podem acontecer: 
a invasão do Iraque pelos Estados Unidos em 2003 (a 


Movimentação de contêineres dos 
principais portos internacionais 


edetazs Quesaro 
edezsas Queridas 


ção se dão em rede, mas seus nós mais importantes 
são os lugares que dispõem dos maiores mercados 
consumidores e das melhores infraestruturas - hotéis, 
bancos, bolsas de valores, sistemas de telecomunica- 
ção, estações rodoferroviárias, aeroportos, terminais 
portuários, entre outras (observe o mapa). Estão sobre- 
tudo nas chamadas cidades globais (e na rede urbana 
por elas polarizada), localizadas predominantemente 
nos países desenvolvidos e em alguns países emergen- 
tes: Nova York, Londres, Tóquio, Paris, Frankfurt, Hong 
Kong, Cingapura, Xangai, Cidade do México, São Paulo 
etc. São, com os tecnopolos, os principais exemplos de 
meio técnico-científico-informacional. 


Movimento dos principais 

aeroportos internacionais? 

(em milhões de passageiros) 
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N 
1 Um TEU vero got rt conresponde A 

a um comdinor padrão de 20 pés. o 260 
2 incluidos os 20 aeroportos com maos movmento de km 
passageros no mundo e os 5 maicres da América Latina (no Equador) 


Adap. ATLAS geográfico escolar 5. ed Rio de Janeiro: IBGE, 2009, p 82. 


quem o Reino Unido se aliou) foi movida por interesses 
geopolíticos e econômicos no Oriente Médio, sobretudo 
relacionados ao petróleo, fonte de energia não renovável 
que ainda movimenta o mundo. O Iraque dispõe da se- 
gunda reserva mundial de petróleo, atrás apenas da Ará- 
bia Saudita. Mas esse tipo de guerra não é a regra, tanto 
que foi muito criticada, principalmente porque não teve 
a aprovação do Conselho de Segurança da ONU. Houve 
manifestações contrárias à ação norte-americana em 
diversos países e até mesmo nos Estados Unidos. 
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Nas guerras colonialistas e imperialistas essas 
manifestações não aconteciam porque não havia uma 
opinião pública globalizada como nos dias de hoje, o 
que só foi possível graças aos avanços tecnológicos. Os 
movimentos antiglobalização, desde a primeira mani- 
festação ocorrida em Seattle (Estados Unidos), em 1999, 
ou, mais recentemente, o movimento pacifista contra a 
invasão do Iraque, foram coordenados e divulgados por 
várias ONGs de todo o mundo por meio da internet. Ou 
seja, uma incipiente opinião pública mundial é também 
resultado da revolução informacional e da globalização. 

Outro aspecto importante: muito provavelmen- 
te o governo George W. Bush não teria empreendido a 
invasão do Iraque para derrubar Saddam Hussein não 
fosse sua “guerra ao terrorismo" após o 11 de setembro 
de 2001. Os fatídicos atentados contra símbolos do 
poder econômico e militar dos Estados Unidos — res- 


Notebook wireless [computador portá- 
til com conexão sem fio à internet). 


Steve Chenn/Corbis/Editora Abril 


Reunião por meio de 
videoconferência. 


Robô industrial em Jacareí (SP). 


pectivamente, o World Trade Center, em Nova York, e 
o Pentágono, em Washington - garantiram maior le- 
gitimidade e aumento de popularidade a um governo 
enfraquecido. A invasão do Afeganistão em 2001, um 
país pobre e sem petróleo, fora justificada pela neces- 
sidade de prender Osama Bin Laden, o mentor dos 
atentados de 11 de setembro. 

Com uma ou outra exceção, na era da globali- 
zação a expansão capitalista é silenciosa, sutil e mais 
eficaz. Trata-se de uma “invasão” de mercadorias, 
capitais, serviços, informações e pessoas. As novas 
“armas” são a agilidade e a eficiência das telecomuni- 
cações, dos transportes e do processamento de infor- 
mações, graças aos satélites de comunicação, à infor- 
mática, à internet, aos telefones (fixos e celulares), aos 
aviões, aos supernavios petroleiros e graneleiros e aos 
trens de alta velocidade. 


igação 


Boeing, modelo 747. 


Cynt Garnham Transportatio/Alamy/Other Images 


Trem de alta velocidade, estação de 
Colônia (Alemanha). 


a Como ilustram esses aparelhos, a globalização, a crescente interdependência do mundo, 
só se viabilizou como resultado dos avanços da Revolução Técnico-científica. 


A “guerra” acontece nas bolsas de valores, de mer- 
cadorias e de futuros em todos os mercados do mundo e 
em todos os setores econômicos. As estratégias e táticas 
são traçadas nas sedes das grandes corporações multi- 
nacionais, dos grandes bancos, das corretoras de valores 
e de outras instituições e influenciam quase todos os 
países. Não por acaso o centro de comando das grandes 
empresas é comumente chamado de headquarters (pa- 


lavra inglesa que pode ser traduzida como “sede” e tam- 
bém como “quartel-general”). Entretanto, muitas vezes, 
as estratégias e táticas dos dirigentes das grandes corpo- 
rações, especialmente do setor financeiro, se mostraram 
arriscadas, gananciosas e/ou fraudulentas. Isso ficou 
evidente na crise econômico-financeira que eclodiu no 
mercado imobiliário americano, como vimos no artigo 
A crise financeira sem mistérios, no capítulo anterior. 
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FLUXO DE CAPITAIS ESPECULATIVOS E PRODUTIVOS 


A “invasão” mais típica da globalização é a dos 
capitais especulativos de curto prazo, conhecidos como 
hot money, que, em busca de alta lucratividade no cur- 
tíssimo prazo, movimentam-se com grande rapidez 
pelo sistema financeiro mundial conectado on-line. 
Com os avanços tecnológicos na informática e nas 
telecomunicações o dinheiro tornou-se virtual, isto é, 
tornou-se bites! exibidos nas telas dos computadores, 
e passou a circular velozmente. 

Não se sabe ao certo o montante de capitais es- 
peculativos que circula pelo sistema financeiro mun- 
dial devido a sua alta fluidez e baixo controle exer- 
cido pelos governos, mas pelo patrimônio dos maio- 
res bancos do mundo é possível inferir que é muito 
dinheiro, na casa dos trilhões de dólares (observe a 
tabela a seguir). Grande parte desses recursos per- 
tence a milhões de pequenos poupadores espalha- 
dos sobretudo pelos países desenvolvidos, os quais 


guardam seu dinheiro num banco ou investem num 
fundo de pensão, para garantir suas aposentado- 
rias. Essa vultosa soma é transferida de um mercado 
para outro, de um país para outro, sempre em busca 
das mais altas taxas de juros dos titulos públicos ou 
a maior rentabilidade das ações, das moedas etc, Os 
administradores desses capitais - como bancos de 
investimento, corretoras de valores, fundos de pen- 
são etc. - em geral não estão interessados em investir 
na produção, cujo retorno é demorado, mas em es- 
pecular, isto é, realizar investimentos de curto prazo 
nos mercados mais rentáveis. 

Os grandes conglomerados financeiros possuem 
empresas coligadas que atuam em todos os setores 
das finanças - investimentos, empréstimos, seguros, 
câmbio, corretagem de valores etc. — e são fortemente 
globalizados: estão presentes nas principais econo- 
mias do mundo. Observe a tabela: 


OS DEZ MAIORES GRUPOS FINANCEII DO MUNDO, POR PATRIMÔNIO - 2008 


1. Royal Bank of Scotland Group (Reino Unido) 
2. Deutsche Bank (Alemanha) 
3, Barclays (Reino Unido) 
4. BNP Paribas (França) 
5. HSBC Holdings (Reino Unido) 
6. Crédit Agricole (França) 
7. JPMorgan Chase & Company (Estados Unidos) 
8. Mitsubishi UFJ Financial Group (Japão) 
9. Citigroup Inc (Estados Unidos) 
10. UBS (Suíça) 


3511 32 
3151 36 
3001 4l 
2969 48 
2527 54 
2365 3 
215 27 
2201 19 
1938 75 
1926 35 


UNITED Nations Conference on Trade and Development. World investment report 2009. Nova York e Geneva: United Nations, 2009. p. 234. 


Os capitais especulativos são prejudiciais às 
economias porque quando algum mercado se torna 
instável ou menos atraente os investidores transfe- 
rem seus recursos rapidamente, e os países onde o di- 
nheiro estava aplicado entram em crise financeira ou 
veem-na se aprofundar. Isto aconteceu, por exemplo, 
com o México (1994/95), os países do Sudeste Asiáti- 
co (1997), a Rússia (1998), o Brasil (1999), a Argentina 
(2001/02) e a Grécia (2009/10). 

Além de investirem em títulos públicos ou em 
moedas, grande parte dos capitais especulativos, as- 


sim como uma parcela dos investimentos produtivos, 
direciona-se para as bolsas de valores e de mercado- 
rias espalhadas pelo mundo (na tabela da página 236 
estão listadas as maiores bolsas), investindo em ações 
ou mercadorias. Pode-se investir em ações de forma 
produtiva, esperando que a empresa obtenha lucros e 
recebendo dividendos pela valorização; ou investir de 
forma especulativa, comprando ações na baixa e ven- 
dendo-as assim que houver valorização, embolsando a 
diferença, realizando o lucro financeiro. Pode-se tam- 
bém especular com mercadorias e com moedas. 


* Bit, contração do inglês binary digit — “digito binário” — define a menor unidade de informação armazenada ou transmitida. 
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O valor de mercado de uma bolsa de valores é 
dado pela soma de todas as ações das empresas nela 
listadas. Com a crise financeira, houve uma desvalo- 
rização muito acentuada das ações negociadas em 
todas as bolsas. Como mostra a tabela, depois de 
atingirem o pico de valorização em maio de 2008, as 
bolsas sofreram fortes quedas, especialmente a partir 
de outubro de 2008, quando houve um agravamento 
da crise, reduzindo seus respectivos valores de merca- 
do. A Bolsa de Valores de Nova York (NYSE), a maior 


MAIORES BOLSAS DE VALORES DO MUNDO (VALOR DE MERCADO EM Mil 


do mundo caiu 31,5% no período maio-outubro de 
2008. A BM&FBovespa, resultante da fusão da Bolsa 
de Mercadorias e Futuros (BM&F) com a Bolsa de Va- 
lores de São Paulo (Bovespa) que a transformou numa 
das maiores do mundo, sofreu forte queda de 59%. 
Depois de chegarem ao “fundo do poço” entre outubro 
de 2008 e fevereiro de 2009, as bolsas iniciaram lenta 
recuperação; entretanto, até dezembro daquele ano 
não tinham recuperado o valor de mercado pré-crise. 
Observe a tabela: 


DES DE DOLARES) 


1. NYSE Euronext” (EUA) 15071 
2. Tóquio (Japão) 4329 
3. Nasdaq (EUA) 4205 
4, NYSE Euronext” (Europa) 3909 
5. Londres (Inglaterra) 3556 
6. Xangai (China) 2610 
7. Hong Kong (China) 2355 
8. TSX Group (Canadá) 2102 
9. BM&FBovespa (Brasil) 1577 
10. Mumbai (Índia) 1279 
Total das 53 bolsas 57499 


10312 8701 11838 
2884 2563 3306 
2579 1959 3239 
2083 1676 2869 
2042 1608 279% 
1341 1632 2705 
1228 1197 2305 
1110 917 1608 

646 595 1337 
606 560 1306 
33655 28 646 46525 


WORLD Federation of Exchanges. Equity — domestic market capitalization. Focus n. 189, nov. 2008. p. 34-5, Equity — domestic market capitalization. Focus n. 
203, jan. 2010. p. 44-5. Disponivel em: <www.world-exchanges.org>. Acesso em: 26 fev. 2010, 
* Resultante da fusão da Bolsa de Valores de Nova York (NYSE) com a Euronext, que é composta pelas Bolsas de Valores de Paris, Amsterdam, Bruxelas e Lisboa. 


Embora não se conheça exatamente o volume 
dos capitais especulativos que circulam diariamente 
pelo sistema financeiro mundial, sabe-se o montan- 
te de capitais produtivos. Contudo, como veremos, 
tanto estes quanto aqueles se concentram em poucos 
lugares do mundo - mais uma evidência de que os flu- 
xos da globalização atingem desigualmente o espaço 
geográfico mundial. Como se pode ver no primeiro 
gráfico da página seguinte, a maior parte dos capitais 
é investida em poucos países. 

A circulação dos capitais produtivos é mais lenta 
porque são investimentos de longo prazo, por isso 
menos suscetíveis às oscilações repentinas do mer- 
cado. Sendo investimentos diretos na produção de 
bens ou serviços, esses capitais são aplicados num 
determinado território e possuem uma base física 
(uma fábrica, uma usina, uma rede de lojas etc.). Ins- 
talam-se em busca de lucros, que podem ser resul- 
tantes de custos menores de produção em relação 
ao país de origem dos investidores, baixos custos dos 
transportes ou dos fretes, proximidade dos merca- 


dos consumidores e facilidades em driblar barreiras 
protecionistas. 

O segundo gráfico da página 237 mostra que 
desde os anos 1980 houve um crescimento contínuo 
dos investimentos produtivos no mundo até atingir o 
pico de 1,4 trilhão de dólares em 2000. No ano seguin- 
te houve uma queda acentuada, especialmente nos 
Estados Unidos, devido aos ataques terroristas de 11 
de setembro e aos escândalos na Bolsa de Valores de 
Nova York. A crise de confiança no mercado acionário 
resultou da divulgação de balanços fraudulentos por 
algumas corporações de grande porte na tentativa de 
esconder prejuízos e manter o valor das ações artifi- 
cialmente elevados. Como vimos, a Enron, empresa do 
setor energético, até então uma das maiores do país, 
foi à falência após a descoberta do esquema. A partir 
de 2003 os investimentos produtivos mundiais volta- 
ram a crescer até atingir o recorde histórico de quase 
2 trilhões de dólares em 2007. Entretanto, com a crise 
financeira em 2008 o fluxo de capitais produtivos caiu 
para 1,7 trilhão de dólares. Observe os gráficos. 
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Bilhões de dólares 
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Inclui Hong Kong, desde 1997 sob o controle chinês, que recebeu 63 bilhões de dólares. 


Bilhões de dólares 


Total do mundo 
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a economia de mercado 


A EXPANSÃO DAS MULTINACIONAIS 


As multinacionais, também chamadas de trans- 
nacionais, são empresas que se caracterizam por de- 
senvolver uma estratégia de atuação internacional a 
partir de uma base nacional, onde está seu “quartel- 
-general”. Os governos dos Estados nos quais têm suas 


A UNCTAD 


A Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e De- 
senvolvimento (UNCTAD, sigla do inglês para United Nations 
Conference on Trade and Development) é uma agência da 
ONU sediada em Genebra (Suíça). Foi criada em 1964 com 
o objetivo de estimular o crescimento econômico dos países 
em desenvolvimento e o intercâmbio comercial destes com 
os países desenvolvidos. De quatro em quatro anos, realiza 
uma conferência, que reúne todos os seus países-membros, 
para deliberar sobre temas econômicos internacionais. Em 
junho de 2004, realizou-se em São Paulo (SP) a sua 11.º con- 


"inchi Hong Kong, desde 1997 sob o controle chinês, que recebeu 53 iões de des. 
UNTED Nations Conference on Trade and Development. Word stent report 200P. Nova York e Geneva: United Nations, 2009. p. 247-50 


com economias. 
em transição 

UNITED Nations Conference on Trade and Development. Word investment report 2009. Novaock e Geneva: United Nations, 2009. p 4 

* Palses que faziam parte da União Sonica ou de sua área de influência no Leste Europeu e desde o colapso do socialismo estão em transição para 


sedes em geral lhes dão suporte 
econômico e político na competi- 
ção internacional. Isso porque, em- 
bora grande parte das operações 
dessas empresas se deem fora dele, 
as decisões estratégicas, o controle 
acionário e mesmo a maior parte 
da pesquisa e desenvolvimento 
permanecem no território do país 
onde está sua base. Ao mesmo 
tempo, a maior parte dos lucros 
obtidos pelas filiais do exterior é re- 
metida ao país-sede, contribuindo 
para seu enriquecimento. A Nestlé, 
por exemplo, embora seja uma cor- 
poração fortemente internaciona- 
lizada, limita o direito de voto de 
acionistas estrangeiros a somente 
3% do total, ou seja, o controle está 
nas mãos de suíços. 

Há vários agentes que co- 
mandam o processo de globaliza- 
ção, mas os principais responsáveis 
pela mundialização da produção 
são as empresas multinacionais, 
especialmente as grandes, embo- 
ra hoje tenha crescido o número 
de empresas de menor porte que 
também vêm buscando se inter- 
nacionalizar. Segundo o Relatório 
do Investimento Mundial 2009, pu- 
blicação anual da UNCTAD (sai- 
ba mais no boxe abaixo) que mapeia a distribuição 
mundial dos investimentos produtivos, em 2008 havia 
cerca de 82 mil empresas transnacionais, com apro- 
ximadamente 810 mil filiais espalhadas pelo mundo. 
Essas empresas empregavam por volta de 77 milhões 
de trabalhadores. 


Gráficos: Cassiano Röda/Arquivo da editora 


ferência, conhecida como UNCTAD XI, na qual um dos do- 
cumentos aprovados foi o Consenso de São Paulo. Logo em 
sua introdução faz-se uma crítica à globalização assimétrica, 
para usar uma expressão do embaixador Rubens Ricúpero, 
que na ocasião era o Secretário-Geral da organização, e em 
seguida apresenta propostas para integrar os países menos 
desenvolvidos à economia mundial. Desde setembro de 2005 
o Secretário-Geral da UNCTAD, indicado pela Assembleia Ge- 
ral da ONU, é o economista tailandês Supachai Panitchpakdi, 
que tinha sido Diretor-Geral da OMC entre 2002 e 2005. 


De acordo com a UNCTAD, 
a General Electric (GE) é a maior 
multinacional do mundo, conside- 
rando o valor do patrimônio no ex- 
terior, e ao mesmo tempo uma das 
mais internacionalizadas. A em- 
presa possui filiais em mais de cem 
países. Observe a seguir a lista das 
maiores transnacionais do mundo, 
tendo como base o patrimônio no 
exterior, e a lista das maiores cor- 
porações do mundo, considerando 
o faturamento. 


Stan Honda/AFP/Gely Images 


A GE, fundada em 1892, está sediada em * 
Fairfield, Connecticut, Estados Unidos. Na 
foto de 2003, flat situado atrás do edifício- 
-sede da empresa para receber seus exe- 
cutivos e visitantes. Em 2007, a GE empre- 
gava cerca de 327 mil funcionários [168 mil 
no exterior] e tinha 1117 unidades produ- 
tivas, administrativas e financeiras (785 
filiais fora dos Estados Unidos). 


AS DEZ MAIORES TRANSNACIONAIS DO MUNDO E OUTRAS SELECION, SEGUNDO O PATRIMÔNIO NO EXTERIOR - 2007 


1. General Electric Estados Unidos 4203 7953 514 
2. Vodafone Reino Unido 230,6 2549 870 
3. Royal Dutch/Shell Países Baixos / Reino Unido 196,8 269,5 n3 
4 British Petroleum Reino Unido 185,3 2361 79 
5. Exxon Mobil Estados Unidos 1747 242,1 68,0 
6, Toyota Motor Japão 1534 2847 51,9 
7. Total França 143.8 1671 74,5 
8, Électricité de France França 129,0 2740 34,7 
9. Ford Motor Estados Unidos 1279 276,5 51,4 
10.E0N Alemanha 1234 2021 536 
28, Nestlé Suiça 657 1019 86,6 
31. General Motors Estados Unidos 615 1489 48,5 
42. Xstrata Suiça 50,0 522 941 
53. Repsol YPF Espanha 38,7 694 520 
87. Hyundai Motor Coreia do Sul 259 89,6 29 


UNITED Nations Conference on Trade and Development. World investment report 2009. Nova York e Geneva: United Nations, 2009. p. 225-7. 

* Entre as 100 empresas da lista não aparece nenhuma sediada no Brasil 

** O indice de transnacionalidade, expressa em porcentagem, é a média de três indices: porcentagem do patrimônio no exterior sobre o patrimônio total, das vendas no exterior 
sobre as venda totais e dos empregados no exterior sobre o total de empregados. Quanto maior o índice de ransnacionalidade, mais internacionalizada é a empresa. 
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Em 2007, segundo a UNCTAD, a empresa mais 
internacionalizada do mundo era a mineradora suíça 
Xstrata: seu índice de transnacionalidade era de 
94,1% (observe seus números na tabela da página 
238 e compare-os com os da GE). A também suíça 
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Nestlé, além de ser uma das maiores multinacionais 
do mundo por faturamento, é uma das mais interna- 
cionalizadas. Veja seus dados nas tabelas e observe 
no mapa abaixo a distribuição das filiais do Grupo 
Nestlé pelo mundo. 


Capital das empresas do setor 
produtivo, controladas mais 
de 50% pela Nestlé 

970 minões de euros 


A a 
|25, 
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desenvolvimento (número) 
[7] Nenhuma filial dentro do 
país 
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Adap: DURAND, Mane Françoise et al Atas de la mondialisation: comprendre [espace mondial contemporain. Pans: Presses de Sciences Po, 2007. p. 57 


a O Grupo Nestlé, fundado em 1866 pelo farmacêutico Henri Nestlé (1814-1890), está sediado em Vevey, Suíça. Em 2007, o conglome- 
rado tinha 502 fábricas (467 fora da Suíça, espalhadas por 84 países) e empregava 276 mil trabalhadores (267 mil no exterior). 


A maioria das 82 mil 
empresas multinacionais 
mencionadas no relatório 
2009 da UNCTAD está sedia- 
da nos países desenvolvidos, 
principalmente nos Estados 
Unidos. Dentre elas estão 
evidentemente as maiores 
corporações, como mostra 
a Global 500, pesquisa anual 
da revista Fortune que lista as 
quinhentas maiores empre- 
sas do mundo. Entretanto, 
já há muitas multinacionais 
sediadas em países emer- 
gentes, dentre as quais algu- 
mas na lista das 500 maiores. 
Observe a tabela ao lado e a 
anamorfose a seguir. 


AS DEZ MAIORES CORPORAÇÕES DO MUNDO E OUTRAS SELECIONADAS, POR FATURAMENTO 


1. Royal Dutch/Shell Países Baixos 458,3 
2. Exxon Mobil Estados Unidos 4428 
3. Wal-Mart Stores Estados Unidos 405,6 
4. British Petroleum Reino Unido 367,0 
5. Chevron Estados Unidos 263,1 
é. Total França 234,6 
7. Conocophillips Estados Unidos 230,7 
8. ING Group Paises Baixos 226,5 
9. Sinopec China 207,8 
10. Toyota Motor Japão 2043 
12. General Electric Estados Unidos 183,2 
34. Petrobras Brasil 118,2 
48. Nestlé Suíça 101,5 
76. Repsol YPF Espanha 792 
117. Microsoft Estados Unidos 604 


THE FORTUNE Global 500. In: Fortune. Nova York: Time Inc., v. 160, n. 2, 20 jul. 2009. p. F-1 — F-7. 
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Cassiano Röda/Arquivo da editora 
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Adap: THE FORTUNE Global S00. In: Fortune. Nova York: Time Inc: v. 160. n. 2, 20 jul 2009. p. F-1 = F-7. 


a O Brasil possui seis empresas entre as 500 maiores do mundo. Além da Petrobras constam da lista: Banco Bradesco, Itaúsa- 
-Investimentos Itaú, Banco do Brasil, Vale e Metalúrgica Gerdau. 


Algumas multinacionais, como as primeiras co- 
locadas na lista da revista Fortune, cresceram tanto 
que possuem um faturamento maior que o PIB da 
maioria dos países do mundo, o que lhes assegura 
muito poder econômico e político (observe o mapa da 
página 14 do Atlas). Poder econômico para controlar e 
manipular mercados visando ao aumento de seus lu- 
cros; poder político para interferir no governo em be- 
nefício de seus interesses. Embora as multinacionais 
gerem empregos, renda e impostos nos lugares em que 


se instalam, muitas vezes algumas delas desrespeitam 
as leis que lhes são desfavoráveis e não demonstram 
preocupação com a saúde pública, a preservação do 
meio ambiente e as condições de trabalho de seus 
empregados. O texto a seguir, de Joseph Stiglitz, prê- 
mio Nobel de economia (2001), economista-chefe do 
Banco Mundial (1997-2000) e professor da Universi- 
dade de Columbia (Nova York), refere-se a esses as- 
pectos contraditórios das multinacionais e dá alguns 
exemplos dessa falta de preocupação. 


À EMPRESA MULTINACION, 


A esquerda (e a nem tão esquerda assim) costuma falar mal 
das grandes empresas, retratando-as em documentários como A 
corporação e Wal-Mart: the high cost of low prices [Wal-Mart: o alto 
custo dos preços baixos] como entidades gananciosas e impiedo- 
sas que colocam o lucro acima de tudo. Muitos exemplos de mau 
procedimento das grandes empresas se tornaram, com razão, fa- 
mosos e lendários: a campanha da Nestlé para persuadir as mães 
do Terceiro Mundo a usar seus produtos em vez de amamentar os 
filhos; a tentativa de Bechtel de privatizar a água da Bolívia (docu- 
mentada no filme Thirst [Sede]); a conspiração de meio século das 
companhias americanas de cigarros para persuadir as pessoas de 
que não havia provas científicas de que fumar faz mal para a saúde, 
ainda que suas próprias pesquisas confirmassem isso (maravilho- 


NS 


samente dramatizada no filme O informante); o desenvolvimento 
pela Monsanto de sementes que produziam plantas que, por sua 
vez, produziam sementes que não podiam ser replantadas, forçan- 
do assim os agricultores a comprar novas sementes todos os anos; 
o enorme vazamento de óleo do superpetroleiro Valdez, a serviço 
da Exxon, e as tentativas subsequentes da empresa de evitar 0 pa- 
gamento da indenização. 

Para muita gente, as grandes empresas multinacionais pas- 
saram a simbolizar o que há de errado na globalização; muitos 
diriam que elas são a principal causa de seus problemas. Essas 
companhias são mais ricas do que a maiorias dos países em de- 
senvolvimento. Em 2004, as receitas da General Motors foram de 
191,4 bilhões de dólares, quantia maior do que o PIB de quase 
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á 50 países. No ano fiscal de 2005, o Wal-Mart faturou 285,2 bilhões de 
dólares, mais que o PIB total da África subsaariana. Essas empre- 
sas não são apenas ricas, mas também politicamente poderosas. 
Se um governo decide tributá-los ou regulamentá-las de uma ma- 
neira que não lhes agrada, elas ameaçam mudar-se para outro 
lugar. Há sempre um outro país disposto a receber suas receitas 
tributárias, seus empregos e seus investimentos. 

As empresas buscam o lucro e isso significa que ganhar di- 
nheiro é a prioridade máxima delas. As companhias sobrevivem 
diminuindo, dentro da legalidade, seus custos ao máximo. Elas evi- 
tam pagar impostos sempre que possível; algumas economizam no 
seguro-saúde de seus empregados; muitas tentam limitar os gas- 
tos com o saneamento da poluição que provocam. Com frequência, 
a conta é assumida pelos governos dos países em que atuam. 

No entanto, as grandes empresas têm levado os benefícios da 
globalização aos países em desenvolvimento, ajudando-os a elevar 
o padrão de vida em grande parte do mundo. Elas possibilitaram 
que os produtos desses países chegassem aos mercados dos paí- 
ses industriais avançados; a capacidade das empresas modernas 
de fazer com que os produtores saibam quase instantaneamente 
o que os consumidores internacionais querem tem sido muito be- 
néfica para ambos. Elas têm sido os agentes da transferência de 
tecnologia dos países industriais avançados para os países em 
desenvolvimento, ajudando a diminuir a diferença de conhecimen- 
to entre os dois grupos. Os quase 200 bilhões de dólares que elas 
investem anualmente nos países em desenvolvimento diminuíram 
a diferença de recursos. As grandes empresas levaram empregos 


e crescimento econômico às nações em desenvolvimento e merca- 
dorias baratas de qualidade cada vez melhor para as desenvolvidas, 
baixando o custo de vida e contribuindo assim para uma era de in- 
flação pequena e taxas de juros baixas. 

Com as grandes empresas no centro da globalização, elas po- 
dem ser acusadas de muitos de seus males, bem como receber 
crédito por muitos de seus sucessos. Assim como a questão não é 
se a globalização em si mesma é boa ou ruim, mas como podemos 
reformá-la para que funcione melhor, a questão em relação às em- 
presas deveria ser: o que pode ser feito para minimizar seus danos 
e maximizar sua contribuição para a sociedade? 

Antes de responder a essa pergunta, quero desfazer uma acu- 
sação que é, em larga medida, mas não totalmente, injusta. As em- 
presas são frequentemente acusadas pelo materialismo que é endê- 
mico nas sociedades desenvolvidas. Na maior parte do tempo, elas 
simplesmente respondem às demandas das pessoas — por exemplo, 
a necessidade de ir de um lugar para o outro, que os carros e as mo- 
tos tornam mais fácil; se automóveis e motocicletas são maiores ou 
mais extravagantes do que precisavam ser é principalmente porque 
os consumidores gostam de veículos desse tipo e os compram. Ainda 
assim, é preciso admitir que as empresas se empenham algumas 
vezes em moldar esses desejos de maneira a aumentar seus lucros, 
e pelo menos alguns excessos materialistas podem ser atribuídos a 
esses esforços. Se a propaganda não estimulasse o desejo, elas não 
gastariam bilhões de dólares por ano em publicidade. 


STIGLITZ, Joseph E. Globalização: como dar certo, 
São Paulo: Companhia das Letras, 2007. p. 302-4, 


Como constatamos pela observação da anamor- 
fose, hoje há grandes corporações também nos países 
emergentes, especialmente na China e na Coreia do 
Sul. Portanto, a expansão dos capitais produtivos pelo 
mundo não é feita apenas por empresas dos países 
desenvolvidos. 

As multinacionais têm várias possibilidades de 
ação para se expandir mundialmente. Podem: 

* construir novas unidades (filiais) no exterior: 
isso ocorre, por exemplo, quando a maior monta- 
dora do mundo, a japonesa Toyota, constrói novas 
fábricas nos Estados Unidos, no Brasil, entre outros 
países (em 1998 construiu uma unidade em Indaia- 
tuba-SP e planeja construir uma segunda em Soro- 
caba-SP), ou ampliar as já existentes; 

* adquirir empresas estatais em processos de pri- 
vatização: isso foi muito comum nos anos 1990, 
fase áurea do neoliberalismo. A espanhola Repsol, 
por exemplo, comprou a Yacimientos Petrolíferos 
Fiscales (YPF), então a maior petrolífera da Argenti- 
na, privatizada no governo de Carlos Menen (1989- 
-1999). Atualmente, há companhias controladas por 
governos comprando empresas privadas; por exem- 


plo, a Petrobras adquiriu as petrolíferas privadas ar- 
gentinas Perez Compac (PeCom) e Petrolera Santa 
Fé, tornando-se a segunda empresa de petróleo do 
país vizinho, atrás apenas da Repsol YPF; 

+ adquirir empresas privadas no exterior: por 
exemplo, em 1997 a italiana Magnetti Marelli, per- 
tencente ao Grupo Fiat, comprou a Cofap, uma 
empresa privada brasileira de autopeças, e ampliou 
seus negócios no Brasil. Em 2009, ampliando mais 
ainda seus negócios, o Grupo Fiat comprou uma 
parte da montadora norte-americana Chrysler, que 
estava à beira da falência. 

Tanto empresas de países desenvolvidos quanto 
empresas de países emergentes têm ido às compras 
no exterior para ampliar seus negócios além de suas 
fronteiras. Por exemplo, a Metalúrgica Gerdau possui 
fábricas em diversos países do continente americano. 
Atua inclusive nos Estados Unidos, onde adquiriu a 
Ameristeel, entre outras empresas, e possui 18 usinas 
siderúrgicas. A mineradora Vale (privatizada em 1997, 
permaneceu sob controle de sócios brasileiros), em seu 
processo de expansão mundial, comprou em 2007 a ca- 
nadense Inco, maior produtora mundial de níquel. 
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a Unidade Siderúrgica Gerdau Açominas em Ouro Branco [MG], em foto de 2006. Essa 
usina é uma das 15 que o grupo opera em diversos estados brasileiros; sua sede 
administrativa fica em Porto Alegre (RS]. A Gerdau possui fábricas em 14 países e, 
segundo a Fundação Dom Cabral, é a mais internacionalizada das multinacionais 
brasileiras: em 2006 seu índice de transnacionalidade era de 48%. 


O país emergente que mais está se expandindo 
pelo mundo, seja comprando empresas nacionais, seja 
montando novos negócios (fábricas, minas, fazendas 
etc.) é a China. A expansão chinesa deixa os neolibe- 
rais desconcertados porque a maior parte de suas mul- 
tinacionais são estatais. Ou seja, companhias contro- 
ladas pelo governo chinês estão comprando empresas 
privadas pelo mundo todo. As corporações chinesas 


FLUXO DE INFORMAÇÕES 


não se orientam apenas pelo inte- 
resse econômico imediato - a bus- 
ca de lucros e a remuneração dos 
acionistas - como uma companhia 
privada qualquer, mas também por 
interesses estratégicos de longo pra- 
zo. Como o controlador da maioria 
delas é o Estado chinês, além de 
lucros elas buscam garantir o for- 
necimento de energia e matérias- 
-primas ao país, um dos maiores 
importadores de produtos primá- 
rios do mundo. Isso explica o apoio 
do governo chinês à expansão de 
suas empresas, especialmente na 
África, na Ásia e na América Latina, 
onde há países com grandes reser- 
vas de recursos naturais. Por exem- 
plo, em novembro de 2009 a estatal 
China National Petroleum Corpo- 
ration (CNPC) fez uma oferta de 
14 bilhões de dólares pela YPF, per- 
tencente à Repsol. Até fevereiro de 
2009 o negócio ainda não tinha sido 
fechado, mas se vier a se concreti- 
zar a YPF voltará a ser uma empre- 
sa estatal, só que não mais do Estado argentino, como 
no passado, mas do chinês. No mesmo ano, o governo 
chinês se dispôs a emprestar 10 bilhões de dólares à 
Petrobras para financiar a exploração da bacia do pré- 
-sal, em troca da garantia de fornecimento de petróleo. 
Portanto, a tendência é que cada vez mais empresas 
multinacionais de países emergentes, sejam privadas 
ou estatais, ganhem espaço no mundo globalizado. 


Ê 


As informações podem circular por diversos veí- 
culos de comunicação: jornais, revistas, rádio, televisão 
etc. Alguns deles são muito antigos, como os jornais, 
que gradativamente se difundiram desde o momento 
em que Johannes Gutenberg inventou a prensa tipo- 
gráfica (século XV). Entretanto, o veículo de difusão de 
informações (e de conhecimentos) que mais tem cres- 
cido é a internet, um dos principais símbolos da atual 
Revolução Técnico-científica ou Informacional. 

A internet aumentou as possibilidades de aces- 
so aos serviços (como troca de e-mails, pesquisas em 
bancos de dados e compra de produtos) e às informa- 


ções, mudando até mesmo as concepções de tempo e 
espaço. Um espaço virtual se abre aos internautas em 
tempo real. De um computador doméstico é possível 
pesquisar arquivos da Organização das Nações Unidas 
(ONU), em Nova York, do Banco Mundial, em Washing- 
ton, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), no Rio de Janeiro, ou a mais atualizada edição 
da Enciclopédia Britânica; pode-se conhecer o acervo 
do Museu do Louvre, de Paris, do Museu Britânico, de 
Londres, ou do Museu de Arte de São Paulo (Masp); 
comprar livros; copiar livros virtuais ou músicas e se 
comunicar em tempo real com diversas pessoas. 
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ONU. Disponivel em: <wwwun org. Acesso em 2 fev. 2010 


IBGE Disponivel em: «www bge gov Acesso em: 2 fev. 2010 


a Os avanços tecnológicos facilitam a integração em escala mun- 
dial. Nāo há distância separando aqueles que estão conecta- 
dos à internet. De um computador instalado em qualquer lugar 
do mundo, uma pessoa pode explorar o site da ONU, em Nova 
York [acesso disponível em árabe, chinês, inglês, francês, rus- 
so e espanhol]; em seguida, a página do IBGE, no Rio de Janei- 
ro, entre outras. As possibilidades são infinitas. 


Entretanto ainda são poucos os que têm acesso às 
informações disponíveis na rede. Segundo dados do Jn- 
ternet World Stats, em 2009 cerca de 1,6 bilhão de pessoas 
estavam conectadas à internet. É uma quantidade enor- 
me de usuários, mas esse número correspondia a ape- 
nas 24% da população mundial. Além disso, como mos- 
tram as tabelas a seguir, a maioria dos internautas está 
fortemente concentrada em países desenvolvidos e em 
alguns emergentes. A China tem o maior número de pes- 
soas conectadas à internet em termos absolutos (recen- 
temente superou os Estados Unidos), mas os internautas 
chineses correspondem a apenas 22% da população do 
país, taxa baixa quando comparada à população norte- 
-americana conectada: 73% do total, como mostra a pri- 
meira tabela. A Islândia é o país que possui mais pessoas 
conectadas em termos relativos: 90% de sua população 
é usuária da internet, mas isso representa muito pouco 


em termos absolutos devido à sua minúscula população. 
Os maiores índices de conexão estão em países que têm 
populações reduzidas e são muito ricos, como os nórdi- 
cos. A China e a Índia, apesar do baixo índice relativo de 
conexão, têm um grande número de internautas devi- 
do às suas enormes populações. Em menor escala, isso 
também ocorre com o Brasil. 


OS MAIORES USUÁRIOS DA INTERNE) 


1.China 298,0 22,4 
2. Estados Unidos 222,7 73,2 
3. Japão 94,0 73,8 
4. Índia 810 7 
5. Brasil 67,5 34,4 
6. Alemanha 55,2 67,0 
7. Reino Unido 43,7 n8 
Mundo 1596,3 23,8 


INTERNET World Stats, 31 mar. 2009. Disponivel em: <www internetworldstats, 
com/list2.htm>. Acesso em: 27 fev. 2010. 


OS MAIORES USUÁRIOS DA INTERNE) 
EM TERMOS RELATIVOS - 2009 


1. Islândia 03 90,0 
2. Noruega 4b 86,0 
3. Finlândia 52 830 
4. Paises Baixos 166 829 
5. Suécia 20 80,7 
6. Austrália 210 80,6 
7. Nova Zelândia 42 80,5 


INTERNET World Stats, 31 mar. 2009. Disponível em: <www.internetworldstats. 
com/list2.htm>. Acesso em: 27 fev. 2010. 


Apesar da difusão desigual, a internet tem am- 
pliado as possibilidades de contatos entre as pessoas 
e pode-se dizer até mesmo que está abrindo a pos- 
sibilidade de gestação de uma cidadania global. Por 
exemplo, os movimentos antiglobalização nos anos 
1990 eram organizados por meio de trocas de mensa- 
gens na rede mundial de computadores. 
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Devido às possibilidades de comunicação da in- 
ternet muitos governos, como os da China e Irã, têm 
criado mecanismos de controle e censura na rede. 
Isso ficou evidente em 2009 quando setores da socie- 
dade iraniana foram às ruas contestar a reeleição do 
presidente Mahmoud Ahmadinejad (a oposição acu- 
sava o governo de fraudar as eleições) e o regime ten- 
tou impedir o contato entre as pessoas e a divulgação 


FLUXO DE PESSOAS 


das imagens das manifestações. Mas é muito difícil 
controlar uma rede aberta e descentralizada como é a 
internet. Os manifestantes iranianos burlaram a cen- 
sura postando em sites do exterior imagens feitas por 
celulares e se comunicando pelo Twitter — microblog 
que permite contato rápido e conciso entre as pessoas 
que compõem essa rede social - para relatar o que es- 
tava acontecendo no país. 


Outro aspecto importante da globalização é a 
crescente movimentação internacional de viajantes, 
com seu impacto econômico e cultural. Um dos fato- 
res que explicam o aumento da circulação de turistas 
pelo mundo é o enorme avanço tecnológico da in- 
dústria aeronáutica: hoje os aviões são maiores, mais 
rápidos, seguros e confortáveis. Além disso, a maior 
concorrência entre as empresas de aviação baixou 
significativamente o preço das passagens aéreas. 

Esse movimento de passageiros compõe-se de 
pessoas que viajam a turismo, hospedando-se em 
pousadas, hotéis e resorts em visita a cidades histó- 
ricas, museus, parques temáticos, cassinos, reservas 
naturais etc. Também é composto por profissionais 
que viajam para administrar os negócios globaliza- 
dos. Há viagens por outros motivos: estudos, con- 
gressos científicos, conferências e, claro, o crescente 


fluxo de migrantes. De acordo com o Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), em 
2005 havia 195 milhões de imigrantes no mundo e a 
previsão para 2010 era de 214 milhões (cerca de 7% 
são refugiados de guerras). Naquele ano cerca de 3% 
dos habitantes do planeta viviam em um país no qual 
não nasceram. A maioria dos migrantes se desloca em 
busca de melhores condições de vida, indo dos países 
em desenvolvimento para os desenvolvidos: 55% do 
total dos imigrantes estão em países de alto desenvol- 
vimento humano. 

Em 2007, os 152 países que constam no relatório 
World development indicators 2009 do Banco Mundial 
receberam 912 milhões de turistas, que gastaram cer- 
ca de 1 trilhão de dólares (em 1995 foram 538 milhões 
de turistas, com gastos de 497 bilhões de dólares). 
Apesar desse enorme crescimento, a circulação de 
turistas pelo mundo é bas- 
tante desigual. A maioria 
da população do planeta ja- 
mais ocupará uma poltrona 
de avião ou conhecerá ou- 
tros países, ou seja, não par- 
ticipará da movimentação 
mundial de turistas porque 
não tem renda suficiente. 


Kevin Alen/Aamy/Olher Images 


« Os grandes aeroportos do mundo 
são os nós mais importantes da 
rede de rotas aéreas que abrange 
todo o espaço geográfico terres- 
tre. Na foto de 2008, vista panorã- 
mica do Aeroporto Internacional 
de Heathrow, em Londres (Reino 
Unido), um dos mais movimenta- 
dos do mundo. 
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O turismo está fortemente 
concentrado em poucos países e 
regiões, que apresentam melhor 
infraestrutura para receber os via- 
jantes. Por exemplo, os 48 países 
da África Subsaariana receberam 
29,7 milhões de turistas em 2007, 
praticamente a mesma quantidade 
que o Reino Unido (a tabela ao lado 
mostra os maiores receptores). Po- 
rém, mesmo lá a distribuição é de- 
sigual: apenas um país, a África do 
Sul, recebeu 31% dos turistas que 
viajaram para países da região sub- 
saariana. Em 2007, o Brasil recebeu 
5 milhões de turistas, apenas 0,5% 
do total mundial de viajantes. 


A MUNDIALIZAÇÃO DA SOCIEDADE DE CONSUMO 


Há outra faceta, mais visível e mais antiga da glo- 
balização, que é a “invasão” de mercadorias estrangei- 
ras em quase todos os países. Com a intensificação dos 
fluxos comerciais no mundo, produtos são transporta- 
dos por enormes navios, trens, caminhões e aviões, que 
circulam por uma moderna e intrincada rede que co- 
bre grandes extensões da superfície terrestre, sobretu- 
do nos países desenvolvidos e emergentes. Há, assim, 
uma globalização do consumo, com a intensificação 
do comércio, resultante da globalização da produção 
(estudaremos o comércio mundial no capítulo 23). 

Paralelamente à globalização da produção, do 
turismo e do consumo, ocorre uma “invasão” cultural, 
constituída, pelo menos em sua forma hegemônica, 
de uma cultura de massa que se origina sobretudo nos 
Estados Unidos, a nação mais poderosa e influente do 
planeta, e se difunde pelos meios de comunicação de 


Chitacona ZS o 


massa mundializados. O American way of life (“estilo 
de vida americano”) é difundido, por exemplo, pelas 
agências de publicidade que vendem produtos e há- 
bitos de consumo, pelos filmes de Hollywood e pelas 
séries produzidas por estúdios cinematográficos ou 
canais de televisão; pela visão de mundo da CNN (Ca- 
ble News Network, principal rede mundial de notícias, 
sediada em Atlanta, Estados Unidos); pelas revistas 
de negócios como a Forbes e a Fortune, pelas redes de 
restaurantes fast food (“comida rápida”), pela pop mu- 
sic ("música popular”) e por videoclipes e videogames. 
E, como fica evidente, o inglês é a língua da indústria 
cultural e dos negócios globalizados. Aliás, é também 
o idioma mais utilizado na internet: segundo o Jnter- 
net World Stats, em setembro de 2009, 27,6% dos in- 
ternautas se comunicavam na língua inglesa (seguido 
pelo chinês, 22,1%, e espanhol, 7,9%). 
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Apesar do poder da indústria cultural dos Es- 
tados Unidos e do avanço do consumo massificado 
proveniente daquele país, há resistências em mui- 
tos setores e em muitos lugares, como exemplifica 
o texto a seguir, que mostra a reação ao fast food. 


A própria criação da Al-Jazeera (rede internacional 
de notícias fundada em 1996 e sediada em Doha, 
Qatar) é uma tentativa de mostrar uma visão de 
mundo alternativa à difundida pela CNN e outras 
redes ocidentais. 


à 


Para impedir que o patrimônio cultural gastronômico de várias 
regiões do mundo seja destruído pela ação dos alimentos indus- 
trializados, enlatados, congelados e sem personalidade, em 1986 
surgiu na Itália o movimento Slow Food. O movimento é mais que 
uma reação à massificação e globalização da culinária representa- 
da pelas cadeias internacionais de fast food, especialmente a rede 
internacional de lanchonetes McDonald's, que na virada da década 
de 1990 forçava sua presença aos italianos. 

Em vez de engolir o Big Mac, os italianos reagiram. Mas o Slow 
Food abriga um conceito maior: valorizar o processo cultural que 
determinou a receita de cada alimento, de cada prato, disseminar o 
respeito pela qualidade dos ingredientes e desenvolver nos consu- 
midores a percepção de que cada ambiente natural deixa sua marca 
nos produtos alimentícios. O símbolo do movimento Slow Food é o 
caracol, um bichinho lento porém determinado. 

CIAFFONE, Andréa. Turismo e gastronomia: o verdadeiro sabor da desco- 


berta. In: FUNARI, Pedro Paulo; PINSKY, Jaime. Turismo e patrimônio cultural. 
3, ed. São Paulo: Contexto, 2003. p. 118. 


Além disso, podemos cada vez mais ter acesso, 
por meio de documentários televisivos, de jornais 
e revistas, da internet e d 


as exposições de artes, à 


a Em 1989, em Paris (França), foi constituído o Movimento Inter- 
nacional Slow Food, que se originou na Itália e hoje está espa- 
lhado por diversos países. De acordo com a apresentação em 
sua página na internet, a associação foi criada como respos- 
ta "aos efeitos padronizantes do fast food; ao ritmo frenético 
da vida atual; ao desaparecimento das tradições culinárias 
regionais; ao decrescente interesse das pessoas por sua ali- 
mentação, pela procedência e pelo sabor dos alimentos”. 


maneira de viver e às manifestações culturais de 
povos de quase todas as partes do mundo (observe 
as fotos). 


a Apesar da tendência à homogeneização inerente ao processo de globalização, o mundo continua sendo um grande mosaico cultural. 
As diferenças permanecem, como mostram as imagens: modernidade consumista de Las Vegas, Estados Unidos (na foto de 2008, 
Hotel e Cassino New York New York; tradicional festa religiosa hindu às margens do Rio Ganges em Varanasi, Índia (foto de 2009). 
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Compreendendo conteúdos 


1. Defina empresa multinacional. Dê exemplos de multinacionais do Brasil e de outros países. 


2. Por que as multinacionais se expandiram pelo mundo, especialmente após a Segunda Guerra Mundial? 
Esse processo continua ocorrendo hoje em dia? 


3. O que é globalização? Seus fluxos atingem igualmente todos os lugares do mundo? 
4. Explique como se dá a expansão dos capitais produtivos e especulativos pelo mundo. 


5. De que forma está se criando uma cultura de massa no mundo? Há resistências a esse processo? Dê exemplos. 


Desenvolvendo habilidades 


As empresas multinacionais são um dos principais agentes da globalização, são as grandes responsáveis 
pelo fluxo de capitais produtivos, pela mundialização da produção. Em 2008, segundo a UNCTAD, havia cerca 
de 82 mil empresas transnacionais, com aproximadamente 810 mil filiais espalhadas pelo mundo. 


1. Individualmente ou em grupo, leialm) o texto A empresa multinacional (página 240] e apontelm) aspectos 
positivos e negativos da expansão mundial dessas corporações. 


2. Vocêls) podelm) construir um quadro com duas colunas e listar os benefícios que elas trazem e os problemas 
que causam aos países onde se instalam. Percebalm) que apesar de diversos benefícios, muitas vezes a rela- 
ção de algumas dessas empresas com os governos, os trabalhadores e os consumidores é problemática. 


3. Qual é sua opinião sobre elas? E a do grupo? 


Pesquisa na internet 


» UNCTAD 
No site da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento há diversas publicações que tratam da globalização 
econômica e das transnacionais, com destaque para o Relatório de investimento mundial, publicado anualmente e disponível para 
consulta (em inglês). Disponível em: <www.unctad.org>. Acesso em: 26 fev. 2010. 

» SOBEET 
Para saber mais sobre o processo de globalização e a atuação das empresas multinacionais, acesse o site da Sociedade Brasileira de 
Estudos de Empresas Transnacionais e da Globalização Econômica. Disponivel em: <www.sobeet.org.br>. Acesso em: 26 fev. 2010. 


Sessão de vídeo 


» The Corporation. Direção: Mark Achbar e Jennifer Abbott Canadá, 2004. 
O documentário mostra como se desenvolveram e como atuam as grandes corporações multinacionais, procurando desvendar o 
poder que detêm no mundo globalizado. Evidencia que seus maiores objetivos são o compromisso com os interesses dos acio- 
nistas e a busca de lucros, eventualmente em detrimento da ética, do meio ambiente e da saúde das pessoas. Há depoimentos de 
40 personalidades (críticas ou favoráveis às corporações) como Noam Chomsky (linguista e professor do MIT), Milton Friedman 
(ex-professor da Universidade de Chicago e Nobel de economia), Michael Moore (cineasta), Peter Drucker (consultor de adminis- 
tração), Charles Kernagham (Diretor do Comitê Nacional do Trabalho dos Estados Unidos) e Naomi Klein (escritora). 

» Onde sonham as formigas verdes. Direção: Werner Herzog. Austrália/Alemanha, 1984. 
Esse filme, um dos mais importantes do diretor alemão, mostra a resistência de uma tribo aborígene no árido interior da Austrália 
contra a chegada de uma empresa interessada em explorar minério de urânio em suas terras. Mostra o conflito entre a modema 
sociedade capitalista marcada pela busca do lucro e a tentativa de uma sociedade tradicional de manter sua cultural ancestral. 
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Desenvolvimento humano: 
as diferenças entre os países e 
os objetivos do milênio 


Os termos “subdesenvolvimento” e “Terceiro Mundo” são usados desde o final 
da Segunda Guerra para classificar os países onde a maioria da população tem con- 
dições precárias de vida, mas com o tempo tornaram-se pejorativos e governo de 
nenhum país aceita ser classificado como tal. 

Em seus relatórios, as instituições internacionais, como a Organização das 
Nações Unidas (ONU) e o Banco Mundial, não usam mais a expressão “país subde- 
senvolvido”, e sim “país em desenvolvimento” em oposição a “país desenvolvido”. 

Na atualidade é inviável qualquer tentativa de agrupar os mais de 200 países 
do mundo em apenas duas ou três categorias. O grupo dos países desenvolvidos é 
relativamente homogêneo do ponto de vista socioeconômico, mas o grupo dos paí- 
ses em desenvolvimento é bastante heterogêneo, como veremos a seguir. E há ainda 
os países que até o início dos anos 1990 adotavam o modelo econômico socialista, 
como os que pertenciam à União Soviética ou estavam em sua órbita de influência 
geopolítica. Como agrupá-los? 

Neste capítulo, vamos estudar a origem e as principais características desse 
complexo problema; a classificação dos países segundo o índice de desenvolvimento 
humano e, por fim, os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, conjunto de ações 
que buscam superar a pobreza em escala mundial, 


Joaquin Salvador Lavado (DUINO /OUINO. Toda Mafaldo. São Paulo: Martins Fontes, 1993. p, 91 


A HETEROGENEIDADE DOS PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO 


Entre as décadas de 1940 e 1960, várias guer- expectativa de vida, subnutrição, analfabetismo 
ras e guerrilhas de libertação nacional eclodiram na e muitos outros problemas associados à pobreza 
África e na Ásia, e houve um generalizado processo extrema. Nessa época, a maior visibilidade desses 
de descolonização nesses continentes. Nessa época problemas levou o mundo a ter maior consciência 
surgiram vários novos países independentes, todos das desigualdades entre os países e foram criados 
marcados por profundos problemas socioeconômi- os conceitos de “subdesenvolvimento” e “Terceiro 
cos: altas taxas de natalidade e mortalidade, baixa | Mundo” (leia o boxe a seguir). 
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O FIM DO TERCEIRO MUNDO 


O termo Terceiro Mundo foi utilizado pela primei- 
ra vez pelo demógrafo francês Alfred Sauvy num artigo 
publicado em 1952, no qual fez uma comparação entre 
os países subdesenvolvidos, no pós-guerra, e o Tercei- 
ro Estado, na época da Revolução Francesa. Concluiu 
o artigo intitulado “Três Mundos, um planeta” com a 
seguinte frase: “Pois enfim esse Terceiro Mundo, igno- 
rado, explorado, desprezado, tal como o Terceiro Esta- 
do, também quer ser alguma coisa”. Sauvy parafraseou 
a frase do Abade de Sieyês (político francês simpatizan- 
te do movimento revolucionário), que em 1789, ao se 
referir ao grupo de deputados eleitos pela burguesia e 
pelos camponeses, qualificou-o de Terceiro Estado, em 
contraposição à Nobreza (Primeiro Estado) e ao Clero 
(Segundo Estado). 

No período da Guerra Fria (1947-1989) era comum 
classificar os Estados nacionais em um dos “três mun- 
dos”: o primeiro formado por países capitalistas desen- 
volvidos, sob a liderança dos Estados Unidos; o segundo 
composto pelos países socialistas, sob a liderança da 
União Soviética, e o terceiro integrado pelos países sub- 
desenvolvidos, capitalistas em sua maioria, mas tam- 
bém por alguns socialistas não alinhados com a então 
superpotência socialista. As nações do Terceiro Mundo 
localizavam-se na Ásia, na África, a maioria recém-inde- 
pendente, e na América Latina. 

Em 1955, foi realizada em Bandung, Indonésia, uma 
conferência que reuniu as nações recém-independentes 
da Ásia e da África. Nesse encontro o termo Terceiro 
Mundo ganhou conotação política e passou a ser identi- 
ficado como uma terceira via de desenvolvimento, uma 


Estatísticas e avaliações de organismos inter- 
nacionais, como a ONU e suas agências e o Banco 
Mundial, demonstravam (e ainda demonstram) que 
a maioria dos povos que habitam essas ex-colônias 
tem um padrão de vida muito inferior ao considerado 
mínimo para atendimento das necessidades básicas 
de alimentação, moradia, saneamento básico, saúde, 
educação e trabalho. Esses países apresentam baixos 
índices de desenvolvimento humano e econômico. Os 
novos Estados africanos e asiáticos (e a maioria das 
nações latino-americanas, independentes desde o 
século XIX) têm, além de diversos problemas em sua 
estrutura social e política, economias frágeis e depen- 
dentes. Muitos deles continuam exportando essen- 
cialmente produtos primários de origem agropecuá- 
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alternativa ao capitalismo norte-americano e ao socia- 
lismo soviético. A Conferência de Bandung lançou as 
bases do movimento dos países não alinhados. 

Desde o fim da União Soviética e da Guerra Fria o 
Segundo Mundo não existe mais. Assim, atualmente não 
faz muito sentido empregar os termos primeiro e tercei- 
ro mundos, embora eventualmente ainda sejam usados. 
Com o surgimento dos países de industrialização recen- 
te, denominados emergentes, e ao mesmo tempo com a 
estagnação de grande parte da África Subsaariana e de 
muitas regiões da Ásia e da América Latina, o Tercei- 
ro Mundo ficou heterogêneo. Desde os anos 1980, tem 
havido uma enorme diferenciação interna nesse bloco 
de países, como poderemos constatar pela análise dos 
indicadores de desenvolvimento humano a seguir, 

No atual capitalismo informacional, a expressão 
Terceiro Mundo tornou-se sinônimo de pobreza. Em 
contrapartida, Primeiro Mundo identifica as caracte- 
rísticas típicas do mundo desenvolvido, Entretanto, no 
interior do Primeiro Mundo tem crescido uma porção 
“Terceiro Mundo”, pois os índices de desigualdade so- 
cial, marginalização e pobreza têm aumentado nos paí- 
ses desenvolvidos. 

Logo após o término da Segunda Guerra, o fato de 
pertencer ao Terceiro Mundo engrandecia os países, 
surgindo até um movimento terceiro-mundista, sinôni- 
mo de não alinhamento. Hoje em dia, entretanto, esse 
termo é pejorativo e nenhum país quer ser identificado 
por ele (o mesmo ocorre com subdesenvolvido). O con- 
ceito de Terceiro Mundo é datado historicamente e per- 
tence à época da Guerra Fria. 


ria e mineral. Há profundas desigualdades sociais e 
regionais em cada um desses países, hoje chamados 
“em desenvolvimento”. Na maioria deles grande parte 
da população tem condições precárias de vida, o que 
pode ser constatado comparando-se os seus indica- 
dores socioeconômicos aos dos países desenvolvidos 
e até mesmo aos de algumas economias emergentes 
(serão estudadas detalhadamente no capítulo 22). 

Entretanto, no grupo dos países em desenvol- 
vimento existem condições socioeconômicas muito 
diversas, por isso há outras classificações no interior 
desse grupo. Segundo a Conferência das Nações Uni- 
das para o Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), 
há os “países emergentes” e os “países menos desen- 
volvidos”. 


De acordo com o glossário do G-20 (Grupo dos 20), 
“países emergentes” são aqueles cujas economias estão 
em rápido processo de crescimento e industrialização, 
são considerados em transição entre a situação de “paí- 
ses em desenvolvimento” e a de “países desenvolvidos”. 

Segundo a UNCTAD, os “países menos desen- 
volvidos” são os mais vulneráveis, aqueles que apre- 
sentam graves problemas socioeconômicos e os piores 
índices de desenvolvimento humano; são, na realidade, 
os países mais pobres do mundo. Estão nessa categoria 
49 países: 33 localizados na África, 15 na Ásia/Pacífi- 
co e um na América, o Haiti (observe o mapa a seguir). 


O mundo segundo a UNCTAD 
Pp 
$ 


E Economias desenvolvidas 
[EB Economias em transição 
[EB Economias em desenvolvimento 
EZA Países menos desenvolvidos 


Almegs Arquivo da editora 


Entre os exemplos da dificuldade de classifi- 
car os países, podemos destacar: Cingapura, país 
de desenvolvimento humano muito elevado (IDH: 
0,944, 23.º posição em 2007) e uma das economias 
mais competitivas do mundo, aparece no grupo das 
economias em desenvolviment a Romênia, país 
do antigo bloco socialista, com desenvolvimento 
humano elevado (IDH: 0,837, 63.º posição), mas um 
dos mais atrasados da Europa, por ser membro da 
União Europeia está no grupo das economias de- 
senvolvidas. Os países que eram socialistas, mas 
que entraram na UE, como o exemplo citado, não 
foram classificados como “em transição”, mas sim 
como “desenvolvidos”. A Rússia é uma “economia 
em transição”. 


Como veremos, são os países que despertam mais aten- 
ção nos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. 

A UNCTAD faz a seguinte ressalva, reconhecen- 
do que é difícil classificar os países: “As designações 
“desenvolvido, 'em transição e 'em desenvolvimento” 
foram adotadas por conveniência estatística e não 
necessariamente expressam um julgamento sobre o 
estágio alcançado por um país em particular no pro- 
cesso de desenvolvimento”. Essa organização chama 
alguns dos antigos países socialistas de “economias 
em transição”. Observe o mapa abaixo e veja tam- 
bém o da página 12 do Atlas. 


a 
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Adap. CONFERÊNCIA das Nações Unidas para o Comérc e Desenvolvimento. (UNCTAD). Disponivel em: «www unctadorg/Templates/Page asp?initemiD=2 187lang=1>. Acesso em: 1 mar. 2010. 


DIFERENÇAS SOCIOECONÔMICAS 


No Atlas do desenvolvimento global 2009, o Ban- 
co Mundial faz o seguinte comentário: “Economias 
de baixa e média renda são muitas vezes definidas 
como economias em desenvolvimento. Não se preten- 
de com isso concluir que todas as economias deste 
grupo estão vivenciando desenvolvimento similar ou 
que as outras economias são superiores ou atingiram 
o estágio final de desenvolvimento” De outro lado, 
os países de alta renda são em geral definidos como 
economias desenvolvidas, como vimos no mapa da 
UNCTAD. Mas há exceções: a Arábia Saudita, por 
exemplo, é um país de alta renda, mas não é consi- 
derado desenvolvido. Observe a tabela a seguir (veja 
também o mapa da página 13 do Atlas). 
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Q 


Q 


INDICADORES Si ECONÔMICI E PAÍSES SELECIONADOS 


Renda alta (11 456 dólares ou mais) 
Noruega 77370 06 100 4 
Estados Unidos 46 040 11 99 8 
Alemanha 38 990 02 100 4 
Japão 37790 02 100 4 
Coreia do Sul 19730 07 100 5 
Arábia Saudita 15450 23 % 25 
Renda média-alta (entre 3 706 e 11 455 dólares) 
México 9400 14 9 29 
Rússia 7530 -03 97 15 
Romênia 6390 -04 88 15 
Argentina 6040 11 96 16 
Brasil 5860 15 9” 22 
África do Sul 5720 18 93 69 
Renda média-baixa (entre 936 e 3 705 dólares) 
China 2370 09 88 22 
Índia 950 17 89 72 
Sudão 950 23 70 109 
Renda baixa (935 dólares ou menos) 
Haiti 520 18 58 76 
Niger 280 35 42 262 
Etiópia 220 29 42 119 


WORLD development indicators 2009. Washington, D.C.: The World Bank, 2009. p. 14-6, 40-2, 102-4, 122-4. 

* A renda per capita é o resultado da divisão do Produto Interno Bruto (PIB) ou do Produto Nacional Bruto (PNB) de um país por sua população. O PIB contabiliza apenas a 
riqueza total produzida durante um ano. O PNB contabiliza também as entradas e as saídas de divisas — saldo da balança comercial, pagamento ou recebimento de juros, 
royalties, fretes etc. Ambos são contabilizados na moeda nacional e depois convertidos ao dólar (US$) para permitir a comparação com outros países. Se a moeda de 
um pais se desvaloriza, seu PIB ou PNB total e per capita tendem a diminuir em dólar; caso se valorize, tendem a aumentar. Em 2007, a Noruega dispunha da maior 
renda per capita do mundo e o Burundi, da menor (US$ 110) 


Segundo o Banco Mundial, há nos países por 1,25 dólares/dia). A maioria dos países que apresen- 
ele designados “em desenvolvimento”, sobretudo nos tam elevados percentuais de pobreza se localiza na 
da chamada África Subsaariana, onde está a maioria África Subsaariana, entretanto o maior contingente 
dos “países menos desenvolvidos”, um elevado per- de pobres ainda se encontra na Índia: são cerca de 
centual de pobres na população. São pessoas que vi- 850 milhões de indianos vivendo com menos de 2 
vem com menos de 2 dólares por dia, portanto abai- dólares por dia. Os africanos nessa situação perfa- 
xo da linha de pobreza internacional (sobrevivem zem 600 milhões de indivíduos, mas espalhados por 
na pobreza extrema aquelas que têm renda inferiora 47 países da região ao sul do Saara. O terceiro maior 
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contingente de pobres encontra-se na China: 478 mi- 
lhões. Observe na tabela o percentual de pobreza em 
alguns países (para saber o número absoluto, calcule 


a porcentagem sobre a população total) e perceba a 
relação entre esses dados e os indicadores sociais re- 
gistrados na tabela anterior. 


POPULAÇÃO ABAIXO DA LINHA DE POBREZA INTERNACIONAL EM PAÍSES SELECIONADOS 


Coreia do Sul 
Rússia 
Romênia 
México 
Argentina 
Brasil 

China 

África do Sul 
Haiti 

Índia 

Etiópia 
Niger 


48 <20 
142 <20 
22 34 
105 48 
40 13 
192 127 
1318 363 
“8 429 
10 721 
1125 756 
79 775 
14 85,6 


WORLD development indicators 2009. Washington, D.C.: The World Bank, 2009. p. 14-16.; RELATÓRIO de desenvolvimento humano 2009. Nova York: PNUD; 


Coimbra: Almedina, 2009. p. 176-8. 


* Nos relatórios somente constam dados de países em desenvolvimento; não há dados disponíveis para a Arábia Saudita e Sudão. 


** Os dados se referem ao ano mais recente disponivel no periodo. 


Como já foi dito, não há um acordo sobre qual 
é o melhor conceito para definir os países em que 
as condições de pobreza atingem grande parcela da 
população. Há quem ainda os chame de “países de 
Terceiro Mundo", mas como vimos no texto da pági- 
na 249, atualmente não faz mais sentido utilizar essa 
expressão. Como veremos adiante, a ONU criou os 
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e usa a ex- 
pressão “combate à pobreza”, e não “ao subdesenvol- 
vimento”. Excetuando as economias “em transição”, 
a oposição entre países desenvolvidos de um lado e 
países em desenvolvimento de outro divide a maior 
parte dos Estados em dois grupos, como se formas- 
sem dois mundos dissociados e estanques. Além de 
não apreender as peculiaridades socioeconômicas e 
culturais de cada país, essa classificação transmite a 
ideia de que o “subdesenvolvimento”, ou a situação de 
pobreza, é um estágio para o desenvolvimento. Isso 
é reforçado quando os países pobres são chamados 
de “países em desenvolvimento" ou de “países menos 
desenvolvidos” pelos organismos internacionais. En- 


tretanto, os países desenvolvidos de hoje não foram 
subdesenvolvidos no passado. 

Desenvolvimento e “subdesenvolvimento" são rea- 
lidades opostas, porém inseparáveis, resultantes do 
processo de mundialização do capitalismo. Desde as 
Grandes Navegações e os descobrimentos, no século 
XVI, houve grande transferência de riqueza das colônias 
para as metrópoles, fruto da exploração colonialista e 
imperialista. Como mostra a tabela da página seguinte, a 
diferença de renda no mundo (considerando a renda per 
capita dos países e regiões) não era muito pronunciada 
no início das Grandes Navegações, mas foi aumentando 
ao longo do desenvolvimento desigual do capitalismo e 
tornou-se muito profunda no período contemporâneo. 
O desenvolvimento capitalista foi maior no Novo Mun- 
do, sobretudo nos Estados Unidos, no Japão e na Europa 
Ocidental, onde se encontram os países desenvolvidos, 
e muito baixo na América Latina, na Ásia (excetuando o 
Japão) e especialmente na África, o continente que mais 
sofreu com o imperialismo europeu e que menos cres- 
ceu economicamente no período. 
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Região 1500 1870 


Europa Ocidental 774 1974 
Novo Mundo** 400 2431 
Japão 500 737 
Ásia (exceto Japão) 572 543 
América Latina 416 698 
África 400 hhh 
Mundo 565 867 


1950 1998 1998 / 1500* 
4594 17921 232 
9288 26 146 65,4 
1926 20413 40,8 
635 2936 51 
2554 5795 139 
852 1368 34 
2114 5709 10,1 


MADDISON, 2006. In: WORLD development report 2009. Washington, D.C.: The World Bank, 2009. p. 109. 


* Indica quantas vezes a renda per capita de 1998 é maior que a de 1500. 
** Estados Unidos, Canadá, Austrália e Nova Zelândia 


Sê 

E 
i 
E 
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a As desigualdades sociais são muito acentuadas nos países em desenvolvimento e estão bem visíveis em suas paisagens urba- 
nas. À esquerda, condomínio de classe média no bairro do Morumbi ao lado da favela Paraisópolis, em São Paulo-SP [foto de 
2006]. À direita, favela (ou villa miseria, como os argentinos chamam essas habitações precárias e irregulares) em Buenos 


Aires, Argentina (foto de 2005) 


Embora a desigualdade socioeconômica não 
seja exclusividade do capitalismo, esse sistema eco- 
nômico produziu profundas desigualdades no inte- 
rior de cada país e entre as nações do mundo. Como 
vimos, de forma geral pode-se dizer que os países 
ricos, ou de alta renda, são os desenvolvidos, e os 
pobres, ou de média e baixa renda, são os países em 
desenvolvimento. Há ainda os países que estão numa 
posição intermediária entre os dois grupos: os emer- 
gentes, aqueles que, como vimos, estão efetivamente 
em desenvolvimento. Entretanto, também neste caso 
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não há uma classifi o consensual sobre quais são 
os países incluídos nesta categoria, A UNCTAD, por 
exemplo, lista apenas dez países como economias 
emergentes: Brasil, Argentina, México, Chile e Peru, 
na América Latina; Coreia do Sul, Cingapura, Taiwan, 
Malaísia e Tailândia, na Ásia. Porém, na mídia espe- 
cializada em negócios, é comum países como China, 
Rússia, Polônia, Índia, África do Sul, Turquia, Colôm- 
bia e Venezuela, entre outros, também serem situados 
como economias emergentes. Ou seja, a lista da UNC- 
TAD é incompleta. 


Países emergentes como China, Brasil, Rússia, 
Índia, México e Argentina, entre outros, em muitos 
aspectos (PIB, produção industrial, recursos naturais 
e potencial do mercado interno) são mais ricos que 
alguns países classificados como desenvolvidos. Suas 
elites têm alto padrão de vida, entretanto o desenvol- 
vimento humano de suas populações é inferior ao dos 
países desenvolvidos, como mostra a tabela a seguir. 
Além disso, a infraestrutura produtiva (energia, teleco- 
municações, portos, rodovias etc.) muitas vezes apre- 
senta problemas. 


Os países do Golfo Pérsico produtores de petró- 
leo, como Arábia Saudita e Kuwait, estão no grupo 
dos países de alta renda per capita. Entretanto, como 
a riqueza desses países se concentra nas mãos de 
uma minoria, eles não podem ser considerados de- 
senvolvidos. O Brasil, país de renda média-alta, tem 
uma das piores distribuições de renda do mundo, de 
acordo com pesquisa do Banco Mundial, Analise a ta- 
bela a seguir e constate como, de maneira geral, a ri- 
queza está distribuída de forma muito mais desigual 
nos países em desenvolvimento. 


ISTRIBUIÇÃO DE RENDA EM PAÍSES SELECIONADOS* 


Posição / País Ai Drica sena] Dic Gino 

1. Noruega 3,9 234 6) 258 
10. Japão 48 217 45 24,9 
13. Estados Unidos 19 299 159 40,8 
22. Alemanha 32 21 69 283 
26. Coreia do Sul 2 225 78 316 
49. Argentina 12 373 316 50,0 
53. México 18 39 21,0 48,1 
63. Romênia 33 253 76 315 
71. Rússia 26 284 no 37,5 
75. Brasil 14 43,0 40,6 55,0 
92. China 24 314 132 415 
128. Namíbia 06 650 106,6 743 
129. África do Sul 13 449 351 578 
134. Índia 36 3141 86 36,8 
149. Haiti 09 47.8 54,4 59,5 
171. Etiópia 41 256 63 298 
182. Níger 23 356 153 439 


RELATÓRIO de desenvolvimento humano 2009. Nova York: PNUD; Coimbra: Edições Almedina, 2009. p. 195-8. 

* Nesse relatório do PNUD constam dados de distribuição de renda de 141 paises. Vários governos, entre os quais o da Arábia Saudita e o do Sudão, 
não informam esse dado. A Namíbia é o pais de pior distribuição de renda do mundo. 

** IDH- Índice de Desenvolvimento Humano divulgado anualmente pelo PNUD (ver página seguinte). 

***. Indica quantas vezes a renda dos 10% mais ricos supera a renda dos 10% mais pobres. 

+**+ Expressa a desigualdade da distribuição de renda ou consumo: varia de zero, que indica plena igualdade, a 100, máxima desigualdade 
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ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 


Analisar o nível de desenvolvimento de um país 
ou o nível de vida de uma população apenas do pon- 
to de vista macroec o significa obter uma visão 
parcial e limitada da realidade. Para analisar a quali- 
dade de vida de uma população, além dos indicado- 
res econômicos tradicionais (como renda per capita e 
PIB ou PNB), devem ser considerados os sociais (ex- 
pectativa de vida, mortalidade infantil e analfabetis- 
mo, por exemplo), os políticos (respeito aos direitos 
humanos, participação política da população, entre 
outros) e a sustentabilidade ambiental. O economista 
indiano Amartya Sen (ganhador do prêmio Nobel em 
1998 e professor da Universidade Harvard), um dos 
criadores do IDH, define o desenvolvimento como 
um processo de expansão das liberdades reais dos 
seres humanos, o que inclui o acesso a bons serviços 
de educação e saúde, garantias de direitos civis etc. 
Desde 1990, o PNUD calcula e divulga o Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH) de quase todos 
os paíse: se índice fornece um retrato mais pre- 
ciso da qualidade de vida das populações (observe o 
mapa abaixo e a tabela da página 256). 


Índice de Desenvolvimento Humano — 2007 


a A pobreza se materializa no espaço geográfico e é perceptível 
na paisagem, como nesta foto que mostra pessoas vivendo em 
habitações precárias ao lado de um córrego poluído na favela 
lou slum, como essa realidade é denominada em inglês) Masi- 
phumetele, na Cidade do Cabo, África do Sul [foto de 2008). 


Categorias de desenvolvimento humano 
A Desersonimeno humano muito elevado (IDH a partir de 0.900) 
[E Desenvovimento humano elevado (IDH de 0,800 a 0,899) 


N 
[E Desenvolvimento humano médio (IDH de 0.500 a 0.799) À 
ant [7] Desenvolvimento humano baixo (IDH abaixo de 0,500) o 250 
Sem dados 
= (ro Equador) 


Adap: RELATÓRIO de desenvolvimento humano 2009. Nova York: PNUD; Coimbra: Edições Almedina, 2009. p. 213. 


a Apesar de ser um indicador mais aperfeiçoado, o IDH continua sendo uma média e, portanto, ainda esconde desigualdades. 
Por exemplo, num pais de desenvolvimento humano elevado, como o Brasil, milhões de pessoas continuam vivendo sob péssi- 


mas condições de vida e, portanto, teriam um baixo IDH se fossem consideradas à parte. Mesmo nos países de IDH muito alto 


nem todos vivem bem. Compare esse mapa com o da página 13 do Atlas. 
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Allmaps/ Arquivo da estara 


Q 


INDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO DE PAÍSES SELECIONADOS — 2007 


Desenvolvimento humano muito elevado (0,900 ou mais) 


1, Noruega 0,971 80,5 99,0 53433 
10. Japão 0,960 82,7 99,0 33632 
13. Estados Unidos 0,956 794 990 45592 
22. Alemanha 0,947 798 99,0 34401 
26. Coreia do Sul 0,937 792 99,0 24801 


Desenvolvimento humano elevado (de 0,800 a 0,899) 


49. Argentina 0,866 75,2 97,6 13238 

53. México 0,854 76,0 928 14104 

59. Arábia Saudita 0,843 72,7 85,0 22935 

63. Romênia 0,837 725 976 12369 

71. Rússia 0,817 66,2 99,5 14.690 

75. Brasil 0,813 72,2 90,0 9567 

Médio desenvolvimento humano (de 0,500 a 0,799) 

92. China 0,772 729 933 5383 
129. África do Sul 0,683 555 88,0 9757 
134, Índia 0,612 63,4 66.0 2753 
149. Haiti 0,532 61,0 821 1155 
150. Sudão 0,531 57,9 60,9 2086 

Baixo desenvolvimento humano (0,499 ou menos) 
171. Etiópia 0414 54,7 359 779 
182. Níger 0,340 50,8 28,7 627 


RELATÓRIO de desenvolvimento humano 2009. Nova York: PNUD; Coimbra: Almedina, 2009. p. 172-4. 

* Paridade do Poder de Compra: método utilizado para estabelecer comparações entre o PIB (e a renda per capita) dos países, com base em levantamento 
internacional de preços feito pelo Banco Mundial e pela Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Esse programa compara preços de 
diversos países. Com base nisso a paridade de poder de compra é calculada para ajustar os respectivos PIBs. O dólar (US$) ajustado pela PPC é melhor para 
comparar os PIBs dos países do que o dólar corrente, usado pelo Banco Mundial (que considera só a variação da taxa de câmbio, pois este não mostra com 
precisão as diferenças de capacidade de compra e de padrão de vida de cada pais. 


O ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO [IDH) 


O IDH consiste numa medida que sintetiza os diversos índices * Nível de conhecimentos, medido pela taxa de alfabetização de 


de desenvolvimento humano. Ou seja, mede os progressos registra- adultos (com ponderação de 2/3) e pela taxa de escolarização 
dos, em média, num determinado país, em três dimensões básicas bruta combinada do ensino fundamental, médio e superior 
do desenvolvimento humano: (com ponderação de 1/3). 


* Vida longa e saudável, medida pela esperança de vida ao nascer. * Nível de vida digno, medido pelo PIB per capita (em US$ PPC). 
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Antes de calcular o IDH pro- 
priamente dito, é necessário criar 
um Índice para cada uma destas 
três dimensões. Para o cálculo 
destes índices — esperança de 
vida, educação e renda —, são 
escolhidos valores mínimos e 
máximos (referências) para cada 
indicador primário. 

O desempenho em cada di- 
mensão é expresso na forma de um 


Índice que varia entre 0 e 1, aplicando-se a seguinte fórmula geral: 
valor pesquisado — valor mínimo * Na prática, o IDH é calculado com base num valor máximo de 99%. 


Cassiano Röda/Arquivo da editora 


Indicador dimensão 


Índice da dimensão = — ior máximo = valor minimo ** Número de alunos inscritos nos níveis de ensino fundamental, médio e 
a E : superior, independente da sua idade, representado como porcentagem da 
O IDH é, então, calculado como uma média simples dos ín- população, teoricamente, nas faixas etárias indicadas para esses três niveis 
dices parciais. de ensino. 


RELATÓRIO de desenvolvimento humano 2007/2008. Nova York: PNUD; Coimbra: Almedina, 2007. p. 358. 


As tradicionais explicações que enfatizam as entre os países ricos e os pobres (e muitos nem são 
relações econômicas entre os países ao longo da his- tão pobres) como responsáveis pelas desigualdades 
tória, embora não sejam falsas, consideram apenas sociais, encobrem as contradições internas tanto 
uma faceta desse complexo problema. Ao darem dos países em desenvolvimento quanto dos países 
destaque à relação Norte-Sul e aos antagonismos desenvolvidos. 


Edgar Vasques 


GEES 
CAES TONIOS 


dj RA 
a £ 


a A oposição Norte-Sul é uma divisão bastante esquemática, pois o antagonismo ricos x pobres existe tanto nos países 
desenvolvidos, do Norte, quanto nos em desenvolvimento, do Sul. A diferença fundamental é que, naqueles, os pobres 
são minoria e predomina a classe média, ao passo que, nestes, os pobres predominam e a classe média é minoritária. 


Com poucas exceções, os países em desenvolvi- família chega a comandar um país, como ilustram os 
mento, especialmente os “países menos desenvolvi- exemplos a seguir: 
dos”, são, ou foram por longo período, governados por + O Zaire, atual República Democrática do Congo, 


ditaduras ou regimes democráticos pouco consolida- país situado no centro da África, foi governado pelo 
dos, sob o comando de elites em geral indiferentes ao ditador Mobutu Sese Seko, ex-sargento do exército 
bem-estar social do restante da população. Por isso o colonial belga, entre 1965 e 1997. Durante seu gover- 
Estado deixa de cumprir muitas de suas atribuições no, ele acumulou uma fortuna avaliada em 4 bilhões 
básicas e dedica-se a satisfazer os interesses da clas- de dólares. Em 1997, Laurent Kabila, líder guerrilhei- 
se social ou do grupo étnico que detém o poder. Essa ro que lutava contra o regime de Mobutu, ocupou 
apropriação do Estado por um setor da sociedade (clã Kinshasa, a capital do país, e tomou o poder. Mobu- 
ou etnia, por exemplo) é mais comum nos países mais tu fugiu para o Marrocos, onde morreu de câncer no 
pobres, sobretudo na África Subsaariana, ao que o so- mesmo ano. Kabila instaurou uma nova ditadura e 
ciólogo espanhol Manuel Castells chama de “Estado cresceu a resistência ao seu governo. A guerra civil 
predatório”. Em casos extremos, uma pessoa ou uma decorrente desse enfrentamento provocou a morte 
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de milhares de pessoas. Em 2001, Laurent Kabila foi 
assassinado e em seu lugar assumiu seu filho, Jo- 
seph Kabila. Em 2006 foram convocadas as primei- 
ras eleições livres do país: Kabila elegeu-se presiden- 
te. Embora seja muito rica em recursos minerais, a 
República Democrática do Congo é um dos países 
mais pobres do mundo - 79,5% de sua população 
vive com menos de 2 dólares por dia. 

O Haiti, país centro-americano, foi governado pela 
família Duvalier de 1957 a 1986. Naquele ano ele- 
geu-se presidente o médico François “Papa Doc” 
Duvalier, que transformou seu governo numa vio- 
lenta ditadura. Após sua morte em 1971, seu filho 
Jean-Claude Duvalier, conhecido com “Baby Doc”, 
assumiu o poder, no qual permaneceu até 1986. 
Após sua morte assumiu uma junta militar que go- 
vernou o país até a elaboração de uma nova cons- 
tituição. Desde 1990 vêm sendo realizadas elei- 
ções diretas, mas o Haiti continua sendo um país 
conturbado, muito instável social e politicamente. 
Suas instituições estatais são frágeis e sua infraes- 
trutura socioeconômica é precária, por isso desde 
2004 as forças de paz da ONU permanecem em seu 
território para tentar estabilizar politicamente e 
organizar economicamente o país. Apesar de cer- 


Eduardo Munoz/Reuters/LatniStock 


A corrupção é um problema muito * 
sério na maioria dos países latino- 
-americanos, como mostram as man- 
chetes das edições on-line dos jor- 
nais El Universal, do México, Clarín, da 
Argentina, e as capas das revistas bra- 
sileiras. Ela atrapalha o crescimento 
econômico e afeta sobretudo a popu- 
lação pobre, a que mais depende de 
serviços públicos. Um estudo feito em 
2005 [matéria de capa da Exame, ao 
lado) mostrou que se o índice de cor- 
rupção no Brasil fosse idêntico ao dos 
Estados Unidos, o PIB poderia crescer 
mais 2% ao ano, e os serviços públicos 
poderiam ser de melhor qualidade. 


w, 
doa da risia Enne. ção 
paai 20 jul. 2005, São Paulo, Editora Abril 


CUSTO DESSA PRAGA PARA 
AS NEGÓCIOS E PARA O PAÍS 


ta melhoria, o Haiti continua a ser um dos países 
mais pobres do mundo (mais de dois terços de sua 
população vivem abaixo da linha de pobreza). Para 
piorar sua já precária situação, no início de 2010 o 
país sofreu um terremoto de 7 graus de magnitude 
que destruiu a maior parte de sua infraestrutura, 
especialmente na capital Porto Príncipe, e deixou 
um saldo de mais de 100 mil mortos. 
Nos países em desenvolvimento que atingiram 
certo grau de industrialização, como muitos emer- 
gentes, é frequente uma classe social se apropriar do 


aparelho de Estado. Nesse caso, é comum a concessão 


de subsídios e de generosos incentivos fiscais a diversos 
grupos econômicos, dos mais variados setores, liga- 
dos ao poder. 

O desvio das funções do governo, a relação en- 
tre o Estado e o capital, a impunidade e o desrespeito 
à cidadania acabaram intensificando nos países em 
desenvolvimento, especialmente nos menos desen- 
volvidos, outro fenômeno: a corrupção. Embora não 
seja exclusividade desses países, este problema está 
fortemente arraigado na maioria deles, devido à falta 
de transparência e à impunidade, e consome vultosos 
recursos, que poderiam ser investidos na solução dos 
graves problemas sociais que enfrentam. 


« As forças de paz da ONU, ou Missão 
das Nações Unidas para a estabiliza- 
ção do Haiti (Minustah, na sigla em 
francês), contam com soldados de 
várias nacionalidades, mas a maio- 
ria é brasileira e o comandante é um 
general do Exército brasileiro. Na foto, 
sede da missão da ONU em Porto 
Príncipe, Haiti. Como se pode obser- 
var, o prédio que abriga a Minustah 
também foi atingido pelo terremoto 
do dia 12 de janeiro de 2010. 


Disponivel em: «www universal com myprimeray 
3395 him Acesso em. 9 abr 2010 
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ÍNDICE DE PERCEPÇÃO DA CORRUPÇÃO E “ESTADOS FALIDOS” 


É possível ter uma ideia do grau de corrupção na 
maioria dos países com base no Índice de Percepção 
da Corrupção (IPC). O IPC é elaborado anualmen- 
te pela Transparência Internacional, organização não 
governamental com sede em Berlim (Alemanha). Com 
base nesse índice essa ONG classifica os países segun- 
do o grau de corrupção percebido no setor público. O 
IPC varia de zero (altamente corrupto) a dez (altamente 
limpo). É baseado em pesquisas e entrevistas feitas por 
variadas entidades junto a diversos setores da socieda- 
de mundial e de cada país — especialistas no assunto, 
empresários, políticos etc. Trata-se de um índice de 
percepção porque é impossível medir objetivamente a 
corrupção. É difícil analisar dados concretos para medi- 
“la, como o número de acusações de corrupção e de ca- 
sos levados ao tribunal. Esses dados podem refletir não 
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necessariamente um elevado grau de corrupção, mas 
uma eficiente fiscalização da sociedade e da impren- 
sa, levando à apuração dos fatos e ao julgamento dos 
envolvidos. Por isso é melhor medir a percepção entre 
aqueles que estão expostos a situações em que pode 
haver corrupção. Segundo esse critério, em 2009 o país 
menos corrupto, entre os 180 pesquisados, foi a Nova 
Zelândia, e o mais, a Somália (observe o gráfico). 

A corrupção é um problema que aparece em to- 
dos os países, entretanto é muito mais séria nos países 
mais pobres, onde o sistema jurídico é frágil e a cida- 
dania pouco consolidada. Dos 23 países altamente 
corruptos do mundo (IPC até 2), 11 estão localizados 
na África Subsaariana, a região mais pobre do mundo, 
dez na Ásia e dois na América Latina e Caribe (Haiti 
e Venezuela). 


Cassiano Róda/Arquivo da editora 


O IPC varia de 
zero (altamente corrupto) 
a dez (altamente limpo"). 


Somália, 


Adap: TRANSPARÊNCIA Internacional Comupton Percetn Index 209, Disponível em. <wrwvw transparency org policy _research/surveys_indices/ cpi 2009/cpi_2009_ able». 


Estreitamente ligada ao problema da corrupção 
está a questão dos “paraisos fiscais”. Muitas vezes o 
dinheiro obtido em esquemas ilícitos é transferido 
para paraísos fiscais no exterior, muitos deles loca- 
lizados em países desenvolvidos ou em territórios 
ultramarinos desses países. É importante salientar 
que o IPC avalia apenas a corrupção no setor público, 
portanto não leva em consideração que muitos países 
na lista dos menos corruptos dão suporte financeiro 
aos criminosos existentes no mundo, especialmente 
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nos países mais pobres, ou seja, são coniventes com 
a corrupção. Por exemplo, a Suíça é um dos países 
menos corruptos do mundo (quinto na lista do IPC), 
no entanto, tem um histórico de abrigar em seu siste- 
ma bancário - em contas secretas - dinheiro oriundo 
de esquemas de corrupção em países em desenvol- 
vimento. Por isso, vem crescendo a pressão sobre os 
“paraísos fiscais” para que seus sistemas financeiros 
sejam mais transparentes e menos coniventes com a 
corrupção internacional. 


Outro sério problema que várias das nações mais 


ESTADOS FALIDO! 
pobres enfrentam, sobretudo as africanas e asiáticas, 


JOVENS NA GUERRA 


são as guerras civis, que as arruínam social e econo- O ranking do Índice dos Estados Falidos está intimamente 
micamente. De acordo com a publicação The state of the ligado a importantes indicadores demográficos e ambientais. 
world atlas 2009, das 34 guerras em andamento naquele Dos 20 Estados listados, 17 possuem taxas de rápido cresci- 
ano, 12 ocorriam na África Subsaariana, 19 na Ásia (três mento populacional, muitos deles com expansão de cerca de 
no Oriente Médio), duas na Europa e uma na América 3% ao ano ou 20 vezes por século. Em cinco desses 17 países, 


as mulheres têm em média seis filhos cada. Em 14 dos Esta- 
dos, pelo menos 40% da população se situa abaixo de 15 anos, 
uma estatística demográfica geralmente associada com a futura 
instabilidade política. Jovens sem oportunidades de emprego 
tornam-se desafeiçoados, o que faz deles recrutas prontos para 
movimentos de insurgência. 


Latina. Essas guerras atingiam sobretudo os chamados 
“Estados falidos”, aqueles países em que a sociedade 
está em maior ou menor grau mais vulnerável aos con- 
flitos violentos e à desagregação social e econômica. 
Dos 20 Estados com maior índice de falência, 11 


são da África Subsaariana, oito da Ásia (três do Oriente E . 
BROWN, Lester R. Plano B 40: mobilização para salvar a civilização. 


Médio) e um da América Latina. Observe a tabela e per- São Paulo: Ideia/New Content, 2009. p. 43. 
ceba que não é mera coincidência que a Somália seja o A guerra cria um círculo vicioso. Quando grupos rebeldes 
primeiro colocado nessa lista e o último, na anterior: começam a ganhar dinheiro, atraem mais líderes gananciosos. 


Ao mesmo tempo, a guerra torna difícil para as pessoas pacifi- 


OS 10 ESTADOS COM MAIOR ÍNDICE DE FALÊNCIA cas ganharem seu sustento. Ninguém quer construir fábricas 
E OUTROS SELECIONADOS — 2008 em regiões conflagradas. A pobreza promove a guerra e a guerra 


1. Somália 1147 THE ECONOMIST. Pobreza é principal causa de guerra civil. 
In: Valor Econômico, ano 4, n. 776, 10 jun. 2003. p. A-12. 


2. Zimbábue 1140 
3. Sudão 112,4 
Observe a tabela abaixo e perceba que justamen- 
4, Chade 1122 P š 4 
te alguns dos países mais pobres do mundo, muitos 
5. República Democrática do Congo 1087 dos quais na lista dos “Estados falidos”, têm mais des- 
6. Iraque 108,6 pesas públicas com as forças armadas do que com os 
7. Afeganistão 1082 setores de saúde e educação. É exatamente o oposto 
do que ocorre nos países ricos. 
8. República Centro-Africana 105,4 q P 
9. Guiné 104,6 GASTOS LICOS EM PAÍSES SELECIONADOS, 
COMO PERCENTAGEM DO PIB — 2007 
10. Paquistão 104,1 
12 Haii ws Pais Forçasamados Educação à 
15. Nigéria 398 oa ia a E 
16 Etiópia 989 Zy do Es 
17. Coreia do Norte s83 Eus dz 57 Js 
20. Timor Leste 972 DNA U E ao 
Paquistão 35 29 20 


FUNDO pela Paz e Política Internacional, “The Failed States Index”, Foreign Policy, 
juL/ago. 2009. p. 80-93. In: BROWN, Lester R. Plano B 4.0: mobilização para salvar Rússia 36 3 53 
a civilização. São Paulo: Ideia/New Content, 2009. p. 45. 


* Composto por 12 indicadores sociais, econômicos, politicos e militares. As notas Reino Unido 25 55 82 
para cada um dos 12 indicadores, variando de um a dez, ajudam a compor um França 23 57 no 
único indicador: o Índice de Estados Falidos (ou fracassados). Uma nota máxima de e É k 
120 significa que a sociedade está fracassando totalmente em todas as medidas. Etiópia 19 55 39 

De forma geral é mais fácil dar uma causa a pes- Brasil 14 do T 

soas pobres e sem perspectivas socioeconômicas. Em Alemanha 13 45 10,6 

muitos “países menos desenvolvidos”, a falta de pers- Japão 09 35 81 


pectivas faz com que muitos jovens, principalmente 

E RE WORLD development indicators 2009. Washington, D.C.: Banco Mundial, 2009. 
do sexo masculino, sejam aliciados por grupos arma- , 69.2, 98-100, 294-6. 
dos. Sobre isso, leia os trechos a seguir. * Não há dados disponíveis. 
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Entretanto, deve ser lembrado que o percentual 
gasto com armas nas maiores potências econômicas 
mundiais, embora pequeno em termos percentuais, é 
muito dinheiro devido ao tamanho de seus PIBs. Note 
como a situação dos países mais pobres é perversa: têm 
um PIB pequeno e gastam proporcionalmente mais com 
armas, sobrando menos para investimentos sociais. Vale 
lembrar também que os países “menos desenvolvidos” 
não produzem armamentos, importam dos países de- 
senvolvidos (e de alguns “em transição”), especialmente 
das grandes potências militares, os maiores exportado- 
res mundiais de material bélico. Apenas os Estados Uni- 
dos são responsáveis por metade do comércio interna- 
cional de armas, como mostra o gráfico ao lado. 

A superação da falta de perspectivas socioeco- 
nômicas, do desalento que impera nos países pobres, 
passa antes de tudo por romper o círculo vicioso po- 
breza-guerra-pobreza, especialmente nos chamados 
“Estados falidos”. Contudo, essa não é uma tarefa fácil, 
em razão dos interesses envolvidos, tanto dos grupos 
que detêm o poder nesses países quanto dos exporta- 
dores de armas. Mas a tomada de consciência inter- 


Enquanto bilhões de dólares são gastos em armas no mundo todo, 
milhões de pessoas não têm o que comer. Nos países pobres, espe- 
cialmente na África Subsaariana, há adultos, jovens e crianças mor- 
rendo em guerras, nas quais se usam armamentos caros impor- 
tados dos países ricos, e de fome, porque não têm como produzir 
alimentos nem comprar comida. Nas fotos de 2007, soldados do 
exército congolês perseguem rebeldes em Ruthsuru, nordeste da 
República Democrática do Congo [abaixo], e criança subnutrida 
atendida em campo de refugiados na região de Goma, no mesmo 
país (ao lado). Cerca de 50 mil pessoas fugiram da área dos comba- 
tes e foram abrigadas em campos de refugiados próximos a Goma, 


cidade às margens do Lago Kivu. 


Nicolas Postal/epa/Corbis/Latinstock 


nacional da importância de combater a pobreza e a 
desesperança aglutinou os países do mundo em torno 
dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. 


Os 10 maiores exportadores de armas — 1996-2005 
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DESENVOLVIMENTO HUMANO: AS DIFERENÇAS ENTRE OS PAÍSES E OS OBJETIVOS DO MILÊNIO 


OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO DO MILÊNIO 


Na Cúpula do Milênio, realizada em setembro 
de 2000 na ONU, em Nova York, foi lançada uma 
ambiciosa proposta para reduzir a pobreza mun- 
dial e melhorar os indicadores de desenvolvimento 
humano dos países da África, da Ásia e da Améri- 
ca Latina, onde se concentra a maioria dos pobres 


Milênio (ODM) constam da Declaração do Milênio 
das Nações Unidas, documento lançado por ocasião 
do encontro que reuniu 147 chefes de Estado e de 
governo dos 191 países-membros da ONU. Todos 
os países-membros da organização assumiram os 
compromissos a seguir, a serem postos em prática 


do mundo. Os Objetivos de Desenvolvimento do até o ano de 2015: 


. Erradicar a extrema pobreza e a fome 
O número de pessoas em países em desenvolvimento vivendo com menos de 1 dólar ao dia caiu para 980 milhões em 2004, 
contra 1,25 bilhão em 1990. A proporção foi reduzida, mas os benefícios do crescimento econômico foram desiguais entre os paises 
e entre regiões dentro destes países. As maiores desigualdades estão na América Latina, Caribe e África Subsaar Se o ritmo 
de progresso atual continuar, o primeiro objetivo não será cumprido: em 2015 ainda haverá 30 mihões de crianças abaixo do peso 
no sul da \frica. 


2 penai o ensino básico universal 
Houve progressos no aumento do número de crianças frequentando as escolas nos paises em desenvolvimento. As matriculas no 
ensino básico cresceram de 80% em 1991 para 88% em 2005. Mesmo assim, mais de 100 milhões de crianças em idade escolar 
continuam fora da escola. A maioria é de meninas que vivem no sul da Ásia e na África Subsaariana. Na América Latina e no Caribe, 
segundo o Unicef, crianças fora da escola somam 4,1 milhões. 


“ 


. Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres 
A desigualdade de gênero começa cedo e deixa as mulheres em desvantagem para o resto da vida. Nestes últimos sete anos, 
a participação feminina em trabalhos remunerados não agrícolas cresceu pouco. Os maiores ganhos foram no sul e no oeste da 
Ásia e na Oceania. No norte da África a melhora foi insignificante: um em cinco trabalhadores nestas regiões é do sexo feminino e 
a proporção não muda há 15 anos. 


4. Reduzir a mortalidade na infância 
As taxas de mortalidade de bebês e crianças até cinco anos cairam em todo o mundo, mas o progresso foi desigual. Quase 
11 milhões de crianças ao redor do mundo ainda morrem todos os anos antes de completar cinco anos. A maioria por doenças 
evitáveis ou tratáveis: doenças respiratórias, diarreia, sarampo e malária. A mortalidade infantil é maior em paises que têm serviços 
básicos de saúde precários. 


EE 
Li 
bd 
aid 
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Melhorar a saúde materna 

Complicações na gravidez ou no parto matam mais de meio milhão de mulheres por ano e cerca de 10 milhões ficam com sequelas. 
cada 16 mulheres morre durante o parto na África Subsaariana. O risco é de uma para cada 3800 em países 

lizados. Existem sinais de progresso mesmo em áreas mais críticas, com mais mulheres em idade reprodutiva ganhando 
acesso a cuidados pré-natais e pós-natais prestados por profissionais de saúde. Os maiores progressos verificados são em países 
de renda média, como o Brasil 


Combater o HIV/Aids, a malária e outras doenças 

Todos os dias 6,8 mil pessoas são infectadas pelo virus HIV e 5,7 mil morrem em consequência da Aids — a maioria por falta de 
prevenção e tratamento. O número de novas novas infecções vem diminuindo, mas o número de pessoas que vivem com a doença continua 
a aumentar com o aumento da de dos 


al 
[AQ P) 7. Garantir a sustentabilidade ambiental 
Cy X 


A proporção de áreas protegidas em todo o mundo tem aumentado sistematicamente. A soma das áreas protegidas na terra e no 
mar jå é de 20 milhões de km? (dados de 2006). A meta de reduzir em 50% o número de pessoas sem acesso à água potável deve 
ser cumprida, mas a de melhorar condições em favelas e bairros pobres está progredindo lentamente. 

Cada um dos oito objetivos gerais dos ODM é 


8. Estabelecer uma Parceria Mundial para o Desenvolvimento 
Os países pagam a cada dia o equivalente a US$ 100 milhões em serviço da divida para os paises ricos. Parcerias para 
resolver o problema da divida, para ampliar ajuda humandára jorrar o comércio intamacional mais justo, baratear o preço de 
remédios, ampliar mercado de trabalho para jovens e democratizar o uso da intemet são algumas das 


Divulgação/ONU 


Adap: PNUD. Objetivos de Desenvolvimento do Milênio Disponivel em: <www pru arg br/odm>. Acesso em: 5 mar. 2010. 


região do mundo que menos reduziu a quantidade de 


subdividido em metas específicas, as quais são avalia- 
das para medir o avanço em relação ao que foi projeta- 
do para 2015. Por exemplo, os avanços da meta 1A es- 
tão registrados no gráfico da página ao lado (cada país 
faz sua avaliação tendo em vista a meta estabelecida 
para sua região). Perceba que a África Subsaariana foi a 


pessoas que vivem abaixo da linha de pobreza extre- 
ma, já o Leste da Ásia foi a região que mais reduziu o 
número de pobres. Enquanto os países subsaarianos 
estão longe de atingir sua meta, os países leste-asiá- 
ticos, especialmente a China, superaram com folga a 
deles. Observe o mapa e o gráfico. 
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Adap: BANCO Mundial. Allas en ea sobre los objectivos de desarrollo del milenio. Disponível em: <hitp://devdata woridbank org/atlas-mdg/es>. Acesso em: 1 mar. 2010. 
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UNITED Nations. The milenium development gois report 2009. Nova York: United Nations, 2009. p. 6. 
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Não é possível dissociar o combate à 
pobreza e a melhoria dos indicadores de de- 
senvolvimento em geral de ações no campo 
ambiental, tanto que o objetivo 7 dos ODM 
visa a “garantir a sustentabilidade ambien- 
tal”. Os impactos ambientais são um proble- 
ma muito sério nos países pobres e a falta 
de solução para a questão ecológica dificul- 
ta a melhoria de seus indicadores de desen- 
volvimento. A vinculação entre combate à 
pobreza e desenvolvimento sustentável fica 
evidente na Agenda 21, documento lança- 
do na Conferência sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada em 1992 no Rio 
de Janeiro (RJ). Lembre-se que a Agenda 21 
é um instrumento de planejamento para a 
construção de sociedades sustentáveis em 
escala local, nacional e mundial, nas quais 
devem ser compatibilizadas a proteção 
ambiental, a justiça social e o crescimento 
econômico. Cada país deve estabelecer sua 
própria agenda em escala nacional e local a 
partir da Agenda 21 Global. 


Alimaps/Arquivo da editora 


Para que os Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio sejam alcançados, é fundamental que os 
países ricos cumpram as metas do objetivo 8. Essas 
ações são particularmente necessárias com relação 
aos países da África Subsaariana, onde se localiza 
a maioria dos países mais pobres, incluindo, como 
vimos, a maior parte dos “Estados falidos”. Esses 
países são os que mais precisam avançar para cum- 
prir as metas do milênio e não conseguirão fazê-lo 
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eúdos 


ompreendendo c 


sem uma efetiva ajuda externa. Entretanto, a as- 
sistência internacional é claramente insuficiente 
e alguns países desenvolvidos, como os Estados 
Unidos e a Itália, ajudam menos do que poderiam. 
Observe no mapa abaixo que proporcionalmente 
ao tamanho das respectivas economias, são os paí- 
ses europeus ocidentais os que mais doam recur- 
sos aos países em desenvolvimento, especialmente 
aos mais pobres. 


Adap: BANCO Mundial Atos en linea sobre los objectivos de desarrollo del milenio. 
Disponivel em: <hitp://devdata worldbank org/atlas-mdg/es>. Acesso em: 1 mar. 2010. 


1. Explique a gênese da complexa realidade social, econômica e politica que em suas origens alguns estu- 
diosos do assunto denominavam “subdesenvolvimento”. Por que a pobreza e as desigualdades sociais se 


mantêm em muitos países em desenvolvimento? 


2. Observe a tabela Índice de desenvolvimento humano de países selecionados - 2007 (página 256) e responda: 
uma renda per capita mais elevada sempre corresponde a uma condição de vida melhor, a um IDH mais 


elevado? Dê exemplos. 


3. Observe a tabela Distribuição de renda em países selecionados (página 254) e faça uma comparação entre os 
países desenvolvidos e os países em desenvolvimento. 


4. Identifique as correlações existentes entre os dados observados nas tabelas dos itens anteriores e aponte 
medidas que podem melhorar a condição de vida de uma sociedade, elevando seu IDH. 


5. O que são os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio? 
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Desenvolvendo habilidades 


« Para desenvolver esta atividade observe novamente a tirinha usada na abertura do capítulo. 


Joaquin Salvador Lavado (QUINOVOUINO. Tod Mafalda. São Paulo: Martins Fontes, 1993. p. 91. 


A tirinha da Mafalda, do cartunista argentino Quino, é uma tentativa de apreender, por meio da arte e de 
forma bem-humorada, a realidade socioeconômica da Argentina, mas comum a outros países. Ela mostra 
que não é fácil classificar os países e mesmo nomear a complexa realidade socioeconômica mundial que se 
reflete em cada um deles. Com base na tirinha e no que foi estudado ao longo do capítulo: 


a) Aponte um problema comum aos países em desenvolvimento, como Argentina e Brasil, entre outros, que foi 
criticado na tirinha. 


b) Por que Mafalda propõe chamar seu país de “amador” em vez de “subdesenvolvido”? 


2. Observe o mapa e responda às questões propostas: 


Adap: TRANSPARÊNCIA Intemacional Corruption Perceptions Index. Disponivel em: <www transparency arg>. Acessa em: 1 mar 2010. 
“OPC varia de zero (altamente corrupto) a dez (altamente limpo") 


a) Em linhas gerais, onde se localizam os países mais e menos corruptos? 


b) Qual é a correlação geral que se pode estabelecer entre esse mapa-múndi e o mapa de IDH que aparece na 
página 255? 
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Pesquisa na internet 


» PNUD 
Para obter informações socioeconômicas de diversos paises, acesse o site do Programa das Nações Unidas para o De- 
senvolvimento. Disponível em: <www.undp.org> (em inglês, espanhol e francês). Acesso em: 1.º mar. 2010. 
» Human Development Reports 
Há um site exclusivo para os Relatórios de Desenvolvimento Humano no qual as publicações do ano corrente e de anos 
anteriores estão disponíveis em várias linguas, incluindo português. Disponivel em: <http://hdr.undp.org/en>. Acesso em: 
1.º mar. 2010. 
» PNUD Brasil 
Para consultar o Relatório de Desenvolvimento Humano em português e obter informações sobre o IDH dos estados 
brasileiros e de algumas regiões metropolitanas, veja o site do PNUD Brasil. Disponível em: <www.pnud.org.br>. Acesso 
em: 1.º mar. 2010. 
Banco Mundial 
Para consultar o Relatório de Desenvolvimento Mundial e os Indicadores de Desenvolvimento Mundial (apenas de anos 
anteriores e em inglês; só a visão geral está disponível em português) e para visualizar mapas-múndi temáticos e obter 
outras informações, acesse os sites do Banco Mundial. Disponíveis em: <www.worldbank.org> (em diversas línguas, 
entre as quais a portuguesa). Acesso em: 1.º mar. 2010. 


v 


» WorldMapper 
Mantido pela Universidade de Sheffield (Reino Unido), entre outras entidades, este site disponibiliza várias anamorfoses, 
algumas das quais animadas. Há uma muito interessante que mostra o tamanho da população que vive com menos de 
1 dólar por dia em cada país do mundo e vai mudando gradativamente até mostrar a população que vive com mais de 
200 dólares por dia nos mesmos países. Disponível em: <www.sasi.group.shef.ac.uk/worldmapper/index.html>, Acesso 
em: 1.º mar. 2010. 


Sessão de vídeo 


» Encontro com Milton Santos ou O mundo global visto do lado de cá. Direção: Silvio Tendler. Brasil, 2006. 
O filme, uma leitura do mundo em tempos de globalização, especialmente das contradições do atual período de expansão 
do capitalismo, foi feito com base no pensamento de Milton Santos. Há passagens com entrevistas concedidas pelo geó- 
grafo, que acreditava na possibilidade de uma globalização não excludente, como defendeu em seu livro Por uma outra 
globalização. Trata-se de uma visão do mundo a partir da periferia do capitalismo. 
» Quem quer ser um milionário? Direção: Danny Boyle. Estados Unidos/Reino Unido, 2008. 
Jovem pobre (nascido numa favela de Mumbai, Índia) que trabalha servindo chá numa empresa de telemarketing ins- 
creve-se para participar do programa de TV Quem quer ser um milionário?. O filme mostra as contradições da sociedade 
indiana, encontradas também em outros países em desenvolvimento: apesar das altas taxas de crescimento econômico 
e da modernização, há milhões de pessoas pobres vivendo em favelas ou mesmo nas ruas das grandes cidades. 
Hotel Ruanda. Direção: Terry George. Estados Unidos/Reino Unido/Itália/África do Sul, 2004. 
Baseado na história real de Paul Rusesabagina, gerente de um hotel em Kigali, capital de Ruanda. Em 1994, durante o 
conflito entre hutus e tútsis, que provocou a morte de mais de um milhão de pessoas, Rusesabagina, que era hutu, salvou 
a vida de mais de 1200 pessoas da etnia tútsi, abrigando-as no hotel em que trabalhava. O filme mostra como a guerra, 
além de tirar a vida de civis indefesos, destrói a infraestrutura produtiva e desarticula a economia, contribuindo para a 
manutenção da pobreza. 
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Ordem geopolítica e econômica: 
do pós-guerra aos dias de hoje 


Desde o final da Segunda Guerra o mundo passou por importantes mudan- 
ças geopolíticas e econômicas. Desde então, tivemos a Guerra Fria (1947-1991), 
período marcado pelo antagonismo geopolítico-ideológico entre os Estados Uni- 
dos e a União Soviética, pela bipolarização de poder entre as duas superpotên- 
cias. 

Em 1989 o Muro de Berlim, que separava a antiga capital alemã em duas, 
foi derrubado por seus cidadãos; em 1991 a União Soviética se fragmentou terri- 
torialmente e em seu lugar foram criados 15 novos países, fato que selou o fim 
do bloco socialista. Desde então vivemos o período pós-Guerra Fria, que hoje ao 
que tudo indica caminha para uma situação de multipolaridade. 

Atualmente as mudanças continuam ocorrendo: a China despontou como 
grande potência e os países emergentes, entre os quais se destacam o Brasil 
e a Índia, vêm ganhando importância e têm procurado aumentar sua influência 
no mundo. Para entender essas transformações é necessário estudar a ordem 
internacional — arranjo geopolitico e econômico que regula as relações entre as 
nações do mundo num determinado momento histórico — desde o final da Segun- 
da Guerra até os dias de hoje. É o que faremos a seguir. 


a Misseis balísticos intercontinentais expostos em parada militar na Praça Vermelha, Moscou, em 7 de 
novembro de 1969, durante as comemorações do 52.º aniversário da revolução bolchevique. Durante a 
Guerra Fria, as armas de destruição em massa - mísseis carregados com bombas nucleares - eram 
construídas pelas duas superpotências muito mais para dissuadir o inimigo de usar as suas do que 
para serem detonadas. Sua utilização em grande escala poderia levar ao fim da humanidade tanto pela 
enorme destruição provocada pela explosão nuclear quando pelos efeitos deletérios da radiação. 
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Adap. LEBRUN, François (Dir). Atlas historique. Paris: Hachette, 2000. p. 50. 


A ORDEM GEOPOLÍTICA 


A União Soviética e os Estados Unidos lutaram 
na Segunda Guerra do mesmo lado, visando derro- 
tar as forças do Eixo nazifascista (Alemanha, Japão e 
Itália), mas os soviéticos tiveram participação muito 
mais decisiva e sofreram grandes perdas humanas e 
prejuízos materiais: mais de 20 milhões de pessoas 
morreram (a maioria civis) e grande parte das indús- 
trias, cidades e fazendas foi destruída. Já os Estados 
Unidos, que ingressaram no conflito somente em 
1941, além de perderem poucos combatentes, con- 
seguiram manter intactas suas cidades, indústrias e 
propriedades agrícolas: aumentaram a produtividade 
industrial e acumularam vultosas reservas. 

Ao final da Segunda Guerra, a derrota dos paí- 
ses do Eixo e, ao mesmo tempo, o enfraquecimento 
econômico, militar e político do Reino Unido e da 
França levaram o mundo a um período de grandes 
transformações econômicas e geopolíticas denomi- 
nado Guerra Fria. Nesse período se consolidou a he- 
gemonia norte-americana no bloco capitalista, ou 
ocidental. Paralelamente, a União das Repúblicas So- 
cialistas Soviéticas (URSS, criada em 1922) expandiu 
seu território e sua área de influência a um conjunto 
de países que mais tarde formaram o bloco socialis- 
ta, ou oriental (observe o mapa abaixo). A divisão do 


O bloco ocidental 
EE Estados-membros da Otan em 1962 = 


Aliados militares dos Estados Unidos em 1962 


Estados membros do Pacto de Varsóvia em 1955 
EEE Aiso mares da União Soviética em 1962 
Estados neutros e Estados não alinhados em 1962 [E] Estados comunistas não gados à União Soviética 
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mundo em dois blocos rivais e a emergência do con- 
flito Leste-Oeste foram marcadas pelo antagonismo 
geopolítico-militar e pela propaganda ideológica, já 
que cada uma das superpotências tentava disseminar 
seus respectivos sistemas socioeconômicos, seus va- 
lores e visões de mundo. Cada uma delas, ao mesmo 
tempo em que fazia esforços para ampliar sua área de 
influência, tentava conter a expansão da outra. 

Portanto, durante a Guerra Fria a ordem interna- 
cional foi marcada pela bipolarização de poder entre 
os Estados Unidos e a União Soviética. Nesse período 
as duas superpotências, buscando manter o equilíbrio 
bélico e a paridade nuclear, mantiveram uma acirrada 
corrida armamentista; nenhum dos lados admitia ficar 
em posição de inferioridade. O cientista político fran- 
cês Raymond Aron definiu bem essa situação: “Guer- 
ra Fria, paz impossível, guerra improvável”. A paz era 
impossível porque as superpotências apresentavam, 
sob vários aspectos, um antagonismo insuperável. A 
guerra era improvável porque, se ocorresse e descam- 
basse para uma guerra nuclear, poderia significar o fim 
da humanidade, não havendo vencedores. Em suma, o 
que garantiu a paz durante esse período foi a premissa 
de que o conflito bélico asseguraria a mútua destruição 
dos contendores. Imperou, por isso, uma “paz arma- 
da”. As armas eram construídas 
não para serem utilizadas, espe- 
cialmente os letais mísseis nuclea- 
res, mas para servir de instrumento 
de dissuasão. Mas que fato marca o 
início da Guerra Fria? 

O ano de 1947, quando os Es- 
tados Unidos lançaram as bases 
da Doutrina Truman e do Pla- 
no Marshall, é considerado um 
dos marcos do início desse perío- 
do histórico. Em 11 de março de 
1947, o presidente Harry Truman 
(1884-1972) fez um discurso no 
Capitólio, sede do poder legislati- 
vo norte-americano, propondo a 
concessão de créditos para a Gré- 
cia e a Turquia, com o objetivo de 
sustentar governos pró-ociden- 
tais naqueles países. Ao proferir 
esse discurso, lançou a doutrina 
que levou seu nome e orientou as 
ações dos Estados Unidos no con- 
texto da Guerra Fria. 


Almas Arquivo da editora 


O objetivo geopolítico fundamental da Doutri- 
na Truman foi a contenção do socialismo. Desen- 
volvida pelo então conselheiro da embaixada norte- 
-americana em Moscou, George F. Kennan, a ideia 
era isolar a União Soviética e impedir a expansão de 
sua área de influência. Para isso, entre outras ações, 
foram criadas alianças militares, como a Organi- 
zação do Tratado do Atlântico Norte (Otan), como 
veremos a seguir. Complementando a Doutrina Tru- 
man, o então secretário de Estado norte-americano, 
George C. Marshall, idealizou um plano de ajuda 
econômica para acelerar a recuperação dos países 
da Europa Ocidental - o Plano Marshall. O Progra- 
ma de Recuperação Europeia, nome oficial do pla- 
no, ao consolidar as economias capitalistas da Euro- 
pa Ocidental, além de frear a expansão da influência 
soviética, tinha como objetivo recuperar mercados 
para produtos e capitais norte-americanos. Obser- 
ve, abaixo, a charge publicada na época. 


WHILE THE SHADOW LENGTHENS 


A OCDE 


A OCDE foi criada em 1961 e está sediada em Paris 
(Erança). Seus fundadores foram os 18 países europeus 
ocidentais beneficiados pelo Plano Marshall mais os Es- 
tados Unidos e o Canadá. Como consta no artigo 1.º da 
Convenção assinada pelos 20 países fundadores, seus ob- 
jetivos são: 

+ alcançar um crescimento econômico vigoroso e sus- 
tentável, gerando empregos e melhorando o padrão 
de vida da população dos países-membros, enquanto 
mantém a estabilidade financeira; 

+ contribuir para a expansão econômica sustentada dos 
países-membros e não membros e para o desenvolvi- 
mento da economia mundial; 

+ contribuir para a expansão do comércio mundial com 
base em acordos multilaterais. 


ORDEM GEOPOLÍTICA E ECONÔMICA: DO PÓS-GUERRA AOS DIAS DE HOJE 269 e 


Para administrar e distribuir os recursos do 
Plano Marshall, em 1948 foi constituída a Organi- 
zação Europeia de Cooperação Econômica (Oece). 
Entre 1948 e 1952 foram transferidos recursos da or- 
dem de 13 bilhões de dólares (em valores da época, 
algo em torno de 150 bilhões de dólares em valores 
de 2010) a 18 países europeus ocidentais. Os prin- 
cipais beneficiados pelo programa de recuperação 
foram: Reino Unido (24%), França (20%), Alemanha 
Ocidental (11%) e Itália (10%). Grande parte desse 
dinheiro foi usada para comprar máquinas e equipa- 
mentos, matérias-primas, fertilizantes e alimentos, 
entre outros bens, que ajudaram a recuperar a eco- 
nomia europeia, mas também a estimular a indús- 
tria e a agricultura norte-americana. A maioria dos 
produtos era adquirida dos Estados Unidos porque 
parte desse dinheiro era doação, vinculada à compra 
de produtos de empresas norte-americanas, e outra 
parte era empréstimo. Por exemplo, até 1978 a Ale- 
manha Ocidental pagou cerca de 1 bilhão de dólares 
como devolução de empréstimos concedidos pelos 
Estados Unidos. 

Em 1961 a Oece passou a se chamar Organiza- 
ção de Cooperação e Desenvolvimento Econômi- 
co (OCDE), porque nações não europeias foram ad- 
mitidas e novos objetivos foram traçados. Leia o boxe 
para saber mais sobre ela. 


« Por meio desta charge, o cartunista norte-americano Edwin Marcus 
[1885-1961] criticou o atraso na aprovação dos recursos do Plano Mar- 
shall pelo Congresso. Publicada pelo The New York Times em 14 de 
março de 1948, intitulava-se “Enquanto a sombra se expande”; nela 
vemos um cidadão da Europa Ocidental sentindo-se acossado entre 
a “ameaça comunista” (representada pelo urso, símbolo da ex-União 
Soviética) e o atraso do Plano Marshall. 


Com o passar do tempo a organização foi se expandin- 
do com a incorporação de outro desenvolvidos: Ja- 
pão (1964), Finlândia (1969), Austrália (1971) e Nova Zelân- 
dia (1973). Durante décadas a OCDE foi conhecida como o 
“clube dos ricos”, congregando alguns dos países mais ricos 
e industrializados do mundo. Entretanto, com a entrada do 
México em 1994, da República Tcheca em 1995, da Hungria, 
da Polônia, da Coreia do Sul em 1996, da Eslováquia em 2000 
e do Chile em 2010, a OCDE não é mais composta apenas 
por países desenvolvidos, como no início. Entre os 31 países 
que hoje compõem a organização há economias emergentes 
e países do antigo bloco socialista (observe o mapa da pági- 
na seguinte). Em contrapartida, Brasil e China, por exemplo, 
ainda não fazem parte da OCDE, apesar de maiores e mais 
industrializados do que muitos membros da organização. 
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Adap: ORGANIZAÇÃO de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Paises-membros. Disponível em: «www cecd org/document/58/0.3343,en 2649 201185. 1BB94OZ 1.1..1.1,00hml>, Acesso em: 7 jun. 2010. 


Desde 1998 o Brasil vem mantendo um programa de 
cooperação com a OCDE em diversas áreas. Por exemplo, 
tem participado do Programa Internacional de Avaliação 
de Alunos (Pisa, na sigla em inglês). O Pisa é um exame 
aplicado a alunos de 15 anos de idade que permite avaliar 
comparativamente os sistemas de educação básica dos 
países-membros e de alguns não membros. 


A Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) em 2010 
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| OCEANO. 
PACÍFIÇO 


Em maio de 2007, o Conselho de Ministros da OCDE 
adotou uma resolução que iniciou tratativas com o go- 
verno brasileiro visando à entrada do país na organiza- 
ção. Negociações semelhantes foram iniciadas com os 
governos da China, Índia, Indonésia e África do Sul. Por- 
tanto, há forte tendência de a OCDE ampliar o número 
de seus membros. 


AS ALIANÇAS MILITARES 


No contexto de enfrentamento latente, de “guer- 
ra improvável”, os norte-americanos constituíram blo- 
cos militares com o objetivo de impedir a expansão da 
zona de influência soviética. Naquela época, muitos 
setores da sociedade norte-americana acreditavam 
que, se a União Soviética estendesse sua influência a 
outros países além do Leste Europeu e da China (que 
aderiu ao socialismo em 1949), todos os países, suces- 
sivamente, acabariam caindo nas “garras” do inimigo. 
Esse pressuposto geopolítico ficou conhecido como 
efeito dominó. Para contê-lo, os Estados Unidos cria- 
ram várias alianças militares na Europa Ocidental 
(Otan - Organização do Tratado do Atlântico Norte), 
no Sudeste Asiático (Otase - Organização do Trata- 
do do Sudeste da Ásia) e no Oriente Médio (Pacto de 
Bagdá), além de acordos bilaterais com alguns países 
como o Japão e a Coreia do Sul, estabelecendo um cin- 


turão de isolamento em torno da superpotência rival 
que ficou conhecido como cordão sanitário. Obser- 
ve o primeiro mapa da página seguinte. 

A mais importante dessas organizações milita- 
res foi a Otan, criada em 1949, com sede em Bruxelas 
(Bélgica), para defender a Europa Ocidental da amea- 
ça soviética. Sua criação foi a resposta norte-america- 
na ao bloqueio a Berlim Ocidental, implementado 
pela União Soviética entre junho de 1948 e maio de 
1949, como reação à implantação do marco (moeda 
que circulava na parte ocidental da Alemanha) nessa 
zona da cidade. Os aliados capitalistas abasteceram 
Berlim Ocidental pelo ar, por meio de uma “ponte aé- 
rea”, furando o bloqueio terrestre imposto pela União 
Soviética. Depois de onze meses o bloqueio foi sus- 
penso, mas esse acontecimento foi a primeira grave 
crise da Guerra Fria. 
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Mapas: Allmaps/Arquivo da editora 
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Adap: CHALIAND, Gerard: RAGEAU, Jean-Pierre. Atlas du milénoe: la mort des empires 1900-2015, Paris: Hachette Lettératures, 1998, p. 41. 


a Essa projeção mostra claramente a ideia de contenção embutida na Doutrina Truman. Observe que a União Soviética ficou cer- 
cada pelas alianças militares constituidas pelos Estados Unidos com seus aliados. 


dos delimitaram sua zona de influência na 
Europa Ocidental por meio da construção yj f 
de uma série de bases militares e da consti- 
tuição de um gigantesco mercado de arma- 
mentos convencionais e nucleares para seu 
complexo industrial-militar e também de 
seus aliados. 

Outra consequência importante do blo- 
queio a Berlim foi a criação da República Fe- 
deral da Alemanha (RFA), ou Alemanha Oci- 
dental, em maio de 1949, nas zonas ocupadas 


MAR DO 
NORTE 


pelos Estados Unidos, Reino Unido e França. E V 
Como fim da Segunda Guerra, a Alemanha foi t RAE) 

dividida entre os vencedores em quatro zonas 

de ocupação: americana, britânica, francesa E 


* [7] Alemanha em 1945 


[EEB Sarre: cedido à Fran 
reincorporado à Alemanha em 1957 


— Fronteiras da Alemanha antes da 
Segunda Guerra Mundial 


— Fronteira entre as duas Alemanhas 


e soviética. O mesmo aconteceu com Ber- 
lim, sua antiga capital. Os setores americano, 
britânico e francês, embora em território da 
Alemanha Oriental, permaneceram ligados à 
Alemanha Ocidental (capitalista), que esco- 
lheu a cidade de Bonn para ser sua capital. A 
resposta soviética veio em outubro daquele mesmo da Alemanha Oriental, como ficou mais conhecida a 
ano, com a criação da República Democrática Alemã RDA, passou a ser a parte oriental de Berlim, sob con- 
(RDA) em sua respectiva zona de ocupação. A capital trole soviético. Observe o mapa acima. 
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Adap: DUBY, Georges. Atlas historique mondial Paris: Larousse. 2001. p. 103. 


Até a década de 1960 muitos berli- 
nenses deixaram o setor oriental em bus- 
ca de melhores oportunidades de traba- 
lho no setor ocidental. Para acabar com 
esse êxodo de trabalhadores e reafirmar 
sua soberania, as autoridades orientais 
construíram o Muro de Berlim, um dos 
símbolos mais significativos do mundo 
bipolar e das tensões da Guerra Fria. Ao 
dividir Berlim, o muro materializava no 
território de uma cidade todo o antago- 
nismo dessa época: o conflito Leste-Oeste 
ou capitalismo versus socialismo. 

Quando a Alemanha Ocidental in- 
gressou na Otan, em 1955, a resposta so- 
viética veio com a criação de uma aliança 
militar sob seu comando: o Pacto de Var- 
sóvia, assinado no mesmo ano na capital 


E! 
E 
Ê 
E 
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a Na noite de 13 de agosto de 1961, o lado ocidental de Berlim foi isola- 


da Polônia. A União Soviética delimitava, do com arame farpado e soldados armados impediam a circulação de 
assim, sua própria zona de influência e seu pessoas. A partir de então começou a ser erguido um muro de 159 km 
Hp É de extensão, que isolou a parte ocidental e materializou em concreto o 
principal mercado de armas, o que conso conflito Leste-Oeste. Na foto, de 28 de julho de 1962, o muro nas pro- 
lidou a divisão da Europa pela “cortina de ximidades do portão de Brandeburgo (ao fundo], mesmo local onde se 
ferro”, Observe o mapa. comemorou sua queda em 1989. 
A Europa da Guerra Fria YEA 
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[EEB Democracia ocidental ligada à URSS 

por tratado de aliança 
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Adap: CHALIAND, Gerard: RAGEAU, Jean-Pierre. Atlas du milénaire la mort des empires 1900-2015. Paris: Hachette Lertratures, 1998. p. 127. 
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carne E 

à Durante a Guerra Fria a cortina de ferro [expressão criada em 1946 por Winston Churchill, então primeiro-ministro inglês, 
para criticar o isolamento da URSS] separava a Europa Ocidental, sob influência dos Estados Unidos, da Europa Oriental, 
sob influência da União Soviética. Os países europeus orientais, de regime comunista, sob influência direta de Moscou, 
eram também conhecidos como “países da cortina de ferro”. 
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Desde o fim da Guerra Fria, a importância das 
alianças militares tem se reduzido, e aquelas que não 
foram extintas, como o Pacto de Varsóvia, sofreram re- 
estruturação. A mais importante delas, a Otan, reduziu 
seu arsenal militar, ganhou mais mobilidade, flexibilida- 
de e novas atribuições. Entre suas novas funções cons- 
tam garantir a paz na Europa e dar apoio em interven- 
ções internacionais, como no Afeganistão. Além disso, 
vem ganhando novos países-membros: em 1999 entra- 
ram na organização a Hungria, a Polônia e a República 
Tcheca, elevando o número de associados para 19. 

Durante as negociações para a incorporação de 
países do Leste, a Rússia posicionou-se contra essa 


A ONU E A CRISE DE LEGITIMIDADE 


A Organização das Nações Unidas foi criada ao 
final da Segunda Guerra com o objetivo de preservar 
a paz e a segurança no mundo, além de promover a 
cooperação internacional para resolver questões eco- 
nômicas, sociais, culturais e humanitárias. Em 1945, 
representantes de 51 países, reunidos na Conferência 
de São Francisco (Estados Unidos), aprovaram uma 
Carta de Princípios que deveria orientar as ações da 
entidade no mundo do pós-guerra. Sediada em Nova 
York, a ONU substituiu a Liga das Nações, criada após 
a Primeira Guerra. Atualmente conta com vários ór- 
gãos, dos quais os mais importantes são a Assembleia 
Geral e o Conselho de Segurança, e diversas agências. 
A Assembleia Geral congrega as delegações dos países- 
-membros (192 no início de 2010). Faz uma reunião por 
ano (pode haver, entretanto, sessões de emergência), 
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política expansionista, alegando que isso poria em ris- 
co a sua segurança, mas acabou aceitando-a em troca 
de sua entrada no G-7, rebatizado de G-8. Finalmente, 
no início de 2002, com a criação do Conselho Otan- 
-Rússia, esse país passou a ser considerado um aliado 
estratégico, encerrando mais um capítulo da história 
da Guerra Fria. 

Em 2004, mais sete países do antigo bloco oriental 
ingressaram na Otan e em 2009 mais dois, elevando para 
28 seus países-membros (observe o mapa). A entrada de 
ex-integrantes do Pacto de Varsóvia demonstra como o 
mundo mudou geopoliticamente desde o fim da Guerra 
Fria. Quem imaginaria isso naquela época! 


Vota 


[E] Membros originais 
[E ingresso em 1999 
[E] ingresso em 2004 
+ EB ingresso em 2009 
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mas não decide sobre questões de segurança e coope- 
ração internacional, apenas faz recomendações. 

O órgão de maior poder da ONU é o Conselho 
de Segurança, formado por delegados de quinze 
países-membros, dos quais cinco são permanentes e 
dez eleitos a cada dois anos. O poder desse órgão está 
concentrado nas mãos dos cinco membros perma- 
nentes, que têm poder de veto: qualquer decisão só 
é posta em prática se houver consenso entre Estados 
Unidos, Reino Unido, França, China e Rússia (substi- 
tuiu a extinta União Soviética). Durante a Guerra Fria, 
num mundo bipolar, a ONU tinha sua capacidade de 
ação bastante limitada, pois suas decisões ora contra- 
riavam interesses norte-americanos, ora soviéticos. O 
lado que se sentia prejudicado vetava a resolução que 
lhe contrariasse. 


O Conselho de Segurança pode investigar dis- 
putas e conflitos internacionais ou no interior de um 
país, propor soluções visando a acordos de paz e ado- 
tar sanções que vão desde o corte das comunicações 
ou das relações diplomáticas até o bloqueio econô- 
mico. Em último caso, pode autorizar o uso da força 
militar, como ocorreu em intervenções na Somália 
(1993), na Guerra de Kosovo (1999) e na ocupação do 
Afeganistão (2001), todas sob a liderança dos Estados 
Unidos. A alocação das forças de paz da ONU, como a 
Minustah, enviadas ao Haiti em 2004, sob o comando 
do Brasil, também passa por aprovação do Conselho 
de Segurança. 

Na guerra contra o Iraque (2003), os Estados 
Unidos, com apoio solitário do Reino Unido, optaram 
por invadir o território iraquiano sem a autorização 
da ONU, com o intuito de derrubar o ditador Saddam 
Hussein. Sabendo que não teria o apoio necessário dos 
membros do Conselho de Segurança, o governo norte- 
-americano, sob a presidência de George W. Bush 
(2001-2009), resolveu apostar no unilateralismo e ig- 
norou a entidade. Tal atitude desgastou a ONU e, por 
extensão, o multilateralismo construído desde o pós- 
-guerra, porque fez com que a entidade perdesse a prer- 
rogativa de decidir sobre intervenções militares. 


a O fato de a ONU estar sediada em Nova York é uma das evidên- 


cias da influência que os Estados Unidos tinham quando ela foi 
criada. O prédio das Nações Unidas [o envidraçado no centro 
da foto de 2008) fica em Manhattan, ao lado do East River. 


A composição do Conselho de Segurança não ex- 
pressa a correlação de forças do mundo atual e sim a de 
quando foi criada, resultante da Segunda Guerra, por 
isso em 2004 o Brasil, a Alemanha, o Japão e a Índia for- 
maram um grupo para tentar acelerar sua reforma. Em 
2005 esse grupo apresentou um projeto à Assembleia 
Geral, que previa a expansão do número de membros 


permanentes. Diante da falta de consenso, o projeto 
não foi acatado, mas o Brasil não desistiu de seu pro- 
pósito. Por ser o maior país da América Latina em ter- 
mos territorial, populacional e econômico, o país é um 
candidato natural a uma vaga caso o Conselho de Se- 
gurança seja ampliado. O governo brasileiro tem feito 
articulações diplomáticas nesse sentido, como fica evi- 
dente no discurso do ministro das Relações Exteriores 
na abertura da 60.º Assembleia Geral da ONU: 


TRECHO DO DISCURSO DO MINISTRO 


DAS RELAÇÕES EXTERIORES 


[..] A reforma do Conselho de Segurança destaca-se como 
peça central do processo em que estamos envolvidos. A neces- 
sidade de fazer com que o Conselho se torne mais represen- 
tativo e democrático é reconhecida pela imensa maioria dos 
Estados-membros. 

No horizonte histórico em que vivemos, nenhuma re- 
forma do Conselho de Segurança será significativa se não 
contemplar uma expansão dos assentos permanentes e não 
permanentes, com países em desenvolvimento da África, da 
Ásia e da América Latina em ambas as categorias. Não po- 
demos aceitar a perpetuação de desequilibrios contrários ao 
espírito do multilateralismo. 

Um Conselho mais eficaz deve ser capaz, acima de tudo, 
de assegurar o cumprimento de suas decisões. Não parece 
razoável imaginar que o Conselho poderá continuar amplian- 
do sua agenda e suas funções sem que se resolva seu déficit 
democrático. [..] 


BRASIL. Ministério das Relações Exteriores, 
Disponível em: <www.mre.gov.br>. Acesso em: 11 out. 2006 


Ray Stubblebine/Reuters/Latinstock 


a O ministro Celso Amorim discursando na ONU em 17 


de setembro de 2005. Dez anos antes, na abertura 
da 50.: Assembleia Geral, o então ministro Luiz Feli- 
pe Lampreia, em discurso neste mesmo púlpito, já 
defendia a reforma do Conselho de Segurança com o 
argumento de que ele não mais expressava a correla- 
ção de poder no mundo após décadas de sua criação. 
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Caso os Estados Unidos, que têm procurado 
se manter neutros nesse debate, e os outros mem- 
bros permanentes venham a concordar em ampliar 
o Conselho de Segurança, os postulantes ainda en- 
frentariam problemas, já que a entrada depende da 
aprovação de 2/3 dos Estados-membros. Na Amé- 
rica Latina, o México e possivelmente a Argentina, 
apesar da parceria no Mercosul, poderiam questio- 
nar a entrada do Brasil. Na África, também há outros 
pretendentes, como o Egito e a Nigéria, que podem 
concorrer com a África do Sul. Na Ásia o conflito in- 
do-paquistanês poderia se acirrar porque o Paquis- 
tão não se conformaria com a entrada da Índia, seu 
inimigo histórico. Ainda na Ásia, provavelmente a 
China vetaria a entrada do Japão por não querer vê- 
-lo fortalecido política e militarmente na região. Na 
Europa a situação da Alemanha não é confortável 
porque os italianos também são pretendentes a uma 
vaga no Conselho. 

Cada pretendente terá de angariar o máximo 
de apoios para conseguir seu intento, especialmente 
na região em que se localiza. O Brasil já obteve apoio 
de todos os membros permanentes do Conselho de 
Segurança, com exceção dos Estados Unidos, que até 


2009 não tinham se posicionado. O apoio de China e 
Rússia foi formalizado no primeiro encontro do grupo 
Bric realizado em 2009 na Rússia (estudaremos esse 
grupo mais à frente). 


A COOPERAÇÃO SUL-SUL 


Vários governos de países em desenvolvimento 
têm se empenhado no aprofundamento da coope- 
ração entre si - que chamam de cooperação Sul-Sul 
(leia o texto do boxe a seguir) - com o objetivo de 
aumentar o poder de negociação nos organismos 
internacionais com os países desenvolvidos, muitas 
vezes chamados de países do Norte. Um exemplo 
desse empenho foi o acordo de cooperação trilateral 
firmado entre Brasil, Índia e África do Sul. O nome 
oficial do grupo é Fórum de Diálogo IBSA ou IBAS. 
A primeira sigla vem das iniciais em inglês dos três 
países, a segunda está em português. O grupo busca 
atuar de forma coordenada nos fóruns internacio- 
nais para aumentar o poder de negociação de seus 
membros e, como candidatos a membro permanen- 
te do Conselho de Segurança da ONU, defendem a 
reforma desse órgão, como mostra o texto. 


FÓRUM DE DIÁLOGO IBAS 


Formalmente estabelecido em 6 de junho de 2003, mediante 
a "Declaração de Brasília”, o Fórum de Diálogo Índia-Brasil-África 
do Sul (IBAS) representa esforço de coordenação política cujas 
metas centrais podem ser resumidas em três tópicos: a aproxi- 
mação de posições dos três países em instâncias multilaterais, o 
desenvolvimento da cooperação comercial, científica 
e cultural no âmbito Sul-Sul e a democratização de 
esferas de tomada de decisão internacional. 

Índia, Brasile África do Sul procuram, especial- 
mente a partir da década de 1990, elevar seu perfil 
internacional a partir de atributos cuja semelhan- 
ça, por si só, justifica a maior aproximação entre 
os três paises: são potências intermediárias, com 
forte influência em suas respectivas regiões, de- 
mocracias consolidadas e economias em ascensão 
e que, dadas as evidentes desigualdades internas, 
confrontam desafios comuns de desenvolvimento. 

A partir dessa condição comum, Índia, Brasil 
e África do Sul perseguem interesses convergen- 
tes em relação à reforma nos mecanismos de to- 
mada de decisão em nível global, especialmente 
do Conselho de Segurança das Nações Unidas, e 
posicionam-se contrariamente à política de subsi- 
dios agrícolas praticada pelos países desenvolvidos; 


a Lideres posam para foto no | Encontro de Chefes de Estado do IBAS 
(Brasília, 11-13 de setembro de 2006]. Da direita para a esquerda, 
em frente às respectivas bandeiras nacionais: Manmohan Singh, 
primeiro-ministro da Índia; Luiz Inácio Lula da Silva, presidente do 
Brasil; e Thabo Mbeki, presidente da África do Sul. Ao lado deles, 
seus respectivos ministros das relações exteriores. 


S 


e, como síntese das duas posturas anteriores, propugnam uma 
ordem internacional multipolar, estruturada a partir da maior 
atenção aos países em desenvolvimento e baseada no Direito 


Internacional e na democracia. 
IBAS. Sobre o IBAS. Disponivel em: <www.forumibsa.org>. 
Acesso em: 3 mar. 2010. 
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A ORDEM ECONÔMICA 


A Conferência de Bretton Woods, realizada em 
julho de 1944, nessa cidadezinha nas montanhas de 
New Hampshire, Estados Unidos, foi convocada por 
norte-americanos e britânicos com o objetivo de elabo- 
rar um arcabouço que permitisse a recuperação econô- 
mica no pós-guerra. Apesar da participação de várias 
nações, incluindo a União Soviética e o Brasil, quem 
definia as regras do plano eram os Estados Unidos e, 
em menor grau, o Reino Unido. Os representantes dos 
44 países participantes temiam a ocorrência de uma 
crise econômica, como a dos anos 1930, e lançaram um 
plano para garantir a reconstrução e a estabilidade da 
economia mundial após o término do conflito. Nessa 
reunião, foi estabelecido um novo padrão monetário, 
o dólar-ouro, em substituição ao ouro, padrão vigente 
até então. O banco central americano (Federal Reserve 
Board, mais conhecido como Fed) garantiria uma pari- 
dade fixa de 35 dólares por onça-troy (31,1 g) de ouro e 
a livre conversibilidade. Na prática isso significava que 
a emissão de dólares deveria ser lastreada em ouro, tor- 
nando o dólar uma moeda de reserva garantida pelo 
Fed, o que perdurou até 1971. Observe, na tabela abai- 
xo, o quanto a economia dos Estados Unidos se sobre- 
punha às demais em 1950. Observe também a tabela 
As sete maiores economias do mundo e outros membros 
do G-20 em 2007 (página 278) e perceba as mudanças 
ocorridas desde então, quais países entraram e quais 
saíram da lista das maiores economias mundiais. 


S SETE MAIORES ECONOMIA 


MUNDO EM 1950 


KENNEDY, Paul. Ascensão e queda dos grandes potências: 
transformação econômica e conflito militar de 1500 a 2000. 2. ed. 
Rio de Janeiro: Campus, 1989. p. 353. 


* Dólares de 1964, 


Porém, no final da década de 1960 a economia 
norte-americana começou a perder a hegemonia no 
mundo capitalista. Teve de enfrentar a concorrência 
da Europa Ocidental e do Japão - já recuperados - e 
de administrar problemas macroeconômicos: perda 
de competitividade industrial, sucessivos déficits or- 
çamentários, desequilíbrios na balança comercial, 
elevados gastos com a corrida armamentista e com 
a Guerra do Vietnã. Essa situação levou o governo 
norte-americano a emitir moeda sem lastro, isto é, 
sem a retenção do valor correspondente em ouro 
no banco central, o que provocou inflação e, conse- 
quentemente, desvalorizações do dólar em relação a 
outras moedas fortes. As sucessivas desvalorizações 
levaram o governo dos Estados Unidos a acabar com 
a livre conversibilidade em 1971. Desde então, a cota- 
ção da moeda norte-americana continuou caindo até 
atingir em 1995 seu patamar mais baixo em relação a 
outras moedas fortes (observe a tabela da página se- 
guinte). Na segunda metade da década de 1990, com 
o elevado crescimento econômico dos Estados Uni- 
dos, o dólar teve uma relativa valorização diante de 
seus competidores, mas com a crise mundial de 2008, 
desvalorizou-se novamente. 

Durante a Conferência de Bretton Woods foram 
constituídos dois organismos até hoje muito atuantes 
no cenário político, econômico e financeiro mundial: 
o Banco Internacional de Reconstrução e Desen- 
volvimento (Bird), a instituição mais conhecida do 
Banco Mundial, e o Fundo Monetário Internacio- 
nal (FMI), ambos com sede em Washington, capital 
dos Estados Unidos. Essas organizações já nasceram 
controladas pela potência hegemônica. Ao Bird cou- 
be, inicialmente, o financiamento da reconstrução 
dos países devastados pela guerra e, posteriormente, 
o financiamento a longo prazo de projetos visando ao 
desenvolvimento dos países-membros (186 em 2010). 
Em 1960 foi criada a Associação Internacional de De- 
senvolvimento (AID), que hoje concede empréstimos 
sem juros e assistência técnica aos 79 países mais 
pobres do mundo (39 dos quais na África Subsaaria- 
na). A AID, o Bird e mais três instituições compõem o 
Grupo Banco Mundial. 

O FMI foi criado para zelar pela estabilidade fi- 
nanceira mundial através de duas atribuições básicas: 
garantir empréstimos aos países que tenham dificul- 
dade para fechar seu balanço de pagamentos e assegu- 
rar a estabilidade nas taxas de câmbio, sempre tendo 
o dólar como padrão de referência. 
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* Em valores dos anos citados, com exceção de 1960 cujo valor é de 1995. 


FMI. Exame, 29 mar. 1995, BANCO Central do Brasil. Conversão de moedas. Disponível em: <wwwá bcb gov br/7TXCONVERSAO>. Acesso em; 2 mar, 2010. 


** A moeda da União Europeia foi implantada em 1999 apenas para transações bancárias. Em 2002, as notas de euro começaram a circular e as moedas nacionais dos 
países que o adotaram, como é o caso do marco alemão, deixaram de circular. O Reino Unido, embora membro da União Europeia, não aderiu à moeda única e continuou 


usando a libra esterlina. 


Assim, esses organismos ficaram responsáveis 
por viabilizar a reconstrução do bloco capitalista no 
pós-guerra, garantir o crescimento da economia mun- 
dial e evitar crises como a de 1929. 

No entanto, o acirramento das tensões da 
Guerra Fria é que, de fato, garantiu a reconstrução 
do mundo ocidental sob influência norte-america- 
na. Além do Plano Marshall, direcionado à Europa 
no início da década de 1950, foi elaborado o Plano 
Colombo para estimular o desenvolvimento de paí- 
ses do sul e sudeste da Ásia. O Japão foi beneficiado 
por um programa de ajuda bilateral e, entre 1947 e 
1950, recebeu 2,5 bilhões de dólares (em valores da 
época) diretamente do Tesouro dos Estados Unidos. 
Todos esses planos de ajuda econômica possibilita- 
ram o fluxo de produtos e capitais norte-americanos 
e, conforme a doutrina Truman, a contenção do ex- 
pansionismo soviético. 

Para complementar as medidas econômicas 
idealizadas em Bretton Woods, foi constituído, em 
1947, na Conferência Econômica de Havana, o Acor- 
do Geral de Tarifas e Comércio (Gatt, do inglês Ge- 
neral Agreement on Tariffs and Trade). Com sede em 
Genebra (Suíça), tinha como objetivo principal com- 
bater medidas protecionistas e estimular o comércio 
mundial. O Gatt, assim como o Bird e o FMI, sempre 
atuou em cooperação com a ONU. Desde 1995, quan- 
do passou a denominar-se Organização Mundial 
de Comércio (OMC), tem procurado aumentar sua 
influência nas questões comerciais mundiais, como 
veremos no capítulo 23. 

Além das organizações econômicas criadas em 
Bretton Woods e em Havana, os países mais ricos 
constituíram um fórum de debates sobre a conjuntu- 
ra econômica e política mundial, conhecido durante 
muito tempo como G-7. 
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DO G-7 AO G-20 


O G-7 (Grupo dos 7) teve sua origem em um 
encontro realizado em 1975, no qual se reuniram re- 
presentantes das principais potências capitalistas da 
época: França (o país anfitrião), Estados Unidos, Ale- 
manha, Reino Unido, Itália e Japão. Nasceu, portan- 
to, como G-6. Em 1977 o Canadá passou a fazer parte 
do grupo, que se transformou em G-7. Durante anos 
esse fórum aglutinou as sete maiores economias do 
mundo. Em 1997, num encontro realizado em Denver 
(Estados Unidos), a Rússia foi admitida como mem- 
bro e o grupo passou a ser chamado de G-8. Por ca- 
racterizar-se como um fórum, o grupo não tem uma 
sede fixa e a cada ano o encontro acontece num país- 
-membro, quando são debatidas as questões mun- 
diais de interesse do grupo. 

O G-8 está descaracterizado porque não reúne 
mais as maiores economias do planeta, e o cenário 
econômico mundial está muito mais complexo do que 
na época em que o grupo foi criado. Atualmente, o fó- 
rum que tem ganhado projeção, especialmente depois 
da crise de 2008, é o G-20 (Grupo dos 20), que congrega 
também as principais economias emergentes. 


20 


Disponivel em: awww 20 org>. Acesso em: 15 br 2010 


06-20 E A CRISE FINANCEIRA MUNDIAL 


Com as sucessivas crises que atingiram as econo- 
mias emergentes no final da década de 1990, tornou-se 
necessária a criação de um novo fórum para discutir 
formas de regulação do sistema financeiro interna- 
cional. O G-20, criado em 1999, é composto pelos paí- 
ses do G-8, Austrália, 10 países emergentes com maior 
peso econômico no mundo e, completando o grupo, 
a União Europeia (observe a tabela e o mapa abaixo). 
Trata-se do reconhecimento da crescente importân- 
cia econômica dos países emergentes, especialmen- 
te da China, do Brasil e da Índia, e também a aceita- 


AS SETE MAIORES ECONOMIAS DO MUNDO 


ção de que até então eles não tinham uma partici- 
pação adequada nos destinos da economia mundial. 
A Espanha (8. economia do mundo em 2007, com PNB 
de 1315 bilhões de dólares) não faz parte do G-20 porque 
a Europa já está super-representada. O mesmo aconte- 
ce com outras economias europeias importantes como 
os Países Baixos, Suíça, Suécia e Bélgica. Ou seja, como 
mostra a tabela, para agregar alguns países emergentes 
regionalmente importantes, mas com PIBs menores que 
alguns países europeus, o G-20 não é composto exata- 
mente pelas maiores economias do mundo. 


UTROS MEMBROS DO 


20 EM 2007 


1, Estados Unidos 13886 46 040 
2. Japão 4829 37790 
3. China 3345" 2370 
4, Alemanha 3207 38 990 
5. França 2467 38810 
6. Reino Unido 24bh 40 660 
7. Itália 1988 33490 
9. Canadá 1308 39 650 
10. Brasil 1122 5860 
11. Rússia 1070 7530 


WORLD development indicators 2009, Washington, D.C. The World Bank, 2009. p. 14-6. 
* Inclui 219 bilhões de dólares do PNB de Hong Kong (província especial chinesa). 


Adap: 6-20. 
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4 O G-20 é composto pelos ministros das finanças e presidentes de bancos centrais dos 19 países representados no mapa. 
O 20.º membro é a União Europeia, representada pelo pais que está na presidência do Conselho Europeu no momento do 
encontro (em 2009 era a República Tcheca] e pelo presidente do Banco Central Europeu. 


12. Índia 1069 950 
13. México 990 9400 
14. Coreia do Sul 956 19730 
15, Austrália 751 35760 
17. Turquia 593 8030 
22. Arábia Saudita 374 15450 
23. Indonésia 373 1650 
28, África do Sul 274 5720 
30. Argentina 239 6040 


About 65-20. Membership. Disponivel em: <ywm 920 org/about. What is. g20aspr>. Acesso em: 3 mar 2010. 


SOCIEDADE 


O G-20 congrega cerca de 2/3 da população do plane- 
ta, 90% do PIB mundial e 80% do comércio internacional. 
A reunião inaugural do fórum aconteceu em dezembro de 
1999 em Berlim (Alemanha) e desde então vêm ocorren- 
do anualmente. Com a crise financeira mundial de 2008, 
o G-20 ganhou importância como fórum de discussão e 
proposição de saídas, e há quem defenda, como o minis- 
tro das Relações Exteriores do Brasil, que deveria ocupar 
o lugar do G-8 no cenário mundial. 

A 10º reunião regular do G-20 realizou-se em no- 
vembro de 2008 em São Paulo; alguns dias depois ocorreu 
uma nova reunião, em Washington. Só que nessa reunião 


PLANO GLOBAL PARA RECUPERAÇÃO E REFORMA 


1. Nós, líderes do Grupo dos 20, reunidos em Londres em 
2 de abril de 2009. 
[-] 
4. Hoje nos comprometemos fazer o quer for necessário 
para: 
* Restaurar a confianç 
+ Recuperar o sistema financeiro para rest 


scimento e os 


empregos; 
aurar os finan- 


ciamentos; 


Kevin Lamarque/Reuters/Lalinstock 


Outro exemplo do fortalecimento dos países em 
desenvolvimento ocorreu na Quinta Conferência Mi- 
nisterial da Organização Mundial do Comércio (OMC), 
realizada em Cancún (México), em setembro de 2003. 
Nela foi constituído, mais uma vez sob a iniciativa da 
diplomacia brasileira e dos aliados do IBAS, um gru- 
po de países que também ficou conhecido como G-20 
(Grupo dos 20). O G-20 da OMC busca defender os in- 
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extraordinária, convocada para se acordar saídas para a 
crise financeira, os países do G-20 estiveram. pela primeira 
vez, representados por seus chefes de Estado e de governo. 
Foi mais uma demonstração da crescente importância 
das economias emergentes, as menos atingidas pela crise 
mundial. Dando continuidade às negociações, os chefes de 
Estado e de governo do G-20 reuniram-se novamente em 
abril de 2009, em Londres, quando foi lançado um plano 
com medidas visando à superação da crise financeira glo- 
bal. Essas medidas podem ser resumidas nos compromis- 
midos pelos líderes do G-20 no item 4 do comuni- 
cado oficial publicado apóso encerramento daireinião: 


* Fortalecer a regulação financeira para reconstruir a 
confiança; 

* Financiar e reformar as instituições financeir: 
nacionais para superar esta crise e prevenir outras; 


inter- 


+ Promover o comércio e os investimentos globais e rejeitar 
o protecionismo, de forma a sustentar a prosperidade; 

+ Construir uma recuperação sustentável, verde e inclu- 

siva. 


GLOBAL plan for recovery and reform. The London Summit 2009. Disponível em: <www.londonsummit.gov.uk/ 
resources/en/news/15766232/communique-020409>. Acesso em: 3 mar. 2010. (Traduzido pelos autores). 


« Foto oficial com os lide- 
res dos países do G-20 
no Encontro de Cúpula 
de Pittsburgh [Pensilvã- 
nia, Estados Unidos), em 
setembro de 2009. Essa 
reunião serviu para avaliar 
as medidas contra a crise 
tomadas desde os encon- 
tros de Washington e Lon- 
dres. Observe que à frente 
e no centro está o anfitrião 
Barack Obama, presiden- 
te dos Estados Unidos; ao 
seu lado direito, Luiz Inácio 
Lula da Silva, presidente 
do Brasil; e ao esquerdo, 
Hu Jintao, presidente da 
China. 


teresses dos países em desenvolvimento nas negocia- 
ções comerciais com os países desenvolvidos - outro 
exemplo de cooperação Sul-Sul. Esse G-20 do comér- 
cio (em 2009 já eram 23 membros) é composto apenas 
por países em desenvolvimento: 12 da América Lati- 
na, 6 da Ásia e 5 da África (vamos estudar melhor este 
grupo no capítulo 23 - não se deve confundi-lo com o 
G-20 das finanças, que vimos acima). 


O FIM DA GUERRA FRIA E A EMERGÊNCIA DE UMA NOVA ORDEM 


Como vimos, a partir do final da década de 
1980, a humanidade assistiu a uma série de aconteci- 
mentos que levaram ao fim da ordem internacional 
bipolar da Guerra Fria: em 1989, o Muro de Berlim 
foi derrubado e em 1990 as Alemanhas Ocidental e 
Oriental se reunificaram (vamos estudar a Alemanha 
no capítulo 20). 

Em julho de 1991, outro símbolo da Guerra Fria 
desapareceu. Reunidos em Praga, na então Tchecoslo- 
váquia, representantes dos países-membros do Pacto 
de Varsóvia (uma aliança militar imposta pela União 
Soviética para controlar seus países-satélites) forma- 
lizaram a sua dissolução. Finalmente, em dezembro 
de 1991, foi selada a desagregação geopolítica e terri- 
torial da própria União Soviética (vamos estudar isso 
no capítulo 21). Era o fim do conflito Leste-Oeste. A 
partir daí, esses pontos cardeais retomavam seu sig- 
nificado intrinsecamente geográfico. 

Esses fatos cruciais marcaram o fim do arranjo 
geopolítico e econômico vigente no mundo na época 
da Guerra Fria. Entretanto, ainda há resquícios da- 
quele período histórico, como o bloqueio imposto a 
Cuba e a divisão da Península da Coreia. 


Alimags Arquivo da editora 
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Adap: LACOSTE, Wes. Géopolitique: a langue histoire d'oujourd huí Paris: Larousse. 2006 p 185. 
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Os Estados Unidos mantêm um embargo econô- 
mico a Cuba desde 1962, ano em que o país caribenho 
foi expulso da Organização dos Estados Americanos 
(OEA). O embargo e a expulsão foram uma retaliação 
ao alinhamento de Cuba com a União Soviética após 
a revolução de 1959, que foi vitoriosa sob o comando 
de Fidel Castro e depôs o ditador Fulgêncio Batista, 
aliado dos Estados Unidos. 

A península coreana foi dividida em dois países 
— Coreia do Norte, socialista, aliada da União Soviética 
(hoje da China), e Coreia do Sul, capitalista, aliada dos 
Estados Unidos — ao final da guerra entre elas, que se 
estendeu de 1950 a 1953. Ampliando o foco de tensão 
que vem desde o final dessa guerra, a Coreia do Norte 
tem investido no desenvolvimento de armas nucleares 
e se transformou num dos principais focos de insta- 
bilidade do mundo atual. Em 2006 o país fez seu pri- 
meiro teste nuclear subterrâneo e, apesar das sanções 
internacionais imposta pelo Conselho de Segurança da 
ONU, em 2009, fez uma segunda explosão debaixo da 
terra com uma bomba mais potente. Observe no mapa 
desta página as instalações nucleares do país. 


ORDEM UNIPOLAR? 


Com o fim do mundo bipolar da Guerra Fria, 
a tendência era que a ordem internacional fosse 
multipolar porque no pós-guerra o Japão e a Alema- 
nha se recuperaram e despontaram como potências 
econômicas. A recuperação japonesa foi tão avassa- 
ladora que nos anos 1980 muitos analistas acredita- 
vam que o país alcançaria os Estados Unidos e tal- 
vez até se transformasse na maior potência econô- 
mica do mundo. Paralelamente a isso, a Alemanha e 
a França lideraram a formação da União Europeia. 
Entretanto, nenhum deles se mostrou à altura de 
desafiar a hegemonia norte-americana e erigir um 
mundo multipolar. 

O Japão, mesmo no auge de seu poder econô- 
mico, era uma potência com limitações geopolíticas. 


“Em 2003, especialistas japoneses estimavam que as for- 
ças militares norte-coreanas dispunham de pelo menos cem 
mísseis de alcance de 1 300 quilômetros, capazes de atingir 
. Para alguns observadores, Pequim poderia utilizar o 
o norte-coreano se houvesse uma crise séria: a amea- 
ça dos mísseis de Pyongyang se dirigiria assim contra o Japão, 
especialmente no caso de uma séria tensão sino-americana 
acerca da questão de Taiwan.” (LACOSTE, 2006, p.185). Desde 
2009 a Coreia do Norte já possui mísseis de longo alcance que 
podem atingir os territórios dos estados norte-americanos do 
Alasca e do Havaí. 


Por causa da derrota na Segunda Guerra e da consti- 
tuição elaborada no período de ocupação, renunciou 
a possuir armas nucleares e mesmo forças armadas 
com capacidade de intervenção externa. O país possui 
apenas forças de autodefesa, e parte de sua segurança 
está a cargo dos Estados Unidos. Além disso, nos anos 
1990 o Japão entrou num período de baixo crescimen- 
to econômico alternado com recessão. Em 1995, o PIB 
japonês correspondia a 72% do PIB norte-americano; 
em 2007 essa relação caiu para 32%. 

A Alemanha, embora seja uma grande potência 
econômica, tenha recuperado sua soberania e se for- 
talecido economicamente após a reunificação de 1990, 
também tem limitações geopolíticas: suas forças arma- 
das estão sob o controle da Otan, organização que é 
sempre comandada por um general norte-americano. 

A Rússia, apesar de ser a herdeira do poderoso 
arsenal nuclear soviético, mergulhou em profunda 
crise econômica nos anos 1990, da qual começou a se 
recuperar somente nos anos 2000. 

A China, nos anos 1990, apesar de vir crescendo 
a taxas elevadas desde o início dos anos 1980, tinha 
muitos problemas internos a resolver antes de alme- 
jar ser potência mundial. 

Por conta disso, nos anos 1990 muitos especia- 
listas em relações internacionais argumentavam que 
o mundo bipolar da Guerra Fria tinha sido substituí- 
do por um mundo unipolar, onde reinava apenas 
uma superpotência com poder geopolítico-militar 


C] 1 bilhão de dólares 


incontrastável e superioridade no campo econômi- 
co e tecnológico. 

A tese da unipolaridade se fortaleceu com a re- 
afirmação do poder militar norte-americano após a 
eleição da George W. Bush em janeiro de 2001 e espe- 
cialmente após os ataques de 11 de setembro (observe 
a anamorfose a seguir). Esse atentado terrorista levou 
os Estados Unidos à guerra no Afeganistão com o ob- 
jetivo de capturar Osama bin Laden e destruir as ba- 
ses da organização Al Qaeda naquele país e, dois anos 
depois, à guerra contra o Iraque, para depor Saddam 
Hussein, que supostamente armazenava armas de 
destruição em massa. Essa última guerra, na realida- 
de uma invasão nos moldes do antigo imperialismo, 
como vimos, ocorreu sem a legitimação de uma reso- 
lução do Conselho de Segurança da ONU, reforçando 
o unilateralismo norte-americano. Essas medidas re- 
fletiam a chamada Doutrina Bush, que consistia em 
desencadear ataques preventivos contra países que, 
segundo o Pentágono, poderiam abrigar ou apoiar 
terroristas e ameaçar a segurança norte-americana, 

Além do Afeganistão e do Iraque, já atacados, 
desde o governo de George W. Bush constam da lista 
do Pentágono o Irã e a Coreia do Norte, países situados 
pelo então presidente norte-americano, em seu lin- 
guajar maniqueísta, no chamado eixo do mal. Num 
de seus discursos, Bush chegou a ameaçar: “Cada na- 
ção e cada religião têm de tomar uma decisão agora. 
Ou estão conosco ou estão com os terroristas”, 


Ada SMITH, Dan. The penguin state of he word tos. ed. Nova Yorke Penguin Books, 2008. p. 6h- 


a Os Estados Unidos são a maior potência militar do planeta. Desde 2001 aumentaram ainda mais seus gastos militares para sus- 
tentar as guerras no Iraque e no Afeganistão, o que fez com que fossem responsáveis por cerca de metade dos gastos militares 


feitos em todo o mundo em 2006. 
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ORDEM MULTIPOLAR 


Entretanto, com a eclosão da crise mundial 
em 2008 houve mudanças significativas - políticas, 
econômicas e consequentemente geopolíticas — no 
cenário descrito anteriormente. Com a crise hou- 
ve um enfraquecimento da economia dos Estados 
Unidos, embora deva ser lembrado que ela já vinha 
dando sinais de que não estava bem desde o início 
dos anos 2000. Com a eleição do democrata Barack 
Obama, em grande parte ajudado pela crise, houve 
uma mudança importante na política externa ame- 
ricana. Com o novo governo, os Estados Unidos 
abandonaram o unilateralismo da Doutrina Bush e 
vêm apostando no multilateralismo, na negociação 
e no diálogo, inclusive com países antes inseridos 
no chamado eixo do mal, Também se reaproximou 
de tradicionais aliados, como a França e a Alema- 
nha, com quem suas relações estavam estremeci- 
das desde que esses países não apoiaram a inter- 
venção no Iraque. 


BRIC 


Bric é um acrônimo que define um grupo formado pelos quatro principais países emergentes: Brasil, Rússia, Índia 


e China. 


WORLD development indicators 2009. Washington, D.C: The Wortd Bank, 2009. p 14-6; WORLD Economic Outlook, abr. 2009. FMI. 
Disponivel em: «www imf org/external/pubs/it/weo/2009/01/indexhtm>. Acesso em: 13 jul 2009. 


Crescimento anual médio no periodo 2000-2007. 
** As reservas internacionais se referem ao ano de 2008. 


*** Segundo o Banco Central da Brasil, em 27 de outubro de 2009 as reservas atingiram 233 bilhões de dólares. 


PIB total (bilhões de dólares) 


Essa sigla foi criada pelo economista 
Jim O'Neill, do banco Goldman Sachs, e apa- 
rece em um documento publicado em 2003, 
do qual ele é um dos autores, com diversas 
projeções para os quatro países. Com base 
em uma série de dados — tamanho do PIB, 
taxa de crescimento econômico, renda per 


quooo — 13761 


ceira — os autores desse documento preve- 
em que esses quatro países vão estar entre 
as seis maiores potências econômicas do 
mundo em 2050 (veja o gráfico na página ao $, 
lado). Observe também o gráfico que mos- 

tra quando, provavelmente, cada um deles 

superará as economias dos países do G-6. 
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Essa nova postura política e econômica americana, 
o fortalecimento econômico da China (alçada à condição 
de terceira economia mundial em 2008 e principal credo- 
ra dos Estados Unidos) e a emergência do G-20 financeiro 
e do grupo conhecido como Bric (leia o texto do boxe), fi- 
zeram a tese da unipolaridade ser totalmente superada. 

Embora os Estados Unidos continuem com 
mais poder do que os outros países, as relações entre 
as potências consolidadas e emergentes caminham 
para uma situação de maior equilíbrio, de maior si- 
metria e até mesmo de maior interdependência, 
enfim, para um mundo multipolar. Previsões são 
sempre sujeitas à prova de realidade, mas de qual- 
quer forma essas apontam um cenário de mudanças 
na correlação de forças em futuro próximo, indican- 
do a emergência de novas potências no mundo. Sem 
dúvida, os países do Bric, especialmente a China, são 
os que têm maior potencial para ocupar uma vaga 
entre as grandes potências de um mundo multipolar 
em construção. Observe a tabela no boxe. 


Cassiano Röda/Arquivo da editora 


anr 
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“Inclui 207 bilhões de dólares do PIB de Hong Kong (província especial chinesa). 
Adap: WORLD development report 2009. Washington, DIC- The Worid Bank, 2009. p. 352-3. 


3m amo 
E E 1437 s380 4313 
Fença lia 


IM Ia a 
Espanha Canadà Brasi 


= 282 MUNDO CONTEMPORÂNEO: ECONOMIA, GEOPOLÍTICA E SOCIEDADE 


Pa 


Sergei Karpukhin/Reuters/Latinstock 


As maiores potências econômicas em 2050 


PIB total (bilhões de dólares) 


aaa 


Estados Japão Brasi Rússia Reio Alemanha França Nála 
Unidos 

Adap: GOLDMAN Sachs. Dreaming with Bncs: the path to obol Economies. Nova York, n. 99, 1 out. 2003. p. 4. 

Disponivel em: «yr? goldmansachs com/ideas/brics/book/99-dreaming pd». Acesso em: 5 mar. 2010. 
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O grupo Bric não é um bloco 
econômico e não é uma aliança po- 
lítica nem militar. Apesar de muitas 
diferenças, há pontos em comum 
e interesses convergentes entre os 
quatro países, e o Bric começa a 
tomar a forma de um fórum de dis- 
cu Em 2009 aconteceu em 
Ekaterimburgo (Rússia) a primeira 
reunião dos chefes de Estado e de 
governo dos quatro países do grupo, 
e desde então eles já se encontraram 
outras vezes. O objetivo deles é, an- 
tes de tudo, mostrar unidade ante as 
abelecidas e discutir es- 


es. 


a ter maior participação 


s políticas e econômicas 


que afetam o mundo: querem maior 
projeção internacional. 


Estados Unidos 


E dá 


2040 2045 2050 


Adap: GOLDMAN Sachs. Dreaming with Brics: the path to 2050. Global Economics. Nova York. n.99. 1 out 2003. p. 3. 


Disponhe 


wmv golómansachs comidas rcs/back/99 dreaming pó Acesso em: 5 mar. 2010. 


« Foto oficial do primeiro encontro de 
líderes dos países do Bric, realizado 
em 16 de junho de 2009 em Ekate- 
rimburgo (Rússia). Da esquerda para 
a direita, o presidente brasileiro, Luiz 
Inácio Lula da Silva; o presidente russo, 
Dmitri Medvedev; o presidente chinês, 
Hu Jintao; e o primeiro-ministro india- 
no Manmohan Singh. O gesto deles 
simboliza a aproximação entre seus 
países, indicada pelo acrônimo Bric. 
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Outro importante indicador das mudanças na cor- 
relação de poder econômico entre as potências atuais é o 
fato de os Estados Unidos serem o país mais endividado 
do mundo e justamente a China ser a maior credora da 


atual superpotência, superando recentemente o Japão. 
Observe a tabela e perceba que mais dois membros do 
Bric, Brasil e Rússia, também estão entre os maiores com- 
pradores de títulos do Tesouro dos Estados Unidos. 


PRINCIPAIS DETENTORES DE BONUS DO TESOURO DOS ESTADOS UNIDOS — MAIO DE 2009 


1. China 801,5 
2, Japão 667,2 
3. Países do Caribe 1948 
4, Países exportadores de petróleo 1929 
5. Reino Unido 163,8 
6. Brasil 1271 
7, Rússia 1245 
8. Luxemburgo 93 


651 
310 


DEPARTAMENTO do Tesouro dos Estados Unidos, FMI e Bancos Centrais. In: FOLHA de S.Paulo, São Paulo, 12 ago. 2009. Dinheiro, p. B3. 


* Não há dados disponíveis, 


Compreendendo conteúdos 


1. Caracterize sucintamente o periodo da Guerra Fria. 


2. Qual é a ligação entre o Plano Marshall e a Doutrina Truman? 


3. O que foi o conflito Leste-Oeste? Quais eram os principais simbolos da ordem mundial bipolar? 


4. O que é a ONU? Qual é seu papel no mundo? Por que a representação atual do Conselho de Segurança é 


anacrônica? 


5. O que são o Bird e o FMI? Qual foi o papel dessas entidades no período pós-guerra? 


Desenvolvendo habilidades 


e Leia o trecho a seguir retirado da revista Política Externa. Identifique, ao longo do capítulo, elementos para 


comprovar o que foi afirmado no texto abaixo, ou seja, 
multipolar. 


para justificar que o mundo está entrando numa era 


Cartas dos editores 


Há diversas indicações de que se cristaliza entre os esi 


tudiosos das relações internacionais o conceito de que 


chega ao fim a curta era da unipolaridade que parecia haver sucedido a da bipolaridade quando, em 1989, 


com a queda do Muro de Berlim, ficou estabelecido, 
Unidos e União Soviética. 


simbolicamente, o fim da Guerra Fria entre Estados 


O crescimento econômico de países até agora considerados no máximo emergentes, que vem sendo a lo- 
comotiva do desenvolvimento global no século XXI, é o principal indicador desse ainda incompletamente 
definido novo arranjo de forças, que alguns chamam de multipolar, outros de não polar. 


[..] 


REVISTA DE POLÍTICA EXTERNA. São Paulo: Paz e Terra/Nupri-USP. v. 17, n. 1, jun./ago. 2008. p. 5. 
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Pesquisa na internet 


» ONU 
Para saber mais sobre a ONU, instâncias de poder e suas agências, conecte-se ao site (em inglês, espanhol e outras 
línguas). Disponivel em: <www.un.org>. Acesso em: 5 mar. 2010. 

» OCDE 
Para mais informações sobre esse organismo e seus países-membros, conecte-se ao site (em inglês e francês). Dispo- 
nível em: <www.oecd.org>. Acesso em: 5 mar. 2010. 

» Otan 
Conecte-se ao site para obter mais informações sobre a Otan, suas novas atribuições e sua expansão (em inglês e fran- 
cês). Disponível em: <www.nato.int>. Acesso em: 5 mar. 2010. 

» G-20 
Saiba mais sobre o 6-20 e seus países-membros conectando-se ao site. Disponível em: <www.920.0rg> (em inglês). 
Acesso em: 5 mar. 2010. 

» IBSA 


Para saber mais sobre o Fórum de Diálogo Índia, Brasil e África do Sul, conecte-se ao site. Disponível em: <www.ibsa- 
trilateral.org> (em inglês). Ou, ainda, ao site do IBAS. Disponivel em: <www forumibsa.org>. (em português). Acessos 
em: 5 mar. 2010. 


Sessão de vídeo 


» O dia seguinte. Direção: Nicholas Meyer. Esta- 
dos Unidos, 1983. 
Mostra as consequências nefastas de uma guer- 
ra nuclear, provavelmente muito aquém do que 
seria na realidade. Evidencia o perigo que pairou 
sobre a humanidade durante a Guerra Fria, devi- 
do à corrida armamentista, mas que permanece 
hoje em dia, já que os arsenais nucleares dos 


Estados Unidos e da Rússia foram reduzidos, The Day After 


porém não desmantelados, e tem havido a pro- o Diego 
liferação de novos países nucleares. Esse filme Um fame perturbador sobre os efeitos de um 
ilustra bem a famosa frase de Albert Einstein: cerra SAA 


“Não sei com que armas se lutará a Terceira 
Guerra Mundial, mas a Quarta será com paus e 
pedras”. 


Nicholas Meyer 
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Conflitos armados 
no mundo 


Os conflitos armados sempre existiram na história da humanidade: nos primórdios, en- 
tre tribos; com o passar do tempo, entre Estados, porém há também enfrentamentos bélicos 
entre grupos rivais no interior de um país, ou seja, guerra civil. 

Nem sempre é possível fazer uma classificação clara dos conflitos armados. Muitas 
vezes, uma guerra tem características múltiplas: pode envolver grupos étnicos diferentes 
(de um ou mais países), dois ou mais Estados beligerantes ou forças de ocupação estrangei- 
ra e grupos guerrilheiros, que, por sua vez, podem usar métodos terroristas. 

Logo que terminou a Guerra Fria houve um aumento dos conflitos armados: em 1990 
ocorreram 56 guerras. De lá para cá houve uma redução; entretanto, em 2007, ainda havia 
34 guerras em andamento, a maioria em países pobres da Ásia e da África. Observe o gráfico 
e o mapa a seguir. 


Número de 

guerras em: 
1990 
2000 12 

14 2007 


África Oriente Médio Ásia e Pacífico 
Subsaariana e Norte da África 


Diante do enorme número de conflitos armados que se sucederam desde o fim da Guer- 
ra Fria (foram mais de 120), não é viável analisar detalhadamente um a um. Ao longo do 


capítulo veremos alguns exemplos mais significativos e aprofundaremos apenas dois casos 
que apresentam causas múltiplas e interligadas: a guerra no Afeganistão, motivada pelo 
terrorismo da Al Qaeda, e os conflitos entre árabes e judeus. 
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O terrorismo tem gerado grande preocupação em governos e cidadãos de diversos 
países, principalmente nos desenvolvidos que sofreram ataques, sobretudo após 11 de se- 
tembro de 2001. Mas o que significa terrorismo? Por que dois ou mais países ou setores da 


população de um mesmo país entram em guerra? É o que vamos estudar a seguir. 


OCEANO 
ATLÂNTICO 
Trópico de Câncor 


“Equador 


OCEANO 
PACÍFICO 


Tópico do Capricórnio 


[EB Países que se envolveram em contitos armados 
[EB Países com contitos armados em andamento (2007) 


| OCEANO 
PACÍFICO 


OCEANO 
ÍNDICO 


[EEB Países gue se envolveram em contos também A 
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TERRORISMO E GUERRILHA 


Ap: SMA, an The site of the warid atlas: 8 London Penguin Books, 208.5. 


De acordo com o Dicionário de política, terro- 
rismo é a “prática política de quem recorre sistema- 
ticamente à violência contra as pessoas ou as coisas 
provocando o terror”. Quando uma organização qual- 
quer comete algum atentado terrorista, seja insta- 
lando uma bomba em algum local ou utilizando um 
homem-bomba num ataque suicida, está querendo 
intimidar, disseminar o medo em uma comunidade 
ou país para atingir algum fim, que pode ser a difusão 
de uma ideologia, a autonomia político-territorial, a 
autoafirmação étnica ou religiosa etc. 

É importante também fazer uma distinção en- 
tre guerrilha e terrorismo, embora muitas vezes um 
grupo guerrilheiro possa lançar mão de táticas terro- 
ristas. A guerrilha se caracteriza por ser um conflito 
que opõe formações irregulares de combatentes e for- 
ças armadas regulares de um Estado. É típica de paí- 
ses onde há profundas injustiças políticas e sociais e, 


portanto, parte da população está disposta a lutar por 
mudanças ou apoiar o grupo que se propuser a isso. 
Segundo o Dicionário de política: “A destruição das 
instituições existentes e a emancipação social e políti- 
ca das populações são, de fato, os objetivos precípuos 
dos grupos que recorrem a este tipo de luta armada”, 
Em geral, os grupos guerrilheiros atacam alvos mili- 
tares e pontos estratégicos do Estado contra o qual 
lutam. Preocupam-se em fazer o mínimo de vítimas 
civis e em conquistar a simpatia e o apoio da popula- 
ção para sua causa. Já os terroristas procuram fazem 
o máximo de vítimas civis, com o intuito de causar 
pânico, e não se interessam em dialogar com a popu- 
lação nem obter seu apoio. 

Há vários exemplos históricos de grupos guerri- 
lheiros em diversos países, especialmente da América 
Latina, África e Ásia, continentes marcados pela po- 
breza e injustiça social. 
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Na América Latina, o grupo guerrilheiro mais re- 
presentativo ainda em atuação são as Forças Revolu- 
cionárias Armadas da Colômbia (Farc), que lutam con- 
tra o Estado colombiano pelo controle de parte de seu 
território. Fundada em 1964 por Manuel Marulanda, 
no início era uma guerrilha rural de inspiração revolu- 
cionária (tinha ligações com o Partido Comunista da 
Colômbia) que lutava contras as injustiças sociais. En- 
tretanto, as Farc se tornaram um grupo terrorista por 
causa de seus métodos violentos, que incluem seques- 
tros de civis, além de envolvimento com o narcotráfi- 
co, hoje sua principal fonte de renda. Por isso, não têm 
mais o apoio da população. A partir de 2002 o governo 
colombiano passou a combatê-las mais intensamente 
com recursos e armas fornecidos pelos Estados Unidos 
por meio de um acordo batizado de Plano Colômbia. 
Em 2008, as Farc sofreram um duro golpe: numa ope- 
ração das forças armadas colombianas na selva, três de 
seus mais importantes líderes, entre os quais Manuel 
Marulanda, foram mortos; em outra operação, 15 reféns 
que estavam em poder do grupo foram resgatados. 

Na África, em diversos países, houve grupos 
guerrilheiros que lutaram contra o colonialismo, 


AEB Ft contras pelas Farc 


Ações militares das Farc ou contra 
elas em países vizinhos. X 
E Refugiados das áreas de conflito 
48 na Colômbia 9 200 


f 
Adap: SMITH, Dan. Atlas dos conflitos mundiais. São Paulo: Companhia Editora Nacional. 2007. p. 103. 


à Embora enfraquecidas, as Farc continuam em ação. Ainda 
controlam uma parte significativa do território colombiano 
e a estimativa era de que em 2009 tinham entre 8 a 9 mil 
combatentes. 


Mapas: Almaps/ Arquivo da editora 


como o Movimento Popular de Libertação de Angola 
(MPLA) e a União para a Independência Total de An- 
gola (Unita), que combateram a dominação portugue- 
sa. Entretanto, após a independência política, obtida 
em 1975, o conflito armado em Angola entrou na ló- 
gica da Guerra Fria. O MPLA se consolidou no poder 
com o apoio da União Soviética, e a Unita, apoiada por 
Estados Unidos e África do Sul, passou a lutar contra 
o governo. A guerra em Angola se estendeu até 2002, 
quando foi selado um acordo de paz. A Unita deixou 
de ser um grupo guerrilheiro e se transformou num 
partido de oposição ao MPLA. 

Há grupos guerrilheiros que adotam táticas ter- 
roristas contra um Estado nacional tentando separar 
parte do território ou expulsar tropas de ocupação. 
Encaixam-se nessa definição o ETA (Pátria Basca e Li- 
berdade, do basco Euskadi Ta Askatasuna), no norte da 
Espanha, os grupos chechenos, na Rússia, e os curdos, 
na Turquia (observe o mapa a abaixo). É o caso tam- 
bém dos atuais grupos palestinos, como o Hamas, o 
Jihad Islâmica e as Brigadas dos Mártires de Al-Agsa, 
que reivindicam territórios ocupados por Israel (a se- 
guir estudaremos o conflito israelo-palestino). 


Adap SMITH, Dan. Atas dos conflitos mundiais. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 2007. p. 62. 


a O Curdistão (país dos curdos) é uma região que abrange 
parte de territórios de vários países e na qual habitam cerca 
de 26 milhões de pessoas. Na Turquia, onde vive a maioria 
desse grupo étnico [cerca de 15 milhões, 20% da população 
do país], foi criado o mais atuante grupo guerrilheiro que 
luta por um Estado curdo independente, o Partido dos Tra- 
balhadores do Curdistão (PKK), que age também no norte do 
Iraque. Desde 1984 o PKK fez diversos ataques contra alvos 
turcos, sempre com violentos contra-ataques das forças 
armadas da Turquia. Desde então morreram mais de 30 mil 
pessoas, a maioria delas da etnia curda. 
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Finalmente, há grupos que espalham o terror 
como afirmação de seu fundamentalismo religioso 
contra a hegemonia da sociedade cristã ocidental, re- 
presentada pelos Estados Unidos. É esse o caso da rede 
terrorista Al Qaeda (“a base”, em árabe), liderada pelo 


Trópico de Câncer 


É, OCEANO 
ATLÂNTICC 


Equador 


OCEANO G 


milionário saudita Osama Bin Laden (como é o maior 
grupo terrorista em atividade e teve conexões com as 
guerras do Afeganistão e do Iraque, vamos estudá-lo a 
seguir). Observe no mapa abaixo os principais ataques 
terroristas perpetrados no início do século XXI. 


OCEANO 
PACÍFICO 

Trópico de Capricórnio 
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O terrorismo também pode ser praticado pelo 
Estado. Nos anos 1920, Josef Stálin, então secretá- 
rio-geral do Partido Comunista da União Soviética 
(PCUS), perseguiu seus opositores e os mandou para 
campos de concentração. Na Alemanha do início dos 
anos 1930, com a ascensão dos nazistas sob a lide- 
rança de Hitler, o Estado deu início a um processo de 
genocídio contra judeus, comunistas e outros grupos. 

Na África do Sul, enquanto vigorou o regime 
segregacionista chamado apartheid (“separação”, em 
inglês), também havia um Estado terrorista. Após a 
independência política em 1961, chegou ao poder o 


Almaps/Arquivo da editora 


Partido Nacional, controlado pelos descendentes de 
imigrantes holandeses e alemães (conhecidos como 
afrikaners); a partir de então, a minoria branca (14% 
da população) oficializou o apartheid. Essa minoria 
controlava o aparelho estatal, as empresas, as terras 
e explorava a maioria negra (composta por diversas 
etnias: zulus, xhosas, pedis, sothos etc.), que vivia con- 
finada em guetos, coagida pela violência e sem direi- 
tos políticos mínimos (leia o texto abaixo). Em 1994, 
quando Nelson Mandela (de etnia xhosa), após 27 
anos preso pelo regime, foi eleito presidente, esse sis- 
tema segregacionista foi extinto. 


O QUE ERA O APARTHEID? 


Apartheid era um sistema rígido de segregação racial, de 
separação entre brancos e negros, que teriam lugares separados 
onde morar e manteriam suas culturas próprias. Os contatos entre 
os dois grupos deveriam restringir-se às relações de trabalho, nas 
quais os brancos estavam destinados a ser os patrões e os negros, 
os empregados. Proibia-se o casamento de brancos com negros, 
mestiços ou asiáticos. A separação racial deveria ser completa: um 
negro não poderia sequer rezar na igreja de brancos. Teoricamente, 
cada grupo teria direito a seu desenvolvimento próprio. Assim, todo 


o ensino, do primário ao universitário, era segregado: havia estabe- 
lecimentos para os brancos e outros para os negros. Sucede que, 
na divisão do território entre brancos e negros, os brancos ficaram 
com as melhores terras, além do controle das minas de ouro e dia- 
mantes. Na lógica do apartheid, cabia aos brancos a riqueza e aos 
negros, a pobreza. E estes últimos não eram cidadãos. Não podiam 
votar nem ser votados. 


SILVA, Alberto da Costa e. A África explicada aos meus filhos. 
Rio de Janeiro: Agir, 2008, p. 140. 
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Adap: SMITH, Dan. The state of the worid atlas. 8. ed. London: Penguin Books, 2008. p. 62-3 


O terrorismo de Estado também foi comum na 
América Latina durante as várias ditaduras militares 
que se instalaram durante a Guerra Fria: Brasil (1964- 
-1985), Chile (1973-1990), Argentina (1976-1983), en- 
tre outras. Nesse período, milhares de pessoas foram 
presas sem julgamento, torturadas, e muitas delas 
assassinadas, apenas porque faziam oposição ao go- 
verno vigente. Em reação ao fechamento político e 
à ausência de diálogo surgiram grupos armados que 
passaram a adotar práticas terroristas contra os go- 
vernos ditatoriais, acirrando o conflito e a violência. 


O TERRORISMO DA AL QAEDA E A GUERRA 
NO AFEGANISTÃO 


A Al Qaeda, que em árabe significa “a base”, foi o 
grupo responsável pelo maior atentado terrorista da 
história, perpetrado em 11 de setembro de 2001 con- 
tra os Estados Unidos (veja a foto). Após esse atenta- 
do, transformou-se no mais atuante e temido grupo 
terrorista da atualidade. 


a Dezenove terroristas (14 sauditas| sequestraram quatro aviões 
de passageiros em aeroportos norte-americanos para serem 
usados nos ataques. Dois deles foram arremessados contra as 
duas torres gêmeas do World Trade Center, em Nova York, o que 
provocou o desabamento dos edifícios e a morte de 2973 pes- 
soas de mais de 50 nacionalidades (a foto mostra o momento em 
que a primeira torre desabou). O terceiro avião caiu sobre uma 
ala do Pentágono (Departamento de Defesa dos Estados Unidos) 
e o quarto, num campo agrícola no estado da Pensilvânia. 


A Al Qaeda nasceu nos anos 1980, quando Osa- 
ma Bin Laden ajudou a formar os mujahedins (com- 
batentes islâmicos, majoritariamente árabes), que 


foram lutar no Afeganistão contra a ocupação sovié- 
tica (1979-1989). Os mujahedins receberam apoio fi- 
nanceiro de Bin Laden, de diversos países árabes, do 
Paquistão e dos Estados Unidos. Além disso, os norte- 
-americanos forneceram armas e treinamento militar 
aos combatentes no Afeganistão. 

Com a expulsão dos soviéticos, instaurou-se 
uma luta pelo poder no Afeganistão até a vitória em 
1996 do movimento Taleban, grupo fundamentalista 
sunita formado pela etnia majoritária no país (obser- 
ve o gráfico). O Taleban foi organizado nas escolas 
religiosas islâmicas do Paquistão e seu líder máximo 
até 2010 era o mulá (título de líder religioso islâmico) 
Mohammed Omar. O regime Taleban passou a dar su- 
porte à causa antiamericana de Bin Laden, que mon- 
tou ali o quartel-general da Al Qaeda, abrigando diver- 
sos centros de treinamento de terroristas. 


Cassiano Rda/Arquivo da ebtora 


Turcomanos 3% 
Aimaks 4% 


Outras etnias 6%, 


Usbeques 
9% 


Tadiques 
27% 


ATLAS of the Middle East 2. ed Washington, D.C: National Geographic, 2008. p. 24. 


a O Taleban (em farsi, língua falada no Afeganistão, “aqueles 
que estudam o livro”, ou seja, o Alcorão) é formado majori- 
tariamente de pashtuns. 


Após os ataques de 11 de setembro, o governo 
norte-americano exigiu do Afeganistão a entrega de 
Bin Laden. Como o mulá Omar não cedeu à amea- 
ça, em outubro de 2001 os Estados Unidos, apoiados 
pelos ingleses, iniciaram um ataque aéreo contra o 
país. Paralelamente, deram apoio à Aliança do Nor- 
te, grupo guerrilheiro composto por diversas etnias 
que tinham em comum a oposição ao governo do 
Taleban. Com o apoio anglo-americano, a Aliança do 
Norte foi conquistando territórios até tomar a capi- 
tal, Cabul, em novembro de 2001. Omar fugiu para as 
montanhas do Paquistão e o Taleban acabou depos- 
to. O líder moderado da etnia pashtun Hamid Karzai 
foi escolhido para formar o governo interino. 
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Em 2002 foi instituída a Missão das Nações 
Unidas de Assistência ao Afeganistão (Unama) e em 
2004 foram realizadas eleições diretas, nas quais Ha- 
mid Karzai foi eleito presidente. 

Entretanto, o governo de Karzai não controlava 
o país integralmente (até o início de 2010), mas ape- 
nas a capital Cabul e algumas regiões próximas. Parte 
do território continuava controlada por milícias lo- 
cais, sob a liderança de senhores da guerra de diversas 
etnias. Na fronteira entre o Afeganistão e o Paquistão 
militantes do Taleban e da Al Qaeda articularam uma 
resistência contra o governo central e a ocupação es- 
trangeira (observe o mapa abaixo). O Paquistão, antes 
aliado do Taleban, após sua queda passou a dar apoio 
aos Estados Unidos. Entretanto, suspeita-se que Bin 
Laden e Omar estejam escondidos nas montanhas da 
região do Waziristão, em território paquistanês (até o 
início de 2010 não tinham sido encontrados). A rear- 
ticulação do Taleban e da Al Qaeda, a intensificação 
dos combates, especialmente no sul do país, e dos 
atentados terroristas na capital levaram o governo 
dos Estados Unidos e seus aliados a aumentar o con- 
tingente das tropas no Afeganistão. 

Em 2002, o Conselho de Segurança da ONU 
aprovou o envio de pouco mais de 5 mil soldados da 
Força Internacional de Assistência e Segurança (Isaf), 


comandada pela Otan. No início de 2010, esse contin- 
gente já tinha atingido quase 86 mil, como mostra a 
tabela a seguir. Os Estados Unidos, além de possuírem 
a maioria dos soldados da Isaf, mantêm tropas exclu- 
sivamente norte-americanas na “Operação Liberdade 
Duradoura”. No início de 2010, o país mantinha, nas 
duas forças, 68 mil soldados no Afeganistão. 


A ISAF NO AFEGANISTÃO EM 1 


DE FEVEREIRO DE 2010" 


INTERNATIONAL Security Assistance Force (Isaf): facts and figures. 1.º fev. 2010, 
Disponível em: <www.natoint/isaf/docu/epub/pdf/placemat- pdf>. 
Acesso em: 5 mar. 2010. 


* De acordo com a Isaf esses números são aproximados porque mudam diaria- 
mente com a chegada e saída de soldados. 


TAJIQUISTÃO 


ÍNDIA 


E= Área do atuação da resistência 
do Taleban e da AI Qaeda, 2008 


» Quartel-general do país lider 
da região 
e Grupo de reconstrução 
provincial (GRP) 
Pais líder da região 
itália — Oeste 
T Alemanha — Norte 
Estados Unidos — Leste 
B Reino Unido - Sul 
BD Turquia - Capita 
1 


Adap- STUDENT atlas of world geography. 6. ed New York: McGraw Hill 2008. p. 146; INTERNATIONAL Security Assistance Force (Isaf), Major Isa Units, 1.º fev. 2010. 


Disponivel em: <www.natoint/isat/docu/epub/pdf/placemat pdf>. Acesso em: 5 mar. 2010. 
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Corbis/Latinstock 


A Al Qaeda é uma organização terrorista dife- 
rente dos grupos tradicionais: não possui uma base 
territorial fixa. Atua em rede, com células espalhadas 
em vários países, as quais se articulam para um ata- 
que e depois se desfazem. Células da Al Qaeda foram 
responsáveis por diversos ataques terroristas após 11 


à Na primeira foto, um dos 


quatro trens destruídos 
por bombas colocadas por 
terroristas da Al Qaeda na 
rede ferroviária de Madri, 
em 11 de março de 2004 
(191 mortos). Na segunda 
foto, resgate aguarda feri- 
dos na estação King's Cross 
do metrô de Londres após 
três composições terem 
sido destruídas por bombas 
detonadas por militantes da 
Al Qaeda em 7 de julho de 
2005 [56 mortos, incluin- 
do quatro terroristas). Em 
2003, tropas norte-ame- 
ricanas e inglesas ocupa- 
ram o Iraque e depuse- 
ram Saddam Hussein, que 


de setembro de 2001, entre os quais: ataque suicida 
em hotel em Mombasa (Quênia, 2002, 13 mortos); 
bomba instalada em resort em Bali (Indonésia, 2002, 
200 mortos); explosão simultânea de quatro trens de 
passageiros em Madri (Espanha - veja a foto à esquer- 
da); três explosões provocadas por homens-bomba 
no metrô e em ônibus de passagei- 
ros em Londres (Inglaterra - veja 
a foto abaixo). A Al Qaeda comete 
atentados não apenas nos países 
desenvolvidos, mas também em 
países em desenvolvimento, inclu- 
sive muçulmanos. 


supostamente teria armas de destruição em massa e, como o Afeganistão, daria suporte à Al Qaeda (nenhuma dessas suposições 
foi comprovada). Mais tarde a Espanha também enviou soldados (depois das explosões em Madri, os retirou). Os atentados na 
Inglaterra e na Espanha foram represálias ao apoio desses paises à ocupação do território iraquiano. A Guerra no Iraque, além de 
ter sido impopular no mundo inteiro, custou aos Estados Unidos cerca de 1 trilhão de dólares e causou a morte de 4250 soldados 
norte-americanos até a posse de Barack Obama em 20 de janeiro de 2009 [no mesmo período, segundo a ONG Iraq Body Count, 
morreram cerca de 100 mil iraquianos). Por isso, uma das promessas de Obama foi retirar gradativamente os cerca de 140 mil 


soldados que estavam no país, 


GUERRAS ÉTNICAS E NACIONALISTAS 


Guerras étnicas opõem povos diferentes pelo 
controle do poder dentro de um país, mas também 
podem ser separatistas quando opõem um grupo 
étnico minoritário e um governo na luta pela inde- 


pendência de parte do território. Como veremos 
a seguir, há vários exemplos desse tipo de guerra, 
mas antes é importante saber alguns conceitos que 
utilizaremos. 
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ETNIA, POVO, NAÇÃO E POPULAÇÃO 


A palavra etnia (do grego éthnos, que significa “povo”) define 
um grupo humano que tem características culturais próprias. É 
possível distinguir uma etnia de outra com base em suas diferen- 
ças religiosas, linguísticas, de costumes e tradições. Em sentido 
antropológico, povo e etnia são sinônimos. Neste capítulo, essas 
palavras são utilizadas com essa conotação. Entretanto, povo, no 
sentido jurídico-político, é sinônimo de cidadão e refere-se à po- 
pulação que habita o território sob jurisdição de um Estado e tem 
um conjunto de direitos e deveres. 

A palavra população define todos os habitantes de um terri- 
tório, independentemente de suas diferenças culturais e de terem 
ou não cidadania. População é um termo de conotação quanti- 
tativa, que inclui, por exemplo, os residentes estrangeiros não 
naturalizados. 

A palavra nação, no sentido antropológico, também é muito 
usada como sinônimo de etnia ou povo. É comum a afirmação de 
que a União Soviética ou a lugoslávia eram formadas por várias 
nações, etnias ou povos, assim como no Brasil fala-se de diversas 
nações, etnias ou povos indígenas. 

Contudo, nação também pode ter uma conotação político-terri- 
torial e como conceito jurídico-político é sinônimo de Estado. Tanto 
que a sigla ONU, entidade composta por 192 Estados-membros, como 
vimos no capítulo anterior, significa Organização das Nações Unidas. 


Delfim Martrs/Pulsar Imagens 


Q 


Quando uma nação ou etnia busca controlar um território e 
constituir-se em Estado, ou defende algum programa de autoafir- 
mação de sua nacionalidade, está empenhada num projeto político 
chamado nacionalismo. O nacionalismo pode assumir várias for- 
mas e originar-se de necessidades diversas. Por exemplo: 

* UM grupo étnico que se sinta oprimido pode querer afirmar 
sua nacionalidade e tornar-se independente, criando um novo 
Estado, como fez a etnia tigrínia ao se separar da Etiópia e 
constituir a Eritreia (1993), ou como o povo basco vem tentan- 
do sem sucesso na Espanha. 

+ um Estado-nação pode querer impor seus valores (muitas ve- 
zes do grupo étnico dominante) ao conjunto dos cidadãos para 
sobreviver como unidade política, como no caso da Nigéria, 
onde o poder estava nas mãos da etnia hauçá, ou do Sudão, 
em que os muçulmanos exerciam o governo (2010). 

Vale lembrar que o Estado-nação quase sempre é multinacional, 
multiétnico. O que garante sua integridade político-territorial é um sen- 
tido de identidade nacional entre seus habitantes, apesar das diferenças 
culturais, garantido por vias democráticas. Essa identidade pode ser for- 
talecida por uma língua única, por exemplo, e por um projeto de integra- 
ção política e socioeconômica das minorias étnicas. Muitas vezes, entre- 
tanto, esse sentido de identidade é imposto, como aconteceu nas extintas 
União Soviética e lugoslávia, que eram ditaduras de partido único. 


« Os habitantes do Parque Indigena do Xin- 
gu pertencem a várias etnias e são cultu- 
ralmente diferentes da maioria da popu- 
lação brasileira. No entanto, não têm um 
projeto político de independência, visando 
à criação de um Estado próprio. Pode-se 
até dizer que o Xingu é habitado por várias 
nações indigenas, mas nesse caso o ter- 
mo nação tem uma conotação antropoló- 
gica, é sinônimo de etnia. Na foto, kala- 
palos [uma das etnias do Xingu] durante o 
ritual Kuarup em 2009. 


O SEPARATISMO NA REGIÃO DO CÁUCASO 


Na década de 1990, ao mesmo tempo que mui- 
tos Estados se empenharam em fazer acordos que 
visavam à maior integração econômica, social e po- 
lítica entre si, em outros ocorreu uma desintegração 
territorial, como foi o caso das antigas União Sovié- 
tica e Iugoslávia. Em alguns dos países que surgiram 
da desintegração desses territórios se organizaram 
novos movimentos separatistas de minorias étnicas 


que também anseiam por autonomia, como os che- 
chenos, na Rússia, os ossétios e abkhazes, na Geórgia, 
e os kosovares, na Sérvia. Esses separatismos estão 
associados a movimentos nacionalistas que buscam 
o controle de um território e a formação de um Esta- 
do soberano. Em alguns desses casos, são utilizados 
métodos terroristas tanto por parte dos grupos mino- 
ritários quanto pelo Estado que os oprime. 
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A princípio pode parecer 
que os movimentos separatistas 
estão na contramão da história, já 
que a tendência do mundo globa- 
lizado é de crescente integração. 
Entretanto, antes da indepen- 
dência, a limitação à soberania 
desses Estados era imposta pelo 
controle político exercido por 
Moscou (na então União Sovié- 
tica, cujo governo era controlado 
pelos russos) e por Belgrado (na 
antiga Iugoslávia, cujo poder cen- 
tral era exercido pelos sérvios). 
Com a fragmentação, houve um 
rearranjo territorial, e cada novo 
Estado independente pôde deci- 
dir se pleitearia ou não sua ade- 
são à União Europeia, que analisa 
esses pedidos caso a caso. A limi- 
tação da soberania dentro desse 
bloco resulta de um acordo entre 
os Estados-membros em troca 
de vantagens socioeconômicas, 
porém seu ordenamento jurídico 
e suas singularidades culturais e 
regionais são mantidas. 

A União Soviética era um 
dos principais exemplos de paí- 
ses multiétnicos. No início dos 
anos 1990, antes de sua dissolu- 
ção, chegou a possuir a terceira 
população do planeta (cerca de 
290 milhões de habitantes), com- 
posta por 140 etnias, algumas 
das quais articuladas em fortes 
movimentos nacionalistas que 
ansiavam por independência. 
Em 1991, com sua fragmentação 
político-territorial, cada uma das 
15 antigas repúblicas soviéticas 
se transformou em um novo país, 
como mostra o mapa. Observe 
que, em geral, a etnia majoritá- 
ria em cada um deles dá nome 
ao país: por exemplo, Casaquis- 
tão quer dizer país dos casaques, Adap: UNIVERSITY of Texas libraries. Comporotive Soviet nationalities by Republic. Disponivel em: «www utesas edu/maps/commonwealih/ussr_ 
uma das etnias da Ásia Central; wa Rua RO, 
Eslovênia é o país dos eslovenos, + Após a Revolução Russa de 1917 formou-se a União das Repúblicas Socialistas 
uma das etnias da região do Mar Soviéticas [URSS], composta por quinze repúblicas distribuídas em um território de 


É 22 milhões de km?. Após sua fragmentação de 1991, cada uma dessas repúblicas tor- 
Báltico. nou-se um país independente, sendo a Rússia o maior deles, com 17 milhões de km?. 


Etnia predominante 
MM Era cido 
[EB Russos 


£ 
f 
H 
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Entretanto, a Rússia continua sendo um país 
multiétnico, sujeito a movimentos separatistas, como 
o que ocorreu na Chechênia (observe o mapa abaixo), 
uma república localizada no Cáucaso, uma região ex- 
tremamente diversificada do ponto de vista étnico- 
religioso. Os chechenos são muçulmanos e os russos, 
cristãos ortodoxos. A Guerra da Chechênia (1994-1996) 
ocorreu porque o governo russo não reconheceu o mo- 
vimento nacionalista, que buscava a divisão de parte 
de seu território, e atacou militarmente os separatis- 
tas. Conflitos voltaram a ocorrer no final de 1999, re- 
sultando em nova intervenção de Moscou e em nova 
guerra. Desde então, o conflito está em estado latente e 
os guerrilheiros chechenos vêm cometendo atentados 
terroristas contra alvos russos. No pior deles, ocorrido 
em 2004, eles ocuparam uma escola da pequena cidade 


[Rússia 
Áreas de conflito por autonomia 
— Ocupação armênia 

3 Conflitos armados 
— Limites da URSS em 1991 
— Fronteiras dos Estados 


= Limites das repúblicas e 
das regiões autônomas 


Adap: CHARLIER, Jacques (De) Allas du 2º séc ion 2010, Groningen: Wollers-Noorchofl: Paris: Edit Nathan, 2009. p.95. 


A antiga Iugoslávia é outro exemplo importante 
de pais multiétnico que se fragmentou e, nesse caso, 
de forma muito violenta. A independência das anti- 
gas repúblicas iugoslavas foi marcada por sangrentas 
guerras étnicas ao longo dos anos 1990, como a da 
Bósnia (1992-1995) e do Kosovo (1999). 

O fim do socialismo na União Soviética e sua 


de Beslam, na Ossétia do Norte (república da Federa- 
ção Russa), e fizeram reféns estudantes, professores e 
funcionários. Depois de três dias de tensão, sem que se 
chegasse a um acordo, as forças russas invadiram a es- 
cola, o que resultou na morte de 336 reféns, a maioria 
crianças, e de 30 terroristas (observe o mapa Terrorismo 
no mundo, na página 289, e perceba que também houve 
um ataque em Moscou em 2002). 

Na Geórgia também há movimentos separatis- 
tas: os ossétios (Ossétia do Sul) e abkhazes (Abkhazia) 
lutam pela independência política e são apoiados pela 
Rússia. Em 2008, houve um conflito armado entre a 
Rússia e a Geórgia no qual tropas russas invadiram a 
Ossétia do Sul para desalojar tropas georgianas que ti- 
nham ocupado a província separatista. Observe esses 
territórios no mapa a seguir. 


consequente fragmentação influenciaram também 
as minorias da Iugoslávia, que resolveram expressar 
suas aspirações separatistas contra a maioria sérvia, 
que controlava o país. Eram marcantes as diferen- 
ças religiosas entre sérvios (ortodoxos), eslovenos e 
croatas (cristãos), bósnios, macedônios e albaneses 
(muçulmanos). 


CONFLITOS ARMADOS NO MUNDO 295 = 


Os mapas desta página mos- 
tram a diversidade étnica e religiosa 
da antiga Iugoslávia. Observe que de 
sua fragmentação político-territorial 
surgiram seis novos países que em 
linhas gerais correspondem às gran- 
des divisões étnico-religiosas. 


o. 
Adap: CHARLIER, Jacques (De) Atlas du 21 sècle ádton 2010. Groningen: Wolters-Noorchof: Parts Edition Nathan, 2000. p. B6. 


a A lugoslávia foi criada após a Primeira 
Guerra com o nome de Reino dos Sér- 
vios, Croatas e Eslovenos. Em 1929, 
foi adotado o nome de Reino da lugos- 
lávia, com capital em Belgrado, na 
Sérvia. Após a Segunda Guerra, com 
a chegada dos comunistas ao poder, 
passou a se chamar República Socia- 
lista Federal da Iugoslávia. Era orga- 
nizada em seis repúblicas abrigando 
as etnias majoritárias. A Sérvia era 
ainda dividida em duas regiões autô- 
nomas: Voivodina e Kosovo. 


Adap: CHARLIER, Jacques (Dir). Atos du 2 sie édition 2010, Groningen: Wolters- Noordhoff: Paris: Esto Nathan, 200.6 


CONFLITOS ÉTNICOS NA ÁFRICA SUBSAARIANA qual os ibos lutaram sem sucesso pela separação 
dessa região, parte do território da Nigéria; 

* o separatismo da etnia tigrínia na Etiópia, resul- 
tando na independência da Eritreia em 1993, o 


Na África ocorrem conflitos que opõem povos 
diferentes, muitos dos quais forçados a conviver den- 
tro do território de um mesmo Estado. Por terem sido $ ET 
constituídas, de forma geral, sobre os limites traçados meismovro, pra africano; E 
pelas potências imperialistas europeias no Congresso * hutus x tútsis, na guerra civil de Ruanda em 


de Berlim (1884-85), as fronteiras dos Estados africanos 1994, que provocou a morte de cerca de um mi- 
não respeitaram os limites tribais vigentes anterior- lhão de pessoas (90% tútsis, etnia minoritária 
mente à sua constituição. O resultado foi a ocorrência, no país); 

ao longo da história, de uma série de conflitos étnicos: * muçulmanos x cristãos e animistas no Sudão, 
e hauçás x ibos, na Guerra de Biafra (1967-70), na entre outros. 
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O conflito no Sudão opõe os muçulmanos, no poder 
desde a independência em 1956, e rebeldes separatistas 
cristãos e animistas baseados no sul do país. Os enfren- 
tamentos se arrastam desde a época da independência, 
mas se intensificaram fortemente a partir de 1983, quan- 
do foi fundado o Exército de Libertação do Povo Suda- 
nês (SPLA). Após duas décadas de guerra, o saldo foi de 
cerca de 2 milhões de mortos e 4 milhões de refugiados. 


Concessão de petróleo no centro-sul do Sudão +...» 


Lígia EGITO 


REPÚBLICA 
CENTRO-AFRICANA 


REPÚBLICA DEMOCRÁTICA 
DO CONGO 


Adap: SMTH, Dan. Atlas dos contos mundiais São Paulo: Companhia Editora Naconal, 2007. p 97. 
STUDENT atlas of world geography. e New Yorke McGraw Hil, 2008. p 137. 
Entretanto, antes mesmo de se resolver 
o antigo conflito armado com o SPLA, eclo- 
diu uma nova guerra. Em 2003, o Movimento 
de Libertação do Sudão (SLM) e o Movimento 
para a Justiça e a Igualdade (MUI) iniciaram 
em Darfur (oeste do país, como se observa no 
mapa acima) um novo movimento separatista, 
argumentando que o governo islâmico não dá 
atenção à região. Com a guerra a situação tor- 
nou-se caótica: a Organização Mundial da Saú- 
de estima que cerca de 10 mil pessoas morriam 
por mês vitimadas por fome e doenças e pela 
violência contra civis. Depois de tentativas fra- 
cassadas de firmar um acordo de paz, em 2007 
o Conselho de Segurança da ONU aprovou o 
envio de soldados e pessoal de apoio da Ope- 
ração Híbrida União Africana/Nações Unidas 
em Darfur (Unamid), que começaram a chegar 
à região em 2008. Em dezembro de 2009 havia 
15114 soldados e 4835 pessoas de apoio (ob- 
servadores, policiais, voluntários etc.). 


US Embassy Khartoum/Handout/Revters/Latmstock 


Em 2002, teve início um processo de negociação de paz 
entre o governo e os separatistas, concluído em 2005. O 
governo aceitou uma relativa autonomia do território 
ocupado pela guerrilha e a divisão da renda do petróleo 
extraído na região; o SPLA, por seu lado, depôs as armas 
e aceitou participar do governo. O sul do Sudão é uma 
área muito rica em petróleo, como mostra o mapa, e a 
continuação da guerra inviabilizava sua exploração. 


Região de Dartur 
Empresas licenciadas 


Greater Nile Petroleum Operating Company 
(China, Malaísia, Canadá, Sudão) 


Talisman Energy Inc. (Canadá) 


[E cui Peroieum Corporation (Catar 
Petronas Carigali (Malaisia), Sudapot (Sudão) e China 
National Petroleum Corporation (China) 
undin Oil AB/International Petroleum Corporation 
(Suécia/EUA), Petronas Carigall (Malaisia), OMV Sudan 
Exploration GmbM (Áustria) e Sudapet (Sudão) 


[E tsttrina rana 
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E «A exploração do petróleo: no 
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nhias estrangeiras, com a pre- 
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N i : 
À Petroleum Corporation. A China 
o 255 tem investido maciçamente em 
km países africanos, como o Sudão 


e Angola, para garantir seu 
abastecimento de combustíveis. 


à As forças de paz da Unamid juntaram-se aos 7 mil soldados de países 
da União Africana que já estavam no Sudāo desde 2004 para proteger 
os campos de refugiados. Na foto, campo de Zam Zam, no norte de 
Darfur, onde em 2009 viviam cerca de 35 mil pessoas que fugiram 
de suas casas por causa da guerra. Desde 2005, já atua outra força 
de paz no país, a Missão das Nações Unidas no Sudão (UNMIS), que 
auxiliou no acordo de paz entre o governo e o SPLA. 
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A POBREZA E AS GUERRAS CIVIS 


Grande parte das guerras recentes aparece na 
mídia como conflitos étnicos ou religiosos. Entretanto, 
dizer que grupos sociais vão à guerra apenas por suas 
diferenças culturais é simplista. Mais do que as diferen- 
ças étnicas, as principais causas de numerosos confli- 
tos nos países “menos desenvolvidos”, não apenas na 
África, mas na Ásia e na América Latina, são a pobreza, 
a falta de oportunidades socioeconômicas, a ausência 
de liberdade política e especialmente os interesses de 
líderes gananciosos e corruptos, que se apropriam do 
aparelho estatal e muitas vezes instrumentalizam dife- 
renças étnicas ou religiosas para atingir seus objetivos 
político-econômicos (leia o texto a seguir). 


AUSA DE GUERRA CIVIL 


Um novo estudo feito por Paul Collier, do Banco Mundial, e 
outros sobre as guerras civis do mundo desde 1960 conclui que, 
embora as divergências tribais sejam muitas vezes um fator, ra- 
ramente são o principal. 

Em parte, a razão de os países pobres, estagnados, serem 
vulneráveis é que é fácil dar uma causa a um homem pobre. 
Mas também, ao que tudo indica, porque pobreza e crescimen- 
to baixo ou negativo são muitas vezes sintomas de governos 
corruptos e incompetentes, que podem provocar rebeliões. Os 
recursos naturais costumam agravar esses problemas. Quando 
um Estado possui petróleo, seus líderes podem enriquecer sem 
se incomodar com o desenvolvimento de outros tipos de ativida- 
de econômica. Dirigentes corruptos frequentemente cimentam 
sua base de apoio dividindo o butim com seu próprio grupo étni- 
co, o que enfurece os outros grupos. 

A maioria dos países tem “românticos étnicos que sonham 
com a criação de uma entidade política etnicamente “pura”, nas 
palavras de Collier. Se se encontra petróleo numa região, seus 
apelos pela secessão logo passam a ser atraentes aos habitan- 
tes da região e abomináveis para os outros. O petróleo foi um 
dos motivos de Biafra tentar se separar da Nigéria e da resistên- 
cia feroz do governo nigeriano. 


THE ECONOMIST. Pobreza é principal causa de guerra civil. 
Valor Econômico, ano 4, n. 776, 10 jun. 2003. p. A-12. 


De acordo com o Atlas dos conflitos mundiais, dos 
países que apresentavam alto IDH em 2000, apenas 2% 
se envolveram em guerras civis entre 1997 e 2006 (entre 
os de médio IDH, o índice foi de 25%). Já entre os países 
de baixo IDH, 50% estavam envolvidos em conflitos ar- 
mados naquele mesmo período. Visto de outra forma: 
80% das guerras civis ocorrem nos países mais pobres do 
mundo. Ou seja, a guerra é um fenômeno cada vez mais 
relacionado às más condições de vida; pior que isso, na 


medida em que provoca perda de vidas e destrói a infra- 
estrutura econômica e as instituições estatais, contribui 
para perpetuar o baixo desenvolvimento humano. 


OS CONFLITOS ENTRE ÁRABES E JUDEUS E 
A QUESTÃO PALESTINA 


Os judeus viviam desde a antiguidade na Pa- 
lestina. No início da era cristã, quando parte do atual 
Oriente Médio ficou sob o domínio dos romanos, foram 
expulsos e se dispersaram por vários países, principal- 
mente da Europa central e oriental. Após longa ocupa- 
ção romana, no século VII a Palestina foi ocupada pelos 
árabes, que nesse território ficaram conhecidos como 
palestinos. No século XIX, quando a região estava sob 
controle do Reino Unido, começou a imigração de ju- 
deus para a Palestina, movimento que se intensificou 
bastante com a ascensão do nazismo na Alemanha, 
em 1933. Em 1947, depois de muita pressão das organi- 
zações judaicas, a ONU dividiu esse território em dois 
Estados: um para abrigar o povo judeu e outro, o povo 
palestino (observe o mapa abaixo). Israel, o Estado ju- 
deu, foi proclamado oficialmente em 1948. No entanto, 
os países árabes vizinhos, especialmente Egito, Síria 
e Jordânia, não aceitaram o novo Estado e atacaram- 
-no tentando impedir sua implantação. Israel venceu a 
guerra e ampliou seu território, apropriando-se de uma 
parte do que havia sido delimitado como Estado da Pa- 
lestina (observe novamente o mapa abaixo). 


Atlas géopolitique et culturel. dynamiques du mande contemporai. Paris Ditos Le Robert 2003. p. 1k 


É Plano de divisão da Palestina (ONU 1947) 

É ED Estado judeu E Zona irierracionai 

É EB Estado potesiro 

É — Fromeras oa Paiesina sob mandato 1949 (suspensão do conrorto armado, 
É” tancoaté 15 de maio de 1948 mas permanência das divergências) 
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Como se pode observar, Israel 
não se apropriou de todo o território 
reservado aos palestinos pela ONU; 
uma parte dele passou ao controle 
do Egito (Gaza) e outra, da Jordânia 
(Cisjordânia). Com o desapareci- 
mento de seu Estado, os palestinos 
espalharam-se por vários países da 
região. A luta pela criação de seu 
Estado é chamada de “questão pa- 
lestina” e até hoje não foi resolvida. 
Como mostra o mapa ao lado, há 
milhares de refugiados palestinos 
vivendo em países árabes vizinhos. | 

Foi nesse contexto que nas- 
ceu a Organização para a Liberta- 


8 
Í 
i 
? 


Localização dos refugiados palestinos e demais desabrigados 
[E] até 10000 EE ce 100000 a 500000 
[EB se 10000 100000 ARE de 500000 a 1 mihão 
an É 


A acima ce 1 minao Cê A 


ção da Palestina (OLP). Fundada 
em 1964, era uma frente de vários 
grupos com atuação moderada e controlada pelos 
países árabes. Mas quando a Fatah (“conquista”, em 
árabe), grupo guerrilheiro liderado por Yasser Arafat, 
tornou-se hegemônica na organização, esta passou a 
cometer diversos atentados terroristas contra Israel. 
Isso aconteceu especialmente a partir de 1969, quan- 
do Arafat tornou-se o presidente da OLP. 

Entretanto, o conflito bélico que provocou as maio- 
res transformações territoriais na região aconteceu em 
1967: a Guerra dos Seis Dias, que novamente opôs Israel 
aos vizinhos árabes. Após vencê-los numa guerra que 
durou menos de uma semana, Israel ampliou significati- 
vamente seu território, como mostra o mapa ao lado. 

Os desdobramentos dessa guerra agravaram 
a tensão entre os Estados árabes e Israel. A partir de 
então as ações terroristas da OLP também se intensi- 
ficaram. Por terem sido derrotados, os países árabes 
perderam vastos territórios; assim, um novo conflito 
bélico eclodiu em 1973, a Guerra do Yom Kipur (tem 
esse nome porque os árabes atacaram Israel num dos 
mais importantes feriados judaicos, o “Dia do Perdão”). 
Essa guerra foi novamente vencida por Israel e o novo 
presidente do Egito, Anuar Sadat, se deu conta que não 
poderia vencer o inimigo do campo de batalha e bus- 
cou uma aproximação com os Estados Unidos (até en- 
tão era aliado da URSS) e um acordo com Israel. 

Em 1979, Israel concordou em devolver a Pe- 
nínsula do Sinai ao Egito em troca de paz. O acordo 
foi assinado pelos representantes dos dois países em 
Camp David, Estados Unidos. Esse acordo marcou, 
pela primeira vez, o reconhecimento de Israel por um 
país árabe, além de quebrar a coalizão que até então 
havia lutado contra o Estado judeu, o que levou ao as- 


r a 4 
Adap. SMITH, Dan. Atlas dos conflitos mundiais. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 2007. p. 67. 


O Estas so srac! 
antes de 1967 


N 
À Áreas anexadas 

o es Les 
= 3 Israel após 1967 


dp. VARROO, Pierre O) Atas pose tule dynamiques du monde contemporain 
Paris: Dictionaires Le Robert, 2003. p. 144. 
sassinato de Anuar Sadat por grupos extremistas que 
não aceitavam negociar com os israelenses. 

Em 1982, Israel invadiu o Líbano para expulsar os 
guerrilheiros da OLP, que utilizavam o território do país 
vizinho como base. Depois de um acordo, a OLP trans- 
feriu seu quartel-general para Túnis (Tunísia). Entre- 
tanto, Israel não se retirou integralmente do território 
libanês e manteve ocupada uma estreita faixa no sul do 
país para proteger sua fronteira norte. No lugar da OLP 
surgiu uma guerrilha xiita apoiada pelo Irã, o Hezbollah, 
que passou a atacar os soldados israelenses que patru- 
lhavam a região e o norte de Israel. Em 2002, Israel se 
retirou do Líbano, mas o Hezbollah continua atuante. 
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Desde o final dos anos 1980, a OLP abdicou da 
luta armada e do terrorismo e se tornou uma organiza- 
ção política empenhada na construção do Estado Pa- 
lestino. Isso abriu caminho para novas negociações. 

Em 1993, foram iniciadas as negociações de paz 
entre o Estado de Israel e a OLP, com a assinatura 
dos acordos de Oslo (Noruega), que culminaram no 
reconhecimento recíproco e no início do processo de 
devolução aos palestinos da maior parte da Faixa de 
Gaza e de diversas cidades da Cisjordânia (observe o 
mapa a seguir). Ao mesmo tempo, foi criada a Autori- 
dade Nacional Palestina (ANP), um embrião do futuro 
Estado Palestino, para administrar esses territórios. 

Em 1994, a Jordânia também reconheceu o Esta- 
do de Israel, firmando um acordo de utilização con- 
junta das águas do Rio Jordão (em 2010, ainda perma- 
necia pendente um acordo sobre as colinas de Golã, 
que pertenciam à Síria até serem ocupadas por Israel 
na Guerra dos Seis Dias). 


Mudanças territoriais em Gaza e Cisjordânia: 
acordos de Oslo | e II — 1993-1995 
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Em 2000, houve um encontro entre Ehud Barak, 
primeiro-ministro de Israel pelo Partido Trabalhista (de 
esquerda), e Yasser Arafat, presidente da ANP, em Camp 
David (Estados Unidos) para negociarem a situação fi- 
nal dos territórios palestinos. Israel ofereceu à ANP o 
controle integral de Gaza e de 90% da Cisjordânia, mas 
não aceitou a capital do futuro Estado Palestino em 
Jerusalém Oriental, nem o retorno dos refugiados que 
vivem nos países vizinhos, como pleiteavam os pales- 
tinos. Arafat recusou a oferta. Nas eleições israelenses 
de 2001, os trabalhistas, desgastados, foram derrotados. 
Com a vitória de Ariel Sharon, do Likud (de direita), as 
negociações foram congeladas. Ao mesmo tempo o go- 
verno israelense retomou a implantação de colônias na 
Cisjordânia para inviabilizar a devolução desse territó- 
rio, como tinha sido acordado. Em consequência disto, 
houve uma intensificação das ações terroristas dos gru- 
pos Hamas, Jihad Islâmica e Brigadas dos Mártires de 
Al-Agsa (vinculado à Fatah), fazendo ataques suicidas 

em território israelense. Em resposta, o go- 


verno Sharon iniciou a construção de uma 

cerca de segurança, isolando comunidades 
x judaicas e palestinas. Em 2004, após a mor- 
te de Arafat, ainda houve tentativas de reto- 
mada das negociações, porém frustradas. 


JORDÂNIA 


Ate Safad/epa/Corbis/Latinstock 


a Nascido em 1929, em Jerusalém, Yasser Arafat 
simbolizou o movimento de resistência palestina 
(na foto acena para a população em Ramallah, 
Cisjordânia, em 2003, um ano antes de morrer 
num hospital em Paris]. Com sua morte, a dire- 
ção da OLP ficou nas mãos de Mahmoud Abbas, 
que em 2005 foi eleito presidente da ANP. 


Atlas géopolitique sroe Pari: Autrement, 2008. p. 66 
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Em 2005, Israel iniciou a retirada unilateral das colônias judaicas da 
Faixa de Gaza (8 mil colonos vivendo em meio a 1,4 milhão de palestinos), 
transferindo integralmente esse território para o controle da Autoridade 
Palestina (observe o mapa da direita). 

Entretanto, ao mesmo tempo que desocupava Gaza, Israel expandia 
os assentamentos judeus na Cisjordânia e ampliava a cerca de segurança, 
com a justificativa de impedir a entrada de terroristas palestinos. Embora 
o governo israelense defenda que essa barreira é uma proteção temporá- 
ria, os palestinos temem que ela acabe definindo o limite entre o Estado 
de Israel e o futuro Estado Palestino. A cerca abrange 7% de territórios da 
Cisjordânia ocupados por colônias judaicas e reivindicados pelos palesti- 


nos para a constituição de seu futuro Estado (observe o mapa abaixo). 


Tem sido muito difícil um acordo de paz no lon- 
go conflito israelo-palestino porque há radicais dos 
dois lados tentando boicotá-lo. Do lado palestino 
há três organizações que têm sido responsáveis por 
ataques terroristas contra a população israelense: o 
Hamas, a Jihad Islâmica e as Brigadas dos Mártires 
de Al-Agsa. Esses grupos são contrários a qualquer 
concessão a Israel e acreditam que os judeus devem 
ser expulsos da Palestina. 

Do lado de Israel há os setores da direita, do par- 
tido Likud e especialmente dos partidos ortodoxos que 
abrigam fundamentalistas religiosos, contrários a qual- 


Adap: ENCEL, Frédéric. Atlas géopolitique sro Paris: Autrement, 2008 p.51. 


ISRAEL 


Mapas; Almas Arquivo da editora 


quer concessão aos palestinos. Esses setores da socie- 
dade israelense acreditam que a “terra santa”, a “terra 
prometida”, só pertence ao povo judeu. São contrários, 
por exemplo, à retirada dos colonos judeus que vivem 
em Gaza e na Cisjordânia, portanto, em territórios já 
oficialmente devolvidos por Israel aos palestinos. 

Além disso, a capacidade militar israelense é mui- 
to superior e sua retaliação a qualquer agressão dos 
grupos mencionados à população civil do país quase 
sempre fere e mata muito mais civis palestinos. Segun- 
do a ONG israelense de direitos humanos B'Tselem 
(à imagem de”, em hebreu, expressão também usada 
como sinônimo de “dignidade humana”), de setembro 
de 2000 a dezembro de 2008, 4907 palestinos perderam 
a vida nesse conflito, contra 1062 israelenses (727 civis 
e 335 soldados). Sem contar que a população palestina 
tem sua circulação controlada pelas forças de seguran- 
ça de Israel. O deslocamento entre Gaza e Cisjordânia 
passa necessariamente pelo território do Estado judeu 
e boa parte da população palestina trabalha em empre- 
sas israelenses. Assim, os palestinos, ao entrarem em 
território de Israel ou passarem por alguma barreira 
montada na Cisjordânia ou em Gaza, têm de enfrentar 
longas filas e apresentar documentos, o que torna seu 
cotidiano muito sofrido e humilhante. 
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Adap: ENCEL Frédéric Atlas géopolitique d'Israël. Paris: Autrement, 2008, p. 67. 


a A maior parte da barreira é uma cerca de metal; nas áreas 


consideradas mais perigosas pelo governo israelense - pro- « Soldado israelense armado de metralhadora 
ximidades de cidades palestinas, como Tulkarem, e em Jeru- observa fila de palestinos que aguardam para 
salém - é um muro de concreto de mais de 8 metros de altu- cruzar o posto de controle de Hawara, próximo da 
ra. Na foto de 2004, menino palestino ao lado do muro que cidade palestina de Nablus, Cisjordânia (foto de 
separa Abu Dis [vila palestina) de Jerusalém. 2007) 


te 


mpreendendo c s 


1. Depois do fim da Guerra Fria aconteceram mais de 120 conflitos armados no mundo; em 2007 havia 34 em 
andamento. Caracterize de forma sintética as guerras recentes e exemplifique, Por que é difícil uma classi- 
ficação das guerras atuais? 


2. Explique a diferença entre os métodos de ação de grupos guerrilheiros e terroristas. 
3. Qual é a diferença entre etnia, povo e nação? 
4. Elabore uma síntese sobre os conflitos entre árabes e judeus e a questão palestina. 


Retome o texto “Pobreza é principal causa de guerra civil”, da página 298, leia as informações abaixo e res- 

ponda às questões a seguir. 

* De acordo com o Relatório de Desenvolvimento Humano 2009 do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi- 
mento [Pnud), dos 24 países que em 2007 apresentavam baixo IDH, 22 estavam localizados na África Subsaaria- 
na, a porção mais pobre do continente, e os outros dois estavam na Ásia/Pacífico (Afeganistão e Timor Leste). 


* De acordo com a ONU, de suas 17 forças de paz em atividade em outubro de 2009, oito operavam na África 
Subsaariana, três na Ásia/Pacífico, três no Oriente Médio, duas na Europa e uma na América (Haiti). 


a) É possível estabelecer relação entre pobreza e guerra civil, como sugerem os textos e os dados acima? Por quê? 
b) Por que ocorrem tantos conflitos armados na África, especialmente em sua porção subsaariana? 
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Pesquisa na internet E 


» Acciones de las Naciones Unidas contra el terrorismo 


Para saber como a ONU tem agido para combater o terrorismo, visite o site Acciones de las Naciones Unidas con- 
tra el terrorismo (em espanhol). Disponível em: <www.un.org/spanish/terrorismo>. Acesso em: 5 mar. 2010. 


» Iraq Body Count 


A ONG fornece diversas informações sobre a Guerra no Iraque, incluindo os números de civis mortos (em inglês). 
Disponível em: <«www.iragbodycount.org>. Acesso em: 5 mar. 2010. 


» Forças de paz da ONU 
Para obter informações sobre as forças de paz da ONU mencionadas no capítulo, acesse os sites (em inglês): 


* Unama — United Nations Assistance Mission in Aghanistan. Disponível em: <unama.unmissions.org>. Acesso 
em: 5 mar. 2010. 


* Unamid — African Union/United Nations Hybrid Operation in Darfur (Sudão). Disponível em: <www.un.org/en/ 
peacekeeping/missions/unamid>. Acesso em: 5 mar. 2010. 


* Unmis — United Nations Mission in the Sudan. Disponível em: <www.un.org/en/peacekeeping/missions/ 
unmis>. Acesso em: 5 mar. 2010. 


» United Nations Peacekeeping 


Para saber sobre todas as forças de paz em operação, acesse o site da United Nations Peacekeeping (em inglês) 
Disponível em: <www.un.org/en/peacekeeping/currentops.shtml>. Acesso em: 5 mar. 2010. 


» Isaf 


Para obter informações sobre a força de intervenção da Otan — International Security Assistance Force — no 
Afeganistão, acesse o site (em inglês). Disponível em: <www isaf.nato.int>. Acesso em: 5 mar. 2010. 


Mídia internacional 


Para obter informações na mídia internacional sobre os conflitos armados em andamento na atualidade, acesse 
os sites (em português): 


+ BBC Brasil. Disponível em: <www.bbc.co.uk/portuguese>. Acesso em: 5 mar. 2010. 
+ Le monde diplomatique. Disponível em: <http://diplo.org.br>. Acesso em: 5 mar. 2010. 
+ Pravda. Disponível em: <http://port pravda.ru>. Acesso em: 5 mar. 2010. 
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Sessão de vídeo 


» Bela aldeia, bela chama. Direção: Srdjan Dragojevic. lugoslávia, 1996. 

Denuncia o horror da guerra numa narrativa não linear sobre dois amigos que cresceram juntos na antiga lugos- 
lávia. Quando a guerra da Bósnia eclode, em 1992, eles passam a ser inimigos, porque um é sérvio (ortodoxo) e 
o outro, muçulmano bósnio. 

A caminho de Kandahar. Direção: Mohsen Makhmalbaf. Irã, 2001. 

Nafas é uma jovem afegã que fugiu do pais durante a guerra civil do Taleban e trabalha como jornalista no Ca- 


nadá. Um dia recebe uma carta de sua irmã que vive no Afeganistão dizendo que vai se suicidar, Nafas resolve 
então voltar ao seu país natal para tentar salvar a irmã. Mostra como numa guerra é difícil a vida dos civis. 


v 


v 


Promessa de um novo mundo. Direção: Justine Shapiro, Carlos Bolado, B. Z. Goldberg. Israel/Palestina/ 
Estados Unidos, 2001. 

O documentário retrata a vida e as ideias de sete crianças israelenses e palestinas moradoras em Jerusalém e 
arredores. Embora morem na mesma cidade vivem em mundos distintos, separadas por diferenças religiosas e 
por ressentimentos e medos. Evidencia o quão dificil é a paz entre os dois povos. 

Hotel Ruanda. Direção: Terry George. Estados Unidos/Reino Unido/Itália/ África do Sul, 2004. 


v 


Baseado na história real de Paul Rusesabagina, gerente de um hotel em Kigali, capital de Ruanda. Em 1994, 
durante o conflito entre hutus e tútsis, que provocou a morte de mais de um milhão de pessoas, Rusesabagina, 
que era hutu, salvou a vida de mais de 1200 pessoas da etnia tútsi, abrigando-as no hotel em que trabalhava. 
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Testes e questões 


Enem 


1. 


3. 


Os 45 anos que vão do lançamento das bombas atômicas 
até o fim da União Soviética não foram um período ho- 
mogêneo único na história do mundo. [...] dividem-se em 
duas metades, tendo como divisor de águas o início da 
década de 70. Apesar disso, a história deste período foi 
reunida sob um padrão único pela situação internacional 
peculiar que o dominou até a queda da União Soviética. 


HOBSBAWM, Eric J. A era dos extremos. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1996. 


O período citado no texto e conhecido por Guerra Fria 
pode ser definido como aquele momento histórico em 
que houve: 


a) corrida armamentista entre as potências imperia- 
listas europeias ocasionando a Primeira Guerra 
Mundial. 


b) domínio dos países socialistas do Sul do globo pelos 
países capitalistas do Norte. 


c) choque ideológico entre a Alemanha nazista/União 
Soviética stalinista, durante os anos 1930. 


d) disputa pela supremacia da economia mundial en- 
tre o Ocidente e as potências orientais, como a Chi- 
naeo Japão. 


e) constante confronto das duas superpotências que 
emergiram da Segunda Guerra Mundial. 


Um dos fenômenos mais discutidos e polêmicos da 
atualidade é a globalização, a qual impacta de forma 
negativa: 


a) na mão de obra desqualificada, desacelerando o 


fluxo migratório. 
bi 


nos países subdesenvolvidos, aumentando o cresci- 
mento populacional, 


c) no desenvolvimento econômico dos países indus- 


trializados desenvolvidos. 
d 


nos países subdesenvolvidos, provocando o fenô- 
meno da “exclusão social”. 


e) na mão de obra qualificada, proporcionando o cres- 
cimento de ofertas de emprego e fazendo os salá- 


rios caírem vertiginosamente. 


[...] Um operário desenrola o arame, o outro o endirei- 
ta, um terceiro corta, um quarto afia nas pontas para a 
colocação da cabeça do alfinete; para fazer a cabeça do 
alfinete requerem-se 3 ou 4 operações diferentes; [...] 


SMITH, Adam. Uma investigação sobre a natureza e causas da 
riqueza das nações. São Paulo: Nova Cultural, 1985. v. 1. 


4. 


o TWB | 
Vou me aposentar amanhã e sabe o que vou -| 
z fazer? Andar até o fim desta linha de } 
montagem e descobrir o que | 
estou fazendo há 30 anos! 


JORNAL do Brasil 19 fev. 1997. 


A respeito do texto e do quadrinho são feitas as seguin- 

tes afirmações: 

I. Ambos retratam a intensa divisão do trabalho, à 
qual são submetidos os operários. 


Il O texto refere-se à produção informatizada e o 
quadrinho, à produção artesanal. 

Ill. Ambos contêm a ideia de que o produto da ativi- 
dade industrial não depende do conhecimento de 
todo o processo por parte do operário. 


Dentre essas afirmações, apenas: 
al I está correta. 

b) Il está correta. 

c) Ill está correta. 

d) le ll estão corretas. 

e] le Ill estão corretas. 


No dia 7 de outubro de 2001, Estados Unidos e Grã-Breta- 
nha declararam guerra ao regime Talibã, no Afeganistão. 


Leia os trechos das declarações do presidente dos Es- 
tados Unidos, George W. Bush, e de Osama bin Laden, 
líder muçulmano, nessa ocasião: 


George W. Bush: 


Um comandante-chefe envia os filhos e filhas dos Estados 
Unidos à batalha em território estrangeiro somente depois 
de tomar o maior cuidado e depois de rezar muito. Pedi- 
mos-lhes que estejam preparados para o sacrifício das 
próprias vidas. A partir de 11 de setembro, uma geração 
inteira de jovens americanos teve uma nova percepção do 
valor da liberdade, do seu preço, do seu dever e do seu sa- 
crifício. Que Deus continue a abençoar os Estados Unidos. 


Osama bin Laden: 


Deus abençoou um grupo de vanguarda de muçulmanos, 
a linha de frente do Islã, para destruir os Estados Unidos. 
Um milhão de crianças foram mortas no Iraque, e para 
eles isso não é uma questão clara. Mas quando pouco 
mais de dez foram mortos em Nairóbi e Dar-es-Salaam, 
o Afeganistão e o Iraque foram bombardeados e a hipo- 
crisia ficou atrás da cabeça dos infiéis internacionais. 
Digo a eles que esses acontecimentos dividiram o mundo 
em dois campos, o campo dos fiéis e o campo dos infiéis. 
Que Deus nos proteja deles. 


Adap.: O ESTADO de S. Paulo, 8 out. 2001. 
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Pode-se afirmar que: 


a) a justificativa das ações militares encontra sentido 
apenas nos argumentos de George W. Bush. 


b) a justificativa das ações militares encontra sentido 
apenas nos argumentos de Osama bin Laden. 


c) ambos apoiam-se num discurso de fundo religioso 
para justificar o sacrifício e reivindicar a justiça. 


d) ambos tentam associar a noção de justiça a valores de 
ordem política, dissociando-a de princípios religiosos. 


e) ambos tentam separar a noção de justiça das jus- 
tificativas de ordem religiosa, fundamentando-a 
numa estratégia militar. 


O texto abaixo é um trecho do discurso do primeiro- 
-ministro britânico, Tony Blair, pronunciado quando da 
declaração de guerra ao regime Talibã: 


Essa atrocidade [o atentado de 11 de setembro, em Nova 
York] foi um ataque contra todos nós, contra pessoas 
de todas e nenhuma religião. Sabemos que a Al Qaeda 
ameaça a Europa, incluindo a Grã-Bretanha, e qualquer 
nação que não compartilhe de seu fanatismo. Foi um ata- 
que à vida e aos meios de vida. As empresas aéreas, o 
turismo e outras indústrias foram afetadas e a confiança 
econômica sofreu, afetando empregos e negócios britâni- 
cos. Nossa prosperidade e padrão de vida requerem uma 
resposta aos ataques terroristas. 


O ESTADO de S. Paulo, 8 out. 2001 


Nesta declaração, destacaram-se principalmente os 
interesses de ordem: 


a) moral, 

b) militar, 

c) jurídica. 

d) religiosa. 
e) econômica. 


Na América do Sul, as Forças Armadas Revolucio- 
nárias da Colômbia (Farc) lutam, há décadas, para 
impor um regime de inspiração marxista no país. 
Hoje, são acusadas de envolvimento com o narco- 
tráfico, o qual supostamente financia suas ações, 
que incluem ataques diversos, assassinatos e se- 
questros. 


Na Ásia, a Al Qaeda, criada por Osama Bin Laden, 
defende o fundamentalismo islâmico e vê nos Esta- 
dos Unidos da América [EUA] e em Israel inimigos 
poderosos, os quais deve combater sem trégua. A 
mais conhecida de suas ações terroristas ocorreu 
em 2001, quando foram atingidos o Pentágono e as 
torres do World Trade Center. 


A partir das informações acima, conclui-se que 


a) as ações guerrilheiras e terroristas no mundo con- 
temporâneo usam métodos idênticos para alcançar 
os mesmos propósitos. 


b) o apoio internacional recebido pelas Farc decorre 
do desconhecimento, pela maioria das nações, das 
práticas violentas dessa organização. 


c) os EUA, mesmo sendo a maior potência do planeta, 
foram surpreendidos com ataques terroristas que 
atingiram alvos de grande importância simbólica. 


d) as organizações mencionadas identificam-se quan- 
to aos principios religiosos que defendem. 


e) tanto as Farc quanto a Al Qaeda restringem sua atu- 
ação à área geográfica em que se localizam, res- 
pectivamente, América do Sul e Ásia. 


7. Em 1947, a Organização das Nações Unidas (ONU) 
aprovou um plano de partilha da Palestina que previa a 
criação de dois Estados: um judeu e outro palestino. A 
recusa árabe em aceitar a decisão conduziu ao primei- 
ro conflito entre Israel e países árabes. 


A segunda guerra [Suez, 1956) decorreu da decisão 
egípcia de nacionalizar o canal, ato que atingia inte- 
resses anglo-franceses e israelenses. Vitorioso, Israel 
passou a controlar a Peninsula do Sinai. O terceiro 
conflito árabe-israelense [1967] ficou conhecido como 
Guerra dos Seis Dias, tala rapidez da vitória de Israel. 


Em 6 de outubro de 1973, quando os judeus comemo- 
ravam o Yom Kippur (Dia do Perdão), forças egípcias 
e sírias atacaram de surpresa Israel, que revidou de 
forma arrasadora. A intervenção americano-soviética 
impôs o cessar-fogo, concluído em 22 de outubro. 


A partir do texto acima, assinale a opção correta. 


a) A primeira guerra árabe-israelense foi determinada 
pela ação bélica de tradicionais potências europeias 
no Oriente Médio. 


b) Na segunda metade dos anos 1960, quando explo- 
diu a terceira guerra árabe-israelense, Israel obte- 
ve rápida vitória. 


c) A guerra do Yom Kippur ocorreu no momento em 
que, a partir de decisão da ONU, foi oficialmente 
instalado o Estado de Israel. 


d) A ação dos governos de Washington e de Moscou foi 
decisiva para o cessar-fogo que pôs fim ao primeiro 
conflito árabe-israelense, 


e) Apesar das sucessivas vitórias militares, Israel man- 
tém suas dimensões territoriais tal como estabeleci- 
do pela resolução de 1947 aprovada pela ONU. 


Questões de vestibulares 


1. [Udesc-SC) Os EUA sempre foram tomados, ao lado 
da Inglaterra, como um dos principais representantes 
e difusores das ideias neoliberais. Porém as medidas 
emergenciais tomadas pelo governo dos EUA para 
conter a grave crise financeira que atinge sua econo- 
mia de certa forma colocam em xeque justamente as 
ideias que sustentam o neoliberalismo; estima-se que 
o socorro governamental poderá se configurar como a 
maior intervenção do Estado norte-americano no se- 
tor financeiro ao longo da história. 


Por que as medidas tomadas pelo governo dos EUA 
colocariam em “xeque as ideias que sustentam o neo- 
liberalismo”? 
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[Fuvest-SP) 


Países da antiga União Soviética 


O conflito envolvendo Geórgia e Rús- 
sia, aprofundado em 2008, foi marca- 
do por ampla repercussão interna- 
cional. Outros conflitos, envolvendo 
países da ex-União Soviética, tam- 
bém ocorreram. 


a) Explique a relação entre o fim da 
União Soviética e a proliferação de 
movimentos separatistas na re- 
gião. 

b) Explique como a Rússia reagiu ao 
movimento pela independência da 
Ossétia do Sul e aponte as razões 
que motivaram essa reação. 


c) Cite outro exemplo de movimento 
separatista recente nessa região. 


[UFSCar-SP) No bojo da globalização, entendida como 

processo de constituição de uma economia-mundo, o 

surgimento das empresas transnacionais representa a 

[relconstrução de múltiplos espaços, em escala plane- 

tária. 

a) Cite quatro países-sedes de empresas transnacio- 
nais. 


b) Apresente três estratégias de atuação das transna- 
cionais. 


[UFRJ-RJ) 


A Geografia pode ser construída a partir da consideração 
do espaço como um conjunto de fixos e fluxos [...] A inte- 
ração entre fixos e fluxos modifica o significado e o valor 
de ambos. 


SANTOS, Milton. A natureza do espaço. 1996. 


A atual crise no sistema financeiro global iniciou-se 
no mercado imobiliário norte-americano, inflado por 
operações com títulos hipotecários. A hipoteca é uma 
das formas de transformar um fixo [bem imóvel) em 
fluxo (aplicação financeira). No espaço geográfico isso 
significa transformar bens fixos do território em fluxos 
voláteis de capital. 


a) Explique por que a transformação de um fixo em 
fluxo permite maior e mais rápida circulação do ca- 
pital entre os lugares. 


b) Apresente um efeito da crise financeira sobre os fi- 
xos no território. 


[Unicamp-SP) 


O meio geográfico em via de constit 

ição) tem uma substância científico-tecnológico-infor- 
macional. Não é um meio natural, nem meio técnico. A 
ciência, a tecnologia e a informação estão na base mes- 
ma de todas as formas de utilização e funcionamento do 
espaço, da mesma forma que participam da criação de 
novos processos vitais e da produção de novas espécies 
[animais e vegetais). [..] Atualmente, apesar de uma di- 


id 


6. 


7 


OCEANO GLACIAL ÁRTICO 


fusão mais rápida e mais extensa do que nas épocas pre- 
cedentes, as novas variáveis não se distribuem de ma- 
neira uniforme na escala do planeta. A geografia assim 
recriada é, ainda, desigualitária. 


SANTOS, M. Técnica, espaço e tempo. p. 51. 


a) Considerando que a ciência, a tecnologia e a infor- 
mação estão na base do funcionamento do espaço, 
cite dois países que podem ser considerados cen- 
tros hegemônicos da economia mundial, Justifique 
suas escolhas. 


b) Como a África Subsaariana se situa em relação ao 
espaço geográfico mundializado? Qual a razão des- 
sa situação? 


[UFRJ-RJ) Num momento passado, quando a questão 
ideológica era predominante, era comum classificar os 
países no lado Leste ou no lado Oeste do mundo, muito 
embora essa classificação fosse desmentida pela lo- 
calização geográfica de alguns. 


Atualmente, sob uma nova ordem mundial, é mais co- 
mum a classificação que separa os países em norte e 
sul. Explique as razões ideológicas da classificação Les- 
te-Oeste, esclarecendo ainda a lógica da nova ordem. 


[Unicamp-SP) 


A Nike é acusada de vender tênis produzidos em países 
asiáticos por mão de obra aviltada. Um levantamento 
feito junto a quatro mil trabalhadores de nove das 25 
fábricas que servem à empresa na Indonésia revelou 
que 56% dos trabalhadores queixam-se de insultos 
verbais, 15,7% das mulheres reclamam de bolinas e 
13,7% contam que sofreram coerção física no serviço. 
Esse estudo foi realizado sob o copatrocínio da própria 
Nike. Outro levantamento, feito no Vietnã, mostrou que 
os trabalhadores ganham US$ 1,60 por dia e teriam 
que gastar US$ 2,10 para fazer três refeições diárias. 
Banheiros, só uma vez por dia. Água, duas vezes. O 
descumprimento das normas de uso do uniforme é pu- 
nido com corridas compulsórias. Em outros casos, o 
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Alimaps/Arquivo da edora 


trabalhador é obrigado a ficar de castigo, ajoelhado. 
A fábrica da localidade de Sam Yang trabalha 20 horas 
por dia, tem seis mil empregados, mas o expediente do 
médico é de apenas duas horas diárias. 


GASPARI, Elio. O micreiro do MIT pegou a Nike. Folha de 
S.Paulo, 4 mar. 2001. 


A precarização do trabalho, a exclusão social, o ressur- 
gimento do desemprego em escala crescente atingem, 
em graus variáveis, o conjunto de países ativamente en- 
volvidos no processo de globalização, ou seja, todos os 
membros da OCDE, mais duas dúzias de paises da Ásia e 
da América Latina. 
Adap.: SINGER, Paul. Globalização e desemprego. In: ~ 
Diagnóstico e alternativas. São Paulo: Contexto, 1999. 


Considerando os textos anteriores, responda: 

a) O que é a OCDE? 

b) Além dos Estados Unidos e da União Europeia, vá- 
rios países fazem parte da OCDE; cite três. 

c) Por que muitas empresas com sede em países cen- 


trais do capitalismo localizam suas unidades pro- 
dutoras em países periféricos? 


8. (Fuvest-SP) 


Considerando a rede mundial de computadores, inova- 

ção tecnológica contemporânea das mais importantes, 

explique as afirmações: 

a) A integração econômica global é facilitada pelo uso 
das mesmas técnicas... 


b) ... contudo, integrar não significa incluir a todos. 


9. [UFRJ-RJ) 


O conceito de HEGEMONIA MUNDIAL refere-se especifi- 
camente à capacidade de um Estado exercer funções de 
liderança e governo sobre um sistema de nações sobera- 
nas. [...] Esse poder é algo maior e diferente da DOMINA 
ÇÃO pura e simples. É o poder associado à dominaçã: 
ampliada pelo exercicio da LIDERANÇA INTELECTUAL E 
MORAL. 


ARRIGHI, G. O longo século XX. 


Na atualidade, os Estados Unidos da América são con- 
siderados a potência hegemônica mundial. Essa he- 
gemonia se manifesta em aspectos econômicos, mi- 
litares e culturais. Apresente duas manifestações da 
hegemonia dos Estados Unidos da América no campo 
cultural. 


10, (UFRJ-RJ) O grupo de países emergentes conhecido 

pela sigla Bric é composto por Brasil, Rússia, Índia e 
China. 
Esses países têm apresentado ritmos de crescimento 
superiores aos dos países da Organização para Coo- 
peração e Desenvolvimento Econômico [OCDE]. Todos 
os países que formam o Bric têm ambições de se con- 
solidar como grandes potências regionais, com proje- 
ção em escala global. No entanto, do ponto de vista 
geopolítico e militar, o Brasil se diferencia dos demais 
integrantes do grupo. 


Apresente um aspecto que diferencie a geopolítica 
brasileira da dos demais países integrantes do Bric. 


11. [UFC-CE) A África vem passando por transformações 
profundas, ocorridas no século XX, após o processo de 
descolonização e a criação dos Estados-nações. As 
questões a seguir tratam de transformações e proble- 
mas que ocorrem ou ocorreram no continente africa- 
no. 


a) Responda o que se pede a seguir. 


|. A partir de que década ocorreram as liberações 
das colônias? 


Il. Como passou a ser denominada, a partir de 
2002, a Organização de Unidade Africana (OUA), 
criada em 1961? 


b) Cite o nome de duas nações africanas que possuem 
conflitos étnicos. 


c) Defina apartheid. 


12. [Ufes-ES] Observe o mapa a seguir. 


Li 


er | 
sinia | 
MEDITERRÂNEO | 
E | 
3 
á | 
ao Fama | 
y SAUDITA | 
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Esmo | JORDÂNIA 
(SINAI) / | 
E N | 
f A | 
| o A| 
| = km 


Adap: MAGNOUI. Demétrio; ARAÚJO, Regina. Projeto de ensino de Geografia: 
Geografia geral. 2. ed. São Paulo: Modema, 2004. p 286. 


Em agosto de 2005, Ariel Sharon colocou em prática 
uma ação política que pode representar um passo em 
direção à paz na região retratada no mapa. Identifique 
as áreas representadas, no mapa, pelos números 1, 2 
e 3, respectivamente, e explique a ação política desen- 
volvida, indicando o território onde ela foi implantada e 
a reação provocada na população judaica. 


Testes de vestibulares 


1. [Fuvest-SP] Sobre a crise do capitalismo, na década 
de 1930, e o colapso do socialismo, na década de 1980, 
pode-se afirmar que: 

a) a primeira reforçou a concepção de que não se po- 
dia deixar uma economia ao sabor do mercado, e 
o segundo, a de que uma economia não funciona 
sem mercado. 

b) ambos levaram à descrença sobre a capacidade de 
o Estado resolver os problemas colocados pelo de- 
semprego em massa. 
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c) assim como a primeira, também o segundo está 
provocando uma polarização ideológica que amea- 
ça o Estado de bem-estar social. 


d) ambos, provocando desemprego e frustração, fize- 
ram aparecer agitações fascistas e terroristas con- 
tando com amplo respaldo popular. 


e) enquanto a primeira reforçou a convicção dos de- 
fensores do capitalismo, o segundo fez desaparecer 
a convicção dos defensores do socialismo. 


2. [UFC-CE) A partir de 1989, a América Latina incorpora 
o neoliberalismo. Este modelo, contestado por dife- 
rentes grupos e movimentos sociais, caracterizou-se, 
neste continente, por: 


a) atenuar as diferenças sociais e a dependência em rela- 
çãoaocapitalinternacional,ofertandooplenoemprego. 


b) estimular o desenvolvimento do campo social e po- 
lítico e implementar uma sociedade mais justa e 
igualitária. 


c 


diminuir o poder da iniciativa privada transnacional, 
mediante a intervenção do Estado a favor da bur- 
guesia nacional. 


d) ter uma base econômica formada por empresas pú- 
blicas que regularam a oferta e a demanda, assim 
como o mercado de trabalho. 


e) instaurar um conjunto de ideias políticas e econô- 
micas capitalistas que defendeu a diminuição da 


ingerência do Estado na economia. 


3. (Uerj-RJ) 


Participação no mercado mundial das cinco maiores 
empresas por respectivo setor de atuação 


90% 


65% 


& 


Minério 
de terro 


Á 
o 


Equipamentos 
siderigcos 


Adap. O Bobo, 16 fev. 2007. 


Uma forte tendência do atual momento do capitalismo, 
observável a partir do gráfico, é expressa pela: 


a) formação de oligopólios globais. 
b) internacionalização das indústrias de base. 
c) concentração das empresas de alta tecnologia. 


d) fragmentação da produção em escala planetária. 


&. (Uerj-RJ) 


W abram suas carteiras! 
Comprem coisas caras. 


Quando nossas 
vendas voltarem 
acrescer. 


Talvez pela metade 

de seu último salário. 
Oliver Blanchard 

BLANCHARD, Olver. Macroeconomia. So Paulo: Pearson Prentice Hal, 2004, 


A história em quadrinhos ilustra a relação entre oferta 
e procura como propulsora da dinâmica de mercado. 


Essa relação, no entanto, representa um problema 
central para a economia, indicado na seguinte alter- 
nativa: 

a) caráter contraditório do salário, que tanto é um 
custo para o empregador como é a base do consu- 
mo no mercado. 

b) desequilíbrio provocado pela ação do Estado na 
economia, que tanto promove a acumulação como 
evita as crises econômicas. 


c) desestiímulo à poupança, que tanto aumenta o con- 
sumo nas nações desenvolvidas como amplia o 
mercado de produtos primários. 

d) efeito negativo da redução dos lucros da economia 
globalizada, que tanto incentiva investimentos como 
produz o equilíbrio entre oferta e procura. 


5. [UEL-PR) 


A globalização não apaga nem as desigualdades nem as 
contradições que constituem uma parte importante do 
tecido da vida social nacional e mundial. Ao contrário, de- 
senvolve umas e outras, recriando-se em outros níveis, 
com novos ingredientes. As mesmas condições que ali- 
mentam a interdependência e a integração alimentam as 
desigualdades e contradições, em âmbito tribal, regional, 
nacional, continental e global. 


IANNI, O. A sociedade global. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2003. p. 127. 


Com base no texto e nos conhecimentos sobre o tema 

globalização, é correto afirmar: 

a) A importação do cinema norte-americano e da lite- 
ratura europeia configura-se em um dos aspectos da 
globalização que afeta positivamente o Terceiro Mundo. 

b) A revolução tecnológica constitui-se na grande con- 
quista da era da globalização, pois ela garante o es- 
tabelecimento de regimes democráticos no mundo. 
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c) Num mundo globalizado, a desigualdade, que é 
parte integrante das sociedades, desaparece em 
função do desenvolvimento igualitário da relação de 
produção material e cultural. 


d) Aglobalização constitui-se em um fenômeno de aber- 
tura das economias rumo a uma integração mundial 
e é, ao mesmo tempo, seletiva, pois não envolve 
todas as regiões, atividades e segmentos sociais. 


e) A globalização caracteriza-se pela valorização das 
culturas locais visando à criação e à implantação de 
democracias multiculturais nas Américas e na Ásia. 


6. [Verj-RJ) 


0 GLOBO. 21 jun 2007. 


Um mercado avassalador dito global é apresentado como 
capaz de homogeneizar o planeta quando, na verdade, 
as diferenças locais são aprofundadas. Há uma busca de 
uniformidade, ao serviço dos atores hegemônicos, mas o 
mundo se torna menos unido, tornando mais distante o 
sonho de uma cidadania verdadeiramente universal. 


SANTOS, Milton. Por uma outra globalização. 
Rio de Janeiro: Record, 2000. 


Com base nos quadrinhos e no fragmento de texto, 
dois elementos contraditórios do processo de globali- 
zação capitalista estão identificados em: 


a) integração econômica e polarização social. 


b) liberalização do mercado e ampliação da participa- 
ção política. 


c) acesso ao consumo e redução relativa das distân- 
cias espaciais. 


d) formação de blocos econômicos e diminuição da 
renda média. 
7. (FGV-SP) 
EUA criam ajuda de US$ 200 bi a imobiliárias 


Gigantes de mercado estão sob intervenção federal, por tem- 
po indeterminado, e já funcionam como se fossem estatais. 


FOLHA de S.Paulo, 8 set. 2008. 


- 


Alimaps/Arquivo da editora 


Sobre essa manchete e outras que têm sido divulga- 
das pela imprensa mundial e brasileira, são feitas as 
seguintes afirmações: 

I. um dos maiores defensores do neoliberalismo e do 
livre mercado acaba de negar seus princípios fun- 
damentais; 

Il. a regulação do mercado financeiro é uma forma 
ativa de proteger o sistema capitalista da possibili- 
dade de um novo crack; 


a intervenção estatal nada mais é do que a manu- 
tenção do princípio neoliberal de concentrar a atua- 
ção do Estado em setores estratégicos do mercado. 


Está correto somente o que se afirma em: 


a) |. d) 1l. 
b) lell. e) II e III. 
c) Ie Ill. 
(FGV-SP) 
Estados Unidos 22 
Japão 05 
China 73 
Alemanha 14 
França 12 
Reino Unido 14 
Rússia 68 
Brasil 48 
Índia 79 


Disponível em: <www uol com bre. 


Se fosse dado um outro título que interpretasse a tabe- 
la, esse título poderia ser: 


a) Economia-mundo se ressente da crise. 

b) Emergentes impulsionam a economia mundial. 
c) Paises desenvolvidos permanecem na liderança. 
d) A zona do euro puxa crescimento mundial. 


e) Aforça dos países agrícolas no crescimento da eco- 
nomia mundial. 


[Fuvest-SP] 


ENE) 
Tarot 


FOLHA de S Paulo, 12 dez 1993; ATLAS de la dversidad 2004. 


O mapa representa as áreas de cobertura dos satélites 
utilizados pela CNN, uma das principais redes mun- 
diais de comunicação. Com auxílio do mapa, é possível 
afirmar que as grandes redes de comunicação: 
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a) têm como principal meta a divulgação das diferen- 
tes perspectivas de compreensão acerca de distin- 
tos problemas mundiais. 

b) mantêm independência entre o conteúdo da infor- 
mação e os interesses geopolíticos dos principais 
governos do mundo. 

c) contribuem para a criação de uma cultura mundial, 
desenvolvendo padronização da percepção de con- 
junturas internacionais. 

d) favorecem a criação de um mercado mundial, per- 
mitindo intercâmbio paritário entre culturas. 

e) foram implantadas para se obter livre acesso à infor- 
mação, resolvendo o problema do isolamento cultural. 


10. [Uerj-RJ) 


ESTA 


Calvin & Hobbes, BI Watterson © 1986 Watterson/Dist by Allante Sycicaticn/Unmersal Press Syndicate 

Disponivel em: «www roguestatesmen blogspot com». 

Os quadrinhos ironizam a bipolaridade característica 

da Guerra Fria, ordem de poder mundial que marcou a 
maior parte da segunda metade do século XX. 


A crítica central do texto recai sobre a seguinte carac- 

terística desse contexto geopolítico: 

a) formação de blocos militares, que deu origem à po- 
lítica do “Big Stick”. 

b) corrida armamentista, que gerou a doutrina da 
“Destruição Mútua Assegurada”. 

c) conflitos bélicos diretos entre EUA e URSS, que es- 
tabeleceram o “Equilíbrio do Terror”. 

d) confrontos regionais manipulados pelas superpo- 
tências, que resultaram na “Détente”. 


11. [UFSCar-SP) Existem controvérsias a respeito da nova 
ordem mundial. Para uns, ela seria uni ou monopolar; 
para outros, ela seria multipolar. Considere o exposto e 
assinale a alternativa que é indiscutivelmente correta. 
a) O poderio militar norte-americano, sem competido- 

res, é um argumento a favor de definição da nova 
ordem como multipolar. 

b) A unificação europeia, a recuperação econômica do 
Japão e a enorme expansão da China são fatores 
que pesam a favor do argumento da monopolarida- 
de da nova ordem mundial. 


c) O avanço da globalização fortalece a ideia de um 
mundo unipolar. 


d) O sucesso da primeira guerra do Golfo, de 1991, su- 
geriu, momentaneamente, que os Estados Unidos 
poderiam desempenhar o papel de superpotência 
solitária e com uma estratégia unilateral, 

e) O fato de alguns países - Japão, Índia, Brasil e Áfri- 
ca do Sul - pleitearem uma vaga permanente no 
Conselho de Segurança da ONU é mais um indica- 
dor da monopolaridade no sistema internacional, 


12. [Uece-CE] Desde meados do século XX, os Estados Uni- 
dos da América se tornaram a potência-líder do capi- 
talismo internacional, construindo um poder político e 
econômico que projetou o país na busca da hegemonia 
mundial. A expansão do modelo norte-americano tem 
contado com uma série de fatores que lhe garantiram 
sucesso, em um processo bastante complexo, produ- 
zindo problemáticas que não cessam de criar desdo- 
bramentos. À esse respeito, marque a opção falsa. 


a) O desmantelamento do poderio soviético, no final 
do século XX, permitiu uma ampliação acelerada do 
papel de superpotência desempenhado pelos Esta- 
dos Unidos em escala mundial, com repercussões 
no âmbito político e no âmbito econômico. 

b) A partir do governo do presidente George W. Bush, 
iniciado em 2001, a democracia norte-americana se 
tornou mais sólida e eficiente, privilegiando o igua- 
litarismo e a liberdade de opinião dos americanos, 
assim como dos imigrantes. 


c) A despeito da maciça aprovação popular norte- 
-americana conseguida pelo governo do presidente 
George W. Bush após os atentados de 11 de setem- 
bro de 2001, atualmente, depois das guerras do 
Afeganistão e do Iraque e da descoberta de prisões 
secretas onde a prática da tortura é comum, a po- 
pularidade do presidente caiu e as criticas à sua po- 
lítica antiterrorista vêm se tornando correntes. 


d) A participação dos Estados Unidos como o país 
mais poluidor do planeta, responsável pela maior 
parcela das emissões de gases de efeito estufa, é 
crucial em qualquer estratégia de encaminhamen- 
to da questão das mudanças climáticas globais. 


13. [lbmec-RJ) A chamada Nova Ordem Mundial, que mar- 
cou o final do século XX, é caracterizada por uma série 
de importantes acontecimentos, EXCETO: 


a) A queda do Muro de Berlim. 

b) A implosão da União Soviética. 

c) A redemocratização da Europa Oriental. 
d) A reunificação da Coreia. 


e) O fim da Guerra Fria. 
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14. (Fatec-SP) Analise o mapa. 


O título correto para o mapa acima é: 
a) Exportadores de material bélico. 
b) Países do G-7. 

c) Países-membros da Otan. 

d) As maiores cidades no século XXI. 
e) As multinacionais no globo. 


15. [UFMG-MG] Considerando-se a globalização, fase atual 
da expansão capitalista, é incorreto afirmar que ela: 


a) promove a crescente vulnerabilidade das econo- 
mias de muitos países, à medida que sua credibili- 
dade, frente aos investimentos externos, é afetada 
por relatórios e opiniões de agentes do poder políti- 
co e econômico internacionais. 


b) amplia a capacidade das nações de realizar inves- 
timentos públicos em áreas prioritárias - como na 
educação, saúde e saneamento básico -, à propor- 
ção que cresce o controle do Estado sobre o fluxo de 
capitais oriundos de taxações e impostos. 


c 


retrata a interdependência crescente entre regiões e 
lugares que, apesar de geograficamente separados 
por grandes distâncias, podem ser influenciados por 
eventos ocorridos em qualquer parte do planeta. 


d) propõe uma ruptura com o princípio, até há pou- 
co vigente, de sociedades nacionais a pretexto da 
necessidade de se considerar a realidade de uma 
sociedade global, em que são intensas as relações 
socioeconômicas em escala mundial. 


16. [UEPG-PR] A Organização das Nações Unidas (ONU), 
fundada em 1945, da qual o Brasil é um país-membro, 
possui vários órgãos que se dedicam a questões espe- 
ciais. Sobre este assunto, assinale o que for correto. 


(01) A Nasa é o órgão da ONU que regulamenta a ex- 
ploração espacial e do qual apenas a Rússia não 
é país-membro. 


(02) A OIT é um órgão para o desenvolvimento que tem 
como metas reduzir a pobreza, a fome, as doen- 
ças, os danos ambientais, o analfabetismo e a 
discriminação da mulher. 


Alimaps/Arquiv da edora 


[04] O Programa de Desenvolvimento da ONU estuda 
o desenvolvimento das nações e publica o Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH), que mede a 
qualidade de vida nos países-membros. 


[08] A Unesco incentiva a comunicação global por 
meio da cultura e da ciência, enquanto o Unicef 
oferece assistência para crianças e apoia progra- 
mas de assistência médica, nutrição, água potá- 


vel e saneamento. 


17. [Uerj-RJ) 
Acabaram a União Soviética e a Guerra Fria e todos sus- 
piramos aliviados. Mas em vez de espíritos desarmados 
proliferaram novos fantasmas nucleares e perdemos até a 
primeira condição para um tranquilizador equilíbrio de ter- 
ror que é saber de que lado virão os mísseis. A crise atual 
no mundo é uma crise de nitidez [...]. Os que insistem em 
reduzir tudo a um choque de civilizações querem, na ver- 
dade, reduzir tudo a outra Guerra Fria, recuperar a simpli- 
cidade de um confronto entre potências com a simplifica- 
ção adicional de que desta vez só um lado é uma potência... 


VERÍSSIMO, Luiz Fernando, O Globo, 13 ago. 2006. 


As características da atual geopolítica mundial que 
justificam o ponto de vista expresso pelo autor são: 


a) assimetria política - corrida espacial - dispersão 
mundial do poder bélico. 


b) sectarismo religioso - corrida armamentista - 
constituição de blocos militares. 


c) bipolaridade cultural - proliferação nuclear - mili- 
tarização dos países islâmicos. 

d) multipolaridade econômica - unipolaridade militar 
- multiplicação dos conflitos regionais. 


18. [UFRN-RN] A revolução técnico-científica (ou Tercei- 
ra Revolução Industrial) está centrada na articulação 
entre informática, robótica, biotecnologia e telecomu- 
nicações. Essa revolução contribuiu para o surgimento 
de uma nova divisão internacional do trabalho, que: 


a) reafirmou os países da América Latina e da África 
na condição de principais exportadores de maté- 
rias-primas e compradores de tecnologia. 


b) colocou os países da América Anglo-Saxônica e da 
Ásia na condição de hegemônicos produtores de no- 
vas tecnologias. 


c) tornou os países asiáticos exportadores de produ- 
tos eletroeletrônicos. 


d) transformou os países europeus em compradores 
de tecnologia aeroespacial. 


19. [Unesp-SP) A divisão territorial da ex-lugoslávia origi- 
nou seis novos países. Assinale a alternativa que con- 
tém o nome destes países e sua localização geográfica. 


a) República Tcheca, Eslovênia, Macedônia, Croácia, 
Sérvia, Montenegro; Europa do Sul. 


b) Albânia, Macedônia, Bósnia, Croácia, Sérvia, Mon- 
tenegro; Europa Ocidental. 
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20. 


21. 


c) Romênia, Croácia, Eslovênia, Bósnia, Sérvia, Mon- 
tenegro; Europa do Norte. 

d) Bósnia, Macedônia, Croácia, Eslovênia, Sérvia, Mon- 
tenegro; Europa Oriental. 


e) Bulgária, Bósnia, Eslovênia, Macedônia, Sérvia, 
Montenegro; Europa Mediterrânea. 


[PUC-MG] A Guerra entre Rússia e Geórgia implica 
uma reflexão sobre nacionalismo e globalização. So- 
bre a construção do sentimento nacional no mundo 
globalizado, marque a única afirmativa CORRETA. 


a) A “implosão” do império soviético nos anos 1990 
coincide com o surgimento de uma nova geração 
de nações diferentes daquelas formadas ao longo 
das lutas anticoloniais. O sistema capitalista global 
caracteriza o mundo numa movimentação de unifi- 
cação em torno das grandes potências. 


b) O nacionalismo vem sendo esvaziado do seu sen- 
timento de autonomia com a lembrança, de forma 
constante, de que o mundo se tornou menor e mais 
integrado, onde vínculos estreitos são forjados en- 
tre as economias e as sociedades, Estados e nações 
numa “comunidade internacional”. 


c) A profecia da “aldeia global” de McLuhan vem sen- 
do confirmada pela generalização dos meios de 
transporte de massa e de comunicação eletrônica. 
Certos simbolos, como o da Coca-Cola, tornaram- 
-se universais, invertendo o nacionalismo por uni- 
versalismo com a ideia de que todos somos um. 


d) O desafio contemporâneo é marcado pelo paradoxo 
da tendência à globalização e à superação desta, 
criando laços estreitos das nações do mundo entre 
si por um lado, e, simultaneamente, pelos conflitos 
que se assentam sobre as identidades políticas e à 
fragmentação étnica por outro. 


[PUC-PR] O começo do século XXI revelou uma nova 
forma de terrorismo: globalizado, sem fronteiras e sob 
os holofotes da mídia. O mundo ficou estarrecido diante 
dos atentados de 11 de setembro de 2001 a importantes 
símbolos do poder político e econômico norte-america- 
no. Nos três primeiros dias de setembro de 2004, no sul 
da Rússia, a pequena cidade de Beslan foi assolada pelo 
terrorismo. Uma escola local foi ocupada, em dia de fes- 
ta, por terroristas que fizeram mais de 1000 reféns. 


A principal motivação do grupo armado que ocupou 
a escola de Beslan centrava-se na causa separatista, 
reinvidicavam: 


al Inclusão da Chechênia no Comunidade dos Estados 
Independentes, CEI. 


b) Ajuda militar russa às tropas chechenas na defesa 
de suas fronteiras. 


c) Ajuda humanitária do governo de Moscou às popu- 
lações pobres das montanhas da Chechênia. 


d) Anexação dos territórios vizinhos, como o Azerbai- 
jao e a Geórgia, à Chechênia. 


e) Saída das forças militares russas da Chechênia. 


22. [Fuvest-SP) Considere as seguintes afirmações sobre 
a África Subsaariana. 


1. Um dos motivos que justificam os conflitos violen- 
tos, nessa parte do continente, é o da necessidade 
de controle dos recursos minerais aí abundantes. 


Il. A violência e a impunidade aí presentes represen- 
tam desrespeito à Declaração dos Direitos Huma- 
nos e às Leis Internacionais sobre Refugiados. 


A assistência ao desenvolvimento dos países que a 
compõem foi incrementada em 40% pelos países 
ricos, entre os anos 1990-1999. 


IV. A África Subsaariana vem sofrendo limitações no de- 
senvolvimento de sua produção local, devido ao fato de 
estar fora das prioridades dos mercados mundiais. 


Está correto apenas o que se afirma em 


a) le ll. d) 11, Ile IV. 
b) 1, II e IV. e) Ille IV. 
c) le I. 


23. [UFPel-RS) 


Territórios ocupados por Israel 


Almaps/ Arquivo da editora 


Ea 

1-Sinal 

2- Cisjordânia 
3-Gaza 

4- Golā 


[...] o Estado israelense anexou a Peninsula do Sinai e a 
Faixa de Gaza (então pertencentes ao Egito), a Cisjordânia 
[da Jordânia) e as Colinas de Golan (da Síria). A guerra foi 
particularmente trágica para os palestinos. Novos contin- 
gentes de dezenas de milhares engrossaram a diáspora. 


ARBEX JR., José. Guerra Fria: terror de Estado, política e 
cultura. 3. ed. São Paulo: Moderna, 1997. [Texto adaptado). 


Os textos referem-se à 


al ocupação israelense sobre o sul do Libano [2006], 
antiga Fenícia, aprofundando a diáspora hebraica 
como forma de contenção à ação do Hezbollah. 


b) Guerra dos Seis Dias (1967), quando, com o apoio 
dos Estados Unidos, Israel expandiu seu território, 
promovendo um continuado conflito. 
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c) Guerra do Yom Kippur (1973), quando Egito e Síria, 
embasados pelo nacionalismo de Nasser, ameaça- 
ram a soberania israelense. 


d) formação do Estado de Israel [1948], apoiada pela 
ONU, na região onde, na Antiguidade, se localiza- 
ram os reinos de Israel e Judá. 


e) Guerra do Yom Kippur (1973), quando a OLP (Orga- 
nização para a Libertação da Palestina), liderada por 
Yasser Arafat, entrou em conflito com os sionistas. 


24. [UFSCar-SP) O Oriente Médio é, historicamente, zona de 
tensões entre povos, nações e países. Em 2006, ocorre- 
ram conflitos armados nas fronteiras de Israel, Pales- 
tina e Líbano, envolvendo exército e grupos armados. 
Sobre os conflitos, analise as afirmações seguintes. 


1 O grupo Hamas, acusado por Israel pela morte e 
sequestro de soldados na região da Faixa de Gaza, 
é um movimento que luta pela formação do Estado 
Independente da Palestina e se opõe à existência 
do Estado de Israel. 


Il. O grupo Hezbollah luta pela desocupação israelen- 
se nos territórios de Gaza e Golã e pela demarca- 
ção de Jerusalém como território independente, 
devido à sua importância religiosa para católicos, 
judeus e muçulmanos. 


Além dos conflitos de ordem histórica, religiosa e 
política, a região apresenta tensões decorrentes da 
escassez de recursos hídricos, como o interesse no 
controle das nascentes do rio Jordão. 


Voc 


IV. Uma das zonas de tensão é a fronteira do Líbano, 
onde se encontram as nascentes do rio Jordão, 
área estratégica para o acesso e controle da água 
doce disponível na região. 


Estão corretas as afirmações: 
d) IIl e IV, apenas. 
e) Ile IV, apenas. 


a) Ie IIl, apenas. 
b) le IV, apenas. 
c) Ile Ill, apenas. 


25. (Unifesp-SP) 


As diferenças sutis, mas cruciais, entre Hamas, Hezbollah 
e Al Qaeda são ignoradas quando se designa o terrorismo 
como o inimigo. Israel é vista como a base avançada da 
civilização ocidental em luta contra a ameaça existencial 

lançada pelo islã radical. 
Lorde Wallace de Saltaire, em discurso na Câmara dos 
Lordes em julho de 2006. 


Do texto depreende-se que o autor está, com relação 
ao Estado de Israel e ao terrorismo, 


a) apoiando a política independente do governo de 


Tony Blair. 

b) elogiando a política intervencionista proposta pela 
ONU. 

c) defendendo a política intransigente da Comunidade 
Europeia. 


d) alertando para a política cada vez mais beligerante 
por parte do Ira. 


e) criticandoa política fundamentalista do presidente Bush. 


ncontra mais testes no site 
<www.scipione.com.br/ap/ggb/>. 
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CAPÍTULO 21 
Países de industrialização 
planificada 
» União Soviética / Rússia, 379 
* China, 387 


CAPÍTULO 18 
A geografia das indústrias 
«A importância da indústria, 317 
» Distribuição das indústrias, 322 
* Organização da produção 
industrial, 329 


Es: uma regra para o indus- 
trial: fazer produtos da melhor 
qualidade possível, ao menor custo 
possível, pagando os maiores salá- 
rios possíveis. 


y Ford (1863-1947), industrial norte- 


CAPÍTULO 19 
Países pioneiros no processo 
de industrialização 

* Reino Unido, 336 

* Estados Unidos, 343 


CAPÍTULO 20 
Países de industrialização 
tardia 

* Alemanha, 358 

* Japão, 366 


CAPÍTULO 22 
Países recentemente 
industrializados 
* América Latina; substituição de 
importações, 401 
* Tigres Asiáticos: plataforma de 
exportações, 406 
e Países do Fórum IBAS, 413 


CAPÍTULO 23 
O comércio internacional e os 
principais blocos regionais 

* O comércio internacional, 421 

« Os blocos regionais, 425 


a Chempark (parque tecnológico químico] em Dormagen, entre Colônia e Düsseldorf, estado da Renânia do Norte-Vestfália (Ale- 
manha), em 2009. Esse parque industrial é muito bem servido por redes de transporte para a entrada de matérias-primas e o 
escoamento de produtos acabados. Está situado entre a hidrovia do Rio Reno [em sua foz está o porto de Roterdã, Países Baixos) 
e a autoestrada A57. Também é atravessado por uma ferrovia (paralela à rodovia] que o liga às duas cidades vizinhas e depois 
a diversas outras do país e do exterior, algumas das quais portuárias. 
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À geografia das 
indústrias 


O Dicionário de Economia do século XXI define indústria como o “conjunto de 
atividades produtivas que se caracterizam pela transformação de matérias-primas, 
de modo manual ou com auxílio de máquinas e ferramentas, no sentido de fabricar 
mercadorias”. Sem a indústria, a capacidade de transformação da natureza seria 
limitada e, portanto, inviável o abastecimento de grandes contingentes populacionais 
com os bens necessários ao dia a dia. 

A indústria ainda está restrita a poucos lugares do planeta, como podemos 
verificar no mapa abaixo. Entretanto, estabelece uma teia de relações em âmbito 
local, regional, nacional e mundial que envolve fornecimento de matérias-primas, 
transportes, comércio, energia, comunicações, mobilidade da mão de obra e outros. 

Existem indústrias de diversos tipos e com diferentes estágios de desenvol- 
vimento tecnológico. Algumas utilizam tecnologia de ponta e atendem o mercado 
mundial, enquanto outras usam técnicas tradicionais e atendem apenas o mercado 
local, mas todas elas impulsionam a economia e dinamizam as atividades agrícolas 
e o setor de serviços do país onde estão instaladas. 

Quais foram os primeiros países a se industrializar? Por que foram pioneiros? 
Onde se concentram as indústrias no mundo atual? E quais são os fatores que influen- 
ciam nessa distribuição? O que mudou na produção e na localização industrial com 
a atual Revolução Técnico-cientifica? O que é fordismo e toyotismo? Essas questões 
serão discutidas neste capítulo introdutório e terão continuidade nos que se seguem. 


E Região industrial 


A. SMELL, Maria Elena Geootlos. 33 ed São Paulo Aica 2009. p 31 


a Como veremos neste capítulo, este mapa só nos mostra as maiores aglomerações industriais do planeta, mas há muitas 
outras em diversos países e regiões. 
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A IMPORTÂNCIA DA INDÚSTRIA 


A indústria é um dos três setores de atividade da 
economia, os outros dois são os serviços e a agrope- 
cuária. A atividade industrial é muito importante nas 
economias dos países desenvolvidos e de muitos paí- 
ses em desenvolvimento, especialmente dos emergen- 
tes. Entretanto, não é simples captar a importância do 
setor industrial na economia de um país. Por exemplo, 
nos países industrializados mais avançados a maior 
contribuição para o PIB vem do setor de serviços, não 
do industrial. Os serviços contribuem em média com 
aproximadamente 70% do PIB, a indústria com mais 
ou menos 30% e o setor agrícola com 1% ou 2%. Nos 
Estados Unidos, por exemplo, os serviços contribuem 
com 77% do PIB, a mais alta taxa do mundo, a indús- 
tria com 22% e a agropecuária com 1%. 

Contudo, como mostra a tabela a seguir, embo- 
ra haja países extremamente pobres, como a Etiópia, 
em que o setor industrial tem uma participação mui- 
to reduzida no PIB, há outros, como a Arábia Sau- 


ÍNDICE DE COMPETITIVI 


1. Cingapura 0,890 
3. Japão 0,678 
6. Alemanha 0,602 
9. Coreia do Sul 0,575 
1. Estados Unidos 0,533 
15. Reino Unido 0,474 
26. China 0,418 
32. México 0,379 
38. Brasil 0,308 
46. África do Sul 0,269 
52. Argentina 0,256 
54, Índia 0,252 
66. Arábia Saudita 0221 
81. Rússia 0,199 
111. Ruanda 0,116 
122. Etiópia 0,035 


INDUSTRIAL E PARTICIPA! 


dita, onde essa participação é muito elevada, bem 
maior que em países desenvolvidos. Entretanto, esse 
percentual não mostra se nesses países a atividade 
industrial é moderna ou arcaica, se é diversificada 
ou dependente de um único setor (como no caso da 
Arábia Saudita, muito dependente do petróleo), se as 
fábricas usam máquinas modernas, robôs ou muita 
mão de obra. 

Em outras palavras, a participação da indústria 
no PIB, considerada de forma isolada, não é suficiente 
para mostrar a importância quantitativa e qualitativa 
da atividade industrial em um país. Por isso a Orga- 
nização de Desenvolvimento Industrial das Nações 
Unidas (UNIDO) trabalha com o índice de competi- 
tividade industrial, um indicador que mede várias di- 
mensões desse setor de atividade em 122 países. Com 
base nele é possível avaliar de forma mais abrangente 
a importância da indústria e seu grau de desenvolvi- 
mento tecnológico. Observe a tabela: 


DA INDÚSTRIA NO PIB EM PAÍSES SELECIONADOS 


31 161 
30 4384 
30 3317 
39 970 
2 13751 
23 2772 
49 3206 
36 1023 
29 1313 
31 283 
34 262 
30 1177 
65 382 
38 1290 
14 3 
13 19 


UNITED Nations Industrial Development Organization (UNIDO). Industrial development report 2009. Vienna, 2009. p. 117-8.; WORLD development indicators 2009. 


Washington, D.C.: The World Bank, 2009. p. 208-10. 


* D índice de competitividade industrial é composto por quadro dimensões: a) capacidade industrial, medida pelo valor industrial agregado per capita; b) capacidade 
de exportação de produtos industrializados, medida pela exportação de maquinofaturados per capita: c) intensidade de industrialização, medida pela participação do 
setor industrial no PIB e de produtos de alta e média tecnologia no valor industrial agregado: d) qualidade da exportação, medida pela participação dos produtos indus- 


trializados e dos bens de alta e média tecnologia no total das exportações. 
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Entretanto, as atividades agrícolas, o comércio e 
os serviços não funcionariam caso não existisse a in- 
dústria. A agricultura moderna utiliza ferramentas, se- 
mentes selecionadas, adubos, inseticidas, máquinas e 
diversos outros insumos produzidos industrialmente; 
as diversas lojas existentes nas cidades — de roupas, 
sapatos, eletrodomésticos, automóveis, móveis etc. —, 
além de supermercados e farmácias, não teriam mer- 
cadorias para vender caso não existisse a indústria de 
bens de consumo. O mesmo se dá com a maioria das 
atividades de prestação de serviços. Não existiriam 
manutenção de diversos aparelhos, fornecimento de 
energia elétrica, de água, telecomunicações, transpor- 
tes, entre outros, não fosse a indústria de bens de ca- 
pital produzir os equipamentos necessários para esses 
serviços essenciais funcionarem. Sem contar que para 
uma indústria funcionar são necessários serviços de 
administração, limpeza, transporte, manutenção, ali- 
mentação, segurança etc., ou seja, a atividade indus- 
trial gera muitos empregos no setor de serviços. Esses 
exemplos mostram que a indústria é um setor de ati- 
vidade fundamental na economia de diversos países e 
está fortemente inter-relacionada com os outros dois 
setores, os serviços e a agropecuária. 

A crescente automatização, especialmente nos 
países desenvolvidos e em alguns emergentes, tem 
reduzido relativamente o número de pessoas empre- 
gadas na indústria. Hoje nos países industriais mais 
avançados a maioria dos trabalhadores está emprega- 
da no setor de serviços. Quanto mais avançada uma 
economia, como a norte-americana, menos trabalha- 
dores são empregados na indústria (menos ainda na 
agropecuária) e mais nos serviços. Observando a ta- 


CLASSIFICAÇÃO DAS INDÚSTRIAS 


Segundo a Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE) do IBGE, todas as atividades de- 
senvolvidas na economia brasileira estão classificadas 
em 21 grandes categorias: A — Agricultura, pecuária, 
produção florestal, pesca e aquicultura; B — Indústrias 
extrativas; C - Indústrias de transformação, e por aí 
vai, até a letra U. Cada uma dessas atividades é dividi- 
da em setores e subsetores. A classificação da CNAE 
segue padrões internacionais utilizados em levanta- 
mentos estatísticos para permitir comparações entre 
o Brasil e outros países. 

A CNAE classifica toda a produção industrial 
brasileira em duas grandes categorias: indústrias 
extrativas, divididas em cinco setores — extração de 
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bela abaixo, pode-se constatar que em quase todos os 
países, independente do nível de desenvolvimento, a 
indústria segue sendo uma atividade essencialmente 
masculina, ao passo que os serviços empregam pre- 
dominantemente mão de obra feminina. 


ÃO DA POPUL. 
DE ATIVIDADE 


WORLD development indicators 2009. Washington, D.C.: The World Bank, 2009. p. 48-50. 


* Dado mais recente disponivel no período indicado; não há dados disponíveis 
para China, Índia e Ruanda. 


** Posição segundo o Índice de Competitividade Industrial. 


e» O percentual de empregados na agropecuária corresponde ao número que 
falta para completar 100%, tanto para homens como para mulheres. 


petróleo e gás natural, extração de minerais metálicos 
etc. - e indústrias de transformação, distribuídas 
em 24 setores — fabricação de produtos alimentícios, 
de máquinas e equipamentos, metalurgia etc. 

O que comumente é chamado de indústria da 
construção civil, o IBGE chamou de construção 
(item F da lista da CNAE), categoria que abriga os 
setores de construção de edifícios e de obras de 
infraestrutura. 

Há outra classificação, com base na qual o IBGE 
coleta dados e divulga os Indicadores da produção in- 
dustrial por categorias de uso. Nessa classificação, mais 
sintética, o órgão do governo federal agrupa todos os 
setores e subsetores das indústrias de transformação 


da CNAE em três categorias, como mostra o infográfico 
das páginas 320 e 321. Observe na tabela os indicadores 
da produção industrial brasileira e perceba que, como 


consequência da crise mundial, todos os setores tive- 
ram desempenho negativo em 2009, mas no início de 
2010 já tinham retomado o crescimento. 


Segundo a função: 

a) indústrias germinativas — são as que geram o aparecimento de 
outras indústrias, Exemplo: a petroquímica, 

b) indústrias de ponta — são as indústrias dinâmicas, que coman- 
dam a produção industrial. Exemplo: as indústrias química e 
automobilística. 

Segundo a tecnologia: 

a) indústrias tradicionais — são as que estão ainda ligadas às van- 
tagens oriundas da primeira “revolução” industrial. Podem ser 
empresas familiares (empresas “clânicas”) e denunciam sua 
presença pelos seus aspectos internos e externos e por sua lo- 
calização. Há empresas brasileiras que são ainda deste tipo. 


Num mesmo país, numa mesma 
região e, às vezes, até numa mes- 
ma cidade, convivem indústrias 
tradicionais, indústrias dinâmicas, 
capital-intensivas, como a indús- 
tria automobilística (na foto acima, 
de 2009, linha de produção da Ford 
em Camaçari-BA, uma das mais 
modernas do grupo em todo o mun- 
do) e indústrias trabalho-intensi- 
vas, como a indústria de vestuá- 
rio (na foto ao lado, de 2008, con- 
fecção da butique Farm no Rio de 
Janeiro-RJ). » 


b) indústrias dinâmicas — são aquelas ligadas ao desenvolvimento 
recente da química, eletrônica e petroquímica, principalmente. 
Utilizam muito capital e tecnologia e relativamente pouca força 
de trabalho. Possuem uma flexibilidade maior de localização do 
que as anteriores e operam em economia de escala. 

Segundo a aplicação dos recursos ou fatores: 

a) indústrias capital-intensivas — as que aplicam os maiores re- 
cursos nos fatores capital e tecnologia. 

b) indústrias trabalho-intensivas — as que empregam os maiores 
recursos em força de trabalho. 


SILVA, Armando Correia da. O espaço fora do lugar. 2. ed 
São Paulo: Hucitec, 1988. p. 23-4, 


Luciana Whitaker /Olhar Imagem 
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INFOGRÁFICO 


CLASSIFICAÇÃO 
DAS INDÚSTRIAS 


Considerando os bens produzidos, o IBGE 


classifica as indústrias de transformação em três 


categorias: indústrias de bens intermediários, 
de bens de capital e de bens de consumo. 


A indústria brasileira na crise mundial 
Desde 2004 as indústrias de todas as categorias vinham crescendo com 
taxas elevadas, até serem atingidas pela crise econômica mundial em 2009. 


Brasil: indicadores da produção industrial por categorias de uso 


2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010* 
Bens de capital 194 42 57 190 141 -158 -01 
Bens intermediários 71 13 21 47 13 -59 20 
Bens de consumo 71 63 34 45 18 -08 14 


er em: 2 mar 2010, 


Fabricam produtos semiacabados utilizados como São responsáveis por equipar as indústrias em geral, 
matérias-primas por outros setores industriais. São assim como a agricultura, os serviços e toda a in- 


também chamadas de indústrias pesadas por trans- 


fraestrutura. Tendem a se localizar em lugares onde EEE 


formarem grandes quantidades de matérias-primas. há boa infraestrutura industrial, nas proximidades de 
Tendem a se localizar perto dos recursos naturais EEE» empresas consumidoras de seus produtos, ou seja 


ou de portos e ferrovias, o que facilita a recepção de 
matérias-primas e o escoamento da produção. 


Área de produção da 
siderúrgica Usiminas em 
Ipatinga (MG), em 2010. A 
siderurgia (fabricação de aço) 
é um dos cinco subsetores em 
que se divide a metalurgia. 


em grandes regiões urbano-industriais 


Estaleiro Mauá em 


Máquinas e equ 


tias O Ponta D'Areia, Niterói 

Dá rt = (RJ). Em 2010, produzia 
Agric para a Petrobras uma 
plataforma de petróleo 

e quatro navios de 

transporte de derivados. 
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Países industrializados 


Quanto mais industrializada e moderna 
for a economia de um país, maior será 
a participação do setor de serviços na 
composição do PIB, e menor a da agricultura 


Participação dos setores de 13751 
atividade (em %) no PIB 
(em bilhões de dólares) - 2007 


Serviços pig || Indústria 


Agricultura 


INDÚSTRIAS DE 


BENS DE CONSUMO 


Também chamadas de indústrias leves, são as mais 
dispersas espacialmente: estão localizadas em gran- 
des, médios e pequenos centros urbanos oumesmo na 
zona rural de diversos países. Porém, concentram-se 
preferencialmente em regiões urbano-industriais onde 
há maior disponibilidade de mão de obra e mais facili- 
dade de acesso ao mercado consumidor. 


Fa | 


Produção de roupas 
de banho na fábrica 


» Não duráveis: alimentos, 

bebidas, remédios etc. Aa EA 
REA ja Coteminas 

> Semiduráveis: vestuário, em Macaíba (RN), 

acessórios, calçados etc. em 2009. 


» Duráveis: móveis, eletro- 
domésticos, automóveis etc. 


30% 30% 49% 
4384 3317 3206 
69% 69% 40% 
29 38% 30% 
1313) 1290 1177 
65% sy 52% 


MERCADO 
CONSUMIDOR 


Com os avanços tecnológicos nos transportes e o 
barateamento dos fretes, o mercado consumidor se 
globalizou, está no mundo todo. Entretanto, ainda 
é maior onde a população possui mais renda: nos 
países desenvolvidos e em muitas regiões dos pai- 
ses emergentes. 


» Lojas de roupas, sapatos, Produtos à 


eletrodomésticos, automóveis etc. lins 
i 5 a FNAC em 
» Depósitos de material Brasília (DF), 


de construção em 2009. 


» Supermercados 
» Farmácias etc. 
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E E 


DISTRIBUIÇÃO DAS INDÚSTRIAS 


OS FATORES LOCACIONAIS 


Os fatores locacionais são as vantagens que um 
determinado lugar oferece para a instalação de indús- 
trias. No momento de investir, os empresários levam 
em consideração quais fatores são mais importantes 
para aumentar sua taxa de lucro. Os principais fatores 
que atraem indústrias, de modo geral, são: 


FATORES LOCACIONAIS 


e Matérias-primas: minerais e agrícolas 


e Energia: petróleo, gás, eletricidade etc. 


* Mão de obra: pouco qualificada (baixa remuneração) ou muito 
qualificada (alta remuneração) 

e Tecnologia: parques tecnológicos, incubadoras, universidades, 
centros de pesquisa e desenvolvimento (P & D) 


e Mercado consumidor: relacionado à quantidade de pessoas e 
disponibilidade de renda 


e Logística: disponibilidade e custos de transporte e armazenagem 


« Rede de telecomunicações: telefonia, internet etc. 


* Complementaridade (proximidade de indústrias afins) 


e Incentivos fiscais: redução ou isenção de impostos concedida 
pelo Estado 


Org, pelos autores, 


Durante a Primeira Revolução Industrial, do final 
do século XVIII até meados do século XIX, as jazidas de 
carvão mineral eram um dos fatores mais importantes 
para a localização das fábricas, pois o carvão era a fon- 
te de energia usada para movimentar as máquinas e 
a precariedade dos meios de transporte dificultava seu 
deslocamento por longas distâncias. Daí ter ocorrido 
uma intensa industrialização em torno das principais 
bacias carboníferas britânicas, alemãs, francesas e nor- 
te-americanas, para citar os exemplos mais relevantes. 
Com a Segunda Revolução Industrial, na última meta- 
de do século XIX, outras fontes de energia, como o pe- 
tróleo e a eletricidade, passaram a ser utilizadas, hou- 
ve modernização dos meios de transporte de cargas e 
passageiros, e a proximidade das jazidas de carvão foi 
cada vez mais perdendo importância como fator de lo- 
calização das fábricas. 

É interessante lembrar que os derivados de petró- 
leo, além de serem fonte de energia, constituem maté- 
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ria-prima essencial na fabricação de vários produtos, 
como plásticos, borrachas e tecidos sintéticos, fertili- 
zantes, tintas, cosméticos etc. Um dos setores que mais 
cresceu desde a descoberta dessa nova fonte de energia 
e matéria-prima foi a indústria petroquímica. Implan- 
tadas nas primeiras décadas do século XX, nessa época 
as petroquímicas se concentravam perto das jazidas de 
petróleo, mas a construção de oleodutos e de grandes 
navios petroleiros levou à sua dispersão espacial. 

É importante destacar que os custos com trans- 
porte são um dos principais fatores locacionais para as 
indústrias pesadas. Por exemplo, a maioria das refina- 
rias de petróleo se localiza próxima aos grandes cen- 
tros consumidores de seus produtos, o que nem sem- 
pre coincide com as áreas de extração, porque é mais 
barato transportar o petróleo bruto que seus derivados 
- gasolina, nafta, querosene e outros derivados ocu- 
pam volume maior que o petróleo bruto, demandando 
maior custo de transporte. 

Em contrapartida, a proximidade das j 
minérios, como ferro, manganês etc. constitui um dos 


idas de 


principais fatores para a localização das indústrias si- 
derúrgicas, como as do Quadrilátero Ferrífero (Minas 
Gerais), porque é mais barato transportar as chapas de 


aço do que o minério bruto. 


à Extração de minério de ferro na Mina Casa de Pedra no 
município de Congonhas (MG], em 2008. Essa mina é a mais 
antiga do Brasil, começou a ser explorada em 1913 e hoje 
pertence à Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) 


Nas últimas décadas, um fator determinante 
para a localização de qualquer tipo de indústria é a 
existência de uma logística de transportes e armaze- 
nagem que possibilite o recebimento de matérias- 
-primas e o escoamento das mercadorias produzi- 
das a custos competitivos. Por isso, muitos centros 
industriais importantes desenvolveram-se próximos 
a portos marítimos ou fluviais ou ainda em entron- 
camentos rodoviários ou ferroviários. Centros in- 
dustriais mais modernos - que produzem bens de 
alto valor agregado, como os da área de informática — 
tendem a se localizar perto de aeroportos. Com a 
mobilidade do capital e das mercadorias pelo mun- 
do, a logística ganha uma importância determinante 
na alocação dos investimentos produtivos no espa- 
ço geográfico. Observe, no gráfico abaixo, o índice de 
desempenho em logística de alguns países selecio- 
nados entre os 150 que constam no documento da 
Unido e do Banco Mundial: 


ce de desempenho em logistica" em pes selecionados =2007 © É 


o n e sy 
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288 
30 a 


25 am 


ES ASA CASACO d 


UNITED Nations Industrial Development Organization (UNIDO industrial development repart 2009. Vienna 2009. 49: WORLD Bank. 
Connecting to compete: trade logistics in the globo economy, Washington. DLC: The World Bank. 2007. p. 2 


* De acordo com o Banco Mundial: "Usando uma escala que varia de 0 a 5, o Índice de Performance em 
Logística agrega mais de 5 000 avaliações de cada país, complementadas por diversos indicadores 
qualitativos e quantitativos do ambiente logistico doméstico, das instituições e do desempenho das 
cadeias de abastecimento (como custos e atrasos)”. Quanto mais próximo de 5, melhor é a logística 


do pais, quanto mais perto de O, pior. 


Com o desenvolvimento tecnológico e o conse- 
quente barateamento dos transportes, as indústrias, 
mesmo as que utilizam muita matéria-prima, já não 
precisam se localizar perto das reservas. O Japão, por 
exemplo, grande produtor de aço, importa todo o 
minério de ferro e o carvão utilizados em suas indús- 
trias; o Canadá, grande produtor de alumínio, impor- 
ta toda a alumina (óxido de alumínio, resultante do 
primeiro processamento da bauxita) necessária a sua 
produção. Tanto as indústrias siderúrgicas japonesas 


como as metalúrgicas canadenses localizam-se em 
áreas onde os navios carregados de minérios podem 
atracar. O Japão, contudo, não é grande produtor de 
alumínio, porque o que mais pesa no funcionamen- 
to dessa indústria é a energia elétrica, da qual o Ca- 
nadá, por sua vez, é grande produtor. A produção de 
alumínio a partir da alumina consome muita energia 
e tende a se localizar em países que têm grande dis- 
ponibilidade de energia hidrelétrica, como é o caso do 
Canadá e do Brasil. 

Outros fatores que antigamente eram funda- 
mentais para a localização de muitas indústrias, so- 
bretudo as de bens de consumo, como eletrodomés- 
ticos, alimentos e roupas, foram a disponibilidade 
de mão de obra e a proximidade do mercado con- 
sumidor. É por isso que o fenômeno industrial esteve 
inicialmente ligado às concentrações urbanas, parti- 
cularmente às grandes cidades como Londres, Paris, 
Nova York, Tóquio, Munique, São Paulo (veja a página 
21 do Atlas), Cidade do México, Seul etc. 

Muitas vezes a instalação de uma 
indústria ou de um distrito industrial 
promove crescimento das cidades em 
seu entorno, enquanto em outros casos 
as cidades atraem indústrias, que por 
sua vez promovem seu crescimento e 
as transformam em polos de atração 
de novos estabelecimentos industriais. 


Cassiano Reda/Arquio da 


or Vê-se, portanto, que as cidades e as in- 
12 dústrias se influenciaram de maneira 
recíproca, principalmente até meados 

do século XX. 


Além desses fatores, há outro que, 
cada vez mais, vem ganhando impor- 
tância na hora da decisão sobre onde 
implantar uma nova fábrica: os incenti- 
vos fiscais. Interessados em atrair novas 
fábricas, diversas esferas de governo 
concedem isenções de impostos às em- 
presas que pretendem se instalar em 
seus territórios. Em geral fazem essas 
concessões a indústrias que têm efeito multiplicador, 
isto é, que atraem outras fábricas que, por sua vez, não 
terão incentivos, o que em geral compensa a isenção 
concedida. Por exemplo, o governo de um estado con- 
cede incentivos fiscais para atrair uma indústria au- 
tomobilística - como fez o governo da Bahia com a 
Ford -, que atrai várias fábricas de autopeças para seu 
entorno. Vale dizer que os incentivos fiscais comple- 
mentam outros fatores locacionais; isoladamente não 
conseguem atrair indústrias. 
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É comum também a cessão de terrenos para a 
instalação de unidades produtivas, muitas vezes até 
mesmo com a infraestrutura básica já implantada. Em 
qualquer país, quando uma grande empresa anuncia 
o projeto de uma nova fábrica, começa uma “guerra” 
fiscal entre estados (ou províncias, departamentos 
etc.) e entre municípios com o objetivo de atraí-la. 


DESCONCENTRAÇÃO DA ATIVIDADE 
INDUSTRIAL 


Com a globalização e a Revolução Técnico- 
-científica, entretanto, além dos consequentes 
avanços nos transportes e nas telecomunicações, as 
indústrias não precisam necessariamente se insta- 
lar próximas ao mercado consumidor. Na realidade, 
para as grandes corporações, o mercado consumi- 
dor é o mundo todo. A Nike, por exemplo, produtora 
de material esportivo, está sediada nos Estados Uni- 
dos, mas contrata outras empresas para produzir 
seus tênis, bolas, agasalhos etc. em países de mão 


Richard Clement/Reuters/Latnstock 
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de obra barata, sobretudo da Ásia, de onde seus 
produtos são exportados para o mundo inteiro, O 
grande ativo da Nike é sua marca, que vai estampa- 
da em todos seus produtos esportivos. No capitalis- 
mo informacional a marca é mais importante que o 
produto, que, em muitos casos, pode ser fabricado 
por qualquer empresa terceirizada, localizada em 
qualquer lugar do mundo. 

No México, há pouco tempo, muitas maquillado- 
ras (nome dado às filiais de multinacionais instaladas 
em cidades mexicanas situadas na fronteira com os 
Estados Unidos, onde montam produtos para vender 
no mercado norte-americano) têm sido fechadas e sua 
produção transferida para a China, a milhares de qui- 
lômetros de seu mercado-alvo. O custo de transporte 
é compensado porque a mão de obra chinesa é ainda 
mais barata do que a mexicana. Com esses exemplos, 
fica evidente que, para as indústrias trabalho-inten- 
sivas, a mão de obra barata é um fator fundamental, 
mais importante do que a proximidade do mercado 
consumidor. 


« Sede da Nike Inc. em Beaverton, Oregon [Estados Uni- 
dos), onde ficam a administração mundial da empresa, 
o centro de P & D e o departamento de marketing [foto 
de 2005). Já a fabricação de seus produtos é feita por 
empresas terceirizadas de países pobres onde a mão 
de obra é barata. Em 2008, a empresa estava na 497.3 
posição na lista das maiores do mundo segundo a revista 
Fortune, com faturamento de 18,6 bilhões de dólares. 


K M Chaudary/AP/Image Plus 


à Trabalhadores costuram bolas de futebol em fábrica de 
fundo de quintal em Sialkot [Paquistão], em 2006. Nes- 
se ano, com receio de comprometer a imagem de sua 
marca, a matriz da Nike cancelou pedidos de empresas 
terceirizadas baseadas no Paquistão devido às más con- 
dições de trabalho e violações de direitos trabalhistas. 


O crescimento econômico e 
populacional das grandes cidades 
tem provocado aumento dos cus- 
tos de produção devido à forte alta 
no preço dos imóveis e dos impos- 
tos, aos enormes congestionamen- 
tos de trânsito e à elevação do cus- 
to da mão de obra. Por conta disso, 
nas últimas décadas tem ocorrido 
uma reorganização da distribuição 
das indústrias no espaço geográfi- 
co nas escalas regional, nacional e 
mundial. A desconcentração in- 
dustrial resulta da necessidade de 
buscar custos menores e foi viabili- 
zada pela modernização dos siste- 
mas de transportes e de telecomu- 
nicações, e dos métodos de gestão. 
Hoje, requer-se cada vez menos 
tempo para que mercadorias, pes- 
soas e informações se desloquem 
pelo espaço terrestre. 

O atual estágio de desenvolvimento da logísti- 
ca de transportes e das telecomunicações levou a 
maior integração e aumento na interdependência 
entre os diversos lugares do espaço geográfico mun- 
dial, permitindo o surgimento da indústria globali- 
zada. Desse modo, uma indústria automobilística 
japonesa pode conceber um projeto num centro de 
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a A desconcentração da produção industrial pelo espaço geográfico mundial exigiu 
o desenvolvimento de uma densa rede de transportes terrestres e marítimos para 
viabilizar a rápida circulação de mercadorias entre diversos países. Na foto, porto 
de Hong Kong (China), em 2006. 


P & D localizado no Japão ou nos Estados Unidos, 
desenvolvê-lo num desses países, na Europa ou na 
China, realizar a produção das diversas peças em 
uma dúzia de países de acordo com as vantagens 
que ofereçam, escolher alguns deles para realizar 
a montagem final e garantir suas vendas em escala 
mundial. Observe os mapas a seguir. 


TAIWAN 


km 
(no Equador) 


Adap: DURAND, Marie-Françoise et al Atlas de la mundotisoto comprendrefespoce mondial contemporoin. Paris: Presses de Sciences Po, 2007. p. 57. 
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Globaliza-se, assim, não só o mercado como 
também a produção. Essa dinâmica atual permite 
maior especialização da atividade industrial nos mais 
diversos países e regiões do mundo e a consequente 
intensificação das trocas comerciais em escala plane- 
tária. O que não é produzido em dado país ou dada re- 
gião acaba sendo procurado fora. Da mesma forma, o 
aumento da produção exige a ampliação do mercado, 
que de nacional passa a continental ou mundial. 

Apesar da desconcentração em curso, o fenô- 
meno industrial ainda está distribuído de maneira 
bastante desigual, predominando em algumas pou- 
cas regiões do espaço geográfico mundial. Como 
mostra o mapa que vimos na página 316, as maiores 
aglomerações industriais ocorrem principalmente 
nos países desenvolvidos e nas economias emergen- 
tes, em regiões que começaram a se industrializar 
no tempo em que havia tendência à concentração 
de indústrias no espaço geográfico. Entretanto, em 
um mapa-múndi de escala muito pequena como o 
que vimos (e como geralmente aparecem nos atlas 
geográficos), essas regiões industriais se reduzem a 
pequenas manchas. Muitas concentrações fabris lo- 
calizadas tanto nos países desenvolvidos como nos 
países em desenvolvimento (diversos países da peri- 
feria do capitalismo vêm recebendo indústrias) e que 
não se constituem em aglomerações significativas 
não aparecem naquele mapa. 

Por exemplo, em diversos países da África, há 
investimentos de empresas norte-americanas, eu- 
ropeias, chinesas, brasileiras, entre outras nacionali- 
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Paris: Presses de Sciences Po, 2007. p. 57. 


Adap DURAND, Mari Françoise et al Atlas de a mondialsation comprendre l'espace mondial contemporain 


dades, em indústrias extrativas minerais (sobretudo 
petrolífera), em agroindústrias, em construção civil 
etc. No continente africano só estão cartografadas 
as principais regiões industriais localizadas na África 
do Sul, na Nigéria e no Egito, não aparecem pequenas 
concentrações fabris existentes em Angola, Botsuana 
e Marrocos, entre outras. 

No Brasil também só está mapeado o triângulo 
São Paulo-Rio de Janeiro-Belo Horizonte, e não apare- 
cem regiões industriais importantes dos estados do Rio 
Grande do Sul (região de Porto Alegre e Serra Gaúcha), 
do Paraná (região de Curitiba), da Bahia (Camaçari), do 
Amazonas (Zona Franca de Manaus), entre outras. 


PRODUÇÃO INDUSTRIAL E MEIO AMBIENTE 


Durante muito tempo a maioria das legislações 
ambientais eram frágeis, o que permitia a produção 
a custos menores e contribuía para atrair indústrias 
poluidoras a países em desenvolvimento. Embora isso 
ainda aconteça, a crescente preocupação mundial 
com o desenvolvimento sustentável e a preservação 
do meio ambiente tem aumentado a pressão para que 
as fábricas tenham métodos de produção que pro- 
voquem os menores impactos ambientais possíveis. 
Como mostra o texto a seguir, hoje vem se firmando a 
ideia de que o desenvolvimento sustentável e o respei- 
to às leis ambientais podem contribuir para aumentar 
a produtividade das empresas e, consequentemente, 
sua competitividade e seus lucros, além de reforçar a 
imagem positiva de “empresa verde”. 


MEIO AMBIENTE E COMPETITIVIDADE 


As questões relacionadas à competitividade e meio ambiente 
ganharam importância crescente no final dos anos 80. Com a inten- 
sificação do processo de globalização financeira e produtiva da eco- 
nomia mundial, e o consequente aumento dos fluxos de comércio 
internacional, as barreiras tarifárias foram paulatinamente substi- 
tuídas por barreiras não tarifárias. Os países desenvolvidos passam 
a impor barreiras não tarifárias ambientais — “barreiras verdes” —, 
alegando que os países em desenvolvimento possuem leis ambien- 
tais menos rigorosas que as suas, o que resultaria em custos mais 
baixos — também chamado de dumping ecológico — e, consequen- 
temente, menores preços praticados no mercado internacional. 

Os países em desenvolvimento estão sujeitos às “barreiras 
verdes” pois os novos padrões globais de gestão ambiental estão 
baseados no ciclo de vida do produto’. Dentre as diversas etapas 
do ciclo de vida do produto estão incluídos a extração das matérias- 
-primas e os processos e métodos de produção, que causam im- 
pactos ambientais como, por exemplo, a poluição industrial. Esta 
Última está diretamente relacionada à escala da atividade industrial 
e à composição setorial da produção, ou seja, o padrão de espe- 
cialização da indústria, seu nível de atividade e sua localização são 
determinantes da carga de poluição industrial de um país. 

A maneira pela qual a imposição de normas ambientais afeta 
a competitividade das empresas e setores industriais é percebida 
de forma distinta. Por um lado, a imposição de normas ambientais 
restritivas pelos países desenvolvidos pode ser uma forma camu- 
flada de protecionismo de determinados setores industriais nacio- 
nais, que concorrem diretamente com as exportações dos países 
em desenvolvimento. Por outro lado, essas mesmas normas esta- 
riam prejudicando a competitividade das empresas nacionais, pois 


YOUNG, Carlos E. F; LUSTOSA, Maria C. J. Meio ambiente e competitividade na indústria brasileira. Instituto Fábrica do Milênio. p. 10-2. 
Disponivel em: <wwwie.ufrj br/gema/pdfs/art 1 Oyounglustosa pdf>. Acesso em: 1 jun, 2010, 


Os autores são membros do Grupo de Pesquisa em Economia do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável do Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro — UFRJ. 
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implicariam em custos adicionais ao processo produtivo, elevando 
os preços dos produtos e resultando na possível perda de competi- 
tividade no mercado internacional. 

A relação entre competitividade e preservação do meio am- 
biente passou a ser objeto de intenso debate, que se polarizou em 
duas vertentes de análise: a primeira acredita na existência de um 
trade-off [expressão que define em economia uma situação na qual 
há conflito de escolha], no qual estariam, de um lado, os benefícios 
sociais relativos a uma maior preservação ambiental, resultante de 
padrões e regulamentações mais rígidos; de outro lado, tais regu- 
lamentações levariam a um aumento dos custos privados do setor 
industrial, elevando preços e reduzindo a competitividade das em- 
presas. As regulamentações são necessárias para melhorar a qua- 
lidade ambiental, mas são igualmente responsáveis pela elevação 
de custos e perda de competitividade da indústria. 

Opondo-se a esta visão, a segunda vertente de análise vislum- 
bra sinergias [ação conjunta] entre competitividade e preservação 
do meio ambiente. Chamada pela literatura de hipótese de Porter 
— baseada nos artigos de Michael Porter e Class van der Linde —, 
o argumento é que a imposição de padrões ambientais adequados 
pode estimular as empresas a adotarem inovações que reduzem 
os custos totais de um produto ou aumentam seu valor, melhoran- 
do a competitividade das empresas e, consequentemente, do pais. 
Assim, quando as empresas são capazes de ver as regulamenta- 
ções ambientais como um desafio, passam a desenvolver soluções 
inovadoras e, portanto, melhoram a sua competitividade. Ou seja, 
além das melhorias ambientais, as regulamentações ambientais 
também reforçariam as condições de competitividade iniciais das 
empresas ou setores industriais 


OS PARQUES TECNOLÓGICOS 


No caso das indústrias típicas da Revolução Téc- 
nico-científica, um fator fundamental para a escolha de 
sua localização é a existência de mão de obra altamen- 
te qualificada, Não é por acaso que as indústrias de alta 
tecnologia — semicondutores (microchips), informática 
(equipamentos, programas e sistemas), telecomunica- 
ções, biotecnologia, entre outras — se concentram nos 
parques tecnológicos ou tecnopolos, também cha- 
mados parques científicos (leia o texto a seguir). 

Os parques tecnológicos são o exemplo mais aca- 
bado da geografia industrial do capitalismo informacio- 
nal. Esses novos centros industriais têm relação com a 


Terceira Revolução Industrial, assim como as regiões 
carboníferas tinham com a Primeira ou as jazidas pe- 
trolíferas com a Segunda. Os tecnopolos constituem os 
pontos de interconexão da rede mundial de produção 
de conhecimentos e os principais centros irradiadores 
das inovações que caracterizam a revolução tecnológica 
que se iniciou nas últimas décadas do século passado. 

Utilizaremos esses termos indistintamente, 
embora no Brasil esteja se consolidando o uso da ex- 
pressão parque tecnológico. Leia a seguir a definição 
oficial da Associação Internacional de Parques Tecno- 
lógicos (asp, na sigla em inglês). 


| Nesse caso, o ciclo de vida do produto refere-se à análise de seus impactos ambientais desde a extração da matéria-prima até a sua disposição final, quando não é mais 


útil, ou seja, analisa o produto do “berço ao túmulo”. 
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PARQUE CIENTÍFICO 


Um parque científico é uma organização gerida por profis- 
sionais especializados, cujo objetivo fundamental é incrementar a 
riqueza de sua comunidade promovendo a cultura da inovação e 
a competitividade das empresas e instituições geradoras de saber 
instaladas no parque ou associadas a ele. 

Para tal fim, um parque científico estimula e gere o fluxo de 
conhecimento e tecnologia entre universidades, instituições de pes- 


quisa, empresas e mercados; impulsiona a criação e o crescimento 
de empresas inovadoras mediante mecanismos de incubação e de 
geração centrifuga (spin-off), e proporciona outros serviços de valor 
agregado assim como espaço e instalações de alta qualidade. (Con- 
selho da Direção Internacional da lasp, 6 fev. 2002) 

A expressão “parque científico” pode ser substituída nesta de- 
finição por “parque tecnológico” ou “tecnopolo”. 


INTERNATIONAL Association of Science Parks (lasp). Disponível em: <www.iasp.ws>. 


Acesso em: 17 dez. 2009. (Trad. pelos autores), 


Nos tecnopolos encontram-se especialmente as 
indústrias ligadas à revolução informacional, muitas das 
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quais se desenvolveram numa incubadora de empresas. 
Observe os principais parques tecnológicos do mundo: 
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| OCEANO 


PACÍFIÇO 
p (Y 
o 
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16(D Principais polos de inovação tecnológica r A aeo 
- (de acordo com escala de "importância", ti, 
que varia de 4 a 16) im 
(ro Equador) 


Adap: CHARLIE, Jacques (Dir). Alas du 21º siècle édtion 2010. Groningen: Wolters-Noorthof Panis: Éditions Nathan, 200, p. 196. 


a Cada tecnopolo recebe de 1 a 4 pontos para cada item a seguir, conforme sua disponibilidade quantitativa e qualitativa: a) uni- 
versidades e centros de pesquisa que formam trabalhadores qualificados e geram desenvolvimento tecnológico; b) empresas 
que oferecem competência técnica e estabilidade econômica; c) empresas empreendedoras; d) capital de risco. A pontuação 
máxima foi atingida pelo Vale do Silício (16 pontos), e a menor por Gauteng, África do Sul [4]. Entre esses extremos estão 44 
tecnopolos, entre os quais: Boston, Estados Unidos [15]; Bangalore, Índia (13]; Cambridge, Reino Unido [12]; Tóquio, Japão (11); 


Paris, França (10); São Paulo, SP (9]; Inchon, Coreia do Sul (8). 


Como mostra o mapa, a maioria dos tecnopolos 
situa-se nos países desenvolvidos, onde se reúnem os 
fatores favoráveis para seu desenvolvimento: renoma- 
das universidades e institutos de pesquisa de ponta, 
mão de obra qualificada, empresas inovadoras, capi- 
tal de risco para investimentos, boa infraestrutura de 
transporte e de telecomunicações e apoio direto ou 
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indireto do Estado. Os tecnopolos concentram-se es- 
pecialmente nos Estados Unidos, na União Europeia e 
no Japão, embora existam em outros países desenvol- 
vidos e também em alguns países emergentes, como 
nos Bric, na Coreia do Sul, em Taiwan, no México, en- 
tre outros (os parques tecnológicos mais importantes 
serão analisados ao longo dos próximos capítulos). 
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a Trecho do Vale do Silício, San Jose, Califórnia (Estados Unidos), em 2008. Foi o primeiro tecnopolo implantado no mundo e hoje 
é o maior, o mais inovador e serve de modelo para muitos outros (vamos estudá-lo no capítulo 19). 


ORGANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO INDUSTRIAL 


A PRODUÇÃO FORDISTA 


Em 1911, o engenheiro Frederick W. Taylor rolantes nas linhas de montagem dos automóveis: 
(1856-1915) publicou o livro Os princípios da adminis- as peças chegavam até os operários que, parados, 
tração científica, no qual preconizava a implantação executavam sempre as mesmas tarefas referentes à 
de um sistema de organização científica do trabalho. produção de cada parte do carro. 


Consistia basicamente em controlar 
os tempos e os movimentos dos tra- 
balhadores e fracionar as etapas do 
processo produtivo, de forma que o 
operário desenvolvesse tarefas ultra- 
especializadas e repetitivas, com o 
objetivo de aumentar a produtividade 
no interior das fábricas. Esses novos 
procedimentos organizacionais apli- 
cados à indústria ficaram conhecidos 
como taylorismo. 

O industrial norte-americano 
Henry Ford (1863-1947) inovou os 
métodos de produção conhecidos 
em sua época ao pôr o taylorismo 
em prática em sua empresa, a Ford 
Motor Company, fundada em 1903, 
no estado de Michigan (Estados Uni- 
dos). Em 1913, Ford desenvolveu seu 
próprio método de racionalização 
da produção ao introduzir esteiras 
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4 A padronização das peças e a fabricação de um único produto em grande quan- 
tidade são alguns dos princípios fundamentais do fordismo. Na foto, final da 
linha de produção do Ford T, provavelmente em 1914. Produzido entre 1908 e 
1926, foi um dos primeiros carros a serem fabricados em série. O fordismo/ 
taylorismo provocou uma revolução nos métodos de produção que levaram ao 
desenvolvimento da sociedade de consumo. 
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O fordismo distingue-se do taylorismo por 
apresentar uma visão abrangente da economia, não 
ficando restrito a mudanças organizacionais no inte- 
rior das fábricas. Ford percebeu que a produção em 
grande escala exigia consumo em massa, o que pres- 
supunha produtos mais baratos e salários mais altos 
para os trabalhadores. 

Para viabilizar a produção fordista era funda- 
mental criar um novo arranjo socioeconômico a fim 
de garantir a expansão capitalista. A intervenção do 
Estado na economia, nos moldes do keynesianismo, 
foi a solução encontrada. Esse novo arranjo assenta- 
va-se no combate ao desemprego e no constante au- 
mento dos salários. 

Com rendimentos em ascensão, os trabalha- 
dores podiam consumir cada vez mais. Dessa for- 
ma, os empresários obtinham maiores lucros, pois 
os aumentos salariais eram compensados com os 
crescentes aumentos da produtividade e do consu- 
mo. O Estado, por sua vez, arrecadava mais impos- 
tos com a expansão econômica. Estavam criadas as 
condições para a melhoria do padrão de vida dos 
trabalhadores e para o desenvolvimento da socie- 
dade de consumo, nas décadas seguintes, especial- 
mente após a Segunda Guerra. 

A elevação das receitas do Estado permitiu que 
os governos, sobretudo nos países europeus ociden- 
tais, implantassem uma ampla rede de proteção so- 
cial. A partir dos anos 1950, com a ascensão ao po- 
der de partidos social-democratas, socialistas e tra- 
balhistas, consolidou-se em vários países da Europa 
Ocidental, mas também nos Estados Unidos, Canadá, 
Japão e Austrália, em maior ou menor grau, o Estado 
de bem-estar social (do inglês welfare state). 
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Assim, o modelo fordista-keynesiano criou as 
condições para o crescimento contínuo das econo- 
mias capitalistas no pós-guerra, principalmente nos 
países desenvolvidos. Nesse período, que se estendeu 
por mais de 30 anos, ocorreram as maiores conquistas 
sociais e trabalhistas nos países industriais. 

Essa onda de crescimento econômico nos países 
desenvolvidos foi interrompida em meados dos anos 
1970. A produtividade não crescia em ritmo suficiente 
para atender à pressão dos sindicatos por aumentos 
salariais nem à elevação dos custos sociais do Estado 
de bem-estar. Os Estados passaram a emitir moeda 
para financiar a elevação de seus gastos, e as empre- 
sas, a repassar aos preços o aumento dos custos de 
produção. O resultado foi a elevação da inflação, que, 
em 1975, chegou perto de 10% ao ano nos Estados 
Unidos e a cerca de 13% na Europa Ocidental. 

Acrise foi agravada pela brusca elevação dos pre- 
ços do barril do petróleo em 1973 e em 1979, A partir 
do final dos anos 1970, os governos dos países indus- 
trializados passaram a adotar políticas de contenção 
da inflação. Elevaram as taxas de juros, fazendo com 
que muitas pessoas e empresas deixassem seu capital 
aplicado em bancos em vez de investir na produção. 
Em consequência disso, os índices de crescimento 
econômico baixaram. 

Com as crises da década de 1970 houve uma 
tendência de redução da taxa de lucro das empresas 
e o modelo fordista-keynesiano foi posto em xeque. 
Para superar essa situação, os governos começaram a 
implantar novas políticas macroeconômicas e as em- 
presas a promoverem transformações tecnológicas e 
organizacionais que ficaram conhecidas como produ- 
ção flexível, que veremos a seguir. 


Sede da central sindical britânica Tra- 
des Union Congress, em Londres [Rei- 
no Unido). Fundada em 1868, contava 
em 2010 com 58 sindicatos filiados e 
representava cerca de 7 milhões de tra- 
balhadores. A escultura de bronze na 
entrada do edifício é do escultor inglês 
Bernard Meadows [1915-2005] e repre- 
senta o espírito do sindicalismo, no 
qual o mais forte ajuda o mais fraco. 


a 


A PRODUÇÃO FLEXÍVEL 


Como resposta à crise do modelo de produção 
fordista, as empresas passaram a introduzir máqui- 
nas e equipamentos tecnologicamente mais avança- 
dos, como os robôs, e novos métodos de organização 
da produção, como o just-in-time, que estudaremos a 
seguir. Essas inovações implantadas no sistema pro- 
dutivo, particularmente nos países desenvolvidos, fi- 
caram conhecidas como produção flexível, em con- 
traposição à rigidez do fordismo, e permitiram nova 
fase de expansão para muitas empresas. Muitos tam- 
bém chamam essas inovações de toyotismo porque 
começaram a ser desenvolvidas na fábrica da Toyota 
Motor Company, em Toyota City, Japão, após a Segun- 
da Guerra. Entretanto, enquanto o toyotismo ficou 
mais associado aos métodos organizacionais no inte- 
rior das fábricas, a produção flexível se refere ao con- 
texto mais amplo no qual se insere, contemplando, 
além das formas de organização produtiva, também 
as relações de trabalho e as políticas econômicas. 

O desenvolvimento dessa nova organização da 
produção tem gerado novas relações de trabalho, 
novos processos de fabricação e novos produtos. A 
palavra de ordem passa a ser competitividade e, para 
aumentá-la, as empresas buscam incessantemente 
racionalizar a produção, cortando custos e implan- 
tando novos processos produtivos nas indústrias. 


Tudo isso visando a aumentar seus lucros. 
A economia de escala, desen- 
volvida no interior de fábricas 
grandes e rígidas, é gradativamen- 
te substituída ou complementada 
pela economia de escopo, desenvol- 
vida em plantas menores e flexí- 
veis. Nesta, a produção passa a se 
descentralizar em escala nacional 
e mundial. Ao mesmo tempo, dis- 
semina-se a prática da terceiriza- 
ção, que consiste em repassar para 
outras empresas atividades de su- 
porte, como limpeza, segurança, 
manutenção, alimentação etc. 

O responsável pelo desenvol- 
vimento do sistema Toyota de pro- 
dução, conhecido como toyotismo 
ou produção enxuta, foi o enge- 
nheiro Taiichi Ohno (1912-1990). 
Em 1943 ele entrou na Toyota de- 
terminado a introduzir mudanças 
no sistema produtivo com o obje- 


tivo de reduzir desperdícios (aposentou-se como vice- 
presidente da empresa). No final dos anos 1950 come- 
çou a implantar uma série de inovações na linha de 
produção e muitos dos processos produtivos desenvol- 
vidos por ele passaram a ser copiados por outras em- 
presas. Em muitas delas, o toyotismo substituiu a linha 
de produção, típica da fábrica fordista, por equipes de 
trabalho ou células de produção, nas quais cada equipe 
fica encarregada de todo o processo produtivo. 

Essa inovação ficou conhecida como círculos de 
controle de qualidade (CCQ) e reduziu significativa- 
mente os defeitos de fabricação, pois tal controle pas- 
sou a ser feito pela própria equipe ao longo do processo 
produtivo, e não apenas no final, como na produção 
fordista. Além disso, foram introduzidas no processo 
produtivo máquinas cada vez mais sofisticadas e, final- 
mente, robôs, No início, eles desempenhavam as tarefas 
repetitivas ou as mais perigosas e insalubres, mas, com 
o passar do tempo, substituíram mais e mais operários. 

Com a crescente automação das fábri 
tos operários passaram a trabalhar em outros setores, 


mui- 


particularmente nos serviços; outros perderam seus 
postos de trabalho, que desapareceram definitiva- 
mente, caracterizando o desemprego estrutural. Com 
essas mudanças, o mercado de trabalho tem exigido 
trabalhadores mais qualificados, mais versáteis, com 
capacidade de aprendizagem permanente e mais en- 
volvidos com a sua profissão. 


a Linha de produção do carro híbrido Toyota Prius (possui um motor elétrico e outro a 
gasolina] na fábrica situada em Toyota City, Japão (foto de 2008]. 
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Ayumi Nakanishi/The New Yori 


E: 


Outros métodos de organização da produção 
desenvolvidos por Taiichi Ohno têm-se disseminado 
na indústria, como o just-in-time e o kanban. 

O just-in-time (“no momento certo”, em inglês) 
procura estabelecer uma sintonia fina entre a fábrica, 
seus fornecedores e consumidores. A organização da 
produção pressupõe um abastecimento contínuo dos 
insumos (peças e matérias-primas) necessários para a 
fabricação de determinado produto. Dessa forma, eli- 
minam-se ou reduzem-se drasticamente os estoques. 
O escoamento da produção também é planejado para 
ocorrer “no momento certo”. 

O kanban (“cartão”, em japonês) faz parte do 
método anterior: procura racionalizar o fluxo de in- 
sumos entre as diversas seções ou equipes de traba- 
lho no interior das fábricas. A necessidade de peças 
ou matérias-primas é avisada por anotações feitas em 
um cartão que circula ao longo da linha de produção. 
Com base no plano de produção, a partir do final da 
linha de montagem o kanban vai informando as ne- 
cessidades dos insumos necessários ao processo pro- 
dutivo (observe a imagem ao lado). 

Paralelamente ao toyotismo, típico dos paí- 


ses desenvolvidos e das indústrias mais modernas 


dos emergentes, estão se disseminando novas re- 
lações de trabalho, caracterizadas pelos salários 


Exemplo de kanban 
Arade mi Fábrica Central 
Mede) | À TT | [6a Toyota motors 
10:30) Número do tem identfcação | crragem nº 2 
s é 
So zems [eo 
tado |O q 
Fundição Tipo de caixa 
= Ohashi 2 1 Especial 50 
alglera n7 
1-Embaixo Ertel 
Kanban de pedido de poças 


Quando a Ohashi Iron Works (Fundição Ohashi) entrega peças à fábrica 
central da Toyota Motors, eles usam este kanban de pedido de peças 
para subcontratantes. O número 50 representa o número do portão de 
recebimento da Toyota. A vareta é entregue à área de estocagem A. O 
número 21 é o número de controle de item para as peças. 


OHNO, Taichi. O sistema Toyota de produção: além da produção em 
largo escala. Porto Alegre: Bookman, 1997. p. 46 


mais baixos e direitos trabalhistas mais restritos 
ou inexistentes. A maior parte desses empregos 
tem sido criada nos países em desenvolvimento, 
onde ainda em grande parte se mantém o método 
de produção fordista, baseado na superexploração 
dos trabalhadores. 


a Alguns princípios do fordismo, como a ultraespecialização do trabalhador, ainda são mantidos em países da periferia do capi- 
talismo. No entanto, os salários são baixos e os direitos trabalhistas não são plenamente respeitados. Muitas empresas que 
necessitam de muita mão de obra, como indústrias de vestuário, calçados, brinquedos etc., vêm se instalando em países em 
desenvolvimento. Na foto, operárias em fábrica de calçados em Dongguan, província de Guangdong (China), em 2009. 
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Em diversos países desenvolvidos há propostas 
de flexibilização da legislação trabalhista, com a re- 
dução dos salários e dos benefícios sociais, levando 
ao enfraquecimento do movimento sindical. Vários 
fatores contribuem para tal situação: a competição 
das novas tecnologias e dos novos processos pro- 
dutivos, a desconcentração da produção industrial 
e a concorrência do trabalho informal e dos traba- 
lhadores mal remunerados, comuns nos países em 
desenvolvimento. 

Entretanto, para milhões de trabalhadores da 
periferia do sistema, que estavam alijados do proces- 
so de produção capitalista, as condições de vida me- 


Salário médio em dólares por hora 
40 DS 
35 
30,16 
30 
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Unido Unidos do Sul 


U.S Department of Labor: Bureau of Labor Statistics. International Labor 
waw bls gow/is/hcpvesupptabtoc 


ompreendendo conteúdos 


lhoraram, mesmo ganhando pouco e trabalhando em 
piores condições em comparação aos seus pares dos 
países centrais. Isso é particularmente verdadeiro na 
China, cuja economia é a que mais cresce no mun- 
do desde o início dos anos 1980, e onde no período 
1981-2005, segundo o Banco Mundial, 627 milhões de 
pessoas saíram da pobreza extrema. Em menor escala 
isso é verdadeiro para muito outros países: Índia, Bra- 
sil, México, Tailândia etc. 

Não há dados oficiais disponíveis, mas extraofi- 
cialmente os salários médios dos trabalhadores chi- 
neses são próximos aos que se pagam nas indústrias 
do Sri Lanka. Observe o gráfico. 


Cassiano Röda/Arquivo da editora 


Comparisons: Disponivel em: 
hm. Acesso em: 8 mar. 2010. 
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Desenvolvendo habilidades 


Pesquisa na internet 


» UNIDO 
Para obter mais informações sobre indústrias no mundo e consultar o Relatório de desenvolvimento industrial (em in- 
glês), acesse o site da Organização de Desenvolvimento Industrial das Nações Unidas. Disponível em: <www.unido.org/ 
index.php>. Acesso em: 8 mar. 2010. 

» Senai 
Para obter informações sobre como funciona o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, alguns tipos de profissões 
industriais, cursos profissionalizantes e periódicos on-line etc., consulte o site. Disponível em : <www.dn.senaibr>, Aces- 
so em: 8 mar. 2010. 

» lasp 
Para saber sobre parques tecnológicos do mundo, incluindo os brasileiros associados à entidade, acesse o site da Asso- 
ciação Internacional de Parques Científicos, que dispõe de um glossário com diversas definições, como: parques tecnoló- 
gicos, globalização, inovação, tecnologia, economia do conhecimento etc. (em inglês, espanhol e francês). Disponível em: 
<www.iasp.ws>. Acesso em: 8 mar. 2010. 


à 
Sessão de vídeo 


coleção chaplin ( » Tempos modernos. Direção: Charles Chaplin. Estados Unidos, 1936. 

Retrata o cotidiano de um operário no interior de uma fábrica nos Estados 
Unidos, nas décadas de 1920-1930, durante a depressão econômica. Esse 
clássico do cinema mostra como era uma indústria na época da Segunda 
Revolução Industrial. 


No amor. Direção: Nelson Nadotti. Brasil, 1999. (Série Histórias da cidade). 
Jovens hippies são aliciados para o trabalho em sítio próximo a Porto Alegre 
por empresário oportunista. Aborda questões como a divisão do trabalho e a 
exploração capitalista. 

A história das coisas. Direção: Louis Fox. Estados Unidos, 2005. Disponi- 
vel em: <www-.storyofstuff.com>. A versão em português está disponível em: 
«<www.unichem.com.br:80/videos php>. Acesso em: 8 mar. 2010. 

Com narração de Annie Leonard e quadrinhos animados de fundo para ilustrar 
a narrativa, o vídeo mostra como funciona a sociedade de consumo, desde a 
extração de recursos naturais, passando pela produção de bens e pelo consu- 
mo de mercadorias, até o descarte dos resíduos. Trata-se de uma crítica ao 
modelo de desenvolvimento insustentável característico da atual sociedade de 
consumo e uma defesa do desenvolvimento sustentável. 


v 


v 
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Países pioneiros no 
processo de industrialização 


Entre os países pioneiros no processo de industrialização encontram- 
-se o Reino Unido, a França, a Bélgica e os Estados Unidos. Neste capítulo 
vamos estudar os dois mais importantes: o Reino Unido, o precursor de 
todos, e os Estados Unidos, a maior potência econômica mundial. 

O Reino Unido foi o primeiro país do mundo a se industrializar, 
entretanto, como vimos no capítulo 16, com o tempo seu PIB foi ultra- 
passado por outros países que iniciaram o processo de industrialização 
posteriormente. 

Por que o Reino Unido não conseguiu acompanhar o ritmo de cresci- 
mento econômico de seus concorrentes? À seguir, vamos estudar os fato- 
res que contribuíram para seu pioneirismo no processo de industrialização 
e a situação atual de seu parque industrial. 

Os Estados Unidos iniciaram seu processo de industrialização na pri- 
meira metade do século XIX, um pouco depois do Reino Unido. Hoje o pais 
é a maior potência do mundo, não só do ponto de vista industrial como 
financeiro, agrícola, militar, científico e, consequentemente, geopolítico. 
Entretanto, como vimos no capítulo 16, vem perdendo poder relativo no 
mundo, que se consolida como multipolar. 

Como começou a supremacia norte-americana, que ainda se mantém 
no início deste século? Para responder a essa pergunta é necessária uma 
análise do processo de industrialização desse país, que será estudado 
neste capitulo. 


Estados Unidos Reino Unido 
População (milhões de habitantes) 302 61 
PIB (bilhões de dólares) 13 751 (1.º do mundo) 2772 (6º) 
+ Agricultura (9%) 1 1 
* Indústria (%) 2 23 
« Serviços (%) 77 76 
Crescimento do PIB* (%) 26 26 
Renda per capita (dólares) 46040 40 660 
Empresas na Fortune Global 500** 26 140 
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REINO UNIDO 


O PROCESSO DE INDUSTRIALIZAÇÃO 


O Reino Unido foi o primeiro país a reunir as con- 
dições básicas para o início da industrialização. O país 
tornou-se pioneiro nesse processo porque, como vimos 
no capítulo 13, foi um dos que mais acumulou capitais 
durante o período do capitalismo comercial. Dispo- 


AS ORIGENS DO REINO UNIDO DA GRÃ-BRETANHA E IRLANDA DO NORTE 


1707 - Com a unificação dos par- 
lamentos da Inglaterra e da Es: foi 
criado o Reino Unido da Grã-Bretanha. 

1801 - Após uma rebelião nacionalis- 
ta na Irlanda em 1798, os ingleses dissol- 
veram o parlamento irlandês e criaram o 
Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda. 

1921 — O Reino Unido concedeu in- 
dependência à Irlanda com exceção de 
seis condados de maioria protestante, 
localizados no nordeste dessa ilha, sen- 
do criado o Reino Unido da Grá-Breta- 
nha e Irlanda do Norte. 


Das quatro unidades políticas que compõem * 
o Reino Unido, a maior, mais populosa e mais 
industrializada é a Inglaterra; por isso muitas 
vezes dizemos Inglaterra quando queremos 
nos referir ao país todo. Em algumas ins- 
tâncias, como na Federação Internacional de 
Futebol Associado (Fifa, as quatro unidades 
são consideradas países independentes. 


Foi na Inglaterra que ocorreu a primeira revo- 
lução burguesa da história, chamada Revolução 
Gloriosa. Ela terminou em 1688, com a deposição 
do rei absolutista Jaime II. Com isso, assumiram o 
poder o príncipe holandês Guilherme de Orange e 
sua esposa Maria Stuart (filha mais velha de Jaime 
TI). Coroados rei Guilherme III e rainha Maria II, as- 
sinaram a Declaração dos Direitos (1689), que limi- 
tava o poder político da monarquia, transferindo- 
-o para o Parlamento - no qual a burguesia estava 
fortemente representada e podia, desse modo, par- 
ticipar das decisões políticas do país. A Inglaterra 
tornou-se, assim, a primeira monarquia parlamen- 
tar do mundo, e esse fator político foi essencial para 
a eclosão da Revolução Industrial, quase um século 
mais tarde. 
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nibilidade de capitais para investir na produção é um 
fator fundamental no processo de industrialização de 
qualquer país, mas não basta. Além dos econômicos, é 
preciso considerar também os fatores políticos, sociais, 
tecnológicos e naturais, que serão analisados a seguir. 


Alimaps/Arquivo da editora 


Adap. OXFORD essential world atlas. 5, ed. Nova York: Oxford University Press, 2008. p. 14, 


Antes mesmo da Revolução Gloriosa, o Estado 
britânico já vinha tomando uma série de medidas 
para estimular as trocas comerciais, como os Atos 
de Navegação, que impunham a exclusividade do 
comércio externo do país a navios britânicos. Anco- 
rado em medidas protecionistas e em sua poderosa 
frota naval, o Reino Unido tornou-se a maior potên- 
cia mercantil do mundo na fase final do capitalismo 
comercial. Os capitais acumulados nesse período 
foram gradativamente investidos na ampliação da 
rede de ferrovias e hidrovias, na extração de carvão 
e na instalação de indústrias. A conjugação desses 
fatores permitiu grandes avanços técnicos nas 
indústrias têxteis, siderúrgicas e navais, os ramos 
mais importantes da Primeira Revolução Industrial. 
O texto a seguir ilustra bem essa situação. 


O SURGIMENTO DA PRODUÇÃO CAPITALISTA: A FÁBRICA 


A 


Watt, sábio que não desdenha a técnica, realiza, nos anos 1760, 
a máquina a vapor de simples efeito; tais motores são utilizados na 
indústria por volta de 1775. A produção de ferro progride: fabricam-se 
em 1776 os primeiros trilhos de ferro (cujo emprego vai se generali- 
zar nas minas); em 1779, a primeira ponte de ferro; em 1787, apesar 
das zombarias dos incrédulos, o primeiro navio de ferro. A pudlagem' 
do ferro, mediante descarburação do ferro fundido, é aperfeiçoada em 
1783 por Henry Cort, mestre de forja, e Peter Onios, contramestre. 

Em 1783, Watt realiza a máquina a vapor de duplo efeito e, em ll i f i 
1785, é construída em Nottingham a primeira fiação usando máqui- 5 me ~ 
nas a vapor. A partir de então é a tecelagem que está atrasada, diante 
de uma produção de fios abundante: em 1785, o pastor Cartwright 
realiza um tear mecânico, cujo aperfeiçoamento será progressivo e 
cujo emprego se generalizará no fim do século. Paralelamente, ocor- 
rem progressos técnicos nas outras áreas da produção têxtil (máqui- 
nas de bater, de cardar, de fiar em quantidade, branqueamento, tintu- 
ra etc.) e nas outras indústrias (fábricas de papel, serraria e trabalho 
em madeira etc.). 

É nesse movimento que se introduz uma nova forma de pro- 
dução: a fábrica. 

BEAUD, Michel História do capitalismo de 1500 aos nossos dios. a Ilustração do tear mecânico do inventor inglês Edmund 
5. ed. São Paulo: Brasiliense, 2005. p. 106-7. Cartwright [1743-1823] construído em 1785. 


Granger/Other Images 


O Reino Unido ainda tinha a vantagem 
de dispor de grandes reservas de carvão mi- 
neral (observe o mapa), fonte de energia que 
possibilitou a disseminação do uso das máqui- 
nas a vapor, inicialmente na indústria têxtil e 
mais tarde nos demais ramos industriais. 

As principais condições para a Revolu- 
ção Industrial no Reino Unido foram constru- 
ídas ao longo da História: acúmulo de capi- 
tais, disponibilidade de matérias-primas e de 
energia, avanços técnicos e Estado já sob o 
controle da burguesia. Faltava, porém, a força 
de trabalho. 

Com as Leis dos Cercamentos, nas últi- 
mas décadas do século XVII, as terras - que 
em grande parte eram comunais, ou seja, 
que apesar de pertencerem à nobreza eram 
cultivadas pelos camponeses — foram cerca- 
das. Com isso boa parte da atividade agrícola 
foi substituída pela criação de carneiros, para 
fornecer lã à indústria têxtil, e os campone- 
ses foram, gradualmente, expulsos das terras. 


Sem ter para onde ir essas pessoas desloca- a O mapa registra as reservas originais de carvão (ou hulha). Hoje esse 
ram-se para as cidades. combustível fóssil está praticamente esgotado no Reino Unido. 


Alimaps/ Arquivo da eítora 


Adap: CHARLIER Jacques (Dir). Atlas du 21 siècle édition 2010, Groningen: Wolters-Noordhof: 
Paris: Éditions Nathan, 2009. p. é. 


|” Processo de retirada de carbono do ferro-gusa transformando-o em ferro forjado, utilizado em trilhos, construções, máquinas etc. No final do século XIX essa operação foi 


abandonada e o ferro de pudlagem foi substituido pelo aço. 
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Essa massa de trabalhadores rurais converteu- 
-se no empobrecido proletariado urbano, que passou 
a trabalhar na nascente indústria britânica. A partir 
de então, começou de fato a se estabelecer uma re- 
lação capitalista de produção baseada no trabalho 
assalariado, e a superexploração dos operários pro- 
porcionou lucros crescentes aos industriais. 


Nos primórdios da Revolução Industrial, as péssimas condi- 
ções de trabalho no interior das fábricas e a extenuante jor- 
nada de até 16 horas, geralmente em pé, tornavam o dia a dia 
dos trabalhadores quase insuportável. O capital reproduzia-se 
à custa da superexploração dos operários - homens, mulhe- 
res e crianças -, que viviam só para trabalhar. Na foto de 1867, 
interior de uma indústria naval em Londres. 


Hulton Deutsch/Cors/Latinstock 


RECURSOS NATURAIS E LOCALIZAÇÃO INDUSTRIAL 


A localização das primeiras 
indústrias ocorreu próximo às jazi- 
das de carvão e aos portos, princi- 
palmente no centro da Grã-Breta- 
nha. Por esse motivo, houve grande 
industrialização nas chamadas “re- 
giões negras”, como Yorkshire e Mi- 
dlands (Inglaterra), Lowlands (Es- 
cócia) e País de Gales, provocando 
drásticas transformações na paisa- 
gem, antes dominada por campos 
agropastoris (observe novamente o 
mapa da página anterior). 

No centro da ilha foram cons- 
truídas siderúrgicas (o Reino Uni- 
do dispunha de algumas reservas 
de minério de ferro, hoje é impor- 
tador), o que viabilizou a produção 
de locomotivas e navios movidos 
a vapor. As indústrias de material 
ferroviário e naval localizavam-se 
em torno das siderúrgicas, que, por sua vez, estavam 
perto do carvão, o qual também atraiu a indústria 
têxtil. Isso explica o grande dinamismo das regiões 
carboníferas britânicas durante a Primeira Revolução 
Industrial. Porém, as mudanças futuras no padrão 
tecnológico e energético levaram as “regiões negras” 
e suas indústrias pioneiras à decadência. 

Outro fator essencial de atração das indústrias 
foi a existência de portos marítimos e fluviais. Mui- 
tas cidades portuárias desenvolveram um importante 
parque industrial, como Liverpool, Glasgow e princi- 
palmente a capital, Londres. 

O maior centro industrial no Reino Unido sem- 
pre foi a região metropolitana de Londres, a maior 
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a Hanley, Inglaterra, sem data. A foto dessa cidade industrial situada no centro da 
Grã-Bretanha, entre Birmingham e Manchester, evidencia nitidamente o porquê 
da expressão "regiões negras” para definir as áreas industriais britânicas dos 
séculos XVIII e XIX. A paisagem era escurecida pela fumaça das chaminés. 


aglomeração urbano-industrial do país. Inicialmen- 
te, as indústrias menos dependentes de matérias- 
-primas aí se localizaram por causa da disponibili- 
dade de mão de obra, de mercado consumidor e de 
rede de transportes. Durante a Primeira Revolução 
Industrial, Londres, que já era o maior porto e centro 
comercial e financeiro britânico, tornou-se também 


o maior entroncamento rodoferroviário, polarizando 
todo o país. Posteriormente, na Segunda Revolução 
Industrial, muitas indústrias que não dependiam do 
carvão - automobilísticas, químicas, elétricas, me- 
cânicas, farmacêuticas etc. — foram se instalando 
em torno da metrópole, ampliando cada vez mais a 
Grande Londres. 


Na capital britânica convivem o * 
moderno e o antigo, a opulência 
e a pobreza, o local e o global. Na 
foto de 2009, em primeiro plano, 
conjunto de edifícios antigos cons- 
truídos no final do século XVII que 
já sediaram o Royal Naval College 
laté 1998] e hoje abrigam, entre 
outras entidades, o Trinity Colle- 
ge of Music. Ao fundo, atrás do Rio 
Tâmisa, o moderno centro finan- 
ceiro de Canary Wharf, construído 
a partir da década de 1980 no local 
onde era o porto. 


Por sua posição estratégica, outra cidade que 
se beneficiou bastante dessa nova tendência foi 
Birmingham, que, depois de Londres, era o principal 
centro industrial britânico, polarizando uma série de 
cidades e com um parque industrial bastante diver- 
sificado. Graças à recente tendência de realocação 
industrial, as pequenas cidades do centro-sul da In- 
glaterra passaram a abrigar as mais novas e moder- 
nas indústrias, como a eletrônica, a aeronáutica, 

a automobilística, a de biotecnologia etc. Aí se 
destaca o importante tecnopolo de Cambridge, 
com suas indústrias de alta tecnologia. 

Cambridge é uma antiga cidade univer- 

sitária a cerca de 80 km a noroeste de Londres. 
Em torno da Universidade de Cambridge come- 
çou a ser implantado, na década de 1970, um 
parque tecnológico concentrando indústrias de 
informática e de biotecnologia, entre outras. A 
cidade contou com fatores muito semelhantes 
aos do Vale do Silício (Estados Unidos): centros 
de pesquisa de renome, mão de obra altamente 
qualificada, disponibilidade de capitais de risco 
e desenvolvimento de empresas inovadoras. Há 
outros polos de alta tecnologia no Reino Unido, 
como na região oeste de Londres, conhecida 
como Corredor do Oeste ou Corredor M4. Ob- 
serve o mapa ao lado. 

A reorganização das indústrias britânicas 
atinge o país de forma bastante desigual: setorial 
e regionalmente. Há setores decadentes, comoa ~ 
indústria têxtil, a siderúrgica e a naval, outrora 


as maiores do mundo, mas há outros bastante diná- 
micos, como o químico, sobretudo o petroquímico, 
graças ao petróleo explorado no Mar do Norte. A de- 
cadência é mais acentuada nas regiões de industria- 
lização antiga, associadas às antigas bacias carboni- 
feras — tanto que, no pós-guerra, o governo as definiu 
como “regiões especiais” e estabeleceu planos para 
minimizar seus problemas crônicos. 


Reino Unido: indústria 


a = 
Adap: CHARUER Jacques (Dr). Atlas du 2º siècle édition 2010. Groningen: Wotrs-Noordhof, 
Paris: Éditions Nathan, 2009, p. 67. 
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A produção de carvão no Reino Unido caiu sensi- 
velmente (a maioria das minas se esgotaram) e seu con- 
sumo foi substituído por gás natural, petróleo e eletrici- 
dade. O país é um importante produtor de petróleo (1,5 
milhão de barris/dia em 2008), mas esse montante não 
é suficiente para abastecer seu consumo, havendo ne- 


CONSUMO DE ENERGIA E EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 


De acordo com informações do governo do Reino Uni- 
do, em 1970 o PIB do país era de 521 bilhões de libras ester- 
linas (£) e em 2007 subiu para £ 1 247 bilhões. Nesse período 
o tamanho da economia britânica mais que dobrou (cres- 
39, 
gia final foi de apenas 6,1% (observe a primeira tabela). Em 
1970 o consumo de energia era de 407 toneladas equivalen- 
tes de petróleo (tep) por 1 milhão de libras de PIB produ- 
zido; em 2007 esse consumo foi reduzido para 185 tep por 
£ 1 milhão de PIB. Isso indica que no período houve um 


ceu 


6); entretanto, o aumento do consumo de ener- 


1970 1990 2007 
Carvão mineral 29,8 81 17 
Petróleo 68,5 63,3 68.1 
Gás natural 37 46,1 504 
Eletricidade *"* 16,5 236 29,4 
Outras fontes 215 62 53 
Total 146,0 147,3 154,9 


ENERGY Consumption in the United Kingdom. Department of Energy & Climate 
Change. Disponível em: <www.decc.gov.uk/en/content/cms/statistics/ 
publications/ecuk/ecuk aspr>. Acesso em: 20 fev. 2010. 

* Milhões de toneladas equivalentes de petróleo. 

** Nuclear, hidráulica, eólica e fotovoltaica. 
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cessidade de importação, sobretudo da Noruega. O país 
também é importador de gás natural, o combustível 
que mais teve aumento de consumo no país, especial- 
mente para a produção de eletricidade em termelétri- 
cas. Cresceu também a produção de energia em usinas 
termonucleares. Observe as tabelas no boxe abaixo. 


E 
H 
Ê 


« As duas crises do petróleo nos 
anos 1970 e a consequente alta 
dos preços do barril viabilizaram 
a exploração petrolífera em águas 
profundas, além do desenvolvi- 
mento de fontes alternativas e 
maior economia de energia com 
o uso de equipamentos mais efi- 
cientes. Na foto de 2009, plata- 
forma de extração de petróleo no 
Mar do Norte, perto de Invergor- 
don (Escócia). 


grande avanço tecnológico, contribuindo para aumentar 
eficiência das máquinas industriais e comerciais, dos apare- 
lhos dom nto, 
ten- 
dência de maior eficiência de máquinas e equipamentos, 
com a consequente redução relativa do consumo de ener- 
gia, também se verificou em outros países desenvolvidos e 


icos e dos sistemas de transportes, e, por! 
para reduzir relativamente o consumo de energia 


em alguns emergentes. Não fosse isso os impactos ambien- 
tais globais seriam muito mais sérios 


haveria uma elevação 
muito maior de poluentes atmosféricos e de gases-estufa. 


Tipo de fonte 1970 1990 2008 
Nuclear 228 587 47,7 
Térmica convencional 203,2 234,1 148,0 
Térmica a gás natural - 03 166,7 
Renováveis** 56 VA! 10,9 
Total 231,6 300,2 373,3 


ENERGY Consumption in the United Kingdom. Department of Energy & Climate 
Change. Disponível em: «www. decc. gov.uk/en/content/cms/statistics/ 
publications/ecuk/eculk aspyo. Acesso em: 20 fev. 2010. 

* TWh: terawatts-hora (ITWh = um trilhão de watts-hora) 

** Hidráulica, eólica e fotovoltaica. 


Nas regiões carboniferas, são visíveis a desindus- 
trialização, o desemprego e o empobrecimento, espe- 
cialmente no centro da Grã-Bretanha. Cidades como 
Liverpool, Manchester e Sheffield apresentam altos ín- 
dices de pobreza. Desde a década de 1970, com o fecha- 
mento de diversas fábricas, essa região converteu-se 
em zona de repulsão populacional. O empobrecimen- 
to de grande parte da população britânica aumentou 
nos anos 1980, época em que também ocorreu maior 
concentração de renda nas mãos da elite, em prejuí- 
zo do restante da sociedade. Essa situação resultou da 
perda de competitividade do país diante do aumento 
da concorrência em uma economia globalizada. 

O Reino Unido enfrentava, de um lado, a concor- 
rência de economias mais competitivas, ancoradas 
em sistemas de produção flexível como a japonesa e a 
coreana, e, de outro, economias emergentes, ancora- 
das em mão de obra barata, como a China, a Índia e 
outros países asiáticos. A gestão da primeira-ministra 
Margaret Thatcher (1979-1990), do Partido Conserva- 
dor, foi marcada por políticas neoliberais que visavam 
reduzir o papel do Estado na economia e aumentar a 


competitividade das empresas britânicas. 

Nesse processo muitas empresas estatais foram 
privatizadas, entre as quais a BP — British Petroleum 
(petróleo) e a British Airways (transporte aéreo). As pri- 
vatizações reduziram a contribuição das estatais para o 
PIB britânico de 9%, em 1979, para 3,5%, em 1990. A BP 
em 2008 era a maior corporação do Reino Unido e a ter- 
ceira do mundo no setor de petróleo, de acordo com a 
Fortune Global 500 2009. Entre as grandes corporações 
britânicas, ainda se destacam a Rio Tinto (mineração), a 
BAE Systems (aeroespacial e naval), a GlaxoSmithKline 
e Astra Zeneca ( farmacêuticas), todas entre as 500 maio- 
res empresas do mundo (excetuando a British Airways). 

A implantação de políticas neoliberais teve como 
efeito colateral o enfraquecimento do estado de bem- 
-estar social, e durante o governo Thatcher aumentou 
a concentração de renda no Reino Unido. No final dos 
anos 1990, como mostra a tabela, apesar de ter havido 
um pequeno aumento da participação dos estratos 
mais pobres na distribuição da renda, continuou am- 
pliando a participação dos 10% mais ricos, em detri- 
mento da classe média: 


DISTRIBUIÇÃO DA RENDA FAMILIAR NO REINO UNIDO (PERCENTUAL SOBRE O TOTAL DA RENDA NACIONAL) 


1979 5,8% 54,7% 39,5% 233% 
1988 4,6% 51,1% 44,3% 27,8% 
1999 6,1% 50,7% 44,0% 28,5% 


RELATÓRIO sobre o desenvolvimento mundial 1993. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1993. p. 311.; RELATÓRIO sobre o desenvolvimento mundial 1996. 
Washington, D.C.: Banco Mundial, 1996. p. 215.; WORLD development indicators 2009. Washington, D.C.: The World Bank, 2009. p. 74. 


a A pobreza não é um fenômeno exclusivo dos paises em desenvolvimento; também 
os desenvolvidos estão convivendo cada vez mais com esse problema, até mesmo 
em cidades muito ricas, como a capital britânica. Na foto, moradores de rua no 
centro de Londres, em 2008. Segundo a publicação Street to Home Annual Report 
2008/2009, havia 3472 moradores de rua na cidade, e esse número aumentou com 
a crise: no período anterior eram 3017. 


Apesar do custo social, a 
política econômica do governo 
Thatcher atingiu seu objetivo: re- 
duziu o papel do Estado na econo- 
mia e os custos de produção das 
empresas, aumentou a competiti- 
vidade britânica no mundo globa- 
lizado - tanto que em linhas gerais 
foi mantida por seus sucessores, 
mesmo do Partido Trabalhista. En- 
tretanto, para alcançar esse objeti- 
vo, houve enfrentamentos com os 
sindicatos de várias categorias de 
trabalhadores, especialmente com 
os mineiros, cuja greve durou um 
ano. O governo venceu essa queda 
de braço e com o tempo diversas 
minas foram fechadas. 
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A partir dessa greve emblemática, pois atingiu 
um setor outrora estratégico no país, os sindicatos em 
geral se enfraqueceram. O gráfico e a tabela a seguir 
mostram que alguns anos após o fim do governo con- 
servador, o Reino Unido era entre os países desenvol- 
vidos aquele no qual os trabalhadores tinham os me- 
nores benefícios sociais e previdenciários e também 
os menores salários diretos. 

Em 2007, devido ao crescimento econômico re- 
lativamente elevado ao longo dos anos 2000 (reveja 


Custos de mão de obra no setor industrial (US$/hora) — 1994 


Alemanha 
Suiça 
Japão 


Paises Baixos Lo 


França TE 
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Reino Unido TE 
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= Benefícios sociais e previdenciários = Salários diretos 
Ap: FEDERAÇÃO ds Empregadas Sosa e Ene pr 194 
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Embora o Reino Unido tenha crescido economi- 
camente após a Segunda Guerra, não acompanhou os 
avanços tecnológicos, os ganhos de produtividade e, 
portanto, o ritmo de crescimento de outras potências 
econômicas como os Estados Unidos, o Japão e a Ale- 
manha; consequentemente, foi perdendo posições no 
cenário internacional. 

Observe, na tabela da página seguinte, o cres- 
cimento do PIB do Reino Unido no pós-guerra e 
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a 


Passeata dos mineiros em greve, com 
participação de familiares e apoiadores, 
em Edimburgo (Escócia), em maio de 
1984. Na época da greve, que se esten- 
deu de março de 1984 a março de 1985, 
havia cerca de 200000 mineiros explo- 
rando carvão em 130 minas; 25 anos 
depois restaram menos de 2 000 e ape- 
nas é minas em atividade. Essa catego- 
ria estava em extinção, já que as minas 
iriam se esgotar. Thatcher acelerou o 
processo, numa demonstração de força 
contra os sindicatos. 


tabela na abertura do capítulo), os salários dos traba- 
lhadores do Reino Unido deixaram de ser os menores 
entre os países desenvolvidos. Devido à longa crise 
econômica do Japão, os trabalhadores nipônicos é 
que passaram a receber os salários mais baixos - em 
2007 ganhavam menos do que em 1995 (vamos es- 
tudar esse país no próximo capítulo) -, enquanto no 
Reino Unido o crescimento foi de 106% nesse mesmo 
período, o maior verificado entre os países da tabela. 
Veja os dados: 


SALÁRIO DIRETO PAGO AOS TRABALHADORES INDUSTRIAIS 
(SALÁRIO MÉDIO EM DÓLARES POR HORA) 


Alemanha! 270 30,16 
Suiça 24,26 27,45 
Japão 1990 1623 
França 1395 1945 
Estados Unidos 1361 1917 
Reino Unido 11,37 2340 


U.S. Department of Labor. Bureau of Labor Statistics. International Labor 
Comparisons. Disponivel em: <www-bls.gov/fis/hcpwsupptabtoc.htm>. 
Acesso em: 9 mar. 2010. 


* Não há dados anteriores à reunificação. 


compare-o com o dos concorrentes. Perceba que até 
o final dos anos 1970 a economia britânica cresceu 
menos que as de seus competidores. Entretanto, no 
período 1980-2007 o crescimento do PIB britânico 
acumulou uma taxa média de 2,8% ao ano, superan- 
do dois de seus principais concorrentes (no mesmo 
período, o Japão cresceu em média 2,3% e a Alema- 
nha, 1,7%); ficou atrás apenas dos Estados Unidos, 
que cresceram 3% no período. 


1951-1955 

1956-1960 

1961-1965 34 
1966-1970 26 
1971-1975 ni 
1976-1980 18 
1980-1990 32 
1990-2000 2i 
2000-2007 26 


35 


26 


n3 53 
14,6 45 
47 52 
55 36 
41 22 
11 18 
17 10 


ECONOMIST; One Hundred Years of Economic Statistics. In: FRIEDMAN, George; LEBARD, Meredith. EUA x Japão: guerra à vista. Rio de Janeiro: 
Nova Fronteira, 1993. p. 130.; RELATÓRIO sobre o desenvolvimento mundial 1994. Washington, D.C: Banco Mundial, 1996. p. 227.; 
WORLD development indicators 2009. Washington, D.C.: The Word Bank, 2009. p. 204-6. 


Considerando o tamanho do PIB, a economia 
britânica foi ultrapassada pelo Japão e pela Alemanha 
após a Segunda Guerra; antes disso, já tinha sido supe- 
rada pelos Estados Unidos (após a Primeira Guerra), 
e mais recentemente foi ultrapassada também pela 
China. Assim, o Reino Unido, que já foi a maior po- 
tência industrial do planeta, hoje disputa com a Fran- 
ça a quinta posição na economia mundial; está bem 
atrás das quatro primeiras, principalmente da maior 
potência econômica mundial, sua ex-colônia (reveja, 
no capítulo 16, as tabelas com as maiores economias 
do mundo em 1950 e 2007). 

Apesar de permanecer entre as principais potên- 
cias econômicas mundiais, o Reino Unido já não dispõe 


ESTADOS UNIDOS 


do poder que deteve no passado. Não está mais na lide- 
rança dos principais avanços tecnológicos e já não tem 
mais poder econômico e militar para exercer influência 
planetária de forma isolada, como fez desde o final do 
século XVIII até o começo do século XX. No entanto, o 
país ainda mantém certo status de potência mundial 
porque o governo britânico tem atrelado sua política 
externa à dos Estados Unidos, apoiando incondicional- 
mente as decisões tomadas em Washington. Isso ficou 
evidente na guerra empreendida contra Saddam 
Hussein em 2003, na qual o então primeiro-ministro 
Tony Blair, contrariando a maioria da população britá- 
nica, apoiou política e militarmente a invasão do Ira- 
que pelas forças armadas dos Estados Unidos. 


O território que hoje pertence aos Estados Unidos 
foi colonizado por britânicos, franceses e espanhóis (ob- 
serve o mapa na página seguinte); no entanto, foram os 
britânicos que se tornaram hegemônicos e mais influen- 
ciaram a formação da sociedade norte-americana. A pri- 
meira colônia inglesa foi fundada em 1607 na Virgínia, 
na costa do Oceano Atlântico, e ao longo do século XVII 
várias outras foram fundadas, totalizando 13 colônias, 
que constituíram o núcleo inicial do atual território. 


A bandeira dos Estados Unidos tem 13 faixas horizontais, 
que simbolizam as primeiras colônias, e 50 estrelas no 
retângulo no canto superior esquerdo, que simbolizam os 
entes da federação atual. 
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Em 4 de julho de 1776, representantes de todas as de Versalhes. Após a independência iniciou-se um pro- 
colônias promulgaram na Filadélfia a Declaração de cesso de expansão para o oeste, marcado por guerras 
Independência dos Estados Unidos da América, do- contra as nações indígenas e os mexicanos, e o território 
cumento redigido por Thomas Jefferson. A separação só norte-americano passou a ter sua configuração atual — 
foi reconhecida pelos ingleses ao final da Guerra de In- composto por 50 estados, além do Distrito de Colúm- 
dependência (1775-1783) com a assinatura do Tratado bia, onde se localiza Washington, a capital do país. 


OCEANO 
ATLÂNTICO 
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ecTICUT 
A JERSEY 
WARE [E] Conquistado do Reino Unido após vitória na 
Guerra de Independência (1783) 
Gomprado da França por 15 mihõos do dólares 
) 


LOUISIANA 


[ED Território original das treze colônias (1776) 


HE Obtido por tratado com o Reino Unido (1818) 
Comprado da Espanha por 5 milhões de dólares 

E Cars; 

EE Obtido por tratado com o Reino Unido (1842) 


[EE] Tomado do México, dando início à guerra 
entre este pais e os Estados Unidos (1845) 


[E] Obtido por tratado com o Reino Unido (1846) 
Terras obtidas como resultado da vitória 

na guerra contra o México (1848) 

EEE Comprado do México por 10 milhões de dólares 
1853) 

[EE Comprado da Rússia por 7 milhões de dólares 
(1867) 

EEE Anexado após disputa com o Japão (1898) 


poa 


Adap: CHALIAND, Gerard; RAGEAU, Jean-Piee. Atlas du milénaie lo mort des empires 1900-2015 Paris: Hachette Lettératures. 1998. p. 85.: ENCICPLOPÉDIA do estudante: história geral. São Paulo: Modera, 2008. v. 4 p. 202. 


OS FATORES DA INDUSTRIALIZAÇÃO 


Quando os Estados Unidos ainda pertenciamao do nas cidades. Isso criou condições para a crescente 
Reino Unido, receberam um grande fluxo de imigran- expansão das manufaturas, das casas de comércio e 
tes britânicos, principalmente nas colônias do Norte. dos bancos. 
es imigrantes, fugindo de persegui- 
ções políticas e religiosas ou das más 
condições de vida na Europa, foram se 
fixando na faixa litorânea, num trecho 
conhecido como Nova Inglaterra. Ali 
desenvolviam uma agricultura diver- 
sificada (policultura), em pequenas 
propriedades, nas quais predominava 


Bettmann/Cortus/Latnstock 


o trabalho familiar. 

Cidades como Nova York, Boston 
e Filadélfia começavam a surgir e cres- 
cer num ritmo acelerado, e teve início 
uma atividade manufatureira, pois vá- 
rios imigrantes que eram artesãos no 
Reino Unido trouxeram consigo suas 
ferramentas. Gradativamente, foi se 
estruturando um mercado interno, 


a A independência dos Estados Unidos, pioneira no Novo Mundo, abriu caminho 
a : para a industrialização do país, sob o comando da burguesia nortista. Este 
com o predomínio do trabalho fami- quadro do pintor John Trumbull, exposto na rotunda do Capitólio, retrata a 
liar no campo e do trabalho assalaria- assinatura da Declaração de Independência dos Estados Unidos. 
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Assim, nas colônias do Norte, organizou-se uma 
colonização de povoamento. Enquanto isso, nas do 
Sul, imperava a colonização de exploração, estrutura- 
da em uma sociedade rigidamente estratificada, assen- 
tada na exploração do trabalho escravo. A economia 
sulista era baseada em plantations, ou seja, em gran- 
des propriedades monocultoras nas quais se cultivava 
principalmente o algodão, utilizando trabalho escravo 
de povos negros trazidos à força da África Central. Pra- 
ticamente toda a produção era exportada para o Reino 
Unido. A riqueza estava fortemente concentrada nas 
mãos dos fazendeiros escravagistas e, dessa maneira, 
o mercado interno prosperava muito lentamente. 

Jánas colônias do Norte os negócios se expandiam 
com rapidez e os capitais se concentravam nas mãos 
da burguesia nascente. Com o tempo, os capitalistas 


e outros setores da sociedade nortista desenvolveram 
interesses próprios que passaram a se chocar com os 
dos britânicos. O resultado desse conflito de interesses, 
como vimos, levou a uma guerra entre a colônia e a me- 
trópole e à independência política, que fez dos Estados 
Unidos o primeiro país livre da América. 

Com isso uma questão pode ser suscitada: por 
que o Reino Unido não manteve um controle mais 
rígido sobre as 13 colônias, já que foi justamente nes- 
sa região que surgiu o embrião do separatismo e da 
industrialização, fenômenos contrários aos interes- 
ses britânicos? O separatismo significava a perda de 
colônias e criava um perigoso precedente; a indus- 
trialização significava uma incômoda concorrência, 
O jornalista uruguaio Eduardo Galeano deu uma boa 
resposta para essa questão: 


A IMPORTÂNCIA DE NÃO NASCER IMPORTANTE 


As 13 colônias do Norte tiveram, pode-se bem dizer, a dita da 
desgraça. Sua experiência histórica mostrou a tremenda importância 
de não nascer importante. Porque no norte da América não tinha ouro, 
nem prata, nem civilizações indígenas com densas concentrações de 
população já organizada para o trabalho, nem solos tropicais de fer- 
tilidade fabulosa na faixa costeira que os peregrinos ingleses colo- 
nizaram. A natureza tinha-se mostrado avara, e também a história: 
faltavam metais e mão de obra escrava para arrancá-los do ventre da 
terra. Foi uma sorte. No resto, desde Maryland até Nova Escócia, pas- 
sando pela Nova Inglaterra, as colônias do Norte produziam, em vir- 
tude do clima e pelas características dos solos, exatamente o mesmo 
que a agricultura britânica, ou seja, não ofereciam à metrópole uma 
produção complementar. Muito diferente era a situação das Antilhas 
e das colônias ibéricas de terra firme. Das terras tropicais brotavam 
o açúcar, o algodão, o anil, a terebintina; uma pequena ilha do Caribe 
era mais importante para a Inglaterra, do ponto de vista econômico, 
do que as 13 colônias matrizes dos Estados Unidos. 


Essas circunstâncias explicam a ascensão e a consolidação 
dos Estados Unidos como um sistema economicamente autônomo, 
que não drenava para fora a riqueza gerada em seu seio. Eram mui- 
to frouxos os laços que atavam a colônia à metrópole; em Barba- 
dos ou Jamaica, em compensação, só se reinvestiam os capitais 
indispensáveis para repor os escravos na medida em que se iam 
gastando. Não foram fatores raciais, como se vê, os que decidi- 
ram o desenvolvimento de uns e o subdesenvolvimento de outros; 
as ilhas britânicas das Antilhas não tinham nada de espanholas 
nem portuguesas. A verdade é que a insignificância econômica das 
13 colônias permitiu a precoce diversificação de suas manufaturas. 
Aindustrialização norte-americana contou, desde antes da indepen- 
dência, com estímulos e proteções oficiais. A Inglaterra mostrava- 
-se tolerante, ao mesmo tempo que proibia estritamente que suas 
ilhas antilhanas fabricassem até mesmo um alfinete. 


GALEANO, Eduardo. As veias abertas da América Latina. 
Rio de Janeiro; Paz e Terra, 1986. p. 146, 


Os primeiros imigrantes eram, em sua maioria, 
britânicos, seguidores de religiões cristãs protestan- 
tes, principalmente puritanos (como eram chamados 
os calvinistas na Grã-Bretanha), que haviam rompido 
com a Igreja Católica a partir da Reforma protestan- 
te empreendida por João Calvino (1509-1564) e ou- 
tros teólogos. Essas religiões favoreciam o desenvol- 
vimento capitalista, uma vez que não condenavam 
moralmente a riqueza. Ao contrário, pregavam que a 
riqueza era bem-vinda porque era fruto do trabalho, 
de uma vida austera, que afastava o fiel do pecado e o 
aproximava da salvação divina. 


Embora o aspecto cultural não seja determi- 
nante, pois na Itália católica e no Japão xintoísta/ 
budista o capitalismo também floresceu, é indiscu- 
tível que o protestantismo criou condições cultu- 
rais extremamente favoráveis ao desenvolvimento 
de um espírito empreendedor e de uma ética do 
trabalho, importantíssimas para a acumulação de 
capitais. O papel do puritanismo nesse processo foi 
analisado, entre outros, pelo sociólogo alemão Max 
Weber (1864-1920), que já o desvenda no próprio tí- 
tulo de seu livro: A ética protestante e o espírito do 
capitalismo. 
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Outro fator fundamental, que favoreceu o pro- 
cesso de industrialização, é de ordem natural. O Nor- 
deste dos Estados Unidos, além de estar próximo do 
oceano - o que facilita os transportes marítimos e o 
intercâmbio comercial -, possui grandes reservas de 
carvão nas bacias sedimentares próximas aos Apala- 
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ches, nos estados da Pensilvânia e de Ohio, e impor- 
tantes jazidas de minério de ferro nos escudos próxi- 
mos ao Lago Superior, nos estados de Minnesota e de 
Wisconsin. O país dispõe de grandes e diversificadas 
reservas minerais e energéticas, como mostram os 
mapas abaixo e a tabela da página seguinte. 
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CENTRAL Intelligence Agency. World Factbook. Disponivel em: <www.cia.gow/libra- 
ry/publications/the-world-factbaok/indexhtmi>. Acesso em: 9 mar. 2010. 


Os Grandes Lagos favoreceram imensamente os 
transportes e, pouco a pouco, todos foram interligados 
por canais artificiais e eclusas que os ligaram ao Ocea- 


no Atlântico pelo Rio São Lourenço, no Canadá, e pelo 
Rio Hudson, que alcança o Lago Erie por meio de um 
canal artificial e desemboca no Atlântico, onde se lo- 
caliza o porto de Nova York. 

Os desníveis entre os rios e lagos foram utilizados 
para a construção de grandes barragens e usinas hidre- 
létricas. Ao lado das turbinas hidráulicas foram edifica- 
das eclusas, que permitiram às embarcações transpor 
os desníveis e ampliaram significativamente a rede de 
hidrovias, garantindo a disponibilidade de infraestrutura 
de energia elétrica e de transportes para o desenvolvi- 
mento industrial (observe o mapa abaixo). 
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Adap: CHARUER, Jacques (Dr). Alas du 2º sie él 2010. Groningen Wolters-Noordhaff; Paris: Eis Nathan, 2009. p. 143. 


A ARRANCADA INDUSTRIAL 


Após a independência, as diferenças econômicas, 
sociais e culturais entre a sociedade nortista, nascida 
das colônias de povoamento, e a sociedade sulista, 
oriunda das colônias de exploração, afloraram nitida- 
mente e se estenderam até a segunda metade do sécu- 
lo XIX, quando acabaram desembocando num conflito 
armado. Os estados escravagistas do Sul, ou, mais pre- 
cisamente, suas elites aristocráticas em franca deca- 
dência política e econômica, tentando manter o poder 
e, ao mesmo tempo, a escravidão, criaram os Estados 
Confederados da América. 


A Guerra de Secessão [1861-1865] foi um marco importante, * 
uma ruptura na história dos Estados Unidos. Definiu, com a 
vitória nortista, a hegemonia de seus capitalistas industriais e 
financeiros e de seu modelo político e econômico. 
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Esses estados, desse modo, declararam sua se- 
cessão, ou seja, sua separação da federação america- 
na, dominada pelos capitalistas industriais e finan- 
ceiros do Norte. Essa atitude provocou a Guerra de 
Secessão ou Guerra Civil Americana. 


A vitória da burguesia nortista trouxe como re- que mais recebeu imigrantes no mundo, com a fixação 
sultado geopolítico mais importante a manutenção de mais de 72 milhões de pessoas em seu território. 
da unidade territorial do país, que já se estendia do 
Atlântico ao Pacífico. Interessada em garantir a ocu- 
pação dos territórios tomados dos povos nativos (à 
custa de um grande genocídio) e aumentar o mercado 
consumidor para os bens produzidos por suas indús- 


) ; c uas 1850-1869 4895815 
trias, a elite do Norte passou a estimular a imigração. 
Em 1862 foi elaborada a chamada Lei Lincoln (Ho- 1870-1889 7990705 
mestead Act), segundo a qual as famílias que migras- 1890-1909 11 896 682 
sem para o Oeste receberiam 65 hectares de terra 1910-1929 10 642 890 
para se fixarem e, caso permanecessem cultivando- 

e 5 1930-1949 1555983 
-os por pelo menos cinco anos, ganhariam sua posse 
definitiva. Essa lei provocou o crescimento da imigra- 1950-1969 5713017 
ção, garantindo a ocupação das terras do Oeste, prin- 1970-1989 10492582 
cipalmente nos férteis solos das planícies centrais. 1990-1999 9715398 
Porém o que mais contribuiu para atrair imigrantes 
e para ampliar o mercado interno do país foi a acele- 2000-2008 9168612 
ração de seu processo de industrialização, sobretudo Total 72 131684 


no final do século XIX e início do XX: no período de — yg Department of Homeland Security. Yearbook of Immigration Statistics: 2008. 
1890 a 1929 se fixaram no país mais de 22 milhões Disponivel em: <www.dhs.gov/ximgtn/statistics/publications/LPRO8.shtm>. 
de imigrantes. Acesso em: 10 mar. 2010 , 

A crise de 1929, a depressão dos anos 1930 decor- ° No periodo 1850-198 o intervalo é de 20 anos; a partir de 1990, de dez 
rente dela e a Segunda Guerra reduziram drasticamen- Outra medida que ampliou o mercado interno 
te a entrada de pessoas no país nos anos 1930-1940, de consumo foi a decretação, em 1863, do fim da es- 
porém o fluxo imigratório voltou a aumentar no pós-  cravidão. A partir de então, foi-se disseminando nos 
-guerra e atingiu seu pico nos anos 1990, década em Estados Unidos o trabalho assalariado e, pouco a pou- 
que entrou quase o mesmo número de imigrantes que co, foi-se estruturando, pela primeira vez na história, 
nos vinte anos anteriores (observe a tabela desta pági- uma ampla sociedade de consumo, que se consolidou 
na). Entre 1850 e 2008 os Estados Unidos foram o país após a Primeira Guerra Mundial. 


Album/akg-images/Latinstock 


A xilogravura do alemão Ernst von Hes- » 
se-Wartegg (1851-1918) retrata o inte- 
rior de Castle Garden em 1885. Esse 
prédio localizado em Battery Park, 
extremo sul de Manhattan, Nova York, 
abrigou o primeiro centro oficial de 
imigração dos Estados Unidos. Entre 
1855 e 1890 os imigrantes que che- 
gavam ao estado de Nova York eram 
encaminhados a Castle Garden para 
os procedimentos de entrada. Nesse 
período, passaram por lá mais de 8 
milhões de imigrantes, principalmen- 
te da Alemanha, Irlanda, Inglaterra, 
Escócia, Itália e Rússia. Atualmente o 
prédio é um monumento nacional e se 
chama Castle Clinton em homenagem 
a Dewitt Clinton, que governou o esta- 
do de Nova York entre 1817 e 1822. 
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NORDESTE: LOCALIZAÇÃO INDUSTRIAL E DECADÊNCIA RECENTE 


Apesar da descentralização recente, que vere- ainda se encontra a maior concentração industrial do 
mos a seguir, na região Nordeste dos Estados Unidos país, e uma das maiores do mundo. Observe o mapa. 
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Pelas razões já mencionadas, a primeira região dos produtos acabados (encontre-a no mapa). Abri- 
do país a se industrializar foi o Nordeste, onde, duran- gando fábricas das “três grandes” - General Motors 
te muito tempo, determinados ramos industriais se (GM), Ford e Chrysler — e diversas de autopeças, ela 
concentraram mais em algumas cidades que em ou- tornou-se a “capital do automóvel”, mas atualmente 
tras, definindo assim as “capitais”. Vejamos os exem- sofre com a falência de algumas indústrias e saída de 


plos mais relevantes. 

As grandes siderúrgicas con- 
centraram-se no estado da Pensil- 
vânia, como a United States Steel, 
em Pittsburgh, por causa da dispo- 
nibilidade de carvão, da facilidade 
de recepção do minério que pro- 
vém de Minnesota por meio dos 
Grandes Lagos e da proximidade 
dos centros consumidores. Ape- 
sar do fechamento de fábricas e da 
transferência de usinas para outros 
lugares, Pittsburgh continua sendo 
conhecida como a “capital do aço” 
(localize-a no mapa acima). 

A região metropolitana de 
Detroit, no estado de Michigan, 
foi o grande centro da indústria 
automobilística. Está localizada 
numa posição central, o que facili- 
tou a recepção de matérias-primas 
e peças, além do posterior envio 


a Usina siderúrgica da United States Steel, em Pittsburgh, Pensilvânia (Estados Uni- 
dos]. Embora perdendo posições, a empresa permanecia na lista das 500 maiores 
do mundo da revista Fortune (382.3 colocada em 2008). Na cidade também está o 
centro administrativo da Alcoa, a maior metalúrgica de alumínio dos Estados Uni- 
dos (314.3 do mundo). 
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outras, que migram para outras regiões em busca de 
menores custos de produção. Devido à elevação do 
alto custo da mão de obra, à má gestão praticada pe- 
los seus administradores e à acirrada concorrência de 
automóveis de outras marcas, especialmente japo- 
nesas e coreanas, as outrora todo-poderosas monta- 
doras americanas estão tendo sérios problemas, que 
foram agravados pela crise financeira de 2008. 

A GM, que por décadas foi a maior automobilís- 
tica do mundo, pediu concordata em junho de 2009 e, 
para não falir, foi encampada pelo governo americano, 
que injetou 50 bilhões de dólares na empresa e passou 
a controlar 61% de suas ações (o governo do Canadá 
ficou com 12%, o sindicato United Auto Workers, com 
17%, e os credores, com 10%). Entretanto, o plano do 
governo é se desfazer de suas ações depois de sanear 
a empresa. No mesmo ano, a Chrysler, para evitar a 
falência, teve parte de suas ações vendidas ao Grupo 
Fiat. A Ford, sediada em Dearborn (Michigan), não en- 
frentou os mesmos problemas das concorrentes. 

Imagine a quantidade de indústrias comple- 
mentares imprescindíveis ao funcionamento das 
montadoras de automóveis: autopeças, plásticos, bor- 
rachas, vidros, equipamentos eletrônicos etc. Essas 
indústrias, por sua vez, necessitam de outros setores: 
siderúrgicas, petroquímicas etc. Isso evidencia como 
é grave a crise na indústria automobilística, em razão 
de seu enorme efeito multiplicador. 
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Detroit já não é mais a “capital do automóvel” 
porque muitas de suas antigas fábricas de carros e au- 
topeças estão fechando as portas. A cidade e sua re- 
gião metropolitana estão enfrentando o desemprego 
crescente, o empobrecimento da população e a dete- 
rioração urbana. Muitos de seus moradores gostariam 
de se mudar, mas a profunda desvalorização imobiliá- 
ria os impede de vender suas casas e comprar uma 
nova em outro lugar. 

Diversos ramos industriais estão espalhados 
por inúmeras cidades do Nordeste dos Estados Uni- 
dos, a região de maior concentração urbano-indus 
trial do planeta. Ali a história mostrou ser verdadei- 
ra a frase: “Indústria atrai indústria”. Surgiu, assim, 
um grande cinturão industrial, o manufacturing 
belt, que se estende por várias cidades, como Chi- 
cago, Detroit, Cleveland e Buffalo, às margens dos 
Grandes Lagos; Pittsburgh e Columbus, na região 
dos Apalaches; Boston, Nova York, Filadélfia e Bal- 
timore, na costa leste (observe novamente o mapa 
da distribuição das indústrias na página 349). Por 
causa da crise de indústrias com forte presença 
na região, como a automobilística, e de outras 
que dependem muito dela, como a siderúrgica, e 
ao consequente fechamento de inúmeras fábricas, 
muitos têm afirmado que essa região deveria ser 
chamada de rust belt (cinturão da ferrugem) devido 
à decadência industrial. 


A GM, um dos maiores símbolos 
do capitalismo norte-americano, 
está sediada em Detroit, Michi- 
gan, na margem do Rio Detroit 
[foto de 2009), e a maioria de suas 
fábricas fica nesse e em outros 
estados do Meio-Oeste. Fundada 
em 1908, cresceu incorporando 
outras empresas, entre as quais 
Cadillac, Pontiac e Chevrolet, até 
se transformar na maior mon- 
tadora dos Estados Unidos e do 
mundo (em 2008 foi superada pela 
Toyota). Chegou a ser a maior cor- 
poração mundial nos anos 1990 e 
até 2000 figurou em 1.º lugar na 
lista da revista Fortune; em 2008 
caiu para a 18.º posição. 


A DESCONCENTRAÇÃO INDUSTRIAL 


Como vimos no capítulo 6, está ocorrendo nos 
Estados Unidos, já há algumas décadas, um proces- 
so de desconcentração industrial. O cinturão in- 
dustrial (manufacturing belt) do Nordeste já chegou a 
concentrar, no início do século XX, mais de 75% da 
produção industrial dos Estados Unidos. De lá para cá 
sua participação vem se reduzindo, e hoje ela é inferior 
a 50%. Como consequência do grande crescimento de 
cidades do Nordeste, que se agruparam em gigantes- 
cas megalópoles, como a que se estende de Boston a 
Washington (Boswash), passando por Nova York, tem 
havido uma tendência de elevação dos custos de pro- 
dução na região. Novos centros surgiram no Sul e no 
Oeste do país, e centros mais antigos nessas mesmas 
regiões se expandiram, acarretando uma dispersão in- 
dustrial. Algumas das cidades norte-americanas que 
mais têm crescido estão nessas regiões, como Atlanta, 
Dallas, Houston, Seattle, São Francisco etc. 


Sul 

As primeiras fábricas do Sul dos Estados Unidos 
datam de 1880: produziam fios e tecidos e foram ins- 
taladas por industriais da Nova Inglaterra, atraídos 
pela disponibilidade de matéria-prima, o algodão 
cultivado na região. Contudo, a industrialização efe- 
tiva da região Sul ganhou grande impulso no início do 
século XX, após a descoberta de enormes lençóis pe- 
trolíferos, principalmente no Texas. Após a Segunda 
Guerra o processo se intensificou, pois as necessida- 
des de defesa e de desenvolvimento do programa es- 
pacial estimularam a expansão industrial no Sul. Foi 
construída uma fábrica de aviões em Marietta (Geór- 
gia), onde hoje se encontra uma das maiores unidades 
da Lockheed Martin, empresa do setor aeroespacial. 
Em Huntsville (Alabama), foi construído um dos cen- 
tros da Nasa, a agência espacial do Estados Unidos, e 
uma fábrica de aviões militares e mísseis da Boeing, a 
maior indústria aeronáutica do mundo. 

No Texas, localiza-se o importante Centro Espa- 
cial de Houston, sede da Nasa. Na Flórida, em Cabo Ca- 
naveral, encontra-se o Centro Espacial John F. Kennedy, 
base de lançamento de foguetes. No Texas há também 
importantes indústrias aeronáuticas, em Fort Worth 
e San Antonio, e grandes indústrias petrolíferas em 
Houston, onde se destaca a Exxon Mobil, que em 2008 
era a segunda colocada na lista das 500 maiores da re- 
vista Fortune, com um faturamento de 443 bilhões de 
dólares, valor equivalente ao PIB da Bélgica (a maior do 
mundo era a anglo-holandesa Royal Dutch Shell, com 
um faturamento de 458 bilhões de dólares). 
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a Astronauta japonês treina no Johnson Space Center da Nasa 
em Houston, Texas (Estados Unidos), para missão na Esta- 
ção Espacial Internacional (foto de 2009). 


Oeste 

A última região dos Estados Unidos a se industria- 
lizar foi o Oeste. Entre os fatores que contribuíram para 
a instalação de indústrias nessa região, destacam-se: 

* disponibilidade de mão de obra, que foi se concen- 
trando desde a época da Corrida do Ouro, em mea- 
dos do século XIX, quando a exploração desse metal 
na Serra Nevada (Califórnia) atraiu muita gente; 

* existência de outros minérios, como ferro e cobre, 
nas Montanhas Rochosas e na Serra Nevada, e de 
petróleo e gás natural na Bacia da Califórnia; 

* disponibilidade de elevado potencial hidrelétrico, 
principalmente nos rios Columbia e Colorado. 

Em Seattle (estado de Washington) há uma im- 
portante concentração da indústria aeronáutica (di- 
visão de aviões comerciais da Boeing), e em Portland 
(Oregon), de indústrias ligadas ao alumínio. Mas o es- 
tado mais importante do Oeste é a Califórnia, com um 
parque industrial bastante diversificado, localizado 
principalmente no eixo São Francisco-Los Angeles- 
-San Diego (a segunda megalópole do país, observe o 
mapa da página seguinte), com indústrias petroquí- 
micas, automobilísticas, aeronáuticas, navais, alimen- 
tícias e outras (observe o mapa na página 349). 

Há, assim, muitos setores tradicionais. No entan- 
to, pelo fato de ser uma industrialização relativamente 
recente, bastante vinculada à indústria bélica (por isso 
recebeu fortes incentivos governamentais) e ligada a 
importantes universidades e centros de pesquisas, no 
Oeste se encontram as mais importantes concentra- 
ções de indústrias de alta tecnologia dos Estados Uni- 
dos, principalmente no tecnopolo do Vale do Silício. 
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OS PRINCIPAIS TECNOPOLOS 


Vale do Silício 


O Vale do Silício (Silicon 
Valley), no norte da Califórnia, 
foi o primeiro tecnopolo a ser 
implantado no mundo. Ain- 
da é o mais importante e ser- 
ve de modelo para muitos dos 
que surgiram depois em diver- 
sos países. Abrange as cidades 
de Palo Alto, Santa Clara, San 
Jose e Cupertino, entre outras 
localizadas em torno da Baía 
de São Francisco. Essa região é 
chamada de Vale do Silício por- 
que sua formação foi baseada 
nas indústrias de semicondu- 
tores, que produzem microchips 
(ou microprocessadores), cuja 
matéria-prima é o silício, e na 
indústria de informática, tanto 
de computadores e periféricos 


Habitantes por km? 
(hardware) como de sistemas e [[]Menos de 10 
programas (software). [Boa so 


50 a 100 


EB 100a 200 


200 ou mais 


Embora o início de sua indus- 
trialização remonte aos anos 1930, 
a expressão “Vale do Silício” surgiu 
em 1971 e o impulso para o desen- 
volvimento da região se deu sobre- 
tudo durante a Guerra Fria, por causa da corrida arma- 
mentista e aeroespacial. Foram as indústrias eletrôni- 
cas do Vale do Silício que, por exemplo, forneceram 
transistores para mísseis e circuitos integrados para 
os computadores que guiaram as naves Apollo, cuja 
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Adap: CHARLIE, Jacques (Di). Alas du 21 ce dan 2010. Groningen: Waters ooo Pans: Éditens Nathan, 2009. p. 14k 


série 11 atingiu a Lua. Assim, o governo dos Estados 
Unidos, além de subsidiar as pesquisas nos laborató- 
rios de universidades e empresas, garantia mercado 
para a produção regional, comprando parte do que 
era produzido. 


« O chip é uma placa de silício de alta pureza (concentração 
acima de 99%) na qual são impressos microcircuitos inte- 
grados. Ele é o “cérebro” do computador, responsável pelo 
processamento de dados. É crescente também a incorpora- 
ção de chips em diversos produtos: automóveis, geladeiras, 
telefones etc. Na foto, microprocessador Intel, produzido em 
2009. 
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A criação, em 1951, do Stanford Industrial Park, 


no campus da universidade de mesmo nome (observe 


a foto), também teve um importante papel no desen- 
volvimento desse parque tecnológico, pois atraiu in- 


dústrias de alta tecnologia (P & D), principalmente do 
setor de microeletrônica e informática. Outras univer- 
sidades da região tiveram papel crucial na formação 
de mão de obra qualificada e na produção de pesquisa 


de ponta, entre as quais a Universidade da Califórnia 
(campus de Berkeley e de São Francisco) e a Universi- 
dade Estadual de San Jose. 

Graças aos pesquisadores 
dessas universidades o Vale do Silí- 


cio tornou 


e o principal centro de 
alta tecnologia do mundo. Também 
contribuiu para isso a existência 
de um espírito empreendedor, de 
capitais de risco e de um ambien- 
te favorável aos investimentos e à 
gestação de novas empre 

Muitas empresas dos setores 
de microeletrônica e informática, 
que hoje estão entre as maiores do 
mundo, foram gestadas na região. 
Por exemplo, em 1939 dois estu- 
dantes da Universidade Stanford — 
William Hewlett e David Packard 
- fundaram uma empresa de com- 
putadores e impressoras que leva 
seus sobrenomes — a HP -, a maior 
do mundo no setor (32.º posição 
entre as 500 maiores em 2008). 
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« AUniversidade Stanford, 
fundada em 1891, é uma 
das mais importantes 
dos Estados Unidos e 
está localizada em Palo 
Alto, Califórnia [foto de 
2009). Em destaque a 
Hoover Tower (87 m de 
altura), de onde se tem 
uma visão panorâmica 
do campus. 


Mas há diversas outras no Vale, entre as quais se des- 
tacam: Intel e AMD (semicondutores); Apple (com- 
putadores); Oracle e Adobe (programas e sistemas), 
Cisco Systems (TI), entre outras menos conhecidas. 
ica que têm 
sede em outros lugares dos Estados Unidos, como a 
Microsoft, em Redmond (estado de Washington), e a 
IBM, em Nova York (estado de Nova York), também 
têm filiais aí. Mesmo corporações japon 
peias mantêm centros de pesquisa na região. 


Grandes empresas do setor de informá 


e euro- 


à A Celera, criada em 1998 com o objetivo de fazer o sequenciamento do genoma 
humano, hoje é uma empresa voltada para a pesquisa e fabricação de produtos de 
diagnóstico molecular. Sua sede fica em Alameda, próximo a Oakland, Califórnia. 
Na região estão sediadas muitas outras empresas e centros de pesquisa atuantes 
na área de biotecnologia, assim como filiais de corporações químico-farmacêu- 
ticas europeias. Na foto de 2008, técnico inspeciona supercomputador utilizado 


para o sequenciamento do DNA. 
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Apesar da diversificação posterior, sobretudo temente com a expansão da internet, como a Google 
com a biotecnologia (observe a foto), ainda é pre- (fundada em 1998), também têm sede no Vale do Si- 
dominante a participação desses setores pioneiros. lício. Observe o mapa pictórico abaixo e localize as 
Importantes empresas que se desenvolveram recen- empresas mencionadas. 


a Nesta imagem só aparecem empresas de semicondutores e de informática do Vale do Silício. Entretanto, só 
constam as empresas que pagaram para pôr seu logotipo no calendário da Silicon Maps. 


Boston (setor bélico) e outras. Mais recentemente têm se de- 
senvolvido novos setores de alta tecnologia na região, 
No leste do país destaca-se outro importan- especialmente em Cambridge, destacando-se os de 

te tecnopolo, localizado na região metropolitana de biotecnologia e de equipamentos médicos. 
Boston (Massachusetts) e que se desenvolveu a partir A região de Boston passou por um processo de re- 
dos anos 1960 ao longo da Rota 128, uma autoestra- conversão industrial. Em torno dessa cidade os prédios 
da que contorna as cidades da metrópole. Esse tecno- inteligentes dos setores ligados à nova economia infor- 
polo também está vinculado à indústria bélica e pas- macional surgiram, muitas vezes, no lugar de antigas 
sou a abrigar inúmeras empresas do setor eletrônico, fábricas, como as têxteis ou navais, típicas da Primeira 
como a Digital Equipment (computadores), a Raytheon Revolução Industrial. Diferentemente de outras cidades 
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do Nordeste que passaram a fazer parte do Rust Belt, 
a região de Boston transformou-se num tecnopolo 
porque dispõe do ativo mais importante da revolução 
informacional: conhecimento científico-tecnológico 
avançado. Isso ocorre graças aos pesquisadores de 
Harvard e do Instituto Tecnológico de Massachusetts 
(MIT), duas das mais conceituadas universidades do 
mundo, da Universidade de Boston e de mais de 50 ou- 
tras instituições de ensino e pesquisa da região. 

Como mostra o mapa Principais parques tecno- 
lógicos (página 328), além desses principais, há vários 
outros tecnopolos no território dos Estados Unidos. 

Para finalizar, vale destacar que, como vimos 
no início, em 2008 os Estados Unidos tinham 140 
corporações na lista da revista Fortune, o que cor- 
respondia a 28% das 500 maiores do mundo. Entre- 
tanto, em 2001 chegou a ter 197 empresas na lista, 
39% do total, um recorde. De lá para cá, empresas 
de países emergentes, especialmente da China, têm 
ocupado esse espaço. Isso é mais uma evidência do 
enfraquecimento relativo dos Estados Unidos e, pa- 
ralelamente, do crescente fortalecimento das econo- 
mias emergentes no mundo atual. 


Compreendendo conteúdos 


a Estátua de John Harvard, primeiro benfeitor da Universidade 
Harvard, em Cambridge, Massachusetts. Fundada em 1636, 
é a mais antiga universidade dos Estados Unidos. Ao longo 
de sua história formou oito presidentes norte-americanos, 
entre os quais Barack Obama, e seus professores-pesqui- 
sadores ganharam 43 prêmios Nobel. Na foto de 2009, estu- 
dante passa a mão no pé da estátua de John Harvard para 
ter boa sorte nas provas. 


1. Por que o Reino Unido foi o primeiro país do mundo a se industrializar? E por que vem perdendo terreno 


como potência industrial? 


2. Quais são as principais regiões industriais do Reino Unido? As regiões carboniferas continuam importantes? 


3. Quais foram os principais fatores que colaboraram para a industrialização norte-americana? 


4. Onde se localizam as maiores concentrações industriais dos Estados Unidos? Por que, após a Segunda 
Guerra, houve uma desconcentração espacial do parque industrial? 


5. Qual é o tecnopolo mais importante dos Estados Unidos? Que fatores contribuíram para seu desenvolvimen- 
to e quais são os setores mais importantes nele instalados? 


6. O que vem acontecendo nas últimas décadas com a participação da economia dos Estados Unidos no PIB 


mundial? Explique. 


Desenvolvendo habilidades 


1. Com base nas informações disponíveis no boxe da página 340, analise a evolução do consumo de energia no 
Reino Unido e sua possível relação com a questão ambiental. 


2. Releia o texto A importância de não nascer importante (página 345), de Eduardo Galeano. Relacione os argu- 
mentos constantes nesse texto com este trecho do livro A ética protestante e o espírito do capitalismo: “quando 
Deus, em cujas disposições o puritano via todos os acontecimentos da vida, aponta, para um de Seus eleitos, uma 
oportunidade de lucro, este deve aproveitá-la com um propósito, e, consequentemente, o cristão autêntico deve 
atender a esse chamado, aproveitando a oportunidade que se lhe apresenta”. (WEBER, 1989. p. 116). Explique 
a importância desses fatores histórico-culturais para o desenvolvimento capitalista dos Estados Unidos. 
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Pesquisa na internet 


» Governo do Reino Unido 


Para obter informações diversas (em inglês) sobre o Reino Unido, acesse o site oficial do governo britânico. 
Disponível em: <www.direct.gov.uk>. Acesso em: 9 mar. 2010. 


» Departamento de Negócios, Inovação e H lades do Reino Unido 


Para saber mais sobre o setor industrial e de negócios, acesse o site desse departamento do governo britânico 
(em inglês). Disponível em: <www berr.gov.uk>. Acesso em: 9 mar. 2010. 


» Governo dos Estados Unidos 


Para obter mais informações — política interna e externa, economia, educação etc. — sobre o país, acesse o site 
oficial do poder executivo do governo americano (em inglês e espanhol). Há links para os vários departamentos 
que compõem o governo, assim como para imagens de diversos eventos oficiais disponíveis no YouTube. Dispo- 
nível em: <www.whitehouse.gov>. Acesso em: 9 mar. 2010. 


» Vale do o 


Para visualizar as empresas dos setores de informática/microeletrônica e biotecnologia sediadas no Vale do 


Silício, acesse o site da Silicon Valley Maps (em inglês). Disponível em: <www siliconmaps.com>. Acesso em: 
9 mar. 2010. 


Sessão de vídeo 


» Ou tudo ou nada. Direção: Peter Cattaneo. Reino Unido, 1996. 
Gaz, desempregado e necessitando pagar a pensão do filho, tem a ideia de 
fazer strip-tease para ganhar algum dinheiro e convida alguns amigos, tam- 
bém desempregados, para a empreitada. O filme evidencia o aumento do 
desemprego e o empobrecimento na cidade de Sheffield, centro da Gr-Bre- 
tanha, como resultado do fechamento de indústrias metalúrgicas. Retrata os 
problemas causados pela modernização e pelo deslocamento industrial. 


g 


Tucker: um homem e seu sonho. Direção: Francis Ford Coppola, Estados 
Unidos, 1988. 


Baseado na história real do empresário Preston Tucker, o filme critica o ca- 
pitalismo monopolista, dominado por cartéis que inviabilizam a concorrência 
e a livre iniciativa. Em 1948, Tucker construiu um carro melhor que os fabri- 
cados pelas “três grandes” — GM, Ford e Chrysler —, fazendo com que elas 
tramassem nos bastidores para levá-lo à falência. Sua fábrica só produziu 49 
carros antes de fechar. Esse interessante filme ficou muito atual com a crise 
da indústria automobilística americana. 


» Roger e eu. Direção: Michael Moore. Estados Unidos, 1989. 


Registra as consequências socioeconômicas do fechamento da fábrica de 
automóveis da General Motors em Flint, Michigan (Estados Unidos), em 
meados dos anos 1980. Evidencia o fenômeno da desindustrialização, que 
tem atingido muitas regiões industriais antigas. Ao longo do filme, Michael 
Moore tenta falar com Roger Smith, o então todo-poderoso presidente da 
GM, e convencê-lo a visitar a cidade para ver de perto os graves problemas 
causados pelo fechamento da fábrica: desemprego, pobreza, violência urba- 
na etc. Passados 20 anos, a situação mostrada pelo filme só piorou com a 
concordata da GM e o fechamento de mais fábricas. 


Fotos: Divulgação 


» Um sonho distante. Direção: Ron Howard. Estados Unidos, 1992. 


O filme mostra um casal de imigrantes irlandeses durante a colonização das últimas terras disponíveis no Oeste dos 
Estados Unidos no final do século XIX. Evidencia como era difícil a vida dos pioneiros, apesar do acesso à terra. 
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Países de 
industrialização tardia 


A Alemanha e o Japão, assim como a Itália e o Canadá, industrializaram-se na 
segunda metade do século XIX. São considerados países de industrialização tardia 
em comparação aos pioneiros que vimos no capítulo anterior. Neste, vamos estudar 
os dois primeiros, os mais importantes deste grupo. 

Por que a Alemanha se industrializou tardiamente em relação aos países pio- 
neiros? Sua história é marcada pelo envolvimento em guerras, por destruições e 
reconstruções. Derrotada na Primeira e na Segunda Guerra, foi arrasada e dividida, 
mas nas últimas décadas recuperou-se e em pouco tempo emergiu novamente como 
potência econômica, com uma indústria moderna e competitiva. O que explica essa 
rápida recuperação econômica? Quais fatores mais contribuíram para isso? É o que 
veremos a seguir. 

O Japão foi a primeira potência industrial a se desenvolver na Ásia. A indus- 
trialização tardia o levou, como a Alemanha, à expansão imperialista retardatária e a 
enfrentamentos com as potências já consolidadas. Durante a Segunda Guerra, o país 
foi arrasado do mesmo modo que a potência europeia, com quem se aliou. Porém, 
em menos de três décadas emergiu dos destroços da guerra para o segundo posto 
na hierarquia econômica mundial. Nos anos 1990, entretanto, o Japão entrou em 
crise e, apesar de ainda se manter como a segunda potência econômica do planeta 
(2009), reduziu drasticamente seu ritmo de crescimento econômico. O que mudou 
para interromper o ciclo de crescimento anterior? Para entender seu vertiginoso 
crescimento econômico, e depois a crise pela qual o país passou, é fundamental 
estudar seu processo de industrialização. 


Alemanha 
82 


Japão 
128 


População (milhões de habitantes) 


PIB (bilhões de dólares) 4 384 (2.º do mundo) 3317 (48) 


+ Agricultura (%) 2 1 


* Indústria (9%) 30 
* Serviços (%) 
Crescimento do PIB* (%) 
Renda per copita (dólares) 


Empresas na Fortune Global 500** 


PAÍSES DE INDUSTRIALIZAÇÃO TARDIA 357 e 


ALEMANHA 


O PROCESSO DE 
INDUSTRIALIZAÇÃO 


De 1815 a 1871 a Alemanha foi 
uma confederação composta de 39 
unidades políticas independentes 
(Estados, reinos, ducados, principa- 
dos e cidades-Estado). Em 1861, sob 
o comando de Otto Von Bismarck, 
chanceler da Prússia, o Estado mais 
poderoso da confederação germã- 
nica, iniciou-se o processo de uni- 
ficação política, marcado por diver- 
sas guerras contra seus vizinhos. A 
Alemanha entrou em guerra contra 
a Dinamarca, a Áustria e a França 
(observe o mapa). Venceu todas, in- 
cluindo seu vizinho mais poderoso, 
a França, de quem tomou os territó- 
rios da Alsácia e Lorena ao final da 
Guerra Franco-Prussiana (1870-71). 

Após esse período de guer- 
ras, o país completou seu processo 
de unificação político-territorial. A 
partir daí houve uma aceleração 
do processo de industrialização, e a 
Alemanha, em fins do século XIX, já tinha uma eco- 
nomia mais forte que a do Reino Unido e a da França, 
além de ter liderado, com os Estados Unidos, os avan- 
ços tecnológicos da Segunda Revolução Industrial. 

A unificação político-territorial de 1871 tornou a 
Alemanha não só um único Estado, mas também um 
único mercado. Entretanto, o processo de unificação 
econômica já havia começado com a criação do Zoll- 
verein (união aduaneira estabelecida em 1834 entre os 
Estados alemães), o que estimulou desde aquela época 
o comércio e, portanto, o desenvolvimento industrial. 
Com a unificação política, consolidou-se a integração 
econômica: instituição de uma moeda única, padro- 
nização das leis e constituição de um amplo mercado 
interno, que ampliou as possibilidades de acumulação 
de capitais. Em consequência disso a Alemanha tor- 
nou-se uma potência econômica e militar, mas, como 
não tinha colônias, se envolveu em mais guerras com 
o objetivo de conquistar novos territórios. 

Ao longo dos séculos XIX e XX, muitas indústrias 
se concentraram na confluência dos rios Ruhr e Reno, 
quase na fronteira com os Países Baixos, graças à dis- 
ponibilidade de grandes jazidas de carvão mineral (a 


2 
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E Prússia em 1861 
[EB Estados integrados à Alemanha do Norte em 1867 
[E Estados integrados ao Império Alemão em 1871 


Rulers Latinstock 


5 
Ê 


e Varsóvia 
POLÔNIA 


ei Pio 


HUNGRIA 
( « Budapeste 
) 


i A 
[ZA Alsácia e Lorena: territórios franceses integrados ao Império em 1871 FEET 
[EI Limites do império Alemão proclamado em 1871 ao final da Guerra Franco-Prussiana E 


Adap: DUBY, Georges. Aos histórico mundol Barcelona Larousse, 2007. p. 237: LEBRUN, François. tos fistonque Paris: Hachette, 2000. p. 42. 


a O nascimento da Alemanha como Estado unificado política e territorialmente 
marcou o início do Segundo Reich [“Império”, em alemão); o Primeiro Reich, o 
Sacro Império Romano-Germânico, existiu durante a Idade Média. 


hulha da Bacia do Ruhr) e à facilidade de transporte 
hidroviário (observe a foto). Desde o final da Idade 
Média o Vale do Reno foi uma das principais rotas do 
comércio, ligando o norte da Itália aos Países Baixos. 
Assim, desde então houve uma significativa concen- 
tração de capitais na região, e os grandes proprie- 
tários de terras e os banqueiros passaram a investir 
cada vez mais na indústria que ali se instalava. 


a O Rio Reno é uma importante via de transporte para vários paí- 
ses europeus, ligando grandes regiões industriais, sobretudo 
alemãs, ao Porto de Roterdã [Países Baixos), situado em sua 
foz no Mar do Norte. Na foto de 2009, barca carregada de con- 
têineres passa sob ponte de pedestres que atravessa o Reno, 
ligando Estrasburgo (França) a Kehl (Alemanha), ao fundo. 


Alimaps/Arquiv da editora 


Gradativamente, a população que vivia no 
campo migrou para as cidades, empregou-se como 
mão de obra assalariada e contribuiu para a amplia- 
ção do mercado consumidor. Além desses fatores, a 
França, derrotada na guerra de 1871, foi obrigada a 
ceder à Alemanha as províncias da Alsácia e da Lo- 
rena (localize-as no mapa da página anterior), ricas 
em carvão e minério de ferro, e a pagar uma pesada 
indenização aos alemães. Isso significou mais recur- 
sos e acesso a novas fontes de energia e de matérias- 
-primas. A soma desses fatores explica a intensa in- 
dustrialização da Alemanha a partir de então, mas o 
país enfrentou problemas para sustentar seu cresci- 
mento econômico. 


GUERRAS, DESTRUIÇÃO 
E RECONSTRUÇÃO 


Na Primeira Guerra, a Tríplice 
Aliança, formada inicialmente por 
Alemanha, Áustria-Hungria e Itália 
(os italianos saíram em 1915), saiu 
derrotada pela Tríplice Entente, 
composta por Reino Unido, Fran- 
ça e Rússia (localize-os no mapa 
ao lado). Os vitoriosos impuseram 
uma série de sanções à Alemanha 
por meio do Tratado de Versalhes: 
pesadas indenizações financeiras, 
grandes restrições militares e sig- 
nificativas perdas territoriais. Além 
de perder as poucas colônias ultra- 
marinas que possuía, a Alemanha 
teve de devolver as províncias da 
Alsácia e Lorena à França e perdeu 
territórios para a Polônia. Porém, 
a situação da Áustria-Hungria foi 
pior: o antigo império se fragmen- 
tou, dando origem a novos países 
na Europa Central. Observe nos 
mapas a Europa antes e depois da 
Primeira Guerra. 


Com o desenrolar da guerra diversos pai- * 
ses aderiram à Entente, entre os quais a 
Itália, o Japão e os Estados Unidos, ao 
passo que a Alemanha e Áustria só obti- 
veram apoio do Império Otomano. 


Adap- CHARLIER, Jacques (De) Atlas du 21 sècle édton 201. GroringeWles-Nooraf, Paras: Éditions Nathan, 2009. p. 49. 
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Pelo fato de ter-se unificado tardiamente, a Ale- 
manha perdeu a fase mais importante da corrida colo- 
nial. Embora tenha se apropriado de algumas colônias 
na partilha da África durante o Congresso de Berlim 
(1884-1885), e também algumas ilhas no Pacífico, não 
obteve muitas vantagens econômicas. Esses territórios 
eram limitados em recursos naturais e o país se viu pri- 
vado do acesso aos mercados consumidores, às reser- 
vas de matérias-primas e às fontes de energia, fatores 
que poderiam acelerar sua expansão industrial. Isso 
tudo levou a Alemanha a um enfrentamento bélico com 
o Reino Unido e a França, as duas principais potências 
coloniais da época, que depois envolveu outros países e 
resultou na Primeira Guerra Mundial (1914-1918). 


Mapas: Almaps/ Arquivo da editora 


As sanções impostas pelo Tratado de Versalhes 
ea crise de 1929 conduziram a Alemanha a uma pro- 
funda crise social e econômica, o que criou as con- 
dições políticas para a ascensão de Adolf Hitler ao 
poder. Assim que assumiu o posto de chanceler, em 
1933, Hitler dissolveu o parlamento e convocou no- 
vas eleições, vencidas esmagadoramente pelo parti- 
do nazista. Com os nazistas no poder, o país trans- 
formou-se numa ditadura na qual Hitler era o Führer 
(líder”, em alemão), e iniciou-se o Terceiro Reich, 
que se estendeu até 1945. 

Assim como no século anterior, nesse período o 
Estado alemão lançou-se à conquista dos territórios 
considerados vitais para sua expansão econômica. O 
general Karl Haushofer, conselheiro geopolítico e ami- 
go pessoal de Hitler, inspirou-se nas ideias do geógra- 
fo Friedrich Ratzel (1844-1904) para justificar o novo 
expansionismo alemão. Ratzel formalizou o conceito 


O POVO E O SEU TERRITÓRIO \ 
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Que território seja necessário à existência do Estado é 
coisa óbvia. Exatamente porque não é possível conceber um 
Estado sem território e sem fronteiras é que vem se desen- 
volvendo rapidamente a geografia política [...] 

Quando se examina o homem, seja individualmente, 
seja associado na família, na tribo, no Estado, é sempre ne- 
cessário considerar, junto com o indivíduo ou com o grupo 
em questão, também uma porção de território. No que se 
refere ao Estado, a geografia política já há muito tempo criou 
o hábito de mencionar ao lado da cifra da população também 
a superfície. Mas também os organismos que fazem parte da 
tribo, da comuna, da família, só podem ser concebidos jun- 
to com seu território. Sem isto não é possível compreender 
o incremento da potência e da solidez do Estado. Em todos 
esses casos nos encontramos diante de organismos que es- 
tabelecem com o solo uma ligação mais ou menos durável, 
em consequência da qual o solo exerce uma influência sobre 
os organismos e aqueles sobre este. Quando se trata de um 
povo em via de incremento, a importância do solo pode tal- 
vez parecer menos evidente; mas pensemos, ao contrário, 
em um povo em processo de decadência e verificar-se-á 
que esta não poderá absolutamente ser compreendida, nem 
mesmo no seu início, se não se levar em conta o território. 
Um povo decai quando sofre perdas territoriais. Ele pode de- 
crescer em número, mas ainda assim manter o território no 
qual se concentram seus recursos; mas se começa a perder 
uma parte do território, esse é sem dúvida o princípio de sua 
decadência futura. 


RATZEL, Friedrich. Geografia do homem (Antropogeografia). In: MO- 
RAES, Antonio Carlos Robert (Org.). Ratzel. São Paulo: Ática, 1990. p. 73-4. 
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que chamou de espaço vital e seu pensamento já ti- 
nha servido para justificar o expansionismo alemão 
que resultou na Primeira Guerra. Leia, no boxe desta 
página, o trecho retirado de sua obra principal Antro- 
pogeografia, publicada pela primeira vez em 1882, no 
qual essas ideias ficam evidentes. 

Em 1938 a Alemanha anexou a Áustria, com o ar- 
gumento de que os dois países eram habitados por po- 
vos germânicos, e no ano seguinte, a Tchecoslováquia, 
onde havia minorias alemãs. Em setembro de 1939, 
após a invasão da Polônia por tropas alemãs, Grã-Bre- 
tanha e França declararam guerra à Alemanha, dando 
início à Segunda Guerra Mundial. Em 1941 os Estados 
Unidos e a União Soviética saíram da neutralidade e 
também entraram na guerra contra a Alemanha. Em 
1945 o país estava mais uma vez derrotado: além das 
perdas humanas e da destruição material, sofreu per- 
das territoriais e fragmentação política. 


a Essa foto, feita em 1.º de julho de 1945, mostra a cidade de 
Berlim destruída pela guerra e sob ocupação soviética. Civis 
carregando seus pertences passam em frente a prédio em 
ruínas e placas de ruas escritas em russo. 


Ao terminar a Segunda Guerra, a Alemanha 
teve seu território partilhado pelos países vitorio- 
sos em quatro zonas de ocupação, segundo trata- 


Posteriormente, em 1949, o país foi dividido 
em dois: as zonas de administração americana, bri- 
tânica e francesa foram unificadas e constituíram 
a República Federal da Alemanha (RFA), com capi- 
tal em Bonn (Berlim Ocidental também ficou sob 
controle daqueles três países). Como resposta, os 
soviéticos criaram, em sua zona de ocupação, a Re- 
pública Democrática Alemã (RDA), com capital em 
Berlim Oriental. Observe o mapa acima. 

Com a divisão, dois modelos sociais, políticos 
e econômicos diferentes foram implantados, um em 
cada lado da fronteira. Na Alemanha Ocidental, in- 
fluenciada pelos Estados Unidos, passou a vigorar 
uma economia de mercado, assentada na proprieda- 
de privada dos meios de produção, na livre iniciativa e 
na concorrência de mercado. Politicamente o país se 
organizou como uma democracia pluripartidária sob 
a forma republicana de governo e estruturou o Estado 
de bem-estar social, Aliada a uma elevação significati- 
va da produtividade e, portanto, dos salários, houve 
melhoria considerável da capacidade de consumo e 
da qualidade de vida da população. Vale lembrar que 
estavam em território da Alemanha Ocidental as re- 
giões industriais mais importantes do país, entre as 
quais o Vale do Rhur. 


do firmado na cidade de Potsdam em 1945, e ainda 


perdeu territórios para a Polônia e a União Soviéti- 


ca (observe o mapa). 


Zonas de ocupação (1945-1954) 
[E] Britânica 

[E] Americana 

[E Francesa 

[EB soviética 


A 


— Limites da Alemanha em 1937 
—— Limite entre as duas Alemanhas 


Corredores aéreos 


[E] Territórios sob administração polonesa a partir de 1945 


erritórios sob administração soviética a partir de 1945 


[E] Território do Ruhr sob controle internacional (1948/49-1952) 


d 


Adap: DUBY. Georges Als histórico mundial, Barcelona: Larousse, 2007. p. 299. 


Em contrapartida, sob a influência da União 
Soviética, na Alemanha Oriental passou a vigorar 
uma economia planificada, na qual os meios de 
produção eram quase integralmente controlados 
pelo Estado. Estruturou-se uma ditadura de parti- 
do único, o Partido Socialista Unificado, criado em 
1946, nos moldes do Partido Comunista da União 
Soviética. Havia, portanto, um monopólio político 
e econômico por parte do Estado. A produtividade 
crescia lentamente e o parque industrial aos pou- 
cos foi se defasando tecnologicamente. O padrão 
de vida e de consumo não acompanhou os níveis 
ocidentais, gerando descontentamento popular 
que não aflorava por causa da censura e da repres- 
são política. 

A Alemanha Ocidental, capitalista, organizou- 
-se sob um sistema econômico estruturalmente 
mais competitivo e dinâmico e beneficiou-se mui- 
to da Guerra Fria: recebeu 1,4 bilhão de dólares do 
Plano Marshall. Esse fato, aliado à sua entrada em 
organizações supranacionais, como a Comunidade 
Econômica Europeia (atual União Europeia), foi fun- 
damental para sua rápida reconstrução econômica 
no pós-guerra, o que aprofundou as diferenças entre 
as duas Alemanhas. 
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Ao ocorrer a reunificação política, em 1990, as 
diferenças sociais, econômicas, políticas e culturais 
entre os dois sistemas afloraram claramente. O con- 
traste de padrão de vida, comportamentos, ideias 
e costumes no novo país revelavam, entre alemães 
do oeste e do leste, um distanciamento muito maior 
do que o inicialmente esperado. Entretanto, passa- 
dos mais de vinte anos da reunificação, apesar das 
diferenças socioeconômicas que ainda persistem 
- por exemplo, o desemprego e a pobreza no leste 


são maiores -, a Alemanha voltou a ser um único 
Estado-nação. 

A trajetória político-econômica da Alemanha após 
a Segunda Guerra nega as afirmações de Ratzel no final 
de seu texto (página 360). Apesar de suas perdas territo- 
riais (mesmo com a reunificação não possui a mesma 
extensão que tinha antes da Segunda Guerra), o país 
não entrou em decadência; ao contrário, tornou-se uma 
das maiores potências econômicas do mundo, com um 
parque industrial muito moderno e competitivo. 


Imagebroker/Alamy/Oier Images 


a A capital da Alemanha reunificada voltou a ser Berlim, e o parlamento do novo país retornou à sua antiga sede, agora reformada. 
Isso marcou a retomada da plena soberania alemã, comprometida por anos em razão de sua derrota na Segunda Guerra. Na foto 
de 2008, o Reichstag ["parlamento”, em alemão) com a bandeira do país hasteada em frente. Na fachada do prédio está escrito 
Dem Deustchen Volke (para o povo alemão). 


DISTRIBUIÇÃO DAS INDÚSTRIAS 

As indústrias alemãs foram reconstruídas basi- 
camente nos mesmos lugares que ocupavam antes 
da Segunda Guerra. A região de maior concentração 
continuou sendo a confluência dos rios Ruhr e Reno, 
pelas mesmas razões do passado: reservas de carvão, 
facilidade de transporte, disponibilidade de mão de 
obra e amplo mercado consumidor. Porém, no pós- 
-guerra houve uma rápida modernização do parque 
industrial e ganhos significativos de produtividade em 
relação ao parque industrial britânico e francês. Além 
disso, antes da guerra a Alemanha já possuía mão de 
obra qualificada, e os investimentos em educação 
contribuíram para elevar ainda mais a produtividade 
dos trabalhadores. 
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A logística alemã é a terceira melhor do mun- 
do segundo o Relatório de Desenvolvimento Industrial 
2009. Uma densa e moderna rede de transportes hi- 
droviários, ferroviários e rodoviários, base de todo o 
sistema industrial alemão, liga os principais centros 
produtores aos principais portos do país - Hamburgo 
e Bremen - e ao porto de Roterdã, nos Países Baixos. 

Apesar de ter havido certa dispersão, o parque 
industrial ainda está fortemente concentrado no Es- 
tado da Renânia do Norte-Vestfália (observe os ma- 
pas a seguir). Conforme se pode observar, cidades re- 
nanas como Colônia, Essen, Düsseldorf e Dortmund, 
entre outras, formam uma das maiores concentrações 
urbano-industriais do mundo. 


Como se pode ver no mapa, há praticamente to- 
dos os ramos industriais na região do Ruhr, mas alguns 
merecem destaque, como o siderúrgico, o químico, o 
eletroeletrônico e o de refino de petróleo. Percebe-se 
claramente a predominância de indústrias pesadas e 
de ramos oriundos da Segunda Revolução Industrial. 
A reconstrução e a diversificação dos trustes, consti- 
tuídos desde o final do século XIX, possibilitou a for- 
mação dos grandes conglomerados que atuam em vá- 
rios setores. Por exemplo, o grupo ThyssenKrupp, com 
sede em Diisseldorf, é um conglomerado que atua nos 
setores siderúrgico, metalúrgico, mecânico, de cons- 
trução civil, entre outros, produzindo aço, máquinas 
industriais, elevadores, autopeças etc, 

Embora haja forte concentração nas cidades da 
Renânia do Norte-Vestfália, o parque industrial ale- 
mão está bastante espalhado pelo território e algumas 
cidades de outros estados merecem atenção especial. 
Observe o mapa ao lado e leia, a seguir, a descrição 


km (no Equador) 


Adap: CHARUIER, Jacques (Dr) Als 2 scleáion 2010. Groninger: Woters-Noordhoif: Pans: Edna Nathan, 2009. p. 73 


Mineração incinai. i iais: 

pepa dos principais polos industriais: f f 

A Petróleo * Stuttgart (Baden-Wiirttemberg): possui uma im- 

Gás natural na ER é 

ia = isio P Em portante concentração de indústrias mecânicas, 

O Potássio A Aeronáutica EM Fepião nuorat principalmente a automobilística; nessa cidade 
está sediado o Grupo Daimler, terceira maior cor- 
poração da Alemanha; 


Adap: CHARLIER, Jacques (ir). As du 21º siècle deton 2010. Groningen: Wolters-Noordhotf: Pans: Edo Nathan. 2009. p 73 
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Mapas: Allmaps/Arquivo da editora 
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Em 1886, Gottlieb Daimler (1834-1900), fundador do conglome- 
rado que leva seu sobrenome, e Wilhelm Maybach (1846-1929) 
construíram o primeiro automóvel do mundo ao adaptar um 
motor de combustão interna, movido a gasolina, a uma carru- 
agem. Acima, à direita, na foto de 1887, Daimler, com seu filho 
ao volante, passeia pelas ruas de Stuttgart nesse carro pioneiro. 
Compare-o com um Mercedes-Benz modelo SLK 2009 (ao lado) e 
perceba a evolução da indústria automobilística nesse período. 
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* Hamburgo (Hamburgo); localizada na foz do Rio Elba, 
é o maior porto da Alemanha e concentra, entre ou- 
tras, importantes indústrias navais e companhias de 
navegação, da mesma forma que a vizinha Bremen; 

* Wolfsburg (Baixa-Saxônia): localizada próxima à 
antiga fronteira com a ex-Alemanha Oriental, abri- 
ga a sede do Grupo Volkswagen, a maior corpora- 
ção alemã (14. da lista das 500 maiores da revista 
Fortune em 2008) e o segundo produtor mundial de 
automóveis. 

Como a Alemanha é um país que está na van- 
guarda tecnológica em diversos setores, há diversos 
tecnopolos em seu território. A seguir veremos os 
mais importantes. 


Tecnopolos alemães 


Munique (Baviera) é um centro industrial an- 
tigo e com o tempo se transformou no mais impor- 
tante parque tecnológico da Alemanha, onde se 


Vista panorâmica do Chempark de > 
Leverkusen, situado entre o Rio Reno e 
a autoestrada A3, a cerca de 20 km de 
Colônia (foto de 2009). As empresas ins- 
taladas nesse parque tecnológico empre- 
gam cerca de 30 mil pessoas e fabricam 
mais de 5 mil diferentes produtos quími- 
co-farmacêuticos. Há outros tecnopo- 
los em território alemão, entre os quais 
o Chempark de Dormagen lveja foto 
na abertura da unidade 4], também na 
Renânia do Norte-Vestfália, e o Parque 
Tecnológico de Heidelberg, em Baden- 
-Wirttemberg. 
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concentram empresas de alta tecnologia, dos seto- 
res eletrônico, de tecnologias de informação (TI), 
automobilístico, de biotecnologia e aeroespacial. 
Implantado a partir dos anos 1970, abriga 12 impor- 
tantes universidades, como a Universidade Técnica 
de Munique, e centros de pesquisa, entre os quais 
13 institutos da Sociedade Max Planck, destacando 
a área de Física. Aí também se localizam as prin- 
cipais indústrias alemãs do setor eletrônico, como 
Siemens e Robert Bosch, além de filiais de grandes 
empresas de outros países. 

Outro importante tecnopolo alemão é o 
Chempark, localizado em Leverkusen (Renânia 
do Norte-Vestfália). Nele se concentram mais de 
70 empresas do setor químico-farmacêutico, que 
atuam em pesquisa e desenvolvimento, produ- 
ção industrial e prestação de serviços, destacan- 
do-se o grupo Bayer, um dos maiores conglome- 
rados do mundo. 


« A região de Munique abriga uma das 
maiores unidades de pesquisa do Cen- 
tro Aerospacial Alemão [são 13 no país, 
incluindo sua sede em Colônia) e mais de 
30 empresas envolvidas na produção de 
componentes para os foguetes Ariane, 
da Agência Espacial Europeia, e satélites 
de diversos tipos. Em 2009 essas empre- 
sas empregavam cerca de 25 mil traba- 
lhadores de alto nível de qualificação. 
Na foto de 2009, Centro Aeroespacial 
Alemão em Oberpfaffenhofen, a 30 km 
de Munique (ao lado esquerdo, trecho de 
uma pista de pouso). Esses prédios abri- 
gam oito institutos de pesquisa onde 
cerca de 1500 cientistas desenvolvem 
investigações sobre missões espaciais, 
sistemas de navegação por satélite, 
robótica avançada, entre outras. 


Dulgação/XH Halberstadt/Chompark 


Indústrias do leste após a reunificação 


As indústrias da antiga Alemanha Oriental estão 
localizadas principalmente em torno das cidades de 
Leipzig, Dresden e da antiga Berlim Oriental. Elas vi- 
veram uma profunda crise após a reunificação políti- 
ca e muitas delas fecharam as portas porque apresen- 
tavam grande defasagem tecnológica e não consegui- 
ram concorrer com as indústrias ocidentais, que estão 
entre as mais modernas e produtivas do mundo. 

O melhor símbolo da defasagem tecnológica 
e da baixa competitividade das indústrias do leste 
pode ser resumido numa palavra: Trabant. Mais co- 
nhecidos como Trabies, esses carros eram fabricados 
na antiga RDA. Com a abertura da fronteira, muitos 
alemães orientais passaram a viajar à RFA dirigindo 
esses carrinhos antiquados, vagarosos, barulhentos e 
de baixo rendimento, que “invadiram” o território dos 
Mercedes, BMW, Audi, Volkswagen etc. Resultado: fo- 
ram parar, literalmente, no lixo! Muitos Trabies eram 
abandonados nas ruas por seus donos, porque os ale- 
mães do leste já não queriam mais os produtos tecno- 
logicamente defasados que eles mesmos fabricavam. 

Na economia planificada da Alemanha Orien- 
tal havia pleno emprego porque o Estado era o único 
empregador e as empresas estatais não se orientavam 
pela concorrência. Após a reunificação, diversas em- 
presas baseadas no oeste compraram fábricas no leste 
e despediram muitas pessoas para enxugar o quadro 
de empregados, o que elevou os índices de desempre- 
go e agravou os problemas sociais. 

Para impedir que se acentuassem as desigual- 
dades socioeconômicas, a partir da unificação o go- 
verno canalizou vultosos recursos para modernizar 


LEMANHA: INDI 
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a Na foto, um Trabant circulando por Berlim Oriental pou- 
co antes da queda do Muro, que se deu em 9 de novembro 
de 1989. Atualmente, esses carrinhos são cultuados como 
símbolo da era comunista. Em 2009, uma empresa alemā 
obteve autorização para produzir o New Trabie. O carro terá 
a marca que ficou famosa por simbolizar uma época, mas 
será tecnologicamente muito mais avançado. 


a infraestrutura da ex-RDA. Esses gastos provocaram 
um aumento do déficit público, obrigando o governo a 
emitir moeda, o que elevou a taxa de inflação. Tentan- 
do minimizar esses problemas, o Bundesbank (o ban- 
co central alemão) manteve, ao longo de 1992 e 1993, 
uma política de altas taxas de juros, medida que cau- 
sou uma desaceleração do crescimento econômico e 
levou o país à recessão em 1993, com o consequente 
aumento do desemprego (observe a tabela abaixo). 

Na segunda metade da década de 1990, a gradati- 
va redução da inflação, do déficit público e do desem- 
prego permitiram que a economia alemã retomasse 
o crescimento, mas o país foi um dos mais atingidos 
pela crise mundial de 2008 e, como mostra a tabela, 
apresentou forte recessão em 2009. 


Crescimento do PIB (%) 

Déficit público (% PIB) -25 30 
Taxa de inflação (%) 50 45 
Desemprego (% da PEA) 63 76 
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WORLD Economic Outlook Database, out. 2009. FMI. Disponível em: <www.imf.org/external/pubs/ft/weo/2009/02/weodata/index aspr; 
WORLD Economic Outlook Update, jan. 2010. FMI. Disponível em: <www.imf org/external/pubs/ft/weo/2010/update/01>. Acessos em: 12 mar. 2010. 
* Esses dados ainda não estavam consolidados e podem apresentar pequenas variações. 


Apesar do impacto momentâneo da crise, a eco- 
nomia alemã é muito sólida e moderna. Segundo a 
OMC, em 2008 o país exportou quase 1,5 trilhão de 
dólares (até esse ano era o maior exportador do mun- 
do). Em sua pauta de exportação predominam produtos 


industriais de alto valor agregado, portanto muito 
valorizados. De acordo com o Relatório de desenvol- 
vimento industrial 2009, 92% das exportações do país 
eram de bens industrializados. dos quais 72% eram 
produtos de média e alta tecnologia. 
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JAPÃO 


OJapão permaneceu bastante isolado do mundo 
exterior entre 1603-1868, quando foi governado pelo 
clã Tokugawa. Sob o xogunato Tokugawa (período em 
que imperou uma ditadura militar na qual o poder es- 
tava nas mãos dos xoguns, “comandantes militares”, 
em japonês), os estrangeiros eram proibidos de entrar 
no país e os japoneses, de sair; havia uma exceção: 
as trocas comerciais feitas com os holandeses, que 
mantinham um entreposto comercial em Nagasáqui. 
Por isso, quando uma esquadra da marinha norte- 
-americana aportou no Japão em 1853, fato que mar- 
cou o fim do isolamento, encontraram um país ain- 
da feudal e defasado economicamente em relação ao 
mundo ocidental. 

Tentando realizar seu projeto geopolítico de 
controle dos oceanos, os norte-americanos forçaram 
a abertura do Japão por meio do Tratado de Kanaga- 
wa, assinado em 1854. Essa abertura acelerou a desin- 
tegração do sistema feudal japonês e, em 1868, encer- 
rou-se o domínio do clã Tokugawa. Por que o Japão 
permaneceu isolado durante tanto tempo? Por que os 
europeus, e particularmente os britânicos, que esten- 
deram seu império à Índia e à China, não forçaram a 
entrada no país do Sol Nascente? 

OJapão é um país insular muito pequeno (sua área, 
de 377 mil km’, corresponde aos estados do Rio Grande 
do Sul e de Santa Catarina), formado por montanhas e 
estreitas planícies, portanto com pouquíssimas terras 
agricultáveis, a maioria na zona temperada do planeta, 
a qual não oferecia condições para o cultivo dos cobiça- 
dos produtos tropicais, como cana, algodão etc. 

Geologicamente, o Japão é formado por uma 
combinação de dobramentos e vulcanismo. Localiza-se 
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Adap: CHARLIER, Jacques (Or. 


los du 21º sidcle ádition 2010. Groningen: Wolters-Noordhot: Paris: Éditions Nathan, 2009, p. 118. 


 Tectônica de placas no Japão: terremotos e vulcões 


=— Limite das placas tectônicas Epicentros de tremores. 


graves (iguais ou superiores 


Deslocamento das placas, ao grau 6 da escala Richter) 
em milímetros por ano 
4 Vulcão O Anterior a 1600 
[EEZ] Região de tremores frequentes RP mas 
(inferiores ao grau 6 da escala Richter) @ Após 1925 


numa zona de contato de três placas tectônicas, no 
Círculo de Fogo do Pacífico, o que lhe determina uma 
grande instabilidade (como mostra o mapa acima, 
terremotos e erupções vulcânicas são uma constante 
no país), além de um subsolo extremamente 
pobre em minérios e combustíveis fósseis. 

Assim, o que o Japão poderia oferecer 
às potências colonialistas, tanto na fase do 
mercantilismo como mais tarde, na etapa 
do imperialismo? Como se percebe, muito 
pouco, por isso o país não despertou tanto 
interesse nos comerciantes e industriais 
europeus. 


a 


As montanhas são uma constante na paisagem 
japonesa, limitando as possibilidades de ocupação 
econômica de seu território. Na foto de 2009, vis- 
ta da cidade de Fujiyoshida, na planície, e ao fundo 
o Monte Fuji, ponto culminante do país, com 3 776 
metros de altitude. Considerado um monte sagra- 
do, é o simbolo mais conhecido do Japão. 


Alimaps/ Arquivo da editora 


Entretanto, no final do século XIX, quando os Es- 
tados Unidos emergiram como potência e se lançaram 
em busca de pontos estratégicos nos oceanos Pacífi- 
co e Atlântico, o Japão se tornou um país interessante 
para os norte-americanos. A partir de então, para não 
ficarem dependentes dos Estados Unidos, os japoneses 
empenharam-se de modo enérgico em viabilizar seu 
processo de industrialização, por meio da intervenção 
do Estado na economia e do militarismo. Assim como 
a Alemanha e a Itália, o Japão é um país de capitalismo 
tardio, de imperialismo tardio, e uma aliança entre es- 
ses três países foi apenas uma questão de tempo. Isso 
aconteceu no contexto da Segunda Guerra, quando 
formaram o eixo Berlim-Roma-Tóquio numa tentativa 
de dominar o mundo. Para os japoneses era muito in- 
teressante o domínio de territórios na Ásia que pudes- 
sem viabilizar sua expansão econômica. 


INDUSTRIALIZAÇÃO E IMPERIALISMO 


O processo de industrialização e de moderni- 
zação do Japão só ocorreu efetivamente após 1868, 
ano que marcou o fim do xogunato Tokugawa e a res- 
tauração do império, com a ascensão do imperador 


Mitsuhito. Esse novo reinado, conhecido como Era 
Meiji (“governo ilustrado”, em japonês), estendeu-se 
até 1912 e foi marcado por políticas modernizantes: 
investimentos para a criação de infraestrutura (fer- 
rovias, portos, minas etc.); maciços investimentos 
em educação, que foi universalizada e voltada à qua- 
lificação de mão de obra; abertura à tecnologia e aos 
produtos estrangeiros. A Constituição de 1889 estabe- 
leceu o imperador como chefe “sagrado e inviolável” 
do Estado e implementou a Dieta Nacional do Japão 
(Parlamento). 

O governo também estimulou o desenvolvimen- 
to de grandes conglomerados, que no Japão ficaram 
conhecidos como zaibatsus (em japonês: zai, “rique- 
batsu, “grupo”. Esses grupos surgiram de tradicio- 
nais e poderosos clãs de comerciantes e proprietários 
de terras, como Mitsubishi, Mitsui, Sumitomo e Yasu- 
da, bem como outros menores. Com o tempo, esses 
grupos passaram a atuar em praticamente todos os 
ramos industriais, além do comércio e das finanças. 
Foram incorporando empresas menores e dominan- 
do cada vez mais a economia do país (os “quatro gran- 
des” zaibatsus chegaram a controlar até metade de 
alguns setores industriais). 


Klaus-Wemer Friedrich/Alamy/Mther Images 


a Em 1882 o xintoísmo foi declarado religião oficial do Estado e teve um papel cultural fundamental na vida da maioria dos 
japoneses. Entre outras coisas, modelou o culto à disciplina, típico desse povo. Mas como o xintoismo não exige exclu- 
sividade, muitos japoneses também são budistas. Na foto, ritual dos arqueiros durante cerimônia xintoista no Templo 
Shimogamo, em Quioto (Japão), em 2008. 
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Como consequência dessa política modernizan- 
te, o Japão viveu um vertiginoso processo de indus- 
trialização. No entanto, o país enfrentava problemas 
estruturais graves: escassez crônica de matérias-pri- 
mas e de energia e limitação do mercado interno, o 
que levou o império japonês a se aventurar em busca 
de territórios na Ásia e no Pacífico. Para atingir tal ob- 
jetivo, investiu maciçamente em seu fortalecimento 
militar, o que foi facilitado pela rígida disciplina xin- 
toísta (aspecto cultural), aliada à capacidade indus- 
trial (aspecto econômico). 

A expansão territorial iniciou-se com a vitória na 
Guerra Sino-Japonesa (1894-95), que garantiu a ocu- 
pação de Taiwan, e em 1910, a anexação da Coreia. 
Com a vitória na guerra contra a Rússia (1904-1905), 
os japoneses tomaram as Ilhas Sacalinas e, em 1931, 
ocuparam a Manchúria, parte do território chinês, 
onde implantaram Manchukuo, um Estado fantoche 
sob o governo do último imperador chinês, Pu Yi. 


Com o objetivo de conquistar novos territórios, 
em 1937 o Japão iniciou uma confrontação total com 
a China, que se estendeu até a Segunda Guerra. Como 
mostra o mapa, essa conflagração mundial marcou a 
fase de maior expansão territorial japonesa, quando o 
país ocupou parte do Sudeste Asiático e diversas ilhas 
do Pacífico. Tal política expansionista, porém, levou 
o país a ser derrotado na guerra e à sua quase total 
destruição. 

Em 1941 os japoneses realizaram um ataque- 
-surpresa à base naval de Pearl Harbor (Havaí), o que 
deixou claro que eles superestimaram seu poderio 
militar: precipitaram a entrada dos norte-americanos 
na guerra e acabaram derrotados por eles. Após os 
Estados Unidos lançarem bombas atômicas sobre 
Hiroxima e Nagasáqui, em 6 e 9 de agosto de 1945, 
respectivamente, o Japão não teve alternativa a não 
ser se render. A rendição - assinada em setembro 
de 1945 no porta-aviões Missouri, atracado na Baía de 
Tóquio - foi o principal símbo- 
lo da superioridade tecnológica 
e militar norte-americana e, ao 
mesmo tempo, o prenúncio do 
papel reservado ao Japão durante 
a Guerra Fria: fiel aliado político e 
aguerrido adversário econômico 
dos Estados Unidos. 


Adap: CHALIAND, Gerar; RAGEL, Jean-Pierre Aos du minar la mort des empires 1900-2015, Paris: Hachette, 1998 p 149. 


RECONSTRUÇÃO APÓS A SEGUNDA GUERRA 


Durante a ocupação do Japão pelas forças alia- 
das - que se estendeu até 1952, quando entrou em 
vigor um acordo de paz assinado um ano antes (Tra- 
tado de São Francisco) -, o país foi governado pelo 
Conselho Supremo das Potências Aliadas, presidido 
pelo general norte-americano Douglas MacArthur. 
Nesse período, profundas reformas foram impostas 
ao Japão com o objetivo de modernizá-lo do ponto de 
vista político, econômico e cultural. 
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Em 1947 foi aprovada uma lei antitruste - a Lei 
de Proibição dos Monopólios -, o que levou os zai- 
batsus à dissolução. Com isso, os norte-americanos 
pretendiam enfraquecer o poder dos grandes grupos 
e estimular a concorrência na economia japonesa. 
No entanto, com o tempo os zaibatsus se rearticula- 
ram e se organizaram como keiretsus, como veremos 
a seguir. 


A Constituição, redigida e imposta pelos ocupan- 
tes em 1947, encerrou a fase militarista do Japão ao 
proibir a intervenção externa do exército japonês, que 
foi transformado em força de autodefesa. Na realidade, 
a proteção do território, até mesmo de ataques nucle- 
ares, ficou a cargo dos Estados Unidos, com quem o 
Japão assinou um tratado de defesa mútua em 1954. A 
Constituição também garantiu a liberdade de culto e 
estabeleceu a separação entre Estado e religião: o xin- 
toísmo deixou de ser a religião oficial e o ensino públi- 
co passou a ser laico. A independência política e a so- 
berania foram restabelecidas em 1952, mas o impera- 
dor deixou de ser considerado uma divindade e passou 
a colaborar ativamente com as reformas. O imperador 
Hiroito permaneceu no poder de 1926 até sua morte 
em 1989 - período denominado Era Showa (“paz bri- 
lhante”, em japonês) -, quando foi substituído por seu 
filho Akihito, atual imperador do Japão (em 2010). 

A recuperação econômica japonesa no pós- 
-guerra foi avassaladora, como mostra a tabela ao 
lado. Na década de 1960, o país já tinha conquistado 
o terceiro lugar na economia mundial; na década de 
1980, atingiu o segundo, posição que mantinha até 
2009. Como se pode observar, até o final dos anos 
1980 o Japão foi uma das economias que mais cres- 
ceram no mundo; entretanto, desde a década de 1990 
o país vem apresentando um crescimento muito bai- 
xo. Que fatores explicam primeiro as altas taxas de 
crescimento e depois as baixas? 

Além de promover intervenções modernizado- 
ras, os Estados Unidos elegeram o Japão como o prin- 


« Vista aérea de uma área 
industrial de Tóquio em 13 
de setembro de 1945. Essa 
imagem da capital do Japão, 
destruída pelos norte-ameri- 
canos na Segunda Guerra, dá 
a exata medida da impressio- 
nante recuperação do país no 
pós-guerra. O Japão moderno 
e competitivo de hoje emergiu 
literalmente dos escombros 
da guerra. 


cipal ponto de apoio asiático na luta contra o comunis- 
mo sino-soviético, estratégia que se fortaleceu sobre- 
tudo após a Revolução Chinesa de 1949, Assim, o Japão 
passou a beneficiar-se da ajuda financeira do Tesouro 
dos Estados Unidos (como vimos no capítulo 4), fun- 
damental para a recuperação de sua economia. Ainda 
dentro da lógica da Guerra Fria, os industriais japone- 
ses acumularam muito capital fornecendo suprimen- 
tosàs guerras da Coreia (1950-1953) e do Vietnã (1960- 
-1975), que foram tentativas norte-americanas de 
conter a expansão comunista na Ásia. 


TAXA MÉDIA DE CRESCIMENTO ANUAL DO PNB 
(EM PORCENTAGEM) 
1951-55 10,9 48 34 11,4 
1956-60 101 23 26 74 
1961-65 n3 51 34 53 
1966-70 146 31 26 45 
1971-75 47 23 23 52 
1976-80 55 37 18 36 
1980-1990 41 30 32 22 
1990-2000 11 35 21 18 
2000-2007 17 26 26 10 


ECONOMIST: One Hundred Years of Economic Statistics. In: FRIEDMAN, George; 
LEBARD, Meredith. EUA x Japão: guerra à vista. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 
1993. p. 130,; RELATÓRIO sobre o desenvolvimento mundial 1996. Washington, D.C.: 
Banco Mundial, 1996. p. 227.; WORLD development indicators 2009. Washington, 
D.C.: The World Bank, 2009. p. 204-6. 
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4 O milagre japonês estendeu-se do final da Segunda Guerra 
até os anos 1980, quando o país atingiu a segunda posição 
entre as maiores economias do mundo. Um dos fatores que 
mais contribuíram para isso foi a importância dada pelos japo- 
neses à educação de suas crianças e adolescentes. Na foto, 
estudantes caminham em rua de Tóquio em 1988. Naquela 
época muitos achavam que o Japão fosse superar os Estados 
Unidos; no entanto, na década seguinte a economia japonesa 
estagnou, embora mantenha até hoje o segundo posto entre 
os maiores PIBs do mundo. 


Diversos outros fatores foram importantes para 
a rápida recuperação do país, conhecida como “mila- 
gre japonês”: 
* a grande disponibilidade de mão de obra relati- 
vamente barata, disciplinada e qualificada (assim 
como a Alemanha, o Japão já possuía trabalhadores 
qualificados antes da Segunda Guerra); 
os maciços investimentos estatais em educação, 
que melhoraram ainda mais a qualificação da mão 
de obra, e, na iniciativa privada, em pesquisa e de- 
senvolvimento tecnológico; 
a reconstrução da infraestrutu- 


Ê 
H 
š 


(“união sem cabeça”, em japonês). Essa palavra é per- 
feita para definir as redes de empresas integradas que 
dominam a economia japonesa atual. As empresas 
que as formam são independentes, embora muitas 
vezes uma possua uma parte minoritária das ações 
da outra e vice-versa. Um keiretsu geralmente se arti- 
cula em torno de algum grande banco que dá suporte 
financeiro às empresas da rede, as quais atuam de for- 
ma integrada para atingir seus objetivos. Atualmente 
os grandes grupos japoneses - muitos deles antigos 
zaibatsus, como Mitsubishi, Mitsui, Sumitomo - se or- 
ganizam como keiretsu. 

É importante destacar que até os anos 1970 a 
principal vantagem apresentada pelo Japão sobre 
os concorrentes da Europa Ocidental e da América 
do Norte foi a mão de obra barata (observe o gráfico 
abaixo). Essa foi a outra face do “milagre”, ou seja, a 
competitividade no pós-guerra esteve em grande par- 
te assentada na superexploração da força de trabalho. 
Porém, com o passar do tempo os salários foram au- 
mentando com a elevação de produtividade resultan- 
te dos avanços tecnológicos (como a robotização) e 
organizacionais (como o toyotismo), incorporados ao 
processo de produção. No início da década de 1990 os 
trabalhadores japoneses alcançaram salários bastante 
elevados, entre os mais altos do mundo, o que susten- 
tou um gigantesco mercado interno e lhes garantiu 
também um dos mais altos padrões de vida do plane- 
ta. O pico salarial foi atingido em 1995, mas a partir de 
então a persistência da estagnação econômica (vamos 
estudá-la mais à frente) provocou o aumento do de- 
semprego e, consequentemente, a queda no valor dos 
salários, como mostra o gráfico. 


E E 
ra e dos conglomerados (os an- ud a 
tigos zaibatsus) em bases mais Es = z = E a TE 
modernas e competitivas; aba 
* a desmilitarização do país e de “0 d 
seu parque industrial, que per- 35 o 
mitiu investimentos maiores nas Alemanha 3046 
indústrias civis de bens interme- 2 m dia M 
diários e de capital, o que deu 25 OO Jepão 2340 


sustentação ao desenvolvimento 


de uma poderosa e competitiva o 
indústria de bens de consumo. E 15 
No pós-guerra, em substitui- H 10 
ção aos zaibatsus, que tinhamuma Ẹ 
“cabeça”, uma holding que contro- É * 
lava todas as empresas do grupo, F oi 


as companhias japonesas reorga- 
nizaram-se formando os keiretsus 
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1985 


1990 1995 2000 2007 


Adap: U. S Department af Labor: Bureau of Labor Statistics. International Labor Comparisons. 
Disponivel em: <wwaw bls gov/fis/hcpwsupptabtoc.htm»>. cesso em: 12 mar. 2010. 


CARÊNCIA DE RECURSOS NATURAIS 


O Japão se transformou numa grande potência 
industrial apesar de ser muito pobre em matérias-pri- 
mas e fontes de energia. O país possui pouquíssimas 
jazidas de minérios, e as reservas de combustíveis 
fósseis são irrelevantes diante das necessidades de 
sua indústria. Mesmo o potencial hidráulico, relativa- 
mente grande por causa do relevo montanhoso, já há 
muito tempo se mostrou insuficiente para o crescen- 
te aumento do consumo de energia. Com isso o país 
se tornou um dos maiores importadores de recursos 
naturais do mundo, especialmente de combustíveis 
fósseis e minérios metálicos. Observe o gráfico. 


Total das importações: 621 bilhões de dólares 


Matérias-primas agricolas Outros 
Minérios 
9% 


2% 1% 


Cassiano Ròda/Arquivo da editora 


Energia 
28% 


Adap: WORLD development indicators 2009. Washington, D.C: The World Bank. 2009. p. 221. 


De acordo com o BP Statistical review of world 
energy 2009, as reservas de carvão do país são de 355 
milhões de toneladas (menos de 0,05% do total mun- 
dial), o que daria somente para dois anos de consumo, 
e sua produção anual é de apenas 800 mil toneladas. 
Com isso, o Japão importa praticamente 100% do car- 
vão que consome. O território japonês também abriga 
reservas minúsculas de petróleo: segundo The world 
factbook 2009, em 2007 o país produziu 132 mil barris 
de petróleo diários para um consumo de cerca de 5 
milhões de barris/dia - mais que o dobro do consumo 
brasileiro. Ou seja, sua produção equivale a apenas 
2,6% do consumo interno, o que faz do país o terceiro 
maior importador de petróleo do mundo. 

Conforme o relatório Minerals yearbook 2007, os 
japoneses importam 100% do minério de ferro, 99,9% 
do minério de cobre e 92% do minério de zinco que 
consomem. De acordo com esse mesmo relatório, em 
2007 a indústria extrativa mineral do Japão contribuiu 
com apenas 0,1% do produto interno bruto do país; já 
a indústria de processamento de recursos minerais, em 
sua grande maioria importados, contribuiu com 5,4% do 
PIB. Por exemplo, o Japão é grande importador de minério 
de ferro e importante produtor de aço, mercadoria que 
exporta em grande quantidade (a Nippon Steel, maior si- 
derúrgica do país e terceira do mundo, possui dez usinas 
em território japonês). Observe os volumes dos recursos 
minerais mais importados, na tabela da página seguinte, 
e a origem de seus fornecedores, no mapa. 


hem (no Equador) 


Adap: CHARLIE. Jacques (Dir). Atlas du 27" siècle édition 2010. Groningen: Wolters-Noordhofi; Paris: Éditions Nathan, 200. p. 193-4. 
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2009. Disponível em: <http://minerais.usgs. gov/minerals/pubs/country/2007/ 
myb3-2007-ja pof>. Acesso em: 12 mar. 2010. 


A fim de obter saldos comerciais para compen- 
sar as despesas com importações de recursos natu- 
rais e a limitação relativa de seu mercado interno, o 
Japão passou a exportar volumes cada vez maiores de 
produtos industrializados. Assim, a economia japone- 
sa foi gradativamente se convertendo numa grande 
importadora de produtos primários (metade de sua 
pauta de importações) e numa gigantesca exportado- 
ra de bens industrializados, como veremos a seguir. 


PRINCIPAIS SETORES INDUSTRIAIS E SUA DISTRIBUIÇÃO 


O Japão é um país altamente industrializado e 
de suas fábricas sai uma gama muito diversificada de 
produtos. Os bens intermediários, de capital e espe- 
cialmente os de consumo de maior valor agregado, 
como os que aparecem nas fotos, são predominantes 
em suas vendas ao exterior. De acordo com o Relatório 
de desenvolvimento industrial 2009, 94% de sua pauta 
de exportações são bens industrializados, dos quais 
82% são produtos de média e alta tecnologia. Espe- 
cialmente a partir dos anos 1980 os produtos made in 
Japan ganharam o mundo por seu preço competitivo, 
sua qualidade e confiabilidade. 

Como vimos, as primeiras indústrias foram im- 
plantadas no Japão no início da Era Meiji, quando teve 
início seu processo de industrialização. Inicialmente, 
predominavam as fábricas de produtos têxteis, que 


mpa 


Drive Images/Diomedia 


utilizavam seda e algodão como matéria-prima. Con- 
tudo, desde o começo do século XX, por causa das 
necessidades militares, o Estado e a iniciativa privada 
passaram a investir em indústrias intermediárias e de 
bens de capital, como siderúrgicas, químicas e de má- 
quinas e equipamentos. As indústrias de bens de con- 
sumo, porém, nunca deixaram de se expandir. Com 
os avanços tecnológicos, passaram a ser produzidas 
fibras sintéticas, como o náilon, e novos setores foram 
se desenvolvendo, como o eletrônico, o automobilísti- 
co e o mecatrônico, entre outros. 

A distribuição das indústrias no território japo- 
nês foi condicionada, entre outros fatores, por uma 
forte dependência em relação ao exterior, tanto para 
exportar como para importar, somada ao fato de o 
país ser insular e montanhoso. 


Fon Weksta Amy images 


a Produtos de alto valor agregado dessas marcas japonesas estão espalhados por todos os cantos do mundo: filmadora blu-ray 
da Hitachi (2009), Pocket PC da Fujitsu Siemens (2009), videogame da Sony (2009), câmera digital da Panasonic (2010), automó- 
vel da Toyota (2009) e moto da Honda (2009). 
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A insularidade e a dependência de produtos pri- 
mários importados condicionaram especialmente o 
desenvolvimento da indústria naval, uma das mais 
importantes do país. A frota naval japonesa foi qua- 
se toda destruída durante a Segunda Guerra, mas, 
para um país com as condições geográficas do Japão, 
era estratégico possuir uma marinha mercante bem 
equipada. Por isso o governo incentivou o desenvol- 
vimento dessa indústria: protegeu o mercado interno 
e assegurou encomendas para mantê-la funcionan- 
do. Com o tempo os investimentos em tecnologia, a 
qualificação da mão de obra e a elevação da produ- 
tividade transformaram a indústria naval do país na 
maior e mais competitiva do mundo: em meados dos 
anos 1980 chegou a responder por quase 60% das en- 
comendas mundiais de navios. Com o crescimento da 
concorrência de países onde os custos de produção 
são menores, 0 Japão foi perdendo terreno. No início 
dos anos 2000 sua indústria naval foi superada pela 
coreana e, em meados daquela década, pela chine- 
sa. Segundo a Associação Japonesa de Construtores 
Navais, em 2008 a Coreia do Sul foi responsável por 
40,5% das encomendas mundiais de novos navios, a 
chinesa, por 33,4%, e a japonesa, por 16,8%. 

Assim, a maior parte do parque industrial japo- 
nês situa-se próximo aos grandes portos, nas estreitas 
planícies litorâneas, onde, além da facilidade de trans- 
porte, historicamente a população se concentrou em 
razão da possibilidade de praticar a agricultura do 
arroz, a mais importante do país. Com a industriali- 
zação, parcelas cada vez mais significativas da popu- 
lação foram se instalando em torno dessas cidades 
portuárias. Assim, as maiores concentrações urbano- 
-industriais encontram-se nas planícies da franja lito- 
rânea do Pacífico, como mostra o mapa. 

No sudeste da Ilha de Honshu se localiza a se- 
gunda aglomeração urbano-industrial do mundo, e 
no eixo Tóquio-Osaka encontra-se o trecho mais im- 
portante da megalópole japonesa (observe o mapa 
desta página). Extremamente diversificado, esse cin- 
turão industrial concentra cerca de 80% da produção 
do país, e as regiões de Tóquio e Osaka, sozinhas, são 
responsáveis por cerca da metade desse total. Nes- 
sas duas cidades estão 85% das sedes administrativas 
das maiores corporações japonesas constantes da lis- 
ta da revista Fortune (75% em Tóquio). As sedes admi- 
nistrativas das grandes corporações, assim como suas 
respectivas fábricas, são muito mais concentradas es- 
pacialmente no Japão (principalmente na região da 
capital) do que nos Estados Unidos e na Alemanha. 
Observe o mapa da página seguinte. 


is Nathan, 2009, p. 120. 


Adap: CHARLIER Jacques (Dir 
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« A capital japonesa é a maior aglomeração urbana do mundo e 
cidade global por excelência, estando no mesmo patamar de 
Nova York, Londres e Paris como principal centro de comando 
da economia globalizada. É a metrópole mais importante da 
enorme megalópole do país. Na foto de 2007, bairro de Shin- 
juku, Tóquio. Compare esta foto com a da página 369. 
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Indústria 
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Adap: CHARLIER, Jacques (Dir). Atlas du 21º siècle édition 2010. Groningen: Woles- Noordhof, Pans: Éditions Nathan, 2009. p, 121 


Principais tecnopolos 


O Japão, ao lado dos Estados Unidos e da União 
Europeia, é o líder em novas tecnologias na atual re- 
volução informacional. O país abriga diversos centros 
de pesquisa e inúmeras indústrias de alta tecnologia, 
concentrados principalmente em seus dois mais im- 
portantes tecnopolos ou cidades da ciência, como 
os japoneses denominam seus parques tecnológicos: 
Tsukuba e Kansai. 

A Cidade da Ciência de Tsukuba, localizada 
no município de Ibaraki, a 60 km a nordeste de Tó- 
quio, é o principal tecnopolo do país e um dos mais 
importantes do mundo. Sua implantação começou 
na década de 1960, com investimentos estatais, e ao 
longo dos anos 1970 e 1980 recebeu diversos centros 
de pesquisas governamentais. Em 2010 existiam 55 
institutos públicos e privados de educação e pesqui- 
sa em funcionamento, entre eles a Universidade de 
Tsukuba, a Agência de Exploração Aeroespacial do 
Japão, o Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia 
Industrial Avançada, o Instituto Nacional de Estudos 
Ambientais (observe o mapa ao lado). Desde meados 
dos anos 1980, com a consolidação desse tecnopolo, 
ocorreu a instalação de muitas empresas privadas em 
seu interior. 

A Cidade da Ciência de Kansai abrange os mu- 
nicípios de Quioto, Osaka e Nara (localize-os no mapa 
acima); por isso, esse tecnopolo também é conhecido 
pelo acrônimo Keihanna (Kei = Kyoto (Quioto), Han 
= Osaka, Na = Nara). Trata-se da segunda região mais 
industrializada do Japão e sua implantação começou 
em meados dos anos 1980. Porém, diferentemente 
de Tsukuba, que é um empreendimento eminente- 
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mente estatal, em Kansai há uma forte presença de 
laboratórios de empresas privadas, como a Panasonic 
e a Canon. Lá também há importantes universidades 
e centros de pesquisa públicos e privados geradores 
de tecnologias inovadoras: Universidade de Osaka, 
Instituto de Ciência e Tecnologia de Nara, Instituto 
Internacional de Pesquisa Avançadas em Telecomu- 
nicações em Quioto, entre outros. 


Educação 
Ciência e engenharia „y 
Biologia e agrcutura 


TSUKUBA Science Cima. Univers ol sua Disponivel em: 
sda ac jp/engiish/public/pdt_ouline/p3 pdf>. Acesso em: 12 mar. 2010. 


a A Cidade da Ciência de Tsukuba tem uma população de 
cerca de 200 mil pessoas, dos quais 12 mil pesquisadores, 
e conta com mais de 300 instituições, entre centros de pes- 
quisas do Estado e filiais das corporações japonesas. 


Um dos mais importantes 
setores de alta tecnologia em 
que o Japão é líder mundial, e 
que pressupõe o domínio da 
microeletrônica e da mecâni- 
ca, é a robótica. O país domina 
o desenvolvimento e a apli- 
cação da robótica ao proces- 
so produtivo. A utilização de 
robôs, sobretudo na indústria 
automobilística, que é o setor 
mais robotizado da economia 
nipônica, foi um dos principais 
fatores que colaboraram para o 
grande aumento da produtivi- 
dade e da competitividade de 
seu parque industrial. Em 2009, 
havia no Japão mais de 100 
empresas produzindo robôs industriais, tanto para o 
mercado interno como para exportação. A Fanuc, a 
maior delas, tem sede em Yamanashi e filiais em ou- 
tras cidades do Japão e em outros países, como Esta- 
dos Unidos, Alemanha, China, Coreia do Sul e Brasil. 

Apesar de o Japão manter a liderança da produ- 
ção e utilização de robôs industriais, a crise de 2008 
atingiu fortemente sua economia e levou a uma di- 
minuição dos estoques em operação, como mostra a 
tabela. Em 2008, 34% dos robôs industriais em funcio- 
namento no mundo operavam em fábricas japonesas, 
mas em 2009 esse percentual se reduzira para 33% e 
havia previsão de redução para 28% em 2012. 


MAIORES ESTOQUES DE ROBÔS INDUSTRIAIS 


EM OPERAÇÃO NO MUNDO (EM UNIDADES) 


Japão 355 562 339 800 298 300 
América do Norte** 168489 166 800 166 100 
Alemanha 144 803 145800 149 000 
Coreia do Sul 76923 79300 97400 
Itália 63051 62900 60500 
China 31787 36 800 60400 
França 34370 34 400 33 000 
Mundo 1035674 1031000 1056000 


WORLD Robotics 2009. Unece/IFR. Disponivel em: <www.worldrobotics.org/downloads/ 
2009, executive. summary pd. Acesso em: 12 mar. 2010. 
* Estimativa. ** Estados Unidos, Canadá e México. 


a Os japoneses são os líderes mundiais em robótica e possuem 
a maior quantidade de robôs industriais em operação. Porém, 
esses equipamentos não são usados apenas na indústria. Na 
foto de 2009, robôs preparam prato na cozinha do restaurante 
FA-Men, sigla de Fully Automated Ramen ["ramen totalmente 
automatizado"), em Nagoya, Japão. Ramen é um prato japo- 
nês de origem chinesa feito com macarrão, molho de soja, 
legumes, ervas e carne de porco ou peixe. 


CRISES ECONÔMICAS 


O grande sucesso econômico do Japão resultou de 
uma eficiente combinação de livre mercado com pla- 
nejamento estatal. O todo-poderoso Ministério da In- 
dústria e do Comércio Internacional (Miti), criado em 
1951, teve papel importante na elaboração de diretrizes 
macroeconômicas de longo prazo. Em 2001, após pas- 
sar por um processo de reorganização, teve seu nome 
mudado para Ministério da Economia, Comércio e In- 
dústria (Meti). Funcionando em sintonia com os gran- 
des grupos econômicos, após a Segunda Guerra o Esta- 
do japonês deu sustentação e apoio à competição para 
a conquista de mercados no exterior. 

Entretanto, no início dos anos 1990 a economia ja- 
ponesa perdeu fôlego e entrou em um período de estag- 
nação que é, de certa forma, consequência do sucesso 
dos anos anteriores. O grande acúmulo de riquezas no 
país levou os agentes econômicos a uma crescente es- 
peculação com ações, o que provocou uma enorme alta 
na Bolsa de Valores de Tóquio e também dos imóveis, 
que atingiram valores estratosféricos. Os bancos japo- 
neses, que na época chegaram a ocupar oito das dez 
primeiras posições entre os maiores grupos financeiros 
do mundo, em 2008 emplacaram apenas um entre os 
dez primeiros, o Mitsubishi UFJ Financial Group. Essa 
redução foi resultado da realização de grandes emprés- 
timos sem critério, principalmente para o ramo imobi- 
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liário, o que gerou grande especulação nesse setor. Essa 
bolha especulativa — financeira e imobiliária — estou- 
rou no início dos anos 1990. Os valores das ações e dos 
imóveis despencaram, fazendo a crise se propagar pela 
economia real e provocar o fechamento de empresas e 
aumento do desemprego. Os bancos, não tendo como 
receber dos devedores, deixaram de fazer novos em- 
préstimos. Muitas empresas (industriais e comerciais) 
e instituições financeiras (bancos, seguradoras, corre- 
toras de valores etc.) foram à falência, levando o país à 
estagnação econômica, como pode ser constatado pelo 
gráfico a seguir. 

Agravando esse quadro, a população, receosa 
com a crise, passou a poupar mais, o que reduziu os 
níveis de consumo. Esse fato, além de aumentar a his- 
toricamente alta taxa de poupança interna, dificultou 
a retomada do crescimento econômico. Com isso a 
economia japonesa cresceu nos anos 1990 apenas 
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1,1% na média anual (recordando: na década de 1980 
o crescimento médio anual havia sido de 4,1%). 
Como mostram os dados abaixo, quando a eco- 
nomia japonesa estava esboçando uma reação em 
meados dos anos 2000, veio a crise econômico-finan- 
ceira de 2008, e o país entrou novamente em recessão. 
Apesar da estagnação que viveu nos anos 1990 e 
de ter sido um dos países mais atingidos pela crise de 
2008, o Japão continua sendo a segunda potência eco- 
nômica do mundo (até 2009) e uma potência industrial 
de primeira linha: moderna e competitiva. O país sedia 
algumas das maiores corporações multinacionais do 
planeta, com destaque para Toyota, Honda e Nissan 
(automóveis); Hitachi, Panasonic e Sony (eletrônicos em 
geral); Mitsubishi, Mitsui e Sumitomo (navios, automó- 
veis, bancos etc.); Fujitsu e NEC (computadores); Canon 
e Fujifilm (equipamentos fotográficos); Nippon Steel 
(aço), todas na lista das 500 maiores da revista Fortune. 


-5,3 


WORLD development indicators 2009. Washington, D.C- The World Bank, 2009. p. 205: WORLD Economic Outlook Database, out 2009. FML Disponivel em: <wwwimi:arg/'external/pubs/ht/weo/2009/02/ 
Wweodata/index. aspx»: WORLD Economic Outlook Update. jan. 2010. FMI Disponivel em: we mt org/estemal/pubs//Weo/2010/upáate/OI> Acessos em: 12 mar. 2010, 


Compreendendo conteúdos 


1. Por que a grande arrancada industrial da Alemanha aconteceu a partir da unificação político-territorial de 1871? 


2. Qual foi a principal razão para a Alemanha ter sido o pivô da Primeira e da Segunda Guerra? Que mudanças 


o território alemão sofreu após essas duas guerras? 


3. Onde está concentrado o principal parque industrial alemão? Quais fatores explicam essa localização? 


4. Quais foram as principais causas da rápida recuperação japonesa no pós-guerra? 


5. Qual é e onde se localiza o principal tecnopolo japonês? Explique seu desenvolvimento fazendo uma compa- 


ração com o Vale do Silí 


o. 


6. Como se explica a crise econômica japonesa a partir do início dos anos 1990? O país também foi atingido 


pela crise de 2008? 
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Desenvolvendo habilidades 


« Releia a afirmação a seguir, retirada do ensaio Antropogeografia, do geógrafo alemão Friedrich Ratzel, pu- 
blicado originalmente em 1882: 


Um povo decai quando sofre perdas territoriais. Ele pode decrescer em número, mas ainda assim manter o 
território no qual se concentram seus recursos; mas se começa a perder uma parte do território, esse é sem 
dúvida o princípio de sua decadência futura. 


RATZEL, Friedrich. Geografia do homem (antropogeografia). 
In: MORAES, Antonio Carlos Robert (Org). Ratzel. São Paulo: Ática, 1990. p. 74. 


Com base na análise da geografia política do mundo contemporâneo, e considerando o caso da própria Ale- 
manha e outros, como o do Japão, utilize argumentos para confirmar ou refutar a afirmação de Ratzel. 


2. Observe o gráfico que mostra a estrutura das importações do Japão (página 371) e a tabela que destaca os 
principais recursos minerais importados pelo país (página 372). 


Correlacione essas informações com as que constam no parágrafo a seguir, considerando os aspectos na- 
turais, econômicos e tecnológicos envolvidos. 


De acordo com o Relatório de desenvolvimento industrial 2009, 94% da pauta de exportação do Japão 
compõe-se de bens industrializados, dos quais 82% de produtos de média e alta tecnologia. 


Que conclusões podem ser extraídas da correlação dessas informações? 


Pesquisa na internet 


» República Federal da Alemanha 


Acessando o portal oficial do governo alemão, você encontrará diversas informações sobre o pais (em alemão, inglês e 
francês). Disponível em: «www bundesregierung.de>. Acesso em: 16 mar. 2010. 


» Governo do Japão 
Para obter diversos dados estatísticos do Japão, acesse o site do Ministério da Economia, Comércio e Indústria do Japão 
(Meti, em inglês). Disponível em: <www.meti.go.jp/english>. Acesso em: 16 mar. 2010. 

» Atlas do Japão 


No Japan Atlas há diversas informações sobre natureza, cultura, economia e tecnologia do país (em inglês). Disponível 
em: <http://web-japan.org/atlas/index.html>. Acesso em: 16 mar. 2010. 


Sessão de vídeo 


» Adeus Lenin! Direção: Wolfgang Beck. Alemanha, 2003. 
A Sra. Kerner vivia em Berlim Oriental e era uma entusiasta do socialismo. Um pouco antes da queda do Muro de Berlim, 
em novembro de 1989, sofre uma parada cardiaca e permanece em coma por longo periodo. Quando ela desperta, Ale- 
xander, seu filho, temendo por sua saúde, resolve esconder dela as mudanças políticas provocadas pela queda do muro 
e pela reunificação. 

» Bem-vindo, Mr. McDonald. Direção: Koki Mitani. Japão, 1997. 
O filme retrata a gravação de um programa de rádio na qual há uma briga de egos entre os atores. Inusitada comédia 
japonesa cujo ponto alto e mais engraçado é a crítica à influência cultural norte-americana. 
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Países de industrialização 
planificada 


Embora as primeiras fábricas da Rússia tenham sido criadas no final 
do século XIX, ainda na época do império czarista, seu processo de indus- 
trialização só se acelerou após a Revolução de 1917, que deu origem à 
União Soviética. Na China esse processo ocorreu somente depois da Revo- 
lução de 1949, de início com apoio soviético. Nos dois países, após as men- 
cionadas revoluções socialistas, foram implantadas economias planificadas, 
baseadas na propriedade estatal dos meios de produção e no planejamento 
centralizado. 

A União Soviética fragmentou-se em 1991 e em seu lugar foi criada a 
Comunidade de Estados Independentes (CEI), composta por 12 das antigas 
15 repúblicas. Depois do colapso do socialismo e da profunda crise dos 
anos 1990, a Rússia renasceu como potência, porém agora na condição de 
economia emergente com a China, a Índia e o Brasil, com os quais compõe o 
grupo Bric. O que levou a União Soviética à decadência e ao colapso econô- 
mico e político-territorial? Que fatores explicam a retomada do crescimen- 
to econômico da Rússia e seu gradativo retorno à condição de potência? 

A China foi a economia que mais cresceu no mundo ao longo dos anos 
1980 e 1990, e nos anos 2000 continuou crescendo a taxas médias de 10% 
ao ano, quando alcançou a terceira posição entre os maiores PIBs do planeta, 
como mostra a tabela. Como explicar as aceleradas transformações pelas 
quais a China vem passando? Como compreender seu rápido salto à condição 
de potência mundial? Essas e outras questões sobre a Rússia e a China serão 
tratadas neste capítulo. 


China Rússia 

População (milhões de habitantes) 1318 142 
PIB (bilhões de dólares) 3206 (3.º do mundo) 1290 (11.9) 
«Agricultura (96) n 5 

* Indústria (%) 49 38 

« Serviços (%) “o 57 
Crescimento do PIB* (%) 103 66 
Renda per capito (dólares) 2370 7530 
Empresas na Fortune Global 500** 37 8 
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UNIÃO SOVIÉTICA / RÚSSIA 


= 


ORIGEM E CRISE DA ECONOMIA PLANIFICADA 


A União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 
(URSS) foi formada em 1922 e nasceu da vitória dos 
bolcheviques, sob a liderança de Vladimir Lênin, na Re- 
volução Russa de 1917. Politicamente, o novo Estado 
consolidou-se após a morte de Lênin em 1924. Sob o 
governo de Josef Stálin (1924-1953), seu sucessor, foi 
erigido um regime de partido único — o Partido Comu- 
nista da União Soviética (PCUS) - extremamente cen- 
tralizado e autoritário. O cargo máximo na hierarquia 
de poder era o de secretário-geral do PCUS, escolhido 
entre os membros do politburo, instalados no Kremlin. 

Como consequência da revolução, a economia 
passou por um processo forçado de estatização e pla- 
nificação: 

* praticamente todos os meios de produção — fábri- 
cas, minas, fazendas etc., além do comércio e dos 
serviços — foram estatizados, ou seja, foram con- 
fiscados pelo Estado e passaram a ser controlados 
pelo governo; 

* as metas de produção industrial, mineral e agrícola 
passaram a ser definidas por planos quinquenais, 
elaborados pelo órgão de planejamento central do 
governo, o Gosplan (o primeiro plano, implemen- 
tado de 1928 a 1932, priorizou a criação de fazen- 
das coletivas e forçou os agricultores a aderirem ao 
novo modelo de produção). 

No entanto, as metas estabelecidas pelos planos 
quinquenais eram mais quantitativas do que qualita- 
tivas, quase não se levava em conta a qualidade dos 
produtos. O conceito de produtividade da planifica- 
ção soviética priorizava a quantidade, o que levou 
a produção industrial a crescer significativamente, 
como mostra a tabela a seguir. 


Alex Segre/Alamy/Other Images. 


a O Kremlin ['cidadela” ou “castelo”, em russo) é um conjun- 
to de edificações no centro de Moscou (Rússia) cercado por 
uma muralha de 20 m de altura e 2,6 km de extensão. Seus 
edifícios foram construídos desde o século XIV. Foi sede do 
governo czarista durante longos anos e, depois da Revolução 
de 1917, tornou-se o centro do poder soviético. Com o fim da 
União Soviética em 1991, passou a sediar o governo russo, 
mas abriga também palácios, museus e catedrais de grande 
valor histórico-cultural. Na foto de 2008, o palácio do Kremlin 
com suas cúpulas douradas [ao fundo) e a muralha vermelha 
que o cerca, vistos do Rio Moscou (em primeiro plano). 


Sob a economia planificada, a União Soviética 
foi alçada de uma posição periférica no início do sé- 
culo XX ao posto de segunda economia do planeta, na 
época da Segunda Guerra Mundial, e manteve essa po- 
sição durante muitos anos. Especialmente na década 
de 1930, enquanto as potências ocidentais sofreram o 
impacto da crise de 1929, o crescimento industrial so- 
viético foi muito rápido. Observe na tabela que a URSS 
partiu de um patamar bastante baixo em 1920 devido 
ao colapso econômico provocado pela Primeira Guerra 
Mundial (1914-1918) e pela Revolução de 1917. 


1938 8573 1430 


1493 


117,6 
Adap.: KENNEDY, Paul. Ascensão e queda das grandes potências: transformação econômica e conflito militar de 1500 a 2000. 2. ed. Rio de Janeiro: Campus, 1989. p. 290. 
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A economia planificada foi bem-sucedida no 
período em que o mundo se organizou segundo os 
padrões tecnológicos da Segunda Revolução Indus- 
trial. Enquanto a produção e, portanto, a tecnologia 
e os índices de produtividade tiveram como referên- 
cia aqueles padrões, a União Soviética esteve em pé 
de igualdade com os Estados Unidos e outros países 
capitalistas desenvolvidos. Em alguns momentos até 
esteve à frente, como ao lançar, em 1957, o primeiro 
satélite artificial (Sputnik), ou quando colocou o pri- 
meiro cosmonauta (Iúri Gagárin) em órbita ao redor 
da Terra, em 1961. 

Os planejadores soviéticos priorizaram as in- 
dústrias intermediárias e de bens de capital, com 
o objetivo de propiciar autonomia ao país, além de 
investir na infraestrutura necessária para sustentar 
o processo de industrialização. Indústrias como a 
siderúrgica, a petrolífera, a bélica e a de máquinas 
e equipamentos tiveram um crescimento explosivo. 
Foram construídas barragens e hidrelétricas, ferro- 
vias, redes de transmissão de energia, portos, aero- 
portos etc. 

O quarto plano quinquenal (1946-1950) foi di- 
recionado à recuperação da economia e à recons- 
trução das fábricas e das obras de infraestrutura 
destruídas pela guerra. Os planos seguintes conti- 
nuaram enfatizando o setor industrial de base e o 
bélico, já no contexto da Guerra Fria e da corrida 
armamentista. Tudo isso possibilitou um elevado 
crescimento econômico. 

A partir da década de 1970, entretanto, a União 
Soviética não conseguiu acompanhar a Revolução 
Téenico-científica que estava ocorrendo nos países 
capitalistas desenvolvidos, especialmente nos Esta- 
dos Unidos, e começou a se defasar econômica e tec- 
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nologicamente. Uma fatia crescente do orçamento era 
comprometida com a indústria bélica e aeroespacial, 
setores em que o país se mantinha competitivo por 
conta da corrida armamentista. Entretanto, na União 
Soviética as inovações tecnológicas desenvolvidas 
nesses setores não migravam para as indústrias civis, 
o que poderia dinamizar a economia e gerar novos 
produtos, como acontecia nos Estados Unidos e na 
Europa Ocidental. Como a produtividade da indústria 
em geral e do setor de bens de consumo em particular 
não acompanhava os avanços tecnológicos dos países 
capitalistas desenvolvidos, seu parque industrial era 
incapaz de produzir bens em quantidade e qualidade 
suficientes para abastecer a população, gerando des- 
contentamento. 

Paralelamente ao descontentamento popular, a 
força dos movimentos separatistas também aumen- 
tava, particularmente nas repúblicas bálticas. A cú- 
pula dirigente do PCUS percebeu que era necessário 
implantar reformas políticas e econômicas urgentes, 
além de fazer algumas concessões aos separatistas 
para evitar secessões. 

No início da década de 1980, os Estados Uni- 
dos deram o golpe de misericórdia na enfraquecida 
economia soviética. Em 1981, Ronald Reagan, do 
Partido Republicano, foi eleito presidente em subs- 
tituição a Jimmy Carter, do Partido Democrata, 
tido por muitos como um governo fraco em polí- 
tica externa. Logo depois de assumir o cargo, Rea- 
gan triplicou o orçamento para a defesa. Com isso a 
União Soviética não pôde mais continuar a corrida 
armamentista e os acordos de paz tornaram-se ne- 
cessários. 

Em 1985, Mikhail Gorbatchev ascendeu ao cargo 
de secretário-geral do PCUS. Além de negociar acor- 
dos de redução de armas, seu desa- 
fio era recolocar o país no mesmo 
patamar tecnológico do mundo 
ocidental e aumentar a produti- 
vidade da economia, assim como 
a oferta e a qualidade de bens de 
consumo para a população. 


« As filas nas lojas estatais eram o retrato 
mais fiel da falência da economia buro- 
cratizada da União Soviética. Na foto tira- 
da em 24 de outubro de 1991, pessoas 
esperam na fila para comprar peixe [que 
não era vendido há duas semanas], num 
mercado estatal em São Petersburgo, 
Rússia. 


O sucateamento das indústrias na União » 
Soviética era cada vez mais acentuado, 
aumentando sua defasagem em tecno- 
logia de produtos e de processos produ- 
tivos em relação às potências capitalistas. 
As fábricas eram muito poluentes, seus 
produtos eram piores e sua produtividade, 
menor, Na foto de 1991, indústria meta- 
lúrgica em Chelyabinsk, nas proximidades 
dos Montes Urais, Rússia, URSS. 


O próprio Gorbatchev fez 
uma análise bastante realista des- 
sa situação em um livro lançado 
logo depois de chegar ao poder, 
um best-seller mundial na época. 
Leia o trecho a seguir: 


PERESTROIKA - NOVAS IDEIAS PARA O MEU PAÍS E O MUNDO 


Estava-se desenvolvendo uma situação absurda: a URSS, o 
maior produtor mundial de aço, matérias-primas, combustíveis e 
energia, apresentava escassez de tais recursos devido ao uso inefi- 
ciente ou ao desperdício. Apesar de ser um dos maiores produtores 
de grãos para alimentação, tinha de comprar milhões de toneladas 
por ano para forragem. Possuímos o maior número de médicos e 
leitos hospitalares para cada 1 000 habitantes, e, ao mesmo tempo, 
existem claras deficiências em nossos serviços de saúde. Nossos fo- 
guetes conseguem encontrar o cometa de Halley e atingir Vênus com 
uma precisão surpreendente, mas ao lado desses triunfos científicos 
e tecnológicos existe uma ineficiência óbvia para aplicar nossas con- 
quistas científicas às necessidades econômicas, e muitos dos eletro- 
domésticos na URSS apresentam uma qualidade sofrível. 

Infelizmente, isso não é tudo. Iniciou-se uma gradual erosão 
de valores ideológicos e morais de nosso povo. 

Ficou claro que a taxa de crescimento caia rapidamente e que 
todo o mecanismo de controle de qualidade não estava funcionando 
de forma adequada. Havia falta de receptividade com relação aos 
avanços científicos e tecnológicos, a melhoria do padrão de vida es- 
tava diminuindo e havia dificuldade no fornecimento de alimentos, 
habitação, bens de consumo e serviços. 


GORBATCHEV, Mikhail. Perestroika: novas ideias para o meu pais 
e o mundo. São Paulo: Best Seller, 1987. p. 20. 
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a Mikhail S. Gorbatchev (foto de 1996) foi um dos politi- 
cos mais importantes do século XX. Indicado ao cargo de 
secretário-geral do PCUS em 1985, aos 54 anos de ida- 
de, foi um dos mais jovens líderes soviéticos. Ascendeu 
ao poder com a morte de Konstantin Chernenko [1911- 
-1985), que governara por apenas um ano em substituição 
a Yuri Andropov (1914-1984), que por sua vez também teve 
um mandato curto após suceder a Leonid Brejnev [1906- 
-1982]. Esse teve um governo mais longevo: ficou no poder 
de 1964 a 1982. Na URSS não havia eleições, os governan- 
tes só eram substituídos quando morriam. Em 1990, Gor- 
batchev assumiu também o cargo de presidente da URSS. 


Gorbatchev, rompendo com o imobilismo da 
era Brejnev, logo que assumiu o poder propôs a pe- 
restroika (“reestruturação”, em russo), um conjunto 
de reformas voltadas para a modernização da eco- 
nomia soviética, visando à superação de suas pro- 
fundas contradições. Planejava criar condições para 
atrair investimentos estrangeiros: facilitar a forma- 
ção de empresas mistas (joint ventures), asseguran- 
do o acesso a novas tecnologias da Terceira Revo- 
lução Industrial; introduzir processos produtivos e 


métodos de controle de qualidade inovadores, a fim 
de modernizar as empresas estatais; entre outras 
medidas, que visavam ao aumento da produtivida- 
de. Outra necessidade urgente era frear a corrida ar- 
mamentista. Esperava-se com isso diminuir os gas- 
tos militares e obter os recursos necessários a essas 
mudanças. Desde que chegou ao poder, Gorbatchev 
sempre tomou a iniciativa para a assinatura de acor- 
dos de paz com os Estados Unidos, o que lhe valeu o 
prêmio Nobel da Paz em 1990. 
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A implantação dessas mudanças econômicas 
também envolveu reformas no sistema político- 
-administrativo. Era preciso pôr fim à ditadura, 
desmontando o aparelho repressor erigido na era 
Stálin, assegurando liberdade de imprensa e direi- 
tos democráticos mínimos. Com a implantação da 
glasnost (“transparência política”, em russo), teve 
início uma abertura política na União Soviética. 
Entretanto, a desmontagem do aparelho repressor 
liberou forças contidas há muito tempo. Naciona- 
listas de várias repúblicas da União começaram a 
reivindicar autonomia em relação a Moscou. Du- 
rante a existência da União Soviética, muitas mino- 
rias étnicas foram oprimidas pelos russos, a etnia 
majoritária e que de fato detinha o poder no país. 
As repúblicas bálticas (Estônia, Letônia e Lituânia), 
anexadas à União Soviética após a Segunda Guer- 
ra, foram pioneiras, declarando sua independência. 
Em seguida, o separatismo ganhou força nas de- 
mais regiões do país, levando à completa fragmen- 
tação política da antiga superpotência. 


O FIM DA UNIÃO SOVIÉTICA EO 
RESSURGIMENTO DA RUSSIA 


Mikhail Gorbatchev, que já estava sendo for- 
temente pressionado pela crise econômica e pelos 
insucessos da perestroika, teve de contemporizar 
com as pressões dos separatistas. Buscando man- 
ter a coesão territorial do país, tentou firmar um 
novo Tratado da União, fazendo um acordo com as 
repúblicas e concedendo-lhes maior autonomia no 
âmbito de uma federação renovada. Isso, porém, 
era inaceitável para os comunistas ortodoxos rus- 
sos e, ao mesmo tempo, não contentava os separa- 
tistas mais radicais. 

Um dia antes da entrada em vigor do acordo 
firmado entre Gorbatchev e os representantes das 
repúblicas, os comunistas ortodoxos e setores con- 
servadores das forças armadas deram um golpe de 
Estado e mantiveram Gorbatchev em prisão domici- 
liar em sua casa de veraneio, onde passava as férias. 
A tentativa golpista, que durou de 18 a 20 de agosto 
de 1991, fracassou por falta de apoio popular, por 
divisões no PCUS e nas forças armadas e por causa 
da resistência liderada pelo reformista Boris Yeltsin, 
eleito presidente da Rússia um mês antes. Após a 
fracassada tentativa golpista, Mikhail Gorbatchev 
foi reconduzido a seu cargo. No entanto, o poder so- 
viético se enfraquecera, porque as repúblicas, uma 
a uma, proclamaram a independência política. For- 
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à Manifestação popular em 1989 na cidade de Kaunas, Lituá- 
nia, pela independência do país diante da União Soviética. 
Os comunistas ortodoxos sabiam que, no momento em que 
alguma república conseguisse sua independência, seria o iní- 
cio do fim da União Soviética. 


talecido com a crise, Yeltsin iniciou o gradativo des- 
monte das instituições da União Soviética, como a 
proibição de funcionamento do PCUS na Rússia e o 
confisco de seus bens, contribuindo para o esvazia- 
mento do poder de Gorbatchev. No início de dezem- 
bro de 1991, a própria Rússia, principal sustentácu- 
lo da União Soviética, sob a presidência de Yeltsin, 
proclamou sua independência política, num golpe 
velado contra Gorbatchev. 

Um encontro dos presidentes da Rússia, Ucrá- 
nia e de Belarus, realizado em 8 de dezembro de 
1991, selou o fim da União Soviética e firmou o 
Acordo de Minsk (capital de Belarus, sede do en- 
contro), que criou a Comunidade de Estados In- 
dependentes (CEI). Em 21 de dezembro, essa co- 
munidade foi instituída pelo Tratado de Alma-Ata 
(Casaquistão), pelo qual 11 das antigas repúblicas 
soviéticas aderiram à CEI (em 1993, a Geórgia tam- 
bém ingressou); apenas Lituânia, Letônia e Estônia 
optaram por não fazer parte do grupo (observe o 
mapa da página ao lado). Em 25 de dezembro, com 
seu poder completamente esvaziado, Gorbatchev 
renunciou ao cargo de presidente da União Sovié- 
tica. No dia seguinte, a bandeira vermelha com a 
foice e o martelo foi arriada do Kremlin e em seu lu- 
gar foi hasteada a bandeira branca, azul e vermelha 
da Federação Russa. Esse fato simbolizou o fim da 
URSS e a passagem do poder para a Rússia. 


Alimaps/ Arquivo da editora 


Adap: SOLONEL, M. (Dl). Grand atlas d'aujourd'hui. Paris: Hachette, 2000. p Só 


A CEI foi criada como uma tentativa de gerir a 
interdependência econômica que existia entre as repú- 
blicas da União Soviética e continuou existindo após 
se tornaram países politicamente independentes. Por 
exemplo, a Ucrânia depende de petróleo e gás natural 
russo, e a Rússia depende dos cereais produzidos nas 
férteis terras negras ucranianas. O Casaquistão tem 
importante produção de petróleo e carvão, mas como 
possui extensas áreas de desertos depende da impor- 
tação de alimentos das outras repúblicas. Praticamen- 
te todas as ex-repúblicas soviéticas dependiam, e em 
grande medida ainda dependem, da importação de 
produtos da indústria russa. Embora os países almejem 
diversificar seu comércio, o peso da história comum e 
da proximidade geográfica faz com que ainda haja con- 
siderável dependência em relação à Rússia, o país mais 
industrializado e a maior economia da região. 


« A antiga URSS era composta 
por 15 repúblicas e se esten- 
dia por uma área de cerca 
de 22 milhões de km?, De 
sua fragmentação surgiram 
15 novos Estados, e o maior 
deles, a Federação Russa, 
continua sendo o país mais 
extenso do mundo, com 17 
milhões de km?. 


| [E comunidade de Estados Independentes 
[EBD Estados que não aderiram à CEI 
Antigo limite da URSS 


A Rússia ocupou o espaço da antiga União So- 
viética no cenário internacional, como o assento de 
membro permanente do Conselho de Segurança da 
ONU. No entanto, perdeu influência no mundo, mes- 
mo na região em que influenciava diretamente, o Les- 
te Europeu, onde viu vários de seus antigos satélites 
ingressarem na Otan e na União Europeia. O fracasso 
da perestroika e a conturbada transição para a econo- 
mia de mercado lançaram o país em uma profunda 
recessão. Segundo o Banco Mundial e o FMI, no pe- 
ríodo 1990-2000 o PIB russo encolheu 4,7% na média 
anual; o recorde foi em 1992, quando encolheu 19,4%. 
A economia russa encolheu constantemente até 1996; 
em 1997 esboçou uma reação (teve um crescimento 
de 1,4%), quando veio a crise russa de 1998 e o PIB en- 
colheu 5,3% naquele ano. Obtenha mais informações 
na tabela. 


INDICADORES ECONÔMICOS DA RUSSIA 


PIB (bilhões de dólares) 

Crescimento anual do PIB* (%) -38 
PIB per capita (em dólares) 3500 
Taxa de inflação (56) 56 
Divida externa (bilhões de dólares) 59 
Divida externa (% do PIB) 10,2 


1290 
50 81 
2141 7530 
20,7 20 
134 370 
132 287 


CAMBESSÉDES, Olivier. Atlaseco 1995 — Atlas économique mondial. Paris: Les Editions OC, 1994. p. 209. WORLD development report 2000/2001. Washington, D.C: 
The World Bank; New York: Oxford University Press, 2001. p. 297.; CORDELLIER, Serge et al L'état du monde 2004: annuaire économique et géopolitique mondial. 


23. ed. Paris: La Découverte, 2003. p. 560.; HUMAN Development Report 2003. New York: UNDP/Oxford University Press, 2003. p. 279.; WORLD development indi- 
cators 2009. Washington, D.C: The World Bank, 2009. p. 16, 210, 258, 358. 


* Média no período: 1990-2000, -4,7; 2000-2007, 6,6%. 
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O resultado da recessão dos anos 1990 e da crise de 
1998 foi a elevação do desemprego, que atingiu 11,4% da 
população ativa no período 1998-2001; com isso, houve 
aumento da pobreza e piora dos indicadores de distri- 
buição de renda. No entanto, a partir de 1999 o PIB da 
Rússia passou a crescer com taxas anuais elevadas, como 


se pode observar no gráfico Rússia: crescimento do PIB 
(página 387), impulsionado pela desvalorização de sua 
moeda, que estimulou suas vendas no exterior, e pela 
elevação do preço do petróleo, seu principal produto de 
exportação. Isso contribuiu para uma melhora nos indi- 
cadores de distribuição de renda, como mostra a tabela. 


WORLD development report 1998/99. Washington, D.C.: The World Bank. Disponível em: <www.worldbank.org>. Acesso em: 29 mar. 2004.; WORLD develop- 
ment indicators 2003. Washington, D.C.: The World Bank, 2003. p. 66.; WORLD development indicators 2009. Washington, D.C.: The World Bank, 2009. p. 74. 


A INDÚSTRIA RUSSA 


Os imensos recursos naturais 


A Rússia é um dos países mais ricos em recursos 
minerais por causa de sua enorme extensão territo- 
rial e da diversidade de sua estrutura geológica. Há, no 
país, extensas áreas de bacias sedimentares, ricas em 
combustíveis fósseis, e de escudos cristalinos, ricos em 
minérios, além do enorme potencial hidráulico de seus 
extensos rios, que possibilitou a construção de gran- 
des usinas hidrelétricas. Como mostram os mapas da 
página seguinte, o país dispõe de importantes reser- 
vas de recursos minerais e energéticos, com destaque 
para o petróleo e o gás natural, Segundo a publicação 
The world factbook: 

* É o segundo produtor e exportador mundial de pe- 
tróleo (o primeiro é a Arábia Saudita). Em 2009 ex- 
traiu 9,8 milhões de barris de petróleo por dia, dos 
quais exportou 4,9 milhões diariamente. A maior 
produção se encontra na Bacia do Volga-Ural e na 
Sibéria Ocidental e Oriental. 

* Possui as maiores reservas e é o maior produtor e 
exportador de gás natural do planeta. Em 2008 pro- 
duziu 662 bilhões de m? e exportou 245 bilhões de 
mº, sendo o principal fornecedor de vários países 
da Europa Ocidental. As principais regiões produ- 
toras são Pechora (extremo norte da Rússia euro- 
peia) e Sibéria Ocidental, mas há importantes re- 
servas também na Sibéria Oriental. 

A Rússia é um importante produtor de carvão 
mineral: em 2008 extraiu 356 milhões de toneladas 
(5.º produtor mundial). A extração se concentra nas 
bacias de Pechora e Donets (fronteira com a Ucrânia), 
na porção europeia, e nas bacias da Sibéria Ocidental 
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(especialmente na região do Kuzbass). Na parte asiá- 
tica estão mais de 80% das reservas e, portanto, as 
maiores possibilidades de ampliação da produção. É 
também grande produtor de urânio (4.º do mundo), 
extraído de jazidas da Sibéria Ocidental. Esse miné- 
rio é enriquecido tanto para ser usado com objetivos 
bélicos, nas ogivas que armam os mísseis balísticos 
de seu arsenal nuclear, quanto para fins pacíficos, na 
movimentação de reatores de usinas termonucleares 
que produzem energia elétrica. O país é um grande 
produtor de eletricidade (4.º do mundo). Em 2008, ge- 
rou cerca de 1 trilhão de kW/h em usinas nucleares, 
em termelétricas movidas a petróleo, gás e carvão e 
em grandes usinas hidrelétricas. As principais se en- 
contram nos rios da Bacia do Volga (porção europeia 
do país) e nos rios que cortam os planaltos do sul da 
Sibéria Ocidental, especialmente no lenissei e Angara. 
Veja o primeiro mapa da página 385. 

O país dispõe de grandes reservas de minérios 
metálicos, com destaque para o ferro, e não metálicos 
extraídos nos escudos cristalinos dos Montes Urais, 
onde se encontram as principais reservas minerais 
do país e outras no Planalto Central Siberiano, como 
mostra o segundo mapa da página seguinte. 

A riqueza do subsolo russo, especialmente o pe- 
tróleo, tem sido um fator fundamental para a recu- 
peração da produção industrial, mas seu grande mer- 
cado interno de consumo também é muito importan- 
te. Com a recuperação econômica, após anos de reces- 
são surgiu uma significativa classe média ávida por 
novos produtos, provocando crescimento das indús- 
trias de bens de consumo: automóveis, eletroeletrôni- 
cos, vestuário etc., setores que não eram priorizados 
durante a vigência do controle estatal da economia. 


O parque industrial 


As duas principais concentrações industriais na 
Rússia são a região dos Urais e a de Moscou, mas há 
concentrações menores na Sibéria Ocidental (observe 
o mapa da página seguinte). 

Nas proximidades dos Montes Urais há uma 
predominância de indústrias de bens intermediários, 
como as siderúrgicas, devido à disponibilidade do mi- 
nério de ferro e de carvão mineral. As duas maiores 
empresas mineradoras e siderúrgicas do país — Sever 
Stal e a Evraz Group - possuem minas de ferro e carvão 


Paris: Éditions Nathan, 2009, p, 93. 
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e usinas siderúrgicas em diversos lugares do país e do 
exterior (ambas apareceram entre as 500 maiores da 
revista Fortune). Há também indústria de bens de capi- 
tal, como a de máquinas e equipamentos. As principais 
refinarias e petroquímicas do país estão próximas aos 
grandes lençóis petrolíferos, principalmente na Bacia 
do Volga-Urais, que fica entre Moscou e os Urais. 

Em torno da capital predominam indústrias de 
bens de consumo e de bens de capital por causa da 
existência de um amplo mercado consumidor e da boa 
infraestrutura de transportes e telecomunicações. 
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A porção asiática possui algumas indústrias, mas 
a grande distância em relação às principais aglomera- 
ções urbano-industriais, localizadas na porção euro- 
peia, limitam a expansão da exploração dos recursos 
minerais da Sibéria. 

Com o fim do socialismo, iniciou-se um processo 
de privatização e de adoção de mecanismos da economia 
de mercado nas ex-repúblicas soviéticas, além da instaura- 
ção de um processo de modernização da economia. 

Na Rússia, durante o governo de Bóris Yeltsin 
(1991-1999), uma parte das antigas empresas estatais 
foi privatizada. Dessas, algumas foram compradas 
por corporações estrangeiras ou por fundos de inves- 
timento, outras tiveram suas ações distribuídas entre 
os empregados, mas muitas delas acabaram caindo 
nas mãos de grupos criminosos que corromperam 
agentes do Estado para conseguir o domínio de an- 
tigas estatais sem pagar praticamente nada por isso. 
Esses grupos foram um dos setores da sociedade rus- 
sa que mais enriqueceram. Desde a época da União 
Soviética controlavam uma economia paralela que 
floresceu nos interstícios da economia planificada em 
decorrência da escassez dos mais variados produtos. 
Entretanto, como veremos, ainda há muitas empresas 
sob o controle total ou parcial do Estado russo. 

Depois de um período de profunda crise, houve a 
retomada do crescimento econômico, e nesse processo 
surgiram grandes corporações russas de capital aberto, 
isto é, com ações cotadas na Bolsa de Valores de Mos- 
cou. É o caso da Gazprom (principal produtora de gás 
natural do planeta, maior empresa russa e 22.º na lista 
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das 500 maiores da revista Fortune), da Lukoil e da Ros- 
neft Oil, ambas também listadas naquela pesquisa. Essas 
três empresas são responsáveis por extrair petróleo e gás 
natural em diversos lugares do território russo e também 
no exterior. Não é por acaso que as maiores corporações 
russas sejam do setor energético: como vimos, o petróleo 
eo gás são duas das maiores riquezas naturais do país. 

Apesar do avanço do processo de privatização, di- 
versas empresas, principalmente desses setores estra- 
tégicos, continuam pertencendo, em parte, ao Estado. 
Em 2009, a Gazprom ainda tinha 50% de suas ações nas 
mãos do governo russo, seu maior acionista. Do capital 
da Rosneft Oil, 75% das ações pertenciam ao Estado 
russo. A Lukoil começou a ser privatizada em 1993: o 
governo foi se desfazendo de suas ações e em 2004 ven- 
deu o restante que possuía do capital da empresa. 

O presidente Vladimir Putin (governou entre 
2000 e 2008, quando foi sucedido por Dmitri Medvedev) 
planejava vender, das empresas estatais que restaram, 
aquelas que não fossem competitivas ou estratégicas, a 
fim de sanear as contas públicas e garantir um cresci- 
mento de 7% ao ano em seu segundo mandato (2004- 
-2008). Com isso o governo russo projetava dobrar o 
PIB do país até o final daquela década. Ainda há muitas 
empresas controladas pelo Estado russo, mas a econo- 
mia do país cresceu 7% no segundo governo Putin e, 
considerando seus dois mandatos, o tamanho do PIB 
quadruplicou. Como mostra o gráfico a seguir, a econo- 
mia russa vinha crescendo a taxas elevadas até que a 
crise financeira de 2008 a atingisse em cheio, provocan- 
do profunda recessão em 2009. Porém, no ano seguinte 


o crescimento foi retomado (segundo o FMI, a estimati- 
va de crescimento do PIB em 2010 era de 3,6%). 

Com o rápido crescimento econômico nos anos 
2000, ao mesmo tempo em que as empresas russas têm 
ganhado importância no mundo, vem crescendo o fluxo 
de investimentos estrangeiros no país, que atingiu 52 bi- 
lhões de dólares em 2007 e aumentou mais ainda no ano 
seguinte (observe a tabela). De acordo com a UNCTAD, 
os capitais estrangeiros têm sido atraídos pelo cresci- 
mento do mercado interno e pela possibilidade de ex- 
ploração dos recursos naturais, especialmente no setor 
energético. Por exemplo, a petrolífera Yukos, que chegou 
a ser a maior empresa privada russa, faliu em 2006 e foi 
comprada pela italiana ENI em associação com a compa- 
triota Enel. Com isso, em 2007 a Itália foi o país que mais 
investiu na Rússia. Outro exemplo: naquele mesmo ano 
a petrolífera francesa Total e a norueguesa StatoilHydro 
firmaram parceria com a Gazprom para a exploração de 
gás natural no gigantesco campo de Shtokman, no Mar 
de Barents. Compare os dados da Rússia com os núme- 
ros dos Estados Unidos, o maior receptor de investimen- 
tos do mundo, e de outros países do Bric: 
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WORLD Economic Outlook Database, out. 2009. FMI. Disponivel em: <wwwimt org/estemal/ 
pubs/tu/weo/2009/02/weodata/index asp; WORLD Economic Outlook Update, jan 2010. FMI. 
Disponivel em: <wwwiml.org/extemal/pubs/A/weo/2010/update/01>. Acessos em: 15 mar 2010. 
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UNITED Nations Conference on Trade and Development. World investment report 2002. Nova York e Genebra: United Nations, 2002. p. 303-305.; 
UNITED Nations Conference on Trade and Development. World investment report 2009. Nova York e Genebra: United Nations, 2009. p. 247-250. 


CHINA 


A FORMAÇÃO DA CHINA COMUNISTA 


A China é um país milenar. Ao longo de sé- 
culos de história, alternou períodos de maior ou 
menor produção tecnológica, cultural e artística. 
Porém, no final do século XIX, sob o governo da 
dinastia Manchu, o império estava decadente. A 
figura do imperador era apenas decorativa, e na- 
quela época o país fora partilhado entre potências 
estrangeiras. 

No início do século XX, sob a liderança do po- 
lítico Sun Yat-sen (1866-1925), foi organizado um 


movimento nacionalista hostil à dinastia Manchu e 
à dominação estrangeira. Esse movimento culminou 
em uma revolução que atingiu as principais cidades 
do país, pôs fim ao império e instaurou a República 
em 1912. Sob a direção de Yat-sen, foi organizado o 
Partido Nacionalista, o Kuomintang. 

Apesar da proclamação da República, o país 
continuava envolto no caos político, econômico e so- 
cial, e mantinham-se os laços de dependência com as 
potências estrangeiras. 
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a Soldados do Partido Nacionalista chegam a uma vila chine- 


sa, em 1923, à procura de bandidos. 


Nessa época começou a se desenvolver uma 
cipiente industrialização, com a chegada de capitais 
estrangeiros interessados em aproveitar a mão de 
obra muito barata e a grande disponibilidade de ma- 
térias-primas. Começaram a ser instaladas algumas 
fábricas nas principais cidades do país, sobretudo em 
Xangai. No conjunto, porém, a China continuava a ser 
um país camponês dominado por estrangeiros. A tí- 
mida industrialização foi interrompida pela invasão e 
ocupação japonesa, na década de 1930, e pela guerra 
civil, que se estendeu de 1927 até 1949. 

Nesse contexto, ideias revolucionárias ganharam 
força entre muitos intelectuais chineses. À influência 
da Revolução Russa juntou-se o sentimento naciona- 
lista e anticolonial, dando origem ao Partido Comu- 
nista Chinês (PCCh), em 1921. Entre os fundadores 
estava Mao Tse-tung (1893-1976), seu futuro líder. 

Com a morte de Sun Yat-sen, o Kuomintang 
passou a ser controlado pelo militar Chiang Kai-shek 
(1887-1975), que a partir de 1928 passou a liderar o Go- 
verno Nacional da China, embora não controlasse todo 


O Palácio Imperial da China, mais conhe- 
cido como Cidade Proibida (na foto vista 
a partir da Praça da Paz Celestial), é um 
conjunto de edifícios cercado por muros 
e situado no centro de Pequim (Beijing), 
capital do país. Do século XIII ao início do 
XX, foi a sede do poder da China Impe- 
rial. Na Cidade Proibida vivia o impera- 
dor, sua família e corte, e a entrada do 
povo não era permitida, daí seu nome. 
Atualmente o Palácio Imperial é um 
museu aberto ao público. Pu Yi [1906- 
-1967) assumiu o poder aos dois anos de 
idade e com a proclamação da Repúbli- 
ca, em 1912, foi destituído e permane- 
ceu por anos preso na Cidade Proibida. 
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território. Após curta convivência pacífica, o governo 
nacionalista colocou o PCCh na ilegalidade, iniciando 
uma guerra civil entre comunistas e nacionalistas que 
se estendeu até o fim da década de 1940. Em 1934, os 
japoneses implantaram na Manchúria, com a coni- 
vência das potências ocidentais, Manchukuo (Reino 
Manchu), um país apenas formalmente independente. 
Seu governante era Pu Yi, o último imperador chinês, 
na verdade um governante fantoche. Quem de fato go- 
vernava Manchukuo eram os japoneses, que tinham se 
apoderado de uma das regiões mais ricas em minérios 
e combustíveis fósseis de toda a China. 

Em 1937, os japoneses declararam guerra total 
contra a China e chegaram a ocupar, próximo do fim da 
Segunda Guerra, cerca de dois terços de seu território 
(observe novamente o mapa na página 368 (Expansão 

japonesa na Segunda Guerra Mundial). Somente nesse 

breve período houve um apaziguamento entre comu- 
nistas e nacionalistas, empenhados em derrotar os in- 
vasores japoneses. Bastou o Japão assinar sua rendição 
para que o conflito interno na China reacendesse. 

Depois de 22 anos de guerra civil, com breves in- 
terrupções, os comunistas do Exército de Libertação 
Popular — formado por voluntários, em sua maioria 
camponeses, e liderado por Mao Tse-tung — saíram 
vitoriosos. Em outubro de 1949 foi proclamada a Re- 
pública Popular da China, e o território continen- 
tal do país foi unificado sob o controle dos comunis- 
tas, comandados por Mao, então secretário-geral do 
PCCh: nascia a China Comunista. Entretanto, os 
membros do Kuomintang, comandados por Chiang 
Kai-shek, se refugiaram na Ilha de Formosa, onde fun- 
daram a República da China ou China Nacionalis- 
ta, mais conhecida como Taiwan, que o governo de 
Pequim sempre considerou uma província rebelde. 


RELAÇÃO CHINA-TAIWAN 


Por causa da Guerra Fria, a história de Taiwan é mar- 
cada pelo conflito com Pequim e pela duplicidade da po- 
lítica norte-americana em relação aos dois países. Após a 
revolução comunista, a cadeira reservada à China na ONU 
foi oferecida a Taiwan, que a ocupou até o início da década 
de 1970. A República Popular da China, com cerca de 1 bi- 
lhão de habitantes, simplesmente não era reconhecida. 

Com o rompimento sino-soviético em 1965, os Esta- 
dos Unidos passaram a ter grande interesse na aproxima- 
ção coma China comunista. Em 1972, o presidente Richard 
Nixon fez uma viagem ao país, dando início ao reconheci- 
mento do governo de Pequim. No ano anterior, o país ha- 
via sido reconhecido pela ONU e admitido como membro 
permanente do Conselho de Segurança ao mesmo tempo 
que Taiwan foi expulsa da organização por exigência chi- 


A Revolução Chinesa de 1949 foi um divisor de 
águas fundamental na história do país, e isso já ficara 
evidente quando Mao Tse-tung, em discurso durante 
a proclamação da República, afirmou para uma mul- 
tidão em Pequim: “O povo chinês se levantou [...]; nin- 
guém nos insultará novamente”. 

No início do período revolucionário, a China se- 
guiu o modelo político-econômico vigente na antiga 
União Soviética. Com base na ideologia marxista-le- 
ninista, implantou-se um regime político centralizado 
sob o controle do Partido Comunista Chinês, cujo líder 
máximo era o secretário-geral (Mao Tse-tung ocupou 


a Mesmo com todas as mudanças econômicas, culturais e 
administrativas implementadas sob a liderança de Deng 
Xiaoping, a figura de Mao Tse-tung permanece central na 
história chinesa das últimas décadas. Na foto de 2007, Mau- 
soléu de Mao Tse-tung, onde se encontra seu corpo embal- 
samado, na Praça Tian'anmen, centro de Pequim. 


Yadd Levy/Alamy/Other Images: 


nesa. Em 1979, os Estados Unidos romperam relações com 
Taiwan e reconheceram oficialmente a China. 

Há setores da sociedade de Taiwan que defendem 
sua readmissão na ONU e o restabelecimento de rela- 
ções diplomáticas com os Estados Unidos, que apesar de 
não reconhecê-la oficialmente lhe vendem armas, crian- 
do atritos com Pequim. A concretização dessas metas 
é difícil, pois contraria os interesses chineses. A China 
sempre deixou claro que é contrária à independência da 
ilha e ameaça invadi-la caso isso venha a acontecer. Os 
governos dos dois países recentemente vêm adotando 
uma posição moderada em relação a essa questão e fir- 
mando acordos que visam a uma aproximação na área 
econômica, que pode levar no futuro a uma “reunificação 
pacífica”, garantindo uma certa autonomia a Taiwan. 


o cargo até 1976). Economicamente, com a coletiviza- 
ção das terras, foram implantadas de modo gradativo 
as comunas populares, que seguiam, em linhas gerais, o 
modelo das fazendas coletivas da União Soviética. O 
Estado passou a controlar também todas as fábricas 
e a exploração dos recursos naturais; seu processo de 
industrialização só deslanchou mesmo após 1949. Vale 
lembrar que a Revolução Chinesa foi essencialmente 
camponesa. Para se ter uma ideia, nessa época havia 
no país em torno de 3,2 milhões de operários, o que 
equivalia a apenas 0,6% da população de cerca de 540 
milhões de habitantes. 


a Apesar dos avanços na industrialização, a China ainda é um 
país de camponeses. Segundo o Statistical Yearbook 2007/8 
[Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agri- 
cultura - FAO], em 2006, 58% de sua população total vivia na 
zona rural e 63% de sua população economicamente ativa 
trabalhava no setor agricola. Na foto, agricultores plantam 
arroz na província de Yunnan, em 2008. 
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O PROCESSO DE INDUSTRIALIZAÇÃO 


Seguindo o modelo soviético, inicialmente o Es- 
tado chinês passou a planificar a economia. Em 1957, 
Mao Tse-tung lançou um ambicioso plano, conheci- 
do como o Grande Salto à Frente, que se estendeu até 
1961. Esse plano pretendia acelerar a consolidação do 
socialismo por meio da implantação de um parque 
industrial amplo e diversificado. Para tanto, a China 
passou a priorizar investimentos na indústria de base, 
na bélica e em obras de infraestrutura que sustentas- 
sem o processo de industrialização. Apesar de dispor 
de numerosa mão de obra e de abundantes recursos 
naturais, a industrialização chinesa teve idas e vin- 
das. Por causa da burocracia e da má implementação, 
o Grande Salto à Frente desarticulou completamente 
a incipiente economia industrial do país. Além disso, 
a industrialização chinesa inicialmente padeceu dos 
mesmos males do modelo soviético no qual se inspi- 
rou: baixa produtividade, produção insuficiente, qua- 
lidade inferior dos produtos, concentração de capitais 
no setor armamentista e burocratização. 

Com os problemas enfrentados pelo Grande Sal- 
to à Frente, os opositores de Mao Tse-tung dentro do 
Partido Comunista, liderados por Deng Xiaoping, se 
fortaleceram. Para tentar reverter essa situação, Mao 
lançou a Revolução Cultural (1966-1976), movimen- 
to de trabalhadores e estudantes que se insurgiram 
contra o poder da burocracia do PCCh. Além de ten- 
tar enfraquecer os burocratas do partido, adversários 
de Mao, buscava combater o modelo soviético que 
ainda imperava na economia chinesa. A Revolução 
Cultural agravou a crise econômica do país e o en- 
frentamento político dentro do partido; também foi 
marcada por violenta perseguição aos supostos con- 
trarrevolucionários e por isolamento econômico em 
relação ao exterior. 
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As divergências e as desconfianças entre os líde- 
res dos dois principais países socialistas aumentavam 
cada vez mais. Em 1964, a China fez seu primeiro teste 
subterrâneo com uma bomba atômica e, três anos de- 
pois, com a de hidrogênio. A União Soviética, por sua 
vez, não admitia perder a hegemonia nuclear no bloco 
socialista. Esse fato decisivo, somado às divergências 
quanto ao modelo de socialismo, acabou provocando, 
em 1965, o rompimento entre a União Soviética e a 
China. Como consequência, Moscou retirou todos os 
assessores e técnicos que mantinha em território chi- 
nês, agravando ainda mais os problemas econômicos 
da China. O rompimento sino-soviético abriu cami- 
nho para a aproximação sino-americana. Foi nessa 
época que, como vimos, a República Popular da China 
recebeu a visita do presidente dos Estados Unidos e foi 
admitida na ONU, tornando-se membro permanen- 
te do Conselho de Segurança. Com a morte de Mao 
Tse-tung, em 1976, ascendeu ao poder Deng Xiaoping 
(1904-1997), que foi secretário-geral do PCCh até 1989, 
quando renunciou. O novo líder pôs fim à Revolução 
Cultural e iniciou um processo de “desmaoização” na 
China. Uma nova revolução estava por acontecer. 


A “economia socialista de mercado” 


O gigante chinês, depois de viver décadas em es- 
tado de letargia, à margem do explosivo crescimento 
econômico de seus vizinhos — o Japão e os Tigres Asiá- 
ticos -, resolveu finalmente se modernizar. Sob o co- 
mando de Deng Xiaoping, iniciou-se, a partir de 1978, 
um processo de reforma econômica no campo e na ci- 
dade, paralelamente à abertura da economia chinesa 
ao exterior. Leia no boxe da página seguinte a avalia- 
ção que Jiang Zemin, então secretário-geral do PCCh 
e futuro presidente, fez desse processo, durante o XIV 
Congresso Nacional do partido, em 1992. 
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« Durante a Revolução Cultural, houve 
uma verdadeira “caça às bruxas” na 
China. Paralelamente ao culto à perso- 
nalidade, os inimigos do regime eram 
hostilizados em praça pública, encarce- 
rados e, muitas vezes, assassinados. Na 
foto de 1966, passeata de estudantes e 
professores em apoio a Mao Tse-tung, 
em Pequim. 


BALANÇO DAS REFORMAS 


[--] A III Sessão Plenária do XI Comitê Central, realizada em 
1978, e a direção coletiva central que nela se formou, nucleada em 
torno do camarada Deng Xiaoping, assumiram a árdua missão de 
realizar uma grande virada histórica e iniciar um novo período de 
desenvolvimento da causa do socialismo em nosso país. (...) 

Começou a prevalecer a tese de “tomar a construção econô- 
mica como elo fundamental e persistir nos quatro princípios fun- 
damentais e na reforma e na abertura para o exterior”, firmando a 
base da linha fundamental do Partido para o novo período. [...] 

Com base no cumprimento fundamental da tarefa de retificar o 
desvio, realizou-se, em 1982, o XII Congresso Nacional do Partido. Ali, 
propôs-se a ideia de “integrar a verdade universal do marxismo com 


ZEMIN, Jiang. Balanço das reformas. Revista de política externa. São Paulo: Paz e Terra/Nupri-USP. v. 1, n. 4, mar./maio 1993. p. 148, 150-1. 
Jiang Zemin foi presidente da China (1993-2003) e secretário-geral do PCCh (1989-2002). 
Em 2010, Hu Jintao era o presidente da China, desde 2003. Era também, desde 2002, secretário-geral do PCCh. 
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a realidade concreta de nosso país, seguir nosso próprio caminho e 
construir um socialismo com peculiaridades chinesas”, e estabeleceu- 
-se a meta de quadruplicar, em duas etapas, o Produto Nacional Bruto 
até o final deste século. Mais tarde, traçou-se a estratégia da terceira 
etapa, que consiste em materializar, fundamentalmente, a modemi- 
zação socialista do país em meados do próximo século. Assim, nosso 
Partido ergueu a grande bandeira do progresso para o século XXI à 
frente dos povos de todas as nacionalidades do país. 

A característica mais destacada do novo período consiste na 
reforma e na abertura. Elas deram os primeiros passos imediata- 
mente após a Ill Sessão Plenária do XI Comitê Central e tiveram seu 
desdobramento completo a partir do XIl Congresso Nacional. 


O que significa “integrar a verdade universal do 
marxismo com a realidade concreta de nosso país [...) 
e construir um socialismo com peculiaridades chine- 
sas"? Trata-se, na prática, de conciliar o processo de 
abertura econômica e a adoção de mecanismos carac- 
terísticos da economia de mercado (aceitação da pro- 
priedade privada e do trabalho assalariado, estímulo à 
iniciativa privada e ao capital estrangeiro) com a manu- 
tenção, no plano político, de uma ditadura de partido 
único. Tal discurso mostra com clareza a importância 
das reformas econômicas para o regime chinês e tam- 
bém a busca de justificar ideologi- 
camente a simbiose da economia 
de mercado com a economia pla- 
nificada sob o controle do Estado. 
É uma tentativa de perpetuar a 
hegemonia do PCCh, apoiando- 
-se, porém, numa economia em 
crescimento e em moldes capita- 
listas, que seriam impensáveis na 
China de algumas décadas atrás. 
A evidência mais forte de que os 
dirigentes chineses não estavam (e 
não estão) planejando uma abertu- 
ra também no plano político foi a 
dura repressão aos manifestantes 
da Praça Tiananmen, nome que, 
por aparente ironia, significa “Por- 
tão da Paz Celestial”. Ocorrido em 
1989, o movimento, liderado pelos 
estudantes, reivindicava a abertu- 
ra política, além da econômica que 
já estava em curso. 


No final dos anos 1970, num país de quase um 
bilhão de habitantes, dos quais 75% camponeses, era 
compreensível que as reformas fossem iniciadas pela 
agricultura. Foram extintas as comunas populares e, 
embora a terra continuasse pertencendo ao Estado, 
cada família poderia cultivá-la como desejasse e co- 
mercializar livremente uma parte de sua produção. A 
reforma na agricultura provocou a disseminação da 
iniciativa privada e do trabalho assalariado no campo, 
levando a um aumento da produtividade e da renda 
dos agricultores. Houve também uma expansão do 


a Os estudantes reivindicavam democracia. Foram tachados pelo regime comunista 
liderado por Deng Xiaoping de contrarrevolucionários, inimigos da pátria e subver- 
sivos, e seu movimento foi duramente reprimido. A cena registrada na foto de 1989 
ficou famosa: estudante solitário para uma coluna de tanques que, ironicamente, 
entravam pela Rua da Paz Eterna para reprimir os manifestantes na Praça da Paz 
Celestial. 
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mercado interno, com o consequente estímulo à eco- 
nomia como um todo. Mas a grande transformação 
ainda estaria por acontecer, ao atingir a indústria. 

A partir de 1982, após o XII Congresso Nacional 
do PCCh, iniciou-se o processo de abertura no setor 
industrial. Empresas estatais tiveram de se enqua- 
drar à realidade e foram incentivadas a adequar-se 
aos novos tempos, melhorando a qualidade de seus 
produtos, baixando seus preços e ficando atentas às 
demandas do mercado. Além disso, o governo permi- 
tiu o surgimento de pequenas empresas e autorizou 
a constituição de empresas mistas (joint ventures), vi- 
sando atrair o capital estrangeiro. 

A grande virada, porém, veio coma abertura das 
chamadas zonas econômicas especiais, das cida- 
des abertas, dos porto abertos, entre outras moda- 
lidades de abertura ao exterior (observe o mapa). O 
objetivo fundamental dessas diversas áreas abertas, 
espécies de enclaves capitalistas dentro do territó- 
rio chinês, foi atrair empresas estrangeiras, que pro- 
porcionaram não apenas capitais, mas tecnologia e 
experiência de gestão empresarial, que faltavam aos 
chineses. Num esforço para ampliar as exportações, 
a China concedeu aos capitais estrangeiros ampla li- 
berdade de atuação nessas novas regiões industriais, 
especialmente nas zonas econômicas especiais (a 
maioria se concentra na província de Guandong). 
Consequentemente, desde os anos 1990 o país tem 
se mantido quase sempre como o segundo maior 
receptor de investimen- 
tos produtivos do mun- 
do, só atrás dos Estados 
Unidos. Quase todas as 
multinacionais com atu- 
ação global têm filiais na 
China, mas para se insta- 
lar em seu território pre- 
cisam criar joint ventures 
com empresas nacionais, 
o que implica transferên- 
cia tecnológica. 
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É importante destacar que as empresas estran- 
geiras são atraídas por um conjunto de fatores que 
tornam o território chinês altamente favorável a uma 
produção voltada ao mercado externo e ao abasteci- 
mento do crescente mercado interno, que veremos 
com mais detalhes ainda neste capítulo: 

* baixos salários e mão de obra relativamente bem 
qualificada: a população é numerosa e os sindica- 
tos são proibidos; 

e política tributária que favorece as exportações: re- 
dução ou isenção de impostos sobre produtos in- 
dustrializados; 

* controle da taxa de câmbio: a cotação do iuane é 
mantida artificialmente baixa pelo governo, o que 
deixa os produtos exportados baratos no mercado 
internacional; 

* disponibilidade de moderna infraestrutura nas zonas 
especiais: o governo tem investido maciçamente em 
portos, ferrovias, rodovias, telecomunicações etc.; 

* disponibilidade de recursos naturais usados como 
matéria-prima e fontes de energia: apesar de seus 
imensos recursos naturais a China é grande impor- 
tadora; 

* permissão para poluir e não investir em preserva- 
ção ou recuperação ambiental: como veremos num 
texto a seguir, essa política está mudando; 

* nos últimos anos, grande crescimento e fortaleci- 
mento do mercado interno: está havendo uma ele- 
vação da renda da população. 


Almaps/Arquivo da editora 


A ECONOMIA QUE MAIS CRESCE NO MUNDO E SUAS CONTRADIÇÕES 


Desde o início da década de 1980 a China tem 
sido a economia que mais cresce no mundo, a uma 
taxa média de 10% ao ano (observe a tabela). Entre- 
tanto, há regiões de seu território que ainda crescem 
mais. A província de Guandong, a mais dinâmica do 
país e onde a internacionalização está mais avan- 
çada, apresentou uma taxa de crescimento real de 


cerca de 12% ao ano, a mesma apresentada desde 
1993 pela cidade de Xangai, escolhida pelo gover- 
no para ser o centro financeiro e de negócios da 
China. Como consequência desse impressionante 
crescimento, entre 1980 e 2007 o PIB chinês aumen- 
tou 1487% e se tornou o terceiro maior do planeta. 
Observe a tabela. 


CHINA: INDICADORES ECONÔMICOS 


PIB (bilhões de dólares) 
Crescimento do PIB (% média anual) = 


3206 


ns 104 10,3 


RELATÓRIO sobre o desenvolvimento mundial 1996. Washington, D.C.: Banco Mundial, 1996. p. 228, 234; WORLD development report 2002. Washington, DL: 
The World Bank/Oxford University Press, 2002. p. 236, 238; WORLD development indicators 2009. Washington, D.C: The World Bank, 2009. p. 208, 216 


Além da liberalização econômica, dos impostos 
baixos e do iuane desvalorizado, outro fator fundamen- 
tal que vem atraindo vultosos capitais para a China e 
contribuindo para seu rápido crescimento é o baixís- 
simo custo de uma mão de obra muito disciplinada e 
relativamente qualificada. Esse ainda é o principal fator 
de competitividade da indústria chinesa. Na China pa- 
ga-se menos de um dólar por hora trabalhada (observe 
a tabela da página 342 e compare com o que ganham 
os trabalhadores no Japão, nos Estados Unidos ou na 
Alemanha), 

O governo também tem procurado atrair de vol- 
ta ao país parte dos chineses que vivem no exterior, 
sobretudo nos Estados Unidos. Quer de volta empre- 
sários, engenheiros e cientistas com experiência em 
empresas ocidentais. Vale lembrar também que as po- 
pulações de Taiwan, Hong Kong e Cingapura são com- 
postas basicamente de chineses, o que favorece o fluxo 
de capitais, informações e pessoas, além da presença 
de uma “cultura capitalista” na região. 

Outro fator muito importante para o desenvolvi- 
mento chinês foram as enormes reservas de minérios 
e de combustíveis fósseis em seu subsolo (observe o 
mapa na página 396). O país é o 1.º produtor mundial 
de minério de ferro, magnésio, chumbo, zinco e o 2.º 
de estanho; é também, segundo o The world factbook 
2009, o 1.º produtor mundial de carvão (2,8 bilhões de 
toneladas) e o 5.º de petróleo (3.8 milhões de barris 
diários). Entretanto, o rápido crescimento econômi- 
co e a constante elevação do consumo interno têm 
levado a China a investir na indústria extrativa de di- 
versos países em desenvolvimento, especialmente da 
África, para assegurar seu abastecimento futuro: por 
exemplo, em 2008 importou 4,4 milhões de barris de 


petróleo por dia (4.º do mundo). O país também tem 
investido na construção de enormes usinas hidrelétri- 
cas, como a de Três Gargantas, a maior do mundo, e 
em energias alternativas, como a eólica. 


a Muitas cidades chinesas tornaram-se grandes canteiros de 
obras: modernos arranha-céus, indústrias, bancos, lojas 
etc. surgem por toda parte. Na foto de 2007, a Nova Área de 
Pudong, o centro financeiro da cidade de Xangai e onde foram 
erguidos alguns dos edifícios mais altos e modernos da China. 
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O rápido crescimento econômico concentrado 
especialmente nas cidades costeiras provocou o au- 
mento das migrações internas, apesar das restrições 
do governo central. Por exemplo, a população da cida- 
de de Shenzen, localizada na província de Guandong, 
próxima a Hong Kong, saltou de 300 mil habitantes, 
em 1975, para 7,6 milhões, em 2007. De acordo com o 
Urban Agglomerations 2007 (ONU), a cidade saltou da 
401. posição entre as maiores do mundo para a 31.2 
colocação. Foi a cidade que mais cresceu no mundo 
nas últimas três décadas. A maioria quer ir em busca 
de melhores salários nas zonas econômicas especiais 
e nas cidades livres, mas é sobretudo essa migração 
que impede uma elevação maior dos salários. O go- 
verno tem procurando interiorizar a economia, esti- 
mulando o desenvolvimento de novos centros indus- 
triais, mas é na fachada litorânea que ainda estão as 
maiores oportunidade de trabalho. 


Outro aspecto perverso desse crescimento ace- 
lerado foram os graves impactos ambientais provoca- 
dos pelo rápido e insustentável crescimento econômi- 
co, um verdadeiro “pesadelo” (leia texto a seguir). Até 
os anos 1990 não havia nenhuma preocupação com a 
questão ecológica por parte do regime chinês, a ordem 
era crescer a qualquer custo e gerar urgentemente em- 
pregos, lucros, saldos comerciais e impostos. Como 
consequência as agressões ambientais cresceram ver- 
tiginosamente: as cidades chinesas estão entre as mais 
poluídas do mundo, assim como seus cursos de água, 
o que tem causado diversas doenças à população, e 
muitos de seus recursos naturais estão à beira do es- 
gotamento. Entretanto, agora no século XXI cada vez 
mais se dissemina no país a consciência de que o cres- 
cimento precisa ser sustentável, não apenas do ponto 
de vista econômico e social, mas também ecológico, e 
o próprio governo está preocupado com a questão. 


O PESADELO CHINÊS 


L 

A prioridade ambiental na China não deriva de preocupações 
científicas, nem de uma postura humanista ou ecológica. Nasce da 
necessidade. O pais já está diante dos limites físicos determinados 
pela pegada excessiva da sociedade sobre o meio ambiente. A hipó- 
tese dos ambientalistas de que a pegada ecológica’ desmesurada 
levará à crise societária, na China já é realidade. E não é por acaso. 
O espantoso crescimento do país, por vários anos, usando recursos 
locais e mundiais em quantidades alarmantes, encurtou o espaço 
de tempo em que a agressão continuada ao ambiente se volta con- 
tra o desenvolvimento. 

Os problemas são tão monumentais quanto o crescimento 
chinês. O documento oficial não poderia ser mais explícito, mesmo 
considerando a linguagem típica do Partido Comunista: “embora o 
crescimento econômico caracterizado por alto consumo, alta po- 
luição e alto risco tenha seu próprio significado histórico para a 
China, a economia chinesa, atualmente enfrentando um gargalo 
de recursos e energia, não pode suportar mais riscos de exaustão 
de recursos”, E diz mais, “a sociedade chinesa também entrou em 
um período de emergência de vários conflitos, com uma renda per 
capita em torno de US$ 1 000-USS 3 000 (sic), e não poderia tolerar 


Disponivel em: <www.oeco.com br /todos-os-colunistas/35-sergio-abranches/16539-0eco19025>. Acessa em: 15 mar. 2010. 
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quaisquer problemas sociais causados pela poluição ambiental. O 
Comitê Central do Partido Comunista Chinês estabeleceu o conceito 
de desenvolvimento cientifico e construção de uma sociedade har- 
mônica na China, para construir uma sociedade amigável ao am- 
biente e voltada para a conservação de recursos”. 

O documento do governo chinês reconhece que o levanta- 
mento ainda é parcial, portanto nem todo o custo ambiental foi 
considerado. E se compromete a aprofundá-lo, para chegar à 
melhor estimativa possível. Ainda assim, os dados são suficien- 
tes para se saber que a China já enfrenta os graves problemas 
sociais causados pela poluição ambiental, que o governo diz que 
não seriam toleráveis. Segundo esse levantamento, 300 milhões 
de chineses, o equivalente a 1,6 vezes a população brasileira, não 
têm acesso a água potável segura, nas áreas rurais. Nas áreas 
urbanas, 400 milhões respiram ar “pesadamente poluído”, mais 
de duas vezes a população brasileira, e 15 milhões sofrem de 
doenças respiratórias causadas pela poluição ambiental. Segundo 
a Administração Estatal de Florestas, a desertificação de 18% do 
território chinês afeta atualmente 400 milhões de chineses, mais 
de 170 milhões de hectares, causando perdas econômicas de 
quase US$ 7 bilhões por ano. [..] 


ABRANCHES, Sergio. O pesadelo chinês. O Eco. 4 out. 2006. 


Os baixos custos de produção proporcionados 
pela China têm levado os produtos do país a ganhar 
cada vez mais mercados no mundo. De acordo com 
dados da OMC, em 1980, no início das reformas eco- 
nômicas, as exportações chinesas somavam 18 bi- 


lhões de dólares (25.º lugar na lista dos maiores ex- 
portadores). Vinte e oito anos depois, o país expor- 
tou mercadorias no valor de 1,4 trilhão de dólares, 
tornando-se o segundo maior exportador do mundo 
(observe a tabela a seguir e compare os números da 


“Indicador de sustentabilidade ambiental informa o quanto de recursos naturais a população de um determinado território utiliza, considerando a tecnologia disponível, para 
sustentar seu consumo e estilo de vida, assim como a capacidade da natureza de absorver os resíduos produzidos nessa sociedade. 
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China com os dos outros países). Para se ter uma 
ideia do explosivo crescimento das exportações chi- 
nesas, basta compará-lo com outro Bric, o Brasil. Em 
1980, nosso país exportou mercadorias no valor de 


20 bilhões de dólares (19.º lugar na lista) e, em 2008, 
198 bilhões de dólares (22.º lugar). Enquanto as ex- 
portações brasileiras cresceram 890% no período, as 
chinesas cresceram 7 833%! 


RELATÓRIO sobre o desenvolvimento mundial 1996. Washington, D.C.: Banco Mundial, 1996. p. 234; 
WORLD trade report 2009. Genebra: World Trade Organization, 2009. p. 15. 


O governo da China aumentou gradativamente 
a quantidade de produtos industrializados na pauta 
de exportação do país. Em 1980, 48% de suas expor- 
tações eram compostas de produtos industrializados; 
em 2005, esse índice subiu para 95% de acordo com 
o Relatório de desenvolvimento industrial 2009. Desse 
percentual, 42,5% é composto de produtos de baixo 
valor agregado, intensivos em trabalho, ou seja, que 
se valem da enorme disponibilidade de mão de obra 
barata como vantagem competitiva. Entretanto, o go- 
verno tem se esforçado para aumentar os produtos de 
maior valor agregado, de alto conteúdo tecnológico, 
na pauta de exportação. Para isso, desde meados da 
década de 1980 vem implantando as chamadas zonas 
de desenvolvimento econômico e tecnológico, tec- 
nopolos que buscam atrair indústrias de alta tecnolo- 
gia. Em 2005, de acordo com o mencionado relatório, 
57,5% dos produtos industrializados exportados pelo 
país já eram compostos de bens de média e alta tec- 
nologia, que são intensivos em capital. Grande parte 
desses produtos é fabricada nas mais de 50 zonas de 
desenvolvimento econômico e tecnológico situadas 
predominantemente na costa leste, tais como Xan- 
gai, Cantão, Fuzhou, Xiamen e Hainan. Muitas dessas 
regiões industriais de alta tecnologia localizam-se em 
zonas econômicas especiais ou em cidades abertas. 

Apesar de ter grandes reservas em seu subsolo, o 
país tem importado cada vez mais recursos minerais 
(e também agrícolas) para sustentar sua crescente 
produção industrial. Segundo o Banco Mundial, em 
2007, do valor de 956 bilhões de dólares que o país 
importou, 28% eram matérias-primas agrícolas, mi- 


nérios e combustíveis fósseis. Para garantir acesso a 
esses recursos, o governo chinês e algumas empresas 
do país têm feito maciços investimentos em países em 
desenvolvimento, especialmente da África Subsaa- 
riana. Isso fez com que alguns analistas estabeleces- 
sem uma correlação entre essa expansão econômica 
e o imperialismo europeu do século XIX a meados do 
XX. Porém, seus líderes não se cansam de dizer que a 
expansão da China atual é marcada pelo que chamam 
de “ascensão pacífica” (depois o termo foi trocado por 
“desenvolvimento pacífico”, para não gerar atrito com 
os Estados Unidos e seus aliados, especialmente Ja- 
pão e Coreia do Sul, que poderiam ver na palavra 'as- 
censão” tendências hegemônicas ou revanchistas). 
Diferentemente dos países imperialistas europeus, 
os chineses não querem colonizar os africanos. Diversa- 
mente da ação dos Estados Unidos e da União Soviética 
durante a Guerra Fria, não querem impor nenhuma ideo- 
logia, nenhum sistema político-econômico. Afirmam 
querer apenas fazer negócios e garantir a disponibilidade 
de recursos naturais, assegurando seu crescimento eco- 
nômico sustentado e contribuindo para o crescimento 
dos outros países. De fato, com sua demanda crescente 
no mercado internacional, a China tem contribuído para 
a valorização dos produtos primários, predominantes 
na pauta de exportação dos países em desenvolvimen- 
to. Muitas nações africanas, como Angola e Sudão, vêm 
apresentando rápido crescimento econômico em grande 
parte graças aos investimentos chineses. Muitos criticam 
os líderes de Pequim por fazerem negócios com regimes 
ditatoriais, como o do Sudão, legitimando seus gover- 
nantes, mas a própria China não é uma democracia. 
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A entrada da China na OMC, em 2001, foi um dos 
principais acontecimentos da economia internacio- 
nal no início deste século e reforça sua posição mun- 
dial como grande país comerciante. Ao se adequar às 
regras dessa organização, o país ampliou as possibili- 
dades de negócios para suas empresas exportadoras e 
também para as empresas estrangeiras que exportam 
para seu mercado interno. 


a A China tem feito esforços para aumentar os produtos de 
alto valor agregado em suas exportações. Na foto de 2009, 
linha de montagem da First Automotive Works (FAW), em 
Changchun. Fundada em 1953, a FAW é a mais antiga indús- 
tria automobilística do país. Produz carros de sua própria 
marca e em associação com Volkswagen, Toyota e Mazda. 


4 Minório da forro 


A Como 
A Buda 

Níquel DI regão industriai 
A Cando m 


Allmaps/Arquivo da edtora 
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O parque industrial 


Em razão de seu rápido crescimento industrial, 
a China dispõe atualmente de um parque fabril muito 
diversificado, e grandes corporações estão se consti- 
tuindo no país. Em 2008, como mostra a primeira ta- 
bela da página a seguir, havia 37 empresas chinesas, a 
maioria delas estatais, na lista das quinhentas maiores 
do mundo (15 anos antes não havia nenhuma). Entre 
elas estão: Sinopec (atua no setor petrolífero e petro- 
químico; em 2008 era a maior empresa do país e anona 
na lista da revista Fortune), China Nacional Petroleum 
(petrolífero), State Grid (energia elétrica), Baosteel (si- 
derúrgico), China Railway (ferroviário), Shanghai Au- 
tomotive e FAW Group (automobilístico) e Aviation 
Industry Corporation of China — Avic (aeronáutico). 

Esses dados refletem o explosivo crescimento 
econômico do país e evidenciam a crescente impor- 
tância de suas empresas no mundo. Acompanhe, na 
mesma tabela, a evolução do número de empresas 
chinesas entre as maiores do mundo em comparação 
com outros países. Mas nem só de grandes empresas 
vive a economia chinesa. A maioria dos empregados 
e grande parte da produção para a exportação, espe- 
cialmente das mercadorias de baixo valor agregado, 
concentram-se em milhões de pequenas empresas es- 
palhadas pelo país, incluindo a zona rural. 


E 
SS O 


Adap: CHARUIER, Jacques (Dir). Atlas 21 sièele en 2010. Groningen: Wes rio; Pas: Éditons Nathan, 2009. 117 


o 


OS SEIS PAÍSES COM MAIOR NÚMERO DE EMPRESAS 


NA GLOBAL 500 DA FORTUN! 008 


1. Estados Unidos 159 185 140 
2. Japão 135 104 68 
3. França 26 37 40 
4. Alemanha 32 34 3, 
5. China 0 12 37 
6. Reino Unido 4l 33 26 


THE FORTUNE Global 500. Fortune. Nova York: Time Inc., v. 130, n. 2, 25 jul. 1994. 
p. 84-8; THE FORTUNE Global 500. Fortune. Nova York: Time Inc. v. 144, n. 2, 23 
Jul. 2001. p. F-26- F-36; THE FORTUNE Global 500. Fortune. Nova York: Time Inc., 
v. 160, n. 2, 20 jul. 2009. p. F-1—F-7. 


Em muitos setores industriais, especialmente 
nos estratégicos, as empresas chinesas são contro- 
ladas predominantemente pelo Estado. De acordo 
com a OCDE, em 2003 o Estado controlava 93,8% da 
produção de petróleo, 83,4% da eletricidade, 81,4% 
do carvão, 63,6% da siderurgia e 63,1% do material 
de transportes. Entretanto, o setor privado está em 
crescimento constante e, se considerarmos a econo- 
mia como um todo, já superou o setor estatal. Ainda 
segundo a OCDE, o setor privado (nacional e multina- 
cional) era responsável por 59% do PIB. 

A maioria das grandes empresas multinacionais 
do mundo e mesmo algumas de menor porte têm ins- 
talado filiais na China para aproveitar o gigantesco 
mercado interno, que não para de crescer, e as vanta- 
gens competitivas que o país oferece para exportação 
(quase todas as 500 da lista da revista Fortune pos- 
suem filiais lá). Há inclusive algumas multinacionais 
brasileiras instaladas no país: Embraer (fabrica aviões 
civis em sociedade com a Avic), WEG (motores elétri- 
cos), Embraco (compressores), entre outras. 

O acelerado crescimento econômico da China 
e sua transformação em “fábrica do mundo” trans- 


2005 57 46,5 


formou radicalmente as paisagens do país, especial- 
mente as urbanas. As cidades cresceram exponen- 
cialmente, fábricas foram erguidas por todos os lados 
e a poluição cresceu na mesma proporção, mas ao 
mesmo tempo esse processo tirou milhões de pes- 
soas da pobreza e constituiu uma classe média. Em 
1981, segundo o Banco Mundial, 97,8% da população 
chinesa vivia na pobreza (com menos de 2 dólares/ 
dia) e 84,0% na extrema pobreza (com menos de 1,25 
dólar/dia); em 2005, a população que vive na pobreza 
caiu para 36,3% e a que vive na extrema pobreza, para 
15,9%. A expansão da classe média, com crescente po- 
der de compra, ampliou significativamente o merca- 
do consumidor interno, como se pode constatar pelos 
dados da tabela. 


CONSUMO DOMÉSTICO NA CHINA (NÚMERO DE 
APARELHOS PARA CADA 100 RESIDÊNCIAS) 


TV em cores 4 HM 
Máquina de lavar 1 59 
Geladeira 1 hb 
Ar condicionado 0 28 
Computador 0 12 


OECD Economic Surveys China 2005. Paris: OECD, 2005. p. 28. 


Entretanto, ao mesmo tempo, esse crescimen- 
to acelerado vem concentrando renda nos estratos 
mais ricos da sociedade e contribuindo para ampliar 
as desigualdades sociais (observe a tabela abaixo). De 
acordo com o Hurun Report, em 2009 havia na China 
130 pessoas com uma fortuna superior a 1 bilhão de 
dólares (só perdia para os Estados Unidos, com 359 bi- 
lionários). O vínculo com o Partido Comunista ajuda 
a fazer negócios e a enriquecer: segundo o mesmo re- 
latório, um terço das mil pessoas mais ricas da China 
pertence ao PCCh. 

Essas são algumas das contradições da “econo- 
mia socialista de mercado’. 


RELATÓRIO sobre o desenvolvimento mundial 1996. Washington, D.C.: Banco Mundial, 1996. p. 214; 


WORLD development indicators 2009. Washington, D.C.: The World Bank, 2009. p. 72. 
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Compreendendo conteúdos 


1. Quais foram as mudanças econômicas e políticas implantadas na União Soviética após a vitória dos bolcheviques? 


2. Onde se localizam as principais concentrações industriais na Rússia? Relacione com os principais fatores 
locacionais. 


3. Em que setores da economia se encontram as maiores empresas da Rússia? Por quê? 
4. O que significa dizer que a China é uma “economia socialista de mercado”? 
5. O que são zonas econômicas especiais e qual é sua importância para a economia chinesa? 


6. Por que a China é a economia que mais cresce no mundo desde 1980? Liste algumas consequências para o 
país - sociais, econômicas e ambientais - desse rápido crescimento. 


Desenvolvendo habilidades 


As atividades propostas a seguir podem ser desenvolvidas individualmente ou em grupo: 


1. Releia o trecho do livro de Mikhail Gorbatchev (página 381). Em seguida produza um texto explicando os 
motivos da crise que se abateu sobre a União Soviética a partir da década de 1970, agravada na década de 
1980 e que acabou contribuindo para a fragmentação territorial do país. Explique também o que foram a 
perestroika e a glasnost. 


2. Leia o trecho do artigo da jornalista Cláudia Trevisan: 


China emerge como potência adversária dos EUA 


Com a maior população do mundo e uma economia que há vários anos cresce a um ritmo superior ao da economia 
americana, a China é a grande ameaça à hegemonia dos EUA no século 21. A grande dúvida é que tipo de poder ela 
será e qual o grau de confronto que estará disposta a manter com a atual superpotência. 


O presidente Hu Jintao e a cúpula do Partido Comunista repetem incessantemente que a China terá uma ascensão 
“pacífica”, da qual está descartada qualquer pretensão hegemônica. Wang Yong, professor da Escola de Estudos In- 
ternacionais da Universidade de Pequim, diz que o governo chinês reconhece a liderança americana em vários setores 
e tem consciência de que faltam algumas décadas para a China ter o grau de desenvolvimento das nações ocidentais 
mais ricas. Para muitos teóricos, principalmente nos EUA, o confronto entre as duas potências será inevitável no fu- 
turo. Wang refuta essa posição e afirma que a crescente dependência econômica entre os dois países é um elemento 
que reduzirá a possibilidade de conflito. 


Os Estados Unidos são o maior destino das exportações chinesas e um dos principais investidores estrangeiros no 
país. Além disso, dependem da China para financiar seu crescente déficit externo. O país asiático tem reservas inter- 
nacionais de US$ 470 bilhões, formadas principalmente por títulos do Tesouro dos EUA. 

EJ 


TREVISAN, Cláudia. China emerge como potência adversária dos EUA. Folha de S.Paulo, 24 out. 2004. 
Disponivel em: <www1.folha.uol.com.br/fsp/mundo/ft2410200421.htm>. Acesso em: 22 ago. 2009. 


Identifique, nos dados estatísticos disponíveis no capítulo, elementos que corroborem ou refutem a análise feita 
no artigo. Para obter mais elementos para sua reflexão, observe outra vez o valor das reservas chinesas nas tabe- 
las Potencial dos países do Bric e Principais detentores de bônus do Tesouro dos Estados Unidos (páginas 282 e 284). 


Produza um texto que contemple as questões a seguir: 

* A China de fato emergiu como potência econômica mundial? Justifique. 

* Aanálise do artigo permanece atual? O que mudou e o que se manteve? 

* Você acredita que poderá haver enfrentamento entre a China e os Estados Unidos? Ou concorda com Wang Yong? 
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Pesquisa na internet 

» Rússia 
Para obter informações em inglês sobre o governo russo e a política externa do país, acesse o site da Presidência 
da Rússia. Disponível em: <http://eng.kremlin.ru>. Acesso em: 15 mar. 2010. 

» Pravda 
Para obter informações em português sobre a Rússia e a política internacional em geral, acesse a edição on-line 
do jornal Pravda ('verdade”, em russo). Disponível em: <http://port pravda.ru>. Acesso em: 15 mar. 2010. 

» China 
Para obter informações sobre a China (estrutura de poder, economia, povo, diversos dados estatísticos etc.), 
acesse o portal China.org, controlado por diversas organizações do governo chinês. As informações estão em 
inglês e espanhol, entre outras línguas. Disponível em: <www.china.org.cn>. Acesso em: 15 mar. 2010. 

» Xinhua 
Para obter mais informações em inglês sobre a China e a política internacional em geral, acesse o site da Agência 


de Notícias Xinhua, mantida pelo governo chinês. Disponível em: <www.xinhuanet. com/english2010>. Acesso 
em: 15 mar. 2010. 


Sessão de vídeo 


» Cidade zero. Direção: Karen Shakernazarov. URSS, 1990. 
Produzido na era Gorbatchev, nos tempos da glasnost e da perestroika, mostra de forma crítica as contradições 
e os desmandos do regime comunista que se desintegrava. Desnuda a falta de perspectivas na qual viviam 
imersos os indivíduos daquela sociedade. 


» Salada russa em Paris. Direção: Youri Manine. França/Rússia, 1995. 


Comédia em que músicos russos descobrem na pensão onde vivem, em Moscou, uma janela que os conduz 
diretamente a Paris. Filme da era Yeltsin que critica todos os regimes políticos que desrespeitam a liberdade. 


» O último imperador. Direção: Bernardo Bertolucci. Estados Unidos/Itália/Inglaterra, 1987. 
Mostra um panorama da história da China no século XX com base na trajetória pessoal de Pu Yi, o último impera- 
dor chinês. Relata sua vida desde o momento em que foi deposto, ainda criança, após a Revolução Republicana 
de 1912, e mantido preso na Cidade Proibida, passando por sua função como imperador fantoche em Manchukuo 
até as humilhações impostas pelo regime comunista. 
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Países recentemente 
industrializados 


Levando em conta a industrialização ao longo da história, os paí- 
ses emergentes são considerados recentemente industrializados por- 
que neles esse processo se iniciou cerca de um século e meio depois 
das nações pioneiras, ou seja, foi hipertardio. 

Neste capítulo estudaremos o desenvolvimento industrial de três 
grupos distintos de países emergentes: os latino-americanos, que im- 
plantaram o modelo de industrialização por substituição de importa- 
ções; os Tigres Asiáticos, que criaram plataformas de exportações; e 
os que pertencem ao Fórum de Diálogo IBAS. 

Há grandes diferenças entre eles quanto ao modelo de indus- 
trialização, ao nível de desenvolvimento econômico e tecnológico, à 
disponibilidade de infraestrutura produtiva e aos indicadores de de- 
senvolvimento humano. 

Os gráficos a seguir mostram a evolução da participação das 
principais economias emergentes no valor da produção industrial dos 
países em desenvolvimento. Fica evidente o enorme crescimento da 
participação chinesa em detrimento de outros países, como o Brasil. 


Outros 


1,9% 
Africa do Sul 
1,9% 


Turquia 
21% 


Tailândia 
34% 


Indonésia 
3,8% 


Coreia do Sul 
86% Taiwan (província da China) 
5,0% 


dai 
3 


México 
6,9% 


Taiwan (provincia da China) 
54% Brasil 
7,2% 


(Arquivo 


México 
56% Coreia do Sul 
10,0% 


UNITED Nations Industrial 
Development Organization (UNIDO) 
Industrial development report 200. 

Vienna, 2009. p. 101 
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AMÉRICA LATINA: SUBSTITUIÇÃO DE IMPORTAÇÕES 


O PROCESSO DE INDUSTRIALIZAÇÃO 


O Brasil, o México e a Argentina são as maiores, 
mais industrializadas e diversificadas economias da 


INDICADORES SOCIOECONÔMI 


América Latina. Observe alguns indicadores desses 
países na tabela a seguir. 


007 


População (milhões de habitantes) 


PIB (bilhões de dólares) 1313 (10.º do mundo) 1022 (13.9) 262 (309) 
+ Agricultura (96) 6 4 9 
* Indústria (96) 29 36 34 
* Serviços (%) 66 60 57 
Empresas na Fortune Global 500 (2008) 6 4 0 


WORLD development indicators 2009. Washington, D.C.: The World Bank, 2009. p. 14-16, 204-206, 208-210.; 
THE FORTUNE Global 500. Fortune, Nova York: Time Inc., v. 160, n. 2, 20 jul. 2009. p. F-1-F-7. 


Os três se tornaram países independentes no iní- 
cio do século XIX e, no final dele, iniciaram lentamen- 
te seus respectivos processos de industrialização, que 
se intensificaram somente a partir da década de 1930. 
Com a crise de 1929 e a depressão econômica que se 
seguiu, os países industrializados passaram a comprar 
menos mercadorias vendidas pelos países exportado- 
res de produtos minerais e agrícolas. Nessa época, o 
Brasil, o México e a Argentina tiveram seus níveis de 
exportações drasticamente reduzidos, o que lhes di- 
ficultou importar diversos produtos industrializados. 
Contudo, a queda no ingresso de produtos importados 
acelerou a industrialização voltada a substituir muitos 
bens de consumo, principalmente da Europa. 

Algumas das primeiras fábricas pertenciam à 
aristocracia latifundiária, que tinha acumulado ca- 
pital com as exportações de produtos agropecuários 
e passou a investi-los na indústria, no comércio e no 
sistema financeiro. Os estancieros argentinos (donos 
de estancias, grandes propriedades rurais) ganharam 
muito dinheiro exportando carne e trigo; no Brasil, 
destacavam-se, principalmente, os fazendeiros de 
café, conhecidos como barões do café; e, no México, 
os proprietários das haciendas (fazendas). Todos eram 
grandes latifundiários, com forte influência econômi- 
ca e política em seus países. 

No entanto, esse início efetivo do processo de in- 
dustrialização não foi acompanhado de políticas sociais 
e econômicas voltadas à distribuição de renda e maior 


inserção da população pobre no mercado interno de 
consumo: parte da aristocracia latifundiária gradativa- 
mente se transformou em burguesia industrial e finan- 
ceira e diversificou suas fontes de lucro, o que explica 
como muitos latifúndios, mesmo improdutivos, conti- 
nuavam nas mãos de seus antigos proprietários. A ine- 
xistência de uma efetiva reforma agrária, como ocorreu 
nos países desenvolvidos enquanto se industrializavam, 
é um dos fatores que explicam a urbanização acelera- 
da e desordenada, a acentuada desigualdade social e a 
consequente fraqueza do mercado interno dos países 
de industrialização recente da América Latina. 

Outro agente importante no início da industria- 
lização foi o Estado, que passou a investir em indús- 
trias de bens intermediários - mineração e siderurgia, 
petrolífera e petroquímica etc. - e em infraestrutura 
— transportes, telecomunicações, energia elétrica 
etc. Na América Latina, os maiores símbolos desse 
modelo foram as estatais petrolíferas: Pemex (Petró- 
leos Mexicanos, fundada em 1934), Petrobras (1954), 
PDVSA (Petróleos de Venezuela, 1975) e a argentina 
YPF (Yacimientos Petrolíferos Fiscales, 1922). Com 
exceção da YPF, comprada em 1999 pela espanhola 
Repsol, as outras continuam sob o controle total ou 
parcial do Estado e em 2008 eram as maiores empre- 
sas nos respectivos países e as primeiras colocadas da 
América Latina na lista Fortune Global 500 (observe 
novamente a ilustração da página 224 para saber so- 
bre a composição acionária da Petrobras). 
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Eunice Adorno/AFP 


Após a Segunda Guerra, o modelo de industriali- 
zação por substituição de importações mostrou suas li- 
mitações: carência de maiores volumes de capitais que 
permitissem dar continuidade ao processo, fragilidade 
de setores industriais importantes, como a indústria 
de bens de capital, e defasagem tecnológica. Foi nes- 
sa época que teve início a entrada de capital estran- 
geiro, por meio das multinacionais que estavam se 
expandindo pelo mundo em busca de novos merca- 
dos. As filiais de empresas estrangeiras promoveram 
expansão de muitos setores industriais nesses paí- 
ses: automobilístico, químico-farmacêutico, eletro- 
eletrônico, de máquinas e equipamentos e outros, 
que até então tinham uma produção limitada ou 
inexistente. Nos setores tradicionais também entra- 
ram grandes indústrias multinacionais alimentícias 
e têxteis, juntando-se às nacionais já existentes e, 
em muitos casos, incorporando-as. Assim, houve um 
grande avanço no processo de industrialização do 
Brasil, México e Argentina, o qual passou a se assen- 
tar no tripé de capital estatal, nacional e estrangeiro. 
A entrada das corporações multinacionais contri- 
buiu para o surgimento de novas empresas nacionais 
em diversos setores, muitas delas complementares 
às estrangeiras: por exemplo, a entrada das empre- 
sas automobilísticas estimulou o desenvolvimento 
de muitas indústrias nacionais de autopeças. 

Esse modelo vigorou também em outros países 
latino-americanos, como o Chile, a Colômbia e a Ve- 
nezuela, embora apresentem menor grau de indus- 
trialização. 

Com o tempo, a indústria tornou-se um setor 
muito importante na economia de Brasil, México e 
Argentina (observe na tabela da página 401 sua par- 
ticipação nos respectivos PIBs). Os mais importantes 
complexos industriais estão concentrados nas gran- 
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« A criação das empresas estatais de petróleo foi um 
marco da atuação do Estado na economia de vários 
países latino-americanos. Na foto, plataforma de 
petróleo da gigante estatal Pemex no Golfo do Méxi- 
co, perto do litoral do estado de Campeche, em 2006. 
Considerando o faturamento, em 2008 essa empre- 
sa era a maior do México, a 2.º da América Latina (a 
PDVSA era a 1.3; a Petrobras, a 3.2) e a 31.2 do mun- 
do na lista das 500 da Fortune. 


Diego Giudice/Bloomber/Gety Images. 


a A industrialização promoveu grandes transformações nas 
paisagens urbanas dos países emergentes. Um dos pilares 
desse processo foi o capital estrangeiro, com a entrada de 
numerosas multinacionais que construíram filiais em diver- 
sos países da América Latina, a partir da década de 1950. Na 
foto, linha de montagem de carros da marca Chevrolet, per- 
tencente à empresa norte-americana General Motors, em 
Rosário (Argentina), em 2008. 


des regiões metropolitanas: no triângulo São Paulo- 
-Rio de Janeiro-Belo Horizonte, no Brasil; no eixo 
Buenos Aires-Rosário, na Argentina; e no eixo Cidade 
do México-Guadalajara e em Monterrey, no México. 
Observe o mapa da página seguinte. 

O modelo de substituição de importações incen- 
tivou a produção interna de muitos bens de consumo, 
que deixaram de ser comprados no exterior, como 
roupas, calçados, eletrodomésticos, carros, entre mui- 
to outros. Ao mesmo tempo, requeria a importação 
de outros bens que não eram produzidos internamen- 
te, como máquinas e equipamentos, e exigia a consti- 
tuição de uma infraestrutura de transportes, energia 


e comunicações, demandando cada vez 
mais investimento. Como a poupança 
interna era limitada, esse modelo de in- 
dustrialização foi muito dependente de 
capital estrangeiro e os recursos externos 
entravam nesses países como investimen- 
to produtivo, por meio da instalação de 
filiais de multinacionais, ou por emprésti- 
mos contraídos pelos governos e por em- 
presas privadas nacionais. 


Alimaps/ Arquivo da editora 


Também há concentrações industriais na região » 
de Santiago (Chile), Bogotá [Colômbia] e Cara- 
cas (Venezuela). Esses países, embora menos 
importantes do ponto de vista industrial, são 
classificados como emergentes. A riqueza mine- 
raltambém foi um fator importante para a indus- 
trialização de muitos países latino-americanos, 
com destaque para os combustíveis fósseis, 
sobretudo petróleo, no México, na Argentina e 
na Venezuela, e para os minérios metálicos, no 
Brasil, no México e no Chile. 


Adap: CHARLIER, Jacques (Dir). Atios cy 21º siècle éiton 2010, Groningen: Wolters -Noordhoff Paris: Éditions Nathan, 2009. p. 154. 


CRISES FINANCEIRAS E BAIXO CRESCIMENTO ECONÔMICO 


No pós-guerra, o cres- 
cimento econômico do Bra- 
sil, do México e da Argen- 
tina foi bastante elevado, 
estendendo-se até o início 
dos anos 1980. Como vi- 
mos, o crescimento econô- 
mico desses países esteve 
em grande medida assen- 
tado em recursos estrangei- 
ros, que a partir dos anos 
1970 passaram a ser mais 


Cassiano Röda/Arquvo da editora 
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disponíveis no mercado fi- “>—S Taxa norte-americana: United States Prime Rate (Prime) 
pon E co Taxa britânica: London Interbank Offered Rate (Libor) 
nanceiro mundial. Nessa 
* Final do periodo BANCO Central do Brasil In: LANZANA, A. E T. O setor externo da economia brasileira. In: PINHO, D. B: 
época, houve um aumento VASCONCELLOS, M A.S. (rgs). Menu decoram 5 ed São Paila Sra 199. ST. 


do crédito porque os bancos dos países desenvolvidos 

passaram a reciclar os petrodólares, ou seja, a empres- taxas de juros internacionais caírem após 1973, atin- 
tar vultosos recursos depositados pelos países exporta- gindo o ponto mais baixo entre 1975-1977. Observe o 
dores de petróleo que ganharam muito dinheiro com gráfico acima. 

a elevação dos preços do barril a partir de 1973. Entre A partir desse período, os países em desenvolvi- 
1974 e 1981, os países da Organização dos Países Ex- mento, especialmente os latino-americanos, endivida- 
portadores de Petróleo (Opep) acumularam 360 bilhões | ram-se pesadamente. O Brasil, por exemplo, segundo o 
de dólares com exportações, e metade desses recursos Banco Central, tinha uma dívida de 5,3 bilhões de dó- 
foi depositada em bancos dos países desenvolvidos. A lares, em 1970; 12,6 bilhões, em 1973; e 25,9 bilhões, em 
grande oferta de dinheiro no mercado financeiro fezas 1976 (acompanhe os valores subsequentes no gráfico a 
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seguir). O problema é que os juros não foram fixados nes- 
se patamar, as taxas para a amortização futura da dívida 
eram flutuantes, isto é, oscilavam em função do merca- 
do internacional. Depois do primeiro aumento das taxas 
de juros, provocado pela crise do petróleo de 1973, hou- 
ve uma segunda elevação bem mais forte, com a crise 
de 1979 (observe o gráfico da página anterior). No final 
da década de 1970, em consequência de uma política do 
governo norte-americano de manutenção de altas taxas 
de juros para conter a inflação, atrair investimentos e fi- 
nanciar seu déficit orçamentário e comercial, os Estados 
Unidos converteram-se no principal receptor de dinhei- 
ro no mundo. Assim, além de sobrarem poucos recursos 
para os países em desenvolvimento, ainda houve uma 
elevação artificial de suas dívidas. Como consequência 
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disto, houve uma explosão do endividamento dos países 
latino-americanos, como mostra o gráfico abaixo. 

O primeiro grande sinal da crise foi dado em 
1982, quando o México decretou a moratória de sua 
dívida externa. Daquele momento em diante, apro- 
fundou-se nesses três países a política do “exportar é 
o que importa”, visando a obtenção de moeda forte, 
sobretudo dólares, para o pagamento dos juros da 
dívida. No entanto, esse esforço acabou contribuin- 
do para baixar os preços dos produtos primários, na 
época majoritários em suas exportações, reduzindo a 
entrada de receitas em moeda estrangeira. 

Ao mesmo tempo, os governos mantinham uma 
política de contenção de importações de produtos in- 
dustrializados. Tal medida provocou o sucateamen- 

to dos parques produtivos, dada a 
dificuldade de comprar máquinas 
e equipamentos necessários à sua 
modernização. 

198 A combinação de altas taxas 
X de juros (maior endividamento) com 
baixos preços de produtos de expor- 
tação (menores receitas) só podia 
resultar, para muitos países, em uma 
grave crise econômica. A crise da dí- 
vida atingiu os países em desenvolvi- 
mento em geral, mas em particular os 
latino-americanos, os mais endivida- 
dos. Assim, para esses países, os anos 
1980 ficaram conhecidos como a “dé- 


Adap.: CEPAL. Anuario Estadistico de América Latina y al Coibe 2000. Santiago: Naciones Unidas. 2001. p. 5'14; CEPAL. Anuario Estadistico de 


América Latino y el Caribe 2008, Santiago: Naciones Unidas, 2009. p. 286 : CEPAL. Anuario Estadistico de América Lotina y el Conbe 2009. 


* BANCO Cental do Brasil. In: LANZANA, A E T. O setor externo da economia brasileira. In: PINHO, D. B: VASCONCELLOS, M A S. (Orgs). Monuol de 
economia. 5. ed São Paulo: Saraiva, 1999. p. S07. 
+ KENNEDY, Paul Preparando para o século XX. Ro de Janeira: Campus, 1993. p. 208. 


cada perdida”: suas economias sofre- 
ram com baixo crescimento e elevada 
inflação, como mostra a tabela. 


Naciones Unidas, 2010. p. 164. 


RELATÓRIO sobre o desenvolvimento mundial 1996. Washington, D.C.: Banco Mundial, 1996. p. 226-7; 

WORLD development indicators 2009. Washington, D.C.: The World Bank, 2009. p. 204-6. 

* A média brasileira na década é elevada porque a inflação chegou a atingir a taxa de 2.489% em 1993 (Índice Nacional de Preços ao Consumidor — INPC, 
IBGE). Em 1994, ano em que teve início a implantação do Plano Real, ainda foi de 929%, mas em 1995 caiu para 22% e em 1996, para 9%. 


Esse modelo econômico provocou forte concen- 
tração de renda, sobretudo no Brasil (segundo o Banco 
Mundial, em 1989 os 10% mais ricos da população se 
apropriavam de 51,3% da renda nacional, enquanto os 
10% mais pobres detinham apenas 0,7%), porque se as- 
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sentavaem baixos salários pagos aos trabalhadores, o que 
restringiu a expansão do mercado interno e, como conse- 
quência, o próprio processo de industrialização. Parado- 
xalmente, o modelo que visava substituir importações, 
ou seja, ter autonomia para suprir o mercado interno, 


acabou limitando-o. Os bens de consumo produzidos, 
notadamente automóveis e produtos eletrônicos, eram 
voltados apenas para pequena parte da população. 

A década de 1990 foi marcada pela estabiliza- 
ção das economias dos países latino-americanos, 
paralelamente à implantação de políticas econô- 
micas neoliberais na esteira do processo de globa- 
lização. A redução da inflação foi conseguida após 
a implantação de medidas como o controle dos gas- 
tos públicos, a privatização de empresas estatais e 
a abertura econômica para produtos e capitais, que 
avançaram em vários países. Essas medidas muda- 
ram a modalidade de endividamento, entretanto as 
crises continuaram ocorrendo. 

Com os avanços tecnológicos na informática e 
nas telecomunicações, ampliaram-se as possibilida- 
des de investimentos no mercado mundial. Há diver- 
sas modalidades de investimentos de capitais no sis- 
tema financeiro globalizado, destacando-se as ações, 
os títulos da divida pública e as moedas estrangeiras. 


A CRISE MEXICANA DE 1994-1995 


O México havia sido o primeiro país a sucumbir à cri- 
se da dívida na década de 1980 e foi novamente o primeiro 
a sucumbir à globalização financeira da década seguinte. 
A crise de 1994-1995 deveu-se à saída de capitais especu- 
lativos, reduzindo rapidamente as reservas de dólares do 
país, o que provocou instabilidade em suas contas exter- 
nas e desvalorização da moeda nacional (o peso). Um dos 
problemas mais graves da economia mexicana era o dese- 
quilíbrio crescente em sua balança comercial: em 1990 o 
déficit foi de 3 bilhões de dólares; em 1992 tinha atingido 
20 bilhões de dólares (a tabela mostra os números de 1993 
em diante). Para fechar seu balanço de pagamentos, o go- 
verno mexicano passou a recorrer a capitais especulati- 
vos por meio do aumento da taxa de juros de seus títulos 
públicos. Em 1992 entraram 16 bilhões de dólares no pais; 
em 1993, 18 bilhões de dólares, e a partir daí começou a 
haver evasão de capitais (observe a tabela). 


Além do mercado acionário, que cresceu de forma 
significativa, uma das modalidades de investimento es- 
peculativo mais difundidas na atual globalização finan- 
ceira é a compra e a venda de títulos da dívida pública. 
A emissão desses títulos pelos governos é uma forma de 
os países tomarem dinheiro emprestado. Ao comprá-los, 
os investidores — em geral bancos ou corretoras que 
fazem a intermediação entre pessoas e empresas que 
aplicam no mercado financeiro — emprestam dinheiro 
ao Estado, que terá de pagar juros pelo empréstimo. 

O problema do capital especulativo é que ele é vo- 
látil, ou seja, não cria raízes, transferindo-se rapidamente 
de um setor, ou mesmo de um país, para outro, e por isso 
gera poucos empregos. Além disso, tende a fragilizar as 
economias dos países, em especial dos em desenvolvi- 
mento, porque os operadores das empresas financeiras 
muitas vezes retiram o dinheiro no momento em que eles 
mais precisam de capital. Essa foi a raiz das crises finan- 
ceiras de diversos países emergentes ao longo da década 
de 1990. Vejamos o caso mais emblemático: o do México. 


O início das operações dos guerrilheiros do Exército 
Zapatista de Libertação Nacional (EZLN), em janeiro de 
1994, somou a instabilidade política aos desequilíbrios 
econômicos pelos quais o país passava. Assim, criou-se 
um ambiente de profunda insegurança que acabou afu- 
gentando os investidores de curto prazo. Estes passaram 
a vender seus bônus do Tesouro e a retirar o dinheiro do 
México, levando o país a uma grave crise econômica que o 
obrigou a recorrer ao FMI para fechar seu balanço de pa- 
gamentos. Como se pode ver pelos dados da tabela, houve 
acentuada queda do crescimento econômico, aumento 
da inflação, do desemprego e da dívida externa. O país só 
começou a ser recuperar da crise a partir de 1996. 

Crises semelhantes à mexicana, associadas a saídas 
maciças de capitais especulativos de países que apre- 
sentam desequilíbrios em seus balanços de pagamen- 
tos, ocorreram também no Brasil em janeiro de 1999 e 
na Argentina em 2001-2002. 


CEPAL. Balance preliminar de las economias de América Latina y el Caribe 1997. Disponível em: <www.eclacorg>. Acesso em: 18 mar. 2010. 
* Os valores positivos indicam entrada de recursos no pais; os negativos, transferências ao exterior. 
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Como vimos no capítulo 13, a crise financeira 
iniciada nos Estados Unidos se espalhou pelo mundo 
em 2008 e atingiu mais fortemente os países desen- 
volvidos, mas também provocou consequências nos 
países emergentes. Observe os dados da tabela. 


CRESCIMENTO DO PIB DE PA! 
(EM PORCENT; 


WORLD Economic Outlook Update, jan 2010. FMI. Disponível em: 
<wwwimf org/external/pubs/ft/weo/2010/update/01>, Acesso em: 18 mar. 2010. 
Dos três principais emergentes da América La- 
tina, o México foi o mais atingido por essa nova crise 
financeira, por causa de sua forte dependência econô- 
mica em relação aos Estados Unidos. Desde a criação 
do Nafta, em 1994, cresceu a participação do mercado 
norte-americano nas exportações mexicanas (os Es- 
tados Unidos absorvem cerca de 80% das vendas ex- 
ternas do México). Com a crise, os déficits comerciais 
do México, que já vinham se acumulando, aumenta- 
ram significativamente (observe a primeira tabela ao 
lado). Para agravar a situação, foi em território mexi- 
cano que se iniciou a pandemia da gripe A (causada 
pelo vírus H1N1), o que contribuiu ainda mais para 
a contração de sua economia. Estima-se que o fecha- 
mento do comércio e dos serviços para tentar conter 


a expansão da doença, com a consequente redução 
do turismo, contribuiu com cerca de 3% do encolhi- 
mento do PIB em 2009. 

O Brasil foi um dos países menos atingidos pela 
crise, em grande parte graças aos saldos comerciais 
favoráveis e ao significativo acúmulo de reservas in- 
ternacionais ao longo dos anos 2000, como mostra a 
tabela a seguir. Pela primeira vez, numa crise financei- 
ra mundial, não houve fuga maciça de capitais do Bra- 
sil. O Banco Central, ao invés de subir a taxa de juros 
para tentar conter a evasão de capitais estrangeiros, 
baixou-a, seguindo a tendência internacional, para 
estimular a recuperação da economia, Quando a crise 
se agravou, em outubro de 2008, a taxa de juros era 
de 13,75% ao ano; em julho de 2009 caiu para 8,75%, 
percentual que se mantinha em março de 2010. 


BALANÇA COMERCIAL (EM BILHÕES DE DÓLARES) 


INTERNATIONAL trade statistics 2007. OMC; INTERNATIONAL trade statistics 2008. 
OMC; WORLD trade report 2009. OMC. Disponível em: <www.wto.org>. Acesso em: 
18 mar. 2010. 


RESERVAS INTERNACIONAIS (EM BILHÕES DE DOLARES) 


CEPAL. Balance preliminar de las economias de América Latina y el Caribe 2009. 
Disponível em: <www.eclac org/publicaciones/xml/2/38062/Apendice_estadistico. 
pdf. Acesso em: 18 mar. 2010. 

* Valores do mês de novembro. 


TIGRES ASIÁTICOS: PLATAFORMA DE EXPORTAÇÕES 


A ORIGEM DOS TIGRES 


Coreia do Sul, Taiwan, Hong Kong e Cingapura 
não eram muito diferentes da maioria de seus vizinhos 
asiáticos até a Segunda Guerra Mundial. Os dois primei- 
ros, de maior extensão territorial, eram países agrícolas, 
com a maioria da população vivendo no campo e de- 
senvolvendo uma agricultura arcaica, principalmente 
de arroz. Todos tinham população pouco numerosa, em 
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sua maioria analfabeta, território reduzido, sem nenhu- 
ma reserva importante de recursos minerais ou com- 
bustíveis fósseis, e, portanto, um futuro econômico que 
não parecia promissor. No entanto, possuem atualmen- 
te algumas das economias mais dinâmicas e modernas 
do mundo. Na página seguinte observe na tabela alguns 
indicadores desses países e localize os Tigres no mapa. 


Almaps/Arquivo da editora 


A península da Coreia, como 
a Ilha de Taiwan, foi ocupada pelo 
Japão desde o fim da Guerra Sino- 


População (milhões de habitantes) 48 7 5 -Japonesa (1894-1895) até o fim da 
PIB (bilhões de dólares) 970 (14º do mundo) 207 (34°) 161 (429) Segunda Guerra. Hong Kong era 
« Agricultura (H) 3 0 0 Em território da i foi na 
. Indústria (6) A 8 n o ao Reino Unido pelo Tratado 

- de Nanquim (1842), que marcou o 
= Serviços (K) H 22 6. fim da Guerra do Ópio - um acor- 
Empresas na Fortune Global 500 (2008) 14 0 2 do firmado em 1984 promoveu a 


WORLD development indicators 2009. Washington, D.C.: The World Bank, 2009. p. 14-16, 204-206, 208-210.; 
THE FORTUNE Global 500. Fortune. Nova York: Time Inc., v. 160, n. 2, 20 jul. 2009. p. F-1-F-7. 


* Como Taiwan não é reconhecida pela ONU, o Banco Mundial não apresenta dados sobre o pais. 


** Região Administrativa Especial da China desde 1997. 
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a O modelo econômico bem-sucedido dos quatro primeiros 
Tigres vem sendo adotado em outros países do Sudeste Asiá- 
tico, que, por isso, são chamados de Novos Tigres. 


Embora Taiwan tenha um governo próprio e funcione de forma » 
independente, a China trata a ilha como uma província rebelde e 
não aceita sua independência formal. Por isso, a ONU, o Banco 
Mundial e boa parte dos países, entre os quais os Estados 
dos e o Brasil, para não criarem atrito com o governo chi 
não reconhecem Taiwan do ponto de vista politico-diplomático, 
embora mantenham relações econômico-comerciais com o 
país. Na foto, centro de Taipé, em 2007. Ao fundo, o edifício 
Taipé 101, inaugurado em 2003. Com 509 m de altura e 101 
andares, era o prédio mais alto do mundo até 2010, quando foi 
superado pelos 828 m do Burj Khalifa, em Dubai. 


devolução do território à China 
em 1997. Cingapura era um entre- 
posto comercial da Companhia 
Britânica das Índias Ocidentais 
desde 1824. Essa pequena ilha, depois de pertencer ao 
Império Britânico, integrou a Federação da Malaísia, 
e a independência definitiva ocorreu apenas em 1965, 
quando foi constituída a República de Cingapura. 

Como vimos no capítulo 16, a Península da Co- 
reia foi dividida após a Segunda Guerra, dando ori- 
gem a dois países: a Coreia do Norte, socialista, e a Co- 
reia do Sul, capitalista. Ao fim da guerra travada entre 
elas de 1950 a 1953, a península continuou dividida. 
Enquanto a Coreia do Norte tornou-se um dos países 
mais isolados e atrasados do mundo, a Coreia do Sul 
se transformou na maior economia dos quatro Tigres 
e quarta da Ásia. 

Taiwan (ou República da China), com capital em 
Taipé, constituiu-se como Estado a partir da fuga dos 
membros do Partido Nacionalista (Kuomintang), após 
a Revolução de 1949, como vimos no capítulo anterior. 
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Durante a Segunda Guerra, todos esses territó- 
rios estiveram sob ocupação japonesa. No pós-guerra, 
especialmente a partir dos anos 1970, passaram por 
um rápido processo de industrialização, favorecido 
pelos mecanismos da Guerra Fria: fizeram parte de 
um arco de alianças liderado pelos Estados Unidos 
para fazer frente ao avanço sino-soviético. Nas déca- 
das de 1980 e 1990, apresentaram alguns dos maiores 
índices de crescimento econômico do mundo e, desde 
essa época, suas economias estão entre as que mais 
têm incorporado novas tecnologias ao processo pro- 


INDUSTRIALIZAÇÃO E CRESCIMENTO ACELERADO 


Nos quatro Tigres Asiáticos foram implantados 
regimes políticos centralistas após a Segunda Guerra, 
e os dois mais importantes - Coreia e Taiwan - eram 
governados por ditaduras militares. Nessa época, o 
Estado teve um papel fundamental no planejamento 
estratégico para estimular a industrialização e as ex- 
portações. Entre outras medidas: 

* concedeu incentivos às exportações, como redu- 
ção de impostos; 

* manteve uma política de desvalorização cambial; 

* tomou medidas protecionistas (tarifárias) contra 
os concorrentes estrangeiros; 

* fez maciços investimentos em educação e conce- 
deu bolsas de estudos no exterior; 

* impôs restrições ao funcionamento dos sindicatos; 

e canalizou grandes investimentos para infraestrutu- 
ra de transporte, energia etc.; 

* restringiu o consumo para elevar o nível de pou- 
pança interna via medidas fiscais (elevação de im- 
postos) e controle das importações. 


POUPANÇA INTERNA BRUTA* NOS TIGRES ASIÁTICOS E EM 
PAÍSES DA AMÉRICA LATINA (EM PORCENTAGEM DO PIB) 


Cingapura 38 51 
Coreia do Sul 25 39 
Hong Kong 34 3 
Brasil 21 22 
México 25 18 
Argentina 24 18 


RELATÓRIO sobre o desenvolvimento mundial 1996. Washington, D.C.: Banco 
Mundial, 1996. p. 230-1. 

* Segundo o Banco Mundial: “A poupança intema bruta é calculada deduzindo-se 
do PIB o consumo total. 
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dutivo. Além disso, vêm diminuindo as desigualdades 
sociais e melhorando seus indicadores socioeconô- 
micos. Desde os anos 1980, ficaram conhecidos como 
Tigres Asiáticos porque o forte empenho na busca 
de novos mercados no exterior levou suas economias 
a crescer, em média, 7,4% ao ano. Resultado do mo- 
delo plataforma de exportações, cujas características 
veremos em seguida: em 1965, nos primórdios dos 
respectivos processos de industrialização, esses paí- 
ses detinham uma fatia de apenas 1,5% do comércio 
mundial e, em 2005, segundo a OMC, atingiram 9,6%. 


O alto nível de poupança interna desses países 
(observe a tabela da esquerda e compare-os com paí- 
ses da América Latina), a ajuda financeira recebida do 
Tesouro dos Estados Unidos no contexto da Guerra 
Fria e empréstimos contraídos em bancos no exterior 
(a taxas de juros fixas) possibilitaram a arrancada da 
industrialização. 

No início da industrialização, a mão de obra nes- 
ses países asiáticos era muito barata (observe a tabela 
abaixo e compare com outros países) e relativamente 
qualificada e produtiva, por causa do bom nível edu- 
cacional. Esse baixo custo, associado às medidas go- 
vernamentais, como os subsídios às exportações e o 
controle da politica cambial, tornava os produtos dos 
Tigres muito baratos. Isso lhes garantiu alta compe- 
titividade no mercado mundial e, portanto, elevados 
saldos comerciais, os quais eram reinvestidos a fim de 
alcançar maior capacitação tecnológica. 


SALÁRIO PAGO AOS TRABALHADORES INDUSTRIAIS EM PAÍSES 
SELECIONADOS (SALÁRIO MÉDIO EM DÓLARES POR HORA) 


Estados Unidos 5,18 10.28 1361 1839 1917 
Japão 2,66 545 19,90 1751 1623 


Coreia do Sul 0,28 1,08 600 1032 1318 


Cingapura 073 1,88 6,07 6,36 716 
Taiwan 0,36 139 532 5,61 5,64 
Brasil S zi 3,80 280 403 
México 1,09 113 M121 1,94 215 


U.S. Department of Labor. Bureau of Labor Statistics. Intemational Labor Comparisons. 
Disponível em: «ww bis gov/fis/hcepwsupptabtochtm>. Acesso em: 18 mar. 2010. 
* Não há dados disponíveis, 


Vale destacar que, desde os primórdios de seus Ao contrário dos países latino-americanos e afri- 
processos de industrialização, as sociedades dos Ti- canos, os Tigres Asiáticos tinham um modelo vizinho 
gres Asiáticos perceberam a importância de investir bem-sucedido para se espelhar: seguiram de maneira 
em educação, especialmente no nível básico, como quase integral os passos do Japão. Além disso, se be- 
condição fundamental para a formação de trabalha-  neficiaram de uma conjuntura mundial liberal o sufi- 
dores e pesquisadores qualificados, a geração de no- ciente, principalmente nos Estados Unidos, dispondo, 
vas tecnologias e o aumento da produtividade. Prin- assim, de amplos mercados para colocar seus pro- 
cipalmente a Coreia do Sul, a maior e mais moderna dutos e convertendo-se em verdadeiras plataformas 
economia dentre os Tigres, desde o início deu muito de exportação. Mais recentemente, no entanto, o au- 
valor à educação básica e a tomou como sustentação mento da renda per capita e a elevação salarial, resul- 
para seu desenvolvimento socioeconômico. Observe tantes do crescimento da produtividade da economia, 
o gráfico e a foto abaixo. ocasionaram uma expansão quantitativa e qualitativa 

dos mercados internos, sobretudo na Coreia do Sul, o 
Taxa de analfabetismo de adultos (pessoas com país mais populoso dos quatro. 
15 anos de idade e mais) 


% 


ELEVAÇÃO DA RENDA PER CAPITA DOS 


o TIGRES ASIÁTICOS (EM DÓLARES) 


Cassiano Róda/Arquio da editora 


2 
10450 32340 


w30 31560 
7895 300g" 
“CoreiadoSu 4400 19730 


RELATÓRIO sobre o desenvolvimento mundial 1991. Washington, D.C.: Banco 
Mundial; Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1991. p, 225; WORLD develop- 
ment indicators 2009. Washington, D.C.: The World Bank, 2009. p. 14-6. 
Za * CAMBESSÉDES, Olivier. Atloseco: atlas économique mondial 1995. Paris: Les 

I 10 Editions OC, 1994. (Dados de 1990.) 
1870 1980 1900 1999 2007 ** BADIE, Bertrand; TOLOTTI, Sandrine (Dirs). El estado del mundo 2008: anuário 


PISA 2000: Relatório Nacional Brasilia- Inap, 2001. p. 27: econômico geopolitico mundial. Madrid: Akal, 2007. (Dados de 2006.) 
RELATÓRIO de desenvolvimento humano 2009. Nova York: PNUD: Coimbra: Almedina, 2009. p. 171-2. 
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Coreia do Sul 


190 


4 7º argentina 


Deve-se salientar que a elevação dos custos da 
mão de obra (observe na tabela que o salário médio 
dos coreanos já não é muito inferior ao dos japone- 
ses) e a valorização de suas moedas têm levado es- 
ses países, novamente seguindo os passos do Japão, 
a aprimorar suas indústrias. Os Tigres têm investido 
em novos setores industriais, mais avançados tec- 
nologicamente, transferindo indústrias tradicionais 
e intensivas em mão de obra para outros países da 
região, onde o custo da força de trabalho é menor. 


g 
8 
ê 
$ 
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« Estudantes leem livro digitalizado em seus notebooks na escola 
pública de ensino fundamental Gongsan, em Daegu [Coreia do 
Sul], em 2009. O sistema de ensino básico coreano está entre 
os melhores do mundo e foi o primeiro a prover todas as suas 
escolas com internet rápida. O país aparece sempre nas pri- 
meiras posições no Programa Internacional de Avaliação de 
Alunos [Pisa]. Esse exame é realizado desde 2000 pela OCDE 
para avaliar conhecimentos e habilidades essenciais dos alu- 
nos de 15 anos (em tese concluintes do ensino fundamental). 
Dele participam os membros da OCDE e alguns países convida- 
dos, como o Brasil, que sempre aparece nas últimas posições. 
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Assim como investidores japoneses, norte-americanos 
e europeus, os empresários dos Tigres também têm 
construído filiais na Tailândia, na Malaísia e na Indo- 
nésia, que, como os primeiros Tigres, cresceram acele- 
radamente de 1980 a 2007, conforme se pode constatar 
pelos dados da tabela abaixo. Por isso, esses três países 
são conhecidos como os Novos Tigres. Há ainda mui- 
tos investimentos sendo feitos na China, sobretudo por 
empresários de origem chinesa com empresas sediadas 
em Taiwan, Hong Kong e Cingapura. 


TAXA DE CRESCIMENTO DO PIB DOS TIGRES ASIÁTICOS E Di 
NOVOS TIGRES (MÉDIA ANI EM PORCENTAGEM) 


Cingapura bh 76 58 
Hong Kong 69 36 52 
Coreia do Sul 94 58 47 
Malaisia 52 70 54 
Tailândia 76 42 53 
Indonésia 61 42 51 


RELATÓRIO sobre o desenvolvimento mundial 1996. Washington, D.C.: Banco 
Mundial, 1996. p. 226-7.; WORLD development indicators 2009. Washington, D.C.: 
The World Bank, 2009. p. 204-6. 


Apesar de muitos pontos em comum, principal- 
mente quanto ao processo de industrialização, há, 
contudo, grandes diferenças entre esses países, em 
particular quanto à estrutura industrial. 

A Coreia do Sul é o país mais industrializado dos 
Tigres Asiáticos (observe o mapa da página seguinte). 
A economia sul-coreana é controlada por redes de 
grandes empresas, denominadas chaebols, a exemplo 
dos keiretsus japoneses. Fabricam uma enorme diver- 
sidade de produtos, desde aço e navios até artigos ele- 
trônicos e automóveis, além de também atuarem no 
setor financeiro e no comércio. Os chaebols sul-corea- 
nos cada vez mais colocam seus produtos mundo afo- 
ra, figuram na lista das maiores empresas mundiais 
e já são responsáveis por algumas inovações tecno- 
lógicas. Entre eles se destacam: Samsung Electronics, 
LG, a SK Holdings, a Hyundai Motor, Hyundai Heavy 
Industries, Samsung C&T (todas na lista da revista 
Fortune). Com a crise financeira asiática de 1997, con- 
tudo, algumas empresas tiveram problemas por causa 
de seu alto grau de endividamento e foram obrigadas 
a se desfazer de parte de suas unidades operacionais 
ou foram incorporadas a outras, como, a Kia Motors, 
comprada pela Hyundai Motor em 1998. 
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2/2003. Reprodução 


Lee Jae-Wor/Reuters/Latinstock 


Reuters/Latinstock 


« O anúncio, embora um 
pouco antigo, exempli- 
fica claramente como 
funcionam os chaebols 
coreanos: eles produ- 
zem “desde chips [de 
computadores] a navios” 
lfrom chips to ships, em 
inglês), como é o caso 
do Grupo Hyundai, mais 
conhecido por seus auto- 
móveis. 


Towards Be 


à A Samsung é o maior chaebol coreano, para quem também 
é verdadeiro o anúncio "from chips to ships". Nas fotos, note- 
books produzidos pela Samsung Electronics [maior empre- 
sa do país e 40.º colocada entre as 500 maiores da Fortune), 
expostos em loja da capital Seul (2009), e navios produzidos 
pela Samsung Heavy Industries (2009), no estaleiro da Ilha 
de Geoje [Coreia do Sul). 


Observe no mapa a seguir a distribuição das in- 
dústrias no território da Coreia do Sul. Perceba que 
há uma forte concentração no litoral, nas proximi- 
dades de portos, como Pusan, o maior do país e um 


Cassiano Röda/Arquivo da editora 


dos maiores do mundo (observe o 
gráfico abaixo), o que favorece a 
chegada de matérias-primas (pre- 
dominantes na pauta de importa- 
ções) e a saída de produtos indus- 
trializados (majoritários na pauta 
de exportações). 

Em 2008, Taiwan tinha seis 
empresas na lista da Fortune; a 
maior delas era a Hon Hai Precision 
Industry, fabricante de semicondu- 
tores e outros produtos eletrônicos. 
Estão sediadas no país mais duas 
empresas do setor microeletrôni- 
co que estão entre as 500 maio- DI Regiao inustia 
res: Quanta Computer e Asustek E origen 
Computer. A especialização das 
empresas taiwanesas lhes permi- 
te agilidade e flexibilidade para se 
adaptarem às inovações tecnológi- 
cas, assegurando-lhes maior com- 
petitividade. 


Indústrias 


de indústrias pesadas. 
O (siderurgia, tratamento de metais, 
Quimica de base) 


Adap: CHARLIER, Jacques (Dir). Atos du 21" siècle édition 2010. Groningen: Wolters-Noordhoff; Paris: Éditions Nathan, 2009. p.118. 


Cingapura cada vez mais se consolida como um Cingapura e Taiwan foram os Tigres que menos 
grande entreposto comercial e importante centro finan- sofreram com a crise financeira de 1997, graças ao bai- 
ceiro internacional (possui uma das maiores bolsas de xo grau de endividamento de suas empresas e ao con- 
valores do mundo). É o país com melhor índice de logís- trole das contas públicas exercido por seus governos. 
tica, como vimos no capítulo 18, e possui o porto mais Já Hong Kong, poucos meses após sua reincorpora- 
movimentado do mundo (observe o gráfico abaixo). ção à China, sofreu os efeitos dessa crise. Em outubro 
Além disso, tem procurado investir em indústrias dealto daquele ano, houve uma queda brusca no valor das 
valor agregado, como a naval e a eletrônica. Está sediada ações de sua bolsa de valores (que estava operando 
no país a Flextronics International, segunda fabricante em alta graças à especulação), agravando ainda mais 
mundial de semicondutores, atrás apenas da Intel. a crise regional. 

A Coreia do Sul sofreu um 


“poros mais movimentadas do mundo —2008 duro golpe por causa do peso que 


Cingapura (Cingapura) 515 os chaebols têm em sua economia, 
Xangai (China) e 508 mas o país já se recuperou e voltou 
Roterdã (Paises Baixos) e 421 a crescer, beneficiado pela desva- 
Tianjin (China) TE 65 lorização de sua moeda (won), que 

Ningbo (China) E 462 favoreceu suas exportações. 
Cantão (China) E 347 Apesar da crise, esses paí- 
Qingdao (China) Te 278 ses, que, durante muito tempo, 


foram conhecidos como expor- 


Hong Kong (China) > 25g 
tadores de bugigangas de baixa 


Qinhuangdao (China) > 252 j e 
Ea qualidade e de tecnologia banal, 
Dalian (China) TD 246 E 
Es E hoje estão vendendo produtos 
Pusan (Coreia do Sul) [= 242 E f 
TE E sofisticados como navios, auto- 
Nagoya (Japão) e 248 Adios : 

moveis, semicondutores, com- 

0 100 200 300 400 500 600 REA 
Waaa da loneladas: putadores, aparelhos eletrônicos 


AMERICAN Association of Port Authorites. World port ranking 2008. Disponivel em: «www aapa-portsorg/home cim». Acesso em: 18 mar 2010. domésticos etc. 
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Os Tigres têm mão de obra qualificada, 
uma boa infraestrutura e um parque industrial 
moderno e consolidado. Com a superação da 
crise financeira de 1997, suas economias vol- 
taram a crescer rapidamente, permitindo a 
elevação da renda da população. Segundo o 
Banco Mundial, de 1999 para 2000 o cresci- 
mento do PIB per capita em Hong Kong, Cin- 
gapura e Coreia do Sul foi de, respectivamente, 
9,3%, 8,1% e 7,8% (reveja, na página 410, o cres- 
cimento médio no período 2000-2007). 


A Coreia do Sul está caminhando na mesma direção * 
do Japão: tem investido maciçamente em novas tec- 
nologias e na capacitação da mão de obra. Com isso 
tem aumentado a participação de produtos de alto 
valor agregado em sua pauta de exportação. A foto 
de 2009 mostra Pusan, segunda cidade e maior por- 
to do país [11.º do mundo como se observa no gráfico 
da página anterior). 


—_———_____ 


DIFERENÇAS ENTRE O MODELO ASIÁTICO E O LATINO-AMERICANO 


“A diferença entre o modelo asiático, 


mar assim, e o modelo latino-americano é que o modelo 


se pode cha- 


asiático é construído sobre poupança interna e mercado 
externo, enquanto o modelo latino-americano é construí- 


do sobre poupança externa e mercado interno” 
ssa frase de Celso Amorim (ministro das Relações 


Exteriores no governo Lula) sintetiza bem as diferenças 
estruturais entre o modelo econômico baseado em subst 
tuição de importações e o modelo que se apoiou em ex- 
portações. Entretanto, não expressa que o modelo asiáti- 
co, ao investir em educação e garantir melhor distribuição 


de renda, possibilitou, mais do que o latino-americano, a 
constituição de um amplo mercado interno. A exclusão 
social foi uma das piores decorrências do modelo econô- 
mico implantado na América Latina. 


Outra diferença importante é que o modelo asiático, 
ao apoiar o d 
plantar um E: 
controladas, permitiu, bem antes dos país 


esenvolvimento em poupança interna e im- 


ado eficiente, mantendo as contas públicas 
da América 


Latina, maior crescimento econômico com a inflação 
sob controle. A inflação alta foi um perverso mecanismo 
de concentração de renda nos países da América Latina, 
mesmo quando a economia cresceu 

Como vimos, o modelo asiático, em comparação com 


de cresc 


o latino-americano, propiciou maiores tax; 


mento econômico (caso queira relembrar, rev 


las nas páginas 404 e 410), maior elevação e melhor di 
tribuição da renda per capita - consequentemente, a: 
gurou maior alta do índice de desenvolvimento humano. 


Observe as tabelas. 


DISTRIBUIÇÃO DE RENDA NOS TIGRES ASIÁTICOS E EM PAÍSES DA AMÉRICA LATINA 


(PERCENTU; 


Coreia do Sul (1998) 

Cingapura (1998) i? 
Hong Kong (1996) 20 
México (2006) 18 
Argentina (2005) 12 
Brasil (2007) 11 


WORLD development indicators 2009. Washington, D.C.: The World Bank, 2009. p. 72-4. 


OBRE O TOTAL DA RENDA NACIONAL) 


225 31,6 
328 42,5 
34,9 43,4 
37,9 48,1 
373 50,0 
43,0 55,0 


* Coeficiente que expressa a distribuição de renda entre a população: quanto mais próximo de 0, melhor a distribuição, menos concentrada é a renda; quanto mais pró- 


ximo de 100, maior é a concentraçã 
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Jeon Heon-Kyun/epa/Corbis/Latinstock 


INDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO NOS TIGRES 


* Como Taiwan não é reconhecida pela ONU, o PNUD não mostra dados sobre o país. 


PAÍSES DO FÓRUM IBAS 


RELATÓRIO de desenvolvimento humano 2009. Nova York: PNUD; Coimbra: Almedina, 


ASIÁTICOS E EM PAÍSES DA AMÉRIC, 


Desenvolvimento humano muito elevado (0,900 ou mais) 


23. Cingapura 0,944 80,2 9h 49 70h 

24, Hong Kong 0944 822 Mb 42306 

26. Coreia do Sul 0937 na 99,0 24801 
Desenvolvimento humano elevado (de 0,800 ou 0,899) 

49, Argentina 0866 752 97,6 13238 

53. México 0854 760 928 14104 

15, Brasil 0813 n2 00 9567 


2009. p. 172-4. 


O Fórum de Diálogo IBAS é uma cooperação 
firmada em 2003 entre três importantes países emer- 
gentes: Índia, Brasil e África do Sul. Como vimos no 
capítulo 16, seu objetivo é aprofundar a cooperação 
Sul-Sul no âmbito econômico, científico e cultural e 
aumentar o poder de negociação com os países de- 
senvolvidos. 

Apesar de se localizarem em continentes dife- 
rentes, esses países apresentam muitas caracterís- 
ticas comuns e por isso buscam uma aproximação. 


Segundo o próprio Fórum: “Índia, Brasil e África do Sul 
procuram, especialmente a partir da década de 1990, 
elevar seu perfil internacional a partir de atributos 
cuja semelhança, por si só, justifica a maior aproxi- 
mação entre os três países: são potências intermediá- 
rias, com forte influência em suas respectivas regiões, 
democracias consolidadas e economias em ascensão 
e que, dadas as evidentes desigualdades internas, 
confrontam desafios comuns de desenvolvimento”, 
Observe alguns indicadores desses países. 


INDICADORES SOCIOECONÔMICO! 007 


População (milhões de habitantes) 1125 48 
PIB (bilhões de dólares) 1 177 (11.° do mundo) 283 (28º) 
+ Agricultura (%) 18 3 
e Indústria (%) 30 31 
Serviços (%) 52 66 
Empresas na Fortune Global 500 (2008) 7 0 


WORLD development indicators 2009. Washington, D.C.: The World Bank, 2009. p. 14-6, 204-6, 208-10.; 


THE FORTUNE Global 500. Fortune. Nova York: Time Inc., v. 160, n. 2, 20 jul. 2009. p. F- 


Como já estudamos o Brasil no contexto do gru- 
po dos países latino-americanos, vamos agora estu- 
dar o processo de industrialização dos outros dois 
membros do Fórum IBAS: Índia e África do Sul (caso 
queira comparar os indicadores acima com os de 


7. 


nosso país, reveja a tabela na página 401). O modelo 
de industrialização desses dois países emergentes se 
aproxima do vigente no Brasil: também visou à subs- 
tituição de importações e teve (e ainda tem) forte pre- 
sença do Estado na economia. 
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ÍNDIA 


A Índia, um dos mais importantes países emer- 
gentes, possui uma das economias que mais cresce no 
mundo, ancorada em seu gigantesco mercado consu- 
midor (é a segunda população do planeta). Segundo 
o Banco Mundial, o país cresceu em média 7,8% ao 
ano no período 2000-2007 (só perdeu para a China). 
Entretanto, iniciou seu processo de 
industrialização muito tarde, somen- 
te após a Segunda Guerra, quando se 
libertou do domínio do Reino Unido. 

Em 1947, depois de longa cam- 
panha sob a liderança de Mohandas 
Ghandi (1869-1948), mais conhecido 
como Mahatma (“grande alma”, em 
sânscrito), o país obteve sua indepen- 
dência política. O partido Congresso 
Nacional Indiano (Indian National 
Congress, INC), de maioria hindu, 
assumiu o poder, tendo como pri- 
meiro-ministro outro importante líder 
da independência, Jawarhalal Nehru 
(1889-1964), que governou até sua 
morte. Seu partido, porém, permane- 
ceu no poder até 1996, quando o Parti- 
do do Povo Indiano (Bharatiya Janata 
Party, BJP) venceu as eleições. O país 
é uma república parlamentarista e os 
indianos gabam-se de ser a maior de- 
mocracia do mundo, como aparece no próprio slogan 
do INC: “O maior partido democrático do mundo”. 
Depois de um período de oito anos sob o governo do 
BJP, o INC voltou ao poder ao obter a maioria dos re- 
presentantes nas eleições de 2004, ocasião em que 
Manmohan Singh foi indicado para o cargo de primei- 
ro-ministro (em 2010 permanecia no cargo). 

Sob o governo nacionalista e terceiro-mundista 
de Nehru, a Índia teve uma forte participação do Es- 
tado no início de seu processo de industrialização, 
embora houvesse também capitais britânicos e nor- 
te-americanos. Como se tratava de um governo não 
alinhado, contou com a assistência técnica soviética 
em diversos setores, como o petroquímico e o béli- 
co. O Estado investiu principalmente na indústria de 
bens intermediários, na indústria bélica e em obras 
de infraestrutura. Contribuíram ainda para o proces- 
so de industrialização as grandes reservas de miné- 
rios, como o cromo (2.º produtor mundial) e o ferro 
(4.º), e de combustíveis fósseis, especialmente o car- 
vão mineral, sua principal fonte de energia. O país 
detém cerca de 7% das reservas mundiais de carvão 
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e éo 3° produtor do planeta. As reservas de petróleo 
são relativamente pequenas e sua produção de 884 
mil barris diários em 2008 (23.º produtor mundial) 
equivalia a apenas 32% do consumo/dia, tornando 
o país um grande importador desse combustível. O 
mapa mostra as reservas dos principais recursos mi- 
nerais e energéticos da Índia. 


Å Petróleo 

A Gás natural 

8 Refinaria de petróleo 
= Oleoduto 


— Gasoduto 
3 Minério de terro 
A Manganês 
& cromo 
- Bauxita 
3k Atta tecnologia 


Adap: CHARLIER, Jacques (Dir). Atlas du 21 siècle édition 2010. Groningen: Wolters-Noordhof: Paris: Éditions Nathan, 2009. p. 109. 


Como se pode observar no mapa, as maiores con- 
centrações industriais estão no nordeste do país, nos 
estados de Jharkand e Bengale Ocidental, com destaque 
para indústrias pesadas como siderúrgicas, mecânicas, 
carbo e petroquímicas, graças às reservas de carvåo, 
petróleo e minérios. Mas há concentrações industriais 
em outras regiões, incluindo de alta tecnologia, como 
em Bangalore, estado de Karnataka, no sul do país. 

A Índia dispõe de um parque fabril diversifica- 
do, com praticamente todos os setores industriais, e 
também já possui algumas empresas entre as maiores 
do mundo, com destaque para a Indian Oil (maior do 
país e 105.º do mundo na lista da Fortune). A empre- 
sa atua em extração, transporte e refino de petróleo e 
também no setor petroquímico. Foi criada em 1959, 
no governo de Nehru, com o objetivo estratégico de 
sustentar o desenvolvimento industrial do país e ga- 
rantir o abastecimento de petróleo e derivados. É o 
símbolo maior da intervenção estatal no processo de 
industrialização da Índia e até hoje é controlada pelo 
governo central, que em 2009 detinha 78,9% das ações 
da companhia. 


Alimaps/ Arquivo da editora 


A segunda maior empresa indiana é a side- 
rúrgica Tata Steel (258.º na lista da Fortune), que 
pertence ao Grupo Tata. Esse gigantesco conglo- 
merado é composto por 96 empresas que atuam em 


A Tata Motors, maior indústria automo- 
bilística da Índia, comprou a coreana 
Daewoo, em 2004, e a inglesa Jaguar 
Land Rover, em 2008. A empresa ganhou 
evidência por ter lançado o Nano, que é 
o carro mais barato do mundo: na Índia, 
a versão básica custa pouco mais de 112 
milrúpias (cerca de 5 mil reais). Na foto, 
o minicarro exposto num shopping cen- 
ter de Mumbai (Índia), em 2009. 


Um país de profundos contrastes 

Apesar de a Índia possuir um parque industrial di- 
versificado, este ocupa somente 20% da população eco- 
nomicamente ativa (PEA) e produz 30% do PIB. Ou sej 
o país continua sendo essencialmente rural e agríco) 
71% de sua população ainda vive no campo e a agricul- 
tura ocupa 57% da PEA. Os serviços ocupam apenas 
23% da PEA, mas contribuem com 52% do PIB e, atual- 
mente, são o setor da economia indiana que mais cresce 
e se moderniza. Esses dados indicam - e veremos mais 
elementos que os corroboram — que a Índia é um país 
marcado por profundos contrastes socioeconômicos. 

Ultimamente, dentro de um processo de abertu- 
ra ao capital estrangeiro, combinado com uma polí- 
tica de desregulamentação e de privatização, a Índia 
tem atraído muitos investimentos estrangeiros, com 
destaque para capitais norte-americanos. Um dos 
fatores que mais têm contribuído para isso, além da 
mão de obra barata, é o mercado interno em cresci- 
mento. Apenas uma pequena parte da população in- 
diana é de fato consumidora, já que a sua maioria está 
abaixo da linha internacional de pobreza (segundo o 
relatório 2009 do Banco Mundial, 75,6% dos indianos 
subsistiam com menos de 2 dólares por dia e 41,6% 
com menos de 1,25 dólar por dia). Entretanto, os con- 


54 países nos mais diversos setores industriais: si- 
derúrgico, químico, automobilístico, aeroespacial, 
informática, entre outros, assim como nos serviços 
e nas finanças. 


sumidores são uma pequena parte da população to- 
tal do país e mesmo que somente 20% dos indianos 
tenham efetivamente capacidade de consumo, isso 
corresponde a 225 milhões de pessoas, o que supera 
toda a população brasileira. Com a modernização e o 
rápido crescimento econômico, a parcela da popula- 
ção pertencente à classe média vem se ampliando. 

Na Índia, o moderno e o arcaico, a opulênci 
miséria convivem lado a lado (ob: 
guir). Enquanto é imensa a legião de pobres, sua eco- 
nomia é uma das que mais crescem no mundo desde 
a década de 1990, e cada vez mais dispõe de indústrias 
de alta tecnologia, como informática e biotecnologia. O 
país é um dos maiores exportadores mundiais de softwa- 
res e de produtos da área de tecnologia da informação 
(TI) e possui algumas das mais importantes empresas 
mundiais que atuam nesses setores, concentradas so- 
bretudo em torno do tecnopolo de Bangalore (localize-o 
no mapa da página 414). Além disso, muitas corpora- 
ções dos Estados Unidos e do Reino Unido têm tercei- 
rizado seus serviços de atendimento ao consumidor e 
de telemarketing deixando-os sob responsabilidade de 
empresas indianas. A mão de obra barata compensa o 
custo da ligação telefônica internacional, que tem caído 
com o avanço tecnológico (leia o boxe a seguir). 


ea 


erve as imagens a se- 
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Bangalore é um dos mais importantes parques 
tecnológicos do mundo. A cidade abriga diversas uni- 
versidades e centros de pesquisa, a maioria do gover- 
no indiano, entre os quais se destacam: Universidade 
de Bangalore, Instituto Indiano de Ciência, Instituto 
Internacional de Tecnologia da Informação e Organi- 
zação Indiana de Pesquisa Espacial. Em torno deles se 
desenvolveram diversas empresas nacionais (estatais 
e privadas) de alta tecnologia - Industan Aeronautics 


a A Índia abriga cada vez mais indústrias de alta 
tecnologia, mas continua tendo milhões de 
pobres vivendo em favelas ou mesmo nas ruas 
das grandes cidades. Mesmo em Bangalore, 
seu principal parque tecnológico, esses con- 
trastes aparecem. Nas fotos, o International 
Tech Park Bangalore, moderno polo de empre- 
sas de TI (2007), acima, e, na mesma cidade, 
barracos ao lado de edifício industrial (2006), à 
direita. 


(aeronáutica), Infosys (softwares), Tata Technologies 
(softwares), Wipro Tecnologies (TI), entre muitas ou- 
tras — e ao mesmo tempo se instalaram na região filiais 
de praticamente todas as grandes corporações multi- 
nacionais desses setores. Somando as empresas india- 
nas e as multinacionais, há mais de 300 companhias 
dos setores de informática (software e hardware) e de TI 
instaladas em Bangalore, que por isso ficou conhecida 
como o “Vale do Silício” da Índia. 


Alamy/Other Images. 


“Qualquer empresa que não exija presença física pode funcio- 
nar em co-sourcing.” Isso me foi dito por Azim Premji, presidente 
da Wipro, na sede da empresa, em Bangalore. A Wipro é uma das 
maiores companhias indianas que trabalham com terceirização no 
exterior. A Índia tornou-se uma importante fonte de mão de obra qua- 
lificada de baixo custo, com um corpo de trabalhadores altamente ha- 
bilitados e que falam inglês, capazes de competir com os melhores, 
especialmente em tecnologia e ciência, ganhando apenas uma fração 
do que um trabalhador semelhante ganha nos EUA e na Europa, 

LJ 

A Índia está se tornando um centro importante de pesquisa 
e desenvolvimento para um grande número de companhias mul- 
tinacionais. A IBM investiu quase 2 bilhões de dólares no país nos 
últimos quatro anos e pretende triplicar essa soma, chegando a 
6 bilhões nos próximos dois anos. Atualmente a IBM tem 43 mil 
empregados na Índia, de um total de 330 mil no mundo inteiro. 


A Intel vai investir 1 bilhão de dólares na Índia nos próximos cinco 
anos; a Cisco, outro 1,1 bilhão de dólares. A Microsoft investirá 1,7 
bilhão de dólares e contratará mais 3 mil empregados. 

LJ 

Em 2003, o grupo The Indus Enterpreneur (TIE) calculou que 
15 mil a 20 mil indianos deixaram o Vale do Silício e voltaram para 
sua terra. Amar Babu, da Intel Índia, disse-me que cerca de 15% dos 
empregados da Intel em Bangalore são indianos que voltaram dos 
EUA. Muitos do que retornam de lá estão imbuídos de boa dose de 
empreendedorismo. Eles usam sua capacidade empresarial e seu 
dinheiro para criar novas empresas na Índia. Alguns moram lá, ou- 
tros estão começando novas companhias em solo indiano, embora 
continuem morando nos Estados Unidos. Outros, ainda, voam tanto 
que não sabem mais onde moram. 


KAMDAR, Mira. Planeta Índia: a ascensão turbulenta de uma nova 
potência global. Rio de Janeiro: Agir, 2008. p. 27-9. 
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ÁFRICA DO SUL 


O processo de industrialização da África do Sul se 
intensificou a partir da independência política em 1961 
(o país também foi colônia do Reino Unido; veja o mapa 
da página 16 do Atlas) e contou com uma forte participa- 
ção de capitais estrangeiros, predominantemente norte- 
-americanos e britânicos. Os investimentos externos 
distribuíram-se por vários setores, com destaque para a 
indústria extrativa, enquanto os estatais concentraram- 
-se na indústria de bens intermediários e em obras de 
infraestrutura. Hoje o parque industrial sul-africano é 
bastante diversificado, como mostra o mapa abaixo. 

Embora a África do Sul seja a maior economia do 
continente africano e possua importantes empresas 
nacionais (estatais e privadas), nenhuma delas consta 
na lista da revista Fortune. Aliás, não há nenhuma em- 
presa da África nessa lista. Isso é um dos indicadores 
da fragilidade econômica e da limitação do mercado 
dos países africanos. Em 2007, o PIB da África do Sul, 
apesar de corresponder a um terço do produto bruto 
de toda a África Subsaariana (nessa região há 47 paí- 
ses), equivalia à economia argentina ou mais ou me- 
nos um quarto do PIB indiano ou do brasileiro. 

Os fatores que mais contribuíram para a indus- 
trialização da África do Sul foram a disponibilidade de 


mão de obra barata — os trabalhadores negros eram su- 
perexplorados — e as enormes reservas minerais e ener- 
géticas (observe o mapa abaixo). No início do processo 
eles serviram para atrair investimentos estrangeiros, 
mas com o aumento da pressão internacional contra o 
apartheid (1961-1994), especialmente a partir dos anos 
1980, muitas empresas deixaram de investir no país. 

Além das pressões externas, muitos líderes sul- 
-africanos lutaram contra o regime segregacionista: 
o mais conhecido é Nelson Mandela. Ele foi o maior 
líder do Congresso Nacional Africano, o mais antigo 
grupo antiapartheid (fundado em 1912) e o partido 
político no poder (em 2010). Com a introdução do 
voto universal, Mandela, depois de ficar 27 anos pre- 
so, tornou-se o primeiro presidente negro do país 
(eleito em 1994). 

Apesar da extinção do apartheid, a desigual- 
dade socioeconômica permanece. A África do Sul 
é um dos países com pior distribuição de renda no 
mundo: segundo o relatório 2009 do Banco Mundial, 
os 10% mais ricos se apropriam de 44,9% da renda 
nacional e os 10% mais pobres, de 1,3%. Segundo o 
mesmo relatório, 26,2% da população vive na pobre- 
za (com menos de 2 dólares/dia) e 42,9% na extrema 
pobreza (com menos de 1,25 dólar/dia). A maioria 
da população pobre é composta de negros. 


Energia 

ca Urânio 

@ cavo 
È Gás natural 


Central 
E iermelétrica 


Central 
E fidrelétrica 


Se Central nuclear 


Adap: CHARLIER, Jacques (Dir). Atios du 2º sècle édition 2010. Groningen Wolters-Noordhafi; Paris: Éditions Nathan, 2009. p. 169. 
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A concentração da renda e a 
população relativamente pequena (4 
vezes menor que a brasileira e 23 ve- 
zes menor que a indiana) restringem 
seu mercado interno e inibem uma 
expansão mais acelerada de seu PIB. 
Embora nos anos 2000 o país tenha 
aumentado a taxa de crescimen- 
to econômico em relação à década 
anterior, quando estava saindo do 
apartheid, não chegou a apresentar 
um desempenho tão elevado como 
a Índia, embora tenha superado o 
Brasil. Segundo o Banco Mundial, na 
década de 1990, o PIB da África do 
Sul cresceu 2,1% ao ano e no período 
2000-2007 dobrou, foi para 4,3% (Ín- 
dia e Brasil apresentaram crescimen- 
to de 7,8% e 3,3%, respectivamente, 
no período 2000-2007). 


Compreendendo conteúdos 


a Na África do Sul, os negros têm um padrão de vida muito inferior ao dos bran- 
cos, o que limita a expansão do mercado interno e gera descontentamento e 
violência. Vai ser demorado superar a herança socioeconômica do apartheid, 
mas desde 1994 os sucessivos governos da maioria negra têm feito esforços 
nesse sentido. Todos os presidentes eleitos eram filiados ao Congresso Nacio- 
nal Africano: Nelson Mandela [1994-1999], Thabo Mbeki (1999-2008), Kgalema 
Motlanthe (2008-2009, assumiu interinamente após renúncia de Mbeki] e Jacob 
Zuma (2009). Na foto, favela em Johannesburgo [observe o cartaz de Zuma afi- 
xado poucos dias antes da eleição de maio de 2009). 


1. Sobre os países emergentes recentem 


ente industrializados: 


a) relacione as principais economias que fazem parte do grupo; 


b) classifique-as segundo o tamanho do 


PIB: qual é a maior delas? 


2. Esclareça os principais fatores que favoreceram a industrialização: 


a) das três maiores economias da Améri 
b) dos Tigres Asiáticos. 


ca Latina; 


3. Explique sinteticamente as bases do processo de industrialização: 


a) da Índia; 
b) da África do Sul. 


4. Quais são os setores que mais vêm se 


Desenvolvendo habilidades 


destacando na economia indiana? Por quê? 


1. Leia o boxe Diferenças entre o modelo asiático e o latino-americano (página 412), analise comparativamente os 
dados das tabelas apresentadas e identifique as diferenças econômicas e sociais entre os dois modelos de 


desenvolvimento. 


industrial dos países em desenvolviment 
na participação das principais econom 


. Analise os dois gráficos da abertura do capítulo - Participação dos países emergentes no valor da produção 


to - 1995 e 2005 (página 400). Identifique o que mudou nesse período 
ias emergentes no valor da produção industrial do mundo em desen- 


volvimento, Produza um texto que contemple as seguintes questões: 


. 


INDUSTRIALIZAÇÃO E COMÉRCIO INTER 


Quem ganhou participação e quem perdeu? 

Qual país mais aumentou sua participação? Por quê? 

Como foi o desempenho dos países latino-americano? E dos Tigres Asiáticos? 
O que aconteceu com a participação da Índia no período? 


NACIONAL 


$ 


Pesquisa na internet 


» Organizações internacionais 


Para obter diversas informações socioeconômicas (disponíveis em inglês, espanhol e francês) dos países emergentes e 
dos desenvolvidos, acesse estes sites: 


« Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Disponível em: <www.undp.org>; 

« Banco Mundial. Disponível em: <www.worldbank.org>; 

+ Fundo Monetário Internacional (FMI). Disponível em: <www.imf.org>; 

* Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal). Disponível em: <www.cepaLorg>. Acessos em: 18 mar. 2010. 
» Fórum Índia, Brasil e África do Sul 

Para saber mais sobre esse fórum de diálogo, acesse os sites: 

« IBSA (em inglês). Disponível em: <www ibsa-trilateraLorg>; 

+ IBAS (em português). Disponível em: <www.forumibsa.org/index.php>. Acessos em: 18 mar. 2010. 


Sessão de vídeo 


» O filho da noiva. Direção: Juan José Campanella. Espanha/Argentina, 2001 


Expõe os dilemas existenciais de homem divorciado após sofrer um infarto: o conflito com a ex-mulher, a ausência diante 
da filha, a indefinição com a namorada, a crise dos 40 anos etc. Às voltas com a administração do restaurante fundado por 
seu pai, enfrenta os impactos da crise econômica que afetou gravemente a outrora orgulhosa classe média argentina. 


v 


Comer, beber, viver. Direção: Ang Lee. Taiwan/Estados Unidos, 1994. 

Desvenda o cotidiano dos chineses de Taiwan, mostrando os conflitos pessoais do Sr. Chu, um dos melhores cozinheiros 
da ilha, e de suas três filhas. Ambientado em Taipé, apresenta uma visão panorâmica da sociedade taiwanesa: a moder- 
nização econômica, o consumo, a ascensão social, o sistema escolar, a influência ocidental etc. 


v 


Quem quer ser um milionário? Direção: Danny Boyle. Estados Unidos/Reino Unido, 2008. 


Jovem de origem pobre (nascido numa favela de Mumbai), que trabalha ser- 
vindo chá num numa empresa de telemarketing, inscreve-se para participar do 
programa de TV Quem quer ser um milionário?. O filme mostra as contradições 
da sociedade indiana: apesar das altas taxas de crescimento econômico e da 
modernização, há milhões vivendo em favelas ou mesmo nas ruas das gran- 
des cidades. 


v 


Invictus. Direção: Clint Eastwood. Estados Unidos, 2009. 


Em 1995, no ano seguinte de sua 
eleição, Nelson Mandela vislumbrou 
a oportunidade de aproveitar politi- 
camente o campeonato mundial de 
rugby, que se realizou na África do 
Sul naquele ano. Por meio do apoio 
à seleção nacional, que tinha apenas 
um jogador negro, buscou unir o país 
e fortalecer o ideal de uma nação 
composta por brancos e negros de 
diversas etnias. 


g 
É 
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O comércio internacional e 
os principais blocos regionais 


Todos os anos milhares de caminhões, trens, navios e aviões circu- 
lam entre os países e continentes transportando milhões de toneladas de 
mercadorias — produtos industrializados, minerais e agrícolas. Em 2008 as 
exportações de todos os países somaram cerca de 16 trilhões de dólares. O 
mapa abaixo mostra os principais polos comerciais e os principais fluxos de 
comércio no mundo. 


Comércio de mercadorias 
(em bilhões de dólares) 


O intraregiona! 


=> inter-regional 


(somente os valores superiores 
a 20 bilhões de dólares foram 0 2180 
representados) 


Adap DURAND, Marie-Françoise et al Alas de lo mondalsaton comprendre l'espace mondol contemporan Paris Presses de Sciences Po, 2007 p 105 


Almaps/Arquvo da era, 


Desde o final da Segunda Guerra, com raras exceções num ou noutro 
ano, o comércio internacional cresceu mais que o produto mundial bruto. 
Visando a ampliar as trocas entre os países foi constituído no pós-guerra o 


GATT (Acordo Geral de Tarifas e Comércio), atual OMC (Organização Mundial 
de Comércio), e muitos blocos comerciais também foram criados desde en- 
tão. Observe alguns deles no mapa da próxima página; ao longo do capítulo 
estudaremos os mais importantes. 
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OCEANO 
ATLÂNTICO 


| Trópico de Câncer 


Equador 


OCEANO 
PACÍFICO 


OCEANO 
PACÍFICO 


OCEANO 
ÍNDICO 


Adap. NATIONAL Geographic visual atlas of the word. Washington, D.C- National Geographic, 2008. p, 65 


Asean - Associação das SADC - Comunidade de 
Bee: ea co [M VE- Uniao Europeia emas Aica Austral 
B hocc $ asoan mo A saves corsa 


Mas será que todos os países se beneficiam igualmente da ampliação 


do comércio internacional? A criação de normas que aumentem o número de 
países e regiões que possam se beneficiar da ampliação dos fluxos comerciais 


contribuiria para melhorar as condições de vida de grande parte da população 
dos países em desenvolvimento. Essas discussões têm sido muito presentes 


nos fóruns internacionais. 


O COMÉRCIO INTERNACIONAL 


A ORIGEM DA OMC E OS ACORDOS COMERCIAIS 


O multilateralismo comercial surgiu com a 
criação do GATT em 1947, na Conferência de Havana 
(Cuba). Esse acordo de tarifas começou a ser implanta- 
do em 1948 e seu princípio mais importante é o da Na- 
ção Mais Favorecida (NMF), que proíbe a discrimina- 
ção entre países signatários. Toda vantagem, favor ou 
privilégio envolvendo tarifas aduaneiras e concedido 
bilateralmente deve ser estendido imediatamente ao 
comércio com os demais países. Esse princípio consta 
do artigo 1.º do GATT e é mais conhecido como Prin- 
cípio de Não Discriminação entre as Nações. 

Desde a criação do GATT foram realizadas sete 
rodadas de negociações para estimular o comércio 
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entre seus países-membros. As cinco primeiras es- 
tiveram voltadas exclusivamente para a redução de 
barreiras tarifárias. As duas seguintes ampliaram o es- 
copo de estímulo ao comércio com a inclusão de me- 
didas não tarifárias e antidumping (veja o quadro da 
próxima página). A sétima rodada, uma das mais im- 
portantes pela abrangência que teve, foi lançada em 
Punta del Este (Uruguai) e por isso recebeu o nome 
de Rodada Uruguai. Além de buscar diminuir as bar- 
reiras tarifárias e não tarifárias, pretendia incorporar 
às regras do GATT setores como o agrícola, o têxtil e 
o de serviços, em que o protecionismo se mantinha 
preservado por regras especiais que dificultavam a ex- 
pansão das trocas comerciais. 


RODADAS COMERCIAIS DO GA! 


1947 Genebra (cidade suíça) Tarifas (impostos cobrados sobre produtos importados) 23 
1949 Annecy (cidade francesa) Tarifas 13 
1951 Torquay (cidade inglesa) Tarifas 38 
1956 Genebra Tarifas 26 
1960-1961 Rodada Dillon* (Genebra) Tarifas 26 
Tarifas e medidas antidumping (restrição imposta a produtos 
1964-1967 Rodada Kennedy** (Genebra) importados que tenham preços abaixo dos praticados no 62 
mercado) 
Tarifas e medidas não tarifárias (restrição imposta a produtos 
1973-1979 Rodada Tóquio (capital japonesa) importados com base em requisitos técnicos: sanitários, 102 
ambientais, trabalhistas etc.) 
Tarifas, medidas não tarifárias, regras, serviços, propriedade 
1986-1994 Rodada Uruguai (Punta del Este) intelectual, solução de controvérsias, têxteis, agricultura, criação 123 
da OMC etc. 


Adap.: WORLD Trade Organization. Understanding the WTO. Geneva: WTO, 2008, p. 16. Disponível em: <www.wto.org>. Acesso em: 22 mar. 2010. (Trad. dos autores) 
* Porque foi Clarence Douglas Dillon (Secretário de Estado norte-americano, 1959-1961) que propôs essa negociação. 
** Em homenagem a John F. Kennedy (presidente dos Estados Unidos, 1961-1963), morto um ano antes do inicio das negociações, 


Prevista para durar quatro anos, a Rodada Uru- 
guai extrapolou esse prazo por causa dos empeci- 
lhos impostos pelos países desenvolvidos, sobretudo 
da União Europeia, que não queriam abrir mão dos 
subsídios concedidos a seus agricultores. Essa ajuda 
econômica atingiu cifras superiores a 300 bilhões de 
dólares por ano, o que tem prejudicado as economias 
dos países pobres. Com os subsídios, os produtos 
agrícolas das nações ricas ficam baratos, o que torna 
a concorrência predatória, porque limita as exporta- 
ções dos países em desenvolvimento. Estimativas do 
Banco Mundial indicam que se esses subsídios fossem 
extintos poderia haver um aumento de mais de 200 
bilhões de dólares na renda dos agricultores dos paí- 
ses em desenvolvimento. 

As negociações da Rodada Uruguai foram condu- 
zidas até abril de 1994, quando foi assinada no Marrocos 
a Declaração de Marrakech, documento que a concluiu 
e criou a Organização Mundial de Comércio (OMC) 
em substituição ao GATT, que era apenas um acordo. 
Com isso a OMC passou a ter o mesmo status do Bird e 
do FMI e mais força para fiscalizar o comércio mundial 
e fortalecer o multilateralismo. A organização começou 
a funcionar em 1.º de janeiro de 1995. Desde essa data 
vem supervisionando os acordos comerciais e median- 
do disputas entres os países signatários, que, em julho 
de 2008, eram 153 e controlavam quase 100% do comér- 
cio mundial (a entrada da China em 2001, terceiro PIB 
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e segundo maior exportador mundial em 2008, garantiu 
maior legitimidade e força à organização). 

Quando um país se sente prejudicado no co- 
mércio internacional tem o direito de apresentar à 
OMC um pedido de sanção contra a nação que está 
transgredindo as regras da organização. Caberá a ela 
encontrar uma saída consensual para o problema. 
Caso não haja acordo entre os Estados envolvidos, a 
organização pode autorizar a imposição de sanções 
econômicas, como a retaliação comercial. Por exem- 
plo, depois de uma longa disputa comercial com os 
Estados Unidos, por causa dos subsídios concedidos 
pelo governo norte-americano aos seus produtores de 
algodão, em 2010 a OMC autorizou o Brasil a retaliar 
esse país no valor de 830 milhões de dólares. Fomos 
autorizados a aumentar as tarifas de importação de 
diversos produtos daquele país para compensar as 
perdas dos exportadores brasileiros. 

Em 1999 houve a Terceira Conferência Ministe- 
rial da OMC, em Seattle, Estados Unidos (a primeira, 
em 1996, foi em Cingapura e a segunda, dois anos de- 
pois, em Genebra). O objetivo da reunião foi iniciar a 
Rodada do Milênio, que deveria levar à total libera- 
lização do comércio internacional. Entretanto esse 
encontro, que foi marcado por grandes manifestações 
de rua contrárias à globalização, fracassou por causa 
das divergências entre países desenvolvidos e países 
em desenvolvimento. 


Adap: 6:20. Membros Disponivel em «ww: 2U mre gov e/ members portasp> Acesso em jan 2010. 


Com o fracasso da reunião de Seattle, o tema 
da liberalização voltou a ser discutido na Quarta 
Conferência Ministerial, realizada em Doha (Catar), 
em novembro de 2001. Após essa reunião iniciou-se 
uma nova rodada de negociações, a Rodada Doha. 
Naquela ocasião, mais uma vez não houve acordo 
em razão da intransigência dos governos dos paí- 
ses desenvolvidos, sobretudo europeus, que se re- 
cusaram a reduzir os subsídios que concedem aos 
seus agricultores. Em setembro de 2003 realizou-se 
a Quinta Conferência Ministerial da OMC, em Can- 
cún (México), e os países desenvolvidos mantiveram 
o impasse nas negociações sobre o fim dos subsídios 
agrícolas. Porém, nesse encontro, sob a liderança dos 
países do IBAS, especialmente do Brasil, foi organi- 
zado um bloco de vinte países em desenvolvimento, 
batizado de G-20, para pressionar os países desen- 
volvidos a reverem suas medidas protecionistas no 
setor agrícola (não confundir com o G-20 financeiro, 
que vimos no capítulo 16, o qual as potências emer- 
gentes querem consolidar no lugar do G-8). 


a Os 23 países-membros do G-20 representam 60% dos habitantes do planeta e 70% de 
sua população rural, e são responsáveis por 24% das exportações agrícolas mundiais. 


A atuação do G-20 do comércio está concentra- 
da em agricultura, o tema central da Rodada Doha. Em 
2009 0 G-20 tinha aumentado de tamanho, sendo com- 
posto de 23 países em desenvolvimento: 12 da Améri- 
ca Latina, 6 da Ásia e 5 da África (observe o mapa 
abaixo). O grupo reúne as principais potências emer- 
gentes — os países do Bric, com exceção da Rússia, eos 
do IBAS - e outros importantes países em desenvolvi- 
mento como o México, a Argentina e a Indonésia. 

A criação do G-20 do comércio abriu perspecti- 
vas de mudança na questão dos subsídios agrícolas 
porque é fruto da organização dos países em desen- 
volvimento. De acordo com o Ministério das Relações 
Exteriores do Brasil, o grupo, além de representar 
importantes países agrícolas, tem grande legitimida- 
de por sua capacidade de traduzir os interesses dos 
países em desenvolvimento em propostas concretas e 
consistentes, e por sua habilidade de coordenar seus 
membros e interagir com outros grupos da OMC. 

A Rodada Doha estava prevista para ser concluí- 
da em 2005. Entretanto, apesar da articulação dos 
países do G-20, a intransigência 
dos países desenvolvidos na ques- 
tão dos subsídios agrícolas vem 
impedindo um acordo. Em julho de 
2008 aconteceu em Genebra uma 
reunião ministerial da OMC e mais 
uma vez não se conseguiu chegar a 
uma conciliação sobre os subsídios. 
Os países desenvolvidos exigiam 
dos países em desenvolvimento 
uma abertura de seus mercados 
para bens não agrícolas - indus- 
triais e serviços - desproporcional 
às concessões que estavam dispos- 
tos a fazer no setor agrícola, como 
evidencia um comunicado do G-20 
lançado um mês antes do encon- 
tro. Leia abaixo. 
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DECLARAÇÃO DO G-20 SOBRE A RODADA DOHA 


LJ 

A Agricultura é o motor dessa Rodada do Desenvolvimento. 
Consequentemente, o nível de ambição em agricultura determinará 
o nível de ambição em outras áreas, especialmente acesso a mer- 
cados para bens não agrícolas. A nova tentativa de alguns Mem- 
bros Desenvolvidos de reverter essa lógica e tentar obter um preço 


6-20. Declaração do 6-20 sobre a Rodada Doha. 20 jun. 2008. Disponível em: <www.g-20.mre gov.br/conteudo/siatement 20062008. port tm>, Acesso em: 5 jan. 2010. 


desproporcional dos Países em Desenvolvimento em outras áreas é 
uma receita para o fracasso. Esta é uma Rodada para rever distor- 
ções fundamentais em regras internacionais de comércio e, assim, 
contribuir para o Desenvolvimento. Essas distorções residem prin- 
cipalmente em Agricultura e em níveis de subsídios associados a 
países desenvolvidos e faixas cumulativas de proteção a mercados. 
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Ao final da reunião ministerial da OMC a sensa- lugares. Atualmente há supernavios que transportam 
ção foi de desalento, como fica evidente nas palavras milhares de toneladas de mercadorias a granel ou em 
do ministro das Relações Exteriores Celso Amorim: “É contêineres (veja a foto na página 425). Os aviões, o 
uma pena, pois para qualquer observador externo - al- meio mais rápido, continuam sendo usados princi- 
guém de outro planeta, por exemplo — seria inacreditá- palmente para transporte de passageiros, mas tam- 
vel que, depois do progresso alcançado, nós não con- bém transportam cargas leves e de alto valor unitário, 
seguimos chegar a uma conclusão”. Com isso as nego- como produtos eletrônicos, além de perecíveis, como 
ciações da Rodada Doha chegaram a um impasse. flores e frutas. 


A EXPANSÃO DO COMÉRCIO MUNDIAL 


Entretanto, esse impasse não deve obscurecer o 
fato de que os acordos multilaterais do GATT/OMC, 
e os arranjos intrablocos ou interblocos têm feito o 
comércio internacional crescer constantemente há 
muitas décadas. Desde a criação do GATT, esse cres- 
cimento tem sido mais rápido que o do produto mun- 
dial bruto (a soma do PIB de todos os países). Segundo 
a OMC, as trocas comerciais aumentaram em média 
6,2% ao ano no período 1950-2007, ao passo que o PIB 
mundial cresceu no mesmo período 3,8% na média 
anual. Na tabela ao lado, podemos observar que essa 
tendência se manteve até ser abalada pelas crises 
econômicas da virada do século. Como consequência 
das crises que atingiram alternadamente vários paí- 
ses na segunda metade da década de 1990, incluindo 
as duas maiores economias do mundo - Estados Uni- 
dos e Japão -, as exportações cresceram menos que o 
produto mundial bruto em 1998 e 2001. 

Como mostra a tabela, a partir de 2002 o comér- 
cio voltou a crescer com taxas elevadas, bem superiores 
ao PIB mundial, mas a crise financeira de 2008 fez com 
que tanto o PIB como o comércio mundial reduzissem 
o ritmo de crescimento (o 
gráfico mostra a situação dos 
países da OCDE, os mais atin- 
gidos pela crise). Com isso, em 
2009 tanto o comércio quanto 
o PIB mundial encolheram, si- 
tuação inédita no pós-guerra. 

Não podemos nos es- 
quecer de que parte da ex- 
pansão do comércio na se- 
gunda metade do século XX 
deveu-se aos avanços tecno- 
lógicos na área de logística, 
que permitiram o aumento 
da capacidade individual de 
cargas dos meios de trans- 
porte e a redução do tempo 
de deslocamento entre os 
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“=> Importação de mercadorias e serviços 
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Adap: WORLD trade report 2009, Genebra: Worid Trade Organization, 2009. p 1 
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Assim como a produção, as finanças e a tecnolo- potências do G-8, a China e mais dois países europeus) 
gia, o comércio também está fortemente concentra- eram responsáveis por metade do comércio interna- 
do nos países desenvolvidos e em alguns emergentes. cional. Se considerarmos os 30 maiores exportadores, 
Como mostram os dados da tabela a seguir, em 2008 eles são responsáveis por 81% de todas as trocas co- 
os dez principais países exportadores do mundo (sete merciais mundiais. 


OS DEZ PRINCIPAIS PAÍSES COMERCIANTES - 2008 


1.º Alemanha 1465 1206 
2º China 1428 is 1133 a 
3. Estados Unidos 1301 81 2166 132 
4º Japão 782 49 762 46 
5. Países Baixos 634 39 574 35 
6. França 609 38 708 43 
7. Itália 540 33 556 34 
8. Bélgica 477 30 470 29 
9.º Rússia 4n 29 292 18 
10. Reino Unido 458 28 632 38 
Total 10 mais 8166 50,7 8499 51,7 
Total 30 mais 13 120 81,4 13409 81,7 
Total 153 membros 16127 100,0 16415 100,0 


WORLD trade report 2009. Genebra: Wortd Trade Organization, 2009. p. 15. 
* O Brasil foi o 22. colocado: exportou 198 bilhões de dólares e importou 183 bilhões; sua participação no comércio mundial: 1,2% das exportações e 1,1% das importações. 


Kai Foerterina/ega!Cortis/Latinstodk 


«O uso de contêineres no transpor- 
te marítimo é crescente porque torna 
mais seguro, rápido e barato o embar- 
que e desembarque de mercadorias. 
Na foto, o navio MSC Pamela chegan- 
do ao porto de Valência (Espanha), em 
2005, ano em que foi lançado ao mar. 
Produzido pela Samsung Heavy Indus- 
tries, tem capacidade de transportar 
cerca de 9 mil contêineres, mas hoje 
já há navios, como o Ema Maersk, que 
transportam mais de 11 mil. 


OS BLOCOS REGIONAIS 


Por que muitos Estados estão aceitando, embora ras impostas pelas fronteiras nacionais aos fluxos 
com certa relutância, abdicar parcialmente de sua sobe- de mercadorias, capitais, serviços, e até mesmo de 
rania para fazer parte de blocos econômicos regionais? mão de obra, na busca de aumentar os lucros das 

Como vimos, desde o final da Segunda Guerra empresas, os empregos dos trabalhadores e seus 
muitos países têm procurado diminuir as barrei- respectivos PIBs. 
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Os países podem se organizar em diferentes 
tipos de blocos regionais: zonas de livre comércio, 
uniões aduaneiras, mercados comuns e uniões econô- 
micas e monetárias. 

Numa zona de livre comércio, como o Acordo 
Norte-Americano de Livre Comércio (Nafta), que reú- 
ne os três países da América do Norte, o objetivo não 
é muito ambicioso. Busca-se apenas a gradativa libe- 
ralização do fluxo de mercadorias e de capitais dentro 
dos limites do bloco. 

Na união aduaneira, um estágio intermediário 
entre a zona de livre comércio e o mercado comum, 
além da abolição das tarifas alfandegárias nas rela- 
ções comerciais no interior do bloco, é definida uma 
Tarifa Externa Comum, que é aplicada aos países de 
fora da união. Assim, quando os integrantes do bloco 
negociam com outros países do mundo, embora haja 
exceções, utilizam uma tarifa de importação padroni- 
zada, igual para todos eles. O Mercosul é um exemplo 
de união aduaneira. 

No mercado comum, como a União Europeia 
(caso único até 2010), a integração é mais ambicio- 
sa. Busca-se a padronização da legislação econômi- 
ca, fiscal, trabalhista, ambiental etc. nos 27 países 
que compõem o bloco regional. Entre os resultados, 
estão a eliminação das barreiras alfandegárias inter- 
nas, a uniformização das tarifas de comércio exte- 
rior e a liberalização da circulação de capitais, mer- 
cadorias, serviços e pessoas no interior do bloco. No 
caso da União Europeia, o auge da integração deu-se 
com a implantação da moeda única, o que exigiu a 
criação do Banco Central Europeu e a convergência 
das políticas macroeconômicas. Assim, o bloco atin- 
giu a condição de união econômica e monetária, 
único exemplo no mundo até o momento, embora 
continue também funcionando como um mercado 
comum. 

Paralelamente à constituição de blocos eco- 
nômicos, como os mencionados, têm sido esta- 
belecidos acordos bilaterais de livre comércio que 
integram países isoladamente ou que pertencem a 
algum bloco. Por exemplo, o México, que pertence 
ao Nafta, firmou um acordo com a União Europeia 
e outro com o Chile, que por sua vez é associado ao 
Mercosul e tem acordos bilaterais com os Estados 
Unidos (do Nafta), a China, o Japão etc. Até dezem- 
bro de 2008, o GATT/OMC recebeu a notificação 
de 421 acordos de livre circulação de mercadorias 
e serviços, incluindo a formação de blocos econô- 
micos regionais e arranjos bilaterais, dos quais 230 
permaneciam em vigor naquela data. 
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O processo de integração regional interessa aos 
Estados, mas também aos grandes conglomerados 
multinacionais. O processo de globalização e os acor- 
dos regionais de comércio têm acentuado a tendência 
de concentração de capitais, já que as grandes corpo- 
rações passam a ter uma mobilidade espacial e uma 
capacidade de competição sem precedentes. Nas úl- 
timas décadas tem havido muitas fusões de empre- 
sas, tanto em escala nacional quanto global, o que as 
fortalece nas negociações comerciais e amplia sua in- 
fluência política em muitos países. 

No pós-guerra as empresas multinacionais têm 
se movimentado com mais facilidade entre diversos 
países, tanto desenvolvidos como em desenvolvimen- 
to. No entanto, as fronteiras, os limites territoriais 
entre os países, com suas normas e impostos adua- 
neiros, ainda impõem muitas barreiras à circulação 
de mercadorias (especialmente produtos agrícolas), 
capitais e sobretudo pessoas pelo mundo. A busca 
por reduzi-las de forma multilateral vem desde a 
criação do GATT, mas ainda esbarra em muitos con- 
flitos de interesse, como vimos. Os acordos regionais 
também não resolvem o problema porque embora 
reduzam as barreiras no interior de um bloco ainda 
mantêm muitas delas para os países de fora, ou seja, 
desviam comércio e investimentos, como veremos. 
Por isso muitos defendem que o melhor estímulo 
para a expansão do comércio internacional são os 
acordos multilaterais no âmbito da OMC. Mas, ape- 
sar de suas limitações, após a Segunda Guerra houve 
uma grande expansão de blocos regionais de comér- 
cio. Analisaremos a seguir os mais significativos em 
cada continente. 


UNIÃO EUROPEIA 


A União Europeia (UE) foi criada pelo Tratado 
de Roma, assinado em 25 de março de 1957, com o 
nome de Comunidade Econômica Europeia (CEE). 
O nome atual só foi adotado no início da década de 
1990. Seus primeiros integrantes foram França, Ale- 
manha Ocidental, Itália, Bélgica, Países Baixos e Lu- 
xemburgo - grupo chamado Europa dos 6. O processo 
de integração de suas economias se iniciou em 1.º de 
janeiro de 1958, com a entrada em vigor do Tratado 
de Roma. Desde essa data o bloco não parou de se ex- 
pandir, como mostram os mapas a seguir, chegando 
aos atuais 27 países. Em 2010, havia ainda países can- 
didatos - Turquia, Croácia e antiga República Iugos- 
lava da Macedônia - cuja integração ao bloco vinha 
sendo negociada. 


Mapas: Almaps/ Arquivo da editora 
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a Parte da expansão da UE se deu pela incorporação de países da Associação Europeia de Livre Comércio (AELC), organização 
fundada em 1960 por Reino Unido, Áustria, Dinamarca, Portugal, Suécia, Noruega e Suiça. Mais tarde entraram Finlândia, 
Islândia e Liechtenstein. Com o tempo a maioria desses paises ingressou na UE. Hoje a AELC é composta por apenas quatro 


países: Noruega, Suíça, Islândia e Liechtenstein. 


Os objetivos iniciais da CEE eram recuperar a 
economia dos países-membros, enfraquecidos econô- 
mica e politicamente após a Segunda Guerra, espantar 
o espectro do comunismo e, ao mesmo tempo, deter 
o crescente avanço da influência econômica norte- 
-americana. Esses objetivos, muito abrangentes, foram 
alcançados gradativamente. Embora a supressão de 
tarifas aduaneiras date de 1968, continuou vigente 
uma série de barreiras que impediam a implantação 
de um mercado comum propriamente dito. Este só 
se delineou em 1986 com a assinatura do Ato Único, 
acordo que complementou o Tratado de Roma. Esse 
documento definiu objetivos precisos para a integra- 
ção: o fim de todas as barreiras à livre circulação de 
mercadorias, serviços, capitais e pessoas, a ser atin- 
gido até 1993. De fato, nesse ano começou a funcio- 
nar o Mercado Comum Europeu e os três primeiros 
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objetivos foram postos em prática. A livre circulação 
de pessoas começou a valer em 1995, quando entrou 
em vigor a Convenção de Schengen (acordo que prevê 
a supressão gradativa de controle fronteiriço entre os 
países signatários). 

Em 1991, os países-membros do Mercado Co- 
mum Europeu assinaram o Tratado de Maastricht 
(cidade dos Países Baixos), por meio do qual defini- 
ram os passos seguintes da integração e mudaram a 
denominação do bloco para União Europeia. Nesse 
mesmo tratado os integrantes do bloco também deci- 
diram utilizar uma moeda única, o euro, que começou 
a circular em 1.º de janeiro de 2002 - exceto no Reino 
Unido, na Dinamarca e na Suécia. Assim, a UE tornou- 
-se uma união econômica e monetária, com controle 
cambial e monetário exercido pelo Banco Central Eu- 
ropeu, sediado em Frankfurt (Alemanha). 


a A proposta de integração europeia foi apresentada pela pri- 
meira vez pelo ministro dos Negócios Estrangeiros da Fran- 
ça, Robert Schuman, num discurso proferido em 9 de maio 
de 1950. Considera-se essa a data de criação da Europa 
Comunitária, bloco que resultou na atual União Europeia. 
Anualmente, em 9 de maio, celebra-se o Dia da Europa. Na 
foto de 2008, edificio Berlaymont, sede da Comissão Euro- 
peia, o poder executivo da UE, em Bruxelas (Bélgica). 


Em 2000, o Tratado de Nice introduziu, entre 
outros avanços, a Carta de Direitos Fundamentais, 
que definiu os direitos de cidadania em todos os paí- 
ses da UE. Em 2009, entrou em vigor o Tratado de 
Lisboa, que substituiu todos os anteriores e deu mais 
poderes ao Parlamento Europeu, alçado ao mesmo 
patamar decisório da Comissão Europeia (braço exe- 
cutivo do bloco). 

A Política Externa e de Segurança Comum 
vem sendo delineada desde o Tratado de Maastricht. 
Com ela, os europeus pretendem, gradativamente, 
consolidar um sistema de defesa comum, provavel- 
mente tendo como base a União da Europa Ociden- 
tal (UEO). Essa entidade foi criada no período pós- 


-Segunda Guerra como uma aliança de assistência 
mútua exclusivamente europeia, mas sempre esteve 
à sombra da Otan. Com o fim da Guerra Fria e a po- 
lítica de aprofundamento do processo de integração, 
os europeus estão empenhados em fortalecer a UEO 
e ao mesmo tempo manter a cooperação com a Otan, 
evitando atritos com os norte-americanos. 

Desde a assinatura do Tratado de Maastricht, hou- 
ve um gradativo fortalecimento do Parlamento Euro- 
peu, cuja sede fica em Estrasburgo (França). Esse órgão 
representa os cidadãos dos países-membros: seus par- 
lamentares são eleitos diretamente e tomam decisões 
que afetam toda a UE. O número de representantes é 
proporcional à população de cada país. A Alemanha, o 
país mais populoso, tem direito a 99 deputados, e Mal- 
ta, o de menor população, tem direito a 5, de um total 
de 736 deputados (analise a tabela da página seguinte). 

A União Europeia é, de longe, o maior bloco co- 
mercial do planeta: em seus domínios está a maior 
potência exportadora do mundo, a Alemanha, além 
de mais cinco países da lista dos 10 principais países 
comerciantes; mas há também pequenas economias 
com um comércio externo reduzido, como a Letônia. 
Em 2008, segundo a OMC, as exportações do conjunto 
dos 27 países da UE atingiram 5,9 trilhões de dólares 
(37,5% do total mundial), e as importações, 6,3 trilhões 
(38,9%). Entretanto, a maior parte desse comércio é 
intrabloco. No mesmo ano, as exportações extra-UE 
somaram 1,9 trilhões de dólares, e as importações de 
países de fora do bloco, 2,3 trilhões. 

O Conselho da União Europeia representa cada 
um dos Estados-membros e é o principal órgão de 
tomada de decisões no âmbito do bloco. Saiba mais 
sobre o Conselho Europeu lendo o texto a seguir. 


CONSELHO NIÃO EUROPEIA 


O Conselho é o principal órgão de tomada de decisões da 
UE. Tal como o Parlamento Europeu, o Conselho foi instituído pe- 
los Tratados constitutivos na década de cinquenta. Representa os 
Estados-Membros, e nas suas reuniões participa um ministro do 
governo nacional de cada um dos países da UE. 

O ministro que tem de participar depende do tema a tratar. Se, 
por exemplo, o Conselho se destina a tratar assuntos ambientais, 
participam na respectiva reunião os ministros do ambiente de todos 
os países da UE. Trata-se então do Conselho “Ambiente”. 

As relações da UE com o resto do mundo são tratadas no Con- 
selho “Assuntos Gerais e Relações Externas”. No entanto, o Conse- 
lho, neste tipo de configuração, tem também uma responsabilidade 
política mais genérica e, por esse motivo, nas suas reuniões podem 
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participar outros ministros e secretários de Estado, consoante seja 
decidido pelos respectivos governos. 
Existem nove diferentes configurações do Conselho: 

* Assuntos Gerais e Relações Externas 

+ Assuntos Econômicos e Financeiros 

* Justiça Assuntos Internos 

* Emprego, Política Social, Saúde e Proteção dos Consumidores 

* Competitividade 

* Transportes, Telecomunicações e Energia 

* Agricultura e Pescas 

* Ambiente 

* Educação, Cultura e Juventude 


Cada ministro que participa num Conselho tem competência 
para vincular o seu governo. Por outras palavras, a assinatura do mi- 
nistro obriga todo o seu governo. Além disso, cada ministro que par- 
ticipa no Conselho é responsável perante o seu Parlamento nacional 
e perante os cidadãos que esse Parlamento representa. Está assim 
assegurada a legitimidade democrática das decisões do Conselho. 

Quatro vezes por ano, os presidentes e/ou os primeiros-ministros 


dos Estados-Membros, bem como o Presidente da Comissão Europeia, 
reúnem-se no âmbito do Conselho Europeu. Estas “cimeiras”” determi- 
nam as grandes políticas da UE e resolvem questões que não puderam 
ser decididas num nível inferior (ou seja, pelos ministros nas reuniões 
normais do Conselho). Dada a importância dos debates do Conse- 
lho Europeu, é frequente que estes se prolonguem pela madrugada, 
atraindo grande atenção por parte dos meios de comunicação social. 


EUROPA. Instituições e outros órgãos da União Europeia. Conselho da União Europeia 
Disponível em: <htip//europa eu/institutions/inst/council/index. pt.htm>. Acesso em: 5 jan. 2010, 


UNIÃO EUROPEIA — 2007 


Alemanha 3307 1326 

França 62 2467 553 72 
Reino Unido 6l 2464 438 R 
Itália 59 1988 492 72 
Espanha 45 1315 241 50 
Polônia 38 375 139 50 
Romênia 2 138 “o 3 
Países Baixos 16 748 551 25 
Grécia n 288 24 22 
Portugal n 201 51 22 
Bélgica n 437 431 2 
República Tcheca 10 151 122 22 
Hungria 10 118 95 22 
Suécia A 438 169 18 
Áustria 8 349 163 17 
Bulgária 8 35 18 17 
Dinamarca 5 303 103 13 
Finlândia 5 234 90 3 
Eslováquia 5 63 58 13 
Irlanda 4 208 121 12 
Lituânia 3 3 17 1 
Letônia 2 23 8 8 
Eslovênia 2 43 30 7. 
Estônia 1 17 1 6 
Chipre 09 20 - 6 
Luxemburgo 05 34 - 6 
Malta 04 7 > 5 
Total 491,8 15774 5291 736 


WORLD development indicators 2009. Washington, D.C.: The World Bank, 2009. p. 14-6, 216-8. 

* Os países foram ordenados da maior população para a menor, o que coincide com a ordem de representantes no Parlamento Europeu, porém observe que há grandes 
discrepâncias em termos de tamanho do PNB, consequentemente de renda per capita, e de capacidade exportadora. 

** Os dados desta tabela e das que vêm a seguir são de 2007, do Banco Mundial. No relatório da OMC sô há dados de 2008 para os 30 maiores exportadores. Não há infor- 
mações para os últimos três países, portanto o total das exportações é parcial 

+" Parlamento Europeu. Resultado das eleições europeias 2009. Disponível em: «www elections2009-resultseu/pt/national. partes. pthtmi>. Acesso em: 15 jun. 2009. 


| Encontros de cúpula entre chefes de Estado e de governo. 
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A UE também dispõe de um poder executivo, a 
Comissão Europeia, que, por representar o interes- 
se comum do bloco, é independente dos governos 
nacionais e tem como principal função pôr em prá- 
tica as decisões tomadas pelo Conselho e pelo Par- 
lamento, ou seja, é o órgão executivo por excelência. 
Sua sede fica em Bruxelas (Bélgica), considerada a 
capital da UE. 


NAFTA 


O Acordo Norte-Americano de Livre Comér- 
cio (Nafta, na sigla em inglês de North American Free 
Trade Agreement) foi assinado em 1992 por Estados 
Unidos, Canadá e México e entrou em vigor em 1.° de 
janeiro de 1994 (observe o mapa). Historicamente os 
Estados Unidos sempre estimularam o multilateralis- 
mo e encaravam com reserva a formação de blocos 
comerciais por considerá-los uma forma de limitar 
seus mercados no mundo. Só concordou 
com a criação da Comunidade Econômi- 
ca Europeia em 1957, porque julgava que o 
acordo ajudaria a consolidar o capitalismo i 
na Europa Ocidental e a deter o avanço do 
comunismo. 

No atual mundo globalizado, com o 
aumento da concorrência e a consolida- 
ção da tendência de formação de blocos, 
os norte-americanos viram no regionalis- 
mo comercial um meio de expandir seus 
interesses econômicos na América. De- 
pois do Nafta, a Área de Livre Comércio 
das Américas (Alca) foi o principal projeto 
integracionista defendido pelo governo 
Clinton (1992-2000), porém está paralisa- 
do desde o governo Bush (2000-2008). (Ob- 
tenha mais informações na página 431, no 
boxe sobre a Alca). A partir de então os 


IE, 
tai 


Estados Unidos passaram a firmar acordos bilaterais 
com diversos países da América, como o Chile, e de 
outros continentes, como a Austrália. 

O Nafta é um gigantesco mercado consumidor: 
em 2007 sua população era de 440 milhões de pessoas 
e o PNB superava 16 trilhões de dólares. Segundo a 
OMC, em 2008 as exportações conjuntas dos três paí- 
ses do bloco somaram 2 trilhões de dólares e as im- 
portações, 2,9 trilhões. Esse enorme déficit comercial 
é quase todo responsabilidade dos Estados Unidos, 
que apresentaram uma balança comercial desfavorá- 
vel no valor de 865 bilhões de dólares naquele ano. 

Desde a criação do Nafta houve um grande cres- 
cimento do comércio intrabloco, que desviou fluxos 
de mercadorias de outras regiões, sobretudo da União 
Europeia. Com a gradativa redução das barreiras al- 
fandegárias entre os três países-membros essa zona 
de livre comércio ampliou significativamente suas 
trocas comerciais. 


WORLD development indicators 2009. Washington. D.C.: The World Bank, 2009. p. 14-6, 216-8. 
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Os números da tabela ao lado mostram que com 
a criação do Nafta acentuou-se a dependência do 
Canadá e principalmente do México em relação aos 
Estados Unidos, cuja economia em 2007 correspon- 
dia a 86% do produto interno do bloco. Em 2006 esses 
países dependiam mais do mercado norte-americano 
para vender seus produtos do que em 1986, antes da 
criação da zona de livre comércio. Com a crise finan- 
ceira que se iniciou nos Estados Unidos essa depen- 
dência foi muito prejudicial aos outros dois países. 
Segundo o FMI, em 2008 o PIB mexicano cresceu 1,3% 
e em 2009 encolheu 6,8%; já o PIB canadense cresceu 
0,4% em 2008 e encolheu 2,6% em 2009. Dos principais 
países emergentes, como vimos no capítulo anterior, 
o México foi o que mais sofreu com a crise de 2008. 


Noah Feanny/Corbis/Latinstock 


ALCA 

As negociações para a criação da Área de Livre Co- 
mércio das Américas (Alca) foram iniciadas na I Cúpula 
das Américas, realizada em Miami (Estados Unidos), em 
1994, organizada pelo então presidente Bill Clinton. O 
objetivo era implantar uma zona de livre comércio envol- 


vendo todos os países americanos, com exceção de Cuba. 
O governo dos Estados Unidos esperava o encerramento 
das negociações até o início de 2005 e a entrada em vigor 
dos acordos no final daquele ano, quando a Alca deveria 
começar a funcionar. 

Entretanto, a resistência do Brasil e de seus sócios 
do Mercosul ao modelo de integração proposto e a perda 
de prioridade da América Latina, após o ataque às torres 
gêmeas em 2001 e o envolvimento do governo George W. 
Bush nas guerras do Afeganistão (2001) e do Iraque (2003), 
puseram fim às negociações. 


PRINCIPAIS DESTINOS DAS EXPORTAÇÕES DE CANAD; 
E MÉXICO (PORCENTAGEM DO TOTAL EXPORTADO) 


Estados Unidos ma 68 2 
Unišo Europea 70 61 5 48 
Asia s28 [ES RE = 
América Latina - - 06 49 


CORDELIER, Serge; DIDIOT, Béatrice (Dir). L'état du monde 1997: annuaire écono- 
mique et géopolitique mondial. 16. ed. Paris: La Découverte, 1996. p. 228, 248.; 
BADIE, Bertrand; TOLOTTI, Sandrine (Dirs,). El estado del mundo 2008: anuário eco- 
nômico geopolítico mundial. Madrid: Akal, 2007. p. 602. 


« Apesar de ser bom para os negócios, 
sobretudo das grandes corporações, 
também nos Estados Unidos havia mui- 
tos setores da sociedade contrários ao 
Nafta, como o sindicato dos trabalhado- 
res da indústria automobilística (United 
Auto Workers - UAW). Na foto, manifesta- 
ção em 1993, perto da fábrica da General 
Motors, em Linden, Nova Jersey. Os car- 
tazes dizem “Não ao Nafta” (No Nafta) e 
“Não mande meu emprego para o México” 
[Don't send my job to Mexico). Mal sabiam 
que o grande concorrente não era o 
México, mas a China. 


Principalmente no Brasil, ha 


o receio de que a en- 
trada na Alca pudesse trazer prejuízos econômicos. De 
forma geral, a produtividade da economia norte-ame- 


ricana é maior que a brasileira, e a entrada de produtos 
com tarifa zero causaria problemas em muitos setores, 
sobretudo na indústria e nos serviços. No entanto, nosso 
país é mais competitivo que os Estados Unidos em alguns 
setores industriais — siderurgia, têxtil, calçados, celulose, 
açúcar e álcool, entre outros. Mas o governo americano 
impõe uma série de barreiras não tarifárias justamente a 
esses produtos, dificultando sua entrada. 

Em 2009, a eleição de Barack Obama não mudou 
esse cenário porque sua maior preocupação foi enfrentar 
a grave crise financeira que se abateu sobre os Estados 
Unidos no ano anterior e resolver as guerras no Iraque e 
no Afeganistão. 


> 
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Um exemplo do quanto está paralisado o projeto 


Alca: em 21 de março de 2010, ao buscar informa 
seu site oficial (www.ftaa-alca.org), o internauta se depa- 
e site foi atualizado em 21 


es em 


rava com o seguinte aviso: 
de junho de 2006”. Eram exatos três anos e nove meses 
sem atualização! 

Na V Cúpula das Américas realizada em 2009 em Por- 
to of Spain (Trinidad e Tobago), a integração no âmbito 


da Alca nem foi discutida. Os temas de maior evidência 
foram a crise financeira mundial e a reintegração de Cuba 
à OEA. A declaração final girou em torno de questões ge- 
néricas como a promoção da prosperidade humana, da 
stentabilidade ambiental. A 


segurança energética e da 
única menção ao comércio deixou clara a preocupação 
em aprofundar o intercâmbio na esfera da OMC, ou seja, 
no âmbito de um sistema multilateral, não regional, como 
propunha a Alca. 


MERCOSUL 


O Mercado Comum do Sul (Mercosul) co- 
meçou a se formar em 1985, nos governos de Raúl 
Alfonsín (Argentina) e José Sarney (Brasil). Para 
viabilizar o projeto de integração, Brasil e Argenti- 
na tiveram de colocar de lado sua tradicional riva- 
lidade e seus projetos hegemônicos na América do 
Sul, vigentes na época em que eram governados por 
regimes militares. Várias reuniões foram realizadas 
entre representantes dos dois governos ao longo dos 
anos seguintes até que incorporassem o Paraguai e 
o Uruguai nas negociações e os quatro assinassem o 
Tratado de Assunção em 1991. 

O objetivo inicial era estabelecer 
uma zona de livre comércio entre os 
países-membros por meio da elimina- 
ção gradativa de tarifas alfandegárias 
e restrições não tarifárias, liberando a 
circulação da maioria das mercado- 
rias. Alcançada essa meta, em 1994 
foi assinado o Protocolo de Ouro Pre- 
to e fixou-se uma política comercial 


José Vre/AE 


conjunta dos países do Mercosul em 
relação a nações não integrantes do 
bloco, medida que definiu a Tarifa 
Externa Comum (TEC) e transfor- 
mou o bloco em união aduaneira. A 
TEC serve para que todos cobrem um 
imposto de importação comum, para 
evitar que algum membro dê trata- 
mento diferenciado a determinado 
setor e se torne porta de entrada de 
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à 0534 chefes de Estado e de governo, na foto oficial em Porto of 
Spain (Trinidad e Tobago), em 18 de abril de 2009, não chega- 
ram a nenhum acordo substantivo na V Cúpula das Américas. 
Evidenciando esse desacordo, apenas o país anfitrião assinou 
a Declaração final. O presidente Lula está no centro da foto. 


produtos que depois poderiam circular livremen- 
te dentro do bloco. Entretanto, como há uma lista 
grande de exceções, isto é, de produtos que não se 
enquadram na TEC, diz-se que o Mercosul é uma 
união aduaneira imperfeita. 

O Protocolo de Ouro Preto também criou uma 
estrutura institucional - composta pelo Conselho do 
Mercado Comum e pela Comissão de Comércio do 
Mercosul, entre outros órgãos - para que a integra- 
ção se aprofunde, chegando - assim se pretende - ao 
estágio de mercado comum, terceira e mais avançada 
etapa do processo de integração. 


a O Mercosul foi formado em 26 de março de 1991 com a assinatura do Trata- 
do de Assunção, e seu secretariado está sediado em Montevidéu [Uruguai]. 
Na foto, os presidentes Andres Rodrigues (Paraguai), Carlos Menem (Argenti- 
nal, Fernando Collor (Brasil) e Luis Alberto Lacalle (Uruguai) após reunião do 
Mercosul no Palácio da Alvorada, Brasília, em 17 de dezembro de 1991 


O Chile e a Bolívia assinaram acordos de livre co- 
mércio com o Mercosul em 1996, e o Peru, em 2003. 
Em 2004, foi decidido que a Colômbia e o Equador 
seriam incorporados ao bloco como países associa- 
dos. Isso não significa, porém, a entrada desses paí- 
ses no bloco como membros-plenos, mas apenas a 
abolição gradativa de barreiras alfandegárias, visando 
estimular o comércio regional. Em julho de 2006, foi 
assinado o protocolo de adesão da Venezuela como 
membro-pleno do Mercosul, mas para efetivar sua en- 
trada é necessário que os congressos de cada um dos 
países-membros aprovem sua entrada. Os parlamen- 
tos da Argentina, do Uruguai e do Brasil já aprovaram. 
Até o início de 2010 continuava faltando a chancela 
do congresso paraguaio. Muitos congressistas bra- 
sileiros resistiram a aprovar a entrada da Venezuela 
com o argumento de que o governo de Hugo Chavez 
não era democrático; o mesmo ocorre entre muitos 
de seus pares paraguaios. Nos acordos do Mercosul 
há uma cláusula segundo a qual se um país-candidato 
não respeitar as regras da democracia constitucional 
não pode ser aceito no bloco, e se um país-membro a 
desrespeitar é passível de expulsão. 

Entretanto, problemas econômicos e divergên- 
cias políticas entre o Brasil e a Argentina têm mostra- 
do que deve ser longo o caminho para a implantação 
do mercado comum, marcado inclusive por retroces- 
sos. A desvalorização cambial brasileira de 1999 fez os 
argentinos adotarem uma série de medidas protecio- 
nistas para barrar a entrada de produtos brasileiros, 
que ficaram baratos com o enfraquecimento do real. 
A crise argentina, entre 2001 e 2002, causou acentuada 
queda do PIB do país e consequentemente um grande 
aumento do desemprego e da pobreza, além de redu- 
ção da capacidade de consumo. Com isso, as exporta- 
ções brasileiras para o vizinho argentino despencaram 
nesse período, como mostra a tabela acima. 

A retomada do crescimento econômico nos dois 
principais países-membros, o aumento do fluxo de 
comércio entre eles, especialmente a partir de 2004 
(analise a tabela acima), e a assinatura do protocolo 
de adesão da Venezuela (2006) são fatos que aponta- 
vam para um fortalecimento do Mercosul após anos 
de instabilidade. Entretanto, a crise financeira de 2008 
e a retomada de medidas protecionistas por parte da 
Argentina provocaram uma queda significativa do co- 
mércio intrarregional em 2009, como mostra a tabela. 
Além disso, o aumento da competição chinesa — ape- 
sar da TEC - tem tomado o lugar de produtos brasi- 
leiros no comércio com o bloco. Esses fatos puseram 
o Mercosul novamente em xeque. 
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1998 68 89 80 É 

1999 54 68 58 67 
2000 62 71 68 78 
2001 50 64 62 7 
2002 23 33 47 56 
2003 4b 57 47 S1 
2004 74 89 56 64 
2005 99 "7 62 7 
2006 n7 14,0 81 20 
2007 144 174 10,4 16 
2008 176 21,7 133 149 
2009 128 158 n3 131 


BRASIL. Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 
Intercâmbio comercial brasileiro - Mercosul/Argentina 
Disponível em: <www.desenvolvimento.gov.br>. Acesso em: 23 mar. 2010. 


Como mostra a tabela a seguir, em 2007 o bloco 
tinha uma população de 241 milhões de habitantes e 
um PNB de 1,4 trilhão de dólares. Em população, equi- 
vale a pouco mais da metade do Nafta e da União Eu- 
ropeia, mas seu PNB é cerca de 12 vezes menor que o 
desses blocos. Em termos de comércio o peso propor- 
cional do Mercosul é ainda menor. De acordo com a 
OMC, em 2008 os quatro países do bloco exportaram 
mercadorias no valor de 279 bilhões de dólares e im- 
portaram 259 bilhões. Desse total, o Brasil foi respon- 
sável por exportações no valor de 198 bilhões de dó- 
lares e por importações de 183 bilhões. Como se pode 
perceber, o Brasil é responsável por cerca de 70% do 
comércio exterior do Mercosul. Veja os indicadores 
desse bloco e os compare com os da UE e do Nafta. 


MERCOSUL — 2007 


Brasil 192 


1122 1606 
Argentina “o 239 55,9 
Uruguai 3 z2 45 
Paraguai 6 1 28 
Total 241 1393 223,8 


WORLD development indicators 2009. Washington, D.C.: The World Bank, 2009. 
p. 14-6, 216-8. 


Org pelos autores 


UNASUL 


A grande pretensão do governo 
brasileiro, desde a década de 1960, é 
fortalecer a integração da América 
do Sul em acordos que reúnam todos 
os países do subcontinente, projeto 
que vem sendo impulsionado com a 
letargia do Mercosul. Um importan- 
te passo foi dado nessa direção du- 
rante a III Reunião de Presidentes da 
América do Sul, realizada em Cuzco 
(Peru) em 8 de dezembro de 2004, 
quando foi estabelecida a Comuni- 
dade Sul-Americana de Nações. A 
Declaração de Cuzco, documento 
fundador desse fórum, reafirma em 
sua introdução a convergência entre 
os países sul-americanos: “A história compartilhada 
e solidária de nossas nações, que desde as façanhas 
da independência têm enfrentado desafios internos e 
externos comuns, demonstra que nossos países pos- 
suem potencialidades ainda não aproveitadas tanto 
para utilizar melhor suas aptidões regionais quanto 


Mercosul, Comunidade Andina e Unasul 
x? os GUIANA 
SURINAME 
4 

“Equador 

OCEANO 

PACÍFICO 
Topico de Capim — 


[EE] Países membros do Mercosul 
[E] Paises-membros da Comunidade Andina 
[EZ] Países membros da Unasul 

EEB Em processo de adesão ao Mercosul 


a Os países da Comunidade Andina, o Chile e a Venezuela são Estados Associados 
ao Mercosul, ou seja, participam de algumas reuniões e têm acordos pontuais de 
livre-comércio, mas não são membros-plenos. A Venezuela vem tentando se tor- 
nar membro pleno desde que assinou o protocolo de adesão em 2006 [em junho de 


2010 só faltava o parlamento paraguaio aprovar sua entrada). 
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4, GUIANA FRANCESA 
Tx 


Presidentes e ministros das relações exteriores dos 12 países da América do Sul 
participam da reunião da Unasul, no Centro de Convenções Ulisses Guimarães, 
no Palácio do Itamaraty, Brasília (DFI, 23 de maio de 2008. Ao fundo, o presiden- 
te Luiz Inácio Lula da Silva e, ao seu lado esquerdo, o ministro Celso Amorim. 


para fortalecer as capacidades de negociação e pro- 
jeção internacionais” (Leia mais trechos deste docu- 
mento na seção Desenvolvendo habilidades). 
Em 2007, em reunião ocorrida na Venezuela, o 
nome dessa entidade foi mudado para União das Na- 
ções Sul-Americanas (Unasul), cujo objetivo é criarum 
espaço sul-americano integrado no 

âmbito político, social, econômico, 

ambiental e infraestrutural. A base 

o será a criação de uma 


para 
zona de livre comércio que integre 
* os países do Mercosul, da Comuni- 
dade Andina, o Chile, a Guiana e o 
Suriname. Observe o mapa. 

Em uma reunião de repre- 
sentantes dos 12 países sul-ameri- 
canos ocorrida em Brasília, em 23 
de maio de 2008, a Unasul foi ofi- 
cialmente formalizada, ganhando 
statusjurídico-político próprio, isto 
é, se transformou num organismo 
internacional. Com isso deixou de 
ser apenas um fórum e passou a 
ter a possibilidade de adotar medi- 
das conjuntas como a integração 
das infraestruturas — transportes, 
energia, telecomunicações etc. — 


N o E Nata A 
A é visando à aproximação dos países- 
e É membros. Além disso, foi propos- 
* ta a criação de um Conselho de 


Defesa para resolver pendências e 
possíveis conflitos entre os países 
do subcontinente. 


é 


ASEAN E APEC 


Há mais de duas décadas a Ásia vem apresen- 
tando os maiores índices de crescimento econômico 
do mundo e seu comércio intrarregional tem au- 
mentado mais do que as trocas com outras regiões. 
Apesar disso, é o continente em que menos avançou 
o processo de formação de blocos regionais de co- 
mércio. As rivalidades e desconfianças históricas en- 
tre os países asiáticos, sobretudo entre Japão, China, 
Índia e Coreia do Sul, suas maiores economias, têm 
dificultado uma integração regional mais aprofun- 
dada. Assim, ao contrário das outras potências eco- 
nômicas mundiais - Estados Unidos e Alemanha -, 
o Japão e a China não lideram nenhum bloco regio- 
nal de comércio. Nenhum dos dois faz parte do mais 
importante bloco comercial da região, a Associação 
das Nações do Sudeste Asiático (Asean). Integram 
a Cooperação Econômica Ásia-Pacífico (Apec), 
mas esse fórum composto por diversos países dos 
três continentes banhados pela bacia do Pacífico — 
Ásia, América e Oceania - ainda não constitui uma 
zona de livre comércio. 

A Asean (do inglês Association of South East 
Asian Nations) foi criada para desenvolver o Su- 
deste Asiático e aumentar a estabilidade política e 
econômica da região. Foi estabelecida em 1967 em 
Bancoc (Tailândia) pelos cinco membros fundadores: 
Indonésia, Malaísia, Filipinas, Cingapura e Tailân- 
dia. Em 1997, no 30.º aniversário da associação, foi 
lançada a Asean Visão 2020, ambicioso plano para 
criar a Comunidade Asean visando aprofundar a 
integração econômica, política e cultural entre seus 
países-membros. 

Em 2009, o bloco contava com dez países. Além 
dos fundadores também compunham o bloco: Bru- 
nei, Vietnã, Laos, Camboja e Myanmar (excetuando 
os três últimos, os outros sete também são membros 
da Apec; observe seus indicadores em destaque na 
tabela ao lado). Os dez países da Asean dispõem de 
um amplo mercado consumidor. Segundo dados da 
entidade, em 2008 sua população era de 584 milhões 
de habitantes e seu PIB conjunto, de 1,5 trilhão de dó- 
lares, De acordo com a OMC, em 2008 os países do 
bloco exportaram 990 bilhões de dólares e importa- 
ram 936 bilhões. 

A Apec (do inglês Asia Pacific Economic Coope- 
ration) foi fundada em 1989. Com sede em Cingapura, 
é composta de vinte países da bacia do Pacífico e por 
Hong Kong (região administrativa especial chinesa). 
Por enquanto é apenas um fórum, mas com o tempo 
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pretende implantar uma zona de livre comércio en- 
tre seus membros. Entretanto, para que isso aconte- 
ça terão de superar muitos problemas ligados às suas 
profundas disparidades socioeconômicas, como se 
pode observar na tabela. A Apec tem como membro 
a maior potência econômica do mundo, os Estados 
Unidos, e também um dos países mais pobres, o Vietnã. 
A renda per capita do primeiro é 60 vezes maior que a 
do segundo. Reveja o mapa na página 421. 


APEC — 2007 


Estados Unidos 302 13886 46 040 
Japão 128 4829 37790 
China 1318 3126 2370 
Canadá 33 1308 39 650 
Rússia 142 1070 7530 
México 105 990 9400 
Coreia do Sul 48 956 19730 
Austrália 21 752 35760 
Taiwan* 23 691 30 084 
Indonésia 226 373 1650 
Hong Kong (China) 7 219 31560 
Tailândia 6h 217 3400 
Malaísia 27 171 6420 
Cingapura 5 148 32340 
Filipinas 88 142 1620 
Chile 17 136 8190 
Nova Zelândia 4 ns 27080 
Peru 28 95 3410 
Vietnā 85 65 770 
Brunei 0,4 10 26740 
Papua-Nova Guiné 6 5 850 
Total 2677,4 29 304 = 


WORLD development indicators 2009. Washington, D.C.: The World Bank, 2009. p. 14-6. 
* BADIE, Bertrand; TOLOTTI, Sandrine (Dirs.). El estado del mundo 2008. Madrid: 
Akal, 2008. p. 596-7. (Dados de 2006, em dólar PPC.) 
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Há também problemas político-econômicos a 
serem superados. Apesar da crescente interdepen- 
dência econômica dos países da bacia do Pacífico, é 
muito difícil estabelecer uma integração semelhante 
à da União Europeia, ou mesmo à do Nafta, por causa 
das disputas comerciais entre as três principais po- 
tências - Estados Unidos, Japão e China - e da carac- 
terística fortemente nacionalista dos projetos de de- 


SADC 


Na África os processos de integração regional 
o prejudicados pelo grave quadro de desagrega- 
ção do continente: dependência econômica, carên- 
cia de infraestrutura básica, baixo nível de indus- 
trialização, pobreza, fome, epidemias e guerras ci- 
vis. Os blocos africanos - Comunidade Econômica 
e Monetária da África Central (EMCCA, em inglês), 
Comunidade Econômica dos Estados da África Oci- 
dental (Ecowas, em inglês), entre outros — são mui- 
to frágeis, espelhando a realidade dos países que 


os compõem. O mais importante acordo regional 
de comércio do continente é a Comunidade de 
Desenvolvimento da África Austral - SADC (do 
inglês Southern African Development Community). 
Esse bloco foi criado em 1992 para assegurar a co- 
operação na região austral do continente africano 
e em 2010 era composto por 14 países (localize-os 
no mapa ao lado), que têm como objetivo constituir 
uma zona de livre comércio. 

A Área de Livre Comércio da SADC foi lançada 
em Sandton (África do Sul) em 17 de agosto de 2008. 
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senvolvimento implantados pelos Estados da região, 
especialmente do Leste e Sudeste Asiático. 

Se a Apec se constituísse como um bloco econômi- 
co seria o maior do mundo, superando a União Europeia. 
Em 2008, segundo dados da entidade, sua população 
correspondia a 40,5% dos habitantes do planeta; seu PIB, 
a 54,2% da produção bruta mundial; e suas exportações/ 
importações, a 43,7% do comércio internacional. 


=, 


« A Austrália cada vez mais comer- 
cializa com os países da Ásia/ 
Pacífico, sobretudo Japão e Chi- 
na. Há uma complementarida- 
de nessa relação comercial: as 
duas maiores economias asiá- 
ticas necessitam de recursos 
naturais e a Austrália, apesar de 
rica e industrializada, é grande 
exportadora de matérias-primas 
e energia. Em 2007, segundo o 
Banco Mundial, mais de dois ter- 
ços de suas exportações de 141 
bilhões de dólares eram com- 
postos de minérios (29%), com- 
bustíveis fósseis [23%] e pro- 
dutos agrícolas (16%). Na foto 
de 2010, mina de ferro da BHP 
Billiton na região de Pilbara, Aus- 
trália Ocidental. Essa minera- 
dora, sediada em Melbourne, é 
a maior empresa do país e, em 
2008, estava na 120.3 posição na 
lista da Fortune. 


Paises-membros 
da SADC 


Org pelos autores. 


Alimaps/Arquio da editora 


É composta por 12 países-membros do bloco e dois deles 
- Angola e República Democrática do Congo - devem 
aderir posteriormente. As tarifas vêm sendo reduzidas 
desde 2000 e no momento do lançamento da zona de 
livre comércio, cerca de 85% dos produtos comercializa- 
dos entre os 12 países já circulavam com tarifa zero. África do Sul 48 214 69,8 
O país-membro mais importante da SADC é a 
África do Sul, cuja economia corresponde a 68% da Ao y s xa 
produção total do bloco. Apesar de ser o principal Tanzânia 40 16 20 
acordo regional de comércio da África, a SADC é mui- 


SADC 


007 


à Botsuana 2 2 51 

to pequena em termos econômicos quando compara- 

da aos principais blocos do mundo. Analise a tabela República “ 9 27 

ao lado e compare-a com as das páginas anteriores. Eid Co, i 
Em 2007, os 255 milhões de pessoas que viviam Zâmbia 12 9 hb 

nos países que compunham a SADC eram responsá- Mauricio 1 7 22 


veis por um PNB conjunto de 404 bilhões de dólares 
e por exportações no valor de 139 bilhões de dólares. Namíbia 2 T 29 
Para comparação: a Suécia, uma economia de tama- 


ai $ - x = Moçambique 21 T 21 
nho médio na União Europeia, cuja população era de 
apenas 9 milhões de habitantes, no mesmo ano gerou Madagáscar 2 6 12 
um PIB de 438 bilhões de dólares e exportou merca- Zimbábue 13 5 21 
dorias no valor de 169 bilhões de dólares. 

Essas informações, mais a comparação dos dados Malavi tá ad Ei 
constantes das tabelas mostradas ao longo do capítulo, Suazilândia 1 3 25 
evidenciam como o comércio internacional é desigual, 

ARE ars a Lesoto 2 2 08 
como os fluxos de mercadorias são mal distribuídos 
no espaço geográfico mundial e, consequentemente, Total 255 404 139,2 
como os blocos são muito diferentes em termos de ta-  wngyp development indicators 2009. Washington, D.C: The World Bank, 2009. 
manho econômico e capacidade comercial. p. 14-6, 216-8. 


Compreendendo conteúdos 


1. Sobre o comércio internacional, relacione alguns dados que mostrem sua: 
a) evolução desde os anos 1950; b) concentração geográfica. 


2. Explique o que é o G-20 e discuta sua importância no âmbito da OMC. 


3. Explique a transformação do Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT) em Organização Mundial do Comér- 
cio (OMC). O que mudou? 


4. Qual é a diferença básica entre a União Europeia, o Nafta e o Mercosul? 


5. Por que os blocos africanos são frágeis? Qual é o mais importante bloco do continente? 


Desenvolvendo habilidades 


1. Com base na análise da tabela Comércio brasileiro com a Argentina e o Mercosul (página 433): 


a) calcule o saldo comercial do Brasil com a Argentina e o Mercosul em 1998 e 2008/2009. A que conclusão você 
chega ao analisar esses números? 


b) calcule o percentual da participação da Argentina no comércio brasileiro com o Mercosul (exportações e impor- 
tações] em 1998 e 2008/2009. O que você pode concluir pela análise desses dados? 
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A atividade proposta a seguir pode ser desenvolvida individualmente ou em grupo: 
2. Leia o trecho da Declaração de Cuzco, documento fundador da Unasul, e identifique as principais justificati- 
vas para a criação dessa organização. Discuta o teor do documento. 
Declaração de Cuzco 
1. A Comunidade Sul-americana de Nações se forma, tomando em conta: 
ld] 


* A convicção de que o acesso a melhores níveis de vida de seus povos e à promoção do desenvolvimento econômico não 
pode reduzir-se somente a políticas de crescimento sustentável da economia, mas compreender também estratégias 
que, juntamente com uma consciência ambiental responsável e o reconhecimento das assimetrias no desenvolvimen- 
to de seus países, assegurem uma distribuição de receita mais justa e equitativa, o acesso à educação, a coesão e a 
inclusão social, bem como a preservação do meio ambiente e a promoção do desenvolvimento sustentável; 


Nesse contexto, o desenvolvimento das regiões interiores do espaço sul-americano contribuirá para aprofundar 
o projeto comunitário, bem como para melhorar a qualidade de vida destas zonas que se encontram entre as de 
menor desenvolvimento relativo; 


Seu compromisso essencial com a luta contra a pobreza, a eliminação da fome, a geração de emprego decente e o 
acesso de todos à saúde e à educação, como ferramentas fundamentais para o desenvolvimento de seus povos; 


Sua identificação com os valores da paz e da segurança internacionais, a partir da afirmação da vigência do direito 
internacional e de um multilateralismo renovado e democrático, que integre decididamente e de modo eficaz o 
desenvolvimento econômico e social na agenda internacional; 


A participação comum em sistemas democráticos de governo e a uma concepção da governabilidade, sustentada 
na participação do cidadão, que incremente a transparência na condução dos assuntos públicos e privados e exerça 
o poder com estrito apego ao estado de direito, conforme as disposições da Carta Democrática Interamericana, em 
um marco de luta contra a corrupção em todos os âmbitos; 


Sua determinação de desenvolver um espaço sul-americano integrado no âmbito político, social, econômico, am- 
biental e de infraestrutura, que fortaleça a identidade própria da América do Sul e que contribua, a partir de uma 
perspectiva sub-regional e em articulação com outras experiências de integração regional, para o fortalecimento 
da América Latina e do Caribe e lhes outorgue uma maior gravitação e representação nos foros internacionais; 


Nossa convicção é no sentido de que a efetivação dos valores e interesses compartilhados que nos unem, além de 
comprometer nossos Governos, somente encontrará viabilidade na medida em que os povos assumam o papel prota- 
gonista que lhes corresponde nesse processo. À integração sul-americana é e deve ser uma integração dos povos. 


BRASIL. Ministério das Relações Exteriores. Declaração de Cuzco. Disponivel em: 
<http://casa.mre.gov.br/documentos/reuniao-presidencial-de-cusco/declaracao-de-cusco>. Acesso em: 23 mar. 2010. 


[Poe ER 


Pesquisa na internet 
» OMC 


Para saber mais sobre o comércio internacional e as rodadas de negociações, acesse o site da Organização Mundial do 
Comércio. Disponível em: <www.wto.org> (em inglês, espanhol e francês). Acesso em: 23 mar. 2010. 


» Ministério das Relações Exteriores 


Para obter mais informações sobre o Mercosul, a Unasul e as propostas do G-20 do comércio, acesse o site do ministério. 
Disponível em: < www.mre.gov.br>. Acesso em: 23 mar. 2010. 


» Icone 


No site do Instituto de Estudos do Comércio e Negociações Internacionais há diversas informações sobre comércio in- 
ternacional e um glossário de termos mais usados (clique em biblioteca). Disponível em: <«www.iconebrasilorg.br/pt/ 
defaultasp>. Acesso em: 23 mar. 2010. 


» Blocos regionais 


Para saber mais sobre os blocos regionais de comércio estudados neste capítulo, acesse seus respectivos sites, que 
estão relacionados na Bibliografia ao final do livro. 
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Testes e questões 


Enem 


1. Considere o papel da técnica no desenvolvimento da 
constituição de sociedades e três invenções tecnoló- 
gicas que marcaram esse processo: invenção do arco 
e flecha nas civilizações primitivas, locomotiva nas 
civilizações do século XIX e televisão nas civilizações 
modernas. 


A respeito dessas invenções são feitas as seguintes 
afirmações: 
|. A primeira ampliou a capacidade de ação dos bra- 


ços, provocando mudanças na forma de organização 
social e na utilização de fontes de alimentação. 


. A segunda tornou mais eficiente o sistema de 
transporte, ampliando possibilidades de locomoção 
e provocando mudanças na visão de espaço e de 
tempo. 

III.A terceira possibilitou um novo tipo de lazer que, 

envolvendo apenas participação passiva do ser hu- 

mano, não provocou mudanças na sua forma de 
conceber o mundo. 


Está correto o que se afirma em: 
a) |, apenas. 

b) le ll, apenas. 

c) le Ill, apenas. 

d) Ile Ill, apenas. 

e) i, ile ll, 


2. Um dos maiores problemas da atualidade é o aumento 
desenfreado do desemprego. O texto abaixo destaca 
esta situação. 


O desemprego é hoje um fenômeno que atinge e preocu- 
pa o mundo todo. [...] A onda de desemprego recente não 
é conjuntural, ou seja, provocada por crises localizadas e 
temporárias. Está associada a mudanças estruturais na 
economia, daí o nome de desemprego estrutural. O de- 
semprego manifesta-se hoje na maioria das economias, 
incluindo a dos países ricos. A OIT estimava em 1 bilhão 
- um terço da força de trabalho mundial - o número de 
desempregados em todo o mundo em 1998. Desse total, 
150 milhões encontram-se abertamente desempregados 
e entre 750 e 900 milhões estão subempregados. 


ALMANAQUE Abril 1999 [CD-ROM]. São Paulo: Abril. 


Pode-se compreender o desemprego estrutural em 

termos da internacionalização da economia associada 

a] a uma economia desaquecida que provoca ondas 
gigantescas de desemprego, gerando revoltas e 
crises institucionais. 


b) ao setor de serviços que se expande provocando 
ondas de desemprego no setor industrial, atraindo 
essa mão de obra para este novo setor. 


c) ao setor industrial que passa a produzir menos, 
buscando enxugar custos, provocando, com isso, 
demissões em larga escala. 

d) às novas formas de gerenciamento de produção e 
novas tecnologias que são inseridas no processo 
produtivo, eliminando empregos que não voltam. 

e) ao emprego informal que cresce, já que uma parce- 
la da população não tem condições de regularizar o 
seu comércio. 


Questões de vestibulares 


« [Uerj-RJ] No atual estágio de desenvolvimento do ca- 
pitalismo mundial, a abundância de recursos e de mão 
de obra não têm a mesma importância que possuíam 
antes da Revolução Técnico-científica. 


Apresente dois fatores importantes para a definição de 
novos padrões de localização industrial. 


2. [Fuvest-SP) As novas formas de organização da produ- 
ção industrial foram chamadas por alguns autores de 
pós-fordismo, para diferenciá-las da produção fordista. 
a) Apresente dois aspectos do processo industrial for- 

dista e dois do pós-fordista. 
b) Caracterize o espaço industrial no fordismo e no 
pós-fordismo. 


3. IFuvest-SP] Apresente e explique uma característica 
a) dos primórdios da industrialização na Europa. 
b) dos novos espaços industriais europeus. 


&. [UFSCar-SP] No final do século XX surge outra ten- 
dência de localização das empresas. A nova forma 
de organização empresarial tem agregado os centros 
de formação de pessoal de alto nível às unidades de 
produção e de ser viços, utilizando os mais modernos 
recursos da microeletrônica: são as cidades científicas 
ou polos tecnológicos ou tecnopolos. 

a) Mencione as principais características de um tec- 
nopolo. 

b) Cite um exemplo de tecnopolo no Brasil e um no 
mundo. 


5. [PUC-SP] A partir da perestroika, presenciamos um 
processo de abertura no Leste Europeu que vem mo- 
dificar uma divisão de poderes entre as grandes po- 
tências, estabelecida desde o final da Segunda Guerra 
Mundial. A reunificação das duas Alemanhas é parte 
importante dessas transformações, pois modifica um 
regime de equilíbrio vigente há quase 50 anos. 

a) Em que condições históricas a Alemanha foi dividida? 
b) Quais as consequências, para a política mundial, 
dessa divisão do mundo em dois blocos de poder? 
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6. [UFSCar-SP) A industrialização norte-americana co- 
meçou no nordeste do país e se espalhou pela região 
dos Grandes Lagos, com setores como o siderúrgico, 
o naval e o automobilístico. Esse foi, durante muito 
tempo, o padrão espacial predominante nos Estados 
Unidos. Contudo, com a Revolução Técnico-científica 
e Informacional, novos padrões de distribuição in- 
dustrial foram produzidos, gerando um processo de 
descentralização e de reorganização territorial da 
atividade produtiva. Considerando o processo descri- 
to, responda. 


a) Quais tipos de indústrias caracterizam o novo pa- 
drão industrial americano? 


b) Onde se localizam essas indústrias e quais fatores 
justificam tal localização? 


7. [Faap-SP) A economia japonesa, apesar de já ter 
apresentado um dos maiores índices de crescimento 
do mundo, é fortemente dependente dos mercados 
externos. 


Quais são os fatores responsáveis por essa depen- 
dência? 


8. [UFRRJ-RJ) Nestes tempos de globalização econô- 
mica, a China chama a atenção do mundo em função 
do seu imenso mercado consumidor e de um sistema 
político-econômico peculiar, denominado por alguns 
estudiosos "socialismo de mercado”. 


Apresente duas razões que justifiquem a utilização do 
termo “socialismo de mercado” para definir a situação 
chinesa. 


9. [UFRJ-RJ] Na Índia, o setor de serviços tecnológicos 
se transformou em um dos principais motores da 
economia e permitiu que o país crescesse a uma mé- 
dia de 6% ao ano, desde o começo dos anos 1990. As 
maiores empresas mundiais da área de informática e 
de telecomunicações têm filiais nesse país. 


FOLHA de S. Paulo, 10 set 2006 


Apresente dois fatores que propiciaram os investimen- 
tos externos no setor de serviços tecnológicos na Índia. 
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Testes de vestibulares 


1. (Fuvest-SP) No mapa a seguir, as manchas escuras 
representam regiões: 


7 E 
N E SS w$, 


GA ý 
N 
e Ea 


Almaps/Arquivo da editora 


a) densamente povoadas, com elevada produção de 
petróleo e hidreletricidade. 

b) de cinturões agrícolas que produzem cereais para o 
mercado mundial. 

c) fortemente industrializadas e de espaço intensa- 
mente transformado. 

d) onde se pratica a mineração em grande escala, com 
alta tecnologia. 


e) exportadoras de grande volume de matérias-pri- 
mas para áreas mais industrializadas. 


2. [UFSCar-SP) 


Durante quase trinta anos, desde o final da Segunda 
Guerra Mundial até 1973, a economia capitalista mun- 
dial se desenvolveu a taxas historicamente altas, inéditas 
para tão longo período. 

GORENDER, Jacob. Estratégias dos Estados Nacionais 
diante do processo de globalização. In: Estudos avançados. 
São Paulo: IEA-USP, n. 32, jun. 2001. p. 2. [Série Internacional). 


Assinale a alternativa que apresenta característica do 

período assinalado no texto. 

a) Predomínio da ordem multipolar, com a ascensão 
do Japão e da Alemanha à condição de nações cen- 
trais do sistema. 

b) Forte desenvolvimento tecnológico, com ênfase 
para a indústria química, naval e exploração de fon- 
tes energéticas, como o carvão. 

c) Predomínio da produção e do trabalho baseados no 
sistema taylorista-fordista, com produção em massa 
e separação entre concepção e execução do trabalho. 

d) Adoção do liberalismo como doutrina econômica, 
com a introdução da política do bem-estar social 
nos países europeus e nos Estados Unidos. 

e) Divisão Internacional do Trabalho, segundo a qual 
países periféricos coloniais exportavam matérias- 
-primas e os países centrais, produtos industriais. 


3. 


[Uerj-RJ) 
h) — automével televisão geladeira, lava-roupas 
“m i 9% 
95% 
w 8%) 
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n 
C) 
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Adap ADOUMÉ, Vincent et aL Histoire géographie. 3º Paris: Hachette Education. 2006. 


O gráfico aponta importantes mudanças no padrão de 
consumo de países desenvolvidos, entre as décadas de 
1950 e 1990. 


O modelo produtivo e a correspondente explicação 
para tais mudanças estão apontadas em: 


a) consumismo - aumento do volume de crédito para 
a população 

b) sistêmico-flexível - adoção do livre-cambismo 
como política alfandegária 


c) fordismo - transferência aos trabalhadores de ga- 
nhos de produtividade 


d) neofordismo - redução do preço dos produtos por 
subsídios governamentais 


(Fuvest-SP) 


O livre-comércio é um bem - como a virtude, a santidade e 
a retidão - a ser amado, admirado, honrado e firmemente 
adotado, por si mesmo, ainda que todo o resto do mundo 
ame restrições e proibições, que, em si mesmas, são ma- 
les - como o vício e o crime -a serem odiados e detestados 
sob quaisquer circunstâncias e em todos os tempos. 


THE Economist, em 1848. 


Tendo em vista o contexto histórico da época, tal for- 
mulação favorecia particularmente os interesses 


a) do comércio internacional, mas não do inglês. 
b) da agricultura inglesa e da estrangeira. 

c) da indústria inglesa, mas não da estrangeira. 
d) da agricultura e da indústria estrangeiras. 

e) dos produtores de todos os paises. 


[PUCCamp-SP) O Manufacturing Belt no Nordeste ame- 
ricano apresentava, na década de 50, cerca de 69% da 
produção industrial dos Estados Unidos, baixando essa 
participação, três décadas depois, para 48%. Milhões 
de trabalhadores migraram para o Sul e o Oeste que 
despontavam como áreas mais dinâmicas. O mesmo 
Manufacturing Belt, orgulho dos americanos, ganhava 
uma nova designação pejorativa - o Rust Belt - o “cin- 
turão da ferrugem”. 
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Assinale a alternativa que melhor se relaciona ao texto: 


a) A sociedade industrial norte-americana se reestru- 
tura frente às novas exigências do mercado mundial. 


b) A terceirização das atividades econômicas no Les- 
te americano tem promovido o intervencionismo do 
Estado, para garantir a estabilidade do emprego de 
milhares de americanos. 


c) Os investimentos das grandes transnacionais ame- 
ricanas no exterior esvaziaram a produção indus- 
trial e aumentaram o desemprego. 


d) A redução contínua das taxas de natalidade e o 
crescente aumento da imigração têm provocado 
sucessivas crises sociais na classe operária norte- 
-americana. 


e) O espaço geoeconômico norte-americano está se 
reorganizando com o surgimento de novos polos in- 


dustriais. 


[Unesp-SP) A indústria de alta tecnologia - eletrônica 
e informática, biotecnologia e química fina, aeroespa- 
cial e bélica - reflete, nas suas opções de localização, 
uma reação às aglomerações industriais. Esses seto- 
res industriais procuram novas localizações nos su- 
búrbios afastados dos núcleos metropolitanos ou em 
pequenas cidades interioranas. Por outro lado, mão de 
obra científica e técnica altamente qualificada e inten- 
sos investimentos de capital constituem as principais 
exigências para o sucesso desses empreendimentos. 
A região abaixo que apresenta as características do 
texto é alo): 


a) Região dos Grandes Lagos (EUA). 
b) Vale do Silício, na Califórnia (EUA). 
c) Bacia de Londres [Inglaterra]. 

d) Vale do Ruhr [Alemanha]. 

e) Vale do Damodar lÍndia). 


[PUC-SP] Na confluência dos rios Reno e Ruhr na Ale- 
manha há uma das maiores concentrações industriais 
do mundo em cidades como Colônia, Dortmund, Es- 
sen, com destaque para indústrias siderúrgicas, me- 
cânicas e químicas. Os principais fatores que explicam 
essa importante localização industrial são: 


a) a imposição dos nazistas no período anterior à Se- 
gunda Guerra quando a Alemanha se industrializa. 


b) as enormes jazidas de ferro e manganês e a facilida- 
de de escoamento da produção pela hidrovia do Elba 
até o porto de Hamburgo, associados à existência de 
mão de obra e de um mercado consumidor. 


c) as enormes jazidas de hulha, associadas à facilida- 
de de escoamento da produção até o Mar do Norte 
via “corredor” polonês, embora a disponibilidade de 


mão de obra fosse reduzida. 


d) as enormes jazidas de hulha e a facilidade de es- 
coamento da produção pela hidrovia do Reno até o 
porto de Hamburgo, na Holanda, fatores associados 
à existência de numerosa mão de obra e de merca- 
do consumidor. 


TESTES E QUESTÕES 441 


e) as enormes jazidas de hulha e a facilidade de es- 
coamento da produção através da hidrovia do Reno 
até o porto de Roterdã, na Holanda; a esses fatores 
associam-se a existência de mão de obra e de merca- 
do consumidor. 


[UFMS-MS) 


Após a Segunda Guerra Mundial, o Japão passou por uma 
fase de crescimento econômico extraordinário, chegan- 
do a apresentar taxas de crescimento médio de 14,6% 
no periodo de 1966-1970. No início dos anos 90, a econo- 
mia japonesa perdeu fôlego, apresentando baixo cresci- 
mento em alguns anos e recessão em outros. O cresci- 
mento do PIB japonês, em 1993, foi de menos 0,53% e, 
em 1998, de menos 2,5%. Assinale als) proposição(ões) 
que indica(m] fatores que explicam o crescimento pós- 
-guerra e o declínio na década de 1990. 


[01] Crescimento, propiciado pelo final da Segunda 
Guerra Mundial, das economias dos países vito- 
riosos, entre eles o Japão, que se beneficiou da 
sua aproximação com os Aliados. A crise econô- 
mica japonesa está associada ao desprestígio de 
seus produtos no mercado internacional. 


[02] Participação do Estado, aliado aos grandes conglo- 
merados empresariais na conquista de mercados 
externos. A população japonesa nos anos 90 do 
século XX, em função da crise financeira do país, 
diminuiu o consumo e passou a poupar aumentan- 


do exageradamente a taxa de poupança interna. 


[04] Utilização das Forças Armadas na conquista de 
mercados na Ásia. Ingerência dos EUA no sentido 
de barrar o crescimento da economia japonesa, 
com a criação de grupos de países contrários à 


política industrial japonesa. 


[08] Associação com os países asiáticos, formando o 
Bloco Econômico da Ásia, o que facilitou a entra- 
da dos produtos japoneses nos mercados ameri- 
cano e europeu. A falta de matéria-prima para a 
manutenção do crescimento da indústria japone- 
sa levou à queda do crescimento e à migração de 
japoneses para países ocidentais nos anos 90. 


[16] Combinação eficiente de livre mercado com pla- 
nejamento estatal. Estouro da bolha especulativa, 
construída nos anos 70 e 80, provocando a falên- 


cia de empresas e bancos. 
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[UFRGS-RS] Em meados de 1980, as estratégias políti- 
co-econômicas conduzidas pelo novo secretário-geral 
do Partido Comunista, Mikhail Gorbatchev, acabaram 
contribuindo para o colapso da União Soviética e de 
seu regime socialista. 


Sobre essas estratégias, considere as seguintes afir- 
mações. 


1. A glasnost tinha por finalidade revitalizar o socialis- 
mo através, entre outras reformas, de uma relativa 
democratização do sistema. 
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IL A não concessão de maior independência política 
aos Estados membros da União Soviética rendeu a 
Gorbatchev o apoio da ala conservadora do partido. 


HI. A perestroika buscou reestruturar a economia esta- 
tal planificada, com o objetivo de impedir a crescen- 
te privatização dos meios de produção e a concen- 
tração fundiária. 

Quais estão corretas? 

a) Apenas |. 

b) Apenas Il. 

c) Apenas le ll. 

d) Apenas le III, 

e) Ile ll. 


10. [UnB-DF) As novas ideias divulgadas pela glasnost e 
pela perestroika transformaram significativamente as 
relações entre países componentes do então bloco sovi- 
ético e as relações internacionais no mundo atual. Acer- 
ca desses acontecimentos, julgue com V ou F os itens a 
seguir. 

[1)0 grande desenvolvimento tecnológico da ex-União 
das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) foi um 
dos principais motivos das reformas que ocorreram 
no plano econômico com a perestroika. 

(2)A dinâmica das reformas políticas e econômicas do 
período Gorbatchev na URSS favoreceram a rees- 
truturação externa em busca de desarmamento. 


[3] A economia de mercado que se instalou após a que- 
da do bloco socialista provocou rápido desenvolvi- 
mento industrial, aumento do mercado de trabalho 
e melhoria nas condições de vida, principalmente 
da população russa. 

[4]Uma conquista importante para as ex-repúblicas 
soviéticas que se tornaram independentes foi a 
eleição de seus presidentes pelo voto popular. 


11. [Unifesp-SP) Assinale a alternativa que relaciona corre- 
tamente a tabela com alterações verificadas na China. 


Com ome m 


UM 16,2 78 
163 84 28 
Manufatura 47,5 n4 873 


L'ÉTAT du monde, 2001 
Nas últimas décadas, o país 


a) transformou-se em uma plataforma de exportação 
de produtos industrializados, com participação de 
capital externo. 

b) passou por uma abertura comercial que resultou no 
incremento do mercado interno, em detrimento das 
exportações. 

c) democratizou-se, a ponto de garantir o acesso a 
bens manufaturados à população chinesa. 

d) diminuiu as vendas de produtos agricolas, em fun- 
ção da maciça migração do campo para suas prin- 
cipais cidades. 


e) baixou suas vendas de produtos energéticos para for- a) a China vem direcionando o setor de bens de consu- 
necer energia a Taiwan, que considera seu território. mo duráveis para o atendimento da demanda de seu 


mercado interno, em detrimento das exportações. 
12. [Ufop-MG] Leia as manchetes de jornais a respeito da 


China, apresentadas a seguir. b 


a Índia, embora com um elevado percentual da po- 

pulação abaixo da linha da pobreza, se tem destaca- 

Chineses vão discutir como frear a economia nene eme pe epalietaado 
FOLHA de S. Paulo, 01 mar. 2007. tecnologia de ponta no setor de informática. 


c) a Rússia contrapõe sua condição de membro do 
grupo de países mais desenvolvidos do mundo - o 
6-8 - a um desempenho econômico típico de países 

China investiga se trabalhadores ganham abaixo do piso emergentes. 

CHINA Daily, 29 mar. 2007. d) o México vem alcançando rápido crescimento in- 
dustrial ao adotar um modelo de zonas francas, 
onde se instalaram as empresas maquiladoras de 
BBC Brasil, 12 fev. 2007. países norte-americanos. 


Impasses de uma economia em ebulição 
JORNAL do Comércio, 9 abr. 2007. 


China ultrapassa EUA em exportações para o Japão 


Banco Mundial destaca a redução das florestas e a dete- 15, [UFSCar-SP) Assinale a alternativa que contém as afir- 
mações corretas sobre o país em destaque na figura 


rioração do solo e da qualidade da água como os princi- 
pais problemas ambientais da China. 


BBC Brasil, 12 fev. 2007. 


Com base nessas manchetes, é incorreto afirmar: 


a) A China possui atualmente uma das economias que 
mais crescem no mundo. 


b) A China tem aumentado as exportações de produtos 
manufaturados. 


c) O modelo de crescimento tem produzido forte de- 
gradação ambiental. 


d) O modelo de economia planificada eliminou a po- 
breza do país. 


13. (Unirio-RJ) Nas últimas três décadas os Tigres Asiá- 
ticos apresentaram um acelerado crescimento eco- 
nômico. Entretanto, a locomotiva Asiática já dá sinais 
de falta de fôlego. Dentre as dificuldades enfrentadas I. Banhado pelo Oceano Índico, apresenta cadeia 
pelos Tigres Asiáticos atualmente, estão: 
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montanhosa terciária ao norte, formada a partir do 
|. a diminuição das exportações e o aumento dos sa- choque entre a placa de Deca e a placa asiática. 
lários acima da produtividade; 


. O maior centro financeiro e populacional é Mumbai, 
localizado na costa oeste, enquanto no centro-sul 
localiza-se a região industrial da alta tecnologia. 


II. o surgimento de uma nova classe média pouco tole- 
rante com a poluição e os regimes autoritários; 

Ill.um sistema financeiro que privilegia a pequena e 
média empresa em detrimento dos grandes con- 
glomerados; 


. À industrialização, via substituição de importações, 
passou por abertura econômica, a partir da década 
de 1990, recebendo grande volume de investimen- 


IV. a evasão dos investimentos estrangeiros provocan- 3 
tos estrangeiros. 


do a queda de várias moedas. 

IV. Possui organização social em castas e uma distri- 
buição de renda equilibrada, sobretudo entre as 
populações urbanas, que representam 67% da po- 
pulação do país. 


Estão corretos os itens: 
al le IV apenas. 
b) 1, Il e Ill apenas. 


Canas a) Todas estão corretas. 
d) Il, Ill e IV apenas. s 

b) Somente |, Ile III estão corretas. 
e) 1, 11, Ml e IV. 


c) Somente II, Ill e IV estão corretas. 

14. [UFMG-MG) Considerando-se alguns dos países do 
grupo classificado, na atualidade, como emergente, é 
INCORRETO afirmar que e) Somente |, Ill e IV estão corretas. 
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d) Somente |, II e IV estão corretas. 


16. [PUC-MG] O crescimento econômico global tem sido, 
em grande parte, sustentado pelo crescimento dos 
países “gigantes” do mundo: China e Índia. O rápido 
crescimento econômico desses países está produzin- 
do os seguintes efeitos, EXCETO: 

a) uma grande massa populacional está emergindo 
da chamada linha da pobreza e tornando-se novos 
consumidores. 


b) as diferenças sociais têm sido reduzidas em ambos 
os países, em face à rapidez do crescimento e ao 
modelo econômico adotado. 


c) essas gigantescas economias globais estão emer- 
gindo como um novo padrão de desenvolvimento, 
em que o tamanho das economias é proporcional às 
disparidades regionais internas. 


d) o poderio econômico desses países poderá promo- 
ver um rearranjo das zonas de influência de poder 
global, 


17. (Cesgranrio-RJ) Entre os países do “terceiro mun- 
do”, a Índia vem sendo considerada um dos mercados 
emergentes neste final de século. Todavia, este enor- 
me potencial poderá não se efetivar. É que há inúme- 
ros fatores políticos e socioeconômicos que podem 
frear ou mesmo limitar seriamente o processo indiano 
de modernização. Um desses fatores é ola) 


a) fortalecimento de organizações guerrilheiras que 
pretendem implantar o socialismo no país. 

b) controle severo do governo em relação às taxas de 
crescimento demográfico nos últimos anos, o que 
já vem repercutindo na redução da oferta de mão de 
obra. 

c) inexistência de setores industriais avançados, em 
razão do grande atraso tecnológico. 

d) participação pouco expressiva de capitais nacionais 
em atividades urbanas e industriais como consequên- 
cia do caráter rural da sociedade. 


e) permanência de rivalidades étnico-religiosas que 
representam uma real ameaça de ocorrência de 
conflitos separatistas. 


18. (Uerj-RJ) 


A Intel, lider mundial de inovações em silício, desenvolve 
tecnologias, produtos e iniciativas para melhorar continua- 
damente a forma como as pessoas trabalham e vivem. 


Disponível em: www.intel.com». 


A Intel investirá mais de US$ 1 bilhão de dólares na Índia 
ao longo de cinco anos [...). A Intel está conversando com 
o governo indiano sobre a instalação de unidades de pro- 
dução no país [...). 


Adap.: Valor econômico, 06 dez. 2005. 


A Revolução Industrial iniciada no século XVIII na Eu- 
ropa, que resultou na reformulação do mapa econô- 
mico desse continente, e o atual processo de desen- 
volvimento industrial, exemplificado nos textos, têm 
mecanismos distintos de localização das atividades 
industriais. 
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Em cada uma dessas fases, as fábricas com novas tec- 
nologias foram atraídas, respectivamente, pela pre- 
sença de: 

a) rede de transporte - governo democrático 

b) incentivo fiscal - abundante matéria-prima 

c) mercado consumidor - legislação ambiental flexível 
d) fonte de energia - mão de obra com qualificação 


19. [UFT-TO) Os conflitos mundiais da atualidade ocor- 
rem, também, em função do dominio dos fluxos do co- 
mércio internacional, onde o intercâmbio entre países 
do capitalismo central e periférico são extremamente 
desiguais. 

Tomando por base o texto é INCORRETO afirmar que: 

a) A formação dos blocos econômicos mundiais não 
proporcionou um crescimento equitativo para todos 
os países-membros. 

b) A divisão internacional do trabalho influencia no in- 
tercâmbio do comércio mundial. 

c) Os países do capitalismo central estabelecem tro- 
cas desiguais com o mundo periférico, principal- 
mente, pelo domínio científico-tecnológico. 

d) Os centros de poder, que compõem a nova ordem 
mundial, possuem um ator hegemônico, qual seja: 
os Estados Unidos, que controlam e comandam to- 
dos os demais países, evidenciando a monopolari- 
dade da nova ordem mundial. 


20. [UFPE-PE) As alternativas a seguir se referem aos as- 
pectos do processo de integração nas diferentes fases de 
formação de um bloco econômico. Analise-as (V ouF]. 


[ ] A Zona de Livre Comércio corresponde à fase em 
que as tarifas alfandegárias são reduzidas (ou eli- 
minadas) e as mercadorias produzidas nos países 
que compõem essa Zona circulam livremente de 
um país para outro e para o exterior. 


Na fase da União Aduaneira, além das mercadorias 
produzidas no âmbito do bloco circularem livremen- 
te de um país para outro, é estabelecida uma tarifa 
externa comum [TEC], para o comércio com os paí- 
ses que não formam o bloco. Essa fase é caracteri- 
zada, também, pela livre circulação de pessoas. 

No Mercado Comum, além do livre comércio de 
mercadorias entre os países-membros do bloco 
e da existência de uma TEC para o comércio com 
países de fora, há a livre circulação de pessoas, de 
serviços e de capitais. 


Na fase da União Monetária, o bloco tem caracte- 
rísticas da fase de Mercado Comum, somando-se a 
estas, a unificação institucional do controle do flu- 
xo monetário e o estabelecimento de uma moeda 
única. 

() A União Política representa a fase em que o bloco, 
além de apresentar definições legais da União Mo- 
netária, tem unificada as políticas de relações in- 
ternacionais, defesa, segurança interna e externa. 


21. [UFMS-MS] A Organização Mundial do Comércio (OMC) 
foi criada em 1995, em substituição ao Gatt [Acordo 


Geral de Tarifas e Comércio), criado em 1947. O objeti- 
vo dessa Organização é promover e regular o comérci 
entre as nações, além de supervisionar acordos as: 
nados sobre agricultura, indústria, serviços e proprie- 
dade intelectual. Sobre a OMC, é correto afirmar: 


[01] Sua principal bandeira de luta é combater tanto o 
protecionismo quanto os subsídios agrícolas pra- 
ticados por muitos países-membros. 

(02) Na era da globalização, a criação de blocos regio- 
nais comerciais tem fortalecido os acordos bilate- 
rais entre as nações membros da Organização. 


[04] Os Estados Unidos têm sido duramente prejudica- 
dos pelas rodadas de negociações para redução 
das tarifas alfandegárias sobre as exportações de 
commodities. 


[08] É uma agência especializada da ONU, com sede 
em Genebra, na Suíça. 


[16] Os avanços tecnológicos, nos transportes e nas 
comunicações, colaboraram para o crescimento 
do comércio internacional, o que exige maior atu- 
ação da Organização. 
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22. [Udesc-SC] A União Europeia é formada por 27 países 
que foram aderindo aos poucos aos países fundado- 
res: Alemanha, Bélgica, França, Itália, Luxemburgo e 
Holanda. Essa organização tem por objetivo propiciar a 
cooperação econômica e política dos seus membros. 


Analise as afirmativas que apresentam os objetivos da 

União Europeia. 

|. Integrar as políticas relativas ao sistema judiciá 
aos impostos sobre importação e exportação e às 
leis de asilo político. 

Il. Melhorar as condições de vida e de trabalho dos ci- 
dadãos europeus. 

IIl. Aperfeiçoar as condições de livre comércio entre os 
países-membros. 


IV. Reduzir as desigualdades sociais e econômicas en- 
tre as regiões. 


V. Fomentar o desenvolvimento econômico dos países 
em fase de crescimento. 


VI. Proporcionar um ambiente de paz, harmonia e 
equilíbrio na Europa. 


Assinale a alternativa correta. 

a) Somente as afirmativas III, IV e V são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas |, Ill e VI são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas || e IV são verdadeiras. 

d) Somente a afirmativa VI é verdadeira. 


e) Todas as afirmativas são verdadeiras. 


23. (PUC-Rio) Marque a opção a seguir que informa, cor- 
retamente, um objetivo do TRATADO DE ASSUNÇÃO 
assinado pela República Argentina, a República Fede- 
rativa do Brasil, a República do Paraguai e a República 
Oriental do Uruguai, em 26 de março de 1991. 

a) Os idiomas oficiais do MERCOSUL serão o portu- 
guês e o espanhol. 

b) Os poderes executivos dos países-membros deverão 
manter informados os seus poderes legislativos so- 
bre a evolução do Mercado Comum em construção. 

c) Haverá livre circulação de bens, serviços e fatores 
produtivos, com a eliminação dos direitos alfande- 
gários e restrições não tarifárias à circulação de 
mercadorias. 

d) Os países signatários se comprometem a harmoni- 
zar suas legislações para fortalecer o processo de 
integração. 

e) Todas as opções estão corretas. 


24. [PUC-SP] Leia com atenção: 


A União das Nações Sul-Americanas (Unasul] é uma ins- 

tância fundamental para efetivar os avanços já alcança- 

dos por outros organismos de integração regional, como 
o Mercosul [por exemplo]. 

JORNAL DA USP. Uma vitória da América do Sul, 

2a 8 jun. 2008. p. 3. 


Sobre o Tratado assinado pelos representantes dos 12 
países da América do Sul, podemos afirmar que 

a) a Unasul não conta com a participação da Venezue- 
la e uma das razões de sua existência é para que os 
outros países sul-americanos se protejam daquele 
país. 

a perspectiva dessa União é apenas comercial, não 
visando qualquer outro tipo de associação e coope- 
ração, se assemelhando, portanto, à União Euro- 
peia. 


bl 


c) a União contraria interesses dos membros do Mer- 
cosul, já que inclui países pobres, com os quais os 
países do cone sul não pretendem formar acordos 
de cooperação. 

d) a Unasul será uma organização mais ampla que o 
Mercosul e a Comunidade Andina de Nações, pois 
visa promover a integração em outras dimensões, 
além da econômica. 


e) o Brasil não participou das reuniões da Unasul, pois 
esta contraria os nossos interesses, já que temos 
nos esforçado muito mais para unirmo-nos com a 


América do Norte. 
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à Exterior da tecelagem Zanol!i, localizada à Rua D. Duarte Leopoldo e Silva (ao fun- 
do, vê-se a antiga Igreja Matriz de Santo André-SPJ. Os funcionários estão reunidos 
com seus familiares na porta da fábrica para a foto, feita em 1925. Observe que há 
crianças de avental, provavelmente porque também trabalhavam na fábrica, como 
era comum naquela época. Hoje a legislação não permite que crianças menores de 
16 anos trabalhem. 


CAPÍTULO 24 - Industrialização 
brasileira 
Origens da industrialização, 449 
Crise do café e industrialização, 450 
O governo Vargas e a política de 
“substituição de importações”, 451 
O governo Dutra e o Plano Salte, 452 
O retorno de Getúlio e a política 
nacionalista, 454 
Juscelino Kubitschek e o Plano 
de Metas, 454 
O governo João Goulart e a 
tentativa de reformas, 456 
O periodo militar, 457 
Compreendendo conteúdos, 461 
Desenvolvendo habilidades, 461 
Pesquisa na internet, 462 
Sessão de vídeo, 462 


CAPÍTULO 25 - A economia 
brasileira a partir de 1985 
* O Plano Cruzado, 465 

O Plano Collor, 467 
A abertura comercial, a privatização 
e as concessões de serviços, 468 
O Plano Real, 472 
Estrutura e distribuição da indústria 
brasileira, 476 
Compreendendo conteúdos, 480 
Desenvolvendo habilidades, 481 
Pesquisa na internet, 481 


Testes e questões, 482 


BRASIL: INDUSTRIALIZAÇÃO E POLÍTICA ECONÔMICA 


ojnydeo 


Industrialização brasileira 


Para entendermos como o Brasil chegou a seu atual estágio de desenvolvimento 
industrial e conjuntura econômica, é necessário conhecer o contexto histórico do pro- 
cesso de industrialização do país. 

Desde o período colonial até os dias de hoje, o desenvolvimento econômico brasileiro, 
e consequentemente a industrialização, foi comandado por grupos e setores da economia 
que às vezes têm interesses antagônicos e lutam para atingir melhor desempenho, pres- 
sionando os governos para que a política econômica atenda seus interesses. 

Você já ouviu falar em política monetária, política fiscal? Conhece 
suas consequências para a indústria e outros setores econômicos? Por exemplo: 

e quando o Banco Central aumenta as taxas de juros, a política monetária beneficia o setor 
bancário e prejudica os setores agrícola e industrial; 
se o real se desvaloriza em relação ao dólar, a política cambial torna as mercadorias 
importadas mais caras, o que diminui a concorrência no mercado interno, e os exporta- 
dores recebem mais ao vender suas mercadorias; 
por meio da política fiscal, os governos podem manipular o sistema tributário e o volume 
de empréstimos de bancos oficiais para beneficiar algum setor da economia em detri- 
mento dos demais, entre outras ações. 

Assim, só é possível entender as etapas da industrialização brasileira se for analisa- 
da a conjuntura econômica (brasileira e mundial) e política de cada momento. 

a No primeiro capítulo 
o e atoa desta unidade, estudaremos 
“ “| a evolução histórica da in- 
dustrialização brasileira e, no 


segundo, a política econômi- 
ca brasileira de 1985 aos dias 


atuais e a estrutura do parque 
industrial. 
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ORIGENS DA INDUSTRIALIZAÇÃO 


Embora a industrialização brasileira tenha co- Em 1919, as fábricas de tecidos, roupas, alimen- 
meçado na segunda metade do século XIX, período tos, bebidas e fumo eram responsáveis por 70% da 
em que se destacaram importantes empreendedo- produção industrial brasileira; em 1939, no início da 
res, como o barão de Mauá, no eixo São Paulo-Rio Segunda Guerra Mundial, essa porcentagem havia se 
de Janeiro, e Delmiro Gouveia, em Pernambuco, foi reduzido para 58% por causa do aumento da partici- 
principalmente a partir da Primeira Guerra Mundial | pação de outros produtos, como aço, máquinas e ma- 
(1914-18) que o país passou por um processo signifi- terial elétrico. Contudo, a industrialização brasileira 
cativo de desenvolvimento industrial e de maior di- ainda contava, predominantemente, com indústrias 
versificação do parque fabril (observe a tabela). de bens de consumo não duráveis e investimentos de 

Nessa época, as atividades terciárias da eco- capital privado nacional. 


nomia (como serviços, comércio, 
energia, transportes e sistema ban- BRASIL: ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS EXISTENTES EM 1920, 


cário) apontavam índices de cres- DE ACORDO COM A DATA DE FUNDAÇÃO DAS EMPRESAS 


cimento econômico superiores aos 
das atividades agrícolas e indus- f 
triais. E no comércio e nos serviços até 1884 388 % 87 
que circula toda a produção agrária 


e industrial, A agricultura cafeeira desta) Em 2 ea 
- principal atividade econômica 1890-94 452 68 93 
nacional até então - exigia a im- 1895-99 4 29 47 
plantação de uma eficiente rede de 1900-04 1080 18 75 
transportes, e assim as ferrovias fo- 
ram se desenvolvendo no país para ps E E Êa 
escoar a produção do interior para 1910-14 3135 17 213 
os portos. Também se estabeleceu 1915-19 5936 11 %3 
um sistema bancário integrado à SUE 247 16 14 
economia mundial. 

Total 13336 20 100,0 


RECENSEAMENTO do Brasil. Rio de Janeiro: IBGE, v. 5. p. 69. In: BAER, 
Werner. A economia brasileira, São Paulo: Nobel, 2009, p. 51 
“Corresponde a estabelecimentos industriais existentes em 1920 

cuja data de fundação era desconhecida ou não foi informada. 


Gustavo Prugner 


« Na São Paulo dos 
anos 1920, uma pai- 
sagem de fábricas. 
A redução no ingres- 
so de mercadorias 
estrangeiras propor- 
cionada pela Primei- 
ra Guerra foi um dos 
fatores que impulsio- 
naram o crescimento 
do parque industrial 
brasileiro. Na foto, 
vista panorâmica do 
bairro do Brás em 
São Paulo, em 1925. 
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Acervo kconographia 


CRISE DO CAFÉ E INDUSTRIALIZAÇÃO 


Embora tenha passado por impor- 


tantes períodos de crescimento como o Eles porcento percent no 2 
da Primeira Guerra, a industrialização 400% - 
brasileira sofreu seu maior impulso a 
partir de 1929, com a crise econômica pesa 
mundial decorrente da quebra da Bolsa Serviços 
de Valores de Nova York. Na região Su- 
60% — 


deste, essa crise se refletiu na produção 
do café. A partir de então, as atividades 
industriais passaram a apresentar índi- 
ces de crescimento superiores aos das 
atividades agrícolas, como fica evidente 
na observação do gráfico ao lado. 

Como a crise de 1929 reduziu bas- 
tante o volume de exportação do café, hou- 
ve diversificação da produção agrícola, e 
perda da importância da atividade cafeei- 
ra, embora a agricultura ainda continuas- 
se responsável pela maior parte das expor- 
tações brasileiras até a década de 1970. 

Nesse período ocorreu a Revolução 
de 1930, que desalojou a oligarquia agro- 
exportadora paulista do poder e abriu 
novas possibilidades político-administrativas em 
favor da industrialização, uma vez que o grupo que 
tomou o poder com Getúlio Vargas era nacionalista e 
favorável a tornar o Brasil um país industrial. 

O café, porém, permitiu a acumulação de capi- 
tais que serviram para implantar toda a infraestru- 
tura necessária ao impulso da atividade industrial. 
Os barões do café, que residiam nos centros urbanos, 
sobretudo na cidade de São Paulo, para cuidar da co- 
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Adap: ESTATÍSTICAS do século XX Rio de Janeiro: IBGE, 2003. p. 373 (CD-ROM). 


a Nesse tipo de gráfico, quanto maior a área preenchida, maior a participação 
do setor no PIB nacional. Cada ano apresenta dados setoriais que totalizam 
100%. Em 2000, por exemplo, a participação do setor de serviços corres- 
pondeu a mais de 50% do PIB nacional, Observe também que, após 1935, 
a participação do setor primário no total do PIB brasileiro teve uma queda 
brusca, espaço que passou a ser ocupado pela participação da indústria. 


mercialização da produção nos bancos e investir na 
bolsa de valores, eram detentores de enorme quanti- 
dade de capital aplicado no sistema financeiro, agora 
disponível para a implantação de indústrias. Todas 
as ferrovias, construídas com a finalidade principal 
de escoar a produção cafeeira para o Porto de Santos, 
interligavam-se na capital paulista e constituíam um 
eficiente sistema de transporte. Havia também gran- 
de disponibilidade de mão de obra imigrante libera- 
da dos cafezais ou já residente 
nas cidades, além de significa- 
tiva produção de energia elétri- 
ca. É importante lembrar ainda 
que, com o colapso econômico 
mundial, diminuiu a entrada de 
mercadorias estrangeiras que 
poderiam competir com as na- 
cionais. 


Com a crise de 1929, os bancos fun- 
cionaram como agentes financiadores 
da instalação de novas indústrias no 
Brasil, emprestando parte do dinhei- 
ro depositado pelos barões do café 
aos empreendedores industriais. Na 
foto, Rua Quinze de Novembro, centro 
financeiro de São Paulo, em 1922. 


A associação desses fatores constituiu a se- 
mente do processo de industrialização, que passou 
a germinar notadamente na cidade de São Paulo, 
onde havia maior disponibilidade de capitais, tra- 
balhadores qualificados e a infraestrutura básica 
a que nos referimos. Áreas dos estados do Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Sul e Minas Gerais também 
intensificaram seus processos de industrialização. 

Na instalação de novas indústrias predominava, 
com raras exceções, o capital de origem nacional, 


acumulado nas atividades agroexportadoras. A maior 
parte das indústrias era de bens de consumo, 
com destaque para as de bens não duráveis, como 
as alimentícias e têxteis. A política industrial 
comandada pelo governo federal era a de 
substituir as importações, visando à obtenção de 
um superávit cada vez maior na balança comercial 
e no balanço de pagamentos, para permitir um 
aumento nos investimentos nos setores de energia 
e transportes. 


O GOVERNO VARGAS E A POLÍTICA. 
DE “SUBSTITUIÇÃO DE IMPORTAÇÕES” 


De 1930 a 1956, a industrialização no país carac- 
terizou-se por uma estratégia governamental de im- 
plantação de indústrias estatais nos setores de bens 
de produção e de infraestrutura: siderurgia (Compa- 
nhia Siderúrgica Nacional - CSN), petroquímica (Pe- 
trobras), bens de capital (Fábrica Nacional de Motores 
= FNM, que, além de caminhões e automóveis, fabri- 
cava máquinas e motores), extração mineral (Compa- 
nhia Vale do Rio Doce - CVRD) e produção de energia 
hidrelétrica (Companhia Hidrelétrica do São Francis- 
co — Chesf). A implantação desses setores industriais 
e de infraestrutura estratégica necessitava de investi- 
mento inicial muito elevado. Como o retorno do capi- 
tal era muito lento, essas atividades, na época, eram 


pouco atraentes ao capital privado, fosse ele nacional 
ou estrangeiro. 

Portanto, a ação do Estado foi decisiva para im- 
pulsionar e diversificar os investimentos no parque 
industrial do país, combatendo os principais obstá- 
culos ao crescimento econômico. Além de fornecer 
os bens de produção e os serviços de que os indus- 
triais privados necessitavam em suas indústrias de 
bens de consumo, o Estado cobrava por tudo isso 
preços mais baixos que aqueles que seriam cobra- 
dos pelas empresas privadas, fossem elas nacionais 
ou estrangeiras. medida visava ao fortalecimen- 
to do parque industrial brasileiro. Era uma política 
fortemente nacionalista. 


à Entrada da Companhia Siderúrgica Nacional, em Volta Redonda (RJ, 2009]. Sua construção foi financiada pelos Estados Uni- 
dos, após Getúlio Vargas ter ameaçado aproximar-se dos países do Eixo, durante a Segunda Guerra. Em 1993, a CSN foi 


privatizada. 
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Embora a expressão substituição de importa- 
ções possa ser utilizada desde que a primeira fábrica 
foi instalada no país, permitindo substituir a impor- 
tação de determinado produto, foi o governo Getúlio 
Vargas (1930-1945) que iniciou a adoção de medidas 
fiscais e cambiais que caracterizaram uma política 
industrial voltada à produção interna de mercadorias 
que até então eram importadas. 

As duas principais medidas adotadas foram a 
desvalorização da moeda nacional (réis até 1942 e, a 
seguir, cruzeiro) em relação ao dólar, o que tornava o 
produto importado mais caro (desestimulando-se as 
importações), e a implantação de leis e tributos que 
restringiam, e às vezes proibiam, a importação de 
bens de consumo e de produção que pudessem ser 
fabricados internamente. 

Getúlio Vargas assumiu o poder durante a reces- 
são mundial decorrente da crise econômica de 1929. 
Foi o presidente empossado pela Revolução de 1930, 
de cunho modernizador. Até então, o mundo capi- 
talista acreditava no liberalismo econômico, ou seja, 
que as forças do mercado deveriam agir livremente 
para promover maior desenvolvimento e crescimen- 
to econômico. Com a crise, iniciou-se um período 
em que o Estado passou a intervir diretamente na 
economia para evitar novos sobressaltos do merca- 
do. Essa prática de intervencionismo estatal na eco- 
nomia ficou conhecida por keynesianismo. 

Em 1934, Getúlio Vargas promulgou uma nova 
Constituição, que incluiu a regulamentação das re- 
lações de trabalho. Entre as principais medidas que 
beneficiaram o trabalhador, figuravam a criação do 
salário mínimo, as férias anuais e o descanso semanal 
remunerado. Com essa atitude, que garantia o apoio 
da classe trabalhadora, e com o apoio das elites agrá- 
ria e industrial, Vargas conseguiu aprovar uma nova 
Constituição, em 1937, que o manteve no poder como 
ditador até o fim da Segunda Guerra em 1945. 


Nesse período, conhecido como Estado Novo 
(1937-45), houve repressão à oposição e manipulação 
das notícias por intermédio de severa censura aos 
meios de comunicação e muitos investimentos esta- 
tais. Foram criados órgãos estatais de regulamenta- 
ção da atividade econômica, encabeçados pelo CNE 
(Conselho Nacional de Economia). Foram criadas 
também indústrias em setores estratégicos visando 
combater os obstáculos ao crescimento econômico. 
A intervenção estatal no setor de base da economia 
(petroquímica, siderurgia, energia elétrica e indústria 
de cimento, por exemplo) foi priorizada. 

Graças a essa intervenção do Estado, houve gran- 
de crescimento da produção industrial nessa época, 
com exceção do período da Segunda Guerra. Durante 
os seis anos de conflito, devido à carência de indús- 
trias de base, o crescimento industrial brasileiro foi de 
5,4%, uma média inferior a 1% ao ano. A atuação do 
Estado revelou-se, então, importante para estimular a 
produção industrial. Observe na tabela abaixo que os 
setores cujas importações sofreram restrições duran- 
te a guerra apresentaram crescimento na produção 
interna, mas o setor de transportes, cuja expansão 
não poderia ocorrer sem a importação de veículos, 
máquinas e equipamentos, sofreu forte redução. 


BRASIL: TAXAS DE CRESCIMENTO 


INDUSTRIAL (EM PORCENTAGEM) 


1939-194 


BAER, Werner. À economia brasileira. São Paulo: Nobel, 2009. p. 59. 


O GOVERNO DUTRA E O PLANO SALTE 


Devido à afinidade ideológica de Getúlio Var- 
gas com o nazifascismo, que foi derrotado na Segun- 
da Guerra, as oposições liberais se fortaleceram e, em 
1945, conseguiram depor o presidente. Vargas retorna- 
ria ao poder em 1951, dessa vez eleito pelo povo. Com 
sua saída em 1945, no ano seguinte assumiu a presidên- 
cia o general Eurico Gaspar Dutra, que instituiu o Plano 
Salte, destinando investimentos aos setores de saúde, 
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alimentação, transportes, energia e educação. Até 1950, 
quando terminou seu mandato, o Brasil passou por 
grande incremento da capacidade produtiva. 

Durante a Segunda Guerra, o país exportou 
diversos produtos agrícolas, industriais e minerais 
para os países europeus em conflito, obtendo enor- 
me saldo positivo na balança comercial. Esse saldo, 
porém, foi utilizado no decorrer do governo Dutra, 


com a importação de máquinas e equipamentos 
para as indústrias têxteis e mecânicas, com o reequi- 
pamento do sistema de transportes e com o incre- 
mento da extração de minerais metálicos, não metá- 
licos e energéticos. 

Além disso, houve forte mudança na política 
econômica do país com a abertura à importação de 
bens de consumo, o que contrariava os interesses da 
indústria nacional. Os empresários nacionais defen- 
diam a reserva de mercado, isto é, que o governo ado- 
tasse medidas que tornassem as mercadorias impor- 
tadas mais caras ou mesmo proibissem sua entrada 
no país. 

Boa parte das reservas cambiais acumuladas ao 
longo da Segunda Guerra foi utilizada na importação 
de pastas de dente, geladeiras, óleos lubrificantes, 
chocolates, brinquedos, artigos decorativos e muitos 
outros produtos que agradavam à classe média. Ao 
utilizar as reservas, essa mudança obrigou o governo 


a desvalorizar o cruzeiro em relação ao dólar e emitir 
papel-moeda, o que levou à inflação e consequente 
queda de poder aquisitivo dos salários. 

Leia, no texto a seguir, as três teorias de desen- 
volvimento que em- 
basavam, na primei- 
ra metade do século 
XX, o debate político 
sobre o crescimento 
econômico. Note que 
há muitas semelhan- 
ças com as ideias dis- 
cutidas atualmente. 


Folha Imagem Flhapress 


Na foto de 1951, o gene- » 
ral Eurico Gaspar Dutra, 
em primeiro plano, na 
inauguração da Rodovia 
Presidente Dutra em São 
Paulo [SP]. 


FÓRMULAS PARA O CRESCIMENTO 


= 


A era de Dutra havia presenciado os 
começos de um vigoroso debate sobre a es- 
tratégia do desenvolvimento. Surgiram três 
fórmulas principais: a neoliberal, a desenvol- 
vimentista-nacionalista e a nacionalista radi- 
cal, Nenhuma dessas posições representava 
uma estratégia detalhada. Ao invés [sic], cada 
uma delas era uma combinação de diagnósti- 
cos e de recomendações de medidas gerais. 

A fórmula neoliberal baseava-se na 
suposição de que o mecanismo de preços 
deveria ser respeitado como a determinante 
principal da economia. As medidas fiscais e 
monetárias, bem como a política de comér- 
cio exterior, deveriam seguir os princípios 
ortodoxos estabelecidos pelos teóricos e 
praticantes da política de banco central dos 
países industrializados. Os orçamentos go- 
vernamentais deveriam ser equilibrados e 
as emissões severamente controladas. O 
capital estrangeiro deveria ser bem recebi- 
do e estimulado como ajuda indispensável 
para um país falto de capitais. As limitações 
impostas pelo governo ao movimento inter- 
nacional do capital, do dinheiro e dos bens, 
deveriam ser reduzidas ao mínimo. 

LJ 


A segunda fórmula era a desenvolvi- 
mentista-nacionalista [...]. A nova estratégia 
deveria visar uma economia mista, na qual 
o setor privado recebia novos incentivos, 
na proporção de um determinado número 
de prioridades de investimento. Ao mesmo 
tempo, o Estado interviria mais diretamen- 
te, através das empresas estatais e das 
empresas de economia mista, no sentido de 
romper os pontos de estrangulamento e as- 
segurar o investimento em áreas nas quais 
faltasse, ao setor privado, quer a vontade, 
quer os recursos para se aventurar. Os de- 
fensores dessa fórmula reconheciam que o 
capital privado estrangeiro poderia desem- 
penhar um papel importante, mas insistiam 
em que só fosse aceito quando objeto de 
cuidadosa regulamentação pelas autorida- 
des brasileiras. 

A fórmula desenvolvimentista-na- 
cionalista foi apresentada por um grupo 
pequeno mas variado. O seu denominador 
comum era um forte nacionalismo. Muitos 
oficiais do Exército, por exemplo, achavam 
que o Brasil só se poderia tornar uma gran- 
de potência caso desenvolvesse a indústria. 
Além disso, a segurança nacional do Brasil 


SKIDMORE, Thomas. Brasil: de Getúlio Vargas a Castelo Branco (1930-1964). 7. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1982. p. 117-20. 
Thomas Skidmore é diretor do Centro de Estudos da América Latina da Brown University, Estados Unidos. 


exigia que a exploração de recursos natu- 
rais, tais como combustíveis, força hidrelé- 
trica e recursos minerais, se mantivesse a 
salvo de mãos estrangeiras. 

LJ 

A terceira fórmula era a do naciona- 
lismo radical. Merece menos atenção que 
as outras duas, como fórmula econômica, 
porque foi apresentada mais dentro de um 
espírito de polêmica política do que como 
estratégia cuidadosamente pensada para 
o desenvolvimento. Na realidade, a posi- 
ção do nacionalismo radical baseava-se na 
suposição de que a estrutura social e eco- 
nômica vigente era “de exploração” e exigia 
mudança radical. Os nacionalistas radicais 
atribuiam o subdesenvolvimento brasileiro 
a uma aliança natural de investidores par- 
ticulares e governos capitalistas, dentro do 
mundo industrializado. Essa conspiração 
procurava limitar o Brasil eternamente a 
um papel subordinado, como exportador 
de produtos primários, cujos preços eram 
mantidos em níveis mínimos, e importador 
de bens manufaturados, cujos preços eram 
mantidos em níveis exorbitantes por organi- 
zações monopolistas. 
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O RETORNO DE GETÚLIO E 
DA POLÍTICA NACIONALISTA 


Ao retornar à presidência em 1951, eleito pelo 
povo, Getúlio Vargas retomou seu projeto naciona- 
lista: passou a investir em setores que deram su- 


porte e impulsionaram o crescimento econômico 
- sistemas de transportes, comunicações, produção 
de energia elétrica e petróleo - e restringiu a impor- 
tação de bens de consumo. Apoiado por um grande 
movimento nacionalista popular, Getúlio dedicou-se 
à criação da Petrobras e do Banco Nacional de De- 
senvolvimento Econômico e Social (BNDES). 

No confronto entre os getulistas, defensores da 
política nacional-desenvolvimentista, e os liberais, 
que preferiam promover a abertura da economia aos 
produtos e capitais estrangeiros, o projeto de Getúlio 
acabou sendo derrotado. Os liberais argumentavam 
que, com a economia fechada, a modernização e a 
expansão do parque industrial nacional ficavam de- 
pendentes do resultado da exportação de produtos 
primários. Qualquer crise ou queda de preço desses 
produtos, particularmente do café, resultava em crise 
na modernização e expansão do parque industrial. 


J 
A 


à Getúlio Vargas chega ao estádio do Vasco da Gama, no Rio 
de Janeiro, para as comemorações do Dia do Trabalho, em 
1.º de maio de 1951. Em 1954, em meio à séria crise políti- 
ca, suicidou-se. Café Filho, seu vice-presidente, assumiu o 
poder, permanecendo até 1956 


JUSCELINO KUBITSCHEK E O PLANO DE METAS 


Durante o governo de Juscelino Kubitschek 
(1956-1961), houve um grande crescimento econô- 
mico em consequência da implantação do chamado 
Plano de Metas. Tratava-se de um amplo programa 
de desenvolvimento que previa maciços investimen- 
tos estatais em diversos setores da economia — agri- 
cultura, saúde, educação, energia, transportes, mine- 
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ração e construção civil - tornando o Brasil um país 
atraente aos investimentos estrangeiros. Embalado 
por uma ideologia desenvolvimentista, o governo di- 
vulgava o objetivo de fazer o país crescer “50 anos em 
5”. Foi nessa época que a capital federal foi transferida 
do litoral para o interior, com a construção de Brasí- 
lia, inaugurada em 1960. 


«O projeto de transferir a capi- 
tal para o interior existe desde o 
periodo colonial. Já na Repúbli- 
ca, em 1892, o engenheiro belga 
Louis Ferdinand Cruls liderou 
uma equipe que demarcou a área 
onde atualmente se localiza o 
Distrito Federal. Na foto de 21 de 
abril de 1960, festa de inaugura- 
ção de Brasília. Juscelino aparece 
no centro, de braços erguidos. 


Na execução desse plano, 73% 
dos investimentos dirigiram-se aos 
setores de energia e transportes. Isso 
permitiu grande aumento da produ- 
ção de hidreletricidade e de carvão 
mineral, forneceu o impulso inicial ao 
programa nuclear, elevou a capacidade 
de prospecção e refino de petróleo, 
pavimentação e construção de rodo- 
vias (14 970 km), além de melhorias 
nas instalações e serviços portuários, 
aeroviários e reaparelhamento e cons- 
trução de pequena extensão de ferro- 
vias (827 km). 

Paralelamente, por causa dos 
investimentos estatais em obras de 
infraestrutura e incentivos do go- 
verno, houve expressivo ingresso de 
capital estrangeiro, responsável por 
grande crescimento da produ: 
dustrial, principalmente nos 


etores 


automobilístico, químico-farmacêu- 
i O parque 
im, a contar com 


tico e de eletrodomé: 
industrial brasileiro pa: 
nificativa produção de bens de consumo duráveis, o 
que sustentou e deu continuidade à política de subs- 
tituição de importações. 

Ao longo do governo JK consolidou-se o tripé da 
produção industrial nacional, formado pelas indús- 
trias de bens de consumo não duráveis, que desde a 


sig- 


segunda metade do século XIX estavam se implan- 
tando, com amplo predomínio do capital privado 
nacional; de bens de produção e bens de capital, que 
contaram com investimento estatal nos governos 
de Getúlio Vargas; e de bens de consumo duráveis, 
com forte participação de capital estrangeiro, como 
vimos. 

O sucesso do Plano de Metas resultou num sig- 
nificativo aumento da inflação e da dívida externa. O 
afastamento da capital federal do centro econômico 
e populacional do país e a opção pelo transporte ro- 
doviário, sistema não recomendável em países ter- 
ritorialmente extensos, como o nosso, marcaram 
economicamente o Brasil de forma duradoura. Esses 
problemas estruturais, que diminuíram a competitivi- 
dade dos produtos brasileiros no mercado internacio- 
nal e influenciaram negativamente a nossa economia, 
foram identificados já a partir de meados da década 
de 1960 e têm consequências até os dias atuais. 

Apesar da transferência da capital para o Cen- 
tro-Oeste, a política do Plano de Metas acentuou a 


4 A foto mostra JK na inauguração da fábrica da Volkswagen 
em São Bernardo do Campo (SP), em 18 de novembro de 
1959, num Fusca conversível, 


concentração do parque industrial na região Sudeste, 
agravando os contrastes regionais. Com isso, as mi- 
grações internas intensificaram-se, provocando o 
crescimento desordenado dos grandes centros urba- 


nos, principalmente São Paulo e Rio de Janeiro. Com 
isso, criou-se a necessidade de melhorar a infraestru- 
tura nas regiões metropolitanas, especialmente nas 
maiores. Como isso não foi feito, os problemas foram 
se acumulando e até hoje estão presentes nas paisa- 
gens urbanas. 

A concentração do parque industrial no Su- 
deste determinou a implementação de uma po- 
lítica federal de planejamento econômico para o 
desenvolvimento das demais regiões. Em 1959, 
foi criada a Sudene (Superintendência de Desen- 
volvimento do Nordeste) e, nos anos seguintes, 
dezenas de outros órgãos, como a Sudam (Supe- 
rintendência do Desenvolvimento da Amazônia), 
a Sudeco (Superintendência de Desenvolvimento 
do Centro-Oeste), a Sudesul (Superintendência de 
Desenvolvimento do Sul) e a Codevasf (Compa- 
nhia de Desenvolvimento do Vale do São Francis- 
co), entre outras que foram extintas ou transfor- 
madas em agências de desenvolvimento a partir 
do início da década de 1990. 
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O GOVERNO JOÃO GOULART E A TENTATIVA DE REFORMAS 


João Goulart, conhecido como Jango, foi um po- 
lítico ligado ao trabalhismo que exerceu o cargo de 
ministro do Trabalho de Getúlio Vargas e se elegeu 
duas vezes como vice-presidente, nos mandatos de JK 
e Jânio Quadros. Na época, era permitido votar para 
presidente e vice de partidos ou coligações diferen- 
tes. No decorrer de seu governo, o Brasil passou por 
uma grande crise política, iniciada em 25 de agosto de 
1961 com a renúncia do presidente Jânio, empossado 
poucos meses antes. A crise agravou-se com os pro- 
blemas econômicos herdados do governo JK, como a 
dívida externa e, sobretudo, a inflação. 

A posse de Jango, em 25 de setembro de 1961, 
ocorreu após a instauração do parlamentarismo, que 
reduziu os poderes do chefe do executivo, ou seja, do 
presidente. Essa manobra política foi a solução en- 
contrada para resolver uma crise institucional que 
abalava a unidade dos setores militares: os três minis- 
tros das Forças Armadas (Exército, Marinha e Aero- 
náutica) pressionavam o Congresso a votar pela des- 
qualificação de Jango como presidente por motivos 
de “segurança nacional” (no contexto da Guerra Fria, 
uma forma de desqualificar um governante aos olhos 
dos setores conservadores da sociedade era tachá-lo 
de comunista). Contudo, vários comandantes regio- 
nais, encabeçados pelo III Exército (Rio Grande do 
Sul), defendiam a posse do vice-presidente para que a 
Constituição não fosse violada. 

Durante o período parlamentarista do governo 
João Goulart (até início de 1963), como o presiden- 
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te não conseguiu estruturar uma diretriz de política 
econômica, houve aumento da inflação e do desem- 
prego e redução nas taxas de crescimento, problemas 
que haviam provocado várias greves em 1962. Nesse 
contexto, fortaleceu-se a posição dos que defendiam 
a realização de um plebiscito pelo qual a população 
poderia optar entre a continuidade do regime parla- 
mentarista ou o retorno ao presidencialismo. 

Em 6 de janeiro de 1963, o retorno ao presiden- 
cialismo foi aprovado com 82% dos votos, o que con- 
feriu amplos poderes ao presidente, permitindo enca- 
minhar as reformas de base. Propunha-se uma ampla 
reforma dos sistemas tributário, bancário e eleitoral, a 
regulamentação dos investimentos estrangeiros e da 
remessa de lucros ao exterior, além da reforma agrária 
e de investimentos maciços em educação e saúde. Tal 
política, de caráter claramente nacionalista, foi tacha- 
da de comunista pelos setores mais conservadores da 
sociedade civil e militar, proporcionando as condições 
para o golpe militar ocorrido em 31 de março de 1964. 

Na verdade, o que estava em jogo não era o em- 
bate entre socialismo e capitalismo, mas o papel que 
cabia ao Estado: investir preferencialmente no setor 
público (educação, saúde, habitação, infraestrutura 
urbana e agrária) ou em setores que beneficiavam as 
empresas privadas (como o de construção, sobretudo 
de usinas e rodovias). A vitória, garantida pela força 
das armas, foi a dos que defendiam a segunda opção. 
A história recente do nosso país demonstra que o ca- 
minho adotado pelas forças conservadoras melhorou 
a vida de alguns, em de- 
trimento da maioria da 
população, fato revela- 
do pela crescente con- 
centração de renda ao 
longo do regime militar, 
que veremos a seguir. 


« Posse de João Goulart na 
presidência da República, 
em 7 de setembro de 1961. 


O PERÍODO MILITAR 


Em 1.º de abril de 1964, após um golpe de Es- 
tado que tirou João Goulart do poder, iniciou-se no 


uma consequência imediata do modelo econômico 
adotado pelos governos militares, que foi agravado 


país o regime militar, de caráter ditatorial. O Brasil 
possuía o 43.º PIB do mundo capitalista e uma dívida 
externa de 3,7 bilhões de dólares. Em 1985, ao térmi- 
no do regime, o Brasil apresentava o 9.º PIB do mun- 
do capitalista e sua dívida externa era de aproxima- 
damente 95 bilhões de dólares, ou seja, crescemos 
muito, mas à custa de um pesado endividamento. O 
parque industrial ampliou-se de forma bastante sig- 
nificativa e a infraestrutura nos setores de energia, 


pelo êxodo rural iniciado na década de 1950. 


AS DISTORÇÕES DO 
“MILAGRE BRASILEIRO” 


Concomitante ao “paraíso de consumo” que se 
abria para a classe média dos grandes centros urba- 
nos, onde proliferavam supermercados, shoppings e 
os outdoors de construtoras oferecendo inúmeros lan- 
camentos de apartamentos de luxo, crescia também 
a população marginalizada e miserável. A população 
favelada de Porto Alegre elevou-se de 30 mil pessoas 
em 1968 para 300 mil em 1980; a do Rio de Janeiro, 
de 450 mil em 1965 para 1,8 milhão em 1980; e a de 
São Paulo, de 42 mil em 1972 para mais de um milhão 
em 1980. 


REZENDE FILHO, Cyro de Barros. Economia brasileira 
contemporânea. São Paulo: Contexto, 1999. p. 140. (Manuais). 


transportes e comunicações se modernizou. Porém, 
embora os indicadores econômicos tenham evoluí- 
do positivamente, a desigualdade social foi muito 
ampliada nesse período, concentrando renda nos 
estratos mais ricos da sociedade. Segundo o IBGE 
e o Banco Mundial, em 1960 os 20% mais ricos da 
sociedade brasileira dispunham de 54% da renda na- 
cional, em 1970 passaram a contar com 62% e em 
1989, com 67,5% dela. O texto a seguir nos mostra 


| 
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à Durante a década de 1970, o aumento das desigualdades sociais e a falta de solução para o êxodo 
rural fizeram com que milhões de famílias em todas as grandes cidades brasileiras fossem viver em 
favelas. Na foto, favela no bairro de Vila Prudente [São Paulo), em 1978. 


BRASIL 


AME-O OU DEIXE-O 


« Esta frase, de apelo nacionalista, foi utilizada pelos mili- 
tares para intimidar os opositores do regime. Note que 
ela permite a seguinte interpretação: ame o país do 
que está, sem críticas ou questionamentos, ou deixe-o. 
Condenar ao exílio quem criticava o regime era comum 
para governantes desse período ditatorial. 
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Reprodução 


Fernando Solang/AE 


Entre 1968 e 1973, período conhecido como “mi- 
lagre econômico”, a economia brasileira desenvolveu- 
-se em ritmo acelerado. No gráfico ao lado é possível 
verificarmos o crescimento anual do PIB brasileiro 
entre 1967 e 1975. 

Esse ritmo de crescimento foi sustentado por 
grandes investimentos governamentais que promo- 
veram grande expansão na oferta de alguns serviços 
prestados por empresas estatais, como energia e co- 
municações. No entanto, várias obras tinham necessi- 
dade, rentabilidade ou eficiência questionáveis, como 
as rodovias Transamazônica e Perimetral Norte e o 
acordo nuclear entre Brasil e Alemanha. O se- 
tor de comunicações também foi beneficiado 
nesse período. Os investimentos foram feitos 
graças à grande captação de recursos no ex- 
terior, o que elevou a dívida externa, pois boa 
parte desse capital foi investido em setores 
não rentáveis da economia. Como pagar a 
parcela da dívida contraída com a construção 
de rodovias na Amazônia? 

Outro aspecto importante na questão 
do crescimento econômico no período mili- 
tar foi o dos investimentos externos. O ca- 
pital estrangeiro penetrou em vários setores 
da economia, principalmente na extração de 
minerais metálicos (projetos Carajás, Trom- 
betas e Jari), na expansão das áreas agrícolas 
(monoculturas de exportação), nas indús- 
trias química e farmacêutica e na fabricação 
de bens de capital (máquinas e equipamen- 
tos) utilizados pelas indústrias de bens de 
consumo, 
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Cassiano Rda/Arquivo da editora. 


Brasil: evolução anual do PIB — 1967-1975 
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Adap: ESTATÍSTICAS históricas do Brasit séries econômicas, demográficas e sociais de 1550 a 1988 
Rio de Janeiro: IBGE, 1990. p. 118-9. 


Hentil 


Água! 
fo BUJANDO 


à Durante o período militar, a eco- 
nomia cresceu e o país se moder- 
nizou, mas algumas necessidades 
básicas da população, como o aces- 
so à água no semiárido nordestino, 
continuaram se agravando. 


« Construção da rodovia Transamazônica 
em Altamira, Pará, em 1972. Essa rodo- 
via foi construída em uma época em que 
não existia preocupação com a sustenta- 
bilidade ambiental e sem planejamento 
eficiente para promoção do crescimento 
econômico com justiça social. 


Ataxa de lucro dos empresários foi ampliada com 
a diminuição dos salários reais, ou seja, reduzindo-se 
o poder aquisitivo dos trabalhadores. Aumentava-se, 
assim, a taxa de reinvestimento dos lucros em setores 
que geravam empregos principalmente para os traba- 
lhadores qualificados e excluindo os pobres, o que deu 
continuidade ao processo histórico de concentração da 
renda nacional. Ficou famosa a frase do então ministro 
da Fazenda Delfim Netto, em resposta à inquietação 
dos trabalhadores ao verem seus salários arrochados: 
“É necessário fazer o bolo crescer para depois reparti-lo”. 
O bolo (a economia) cresceu — o Brasil chegou a ser a 9.º 
maior do mundo capitalista (em 2008, segundo o Banco 
Mundial, o Brasil era a 10.º economia do mundo) e, até 
hoje, a renda está muito concentrada (em 2007, segun- 
do a mesma instituição, os 20% mais ricos se apropria- 
vam de 58,7% da renda nacional). 

Nesse contexto, as pessoas da classe média que 
tinham qualificação profissional viram seu poder de 
compra ampliado, quer pela elevação dos salários em 
cargos que exigiam formação técnica, quer pela am- 
pliação do sistema de crédito bancário, permitindo 
maior financiamento do consumo. Enquanto isso, os 
trabalhadores sem qualificação tiveram seu poder de 
compra diminuído e ainda foram prejudicados com 
a degradação dos serviços públicos, sobretudo os de 
educação e saúde. 

No final da década de 1970, os Estados Unidos 
promoveram a elevação das taxas de juros no merca- 
do internacional, reduzindo os investimentos destina- 
dos aos países em desenvolvimento. Além de assistir a 
essa redução, a economia brasileira teve de arcar com 
o pagamento crescente dos juros da dívida externa, 
contraída com taxas flutuantes. 


Š. 
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Diante dessa nova realidade, a saída imposta 
pelo governo para obter recursos que permitissem 
honrar os compromissos da dívida se resumiu na fra- 
se: “Exportar é o que importa”. Porém, como tornar 
os produtos brasileiros internacionalmente competi- 
tivos? Tanto em qualidade como em preço, as merca- 
dorias produzidas em um país em desenvolvimento 
como o Brasil, que quase não investia em tecnologia, 
enfrentavam grandes obstáculos. 

As soluções encontradas foram desastrosas para 
o mercado interno de consumo: 

* arrocho salarial: 

subsídios fiscais para exportação (cobrava-se me- 

nos imposto por um produto exportado que por 
um similar vendido no mercado interno); 
negligência com o meio ambiente; 

+ desvalorização cambial (a valorização do dólar em 
relação ao cruzeiro, moeda da época, facilitava as 
exportações e dificultava as importações); 

* combate à inflação por meio da diminuição do po- 
der aquisitivo. 

Essas medidas, adotadas em conjunto, favore- 
ceram a colocação de produtos no mercado exter- 
no, mas prejudicaram o mercado interno, reduzindo 
o poder de compra do brasileiro. Assim se explica o 
aparente paradoxo: a economia cresce, mas o povo 
empobrece. 

Na busca de um maior superávit na balança co- 
mercial, o governo aumentou os impostos de impor- 
tação, não apenas para bens de consumo como para 
os bens de capital e bens intermediários. A consegu- 
ência dessa medida foi a redução da competitividade 
do parque industrial brasileiro diante do exterior ao 
longo dos anos 1980. Os industriais não tinham capa- 
cidade financeira para importar novas má- 
quinas e, por causa da falta de competição 
com produtos importados, não havia incen- 
tivos à busca de maior produtividade e qua- 
lidade dos produtos. Com isso, as indústrias, 
com raras exceções, foram perdendo a com- 
petitividade no mercado internacional, e as 
mercadorias comercializadas internamente 
tornaram-se caras e tecnologicamente defa- 
sadas em relação às estrangeiras. 


a 


Assembleia de grevistas no ABC [na Grande São 
Paulo), em março de 1979. Nas primeiras greves 
do periodo ditatorial, reivindicavam-se aumento de 
salários, garantia de emprego, reconhecimento das 
comissões de fábrica e liberdades democráticas. 
Para as autoridades, isso era “coisa de comunista” 
e o movimento foi duramente reprimido. 
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Os efeitos sociais dessa política econômica se 
agravaram com a crise mundial, que se iniciou em 
1979. As taxas de juros da dívida externa atingiram, 
em 1982, o recorde histórico de 14% ao ano. A partir 
de então, a economia brasileira passou por um pe- 
ríodo em que se alternavam anos de recessão e ou- 
tros de baixo crescimento. Isso se arrastou por toda 
a década de 1980 e início da de 1990, período que 
se caracterizou pela chamada ciranda financeira: o 
governo emitia títulos públicos para captar o dinhei- 
ro depositado pela população nos bancos. Como as 
taxas de juros oferecidas internamente eram muito 
altas, muitos empresários deixavam de investir no 
setor produtivo - o que aumentaria o PIB, geraria 
empregos e ativaria a economia — para investir no 
mercado financeiro. Na época, essa “ciranda” criava 
a necessidade de emissão de moeda em excesso, o 
que elevou os índices de inflação. 

Outro aspecto negativo da política econômica 
do período militar merece destaque: se as medidas 
adotadas tinham como objetivo o crescimento do 
PIB a qualquer custo, o que fazer com as empresas 
ineficientes, à beira da falência? A solução encon- 
trada para esse problema foi a estatização. O Esta- 
do brasileiro adquiriu empresas em quase todos os 
setores da economia utilizando recursos públicos, 
em parte acumulados com o pagamento de impos- 
tos por toda a população. O crescimento da parti- 
cipação do Estado na economia, de 1964 a 1985, foi 
muito grande (veja o gráfico). Em 1985, cerca de 20% 
do PIB era obtido em empresas estatais, enquanto 
os serviços tradicionalmente públicos, como saúde e 
educação, estavam se deteriorando por causa da fal- 


(em % do PIB) 


ta de recursos, que eram redirecionados dos setores 
sociais para os produtivos. 

O período dos governos militares no Brasil ca- 
racterizou-se pela apropriação do poder público por 
agentes que desviaram os interesses do Estado para 
as necessidades empresariais. As carências da popu- 
lação ficaram em segundo plano; as prioridades foram 
o crescimento do PIB e o aumento do superávit na ba- 
lança comercial. O objetivo de qualquer governo é o 
de aumentar a produção econômica. O problema é sa- 
ber como atingi-lo sem comprometer os investimen- 
tos em serviços públicos, que possibilitam a melhoria 
da qualidade de vida das pessoas. 

Apesar do exposto, durante o período do regime 
militar, o processo de industrialização e de urbanização 
continuou avançando, resultando em significativa me- 
Thora nos índices de natalidade e mortalidade, que regis- 
traram queda, além do aumento da expectativa de vida. 
A interpretação desse fato deve levar em conta o inten- 
so êxodo rural, já que nas cidades aumenta o acesso a 
saneamento básico e atendimento médico-hospitalar, 
bem como a remédios e programas de vacinação em 
postos de saúde, e o fato de que muitos migrantes con- 
seguiram melhorar a qualidade de vida nas cidades. 

O fim do período militar ocorreu em 1985, de- 
pois de várias manifestações populares a favor das 
eleições diretas para presidente. Os problemas econô- 
micos herdados do regime militar foram agravados no 
governo que se seguiu, o de José Sarney, e só foram en- 
frentados efetivamente nos anos 1990, como veremos 
no próximo capítulo, em que estudaremos os princi- 
pais aspectos da história econômica do Brasil desde o 
fim dos governos militares até os dias atuais. 


Cassiano Röda/Arquivo da editora 
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Participação de empresas privadas E Participação do governo EB Participação de empresas estatais 


Adap ESTATÍSTICAS do século XX Rio de Janeiro: IBGE, 2003 p. 504. (CD-ROM) 


a Este gráfico mostra a taxa de investimentos do governo, do setor privado e de empresas estatais na economia brasileira em 
relação ao total do PIB. No ano de 2000, por exemplo, o investimento total foi inferior a 20% do PIB, sendo que as estatais inves- 
tiram pouco mais de 1%, o governo investiu aproximadamente 2% e o setor privado, o restante. 
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Como síntese do processo de industrialização 
na época da ditadura militar, leia o texto a seguir, no 


z 
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« Em 1984, a campanha por eleições diretas 
para presidente contou com a realização de 
comícios simultâneos em todas as capitais e 
grandes cidades brasileiras, reunindo milhões 
de pessoas. Na foto de 25 de janeiro de 1984, 
vista aérea do comício na Praça da Sé, em São 
Paulo 


qual a autora caracteriza as diferentes fases desse 
processo. 


Do ponto de vista da industrialização brasileira propriamente 
dita, o golpe de 1964 não trouxe nenhuma mudança nos rumos por 
ela tomada desde 1955. Muito pelo contrário, o papel da ditadura 
militar foi o de consolidar o modelo econômico implantado nos anos 
1950, aperfeiçoando-o. Logo, a primeira característica da industria- 
lização brasileira dessa época foi a permanência das diretrizes esta- 
belecidas pelo Plano de Metas, mantendo-se o tripé inaugurado nos 
anos 1950 a pleno vapor. 


Ahistória da economia e da industrialização brasileiras do pós-64 
pode ser dividida em três períodos: a) 1962-67 — fase caracterizada 
como de crise e recessão; b) 1968-74 — fase de retomada do cres- 
cimento industrial vulgarmente conhecida como “milagre econômico 
brasileiro”, em virtude das elevadas taxas de crescimento de nossa 
economia; c) de 1974 até o presente (1992) — fase em que o “milagre” 
entrou em total e completo declínio, sem que as várias saídas tenta- 
das tenham conseguido grande sucesso. 


MENDONÇA, Sônia. A industrialização brasileira. São Paulo: Moderna, 1997. p. 67-8. (Polêmica), 


Compreendendo conteúdos 


1. Qual foi a influência do ciclo do café no processo de industrialização brasileiro? 


2. Analise resumidamente a política industrial do governo de Getúlio Vargas em seus dois períodos. 


3. Indique as principais características do Plano de Metas implementado pelo governo de Juscelino Kubitschek. 


4. Quais foram as principais consequências do Plano de Metas para a economia brasileira? 


5. Explique resumidamente o “milagre econômico” e a política industrial efetivada pelo regime militar. 


Desenvolvendo habilidades 


* Em grupo ou individualmente, observem novamente a tabela da página 449, Brasil: estabelecimentos indus- 
triais existentes em 1920, de acordo com a data de fundação das empresas, e respondam, por escrito: 


a) Qual foi o período em que ocorreu o maior número absoluto de fundação de novas empresas industriais? 
b) O que ocorreu com o número de funcionários por empresa entre 1884 e 1919? 
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c) Agora observem também a imagem ao lado. Ela 
retrata as condições de moradia de parcela da 
população brasileira urbana no início do século 
XX. Com base nela, elaborem um texto relatando 
as condições de vida do trabalhador urbano no 
início do século XX. Utilizem elementos da foto- 
grafia para exemplificar essas condições. Consi- 
derem também os dados da tabela relativos ao 
número de funcionários por empresa, a situação 
de subemprego a que muitas pessoas estavam 
submetidas e o papel do poder público na rea- 
lização de investimentos em moradia popular. 3 Es. 
A realidade mostrada na foto permanece até os PO ao Ph ` A 
dias de hoje ou foi solucionada? Cortiço no Rio de Janeiro, no começo do século XX. 


Pesquisa na internet 


» FGV/CPDOC 


No portal da Fundação Getulio Vargas/Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do 
Brasil (FGV/CPDOC) você encontra vários textos sobre economia, política, cultura, diversas biografias e ou- 


tros assuntos relacionados à história brasileira contemporânea. Disponível em: <www.cpdoc.fgv.br>. Acesso 
em: 8 jan. 2010. 


» Ipea 


O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) traz em seu site vários textos e análises de conjuntura 
sobre a economia brasileira. Disponivel em: <www.ipea.gov.br>. Acesso em: 8 jan. 2010, 


Sessão de vídeo 


» Coronel Delmiro Gouveia. Direção: Geraldo Sarno. Brasil, 1978. 
No início do século, no Nordeste brasileiro, empresário pioneiro da indústria nacional é perseguido por se 
recusar a vender sua fábrica para industriais britânicos. Este filme retrata as dificuldades e pressões en- 
frentadas pelos que tentavam enfrentar o domínio estrangeiro em vários setores da economia nacional, 


v 


Eles não usam black-tie. Direção: Leon Hirszman. Brasil, 1981. 
Nara o cotidiano de uma família de operários e os conflitos entre pai e filho durante uma greve no perio- 


do de ditadura militar. Destacando a contradição inerente à relação capital-trabalho, o filme descreve as 
agruras e sonhos da classe operária brasileira, num período de forte exploração e arrocho salarial. 


» Jânio a 24 Quadros. Direção: Luiz Alberto Pereira. Brasil, 1984. 
Apresenta um panorama político do Brasil de 1950 a 1980, analisando os motivos da renúncia de Jânio 
Quadros e a influência da atitude do ex-presidente na instalação do regime militar. Durante o docu- 
mentário, são analisados o desenvolvimentismo de JK, a ditadura militar, a censura, o movimento dos 
estudantes e dos trabalhadores e a luta pela anistia, 


Es 


v 


Mauá, o imperador e o rei. Direção: Sérgio Resende. Brasil, 1999. 

O filme mostra o enriquecimento e a falência de Irineu Evangelista de Souza (1813-1889), empreen- 
dedor gaúcho mais conhecido como barão de Mauá. Foi considerado o primeiro grande empresário 
brasileiro, responsável por uma série de iniciativas modernizadoras da economia nacional. Arrojado 
em sua luta pela industrialização do Brasil, Mauá foi um vanguardista no século XIX. 
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A economia brasileira 
a partir de 1985 


No capítulo anterior tratamos da industrialização e política econômica até o final do 
regime militar e vimos que havia uma ciranda financeira e aumento nos índices de inflação. 

Você já imaginou como era o dia a dia das pessoas quando os índices de inflação 
eram muito elevados? Ao receberem seus salários, os trabalhadores corriam aos su- 
permercados porque seu poder de compra se reduzia de maneira acelerada, e deixar 
para fazer as compras depois de 15 dias significava uma redução de até 40% em seu 
poder aquisitivo, como aconteceu no início da década de 1990. 

As famílias e os empresários tinham grande dificuldade de planejar suas ações e 
a renda se concentrava aceleradamente, penalizando as camadas mais pobres da popu- 
lação e favorecendo as classes mais abastadas. 

Neste capítulo, vamos estudar a política econômica brasileira desde o final do 
regime militar aos dias atuais, conhecendo os planos econômicos mais impactantes, as 
consequências da inflação para a sociedade e os fatores que permitiram obter sucesso 
em seu controle, Planos Cruzado, Cruzado Il, Bresser, Verão, Collor, Real... O início da 
redemocratização no Brasil foi marcado por uma sucessão de planos econômicos que 
visavam a conter a inflação e estabilizar a macroeconomia do país. Veremos também 
as reformas estruturais que ampliaram a inserção da economia brasileira no mercado 
mundial e a estrutura e distribuição do nosso parque industrial. 

É importante conhecermos a história recente do país para percebermos que a me- 
lhoria da qualidade de vida da população vem ocorrendo lentamente, Observe o gráfico a 
seguir. Ele reflete essa melhoria da qualidade de vida em determinados bens e serviços. 


1993 1995 1997 1999 2001 2003 2005 2007 
= Domicilios com Domicilios com Domicilios com 
iluminação elétrica televisão geladeira 
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Cédulas emitidas pelo Banco Central do Brasil (1942-1994) 


(© REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 
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BANCO CENTRAL DO BRAS] 
3359000003 A 


| 


BANCO Central do Brasil Disponivel em: «www bc gov r/?CEDBRLISTA>. Acessa em: 15 jan 2010. 


*Atualmente a cédula de R$ 1,00 está sendo trocada pela moeda. 
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“Juscelino Sorentino/CB/DA Press 


O PLANO CRUZADO 


Tancredo Neves, eleito indiretamente em 1985, 
não chegou a ser empossado porque faleceu. Nessa 
eleição, os eleitores foram os parlamentares - de- 
putados federais e senadores — e representantes dos 
partidos políticos que formavam o Colégio Eleitoral. 
Seu vice, José Sarney, que apoiou o regime militar des- 
de seu início, assumiu o cargo de presidente em 15 
de março do mesmo ano. Durante seu mandato ele 
preocupou-se em implementar reformas, visando es- 
tabilizar a economia e obter apoio popular. 

Embora tenha implantado posteriormente ou- 
tros três pacotes tentando estabilizar a moeda, seu 
governo ficou marcado pelo primeiro deles, o Plano 
Cruzado, lançado em 28 de fevereiro de 1986. Entre 
as principais medidas destacavam-se a troca da moe- 
da nacional - mil cruzeiros passaram a valer um cru- 
zado - e o congelamento de preços e dos salários. 
Com exceção do mínimo (que subiu 16%), todos os 
salários foram definidos com base no poder de com- 
pra médio dos últimos seis meses e acrescidos de um 
abono de 8%. As medidas, associadas à manutenção 
das datas de reajuste das categorias profissionais, ao 
aumento dos prazos de financiamento dos crediários 
para a compra de bens de consumo e ao controle da 
taxa de câmbio, promoveram rápido aumento no po- 
der de compra dos assalariados. 

O plano contou com grande apoio da população 
e de parcela expressiva de economistas dos partidos 
de oposição. A população foi estimulada a denun- 
ciar os estabelecimentos comerciais, principalmente 
supermercados que aumentavam os preços de suas 


mercadorias desobedecendo ao congelamento im- 
posto pelo plano. As taxas de inflação tiveram uma 
queda vertiginosa, mantendo-se baixas até outubro 
de 1986, e levaram o PMDB, partido do presidente, a 
eleger os governadores de 22 das 24 unidades da fe- 
deração (estados e distrito federal) então existentes 
(atualmente são 27). 


- E. FOLHA DE S.PAULO x À 


Economia leva um choque 
[TO cruzeiro perde três zeros e vira cruzado 
[2 Acaba a correção, exceto para cadernetas 
13 Congelados preços dos produtos no varejo 
(4 Salários seguem inflação semestral média 
'5 Aplicações só rendem os juros de mercado 


Reprodução, Objetiva Digtal 
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a Manchete do jornal Folha 
de S.Paulo, em 28 de feve- 
reiro de 1986, anunciando 
o Plano Cruzado. 


« Supermercado em Brasília, em 
1986, com gôndolas vazias. A 
grande corrida ao consumo e a 
consequente escassez de pro- 
dutos levou os comerciantes 
a cobrarem ágio [acréscimo], 
o que significou, na prática, o 
fim do congelamento e o retor- 
no ao aumento dos preços. 
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Com o aumento da demanda, rapidamen- 
te começaram a sumir produtos das prateleiras, 
ea escassez — que em alguns casos era real, mas 
em outros era provocada por fabricantes e co- 
merciantes que se recusavam a vender seus pro- 
dutos pelo preço congelado — levou à cobrança 
de ágio na comercialização. 

Nessa época, como o Brasil possuía uma 
das economias mais fechadas do mundo oci- 
dental (nossa abertura comercial se iniciou em 
1990), não havia possibilidade de o governo libe- 
rar a importação de bens de consumo para com- 
bater o aumento dos preços. No caso da carne, 
os pecuaristas se recusavam a abater o gado e a 
escassez do produto criou um mercado paralelo, 
com a carne sendo vendida a preços muito supe- 
riores aos definidos pelo congelamento. 

O retorno dos reajustes de preços ocorreu com 
rapidez e, consequentemente, a inflação voltou a su- 
bir, em decorrência da: 

* cobrança de ágio na comercialização de produtos; 

* falta de concorrência dos produtos importados; 

* contínua elevação nas cotações do dólar em rela- 
ção à moeda nacional - que provocava a elevação 
de preços em todos os produtos importados, como 
petróleo, trigo e máquinas; 

* manutenção do déficit público, que alimentava no- 
vamente a ciranda financeira. 

Logo após as eleições de outubro de 1986 (para a 
escolha de novos governadores, senadores, deputados 
federais e estaduais), foi lançado o Plano Cruzado II, 
com grandes reajustes nas tarifas públicas e forte au- 
mento nos impostos indiretos, reduzindo o poder de 
compra da população. Em fevereiro de 1987 foi aboli- 
do o controle oficial de preços e a correção monetária 
voltou a ser mensal, para acompanhar o descontrole 
inflacionário, cuja consequência é a diminuição dos 
salários reais. Também foi decretada a moratória do 
pagamento da dívida externa, o que bloqueou ime- 
diatamente o ingresso de capital estrangeiro no país e 
criou grandes dificuldades de negociação no mercado 
internacional. 

Nos anos seguintes, o governo José Sarney se ca- 
racterizou por perda de popularidade e o lançamento 
de outros dois planos econômicos (Plano Bresser e 
Plano Verão), todos com sérios problemas para serem 
postos em prática. Apesar das sucessivas tentativas 
de controle, uma das principais heranças do governo 
Sarney foi uma altíssima inflação: 53% em dezembro 
de 1989, atingindo 85,12% em março de 1990, quando 
o mandato se encerrou. 
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a 1988. Com incessantes remarcações de preços, as pessoas 
geralmente faziam suas compras assim que recebiam o 
salário, porque na semana seguinte os preços da maioria 
dos produtos já estariam mais altos. 


Ao longo da década de 1980, a ciranda finan- 
ceira e as altas taxas de inflação, com a consequente 
perda do poder de compra dos salários, foram res- 
ponsáveis por um período de estagnação na produ- 
ção industrial e de baixo crescimento econômico (se- 
gundo o Banco Mundial, o PIB brasileiro cresceu em 
média 2,7% nos anos 1980). A necessidade de con- 
trolar a inflação e ajustar as contas externas - forte- 
mente comprometidas com o aumento do preço do 
petróleo e das taxas de juros no mercado internacio- 
nal — havia levado o governo de Figueiredo, o último 
do regime militar, a se preocupar com ajustes de cur- 
to prazo na política econômica. O mesmo ocorreu 
na gestão de Sarney. Essa prioridade significou uma 
década inteira sem planejamento econômico de lon- 
go prazo, com exceção de alguns setores (política de 
reserva de mercado para informática e incentivo à 
exportação de celulose, por exemplo). Houve, nesse 
período, uma queda de 5% na participação da pro- 
dução industrial no PIB brasileiro. 

No campo da política econômica e do papel 
do Estado, o governo Sarney foi responsável por 
um incipiente processo de privatização de empre- 
sas estatais, começando a retirar o Estado do setor 
produtivo para concentrar sua ação na fiscalização 
e na regulamentação. Foram vendidas 17 empresas 
estatais, das quais as mais importantes foram a Ara- 
cruz Celulose, a Caraíba Metais e a Eletrossiderúrgi- 
ca Brasileira (Sibra). A seguir estudaremos esse tema 
mais detalhadamente. 


š 
E] 


O PLANO COLLOR 


Fernando Collor, eleito em 1990, 
foi o primeiro presidente a chegar ao 
poder via voto popular após o fim do 
regime militar. Um dia depois da pos- 
se, o novo governo lançou um plano 
de estabilização econômica, que ficou 
conhecido como Plano Collor, basea- 
do no confisco generalizado por 18 
meses dos depósitos bancários em 
dinheiro superiores a 50 mil cruzeiros 
(cerca de R$ 5700,00, em valores de ja- 
neiro de 2010 usando o IPCA como in- 
dexador, ou R$ 2700,00, caso utilizas- 
se o dólar como referência). Com isso 
a equipe econômica esperava reduzir 
o consumo e, consequentemente, frear 
a inflação. A falta de dinheiro em cir- 
culação reduziu a inflação de 85% em 
março para 14% em abril de 1990. 

A liberação antecipada dos re- 


Ayron Santos/DP/D.A Press 


a O confisco de dinheiro praticado pelo Plano Collor deixou muitas pessoas e 
empresas sem poder realizar gastos que tinham planejado, como adquirir uma 
casa ou um bem de consumo necessário ao dia a dia, pagar alguma dívida, 


cursos retidos poderia ser feita pelo modernizar a empresa etc. Muitas pessoas tiveram a poupança de uma vida 


Ministério da F 
os pedidos 
liberados depósitos de empresas para pagamento de 


o a caso. Podiam ser 


salários e dinheiro de pessoas doentes que necessita- 
vam de tratamento médico, entre outro: os. Como 
havia exceções que permitiam a libera 
sos bloqueados, aumentavam as pressões exercidas 
por políticos e lobistas para obtê-las, o que se tornou 
grande fonte de corrupção. As práticas de corrupção, 
comandadas pelo tesoureiro da campanha eleitoral 
de Collor, foram amplamente divulgadas pela impren- 
sa. As demais empresas e trabalhadores receberam 


o dos recur- 


seu dinheiro de volta em 18 parcelas, que começa- 
ram a ser pagas após 18 meses de confisco. Segundo 
cálculos divulgados na época, o poder de compra do 
dinheiro devolvido havia se reduzido em aproximada- 
mente 40%, uma vez que os índices de reajuste utiliza- 
dos foram menores que os da inflação. 


Fernando e Rosane Collor deixam o Palácio do Planalto após a 
assinatura do termo de afastamento da presidência da Repú- 
blica. Os casos de corrupção envolveram o tesoureiro Paulo 
César Farias e a esposa do presidente, Rosane, que estava no 
comando da Legião Brasileira de Assistência [LBA]. Esses e 
outros casos levaram à instalação de um processo de impeach- 
ment (impedimento) no Congresso Nacional. Em dezembro de 
1992, antes que o processo de cassação fosse votado em ple- 
nário, Collor renunciou, deixando como herança uma inflação 
de 25% ao mês. 


enda, que estudava inteira confiscada. Na foto, pessoas aguardando abertura de agência bancária 
em Recife. Foto de 19 de março de 1990 


Wison Pedrosa/AE 
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A permissão para elevação de preços de alguns 
serviços privados e tarifas públicas levou ao retorno da 
espiral inflacionária já no início de 1991, antes que 
o plano completasse seu primeiro ano. Os índices da 
inflação ocorrida após o Plano Collor foram menores 
que os índices anteriores a esse plano porque havia 
falta de dinheiro em circulação no mercado. A conse- 
quente recessão (em 1992 houve uma queda de 0,5% 
no PIB) levou a um grande aumento do desemprego e 
da economia informal, uma vez que o plano não pro- 
moveu crescimento econômico, distribuição de renda, 
nem combate ao déficit público. 

Além do confisco monetário, o Plano Collor 
apoiava-se em outros três pontos: 

* diminuição da participação do Estado no setor 
produtivo por intermédio da privatização de em- 


presas estatais (18 empresas, com destaque para 
Usiminas e Embraer) e da concessão à iniciativa 
privada da exploração de rodovias, portos, ferro- 
vias e hidrelétricas, entre outros; 

* eliminação dos monopólios do Estado em teleco- 
municações e petróleo e fim da discriminação ao 
capital estrangeiro, que, entre outros investimen- 
tos, poderia participar dos leilões de privatização; 

* abertura da economia ao ingresso de produtos e 
serviços importados por meio da redução e/ou 
eliminação dos impostos de importação, reservas 
de mercado e cotas de importação. 

Essas medidas tiveram continuidade durante 
os governos de Itamar Franco (que sucedeu Fernan- 
do Collor) e Fernando Henrique Cardoso, como ve- 
remos mais adiante. 


A ABERTURA COMERCIAL, A PRIVATIZAÇÃO E 
AS CONCESSÕES DE SERVIÇOS 


A abertura do mercado brasileiro aos bens 
de consumo e de capital, iniciada em 1992 e facilita- 
da pela redução dos impostos de importação, merece 
uma análise à parte. A entrada de máquinas e equi- 
pamentos industriais de última geração promoveu a 
modernização do parque industrial e o aumento da 
produtividade e, portanto, da capacidade de competi- 
ção no mercado internacional; entretanto a moderni- 
zação da produção causou grande elevação nos índi- 
ces de desemprego estrutural, 

No setor de bens de consumo, a entrada de pro- 
dutos importados de países que aplicavam elevados 
subsídios às exportações e pagavam baixíssimos salá- 
rios (com destaque para a China, nos setores de cal- 
çados, têxteis e brinquedos) provocou a falência de 
muitas indústrias nacionais, contribuindo para elevar 
mais ainda o desemprego. A concorrência com mer- 
cadorias importadas, no entanto, fez com que a quali- 
dade de muitos produtos nacionais melhorasse e pro- 
vocou significativa redução dos preços, beneficiando 
os consumidores. 

Na indústria automobilística, embora tenha 
havido grande redução no número de trabalhado- 
res por unidade fabril, verificou-se significativo au- 
mento do número de instalações industriais, com 
a entrada de novas fábricas que não produziam no 
Brasil (Honda, Toyota, Renault, Peugeot e outras) e 
novos investimentos de outras empresas que já es- 
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tavam instaladas antes da abertura às importações, 
como a construção de uma nova fábrica da Ford em 
Camaçari (BA) ou da GM em Gravataí (RS) (observe 
os dados dos gráficos da página seguinte). Com isso, 
em 2008, o Brasil transformou-se no quinto produtor 
mundial de automóveis. 

Até o início da década de 1990 existiam indús- 
trias automobilísticas somente em São Paulo e Minas 
Gerais. Com a abertura econômica houve ampliação 
no número de fábricas e dispersão espacial, como 
pode ser observado no mapa da página seguinte. A 
diversificação de marcas nesse setor também foi ca- 
racterística importante deste momento. 

Tantoa privatização de empresas estatais quanto 
a concessão de exploração dos serviços de transpor- 
te, energia e telecomunicações a empresas privadas 
apresentaram aspectos positivos e negativos, depen- 
dendo da forma como foram realizadas as transferên- 
cias e dos problemas relacionados à administração e 
fiscalização. 

A maioria das empresas privatizadas dependia 
de recursos do Estado e não pagava diversos tipos 
de impostos. Ao privatizá-las, os governos federal, 
estadual e municipal trocaram uma fonte de preju- 
ízos por uma arrecadação maior de impostos. Por 
exemplo, no setor siderúrgico: a única estatal lu- 
crativa era a Usiminas, que, estrategicamente, foi a 
primeira a ir a leilão, para que os investidores acre- 


ditassem na disposição de reforma estrutural do Es- entre outras — eram deficitárias. Atualmente são lu- 
tado brasileiro. Todas as demais companhias side- | crativas, aumentaram o volume de exportação do 
rúrgicas - a Nacional (CSN), a de Tubarão (CST) ea país e pagam altas somas de impostos nas três es- 
Paulista (Cosipa, comprada pela Usiminas em 2009), feras do governo. 


AR q O a IOS a ea 8 a DO o DO AS A 


Ad: ASSOCIAÇÃO Nacional dos Fabricantes de Veiculos Automotores (tefavea) Disponivel em: www antavsa com br/anuaric2009/capituloa pdb». 

Acesso em 23 set. 2009 (Or, pelos autores), 

4 O grande aumento no volume de produção iniciado na década de 1990 foi acompanhado por redução no número de empregos, 
que apesar da recuperação recente não retornou aos níveis de 1990. Isso se explica pela modernização da linha de produção, 
e porque as montadoras que se instalaram recentemente já vieram com tecnologia de ponta. A abertura comercial obrigou as 
indústrias a buscarem melhor relação qualidade-preço para seus produtos. 
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Almas! Arquim da editora 


* Tratores e máquinas agricolas 
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Nos setores de transportes e telecomunicações, 
além de as empresas serem deficitárias, os sistemas es- 
tavam completamente falidos e o Estado tinha dificul- 
dade política e baixa capacidade de investimento para 
recuperá-los. As rodovias estavam em péssimo estado 
de conservação, e uma linha telefônica era considerada 
um patrimônio pessoal (três anos antes da privatiza- 
ção do sistema Telebrás), chegava a custar 5 mil reais, 
praticamente 5 mil dólares no mercado paralelo em 
1995. Além disso, as tarifas estavam completamente 
defasadas. Seu valor era estabelecido segundo conve- 
niências políticas e manipulado para que não pressio- 
nasse as taxas de inflação, o que elevava o déficit públi- 
co e acabava por alimentar a própria inflação. 

Com a privatização e a concessão de explora- 
ção dos serviços públicos, esses setores receberam 
investimentos privados, se expandiram e passaram a 
operar em condições melhores que anteriormente, à 
custa de aumento nas tarifas (observe os dados dos 
gráficos seguintes). 
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Gráficos: Cassiano Röda/Arquvo da editora 
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Adap: AGÊNCIA Nacional de Telecomunicações (Anatel) Disponivel em: <a gov br>- 
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Na década de 1990, os governos eram acusados 
pelos partidos de oposição de vender o patrimônio 
do Estado e abandonar a infraestrutura nas mãos da 
iniciativa privada, com claro prejuízo para a popula- 
ção. Porém, desde aquela época até os dias atuais, o 
Estado continua legalmente comandando todos os 
setores concedidos e privatizados por intermédio da 
ação de agências reguladoras: Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel), Agência Nacional de Tele- 
comunicações (Anatel), Agência Nacional do Petró- 
leo (ANP), Agência Nacional de Transportes Terres- 
tres (ANTT), entre outras. 


a Pedágio administrado por empresa privada no Rodoanel, 
estrada que circula a região metropolitana de São Paulo 
[foto de 2009). A administração de parte das rodovias pas- 
sou para empresas privadas por contratos ou concessões. 
As concessionárias se comprometem a executar melhora- 
mentos como restauração do asfalto, duplicação das vias 
etc. Em troca podem cobrar pedágio dos usuários. 


Entretanto, as empresas de telefônia continuam 
com sérios problemas técnicos e de atendimento ao 
consumidor, prestando serviços com qualidade infe- 
rior à de congêneres dos países desenvolvidos, onde 
fica a sede de algumas delas. Não é raro os sistemas 
entrarem em pane e ocorrer desrespeito às normas 
legais de atendimento ao cliente. Frequentemente, 
as agências reguladoras lavram multas, ou mesmo 
chegam a proibir a expansão do atendimento, como 
aconteceu em julho de 2009 com uma empresa de te- 
lefonia que teve suspensa a autorização de venda de 
acesso rápido à internet. 


A forte expansão no setor de telefonia que se observa no 
periodo de 1997 a 2009 demandou investimentos estimados 
em US$ 20 bilhões. Como existia interesse do setor privado 
em investir e o Estado não possuía recursos, ou preferia dar 
outro destino ao dinheiro, o governo optou por privatizar o 
setor para atrair investimentos. 


Por meio dessas agências, 
o Estado brasileiro regula e fis- 
caliza os serviços e controla o 
valor das tarifas em cada um 
dos setores. O aumento no preço 
do pedágio, do pulso telefônico 
ou da energia elétrica obedece 
às condições estabelecidas nos 
contratos de concessão. Para au- 
mentar os preços, as empresas 
concessionárias devem cumprir 
metas de investimento, compro- 
var aumento de custos ou regis- 
trar em contrato que o reajuste 
estará atrelado a algum índice 
de inflação. Em alguns casos, 
até o percentual de lucro que as 
empresas podem obter está esta- 
belecido em contrato, como no 
caso da Ecovias, concessionária 
das rodovias Anchieta e Imigran- 
tes (SP), cuja margem de lucro 
não pode ultrapassar 11% ao ano 
sobre o capital investido. 

Entre os casos de má ges 


tão, tanto por parte 
do governo quanto das empresas concessionárias, 
destaca-se o da energia elétrica. Em 2001, foi im- 
posto um racionamento à população e em 2009 
ocorreu um colapso no abastecimento que deixou 


quase todo o país sem energia elétrica por algumas 
horas (conhecido como “apagão”), conforme vere- 
mos no capítulo seguinte. Esses fatos se explicam 
pela falta de planejamento estratégico, fiscal 
e investimentos no setor. 

Porém, a indexação de algumas tarifas públicas 
causa problemas à população. Como geralmente os 
salários não são indexados (os reajustes são negocia- 
dos por setor e sindicato), não acompanham os rea- 
justes das tarifas, que ano a ano aumentam seu peso 
nos orçamentos familiares. 

Uma das principais críticas ao processo de pri- 
vatização e concessão refere-se ao destino dado ao 
dinheiro arrecadado pelo Estado nos leilões — direcio- 
nado ao pagamento de juros da dívida interna, sem 
amortização do montante principal - e à desnaciona- 
lização provocada por esse processo. 

Com as privatizações e a abertura da economia 
brasileira, houve forte ingresso de capital estrangei- 
ro em setores produtivos anteriormente domina- 
dos pelo Estado e por empresas de capital privado 
nacional. Com o ingresso de capital estrangeiro no 


zação 


a O contrato de concessão do sistema Anchieta-Imigrantes, que liga São Paulo à Bai- 
xada Santista, estabeleceu que a concessionária deveria construir uma nova pista, 
inaugurada em dezembro de 2002. Na foto de 2009, vemos a pista antiga conges- 
tionada num domingo à tarde, quando os paulistanos estão retornando para casa, 
e a pista nova com carros descendo para o litoral 


setor produtivo, a economia brasileira reduziu sua 
dependência do capital especulativo, o que a tornou 
mais sólida e mais bem estruturada, mas 
a saída de dólares na forma de remessa de lucros e 
pagamento de royalties às matrizes das empresas que 
se instalaram no país. Para equilibrar o balanço de pa- 


aumentou 


gamentos, as estratégias principais são o incentivo às 
exportações, ao aumento no fluxo de investimentos 
estrangeiros, à internacionalização de empresas bra- 
sileiras e outras. 

Apesar do exposto, o Brasil ainda tem uma eco- 
nomia muito fechada do ponto de vista comercial 
quando comparada à de outros países, tanto os de- 
senvolvidos quanto alguns emergentes. Em 2008, sua 
participação mundial era de apenas 1,2% nas expor- 


tações e 1,1% nas importações, enquanto a partici- 
pação dos Estados Unidos, por exemplo, era de 8,1% 
e 13,2%, e a da Coreia do Sul, que tem um PIB menor 
que o brasileiro, de 2,6% e 2,7%, respectivamente. 

Assim, a partir de 1990, os sucessivos déficits 
públicos se transformaram em superávits à custa 
de maior desnacionalização da economia, o que au- 
mentou o fluxo de royalties e remessas de lucros. Em 
contrapartida, a acelerada modernização de alguns 
setores da economia fez aumentar a competitivida- 
de da nossa produção agrícola e industrial no mer- 
cado internacional. 
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O PLANO REAL 


Com a renúncia de Collor, seu vice-presidente, 
Itamar Franco, assumiu o comando do governo bra- 
sileiro por pouco mais de dois anos — de outubro de 
1992 até o final de 1994. Nos primeiros sete meses 
de seu mandato três ministros passaram pela pasta 
da Fazenda, as taxas de inflação se mantiveram mui- 
to altas (observe o gráfico a seguir) e o crescimento 
econômico muito baixo (segundo o Banco Mundial, 
entre 1990 e 1994, o PIB brasileiro cresceu apenas 
2,2% em média). 

Em maio de 1993, o presidente transferiu seu 
ministro das Relações Exteriores, Fernando Henrique 
Cardoso, para o Ministério da Fazenda. A intenção era 
a de colocar no cargo um político com livre trânsito 
entre os vários partidos políticos com representação 
no Congresso Nacional na época. O governo tenta- 
ria iniciar o processo de estabilização econômica por 
intermédio de uma negociação política, conduzida 
diretamente pelo ministro da Fazenda. A primeira 
medida adotada foi a de cortar três zeros da moeda 
corrente e passar a chamá-la de cruzeiro real - ato 
ineficiente, e de fundo meramente psicológico, que 
não reduziu a inflação. 

O Plano Real, que permitiu controlar a inflação 
depois de sete pacotes malsucedidos (veja o gráfico a 
seguir e as fotografias das moedas brasileiras na intro- 
dução deste capítulo), foi lançado em março de 1994 e 
se baseava na paridade entre a nova moeda, o real, e o 
dólar, com cotação de R$ 1,00 = US$ 1,00. Para contro- 


lar o câmbio, o governo elevou as taxas de juros, com 
a intenção de atrair capitais especulativos do exterior 
e aumentar as reservas de dólares do Banco Central. 
Na lógica desse plano, à medida que se consolidasse a 
estabilização da moeda e o Congresso Nacional apro- 
vasse as reformas estruturais necessárias ao controle 
do déficit público (principalmente a reforma da previ- 
dência, a tributária e a trabalhista), haveria maior in- 
gresso de capitais produtivos e o Banco Central poderia 
reduzir as taxas de juros sem comprometer o desen- 
volvimento econômico. 


Real começa a circular 
e Itamar garante plano 


« Manchete do Jor- 
nal do Commer- 
cio anunciando o 
Plano Realem 1.º 
de julho de 1994. 
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Antes da substituição do cruzeiro real pelo 
real, foi criada a Unidade Real de Valor (URV), cuja 
cotação diária acompanharia a cotação da moeda 
norte-americana. A partir de 1.º de março de 1994 a 
URV passou a valer um dólar e a população deveria 
acompanhar a variação de preços nas cotações das 
duas moedas: o cruzeiro real, que perdia valor dia- 
riamente, e a URV, cujo valor deveria variar pouco. 
Na prática, a inflação em cruzeiro real era a inflação 
brasileira, mas a população não deveria aceitar au- 
mentos de preços em URVs, porque isso significaria 
inflação em dólar, que nos Estados Unidos era infe- 
rior a 5% ao ano. Depois de três meses, quando con- 
siderou aceitáveis os índices de inflação em URV, o 
governo substituiu o cruzeiro real pelo real e garan- 
tiu a conversão inicial da nova moeda pela cotação 
R$ 1,00 = US$ 1,00. 


LOs66I528F 
12 sapina 


a Em julho de 1994, um real tinha o mesmo valor que um 
dólar. Porém durante o primeiro ano do plano, a moeda bra- 
sileira passou a valer mais porque quem possuía dólar que- 
ria trocá-lo para aplicar no mercado financeiro [no Brasil, os 
bancos só aceitam aplicações em moeda nacional), no qual 
a grande elevação das taxas de juros proporcionava enor- 
mes lucros especulativos. 


Nos três primeiros anos de sua vigência, o Pla- 
no Real proporcionou grandes avanços ao país, o 
que garantiu a vitória de Fernando Henrique Cardo- 
so nas eleições presidenciais de 1994 e de 1998. De 
imediato, houve aumento de 28% no poder aquisiti- 
vo da população de baixa renda, como resultado do 
controle da inflação, que nunca era repassada inte- 
gralmente aos salários nas épocas de reajuste. Esse 
aumento no poder de compra incluiu no mercado 
de consumo muitas famílias que estavam abaixo 
da linha de pobreza, estimulando o crescimento na 
produção industrial. Observe na tabela ao lado que 
de 1993 para 1994, com o lançamento do Plano Real, 
o rendimento médio do trabalhadores subiu de 742 


para 955 reais. Isso significou um aumento de 28% 

no poder aquisitivo, índicie equivalente ao da taxa 

mensal de inflação no mês de lançamento da URV. 
Entretanto, alguns fatores obrigaram o Banco 

Central a manter os juros elevados: 

a falta de empenho do governo e a conduta da opo- 

sição, contrária aos projetos de reforma enviados 

ao Congresso; 

o déficit comercial resultante da manutenção de 

uma taxa de câmbio irreal; 

a ocorrência de crises externas que reduziram o 

fluxo de dólares na economia brasileira. 

Como vimos, a manutenção de juros altos inibe o 
desenvolvimento das atividades produtivas, ou seja, li- 
mita o crescimento do PIB. Nesse contexto, a partir de 
1997, os ganhos de renda da população de menor poder 
aquisitivo foram praticamente anulados pelo aumento 
dos índices de desemprego e de inflação não repassada 
aos salários. Apesar de mantida em índices considera- 
dos aceitáveis, a inflação acumulada ano a ano reduziu 
o poder aquisitivo dos assalariados, concentrando ain- 
da mais a renda. Veja novamente a tabela abaixo e leia 
o texto a seguir, que explica como a inflação reduz o 
poder aquisitivo da população de baixa renda. 


RENDIMENTO MÉDIO MENSAL REAL DO 
TRABALHO PRINCIPAL (R$) 
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COMO A INFLAÇÃO CONCENTRA REN! 


Até 1994, a economia brasileira 
apresentou índices bastante elevados 
de inflação, mas esses índices nunca 
foram integralmente repassados aos 
salários, havendo forte concentração 
de renda. Por exemplo, se a inflação 
era de 50%, os salários eram reajus- 
tados em 40%, reduzindo o poder 
aquisitivo dos trabalhadores e au- 
mentando a margem de lucro dos 
empresários. 

Mesmo que o índice de reajuste 
dos salários fosse de 50%, continua- 
ria havendo transferência ou con- 
centração de renda porque, em 1994, 
80% dos trabalhadores brasileiros 
recebiam até três salários mínimos 
mensais (71,6% em 2008) e a maioria 
não tinha como investir e proteger 
seu salário no mercado financeiro 
para manter o poder de compra do 
seu dinheiro. 

Até essa época, nos dias de paga- 
mento de salários, os supermercados 
eram “invadidos” pela população de 
baixa renda, que comprava tudo o 
que seu dinheiro permitisse, Se dei- 
xassem suas compras para a semana 
seguinte, comprariam uma quanti- 
dade menor de alimentos porque os 
preços subiriam, mas o valor do di- 
nheiro não seria reajustado. 

Em fevereiro de 1990, o índice 
de inflação atingiu a marca de 84% 
ao mês, ou seja, quase 3% ao dia; em 
março de 1994, quando foi implantado 
o Plano Real, a inflação mensal tinha 


Ao longo da campanha elei- 
toral de 1998, o Brasil sofreu um for- 
te ataque especulativo, o que levou 
o governo a abandonar o compro- 
misso de manutenção das taxas de 
câmbio da época (aproximadamente 
R$ 1,30 por dólar). Em janeiro de 
1999 houve uma maxidesvalori- 
zação do real: subiu de cerca de 
R$ 1,60 para R$ 2,20. Essa nova co- 
tação deu início a um aumento nas 
exportações e uma redução no vo- 
lume de bens importados. Observe, 
a seguir, o comportamento da nossa 
balança comercial no período. 


DA 


caído para 28%, mas ainda era muito 
alta. Nessa época, os 80% das famílias 
brasileiras que não tinham dinhei- 
ro aplicado em bancos sofriam uma 
enorme perda de poder aquisitivo. 

Há várias entidades que divul- 
gam índices de inflação, como a 
Fipe/USP (Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas da Universi- 
dade de São Paulo), o IBGE (Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística) 
ea FGV (Fundação Getulio Vargas), 
entre outras. Cada uma adota uma 
metodologia de cálculo própria. Por 
exemplo, pode-se medir a inflação 
nos distribuidores atacadistas ou no 
varejo, para as diferentes classes de 
renda mensal e até mesmo para as 
diferentes regiões do país. 

O índice de inflação é composto 
por muitas variáveis — alimentação, 
moradia, transporte, vestuário, edu- 
cação, saúde, lazer, serviços públicos; 
portanto varia para as diferentes faixas 
de renda. Por exemplo, se o preço dos 
alimentos subir, o índice será maior 
para a população de baixa renda, pois 
a alimentação tem um peso maior em 
suas despesas mensais. Já se subir o 
preço das passagens aéreas e dos au- 
tomóveis, as classes mais abastadas 
serão mais atingidas. 

Vamos comparar o efeito da in- 
flação para duas pessoas: uma com 
salário mensal de R$ 600 e outra de 
R$ 6 mil. Para simplificar a comparação 
e facilitar o entendimento, vamos con- 


siderar apenas o efeito do item alimen- 
tação nessas duas faixas de renda. 

A pessoa que ganha R$ 600 gas- 
ta, aproximadamente, R$ 200, ou 
33,3% do seu salário, com alimenta- 
ção. Quem ganha R$ 6 mil pode gas- 
tar, por exemplo, quatro vezes mais 
(R$ 800), e mesmo assim, despenderia 
apenas 13,3% da sua renda mensal. Se 
os gastos com alimentação sofrerem 
um aumento de 50%, o índice de infla- 
ção será de 16,66% para quem ganha 
R$ 600 (ou seja, R$ 100 a mais do que 
gastava: R$ 100/600 x 100 = 16,669%), 
mas apenas 6,66% para quem ganha 
R$ 6 mil (R$ 400/6000 x 100 = 6,66%). 

Como o governo divulgava um 
único índice de inflação, válido para 
todas as faixas de renda em todo o 
território nacional, saía perdendo 
quem ganhava menos. Suponha que 
o governo divulgasse um índice mé- 
dio de 11,66%, o qual fosse utilizado 
para reajuste salarial, O que aconte- 
ceria? O trabalhador mais pobre teve 
uma inflação de 16,66% e seu salário 
foi reajustado em 11,66% — perdeu 
poder aquisitivo, ficou mais pobre, Já 
quem ganha mais teve uma inflação 
de 6,66% e seu salário também foi 
reajustado em 11,66% — aumentou 
seu poder aquisitivo. Imagine isso 
acontecendo todos os meses duran- 
te vários anos seguidos, e perceba o 
desastre provocado na distribuição 
da renda nacional entre as diferentes 
faixas de renda. 


Cassiano Rca Arquivo da editora 
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A maxidesvalorização cambial do início de 1999 
só permitiu saldos positivos na balança comercial 
brasileira a partir de 2001, pois as empresas precisam 
de um tempo relativamente longo para conquistar 
mercados, vender seus produtos e receber pelas ven- 
das. Além da desvalorização cambial, não podemos 
esquecer que a modernização da economia contri- 
buiu para o aumento da competitividade das empre- 
sas brasileiras. 

Num primeiro momento, essa desvalorização 
cambial provocou aumento da inflação, uma vez que 
produtos importados (como trigo, petróleo e equipa- 
mentos de comunicação e informática) ficaram mais 
caros e a população em geral, novamente, teve perda 
em seu poder aquisitivo. Depois que esse aumento foi 
repassado ao preço dos produtos, entretanto, a des- 
valorização cambial permitiu que vários setores in- 
dustriais aumentassem sua produção, porque muitos 
bens de consumo e de capital, anteriormente impor- 
tados, ficaram mais caros no mercado interno. Embo- 
ra involuntária, esta foi uma prática de protecionismo. 
A redução no volume das importações, associada ao 
aumento nas exportações, reduziu - mas não elimi- 
nou - a vulnerabilidade da economia brasileira e sua 
dependência do ingresso de capital estrangeiro. 

Ao longo do governo Fernando Henrique os ín- 
dices de crescimento econômico foram baixos (veja o 
gráfico a seguir) e o desemprego continuou elevado, 
na casa de 10% da População Economicamente Ativa 
(PEA), ou seja, as pessoas ocupadas, mais a parcela de 
pessoas desocupadas que estão procurando trabalho. 
Esses fatores, associados à consequente perda de po- 
der aquisitivo dos assalariados a partir de 1997, cola- 
boraram para a derrota de José Serra (PSDB) contra 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT), nas eleições de 2002. 
Durante a campanha eleitoral daquele ano e durante 


Adap: IBGE. Disponivel em: «yr ibge gov br>, Acesso em: 10 jan 2010. 


o período de transição entre o governo de Fernando 

Henrique e o de Lula, a moeda norte-americana nova- 

mente sofreu forte valorização especulativa, chegan- 

do a ser cotada a R$ 4,00. 

Ao longo do novo governo, a cotação do dólar 
recuou para cerca de R$ 1,8 e as taxas de juros caíram 
para 8,75% ao ano (dados de janeiro de 2010), pois não 
houve mudanças bruscas quanto à política econômi- 
ca vigente: 

+ estabelecimento de metas para a inflação; 

* responsabilidade fiscal com aumento do superá- 
vit primário, que em 2002 aumentou de 3,75% para 
4,25% do PIB; 

* elevação nas taxas de juros do Banco Central, atin- 
gindo 26,5% em abril de 2003, a partir de quando foi 
passando por lentas reduções; 

* manutenção do câmbio flutuante; 

* garantia de cumprimento dos contratos; 

* ampliação da rede de proteção social com aumento 
da transferência direta de renda para a população 
de baixo poder aquisitivo. 

Nesse contexto, os índices de crescimento econô- 
mico apresentaram elevação em 2007 e 2008 (observe 
o gráfico desta página). Além de em linhas gerais dar 
continuidade à política econômica do governo Fernan- 
do Henrique, o governo de Lula tomou medidas que: 

* cessaram as privatizações e concessões de serviços 
públicos; 

* aumentaram os superávits comerciais; 

* ampliaram os programas de transferência de renda 
à população carente; 

* melhoraram a confiança dos investidores estran- 
geiros no Brasil - o risco-país caiu para cerca de 200 
pontos; 

+ elevaram a cotação dos títulos da dívida pública 
emitidos pelo governo brasileiro; 

* elevaram as reservas internacio- 

nais, com isso o país quitou sua 

dívida com o FMI e se tornou 
credor em dólar, em vez de deve- 
dor (segundo o Banco Central do 

Brasil, em 7 de janeiro de 2010, as 

reservas atingiram 239 bilhões de 

dólares, superando os compro- 
missos internacionais do país); 

elevaram a dívida interna (re- 
sultante da emissão de títulos 

da dívida pública) de R$ 684 

milhões para R$ 1,1 bilhão en- 

tre abril de 2002 e o mesmo 

mês de 2009. 


Cassiano Röda/Arqulvo da editora 
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Com esse conjunto de medidas, houve uma reto- 
mada da captação de empréstimos no exterior, feitos 
por empresas brasileiras, fluxo que estava estagnado 
desde a campanha eleitoral. O aumento da oferta de 
dólares na economia também foi decisivo para a queda 
da cotação da moeda norte-americana em relação ao 
real ao longo de 2003, primeiro ano do novo governo. 
Entretanto, apesar dos avanços, o crescimento econô- 
mico permaneceu baixo. 

Na média, o crescimento do PIB ao longo dos 
dois governos de Fernando Henrique Cardoso foi de 
apenas 2,3% ao ano. Nos seis primeiros anos do gover- 
no Lula o crescimento melhorou, com média de 3,5%, 
mas continuou baixo, além de inferior ao de outros 
países emergentes nesse mesmo período. São índices 
baixos para um país com as enormes carências sociais 
que o Brasil apresenta. 

O baixo crescimento econômico não permitiu 
que fossem gerados os empregos necessários para a 
absorção das pessoas, especialmente os mais jovens, 
que estavam tentando entrar no mercado de trabalho. 
No período de 1995 a 2008 houve um aumento de 22,7 
milhões de pessoas ocupadas, mas o crescimento da 
PEA foi maior - 25,3 milhões de pessoas tentaram en- 
trar no mercado de trabalho. Resultado: aumentou a 
taxa de desemprego, como mostra a tabela. 


POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE 
ATIVA (PEA) E ÍNDICES DE 
OCUPAÇÃO 


IBGE. Séries estatística e séries históricas. Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicilios 2008. Disponível em: <wyrwibge govbr>. Acesso em: 10 jan. 2010. 


Em resumo, entre 1994 e 1999 foi possível con- 
trolar a inflação manipulando o câmbio, o que gerou 
sobrevalorização da nossa moeda e grande déficit na 
balança comercial. Para financiar esse déficit, o país 
passou a depender da entrada de capitais especula- 
tivos, atraídos por uma política de juros internos ele- 
vados. A manutenção dos juros altos por vários anos 
resultou no aumento do déficit público, aumento da 
dívida interna e baixos índices de crescimento indus- 
trial (de 1995 a 1999, a produção industrial brasileira 
cresceu em média apenas 1,2% ao ano e o PIB 2,2%, 
na média do período). 

Para combater esse quadro, o governo promo- 
veu uma desvalorização cambial em janeiro de 1999 
e o comércio exterior brasileiro passou, em 2001, a 
apresentar superávits. Porém, somente a partir de 
outubro de 2003 foi possível reduzir os juros, o que 
continuou acontecendo até 2009, ano em que hou- 
ve queda para um dígito (8,75% ao ano no mês de 
dezembro). Mesmo assim o país ainda apresentava 
a segunda maior taxa do mundo, sendo superado 
apenas pela China. Caso essa taxa se mantenha, a 
tendência é que o setor produtivo, seja em ativida- 
des industriais e agrícolas, seja em serviços, atraia 
os capitais investidos em aplicações financeiras e 
outros recursos especulativos, gerando crescimento 
econômico e novos empregos. 

Quando eclodiu a crise econômica mundial de 
2008 o Brasil e outros países emergentes se encon- 
travam em situação econômica muito melhor que a 
das crises de 1997, 1999 e 2001. A inflação controlada 
dentro das metas estabelecidas, os juros em queda, 
um grande volume de reservas em moeda estran- 
geira no Banco Central e um mercado interno em 
crescimento permitiram que o país sofresse conse- 
quências bem mais brandas que as verificadas nos 
Estados Unidos, na União Europeia e no Japão. 


ESTRUTURA E DISTRIBUIÇÃO DA INDÚSTRIA BRASILEIRA 


Em 2009, a atividade industrial era responsável 
por 29% do PIB brasileiro. Segundo o IBGE, as ativida- 
des mais importantes em 2007 foram: refino do petró- 
leo e produção de álcool (15,3%), alimentos (12,2%), 
produtos químicos (10,3%), fabricação e montagem de 
veículos automotores (8,5%), metalurgia básica (7,9%) 
e máquinas e equipamentos (6,0%), responsáveis por 
aproximadamente 60% do total do valor da transforma- 
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ção industrial do país. Porém vem crescendo bastante 
o investimento em indústrias ligadas às novas tecno- 
logias, como robótica, aeronáutica, eletrônica, teleco- 
municações, mecânica de precisão e biotecnologia. Por 
exemplo: segundo o Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, a exportação de telefo- 
nes celulares passou de cerca de 1 bilhão de dólares, em 
2003, para 2,2 bilhões em 2008. 


olha Imagem Falhapress 


Lucas Lacaz Rui 


Essa modernização do parque industrial ga- 
nhou impulso com a instalação de diversos parques 
tecnológicos (ou tecnopolos) espalhados pelo país 
e que estimulam a parceria entre as universidades, 
instituições de pesquisa e as empresas privadas. 
Buscam maior competitividade e desenvolvimento 
de produtos e localizam-se próximos aos maiores 
centros universitários, em locais onde há disponi- 
bilidade de mão de obra qualificada, rede de trans- 
portes, energia e comunicações que permitam co- 
nexão com outros centros de pesquisa localizados 
no país ou no exterior. 


no Luders/Ediora Abril 


No Brasil, os parques tecnológicos aparecem 
em todas as regiões. Os principais estão localizados 
em: 

* São Paulo, Campinas e São José dos Campos (SP), 
Santa Rita do Sapucaí e Viçosa (MG) e Rio de Janei- 
ro (RJ), no Sudeste; 

Fortaleza (CE), Recife (PE), Campina Grande (PB) e 
Aracaju (SE), no Nordeste; 

Cascavel (PR), Florianópolis (SC) e Porto Alegre 
(RS), no Sul; 

Brasília (DF), no Centro-Oeste; 

Manaus (AM) e Belém (PA), no Norte. 


a A partir da década de 1990 várias empresas estatais foram privatizadas e o Estado brasileiro reduziu bastante sua 
participação na produção industrial. Na foto de 2007, galpão da Embraer, fabricante de aviões sediada em São 
José dos Campos [SP] e uma das maiores empresas exportadoras brasileiras, privatizada na década de 1990. 


v empresas recém-criadas até que se consolidem no mercado. 


Parque tecnológico e incubadora no Polo do Software de Cam- 
pina Grande (PB, 2009). Os tecnopolos também abrigam incu- 
badoras de empresas, que são locais dotados de infraestru- 
tura para dar apoio ao desenvolvimento de micro e pequenas 
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Entre os aspectos positivos da dinâmica atual da 
indústria brasileira, podemos destacar: 

* grande potencial de expansão do mercado inter- 
no com desconcentração de produção e consumo 
(que vem se fortalecendo pelas políticas de transfe- 
rência de renda promovidas pelos governos federal, 
estaduais e municipais); 

* aumentos nas exportações de produtos industria- 
lizados, mesmo que em ritmo inferior ao dos pro- 
dutos primários devido às crescentes importações 
chinesas; 

* aumento na produtividade; e 

* melhora da qualidade dos produtos. 

A indústria ainda enfrenta, porém, vários pro- 
blemas que aumentam os custos e dificultam a maior 
participação no mercado externo, tais como: 

* problemas de logística: deficiências e altos preços 
nos transportes; 

* baixo investimento público e privado em desenvol- 
vimento tecnológico; 

* baixa qualificação da força de trabalho; 

* elevada carga tributária; 

* barreiras tarifárias e não tarifárias impostas por ou- 
tros países à importação de produtos brasileiros. 


DESCONCENTRAÇÃO DA ATIVIDADE INDUSTRIAL 


Em função de fatores históricos e de novos inves- 
timentos em infraestrutura de energia e transportes, 
entre outros, o parque industrial brasileiro vem se des- 
concentrando e apresenta maior dispersão espacial dos 
estabelecimentos industriais em regiões historicamente 
marginalizadas. Observe a tabela abaixo, que revela a re- 
dução relativa da participação do Sudeste e o aumento 
das demais regiões no valor da produção industrial. 

Embora desde o início do século XX o eixo São 
Paulo-Rio de Janeiro seja responsável por mais de me- 
tade do valor da produção industrial brasileira, até a 
década de 1930 a organização espacial das atividades 


DISTRIBUIÇÃO REGIONAL DO VALOR DA TRANSF 


MAI 


Sudeste 80.7 

Sul 120 158 180 
Nordeste 57 80 80 
Norte e Centro-Oeste 16 36 50 


IBGE. Pesquisa industrial anual - Empresa 2007. Disponivel em: <www.ibge com.br>. Acesso em: 10 jan. 2010; 


ROSS, J. (Org). Geografia do Brasil. São Paulo: Edusp, 2005. p. 377. (Didática 3). 
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INDUSTRIA 


NÚMEROS DE EMPREGOS POR GÊNERO DE INDI 
(MERCADO FORMAI 


40519 208389 
sera 327708 386 hhh 
Construção civil 1118570 1829902 
EA 5815062 6781314 


BRASIL. Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC). 
Disponivel em: <www.desenvolvimento.gov.br>. Acesso em: 10 jan. 2010, 


A abertura da economia brasileira na década de 
1990 facilitou a entrada de muitos produtos importa- 
dos, forçando as empresas nacionais a se modernizar 
e incorporar novas tecnologias ao processo produti- 
vo para concorrerem com as empresas estrangeiras. 
Como observamos na tabela acima, apesar da moder- 
nização continua havendo aumento no contingente de 
trabalhadores na indústria de todos os gêneros, porém, 
como vimos, esse aumento não acompanhou o ritmo 
de ingresso de mão de obra no mercado de trabalho. 


econômicas era dispersa. As atividades econômicas 
regionais progrediam de forma quase totalmente au- 
tônoma. A região Sudeste, onde se desenvolvia o ciclo 
do café, quase não interferia nem sofria interferência 
das atividades econômicas que se desenvolviam no 
Nordeste (cana, tabaco, cacau e algodão) ou no Sul 
(carne, indústria têxtil e pequenas agroindústrias de 
origem familiar). As indústrias de bens de consumo, a 
maioria ligada aos setores alimentício e têxtil, escoa- 
vam a maior parte da sua produção apenas em escala 
regional. Somente um pequeno volume era destinado 
a outras regiões, não havendo significativa competi- 
ção entre as empresas instaladas 
nas diferentes regiões do país, 
consideradas até então arquipé- 
lagos econômicos regionais. 
Coma crise do café e o impul- 
so à industrialização, comandada 
pelo Sudeste, esse quadro se alte- 


970-2007 


185 

E rou. A oligarquia agrária do setor 
gi cafeeiro deslocou investimentos 
94 para o setor industrial, implantan- 


do, principalmente em São Paulo, 
fábricas modernas para os padrões 


Q 


da época. O governo do presidente Getúlio Vargas pro- 
moveu a instalação de um sistema de transportes inte- 
grando os arquipélagos econômicos regionais. Houve 
uma invasão de produtos industriais do Sudeste nas 
demais regiões do país, o que levou muitas indústrias, 
principalmente nordestinas, à falência. Assim, com a 
crise do café, iniciou-se o processo de integração dos 
mercados regionais, comandado pelo centro econô- 
mico mais dinåmico do país, o eixo São Paulo-Rio de 
Janeiro. Observe, no mapa, a grande concentração do 
parque industrial no Centro-Sul do país e nas princi- 
pais capitais nordestinas (veja também os mapas da 
página 22 do Atlas). 

Além de terem se iniciado com mais força no 
Sudeste, as atividades industriais tenderam a con- 


centrar-se nessa região por causa de dois fatores 

básicos: 

* a complementaridade industrial: as indústrias 
de autopeças tendem a se localizar próximo às au- 
tomobilísticas; as petroquímicas, próximo às refi- 
narias etc.; 

* a concentração de investimentos públicos no 
setor de infraestrutura industrial: pressionados 
pelos detentores do poder econômico, os governan- 
tes costumam atender às suas reivindicações. O go- 
verno gastaria menos concentrando investimentos 
em determinada região em vez de distribuí-los pelo 
território nacional, sobretudo no início do processo 
de industrialização, quando os recursos eram mais 


escassos. 


Número de empresas 


100a 1000 


$ + 100125000 
É 6 5001 a 10000 
i O 1000: a 52531 


Adap- ATLAS geográfico escola. 5. ed. Rio de Janeiro: IBGE. 2009. p. 136. 
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A primeira grande ação governamental para 
dispersar o parque industrial aconteceu em 1968, 
quando foi criada a Superintendência da Zona Franca 
de Manaus (Suframa) e instalado um polo industrial 
naquela cidade, o que promoveu grande crescimento 
econômico. A seguir, como resultado dos Planos Na- 
cionais de Desenvolvimento dos governos Médici e 
Geisel, no final da década de 1970 e início da seguinte 
começaram a ser inauguradas as primeiras usinas hi- 
drelétricas nas regiões Norte e Nordeste: Tucuruí, no 
Rio Tocantins; Sobradinho, no São Francisco, e Boa 
Esperança, no Parnaíba. Quando o governo passou 
a atender ao menos parte das necessidades de infra- 
estrutura das regiões historicamente marginalizadas, 
começou a haver um processo de dispersão do parque 
industrial pelo território, não apenas em escala nacio- 
nal, mas regional. 

Além da alocação de infraestrutura, ao longo da 
década de 1990 as indústrias passaram a se dispersar 
em busca de mão de obra mais barata e politicamente 
desorganizada, provocando a intensificação da guer- 


ra fiscal entre estados e municípios que reduzem im- 
postos e oferecem outras vantagens, como doação de 
terrenos, para atrair as empresas. 

Mesmo no estado de São Paulo, o mais equipado 
do país quanto à infraestrutura de energia e transpor- 
tes, historicamente houve maior concentração de in- 
dústrias na Região Metropolitana de São Paulo. 

Atualmente, seguindo uma tendência já verificada 
em países desenvolvidos, ocorre um processo de deslo- 
camento das indústrias em direção às cidades médias 
do interior, que, por isso, apresentam índices de cresci- 
mento econômico superiores aos da Grande São Paulo. 
Isso é possível graças ao grande desenvolvimento da 
informática e à modernização da infraestrutura de pro- 
dução de energia, transporte e comunicação, criando 
condições de especialização produtiva por intermédio 
da integração regional. As regiões tendem, atualmente, 
a se especializar em poucos setores da atividade eco- 
nômica e a buscar em outros mercados (do Brasil ou 
do exterior) as mercadorias que satisfaçam as necessi- 
dades diárias de consumo da população. 


a As maiores cidades do interior paulista [como Campinas, São José dos Campos, Ribeirão Preto, Sorocaba e outras], assim como 
a região polarizada por elas, possuem forte poder de atração industrial. Na foto de 2007, interior da fábrica da Volkswagen em 


Taubaté (SP). 


1. Por que o congelamento de preços e salários implantado pelo Plano Cruzado em 1986 durou apenas alguns 


meses? 


2. Quais foram os pontos positivos e negativos da abertura da economia brasileira iniciada em 1990? 


3. Explique os recentes processos de concentração e dispersão do parque industrial brasileiro e paulista. 
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Desenvolvendo lidades 


1. Observe o mapa ao lado e o 
mapa sobre a distribuição es- 
pacial das indústrias no Bra- 
sil, na página 479, e responda 
às questões. 

a) Em que regiões e áreas do 
território brasileiro ocorrem 
grandes concentrações de 
indústrias? 

b) Cite os fatores que determi- 
naram essa concentração. 


2. Leia novamente o texto "Como 
a inflação concentra renda”, 
na página 474, relacione ao 
gráfico das taxas mensais de 
inflação (página 472) e expli- 
que quais são as consequên- 
cias da inflação: 

a) sobre o poder aquisitivo da 
população; 

b) sobre a distribuição da ren- 
da nacional entre as classes 
sociais. 


E! 
E 
d 
à 
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L 
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Pesquisa na internet 


» Banco Central do Brasil 


O site do Banco Central do Brasil oferece diversos dados estatísticos sobre economia no Brasil e no mundo. Disponível 
em: <www.bcb.gov.br>. Acesso em: 10 jan. 2010. 

» Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
Disponibiliza várias informações sobre comércio exterior, desenvolvimento da produção, barreiras protecionistas, política 
industrial e o Anuário Estatístico. Disponível em: <www-.desenvolvimento.gov.br>. Acesso em: 10 jan. 2010. 

» Ipea 
Vários textos e análises de conjuntura sobre a economia brasileira podem ser obtidos na página eletrônica do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada. Disponível em: <www.ipea.gov.br>. Acesso em: 10 jan. 2010. 

» IBGE 
No site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística são encontrados vários dados estatísticos sobre produtos, empre- 
sas, produção fisica e indicadores sociais. Disponível em: <www.ibge.gov.br>. Acesso em: 10 jan. 2010. 

» Anprotec 


Para ver a relação de diversos parques tecnológicos brasileiros, com os respectivos links, e saber mais sobre o movi- 
mento de incubação de empresas, acesse o site da Rede Incubar da Associação Nacional de Entidades Promotoras de 
Empreendimentos Inovadores. Disponível em: <www.anprotec.org.br>. Acesso em: 10 jan. 2010. 
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Testes e questões 


Enem 


1. Um dos maiores problemas da atualidade é o aumento 
desenfreado do desemprego. O texto abaixo destaca 
esta situação. 


O desemprego é hoje um fenômeno que atinge e preocu- 
pa o mundo todo. [...] A onda de desemprego recente não 
é conjuntural, ou seja, provocada por crises localizadas e 
temporárias. Está associada a mudanças estruturais na 
economia, daí o nome de desemprego estrutural. O de- 
semprego manifesta-se hoje na maioria das economias, 
incluindo a dos países ricos. A OIT estimava em 1 bilhão 
- um terço da força de trabalho mundial - o número de 
desempregados em todo o mundo em 1998. Desse total, 
150 milhões encontram-se abertamente desempregados 
e entre 750 e 900 milhões estão subempregados. 


ALMANAQUE Abril 1999 [CD-ROM]. São Paulo: Abril. 


Pode-se compreender o desemprego estrutural em 
termos da internacionalização da economia associada: 


a) a uma economia desaquecida que provoca ondas 
gigantescas de desemprego, gerando revoltas e 
crises institucionais. 


b) ao setor de serviços que se expande provocando 
ondas de desemprego no setor industrial, atraindo 
essa mão de obra para este novo setor. 


ao setor industrial que passa a produzir menos, 
buscando enxugar custos, provocando, com isso, 
demissões em larga escala. 


d) às novas formas de gerenciamento de produção e 
novas tecnologias que são inseridas no processo 
produtivo, eliminando empregos que não voltam. 

e) ao emprego informal que cresce, já que uma parce- 
la da população não tem condições de regularizar o 
seu comércio. 


cl 


2. Os textos a seguir relacionam-se a momentos distin- 
tos da nossa história. 


Aintegração regional é um instrumento fundamental para 
que um número cada vez maior de países possa melhorar 
a sua inserção num mundo globalizado, já que eleva o seu 
nível de competitividade, aumenta as trocas comerciais, 
permite o aumento da produtividade, cria condições para 
um maior crescimento econômico e favorece o aprofun- 
damento dos processos democráticos. 
A integração regional e a globalização surgem assim 
como processos complementares e vantajosos. 
“Declaração de Porto”, VIII Cimeira Ibero-Americana, Porto, 
Portugal, 17 e 18 de outubro de 1998. 


Um considerável número de mercadorias passou a ser 


produzido no Brasil, substituindo o que não era possível 
ou era muito caro importar. Foi assim que a crise econô- 
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mica mundial e o encarecimento das importações leva- 
ram o governo Vargas a criar as bases para o crescimen- 
to industrial brasileiro. 


POMAR, W. Era Vargas - a modernização conservadora. 


É correto afirmar que as políticas econômicas mencio- 

nadas nos textos são: 

al opostas, pois, no primeiro texto, o centro das preo- 
cupações são as exportações e, no segundo, as im- 
portações. 

b) semelhantes, uma vez que ambos demonstram 
uma tendência protecionista. 

c) diferentes, porque, para o primeiro texto, a questão 
central é a integração regional e, para o segundo, a 
política de substituição de importações. 

d) semelhantes, porque consideram a integração re- 
gional necessária ao desenvolvimento econômico. 

e) opostas, pois, para o primeiro texto, a globalização im- 
pede o aprofundamento democrático e, para o segun- 
do, a globalização é geradora da crise econômica. 


Questões de vestibulares 


1. [Fuvest-SP] O processo de desconcentração industrial 
no Brasil vem sendo apontado como um dos respon- 
sáveis pelos altos índices de desemprego verificados 
em algumas áreas metropolitanas. Ao mesmo tempo, 
o setor terciário tem sido, reconhecidamente, o grande 
empregador no atual estágio de desenvolvimento da 
economia brasileira. Com base nessas informações e 
em seus conhecimentos, 


a) cite e analise duas causas possíveis dessa descon- 
centração industrial; 

b) explique por que o setor terciário tornou-se o maior 
empregador do pais. 


2. [Unicamp-SP) Levando-se em consideração que, his- 
toricamente, a implantação de indústrias siderúrgicas 
constituiu-se em fator fundamental no processo de in- 
dustrialização: 

a) justifique a importância das indústrias siderúrgicas; 
b) explique como se deu a sua implantação no Brasil. 


3. [Unicamp-SP) O texto a seguir descreve alguns aspectos 
da implantação da indústria automobilística no Brasil. 


[...] as montadoras estrangeiras, a começar pelas euro- 
peias, aceitaram o convite e instalaram suas fábricas no 
Brasil, ao lado das empresas já em operação no pais: a 
Fábrica Nacional de Motores [FNM], produzindo inicial- 
mente alguns caminhões, e a Vemag (automóveis e utili- 
tários) [...], ambas de capital nacional. A Vemag foi com- 
prada pela Volkswagen [...], a FNM foi comprada pela Alfa 
Romeo e posteriormente incorporada à Fiat. 


Adap.: RETRATOS do Brasil. São Paulo, p. 262. 


a) A partir de quando as grandes montadoras estran- 
geiras vieram para o Brasil e onde se instalaram? 

b) Quais as características da industrialização brasi- 
leira, a partir desse momento? 


Testes de vestibulares 


1. [UEL-PR] A partir dos anos de 1930, o Brasil intensi- 
ficou seu processo de industrialização e, assim, a in- 
dústria superou a agropecuária em termos de partici- 
pação no PIB. Até os anos de 1980, o Estado atuou de 
forma decisiva nesse processo. 


Com base nos conhecimentos sobre a participação do 
Estado no processo de industrialização brasileira entre 
1930 e 1980, é correto afirmar que o Estado brasileiro: 


a) Investiu na chamada indústria de base, construiu 
infraestrutura nos setores de energia, transporte e 
comunicação e foi responsável pela criação da le- 
gislação trabalhista. 

b) Priorizou o transporte ferroviário, estatizou as em- 
presas do setor de bens de consumo, adotou legis- 
lação trabalhista mais rígida em relação àquela que 
vigorou Vargas. 

c) Estatizou a indústria de bens de consumo durá- 
veis, privatizou as empresas estatais de geração e 
distribuição de energia elétrica, petróleo e gás na- 
tural e revogou a legislação trabalhista do período 
Vargas. 

d) Incentivou, por meio de privatizações, investi- 
mentos no setor de infraestrutura de transportes, 
tais como estradas e hidrovias, e abriu o mercado 
interno à importação reduzindo barreiras alfan- 
degárias. 

e) Abriu, por meio de parcerias, o mercado interno ao 
investimento especulativo estrangeiro nas áreas de 
securidade social, telecomunicações e finanças, fa- 
cilitando a remessa de recursos financeiros para o 
exterior. 


2. [UFSCar-SP) A respeito das disparidades regionais do 

Brasil, é correto afirmar que: 

a) elas sempre existiram na nossa história, com o 
Nordeste sendo a região mais carente desde os pri- 
mórdios da colonização. 


bi 


elas se tornaram mais graves com a globalização, 
que ocasionou uma acelerada industrialização do 
Sudeste e um retrocesso no Nordeste. 


elas foram adquirindo as suas características atuais 


com a industrialização do país e tornaram-se as- 
sunto da política nacional a partir dos anos 1950. 


fel 


d 


elas decorrem fundamentalmente das diversidades 
naturais do nosso território e da distribuição espa- 
cial das riquezas minerais. 

elas são um problema nacional desde a coloni- 
zação, devido às secas do Nordeste, que sempre 
exigiram políticas voltadas para o desenvolvimento 
dessa região. 


e 


3. [Ufal-AL) A partir da década de 1970, dois fatos impor- 


tantes ocorreram simultaneamente: início da diminui- 
ção da concentração industrial no Sudeste e o proces- 
so de desconcentração industrial no Brasil. Dentre os 
motivos que podem explicar esses fatos citam-se: 


a) o esgotamento dos recursos minerais no Sudeste e 
o aumento das necessidades de exportação gera- 
das pela entrada do Brasil na Aladi. 

b) a forte atuação do Estado criando incentivos fiscais 
para que indústrias do Sudeste se instalassem em ou- 
tras regiões e o desenvolvimento em âmbito nacional 
de infraestrutura de transportes e comunicações. 


o aumento das necessidades de combustíveis fós- 
seis como o carvão e o petróleo, inexistentes no 
Sudeste, e a formação do Mercosul, que representa 
maiores exportações para o país. 

d) o declínio acentuado dos fluxos migratórios em 
direção ao Sudeste e a descoberta de importantes 
recursos minerais em vários pontos do país, como o 
caso de Carajás. 

a limitação do espaço do Sudeste para a instalação 
de novos parques industriais e a elevação generali- 
zada dos padrões de renda e consumo da população 
brasileira. 


el 


e 


&. [Unirio-RJ) A região de Campinas tem apresentado 


um intenso crescimento industrial que se destaca no 
contexto nacional pelo: 


a) desenvolvimento da indústria de ponta, estimulado 
pelos tecnopolos criados a partir de uma integração 
entre a comunidade acadêmica e o empresariado. 

b) desenvolvimento da agroindústria açucareira de- 
corrente da grande produção local dos canaviais. 

c) desenvolvimento de indústrias tradicionais que utili- 
zam muita mão de obra e predominantemente asso- 
ciadas ao beneficiamento de matéria-prima local. 

d) grande domínio de capitais nacionais, sendo uma 
das poucas áreas do país onde as empresas trans- 
nacionais não atuam. 


e) predomínio da indústria de calçados, responsável 
pela maior parte da oferta de empregos na região. 


5. [UFPB-PB) O processo de industrialização brasileira 


encontrou, no centro-sul do país, principalmente em 
São Paulo, os elementos indispensáveis ao seu desen- 
volvimento: mão de obra assalariada, mercado consu- 
midor, eletricidade, sistema de transportes e excelen- 
te sistema bancário. Sobre esse processo, é incorreto 
afirmar que: 


a) a concentração da produção industrial brasileira 
ocorre, desde os seus primórdios, em São Paulo. 

b) a elevada concentração industrial em São Paulo ge- 
rou uma deseconomia de escala, responsável pela 
desconcentração espacial das indústrias, a partir 
de 1970. 


o processo de desconcentração espacial das indús- 
trias paulistas gerou um surto de industrialização 
no Nordeste e no Sul, equilibrando, assim, a produ- 
ção industrial por regiões. 


cl 
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d) o crescimento industrial nas diversas regiões do 
país passa, a partir dos anos 1970, a ser promovido 
pelos governos estaduais e federal, através de in- 
centivos. 

e) as atividades industriais concentram-se, atualmen- 
te, em São Paulo, tendo as outras regiões do país 
como mercados consumidores, de acordo com a ló- 
gica da acumulação capitalista. 


[UEL-PR] As hachuras, no mapa, representam áreas de: 
a) baixa densidade demográfica. 

b) degradação das florestas tropicais. 

c) alto índice pluviométrico. 

d) influência das regiões metropolitanas. 

e) concentração industrial. 


7. [UFV-M6G] No período pré-industrial brasileiro, quando 
a economia nacional era dominada basicamente pelas 
atividades agrícolas de exportação, a organização do 
espaço geográfico era do tipo: 
a) centro e periferias, com um espaço nacional inte- 
grado. 
b) centro na Zona da Mata nordestina e a periferia em 


São Paulo, com fortes relações de troca que favore- 
ciam o centro. 


c) semelhante aos dias de hoje, mas sem trocas de 
bens industriais. 

d) em que a região amazônica e a Centro-Oeste exer- 
ciam o papel de centro, juntamente com a região 
Nordeste. 


e) áreas isoladas ou “arquipélagos”, onde não havia 
um espaço nacional integrado. 


8. [UFMS-MS] Sobre a industrialização brasileira, assi- 
nale as proposições verdadeiras. 

I. A indústria de bens de consumo duráveis, implan- 
tada a partir do Plano de Metas de Juscelino Kubits- 
chek, teve significativa participação de iniciativas 
estrangeiras, com destaque do setor automobilístico. 


. A implantação de uma industrialização, sem prévia 
reforma agrária, desembocou numa profunda crise 
agrária, manifestada pela excessiva transferência 
da população do campo para a cidade. 
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Ill.As iniciativas estatais, iniciadas no governo de 
Getúlio Vargas, concentraram-se no setor de 
infraestrutura e indústria de base. 

IV. Por causa da “vocação agrícola” do Brasil, a nossa 
industrialização não se completou; temos um par- 
que industrial incompleto e em processo de suca- 
teamento desde meados dos anos 1970. 

V. A concentração das indústrias mais dinâmicas na 
região Sul do país fez com que as demais regiões 
ficassem subordinadas a ela. 


Estão corretas: 


a) 1, 1, I. d) 11, 11, IV, V. 
b) 1, 11, 1, IV. e) IV. 
c) 1, 1, IV, V. 


9. [Fatec-SP) Considere os textos a seguir, para respon- 
der a esta questão. 


1. No período de 1930 a 1956, os grandes investimentos 
foram direcionados ao setor de base (siderurgia, pe- 
troquímica e extração mineral), com grande interven- 
ção do Estado. 


Il. Embora a indústria, desde o início do século, estives- 
se concentrada no eixo São Paulo-Rio de Janeiro, até 
1930 a organização espacial se caracterizava pelas 
atividades econômicas dispersas e regionalmente 
quase autônomas. 


Ill. O sucesso do Plano de Metas foi acompanhado por um 
significativo aumento da inflação e da divida externa, 
pelo afastamento da capital federal do centro econô- 
mico e populacional do país e pela efetiva implantação 
do rodoviarismo. 


IV. A política do Plano de Metas acentuou a concentração 
do parque industrial na região Sudeste, intensifican- 
do ainda mais as migrações internas e provocando o 
crescimento caótico dos grandes centros urbanos. 


Adap.: SENE, E. de; MOREIRA, J. C. Geografia geral 


e do Brasil: espaço geográfico e globalização. 
São Paulo: Scipione, 1998. 


Referem-se à industrialização brasileira os textos: 


a) le Ill somente. d) II, Ill e IV somente. 


b) Ile Ill somente. e) 1, 1, Me IV. 


c) 1, II e IV somente. 


10. (UFPR-PR] 


As indústrias estão distribuídas de forma desigual no pla- 
neta, pois tendem a se concentrar nos lugares onde há 
fatores favoráveis à sua localização. São fatores definidos 
historicamente, que variam com o passar do tempo. Mui- 
ta gente, no interior do Brasil e em áreas mais atrasadas 
do mundo, nunca viu uma fábrica, embora consuma al- 
gum tipo de produto industrializado, já que a concentra- 
ção de indústrias, apesar de restrita a alguns lugares do 
planeta, estabelece uma teia de relações... 
Adap.: SENE, E. de; MOREIRA, J. C. Geografia geral 
e do Brasil: espaço geográfico e globalização. 
São Paulo: Scipione, 1998. p. 101. 


Sobre esse assunto, é correto afirmar: 


al No Brasil, a proximidade dos locais de exploração 
petrolífera constitui um dos fatores mais importan- 
tes para a instalação industrial. 

b) Muitas indústrias siderúrgicas brasileiras foram 
instaladas próximo às jazidas de minério de ferro, 
como as de Minas Gerais. 

c) Na atualidade, há uma reorganização espacial das 
indústrias no mundo, motivada em parte por uma 
acelerada modernização do sistema de transportes 
e de comunicações. 

d) Hoje, o mercado consumidor é o principal fator para 
a localização industrial. 

e) Energia, água e mão de obra disponíveis são fatores 

locacionais importantes para o setor industrial. 

Os processos de urbanização e de industrialização 

sofrem uma influência mútua ao longo do tempo, 

porque as cidades ou crescem em torno das indús- 
trias nascentes ou atraem indústrias, que fazem 
com que elas cresçam. 


fi 


11. [UFMG] Nos últimos anos, o Brasil experimentou um 
amplo processo de privatização da economia. 
Éincorreto afirmar que esse processo: 

a) constituiu uma resposta do Estado brasileiro à necessi- 
dade de se tornar mais ágil nas questões que lhe com- 
petem e, também, às pressões neoliberais, que acom- 
panham a tendência internacionalmente imposta. 

b) aumentou o índice de desemprego no país pelo fe- 
chamento de postos de trabalho, uma das exigên- 
cias do capital privado para se tornar competitivo 
em nível mundial. 

c) fortaleceu a presença do Estado brasileiro dentro 
das fronteiras políticas nacionais em relação tanto 
ao capital especulativo quanto ao produtivo, que in- 
terferem na economia do país. 

d) contribuiu para um expressivo aumento da partici 
pação do capital estrangeiro na economia brasilei- 
ra, no setor produtivo e naqueles de prestação de 
serviços, anteriormente considerados monopólio 
do Estado. 


12. [UFV-MG] Com o crescimento econômico ocorrido du- 
rante o século XX, o Brasil pode ser considerado um 
país industrializado, embora os males do subdesen- 
volvimento continuem presentes. O processo de indus- 
trialização brasileiro contou com um agente de funda- 
mental importância: o Estado Nacional. 


Sobre o papel do Estado no processo de industrializa- 

ção brasileiro, assinale a alternativa correta. 

al Foi responsável pela construção dos setores de in- 
fraestrutura e transporte, pelo investimento direto 
no setor industrial e pela criação de uma legislação 
trabalhista. 


b) Foi responsável pelos investimentos em infraestru- 
tura e transporte, porém não participou dos inves- 
timentos diretos no setor industrial e se omitiu na 
criação de uma legislação trabalhista. 

c) Agiu na criação de uma legislação trabalhista, po- 
rém não participou dos investimentos em infraes- 
trutura e transportes, bem como dos investimentos 
diretos no setor industrial. 

d) Foi responsável pelos investimentos diretos no se- 
tor industrial, porém, por falta de recursos, deixou 
a cargo das empresas privadas os investimentos na 
criação de infraestrutura e transportes. 

e) Abriu mão do papel de empreendedor, não partici- 
pando dos investimentos diretos no setor industrial, 
nem dos investimentos em infraestrutura. 


13. [UFSM-RS] Quanto à distribuição espacial da indústria 
brasileira, considere as seguintes afirmações: 
|. A política de substituição das importações no pós- 
-guerra possibilitou a formação de parques indus- 
triais integrados e distribuídos espacialmente, em 
função das especialidades produtivas de cada re- 
gião industrial. 

. Nas últimas décadas, teve início um processo de 
dispersão do parque industrial, sendo a construção 
de usinas hidrelétricas na região Nordeste um fator 
que contribuiu para esse processo. 


Ill.O desenvolvimento e a modernização da infraes- 
trutura de produção e energia, de transportes, de 
comunicações e de informatização no interior do 
país viabilizaram a descentralização do parque in- 
dustrial e criaram as condições de especialização 
produtiva, através da integração regional. 


Estáão) correta(s): 
a) apenas |. 

b) apenas le ll. 

c) apenas Ill. 

d) apenas Ile Ill. 
e) 1, Il e ll. 


Você encontra mais testes no site 
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a Na foto de 2008, condomínio inglês, localizado ao sul de Londres, projetado para utilizar fontes renováveis e não poluentes de ener- 
gia, além de diminuir seu consumo. Emprega técnicas simples para reduzir a emissão de carbono na atmosfera: as paredes con- 
servam e liberam lentamente o calor; as janelas são grandes para garantir melhor iluminação e permitir maior circulação de ar no 
verão; conta com placas de captação de energia solar; os ventiladores instalados no telhado refrescam no verão e usam a pressão 


do vento para melhorar o aquecimento no inverno. 
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A produção mundial 
de energia 


A produção e o consumo mundial de energia estão diretamente vinculados com 
as três dimensões do desenvolvimento sustentável: meio ambiente, sociedade e eco- 
nomia. 

Segundo a Agência Internacional de Energia, o consumo mundial deve crescer 
1,6% ao ano entre 2006 e 2030, o que representará um aumento de 45% ao longo desse 
período. Os combustíveis fósseis devem continuar responsáveis por cerca de 80% da 
energia consumida no planeta e o maior crescimento na sua demanda ocorrerá na China 
e na Índia, onde a redução nos índices de pobreza extrema tem levado à incorporação de 
milhões de pessoas ao mercado de consumo. 

Já nos países desenvolvidos e alguns emergentes, haverá redução na participação 
percentual dos combustíveis fósseis e aumento de fontes renováveis e menos poluentes 
em suas matrizes energéticas, com crescimento no consumo de |, energia eó- 
lica, energia solar e outras. 

Em 2008, os Estados Unidos, a China, a Índia, a Alemanha e a Espanha foram os 
países que mais investiram na busca de fontes renováveis e não poluentes de energia. 
Segundo o Conselho Mundial de Energia Eólica (GWEC), as turbinas instaladas nesses 
países produziram 72% da energia eólica mundial (87 682 MW). Isso supera em um terço 
o consumo total de energia elétrica no Brasil. 

Neste capítulo, vamos es- 
tudar as principais fontes de 
energia utilizadas atualmen- 
te para entendermos algumas 
questões: qual é a importância 
estratégica das fontes de ener- 
gia para a economia, a socieda- 
de e o meio ambiente? Qual foi 
a importância do petróleo e do 
carvão mineral ao longo do sé- 
culo XX e qual é o papel desses 
combustíveis no mundo atual? 
Quais são as formas de obtenção 
de eletricidade e quais são suas 
vantagens e desvantagens? Qual 
é o papel das fontes alternativas 
e da energia nuclear no mundo 
atual? Por que vem crescendo o 
uso da biomassa? 
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ENERGIA: EVOLUÇÃO HISTÓRICA E CONTEXTO ATUAL 


Desde o surgimento das sociedades primitivas, a 
obtenção de energia sempre desempenhou papel fun- 
damental para o bem-estar das pessoas e o desenvol- 
vimento das atividades econômicas. 

Quando realiza qualquer trabalho, o ser humano 
gasta uma energia limitada por sua capacidade física. 
Já na Pré-história, ao perceber-se limitado na execu- 
ção de suas tarefas diárias, buscou fontes de energia 
para facilitar o trabalho e aumentar seu conforto no 
dia a dia. As primeiras civilizações utilizavam a lenha 
como combustível para obtenção de calor e para co- 
zinhar os alimentos e a energia muscular de animais 
para arar a terra ou para transporte. 

À medida que as cidades foram surgindo e cres- 
cendo, o consumo de lenha também aumentou e co- 
meçou a haver exploração desenfreada de madeira, 
chegando a haver escassez do produto em várias ci- 
dades da Europa medieval. 

Nos séculos XV a XVIII, a energia dos ventos 
movimentou as caravelas e possibilitou a expansão 
marítima que promoveu a ocupação da América pe- 
los europeus e o maior intercâmbio de pessoas e mer- 
cadorias entre os continentes, com todas as conse- 


OCEANO. 
ATLÂNTICO 


quências positivas e negativas decorrentes. 

À medida que os progressos técnicos foram 
avançando, a utilização de novas fontes energéticas 
tornou o trabalho humano mais eficiente. Desde a 
Primeira Revolução Industrial, quando a produção e 
o transporte de mercadorias passaram a se basear de 
forma crescente no uso de máquinas, a energia huma- 
na e de animais no trabalho vem se tornando menos 
necessária, sendo substituída por equipamentos. 

A sociedade moderna utiliza cada vez mais ener- 
gia para a indústria, agricultura, serviços, comércio, 
transportes e consumo doméstico. Observe no mapa- 
-múndi que, nos países ricos, a produção per capita 
de energia é maior que nos países em desenvolvimen- 
to. Esse fato está diretamente relacionado ao consu- 
mo, ao grau de industrialização, ao desenvolvimento 
econômico e à qualidade de vida de cada população. 
Geralmente o consumo residencial das nações ricas é 
mais alto porque o número de eletrodomésticos (TVs, 
aparelhos de ar condicionado, máquinas de lavar, ge- 
ladeiras etc.) é maior. Além desse fator socioeconó- 
mico, nos países de latitudes elevadas o consumo per 
capita tende a ser maior por uma razão climática: no 


[7] menos de 500 
[E] 501-1000 
001-10000 
EEB 10001-20000 
B meis de 20000 
sem dados 


Adap: ALLEN, J.L Student atlas af world geography. 6 ed Is. LI Mc Graw-Hil/ Duskin. 2009. p. 80. 


Almas Arquivo da editora 


a Alguns países em desenvolvimento, como Líbia, Gabão e Arábia Saudita, apresentam grande produção per capita de energia 
porque são produtores e exportadores de petróleo. Segundo o Banco Mundial, mais de 2 bilhões de pessoas que vivem em paí- 
ses pobres não têm acesso às modernas fontes de energia e ainda utilizam lenha para cozinhar. 
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período de temperatura mais baixa, que se estende 
por seis meses ou mais, aumenta o uso de sistemas de 
aquecimento doméstico e comercial. Observe tam- 
bém o mapa-múndi da página 13 do Atlas. 
Atualmente há uma diversidade de fontes de 
energia, classificadas como renováveis (hidrelétri- 
ca, solar, cólica e outras), que continuam disponíveis 
depois de utilizadas, e não renováveis (petróleo, 
carvão mineral e gás natural, por exemplo), que são 
limitadas e demoraram milhões de anos para se for- 


1973 Hidrelét 
Combustíveis 
renováveis e 

resíduos 10,6% 


Gás natural 16,0% 


Carvão 24,5% 


6115 milhões de TEP** 


mar. Os diversos tipos de biomassa podem ser pro- 
duzidos pelo ser humano, como a lenha, o álcool, o 
biodiesel e outros, sendo também consideradas fon- 
tes renováveis. 

Os combustíveis fósseis (petróleo, carvão mine- 
ral e gás natural — assim chamados por se originarem 
de restos de animais e vegetais soterrados com os só- 
lidos que formam as rochas sedimentares) são a prin- 
cipal fonte de energia utilizada no mundo hoje, com 
destaque para o petróleo. Veja os gráficos a seguir: 


Hidrelétrica 2,2% 
Nuclear 5,9% 


Outros* 0,7% 


Carvão 26,5% 
12029 milhões de TEP** 


Adap: AGÊNCIA internacional de Energia. Key world energy statisties 2009. Disponivel em: «wi org>. Acesso em: 7 jan, 2010. 


* Inui energia geotérmica, solar, edlica ete 
** TEP. toneladas equivalentes de petróleo. 


a Em 1973 ocorreu a primeira crise mundial do petróleo, quando o preço desse combustível praticamente quadruplicou em pou- 
cos meses. Por isso comparar os dados estatísticos de energia daquele ano com os atuais permite perceber a variação ocorrida 
na distribuição mundial da oferta energética. Essa comparação é feita com mais detalhes em outros gráficos deste capítulo. 


Observe, nos gráficos, que entre 1973 e 2007 o 
consumo mundial de energia quase duplicou, passan- 
do de 6,1 para 12,0 milhões de TEPs (toneladas equi- 
valentes de petróleo). Dessa forma, embora a partici- 
pação percentual do petróleo no consumo mundial de 
energia tenha caído de 46,1% para 34,0%, houve um 
grande aumento quantitativo na sua demanda mun- 
dial, que passou de 2,5 para 4,0 milhões de TEPs ao ano. 

Segundo a Agência Internacional de Energia, as re- 
servas conhecidas de petróleo duplicaram entre 1980 e 
2007 e são suficientes para abastecer o mundo por mais 
40 anos, no ritmo atual de consumo. Nas últimas décadas 
houve grande desenvolvimento tecnológico e aumento 
nos investimentos em prospecção de petróleo que resul- 
taram, entre outros, na descoberta de grandes reservas 
na camada pré-sal, uma formação geológica da plata- 
forma continental brasileira de aproximadamente 150 
milhões de anos que se originou com o afastamento dos 
continentes, em profundidades superiores a 5000 metros. 
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O petróleo continua a ser a principal fonte de 
energia do planeta, seguido pelo carvão mineral e pelo 
gás natural. Essa situação é preocupante, já que aproxi- 
madamente 80% da energia consumida mundialmente 
provém dessas três fontes não renováveis, que um dia 
se esgotarão. Quando o petróleo e outros combustíveis 
fósseis acabarem, não significa que faltará energia no 
mundo, antes haverá um período de transição para 
nos adaptarmos à utilização de novos tipos de energia. 
Essa transição envolverá reformas e reestruturações, 
principalmente no sistema de transportes (seja ele ro- 
doviário, ferroviário, hidroviário ou aéreo) e na produ- 
ção industrial, por meio da adaptação de máquinas e 
motores a outro tipo de energia, e na readequação das 
usinas termelétricas (hoje acionadas predominante- 
mente pela combustão de petróleo, gás ou carvão) a 
uma nova fonte de energia primária. Isso já vem ocor- 
rendo em vários países para diminuir a dependência 
externa e evitar os efeitos do aquecimento global. 


Em qualquer país, a estrutura energética é um 
dos elementos mais decisivos da economia e da geo- 
política, por isso é considerado um setor estratégico. 
A produção industrial, os sistemas de transportes e 
telecomunicações, a saúde, a educação, o comércio, 
a agricultura, todas as atividades, enfim, dependem 
de energia. Qualquer sobressalto no setor energético 
interfere na posição do país no comércio mundial, já 
que, na composição dos custos de produção, a energia 
é um fator que pode tornar a mercadoria mais ou me- 
nos competitiva no comércio internacional. Por isso 
o setor energético geralmente é controlado pelo Esta- 
do, que atua diretamente na produção de energia, por 
meio de empresas estatais ou pela concessão dessa 
produção a empresas privadas. 

Todos os países almejam a autossuficiência 
energética e baixos custos na produção de energia, 
para que as atividades econômicas não fiquem sujei- 
tas às oscilações de preço das fontes importadas. A 
busca por uma matriz energética diversificada cons- 
titui estratégia de planejamento adotada por vários 
países, para evitar desabastecimento ou enfrentar cri- 
ses econômicas, como aconteceu com os aumentos 
do preço do petróleo em 1973, 1980, 1990 e 2007. Até 
recentemente, a grande preocupação ao se optar por 


PETRÓLEO 


determinada fonte de energia se restringia ao preço, 
mas, atualmente, em muitos países essa opção tam- 
bém está voltada à busca de fontes que sejam reno- 
váveis e limpas. 

Para atingir esses objetivos há a necessidade 
de se racionalizar o uso de energia observando as 
estratégias que causam impactos econômicos, so- 
ciais e ambientais. Deve-se combater o desperdício 
de energia, aumentar a eficiência dos equipamentos 
(residenciais, industriais, de serviços etc.), promover a 
reciclagem de materiais, valorizar produtos e serviços 
que consumam menos energia para serem disponi- 
bilizados, reorganizar a localização e o transporte de 
mercadorias e de pessoas e controlar as emissões de 
poluentes para preservação do meio ambiente. 

Além da busca pela maior eficiência energética, 
a intensificação do aquecimento global provocado 
pelo efeito estufa e as metas estabelecidas no Proto- 
colo de Quioto têm levado os países a buscar fontes 
de energia menos poluentes, como a hidreletricida- 
de, nuclear, eólica, solar, geotérmica e a biomassa, 
entre outras. Nesse contexto, a utilização crescente 
de fontes renováveis de energia é a melhor alterna- 
tiva na busca da sustentabilidade ambiental, econô- 
mica e social. 


O petróleo é um hidrocarboneto fóssil de 
origem orgânica encontrado em bacias sedi- 
mentares resultantes do soterramento de an- 
tigos ambientes aquáticos. Seus diversos sub- 


Khaled Abdullah A AI Mahdi/Reuters/Latinstock 


produtos se apresentam em todos os estados 
de agregação: sólido (asfalto e plásticos, entre 
outros), líquido (óleos lubrificantes, gasolina e 
outros combustíveis) e gasoso (gás combustível). 
Em suas formas de ocorrência 
natural, é utilizado há muito 
tempo na vedação dos reser- 
vatórios de água construídos 
pelos incas; na pavimentação, 
em conjunto com pedras, das 
estradas romanas e na vedação 
de antigas embarcações. 


O grande volume de petróleo 
transportado pelo planeta levou 
à construção de navios cada vez 
maiores. Na foto, petroleiro japo- 
nês navegando no Golfo de Aden 
[lêmen, 2008]. 
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Desde a década de 1930, com a criação das pri- 
meiras indústrias petroquímicas, o petróleo é uma 
matéria-prima importantíssima, presente de forma 
constante em nosso cotidiano nas mais diversas for- 
mas: materiais de construção e de embalagem, ingre- 
dientes de tintas, de fertilizantes e de produtos farma- 
cêuticos, além de inúmeros tipos de plásticos. 

Sua utilização como fonte de energia iniciou- 
-se em 1859, na Pensilvânia, Estados Unidos, quando 
Edwin Drake encontrou petróleo a apenas 21 metros 
de profundidade e passou a comercializá-lo com as 
cidades — para ser utilizado na iluminação pública -, 
com as indústrias e com as companhias de trem — 
em substituição ao carvão mineral usado nas máqui- 
nas a vapor. 

O petróleo, por ser líquido e apresentar maior fa- 
cilidade de transporte que o carvão mineral, passou a 
ser consumido em quantidades crescentes a cada ano. 
O carvão foi a fonte de energia que impulsionou o cres- 
cimento industrial e econômico em diversos países 
desde o final do século XVIII, na Primeira Revolução 
Industrial. Porém, no século XX, com a Segunda Re- 
volução Industrial, esse papel foi assumido pelo petró- 
leo. O incremento do consumo foi acompanhado pelo 
surgimento de centenas de companhias petrolíferas 
atuando em todas as quatro fases econômicas de sua 
exploração: extração, transporte, refino e distribuição. 

Com a invenção do motor a explosão e seu uso 
em veículos, o consumo mundial de petróleo dispa- 
rou. As empresas do setor petrolífero cresceram no 
mesmo ritmo do consumo, principalmente nos Esta- 
dos Unidos e na Europa. Algumas dessas empresas 
tornaram-se multinacionais e deram oportunidade 
para a formação do cartel e do oligopótio no setor pe- 
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trolífero, em escala mundial. Em 1928 as sete maiores 
empresas petrolíferas formaram um cartel, conheci- 
do como “sete irmãs”, que dividiu o planeta em áreas 
de influência, controlando a extração, o transporte, o 
refino e a distribuição da principal fonte de energia 
dos sistemas de transportes e da produção industrial 
do globo. Esse fato causou grande reação em diversos 
países, principalmente nos que dependiam da im- 
portação do produto. 

Na tentativa de controlar tanto o comércio 
como as demais atividades petrolíferas, começaram 
a se desenvolver, a partir da década de 1930, diver- 
sas empresas estatais que passaram a atuar direta- 
mente nas quatro fases econômicas de exploração 
do petróleo, ou pelo menos em uma delas, segundo 
as prioridades estabelecidas internamente. Entre os 
exemplos mais significativos estão a Pemex (México), 
a PDVSA (Venezuela) e a ENI (Itália). No Brasil, com a 
criação da Petrobras em 1953, a extração, o transpor- 
tee o refino foram estatizados. Em 1995, foi extinto 
o monopólio da Petrobras, uma empresa de capital 
aberto que tem o governo como sócio majoritário; 
toda a regulamentação do setor petrolífero no Brasil 
continua sob a responsabilidade do Estado. 

A segunda ação na tentativa de desmobilização 
do poder das “sete irmãs” concretizou-se em 1960, com 
a criação da Organização dos Países Exportadores de 
Petróleo (Opep), fundada por Irã, Iraque, Kuwait, Ará- 
bia Saudita e Venezuela. 

Em 1973, os países da Opep promoveram um 
drástico aumento no preço do barril (159 litros) - de 
2,70 para 11,20 dólares -, aproveitando-se de uma situa- 
ção política criada pela guerra do Yom Kippur (quan- 
do Egito, Síria e outros países atacaram Israel, dando 
início ao quarto conflito armado 
entre árabes e israelenses). Esse foi 
o chamado “primeiro choque do 
petróleo”, que provocou crise eco- 
nômica em muitos países. Boa par- 
te dos dólares que movimentavam 
o comércio internacional foi para o 
Oriente Médio, onde se localizam 


as maiores reservas e os maiores 
exportadores mundiais do produto. 


a 


Desde 1973, as reuniões da Opep são 
acompanhadas pelos países importado- 
res de petróleo. Em 2009 esse cartel era 
composto por 12 países-membros: além 
dos fundadores, conta com Emirados 
Árabes Unidos, Catar, Argélia, Nigéria, 
Líbia, Angola e Equador. Na foto, encon- 
tro da Opep em Viena (Áustria, 2009), 


Nos anos de 1979 e 1980, com a revolução is- 
lâmica no Irã e a eclosão da guerra com o Iraque, 
os países importadores ficaram apreensivos com a 
possibilidade de ingresso de outras nações árabes no 
conflito. Se isso acontecesse, a oferta mundial de pe- 
tróleo estaria comprometida, o que levou muitos paí- 
ses a comprar o produto para aumentar seus estoques 
estratégicos. Com esse brusco aumento da procura, a 
Opep elevou o preço do barril a 34 dólares (em 1973 o 
preço era de apenas 2,70 dólares). 

Essas bruscas elevações do preço do petróleo 
agravaram a crise econômica do mundo desenvolvi- 
do, que já se arrastava desde o final da década de 1960. 
A crise, porém, atingiu de forma mais severa os países 
importadores de petróleo, notadamente os mais po- 
bres, que tiveram sua balança comercial seriamente 
comprometida. Para enfrentar essa crise e diminuir a 
dependência energética, muitos países importadores 
estabeleceram duas estratégias: aumento da produ- 
ção interna e substituição do petróleo por outras fon- 
tes de energia. 

No mesmo período, vários países produtores de 
petróleo que não integravam a Opep - principalmen- 
te a antiga União Soviética, o México e a Noruega — 
incrementaram sua produção e tornaram-se grandes 
exportadores. Com o petróleo custando 34 dólares 
o barril, justificavam-se o esforço e os custos de ex- 
tração em qualquer local do planeta. A então União 
Soviética foi extraí-lo na Sibéria; os Estados Unidos, 
no Alasca; e o México, o Brasil e os países do Mar do 
Norte, em suas plataformas continentais. 

Com o aumento da produção mundial e com a 
substituição do petróleo por outras fontes, envolven- 
do desta vez novos países exportadores e países im- 
portadores que diminuíram seus níveis de compra, a 
lei da oferta e da procura entrou em ação e, em 1986, 
a cotação do barril caiu para 12 dólares. Essa queda 
nos preços pôs em dúvida a viabilidade econômica de 
muitas fontes alternativas, já que a criação de novos 
modelos energéticos previa constantes elevações no 
preço do petróleo. Além disso, tornou pouco compe- 
titiva, e às vezes até ineficiente, a extração em águas 
profundas. Com a queda vertiginosa do preço do bar- 
ril de petróleo, algumas fontes alternativas - como o 
álcool, no caso brasileiro - tornaram-se inviáveis eco- 
nomicamente no contexto daquela época, quando 
ainda não havia preocupações em diversificar a ma- 
triz energética e combater o aquecimento global. 

A partir de 1986, disputas internas na Opep tor- 
naram cada vez mais difícil estabelecer um acordo de 
preços e cotas de produção entre os países-membros. 


Os Estados Unidos conseguiram aprofundar a fragili- 
zação da organização por meio de favorecimentos co- 
merciais à Arábia Saudita e ao Kuwait, que passaram a 
aumentar suas produções, causando sérios problemas 
internos à Opep. 

Em dezembro de 1990, o Iraque, economicamen- 
te abalado com os gastos de oito anos de guerra com 
o Irã, invadiu o Kuwait e ameaçou invadir a Arábia 
Saudita, sob o pretexto de disputa territorial, mas a 
verdade é que esses países estavam extrapolando as 
cotas de produção de petróleo estabelecidas pela 
Opep e forçando uma queda no preço do barril no 
mercado mundial. A fim de defender seus interesses 
comerciais, os Estados Unidos, liderando uma coali- 
zão de vários países e com o apoio da ONU e de várias 
nações árabes, intervieram imediatamente no confli- 
to enviando tropas ao Oriente Médio. Isso obrigou o 
Iraque a se retirar do território do Kuwait em janeiro 
de 1991. Durante o conflito, conhecido como Guerra 
do Golfo, o barril de petróleo chegou a custar quase 40 
dólares; com o fim do conflito, o preço voltou a cair e 
chegou a 20 dólares. No gráfico a seguir, pode-se ob- 
servar a oscilação do preço do petróleo. 
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Adap BP STATISTICAL review ot word energy 2009. Disponivel em: «web como: Acesso em: 7 jan 2010. 


“O petróleo tipo Brent é o mais comercializado no mundo. 


a Observe que ocorrem grandes variações na cotação do bar- 
ril de petróleo; de 1970 a 2008 houve oscilação de aproxi- 
madamente 11 dólares a 100 dólares em sua cotação média 
anual no mercado mundial (para saber o valor atual do bar- 
ril, consulte o site da Opep: <www.opec.org>). 
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Em 2003, contrariando reso- 
lução da ONU, os Estados Unidos 
invadiram militarmente o Iraque, 
derrubaram o regime de Saddam 
Hussein e passaram a controlar as 
reservas petrolíferas desse país, que 
estão entre as maiores do mundo. 
No início de 2004 o preço do barril 
estava em torno de 30 dólares, mas 
com os problemas enfrentados pe- 
las forças de ocupação, sobretudo 
como resultado da resistência ar- 
mada iraquiana, e o impulso no 
consumo causado pelo crescimen- 
to econômico mundial, chegou a 
93 dólares no início de 2008. Em 
2009, em consequência da crise 
econômica mundial que se agravou 
em outubro do ano anterior, o pre- 
ço do barril recuou para cerca de 
72 dólares em contratos fechados 
para janeiro de 2010. 


Cassiano Róda/Arquio da editora 


Adap: BP STATISTICAL review of world energy 2009. Disponivel em: «www bpom». Acesso em: 7 jan. 2010. (Org, pelos autores). 


Adap: BP STATISTICAL review of world energy 2009. Disponivel em: «www.hp.com». Acesso em: 7 jan. 2010. (Org pelos autores). 


a A importância da Opep no mercado mundial de energia é muito grande. Em 2008, seus países-membros eram responsáveis por 
32% da produção mundial de petróleo e detinham quase 60% das reservas comprovadas. 
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Observando a tabela ao lado, o 
mapa e os gráficos anteriores, pode- 
mos dividir os maiores produtores de 
petróleo em dois subgrupos: expor- 
tadores e importadores. No primeiro 
estão os detentores de grandes reser- 
vas - portanto, de excedentes exportá- 
veis. Os maiores representantes desse 
grupo são a Arábia Saudita e a Rússia. 
No segundo estão países como os Es- 
tados Unidos e a China, que, apesar 
de grandes produtores, são também 
grandes consumidores e dependem de 
importações para o abastecimento de 
seu mercado interno. Embora os Esta- 
dos Unidos sejam o terceiro produtor 
mundial de petróleo, ocupam a pri- 
meira posição entre os importadores; 
a China é o quinto produtor, mas é o 
terceiro maior importador. O Japão, se- 
gundo maior importador, não é produ- 
tor de petróleo, importa praticamente 
100% de seu consumo. 


Iraque 


Demais países 


Demais países 515 


AGÊNCIA Internacional de Energia. Key world energy statistics 2009. Disponível em: «wwwieaorg> 


82 Espanha 59 
81 Países Baixos 58 


583 


Acesso em: 7 jan. 2010. 


CARVÃO MINERAL E GÁS NATURAL 


O carvão mineral e o gás natural ocupam, res- 
pectivamente, a segunda e a terceira posições no con- 
sumo mundial de energia: o carvão mineral é respon- 
sável por aproximadamente 40% da geração de eletri- 
cidade e o gás natural, por cerca de 20%. Isso significa 
que mais da metade da energia elétrica produzida no 
planeta é obtida em usinas que utilizam carvão mine- 
ral ou gás natural como fonte primária de energia. 

Entre as fontes não renováveis de energia, o car- 
vão mineral é a mais abundante, principalmente no 
Hemisfério Norte. Além disso, segundo estimativas, 
quando o petróleo se esgotar, as reservas de carvão 
ainda terão uma vida útil muito longa. Isso o torna 
substituto imediato do petróleo em situação de crise 
e aumento de preço. Observe a tabela: 


Carvão 826 bilhões de toneladas 122 
Petróleo 170 bilhões de toneladas 42 
Gás natural 185 trilhões de m” 60 


BP STATISTICAL review of world energy 2009. Disponivel em: <www.bp.com>. 
Acesso em: 7 jan. 2010. 


O uso do carvão mineral, porém, acarreta sérios 
prejuízos ambientais, pois sua estrutura molecular 
contém enorme quantidade de carbono e enxofre que, 
após a queima, são lançados na atmosfera na forma 
de gás carbônico (CO,), o qual agrava o efeito estufa, e 
de dióxido de enxofre (SO,), o grande responsável pela 
chuva ácida. O carvão mineral é uma rocha metamór- 
fica de origem sedimentar e não deve ser confundido 
com o vegetal, obtido da madeira carbonizada em for- 
nos. No que se refere à sua utilização prática, o carvão 
mineral é muito mais eficiente, pois possui grande po- 
der calorífero e sua queima libera muito mais energia 
que a do carvão vegetal, o que amplia suas possibi- 
lidades de utilização em atividades siderúrgicas e na 
produção de energia em usinas termelétricas. 

Além de constituir fonte de energia, o carvão mi- 
neral é importante matéria-prima da indústria de pro- 
dutos químicos orgânicos, como piche, asfalto, coran- 
tes, plásticos, inseticidas, tintas e náilon, entre outros. 

Já o gás natural, além de ser mais barato e facil- 
mente transportável em dutos, apresenta uma quei- 
ma quase limpa, que polui muito pouco a atmosfera 
em comparação ao carvão e ao petróleo. 
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É uma fonte de energia muito versátil, que pode 
ser utilizada na geração de energia elétrica, nas má- 
quinas e altos-fornos industriais, nos motores de veí- 
culos, nos fogões e no aquecimento das residências, 
entre outros; dessa forma, vem sendo cada vez mais 
utilizado nos transportes, na termeletricidade, na 
produção industrial e no consumo doméstico. 

A partir da década de 1980, o consumo de gás 
natural vem apresentando forte expansão. Segun- 


Produção 
TI (em milhões de toneladas) 
Produção de gás natural 
(em bilhões de metros cúbicos) 


do a Agência Internacional de Energia, entre 1973 
e 2008 a produção mundial mais que dobrou, pas- 
sando de 1,2 bilhão para 3,1 bilhões de metros cú- 
bicos, mas, mesmo assim, manteve a terceira posi- 
ção na matriz energética mundial, com o petróleo 
e o carvão mineral à frente. No entanto, entre as 
fontes utilizadas em usinas termelétricas saltou do 
quarto para o segundo lugar, ficando atrás apenas 
do carvão. 


de carvão mineral 


Adap BP STATISTICAL review of word energy 2009. Disponivel em: <www.bpcom>. Acessa em: 7 jan, 2010, 


4 O consumo de carvão mineral apresenta custos de transporte bem mais elevados que os do petróleo e do gás natural. Por isso, 
seu consumo em termelétricas e indústrias ocorre predominantemente nas regiões próximas às áreas de extração. 


bilhões de toneladas 


bilhões de m? 758 


Adap BP STATISTICAL review of word energy 2009. Disponivel em: <www.hp.com»>. Acesso em: 7 jan. 2010. 


a Observe que as reservas de carvão mineral do Hemisfério Norte são bem maiores que as do Sul, o que se deve basicamente a 
dois fatores: no primeiro hemisfério há maior quantidade de terras emersas. Além disso, há a ocorrência de verões mais quen- 


tes e invernos mais rigorosos, favorecendo a ação biológica. 
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ENERGIA ELÉTRICA 


A energia elétrica é produzida principalmente 
em usinas termelétricas, hidrelétricas e termonuclea- 
res. Em qualquer dessas usinas, ela é produzida por 
uma turbina, que consiste, essencialmente, num con- 
junto cilíndrico de aço que gira em torno de seu eixo 


1973 


Nuclear Outros* 
33% 0,6% 


Gás 
12,1% 


Hidrelétrica 
21,0% 


Petróleo 
24,7% 


616 tun 


Hidrelérica Gás 
15,6% 20,9% 


49771 twh" 


no interior de um receptáculo imantado. Na turbina, 
portanto, a energia cinética (de movimento) é trans- 
formada em energia elétrica. Nos diferentes tipos de 
usinas, o que difere é a energia primária utilizada para 
mover as turbinas, como veremos a seguir. 


Cassiano Róda/Arquiv da editora 


« A composição da matriz mundial de 
produção de energia elétrica passou 
por grandes modificações no período 
de 1973 a 2007. Houve forte redução da 
participação da geração por derivados 
de petróleo [de 24,7% para 5,6%) e da 
hidreletricidade [de 21% para 15,6%). 
Essas reduções foram compensadas por 
aumento na participação das termelétri- 
cas movidas a gás natural e das usinas 
nucleares. 


Adap: AGÊNCIA Internacional de Energia. Key world energy statistcs 2009 Disponivel em: <wwwieaorg>. Acesso: 7 jan. 2010. 


“inclui energia geotérmica, solar, edlica, de combustiveis renováveis e detritos. 
"Um terrawatt-hara (1 t Wh) corresponde a um trilho de watts-hora. 


HIDRELETRICIDADE 


Os rios que apresentam desnível acentuado em 
seu percurso tendem a apresentar potencial hidrelé- 
trico aproveitável, principalmente se seu suprimento 
de água for garantido por clima ou 
hidrografia favoráveis. Não é ne- 
cessária a ocorrência de quedas- 
-dágua, mas de desníveis que 
possibilitem a construção de uma 


o desnível obtido entre o nível de água e a turbina. Em 
terrenos com maior declividade é possível obter maio- 
res desníveis com menor volume de água represada. 


(Org pelos autores. 


nível da água 


barragem que forme uma represa e 
crie uma queda artificial. Trata-se 
de uma forma não poluente, bara- 
tae renovável de obtenção de ener- 
gia, embora haja impacto ambien- 
tal por causa da construção das 
barragens e do consequente repre- 
samento da água. Observe na ilus- 
tração que, em terrenos mais pla- 
nos, ocorre inundação de enormes 
superfícies, enquanto, em terrenos 
que possuem desnível acentuado, 
a superfície inundada é menor. A 
energia tende a ser produzida com 
maior eficiência quanto maior for 


potencial 
hidrelétrico 


nível da água 
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Dessa forma, a construção de 
uma barragem deve ser precedida de 
minucioso estudo do impacto ambien- 
tal e arqueológico, para que se avalie a 
viabilidade técnica, social, ambiental 
e econômica do represamento. 

Na prática, a produção de energia 
hidrelétrica depende da energia solar, 
pois a água, em seu ciclo, é transporta- 
da para as partes elevadas do terreno 
pela evaporação e posterior precipita- 
ção. Por isso, os países com relevo aci- 
dentado, grande extensão territorial 
(portanto maior área de insolação) e 
muitos rios contam com grande poten- 
cial hidráulico. É o caso do Brasil, do 
Canadá, dos Estados Unidos, da China, 
da Rússia e da Índia. 

Observe, na tabela ao lado, que 
o Brasil ocupa posição importante na 
produção total de energia elétrica e 
percentual da hidreletricidade na ge-  *11tWh equivale a um trilhão de watts-hora. 
ração total de energia elétrica. 


GRANDES REPRESAS 


A formação de grandes represas apresenta aspectos positivos e negativos: 


Aspectos positivos Aspectos negativos 
* Geração de energia elétrica limpa e barata. * Possível necessidade de desmatamento prévio da 
* Possibilidade de controle de enchentes a jusante. área a ser inundada e/ou de resgate de animais ilha- 
* Melhora das condições de abastecimento de água dos durante o preenchimento da represa. 

para a população. « Possível necessidade de deslocamento de cidades, 
* Maiores possibilidades de instalação de projetos de povoados ou comunidades indígenas. 

agricultura irrigada. * Salinização da água dos reservatórios em regiões de 
* Incremento da utilização do transporte fluvial. evaporação intensa. 
* Incentivo à piscicultura. * Mudança no fluxo dos sedimentos e no volume de 
* Incentivo à instalação de equipamentos de esporte, água do rio. 


turismo e lazer. 


Assoreamento da represa e consequente compro- 
metimento de sua capacidade geradora. 

Inundação de sítios arqueológicos. 

Perda de solo agricultável. 

Perda de vegetação nativa e habitats originais. 


TERMELETRICIDADE 


A obtenção de energia elétrica pela termeletrici- combustíveis possíveis, como o bagaço de cana-de- 
dade é feita com maiores custos e com maior impacto -açúcar, muito utilizado no Brasil), que aquece uma 
ambiental, mas a construção de uma usina desse tipo caldeira contendo água. Enquanto a fonte primária de 
requer investimentos menores que a de uma hidrelé- energia das usinas hidrelétricas é a água, disponível 
trica. O que faz a turbina de uma usina termelétrica no local onde é instalada, a das termelétricas tem de 
girar é a pressão do vapor de água obtido pela queima ser extraída e transportada (e por vezes importada), o 
de carvão mineral, gás ou petróleo (entre vários outros que encarece o produto final: a energia elétrica. Sua 
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vantagem em relação à hidreletricidade é que a loca- 
lização da usina é determinada pelo mercado consu- 
midor e não pelo relevo e hidrografia, o que possibilita 
sua instalação nas proximidades da área onde há de- 
manda, acarretando gastos menores na transmissão 
da energia elétrica obtida. 


E] 


4 Termelétrica em Duque de Caxias (RJ), em 2006. 


ENERGIA ATÔMICA 


Desde o início deste século, devido ao agrava- 
mento do aquecimento global, a utilização da ener- 
gia nuclear para obtenção de energia elétrica voltou 
à agenda internacional como importante alternativa 
à queima de combustíveis fósseis. 

Em 2007, as usinas nucleares foram respon- 
sáveis por cerca de 13,8% de toda a energia elétrica 
produzida no mundo, mas a opinião pública mundial 
tem exercido forte pressão contrária à instalação de 
novas centrais, por problemas de segurança e do alto 
custo da destinação final dos rejeitos nucleares - o 
lixo atômico. Por exemplo, nos Estados Unidos, país 
responsável por quase 30% da geração mundial de 
energia elétrica em centrais nucleares, não se cons- 
troem novas usinas desde 1979, ano em que ocorreu 
um acidente na usina de Three Mile Island, localizada 
no estado da Pensilvânia. 

Assim como no caso das termelétricas, o que 
movimenta a turbina de uma usina nuclear é o vapor 
de água. Nesse caso, o que muda é a forma de aqueci- 
mento da água para a produção do vapor: em vez da 
queima de combustíveis minerais fósseis, é utilizada a 
fissão (quebra) de átomos de urânio no interior de um 
reator. Leia o texto: 


De forma simplificada, um reator nu- 
clear é um equipamento onde se processa 
uma reação de fissão nuclear, assim como 
um reator químico é um equipamento onde 
se processa uma reação química. 

Um reator nuclear para gerar energia 
elétrica é, na verdade, uma central térmica 
onde a fonte de calor é o urânio-235, em vez 
de óleo combustível ou de carvão. É, portanto, 
uma central térmica nuclear. 

COMISSÃO nacional de energia nuclear (CNEN). 


Disponível em: <www2.cnen.gov.br/>. 
Acesso em: 7 jan. 2010. 


Equivalência de diferentes materiais utilizados 
em usinas de geração de eletricidade. 


-Central térmica nuclear 


vaso de contenção 


~N 


torre de 
transmissão 


gerador de vapor 
o vapor move 


gerador 
elétrico 


turbina 


(C Tágua para resfriamento 


material 
radiativo 
combustível 


Hustrações: Kazuhiko Yoshikawa/Arquivo da editora 


« A grande vantagem de uma central térmica nuclear é a enorme quanti- 
dade de energia que pode ser gerada, ou seja, a potência gerada, para 
pouco material usado (o isótopo 235 do urânio). 
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Há países como a França, a Ucrânia, a Coreia 
do Sul, a Alemanha, o Japão e os Estados Unidos 
em que, apesar do custo elevado de instalação, 
funcionamento e conservação, é grande a produ- 
ção de energia elétrica em usinas nucleares. Isso é 
decorrência do esgotamento das possibilidades de 
produção hidrelétrica e da carência de combustí- 
veis fósseis para a produção de energia em centrais 
termelétricas. Além disso, o custo comparativo do 
quilowatt-hora produzido em uma usina nuclear é 


Maiores produtores mundiais Geração (tWh)* 
Estados Unidos 837 
França 4h40 
Japão 264 
Alemanha 141 
Rússia 160 
Coreia do Sul 143 
Canadá %3 
Ucrânia 3 
Reino Unido 63 
Suécia 67 
Demais paises 418 
Total mundial 2719 


menor que o obtido em usinas termelétricas que 
utilizam carvão como fonte primária. 

Apesar de apresentarem algumas vantagens em 
relação aos outros tipos de usinas, as nucleares são 
potencialmente muito mais perigosas por utiliza- 
rem fontes primárias radiativas. Em caso de aciden- 
tes (como o de Chernobyl, na Ucrânia, em 1986, e o 
de Three Mile Island, nos Estados Unidos, em 1979), 
a radiatividade leva anos ou mesmo décadas para se 
dissipar. 


« Vista geral da usi- 
na de Chernobyl, 
Ucrânia, 2006. 


Porcentagem da geração nuclear 
Porcentagem da geração mundial no total da eletricidade produzida 


no país 
30,8 19,4 
16,2 779 
97 23,5 
52 23 
59 15,8 
53 33,6 
34 146 
34 42 
23 161 
25 45,0 
153 [a 
100,0 13,8 


Adap.: AGÊNCIA Internacional de Energia. Key world energy statistics 2009. Disponível em: <wwwiiea.org>. Acesso em: 7 jan. 2010. 


* 1 tWh equivale a um trilhão de watts-hora. 


** Somente países em que há geração nuclear. No Brasil, em 2008, 2,8% da energia elétrica era obtida em usinas nucleares. 
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Diversas outras formas de obtenção de energia 
elétrica vêm sendo pesquisadas por vários países, 
mas sua instalação e produção em larga escala ain- 
da dependem da redução dos custos: energia solar, 


geotérmica (calor do interior da Terra), eólica (dos 
ventos), variação das marés, fusão nuclear (de áto- 
mos de hidrogênio) etc. Veja o boxe a seguir e o info- 
gráfico das páginas 502-503. 


ENERGIA SOLAR 

A energia solar é utilizada na 
geração de eletricidade e no aque- 
cimento da água, ou seja, basica- 


mente como fonte de luz e de ca- 
lor, sendo uma ótima opção para 
atender a população que mora em 
localidades ru: à 
rede de energia elétrica. 

Na 
intensificando em 
hotéi 
que buscam redução na conta de 


sem ac 


cidades, seu uso vem se 


residências, 


hospitais, clubes e outros, 


eletricidade. Sua captação é reali- 
zada por coletores para o aqueci- 
mento e por células fotovoltaicas 
para converter a energia solar em 
eletricidade. Observe a foto. 


Esquema de funcionamento de uma usina solar 


1. Um receptor 
instalado no alto 
de uma enorme 
torre recebe os 
raios solares 
refletidos por meio 
de milhares de 
espelhos instalados 
à sua volta. 


2.0 receptor aquece 
um fluxo contínuo 
de sal líquido 
e o estoca em 
um reservatório, 
mantendo-o 
aquecido por várias 
horas. 


receptor 


3. Para gerar 
energia, o sal 
liquefeito aquecido 
é conduzido a 
um gerador. O 
vapor produzido 
movimenta uma 
turbina e produz 
eletricidade. 


4. O sal liquefeito 
é devolvido ao 
reservatório, onde 
esfria e é devolvido 
ao receptor, 
reiniciando o 
processo. 


sal liquefeito’ 
aquecido 


Kazuhiko Yoshikawa/Arquivo da editora 


concentrated-solar-power-tower-cspt/>. Acesso em: 7 jan. 2010. 


sal liquefeito 


Marcelo Del Pozo/Reuters/Latinstock 


a Painéis solares de uma usina em Sevilha, na Espanha, em 2008. 


Cristina Ouicler/AFP 


a Usina termelétrica em 
Sevilha, Espanha (2008), 
usando energia solar 
para gerar calor. Neste 
tipo de usina, há uso de 
espelhos refletores para 
concentrar a luz solar em 
um receptor central. 


reservatório de 


j) sal quente 


reservatório 
“de sal frio 


turbina 


Adap: MyBelaJardim — Portal de mudanças. transformações, inovações e liderança Disponivel em: <hnp-//mybelojartim com/torres-de-energia-solar-concentrada: 
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pá da hélice 


ENERGIA EÓLICA 


A energia eólica é obtida do movimento dos ventos e das 
massas de ar, que por sua vez resultam das diferenças 
de temperatura existentes na superfície do planeta. É 
uma forma limpa e renovável de obtenção de energia 
que está disponível em muitos lugares do planeta. 


COLHENDO VENTO 


A energia dos ventos é captada pelas 
turbinas eólicas, também chamadas 
aerogeradores. Cada turbina conta 
com hélices de até três pás, feitas de 
materiais muito leves, como as fibras 
de vidro e de carbono, e chegam a ter 
até 40 metros de extensão. 


Entre a hélice @ e o gerador há dois 
eixos interligados: o eixo principal 
9, por estar conectado à hélice, gira 
devagar — entre 20 e 30 rotações por 
minuto. No entanto, um conjunto de 
engrenagens faz com que a rotação 
no eixo do gerador © atinja mais 
de 1000 rotações por minuto. 


EM ALTO-MAR 


giro da pá 


35159 


PAÍSES COM MAIOR 


BEE 


\ Disponivel em «www wwindea arg>. Acessa em. 15 mar 20 


26010 25777 SE 
19149 


4521 402 3535 3497 


EN mm 
E GIL 
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CAPACIDADE DE 
GERAÇÃO DE ENERGIA Problemas ambientais 
EÓLICA - 2009 Embora não sejam poluentes, as turbinas 
10925 Produção total, em MW eólicas também provocam impactos: as 


hélices emitem ruídos de baixa frequência 
que incomodam os moradores, animais, 
turistas e outros; quando instaladas em 
rotas de voo e migração de pássaros, 
podem matar muitos deles. 
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transmissão 
de energia 


A rotação mecânica produzida no gerador 
(O gera energia elétrica. Isso ocorre porque 
dentro do gerador há uma bobina metálica 
(de cobre, em geral) em contato com um imã 
que, por indução, produz eletricidade. 


O controlador © é um componente muito 
importante na unidade eólica. Por meio dele 
dá para mudar a posição das pás e da turbina 
toda, de acordo com a velocidade e a direção 
do vento. Além disso, o controlador liga o 
gerador sempre que o anemômetro () 
registra a velocidade mínima do vento (pouco 
mais de 10 km/h) e também aciona o freio 
quando os ventos estão fortes demais (acima 
de 95 km/h). 


O sensor de direção @ do vento é uma peça 
conectada ao controlador e tem a função de 
informá-lo quando o vento começa a bater de 
lado, levando-o a girar a turbina inteira para 
que esta se coloque de frente ao vento. 


Adap: PLANETA suster 


NO BRASIL 


As usinas eólicas são viáveis em regiões onde a velocidade média 
dos ventos é superior a é m/s. O maior potencial eólico disponível e 
instalado no pais está localizado na Região Nordeste. 


POTENCIAL EÓLICO E CAPACIDADE 
INSTALADA 


Potência instalada (MW) 
25-42 
42-59.5 
* 59.5-100.8 
100.8-180 


180-300.6 


Potencial eólico 
Menor que 5 m/s 

E 5-6 m/s 

-7 m/s 

-85 m/s aros POF iwo atan 

E Maior que 8.5 m/s Es pe deem T3 ma 


REDE DE DISTRIBUIÇÃO 


As unidades eólicas têm uma central de transmissão onde se 
concentram os fios que saem das turbinas e geradores. Daí a 
energia parte direto para a rede elétrica (rede de alta tensão, 

subestação transformadora, rede geral e usuário final). 


out 2009, 
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BIOMASSA 


Biomassa é qualquer tipo de matéria orgânica 
não fóssil, vegetal ou animal, que possibilite obtenção 
de energia. Entre os produtos mais utilizados desta- 
cam-se o álcool obtido da cana-de-açúcar, da beter- 
raba, do milho e da madeira; o lixo orgânico (cuja 
decomposição nos aterros produz biogás), a lenha, 
o carvão vegetal e os diversos tipos de óleos vegetais 
que podem ser transformados em biodiesel (soja, den- 
dê, mamona, algodão e trigo, entre outros). 

A utilização de biomassa como fonte de energia 
é muito antiga, remonta ao tempo em que o ser hu- 
mano controlou o fogo e começou a queimar lenha 
para se aquecer e cozinhar os alimentos. Atualmen- 
te, vem aumentando bastante seu consumo por cau- 
sa da instabilidade no preço do petróleo e por, em 
geral, apresentar uma queima bem menos poluente 
que a dos combustíveis fósseis. 

Hoje em dia ela é considerada uma das princi- 
pais alternativas na busca por maior diversificação 
na matriz energética visando reduzir a dependência 
dos combustíveis fósseis, porque possibilita a ob- 
tenção de energia elétrica e de biocombustíveis. O 
álcool e o biodiesel são combustíveis não tóxicos e 
biodegradáveis, cuja queima em substituição aos de- 
rivados de petróleo reduz de 40% a 60% a emissão de 
gases que provocam o efeito estufa. Além disso, por 
serem isentos de enxofre em sua composição não 
causam chuva ácida. 


Ricardo Azoury/Tyba 
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Desde 2005, quando entrou em vigor o Protoco- 
lo de Quioto, muitos países aceleraram a busca por 
fontes de energias renováveis e menos poluentes, 
cujo consumo está em expansão em escala mundial. 
A produção de biocombustíveis vem apresentando 
grande possibilidade de crescimento econômico e 
geração de empregos na agricultura e nas usinas, 
com efeito multiplicador nos demais setores que 
integram sua cadeia produtiva (máquinas, equipa- 
mentos, fertilizantes, setores de serviços, comércio 
e transporte). 

A expansão da produção e do consumo dos bio- 
combustíveis depende muito do preço do barril de 
petróleo, que, como vimos, sofre grandes oscilações 
em função da ocorrência de guerras e crises econômi- 
cas. Quando aumenta o preço do barril de petróleo há 
tendência de busca de fontes mais baratas e os bio- 
combustíveis ganham competitividade; ao contrário, 
nas épocas em que cai o preço do barril de petróleo os 
biocombustíveis perdem mercado. 

Porém, independentemente das oscilações no 
preço do petróleo, o setor de biocombustíveis e toda 
sua cadeia produtiva têm recebido incentivo gover- 
namental em alguns países, como Estados Unidos, 
Brasil, Alemanha e França, embora sua produção e 
consumo sejam mais caros que a utilização de óleo 
diesel e gasolina — no Brasil, o álcool é competitivo 
quando o barril de petróleo ultrapassa a marca de 
US$ 40 por barril. Isso ocorre gra- 
ças às vantagens que oferece em 
termos sociais, estratégicos e am- 
bientais, como a geração de em- 
pregos, a segurança energética, a 
redução na emissão de poluentes 
eo declínio no volume das impor- 
tações, o que melhora o resultado 
da balança comercial. 


$ 


Na Europa e nos Estados Unidos o cus- 
to de produção dos biocombustíveis é 
bem maior que o de paises tropicais da 
África e América do Sul; o Brasil exer- 
ce papel de destaque no setor. As usinas 
brasileiras detêm tecnologia de ponta na 
produção de álcool de cana-de-açúcar e 
utilizam a palha e o bagaço para produ- 
zir termeletricidade e o vinhoto, um sub- 
produto líquido que poluía os rios, para 
adubar o solo. Na foto, usina de álcool 
em Piracicaba (SP, 2007]. 


Dessa forma, embora seja impossível prever com 
precisão o que acontecerá com os níveis de reserva e 
os preços do petróleo no mercado mundial, os biocom- 
bustíveis tendem a ser cada vez mais utilizados em 
substituição à queima de combustíveis fósseis por sua 
maior sustentabilidade ambiental e socioeconômica. 

Muitos países possuem legislação que obriga a 
mistura de álcool e biodiesel na gasolina e no óleo die- 
sel (derivados de petróleo). Segundo o Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma, UNEP 
Yearbook 2008), na Europa, até 2020, 10% dos combus- 
tíveis usados no setor de transportes deverão ter ori- 
gem agrícola, percentual que já é adotado na Colômbia, 
Venezuela e Tailândia. Na China, é obrigatória a mistu- 
ra de 10% nas cinco províncias com maior volume de 
transporte de carga e pessoas. O Brasil, em 2009, mistu- 
rava 25% de álcool à gasolina, 5% de biodiesel ao diesel 
de petróleo e era o único país do mundo com carros 
“flex”, movidos a álcool ou gasolina, ou com mistura 
dos dois combustíveis em qualquer proporção. 

Essas exigências provocaram redução nos índi- 
ces de poluição atmosférica, sobretudo nos centros 
urbanos, entretanto geraram uma grande demanda 
por matéria-prima agrícola. O aumento no consu- 
mo de óleo de palma no Sudeste Asiático provocou 
desmatamento na região, e a alta no preço de alguns 
cereais, principalmente o milho, é atribuída ao au- 
mento de sua utilização para a produção de etanol. 
Analise o gráfico: 


Utilização de milho para produção de etanol — 1996-2009 


% 40 


è 


a 


o | 


N 


Adap: UNEP Yearbook 2008. Disponivel em: «www brasilpnuma org br/outros/geo2008 hm 
Acesso em: jan 2010. 
“Projeção 


Cassiano Roda/Arguro da editora 


Como o milho é utilizado como ração na criação 
de gado e aves e constitui matéria-prima para produ- 
ção de vários tipos de alimentos industrializados, há 
grande receio de aumento de preços nos alimentos, 
principalmente carne bovina, suína e de aves, leite e 
seus derivados, ovos, farinha - matéria-prima de pão, 
macarrão, bolachas etc. - e outros. 


Gary Gartiner/Gety Images. 


à Plantação de soja e milho destinada à produção de ração 
animal e etanol, em Ohio, Estados Unidos. Foto de 2007. 


Em 2007, um consórcio de vinte agências da Or- 
ganização das Nações Unidas (UN - Energy) divulgou 
um relatório apontando algumas preocupações sobre 
o aumento no consumo de biocombustíveis em escala 
mundial: sua produção poderá comprometer a dispo- 
nibilidade de alimentos, elevar seus preços e, conse- 
quentemente, agravar a subnutrição e a fome pelo 
mundo? Haverá maior degradação dos biomas em 
consequência da expansão da área cultivada? O que 
acontecerá com os pequenos produtores agrícolas? 

Caso a produção de biocombustíveis seja pla- 
nejada para contemplar o desenvolvimento sus- 
tentável, poderá ser algo muito positivo, Para isso, 
deve-se pensar nos benefícios que resultam da redu- 
ção na emissão de gás carbônico, mas, também, na 
preservação dos biomas e na geração de empregos 
e renda; enfim, na sua sustentabilidade ambiental e 
socioeconômica. 
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Os sistemas de transporte, a produção industrial 
e a termeletricidade utilizam predominantemente 
combustíveis fósseis, cuja queima é altamente po- 
luente, com indesejáveis consequências sobre a saú- 
de, além de acentuar o efeito estufa e causar outros 
sérios problemas ambientais, como as chuvas ácidas 
e as ilhas de calor. A hidreletricidade, a fissão nuclear 
e as formas de produção energética que utilizam di- 
versos tipos de biomassa também têm, em maior ou 
menor grau, impactos ambientais. 

Somente algumas fontes alternativas, como a 
energia solar, a eólica, a geotérmica e a da variação 
das marés, quase não causam impactos ambientais. 
Porém seu aproveitamento, embora crescente em vá- 
rios países, é restrito a locais que apresentam condi- 
ções ideais e, até o momento, a escala de utilização 
é pequena, por causa do alto custo 
de instalação das unidades capta- 
doras e transformadoras. Segundo 
a Agência Internacional de Ener- 


o aumento, quando há, ocorre no mesmo ritmo do 
crescimento populacional, ou seja, com índices infe- 
riores a 1% ao ano, uma vez que a maioria da popula- 
ção atingiu padrões de consumo que se estabilizaram 
em níveis bastante elevados. Além disso, segundo es- 
timativas, o aumento esperado tende a ser anulado 
pela eficiência energética cada vez maior dos apare- 
lhos domésticos, pelo consumo cada vez menor de 
combustível nos automóveis e máquinas industriais 
e pelo crescente volume de reciclagem de materiais, 
entre outras medidas que provocam economia no 
consumo de energia. No Reino Unido, por exemplo, 
em 1970 o consumo de energia era de 407 toneladas 
equivalentes de petróleo (TEPs) por 1 milhão de li- 
bras de PIB produzido. Em 2007 esse consumo caiu 
para 185 TEPs/1 milhão de libras de PIB. 


Energia renovável no mundo — 2006 


Total de energia renovável 
1512 milhões de TEP * 


gia, a participação dessas fontes (12,9% da energia 
no consumo mundial de energia, ii or Estrume 
embora muito baixo, aumentou de Solar e outras — ERA “ag 
0,1% para 0,7% entre 1973 e 2007. 78% 

Observe, no gráfico ao lado, Ee, 
que em 2006 somente 12,9% da Aaaa: + 
energia consumida no planeta era Pesca E | 
proveniente de fontes renováveis, e a Lixivia 8% E | 
participação das fontes eólica, solar carão | EE J 
e geotérmica é bastante reduzida. E 1 Geotémica von 

Quanto ao aumento no con- z= 
sumo mundial de energia, há um | Eblica 14% nanii 
fato interessante a destacar: nos E F| soars% 
países desenvolvidos esse con- 
sumo, embora alto, está pratica- aa onina, dado pps pe o 
mente estabilizado. Nesses países mana seios 
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Adap: BRASIL Ministério de Minas e Energia Balanço energético nacional 2008. 
Disponivel em: «www mme gov Acesso em: 7 jan. 2010. 


«A reciclagem de materiais consome 
menos energia que a produção primá- 
ria. No caso das latas de aluminio, a 
economia no consumo de energia chega 
a 70%. Na foto, caixas coletoras de lixo 
para reciclagem. 


O aumento do consumo mundial de energia, por- planejamento energético que considere os impactos 
tanto, ocorre nos países em desenvolvimento, espe- ambientais. Se a matriz energética atual, ou seja, o 
cialmente nos emergentes, por causa do crescimento padrão mundial de produção e consumo for mantido, 
populacional e do crescimento econômico, que pro- a emissão de gases provocada pela queima de com- 
vocam o aumento na produção e venda de produtos,  bustíveis fósseis tende a aumentar, agravando ainda 
principalmente automóveis e eletrodomésticos. mais os problemas ambientais no planeta. A solu- 

O maior aumento na participação percentualdo ção envolve a substituição de fontes não renováveis 
consumo mundial de energia ocorreu na Chinae em e altamente poluentes, como o petróleo e o carvão 
outros países asiáticos, onde a produção industrial mineral, por outras renováveis e menos agressivas ao 
vem crescendo em ritmo acelerado. Segundo estima- meio ambiente, como a hidreletricidade e a biomas- 
tivas, entre 2015 e 2020 os países em desenvolvimento, sa, além de fontes alternativas cuja viabilidade eco- 
sobretudo os emergentes, estarão, em termos absolu- nômica de produção depende das condições físicas 
tos, consumindo mais energia que os desenvolvidos, locais, como as energias eólica, solar, geotérmica e de 
o que torna ainda mais urgente a necessidade deum variação das marés. 
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1973 2007 


Abastecimento 
maritimo 


Abastecimento 


Europa 
maritimo não OCDE 0,9% 
internacional 2,7% 


Oriente Médio 4,6% 
América Latina 4,6%, 


internacional 3,0% 


África 3,4% 
América Latina 3,6% 


China 7,0% Antiga URSS 


Antiga URSS Ásiat* 11,4% 
13,9% 


China 16,4% 
6115 milhões de TEP*** 12029 milhões de TEP*** 


Adapt: AGÊNCIA Intemaconal de Energia. Key World energy statistics 2009, Disponivel em: <wwwiea org>. Acesso em: 7 jan 2010. 
“Excluindo a comércio de eletricidade entre as regiões. 

“Paises asiáticos, com exceção da China. 

+ TEP: toneladas equivalentes de petróleo. 


Compreendendo conteúdos 


1. Por que o setor energético é considerado estratégico? 


2. Quais são as quatro fases econômicas da atividade petrolifera? Que fator influi na localização das refinarias 
de petróleo? 


3. Por que, a partir da década de 1930, começaram a surgir empresas petrolíferas estatais em diversos países 
do mundo? 


4. O que é a Opep e que países a compõem? 


5. Na obtenção de energia elétrica, aponte as vantagens da hidreletricidade em comparação com as fontes 
termelétricas e termonucleares. 


6. Quais são as vantagens e possíveis desvantagens da expansão do consumo mundial de biocombustíveis? 
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Desenvolvendo habilidades 


1. Leia os textos a seguir, que apresentam opiniões conflitantes sobre as vantagens e desvantagens da obten- 
ção de energia elétrica em usinas nucleares. 


2. A seguir, elabore uma redação na qual você deverá assumir sua posição favorável ou desfavorável à cons- 
trução dessas usinas. 


Por que energia nuclear? 


A utilização da energia nuclear vem crescendo a cada dia. A geração nucleoelétrica é uma das alternativas menos po- 
luentes; permite a obtenção de muita energia em um espaço físico relativamente pequeno e a instalação de usinas perto 
dos centros consumidores, reduzindo o custo de distribuição de energia. 


Outras fontes de energia, como solar ou eólica, são de exploração cara e capacidade limitada, ainda sem utilização 
em escala industrial. Os recursos hidráulicos também apresentam limitações, além de provocar grandes impactos 
ambientais, 


Por isso, a energia nuclear torna-se mais uma opção para atender com eficácia à demanda energética no mundo 
moderno. 

BRASIL. Ministério de Minas e Energia. Comissão Nacional de Energia Nuclear. 

Disponível em: <www.cnen.gov.br>. Acesso em: 7 jan. 2010. 


Energia nuclear 
Gilberto De Martino Januzzi” 


A energia nuclear é talvez aquela que mais tem chamado atenção quanto aos seus impactos ambientais e à saúde 
humana. São três os principais problemas ambientais dessa fonte de energia. O primeiro é a manipulação de mate- 
rial radioativo no processo de produção de combustivel nuclear e nos reatores nucleares, com riscos de vazamentos 
e acidentes. O segundo problema está relacionado com a possibilidade de desvios clandestinos de material nuclear 
para utilização em armamentos, por exemplo, acentuando riscos de proliferação nuclear. Finalmente existe o grave 
problema de armazenamento dos rejeitos radioativos das usinas. Já houve substancial progresso no desenvolvimento 
de tecnologias que diminuem praticamente os riscos de contaminação radiativa por acidente com reatores nucleares, 
aumentando consideravelmente o nível de segurança desse tipo de usina, mas ainda não se apresentam soluções sa- 
tisfatórias e aceitáveis para o problema do lixo atômico. 

SBPC. ComCiência: revista eletrônica de jornalismo científico. Reportagens. Disponível em: 
<www.comciencia.br/reportagens/energiaeletrica/energia 12.htm>. Acesso em: 7 jan. 2010. 
*Gilberto De Martino Jannuzzi é professor da Faculdade de Engenharia Mecânica da Unicamp. 


Pesquisa na internet 


» Banco Mundial 


Você pode acessar o site do Banco Mundial para obter dados estatísticos e análises setoriais sobre energia. Disponível 
em: <www.bancomundialorg.br>. Acesso em: 7 jan. 2010. 


» Conselho Mundial de Energia 
Aprofunde seus estudos e obtenha informações sobre energia no mundo acessando o site do Conselho Mundial de Ener- 
gia. A página inicial está em inglês, mas também possui documentos em português, espanhol e francês. Disponível em: 
<www.worldenergy.org>. Acesso em: 7 jan. 2010. 

» Agência Internacional de Energia 
No site da Agência Internacional de Energia (em inglês) você encontra vários estudos e dados estatísticos sobre energia 
no mundo. Disponível em: <www.iea.org>. Acesso em: 7 jan. 2010. 

» Organização dos Países Exportadores de Petróleo 


O site da Organização dos Países Exportadores de Petróleo (em inglês) apresenta dados estatísticos e análises temáticas 
sobre o petróleo e os países-membros da organização. Disponivel em: <www.opec.org>. Acesso em: 7 jan. 2010. 
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A produção de energia 
no Brasil 


ojnydeo 


Como vimos no capítulo anterior, desde o início da Revolução Industrial, no final do 
século XVIII, e principalmente ao longo do século XX, as atividades humanas vêm cau- 
sando grande impacto sobre o meio ambiente. O crescimento populacional, o desenvol- 
vimento de novas tecnologias e o aumento do padrão de consumo criaram o desafio de 
aumentar cada vez mais a produção de energia. Contudo, agravam-se os impactos am- 
bientais em decorrência desse aumento: poluição, chuva ácida, destruição da camada de 
ozônio, aquecimento global e agressões à fauna e flora são algumas das consequências 
relacionadas à produção e ao consumo de energia. Isso se agravou no Brasil na segunda 
metade do século XX, quando nos transformamos em um país urbano-industrial. 

Para enfrentar os problemas do aumento do consumo é preciso abordar o setor 
energético sob a ótica do desenvolvimento sustentável: combater os desperdícios e bus- 
car fontes alternativas, economicamente viáveis, mais eficientes e seguras para a socie- 
dade e o meio ambiente, ou seja, que sejam viáveis nas esferas ambiental, econômica 
e social. 


Mário Rodrigues tora Ab E 
O Brasil se destaca 


no cenário mundial por 
possuir grande participa- 
ção de fontes renováveis 
em sua matriz energéti- 
ca e vem investindo na 
diversificação das fontes 
utilizadas. A descoberta 
de enormes reservas de 
petróleo na camada pré- 
-sal e o grande potencial 
de produção de biocom- 
bustíveis colocam no- 
vas perspectivas para o 
crescimento econômico 
do país. 
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O CONSUMO DE ENERGIA NO BRASIL 


O Brasil possui um potencial energético privile- 
giado se comparado ao de outros países. As possibili- 
dades de aproveitamento hidrelétrico e de obtenção 
de energia usando a biomassa como fonte primária 
são grandes, e a produção de petróleo e gás natural 
vem aumentando gradualmente. 

Da oferta interna de energia no Brasil, 45,4% 
são obtidos de fontes renováveis. Essa é uma das 
proporções mais altas do mundo, muito superior 
à média mundial, de 12,9%. Entre os países que 
compõem a Organização de Cooperação e de De- 
senvolvimento Econômicos (OCDE), predominan- 
temente desenvolvidos, a média é de 6,7%. Observe 
o gráfico abaixo. 


-87,1% 


54,9% 


451% 
ti 67% 
q Brasil Í Mundo I OCDI 


| | Renovável! | Não renovável 


Adap BRASIL Ministério de Minas e Energia. Resenha energética brosileiro 2008 
rel em: «waw. meme gov» Acessa em 7 jan 2010. 


A partir de 1980 tem havido uma tendência à re- 
dução da dependência externa de energia no Brasil, 
apesar do crescimento do consumo, principalmente 
de 1995 em diante. Observe o gráfico e perceba que a 
redução da dependência está associada ao aumento 
da produção. 


SUS FE 


o 
1970 1973 1976 1979 1982 1985 1988 1991 1994 1997 2000 2003 2006 2008 


Adap: BRASIL. Ministério de Minas e Energia. Balança energético nacional 2008. 
Disponivel em: «www. mme gov br>. Acessa em: 7 jan 2010. 
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Gráficos; Cassiano Röda/Arguno da editora 


Em 2008, o Brasil apresentou uma dependência 
de importação de 10,4% do total da energia consu- 
mida no país, destacando-se as importações de gás 
natural da Bolívia e de energia elétrica do Paraguai, 
que é sócio do Brasil na usina de Itaipu. 

Para atingir a autossuficiência energética, são 
necessários investimentos na produção, transporte e 
distribuição, além de modernização dos sistemas de 
transporte urbano, de cargas e da produção industrial, 
visando a diminuição de consumo nesses setores. 

Como vimos, 45,4% do consumo total de energia 
é obtido de fontes renováveis: hidráulica e eletricida- 
de, lenha, carvão vegetal, produtos da cana-de-açúcar, 
além de outras, como gás obtido em aterros, subpro- 
dutos de plantações diversas etc. É o que se observa 
nos gráficos a seguir, nos quais fica evidente que os 
maiores consumidores de energia são os setores in- 
dustrial e de transportes. 


Outras 3,4% Urânio 1,5% 


Produtos da cana 16.6% 


Adap. BRASIL Ministério de Minas e Energia. Resenha energética brasileiro 2008. 
Disponivel em: «www. mme gov Acesso em: 7 jan. 2010. 


Comércio 2,18% — Público 1,6% 
Agropecuária 4,2%, 


Indústria 38,0% 


Adap: BRASIL Mistério de Minas e Energia Balanço energético nacional 2008. 
Disponivel em: «www. mme gov br>. Acesso em: 7 jan. 2010. 

* Fontes de energia usadas como matéria-prima Exemplo: derivados de petróleo 
que ão usados para produzir asfalto, plástico, borracha sintética œ outros. 


PETRÓLEO E GÁS NATURAL 


Somente em 1938, dez anos após a formação do 
cartel das “sete irmãs”, foi perfurado o primeiro poço 
de petróleo em território nacional. A perfuração acon- 
teceu em Lobato, bairro da periferia de Salvador (BA), 
na bacia sedimentar do Recôncavo. Esse fato motivou 
o governo brasileiro a criar o Conselho Nacional de 
Petróleo (CNP) para planejar, organizar e fiscalizar o 
setor petrolífero. 

Em 1953, apoiado por um grande movimento 
popular, o presidente Getúlio Vargas criou a Petrobras 
e instituiu o monopólio estatal na extração, transpor- 
te e refino de petróleo no Brasil. Esse movimento de 
cunho nacionalista, sob o slogan “O petróleo é nosso” 
questionava o domínio estrangeiro no setor, O mo- 
nopólio foi exercido até 1995, embora tenha havido a 
abertura a empresas privadas nacionais e estrangeiras 
no setor de extração durante o período 1975-1988, por 
meio de contratos de risco. 

Em virtude da crise do petróleo de 1973, houve a 
necessidade de aumentar a produção interna para di- 
minuir a quantidade de petróleo importado. Naquela 
época, o Brasil produzia apenas 14% do petróleo que 
consumia, o que tornava o país bastante dependente, 
e sua economia ficava suscetível às oscilações exter- 
nas no preço do barril. 


Brasil: oferta interna de energia por fonte 


10° TEP* 
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Outras 
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cana-de-açúcar 


Hidráulica f 
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Adap: BRASIL Ministério de Minas e Energia Balanço energético nacional! 2008. 
Disponivel em: «www. mme gov.br>. Acesso em: 7 jan 2010. 
“TEP: tonelada equivalente de petróleo - unidade de mea de energia definida como o calor 
Liberado na combustão de uma tonelada de petróleo cru- 
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« Getúlio Vargas com a mão suja de petróleo, um dos simbo- 
los da campanha "O petróleo é nosso”, em foto de 1952, na 
Refinaria de Mataripe (BA). 


Nesse contexto de crise, o governo brasileiro 
viu-se obrigado a firmar contratos de risco com gru- 
pos privados, autorizando que também realizassem 
a prospecção no território brasileiro. Inicialmente 
foram selecionadas e abertas para exploração dez 
áreas nas quais poderia haver petróleo. Caso a em- 
presa incumbida da prospecção encontrasse petró- 
leo, os investimentos feitos seriam reembolsados e 
ela se tornaria sócia da Petrobras naquela área. Caso 
não encontrasse, a empresa arcaria sozinha com os 
prejuízos da prospecção. Foram assinados dez con- 
tratos envolvendo empresas nacionais e estrangei- 
ras, mas nenhuma delas chegou a encontrar petró- 
leo. Com a promulgação da Constituição, em 1988, 
esses contratos foram proibidos, e a Petrobras voltou 
a exercer o monopólio de extração até 1995. 

Além disso, nas décadas de 1970 e 1980, o gover- 
no passou a incentivar, por meio de vultosos emprés- 
timos a juros subsidiados, indústrias que substituís- 
sem o petróleo por energia elétrica. A participação 
percentual do petróleo na matriz energética nacional 
diminuiu de 1979 a 1984, e a partir de então voltou 
a apresentar crescimento (veja o gráfico ao lado). Em 
2006, a produção interna de petróleo (1,8 milhão de 
barris por dia) passou a abastecer 100% das necessi- 
dades nacionais de consumo. A importação e expor- 
tação de petróleo e derivados ocorre por diferenças 
de qualidade entre o petróleo nacional e o de alguns 
outros países, além do excedente de alguns produtos, 
como a gasolina, que diminuiu sua participação no 
mercado nacional por causa aumento do consumo de 
álcool nos veículos. 
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Petrobras/Divulgação/ tora Abril 


Com a revisão constitucional feita em 1995, foi 
novamente quebrado o monopólio da Petrobras na 
extração, transporte, refino e importação de petróleo 
e seus derivados. O Estado passou a ter o direito de 
contratar empresas privadas ou estatais, tanto nacio- 
nais quanto estrangeiras, que queiram atuar no setor. 

Em 1997 foi criada a Agência Nacional do Petró- 
leo (ANP), uma autarquia vinculada ao Ministério de 


Minas e Energia com a atribuição de regular, contra- 
tar e fiscalizar as atividades ligadas ao petróleo e gás 
natural no Brasil. Ações como licitações, exploração, 
importação, exportação, transporte, refino, política de 
preços, reajustes e controle de qualidade, entre outras 
atribuições, são conduzidas pela ANP, cujo presidente é 
indicado pelo ministro de Minas e Energia e empossado 
após seu nome ser aprovado pelo Congresso Nacional. 


Almaps/Arquivo da editora 


É Refinarias particulares 


Adap: PETROBRAS. Disponivel em: <www2 petrobras com br/minisite/refinarias/portugues/capacidade/ capacidade 2>. 
Acessa em: 9 daz 2009, (Org. pelas autores) 


Em 2009, a Petrobras possuía 15 refi- 
narias, 11 delas localizadas no Brasil (veja 
o mapa acima), uma nos Estados Unidos, 
uma no Japão e duas na Argentina. Des- 
de 2006, o país importa apenas pequenas 
quantidades de derivados que não são pro- 
duzidos internamente. Em caso de nova 
crise mundial no setor petrolífero, o país 
estará menos sujeito a adversidades, já 
que a produção brasileira é suficiente para 
abastecer o mercado interno. Observe no 20 
gráfico que até por volta de 1999 o aumen- 
to do consumo provocava crescimento da 
dependência externa, apesar da crescente 
produção de petróleo, até que mais ou me- 
nos em 2000 o crescimento da produção 
interna reduziu a dependência. 


o 
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Capacidade 
(mil barris/dia) 


« Para economizar nos gastos com 
transporte, o petróleo é preferen- 
cialmente refinado junto aos cen- 
tros industriais, ou seja, próximo 
aos grandes centros consumidores, 
o que explica a concentração de refi- 
narias no Centro-Sul (mais de 80% 
da capacidade de refino do país, que 
em 2007 era de 1,9 milhão de barris 
por dial. Embora possua importan- 
tes centros industriais, até 2009 o 
Nordeste possuía uma única grande 
refinaria, na região metropolitana de 
Salvador [BA]. Por isso a Petrobras 
estava construindo mais uma em 
Suape (PE), havendo possibilidade 
de parceria com a estatal venezue- 
lana PDVSA. 


j instalada 
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Adap: BRASIL Mistério de Minas e Energia. Balanço energético nocional 2008. 
onivel em: «www mme gov br>. Acesso em: 7 jan. 2010. 


“TED: tonelada equivalente de petróleo - unidade de medida de energia definida 
como o calor liberado na combustão de uma tonelada de petróleo cru 


A eliminação da dependência em 
relação ao exterior resultou no aumen- 
to da produção interna nas últimas 
décadas, e deve-se à descoberta de 
uma importante bacia petrolífera em 
alto-mar, na plataforma continental de 
Campos, no litoral norte do estado do 
Rio de Janeiro. Essa bacia é responsável 
por mais de 80% da produção nacional 
de petróleo. 

A Bacia Sedimentar de Campos 
tem cerca de 100 mil quilômetros qua- 
drados e se estende do estado do Espí- 
rito Santo, nas imediações da cidade de 
Vitória, até Arraial do Cabo, no litoral 
norte do Estado do Rio de Janeiro. 

A Bacia de Campos detém as 
maiores reservas de petróleo em pro- 
dução do Brasil, destacando-se os 
campos de Albacora, Marlim e Bar- 
racuda, situados em águas profundas 
(mais de 800 metros). No continente, 
a área mais importante na extração é 
Mossoró (Rio Grande do Norte), segui- 


Alimaps/Arquivo da editora 


da do Recôncavo Baiano. Recentemen- Y o ] 
te, foi descoberta uma pequena jazida 4 E Campos descobertos até 2001 400 
continental em Urucu, a sudoeste de caga A Campos descobertos de 2002 até 2005 100 
Manaus, onde há grandes reservas de p 53 EE Campos oófnicos em 2008 m” 


gás natural. o gás tornou-se importan- i Adap: PETROBRAS. Disponível em: <www.petrobras.combr/pt> Acesso em: 7 jan. 2010. 
te fonte de energia para o parque in- 
dustrial da Zona Franca de Manaus. 


Apio Z da Shvafinocombr 
Em 2008, a Petrobras anun- 


ciou a descoberta de enormes 
reservas de petróleo e gás natural 
a mais de 5 km de profundidade 
e a 300 km da costa, na camada 
pré-sal da Bacia de Santos. Se- 
gundo estimativas, essa camada 
pode conter mais de 30 bilhões de 
barris, o que coloca o país como 
detentor de uma das maiores re- 
servas mundiais de petróleo de 
boa qualidade. As descobertas na 
Bacia de Santos deverão colocar 
o Brasil no mesmo patamar dos 
grandes produtores mundiais. 


« Na foto, plataforma de extração adapta- 
da de navio petroleiro na Bacia de Cam- 
pos [RJ, 2008). 
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Localização da camada pré-sal 


Kazuhiko Yoshikawa/ Arquivo da editora 


== « A camada pré-sal é uma for- 
mação geológica de aproxi- 
madamente 150 milhões de 
anos que se formou com a 
separação dos continentes 
africano e sul-americano, ao 
longo das bacias de Santos, 
Campos e Espírito Santo. As 
maiores reservas petrolífe- 
ras conhecidas em área pré- 
-sal no mundo ocorreram 
no litoral brasileiro, onde 
passaram a ser conhecidas 
como “petróleo do pré-sal” 
ou simplesmente “pré-sal”. 


A esquemático 
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“Camada em área ultraprofunda (entre 7000 
e B000 m) abaixo do oceano, depois de uma 
camada de sal. 


Adap: FOLHA de S.Paulo. Disponivel em: «www! folha volcom br/folha/dinheiro/ult91u440468 shtml». Acesso em 7 jan, 2010. 


Como mostram os gráficos abaixo, embora mais 
cara que a extração em terra, no Brasil predomina a ex- 
ploração de petróleo na plataforma continental, sob as 
águas do Oceano Atlântico. O Rio de Janeiro é o estado 
responsável pela maior produção (Bacia de Campos). 


1970 5% 
2006 
9% 
ese B 
91% 
Adap: AGÊNCIA Nacional do Petróleo. Anuário Estatístico Brasileiro do Petróleo, Gós Natural e 
Blocombusthveis 2009. Disponível em: www anp gov br> Acessa em: 7 jan. 2010. 
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Adap: AGÊNCIA Nacional do Perla. Anuo Estatístico Eros d ee, 
Gás Natural e Biacombustieis 200P. Disponivet em: <www anp go Acessa em: 7 jan. 2010. 
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O gás natural é a fonte de energia que vem apre- 
sentando as maiores taxas de crescimento na par- 
ticipação em nossa matriz energética. Entre 1998 e 
2008 praticamente triplicou essa participação, indo 
de 3,7% para 10,2% do total de energia consumida 
no país. O Rio de Janeiro é o maior produtor, segui- 
do pelo Amazonas, e há uma parcela variável que é 
importada, principalmente da Bolívia. O gás natural 
vem substituindo, principalmente, derivados de pe- 
tróleo — o gás liquefeito de petróleo (GLP) e o óleo 
combustível na indústria, o óleo diesel e a gasolina 
nos transportes — e vem sendo usado na geração de 
termeletricidade em usinas construídas nos últimos 
anos ao longo dos 7 198 km de gasodutos existentes 
no país em 2008. 


so 

po 40,6% “Produção total: o 
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Adap: AGÊNCIA Nacional do Petróleo. Anuário Estatístico 
Brasero do Petróleo, Gås Natural e Biocombustíveis 2009. 
Disponivel em: <wwwanp.govbr>. Acesso em: 7 jan. 2010. 


CARVÃO MINERAL 


Do carvão mineral é possível obter, por in- 
termédio da destilação, o coque siderúrgico (resí- 
duo sólido resistente à compressão), cuja queima 
aquece os altos-fornos em que ocorre a depura- 
ção, ou redução, do minério de ferro. Nessa etapa 
se produz o ferro-gusa, matéria-prima da qual o 
ferro fundido e o aço são fabri- 
cados. 

O carvão encontrado em 
território brasileiro acha-se em 


uma fase menos avançada de Charqueadas 
transformação geológica. Não 
é usado na siderurgia, porque Figueira 
possui alto teor de enxofre e sua Jorge Lacerda le 
queima libera menos energia 
que o necessário para essa ati- Jorge Lacerda III 
vidade, o que leva as empresas a 
importarem hulha (carvão betu- popa een 
minoso). Presidente Médici 

Até 1990, as companhias 

São Jerônimo 


siderúrgicas eram legalmente 
obrigadas a utilizar uma mistura 
de 50% de carvão nacional com 
50% de carvão importado. Com 
a revogação dessa obrigação, 
as empresas passaram a consu- 
mir somente o carvão importa- 
do, cuja qualidade é superior, e 
a produção nacional de carvão 
metalúrgico foi bastante reduzi- 
da, caindo de 1,2 milhão de to- 
neladas, em 1988, para apenas 
114 mil em 2007. 

Embora existam jazidas de 
carvão mineral em outros esta- 
dos da federação, elas são muito 
pequenas e pouco espessas. Ape- 
nas em Santa Catarina, Rio Gran- 
de do Sul e Paraná as camadas de 
carvão apresentam viabilidade 
econômica para exploração. Ob- 
serve o mapa. 

No Rio Grande do Sul en- 
contra-se a jazida de Candiota, 
a maior do país, mas seu carvão 
tem baixo potencial calorífico 
e não compensa beneficiá-lo e 
transportá-lo por longas distân- 


CENTRAIS TERMELÉTRICAS A CARVÃO MINERAL EM OPERAÇÃO NO BRASIL 


cias. É utilizado somente em usinas termelétricas 
locais, como a de Canoas e a de Candiota, e seu 
consumo se restringe às cercanias das áreas de ex- 
tração, no próprio estado. Veja na tabela a seguir 
as centrais termelétricas movidas a carvão mine- 
ral em operação no Brasil. 


72000 Charqueadas / RS 
160250 Figueira / PR 
232 000 Capivari de Baixo / SC 
262 000 Capivari de Baixo / SC 
363 000 Capivari de Baixo / SC 
796 000 Candiota / RS 
20000 São Jerônimo / RS 


AGÊNCIA Nacional de Energia Elétrica — (Aneel). Atlas de energia elétrica do Brasil. 
Disponível em: <www.aneeLgov.br>. Acesso em: 8 jan. 2010. 


Almaps/Arquio da editora 


Área de ocorrência 
= jazidas de 
carvão mineral 


Maiores 
concentrações 


Adap: ROSS, L.L S (Org) Geografio do Brasi 6. ed São Paulo: Edusp, 2009. p. 53. (Didática; 3). 
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No Brasil, o consumo de car- 
vão mineral representa apenas 0,4% 
do total mundial. Em 2008, cerca de 
62% do carvão consumido no país 
era importado e 38% produzido in- 
ternamente. O carvão importado é 
integralmente utilizado em usinas 
siderúrgicas; da produção nacio- 
nal, 33% são consumidos em usi- 
nas termelétricas e o restante em 
indústrias de celulose, cerâmica, 
cimento e carboquímicas. Em San- 
ta Catarina se concentram cerca de 
41% da produção do carvão energé- 
tico e 100% do metalúrgico. O Rio 
Grande do Sul fornece aproxima- 
damente 58% do carvão energético 
e o Paraná, apenas cerca de 1% do 
total de carvão produzido no país. 


Fabio Colombini, 


à Em Santa Catarina se concentram cerca de 41% da produção do carvão energético e 
100% do metalúrgico. O Rio Grande do Sul fornece aproximadamente 58% do carvão 
energético e o Paraná, apenas cerca de 1% do total do carvão produzido no país. Na 
foto, termelétrica Presidente Médici, em Candiota [RS], em 2008. No Brasil, as usi- 


nas termelétricas movidas a carvão mineral sempre se localizam próximo às jazidas. 


ENERGIA ELÉTRICA 


A PRODUÇÃO DE ENERGIA E 
A REGULAÇÃO ESTATAL 


Em 2008 o Brasil contava com 1768 usinas para 
produção de energia elétrica em operação, com capa- 
cidade de 104 816 megawatts (MW). Desse total, 706 
eram hidrelétricas de diversos tamanhos, e 1 042 tér- 
micas utilizando gás natural, biomassa e óleo diesel e 
combustível, duas eram nucleares e uma era solar. 

Há também usinas de energia eólica, com des- 
taque para Ceará e Rio Grande do Sul, mas em 2008 
as 17 usinas eólicas do Brasil foram responsáveis por 
somente 0,3% (273 MW) da eletricidade produzida 


Brasil: custos de produção de energia elétrica — 2008 


R$/MWh 


soo (49161 
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IL: gås natural liquefeito. 
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no país. Entretanto, há tendência de crescimento 
do uso dessa fonte de energia limpa e renovável: em 
2008 havia 22 usinas eólicas em construção - com 
potência total de 463 MW - e 50 projetos, com capa- 
cidade de 2400 MW, já outorgados e aguardando o 
início das obras. 

As usinas hidrelétricas, que têm a maior capaci- 
dade instalada de produção no país, produzem ener- 
gia limpa e barata. Observe, no gráfico, o custo de pro- 
dução de energia elétrica no Brasil, segundo a fonte. 


13505 427,65 12580 118,40 116.55 


10175 


Biomassa" 


nacional importado 


AGÊNCIA Nacional de Energia Elétrica Uleni). Atlas de energia erica do Brasi. Disponivel em: <www al gov br>. Acesso em: jan. 2010. 


Segundo o Ministério de Minas e Energia, o po- 
tencial hidrelétrico brasileiro é estimado em mais 
de 260 mil MW e a capacidade nominal instalada de 
produção estava, em 2008, na casa dos 86 mil MW, ou 
seja, cerca de 30% do potencial disponível. Até o final 
da década de 1980, as hidrelétricas produziam cerca 
de 90% da eletricidade consumida no país, mas em 
2008 essa participação tinha recuado para cerca de 
73%, principalmente por conta da construção de usi- 
nas termelétricas movidas a gás natural e biomassa. 
Observe no gráfico ao lado as fontes utilizadas para 
produção de energia elétrica no Brasil. 

Uma termelétrica pode ser instalada em locais 
mais convenientes para seu aproveitamento econô- 
mico. Como vimos, no Rio Grande do Sul e em Santa 
Catarina a disponibilidade de carvão mineral deter- 
minou a instalação dessas usinas. Há concentração 
de termelétricas que utilizam biomassa nas regiões 
de produção de álcool, principalmente em São Paulo, 
nas quais se utiliza o bagaço da cana-de-açúcar, e ou- 
tras foram construídas ao longo dos gasodutos, com 
destaque para o Bolívia-Brasil. 


de matéria orgânica em aterros sanitários. 


Mauricio Simoneti Pulsar Imagens 


Parque gerador de energia eólica em Osório 
[RS], em 2008. Segundo o Banco de Informa- 
ções de Geração da Aneel, em 2008 estavam 
em operação no país 17 usinas eólicas, uma 
solar e três usinas termelétricas abasteci- 
das por biogás obtido pela decomposição 


Brasil: oferta de energia elétrica segundo a fonte — 2008 


Nuclear Carvão mineral 1,6% 
28% Gás industrial 0,9% 


Derivados de petróleo 3,1% ~ 
Biomassa 4.0%, 


Gás natural 
5,9% 


BRASIL Ministério de Minas e Energia. Resenha energéhea brasileiro 2008, 
Disponivel em: «www. mme govibr>, Acesso em: jan, 2010. 


O maior potencial hidrelétrico instalado 
no Brasil está na bacia do Rio Paraná, onde, em 
2009, 72% da disponibilidade já foi aproveitada. 
Em seu rio principal localiza-se a usina de Itai- 
pu, e destacam-se também os rios Grande, Para- 
napanema, Iguaçu e Tietê. Eles drenam a região 
onde se iniciou efetivamente o processo de in- 
dustrialização brasileiro e que, além da deman- 
da mais elevada, conseguiu exercer maior pres- 
são política na alocação de recursos investidos 
em infraestrutura. Observe o mapa da página 24 
do Atlas. 

O maior potencial hidráulico disponível do 
país localiza-se nas bacias do Amazonas, onde 
somente 1% foi aproveitado, e Araguaia-Tocan- 
tins, com 44% de aproveitamento em 2008. 

Em Rondônia, no Rio Madeira, se localizarão 
duas usinas de médio porte planejadas para serem 
construídas a partir de 2009. Uma é Santo Antônio, 
licitada em 2007; a outra é Jirau, licitada em 2008, 
ambas com cerca de 3 mil MW de potência. 

Um consórcio de empresas privadas reali- 
zou estudos de viabilidade técnica e ambiental 
para construção de muitas outras usinas na ba- 
cia Amazônica: planeja-se construir três usinas 
de médio porte no Rio Teles Pires, que faz a divisa 
entre os estados de Mato Grosso, Pará e Amazo- 
nas; cinco usinas de médio porte no Rio Tapajós; 
e a usina de Belo Monte, no Rio Xingu, de grande 
porte, a maior delas, com potência de 11233 MW 
(cerca de 2/3 da capacidade de Itaipu). 


A PRODUÇÃO DE ENERGIA NO BRASIL 517 o= 


Potência das usinas 
hidrelétricas (KW) 


e Até 1000000 
e 1000001 a 4000000 


1.000 001 a 5 000 000 
000001 a 10 000 000 


Adap: AGENDA Nacional de Ena Etica (ne Aos de energio erica Brosi. Disponivel em: «www aneel gobr». Acesso em jm 2010 


a Em 2009, havia 21 hidrelétricas em construção. Entre elas destacam-se a usina de 
Estreito [1087 MW) no Rio Tocantins e Foz do Chapecó (855 MW), no Rio Uruguai. 


De 1950 até o início da década de 1980 foi fun- 
damental a participação do Estado no planejamento 
e na produção de energia. A partir do final da década 
de 1980, o Estado vem se retirando da produção em 
diversos setores (como energia, telecomunicações, 
transportes, siderurgia, mineração e petroquímica), 
incentivando investimentos privados e concentrando 
sua ação na regulação e fiscalização por intermédio 
dos ministérios e das agências criadas para esse fim. 
Nesse contexto, o setor elétrico brasileiro (envolven- 
do a geração, a transmissão e a distribuição de ele- 
tricidade), que era quase totalmente controlado por 
empresas estatais federais e estaduais, começou a ser 
privatizado a partir de 1995. 

De 1964, quando foi criada a Eletrobrás, hotding 
estatal de energia elétrica, até 1995, os investimen- 
tos utilizados na expansão do setor eram obtidos 
de três fontes: tarifas cobradas dos consumidores, 
impostos arrecadados pelos governos estaduais e 
federal e empréstimos tomados em instituições es- 
trangeiras, que ampliavam nossa dívida externa. Em 
1995 o governo federal iniciou a privatização de par- 
te das empresas controladas pela Eletrobrás por in- 
termédio do Programa Nacional de Desestatização, 
criado em 1990. Em 1996 foi criada a Agência Na- 
cional de Energia Elétrica (Aneel), órgão regulador 


=A 518 ENERGIA E MEIO AMBIENTE 


e fiscalizador do setor. Após a pri- 
vatização, as empresas de energia 
elétrica, incluindo algumas esta- 
tais que não foram privatizadas, 
como a Cemig, competem entre 
si para vender a energia produ- 
zidas, que é transmitida por um 
sistema de alta tensão para em- 
presas que atuam exclusivamente 
na distribuição aos consumidores 
finais, residências, empresas, co- 
mércio, governos e outras insti- 
tuições. Atualmente as empresas 
de energia elétrica - as privadas 
e as estatais que permaneceram 
- atuam nos três setores: geração, 
transmissão e distribuição. 


Alimaps/Arquio da etora 


A CRISE DE ENERGIA DE 2001 
E O “APAGÃO” DE 2009 


Desde a segunda metade da 

década de 1980, o Brasil investiu 
muito pouco na construção de no- 

vas hidrelétricas. A partir de 1994, 
como Plano Real, houve um grande aumento no consu- 
mo residencial e industrial de energia elétrica, enquan- 
toa oferta se mantinha estável porque não foram feitos 
investimentos suficientes para a construção de novas 
usinas. Nos últimos anos do século passado houve uma 
sequência de verões com chuvas em volume inferior à 
média da estação, o que fez baixar significativamente 
o nível dos reservatórios, particularmente no Sudeste. 
Por isso, foi lançado um programa de economia força- 
da de energia, sem o qual seria necessário recorrer ao 
racionamento. As regiões Norte e Sul, nas quais o for- 
necimento não estava comprometido, puderam ficar 
fora do programa de economia. 

Nesse período foi imposta uma punição: co- 
brança de sobretaxa e corte no fornecimento, por 
três dias, para quem não economizasse 20% do con- 
sumo médio dos seis meses anteriores à implantação 
do programa de economia. Também foi criado um 
estímulo: quem economizasse acima da média es- 
tabelecida receberia um bônus (desconto na conta). 
Ao final do programa, muitas famílias continuaram 
gastando menos energia que no período anterior e 
mantiveram algumas medidas que haviam adotado 
na ocasião, como a troca de lâmpadas incandescen- 
tes por lâmpadas fluorescentes, que consomem bem 
menos. 


O episódio mostrou que, além da falta de inves- 


timentos em geração, o setor de energia elétrica pos- 
suía outro entrave à sua eficiência: a falta de linhas 
de transmissão unificando o território nacional. 
e uma rede com densidade adequada, 


Caso existi 
em 2001 o governo poderia ter evi- 
tado a interrupção na distribuição 
da energia elétrica direcionando 
energia das usinas das regiões Sul 
e Norte para as regiões Sudeste, 
Nordeste e Centro-Oeste. Apó 
crise o setor passou a receber in- 
vestimentos e atualmente o siste- 
ma é todo interligado. Observe o 
mapa ao lado, que mostra a inter- 
ligação entre os sistemas produto- 


a 


res, formando o Sistema Integrado 
Nacional (SIN). 

Em 2009 outro grave pro- 
blema atingiu o fornecimento de 
energia elétrica e deixou 18 esta- 
dos do paí 


completamente no 
horas. Essa falha 
stemas 


escuro por vári 


provocou o colapso nos 
de transportes mento dos 


sinais de trânsito, pare 
metrô e trens), o fechamento do 
comércio e dos serviços e deixou 


milhares de pessoas presas em 
elevadores, entre muitos outros 


transtornos. 


Luiz Guarmien/Futura Pr 


Brasil: sistema de transmissão de energia elétrica — 2009 


— Linhas de transmissão 
existentes 


- Linhas de transmissão 
futuras 


Foram divulgadas várias versões para explicar o 


Aneel. Aros de energ elétrica do Br 
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ocorrido, mas segundo a administração da usina de 
Itaipu, o colapso foi provocado por uma sobrecarga 
no sistema interligado de transmissão, fato que levou 
a usina a parar automaticamente sua operação. 


Disponivel em: «www aneeL govbr> Acesso em: 8 jan. 2010 


« O SIN abrange todas as regiões; 
somente a região Norte não 
está inteiramente integrada. Em 
2008, suas linhas de transmissão 
tinham 89,2 mil km de extensão. 
Como os períodos de estiagem 
e de chuvas possuem diferen- 
tes regimes entre as regiões do 
país, essa interligação permite 
que uma região onde as represas 
estejam cheias e produzindo mais 
energia envie a energia que sobra 
para outra em que os reservató- 
rios estejam defasados. 


« Ponto de ônibus na região cen- 
tral de São Paulo por volta das 
22 horas do dia 10 de novembro 
de 2009. O caos provocado pelo 
apagão paralisou trens urbanos e 
metrô, impedindo que milhões de 
pessoas pudessem retornar para 
casa ou chegar ao trabalho. 
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Lia Lubambo/Edtora Abril 


A NECESSIDADE DE DIVERSIFICAR A MATRIZ ENERGÉTICA 


Depois da crise de 2001, a 
Aneel e outros órgãos governa- 
mentais passaram, entre outras 
medidas, a incentivar a instalação 
de usinas termelétricas, princi- 
palmente nas localidades próxi- 
mas a gasodutos, uma vez que a 
produção de energia elétrica pela 
queima de gás natural é pouco po- 
luente. A utilização de gasodutos 
barateia o transporte e permite 
melhor distribuição geográfica 
das usinas. Observe a localização 
dos principais gasodutos no mapa 
ao lado. 

Na busca por maior diversi- 
dade de nossa matriz energética, 
pretende-se, com o incentivo à 
instalação de termelétricas, evitar 
novas crises. As usinas hidrelétri- 
cas, que produzem energia mais 
barata, permanecem prioritárias 
no abastecimento, mas as terme- 
létricas podem ser acionadas em 
períodos de pico no consumo ou 
quando é necessário preservar o 
nível de água nas represas. 


Diamini 
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« Usina de açúcar e 
álcool com termelé- 
trica movida a quei- 
ma do bagaço da 
cana-de-açúcar, no 
município de Capinó- 
polis (MG, 2006). No 
estado de São Pau- 
lo, muitas usinas de 
açúcar e álcool usam 
o bagaço da cana 
como fonte primária 
para a produção de 
energia elétrica. Ao 
setornarem autossu- 
ficientes, não depen- 
dem mais do forneci- 
mento do Estado. 


A opção pela diversificação da matriz energética 
com prioridade para usinas menores difere bastante 
da adotada durante a década de 1970 e início da de 
1980, quando foi dado grande impulso ao setor ener- 
gético. Depois das crises do petróleo de 1973 e 1979, 
a produção de hidreletricidade passou a receber gran- 
des investimentos, por se tratar de fonte alternativa 
ao petróleo. A política governamental estabeleceu 
como prioridade a construção de usinas com gran- 
des represas, porque na época não havia exigência 
de aprovação dos projetos pelos órgãos ambientais, 
o que passou a ocorrer somente a partir de 1986. É 
o caso de Itaipu, no Rio Paraná (Centro-Sul), a maior 
usina hidrelétrica brasileira, No Norte, as principais 
usinas são Tucuruí, no Rio Tocantins, e Balbina no Rio 
Uatumã, ao norte de Manaus; e no Nordeste, Sobradi- 
nho e Xingó, no Rio São Francisco. 

Essas grandes obras são polêmicas e algumas 
delas apresentam aspectos técnicos questionáveis. 


Usinas com o potencial de Itaipu, Tucuruí e Sobradi- 
nho exigem a construção de enormes represas, que 
causam danos sociais e ambientais irreversíveis: ex- 
tinção de espécies endêmicas (que só existem nessa 
área), inundação de sítios arqueológicos, alteração da 
dinâmica de erosão e sedimentação, deslocamento de 
população que vive em cidades, reservas indígenas e 
comunidades quilombolas, entre outros danos. 

Entre as grandes obras, a usina de Balbina, cons- 
truída no meio da bacia sedimentar amazônica, a 
aproximadamente 200 km ao norte de Manaus, foi a 
que causou os maiores prejuízos. Por ter sido cons- 
truída em relevo plano, sua represa, que inundou 
2524 km? da Floresta Amazônica, produz somente 
250 MW, energia que abastece apenas 50% das neces- 
sidades de consumo de Manaus. Em suma, Balbina 
possui uma represa com dimensões comparáveis às 
de Tucuruí, mas a energia que pode produzir é prati- 
camente irrisória (17 vezes menos que Tucuruí). 


a Durante a ditadura militar, o Brasil construiu a então maior hidrelétrica do mundo, em sociedade com o Paraguai, de quem 
compra a maior parte de sua cota de 50%. Atualmente Itaipu é a maior usina do planeta em geração de energia, embora seja a 
segunda em capacidade instalada [14 mil MW gerados por 20 turbinas, atrás apenas da usina de Três Gargantas, na China, com 
capacidade de 18 mil MW). Itaipu é responsável pelo fornecimento de 19,3% da energia elétrica consumida no Brasil e de 87,3% 


no Paraguai. Na foto de 2009, vista aérea da usina, em Foz do Iguaçu [PR]. 
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Delfim Martins/Pulsar Imagens 


Compare, na tabela a seguir, as diferenças entre 
área inundada e potência final das principais usinas 
hidrelétricas do Brasil. Observe que a usina de Paulo 
Afonso, localizada na divisa entre Bahia e Pernam- 
buco, apresenta a melhor relação entre área inunda- 
da e potência final. Isso se explica pelo acentuado 
desnível do relevo do planalto da Borborema. Já a 
pior relação é a da usina de Balbina, localizada na 
planície Amazônica. 


Aproveite para comparar com uma obra que 
usa tecnologia moderna. A usina de Belo Monte, pro- 
jetada para ser construída no Rio Xingu, tem previ- 
são de alagar uma área de 516 km? e produzir 11233 
MW (no início de 2010 o Ibama já havia concedido a 
licença prévia para a construção da usina). 

Com o provável esgotamento das possibilida- 
des de construção de grandes usinas hidrelétricas na 
região Sudeste e os investimentos no Sistema Inter- 


PRINCIPAIS USINAS HIDRELÉTRICAS EM OPERAÇÃO - 2000 


Balbina (AM) 
Tucuruí (PA) 
Itaparica (PE) São Francisco 
Paulo Afonso IV (BA) São Francisco 
Sobradinho (BA) São Francisco 
Xingó (AL/SE) São Francisco 
Itumbiara (MG) Paranaíba 
São Simão (MG) Paranaíba 
Furnas (MG) Grande 
Emborcação (MG) Paranaíba 
Ilha Solteira (SP) Paraná 
Porto Primavera Paraná 
Itaipu (PR) Paraná 
Salto Santiago (PR) Iguaçu 
Salto Osório (PR) Iguaçu 


2524 250 
2430 4200 
816 1500 
4 3885 
4200 1050 
60 2000 
797 2280 
665 1710 
1443 1312 
48 1192 
1197 3230 
2140 1814 
1350 12.600" 
175 1998 
40 1050 


Adap.: ANUÁRIO Estatístico do Brasil 2006. Rio de Janeiro: IBGE, 2006. p. 1-34 a 1-36. 


*Em 2009 a potência instalada era de 14 000 MW. 


O PROGRAMA NUCLEAR 


O programa nuclear brasileiro 
teve início em 1969, quando o Brasil 
adquiriu da empresa W. Westinghou- 
se, dos Estados Unidos, a usina de 
Angra 1, com capacidade de produ- 
ção de 626 MW (5% da capacidade de 
Itaipu), sem que essa aquisição fosse 
acompanhada de transferência de tec- 
nologia. A usina foi instalada na praia 
de Itaorna (pedra podre", em tupi- 
-guarani), em Angra dos Reis, sobre 
uma falha geológica, ou seja, uma área 
potencialmente sujeita a movimentos 
tectônicos (o que o topônimo criado 
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pelos índios já alertava). Foi apelida- 
da de “vaga-lume”, tal a incidência 
de problemas técnicos que desde sua 
inauguração obrigaram a sucessivos 
desligamentos. Sua construção se 
iniciou em 1972, mas o fornecimento 
de eletricidade só teve início 13 anos 
depois, em 1985. Meses mais tarde, 
entretanto, foi interditada e só voltou 
a funcionar em 1987, sempre de forma 
intermitente. Somente a partir de 1995 
seu funcionamento tornou-se regular. 

Em 1975, o Brasil assinou um 
acordo nuclear com a Alemanha por 


ligado Nacional, passou a ocorrer 
uma descentralização da geração 
para regiões marginalizadas ao 
longo do século XX. Esse fato vem 
favorecendo o desenvolvimento 
das atividades econômicas em 
áreas historicamente desprovidas 
de infraestrutura básica. Como 
vimos no capítulo 25, está ocor- 
rendo uma desconcentração do 
parque industrial, principalmente 
nas regiões Sul, Nordeste e Norte, 


intermédio da empresa Siemens. Ini- 
cialmente previa-se a construção de 
oito usinas, com transferência de 
tecnologia. Após consumir bilhões 
de dólares em compra e armazena- 
gem de equipamentos, transferên- 
cia de tecnologia, salários e outras 
despesas fixas, uma dessas usinas, 
Angra II, que deveria começar a fun- 
cionar em 1983, só ficou pronta em 
2001, com capacidade de produção 
de 1350 MW. A construção de An- 
gra III, que também terá 1 350 MW 
de potência, foi paralisada durante 


anos, mas em 2008 o Ins 
tuto Brasileiro do Meio Ambiente e 


muit 


Recursos Naturais (Ibama) expediu 
licença prévia autorizando a reto- 
mada das obras, cuja conclusão es- 
tava prevista para 2014, Em 2008, a 
participação das usinas Angra 1 e II 
na produção nacional de energia elé- 
trica representava 2% do total, mas o 
estado do Rio de Janeiro é altamente 
dependente do fornecimento dessas 
usinas. 

Com a crise de abastecimento de 
energia enfrentada em 2000, a redu: 
ção do custo de produção de energia 
em usinas termonucelares e os com- 


promissos assumidos pelo país no 


Acordo de Quioto, o governo brasilei- 


ro incluiu a expansão do parque nu 
clear no Plano Decenal de Expansão 


de Energia Elétrica (2006/2015). 


Na foto de 2009, as usinas de * 
Angra | [ao fundo) e Angra II, 
em Angra dos Reis (RJ) 


OS BIOCOMBUSTÍVEIS 


Biocombustíveis são derivados de bioma 
como cana-de-açúcar, oleaginosas, madeira e outr: 
matérias orgânicas. Os mais utilizados são o etanol 
(álcool) e o biodiesel, que podem ser usados puros ou 
adicionados aos derivados de petróleo, como gasolina 


e óleo diesel. 

Em 2008, a biomassa (prin- 
cipalmente derivados da cana- 
-de-açúcar e lenha) foi a segunda 
principal fonte de energia do Bra- 
sil, com participação de 31,5% na 
nossa matriz energética, superada 
apenas por petróleo e derivados, 
com 37,3%. 

O país dispõe de várias es- 
pécies de plantas oleaginosas que 
podem ser usadas na produção 
de biodiesel, com destaque para 
mamona, palma (dendê), giras- 
sol, babaçu, soja e algodão, e é o 
segundo maior produtor mundial 
de etanol. No entanto, os Estados 


Unidos, que são o maior produtor mundial de etanol, 
utilizam o milho para sua produção, a um custo su- 
perior ao obtido com a cana no Brasil (R$ 0,82, con- 
tra R$ 0,35 em 2008, segundo estudo da Universidade 
de Campinas). 


a O Brasil possui tecnologia de ponta e os maiores índices mundiais de produtividade 
em alguns setores ligados à agropecuária, com destaque para a cana, a soja e a 
laranja. Na foto de 2008, pesquisador prepara reação química com soja, na Embra- 
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pa de Londrina [PR]. 


Costa Fiho/Tyba 


Sergo Renal Pulsar Imagens 


O Brasil apresenta condições muito favoráveis 
para a produção de etanol e biodiesel, pois possui 
grande extensão de áreas agricultáveis com solo e cli- 
ma favoráveis ao cultivo de oleaginosas e cana. 

Os biocombustíveis podem proporcionar van- 
tagens que contemplam a sustentabilidade econô- 
mica, social e ambiental, O aumento do volume de 
produção reduz o consumo de derivados de petró- 
leo e consequentemente a poluição atmosférica, 
gera novos empregos em toda sua cadeia produtiva, 
promove a fixação de famílias no campo e aumenta 
a participação de fontes renováveis em nossa ma- 
triz energética. Os biocombistíveis podem ainda se 
tornar importante produto da nossa pauta de ex- 
portações. 

Entretanto, o crescimento da demanda por 
biocombustíveis no mercado mundial e a expan- 
são na área cultivada com cana e outras culturas 
no país geraram preocupação com a possível dimi- 
nuição do cultivo de alimentos, que poderia causar 
aumento nos preços, e o desmatamento de áreas 
de vegetação nativa. Mas o Brasil apresenta um 
enorme estoque de áreas desmatadas e improdu- 
tivas, principalmente pastagens abandonadas, que 
podem ser utilizadas para a produção de energia 
sem comprometer o abastecimento alimentar ou o 
meio ambiente. 


BIODIESEL 


A utilização de biodiesel no mercado brasilei- 
ro foi regulamentada pela Lei 11 097 de 2005, que 
criou a obrigatoriedade da mistura do produto ao 
diesel de petróleo em percentuais crescentes que 
deveriam atingir 5% em 2013, meta alcançada já 
em 2009. A partir dessa lei, a produção de biodiesel 
vem aumentando em ritmo muito acelerado. Ob- 
serve a tabela abaixo. 


2005 Mom 
2006 69 002 m? 
2007 404329 m° 
2008 1167128 m? 


AGÊNCIA Nacional de Petróleo. Anuário Estatístico Brasileiro do Petróleo, Gós 
Natural e Biocombustíveis 2009. Disponivel em: <www.anp.gov.br>. 

Acesso em: 8 jan. 2010. 

* A mistura de biodiesel ao óleo diesel recebe denominações que indicam o percen- 
tual utilizado. Por exemplo, a mistura de 2% é chamada B2, e assim sucessivamente, 
até o biodiesel puro — B100. 
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Gerson Sebresra/TeraStock 


Também foi criado o Selo Combustível Social e 
estabelecido um sistema de incentivos fiscais e sub- 
sídios para a produção de biodiesel realizada com 
matéria-prima cultivada em pequenas proprieda- 
des familiares do 
Norte e Nordes- 
te, principalmen- 
te na região do 
semiárido, com 
vistas ao aumen- 
to da renda, e 
portanto, melho- 
ria da qualidade 
de vida da popu- 
lação pobre. 


Rogério Reis/Tyba 


à Existem incentivos governamentais para beneficiar a pro- 
dução de matéria-prima para o biodiesel em pequenas e 
médias propriedades, com manejo sustentável. Na foto de 
2008, cultivo de mamona em Rolândia [PR]. No detalhe, o 
fruto da mamona. 


Entretanto, até o início de 2009, a possibilidade 
de a produção de biodiesel colaborar para a melho- 
ria das condições de vida dos agricultores familiares 
ainda era limitada. Naquele ano, 80% do biodiesel 
produzido no Brasil foi obtido da soja, cultivada pre- 
dominantemente em grandes propriedades meca- 
nizadas, com os pequenos produtores fornecendo 
apenas o suficiente para as usinas conquistarem os 
benefícios fiscais. 

Além de abastecer o mercado interno, parte da 
produção nacional de biodiesel é exportada, princi- 
palmente para a União Europeia. 


ÁLCOOL (ETANOL) 


Em 14 de novembro de 1975, na busca de saí- 
das para o primeiro choque do petróleo foi criado 
o Programa Nacional do Álcool (Proálcool), com 
o objetivo de introduzir a mistura gasolina-álcool 
(álcool anidro) e a fabricação de veículos movidos 
exclusivamente a álcool (álcool hidratado). Foram 
concedidos vultosos empréstimos aos maiores 
produtores de cana-de-açúcar, a juros subsidiados, 
para que construíssem usinas de grande porte para 
a produção de álcool. Os atraentes financiamentos 
estenderam-se, em volumes menores, a pequenos e 
médios produtores agrícolas, que, na implantação 
do projeto, substituíram suas culturas diversifica- 
das por cana-de-açúcar e se tornaram fornecedores 
de matéria-prima aos usineiros. Observe, no gráfico, 
os enormes saltos na produção de álcool obtidos a 
partir de 1979. 

Também em relação ao consumo, os subsídios 
foram enormes: de 1976 a 1989, o Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) cobra- 
do de carros movidos a álcool foi equivalente a 50% do 
valor correspondente ao de carros a gasolina; e o valor 
do litro de álcool era limitado, por lei, a 65% do preço 
da gasolina. O preço do combustível era determinado 
por razões políticas, e não econômicas, e quem arcava 
com o prejuízo era o Estado, por meio da Petrobras. A 
partir de 1989, o governo diminuiu os subsídios para 
a produção e o consumo de álcool, o setor entrou em 
crise e o país passou a importá-lo da Europa. 

Desde o início da década de 1990, quando hou- 
ve falta de álcool e consequente perda de confiança, 
até 2002, os consumidores preferiram veículos mo- 


bilhões de litros 


2 — 4—4 f= 


vidos a gasolina. Por conta disso, no final desse pe- 
ríodo, menos de 1% dos veículos fabricados tinham 
motor a álcool, enquanto em 1982 esse percentual 
chegava a 90%. 

Atualmente, poucos veículos são movidos ex- 
clusivamente a álcool. Por determinação do Conse- 
lho Interministerial do Açúcar e do Álcool (Cima), o 
etanol é misturado à gasolina na proporção de 20% a 
25%, o que garante a manutenção de sua produção. 
Se esse procedimento não fosse adotado, a qualidade 
do ar nos grandes centros urbanos se agravaria mui- 
to, porque essa mistura reduz a emissão de gases po- 
luentes e elimina a necessidade de adicionar chumbo 
(usado como moderador de explosão) à gasolina, tan- 
to que os Estados Unidos e alguns países da Europa 
passaram a importar álcool e tecnologia brasileira de 
produção para melhorar as condições ambientais em 
seus grandes centros urbanos. 

Por causa do Proálcool, ocorreram alterações 
na organização espacial do campo. Como não ha- 
via estabelecido preço mínimo para a tonelada de 
cana-de-açúcar até 1989, o governo deixou os pe- 
quenos e médios produtores à mercê dos grandes 
usineiros, já que não compra cana, apenas o álcool 
produzido nas usinas. Quem não possui usina é 
obrigado a vender sua produção aos usineiros, que 
costumavam pagar muito pouco pela cana-de-açú- 
car, prejudicando milhares de pequenos e médios 
proprietários. Nas regiões em que foi implantado o 
Proálcool, agravaram-se os problemas relacionados 
à concentração de terras: aumento do número de 
trabalhadores diaristas, incentivo à monocultura e 
êxodo rural. 

Cassiano Roda Arquivo da edtora 


+ 


Adap: UNIÃO da AgroidistriaCanaviera de São Paulo (Unica). Disponivel em: «www unicacombr>, Acesso em: 7 jul. 2009. 
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Embora o álcool seja uma fonte de energia efi- 
ciente, o programa foi implantado, em escala nacio- 
nal, numa época em que sua produção e consumo 
apresentavam custos maiores que os da produção da 
gasolina — por isso houve a necessidade dos subsí- 
dios. Atualmente, entretanto, após o grande desen- 


O TRANSPORTE DE CARGAS NO BRASIL 


Como se pode observar na tabe- 
la, na matriz brasileira de transportes 
de cargas predomina o modo rodovi- 
ário. Quando comparado com os mo- 
dos ferroviário e hidroviário, o rodo- 
viário é o que mais consome energia 
para transportar a mesma quantida- 
de de carga em determinada distân- 
cia. Segundo a Agência Nacional de 
Águas (ANA), quanto ao consumo de 
combustível, para transportar uma 
tonelada de carga a uma distância 
de 1000 km consomem-se 5 litros no 
modo hidroviário, 10 no ferroviário e 
96 no rodoviário. 


BRASIL: MODAL DE TRANSPORTES 


BRASIL. Ministério dos Transportes. Disponível em: 
<wwwitransportes.gov.br>. Acesso em: B jan. 2010. 
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Esse maior consumo de energia se 
reflete em maiores custos para o frete 
- prejudicando a atividade econômi- 
ca e a sociedade em geral - em maior 
emissão de poluentes, maior risco de 
acidentes e maiores congestionamen- 
tos nas estradas e nos centros urbanos. 
Observe a ilustração, que nos mostra a 
comparação entre a capacidade de car- 
ga por modo de transporte. 

Segundo o Ministério dos Trans- 
portes, em 2007 o Brasil possuía 
1765278 km de rodovias, dos quais 


somente 211678 km eram pavimen- 
tados, contra 28607 km de ferrovias 


E] 
É 
Capacidade de carga H 
l 
— lhe E a am 
Barcaça Comboio Vagão Composição Carreta ê 
de 12 barcaças com 60 vagões 
1500 ton 18000 ton 100ton 5000 ton 26 ton 
Equivalência em unidades 
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——e 35535355555 
1 barcaça 15 vagões 58 carretas 


volvimento tecnológico obtido no setor e os diver- 
sos aumentos no preço do barril de petróleo a partir 
de 1997, o álcool tornou-se economicamente viável. 
Além disso, desde 2002, a indústria automobilística 
passou a produzir carros com motores bicombustí- 
veis (movidos a álcool e/ou a gasolina), o que contri- 
buiu muito para o aumento do consumo 
de álcool. Em 2009, cerca de 90% do car- 
ros zero-quilômetro vendidos no mer- 
cado eram “flex”, como ficaram conhe- 
cidos os automóveis bicombustíveis. 


« Atualmente, o setor sucroalcooleiro envolve 
uma grande cadeia produtiva que se estende 
pelo cultivo, processamento, comercialização, 
transporte, desenvolvimento de novas tecnolo- 
gias e aproveitamento de diversos subprodutos, 
com geração de um milhão de empregos dire- 
tos e indiretos, entre temporários e permanen- 
tes. Na foto de 2009, depósito de bagaço, que 
será queimado em usina termelétrica em San- 
ta Bárbara D'Oeste [SP]. 


— 


e 27000 km de hidrovias, sendo que, 
por falta de investimentos no setor 
apenas 10000 km são efetivamente 
utilizados. Como o país tem dimen- 
continentais (8,5 milhões de 
» modelo de transporte 
de cargas seria mais eficiente nas 
sferas econômica e ambiental se 
tivesse priorizado os sistemas fer- 
roviário e hidroviário-marítimo, que 
consomem menos energia. Entre- 
tanto, é frequente o transporte em 
aminhão de mercadorias fabric: 
das em São Paulo, ao lado do porto 
de Santos, para cidades portuárias, 


AGÊNCIA Nacional de Águas (ANA) A novegação interior e os usos múltiplos da gua. 
Disponível em: <y ana gov r/bliotecavirtual>. Acesso em: jan. 2010 


como Recife ou Porto Alegre, o que aumenta o custo final 
dessas mercadorias. 

Essa opção política pelo sistema rodoviário se iniciou 
na segunda metade da década de 1920, ao longo do manda- 
to de Washington Luís, cujo slogan de governo era:“Gover- 
nar é abrir estradas”. Ainda no século XX, Getúlio Vargas, 
promovendo a integração das regiões brasileiras, Jusceli- 
no Kubitschek, com seu Plano de Metas e a construção de 
Brasília, e os presidentes militares do período da ditadura, 
com o programa de integração do Norte e Centro-Oeste 
às demais regiões, também priorizaram as rodovias. Isso 
se explica por uma associação de fatores: é mais rápido 
e barato construir uma rodovia que uma ferrovia; o setor 
rodoviário e as indústrias automobilísticas são grandes 
geradoras de empregos diretos e indiretos; historicamente 
houve pressão política de empresas multinacionais, falta 
de planejamento estratégico de médio e longo prazo e, até 
1973, baixos preços do barril de petróleo. 

Somente a partir do final do regime militar (principal- 
mente após 1996, com o início do processo de privatização 
e concessão de exploração de portos, rodovias e ferrovias), 
os investimentos começaram a ser distribuídos de maneira 
mais equilibrada entre os vários modos de transporte. Com 


Campo 


isso houve uma redução na participação percentual das ro- 
dovias e aumento das ferrovias e hidrovias no transporte de 
cargas a longa distância. 

Assim como a energia elétrica e o petróleo, os transpor- 
tes terrestres e aquáticos são fiscalizados e regulamentados 
por agências: em 2001, foram criadas a Agência Nacional 
de Transportes Terrestres (ANTT) e a Agência Nacional de 
Transportes Aquaviários (ANTAQ). 

As rodovias apresentam a vantagem da mobilidade, o 
que não se verifica nas ferrovias por dependerem de estações 
— nem nos portos — onde há um limite no número de em- 
barcações que podem atracar. Além disso, o sistema rodoviá- 
rio é insubstituível em trajetos de curta distância, pois é eco- 
nomicamente inviável a construção de estações ferroviárias 
e portos muito próximos uns dos outros. 

A estruturação de uma malha de transportes efi- 
ciente envolve uma associação entre os modos de 
transportes utilizados para deslocar as cargas a longas 
distâncias, conhecida como sistema intermodal ou 
multimodal. Nesse sistema, a carga é transportada por 
caminhões em viagens de curta distância até a estação 
ou o porto e passa a ser transportada por trens ou na- 
vios em viagens de grandes distâncias. 
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Compreendendo conteúdos 


1. Por que foram criadas as agências reguladoras (ANP, Aneel, ANTT, Antaq)? 


2. Quais foram as estratégias utilizadas pelo governo brasileiro para enfrentar as crises de petróleo de 1973 e 
de 1979? 


3. Comente a participação da termeletricidade na matriz energética brasileira. 


4. Relacione os aspectos ambientais e socioeconômicos referentes ao consumo de álcool e biodiesel como 
combustível. 


5. Comente as implicações da implantação do sistema rodoviário como principal meio de transporte de cargas 
e passageiros no Brasil. 


e Leia o texto abaixo, destaque seus pontos principais e responda as questões a seguir. 


Os avanços tecnológicos em geração, transmissão e uso final de energia elétrica permitem que ela chegue aos 
mais diversos lugares do planeta, transformando regiões desocupadas ou pouco desenvolvidas em polos industriais e 
grandes centros urbanos. Os impactos dessas transformações socioeconômicas são facilmente observados em nosso 
cotidiano, até mesmo através de imagens de satélite, como ilustrado na figura. 


Apesar dos referidos avanços tecnológicos e beneficios proporcionados pela energia elétrica, cerca de um terço da 
população mundial ainda não tem acesso a esse recurso; dos dois terços restantes, uma parcela considerável é aten- 
dida de forma muito precária. No Brasil, a situação é menos crítica, mas ainda muito preocupante, Apesar da grande 
extensão territorial do país e da abundância de recursos energéticos, há uma grande diversidade regional e uma forte 
concentração de pessoas e atividades econômicas em regiões com problemas de suprimento energético. Como reve- 
lado pelo último censo demográfico, mais de 80% da população brasileira vive na zona urbana. A grande maioria desse 
contingente está na periferia dos grandes centros urbanos, onde as condições de infraestrutura são deficitárias. 


C Mayhew R. Simmon (NASA/OSFC) NOAA/NGDC, DMSP Digal Archive 


NATIONAL Aeronautics and Space Administraton (Nasa). Estados Unidos, 2003. Disponivel em: <hitp://<antwrp as nasa gov/apod/ap001 127 himi>, Acesso em: 23 fev. 2010. 


à Vista noturna da Terra por de imagens de satélite. Como a Terra é esférica, sempre há uma face iluminada pelo Sol; por- 
tanto, para visualizar o planeta inteiro no período noturno foi necessário fazer uma montagem. 
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Pesquisa na internet 
» Petrobras 


No site você obtém análises sobre fontes de energia, impactos ambientais e atuação internacional da companhia. Dispo- 
nível em: <www petrobras.com>. Acesso em: 8 jan. 2010. 


» ANP 
A Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis apresenta estudos e informações sobre petróleo e deriva- 


dos, legislação e contratos de exploração. Disponível em: <www.anp.gov.br>. Acesso em: 8 jan. 2010. 
» Aneel 


A Agência Nacional de Energia Elétrica oferece estatísticas, legislação e outras informações sobre geração, transmissão 
e distribuição de eletricidade. Disponível em: «www aneel.gov.br>. Acesso em: 8 jan. 2010. 


» Ministério de Minas e Energia 


No site do ministério há publicações, artigos, informações, programas de desenvolvimento e cidadania e diversos temas 
ligados ao setor energético brasileiro, além do Balanço Energético Nacional. Disponível em: <www,mme.gov.br>. Acesso 
em: 8 jan. 2010. 


» Comissão Nacional de Energia Nuclear 


Oferece em seu site informações sobre energia nuclear, além de apostilas educativas, normas de segurança e muitos 
outros dados ligados a esse tema. Disponível em: <www2.cnen.gov.br>. Acesso em: 8 jan. 2010. 


» Indústrias Nucleares do Brasil 
Informações sobre energia e usinas nucleares, urânio e indicadores tecnológicos no Brasil e no mundo. Disponível em: 
<www.inb.gov.br>. Acesso em: 8 jan. 2010. 

» Instituto Socioambiental 
Encontre análises e documentos sobre várias questões ambientais, algumas relacionadas à exploração e ao consumo de 
energia, com destaque ao petróleo. Disponível em: <www.socioambientalorg>. Acesso em: 8 jan. 2010. 

» Programa do Biodiesel 
O governo federal possui um site exclusivo para o Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel. Disponível em: 
<www biodiesel gov.br/programa.html>. Acesso em: 8 jan. 2010. 

» ANTT 
A Agência Nacional de Transportes Terrestres oferece estatísticas, mapas, legislação e outras informações sobre trans- 
portes de passageiros e de cargas. Disponivel em: <www.antt.gov.br>. Acesso em: 8 jan. 2010. 
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Testes e questões 


Enem 


1. Do ponto de vista ambiental, uma distinção importan- 
te que se faz entre os combustíveis é serem prove- 
nientes ou não de fontes renováveis. No caso dos de- 
rivados de petróleo e do álcool de cana, essa distinção 
se caracteriza: 


a) pela diferença nas escalas de tempo de formação 
das fontes, período geológico no caso do petróleo e 
anual no da cana. 


b) pelo maior ou menor tempo para se reciclar o com- 
bustível utilizado, tempo muito maior no caso do ál- 
cool. 


c) pelo maior ou menor tempo para se reciclar o com- 
bustível utilizado, tempo muito maior no caso dos 
derivados do petróleo. 


d) pelo tempo de combustão de uma mesma quanti- 
dade de combustível, tempo muito maior para os 
derivados do petróleo do que do álcool. 


e) pelo tempo de produção de combustível, pois o refi- 
no do petróleo leva dez vezes mais tempo do que a 
destilação do fermento de cana. 


2.4 Idade da Pedra chegou ao fim, não porque faltassem 
pedras; a era do petróleo chegará igualmente ao fim, 
mas não por falta de petróleo. 


Xeque Yamani, Ex-ministro do Petróleo da Arábia Saudita. 
O Estado de S. Paulo, 20 ago. 2001. 


Considerando as características que envolvem a uti- 
lização das matérias-primas citadas no texto em di- 
ferentes contextos histórico-geográficos, é correto 
afirmar que, de acordo com o autor, a exemplo do que 
aconteceu na Idade da Pedra, o fim da era do petróleo 
estaria relacionado: 


a) à redução e esgotamento das reservas de petróleo. 


b) ao desenvolvimento tecnológico e à utilização de 
novas fontes de energia. 


c) ao desenvolvimento dos transportes e consequente 
aumento do consumo de energia. 


d) ao excesso de produção e consequente desvaloriza- 
ção do barril de petróleo. 


e) à diminuição das ações humanas sobre o meio am- 
biente. 


3. Uma fonte de energia que não agride o ambiente sendo 
totalmente segura e que usa um tipo de matéria-prima 
infinita é a energia eólica, que gera eletricidade a partir 
da força dos ventos. O Brasil é um país privilegiado por 
ter o tipo de ventilação necessário para produzi-la. Toda- 
via, ela é a menos usada na matriz energética brasileira. 
O Ministério de Minas e Energia estima que as turbinas 
eólicas produzam apenas 0,25% da energia consumida 
no pais. Isso ocorre porque ela compete com uma usina 
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mais barata e eficiente: a hidrelétrica, que responde por 
80% da energia do Brasil. O investimento para se cons- 
truiruma hidrelétrica é de aproximadamente US$ 100 por 
quilowatt. Os parques eólicos exigem investimento de 
cerca de US$ 2 mil por quilowatt e a construção de 
uma usina nuclear, de aproximadamente US$ 6 mil por 
quilowatt. Instalados os parques, a energia dos ventos 
é bastante competitiva, custando R$ 200,00 por mega- 
watt-hora frente a R$ 150,00 por megawatt-hora das 
hidrelétricas e a R$ 600,00 por megawatt-hora das ter- 
melétricas. 


Adap.: ÉPOCA, 21 abr. 2008. 


De acordo com o texto, entre as razões que contribuem 
para a menor participação da energia eólica na matriz 
energética brasileira, inclui-se o fato de 


a) haver, no país, baixa disponibilidade de ventos que 
podem gerar energia elétrica. 


b) o investimento por quilowatt exigido para a construção 
de parques eólicos ser de aproximadamente 20 vezes 
o necessário para a construção de hidrelétricas. 


c) o investimento por quilowatt exigido para a constru- 
ção de parques eólicos ser igual a 1/3 do necessário 
para a construção de usinas nucleares. 


d) o custo médio por megawatt-hora de energia obtida 
após a instalação de parques eólicos ser igual a 1,2 
multiplicado pelo custo médio do megawatt-hora 
obtido das hidrelétricas. 


e) o custo médio por megawatt-hora de energia obtida 
após a instalação de parques eólicos ser igual a 1/3 
do custo médio do megawatt-hora obtido das ter- 
melétricas. 


4.A Lei Federal n. 11097/2005 dispõe sobre a introdu- 
ção do biodiesel na matriz energética brasileira e fixa 
em 5%, em volume, o percentual mínimo obrigatório a 
ser adicionado ao óleo diesel vendido ao consumidor. 
De acordo com essa lei, biocombustível é “derivado de 
biomassa renovável para uso em motores a combustão 
interna com ignição por compressão ou, conforme re- 
gulamento, para geração de outro tipo de energia que 
possa substituir parcial ou totalmente combustíveis de 
origem fóssil”. 


A introdução de biocombustíveis na matriz energética 
brasileira 


a) colabora na redução dos efeitos da degradação am- 
biental global produzida pelo uso de combustíveis 
fósseis, como os derivados do petróleo. 


b) provoca uma redução de 5% na quantidade de car- 
bono emitido pelos veículos automotores e colabora 
no controle do desmatamento. 


c) incentiva o setor econômico brasileiro a se adaptar 
ao uso de uma fonte de energia derivada de uma 
biomassa inesgotável. 


d) aponta para pequena possibilidade de expansão do 
uso de biocombustíveis, fixado, por lei, em 5% do 
consumo de derivados do petróleo. 


e] diversifica o uso de fontes alternativas de energia 
que reduzem os impactos da produção do etanol 
por meio da monocultura da cana-de-açúcar. 


5.0 potencial brasileiro para gerar energia a partir da bio- 
massa não se limita a uma ampliação do Pró-álcool. O país 
pode substituir o óleo diesel de petróleo por grande varie- 
dade de óleos vegetais e explorar a alta produtividade das 
florestas tropicais plantadas. Além da produção de celulo- 
se, a utilização da biomassa permite a geração de energia 
elétrica por meio de termelétricas a lenha, carvão vegetal 
ou gás de madeira, com elevado rendimento e baixo custo. 


Cerca de 30% do território brasileiro é constituído por ter- 
ras impróprias para a agricultura, mas aptas à explora- 
ção florestal. A utilização de metade dessa área, ou seja, 
de 120 milhões de hectares, para a formação de florestas 
energéticas, permitiria produção sustentada do equivalen- 
te a cerca de 5 bilhões de barris de petróleo por ano, mais 
que o dobro do que produz a Arábia Saudita atualmente. 
Adap.: VIDAL, José Walter Bautista. Desafios internacionais 
para o século XXI. Seminário da Comissão de 
Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara 
dos Deputados, ago. 2002. 


Para o Brasil, as vantagens da produção de energia a 
partir da biomassa incluem: 


a) implantação de florestas energéticas em todas as 
regiões brasileiras com igual custo ambiental e 
econômico. 


b) substituição integral, por biodiesel, de todos os 
combustíveis fósseis derivados do petróleo. 

c) formação de florestas energéticas em terras impró- 
prias para a agricultura. 

d) importação de biodiesel de países tropicais, em que 
a produtividade das florestas seja mais alta. 

e) regeneração das florestas nativas em biomas mo- 
dificados pelo homem, como o Cerrado e a Mata 
Atlântica. 


6. A energia geotérmica tem sua origem no núcleo derretido 
da Terra, onde as temperaturas atingem 4 000 ºC. Essa 
energia é primeiramente produzida pela decomposição de 
materiais radiativos dentro do planeta. Em fontes geotér- 
micas, a água, aprisionada em um reservatório subterrã- 
neo, é aquecida pelas rochas ao redor e fica submetida a 
altas pressões, podendo atingir temperaturas de até 370 
ºC sem entrar em ebulição. Ao ser liberada na superficie, 
à pressão ambiente, ela se vaporiza e se resfria, formando 
fontes ou gêiseres. O vapor de poços geotérmicos é sepa- 
rado da água e é utilizado no funcionamento de turbinas 
para gerar eletricidade. A água quente pode ser utilizada 
para aquecimento direto ou em usinas de dessalinização. 

Adap.: HINRICHS, Roger A.; KLEINBACH, Merlin. Energia e 
meio ambiente. Ed. ABDR. 


Depreende-se das informações acima que as usinas 
geotérmicas 


a) utilizam a mesma fonte primária de energia que as 
usinas nucleares, sendo, portanto, semelhantes os 
riscos decorrentes de ambas. 


b) funcionam com base na conversão de energia po- 
tencial gravitacional em energia térmica. 


c) podem aproveitar a energia quimica transformada 
em térmica no processo de dessalinização. 


d) assemelham-se às usinas nucleares no que diz res- 
peito à conversão de energia térmica em cinética e, 
depois, em elétrica. 


e) transformam inicialmente a energia solar em ener- 
gia cinética e, depois, em energia térmica. 


Questões de vestibulares 


1. [Unesp-SP) Escreva sobre o carvão mineral do Brasil: 
qual é o tipo predominante, onde se localizam as maio- 
res jazidas e como é utilizado. 


2. (Fuvest-SP] O biodiesel é um combustível biodegradá- 
vel, derivado basicamente de diversas fontes vegetais, 
e que pode substituir total ou parcialmente o diesel de 
petróleo em vários tipos de motores. 


a) Dê exemplo de duas fontes utilizadas na produção 
do biodiesel. 


b) Explique por que o biodiesel tem sido considerado 
uma alternativa econômica e ambientalmente viá- 
vel para o Brasil. 


3. [UFRJ-RJ] Ao longo da história, a ampliação da capa- 
cidade produtiva das sociedades teve como contrapar- 
tida o aumento do consumo e a continua incorporação 
de novas fontes de energia. 


Balanço energético mundial (%) - 2001 
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a) Apresente uma vantagem do uso do petróleo e uma van- 
tagem do uso do gás natural como fontes de energia. 


b) Apresente dois impactos negativos associados à pro- 
dução de energia hidrelétrica. 
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Testes de vestibulares 


1. [UEL-PR) Analise o gráfico a seguir e responda à 
questão. 


Brasil: oferta interna de energia — 2007 


Urânio 
14% 


Carvão mineral 


Gás natural 
93% 


Cassiano Röda/Arquivo da editora 


Hidráulica e 
eletricidade 
149% 


Biomassa: 

lenha 12% 

produtos da cana 15,7% 
outras 3,2% 


Biomassa 


30,9% 


BRASIL Mistério de Minas e Energia, Bolonço energético nocional Brasita, 2007. 


Uma discussão frequente na mídia atual diz respeito 
às alternativas de geração de energia para o abasteci- 
mento da população e dos processos produtivos. 

Com base no gráfico e nos conhecimentos sobre o 

tema, considere as afirmativas a seguir. 

I. As fontes não renováveis representam, aproxima- 
damente, 54% da matriz energética brasileira. 

. Gás natural e carvão mineral são, assim como o 
petróleo, fontes renováveis, com forte participação 
na matriz energética nacional. 

IIl. Em comparação às termoelétricas e usinas nucleares, 
as hidrelétricas são menos comprometedoras para o 
meio ambiente, entretanto a construção de barragens 
provoca graves impactos socioambientais. 

IV. As condições brasileiras de clima e relevo originam 
um grande potencial hidráulico que, no entanto, 
ainda é pouco aproveitado. 


Assinale no caderno a alternativa CORRETA. 

a) Somente as afirmativas | e Il são corretas. 

b) Somente as afirmativas Il e IV são corretas. 

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas. 
d) Somente as afirmativas |, Il e Ill são corretas. 
e) Somente as afirmativas |, Ill e IV são corretas. 


[UFPE-PE] Espalhadas do Espírito Santo a Santa Cata- 
rina, reservas de petróleo na área chamada de pré-sal 
prometem dar novo sentido à estrofe do Hino Nacional 
“deitado eternamente em berço esplêndido”. 

ZERO HORA, 20 abr. 2008. 


Acerca do tema, que envolve as descobertas petrolife- 
ras a grandes profundidades, é correto afirmar que o 
petróleo é um(a): 

a) Substância que no Brasil é encontrada principal- 
mente em escudos cristalinos oceânicos, formada 
pela deposição de restos animais e vegetais em am- 
bientes planctônicos. 
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Mimaps/Arguvo da edora 


b) Hidrocarboneto fóssil de origem orgânica, encon- 
trado em bacias sedimentares, explorado no Brasil 
principalmente em solo maritimo por meio de pla- 
taformas, e está em risco de escassez no mundo. 


c) Substância oleosa constituida basicamente por uma 
combinação de carbono e hidrogênio encontrada 
em escudos cristalinos, cuja descoberta, no Brasil, 
tornou desnecessária a importação. 


Recurso energético renovável utilizado como ins- 
trumento de influência política global e especulação 
financeira; sua descoberta elevou o Brasil, em curto 
prazo, ao grupo de elite dos produtores de petróleo. 


Substância que, juntamente com seus derivados, 
possui uso isento de riscos ambientais; sua tecno- 
logia de exploração, desenvolvida pela Petrobras, 
coloca o Brasil como membro da Opep. 


3. [UFMG-M6] Analise este quadro: 
CONSUMO DE ELETRICIDADE NO BRASIL: COMPOSI 


0 


ESTIMADA (%) 
Hidrelétrica 1 79 730 
Termelétrica 8 17 21,8 
Nuclear Ì 2 32 
Importação da Argentina 0 2 20 


BRASIL Ministério de Minas e Energia. Veja, 14 jun. 2000. 


A partir da análise dos dados desse quadro e de outros 
conhecimentos sobre o assunto, é incorreto afirmar que: 
a) a geração de eletricidade no país, segundo a previ- 
são, pode tornar-se mais dependente de fontes não 
renováveis de energia. 

a mudança prevista na composição da estrutura de 
produção de energia elétrica pode contribuir para o 
agravamento do efeito estufa. 

as mudanças na estrutura de produção visam ao 
equilibrio entre o consumo e as fontes disponíveis 
no território nacional. 

o aumento previsto da participação da energia nu- 
clear contraria a tendência atual em diversos paí- 
ses desenvolvidos. 


b) 


c 


d) 


4. [Fuvest-SP) Considerando os mapas a seguir, assinale 
a alternativa correta. 


Bacias hidrográficas 


>z 


EB mésa 
TD bara 


Adap. SIMIELLI, Maria Elena. Geootlas. 30. ed São Paulo: Ática, 2002. 


O potencial hidrelétrico brasileiro: 


a) está esgotado na Bacia do Paraná, localizada numa 
área de média densidade demográfica. 


b) está esgotado na Bacia do São Francisco, localizada 
numa área de baixa densidade demográfica. 


c) é pouco explorado na Bacia Leste, localizada numa 
área de baixa densidade demográfica, 


d) está esgotado na Bacia do Uruguai, localizada numa 
área de alta densidade demográfica. 


e) é pouco explorado na Bacia do Tocantins, localizada 
numa área de baixa densidade demográfica. 


5. [Fuvest-SP) A questão energética contemporânea, es- 
pecialmente no que se refere ao uso de combustíveis 
fósseis, pode ser olhada sob uma perspectiva mais 
ampla. A vida na Terra tem alguns bilhões de anos. 
Nossa espécie, que surgiu há cerca de 150 mil anos, 
produz ferramentas há cerca de 40 mil anos, usa car- 
vão mineral há cerca de 300 anos e petróleo há cer- 
ca de 100 anos. Esses recursos energéticos, devidos 
à longa deposição de organismos, encontram-se em 
diversas regiões, algumas delas hoje desérticas. O 
consumo combinado atual desses combustíveis, so- 
bretudo na indústria e nos transportes, equivale a uma 
queima da ordem de 100 milhões de barris de petróleo 
por dia, fato que preocupa pelo aumento, na atmosfe- 
ra, de gases responsáveis pelo efeito estufa. 

Da leitura desse texto, é correto afirmar que 

a) há regiões desérticas que podem já ter sido ocea- 
nos, das quais extraímos hoje o que aí foi produzido 
muito antes da existência humana. 

b) sendo os combustíveis fósseis gerados em processo 
contínuo, os mesmos poderiam ser utilizados inde- 
finidamente, não fosse o aumento do efeito estufa. 

c) o consumo atual de combustíveis fósseis na indús- 
tria e nos transportes é reposto pela deposição diá- 
ria de biomassa fóssil. 

d 


os seres humanos, nos últimos 100 anos, são res- 
ponsáveis por boa parte da geração de combusti- 
veis fósseis, a partir da biomassa disponível. 


elo que era carvão mineral, em passado remoto, 
transformou-se em petróleo nos períodos recentes. 


[UEL-PR] A política estadunidense de estímulo à pro- 
dução de etanol está vinculada: 


a) Não apenas à procura de combustíveis alternativos, 
dos quais o etanol é um exemplo, mas também a 
transformações no processo produtivo, benefician- 
do, assim, a proteção de reservas florestais de paí- 
ses em desenvolvimento. 


b) À busca de transformações culturais e políticas, 
de modo a promover uma verdadeira “revolução 
verde”, com mudanças permanentes de padrões e 
hábitos de produção, distribuição, circulação e con- 
sumo de alimentos industrializados. 

À lógica de mercado, segundo a qual o cultivo de 
produtos agrícolas é direcionado para a fabricação 
de biocombustíveis, mais lucrativos, o que gera es- 
cassez e elevação dos preços dos alimentos. 


c] 


d) À procura de combustiveis alternativos, como o eta- 
nol, a fim de potencializar o uso da terra, gerando 
emprego, renda e conjuntamente a expansão da 
produção de alimentos para um mercado em cons- 
tante processo de ampliação. 

e] A mudanças de uma cultura consumista para uma 
cultura preservacionista, objetivando a manutenção 
dos padrões atuais de desenvolvimento econômico 
e social e a preservação dos recursos naturais do 
planeta. 


7. [UFPE-PE) Ao longo de sua história, o homem utilizou 


diferentes fontes de energia: a dos próprios músculos, 
o fogo, a tração animal e tantas outras formas. Foi a 
partir do século XVIII que ele passou a usar as chama- 
das fontes de energia modernas. Com relação a esse 
assunto, analise as proposições a seguir. 


[ ] O carvão mineral foi a fonte de energia que exer- 
ceu importante papel na Primeira Revolução In- 
dustrial, mantendo-se como fonte de energia bá- 
sica até a primeira metade do século XX, quando 
foi suplantado pelo petróleo. 


[ ] Para muitos estudiosos, uma fonte alternativa de 
energia para o século XXI, abundante nas áreas 
de clima tropical e subtropical, é a hulha. 


{ ) A descoberta recente, pela Petrobras, de gran- 
des reservas de petróleo e gás natural, no cam- 
po de Tupi, na bacia de Santos, poderá, segundo 
o governo brasileiro, tornar o país um grande 
exportador de petróleo. Contudo, essa reserva 
localiza-se em uma profundidade ainda não ex- 
plorada economicamente pela empresa. 

[ ) A região da Bretanha, na França, em função da 
pouca amplitude das marés, faz uso de uma fonte 
de energia renovável, representada pelos ventos. 

[ ] Além da cana-de-açúcar, outras fontes da biomas- 
sa tropical podem ser utilizadas para a produção de 
combustíveis para motores, a exemplo do dendê, 
da mamona, do babaçu, da celulose, entre outros. 


8. [UFPE-PE) As hidrelétricas têm desempenhado um 


papel destacado no processo de desenvolvimento eco- 

nômico do Brasil. No entanto, na fase de construção, 

as hidrelétricas causam diversos impactos diretos ao 

meio ambiente, tais como: 

1. esvaziamento demográfico com forte emigração ur- 
bana. 

2. possivel alteração do trajeto do rio nas proximida- 
des da obra. 

3. desmatamento para construção de estradas. 

4. terraplanagem para a instalação de obras de apoio. 

5. grandes mudanças climáticas regionais. 


Estão corretas apenas: 


ajtes d) 1e2 
b) 2e4 e] 2,3e4 
c) 3e5 


Você encontra mais testes no si 


<www.scipione.com.br/ap/ggb/>. 
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0 senhor... mire, veja: o mais importante e bonito, do mun- 
do, é isto: que as pessoas não estão sempre iguais, ainda 
não foram terminadas — mas que elas vão sempre mudando. 
Afinam ou desafinam, verdade maior. É o que a vida me ensi- 
nou. Isso que me alegra montão. 


CAPÍTULO 28 « Características 
e crescimento da população 
mundial 
* A população mundial, 537 
+ População, povo e etnia: conceitos 
básicos, 538 
+ Crescimento populacional ou 
demográfico, 543 
+ Índices de crescimento 
populacional, 548 


João Guimarães Rosa (1908-1967, escritor brasileiro). 


CAPÍTULO 29 « Os fluxos 
migratórios e a estrutura da 
população 
+ Movimentos populacionais, 551 
* Estrutura da população, 555 


CAPÍTULO 30 + A formação 
e a diversidade cultural da 
população brasileira 
+ Índios, negros, brancos, amarelos e 
mestiços, 565 
e Principais períodos e correntes 
imigratórias, 569 
+ Os principais movimentos internos 
e a emigração, 571 


CAPÍTULO 31 « Aspectos 
demográficos e estrutura da 
população brasileira 
+ Crescimento vegetativo e transição 
demográfica, 577 


* A estrutura da população 
brasileira, 580 


à Barco com imigrantes clandestinos africanos, em foto de 2006. O barco foi inter- 
ceptado no Oceano Atlântico, antes que pudesse chegar a território europeu. 
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Características e 
crescimento da . 
população mundial 


Segundo a Divisão de População da ONU (Organização das Nações Unidas), em 
2009, nosso planeta era habitado por mais de 6,8 bilhões de pessoas, distribuídas de 
maneira desigual pelos países e regiões. Observe no mapa que existem regiões com alta 
concentração de habitantes e outras em que a ocupação humana é muito esparsa. 


Menos de 1 
De 1a 10 

De 10450 
De 50 a 100 
Mais de 100 


Atualmente a dinâmica demográfica da população é muito desigual entre os países. 
Nas economias desenvolvidas o crescimento demográfico é pequeno, sendo negativo 
em alguns casos — morre mais gente do que nasce; já nos países pobres e emergentes 
encontramos as mais variadas situações: há desde nações onde o elevado crescimento 
populacional compromete a busca do desenvolvimento sustentável até outras onde a 
população tende a se estabilizar nas próximas décadas, como é o caso do Brasil. 

De que modo a dinâmica demográfica interfere de forma positiva ou negativa nas 
condições de vida das populações? Quais são as características, causas e consequências 
dos principais movimentos migratórios dos últimos anos? Que consequências a moder- 
nização da economia provoca na distribuição da população por ramos de atividades? 
Nesta unidade vamos estudar essas e outras questões. 
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A POPULAÇÃO MUNDIAL 


Dos quase 7 bilhões de habitantes que o plane- 
ta abriga (dado de 2009), mais de 75% vivem em pa- 
íses pobres ou emergentes, cerca de 42% trabalham 
na agropecuária, silvicultura ou pesca e 774 milhões 
de pessoas (11,4%) com 15 anos de idade ou mais são 
analfabetas. Nos países desenvolvidos, 64% dos ci- 
dadãos têm acesso à internet, enquanto na América 
Latina e no Caribe esse número cai para 24%; no Sul 
e Sudeste Asiático o índice é 14% e na África Subsa- 
ariana somente 4% da população tem acesso à rede 
mundial de comunicação. 

No entanto, muitos países tiveram um grande 
crescimento econômico e melhoraram a qualidade de 
vida de suas populações durante a segunda metade 
do século XX e início do século XXI. De acordo com o 


Banco Mundial, em 1990 cerca de 1,8 bilhão de pessoas 
viviam em condições de pobreza extrema (com menos 
de US$ 1,25 por dia), número que se reduziu para apro- 
ximadamente 1,4 bilhão em 2005, apesar do crescimen- 
to populacional do período (veja a tabela a seguir). 

O grande crescimento econômico da China reti- 
rou 475 milhões de pessoas da pobreza extrema, mas, 
nesse mesmo período, na África Subsaariana houve 
aumento de 295 milhões para 388 milhões de pessoas 
nessas condições, e na Índia esse número aumentou 
de 435 milhões para 456 milhões. Entretanto, como 
podemos observar na tabela a seguir, tanto na África 
Subsaariana quanto na Índia houve redução no per- 
centual de pobreza extrema entre 1990 e 2005, o que 
se explica pelas elevadas taxas de natalidade. 


NÚMERO ABSOLUTO E RELATIVO DE PESSOAS VIVENDO COM MENOS DE US$ 1,25 POR DIA 


Leste da Ásia e Pacífico 873 
China 683 
Europa e Ásia central 9 
América Latina e Caribe 49 
Oriente Médio e Norte da África 10 
Sul da Ásia 579 
Índia 435 
África Subsaariana 295 


WORLD development indicators 2009. Washington, D.C.: The World Bank, 2009. p. 70. 


As disparidades não são apenas essas. Em 2009, 
segundo o Fundo de População das Nações Unidas, 
nos países desenvolvidos, a esperança de vida média 
era de 73,9 anos para os homens e 80,8 anos para as 
mulheres; nos emergentes, 64,3 e 67,8; e nos países po- 
bres, 55,3 e 57,8 anos, ou seja, uma diferença de mais 
de 18 anos para os homens e de 23 para as mulheres 
de média de vida entre os extremos. Mas, se conside- 
ramos os países isoladamente, esses extremos ficam 
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54,7 316 16,8 
60,2 208 159 
21 17 38 
n3 45 82 
43 n 36 
517 596 40,3 
513 456 41,6 
57,6 388 50,9 


mais evidentes: as mulheres do Japão viviam em mé- 
dia 86 anos e as de Suazilândia, 45 anos. 

Tais diferenças se explicam pelo acesso deficiente 
ou inexistente a água potável, a uma alimentação ade- 
quada, a coleta e tratamento de esgoto, a educação de 
qualidade, a condições adequadas de habitação e, princi- 
palmente, a bons programas de saúde que atendam toda 
a população, incluindo campanhas de vacinação, hospi- 
tais e maternidades de qualidade, entre outros. 


No caso de muitos países da África Subsaariana, 
como Suazilândia, a expectativa de vida reduziu-se 
significativamente devido à crescente infecção pelo 


vírus HIV e o consequente aumento da mortalidade 
causada pela Aids. Observe, na tabela a seguir, a espe- 
rança de vida ao nascer em países selecionados. 


FUNDO de População das Nações Unidas (UNFPA). Relatório sobre a situação da população mundial 2009. Disponível em: <www.unfpa org br>. Acesso em: 10 jan. 2010. 


POPULAÇÃO, POVO E ETNIA: CONCEITOS BÁSICOS 


População é o conjunto de pessoas que residem 
em determinada área, que pode ser um bairro, um muni- 
cípio, um estado, um país ou até mesmo o planeta como 
um todo. Como se pode ver no gráfico e no mapa a se- 
guir, ela pode ser caracterizada segundo vários aspectos: 
por religião, etnia, local de moradia (urbana ou rural), ati- 
vidade econômica (ativa ou inativa), faixa etária (jovens, 
adultos e idosos) e gênero (masculino e feminino), entre 
outros. Além disso, as condições de vida e o comporta- 
mento da população são retra- 
tados por meio de indicadores 
sociais: taxas de natalidade e milhões de pessoas 
mortalidade, expectativa de 1000 
vida, índices de analfabetismo, 874 


1°, § 1º da Constituição Federal expressa: Todo o po- 
der emana do povo, que o exerce por meio de repre- 
sentantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. Desse modo, somente os brasileiros na- 
tos e os estrangeiros naturalizados, que têm direitos 
e deveres, constituem o povo brasileiro, no sentido 
jurídico-político do termo. 

Quando nos referimos à população de um país, 
por exemplo, podemos considerar os conceitos de 


participação na renda etc. 
No Brasil, população e 


povo são conceitos que pos- 
suem distinção jurídica. 


Como a população é o con- 
junto de todos os habitantes, 


ela engloba, por exemplo, es- 


trangeiros residentes no país. 
Estes têm direitos assegura- 


dos por tratados internacio- 
nais e pela própria Consti- 


tuição Federal, mas não são 
cidadãos e nem fazem parte 
do povo brasileiro. O artigo 
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STUDENT atlas of the world. 3. ed Washington: National Geographic Society, 2009. p. 38. 


OCEANO. 
ATLÂNTICO 
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Manos da 50% 


Almas Arquivo da editora 


km 
(no Equador) 


Adap: STUDENT atlas ol the world. 3. ed. Washington: National Geographic Society, 2009. p. 40-1. 


* Na China e nas Coreias do Norte e do Sul, a maior parte da população não está vinculada a um grupo religioso 


especifico. Entretanto. a China tem mais de 100 milhões de budistas, 100 milhões de cristãos e 100 miles de ateus 


populoso e de povoado, que envolvem, respectivamen- 
te, a noção de população absoluta (número total de 
habitantes) e de população relativa (número de habi- 
tantes por quilômetro quadrado). Um país é considera- 
do populoso quando o número absoluto de habitantes é 
alto. O Brasil é o quinto país mais populoso do planeta, 
com cerca de 192 milhões de habitantes (em dezembro 
de 2009, segundo o IBGE), embora seja pouco povoado, 
pois possui aproximadamente 22 hab./km?. 

No entanto, ao considerarmos a qualidade de vida 
da população, esses conceitos devem ser interpretados 
com atenção. Um país não oferece melhores ou piores 
condições de vida aos seus cidadãos simplesmente pelo 
fato de se apresentar pouco ou muito povoado. Os Paí- 
ses Baixos, apesar de terem elevada população relativa 
(429 hab./km?), apresentam uma estrutura econômica 
e de serviços públicos que atende às necessidades dos 
seus cidadãos. Já o Brasil, com uma baixa população re- 
lativa, tem muitos problemas na área social por causa 
da carência de serviços públicos de qualidade, de em- 
pregos com salários dignos, de habitações adequadas 
etc. Nesse contexto, em última instância, o que conta 
é a análise das condições de existência da população, 
e não apenas a análise dos números demográficos. Daí 
a importância de se considerar, além das condições so- 
cioeconômicas, o acesso aos direitos humanos uni- 
versais estabelecidos pela ONU. 
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O texto da página seguinte, que trata da impor- 
tância dos direitos humanos fundamentais, foi escrito 
por Dalmo de Abreu Dallari em 1998, quando se co- 
memoravam os 50 anos da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, elaborada pela ONU. 


a Rua movimentada de Cingapura em 2009; com mais de 
6 mil habitantes por quilômetro quadrado, Cingapura é 
um dos países com maior população relativa do mundo, 
embora a população absoluta seja apenas cinco milhões 
de habitantes. 


Travelstock4/Alamy/Other Images 


Direitos humanos: noção e 
significado 


Para entendermos com facilidade o 
que significam direitos humanos, basta 
dizer que tais direitos correspondem às 
necessidades essenciais da pessoa huma- 
na. Trata-se daquelas necessidades que 
são iguais para todos os seres humanos e 
que devem ser atendidas para que a pes- 
soa possa viver com a dignidade que deve 
ser assegurada a todas as pessoas. Assim, 
por exemplo, a vida é um direito humano 
fundamental, porque sem ela a pessoa não 
existe. Então a preservação da vida é uma 
necessidade de todas as pessoas huma- 
nas. Mas, observando como são e como 
vivem os seres humanos, vamos perce- 
bendo a existência de outras necessidades 
que são também fundamentais, como a 
alimentação, a saúde, a moradia, a educa- 
ção, e tantas outras coisas. 


PP = | 


uma = 


Pessoas com valor igual, mas 
indivíduos e culturas diferent 


Não é difícil reconhecer que todas as 
pessoas humanas têm aquelas necessi- 
dades e por esse motivo, como todas são 
iguais — uma não vale mais do que a outra, 
uma não vale menos do que a outra —, re- 
conhecemos também que todos devem ter 
a possibilidade de satisfazer aquelas neces- 
sidades. 

Um ponto deve ficar claro, desde logo: 
a afirmação da igualdade de todos os seres 
humanos não quer dizer igualdade física 
nem intelectual nem psicológica. Cada 
pessoa humana tem sua individualidade, 
sua personalidade, seu modo próprio de 
ver e de sentir as coisas. Assim, também 
os grupos sociais têm sua cultura própria, 
que é resultado de condições naturais e 
sociais. Um grupo humano que sempre 
viveu perto do mar será diferente daque- 
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le que vive, tradicionalmente, na mata, na 
montanha ou numa região de planícies. Do 
mesmo modo, os costumes e as relações 
sociais da população de uma grande me- 
trópole não serão os mesmos da popula- 
ção de uma cidadezinha pobre do interior, 
distante e isolada dos grandes centros. Da 
mesma forma, ainda, a cultura de uma po- 
pulação predominantemente católica será 
diferente da cultura de uma população mu- 
çulmana ou budista. 

Em tal sentido as pessoas são diferen- 
tes, mas continuam todas iguais como se- 
res humanos, tendo as mesmas necessida- 
des e faculdades essenciais. Disso decorre a 
existência de direitos fundamentais, que são 
iguais para todos. 

DALLARI, Dalmo de Abreu. Direitos humanos 

e cidadania. São Paulo: Moderna, 1998. p. 7-8. 

(Polêmica). 
Dalmo de Abreu Dallari é jurista e professor titular da 
Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. 


a A humanidade é constituída por diversas etnias, modos de vida e pessoas com diferenças sociais, econômicas, culturais 
e psicológicas, mas todos devem ter garantidos os direitos humanos estabelecidos pela ONU. Nas fotos, cerimônia reli- 
giosa católica na Praça de São Pedro (Vaticano, 2008) e budista em Saraburi (Tailândia, 2009). 


O texto de Dalmo Dallari nos remete ao conceito 
de nação, importante nos estudos de população. Este 
conceito será aqui utilizado, em seu sentido antropo- 
lógico, como sinônimo de etnia, definindo um grupo 
de pessoas que apresentam a mesma história e viven- 
ciam um mesmo padrão cultural. Assim, a população 
de um país pode conter várias nações ou etnias, como 
é bastante evidente na Rússia, na Índia, na China e 
na Indonésia. Podemos dizer, portanto, que há países 
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multinacionais, multiétnicos. Mesmo o Brasil é com- 
posto de diversas nações indígenas minoritárias - os 
Yanomami, os Kaiapó, os Munduruku, os Kadiwéu, os 
Guarani, além de outras 215 etnias (em sentido antro- 
pológico. muitas vezes a palavra povo também é uti- 
lizada como sinônimo de nação e etnia, daí falar em 
povo Kaiapó, povo Guarani etc. A Funai (Fundação 
Nacional do Índio), por exemplo, utiliza a expressão 
“povos indígenas” em seus textos e atividades). 


É importante ressaltar que na população de um 
país, mesmo que as pessoas tenham ideais comuns e 
formem realmente uma nação, existe a necessidade da 
ação do Estado para intermediar os conflitos de interes- 
ses, Em países desenvolvidos, as diferenças econômicas 
são atenuadas pelo acesso da população de baixa renda 
a eficientes sistemas públicos de saúde, educação de 
qualidade, transporte, moradia e lazer, o que é possível 
graças a um sistema tributário de cunho distributivo. 
Já nos países pobres e em alguns emergentes, o Estado 
costuma beneficiar mais os interesses privados de uma 


TAXA DE ANALFABETISMO POR 


« Na foto, militar sul-coreano abre por- 
tão para que trem norte-coreano possa 
atravessar a fronteira entre as Coreias 
do Norte e do Sul em 2007. Neste caso, 
temos uma nação dividida em dois 
Estados. 


Jeon Heon-Kyun/epa/Corbis/Latinstock 


minoria da população que os serviços públicos, tais 
como educação, transporte público, saneamento bási- 
co, segurança etc. necessários à maioria da população. 

Quanto mais acentuadas as diferenças sociais e 
a concentração de renda, maiores se tornam as dis- 
tâncias entre a média dos indicadores socioeconômi- 
cos da população e a realidade em que vive a maioria 
dos cidadãos. No Brasil, como mostra a tabela, a taxa 
de analfabetismo da população que recebe até meio 
salário mínimo por mês é quase nove vezes superior à 
que recebe mais de 2 salários mínimos. 


SSE DE RENDIMENTO MENSAL FAMILIAR PER CAPITA (EM %) - 2008 


175 123 26 20 10,0 


IBGE. Sintese de indicadores sociais 2009. Disponivel em: <www.ibge.gov.br>. Acesso em: 10 jan. 2010. 


Portanto, diante de uma tabela contendo quais- 
quer indicadores sociais de uma população, temos de 
considerar como está distribuída a renda do país para 
podermos avaliar a confiabilidade da média obtida. 

No que se refere à igualdade entre as pessoas 
como direito humano fundamental, é importante res- 
saltar que em muitos países ainda existe forte discri- 
minação de gênero, ou seja, as mulheres não têm as 
mesmas condições de vida e oportunidades que são 
oferecidas aos homens em relação a educação, atua- 
ção no mercado de trabalho e participação política. 
Nos países desenvolvidos, principalmente nos da Eu- 
ropa Ocidental, nos Estados Unidos, no Canadá e na 
Austrália, tem havido grande avanço na redução das 
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desigualdades de gênero, e as mulheres obtiveram 
muitas conquistas. Embora em nível menor, o avanço 
também vem ocorrendo em países emergentes como 
Brasil, Chile e Argentina. Entretanto, em alguns ou- 
tros emergentes e em muitos países e regiões mais po- 
bres do mundo, especialmente na África Subsaariana 
e no Oriente Médio, as mulheres ainda sofrem grande 
discriminação e apresentam taxas de escolarização, 
participação política e condições de emprego bem 
inferiores às da população masculina, além de serem 
vítimas de frequentes maus-tratos. Observe o mapa 
na página seguinte e, a seguir, leia o texto do Fundo de 
População das Nações Unidas (Unpa), que demonstra 
a relação entre a cultura e a desigualdade de gêneros. 


E 
[E] menor 


sem dados 


OCEANO: 
ATLÂNTICO 


Allmaps/Arquivo da editora 


ULTURA, 


A cultura — padrões herdados de sig- 
nificados compartilhados e de entendimen- 
tos comuns — influencia o modo como as 
pessoas regem suas vidas e oferece uma 
lente por meio da qual podem interpretar 
sua sociedade. As culturas afetam a forma 
como as pessoas pensam e agem, mas não 
produzem uniformidade de pensamento ou 
de comportamento. 

As culturas devem ser vistas em seu 
contexto mais amplo: elas influenciam e são 
influenciadas por circunstâncias externas e, 
em resposta a elas, se modificam. As cul- 
turas não são estáticas; as pessoas estão 
continuamente envolvidas em remodelá- 
-las, embora alguns aspectos da cultura 
continuem a influenciar escolhas e estilos 
de vida por períodos muito longos. 

Os costumes, normas, comportamen- 
tos e atitudes culturais são tão variados 
quanto ambíguos e dinâmicos. É arriscado 
generalizar e é particularmente perigoso 
julgar uma cultura pelas normas e valores 
de outra. Tal simplificação excessiva pode 
levar à presunção de que todo membro de 


Adap: ALLEN. John L Student atlas of worid geography. 6. ed. Nova York: MetirawH/Duskn, 2009. p. 53. 


ERO E DIREITOS HUMANOS 


uma cultura pensa de forma idêntica. Isso 
não somente se trata de uma percepção 
equivocada, mas ignora um dos acionado- 
res da mudança cultural, que são as múl- 
tiplas expressões da resistência interna, a 
partir das quais as transições emergem. O 
movimento em direção à igualdade de gê- 
nero é um bom exemplo desse processo em 
funcionamento. 

LJ 

Contudo, a desigualdade de gênero 
continua disseminada e arraigada em mui- 
tas culturas. As mulheres e as meninas 
constituem 3/5 do bilhão de pessoas mais 
pobres do mundo, as mulheres são 2/3 dos 
960 milhões de adultos em todo o mundo 
que não sabem ler e as meninas represen- 
tam 70% dos 130 milhões de crianças que 
não vão para a escola. Algumas normas e 
tradições culturais e sociais perpetuam a 
violência associada ao gênero, e tanto os 
homens como as mulheres podem apren- 
der a fazer “vista grossa” ou aceitar a situa- 
ção. De fato, as mulheres podem defender 
as estruturas que as oprimem. 


SN 


O poder opera dentro das culturas por 
meio da coerção que pode ser visível, oculta 
nas estruturas do governo e da legislação, 
ou estar enraizada nas percepções que as 
pessoas têm delas mesmas. As relações 
de poder são, portanto, o cimento que liga e 
molda a dinâmica de gênero e fundamenta 
o raciocinio e a maneira como as culturas 
interagem e se manifestam. Práticas como 
o casamento de crianças (que é uma das 
principais causas da fistula obstétrica e da 
mortalidade materna) e a mutilação ou ex- 
cisão genital feminina (que tem consequên- 
cias gravíssimas para a saúde) continuam a 
existir em muitos países apesar de haver leis 
proibindo-as. As mulheres podem até ajudar 
a perpetuar tais práticas, na crença de que 
são uma forma de proteção para seus filhos e 
para elas mesmas. Os avanços na igualdade 
de gênero nunca vieram sem um embate 
cultural. As mulheres da América Latina, por 
exemplo, tiveram sucesso ao dar visibilidade 
à violência associada ao gênero e assegurar 
uma legislação adequada, contudo sua apli- 
cação continua a ser um problema. 


FUNDO de População das Nações Unidas. (UNFPA). Relatório sobre a situação da população mundial 2008. 
Disponível em: <www.unfpaorg bre, Acesso em: 10 jan. 2010. 
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CRESCIMENTO POPULACIONAL OU DEMOGRÁFICO 


Segundo a ONU, do início dos anos 1970 até 2009, 
o crescimento da população mundial caiu de 2,1% 
para 1,2% ao ano, o número de mulheres em idade 
reprodutiva que utilizam algum método anticoncep- 
cional aumentou de 10% para 62% e o número médio 
de filhos por mulher (taxa de fecundidade) caiu de 6 
para 2,6. Ainda assim, esse ritmo continua elevado e, 
caso se mantenha, a população do planeta saltará de 


-0.1% -21,1% 
== som dados 
DO = 1 milhão 


País Milhões de pessoas 
China 1346 
Índia 1198 
Estados Unidos 315 
Indonésia 230 
Brasil 194 
Paquistão 181 
Bangladesh 162 
Nigéria 155 
Rússia 141 
Japão 127 


FUNDO de População das Nações Unidas (UNFPA). Relatório sobre a situação da 
população mundial 2009. Disponivel em: <www.unfpa.org.br>. 
Acesso em: 14 dez. 2009. 
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6,8 bilhões, em 2009, para 9 bilhões em 2050. 

Os países pobres e emergentes abrigavam 5,6 
bilhões de pessoas em 2009 e, em 2050, deverão ter 
7,9 bilhões. Já nos países desenvolvidos o crescimento 
nesse mesmo período será bem menor, com a popu- 
lação absoluta aumentando de 1,23 para 1,28 bilhão 
de pessoas e, caso não se considerasse o ingresso de 
imigrantes, haveria redução para 1,15 bilhão. 


Cassiano Róda/ Arquivo da editora 


Adap: SMITH, Dan. State af the world atlas: 8. ed. Bringhton: Penguin, 2008, p. 18. 


À medida que a população mundial aumentou de 
2,5 bilhões em 1950 para 6,7 bilhões em 2008, a propor- 
ção dos que vivem nos países pobres e emergentes da 
África, Ásia e América Latina aumentou de 68% para 
mais de 80%. Na China e na Índia, respectivamente 
com mais de 1,3 e quase 1,2 bilhão de habitantes em 
2009, vivem aproximadamente 37% da população mun- 
dial. Já a proporção das pessoas que vivem nos países 
desenvolvidos diminuirá de 18% em 2009 para 14% em 
2050 por causa da redução em seu ritmo de crescimen- 
to vegetativo. Em contrapartida, a população africana, 
que representava 9% da população mundial em 1950, 
deverá representar 21% em 2050. 

O crescimento demográfico de uma determina- 
da área (seja de um bairro, cidade, estado, país, gru- 
po de países ou um continente) está ligado a dois fa- 
tores: ao crescimento natural e à taxa de migração. 


O primeiro, também denomina- $ 

do crescimento vegetativo, cor- 3 

responde à diferença entre nas- é População 
cimentos (natalidade) e óbitos É 250000 
(mortalidade) verificada numa d 
população; o segundo é a dife- * 2000000 
rença entre a entrada e a saída de 

pessoas da área considerada. Ten- 1500000. 


do como referência essas duas ta- 
xas, o crescimento populacional 
poderá ser positivo ou negativo. 
Desde a Antiguidade, o cres- 
cimento populacional é tema de 
reflexão para muitos estudiosos 
que se preocupam com o equilí- 
brio entre a organização da socie- 
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dade, a dinâmica demográficaea 
exploração dos recursos naturais. 

Na Grécia antiga, Platão e Aristóteles advertiram 
que não seria possível aumentar as áreas de cultivo na 
mesma velocidade do crescimento populacional, o que 
tenderia a aumentar os níveis de pobreza e a escassez 
de alimentos ao longo das sucessivas gerações. 

Somente a partir do século XVIII, com o desen- 
volvimento do capitalismo, o crescimento populacio- 
nal passou a ser estudado como um fato positivo, uma 
vez que, quanto mais pessoas houvesse, mais consu- 
midores também haveria. Nessa época, foi publicada 
a primeira teoria demográfica de grande repercussão, 
formulada pelo economista inglês Thomas Robert 
Malthus (1766-1834), que será analisada a seguir. 


TEORIA DE MALTHUS 


Em 1798, Malthus publicou seu Ensaio sobre a 
população, no qual desenvolveu uma teoria demográ- 
fica que se apoiava basicamente em dois postulados: 
* Se não ocorrem guerras, epidemias, desastres na- 
turais etc., a população tende a duplicar a cada 25 
anos. Crescerá, portanto, em progressão geométri- 
ca (2, 4,8, 16, 32...) e constituirá um fator variável, 
que aumentará sem parar. 

* O crescimento da produção de alimentos ocorre- 
rá apenas em progressão aritmética (2, 4, 6, 8, 10...) 
e possuirá certo limite de produção, por depender 
de um fator fixo: a própria extensão territorial dos 
continentes. 

Ao considerar esses dois postulados, Malthus 
concluiu que o ritmo de crescimento populacional 
seria mais acelerado que o da produção de alimen- 
tos. Previu também que um dia as possibilidades de 
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ONU. Word population prospects: the 2008 revision. Disponivel em: «www un org>. Acesso em: oem jm aM 20. 
Projeções. 


aumento da área cultivada estariam esgotadas, pois 
todos os continentes estariam plenamente ocupados 
pela agropecuária e, no entanto, a população mundial 
ainda continuaria crescendo. A consequência disso 
seria a falta de alimentos para abastecer as necessi- 
dades de consumo do planeta, ou seja, a fome. Para 
evitar esse flagelo, Malthus, que além de economista 
era pastor da Igreja Anglicana, na época contrária aos 
métodos anticoncepcionais, propunha que as pes- 
soas só tivessem filhos se possuíssem terras cultivá- 
veis para poder alimentá-los. 

Hoje, verifica-se que suas previsões não se con- 
cretizaram: a população do planeta não duplicou a 
cada 25 anos, e a produção de alimentos aumentou 
graças ao desenvolvimento tecnológico. Mesmo que 
se considere uma área fixa de cultivo, a quantidade 
produzida aumentou, uma vez que a produtividade 
(quantidade produzida por área; toneladas de arroz 
por hectare, por exemplo) também vem crescendo ao 
longo das décadas. 

Essa teoria, quando foi elaborada, parecia muito 
consistente. Os erros de previsão estão ligados princi- 
palmente às limitações da época para a coleta de da- 
dos, já que Malthus tirou suas conclusões partindo da 
observação do comportamento demográfico em uma 
determinada região, com população predominante- 
mente rural, e as considerou válidas para todo o pla- 
neta no transcorrer da História. Não previu os efeitos 
decorrentes da urbanização na evolução demográfica 
e do progresso tecnológico aplicado à agricultura. 

Desde que Malthus apresentou sua teoria, são 
comuns os discursos que relacionam de forma sim- 
plista a ocorrência da fome no planeta ao crescimen- 


to populacional. Mais da metade da 
população mundial passa fome, ou 
está subnutrida, mas isso é resultado 
da má distribuição da renda e não da 
carência na produção de alimentos. 

Nos primeiros anos do século 
XXI, a produção agropecuária mun- 
dial era suficiente para alimentar cer- 
ca de 9 bilhões de pessoas, enquanto 
a população do planeta era pouco 
superior a 6 bilhões. A fome e a sub- 
nutrição existem porque as pessoas 
não possuem o dinheiro necessário 
para suprir suas necessidades bási- 
cas, fenômeno este facilmente obser- 
vável no Brasil. Em nosso país, apesar 
do enorme volume de alimentos ex- 
portados e de as prateleiras dos su- 
permercados estarem sempre abas- 
tecidas, muitos trabalhadores não 
conseguem adquirir alimentos em 
quantidade e com a qualidade que 
necessitam; embora essa falta atinja 
um percentual pequeno da popula- 
ção, de um modo geral a alimentação dos brasileiros é 
mal balanceada: há excesso de carboidratos e carência 
de proteínas e diversas vitaminas. 


TEORIA NEOMALTHUSIANA 


Em 1945, com o término da Segunda Guerra, foi 
realizada a Conferência de São Francisco (Estados 
Unidos), na qual foi criada a ONU. Na ocasião, foram 
discutidas estratégias de desenvolvimento, para evi- 
tar a eclosão de um novo conflito militar em escala 
mundial. Havia apenas um ponto de consenso entre 
os participantes: a paz depende da harmonia entre 
os povos e, portanto, da diminuição das desigual- 
dades econômicas no planeta. Assim sendo, como 
explicar e, mais difícil ainda, enfrentar a questão da 
miséria nos países pobres, na época chamados de 
subdesenvolvidos? 

Esses países buscaram identificar a raiz de seus 
problemas na colonização de exploração realizada em 
seus territórios e na desigualdade das relações comer- 
ciais que caracterizaram o colonialismo e o imperialis- 
mo. Por isso, passaram a propor amplas reformas nas 
relações econômicas, em escala planetária, que dimi- 
nuiriam as vantagens comerciais e, portanto, o fluxo de 
capitais e a evasão de divisas dos então chamados paí- 
ses subdesenvolvidos em direção aos desenvolvidos. 
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a Homem vasculha o lixo em Valparaíso de Goiás (GO), em 2007. Muitas pessoas têm 
problemas de nutrição não porque falte alimento disponível, mas porque não têm 
dinheiro para comprá-lo. A absoluta falta de renda degrada a condição humana. 
Algumas propostas que vêm sendo implantadas nas esferas federal, estadual e 
municipal são programas assistenciais, como o Bolsa Família, o fornecimento de 
merenda e transporte escolar, a aposentadoria rural, os programas de habita- 
ção e saúde, o seguro-desemprego e outros, que garantem uma renda mínima e 
melhores condições de vida aos mais pobres e aos desempregados. 


Nesse contexto histórico, foi formulada a teo- 
ria demográfica neomalthusiana, uma tentativa de 
explicar a ocorrência da fome e do atraso em muitos 
países. Essa teoria era defendida por setores da popu- 
lação e dos governos dos países desenvolvidos - e por 
alguns setores dos países em desenvolvimento - com 
o intuito de se esquivarem das questões socioeconô- 
micas centrais. 

Segundo essa teoria, uma numerosa população 
jovem, resultante das elevadas taxas de natalidade 
que eram verificadas em quase todos os países po- 
bres, necessitaria de grandes investimentos sociais 
em educação e saúde. Com isso, sobrariam menos 
recursos para serem investidos nos setores agrícola e 
industrial, o que impediria o pleno desenvolvimento 
das atividades econômicas e, consequentemente, da 
melhoria das condições de vida da população. Ainda 
segundo os neomalthusianos, quanto maior o núme- 
ro de habitantes de um país, menor a renda per capita 
e a disponibilidade de capital a ser distribuído pelos 
agentes econômicos. 

Verifica-se que essa teoria, embora com postula- 
dos diferentes daqueles utilizados por Malthus, chega 
à mesma conclusão: o crescimento populacional é o 
responsável pela ocorrência da pobreza. Seus defen- 
sores passaram a propor, então, programas de con- 
trole de natalidade nos países pobres e emergentes 


RoosewelPnheio/ABr 


mediante a disseminação de métodos anticoncep- 
cionais. Era uma tentativa de enfrentar problemas 
socioeconômicos com programas de controle da na- 
talidade e de acobertar os efeitos danosos dos baixos 
salários e das péssimas condições de vida — serviços 
de educação e saúde precários —, que vigoram naque- 


les países, com base apenas em uma argumentação 
demográfica. Além do mais, afirmar que, naquela épo- 
ca, os chamados países subdesenvolvidos desperdiça- 
vam em investimentos sociais um dinheiro que deve- 
ria ser destinado ao setor produtivo é uma conclusão 
bastante simplista. 


Marc VinVAFP 


« Na foto, propagan- 
da do governo chi- 
nês para incentivar o 
controle de natalida- 


TEORIA DEMOGRÁFICA REFORMISTA 


Na mesma Conferência de São Francisco, repre- 
sentantes dos países então chamados subdesenvolvi- 
dos elaboraram a teoria reformista, que chega a uma 
conclusão inversa à das duas teorias demográficas 
mencionadas. 

Uma população jovem numerosa, em virtude de 
elevadas taxas de natalidade, não é causa, mas con- 
sequência do subdesenvolvimento. Em países desen- 
volvidos, com elevado padrão de vida da população, 
o controle da natalidade ocorreu de maneira simul- 
tânea à melhoria da qualidade de vida. Além disso, 
os cuidados com o controle de natalidade foram 
passados espontaneamente de uma geração a outra 
à medida que foram se alterando os modos de vida 
e os projetos pessoais dos membros das famílias, as 
quais, em geral, passaram a ter menos filhos ao longo 
do século XX. Uma população jovem numerosa só se 
tornou empecilho ao desenvolvimento das ativida- 
des econômicas nos países subdesenvolvidos porque 
não foram realizados investimentos sociais, princi- 
palmente em educação e saúde. Mais pessoas com 
acesso à educação e com renda significa um maior 
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de em Sichuan, 2008. 
Observe que a pro- 
paganda mostra um 
casal com um filho. 


mercado consumidor, o que estimula o desenvolvi- 
mento econômico. 

A falta de investimentos em educação gerou um 
imenso contingente de mão de obra sem qualificação, 
que continuamente ingressa no mercado de trabalho, 
além de muitos que não conseguem uma vaga e so- 
brevivem do subemprego. Tal realidade tende a rebai- 
xar o nível médio de produtividade por trabalhador, 
assim como os salários dos que estão empregados, e 
a empobrecer enormes parcelas da população desses 
países. É necessário o enfrentamento, em primeiro 
lugar, das questões sociais e econômicas para que a 
dinâmica demográfica entre em equilíbrio. 

Para os defensores da corrente reformista, a ten- 
dência de controle espontâneo da natalidade é facil- 
mente verificável ao se comparar a taxa de natalidade 
entre as famílias pobres e as de maior poder aquisiti- 
vo (veja o gráfico a seguir). À medida que as famílias 
melhoram suas condições de vida — educação, assis- 
tência médica, acesso à informação etc. - permitin- 
do uma diversificação dos projetos pessoais de seus 
membros, elas tendem a ter menos filhos. 


Quando o cotidiano familiar 
transcorre em condições de extre- 
ma pobreza e as pessoas não têm 
consciência das determinações 
econômicas e sociais às quais es- 
tão submetidas, vivendo de subem- 
pregos, em submoradias e subali- 
mentadas, como esperar que elas 
tenham acesso à informação e as- 
sistência de saúde para poderem 
planejar o número de filhos que 
desejam? 

Enfim, a teoria reformista é 
a mais realista dentre as três, por 
analisar os problemas econômic 
sociais e demográfi de forma 
sensata, partindo de situações con- 
cretas do dia a dia das pessoas. 


Número médio de filhos e nível de riqueza das famílias, por região 


América 
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e Caribe 
(9 países) 
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Ásial 
Norte da 
África 

(18 países) 


África 
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(29 países) 
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FUNDO de População das 


Disponível em: <www unk 


á Os investimentos em educação são funda- 
mentais para as condições de trabalho e 
melhoria de todos os indicadores sociais. No 
mundo inteiro, quanto maior a escolaridade 
e a qualidade de vida da mulher, menores 
tendem a ser o número de filhos e a taxa de 
mortalidade infantil. 


Rogério Reis/Pulsar Imagens 


«Muitas crianças que trabalham (por exemplo, 
vendendo coisas nas ruas) estão ajudando no 
sustento familiar, mas comprometendo seu 
próprio futuro. Na foto acima, menino engra- 
xando sapato no centro do Rio de Janeiro, em 
2008. Ao lado, menino de 6 anos vendendo balas 
na cidade de São Paulo, em 2006. 


CARACTERÍSTICAS E CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO MUNDIAL 547 E 


pa Corbis 


Une Gerig 


ÍNDICES DE CRESCIMENTO POPULACIONAL 


Segundo a ONU, a taxa média 
de fecundidade necessária para a 
reposição da população sem que 
haja decréscimo no total é de 2,1 


filhos por mulher. Os números da Niger 
tabela a seguir mostram que, en- Afeganistão 
quanto em muitos países essa taxa 

supera esse valor, em outros ela é in- Barnard 
ferior. Nesses casos, ou esses países Arábia Saudita 
incentivam a natalidade e aceitam a Paraguai 
entrada de imigrantes, ou suas po- Índia 
pulações tendem a diminuir. 

Caso a projeção da ONU se Brasi 
mantenha, entre 2010 e 2050 a po- Estados Unidos 
pulação de 31 países pobres (Níger, China 
Afeganistão e outros) vai duplicar RES Ra 
ou aumentar ainda mais, enquanto 
em 45 países (Alemanha, Rússia e Alemanha 
outros) a população vai decrescer Japão 
no mesmo período. Veja a tabela. Rússia 


Atualmente, o que se verifica 
na média mundial é uma queda 
dos índices de natalidade e mor- 
talidade, embora em alguns países as taxas ainda se 
mantenham muito elevadas. Essa queda está relacio- 
nada principalmente ao êxodo rural (saída de pessoas 
do campo para se fixarem nas cidades) e suas conse- 
quências no comportamento demográfico, como: 

* maior custo para criar os filhos — é mais caro criar 
filhos na cidade, pois é necessário adquirir maior 


a Grupo de idosas em Brasov, na Romênia, em 2007. A Romênia e vários outros 
países do leste europeu têm taxa negativa de crescimento populacional. 
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FUNDO de População das Nações Unidas (UNFPA). Relatório sobre a situação da população mundial 2009. 
Disponível em: <www.unfpa org br>. Acesso em: 10 jan. 2010 


quantidade de alimentos básicos, que deixam de ser 
cultivados pela família. Além disso, o ingresso dos 
dependentes no mercado de trabalho urbano cos- 
tuma acontecer mais tarde que no campo, o preço 
da moradia é mais elevado e as necessidades gerais 
de consumo - com vestuário, lazer, medicamentos, 
transportes, energia, saneamento e comunicação — 
aumentam substancialmente; 

* acesso a métodos anticoncep- 


cionais - com a urbanização, as 
pessoas passaram a ter mais infor- 
mação e acesso a farmácias, hos- 
pitais e postos de saúde e a pílulas 
anticoncepcionais, preservativos e 
esterilização, entre outros métodos 
contraceptivos; 

trabalho feminino extradomi- 
ciliar - no meio urbano, aumenta 


sensivelmente o percentual de mu- 
lheres que trabalham fora e desen- 
volvem uma carreira profissional. 
Para essas mulheres, sucessivas ges- 
tações acarretam queda no padrão 
de vida e comprometem a atividade 
profissional; 


* aborto - por ser um procedimento ilegal na maio- 
ria dos países, os índices de abortos clandestinos 
são desconhecidos. Sabe-se, porém, que a urbani- 
zação elevou bastante sua ocorrência, contribuin- 
do para a queda da natalidade; 

* acesso a assistência médica, saneamento bá- 
sico e programas de vacinação — nas cidades, a 
expectativa de vida é maior que no campo. Portanto, 
com a urbanização, principalmente nos países em 
desenvolvimento, caem as taxas de mortalidade. 

A partir da Segunda Guerra, os avanços na ciên- 


Compreendendo conteúdos 


1. Explique a diferença entre população, povo e etnia. 


2. Por que em países pobres e em alguns emergen- 
tes os indicadores demográficos não refletem as 
condições de vida da maioria da população? 


3. Que fatores influenciam o crescimento populacional? 


Desenvolvendo habilidades 


* Releia o texto “Cultura, gênero e direitos huma- 
nos” e responda as questões propostas. 
a) O que é cultura? 


b) Por que é possível afirmar que a cultura de um 
povo é sempre dinâmica? Dê exemplos. 


cia médica - principalmente a descoberta dos antibió- 
ticos e o desenvolvimento de vacinas — aliados à ur- 
banização causaram uma grande queda nas taxas de 
mortalidade, mesmo em países pobres. O crescimento 
vegetativo aumentou em todo o planeta até a década 
de 1970. A partir daí, as taxas de mortalidade, em con- 
dições normais — excluindo-se, portanto, os países que 
enfrentaram guerras, epidemias ou grandes desastres 
— tenderam a estabilizar-se em níveis próximos a 0,6% 
nos países desenvolvidos e a continuar apresentando 
pequenas quedas nos países em desenvolvimento. 


4. Por que, com a urbanização, há uma queda nos 
índices de natalidade e mortalidade? 


5. Compare a teoria de Malthus e a teoria neomal- 
thusiana. 


6. Faça uma sintese da teoria populacional reformista. 


c) Você concorda com a frase: “Os avanços na igual- 
dade de gênero nunca vieram sem um embate 
cultural”? Explique. 

d) De que forma as mulheres podem defender as es- 
truturas que as oprimem? Dê exemplos. 


Pesquisa na internet 


Algumas organizações internacionais disponibilizam dados estatis- 
ticos, relatórios e análises sobre vários temas ligados a aspectos 
demográficos e socioeconômicos. 

» Divisão de população da Organização das Nações Unidas 
Aqui você encontra as mais variadas estatísticas e análises 
sobre a população mundial: aspectos demográficos, fertilidade, 
urbanização, mortalidade infantil e muitos outros (em inglês). 
Disponível em: <www.un.org/esa/population>. Acesso em: 10 
jan. 2010. 


» Fundo das Nações Unidas para a População 


Nesta agência da ONU estão disponíveis os relatórios sobre a 
situação da população mundial e análises sobre temas como 
igualdade de gênero, crianças e adolescentes, estratégias de 


desenvolvimento, saúde reprodutiva e outros (em português). 
Disponível em: <www.unfpa.org.br>. Acesso em: 10 jan. 2010. 

» Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher 
(Unifem) 
Agência da ONU voltada exclusivamente à analise e elaboração 
de propostas envolvendo a mulher: violência, planejamento fa- 
miliar, trabalho e outros (em português). Disponível em: <www. 
unifem.org.br/>. Acesso em: 10 jan. 2010. 

» Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
Esta agência da ONU é a responsável pela elaboração do Relató- 
rio de Desenvolvimento Humano. Disponibiliza relatórios, textos 
e dados estatísticos sobre os mais variados temas relacionados 
à população e desenvolvimento humano: pobreza e desigualda- 
de, educação e cultura, igualdade racial e outros (em português). 
Disponível em: <www.pnud.org.br>. Acesso em: 10 jan. 2010. 
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POPULAÇÃO 


Os fluxos migratórios e a 
estrutura da população 


O Relatório de Desenvolvimento Humano 2009, do PNUD, teve como tema cen- 
tral a mobilidade das pessoas pelo planeta e o desenvolvimento humano. Nele foram 
divulgadas informações importantes, como a de que o deslocamento de pessoas dos 
países pobres e emergentes em direção aos desenvolvidos corresponde a uma pequena 
parcela do total de migrantes do planeta. A maioria dos migrantes se desloca dentro de 
seu próprio país de origem e, a seguir, predomina numericamente o fluxo de pessoas 
entre países em desenvolvimento, ou seja, que apresentam condições semelhantes de 
desenvolvimento humano. 

Na maioria dos casos, quando o lugar de origem dos migrantes é pobre, o deslo- 
camento melhora seu rendimento e as condições de moradia, educação e saúde para a 
família. Dessa forma, para muitas delas, a liberdade de escolha do local onde decide 
viver se confunde com a própria liberdade humana. 

Em contrapartida, para muitos migrantes o deslocamento significa a possibilidade 
de sofrer com a solidão, de ser hostilizado pelos moradores do novo lugar de residência, 
de perder o emprego ou adoecer e não ter apoio, entre outras adversidades. 

Você já pensou sobre o que leva uma pessoa ou uma família a migrar? Todas as mi- 
grações ocorrem livremente? Qual é a importância do estudo da estrutura da população 
de um determinado território para o planejamento? Ao longo do capítulo, estudaremos 
esses e outros temas. 


MOVIMENTOS POPULACIONAIS 


O deslocamento de pessoas entre países, regiões, 
cidades etc. é um fenômeno antigo, amplo e comple- 
xo, pois envolve as mais variadas classes sociais, cul- 
turas e religiões. Os motivos que levam a tais deslo- 
camentos são diversos e apresentam consequências 
positivas e negativas, dependendo das condições e 
dos diferentes contextos socioeconômicos, culturais 
e ambientais em que ocorrem. 

Existem, por exemplo, causas religiosas, natu- 
rais, político-ideológicas, psicológicas e as guerras, 
entre outras associadas a esses movimentos popula- 
cionais. Mas o que se verifica ao longo da história é 
que predominam os fatores de ordem econômica. Nas 
áreas de repulsão populacional, observam-se cres- 
cente desemprego, subemprego e baixos salários; já 
nas áreas de atração populacional, vislumbram-se 
melhores perspectivas de emprego e salário e, portan- 
to, melhores condições de vida. É o caso da emigração 
em direção aos países membros da OCDE, com desta- 
que aos Estados Unidos, Canadá, Japão, alguns países 
da Europa Ocidental e Austrália. Observe o infográfi- 
co nas páginas 552-553. 

Os movimentos populacionais podem ser clas- 
sificados em: 

* voluntário, quando o movimento é livre; 

* forçado, como nos casos de escravidão e de perse- 
guição religiosa, étnica ou política; 

* controlado, quando o Estado controla numérica ou 
ideologicamente a entrada e/ou saída de migrantes. 
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Qualquer deslocamento de pessoas traz conse- 
quências demográficas (o número de habitantes au- 
menta nas áreas de atração e diminui nas de repulsão) 
e culturais (influências em termos de língua, religião, 
culinária, arquitetura, artes e costumes em geral). En- 
quanto se limitam aos aspectos culturais, as conse- 
quências costumam ser positivas, pois ocorre a troca 
e o enriquecimento dos diferentes valores postos em 
contato. 

Em 2005, segundo dados da ONU, cerca de 
190 milhões de pessoas residiam fora de seu país 
de origem, o que equivale aproximadamente a toda 
a população brasileira em 2009 ou 3% da popula- 
ção mundial, percentual que duplicou desde 1970. 
Parte do aumento do percentual de imigrantes na 
população mundial está ligada, principalmente, ao 
desmembramento político-territorial da União So- 
viética. Antes da fragmentação territorial havia 2,4 
milhões de imigrantes na antiga superpotência; em 
2000, cerca de 29 milhões de pessoas, ou 16% do to- 
tal mundial, eram imigrantes em países que fizeram 
parte da União Soviética. Dessa forma, o desmem- 
bramento das repúblicas que a compunham em 
novos 15 países provocou um aumento de quase 27 
milhões de imigrantes no total mundial. Na verdade, 
são pessoas que moram na antiga União Soviética, 
mas fora de seu país de nascimento: por exemplo, há 
muitos russos vivendo na Ucrânia, no Casaquistão 
e outros. 


g 
È 
É 
ê 
ê 


Com o fim da União Soviética, 
houve uma intensificação dos 
fluxos de imigrantes entre os 
países que dela faziam parte. 
Na foto, de 2009, membros da 
comunidade russa de Crimeia 
[Ucrânia] protestam contra o 
preço dos alimentos e a redu- 
ção da qualidade de vida. 


Ilustrações Eduardo Asta 


IND (0) E VIND (0) ANUALMENTE ANUALMENTE 
A tendência de crescimento demográfico acelerado 


em países pobres e a redução no ritmo de crescimento T4 0 p 0 0 


populacional nos países desenvolvidos e em muitos MILHÕES DE MILHÕES DE 
em desenvolvimento devem aumentar o fluxo de migrantes PESSOAS SE PESSOAS 
que buscam melhores condições de vida. DESLOCAM SE DESLOCAM 
DENTRO DO DE UM PAÍS 
PRINCIPAIS ROTAS MIGRATÓRIAS PRÓPRIO PAÍS* PARA OUTRO* 


*ONU: dados de 2009, 


Para os 


EXTREMO. Estados Unidos 


ORIENTE 
RUSSO 


MéÉxiCO 


O a 


ECARIBE 


LA 


PERUE ÁFRICA 
COLÔMBIA SETENTRIONAL, SUBCONTINENTE 


INDIANO 


BOLÍVIA ' 
ÁFRICA 
PARAGUAI OCIDENTAL 
7s BE Paises que acolhem — Fluxo de migrantes 
MERIDIONAL um grande número de com pouca ou nenhuma 
migrantes econômicos qualificação 

Mexicanos caminham junto ao muro Principaisregiðes ~ Fluxo de migrantes 
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DINAMICA ATUAL 

Atualmente, os dois principais movimentos migratórios ocorrem de 
países em desenvolvimento para outros países em desenvolvimento e 
de países desenvolvidos para países desenvolvidos. 


37% 
origem destino 
país em desenvolvimento país desenvolvido 
60% 
origem destino 
país em desenvolvimento país em desenvolvimento 
país desenvolvido 3% país desenvolvido 
origem destino 
país desenvolvido país em desenvolvimento 
PIB DO PAÍS DE ORIGEM E 
RENDA NO PAÍS DE DESTINO 


Os migrantes que se deslocam de países em desenvolvimento, 
especialmente dos mais pobres, para os desenvolvidos têm rendimento 
maior que a média vigente em seu pais de origem. Já os que migram de 
um país desenvolvido para outro também aumentam seu rendimento 
anual, a 
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= Rendimento dos migrantes em paises como Japão e EUA 


Adap: PROGRAMA das Nações Unidas para o dservolvmenta Relatório de Desemoment Humano 2009. 
Disponivel em: «www pnudcom br>. Acesso em: 15 dez. 2009. 


PERCENTUAL DE IMIGRANTES 
Percentual de imigrantes em relação ao total da população 
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Percentual de mulheres entre os migrantes 
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IDOSOS 
Percentual de maiores de 60 anos entre os migrantes 
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Adap: ONU. International migration 2009. th 
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Goiás, Tocantins e Mato Grosso do Sul Essa 
distribuição espacial dos migrantes indica 
que há forte atração nos municípios localizados 
em áreas de expansão recente das fronteiras 
agropecuárias e instalação de outras atividades 
econômicas, secundárias e terciárias. 


Ag IBGE Pepudoção residente, volores absolutos e relats, por naturalidade em relação no municio eå 
Federação - 2004 Disponivel er: «www ibe gov br/horne/ 
snes sim, Acesso em. 15 mar: 2010, 
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Os países desenvolvidos abrigam 60% dos imi- 
grantes do planeta e, portanto, 40% residem em paí- 
ses em desenvolvimento. A Europa é a maior recep- 
tora de imigrantes (64 milhões), seguida pela Ásia (53 
milhões) e pela América do Norte (44 milhões). Por 
países, como vimos, a maior recepção de imigrantes é 
a dos Estados Unidos. 

Em muitos casos, os emigrantes são responsá- 
veis por importante ingresso de capital em seus países 
de origem. Ainda de acordo com a ONU, em 2008 eles 
repatriaram cerca de US$ 251 bilhões, com a intenção 
de ajudar suas famílias ou realizar poupança que lhes 
permitisse regressar no futuro; em contrapartida, os 
países de onde saem os emigrantes enfrentam a per- 


Khaled Abdullah/Reuters/Latnstock 


Campo de refugiados * 

no lêmen, onde viviam 
cerca de 8 mil pessoas, 
em foto de 2009. E 


| 554 POPULAÇÃO 


da de trabalhadores, muitos deles qualificados, que 
poderiam contribuir para o crescimento econômico e 
melhoria das condições de vida. 

Cerca de 7% dos migrantes do mundo são re- 
fugiados, alcançando, em 2008, um número supe- 
rior a 15,2 milhões - a maioria deles na Ásia, com 
7.8 milhões, e na África, com 3 milhões. A esse nú- 
mero, devemos somar mais 26,8 milhões de pessoas 
que são refugiadas em seu próprio país de origem, 
o que soma 42 milhões de refugiados pelo mundo. 
Como mostra o mapa da página seguinte, os países 
que mais originaram refugiados no ano de 2009, por 
causa das guerras que sofreram, foram Afeganistão 
(2,8 milhões) e Iraque (1,9 milhões). 


Zohra Bensemra/Reuters/Latinstock 


« Campo de refugiados que 
fugiram do conflito em 
Darfur, oeste do Sudão, 
em foto de 2009. 


Número de refugiados 
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Adap: ACNUR (Agência da ONU para os Refugiados), Disponivel em: «wwwunher org/42375c426 html>, Acesso em: 23 jul. 2009. 


a Segundo o Estatuto do Refugiado, elaborado durante uma convenção da ONU realizada em 1951, “Um refugiado ou uma refu- 
giada é toda pessoa que, por causa de fundados temores de perseguição em razão de sua raça, religião, nacionalidade, associa- 
ção a determinado grupo social ou opinião política, encontra-se fora de seu pais de origem e que, por causa dos ditos temores, 


não pode ou não quer regressar ao mesmo.” 


ESTRUTURA DA POPULAÇÃO 


A estrutura da população mundial deve ser ana- 
lisada considerando sua distribuição por sexo, núme- 
ro, idade, ocupação, renda, educação, saúde e outros 
indicadores que expressam os aspectos quantitativos 
e qualitativos da organização social, importantes para 
ações de planejamento, tanto governamental quanto 
privado. Para fins didáticos vamos dividir o estudo da 
estrutura da população em quatro categorias, que nos 
mostram informações sobre demografia, atividade 
econômica e qualidade de vida: 

* número, sexo e faixa etária dos habitantes - es- 
ses dados, obtidos pelo censo demográfico, são 
expressos por um gráfico chamado pirâmide 
etária; 
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* atividades econômicas (primárias, secundárias e 
terciárias); 

* distribuição da renda; 

* desenvolvimento social. 


PIRÂMIDE ETÁRIA 


A pirâmide etária, ou pirâmide de idades, é um grá- 
fico que expressa o número de habitantes (em números 
absolutos ou relativos) e sua distribuição por sexo e ida- 
de. Pode retratar dados da população mundial, de um 
país, um estado, um município etc. Sua simples visuali- 
zação nos permite tirar algumas conclusões referentes à 
taxa de natalidade e à expectativa de vida da população. 


Observe as pirâmides a seguir. 


Países desenvolvidos e 


Paises menos desenvolvidos asse 


ORGANIZAÇÃO das Nações Unidas (ONU). Disponível em: <wwny un org/esa population, Acessa em: 11 jan, 2010. 


a Se a pirâmide apresenta um aspecto triangular, o percentual de jovens no conjunto da população é alto. A base larga indica 
que a taxa de natalidade é alta. O topo estreito indica uma pequena participação percentual de idosos no conjunto total da 
população e, portanto, que a expectativa de vida é baixa. Alta taxa de natalidade e baixa expectativa de vida são caracteristicas 
de países com menor nível de desenvolvimento. Ao contrário, se a pirâmide não apresentar grande diferença da base ao topo, 
podemos concluir que a população recenseada apresenta baixa taxa de natalidade e alta expectativa de vida, características de 


países desenvolvidos e alguns emergentes. 


Até a década de 1960, era possível classificar o 
nível de desenvolvimento de um país observando ape- 
nas sua pirâmide etária. Os países em desenvolvimen- 
to - exceto a Argentina e o Uruguai — apresentavam 
altas taxas de natalidade e baixa expectativa de vida, 
o que deixava suas pirâmides com aspecto triangular. 
Porém, a partir do intenso processo de urbanização 
e com os melhores resultados do planejamento fami- 
liar, muitos países em desenvolvimento e emergentes 
- como o Brasil - passaram a apresentar forte redu- 
ção das taxas de natalidade e significativo aumento 
na esperança de vida. 

Assim, não se pode mais caracterizar as condi- 
ções de desenvolvimento de um país apenas pela aná- 
lise de sua pirâmide etária. Essa classificação exige 
um estudo mais complexo, que considere vários indi- 
cadores sociais e econômicos, como vem sendo feito 
pela ONU desde 1990, com a divulgação do Índice de 
Desenvolvimento Humano (vamos estudar o IDH da 
população brasileira no capítulo 31). 

Quando observamos uma pirâmide etária, é ne- 
cessário ter em mente, ainda, a história da população 
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recenseada, para que se conheça a causa de alguma 
configuração incomum no gráfico. Por exemplo, os 
países europeus que participaram diretamente da 
Segunda Guerra apresentam forte afunilamento na 
parte da pirâmide correspondente à população na 
faixa etária dos nascidos no período 1939-1945. Du- 
rante a guerra, a taxa de natalidade foi muito mais 
baixa que o normal, já que os casais evitavam ou 
mesmo se achavam impedidos, pela distância, de ter 
filhos. Além disso, muitas pessoas jovens, na faixa de 
20 anos, morreram na guerra, sobretudo homens, o 
que provocou um afunilamento nessa faixa etária, 
principalmente na Rússia (observe gráfico a seguir) e 
demais países da antiga União Soviética, que juntos 
perderam mais de 20 milhões de pessoas. Com o final 
da guerra, ao contrário, a taxa de natalidade cresceu 
vertiginosamente, fenômeno conhecido como baby 
boom, e a pirâmide se alargou substancialmente na 
faixa dos que nasceram nos anos seguintes. Se um 
país ou região passar por um período em que ocorra 
grande entrada ou saída de pessoas, a forma da pirå- 
mide também se alterará. 
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a Observe a grande queda na natalidade na Rússia entre as pessoas que nasceram no 
período de 1939 a 1945 e a grande diferença de contingente entre homens e mulheres 


nessa faixa etária. 


AS ATIVIDADES ECONÔMICAS 


Tradicionalmente, é comum classificar as ativi- 
dades secundárias (industriais e de construção civil) 
eterciárias (comércio, serviços e administração públi- 
ca) como urbanas, e as atividades primárias (agríco- 
las, garimpo, pesca artesanal) como rurais. Hoje em 
dia, porém, graças à modernização dos sistemas de 
transportes e de comunicações, verificada em exten- 
sas áreas e regiões do planeta, ampliaram-se as possi- 
bilidades de industrialização e oferta de serviços no 
campo. Por exemplo, nas modernas agroindústrias lo- 
calizadas na zona rural, é maior o número de pessoas 
que trabalham operando e cuidando da manutenção 
de máquinas diversas, planejando estratégias de di- 
vulgação e vendas, organizando a administração e in- 
formatizando a empresa do que o número de pessoas 
que trabalham em atividades tipicamente primárias, 
como preparo do solo, cultivo e colheita. Em outras 
palavras, nas modernas agroindústrias, as atividades 
industriais e de serviços empregam mais pessoas do 
que as atividades agrícolas ou primárias. 

Também o setor industrial, ou secundário, pas- 
sou por muitas transformações ao longo das últimas 
décadas. Até o fim dos anos 1970 e começo dos 1980, 
a maioria dos trabalhadores das indústrias trabalha- 
va na linha de montagem, operando e cuidando da 
manutenção das máquinas, embalando produtos e 
realizando diversas outras atividades mecânicas e re- 
petitivas. Atualmente, nas indústrias de ponta, a linha 
de montagem tem elevados índices de robotização e 
informatização da produção utilizando um número 
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a Fábrica de suco de laranja em Matão [SP], em 2004. 


reduzido de trabalhadores. Já as atividades adminis- 
trativas, jurídicas, de publicidade, vendas, alimenta- 
ção, segurança, limpeza e várias outras empregam um 
número crescente de trabalhadores. Assim, a maioria 
dos empregados das indústrias de ponta está, na rea- 
lidade, prestando serviços. 


Devido à crescente imbricação das atividades 
econômicas, as estatísticas que mostram a distribui- 
ção da população economicamente ativa nos três se- 
tores da economia (primário, secundário e terciário), 
ainda muito utilizadas, já não retratam a complexida- 


DISTRIBUI! 


DA POPUI 


de da realidade atual. Considerando essas mudanças, 
muitos institutos de pesquisa que coletam dados em 
escala mundial agrupam as atividades econômicas 
em três ramos: agropecuária, indústria e serviços, 
como podemos observar na tabela a seguir: 


IMICAMENTE ATIVA (PEA) EM PAÍSES SELECIONADOS - 2008 


14 182 80,4 


Reino Unido 312 
Estados Unidos 1543 
Alemanha 43,6 
Japão 66,5 
Arábia Saudita 67 
Brasil 93,6 
Filipinas 36,8 
China 807,3 
Índia 523,5 
Uganda 145 


THE World Factbook 2009. Disponível em: <www.cia.gov>. Acesso em: 15 dez. 2009. 


A observação dos dados da tabela permite che- 
gar a algumas conclusões sobre a economia dos paí- 
ses. Se o número de trabalhadores na agropecuária 
for elevado, correspondendo, por exemplo, a 25% da 
população economicamente ativa, isso indica que a 
produtividade do setor é baixa, já que um quarto dos 
trabalhadores abastece a si mesmo e aos outros 75% 
alocados em outras atividades. A relação na popula- 
ção economicamente ativa é, nesse caso, de um traba- 
lhador agrícola para três em outros setores. 

Se o número de trabalhadores for baixo, por 
exemplo, 5%, a produtividade no setor é alta, já que 
eles abastecem a si mesmos e aos outros 95%; a re- 
lação é de um trabalhador agrícola para cada 19 em 
outros setores. Podemos afirmar que esse país apre- 
senta uma atividade agropecuária com elevada utili- 
zação de adubos, fertilizantes, sistemas de irrigação e 
mecanização, o que amplia a produtividade e reduz 
o percentual da população economicamente ativa no 
setor. Nos países desenvolvidos, a agropecuária ocupa 
de 1% a 5% da mão de obra. 

As condições econômicas refletidas na distri- 
buição da mão de obra por atividade econômica, 
salvo em casos excepcionais, como em áreas de- 
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12 192 79,6 
24 29,7 67,8 
hh 279 66,4 
67 214 19 
20,0 14,0 66,0 
30 150 50,0 
30 250 320 
60.0 12.0 28,0 
82.0 50 130 


sérticas ou montanhosas, devem ser analisadas 
sempre tendo como base a agropecuária. A par- 
ticipação da população economicamente ativa em 
atividades industriais não reflete a produtividade 
e o tipo de indústria recenseada. Por exemplo, com 
a simples informação de que 20% ou 30% da PEA 
atua em indústrias, não sabemos se esse percen- 
tual produz computadores ou goiabada, aviões ou 
chinelos. Mas se as atividades agrícolas apresen- 
tam alta produtividade, podemos concluir que a 
indústria do país, caso este seja industrializado, 
é predominantemente moderna, já que é ela que 
fornece os adubos, os fertilizantes, os sistemas de 
irrigação, as máquinas e os tratores utilizados no 
campo. Mesmo que parte desses insumos seja im- 
portada, nos países em que a agricultura é moder- 
na os demais setores também o são. 

A modernização da agropecuária é induzida 
por vários fatores: processo de industrialização-ur- 
banização, competitividade no setor de exportação, 
concorrência de produtos importados, necessidade 
de preservação das condições ecológicas e de utili- 
zação racional dos recursos naturais (desenvolvi- 
mento sustentável). 


DISTRIBUIÇÃO DA RENDA 


Não basta consultar a pirâmide etária e saber 
quantas crianças atingirão a idade escolar no próxi- 
mo ano para programar o número de vagas nas esco- 
las da rede pública. Também é necessário saber como 
será a distribuição dessas crianças nas redes pública 
e privada, o que envolve a análise não apenas da qua- 
lidade do ensino oferecido pelo Estado, mas também 
das condições econômicas dos estudantes e do supor- 
te que deve ser oferecido - material escolar, merenda, 
transporte e outros. Por exemplo, no caso do Brasil, 
com a queda da taxa de natalidade está diminuindo o 
número de estudantes que ingressam no ensino fun- 
damental, ao mesmo tempo em que, por causa do au- 
mento da escolaridade, têm aumentado as matrículas 
no ensino médio e no superior. 

Assim, se o planejamento governamental não 
considerar a distribuição da renda nacional, suas polí- 
ticas de educação, saúde, habitação, transporte, abas- 
tecimento, lazer etc. estarão condenadas ao fracasso. 
Da parte da iniciativa privada, o planejamento do 
atendimento às demandas do mercado tem, necessa- 
riamente, de levar em conta não apenas o número, o 
sexo e a idade dos consumidores, mas sobretudo seu 
poder aquisitivo. 

A análise dos indicadores de distribuição de ri- 
queza mostra que nos países em desenvolvimento e 
em alguns emergentes há grande concentração da 
renda nacional em mãos de pequena parcela da popu- 
lação, enquanto nos desenvolvidos ela está mais bem 
distribuída. O que ocasiona isso? 

Além dos baixos salários que vigoram nos países 
pobres e alguns emergentes e da dificuldade de aces- 
so à propriedade regular urbana ou rural, há basica- 
mente dois fatores que explicam a concentração de 
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Adap; RECEITA Federal Disponivel em: «pm receita fazenda gor». Acesso em: 15 dez. 2009. 
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renda: o sistema tributário — os impostos pesam mais 
para os mais pobres - e a inflação - quase sempre não 
repassada integralmente aos salários, como vimos no 
capítulo 25. 

O sistema tributário de um país constitui o modo 
como são arrecadados os impostos - que podem ser 
diretos ou indiretos -, além de ser um poderoso me- 
canismo de distribuição de renda, principalmente na 
forma de serviços públicos. Observe no gráfico a seguir 
como está distribuída a carga tributária nas três esfe- 
ras do governo (municipal, estadual e federal). 

O imposto direto é aquele que recai diretamen- 
te sobre a renda ou sobre a propriedade dos cidadãos. 
É considerado o mais justo, pois pode ser cobrado de 
maneira progressiva e proporcional, ou seja, quem re- 
cebe salários maiores ou obtém mais renda (lucros, 
aluguéis etc.), ou possui mais propriedades (imóveis, 
automóveis etc.), paga parcelas mais elevadas, en- 
quanto os que têm menos rendimentos e poucas pos- 
ses pagam menos ou até ficam isentos. O governo, que 
arrecada de forma diferenciada parte da renda nacio- 
nal, pode distribuí-la na forma de escolas e hospitais 
eficientes, financiando a aquisição de casa própria, 
subsidiando setores econômicos que gerem empre- 
gos, investindo em saneamento básico etc. ou criando 
mecanismos de transferência direta de renda. 

Já os impostos indiretos estão incluídos no pre- 
ço das mercadorias e dos serviços que a população 
utiliza em seu cotidiano. Podem ser considerados in- 
justos quando assumem proporções elevadas, já que 
é cobrado sempre o mesmo valor do consumidor, não 
importando a sua faixa de rendimento. Por exemplo, 
um operário que ganha três salários mínimos e com- 
pra um litro de leite paga o mesmo valor de impostos 
indiretos que um profissional liberal 
que compra o mesmo litro de leite e 
ganha 60 salários mínimos. É, por isso, 
um imposto que pesa mais no bolso 
de quem ganha menos, pois não há 
possibilidade de aplicar a progressi- 
vidade na arrecadação e, portanto, de 
distribuir a renda. 


E 


x 


« Observe que, com a um grande aumen- 
to da carga tributária total, houve maior 
concentração de recursos nos cofres da 
União (governo federal). A carga tributá- 
ria brasileira, além de ser uma das maio- 
res do mundo, está mal distribuída entre 
as três esferas de governo, e os servi- 
ços públicos continuam insuficientes em 
termos quantitativos e qualitativos. 


”2 
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Em muitos países em desen- 
volvimento, a carga de impostos 
indiretos é elevada, enquanto nos 
países desenvolvidos o maior vo- 
lume de recursos arrecadados pelo 
governo recai sobre os impostos di- 
retos. Outro fator preponderante é 
que, nos países em desenvolvimen- 
to, os serviços públicos em geral são 
muito precários, prevalecendo um 
mecanismo perverso de reprodu- 
ção da pobreza. Filhos de trabalha- 
dores de baixa renda dificilmente 
têm acesso a sistemas eficientes de 
educação, constituindo, na maioria 
dos casos, mão de obra sem quali- 
ficação e, como consequência, mal 
remunerada. 

Atualmente, com a globali 
ção da economia, a situação dos 
trabalhadores assalariados, espe- 
cialmente dos países desenvolvidos, está se deterio- 
rando ainda mais. Intensificam-se a abertura ou a 
transferência de filiais de empresas para países em 
desenvolvimento, onde os salários são mais baixos e 
a legislação trabalhista é mais flexível em detrimen- 
to dos trabalhadores. Em muitos desses países os 
assalariados têm uma participação menor na renda 
nacional auferida e podem ser despedidos sem en- 
cargos muito grandes para as empresas. A busca por 
maiores lucros atinge a escala mundial e não apenas 
a nacional, o que vem diminuindo a oferta de postos 
de trabalho e, até mesmo, os salários pagos em muitos 
países desenvolvidos. 


Gonzalo Fuentes/Reuters/Latinstock 
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lain Masterton/Alamy/Other Images 


a Vista de Estocolmo, na Suécia, em 2009. Na Escandinávia, mais do que em outros 
paises desenvolvidos, há uma elevada tributação. Entretanto, paga mais quem 
ganha mais, e os serviços públicos são eficientes, o que consiste em um impor- 
tante mecanismo de distribuição de renda. Nesses países, toda a população uti- 
liza os serviços públicos de saúde, educação etc. 


Acrescente-se a isso o desemprego estrutural 
(redução de postos de trabalho em virtude das novas 
formas de organização do trabalho e da produção), 
verificado em países cujas empresas investem em in- 
formatização e robótica, que tende a fragilizar a ação 
dos sindicatos e a diminuir a força dos empregados 
em processos de negociação salarial. 


Eduardo Naddar/AgiFolhagress 


a O desemprego é um dos maiores problemas do mundo atual. Contra ele lutam os trabalhadores de todos os países: nas fotos, 
trabalhadores franceses protestam em Paris contra o desemprego e o subemprego em foto de 2009; à direita, fila de inscrição 
de trabalhadores na favela de Manguinhos, no Rio de Janeiro, em foto de 2008. 


POPULAÇÃO 


Conclui-se daí a necessidade de se combater o 
desemprego no mundo de forma articulada entre os 
países. O assunto tem dominado as últimas discus- 
sões em encontros do G-20, do Fórum Econômico 
Mundial (reunião de lideranças empresariais, políti- 
cas, sindicais e científicas que ocorre anualmente na 
cidade de Davos, na Suíça) e de várias cúpulas patro- 
cinadas pela ONU, que têm influência nas diretrizes 
econômicas, nos financiamentos gerenciados pelo 
FMI e pelo Banco Mundial e nas determinações da 
Organização Mundial de Comércio (OMC). 


CRESCIMENTO ECONÔMICO E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL 


O grande crescimento do PIB mundial ocorrido 
nas últimas décadas é resultado do desenvolvimento 
de novas tecnologias aplicadas à produção agrícola 
e industrial e às atividades terciárias. Como se pode 
observar no primeiro gráfico ao lado, segundo o Fun- 
do Monetário Internacional (FMI), entre 1750 e 2000 
o PIB mundial cresceu oito vezes, período em que a 
população mundial aumentou de 2,5 bilhões para 6,1 
bilhões, ou seja, nesse período o PIB per capita mun- 
dial praticamente triplicou. Embora o PIB apresente 
um crescimento superior ao da população, o aumento 
da renda mundial raramente beneficia os habitantes 
das regiões e dos países mais pobres do planeta, assim 
como não beneficia por igual a população dos países 
mais ricos (observe o mapa da página 13 do Atlas). 

Entre outubro de 2008, quando eclodiu uma cri- 
se econômica mundial, e o final de 2009, em muitos 
países houve recessão e em outros ocorreu desacele- 
ração do ritmo de crescimento. Em escala mundial 
ocorreu queda do PIB e aumento nos índices de de- 
semprego, mas no início de 2010 já havia sinais de 
recuperação na economia mundial. Observe os grá- 
ficos ao lado. 

A partir da década de 1970, mais e mais gover- 
nos passaram a vincular as questões ambientais à 
análise dos problemas sociais, ampliando a aborda- 
gem das teorias demográficas estudadas no capítulo 
anterior. No enfoque encaminhado pela ONU, popu- 
lação, meio ambiente e desenvolvimento devem ser 
analisados conjuntamente por serem variáveis cada 
vez mais interdependentes. Durante a Rio-92 (Con- 
ferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
1992), houve um consenso de que tais questões es- 
tão intimamente vinculadas. Esse foi o encaminha- 
mento ratificado na Conferência Mundial sobre Po- 
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Adap: FUNDO Monetário Internacional Word economic outlook. Disponivel em: «www. iml org. 
Acesso em: 11 jan. 2010. 
* Projeção, 


Adap: FUNDO Monetário Intenacional World economic outlook. Disponivel em: «ww im org>. 
Acesso em: 11 jan. 2010. 


pulação e Desenvolvimento, realizada no Cairo em 
1994, e na Cúpula do Milênio, em 2000. Lembre-se de 
que nesse ano foram estabelecidas oito metas - os 
objetivos de desenvolvimento do milênio -, que de- 
veriam ser atingidas até 2015, mas nem todas serão 
alcançadas igualmente em todos os países e regiões 
do mundo. Veja as metas a seguir. 


Gráficos; Cassiano Röda/Arquivo da editora 


OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO DO MILÊNIO 


vannpwpnH 


- Erradicar a extrema pobreza e a fome 

. Atingir o ensino básico universal 

. Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres 
Reduzir a mortalidade infantil 
. Melhorar a saúde materna 
Combater o HIV/AIDS, a malária e outras doenças 
Garantir a sustentabilidade ambiental 

. Estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento 


Compreendendo conteúdos 


1. Quais são as principais causas e os principais efeitos dos movimentos populacionais? 


2. O que é a pirâmide etária? Qual é sua utilidade? 


3. De que maneira as informações das pirâmides etárias e da distribuição da renda podem auxiliar no plane- 


jamento e implantação de políticas públicas? Dê um exemplo. 


4. De que maneira o sistema tributário pode ser utilizado como mecanismo de distribuição da renda nacional? 


Desenvolvendo habilidades 


* Observe novamente as pirâmides etárias de países desenvolvidos e em desenvolvimento (página 556), reproduzidas 


abaixo, e responda: 


Países desenvolvidos 


homens 


moomo sooo 30000 


Cassiano Röda/Arquivo da editora 
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ORGANIZAÇÃO das Nações Unidas (ONU). Disponivel em: cw un org/esa/population> Acesso em: 1 jan, 2010. 


a) Que conclusões podemos tirar ao comparar a base e o topo das duas pirâmides? 


b) Em qual pirâmide encontramos o maior percentual de população adulta, que concentra a população economi- 
camente ativa dos países? Que consequências econômicas isso pode acarretar? 
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Pesquisa na internet 
Veja algumas organizações internacionais que disponibilizam dados estatísticos, relatórios e análises 
sobre vários temas ligados a aspectos demográficos e socioeconômicos. 
» Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) 
Disponibiliza estatísticas, textos e publicações sobre refugiados, migrações e outros temas. Dispo- 
nível em: <www.acnur.org/t3/portugues/>. Acesso em: 11 jan. 2010. 
Organização Mundial para as Migrações 
Organização intergovernamental com mais de 120 países-membros que realiza estudos sobre mi- 
gração e desenvolvimento, combate à migração forçada, e incentiva meios de regulamentação para 
a circulação de pessoas (em inglês, francês e espanhol). Disponível em: <www.iom int/jahia/jsp/ 
index.jsp>. Acesso em: 11 jan. 2010. 
» Divisão de População da Organização das Nações Unidas 


Aqui você encontra vários indicadores: aspectos demográficos, urbanização e muitos outros (em 
inglês). Disponível em: <www.un.org/esa/population>, Acesso em: 11 jan. 2010. 
» Fundo das Nações Unidas para a População 
Nesta agência da ONU estão disponíveis os relatórios sobre a situação da população mundial e aná- 
lises sobre temas como igualdade de gênero, crianças e adolescentes, estratégias de desenvolvi- 
mento, saúde reprodutiva e outros. Disponível em: <www.unfpa.org.br>. Acesso em: 11 jan. 2010. 
» Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
Esta agência da ONU é a responsável pela elaboração do Relatório de Desenvolvimento Humano. 
Disponibiliza relatórios, textos e dados estatísticos sobre os mais variados temas relacionados à 


população e desenvolvimento humano: pobreza e desigualdade, educação e cultura, igualdade racial 
e outros. Disponível em: <«www.pnud.org br>. Acesso em: 11 jan. 2010. 


v 


Sessão de vídeo 


» Bem-vindo. Direção: Philippe Lioret. França, 2009. 
Este filme aborda as políticas de imigração em países europeus através da história de um 
adolescente curdo que abandona o Iraque e viaja para tentar reencontrar sua namorada, que 
E 59's mae se mudara para a Inglaterra. Por causa das dificuldades, o jovem resolve atravessar o Canal 
arm da Mancha a nado. 


E] 


» Jean Charles. Direção: Henrique Goldman. Brasil/ln- 
glaterra, 2009. 
Filme baseado na história real do mineiro Jean Char- 
les de Menezes, um eletricista que emigrou para a 
Inglaterra e morava em Londres. Em 22 de julho de 
2005 ele foi confundido com um terrorista e morto 
pela polícia britânica. 
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Rogério Reis/Pulsar Imagens 


POPULAÇÃO 


A formação e a diversidade 
cultural da população brasileira 


Durante os primeiros dois séculos de colonização portuguesa, a população do 
Brasil foi constituída por indígenas, africanos e portugueses. Houve, ainda nesse perío- 
do, pequena participação de franceses, holandeses e britânicos que tentaram se apode- 
rar de parcelas do território que atualmente compreende os estados do Rio de Janeiro, 
Pernambuco e Maranhão. Dessa forma, indígenas, africanos, portugueses e a mesti- 
agem entre eles, que foi intensa, formaram a base cultural da população brasileira. 
Mais tarde ocorreu a influência de outros povos que para cá imigraram, principalmente 
a partir de meados do século XIX até a década de 1930 e, no pós-guerra, na de 1950: 
italianos, espanhóis, alemães, poloneses, japoneses e árabes que se instalaram em 
diversas regiões do país. 

Nas últimas décadas do século passado e início deste, latino-americanos, chine- 
ses, coreanos, angolanos e outros povos africanos compõem os novos grupos que para 
cá vêm se deslocando em busca de novas condições de vida. 

Historicamente, todos esses povos vêm contribuindo para a formação da diver- 
sidade cultural de nosso país, o que se reflete em modos de vida, ideias, normas e 
valores, tanto em seus aspectos materiais quanto imateriais: língua, religião, leis, culi- 
nária, vestimenta, artefatos, arquitetura, festas populares, música e esportes, entre 
outros. 

Além dessas matrizes, a pluralidade cultural da população brasileira também 
sofreu forte influência da diversidade de condições naturais e humanas encontradas 
no território. 

Neste capítulo, va- 
mos estudar a formação 
e a diversidade étnico- 
-cultural da população 
brasileira conhecendo 
suas matrizes, os perío- 
dos e correntes imigra- 
tórias, os movimentos 
internos e a emigração. 


ÍNDIOS, NEGROS, BRANCOS, AMARELOS E MESTIÇOS 


Não há consenso entre os especialistas sobre o 
número de indígenas que ocupavam o atual território 
brasileiro antes da chegada dos portugueses. Segun- 
do o historiador Ronaldo Vainfas no livro Brasil: 500 
anos de povoamento, pouco se sabe sobre o número 
de indígenas que, em 1500, aqui habitava, com as esti- 
mativas variando entre 1 milhão e 6,8 milhões de na- 
tivos pertencentes a várias nações ou etnias. As mais 
numerosas, e que ocupavam as maiores extensões 
territoriais, eram a etnia Jê e a Tupi-Guarani. 

Apesar das controvérsias quanto ao seu contin- 
gente original, é inquestionável que, de 1500 aos dias 
de hoje, os indígenas sofreram intenso genocídio (ex- 
termínio físico), principalmente por transmissão de 
doenças trazidas pelos europeus e para as quais não 
tinham imunidade, e etnocídio (destruição da própria 
cultura), pois passaram a falar outra língua, a profes- 
sar nova religião, alteraram seus modos de vestimen- 
ta e alimentação, ou seja, passaram a fazer parte da 
sociedade implantada aqui pelos colonizadores. Além 


disso, foram travadas muitas guerras contra os colo- 
nizadores, que tentavam aprisionar os nativos como 
escravos, provocando milhares de mortes. Havia, ain- 
da, guerras entre diferentes nações indígenas, que se 
intensificaram quando fugiam das regiões ocupadas 
pelos europeus em direção a terras de outros povos, 
ou quando se aliavam militarmente a portugueses, 
franceses e holandeses para lutar contra nações ini- 
migas. 

De acordo com a Fundação Nacional do Índio 
(Funai), em 2009, os descendentes indígenas estavam 
reduzidos a 460 mil indivíduos vivendo em aldeias 
e distribuídos em 225 sociedades (0,25% da popula- 
ção total do país), concentrados principalmente nas 
regiões Norte e Centro-Oeste. Segundo as mesmas 
estimativas, existem ainda de 100 mil a 190 mil des- 
cendentes diretos de nativos brasileiros vivendo fora 
das terras indígenas, em áreas urbanas e rurais, e 63 
referências de grupos isolados, ou seja, que não esta- 
beleceram contato com a sociedade brasileira. 


à O francês Jean-Baptiste Debret (1768-1848) registrou cenas da vida brasileira em seus desenhos e aquarelas. Em Índios sol- 
dados escoltando selvagens, mostra os aprisionados sendo expulsos das terras recém-cultivadas pelos colonos brancos, nas 
proximidades de Curitiba [Paraná] 


Somente a partir da metade do século XX, verifi- 
cou-se uma tendência de aumento desse contingente, 
principalmente em função da delimitação de terras 
indígenas, que em 2009 ocupavam cerca de 12% do 
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território brasileiro. Atualmente, a taxa de crescimen- 
to da população indígena, de 3,5% ao ano, é bem su- 
perior à média nacional, de 1% em 2008. Observe o 
mapa a seguir. 


Terras em identificação 

Mi nureadas 

| | Terras demarcadas 
aguardando homologação 
Terras homologadas e 

E E eaa” 


Áreas nāo representáveis 


° nesta escala 


A preservação da identidade cultural e a criação 
de parques e terras onde ficam asseguradas as con- 
dições de vida em comunidade dos povos indígenas 
constituem o reconhecimento do direito de existência 
de culturas diferenciadas, com valores, tradições e cos- 
tumes próprios. O princípio que embasa a demarcação 
de suas terras é o fato de serem os primeiros habitantes 
deste território. Segundo a visão de mundo das nações 
indígenas, a terra constitui a base de seu sustento, o lu- 
gar onde jazem seus ancestrais e onde se reproduz sua 
cultura, identidade e forma de organização social. 


Adap: IBGE Indicadores de desenvolvimento sustentável - Brasil 2008 Disponivel em: «www lge go, Acesso em: 1 jan 2010 


« A Constituição Federal asse- 
gura aos índios o direito à 
terra: “Art. 231, São reconhe- 
cidos aos índios sua organi- 
zação social, costumes, lin- 
guas, crenças e tradições, e 
os direitos originários sobre 
as terras que tradicional- 
mente ocupam, competindo 
à União demarcá-las, prote- 
ger e fazer respeitar todos os 
seus bens”. 


Desde o século XVI, início da colonização, os 
portugueses foram se fixando no Brasil. Entre 1532 
e a segunda metade do século XIX, houve a transfe- 
rência forçada de povos africanos para o Brasil, que 
vieram trabalhar como escravos. A partir de 1870, 
aumentou a imigração livre de europeus, asiáticos 
e latino-americanos, que povoaram o território e se 
miscigenaram entre si e com negros e indígenas. Os 
descendentes de todos esses povos formam a popu- 
lação brasileira atual. Leia o texto a seguir, sobre a 
formação da população brasileira. 


O POVO BRASILEIRO 


Surgimos da confluência, do entrecho- 
que e do caldeamento do invasor português 
com índios silvícolas e campineiros e com 
negros africanos, uns e outros aliciados 
como escravos. 

Nessa confluência, que se dá sob a 
regência dos portugueses, matrizes raciais 


=A 566 POPULAÇÃO 


dispares, tradições culturais distintas, for- 
mações sociais defasadas se enfrentam e 
se fundem para dar lugar a um povo novo 
(Ribeiro, 1970), num novo modelo de es- 
truturação societária. Novo porque surge 
como uma etnia nacional, diferenciada cul- 
turalmente de suas matrizes formadoras, 


fortemente mestiçada, dinamizada por uma 
cultura sincrética e singularizada pela re- 
definição de traços culturais dela oriundos. 
Também novo porque se vê a si mesmo e 
é visto como uma gente nova, um novo gê- 
nero humano diferente de quantos existam. 
Povo novo, ainda, porque é um novo mode- 


Manuel Victor 


7 lode estruturação societária, que inaugura 
uma forma singular de organização socio- 
econômica, fundada num tipo renovado de 
escravismo e numa servidão continuada 
ao mercado mundial. Novo, inclusive, pela 
inverossimil alegria e espantosa vontade 
de felicidade, num povo tão sacrificado, que 
alenta e comove a todos os brasileiros. 

LJ 
Essa unidade étnica básica não signifi- 
ca, porém, nenhuma uniformidade, mesmo 


porque atuaram sobre ela três forças diver- 
sificadoras. A ecológica, fazendo surgir pai- 
sagens humanas distintas onde as condições 
do meio ambiente obrigaram a adaptações 
regionais. A econômica, criando formas di- 
ferenciadas de produção, que conduziram a 
especializações funcionais e aos seus cor- 
respondentes gêneros de vida. E, por último, 
a imigração, que introduziu, nesse magma, 
novos contingentes humanos, principalmen- 
te europeus, árabes e japoneses. Mas já o 


encontrando formado e capaz de absorvê-los 
e abrasileirá-los, apenas estrangeirou alguns 
brasileiros ao gerar diferenciações nas áreas 
ou nos estratos sociais onde os imigrantes 
mais se concentram. 


RIBEIRO, Darcy. O povo brasileiro. 
A formação e o sentido do Brasil. São Paulo 
Companhia das Letras, 1995. p. 9-21. 

Darcy Ribeiro (1922-1997) foi antropólogo, 
professor universitário, ministra do governo 
João Goulart, vice-governador do Rio de 
Janeiro e senador por esse estado. 


A MISCIGENAÇÃO DA POPULAÇÃO BRASILEIRA 


Como podemos observar na tabela desta página, 
segundo o IBGE, na distribuição da população brasi- 
leira por cores ou raças, 48,4% são brancos e 6,8%, ne- 
gros (dados de 2008). Esses percentuais vêm se redu- 
zindo e o número de pardos (43,8%) está aumentando, 
o que demonstra que continua havendo miscigenação 
na população brasileira. 

É importante ressaltar que, embora a miscige- 
nação da população brasileira seja uma realidade 
histórica, os dados da tabela não refletem a sua real 
distribuição por cor ou raça. Isso pôde ser constatado 
no Censo de 2000. Os recenseadores eram instruídos 
a mostrar, em 25% dos domicílios pesquisados, um 
cartão com as opções de cor: branca, preta, amarela, 
parda e indígena. Nem sempre os mestiços ou pardos 
se declararam como tal, havendo muitos mulatos que 
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à 


se declararam pretos, enquanto outros se declararam 
brancos; mestiços de brancos com indígenas se de- 
clararam indígenas, enquanto outros se declararam 
brancos. Além disso, existem muitas pessoas que, por 
particularidades culturais do lugar onde vivem, não se 
identificam com nenhuma das cinco opções ofereci- 
das para enquadramento da resposta. 


POPULAÇÃO RESIDENTE POR COR OU RAÇA (%) 
Branca 


61.7 54,7 “Bu 
Negra no 59 68 
Parda 265 385 “38 
Amarela! 06 06 07 
Indigena** 5 Š 03 
Sem declaração 02 03 = 


ANUÁRIO estatístico do Brasil 1998. Rio de Janeiro: IBGE, 1999. v. 58, IBGE 
Pesquisa nacional por amostra de domicilios 2008. Disponível em: 
<wwwibge.govibr>. Acesso em: 12 jan. 2010. 


* A PNAD 2008 fornece dados somente de população branca, preta, parda e outras; 
o percentual de amarelos e indígenas em 2008 foi estimado pelo autor com base 
em dados do IBGE e da Funai. 

** O IBGE passou a coletar dados sobre a população indigena somente a partir da 
década de 1990, 


Quadro de Manuel Victor retratando 
Zumbi dos Palmares (1655-1695), líder 
que se tornou o símbolo da resistência 
negra contra a escravidão. 


Na Pesquisa Nacional por Amostra de Domici- 
lios (PNAD), realizada pelo IBGE em anos diferentes 
dos anos do censo demográfico, são visitados apenas 
alguns domicílios. Em 1976 os recenseadores anota- 
ram a resposta espontânea da pessoa pesquisada, ou 
seja, sem apresentar um cartão com opções. Embo- 
ra as cores utilizadas no censo tenham constado em 
57% das respostas, foram mencionados 136 termos 


goió, lilás, marinheira, castanha, enxofrada, pálida, 
roxa, sarará e turva, entre outros. 

Entretanto, o conceito de raça (ou mesmo cor, 
que seria sua expressão fenotípica), como ainda apa- 
rece nas pesquisas do IBGE, não se sustenta cientifi- 
camente. O texto a seguir nos mostra que, genetica- 
mente, a espécie humana é uma só, não pode ser divi- 
dida em raças. O racismo é uma construção histórica 


para designar cores, alguns curiosos: alvarenta, fo- 


e ideológica recente, que deve ser desconstruída. 


Colunista conta como as raças fo- 
ram inventadas e destaca que agora 
é nosso dever desinventá-las 


Parece existir uma noção generaliza- 
da de que o conceito de raças humanas e 
sua indesejável consequência, o racismo, 
são tão velhos como a humanidade. Há 
mesmo quem pense neles como parte es- 
sencial da “natureza humana”. Isso não é 
verdade. Pelo contrário, as raças e o racis- 
mo são uma invenção recente na história 
da humanidade. 

Nas civilizações antigas não são en- 
contradas evidências inequívocas da exis- 
tência de racismo (que não deve ser con- 
fundido com rivalidade entre comunidades). 
É certo que havia escravidão na Grécia, em 
Roma, no mundo árabe e em outras regi- 
des. Mas os escravos eram geralmente pri- 
sioneiros de guerra e não havia de maneira 
alguma a ideia de que eles fossem “natu- 
ralmente" inferiores aos seus senhores. A 
escravidão era mais conjuntural que es- 
trutural — se o resultado da guerra tivesse 
sido outro, os papéis de senhor e escravo 
estariam invertidos. 

A emergência do racismo e a crista- 
lização do conceito de raças coincidiram 
historicamente com dois fenômenos da era 
moderna: o início do tráfico de escravos da 
África para as Américas e o esvanecimento 
do tradicional espírito religioso em favor de 
interpretações científicas da natureza. 

(5 


Diversidade humana 


Antes de prosseguirmos, proponho ao 
leitor um simples experimento. Dirija-se a 
um local onde haja grande número de pes- 
soas — uma sala de aula, um restaurante, o 
saguão de um edifício comercial ou mesmo 
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a calçada de uma rua movimentada. Ago- 
ra observe cuidadosamente as pessoas ao 
redor. 

Deverá logo saltar aos olhos que so- 
mos todos muito parecidos e, ao mesmo 
tempo, muito diferentes. Realmente, po- 
demos ver grandes similaridades no plano 
corporal, na postura ereta, na pele fina e na 
falta relativa de pelos, características da 
espécie humana que nos distinguem dos 
outros primatas. 

Por outro lado, serão evidentes as ex- 
traordinárias variações morfológicas entre 
as diferentes pessoas: sexo, idade, altura, 
peso, massa muscular e distribuição de gor- 
dura corporal, comprimento, cor e textura 
dos cabelos (ou ausência deles), cor e for- 
mato dos olhos, formatos do nariz e lábios, 
cor da pele etc. Estas variações são quan- 
titativas, contínuas, graduais. A priori, não 
existe absolutamente nenhuma razão para 
valorizar mais uma ou outra dessas caracte- 
rísticas no exercício de perscrutação. 


Taxonomia da humanidade 


Vejamos agora, em nítido contras- 
te com as conclusões do experimento de 
observação empírica acima, a rigidez da 
classificação da humanidade feita pelo na- 
turalista sueco Carl Linnaeus (1707-1778) 
na edição de 1767 do seu Systema Naturae 
(Sistema da natureza”). Ele apresentou, 
pela primeira vez na esfera científica, uma 
divisão taxonômica da espécie humana. 
Linnaeus distinguiu quatro raças principais 
(além de uma quinta, mitológica, que não 
levaremos em consideração) e qualificou-as 
de acordo com o que ele considerava suas 
características principais: 

* Homo sapiens europaeus: Branco, sério, 
forte 


SN 


* Homo sapiens asiaticus: Amarelo, me- 
lancólico, avaro 

* Homo sapiens afer: Negro, impassível, 
preguiçoso 

* Homo sapiens americanus: Vermelho, 
mal-humorado, violento 

[8] 

Esse tipo de associação fixa de carac- 
terísticas físicas e psicológicas, que incri- 
velmente ainda persiste na atualidade, não 
faz absolutamente nenhum sentido do pon- 
to de vista genético e biológico! O genoma 
humano tem cerca de 20 mil genes e sa- 
bemos que poucas dúzias deles controlam 
a pigmentação da pele e a aparência física 
dos humanos. Está 100% estabelecido que 
esses genes não têm nenhuma influência 
sobre qualquer traço comportamental ou 
intelectual, 

(| 

Uma investigação etiológica do racis- 
mo nos leva, como frequentemente acon- 
tece, ao vil metal. O tráfico de escravos da 
África para as colônias americanas foi uma 
atividade de enorme lucratividade para as 
nações envolvidas (Inglaterra, Portugal, 
Espanha e Holanda, entre outras) e teve ex- 
pressivo impacto econômico. Não é nenhum 
exagero afirmar que o tráfico de escravos fi- 
nanciou a revolução industrial na Europa. 

Por outro lado, a motivação econômica 
para o abominável tráfico de escravos entra- 
va em conflito com a fé cristã. 

LJ 

O genial poeta Chico Buarque de Ho- 
landa sugere na canção “Apesar de você": 
“Você que inventou a tristeza, / Ora, tenha a 
fineza / De desinventar...”. Parafraseando-o, 
podemos dizer que, se a cultura ocidental in- 
ventou o racismo e as raças, temos, agora, 0 
dever de desinventá-los! 


Não será tarefa fácil; alguns diriam sociais. Para levá-la a cabo, devemos nos 
alinhar com uma proposta do grande político 
americano Robert Kennedy (1925-1968): “Há 


mesmo impossível, pois as categorias raciais 
estão entranhadas nas nossas instituições 


aqueles que veem as coisas como elas são 
e perguntam por quê. Eu sonho com coisas 
que nunca foram e pergunto: por que não?”. 


PENA, Sérgio Danilo. O DNA do racismo. Ciência Hoje. Disponivel em: <http://cienciahoje vol com br/123264>, Acesso em: 12 jan. 2010. 
Sérgio Danilo Pena é professor titular do Departamento de Bioquímica e Imunologia da Universidade Federal de Minas Gerais, 


PRINCIPAIS PERÍODOS E CORRENTES IMIGRATÓRIAS 


Como a Coroa portuguesa não fazia registros 
oficiais, não existem dados de quantos escravos ne- 
gros ingressaram no Brasil, quais foram os anos de 
maior fluxo, por qual porto entraram e de que lugar 
da África vieram. O gráfico abaixo mostra apenas 
a entrada de imigrantes livres a partir de 1808, não 
considerando a corrente africana, a mais importante 
até 1850. Segundo estimativas, como a encontrada 
no livro Brasil: 500 anos de povoamento, ingressa- 
ram no país pelo menos quatro milhões de negros de 
1550 a 1850, a maioria de Angola, Ilha de São Tomé e 
Costa do Marfim. 

Entre as correntes imigratórias especificadas 
no gráfico, a mais importante foi a portuguesa, que 
se iniciou efetivamente em 1530 e se estendeu até os 
anos 1980. Além de serem numericamente mais sig- 
nificativos, os imigrantes portugueses espalharam- 
-se pelo território nacional. A partir de 1986, entre- 
tanto, começou a haver uma inversão de fluxo, ex- 
plicada pelo ingresso de Portugal na União Europeia 
(UE). A melhora das condições de vida nesse país e 
as oportunidades de trabalho atraíram emigrantes 
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brasileiros. Preocupados com esse fato, os demais 
membros da UE pressionaram Portugal a dificultar 
a entrada de brasileiros no país. Como há livre trân- 
sito de pessoas na UE, muitos usavam o país ibérico 
apenas como porta de entrada para outros países- 
-membros. 

A segunda maior corrente de imigrantes livres 
foi a italiana; a terceira, a espanhola; e a quarta, a 
alemã. A partir de 1850, a expansão dos cafezais pelo 
Sudeste e a necessidade de efetiva colonização da 
região Sul levaram o governo brasileiro a criar medi- 
das de incentivo à vinda de imigrantes europeus para 
substituir a mão de obra escrava. Entre as principais 
medidas adotadas e divulgadas na Europa, incluíam- 
-se o financiamento da passagem e a garantia de em- 
prego, com moradia, alimentação e pagamento anual 
de salários. 

Embora atraente, a propaganda governamen- 
tal se revelou enganosa, pois escondia uma realida- 
de perversa: a escravidão por dívida. O imigrante, ao 
fim de um período de trabalho duro nas lavouras de 
café, quando deveria receber seu pagamento, era in- 


Lei pe Cotas 
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Adap: AZEVEDO, Aroldo de. Brasi a tera e o homem São Paulo: Nacional, 1970. v.I. [s. p. tabela 4J. 
“Estimativa. 
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formado de que seu salário não fora suficiente para 
pagar moradia e alimentos consumidos ao longo do 
ano. Muitas vezes o salário nem sequer dava para 
pagar as despesas de transporte - que, segundo o go- 
verno, seria gratuito. A saída do imigrante da fazenda 
somente seria permitida quando a dívida fosse quita- 
da. Como não tinha condições de pagar o que devia, 
ele ficava aprisionado no latifúndio, vigiado por ca- 
pangas. Na prática, tratava-se de uma escravidão por 
dívida, comum até hoje em vários estados do Brasil, 
especialmente na Amazônia. Essa realidade levou a 
Alemanha, em 1859, e a Itália, em 1902, a proibirem 
os incentivos à imigração para o Brasil, ou seja, cada 
cidadão alemão ou italiano que quisesse emigrar para 
este país teria que viajar com recursos próprios. 
Além dos cafezais da região Sudeste, outra gran- 
de área de atração de imigrantes europeus, com des- 
taque para portugueses, italianos e alemães, foi o Sul 
do país. Nessa região, os imigrantes ganhavam a pro- 
priedade da terra, onde fundaram colônias de povoa- 
mento (pequenas e médias propriedades, com mão 
de obra familiar e produção policultora destinada ao 


abastecimento interno) que prosperaram bastante. 


Muitas dessas colônia 


com o tempo, se transforma- 
ram em importantes cidades, tais como Porto Alegre 
(RS) e Florianópolis (SC), fundadas por portugueses; 
Joinville e Blumenau (SC), por alemães; Caxias do Sul, 
Garibaldi e Bento Gonçalves (RS), por italianos, den- 
tre dezenas de outras — algumas foram fundadas por 
outros europeus que vieram em menor quantidade, 
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como os eslavos (poloneses e ucranianos) no Paraná. 
Os espanhóis não fundaram cidades; em vez disso es- 
palharam-se pelos grandes centros urbanos de todo o 
Centro-Sul brasileiro, principalmente São Paulo e Rio 
de Janeiro. 

Em 1908, aportou em Santos a primeira em- 
barcação trazendo colonos japoneses. O destino de 
quase todos foram as lavouras de café do estado de 
São Paulo e norte do Paraná; alguns se instalaram no 
Vale do Ribeira (SP) e na Zona Bragantina, ao redor 
de Belém (PA). Assim como os colonos das demais 
nacionalidades, sofreram com a escravidão por dívi- 
da e tiveram dificuldades de adaptação e integração 
cultural. As diferenças culturais — língua, religião, 
alimentação etc. -, associadas ao receio de se verem 
escravizados, levaram os japoneses a criar núcleos 
de ocupação pouco integrados à sociedade. Desde 
meados dos anos 1960, muitos de seus descenden- 
tes, já plenamente integrados ao cotidiano nacional, 
migraram das áreas tradicionais de ocupação da co- 
lônia e, em sua maioria, fixaram-se na Grande São 
Paulo. Da década de 1980 até os dias atuais, porém, 
cendentes, fazendo o caminho inverso de 
seus ancestrais, emigraram em direção ao Japão como 
trabalhadores (os chamados decasséguis), ocupando 
postos de trabalho renegados por cidadãos japoneses, 
geralmente em linhas de produção industrial, Com a 
crise econômica de 2008 e o aumento do desemprego 
no Japão, esse fluxo estagnou-se e muitos decasséguis 


outros de: 


voltaram ao Brasil. 
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« A cidade de Grama- 
do [RS] foi funda- 
da por imigrantes 
alemães com base 
na colonização de 
povoamento. Na foto 
de 2008, temos vista 
do centro da cidade 
com construções em 
estilo arquitetônico 
alemão. 


As correntes imigratórias de 
menor expressão numérica incluem 
judeus (espalhados pelo país e pro- 
venientes de diversos países, princi- 
palmente europeus), árabes (sírios e 
libaneses, também espalhados pelo 
país), chineses e coreanos (mais con- 
centrados em São Paulo) e eslavos 
(principalmente poloneses, litua- 
nos e russos, mais concentrados em 
Curitiba e outras cidades paranaen- 
ses). Há também sul-americanos 
(sobretudo argentinos, uruguaios, 
paraguaios, bolivianos e chilenos), a 
maioria na Grande São Paulo. 
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4 Foto de 2008 do bairro da Liberdade, no centro de São Paulo, com decoração come- 
morativa do centenário da imigração japonesa para o Brasil 


OS PRINCIPAIS MOVIMENTOS INTERNOS E A EMIGRAÇÃO 


Segundo dados do IBGE, em Brasil: saldo e principais fluxos migratórios — 1995-2000 
2008, 40% dos habitantes do país 


não eram naturais do município Ad, A OCEANO 

de residência, e cerca de 16% de- À ATLÂNTICO 
e E [m "i 

les não eram procedentes da uni- Equador _p id Ea 


dade da federação em que mora- 
vam. O Censo 2000 detectou que 
75% dos movimentos migratórios 
realizados durante os cinco anos 
anteriores tinham como origem 
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que correspondem àqueles que deixaram essa região dirigindo-se a outra. 
— Região Sul - Os resultados negativos correspondem aos estados cujo número de 
— Região Centro-Oeste | emigrantes é maior que o de imigrantes. Os resultados positivos, o contrário. 
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taduais, como mostram o mapa 
ao lado e o texto a seguir. 
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Adap: ATLAS do censo demográfica 200. Rio de Janeiro: IBGE, 2003. p. 58 
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Outro ponto revelado pelos dados sobre os mo- 
vimentos migratórios atuais é o dos fluxos de retorno, 
principalmente para o Nordeste: entre 1995 e 2000, 
48,3% das saídas do Sudeste se dirigiram ao Nordeste. 
Entre 1986 e 1991, a porcentagem foi de 42,5%. Apesar 


desse retorno de migrantes, os estados que apresen- 
tam maior emigração continuam sendo os nordesti- 
nos: Paraíba, Piauí, Bahia e Pernambuco. 

Analisando a história brasileira, percebemos que 
desde o tempo da colonização os movimentos migra- 
tórios estão associados a fatores econômicos. Quando 


'ar no Nordeste e se 


terminou o ciclo da cana-de-aç 
iniciou o do ouro em Minas Gerais, houve um grande 
deslocamento de pessoas e um intenso processo de 
urbanização no novo centro econômico do país. Mais 
tarde, com o ciclo do café e com o processo de indus- 
trialização, o eixo São Paulo-Rio de Janeiro se tornou 
o grande polo de atração de migrantes, que saíam de 
sua região de origem em busca de emprego ou de me- 
lhores salários. Somente a partir da década de 1970, 
com o processo de desconcentração da atividade in- 
dustrial e a criação de políticas públicas de incentivo 
à ocupação das regiões Norte e Centro-Oeste, a mi- 
gração em direção ao Sudeste começou a apresentar 
significativa queda. 

Qualquer região do país que receba investimen- 
tos produtivos, públicos ou privados, que aumentem 
a oferta de emprego, receberá também pessoas dis- 
postas a preencher os novos postos de trabalho. É o 
que acontece atualmente no estado de São Paulo. As 
cidades médias e grandes do interior - como Campi- 
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nas, Ribeirão Preto, São José dos Campos, Sorocaba e 
São José do Rio Preto, assim como algumas menores 
em suas respectivas regiões - apresentam índices de 
crescimento econômico maiores que os da Grande 
São Paulo, o que gera aumento populacional. Essa 
situação ocorreu graças ao desenvolvimento dos sis- 
temas de transportes, energia e comunicações, que 
integraram o interior do estado não só ao país, mas ao 
mundo. Boa parte da produção econômica estadual é 
destinada ao mercado externo. 

Atualmente, São Paulo e Rio de Janeiro são as ca- 
pitais cuja população menos cresce no Brasil. Em pri- 
meira posição, figuram algumas capitais de estados 
da região Norte, com destaque para Palmas (TO), Ma- 
capá (AP) e Rio Branco (AC), localizadas em áreas de 
expansão das atuais fronteiras agrícolas do país. Em 
seguida, vêm as capitais nordestinas e, finalmente, as 
do Sul do Brasil. 


ÊXODO RURAL E MIGRAÇÃO PENDULAR 


Em 1920, apenas 10% da população brasileira 
vivia em cidades. Cinquenta anos depois, em 1970, 
esse percentual já era de 56%. De acordo com a 
PNAD 2008, 84% da população brasileira é urbana 
(veja a tabela da página seguinte; no capítulo 33 va- 
mos analisar estes dados de forma mais aprofunda- 
da). Estima-se que, entre 1950 e 2000, 50 milhões de 
pessoas migraram do campo para as cidades, fenô- 
meno conhecido como êxodo rural. É importante 
lembrar que na maioria dos casos esses migrantes se 
deslocaram para as cidades com 
pouquíssimo dinheiro e em condi- 
ções muito precárias, consequên- 
cia de uma política agrária que 
modernizou o trabalho do cam- 
po e concentrou a posse da terra. 
Esse processo ocorreu associado 
a uma industrialização que per- 
manecia concentrada nas princi- 


pais regiões metropolitanas, que, 
por isso, tornavam-se áreas muito 
atrativas. 


a 


Vista panorâmica do centro de Rio Bran- 
co [AC], em 2008. Seu crescimento popu- 
lacional resulta da expansão da agrope- 
cuária e de outras atividades na periferia 
da Amazônia. 


No entanto, como as cidades receptoras des- 
se enorme contingente populacional não receberam 
investimentos públicos suficientes em obras de in- 
fraestrutura urbana, passaram a crescer desmesura- 
damente, com acelerada construção de submoradias 
e surgimento de loteamentos (em grande parte clan- 
destinos) em suas periferias. Esse processo reduziu os 
vazios demográficos que existiam entre uma cidade 
e outra e, somado a outros fatores, colaborou para a 
formação de regiões metropolitanas (veremos sua 
definição e distribuição pelo território no capítulo 33). 
Entre as cidades que compõem cada região metropo- 
litana ocorre um deslocamento diário da população, 
movimento conhecido como migração pendular. 


A EMIGRAÇÃO 


A partir da década de 1980 o Brasil começou a 
se tornar um país com fluxo imigratório negativo — 
número de emigrantes maior que o de imigrantes 
(veja o mapa na página seguinte). 

Do início da década de 1980 até a crise mundial 
que se iniciou em 2008, muitos brasileiros se transferi- 
ram para os Estados Unidos, Japão e Europa (especial- 
mente Portugal, Inglaterra, Espanha e França), entre 
outros destinos, em busca de melhores condições de 
vida, já que no Brasil os salários pagos são muito bai- 
xos se comparados aos desses países e os índices de 
desemprego e subemprego costumam ser mais ele- 
vados. Há também um grande número de brasileiros 
estabelecidos no Paraguai, quase todos produtores 
rurais que para ali se dirigiram em busca de terras ba- 
ratas e de uma carga tributária menor que a brasileira. 
Como a maioria dos emigrantes entram clandestina- 
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1991 108,1 


2000 1379 81,22 318 1888 169,8 


2004 1511 830 30,9 170 1821 
2008 1592 838 30.8 162 1899 


ANUÁRIO Estatístico do Brasil 1997/Brasil em números 2002. Rio de Janeiro: IBGE; 
IBGE Síntese de indicadores sociais 2007. Disponivel em: <www.ibge.gov.br>. 
Acesso em: 12 jan. 2010. 


« A existência de um eficiente sistema de 
transporte coletivo é fundamental para 
quem migra pendularmente entre sua 
moradia, muitas vezes situada na perife- 
ria distante, e o local de trabalho. Como 
o sistema de transporte público das 
metrópoles brasileiras em geral é ine- 
ficiente, o deslocamento diário dos tra- 
balhadores é muito penoso e consome 
muito tempo. Na foto, de 2009, usuários 
prejudicados em dia de greve de moto- 
ristas de ônibus em Recife (PE). 


mente nos países a que se dirigem, há estimativas pre- 
cárias sobre o volume total do fluxo migratório. 

Entretanto, desde a eclosão da crise econômi- 
ca que se iniciou em 2008, o Brasil passou a receber 
muitos imigrantes de países latino-americanos, com 
destaque à Bolívia, ao Peru e ao Paraguai, e muitos 
brasileiros que moravam no exterior retornaram. A 
partir desse ano, o Brasil deixou de ser um país onde 
predominava a emigração e passou a receber muitos 
estrangeiros. Tradicionalmente, os principais des- 
tinos dos emigrantes de países da América do Sul e 
Central são os Estados Unidos e a Espanha. Porém, 
como a economia brasileira conseguiu enfrentar a 
crise com muito mais vigor que a de muitos países 
desenvolvidos e existe grande facilidade de desloca- 
mento terrestre para cá, muitos emigrantes latinos 
trocaram de destino. 


Número de brasileiros “uu 
no pais 
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Adap: ATLAS do censo demográfico 200. Rio de Janeiro: IBGE, 2003, p. 18. 


Com a redução no volume de emigração, au- lares para cada dólar que era remetido daqui para o 
mento na entrada de imigrantes e o retorno de bra- exterior; em 2009, essa proporção tinha caído ao nível 
sileiros que viviam em países onde a crise aumentou de US$ 2,7 para US$ 1,0, o que demonstra claramente 
o desemprego, vêm ocorrendo redução do ingresso e o aumento do retorno de brasileiros e, ao mesmo tem- 
aumento do envio de remessas de dinheiro. Em 1995, po, do número de imigrantes que aqui residem. 
os brasileiros residentes no exterior enviavam 37 dó- 


Compreendendo conteúdos 


1. Quais alterações vêm acontecendo nas últimas décadas na composição da população brasileira por cor ou 
raça, conforme o IBGE? 


2. Quais foram os principais períodos e correntes imigratórias para o Brasil? Caracterize-os. 
3. Estabeleça as relações entre êxodo rural e migração pendular. 


4. Quais são os principais países de destino dos emigrantes brasileiros? Quais são os principais objetivos des- 
ses imigrantes nestes países? 


Desenvolvendo habilidades 


e Leia o texto “O DNA do racismo”, na página 568, e responda: quais são os argumentos utilizados para mos- 
trar que o racismo é uma construção social que se desenvolveu em períodos recentes da história e não tem 
nenhuma justificativa científica? 
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Pesquisa na internet 


» Funai (Fundação Nacional do Índio) 
Disponibiliza dados, mapas, textos e outros recursos sobre os povos indígenas do Brasil. Disponível em: <www.funaigov. 
br>. Acesso em: 12 jan. 2010. 

» Instituto Socioambiental 


Neste endereço você encontra várias informações, textos e imagens sobre a população indigena na atualidade, envolven- 
do política e direitos dos povos indígenas, as terras e quadro atual das diversas etnias. Disponível em: <www.socioam- 
bientaLorg>. Acesso em: 12 jan. 2010. 

» Museu do Índio 
Divulga textos, dados e imagens sobre a população indígena brasileira, além de exposições e eventos sobre o tema. 
Disponível em: <www.museudoindio.org.br>. Acesso em: 12 jan. 2010. 

» IBGE 


O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística é a principal fonte primária de dados estatísticos sobre população e outros 
indicadores brasileiros. Por ser um órgão do governo federal, seus dados são considerados oficiais. Disponível em: <www. 
ibge.gov.br>. Acesso em: 12 jan. 2010. 

» ComCiência 
Revista eletrônica de jornalismo científico da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) e do Laboratório de 
Estudos Avançados em Jornalismo da Universidade de Campinas (Unicamp). Reúne vários artigos sobre a população ne- 
gra no Brasil, como “Titulação de terras a quilombolas”, “Mercado de trabalho”, “Qualidade de vida” e “Ações afirmativas”. 
Disponível em: <www.comciencia.br/reportagens/negros/01.shtml>. Acesso em: 12 jan. 2010. 

» Memorial do imigrante 
Antiga hospedaria dos imigrantes, atualmente abriga o Museu da Imigração e o consulado italiano em São Paulo. Oferece 
vários dados e imagens sobre a imigração estrangeira para o Brasil. Disponível em: «www. memorialdoimigrante.sp.gov. 
br>. Acesso em: 12 jan. 2010. 


Sessão de vídeo 


» Gaijin — os caminhos da liberdade, Direção: Tizuka Yamasaki. Brasil, 1980. 


Mostra as adversidades, como a escravidão por divida, enfrentadas pelos primeiros imigrantes japoneses que se 
dirigiram às fazendas de café do interior de São Paulo no início do século XX. 


» O homem que virou suco. Direção: João Batista de Andrade. Brasil, 1980. 
Retrata os conflitos psicológicos ligados à imigração de nordestinos para São Paulo e faz uma crítica social do fenô- 


meno. O maior transtorno não é enfrentado pelos cidadãos que moram na cidade que recebem os migrantes, mas 
pelas pessoas que foram obrigadas, por fatores econômicos, a abandonar sua região de origem. 


» Quilombo. Direção: Cacá Diegues. Brasil: s/d. 
Conta a história do Quilombo dos Palmares, a maior organização de resistência negra contra a escravidão no Brasil. 
Em meados do século XVII, escravos nordestinos fugiram das plantações de cana e fundaram esse quilombo, que 
sobreviveu por mais de 70 anos. 


» O caminho das nuvens. Direção: Vicente Amorim, 2003. 


Mostra a epopeia de Romão, um caminhoneiro desempregado, sua mulher, Rose, e os 
cinco filhos, em uma viagem de bicicleta da Paraíba até o Rio de Janeiro. Lá, ele preten- 
de conquistar um emprego que lhe pague mil reais de salário, quantia que considera o 
mínimo necessário para sustentar sua família. 


Divulgação 
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Escola de ensino médio em Caxias do Sul (RS, 2010). Conhecendo a dinâmica e a estrutura da 
população, estamos mais aptos para avaliar a qualidade das políticas públicas em vários seto- 
res, como educação, saúde, previdência social e outros. 
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CRESCIMENTO VEGETATIVO E TRANSIÇÃO DEMOGRÁFICA 


A sociedade brasileira vem 
passando por grande mudança na 
taxa de fecundidade (número mé- 
dio de filhos que uma mulher te- 
ria ao final do seu período fértil), o 
que gera reflexos diretos no cres- 
cimento populacional. Segundo 
projeções feitas em 2009, a taxa 
de fecundidade será inferior a 2,1 
em 2010 (leia o gráfico ao lado), 
índice considerado pela ONU 
como nível de reposição da popu- 
lação. A redução do número de fi- 
lhos por mulher foi consequência 
de uma série de fatores, destacan- 
do-se a urbanização, a melhoria 
nos índices de educação, maior 
acesso ao planejamento familiar, 
maior ingresso das mulheres no 
mercado de trabalho e mudança 
nos valores culturais. 

Entre 1950 e 1980, a popula- 
ção brasileira cresceu em média 
2,8% ao ano, índice que projetava 
sua duplicação a cada 25 anos. Em 
2008, o crescimento populacional 
tinha caído para 1,0% ao ano, com 
a população tendendo a dobrar a 
cada 64 anos. 

Paralelamente a essa acen- 
tuada redução da natalidade, 
vem aumentando a esperança de 
vida ao nascer, como mostra o 
segundo gráfico ao lado. 

O Brasil, portanto, está pas- 
sando por uma transição demo- 
gráfica que se acelerou bastante 
a partir do início da década de 
1980. Como podemos observar no 
gráfico ao lado, vem se reduzindo 
a participação da população jo- 
vem e aumentando a de adultos 
e idosos no conjunto total da po- 
pulação, o que é fruto da redução 
na fecundidade e do aumento da 
esperança de vida. 
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IBGE Indicadores socndemognáficos e de saúde no Brasil Disponivel em: <wwwibge.govbr>. Acessa em: 12 jan. 2010. 
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Gráficos: Cassiano Rda/Arquivo da editora 


Essas alterações na composição etária da po- 
pulação mostram que o Brasil ingressou no período 
de passagem da chamada “janela demográfica”, que 
acontece quando diminui a razão de dependência, 
ou seja, há redução do peso das crianças de 0 a 14 
anos e dos idosos com 65 anos ou mais sobre a po- 
pulação de 15 a 64 anos de idade, que é o intervalo 
de idades que concentra a PEA, 

Como observamos no gráfico, em 2010, estima- 
va-se que cerca de 33% da população era composta 
por jovens e idosos e 67% estavam na faixa de 15 a 64 
anos; em outras palavras, nesse ano 2/3 da população 
estava em idade economicamente ativa e somente 1/3 
em idade que concentra PEA. Observe, ainda, que o 
percentual de população em idade ativa deve aumen- 
tar até 2025 e, a partir de então, começar a diminuir. 

Como vimos no capítulo 28, o crescimento ve- 
getativo, ou natural, corresponde à diferença entre 


Cassiano Rada/Arquivo da editora 
g 
8 


PIPPPPOPEESTS 


as taxas de natalidade e de mortalidade. O gráfico 
a seguir mostra os nascimentos e os óbitos e o cres- 
cimento vegetativo em números absolutos. O au- 
mento dos óbitos está associado ao crescimento e 
ao envelhecimento populacional, ou seja, à medida 
que aumenta o número absoluto da população e a 
participação percentual de idosos no conjunto total 
dela, há uma elevação no número de óbitos. 

Em termos percentuais, a taxa de mortalidade 
brasileira já atingiu um patamar equivalente ao en- 
contrado nos países desenvolvidos, próximo a 6%o, 
ou seja, seis habitantes morrem a cada grupo de mil, 
tendendo a se estabilizar por algumas décadas e, pos- 
teriormente, crescer, chegando a 8 ou 9%. 

Perceba também que, segundo as projeções, a 
partir de 2038 a população brasileira deverá parar de 
crescer e, então, sofrer redução, porque o número de 
óbitos tenderá a ser maior que o de nascimentos. 


“Estimat 


Revisão 2008. Disponível em: «www ibge gov br>. Acessa em: 12 jan 2010. 
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Adap: IBGE. Projeção da população do Brasi! por sexo e idade para o periodo 1980-2050 — 


IBGE. Projeção da população do Brasil por sexo e idade para o periodo 1980-2050 — Revisão 2008. Disponivel em: <www.ibge.gov.br>. Acesso em: 12 jan. 2010. 
“Projeções. 


Essas mudanças no comportamento demográ- 
fico permitem que os governos — federal, estadual e 
municipal - estabeleçam planos de investimentos em 
educação e saúde muito mais favoráveis do que na 
década de 1970, quando o ritmo de crescimento da 
população beirava os 3% ao ano. O investimento hoje 
pode priorizar a melhoria da qualidade do serviço 
prestado e não mais a expansão da rede, como antes, 
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quando era necessário construir cada vez mais novas 
escolas e hospitais. 

Por causa dessa pressão demográfica, a neces- 
sidade de aumento acelerado do número de vagas 
nas escolas e de leitos hospitalares, por exemplo, foi 
acompanhada de grande deterioração nessas áre- 
as. Os investimentos públicos e as políticas sociais 
do período não garantiram a qualidade dos serviços 


prestados. Nessa época, 52% da população tinha me- 
nos de 20 anos e o discurso oficial sobre o controle da 
natalidade chamava a atenção para as consequências 
negativas de uma explosão demográfica, que poderia 
comprometer a possibilidade de melhoria das condi- 
ções de vida da população. 

A redução do número de jovens na população 
total favorece a criação de oportunidades no sistema 
público de educação e no mercado de trabalho, para 
quem está iniciando a vida profissional. 

Na política educacional, a redução relativa da 
população em idade escolar permite aumento nos re- 
cursos destinados à melhoria da qualidade do ensino. 
Para que isso ocorra, é necessário que se mantenha o 
mesmo nível percentual de investimentos do PIB no se- 
tor e que esses sejam realizados com responsabilidade. 
Desde 1988, a Constituição obriga os governos a vincu- 
larem parte da arrecadação de impostos à educação: 


Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de 
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e 
cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino. 


Pacientes no corredor de emergência do Hospital do Andaraí, * 
no Rio de Janeiro, em 2007. 


ESPERANÇA DE VIDA E MORTALIDADE INFANTIL 

A esperança (ou expectativa) de vida ao nascer e a 
taxa de mortalidade infantil são importantes indicado- 
res da qualidade de vida da população de um país porque 
refletem fatores como escolaridade, saneamento básico, 
serviços de saúde, campanhas de vacinação, atenção ao 
pré-natal, aleitamento materno, nutrição e outros. Ana- 
lisando os dados da tabela a seguir, constatamos que os 
contrastes regionais são muito acentuados no Brasil. Em 
2008, no Sudeste, a expectativa de 
vida é 4,2 anos maior que a do Nor- 
deste, e o índice de mortalidade 
infantil correspondia a menos da 
metade do nordestino (17,1% e 
34,4%o). Esses indicadores corres- 
pondem a uma média, portanto 
não revelam as variações entre as 
classes sociais em cada região. 

Embora tenha caído de apro- 
ximadamente 100% para 23% 
entre 1970 e 2008, a mortalida- 
de infantil no Brasil ainda é alta 
se comparada com a de outros 
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Se algum governante reduzir esses recursos e a 
sociedade permitir que isso ocorra, o sistema educa- 
cional continuará deficiente e a população de baixa 
renda continuará enfrentando sérias dificuldades de 
ascensão socioeconômica. 

O crescimento da população com idade acima 
de 60 anos exige maiores investimentos no sistema de 
saúde, pois os idosos requerem mais cuidados médi- 
cos, tanto na medicina preventiva como na curativa. 
Além disso, o aumento percentual de idosos em rela- 
ção à PEA tem provocado desequilíbrios no sistema 
público de previdência social, já que diminui, propor- 
cionalmente, o número de trabalhadores na ativa que 
deve garantir a arrecadação previdenciária repassada 
para as aposentadorias. 


países. No mesmo período, essa taxa era de 13,4%o na 
Argentina e 7,2% no Chile. Com relação aos países de- 
senvolvidos, a distância é ainda maior: Islândia, 
Noruega, 3,0%o e Japão, 3,2%o. Nesses países, 
da mortalidade infantil já independem de políticas de 
infraestrutura social, como é o caso do Brasil, que ainda 
apresenta um elevado percentual de mortes associadas 
à carência de serviços públicos essenciais. 


IBGE. Síntese de indicadores sociais 2009. Disponível em: <wwwibge govbr. 
Acesso em: 12 jan. 2010. 


A ESTRUTURA DA POPULAÇÃO BRASILEIRA 


O aumento da expectativa de 
vida da população brasileira, acom- 
panhado da queda das taxas de 
natalidade e mortalidade, vem pro- 
vocando mudança na pirâmide de 
idades. Está ocorrendo um significa- 
tivo estreitamento em sua base, que 
corresponde aos jovens, e um alar- 
gamento do meio para o topo, por 
causa do aumento da participação 
percentual de adultos e idosos. De 
1992 para 2008, a participação dos 
menores de 10 anos na população 
total caiu de 22,1% para 15,5%, en- 
quanto a das pessoas de 60 anos ou 
mais aumentou de 7,9% para 11,1%. 

Quanto à distribuição da po- 
pulação brasileira por gênero (ho- 
mens e mulheres), o país se enqua- 
dra nos padrões mundiais: nascem 
cerca de 106 homens para cada 
100 mulheres; no entanto a taxa de 
mortalidade infantil e juvenil mas- 
culina é maior e a expectativa de 
vida, menor. Assim, embora nas- 
çam mais homens que mulheres, é 
comumas pirâmides apresentarem 
uma parcela ligeiramente maior 
de população feminina. As mulhe- 
res têm maior expectativa de vida, 
além disso as mortes violentas vi- 
timam mais homens jovens, como 
veremos a seguir. Segundo o IBGE, 
em 2008 o Brasil tinha 92,4 milhões 
de homens (48,6%) e 97,5 milhões 
de mulheres (51,4%). 


Cassiano Rdal Arquivo da editora 
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A MORTALIDADE DE JOVENS E ADULTOS 


Um aspecto demográfico da população brasileira 
que vem se tornando cada vez mais preocupante é o 
aumento das mortes de adolescentes e adultos jovens 
do sexo masculino por causas externas, como assas- 
sinatos e acidentes automobilísticos causados por 
excesso de velocidade, imprudência ou uso de álcool. 
Isso provoca impactos na distribuição etária da po- 
pulação e na proporção entre os sexos, além de trazer 
implicações socioeconômicas. Segundo o IBGE, se não 
ocorresse morte prematura de população masculina, 
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Adap: IBGE Projeção da população do Brosi por sexo e dode para o periodo 1980-205 - Revisöo 2008. 
Disponivel em: rg gov. Acesso em: 12 jan. 2010. 


a esperança de vida média dos brasileiros seria maior 
em dois ou três anos. Observe o gráfico a seguir, que 
nos mostra a sobremortalidade masculina, ou seja, o 
percentual em que o número de mortes de pessoas do 
sexo masculino é maior que o verificado no sexo femi- 
nino. Note que, desde a década de 1970 e sobretudo 
a partir dos anos 1990, passou a crescer a sobremor- 
talidade masculina entre 15 e 35 anos, faixa etária em 
que fatores externos causadores de morte violenta são 
mais frequentes. 


1 
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Gráficos: Cassiano Röda/Arquivo da editora 
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Adap: IBGE. Projeção do população do Brasil por sexo e idade para o período 1980-2050 — Revisão 2008. Disponivel em: <wwwibge gov Acesso em: 12 jan. 2010. 


Como resultado des- 
sa realidade, vem aumen- 
tando o predomínio de 
mulheres na população 
total, como podemos ob- 
servar no gráfico ao lado. 
Em 1980 havia 98,7 ho- 
mens para cada grupo de 
100 mulheres. Em 2010, a 
tendência era a diminui- 
ção para 96,3 homens para 
cada mulher. 


% homens/100 mulheres. 
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Adap: IBGE Projeção do população do Brasi por sexo e idode para o periodo 1980-2050 Revisão 2008 Disponivel em: <weibge govbr. Acesso em: 12 jan. 2010. 


"Estimativas. 


DESNUTRIÇÃO E OBESIDADE 


No Brasil as carências sociais são muito gran- 
des, o que se comprova pelos dados estatísticos sobre 
renda média da população, condições de habitação, 
saúde, educação, saneamento e muitos outros indica- 
dores. Embora estes venham melhorando desde a dé- 
cada de 1980, a maioria da população ainda apresenta 
alguma carência nas condições de vida. Como parte 
da estratégia de enfrentamento dessa questão, o go- 
verno federal, assim como os estaduais e municipais, 
mantém diversos programas compensatórios de dis- 
tribuição de renda e alimentos, como o Bolsa-Família, 
o fornecimento de merenda escolar, a aposentadoria 
rural para quem jamais contribuiu com a Previdência 
Social, os programas de distribuição de leite e vale- 
-transporte, seguro-desemprego, entre outros. 

Porém, ao observarmos os dados da tabela ao 
lado podemos verificar que a obesidade é um pro- 
blema de saúde pública que afeta proporcionalmen- 
te mais que o dobro de pessoas que sofrem com 
desnutrição e fome. A obesidade aumenta o risco de 
doenças associadas ao acúmulo de gordura subcu- 
tânea e no sangue, afeta os sistemas circulatório e 
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respiratório, predispõe ao surgimento de diabetes, 
hipertensão, dores nas articulações. Se considerar- 
mos o sobrepeso em conjunto com a obesidade, os 
números apontam que em 2002 quase 51% da popu- 
lação estava nessa situação, contra 4% de pessoas 
com déficit de peso. 


IL: DÉFICIT D 


SOBREPESO E OBESIDADE NA 
J MAIS DE IDADE 


Adap. IBGE. Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2002-2003. 
Disponível em: <www.ibge.gov.br>. Acesso em: 12 jan. 2010. 


* A Organização Mundial de Saúde (OMC) utiliza uma fórmula para calcular a obesida- 
de. É o índice de massa corporal (IMC), obtido dividindo-se o peso (em quilogramas) 
pela altura (em metros) ao quadrado. Dessa forma, classificam-se os individuos 
em: normais (IMC de 18,5 a 24,9), com sobrepeso (aqueles com IMC de 25,0 a 29,9) 
e obesos (aqueles com valor do IMC igual ou superior a 30,0). Existe ainda a obesi- 
dade mórbida, que cria o risco de óbito quando o IMC é superior a 40,0. 


Ainda segundo dados do IBGE, em 2002 havia 
95,5 milhões de pessoas com 20 anos ou mais, sendo 
que destas 3,8 milhões de pessoas (4%) apresenta- 
vam déficit de peso e 38,8 milhões estavam com ex- 
cesso de peso, das quais 10,5 milhões em estado de 
obesidade. Porém, é importante destacar que obe- 
sidade e peso não indicam, necessariamente, que a 
pessoa esteja bem alimentada. Há muitos casos de 
pessoas nessas situações que são anêmicas porque 


A melhoria nas condições de alimentação pro- 
vocou aumento na altura média dos brasileiros. Se- 
gundo a pesquisa Saúde Brasil 2008, do Ministério da 
Saúde, a população brasileira está ficando mais alta: 
entre 1994 e 2008 a altura média das mulheres adultas 
aumentou 3,3 cm (1,55 para 1,58 m) e a dos homens, 
1,9 em (1,68 para 1,70 m). 
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sua alimentação não é equilibrada. Uma dieta ali- 
mentar balanceada deve ser composta por frutas, 
legumes, verduras, carnes, leite, pães e cereais, pro- 
porcionando equilíbrio entre proteínas, vitaminas, 
sais minerais e carboidratos. 


a Grande parte da população brasileira, por falta de recursos 
e/ou informações, não tem uma alimentação balanceada. 
A maioria dos que se alimentam de forma desequilibrada 
exagera em carboidratos, um dos hábitos responsáveis pelo 
sobrepeso e pela obesidade. Na foto de 2009, pista de cor- 
rida no Parque da Cidade, em Brasília. 


Segundo nota oficial divulgada com a Pesqui- 
sa de Orçamentos Familiares 2002-2003, do IBGE, a 
população adulta brasileira não apresenta sinais de 
desnutrição. Isso porque a taxa de 4% está dentro dos 
padrões internacionais: algumas pessoas são magras 
por sua própria constituição genética. Intervalos en- 
tre 3% e 5% aparecem em todas as populações não ex- 
postas a problemas de nutrição; apenas quando os dé- 
ficits superam 5% considera-se que a população está 
com problemas de disponibilidade e/ou variedade de 
alimentos. 
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A PEA E A DISTRIBUIÇÃO DE RENDA 
NO BRASIL 


A PEA no Brasil distribui-se de maneira bastante 
irregular, como mostra o gráfico a seguir: 
Brasil: distribuição da população ocupada, 
por ramo de atividade — 2008 


Construção 7,5% 


Serviços! 
42,3% 


Agricultura 17,4% 


IBGE Pesquisa nacional por amostra de domiclios 2008. 2009. 
Disponivel em: «www sbge.govbr>. Acesso em: 12 jan. 2010. 

* Alojamento e alimentação; transporte; armazenagem e comunicação administração 
pública; educação; saúde e serviços sociais; serviços domésticos; outros. 

~" Reparação de veiculos automotores, objetos pessoais e domésticos. 


O gráfico demonstra que uma parcela signifi- 
cativa da PEA (17,4%) trabalha em atividades agrí- 
colas, o que retrata o atraso de parte da agricultura 
brasileira. Embora esse número venha diminuindo 
graças à modernização e à mecanização agrícola em 
algumas localidades, nas regiões mais pobres do país 
a agricultura é praticada de forma tradicional e ocu- 
pa muita mão de obra. 

O setor industrial brasileiro, incluindo a cons- 
trução civil, absorve 22,6% da PEA, valor compará- 
vel ao de países desenvolvidos. A partir da abertura 
econômica que se iniciou na década de 1990 houve 
grande modernização do parque industrial brasilei- 
ro e algumas empresas dos setores petroquímico, ex- 
trativo mineral, siderúrgico, máquinas e equipamen- 
tos, construção civil, aeronáutico, entre outros, ga- 
nharam projeção internacional. Hoje o Brasil possui 
multinacionais como a Petrobras, a Vale, a Gerdau, a 
WEG, a Odebrecht e a Embraer, atuando respectiva- 
mente nesses setores. 


Já as atividades terciárias apresentam mais 
problemas, por englobar os maiores níveis de su- 
bemprego. No Brasil, 59,7% da PEA exerce atividades 
terciárias. No entanto, na maioria das vezes, essas 
pessoas estão apenas em busca de sobrevivência, 
de complementação da renda familiar, ou tentan- 
do “driblar” o desemprego em atividades informais, 
como as de camelô, guardador de veículos nas ruas 
ou vendedor ambulante, entre outras. Mesmo no 


Alexandre Batibugli/Editora Abril 


a As fotos mostram duas formas » 
de trabalho: acima, escritório 
de redação, em São Paulo (SP), 
em 2009, e, à direita, comércio 
ambulante de rua, em Caxias do 
Sul [RS], em 2008. 


Quanto à composição da PEA por gênero, nota- 
-se certa desproporção em 2008: 42,4% dos traba- 
lhadores eram do sexo feminino. Nos países de- 
senvolvidos a participação é mais igualitária, com 
índices próximos a 50%. O aumento da participa- 
ção feminina na PEA ganhou grande impulso com 


os movimentos feministas das décadas de 1970 e 
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setor formal de serviços (como escolas, hospitais, 
repartições públicas, transportes etc.), as condições 
de trabalho e nível de renda são muito contrastan- 
tes: há instituições avançadas em termos tecnoló- 
gicos e administrativos ao lado de outras bastante 
atrasadas. Por exemplo, ao compararmos o ensino 
oferecido nas escolas, sejam públicas ou privadas, 
de qualquer nível, percebemos grandes diferenças 
em termos de qualidade. 


Delim Martns/Pulsar Imagens. 


1980, que passaram a reivindicar igualdade de gê- 
nero no mercado de trabalho, nas atividades polí- 
ticas e demais esferas da vida social. Além disso, a 
perda de poder aquisitivo dos salários em geral fez 
com que as mulheres cada vez mais entrassem no 
mercado de trabalho para complementar a renda 
familiar. 


As mulheres, muitas vezes, 
sujeitam-se a salários menores que 


os dos homens, mesmo quando so 
exercem função idêntica, com o as us 
P i E 318 
mesmo nível de qualificação ena = 298 Emtomens 
mesma empresa. Isso tem feito com E 252 F IMulheres 
que parte dos empresários prefira 
A ar 20 
a mão de obra feminina, embora 
ainda seja minoritária. Observe no . $ 132 
j F ê 
gráfico ao lado que o número de 3 10 ss 5 
mulheres no mercado de trabalho £ s5 | 126 
Resta Ê 5 RY 
é maior somente na faixa de até 3 Rs 1 Es 
AS a É 1e det do d3  Maisde5 
um salário mínimo e dos que não $ etc is Mam imo aem DM MDa o 
têm rendimento; nas demais faixas £ 
: IBGE. Pesquisa nocional por amastra de domicilios 2008. Disponivel em: <wynw Jbge gov br>. Acessa em: 12 jan. 2010. 
os homens predominam. “Pessoas que exercem traalho não remunerado (por exemplo, ajudam um membro da familia na produção 
C o ainia de bens e servos. audam insituiçãorelgosa ou beneficente, tuam como aprendiz ou estado ec). 
Quanto à distribuição de abalo na prodação agricola para o prôpria consumo ou na construção cl para o próprio uso. 
renda, o Brasil apresenta um dos aiis 


piores índices do mundo. A tabela 

abaixo mostra que a participação dos mais pobres de concentração de renda ao aplicar seus recursos 
na renda nacional é muito pequena e a dos mais ri- em benefício de setores ou atividades privadas, em 
cos é muito expressiva. Esse mecanismo de concen- detrimento dos investimentos em educação, saúde, 
tração de renda, com resultados perversos paraa transporte coletivo, habitação, saneamento e outros 
maioria da população, foi construído principalmen- serviços públicos. 

te no processo inflacionário de preços. Como vimos Entretanto, como podemos observar na tabela, 
no capítulo 25, os reajustes da inflação nunca foram embora a participação dos mais pobres na renda na- 
totalmente repassados aos salários. Além disso, no cional ainda seja muito baixa, o índice vem apresen- 
sistema tributário brasileiro a carga de impostos in- tando lenta melhora. Como vimos no capítulo 25, a 
diretos (como ICMS, IPI e ISS), que não distinguem partir de 1994, com o Plano Real e os programas assis- 
faixas de renda, chega a 50% da arrecadação. Naquele tenciais, os mais pobres vêm lentamente aumentan- 
período, sucessivos governos agravaram o processo do sua participação na renda nacional. 


OBRE O TOTAL DA RENDA NACIONAL) 


Adap. RELATÓRIO sobre o desenvolvimento mundial 1996. Washington, D.C.: Banco Mundial, 1996. p. 214-215; WORLD development indicators 2009. Washington, D.C: The 
World Bank, 2009. p. 72-74. 


O ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO (IDH) 


Segundo o Relatório de Desenvolvimento Huma-  tribuição para a melhora do índice brasileiro foi o 
no 2007-2008, do Programa das Nações Unidas parao avanço na educação. Em contrapartida, a renda foi a 
Desenvolvimento (PNUD), a partir do ano de 20050 variável que menos contribuiu. No item longevidade, 
Brasil passou a fazer parte dos países com alto desen- que permite avaliar as condições gerais de saúde da 
volvimento humano, ocupando o último lugar desse população, os avanços também foram significativos. 
grupo (70.º lugar, com IDH 0,805). Entre 1975 e 2007, a expectativa de vida aumentou 

Das três variáveis consideradas no cálculo do de 59,5 para 72,2 anos, mas, apesar desse aumento, o 
IDH (longevidade, educação e renda - veja o gráfico Brasil ainda ocupava a 75.º posição num total de 182 
da página seguinte), a que apresentou a maior con- países classificados por esse indicador. 
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« Observe que o índice brasileiro de educa- 
ção (0,90) é superior à média mundial e o 
índice de renda empata com essa média 
[0,72], enquanto o de longevidade (0,70] é 
inferior ao da média latino-americana. 
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Adap: PROGRAMA das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Atlas do desenvolvimento humana no Bros 
Disponivel em: «www prud org br>. Acesso em: 12 jan 2010. 


Ao longo das décadas de 1990 e 2000, o Bra- 
sil apresentou avanços na educação. Segundo o 
PNUD, entre 1990 e 2007, a taxa de alfabetização 
da população com 15 anos ou mais aumentou de 
82% para 90%; no mesmo período, a taxa de matrí- 
cula no ensino fundamental, para crianças de 7 a 
14 anos, aumentou de 86% para 97%. Além disso, a taxa 
de alfabetização de adultos, que, segundo o IBGE, com- 
preende as pessoas com mais de 15 anos, cresceu de 


BRASIL: CLASSIFIC; 


DAS UNIDADES Di 


86,9% em 2000 para 90,0% em 2007, o que fez o IDH da 
educação chegar a 0,891. No mesmo período, a espe- 
rança de vida ao nascer cresceu de 67,6 para 72,2 anos 
(IDH de 0,787), enquanto a renda per capita subiu, de 
US$ (PPC) 7349 para US$ (PPC) 9567 (IDH 0,761). 

Observe, na tabela abaixo, que os estados bra- 
sileiros apresentaram variação positiva no IDH ao 
longo da década de 1990, embora algumas posições 
tenham se alterado. 


SEGUNDO O IDH: 


Distrito Federal 0,798 

São Paulo 0,773 0,814 
Rio Grande do Sul 0,757 0,809 
Santa Catarina 0,740 0,806 
Rio de Janeiro 0,750 0,802 
Paraná 0,719 0,786 
Goiás 0,707 0,770 
Mato Grosso do Sul 0,712 0,769 
Mato Grosso 0,696 0,767 
Espírito Santo 0,698 0,767 
Minas Gerais 0,698 0,766 
Amapá 0,691 0,751 
Roraima 0,710 0,749 
Rondônia 0,655 0,729 


Tocantins 0,635 0,721 
Pará 0,663 0,720 
Amazonas 0,668 0,717 
Rio Grande do Norte 0,618 0,702 
Ceará 0,597 0,699 
Bahia 0,601 0,693 
Acre 0,620 0,692 
Pernambuco 0,614 0,692 
Sergipe 0,607 0,687 
Paraiba 0,584 0,678 
Piauí 0,587 0,673 
Maranhão 0,551 0,647 
Alagoas 0,535 0,633 


PROGRAMA das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Atlas do desenvolvimento humano no Brasil Disponível em: <www pnud arg br>. Acesso em: 12 jan. 2010. 
“IDH-M: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal o índice estadual corresponde à média obtida nos municípios que compõem a unidade da federação, classificação 


segundo o IDH-M de 2000. 
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Compreendendo conteúdos 


1. Explique por que o Brasil está passando por um período de transição demográfica. 


2. Qual é o significado da expressão "janela demográfica”? 


3. Quais são as causas e consequências do aumento da mortalidade de adolescentes e adultos jovens do sexo 


masculino? 


4. Caracterize as condições de subnutrição e obesidade da população brasileira. 


Desenvolvendo habilidades 


1. Analise os dados da tabela Distribuição de renda no Brasil (página 584] e responda: o que se pode concluir a 


respeito da participação dos grupos mais ricos e mais pobres? 


2. Em grupo ou individualmente, observem novamente os gráficos na página 577, que mostram a evolução da 
taxa de fecundidade e a participação dos grupos de idade na população brasileira, e discutam o assunto. De- 
pois produzam um texto abordando as principais consequências dessa transição demográfica no mercado 
de trabalho e na estruturação dos serviços públicos voltados ao atendimento de jovens e idosos. 


» 


K 


» 


A 


Pesquisa na internet 


IBGE 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística é a principal fonte primária de dados estatísticos 
sobre população e outros indicadores brasileiros. Por ser um órgão do governo federal, seus 
dados são considerados oficiais. Disponível em: <www.ibge.gov.br>. Acesso em: 12 jan. 2010. 
PNUD 

O site do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento oferece o Relatório de Desen- 
volvimento Humano do mundo e do Brasil. Disponível em: <www.pnud.org.br>. Acesso em: 
12jan. 2010. 

Biblioteca Virtual de Saúde Reprodutiva 

Organizada pela Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo, em convênio com o 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), tem uma página que dá 
acesso a centenas de sites sobre sexualidade, contracepção, maternidade/ paternidade, saúde 
materna, doenças sexualmente transmissíveis (DSTs) e muitos outros temas. Disponível em: 
<http://saudereprodutiva.ibict.br/>. Acesso em: 12 jan. 2010. 

Biblioteca Virtual Mulher 

No site especializado no tema Mulher e Relações de Gênero, você encontra informações sobre 
saúde, violência, trabalho, cultura, direitos e cidadania, educação e poder e participação política. 
Disponível em: <http://mulher.ibictbr/>. Acesso em: 12 jan. 2010. 
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Testes e questões 


Enem 


1. Qual dos slogans a seguir poderia ser utilizado para 
defender o ponto de vista dos reformistas? 


a) “Controle populacional já, ou o país não resistirá.” 

b) “Com saúde e educação, o planejamento familiar 
virá por opção!” 

c) “População controlada, país rici 


d) “Basta mais gente, que o país vai pra frente!” 
e) “População menor, educação melhor!” 


2. Qual dos slogans a seguir poderia ser utilizado para 
defender o ponto de vista neomalthusiano? 


a) “Controle populacional - nosso passaporte para o 
desenvolvimento” 


b) “Sem reformas sociais o país se reproduz e não 
produz” 


c) “População abundante, país forte!” 


d) “O crescimento gera fraternidade e riqueza para to- 
dos” 


e) “Justiça social, sinônimo de desenvolvimento” 
3. Os fluxos migratórios humanos representados nos ma- 


pas a seguir, mais do que um deslocamento espacial, 
podem significar uma mudança de condição social. 


Décadas de 
1950 e de 1960 


Décadas de 
1960 e de 1970 
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Adap. SANTOS, R. B. Migrações no Bras São Paulo: Scipione, 1994 


Analisando-se os mapas, pode-se afirmar que essa 

mudança ocorreu com: 

a) trabalhadores rurais nordestinos, que migraram 
para São Paulo nas décadas de 50 e de 60, transfor- 
mando-se em operários do setor industrial. 


b) agricultores sulistas, que migraram para o Centro- 
-Oeste na década de 60, transformando-se em em- 
presários da mineração. 


c) trabalhadores rurais nordestinos, que migraram 
para a Amazônia na década de 60, transformando- 


-se em grandes proprietários de terras. 

d) moradores das periferias das grandes cidades, que 
migraram para o interior do país na década de 70 
atraídos pelas oportunidades de emprego nas re- 
servas extrativistas. 


el 


pequenos proprietários rurais nordestinos que, na 
década de 70, migraram para São Paulo para traba- 
Ihar como boias-frias na colheita de café. 


&. Em 1999, o Programa das Nações Unidas para o De- 
senvolvimento elaborou o “Relatório do Desenvolvi- 
mento Humano”, do qual foi extraído o trecho abaixo. 


Nos últimos anos da década de 90, o quinto da população 
mundial que vive nos países de renda mais elevada tinha: 
- 86% do PIB mundial, enquanto o quinto de menor ren- 
da, apenas 1%; 

- 82% das exportações mundiais, enquanto o quinto de 
menor renda, apenas 1%; 

- 74% das linhas telefônicas mundiais, enquanto o quinto 
de menor renda, apenas 1,5%; 

- 93,3% das conexões com a Internet, enquanto o quinto 
de menor renda, apenas 0,2%. 

A distância da renda do quinto da população mundial que 
vive nos países mais pobres - que era de 30 para 1, em 
1960 - passou para 60 para 1, em 1990, e chegou a 74 
para 1, em 1997. 


De acordo com esse trecho do relatório, o cenário do 
desenvolvimento humano mundial, nas últimas déca- 
das, foi caracterizado pela: 


a) diminui 
b) diminuição da marginalização de países pobres. 


o da disparidade entre as nações. 


c) inclusão progressiva de países no sistema produtivo. 
d) crescente concentração de renda, recursos e riqueza. 


e) distribuição equitativa dos resultados das inovações 
tecnológicas. 


5. Os dados da tabela mostram uma tendência de dimi- 
nuição, no Brasil, do número de filhos por mulher. 


Época Número de filhos por mulher È 
século XIX 7 È 
1960 62 Ê 
1980 401 5 
1991 29 É 
1996 232 
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Dentre as alternativas, a que melhor explica essa ten- 

dência é: 

a) Eficiência da política demográfica oficial por meio 
de campanhas publicitárias. 

b) Introdução de legislações específicas que desesti- 
mulam casamentos precoces. 

c) Mudança na legislação que normatiza as relações 
de trabalho, suspendendo incentivos para trabalha- 
doras com mais de dois filhos. 


d) Aumento significativo de esterilidade decorrente de 
fatores ambientais. 


e) Maior esclarecimento da população e maior partici- 
pação feminina no mercado de trabalho. 
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Brasil: pirâmide etária absoluta - 1990 


idade (anos) 


Brasil: pirâmide etária absoluta - 2010 


idade (anos) 


Brasil: pirâmide etária absoluta - 2030 


idade (anos) 


1500000 
2009000 


A partir da comparação da pirâmide etária relativa a 

1990 com as projeções para 2030 e considerando-se 

os processos de formação socioeconômica da popula- 

ção brasileira, é correto afirmar que 

a) a expectativa de vida do brasileiro tende a aumentar 
na medida em que melhoram as condições de vida 
da população. 
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b) a população do país tende a diminuir na medida em 
que a taxa de mortalidade diminui. 

c) a taxa de mortalidade infantil tende a aumentar na 
medida em que aumenta o indice de desenvolvi- 
mento humano. 

d) a necessidade de investimentos no setor de saúde 
tende a diminuir na medida em que aumenta a po- 
pulação idosa. 

e) o nível de instrução da população tende a diminuir 
na medida em que diminui a população. 


7. Uma pesquisadora francesa produziu o seguinte texto 
para caracterizar nosso pais: “O Brasil, quinto país do 
mundo em extensão territorial, é o mais vasto do hemisfé- 
rio Sul. Ele faz parte essencialmente do mundo tropical, à 
exceção de seus estados mais meridionais, ao sul de São 
Paulo. O Brasil dispõe de vastos territórios subpovoados, 
como o da Amazônia, conhece também um crescimento 
urbano extremamente rápido, índices de pobreza que não 
diminuem e uma das sociedades mais desiguais do mun- 
do. Qualificado de 'terra de contrastes”, o Brasil é um pais 
moderno do Terceiro Mundo, com todas as contradições 
que isso tem por consequência”, 

Adap.: DROULERS, M. Dictionnaire geopolitique 


des états. Organizado por Yves Lacoste, 
Paris: Éditions Flamarion, 1995. 


O Brasil é qualificado como uma "terra de contrastes” 

por 

a) fazer parte do mundo tropical, mas ter um crescimen- 
to urbano semelhante ao dos países temperados. 

b) não conseguir evitar seu rápido crescimento urba- 
no, por ser um país com grande extensão de fron- 
teiras terrestres e de costa. 

c) possuir grandes diferenças sociais e regionais e ser 
considerado um país moderno do Terceiro Mundo. 

d) possuir vastos territórios subpovoados, apesar de 
não ter recursos econômicos e tecnológicos para 
explorá-los. 

e) ter elevados índices de pobreza, por ser um país 
com grande extensão territorial e predomínio de 
atividades rurais. 


Questões de vestibulares 


1. [UFRJ-RJ] Quando o reverendo Thomas Malthus, mi- 

nistro da Igreja Anglicana [1766-1834], publicou sua 
obra Ensaio sobre o princípio de população, a Inglaterra 
experimentava as transformações da Primeira Revo- 
lução Industrial. 
Naquele momento, a população mundial era constituída 
de aproximadamente 1 bilhão de habitantes e a pobreza 
e a fome eram fatos preocupantes. Atualmente estamos 
vivendo a Terceira Revolução Industrial e, neste ano de 
1999”, a população mundial atinge os 6 bilhões de habi- 
tantes, diante de um quadro global de grandes desigual- 
dades socioeconômicas e ameaças ao meio ambiente. 


* Considerar a data atual. 


Para Malthus, naquela época, a pobreza e a fome 

seriam resultados do desequilíbrio entre o ritmo de 

crescimento da população e a capacidade de produ- 

ção de alimentos. 

Hoje, para os novos malthusianos, que adotam um dis- 

curso alarmista, a redução do crescimento das popula- 

ções nos países periféricos reduziria o número de pobres 

e famintos, assim como diminuiria a pressão da popula- 

ção sobre os recursos que a natureza pode oferecer. 

a) A partir do texto, explique por que a previsão de 
Malthus não se concretizou. 

b) Apresente uma crítica ao discurso neomalthusiano 
alarmista. 


2.(Fuvest-SP) 


As pirâmides etárias ao lado representam dois mode- 


los de estrutura demográfica de diferentes grupos de 
países. 
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Adap INTERNATIONAL Data Base, Disponivel em: «www census gov/ipc/www/idh/>. Acessa em: out 2008. 


a) Caracterize cada uma dessas pirâmides quanto às 
taxas de natalidade e à expectativa de vida. 

b) Quais são as condições de desenvolvimento de paí- 
ses representados pela pirâmide etária 1? Analise 
essa pirâmide, considerando aspectos econômicos, 
sociais e migratórios do grupo de países hipotetica- 
mente representados. 


3. [UFV-MG] O alargamento acelerado do ápice da pi- 
râmide de idade de um país pobre é fator de júbilo e 
preocupação. 

Justifique este antagonismo. 


&. [UFSCar-SP] Um dos grandes problemas demográfi- 
cos deste novo século é o envelhecimento da popula- 
ção mundial. É um fenômeno que tem maior intensi- 
dade nos países desenvolvidos, embora com o tempo 
tenda a se propagar para os demais. A Finlândia, por 
exemplo, tinha 18,9% de idosos (pessoas com 60 anos 
ou mais] em 2000 e terá cerca de 30% em 2025. A Áus- 
tria, nesse mesmo período, passará de 20,6% para 
cerca de 31% de idosos, e o Brasil de 7,5% para 15,5% 
de idosos. 


a) Por que a população mundial, em especial nos países 
ou regiões mais desenvolvidos, vem envelhecendo? 


b) Cite duas consequências desse fato. 
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5. [UFMG-MG] Analise este gráfico, em que estão represen- 
tadas curvas de dependência da população brasileira: 


População de crianças e idosos dependentes, 
para cada grupo de 100 adultos 


crianças 
(0a 14 anos) 


Adap FOLHA de S Paulo, São Paulo, 22 jan. 2006, Caderno Dinheiro. p. 85, 


Observe que, nesse gráfico, a curva de dependência 
total descreve dois movimentos ascendentes - um já 
concretizado e outro projetado. 


Esses movimentos são causados por modificações no 
comportamento dos indicadores demográficos, as quais, 
entre outros fatores, decorrem da evolução da economia 
do país e do nível de informação da sua população. 


Considerando as informações contidas nesse gráfico e 

outros conhecimentos sobre o assunto, 

a) Identifique e explique dois indicadores demográfi- 
cos cujo comportamento pode ser responsabilizado 
por esses movimentos ascendentes na curva de de- 
pendência total da população brasileira. 

b) Responda: 

Que período da evolução da curva de dependência 
total da população brasileira pode ser considera- 
do o mais favorável ao crescimento econômico do 
país? Justifique sua resposta. 


6. lFuvest-SP] Relacione a predominância da população 
de origem europeia na região Sul do Brasil com o pro- 
cesso de povoamento do território brasileiro. 


Testes de vestibulares 


1. (FGV-SP) 


Província russa tem feriado 
para casais procriarem 
O governador de uma das províncias da Rússia Ocidental 
instituiu a data de 12 de setembro para incentivar os ca- 
sais a pensar em procriação em um dia livre do trabalho. 


Disponível em: <www.notícias.uol.com.br>. 
Acesso em: 12 set. 2008. 
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Esse tipo de iniciativa evidencia: 


a) a questão demográfica alarmante da Rússia, que 
apresenta uma taxa de natalidade muito baixa e re- 
gistra, atualmente, um crescimento natural negativo. 


b) a necessidade de o governo russo demonstrar a su- 
perioridade étnica dos eslavos ante grupos étnicos 
minoritários, como os tchetchenos. 


c) o esforço do Estado para associar o crescimento 
demográfico com o econômico, pois ambos ainda 


se ressentem do período de transição política. 


d) a preocupação geopolítica russa com os grandes 
espaços vazios a serem povoados, principalmen- 
te, nas áreas de fronteira com os outros paises 
da CEI. 


a nova política demográfica do governo russo, volta- 
da para recuperar a posição que tinha até o final da 
década de 1980, de país populoso. 


e 


2. [Fuvest-SP) As previsões catastrofistas dos “neomal- 
thusianos” sobre o crescimento demográfico e sua 
pressão sobre os recursos naturais não se confirma- 
ram, notadamente, porque: 

a) o processo de globalização permitiu o acesso volun- 
tário e universal a meios contraceptivos eficazes, 
impactando, sobretudo, os paises em desenvolvi- 
mento. 


bi 


a nova onda de “revolução verde”, propiciada pela 
introdução dos transgênicos, afastou a ameaça de 
fome epidêmica nos países mais pobres. 


as ações governamentais e a urbanização implica- 
ram forte queda nas taxas de natalidade, exceto em 
países muçulmanos e da África Subsaariana, entre 
outros. 


é 


d) o estilo de vida consumista, maior responsável pela 
degradação dos recursos naturais, vem sendo su- 
perado desde a Conferência Rio-92. 


e) os fluxos migratórios de países pobres para aqueles 
ricos que têm crescimento vegetativo negativo com- 
pensaram a pressão sobre os recursos naturais. 


3, [UEL-PR] 
Texto | 


Thomas Malthus (1766-1834) assegurava que, se 
a população não fosse de algum modo contida, do- 
braria de 25 em 25 anos, crescendo em progressão 
geométrica, ao passo que, dadas as condições mé- 
dias da terra disponíveis em seu tempo, os meios de 
subsistência só poderiam aumentar, no máximo, em 
progressão aritmética. 


Texto Il 


A ideia de um mundo famélico assombra a humanidade 
desde que Thomas Malthus previu que no futuro não ha- 
veria comida em quantidade suficiente para todos. 


Organismos internacionais — Organização das Nações 
Unidas, Banco Mundial e Fundo Monetário Internacional 
— chamaram a atenção para a gravidade dos problemas 
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decorrentes da alta dos alimentos. O Banco Mundial pre- 
vê que 100 milhões de pessoas poderão submergir na li- 
nha que separa a pobreza da miséria absoluta devido ao 
encarecimento da comida. 


Adap.: FRANÇA, R. O fantasma de Malthus. 
Veja. 23 abr. 2008. 


Com base nos textos | e Il e nos conhecimentos sobre o 
tema da fome no mundo, considere as afirmativas. 


|. Nas previsões sobre o problema da fome, contidas 
nos textos le Il, estão excluídas considerações sobre 
a heterogeneidade socioespacial desse problema 
na escala mundial. 


II. No texto |, a explicação sobre as causas da escassez 
de alimentos baseia-se em uma combinação de 
fatores dentre os quais está ausente a evolução da 
produtividade no setor primário da economia. 


III. No texto Il, o crescimento populacional que culmi- 
nará no aumento de 100 milhões de pessoas pobres 
no mundo é apontado como o responsável pela 
expansão da fome. 


IV. No texto Il, para os organismos internacionais, 
as previsões de Malthus se confirmaram, pois a 
atual expansão do número de famélicos se deve 
a insuficiência estrutural da produção mundial de 
alimentos. 


Assinale a alternativa CORRETA. 

a) Somente as afirmativas | e II são corretas. 

b) Somente as afirmativas | e IV são corretas. 

c) Somente as afirmativas III e IV são corretas. 
d) Somente as afirmativas |, Il e III são corretas. 
e) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas. 


4. FGV-SP) Para indicar o estágio de desenvolvimen- 
to de um país, usam-se diversos índices ou indica- 
dores, como, por exemplo, a situação da renda per 
capita. Acerca do uso da renda per capita como indi- 
cador de desenvolvimento, pode-se fazer a seguinte 
observaç 


al É um critério que permite conhecer a real situação 
da renda num país. 

b) É o melhor indicador para configurar economica- 
mente um país subdesenvolvido. 


c) O resultado que oferece é distorcido, pois oculta a 
má distribuição da renda. 


d) Como indicador, sua aplicação deve se restringir 
aos países desenvolvidos. 


e) O valor desse índice não é abrangente, pois deixa de 
indicar a qualidade do trabalho. 


5. [UEL-PR] O IDH (índice de Desenvolvimento Humano) 
é elaborado considerando-se dados sobre a longevi- 
dade, PIB (Produto Interno Bruto) per capita, grau de 
escolaridade e poder de compra de uma população. 
Varia de 0 a 1, sendo que os valores mais próximos a 1 
indicam melhores condições de vida. Sobre o assunto, 
considere as afirmativas. 


|. Trata-se de um índice que oculta a qualidade de 
vida de uma população por relacionar fenômenos 
independentes. 


Il. Trata-se de um índice que explicita as desigualdades 
sociais em diferentes escalas, pois combina 
indicadores de desenvolvimento social. 


Ill. Trata-se de um índice que oculta a existência de 
políticas públicas voltadas à melhoria da saúde, 
distribuição de renda e nível de escolaridade. 


IV. Trata-se de um índice que oculta diferenças 
interpessoais, pois resulta de cálculos obtidos a 
partir de médias. 


Assinale a alternativa correta: 

a) Apenas as afirmativas |, Il e Ill estão corretas. 
b) Apenas as afirmativas |, II e IV estão corretas. 
c) Apenas as afirmativas ||, III e IV estão corretas. 
d) Apenas as afirmativas | e Ill estão corretas. 

e) Apenas as afirmativas || e IV estão corretas. 


6, [UFMG-MG] Todas as seguintes afirmativas relaciona- 
das aos diferentes fluxos de população que atraves- 
sam, hoje, as fronteiras políticas internacionais estão 
corretas, exceto 


a) O crescimento do número de migrantes clandes- 
tinos e de ações terroristas, fruto de fundamenta- 
lismos diversos, tem contribuido para tornar mais 
rigorosa a legislação referente à imigração em mui- 
tos países. 


b) A retomada, em países europeus, de taxas demo- 
gráficas típicas de meados do século XX, fruto de 
políticas natalistas, é uma garantia de autossufici- 
ência de mão de obra nas próximas décadas. 


c) Os movimentos migratórios internacionais tendem 
a se intensificar no interior de blocos econômicos, 
amenizando os desequilibrios entre oferta e de- 
manda de mão de obra, com menor participação da 


força de trabalho das áreas de pobreza. 


d) O tráfico de seres humanos visto, no presente, 
como um crime que produz uma forma moderna de 
escravidão é, em parte, decorrência de restrições 
legais impostas à imigração. 


7. [FGV-SP] Nos cadernos internacionais dos principais 
jornais, já se tornou rotina a leitura de notícias sobre 
a travessia, em barcos toscos e frágeis, de africanos 
que tentam vencer o Mediterrâneo e chegar às terras 
europeias. Os que sobrevivem, em geral, são presos 
e obrigados a fazer o caminho de volta. A Europa não 
quer mais imigrantes. 


Refletindo sobre o conteúdo do texto, é correto afir- 

mar que: 

al o ciclo migratório africano e mundial está em fase 
de esgotamento, pois a automação crescente das 
atividades econômicas não prevê mão de obra pou- 
co qualificada. 


b) os acordos econômicos e diplomáticos entre os paí- 
ses de emigração e os de imigração têm sido postos 
em prática para coibir a movimentação, sobretudo 
de homens jovens. 

as propostas civilizatórias europeias destinadas aos 
imigrantes, em vigor durante todo o século XX, es- 
tão sendo abolidas diante das crises econômicas. 
os países europeus, em processo de transição de- 
mográfica e em plena fase de 3.º Revolução Indus- 
trial, já não admitem a entrada de imigrantes. 

a globalização neoliberal promove a livre circulação 
de capitais e mercadorias, mas fecha as fronteiras 
para a força de trabalho. 


c 


di 


el 


8. [Fuvest-SP] Analise as pirâmides etárias do Brasil, 
considerando os itens a seguir sobre a estrutura po- 


pulacional brasileira. 
Cassiano Röda/Arquivo da editora 
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I. O aumento significativo, na faixa de 15-19 anos, 
nesse período, foi decorrente do milagre econômico 
brasileiro. 


Il. A base mais estreita da pirâmide de 2000, quando 
comparada com a de 1960, indica uma redução na 
taxa de natalidade. 


|I1.O alargamento do topo da pirâmide de 2000 indica 
um decréscimo da expectativa de vida da população 
brasileira. 


IV. Nos últimos 40 anos, há evidências de que o país 
passa por processo de transição demográfica. 


Estão corretas todas as afirmações da alternativa 


a) lell. 

b) I eIIl. 
c) Ile Ill. 
d) Il e IV. 
e) IIl e IV. 


9. [UEL-PR] Com base nos conhecimentos sobre movi- 
mentos migratórios no Brasil, considere as afirmati- 
vas a seguir. 

I. Aimigração foi mais importante na segunda metade 
do século XIX do que na segunda metade do século 
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XX, tanto em termos numéricos quanto em termos 
socioeconômicos, pois se constituiu na principal es- 
tratégia de implantação do trabalho livre no Brasil. 


. Ao longo do século XX, as migrações internas co- 
nheceram um rápido crescimento a partir do ad- 
vento do processo de industrialização, de integração 
do território e da formação de um mercado interno 
unificado. 

Ill.Na primeira metade do século XX, o primeiro ci- 
clo da borracha na Amazônia foi responsável pela 
intensificação do fluxo de imigrantes, sobretudo 
europeus, conhecidos como "soldados da borra- 
cha”. 

IV. No contexto das migrações no Brasil, após a se- 

gunda guerra mundial, o número absoluto de 

imigrantes foi amplamente superado pelo de mi- 

grantes nacionais, uma vez que mudanças nas 

condições internacionais favoreceram a redução 
da imigração. 


Assinale a alternativa CORRETA. 

a) Somente as afirmativas | e III são corretas. 

b) Somente as afirmativas III e IV são corretas. 

c) Somente as afirmativas | e Il são corretas. 

d) Somente as afirmativas |, Il e IV são corretas. 
e) Somente as afirmativas II, III e IV são corretas. 


10. [Vunesp-SP) Os imigrantes japoneses começaram a 
chegar ao Brasil em 1908, atingindo, na atualidade, 
aproximadamente 1,5 milhão de nikkeis, os quais en- 
globam imigrantes japoneses e seus descendentes. 
Nos últimos anos tem crescido a ida de brasileiros 
para o Japão, principalmente na faixa produtiva dos 
20 aos 35 anos. Esta inversão no fluxo migratório está 
vinculada ao: 


a) desejo de conhecer e se engajar em trabalhos alta- 
mente especializados. 


b) entrave burocrático provocado pela lei brasileira 
que proibe o trabalho de imigrantes japoneses e 
seus descendentes. 


c) desejo de fazer turismo a baixo custo, apesar dos 
altos salários recebidos no Brasil. 


d) boa aceitação da comunidade japonesa, que reserva 
aos imigrantes os melhores e mais valorizados em- 
pregos. 

e) engajamento no mercado de trabalho não especia- 
lizado e temporário, através de agenciadores ou in- 
termediários. 


11. [UFPE-PE) Em relação à distribuição da população 
brasileira, é incorreto afirmar que: 


a) as migrações internas no Brasil ocorrem desde o 
século XVII e foram determinadas, quase sempre, 
pelo aparecimento de novos polos de atração popu- 
lacional. 


b) o café foi um dos principais responsáveis pelo po- 
voamento do vale do Paraíba, das “terras roxas” de 
São Paulo e da Depressão Periférica Paulista. 
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c) no Brasil, desde o início da colonização até os dias 
atuais, a população esteve mais concentrada na 
porção oriental. 


d) o êxodo rural no Brasil resultou do notável progres- 
so industrial ocorrido nas décadas de 50 e 60, na 
Região Centro-Oeste. 


e) além de povoar o território e expandir as fronteiras 
econômicas, as migrações internas promoveram, de 
uma certa maneira, a urbanização do Brasil e aumen- 
taram o processo de miscigenação da população. 


12. [Fuvest-SP) O Brasil ainda não conseguiu extinguir o 
trabalho em condições de escravidão, pois ainda exis- 
tem muitos trabalhadores nessa situação. Com rela- 
ção a tal modalidade de exploração do ser humano, 
analise as afirmações a seguir: 


|. As relações entre os trabalhadores e seus empre- 
gadores marcam-se pela informalidade e pelas 
crescentes dividas feitas pelos trabalhadores 
nos armazéns dos empregadores, aumentando a 
dependência financeira para com eles. 

. Geralmente, os trabalhadores são atraídos de re- 
giões distantes do local de trabalho, com a promessa 
de bons salários, mas as situações de trabalho 
envolvem condições insalubres e extenuantes. 


. A persistência do trabalho escravo ou semiescravo 
no Brasil, não obstante a legislação que o proíbe, 
explica-se pela intensa competitividade do mercado 
globalizado. 

Está correto o que se afirma em: 

a) |, somente. 

b) Il, somente. 

c) le Il, somente. 

d) Ile Ill, somente. 

e) 1,11 e ll. 


13. [UFRGS-RS) Em uma pesquisa realizada nos Campos 
de Cima da Serra, no planalto gaúcho, verificou-se que 
alguns produtores, na época do inverno, conduziam 
seus rebanhos para os vales em busca de pastagem e 
de abrigo contra o vento frio da estação, retornando na 
primavera para as áreas de campo aberto. 


Esse tipo de deslocamento humano que se movimenta em 
função de variações climáticas sazonais denomina-se 

a) migração pendular. 

b) transumância. 

c) emigração. 

d) imigração. 

e) êxodo rural. 


14. (Fuvest-SP) 


Quando vim de minha terra, 

se é que vim de minha terra 

(não estou morto por lá?), 

a correnteza do rio 

me sussurrou vagamente 

que eu havia de que dar lá donde me despedia. 


[...] Quando vim de minha terra 
não vim, perdi-me no espaço 
na ilusão de ter saído. 

Ai de mim, nunca saí. 


Nesse poema, Carlos Drummond de Andrade 


a) discute a permanente frustração do desejo de mi- 
grar do campo para a cidade. 


b) reflete sobre o sentimento paradoxal do migrante 
em face de sua identidade regional. 


c) expõe a tragédia familiar do migrante quando se 
desloca do interior para a cidade. 


d) aborda o problema das migrações originárias das 
regiões ribeirinhas para as grandes cidades. 


e) comenta as expectativas e esperanças do migrante 
em relação ao lugar de destino. 


15. [UFPE-PE) No Brasil, ocorreram diversos movimen- 
tos populacionais internos, entre áreas de repulsão 
e de atração. Estudos de Geografia da População têm 
revelado, no entanto, uma mudança significativa nos 
movimentos migratórios no país. Com relação a esse 
assunto, analise as proposições abaixo: 


I. Na década de 90, o maior índice de migrantes 
deslocou-se para a fronteira agrícola e áreas de 
garimpo da região Norte. 


. O desinteresse dos migrantes pelos grandes 
centros urbanos da região Sudeste pode ser 
explicado pela crise econômica que restringiu 
o mercado de trabalho também nas áreas mais 
industrializadas. 


III.A queda da fecundidade registrada, de maneira 
generalizada, nas áreas urbanas, vem ocorrendo 
também entre as populações do campo, impedindo 
o crescimento desenfreado da população rural, o 
que tem inibido seu êxodo. 

IV. O principal fluxo migratório no país ocorria tradi- 
cionalmente do Nordeste, em direção aos grandes 
centros econômicos do Sudeste. Atualmente, o 
vetor migratório sofreu uma sensivel mudança. 


Estão corretas apenas: 


al lell. d) le lv. 
b) IIl e IV. e) IM, IV. 
c) Ie lll, 


16. (UFPE) As afirmativas a seguir referem-se a alguns 
aspectos relacionados à população brasileira. Quais 
as que estão corretamente formuladas? 


1. O exame da dinâmica populacional brasileira per- 
mite que se chegue à conclusão de que o ritmo de 
crescimento populacional não tem sido regular. 


2. O grande aumento da população brasileira, na 
última metade do século XIX e primeiras décadas 
do século XX, correspondeu à época de grande 
afluência de imigrantes ao país. 


3. O principal fator de crescimento da população 
brasileira, noséculoXX, foia imigraçãointernacional, 
em face do avanço da indústria automobilística. 


4. A região Sudeste, desde a sua ocupação agricola, 
caracteriza-se pelo elevado crescimento demo- 
gráfico, decorrente, em parte, da sua condição de 
centro de atração às migrações internas. 


5. NoSuldo Brasil, uma área bem povoada corresponde 
às antigas terras florestais do Planalto Meridional 
ocupadas por colonos europeus. 


Estão corretas apenas: 


aj1e3 d)1e4 
b) 3e4 e)1,2,4e5 
cd2es 


17. [Vunesp-SP) Compare os dois gráficos que repre- 


sentam as entradas de migrantes nas regiões bra- 
sileiras. 


Entradas de migrantes nas grandes regiões 


§ 
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“IBGE. Contagem da População de 1998. 


O aumento registrado nas entradas de migrantes na 
Região Nordeste tem como causa principal: 


al declínio no crescimento vegetativo da população 
nordestina. 


b) retorno de muitos nordestinos para seus estados de 


origem. 
TESTES E QUESTÕES 593 se 


c) êxodo rural intensificado pelo agravamento da seca 
no Sertão Nordestino. 


d) frentes de trabalho criadas pelo governo nas áreas 
de agricultura irrigada. 

e) programa de redistribuição de terras ao redor dos 
grandes açudes. 


18. [Mackenzie-SP) Com base na tabela, e considerando 
o crescimento natural da população brasileira, ob- 
serve as afirmações a seguir e assinale a alternativa 


correta. 


1940 187 
1960 2.90 
1980 312 90 222 
2000 182 66 116 
IBGE 


I. Nas décadas de 1940 e 1960, as taxas de mortalidade 
eram elevadas em virtude das precárias condições 
médico-sanitárias, da escassez de remédios e 
vacinas e da falta de infraestrutura nos serviços de 
saneamento básico. 


. A diminuição da taxa de mortalidade, entre as 
décadas de 1980 e 2000, ocorreu de forma gradativa, 
em virtude da lenta urbanização, diante das 
dificuldades do Brasil em industrializar-se nesse 
período. 


III.A partir da década de 1940, o declínio da taxa de 
natalidade teve relação direta e, também indireta, 
com a urbanização e com a industrialização. 


IV. Os fatores inibidores de natalidade, típicos do meio 
urbano, como acesso a métodos anticoncepcionais, 
entre outros, somente serão efetivados, a partir da 
década de 2020, quando se projeta, realmente, um 
crescimento natural baixo. 

a) Somente | e Il estão corretas. 

b) Somente Il e Ill estão corretas 

c) Somente | e Ill estão corretas. 

d) Somente | e IV estão corretas. 


e) 1, Il, Ill e IV estão corretas. 


19. [PUC-RS] Responder à questão com base nas afirma- 
tivas referentes à organização demográfica do Brasil. 


I. O Brasil está entre os dez países com maior 
desigualdade social do mundo. 


Il. A taxa de fecundidade do Brasil está em torno de 
4,3 filhos por mulher, e a taxa de fertilidade está 
diminuindo. 
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Cassiano Roda/Arguvo da editora 


Ill.Os dados referentes ao IDH possibilitam localizar 
o Brasil no grupo de paises situados na faixa de 
0,8 a 1,0. 


IV. Desde a década de 1950, a população absoluta 
do Brasil está diminuindo, graças às políticas 
governamentais de controle da natalidade. 


As afirmativas corretas são, apenas, 


a) lell. d) 11, 1I e IV. 
b) 1e Ill. e) Ill e IV. 
c) 1, Ile IV. 


20. (PUC-MG) Observe as figuras a seguir. 
Brasil: pirâmides etárias - 1980-2000 
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Ao analisar as pirâmides etárias [1980 e 2000) e outras 
informações, particularmente sobre a transição de- 
mográfica da população brasileira, é possível estabe- 
lecer importantes considerações. Entre as tendências 
observadas, é INCORRETO afirmar a percepção de: 


a) uma tendência de redução nos índices de natalidade 
e mortalidade, aumentando a proporção de adultos 
e idosos em relação aos jovens. 


b) uma lenta queda no crescimento demográfico e na 
elevação no número de idosos, se comparado ao 
processo ocorrido na Europa. 


c) uma redução nas taxas de mortalidade, devido à 
melhoria nas condições médico-sanitárias. 

d) um declínio nas taxas de natalidade, associado ao 
processo de urbanização e à queda da taxa de mor- 
talidade. 


21. [Unifesp] No Brasil, a presença feminina em postos de 
trabalho cresceu, mas ainda não é elevada em cargos 
de chefia, quando comparada a dos homens. Isso se 
deve à: 


al Baixa taxa de desemprego. 
b) Dupla jornada de trabalho e barreiras culturais. 
c) Elevada taxa de fertilidade do país. 


d) Escolaridade superior entre as mulheres, maior 
que entre os homens. 


e) Contratação da mulher em atividades domésticas. 


22. [UFM-PR] Em relação à população brasileira, assinale 
als) alternativals) corretals). 


|. No Brasil, a imigração intensificou-se, a partir de 
1850 até 1934; a maior parte desse deslocamento 
de imigrantes para o país esteve ligada à necessi- 
dade de mão de obra para a lavoura cafeeira. 


. Os imigrantes espanhóis fixaram-se em áreas do 
estado de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais 
e Rio Grande do Sul. Porém, os alemães se fixaram 
em Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Paraná, São 
Paulo e Espírito Santo. 

- A imigração japonesa concentrou-se em áreas da 
capital e do interior de São Paulo (Marilia, Tupã, 
Presidente Prudente e vale do Ribeira), no Paraná 
[Londrina e Maringá) e nos estados do Pará e do 
Mato Grosso do Sul. 

IV. As migrações pendulares nas grandes cidades, a 
partir de 1950, acompanham o aumento da urbani- 
zação. 

V. A migração rural-rural, de uma área agricola para 

outra, é muito praticada no Brasil. Podemos incluir, 

neste caso, a transumância, ou seja, o trânsito dos 


trabalhadores rurais que vivem se deslocando em 
busca de trabalho, tais como os boias-frias e os tra- 
balhadores itinerantes. 

VI.As migrações rural-urbanas, no Brasil, também 
são conhecidas como êxodo rural, porque dizem 
respeito à copiosa saída de pessoas do campo para 
as cidades, de forma mais acentuada, nas décadas 
de 1970 a 1980. As causas principais foram a mo- 
dernização e a mecanização da agricultura e a mo- 
nopolização das propriedades rurais. 


São corretas as afirmações: 


a) 1, 11, IV, V e VI. 
b) III, IV, V e VI. 
c) 1,11, IV, V e VI. 
d) 1, 11, II, IV e VI. 
e) todas. 


23. [Vunesp] A área conhecida como “de colonização”, 
no Rio Grande do Sul, é caracterizada pela existên- 
cia de pequenas propriedades cuidadas por colonos 
europeus e seus descendentes, que se dedicaram a 
um tipo especial do cultivo, que logo deu origem a 
pequenas “cantinas” que passaram a industrializar 
a produção agricola. Devido à grande aceitação do 
produto, a matéria-prima passou a ser produzida, 
também, em grandes propriedades monocultoras, 
Várias empresas, inclusive multinacionais, vêm-se 
instalando na região e, além de abastecer o merca- 
do interno brasileiro, têm atendido, também, à ex- 
portação. 


Assinale a alternativa que contém o principal tipo de 
imigrante e o tipo de cultivo que originou a indústria 
típica da área: 


a) italiano e chá-mate. 

b) alemão e malte. 

c) italiano e suco de laranja. 
d) alemão e cevada. 

e) italiano e uva. 


Você encontra mais testes no site 
«<www.scipione.coi 


br/ap/ggb/: 
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ão especificamente urbanos, mas sim da sociedade. 


.  Sergo Moraes/Reuters/Latinstock 
Horacio Capel (1941), geógrafo espanhol 
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zona sul do Rio de Janeiro [RJ], em foto de 2009. 
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O espaço urbano do 
mundo contemporâneo 


No final do século XVIII, no início da Primeira Revolução Industrial, a taxa de urba- 
nização da população mundial era de apenas 3%; desde então essa participação cresceu 
sem parar. Atingiu entre 13% e 14% no início do século XX' e, a partir de então, o cresci- 
mento se acelerou. 

De acordo com dados da Divisão de População da ONU, a taxa de urbanização saltou 
para 29% em 1950 e 49% em 2007, com previsão de 70% para o ano 2050. 

Observe no gráfico que em 2008 as linhas se cruzam: o percentual da popula- 
ção urbana se equiparou ao da população rural, em 2009 atingiu 50,2% e permanece 
crescendo. 


População (milhões) 
SS 
8 8 8 


E 


0 
1950 


2000 2010 2020* 2030* 2040* 


2050" 


1960 1970 1980 1990 


= População urbana ==> População rural 


A urbanização será uma das tendências demográficas mais importantes do sé- 
culo XXI. Entretanto, analisando com mais atenção esse fenômeno, percebe-se que a 
urbanização é bastante desigual, uma vez que há continentes e países muito urbanizados 


e outros ainda predominantemente rurais. Porém, mesmo nesses países, a transferência 
de população do campo para as cidades vem se acelerando. Observe o gráfico e a tabela 
a seguir. 
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População (milhões) 


1950 1960 1970 1980 


[= População urbana de regiões mais desenvolvidas. 
==3 População rural de regiões mais desenvolvidas 


TAXA DE URBANIZAÇÃO - PORCENTAGEM 
SOBRE A POPULAÇÃO TOTAL 


O que mudou no espaço geográfico na- 
cional e mundial com a aceleração do processo 
de urbanização? Quais foram as consequências 
socioeconômicas mais importantes desse pro- 
cesso? Para responder a essas indagações é 
importante estudarmos o processo de urbani- 
zação no mundo, neste capítulo, e no Brasil, no 
capítulo seguinte. 


O ESPAÇO URBANO DO MUNDO CONTEMPORÂNEO 


h/Genty Images 


Frands 


O PROCESSO DE URBANIZAÇÃO 


Chamamos de processo de urbanização a 
transformação de espaços naturais e rurais em es- 
paços urbanos, concomitantemente à transferência 
de população do campo para a cidade - que quando 
acontece em larga escala é chamada de êxodo rural. 

Desde a Antiguidade as cidades vêm sendo ergui- 
das: Ur e Babilônia foram construídas há cerca de 5 mil 
anos, na Mesopotâmia, planície drenada pelos rios Ti- 
gre e Eufrates, onde atualmente se localiza o Iraque. Elas 
eram centros de poder e de negócios, e a maioria da po- 
pulação vivia no campo. Mesmo quando algumas cida- 
des alcançaram grande dimensão populacional (como 
Roma, que em seu apogeu, no início da era cristã, tinha 
um milhão de habitantes), as taxas de urbanização con- 
tinuaram muito baixas, porque a atividade agrícola era 
predominante e ocupava muita mão de obra. 

Durante a Idade Média, sob o feudalismo, as cida- 
des perderam importância devido à descentralização 
político-econômica característica desse sistema socio- 
econômico e à consequente redução das trocas comer- 
ciais. Com o desenvolvimento do capitalismo comer- 
cial, as cidades passaram a ganhar cada vez mais im- 
portância porque voltaram a ser o centro dos negócios, 
mas foi sobretudo a partir do capitalismo industrial que 
se iniciou um processo de urbanização consistente. 

Embora o processo de urbanização tenha se ace- 
lerado com as revoluções industriais, foi até meados 
do século XX um fenômeno relativamente lento e cir- 
cunscrito aos países pioneiros no processo de indus- 
trialização. Mesmo o Reino Unido tornou-se predomi- 
nantemente urbano somente por volta de 1900. 


mi 
daa 
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Há dois fatores que historicamente condiciona- 
ram o processo de urbanização: os atrativos, que mo- 
vem as populações para as cidades, e os repulsivos, 
que as repelem do campo. 

Os fatores atrativos são predominantes em 
países desenvolvidos e em regiões modernas dos 
emergentes. Estão associados ao processo de indus- 
trialização, ou seja, às transformações provocadas 
na cidade pela indústria, notadamente quanto à ge- 
ração de empregos no próprio setor industrial e no 
de serviços. Essas condições surgiram primeiramen- 
te nos países de industrialização antiga, os desenvol- 
vidos. Além dessas transformações urbanas, houve 
uma modernização da agropecuária, principalmente 
por causa da mecanização da agricultura, que possi- 
bilitou a transferência de pessoas do campo para a 
cidade ao longo da história. 

Nos séculos XVIII e XIX, durante a Revolução 
Industrial, as principais cidades dos atuais países de- 
senvolvidos europeus tiveram um crescimento muito 
rápido, com a consequente deterioração da qualidade 
de vida. Os trabalhadores moravam em cortiços e 
eram frequentes as doenças e epidemias pela falta 
de saneamento básico. Também não havia legislação 
trabalhista e o nível geral de renda era muito baixo. 
Ao longo do tempo e com a abertura dos mercados 
coloniais, passou a haver um lento crescimento dos 
salários, paralelamente à luta pela conquista de al- 
guns direitos fundamentais, como redução do horário 
de trabalho, férias e descanso semanal remunerado. 
Os governos passaram a intervir nas cidades, melho- 
rando as condições gerais 
de saneamento, habitação 
e transporte. Nessa época, a 
circulação de mercadorias e 
de pessoas e a desconcentra- 
ção da produção industrial 
ocasionaram o desenvolvi- 
mento de outras cidades, que 
formaram uma densa e arti- 
culada rede urbana. 


a 


Na foto, Praça Piccadilly em Man- 
chester, Reino Unido, em 1880. 
Além de Londres, a capital, as cida- 
des das regiões carboniferas cres- 
ceram rapidamente com o proces- 
so de industrialização. 


Os fatores repulsivos são típicos de alguns países 
em desenvolvimento, qualquer que seja seu nível de in- 
dustrialização. Estão associados às péssimas condições 
de vida existentes na zona rural, por causa da estrutura 
fundiária bastante concentrada, dos baixos salários, da 
falta de apoio aos pequenos agricultores, do arcaísmo das 
técnicas de cultivo etc. O resultado é o êxodo rural, uma 
grande transferência da população do campo para as ci- 
dades, notadamente para as grandes metrópoles, com o 
consequente agravamento dos problemas urbanos. 

Após a Segunda Guerra Mundial (1938-1945), com 
a expansão das empresas multinacionais e o impulso à 
industrialização em países em desenvolvimento, a ur- 
banização se acelerou em muitos deles, quem eram até 
então agrícolas, notadamente na América Latina. Em 
contrapartida, a África e a Ásia até hoje são continen- 
tes pouco urbanizados e com poucas grandes cidades 
em seus territórios, em geral as capitais dos países (veja 
novamente a tabela da página 599). 

Nos países desenvolvidos e em alguns emergen- 
tes tem havido um processo de transferência de indús- 
trias das grandes para as médias e pequenas cidades, 


promovendo uma desconcentração urbano-industrial. 
O setor que mais tem crescido, principalmente nas 
grandes cidades, é o de serviços. Com essas transfor- 
mações, nas regiões do mundo consideradas moder- 
nas já não se pode estabelecer a clássica separação 
entre campo e cidade, uma vez que atividades antes 
consideradas urbanas se disseminaram no meio rural. 

Quanto à organização espacial, pode-se dizer 
que as cidades, apesar das diferenças de tamanho, 
estilo arquitetônico, idade e funções que exercem, 
tendem a ficar cada vez mais parecidas: nos últimos 
anos a globalização intensificou a difusão dos valores e 
modos de vida das grandes cidades, principalmente as 
norte-americanas. Dessa forma, por todo o mundo se 
constroem grandes edifícios comerciais e residenciais, 
implantam-se bairros com grandes vias destinadas 
prioritariamente à circulação de veículos particulares, 
e os shopping centers ocupam lugar proeminente. 

No entanto, ao longo da história e até os dias atuais, 
muitas cidades se especializaram em algumas funções, o 
que lhes dá características particulares, enquanto outras 
são multifuncionais. Observe a tabela a seguir. 


JAIS IMPORTANTE DE ALGUMAS CIDADES 


Brasília Aparecida Porto de Galinhas, 
(DP) (SP) Ipojuca (PE) 
Pretória Meca Cancún 
(África do Sul) (Arábia Saudita) (México) 
Canberra Jerusalém Las Vegas 
(Austrália) (Israel) (Estados Unidos) 
Ottawa Fátima Bariloche 
(Canadá) (Portugal) (Argentina) 


Org. pelos autores, 


4 Prédios modernos em Puerto Madero, Buenos Aires, em 
2008. 


Paranaguá Camaçari São Paulo 
(PR) (BA) (SP) 
Roterdā Novosibirsk Nova York 
(Países Baixos) (Rússia) (Estados Unidos) 
Pusan Córdoba Paris 
(Coreia do Sul) (Argentina) (França) 
Tóquio 
Hamburgo (Alemanha) Dusseldorf (Alemanha) (Japão) 


a Prédios modernos em Shenzen, China, em 2008. 
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Lou Lirwei/Alamy/Other Images 


AGLOMERAÇÕES URBANAS 


Segundo a ONU, uma aglomera- 
ção urbana (que no Brasil é legalmen- 
te reconhecida como região metropo- 
litana e pode ser chamada de metró- 
pole) é um um conjunto de cidades 
conurbadas, ou seja, interligadas pela 
expansão periférica da malha urbana 


ou pela integração socioeconômica 
comandada pelo processo de indus- 
trialização e desenvolvimento das 
demais atividades econômicas. Nelas 
há sempre um município-núcleo, com 
maior capacidade polarizadora e que 
lhe dá nome, como Grande São Pau- 
lo, Grande Salvador, Grande Tóquio, 
Gr 
urbano para integrar os municípios 


nde Nova York. O planejamento 


que compõem uma região metropo- 
litana geralmente é executado por ór- 
gãos especialmente criados para esse 
fim, como a Empresa Paulista de Pla- 
nejamento Metropolitano S.A. (Em- 
plasa), encarregada do planejamento 
urbano das regiões metropolitanas de 
São Paulo, de Campinas e da Bai 
Santista, que juntas formam a macro- 


cada 


metrópole ou megalópole paulista. 
Uma megalópole se forma quan- 
do os fluxos de pessoas, capitais, in- 


formações, mercadorias e serviços 


entre duas ou mais metrópoles es 
plenamente integrados por modernas 
redes de transportes e telecomunica- 
ções, mesmo que existam espaços 
agrícolas entre elas, ou seja, não é ne- 


Tony Savino/Corbis/Latinstock 


cessário que todas as cidades estejam 
conurbadas. 

A primeira megalópole a se es- 
truturar, denominada informalmen- 
te de Boswash, abrange um cordão 


de cidades no nordeste dos Estados 


Unidos que se estende de Boston até 
Washington, tendo Nova York como 
a cidade mais importante (observe 
o mapa). Ainda nos Estados Unidos, 


encontramos San-San, que se estende 
de São Francisco a San Diego, passan- 
do por Los Angeles, na Califórnia. A 
megalópole japonesa situa-se no su- 
deste da Ilha de Honshu, no eixo que 
se estende de Tóquio até o norte da 
Ilha de Kyushu, passando por Osaka 
e Kobe. 


a Europa, as megalópoles 
se desenvolveram 
noroeste, abarcando as 


no 


aglomerações do Reno- 
-Ruhr, na Alemanha, da 
Grande Paris, na França, 
e da Grande Londres, no 
Reino Unido, e são, por- 
tanto, transnacionais. 
No Brasil, a megalópole 
nacional é formada pelas 
duas maiores cidades do 
país: abrange a macro- 
metrópole paulista, cuja 
cidade mais importante 
é São Paulo, e, p 


n- 
do pelo Vale do Paraíba, 
estende-se até a região 


— 


metropolitana do Rio de Janeiro. 

Com a entrada do capitalismo 
em sua atual fase informacional, 
houve uma descentralização mun- 
dial do poder econômico, político, 
cultural e financeiro. Nesse contexto, 
muitas cidades, metrópoles ou não, 
elevaram-se à condição de cidades 
globais, pelo importante papel que 
passaram a desempenhar na rede 
urbana mundial, especialmente no 
período pós-Guerra Fria. Com a in- 
ão da globalização, essas 
cidades globais, localizadas princi- 
desenvolvidos, 


tensifica: 


palmente nos paí: 
assi 


imiram importância primordial 
na rede mundial de fluxos. 


Allmaps Arquivo da editora 


Lime da mogalópoio 
Aglomoração do: 


milhões. 
o habitantes ou mais 


1 milhão a 5 milhões: 
do habtantos 


500 mi a 1 milhão 
de habitantes 


250 mil a 500 mt 
habtantas 


e 109 mil a 250 mi 
habitantes 


Adap: CHARLIER, Jacques. (Dir). Atlas du 21 siècle édition 2009. 
Groningen: Wolters- Noordhaft/Paris: Editions Nathan, 2008. p. 132. 


« Centro da megalópole de Boswash, 
Nova York é um dos principais simbo- 
los norte-americanos, tanto de poder 
como de estilo de vida. Considerada a 
“capital” do mundo no século XX, conti- 
nua com o mesmo prestígio no início do 
século XXI. Na foto, vista panorâmica 
da cidade em 2008. No centro, o Empire 
State Building, e no fundo já não apare- 
cem as torres gêmeas do World Trade 
Center. A queda desses prédios produ- 
ziu uma sensível mudança na paisagem 
de Manhattan. 


e, 
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Embora as zonas urbanas 
concentrem um percentual cada 
vez maior da população mundial, 
a proporção de pessoas que vivem 
nas grandes aglomerações urbanas 
continua pequena. Como mostra a 
tabela, embora as aglomerações de 
mais de 10 milhões de habitantes 
venham ganhando cada vez mais 
população, a maioria dos morado- 
res urbanos ainda se concentra em 
cidades pequenas e médias, situa- 
das na faixa de menos de 500 mil 
habitantes. 


UNITED Nations Department of Economic and Social Affairs / Population Division. World urbanization prospects: 
the 2007 revision. Nova York: United Nations, 2008. Disponível em: <www.un.org/esa/population/publications/ 
wup2007/2007WUP_Highlights_web.pdf>. Acesso em: 12 jan. 2010. 


A taxa de urbanização varia muito de país a 
país. A maioria dos países desenvolvidos, assim 
como alguns emergentes, apresenta altas taxas de 
urbanização. Isso ocorre porque o fenômeno indus- 
trial, sobretudo em seu início, não se desvincula do 
urbano. Com exceção da China e da Índia, com as 
maiores populações do planeta e de industrialização 
recente, todos os países industrializados apresen- 


tam taxas de urbanização relativamente elevadas. 
O contrário, porém, não é verdadeiro. Há países que 
apresentam índices muito baixos de industrializa- 
ção e outros que praticamente não dispõem de um 
parque industrial, mas que, mesmo assim, são for- 
temente urbanizados. Finalmente, há países muito 
pobres que ainda são predominantemente rurais. 


Observe os gráficos: 
Gráficos: Cassiano Roda/Arquiva da editora. 
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WORLD development indicators 2009. Washington, D.C.: The World Bank, 2009. p. 174-4. 
"No capitulo 33 será explicado por que a taxa de urbanização do Brasil é 
tão alta, mais elevada do que a de muitas paises desenvolvidos. 
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OS PROBLEMAS SOCIAIS URBANOS 


DESIGUALDADES E SEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAL 


Em qualquer grande cidade do mundo, o espaço 
urbano é fragmentado. Sua estrutura assemelha-se a 
um quebra-cabeça em que as peças, embora façam 
parte de um todo, têm cada uma sua própria forma 
e função. As grandes cidades apresentam centros 
comer: 


s, financeiros, industriais, residenciais e de 
lazer. Entretanto é comum que funções diferentes co- 
existam num mesmo bairro. Por isso essas mesmas 
cidades são policêntricas. Em cada uma delas o 

ou bairro mais importante possui seu próprio 
centro, suas ruas principais, que sediam o comércio 
e os serviços e servem de polos de atração ao fluxo de 
pessoas dos bairros próximos. 

Essa fragmentação, quase sempre associada a 
um intenso crescimento urbano, impede os cidadãos 
de vivenciar a cidade como um todo, atendo-se, em 


é Roberto Couto/Tyba 


Ro 


a É possível uma pessoa viver na» 
zona sul do Rio de Janeiro (na foto 
de 2009, acima, vista aérea da praia 
de Ipanema com a Lagoa Rodrigo 
de Freitas ao fundo) sem conhe- 
cer bairros de subúrbios distantes, 
como Bangu, na zona oeste (foto de 
2006, à direita). O contrário tam- 
bém pode acontecer, embora seja 
menos comum. As dificuldades de 
locomoção e a fragmentação das 
funções ao longo da metrópole têm 
grande influência nesse fenômeno. 


604 


vez disso, apenas aos fragmentos que fazem parte do 
seu dia a dia e que caracterizam o seu lugar. O local 
de moradia, de trabalho, de estudo e de lazer é onde 
se estabelecem as relações pessoais. Pode-se dizer, 
então, que a grande cidade não é um lugar, mas um 
conjunto de lugares, e que as pessoas a vivenciam 
parcialmente. 

As desigualdades sociais se materializam na 
paisagem urbana. Quanto maiores as disparidades 
entre os diferentes grupos e classes sociais, maiores 
as desigualdades de moradia, de acesso aos serviços 
públicos e de qualidade de vida, e maior a segregação 
espacial. No entanto, mesmo num bairro de popula- 
ção pobre, essa qualidade pode ser melhorada caso 
os serviços públicos de educação, saúde, transporte 
coletivo, saneamento básico, entre outros, passem a 
funcionar de forma adequa- 
da. Essas mudanças positi- 
vas têm maiores chances de 
se concretizar quando a co- 
munidade se organiza para 
melhorar o seu cotidiano e 
reivindicar os seus direitos. 
Quando isso não acontece, 
as desigualdades e a exclu- 
são socioespacial tendem a 
se manter e, muitas vezes, a 


aumentar, 


Paulo Jares/Tyba 


O medo da violência urbana vem impulsionan- 
do a criação de condomínios fechados, especialmente 
nas grandes cidades, mas também em cidades médias 
e até em pequenas. Buscando segurança e tranquili- 
dade, muitas pessoas de alto poder aquisitivo vêm se 
mudando para este tipo de conjunto residencial, que 
se multiplicou nos últimos anos. Embora seja legíti- 
mo, do ponto de vista do indivíduo, buscar maior se- 
gurança para si e sua família, esse fenômeno acentua 


Woligang Kaehler/Coris/Latinstock. 


a exclusão social e reduz os espaços urbanos públicos, 
uma vez que propicia o crescimento de espaços priva- 
dos e de circulação restrita. Isso só tem aumentado a 
segregação socioespacial. Além disso, muitos bairros, 
ao perderem população, acabam sofredo um processo 
de deterioração urbana, o que aconteceu em algumas 
áreas do centro das grandes cidades, como em São 
Paulo, Rio de Janeiro, Salvador e muitas outras que 
atualmente buscam recuperá-las. 


Dorival Moreira/Pulsar Imagens 


à Muitas prefeituras buscam recuperar áreas degradadas da cidade através de incentivos fiscais para que comerciantes e pres- 
tadores de serviços lá se instale, para alocação de órgãos públicos e outras ações que aumentam o movimento de pessoas e 
dão vida nova ao lugar. Nas fotos, mercado Ver-o-Peso em Belém [PA], em 1998, e em 2007, depois de sua revitalização. 


MORADIAS PRECÁRIAS 


As grandes cidades dos países em desenvolvi- 
mento não tiveram capacidade de absorver a grande 
quantidade de migrantes que em pouco tempo vieram 
da zona rural e de cidades pequenas e médias; por isso 
houve um aumento do número de desempregados. 
Para sobreviver, muitas pessoas acabaram se resig- 
nando ao subemprego, à economia informal. Como os 
rendimentos, em geral, são muito baixos, mesmo para 
os trabalhadores da economia formal, muitos não têm 
condições de comprar sua moradia nem de alugar um 
imóvel em locais com infraestrutura, como rede de 
esgoto, de eletricidade, água encanada, pois são itens 
que “valorizam” o imóvel. Por causa disso se formaram 
as favelas em muitas cidades, especialmente nas maio- 
res. Essa é a face mais visível do crescimento desorde- 
nado das cidades e da segregação espacial urbana. 

Evidentemente os governos da maioria dos 
países em desenvolvimento têm grande parcela de 
responsabilidade nesse processo porque não implan- 
taram políticas públicas econômicas adequadas, es- 
pecialmente no campo habitacional, para enfrentar o 


problema. Não investiram o suficiente em políticas que 
estimulassem o crescimento econômico e a geração 
de empregos, em infraestrutura urbana e na melhoria 
da qualidade de vida da população. Particularmente 
não investiram o bastante na construção de moradias 
populares. Nos países em que isso ocorreu, especial- 
mente nos desenvolvidos, paralelamente ao aumento 
da oferta de empregos e à elevação da renda, o que 
possibilitou uma melhoria das condições de vida, as 
submoradias foram praticamente erradicadas. 

Um dos melhores exemplos disso aconteceu em 
Cingapura. De acordo com o Banco Mundial, em 1965, 
quando o país se tornou independente, 70% de sua po- 
pulação vivia em favelas, em condições muito precárias: 
a renda per capita era de 2 700 dólares ao ano e o de- 
semprego de 14% da PEA. Quatro décadas depois, ma- 
ciços investimentos públicos não apenas em habitação, 
mas em infraestrutura urbana e em serviços públicos 
de qualidade, permitiram um rápido crescimento eco- 
nômico, a elevação da renda per capita e, consequente- 
mente, a melhoria da qualidade de vida da população. 
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Em 2007, ainda segundo o 
Banco Mundial, o país tinha uma 
renda per capita de 32 340 dólares 
eo desemprego era de 4%. O gover- 
no de Cingapura investiu pesada- 
mente em habitação e as favelas 
foram erradicadas. 


Estudante atravessa a rua em meio a pré- 
dios construídos pelo Estado em Cinga- 
pura (foto de 2004]. Segundo a ONU, em 
2007 a população dessa cidade-Estado 
era de 4,5 milhões de habitantes, 86% dos 
quais vivendo em moradias contruídas 
pelo Estado e pagando aluguel social. 


A carência de habitações seguras e confortá- 
veis é um problema existente no mundo todo, mas 
é muito mais grave nos países em desenvolvimento, 
especialmente da África Subsaariana. Segundo o Pro- 
grama das Nações Unidas para Assentamentos Hu- 
manos (agência da ONU sediada em Nairobi, Quênia, 
mais conhecida como UN-Habitat), em 2005 havia 
810 milhões de pessoas vivendo em favelas, o que re- 
presentava 36,5% da população urbana dos países em 
desenvolvimento. Não há um conceito único de fave- 
la; a publicação Slums of the World da UN-Habitat 
apresenta descrições e definições para trinta cidades 
espalhadas pelo mundo. A própria agência da ONU 
reconhece que o termo slum é utilizado para definir 
uma grande diversidade de tipos de assentamentos 
urbanos espalhados por diversos países (para o por- 
tuguês do Brasil pode ser traduzido como favela). De 
acordo com a UN-Habitat, uma ou mais das seguintes 
características define esse tipo de moradia precária: 
condições inseguras de habitação, acesso inadequado 
a saneamento básico (não há água tratada, nem cole- 
ta de esgoto e de lixo), baixa qualidade estrutural das 
construções e moradias apertadas e superlotadas. 

Rio de Janeiro e São Paulo, as duas cidades bra- 
sileiras com maior número de favelados, aparecem 
entre as trinta cidades da lista, e em ambas consta a 
definição de favela dada pelo IBGE: “Aglomerado sub- 
normal: grupo de 50 ou mais moradias, construídas de 
maneira adensada e desordenada em terreno perten- 
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us Enrique Ascui/Reuters/Latinsock 


cente a terceiros e carente de infraestrutura e serviços 
públicos”. 

Historicamente as favelas proliferaram onde 
havia terrenos disponíveis nos interstícios da cidade, 
muitas vezes em áreas inadequadas para ocupação, 
como morros e margens de rios e córregos. Em muitas 
cidades, especialmente nas maiores, à medida que a 
urbanização foi se adensando e a terra se valorizan- 
do, a tendência é que as novas ocupações irregulares 
ocorram na periferia, em áreas distantes das regiões 
centrais, onde estão as maiores ofertas de trabalho. 
Isso cria muitas dificuldades para se deslocar por cau- 
sa do trânsito e do alto custo do transporte público. 


Por isso muita gente decide morar em cortiços nas re- 
giões centrais em vez de ir para a periferia distante. 
Isso também explica por que as políticas públicas de 
erradicação de favelas procuraram manter os mora- 
dores em prédios construídos no mesmo local em que 
estava a moradia precária, para as pessoas continua- 
rem morando perto do trabalho e da escola do filho. 

Apesar de estarem, graças ao rápido crescimento 
econômico, reduzindo significativamente a pobreza e 
o número de pessoas vivendo em habitações precá- 
rias, a China e a Índia ainda são os países com maior 
número absoluto de indivíduos vivendo em favelas 
(observe a tabela a seguir). Entretanto, o maior núme- 
ro relativo de favelados do mundo aparece em países 
da África Subsaariana: em muitos deles mais de 80% 
da população urbana vive em favelas. 


a Em 2005 a China tinha 175 milhões de pessoas vivendo em 
favelas. Na foto de 2008, moradores de hutongs (favelas) em 
Pequim, capital do país. Durante a realização dos Jogos Olim- 
picos, o governo instalou tapumes para esconder dos turistas 
cenários de pobreza como esse 


Em Serra Leoa, 97% da população urba- 
na vivia em favelas em 2005. Na foto de 
2007, rio poluído na favela Kroo Bay, em 
Freetown. Mais de 6 mil pessoas vivem 
nessa favela sem eletricidade, água 


potável e esgoto. 


1. China 
2. Índia 110,2 
3. Brasil 455 
4. Nigéria 41,7 
5. Indonésia 282 
6. Paquistão 26,6 
7. Bangladesh 252 
8. Filipinas 228 
9.lrã 14,6 
10. República Democrática do Congo 141 
11. Sudão 139 
12. México n7 
13. Etiópia 101 
14. Iraque 97 
15. Argentina 93 


UN-HABITAT. State of the world's cities 2008/9. Nairobi: United Nations Human Settlementes Programme; 


London: Earthscan, 2008. p. 248. 
* No relatório não há dados para os países desenvolvidos. 
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Na tentativa de encaminhar 
soluções para o problema das mo- 
radias precárias, aconteceu em 
Istambul, na Turquia, em 1996, a 
Conferência das Nações Unid 


sobre Assentamentos Humanos — 
Habitat II (a primeira reunião, Ha- 
bitat I, realizou-se em Vancouver, 
Canadá, em 1976). No encontro, 
que reuniu chefes de Estado e de 
governo dos países-membros da 
ONU e representantes de diversas 
organizações não governamentais 
(ONGs). Foi discutida a questão 
da moradia, entre outros proble- 
mas urbanos. Ficou decidido que 
os governos devem criar as condi- 
ções para que seja universalizado o 
acesso à moradia segura, habitável, 
salubre e sustentável. Entretanto 
a redação do relatório final ficou 
ambígua porque diversos governos, 
entre os quais o brasileiro, foram 
contra a proposta de que a habita- 


ss 


ção fosse considerada um direito universal do cidadão 
e que, portanto, deveria ser garantida pelo Estado. Os 
Estados Unidos, um dos países que mais foram contrá- 
rios, tinham receio de que os sem-teto (homeless) en- 
trassem com ações judiciais contra o governo. 


a Nos países desenvolvidos, embora praticamente não haja 
população favelada, é grande o número de pessoas vivendo 
nas ruas [homeless, em inglês] e em residências precárias, 
os cortiços, localizados em áreas deterioradas das cidades. 
Segundo a publicação Slums of the World, da UN-Habitat, em 
2001 5,8% da população dos Estados Unidos, 5,5% da Fran- 
ça, 4,1% da Alemanha e 6,4 % do Japão, por exemplo, viviam 
em moradias precárias. Em geral são estrangeiros e mino- 
rias étnicas que vivem de forma segregada, com dificulda- 
des para arrumar emprego e ter acesso a serviços públicos 
de qualidade. Nas fotos, sem-teto no Brooklyn, Nova York, 
Estados Unidos [foto de 2007), e favela erguida próximo ao 
rodoanel na periferia de Paris, França (foto de 2006], onde 
vivem imigrantes romenos. 
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VIOLÊNCIA URBANA 


A violência — roubos, assaltos, sequestros, ho- 
micídios etc. - atinge milhões de pessoas no mundo 
inteiro, fazendo muitas vítimas e gerando sensação de 
medo e insegurança. O indicador mundialmente con- 
siderado para medir a violência é o homicídio. Além 
de ser a maior agressão contra a pessoa, porque lhe 
tira a vida, quase todos os casos são relatados e, por- 
tanto, contabilizados nas estatísticas. 

A violência contra a pessoa não está necessa- 
riamente associada à pobreza, como muitas vezes se 
pensa. Por exemplo, há países mais pobres que o Bra- 
sil, como a Índia e o Vietnã, que apresentam índices 
significativamente menores de violência, Ela é mais 
grave em países marcados por acentuada desigualda- 
de socioeconômica, entre os quais o Brasil. 


País* Homicídios por 100 mil habitantes 
Colômbia 12,4 
Serra Leoa 50,3 
África do Sul “32 
Angola 39,6 
El Salvador 384 
Rússia 329 
Brasil 32,6 
México 10,2 
Argentina 88 
Índia 55 
Estados Unidos 54 
Vietnā 42 
China 30 
Alemanha 07 
Japão 04 
Chipre 02 


WORLD Health Organization. Department of Measurement and Health Information. 

Causes of death. December 2004. Disponível em: <www.wha int/research/en>, 

Acesso em: 12 jan. 2010. 

* Na lista constam os cinco países com maior indice de violência contra a pessoa 
e outros selecionados. A Colômbia é o pais mais violento do mundo e Chipre, o 
menos; o Brasil é o 11º colocado entre os mais violentos. 


Nos países desenvolvidos, o nível de violência é 
desigual: como vimos na tabela, os Estados Unidos 


apresentam índices de violência mais elevados do 
que países de igual nível de desenvolvimento e mes- 
mo países bem mais pobres. Isso ocorre porque o país 
tem os maiores níveis de desigualdade no mundo de- 
senvolvido, permite a livre comercialização de armas 
de fogo e lá impera uma cultura armamentista em 
amplos setores da população. 

Dentro de qualquer país, a violência também 
é desigual do ponto de vista social e territorial. Na 
maioria dos países, incluindo o Brasil, as maiores ví- 
timas de homicídio são jovens de 15 a 24 anos do 
sexo masculino. Em termos territoriais, há estados, 


municípios e bairros mais violentos que outros. A 
violência contra a vida é maior nas regiões metro- 


a Pichação feita por uma 
gangue num muro de 
Compton, na região me- 
tropolitana de Los Ange- 
les [foto de 2009). Mais 
de um quarto dos habi- 
tantes dessa cidade são 
considerados pobres e 
há várias gangues que 
brigam por territórios e 
pelo controle do tráfico 
de drogas. Apesar dos 
esforços para a redução 
da violência, Compton 
ainda é uma das cidades 
mais perigosas dos Esta- 
dos Unidos [em 2005, 65 

Taxa média de homicídios. 


pessoas foram assassi- ==] 
nadas, em 2008, 28). [E] até 0,000 
E 0.000 - 6,360 
EB 6.380 - 10.075 
10.075- 16716. 
16.716 -29.240 


O mapa mostra que, com * 


poucasexceções,osmuni- g 2o.240 - 107200 
cípios mais inseguros do É Ea 
4 z — Limite da Região 
estado de São Paulo estão Metropolitana de 
localizados na macrome- São Paulo 


trópole paulista ou em 
suas proximidades. 


Adap- WAISELEISZ, Ju Jacoba. Mapa ca violência dos municipios brasileiros 2008. Brasilia: Rede de Informação Tecnològica Latino-Americana (Ria, 


politanas, onde vive grande parcela da população e 
a desigualdade social é mais acentuada (observe o 
mapa desta página). 

No Brasil, a capital do estado de São Paulo é 
mais violenta do que a maioria das pequenas cidades 
brasileiras. No entanto, seria um erro concluir que as 
metrópoles são sempre mais violentas e as peque- 
nas cidades sempre tranquilas. Entre 2004 e 2006, a 
cidade mais violenta do Brasil, em termos relativos, 
foi Coronel Sapucaia, localizada na fronteira do Mato 
Grosso do Sul com o Paraguai. Naquele período esse 
município de 14 mil habitantes registrou uma média 
de 15,7 assassinatos, o que resulta numa taxa de 107,2 
homicídios por 100 mil habitantes. 

A maior incidência de ho- 
micídios em termos absolutos 
naturalmente se concentra nas 
maiores cidades. São Paulo, com 
11 milhões de habitantes, embora 
tenha o maior número absoluto 
de homicídios do país, como mos- 
tra a tabela da página seguinte, 
apresentou em 2006 uma taxa re- 
lativamente baixa por 100 mil ha- 
bitantes: 23,7. 


David McNew/ AFP/Getty Images 


Mimaps/Arquivo da editora 


MINAS GERAIS 


Ministério da Saúde, Ministério da Justiça; São Paulo: Instituto Sangari, 2008. p. 27. 
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Robson Ventura/Folha Imagem/Folhapress 


BRASIL: OS DEZ MUNICÍPIOS MAIS VIOLENTOS 


EM TERMOS ABSOLUTOS - 2006 
1. São Paulo (SP) 2546 237 
2. Rio de Janeiro (RJ) 2273 37,7 
3. Recife (PE) 1375 90,9 
4, Salvador (BA) 1176 41,8 
5. Belo Horizonte (MG) 1168 49,2 
6. Maceió (AL) 899 104.0 
7. Curitiba (PR) 874 “93 
8. Fortaleza (CE) 847 354 
9. Brasilia (DF) 769 21 
10, Duque de Caxias (RJ) 686 826 


WAISELFISZ, Julio Jacobo. Mapa da violência dos municípios brasileiros 2008. 
Brasília: Rede de Informação Tecnológica Latino-Americana (Ritla), Ministério da 
Saúde, Ministério da Justiça; São Paulo: Instituto Sangari, 2008. p. 47. 


Nointerior de uma metrópole o índice de violência 
também é desigual, e mesmo dentro de um município 
há bairros com diferentes graus de violência. Os bairros 
mais bem equipados com infraestrutura urbana e mais 
bem policiados, em geral os mais centrais, tendem a ter 
um índice menor de violência que os bairros mal servi- 
dos, a maioria localizados na periferia. Por exemplo, em 
2008, o Jardim Paulista, um bairro central de São Pau- 
lo (SP), teve um índice de homicídio de 1,3 por 100 mil 
habitantes; no outro extremo, Marsilac, localizado na 
periferia distante da zona sul da cidade, o índice foi de 
40,6 por 100 mil (média do município: 11,9). 

Na discussão sobre as causas da violência, os espe- 
cialistas cada vez mais salientam a importância de con- 
siderar o capital social de uma comunidade. Quando o 
capital social é alto — família, escola, igrejas, associações 
comunitárias, centros de esporte e lazer etc. - e as pessoas 
sentem-se amparadas por uma rede de apoio e proteção, 
há pouca propensão às ações criminais. Entretanto, quan- 
do o capital social é baixo, as pessoas ficam desampara- 
das, sem perspectiva, e muitas acabam caindo na rede de 
criminalidade, como acontece em 
muitas favelas, cortiços e bairros pe- 
riféricos das cidades brasileiras. 


a 


Mesmo num ambiente onde as condições 
de vida são difíceis e a infraestrutura defi- 
ciente, como numa favela, se a comunida- 
de for organizada e o capital social eleva- 
do, caem significativamente os indices de 
violência. A favela Monte Azul, situada no 
Jardim São Luiz, zona sul da cidade de 
São Paulo, é um bom exemplo disso. Na 
foto de 2004, centro cultural mantido pela 
Associação Comunitária Monte Azul, onde 
são oferecidas atividades culturais e edu- 
cacionais: apresentações de música, tea- 
tro e dança - algumas das quais monta- 
das pelos próprios moradores -, diversos 
tipos de cursos, biblioteca, entre outras. 


REDE E HIERARQUIA URBANAS 


A rede urbana é formada pelo sistema de cida- 
des - de um mesmo país ou de países vizinhos — que 
se interligam por meio de transportes e de comunica- 
ções, através dos quais ocorrem os fluxos de pessoas, 
mercadorias, informações e capitais. As redes urbanas 
dos países desenvolvidos são mais densas e articuladas 
por causa dos altos índices de industrialização e de ur- 
banização, da economia diversificada e dinâmica, e dos 
mercados internos com alta capacidade de consumo. 
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De forma geral, quanto mais complexa a economia de 
um país ou de uma região, maiores são sua taxa de ur- 
banização e a quantidade de cidades, mais densa é a sua 
rede urbana e maiores são os fluxos que as interligam. 
As redes urbanas de muitos países em desenvolvimen- 
to, particularmente daqueles de baixo nível de indus- 
trialização e urbanização, são bastante desarticuladas, 
e as cidades estão dispersas no território, muitas vezes 
sem formar propriamente uma rede. 


As redes de cidades mais densas e articuladas se 
desenvolveram justamente naquelas regiões do pla- 
neta onde se encontram as megalópoles: nordeste e 
costa oeste dos Estados Unidos, porção ocidental da 
Europa e sudeste da Ilha de Honshu no Japão, embo- 
ra haja importantes redes em outras regiões, como 
aquelas polarizadas pela Cidade do México, por São 
Paulo e por Buenos Aires (veja novamente o mapa da 
página 536). 

Com a entrada do capitalismo em sua etapa in- 
formacional, o avanço da globalização e a consequen- 
te aceleração de fluxos no espaço geográfico planetá- 
rio, já se pode falar numa rede urbana mundial, cujos 
nós são as chamadas cidades globais. 

Desde o final do século XIX, muitos autores pas- 
saram a utilizar o conceito de rede urbana para se re- 
ferir à crescente articulação existente entre as cidades 
resultantes da expansão do processo de industrializa- 
ção-urbanização. No mesmo período, na tentativa de 
apreender as relações que se estabelecem entre as ci- 
dades no interior de uma rede, a noção de hierarquia 
urbana também passou a ser utilizada. Esse conceito 
foi tomado do jargão militar: refere-se a uma rígida 
hierarquia, na qual cada subordinado se reporta ao 
seu superior imediato. No exército, por exemplo, o sol- 
dado reporta-se ao cabo, que se reporta ao sargento, 
que se reporta ao tenente, e assim sucessivamente até 
chegar ao general. 


Adap: SANTOS, Milton Metomoçases do espaço habitada. 5. ed São Paula: Hucitec. 1997 p. 55. 


ustrações: Cassiano Roda/Arqunvo da edora 


Fazendo uma analogia, a vila seria um soldado 
e a metrópole completa, um general, a posição mais 
alta. Logo, a metrópole seria o nível máximo de poder 
e influência econômica e a vila, o nível mais baixo, que 
sofreria influência de todas as outras. Desde o final do 
século XIX até meados da década de 1970, foi essa a 
concepção de hierarquia urbana utilizada, como se 
pode observar no esquema da esquerda. 

Ocorre que essa concepção tradicional de hie- 
rarquia urbana já não oferece uma boa descrição das 
relações concretas estabelecidas entre as cidades no 
interior da rede urbana. Com os avanços da revo- 
lução técnico-científica, a acelerada modernização 
dos sistemas de transportes e de telecomunicações, 
o barateamento e a maior facilidade de obtenção de 
energia, a disseminação de aviões, trens rápidos e 
automóveis, enfim, com a redução do tempo e das 
distâncias, as relações entre as cidades já não res- 
peitam o “esquema militar”, pelo qual era necessário 
“galgar postos” dentro da hierarquia das cidades. No 
atual estágio informacional do capitalismo, estrutu- 
rou-se uma nova hierarquia urbana, dentro da qual 
a relação da vila ou da cidade local pode se dar com 
o centro regional, com a metrópole regional ou até 
mesmo diretamente com a metrópole nacional. O 
esquema da direita mostra a inter-relação das cida- 
des no interior da rede urbana de uma forma mais 
próxima da realidade atual. 


Adap: SANTOS, Miton. Metamorfoses do espaço habitado 5. ed. São Paulo: Hucitec, 1997, p. 55. 
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Atualmente, uma pessoa pode residir numa 
chácara ou num sítio, na zona rural, ou numa peque- 
na cidade, lugares distantes de um grande centro, 
e estar mais integrada do que outra pessoa pobre 
que resida dentro desse mesmo centro. Se a pessoa 
vive, por exemplo, numa chácara a quilômetros da 
grande cidade, mas tem à sua disposição telefone, 
computador, conexão com a internet, fax, antena 
parabólica e um automóvel, está mais integrada do 


Adriana Francisi/Agência RBS 


a Pessoas vivendo embaixo de uma ponte sobre o Arroio Dilú- 
vio, que é margeado pela Av. Ipiranga, uma importante via de 
Porto Alegre, capital do Rio Grande do Sul [foto de 2006). 


que outra que mora na cidade, mas num cortiço ou 
numa favela, sem acesso a todos esses bens e servi- 
ços. Portanto o que define a integração ou não das 
pessoas à moderna sociedade capitalista é a maior 
ou menor disponibilidade de renda - e, consequen- 
temente, a possibilidade de acesso às novas tecno- 
logias, aos novos conhecimentos, aos novos bens e 
serviços -, e não mais as distâncias que as separam 
dos lugares. 


Marcelo Ruschel/NextFoto 


a Casa com antena parabólica e carro na garagem (foto de 
2004), localizada na zona rural do município de Taquari, 
estado do Rio Grande do Sul, a 104 km da capital. 


AS CIDADES NA ECONOMIA GLOBAL 


No século XVI, a viagem da esquadra coman- 
dada por Pedro Álvares Cabral demorou 43 dias para 
atravessar o Oceano Atlântico desde Lisboa até o 
litoral brasileiro, onde hoje está Porto Seguro (BA). 
Atualmente, de avião o mesmo percurso é feito em 
menos de 10 horas. A famosa carta de Pero Vaz de 
Caminha, que descrevia suas impressões sobre a 
nova terra, teve de fazer a travessia do oceano, a bor- 
do de um navio que retornou à Europa, até chegar às 
mãos do rei de Portugal. 

Podemos dizer que durante longo período da 
história humana a informação circulava à mesma 
velocidade das pessoas e das mercadorias, ou seja, 
a comunicação dependia dos meios de transporte 
e só começou a se separar deles a partir da inven- 
ção do telégrafo, no século XIX. Hoje o avanço tec- 
nológico, além de acelerar todas as modalidades 
de circulação, diferenciou definitivamente o tempo 
necessário ao transporte da informação (veiculada, 
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por exemplo, na forma de bits) do tempo do trans- 
porte da matéria. Atualmente as informações vi: 
jam praticamente à velocidade da luz. Se fosse hoje, 
Caminha enviaria sua carta por e-mail ou fax. Ela 
chegaria ao destino quase que imediatamente ou, 
como se diz, em “tempo real”. 

Avanços tecnológicos como esses são a base 
da globalização, que, por sua vez, tem favorecido a 
dispersão da produção pelos lugares que oferecem 
maiores possibilidades de lucro às empresas e maior 
integração dos mercados, das finanças e das bolsas de 
valores. Tudo isso contribui para a expansão da infra- 
estrutura urbana e da rede global de cidades, assim 
como para reforçar o papel de comando de algumas 
delas na fase histórica atual. 

A desconcentração das indústrias, que rumam 
para cidades médias, pequenas e até mesmo para a 
zona rural, ao contrário do que muitos pensam tem 
contribuído para reforçar o papel de comando de 


Q 


muitas das grandes cidades, e mesmo de algumas 
médias. Essas cidades comandantes são importantes 
centros de serviços especializados e de apoio à produ- 
ção - universidades e centros de pesquisa, escritórios 
de advocacia e contabilidade, agências de publicidade 
e marketing, bancos e bolsas de valores, hotéis e cen- 
tros de eventos e exposições etc. Um dos exemplos 
mais ilustrativos é São Paulo, que se consolidou como 
o principal centro de serviços e de negócios não só do 
Brasil, mas da América do Sul. 

As cidades globais, como vimos, são os nós da 
rede urbana mundial. E as megacidades, o que são? De 
acordo com a ONU, são aglomerações urbanas (regiões 
metropolitanas) com 10 milhões de habitantes ou mais. 
Assim, as cidades globais, uma definição qualitativa, não 
coincidem necessariamente com as megacidades, defini- 
das por um critério quantitativo. Por exemplo, segundo 
a divisão de população da ONU, Zurique, na Suíça, que 
tinha 1,1 milhão de habitantes em 2009, não é uma me- 
gacidade, mas é uma cidade global pelo papel de coman- 
do que desempenha na rede urbana 
mundial, É sede de importantes em- 
presas, oferece variados serviços glo- 
bais — financeiros, administrativos, 


apresenta elevado crescimento populacional, com des- 
taque para Lagos (Nigéria), Daca (Bangladesh), Karachi 
(Paquistão) e as três cidades indianas (Délhi, Calcutá e 
Mumbai). Compare a evolução do crescimento delas 
com a das metrópoles dos países desenvolvidos. Embora 
Tóquio deva permanecer como a maior aglomeração ur- 
bana por alguns anos, seu crescimento será um dos mais 
baixos do período 2009-2025, e as outras cidades dos 
países ricos também crescerão muito pouco. De acordo 
com projeções da ONU, em 2025 haverá 29 megacidades, 
das quais 23 em países em desenvolvimento. Excetuando 
Tóquio, as outras cidades dos países desenvolvidos que 
aparecem na lista têm perdido posições. 

Nova York, por exemplo, era a maior aglomeração 
urbana do mundo em 1950, com 12,3 milhões de habitan- 
tes, e Tóquio, a segunda, com 11,3 milhões (na época só 
havia duas megacidades no planeta). Em 1955 a capital 
japonesa superou Nova York, que se manteve como se- 
gunda megacidade até 2007, mas dois anos depois caiu 
para a 6: posição. Observe a tabela. 


POPULAÇÃO TOTAL E CRESCIMENTO ANUAL DAS MEGACID 


turísticos etc. — e apresenta densa Lads da Sta Sa 
infraestrutura de transportes e te- arts aly o E) 
lecomunicações conectando-a aos são Pau, Bra gon a 051 
fluxos globalizados. Há poucas pes- 4 Mumbai (Bombaim), Índia 197 258 1,69 
soas marginalizadas e desconecta- 5. Cidade do México, México 19,3 20,7 0,44 
das nessa cidade. Conforme o mes- 6. Nova York, Estados Unidos. 193 20,6 042 
mo órgão, a região metropolitana  yangaj China 163 200 127 
de Daca, em Bangladesh, tinha 143 yet) Índia 153 2.1 i 
milhões de pessoas em 2009, sendo SE TE) o zA 
classificada como megacidade; po- ot = - 

rém, não é uma cidade global, pela 19.Buenos Aires, Argentina 130 137 034 
limitação de sua infraestrutura e sua 11. Karachi, Paquistão 128 187 237 
reduzida oferta de serviços globais. 12. Los Angeles, Estados Unidos 127 137 0,48 
Além disso, uma grande parcela da “13, Beijing (Pequim), China 122 150 129 
população de Daca está marginaliza- 114 Rio de Janeiro, Brasil ng 127 04 
da, desconectada dos fluxos globais. 15. Manila, Filipinas i4 149 145 

Ainda que, segundo a ONU, 

somente 9,4% da população urbana 16. 0saka-Kobe, Japão Hs 114 a 
mundial vivesse em megacidades 17. Cairo, Egito 10,9 35 135 
em 2009, estas estão crescendo e ga- 18. Moscou, Rússia 10,5 10,7 0,08 
nhando importância, sobretudo nos 19. Paris, França 104 109 028 
países em desenvolvimento, como 29, Istambul, Turquia 104 121 096 
mostra a tabela ao lado. Das 21 me- 21 Lagos, Nigéria 102 158 274 


gacidades existentes no mundo em 
2009, 15 estavam em países pobres 
ou emergentes (observe o mapa da 
página 15 do Atlas). A maioria delas 


UNITED Nations. Department of Economic and Social Affairs. Population Division. Hortd urbanization prospects: 
the 2009 revision: highlights. Nova York: United Nations, 2010. p. 6-7. Disponivel em: <http:/ /esa.un.org/unpd/ 


wup/indexhim>. Acesso em: 2 jun. 2010. 
* Estimativa. 
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Segundo classificação desenvolvida pelo Globa- 
lization and World Cities (GaWC), rede de pesquisas 
da globalização e das cidades globais sediada no 
Departamento de Geografia da Universidade de 
Loughborough (Reino Unido), em 2008 havia 129 
cidades globais. Essa pesquisa classificou-as em três 
níveis (alfa, beta e gama), com seus subníveis de acor- 
do com a densidade e a qualidade de sua infraestru- 
tura, a oferta de bens e serviços e, consequentemente, 
a capacidade de polarização de cada uma delas sobre 
os fluxos regionais e mundiais. Observe a tabela. 


GLOBALIZATION and Wortd Cities (GaWC). The World According to GaWC 2008. 
Disponível em: <www.lboro.ac.uk/gawc/world2008.html>, Acesso em: 12 jan. 2010. 
As duas cidades mais influentes, que mais polari- 
zam os fluxos de pessoas, investimentos, informações 
etc. - as principais comandantes da globalização - são 
Nova York e Londres (cidades alfa ++). Em seguida, 
também com alto grau de integração, porém comple- 
mentares às duas primeiras, vêm oito cidades: Hong 
Kong, Paris, Cingapura, Tóquio, Sydney, Milão, Xangai 


e Pequim (alfa +). Ainda fortemente conectadas, mas 
num patamar inferior a essas primeiras, vêm nove ci- 
dades alfa e vinte e duas alfa -, entre as quais está São 
Paulo (observe o mapa). 

As 40 seguintes na hierarquia foram classificadas 
como cidades globais beta, entre as quais aparece o Rio 
de Janeiro (beta —). As 48 do último grupo, cujos fluxos 
e oferta de serviços são bem menores em comparação 
com os dois primeiros, foram definidas como cidades 
globais gama. 

Como vimos, mesmo nas cidades mais bem 
equipadas nem todos têm acesso igual aos bens e 
serviços, o que é mais acentuado em aglomerações 
urbanas que apresentam grande desigualdade social, 
como as megacidades dos países em desenvolvimen- 
to: São Paulo, Rio de Janeiro, Cidade do México, Bue- 
nos Aires, Mumbai, Karachi etc. O que limita o acesso 
aos bens e serviços é especialmente a disponibilidade 
desigual de renda, embora algumas pessoas possam 
restringir seu consumo por consciência ecológica. No 
capitalismo, os investimentos são concentrados em 
certos lugares e voltados para os setores econômicos 
e sociais nos quais o lucro é maior. Assim, se não fo- 
rem realizados investimentos públicos para garantir 
o desenvolvimento de lugares desprezados pelo mer- 
cado, as pessoas mais pobres tendem a permanecer 
marginalizadas. 


Alimaps/Arquivo da editora 


Adap: GLOBALIZATION and Worid Cities (GaWC). The World according to GaWC 2008. Disponivel em: «www Iboro ac uk/gawe/world208html>. Acesso em: 10 jun. 2010. 
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Delim Marins/Pulsar Imagens 


a São Paulo é uma cidade global alfa -. Há em seu território moderna infraestrutura que a conecta aos fluxos globais. A foto 
à esquerda, feita em 2008, mostra edifícios comerciais localizados na Marginal Pinheiros. Entretanto, expressando seu lado 
megacidade da periferia do capitalismo e suas profundas desigualdades sociais, São Paulo abriga 1,5 milhão de pessoas 
morando precariamente. A foto da direita, feita em 2008, mostra a favela Real Parque, que fica do outro lado do rio, bem em 
frente a esses edifícios. 


Compreendendo conteúdos 


1. Conceitue rede urbana e hierarquia urbana. 
2. Quais são as diferenças fundamentais entre a tradicional e a nova hierarquia urbana? 


3. O que significa afirmar que para muitas pessoas as distâncias são relativas hoje em dia? Qual é a conse- 
quência disso na urbanização atual? 


4. Qual é a diferença entre megacidade e cidade global? Qual é o papel delas no atual capitalismo informacional? 


5. De que forma as desigualdades sociais se materializam nas paisagens urbanas? 


* Individualmente ou em grupo, leia as duas informações abaixo e em seguida o fragmento de um Livro do 
geógrafo Milton Santos [1926-2001). 


1 


Segundo o Relatório Analítico 2008, produzido por meio de uma parceria entre a Prefeitura de São Paulo, o Governo 
do Estado de São Paulo, a Fundação Seade e a Aliança de Cidades (Cities Without Slums, UN-Habitat), em 2007 havia 
1573 favelas em São Paulo com cerca de 1539271 moradores, número que corresponde a aproximadamente 14,2% da 
população total do município. 


2 


Em 2008, segundo a Prefeitura de São Paulo, o Jardim Paulista, um bairro central, bem situado no espaço urbano, teve 
uma taxa de 1,3 homicídio por 100 mil habitantes; no outro extremo, em Marsilac, localizado na periferia distante da 
zona sul do município, o índice foi de 40,6 por 100 mil. (Texto da página 190 deste livro.) 
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rio e cidadania 


Morar na periferia é se condenar duas vezes à pobreza. À pobreza gerada pelo modelo econômico, segmentador do mer- 
cado de trabalho e das classes sociais, superpõe-se a pobreza gerada pelo modelo territorial. Este, afinal, determina 
quem deve ser mais ou menos pobre somente por morar neste ou naquele lugar. Onde os bens sociais existem apenas na 
forma mercantil, reduz-se o número dos que potencialmente lhes têm acesso, os quais se tornam ainda mais pobres por 
terem de pagar o que, em condições democráticas normais, teria de lhe ser entregue gratuitamente pelo poder público. 


SANTOS, Milton. O espaço do cidadão. 3. ed. São Paulo: Nobel, 1996. p. 115. 


e Produza um texto que responda as seguintes questões: 

1. O acesso à moradia adequada e confortável e aos bens sociais mencionados no texto, a serviços públicos e 
gratuitos de qualidade, como educação, saúde, segurança pública, é garantido democraticamente a todos os 
moradores das cidades brasileiras, especialmente nas metrópoles? 

2. Por que se pode dizer que o grau de cidadania de uma pessoa varia conforme sua posição no território da cidade? 

3. Como as pessoas podem contribuir para transformar as condições do lugar em que vivem, exercendo seus 
direitos de cidadão, independentemente de sua localização no território? 


e 


Pesquisa na internet 


» Emplasa 
No site da Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano é possível obter mais informações sobre as três regiões me- 
tropolitanas do estado de São Paulo, a macrometrópole paulista, e descobrir como o desenvolvimento delas vem sendo 
planejado. Disponível em: <www.emplasa.sp.gov.br>. Acesso em: 12 jan. 2010. 

» Divisão de População das Nações Unidas 
Acesse o site (em inglês) para obter informações sobre população e urbanização mundiais, incluindo as megacidades. 
Disponível em: <www.un,org/esa/population>. Acesso em: 12 jan. 2010. 

» GaWC 


Para obter informações sobre as 129 cidades globais, acesse o site do GaWC (em inglês). Disponível em: <www.lboro. 
ac.uk/gawc/world2008.html>. Acesso em: 12 jan. 2010. 


Sessão de vídeo 


» Tiros em Columbine. Direção: Michael Moore. Estados Unidos, 2002. 
Este documentário retrata o fascínio de grande parte da sociedade norte-americana por armas de fogo, 
que são amplamente difundidas entre a população. Isso tem levado a crimes bárbaros, como o ocorrido 
em 1999 na escola pública Columbine, em Littleton, Colorado: dois jovens mataram 12 colegas e um 
professor e em seguida se suicidaram. Discute as razões do crescimento da violência nos Estados Unidos 
TIROS e traça comparações com o vizinho Canadá, onde não há uma cultura armamentista. 


COLUMBINE 


Ni 


» Quem quer ser um milionário. Direção: Danny Boyle. Estados Unidos/Reino Unido, 2008. 
Jovem de origem pobre (nascido numa favela de Mumbai) que trabalha servindo chá numa empresa de 
telemarketing inscreve-se para participar do programa de TV Quem quer ser um milionário?. À medida 
que acerta as respostas das perguntas feitas pelo apresentador do programa, o prêmio vai aumentando. 
O filme mostra as contradições da sociedade indiana: apesar das altas taxas de crescimento econômico, 
há milhões vivendo em favelas ou mesmo nas ruas das grandes cidades. 


R SER UM MILIONÁRIO 7 
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As cidades e 
a urbanização brasileira 


Até meados dos anos 1960 a população brasileira era predominantemente rural. 
Entre as décadas de 1950 e 1980 milhões de pessoas migraram para as regiões me- 
tropolitanas e capitais de estados. Esse processo provocou inchaço, segregação es- 
pacial e aumento das desigualdades nas grandes cidades, mas também melhoria em 
vários indicadores sociais, como redução da natalidade e dos índices de mortalidade 
infantil, além do aumento na expectativa de vida e nas taxas de escolarização, 

A fundação de Brasília (1960) e a abertura de rodovias integrando a nova capital ao 
restante do país provocaram significativas alterações nos fluxos migratórios e na urba- 
nização brasileira. As novas possibilidades de ocupação do território das regiões Centro- 
-Oeste e Norte por meio da criação de gado e do cultivo de grãos, entre outras ati- 
vidades, promoveram a integração de novas regiões agrícolas à dinâmica econômica 
comandada pelo Sudeste e Sul. Houve crescimento das cidades que já existiam, criação 
de outras, e, consequentemente, reflexos na rede urbana brasileira. 

Nas regiões Nordeste, Sudeste e Sul também ocorreu a estruturação de novas 
redes urbanas comandadas por cidades médias que se modernizaram, provocando al- 
teração no destino de muitos migrantes e redução dos movimentos de população em 
direção às grandes metrópoles. Observe os mapas. 

Neste capítulo vamos estudar as cidades, a urbanização e a rede urbana do Brasil, 
o que nos ajudará a esclarecer algumas indagações: o que se considera cidade e popu- 
lação urbana em nosso país? Por que temos índices de urbanização superiores aos de 
Japão, Itália, França e Alemanha? Quais as implicações da criação e/ou emancipação 
de novos municípios? O que é o Plano Diretor e qual é sua importância para os cidadãos 
enfrentarem os problemas dos municípios onde moram? 


OCEANO 
ATLÂNTICO 


Total de municípios: 1574 AS Total de municípios: 5564 
— Limite estadual — Limite estadual 
— Limite municipal — Limite municipal 
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E é: 


O QUE CONSIDERAMOS CIDADE? 


Como vimos, no mundo atualmente há cida- 
des de diferentes tamanhos e densidades demográ- 


ficas, de diversas condições socioeconômicas. Em 


algumas destacam-se apenas uma função urbana 
enquanto outras desenvolvem múltiplas atividades. 
Muitas se estruturaram há séculos, enquanto outras 
começaram a se desenvolver há poucas décadas 
ou anos. Há ainda aquelas que apresentam grande 
desigualdade social e aquelas nas quais as desigual- 
dades são menos acentuadas. Todos esses aspectos 
se refletem na organização do espaço urbano e são 
visíveis na paisagem. 

Dependendo do país ou da região em que se lo- 
caliza, uma pequena aglomeração de alguns milhares 


VV VV VV 


de habitantes pode apresentar grande diversidade de 
funções urbanas, ou simplesmente constituir uma 
aglomeração de residências rurais. Por exemplo, na 
periferia da Amazônia, onde a densidade demográfica 
é muito baixa, um pequeno povoado pode contar com 
diversos serviços, como posto de saúde, escola e ser- 
viço bancário, enquanto no interior do estado de São 
Paulo, onde a rede urbana é bastante densa, o 
de um município de médio porte pode se constituir 
apenas como local de moradia de trabalhadores ru- 
rais, com comércio de produtos básicos, sem apresen- 
tar outras funções urbanas. Quanto à população, uma 
cidade localizada em regiões pioneiras pode ter muito 
menos habitantes que uma simples vila rural de um 
município muito populoso localizado em região de 
ocupação mais antiga. 

Na maioria dos países, tanto desenvolvidos 


quanto em desenvolvimento, a classificação de uma 
aglomeração humana como zona urbana ou cidade 


áveis 


tuma levar em consideração algumas vari 


densidade demográfica, número de habitan- 


zação e presença de equipamentos urbanos, 


como comércio variado, escolas, atendimento médi- 


co, correio e serviços bancários. 

No Brasil, o IBGE, órgão responsável pela rea- 
lização dos censos demográficos e econômicos, 
considera população urbana as pessoa 


que resi- 
dem no interior do perímetro urbano de cada mu- 
nicípio e população rural as que residem fora desse 
perímetro. 


Ricardo Azoury/Pulsar Imager 


à Existem cidades dos mais variados portes. Nas fotos, praça central de Ipixuna em 2009, centro de Santarém em 2010 e vista 


aérea de Belém em 2008, todas localizadas no Pará. 
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Entretanto, as autoridades administrativas de 
alguns municípios recorrem a um subterfúgio para 
aumentar sua arrecadação: utilizando as atribuições 
que a lei lhes garante, determinam um perímetro 
urbano bem mais amplo do que a área efetivamente 
urbanizada. Dessa forma, muitas chácaras, sítios ou 
fazendas, inegavelmente áreas rurais, acabam regis- 
tradas como parte do perímetro urbano e são taxadas 


Janduari Simes/ Folha Imagem. 


com o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), 
e não com o Imposto Territorial Rural (ITR) - com o 
IPTU os municípios obtêm uma arrecadação muito 
superior à que obteriam com o ITR. 

Nos dados do Censo 2000, chamam a atenção 
os casos, por exemplo, de Joanópolis e Piracaia, mu- 
nicípios paulistas situados próximo da Serra da Man- 
tiqueira: ambos têm, oficialmente, população rural 
igual a zero. Também chama aten- 
ção o total de população rural do 
município de São Paulo: 620526, 
superior a muitas cidades médias 
brasileiras. Neste caso, a distorção é 
oposta: por questões burocráticas, 
muitas áreas do município, como o 
distrito de Cidade Tiradentes, ain- 
da são consideradas zona rural. 


a 


Muitas vezes aglomerados de casas ou 
condomínios fechados, como este, que 
se localiza no município de Petrolina 
(PE, 2007), estão fora da cidade, mas no 
interior do perímetro urbano. 


Saborosa nota intitulada “Urbano ou Rural?” foi destaque 
da coluna Radar, assinada por Lauro Jardim na revista Veja. Ela 
apresenta o caso extremo de União da Serra (RS), município 
de 1900 habitantes, dos quais 286 são considerados urbanos por 
residirem na sede do município, ou nas sedes de seus dois distri- 
tos. À investigação da revista apontou as seguintes evidências: a) 
“a totalidade dos moradores sobrevive de rendimentos associados 
à agropecuária”, b) “a 'população' de galinhas e bois é 200 vezes 
maior que a de pessoas”, c) “nenhuma residência é atendida por 
rede de esgoto”, d) “não há agência bancária”. 

Os comentários não poderiam ser melhores. Demonstram que o 
bom senso sempre dá preferência aos critérios funcionais, em vez de 
estruturais, quando a questão é determinar se parte de um município 
como União da Serra pode ser considerada urbana. Ao fazer pergun- 
tas sobre a base das atividades econômicas dos moradores e sobre a 
existência de esgoto ou de agência bancária, a reportagem revela que 
não é razoável o critério estrutural em vigor segundo o qual urbano é 
todo habitante que reside no interior dos perímetros delineados pelas 
Câmaras Municipais em torno de toda e qualquer sede de município 
ou de distrito. Infelizmente é assim que o Brasil conta a sua população 
urbana desde o auge do Estado Novo, quando Getúlio Vargas baixou o 
decreto-lei 311/38. Até tribos indigenas foram consideradas urbanas 
pelos censos demográficos realizados entre 1940 e 2000. 

Outra prova de que o bom senso dá preferência a critérios funcio- 
nais é o contraste entre o que ocorre aqui e no exterior. Para explicar 
como costuma ser feita a classificação territorial das populações no 
resto do mundo, o exemplo mais próximo é o da nação que colonizou 
este imenso pais. Por lei aprovada há vinte anos pela Assembleia da 


República de Portugal, uma povoação só pode ser elevada à categoria 
de vila se possuir pelo menos metade de oito equipamentos coleti- 
vos: a) posto de assistência médica; b) farmácia; c) centro cultural; 
d) transportes públicos coletivos; e) estação dos correios e telégrafos; 
f) estabelecimentos comerciais e de hotelaria; g) estabelecimento que 
ministre escolaridade obrigatória; h) agência bancária. 

Pela mesma lei, uma vila só pode ser elevada à categoria de 
cidade se possuir, pelo menos, metade de dez equipamentos co- 
letivos: a) instalações hospitalares com serviço de permanência; 
b) farmácias; c) corporação de bombeiros; d) casa de espetáculos 
e centro cultural; e) museu e biblioteca; f) instalações de hotelaria; 
9) estabelecimento de ensino preparatório e secundário; h) estabe- 
lecimento de ensino pré-primário e infantários; |) transportes públi- 
cos, urbanos e suburbanos; j) parques ou jardins públicos. E além 
desses critérios funcionais, há uma preliminar eliminatória: para 
que seja vila a povoação deve contar com mais de 3 mil eleitores 
em aglomerado populacional contínuo. E para ser elevada à catego- 
ria de cidade a exigência mínima é de 8 mil eleitores. 

São poucos os municípios brasileiros nos quais se podem 
encontrar 8 mil eleitores em aglomerado populacional contínuo. E 
mais raros ainda são os aglomerados populacionais que possuem 
alguns dos dez equipamentos coletivos que definem as cidades 
portuguesas. 

LJ 


VEIGA, José Eli da. Como reconhecer uma cidade? Disponível em: <www. 
econfea usp br/zeeli/Textos/Estadao2002/134.htm>. Acesso em: 12 jan. 2010, 


José Eli da Veiga é professor titular da Faculdade de Economia da 
Universidade de São Paulo, 
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Almas Arquivo da edtora 


Já que municípios de qualquer extensão territo- 
rial e número de população têm, obrigatoriamente, 
zona estabelecida como urbana, algumas aglomera- 
ções cercadas por florestas, pastagens e áreas de culti- 
vo são classificadas como regiões “urbanas”. Segundo 
esse critério, o Pantanal Mato-grossense e o estado de 
Roraima têm índices de urbanização equivalentes ao 
da região Sudeste. Portanto, como não há um critério 
uniforme, a comparação dos dados estatísticos de po- 
pulação urbana e rural entre o Brasil e outros países 
fica comprometida. Veja novamente as tabelas que 
comparam taxas de urbanização em países industria- 
lizados e não industrializados, na página 603. 

Segundo o IBGE, em 2008 o Brasil tinha 83,8% 
de população urbana e 16,2% de população rural. 
Considerando o texto citado, podemos inferir que o 
número de pessoas que vivem integradas ao modo 
de vida rural, mas são classificadas como morado- 
res urbanos, é maior do que aquele dos índices ofi- 
ciais. Segundo estimativas do autor do texto, caso 
se utilizassem critérios mais rígidos de classifica- 
ção, o percentual de população rural no Brasil seria 
de cerca de 33%. 

A tese de doutorado O rural e o urbano: é pos- 
sível uma tipologia?!, defendida por Eduardo Girardi, 
aplicou a metodologia da OCDE aos dados obtidos no 
Censo 2000 do IBGE e chegou a uma taxa de urba- 
nização de apenas 40,2%, índice que sobe para 56,9% 
quando se consideram como urbanas regiões que a 


OCDE classifica como intermediárias. Após ampliar 
sua análise, apresenta outra proposta em que a po- 
pulação urbana brasileira, em 2000, seria de 73% e a 
rural, 27%. 

Observe a tabela e veja que em 2000 mais de 
90% dos municípios brasileiros tinham até 50 mil ha- 
bitantes e abrigavam cerca de 37% da população do 
país, nos quais as diversas atividades rurais ocupa- 
vam grande parte dos trabalhadores e comandavam 
o modo de vida das pessoas. 


BRASIL: NUMERO DE MUNICÍPIOS, POPULAÇÃO RESIDENTE, POR 
SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO, SEGUNDO AS CLASSES DE TAMANHO 
DA POPULAÇÃO 


IBGE. Censo demográfico 2000. Disponível em: <www.ibge.gov.br>. 
Acesso em: 2 jan. 2010. 


Agora observe o mapa ao 
lado, que nos apresenta dados da 
população urbana de cada estado 
brasileiro em relação ao total do 
país. Note que o Amapá, que em 
2008 possuía apenas 626 mil ha- 
bitantes distribuídos em 16 muni- 
cípios, sendo 344 mil em Macapá, 
apresenta índice de urbanização 
superior ao de outros estados do 
Centro-Sul. 


4 


Alguns estados com grau de urbanização 
maior [acima de 70%) localizam-se em 
regiões de floresta, de expansão agri- 
cola ou reservas indígenas e ecológicas 
(principalmente na região Norte do país, 
com destaque ao Amapá), nas quais as 
atividades rurais, como agropecuária e 
extrativismo, são dominantes. 


rg pelos autores com base em IBGE Síntese de indicadores sociais 2009.2009 
Disponivel em: cumpuibge gov. Acesso em: 2 jan 2010. 


1 Tese defendida na Universidade Estadual Paulista (Unesp) de Presidente Prudente (SP), em 2008. 
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POPULAÇÃO URBANA E RURAL 


Como vimos, a metodologia 
utilizada na definição das popu- 
lações urbana e rural resulta em 
distorções. É inquestionável, en- 


tretanto, que os índices de popula- 


E 1 Urbana 


ção urbana vêm aumentando em 


E 1 Rural 


quase todo o país (observe o gráfi- 


co ao lado) em razão da migração 


rural-urbana, embora atualmente 


esta seja menos intensa que nas 


décadas anteriores. 

Segundo dados do IBGE, a 
região Nordeste, a menos urbaniza- 
da, apresentou em 2008 o índice de 
72,4% de população urbana, contra 
26,4% em 1940. Como a metodologia de coleta de dados 
ao longo do período 1950-2008 foi a mesma, o incremen- 
to urbano é evidente. Veja outras regiões na tabela: 


ESTATÍSTICAS históricas do Brasi: séries econômicas, demográficas e sociais de 
1550 a 1988. 2. ed. Rio de Janeiro: IBGE, 1990. p. 36-7; IBGE. Síntese de indicadores 
sociais 2009. 2009. Disponivel em: <www.ibge.gov.br>. Acesso em: 2 jan. 2010. 


Observe que o Centro-Oeste apresenta o segun- 
do maior índice de urbanização entre as regiões bra- 
sileiras. Isso se explica por dois fatores: a presença do 
Distrito Federal, cuja população (cerca de 2,5 milhões 


A REDE URBANA BRASILEIRA 


Adap: ATLAS geográfico escolar Rio de Janeiro: IBGE, 2009. p. 145. IBGE. Sintese de indicadores sociais 
2009. 2009. Disponivel em: <www bge govbr>. Acesso em 2 jan. 2010. 


de habitantes em 2008) mora dentro do perímetro ur- 
bano; e a abertura de rodovias e expansão das frontei- 
ras agrícolas com pecuária e agricultura mecanizada 
(que usam pouca mão de obra), promovendo cresci- 
mento urbano nas cidades já existentes e surgimento 
de outras. 

Atualmente a distinção entre população urbana 
e rural tornou-se mais complexa, pois é considerável 
o número de pessoas que trabalham em atividades 
rurais e residem nas cidades, assim como de mora- 
dores da área rural que trabalham no meio urbano. 
São inúmeras as cidades que nasceram e cresceram 
em regiões do país que têm a agroindústria como 
mola propulsora das atividades econômicas secun- 
dárias e terciárias. Ao mesmo tempo, vem aumen- 
tando e se diversificando o número de atividades 
econômicas secundárias e terciárias instaladas na 
zona rural, que, assim, se torna cada vez mais inte- 
grada à cidade. 


Nas primeiras décadas da colonização foram 
fundadas várias vilas no Brasil: Igaraçu e Olinda em 
Pernambuco; Vila do Pereira, Ilhéus, Santa Cruz e 
Porto Seguro na Bahia; e São Vicente, Cananeia e 
Santos em São Paulo. Em 1549 foi fundada Salvador, 
a primeira capital do Brasil até 1763, quando essa 
função foi transferida para o Rio de Janeiro. Em Vila 
do Pereira aportaram colonos, soldados, funcioná- 
rios públicos, um juiz, cobradores de impostos, pa- 


dres, construtores, comerciantes e muitos outros 
profissionais que, por determinação do rei de Por- 
tugal, vieram formar e construir a primeira capital 
brasileira. As demais vilas da colônia, assim que 
atingiam certo nível de desenvolvimento, recebiam 
o título de cidade. A partir da República, as vilas 
passaram a ser chamadas de cidades, e seu territó- 
rio (tanto urbano quanto rural) passou a ser desig- 
nado município. 
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Ao longo da história da ocupação do território bra- 
sileiro, houve grande concentração de cidades na faixa 
litorânea (observe o mapa da página 21 do Atlas). Esse 
fenômeno está associado ao processo de colonização do 
tipo agrário-exportador, que concentrou nessa região as 
atividades econômicas, os portos, as fortificações e ou- 
tras atividades que deram origem às primeiras cidades. 
Durante o período em que a mineração teve grande im- 
portância para o desenvolvimento econômico brasileiro, 


ocorreu um intenso processo de urbanização e eferves- 
cência cultural em Minas Gerais, além da ocupação de 
Goiás e Mato Grosso. Com a decadência da mineração, 


essas regiões, mais distantes do litoral, acabaram se es- 
vaziando. A forte migração para a então província de 
São Paulo, onde se iniciava a cafeicultura, possibilitou o 


desenvolvimento de várias cidades, como Taubaté, Bra- 
gança e Campinas. 

Em 1953 havia 4 
e número passou para 3991, e apenas duas 
u a ter 5561 


3 municípios no Brasil. Em 
1980 
décadas depois, em 2000, o Br: 


sil pa 


pequenos, médios e grandes municípios, represen- 


Zuppani/Putsar Imagens 


Na foto de 2008, vista de Borá * 
ISP), o menor município do 
Brasil em população [804 habi- 
tantes em 2007). Segundo o 
IBGE, nesse ano o município 
arrecadou R$ 379686,00 em 
impostos, taxas e outras recei- 
tas e recebeu transferências 
de R$ 3603289,00 do gover- 
no federal e R$ 1189809,00 do 
governo estadual. Esse exemplo 
demonstra que muitos munici- 
pios são economicamente inviá- 
veis e se mantêm com o repas- 
se de recursos entre os entes da 
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tando um aumento de quase 40%. Em 2008 o número 
de municípios passou para 5 659. A maioria se formou 
a partir da emancipação de antigos distritos, e mui- 
tos não têm arrecadação suficiente para manter as 
despesas inerentes a um município, como prefeitura 
e câmara municipal. 

Considerando-se a viabilidade financeira des- 
ses novos municípios, ou seja, a relação entre recei- 
tas (impostos, taxas e repasses de verbas estadu: 
e federais) e despesas (manutenção de escolas, ruas, 
estradas e abastecimento de água, além dos investi- 
mentos nas instalações administrativas — prefeitura, 
secretarias, câmara), conclui-se que nem sempre há 
condições para sua “sobrevivência” autônoma. Assim, 
muitos municípios acabam deficitários, dependentes 


de auxílio estadual e federal, o que, em última análise, 
, um dos 
grandes responsáveis pela adoção de medidas que 
limitam o crescimento da economia (elevação das ta- 


contribui para o aumento do 


xas de juros e redução no nível de investimentos pú- 
blicos para evitar o aumento dos índices de inflação). 


« Vista do municipio de Jijoca de 
Jericoacoara (CE, 2009), emanci- 
pado em 1991. Além da cidade, os 
municípios podem conter outros 
núcleos urbanos, chamados vilas 
ou distritos, que são subdivi- 
sões administrativas. Em alguns 
casos, esses distritos crescem 
e se tornam maiores que a cida- 
de, incentivando movimentos de 
emancipação. 


Valter Campanato/ABr 


Entretanto, para a população local, a criação de 
um novo município costuma parecer um grande feito. 
Em geral, a população dos distritos, principalmente os 
mais distantes da sede municipal, sente-se marginali- 
zada e reivindica mais atenção e investimentos — por 
isso apoia a criação do município. A partir de 2001, es- 
sas emancipações diminuíram muito porque a Lei de 
Responsabilidade Fiscal estabeleceu certa autonomia 
econômica aos distritos e regulamentou as condições 
de repasse de verbas entre as esferas de governo (mu- 
nicipal, estadual e federal). 


Claudio Rossi/Edtora Abri 


à Palmas é a mais nova capital de estado brasileiro. Assim 
como Goiânia, Belo Horizonte e Brasília, é uma cidade pla- 
nejada. Começou a ser construida em outubro de 1988, 
quando a Constituição Federal criou o estado de Tocantins, 
desmembrado da porção norte do território de Goiás. Na 
foto, vista aérea do municipio, em 2007. 


Podemos dividir o processo de urbanização e es- 
truturação da rede urbana brasileira em quatro etapas: 
* Até a década de 1930 as migrações e o processo de 
urbanização se organizavam predominantemente 
em escala regional, com as respectivas metrópoles 
funcionando como polos de atividades secundárias 
e terciárias. As atividades econômicas, que impul- 
sionam a urbanização, desenvolviam-se de forma 
independente e esparsa pelo território. A integra- 
ção econômica entre São Paulo (região cafeeira), 
Zona da Mata nordestina (cana-de-açúcar, cacau 
e tabaco), Meio-Norte (algodão, pecuária e extrati- 
vismo vegetal) e região Sul (pecuária e policultura) 
era extremamente frágil. Com a modernização da 
economia, as regiões Sul e Sudeste formaram um 
mercado único que, posteriormente, incorporou o 
Nordeste e, mais tarde, o Norte e o Centro-Oeste. 

* A partir da década de 1930, à medida que a infra- 
estrutura de transportes e telecomunicações se 
expandia pelo país, o mercado se unificava, mas a 


tendência à concentração das atividades urbano- 
-industriais na região Sudeste fez com que a atra- 
ção populacional ultrapassasse a escala regional, 
alcançando o país como um todo. Os grandes polos 
industriais do Sudeste, principalmente São Pau- 
lo e Rio de Janeiro, passaram a atrair um enorme 
contingente de mão de obra das regiões que não 
acompanharam o mesmo ritmo de crescimento 
econômico e se tornaram metrópoles nacionais. 
Foi particularmente intenso o afluxo de mineiros e 
nordestinos para as duas metrópoles, que, por não 
atenderem às demandas de investimento em infra- 
estrutura, tornaram-se centros urbanos caóticos. 

* Entre as décadas de 1950 e 1980, ocorreu intenso 
êxodo rural e migração inter-regional, com forte 
aumento da população metropolitana no Sudeste, 
Nordeste e Sul. Nesse período, o aspecto mais mar- 
cante da estruturação da rede urbana brasileira foi 
a concentração progressiva e acentuada da popu- 
lação em grandes cidades, como São Paulo, Rio de 
Janeiro e outras capitais que cresciam velozmente. 

* Da década de 1980 aos dias atuais, observa-se que 
o maior crescimento tende a ocorrer nas metrópo- 
les regionais e cidades médias, com predomínio da 
migração urbana-urbana - deslocamento de popu- 
lação das cidades pequenas para as médias e re- 
torno de moradores das cidades de São Paulo e Rio 
de Janeiro para as cidades médias, tanto dentro da 
região metropolitana quanto para outras mais dis- 
tantes, até de outros estados. (Observe novamente 
o mapa Brasil: saldo e principais fluxos migratórios - 
1995-2000, na página 571.) 

Essa mudança na direção dos fluxos migrató- 
rios e na estrutura da rede urbana é resultado de uma 
contínua e crescente reestruturação e integração dos 
espaços urbano e rural, que por sua vez resulta da dis- 
persão espacial das atividades econômicas, intensifi- 
cada a partir dos anos 1980, e da formação de novos 
centros regionais, que alteraram o padrão hegemôni- 
co das metrópoles na rede urbana do país. As metró- 
poles não perderam a sua primazia, mas os centros 
urbanos regionais não metropolitanos assumiram pa- 
péis até então desempenhados apenas por elas. 

Num mundo cada vez mais globalizado, há um 
reforço do papel de comando de algumas cidades glo- 
bais na rede urbana mundial, como é o caso de São 
Paulo. A metrópole paulistana é um importante cen- 
tro de serviços especializados de apoio a atividades 
produtivas, que, muitas vezes, saem dela em direção a 
cidades menores e vice-versa, como os investimentos 
que elas enviam para a bolsa de valores. 
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O papel de comando de São Paulo atinge não 
apenas o território brasileiro, mas também a Améri- 
ca do Sul. A dispersão espacial das atividades econô- 
micas reforça o papel de comando de cidades mais 
bem equipadas em serviços especializados e que 
contam com mão de obra de alta qualificação. 

Como vimos, foi a partir da década de 1930, com 
a industrialização e a instalação de ferrovias, rodovias 
e novos portos integrando o território e o mercado, 
que se estruturou uma rede urbana em escala nacio- 
nal, Até então, o Brasil era formado por “arquipélagos 
regionais” polarizados por suas metrópoles e capitais 
regionais - ou seja, as redes urbanas estavam estru- 
turadas apenas em escala regional, sendo tênues os v: 
fluxos inter-regionais E pe 

Havia forte tendência à concentração urbana de 2009, Ponte Estaiada e edifícios comerciais na marginal 
em escala regional, o que deu origem a importantes do Rio Pinheiros, em São Paulo (SP). 
polos de crescimento urbano e econômico, com po- 
der político em grandes frações do território. É o caso 
de Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, 
São Paulo, Rio de Janeiro, Curitiba e Porto Alegre, ca- 
pitais de estados que, posteriormente, constituíram 
regiões metropolitanas que abrigavam aproximada- 
mente 18% da população do país em 1950, cerca de 
25% em 1970 e mais de 30% em 2008. 

Da Revolução de 1930, que levou Getúlio Vargas 
ao poder, até meados da década de 1970, o governo 
federal concentrou investimentos de infraestrutura 
industrial (produção de energia e sistema de trans- 
portes) na região Sudeste, que, em conseguência, 
tornou-se o grande centro de atração populacional |, vista de Salvador [BA], em 2009. Em 2007, a cidade abrigava 
do país. Sobretudo a partir da década de 1950, em 2,9 milhões de habitantes. 
virtude da modernização e di- 
versificação de atividades desen- | Brasil: proporção de municípios com submoradias — 2008 
volvidas no campo e da atração Ea 
exercida pela cidade, com suas in- sm pi 


Delfim Martns/Pulsar Imagens. 
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Os centros administrativos das grandes empresas continuam 


Marcos Mchael/JC imagem 


Cassiano Róda/Arquiv da editora 


dústrias e serviços, ocorreu uma 

crescente migração da população 

do campo. m nig as 
Os migrantes que a região Su- ES dad i 

deste recebeu eram, em sua maio- = Pa Bos 

ria, trabalhadores sem qualificação 


am 


hass! ns 
e mal remunerados, que foram 
se concentrando na periferia das 
grandes cidades, em locais des- 


providos de infraestrutura urbana Brasil Node Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste 


adequada, instalando-se muitas Var Cortiços eana CNES 

vezes em favelas e cortiços. Observe ou clandestinos 

o gráfico ao lado, que retrata a situ- IBGE Perfil das municipas brasileros 2008, Disponivel em: www goi Acesso em: jan 2010. 

ação de moradia de parcela da po- + São considerados clandestinos os loteamentos que não tiveram inscrição e apro- 
E Ea š : vação em órgãos públicos, e irregulares os que não respeitam exigências legais de 

pulação brasileira nos dias atuais. infraestrutura interna [como energia, arruamento com guias e coleta de esgoto). 
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AS REGIÕES METROPOLITANAS BRASILEIRAS 


Em 2009 o Brasil possuía 26 regiões metropo- 
litanas e três regiões integradas de desenvolvimento 
(Ride), envolvendo 386 municípios e cerca de 80 mi- 
lhões de habitantes (42% da população total do país). 

As regiões metropolitanas brasileiras foram 
criadas por lei aprovada no Congresso Nacional em 
1973, que as definiu como um conjunto de municípios 
contíguos e integrados socioeconomicamente a uma 
cidade central, com serviços públicos e infraestrutu- 
ra comum, e deveriam ser reconhecidas pelo IBGE. 
A Constituição de 1988 permitiu a estadualização do 
reconhecimento legal das metrópoles, conforme o ar- 
tigo 25, parágrafo 3.º: 

Os Estados poderão, mediante lei complementar, 
instituir regiões metropolitanas, aglomerações urba- 
nas e microrregiões, constituídas por agrupamentos 
de municípios limítrofes, para integrar a organização, 
o planejamento e a execução de funções públicas de 
interesse comum, 

As regiões integradas de desenvolvimento 
também são regiões metropolitanas, mas os muni- 
cípios que as compõem se situam 
em mais de um estado e, por causa 
disso, são criadas por Lei Federal. 
Veja a tabela ao lado, onde estão 
listadas as 15 maiores regiões me- 


BRASIL: MAIORES REGIÕES METROPOLITANAS E RIDE 


À medida que as cidades vão se expandindo ho- 
rizontalmente, ocorre a conurbação, ou seja, elas se 
tornam contínuas e integradas. Embora com adminis- 
trações diferentes, espacialmente é como se fossem 
uma única cidade, portanto os problemas de infraes- 
trutura urbana passam a ser comuns ao conjunto de 
municípios que formam a região metropolitana. 

Das 29 regiões metropolitanas e Rides brasilei- 
ras existentes em 2009, duas - São Paulo e Rio de 
Janeiro — são nacionais, pelo fato de polarizarem o 
país inteiro. Como vimos no capítulo anterior, am- 
bas também são consideradas cidade globais por es- 
tarem mais fortemente integradas aos fluxos mun- 
diais. É nessas cidades, especialmente em São Paulo, 
que estão as sedes dos grandes bancos e das indús- 
trias do país, os centros de pesquisa mais avançados, 
as bolsas de valores e mercadorias, os grandes gru- 
pos de comunicação, os melhores hospitais etc, As 
outras 24 regiões metropolitanas e 3 Rides são con- 
sideradas regionais. A classificação está associada à 
escala geográfica de sua polarização. 


tropolitanas e as três Rides. São Paulo SP 19223897 39 
Rio de Janeiro RJ 11571617 20 
Belo Horizonte MG 4 939 053 34 
Porto Alegre RS 3959 807 3 
Recife PE 3730114 14 
Salvador BA 3677 060 13 
Fortaleza CE 3435 456 15 
Curitiba PR 3172357 26 
Campinas SP 2633523 19 
Belém PA 2043537 5 
Goiânia 60 2007 868 13 
Manaus AM 1933327 8 
Vitória ES 1624837 7 

EMPRESA Paulista de Planejamento Metropolitano - - 

(Emplasa). Disponível em: <www.emplasa.sp.gov.br>. Baixada Santista SP 1 606 863 9 

Acesso em 2 jan. 2010. Ra N T o 

* Existem outras regiões metropolitanas além das 

listadas, Até 2009, também eram reconhecidas como Ride do Distrito Federal e Entorno DF/GO/MG 3541459 23 

tal São Luis (MA), Vale do Rio Cuiabá (MT), Londrina e - - 

Maringá (PR), Vale do Aço (MG), Macapá (AP), Aracaju Ride do Polo Petrolina e Juazeiro PE/BA 812515 8 

(SE), João Pessoa (PB), Maceió (AL), Cariri (CE) e Feide da Grande Teresina PUMA 1116303 8 


Sudoeste Maranhense (MA). 
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Observe, no mapa a seguir, que o eixo Rio de Ja- 
neiro-São Paulo, com a Baixada Santista, Campinas e 


HIERARQUIA E INFLUÊNCIA 
DOS CENTROS URBANOS NO BRASIL 


o Vale do Paraíba (SP), forma uma enorme concentra- 
ção urbana integrada, constituindo uma megalópole. 


$ Siderúrgica 
Am Indústria naval 
“Usina nuclear Indústria 
€s Petroquímica @ automobilística 
lá Portos importantes — Rodovias 
„= Indústria aeronáutica Limite hipotético 
e de armamentos = da megalópole 
© “Indústrias variadas — Limite estadual 
Adap: ATLAS do censo demográlico 2000. Rio de Janeiro: IBGE, 2003. p. 32. 


Dentro da rede urbana, as cidades são os nós dos 
sistemas de produção e distribuição de mercadorias 
e prestação de serviços diversos, Elas se organizam 
segundo níveis hierárquicos distribuídos de forma de- 
sigual pelo território. 

Por exemplo, o Centro-Sul do país possui uma 
rede urbana estruturada com grande número de me- 
trópoles, capitais regionais e centros sub-regionais 
bastante articulados entre si. Já na Amazônia, as ci- 
dades são esparsas e bem menos articuladas, o que 
leva centros menores a exercerem o mesmo nível de 
importância na hierarquia urbana regional que outros 
maiores localizados no Centro-Sul. 

Como vimos no capítulo anterior, outro fator 
importante que devemos considerar ao analisar os 
fluxos no interior de uma rede urbana é a condição 
de acesso proporcionada pelos diferentes níveis 
de renda da população. Um morador rico de uma 
cidade pequena consegue estabelecer muito mais 
conexões econômicas e socioculturais que um mo- 
rador pobre de uma grande metrópole. Como a mo- 
bilidade das pessoas entre as cidades da rede ur- 
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bana depende de seu nível de renda, os pobres que 
procuram e não encontram o bem ou o serviço de 
que necessitam no município onde moram acabam 
ficando sem ele. 

Segundo o IBGE, as regiões de influência das 
cidades brasileiras são delimitadas principalmente 
pelo fluxo de consumidores que utilizam o comércio 
e os serviços públicos e privados no interior da rede 
urbana. Ao realizar o levantamento para a elabora- 
ção do mapa da página seguinte, foi investigada a or- 
ganização dos meios de transporte entre os municí- 
pios e os principais destinos das pessoas que buscam 
produtos e serviços (mercadorias diversas, serviços 
de saúde e educação, aeroportos, compra e venda de 
insumos e produtos agropecuários e outros). 

A disseminação do acesso ao sistema de tele- 
fonia, o aumento no número de pessoas conectadas 
à internet, a modernização do sistema de transpor- 
tes e a ocupação de novas fronteiras econômicas 
vêm modificando substancialmente a dinâmica dos 
fluxos de pessoas, mercadorias, serviços e informa- 
ções pelo território nacional. 


Adap: IBGE. Regiões de influéncia das cidades, 2007, 
Disponivel em: <wwwbge gr Acesso em: 2 jan. 2010. 


« São Paulo, a grande me- 
= trópole nacional, mais Rio 
de Janeiro e Brasília, que 
são metrópoles nacionais, 
estendem suas influências 
por praticamente todo o 
território. Entretanto, essa 
polarização não foi repre- 
sentada por linhas por- 
que o mapa ficaria muito 
congestionado; para mos- 


Hierarquia dos centros urbanos 


Or S trar esse fenômeno seria 
ess a Conrad sonia! necessário um mapa para 


cada metrópole nacional. 
Veja também o mapa da 
página 23 do Atlas, em que Q 
o IBGE apresenta outra 


forma de classificação da 
rede urbana brasileira. 


- Centro de zona B 
O Metrópole 


m Capital regional A 
m Capital regional B 
E Capital regional C 


Almaps/Arquivo da editora 


Para a elaboração do mapa, o IBGE classificou as cidades em cinco níveis: 


1. Metrópoles - são os 12 principais centros urba- 2. Capital regional - neste nível de polarização 


nos do país e foram divididas em três subníveis, se- encontramos 70 municípios com influência regio- 

gundo o tamanho e a capacidade de polarização: nal. É subdividido em três níveis: 

a. Grande metrópole nacional - São Paulo, a a. Capital regional A - engloba 11 cidades, 
maior metrópole do País (19,5 milhões de ha- com média de 955 mil habitantes; i 
bitantes, em 2007), com poder de polarização b. Capital regional B - 20 cidades, com média 
em escala nacional; de 435 mil habitantes; 

b. Metrópole nacional - Rio de Janeiro e Bra- e. Capital regional C - 39 cidades, com média 

de 250 mil habitantes. 


sília (11,8 milhões e 3,2 milhões de habitantes, 
respectivamente, em 2007), que também es- 
tendem seu poder de polarização em escala 
nacional, mas num nível de influência menor 


3. Centro sub-regional - 169 municípios com 
serviços menos complexos e área de polarização 
mais reduzida, são subdivididos em: 


que São Paulo; a. Centro sub-regional A - 85 cidades, com 
c. Metrópole - Manaus, Belém, Fortaleza, Reci- média de 95 mil habitantes; 

fe, Salvador, Belo Horizonte, Curitiba, Goiânia b. Centro sub-regional B - 79 cidades, com 

e Porto Alegre, com população variando de 1,6 média de 71 mil habitantes. 


milhão (Manaus) a 5,1 milhões (Belo Horizon- 
te), são regiões metropolitanas que têm poder 4. Centro de zona - 556 cidades de menor porte 
de polarização em escala regional. que dispõem apenas de serviços elementares e 
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estendem seu poder de polarização somente às 

cidades vizinhas. Subdivide-se em: 

a. Centro de zona A - 192 cidades, com média 
de 45 mil habitantes; 

b. Centro de zona B - 364 cidades, com média 
de 23 mil habitantes. 


5. Centro local - as demais 4 473 cidades brasilei- 
ras, com média de 8 133 habitantes e cujos serviços 


atendem somente a população local, não polari- 
zam nenhum outro município, só são polarizados. 


É importante destacar que o mapa mostra as 
regiões de influência econômica das cidades sem se 
preocupar com a classificação das regiões metropo- 
litanas legalmente reconhecidas. Ele é importante 
para os governos (federal, estadual e municipal) e a 
iniciativa privada planejarem a distribuição espacial 
dos serviços oferecidos à população. 


PLANO DIRETOR E ESTATUTO DA CIDADE 


A partir de outubro de 2001, com a aprovação da 
Lei 10 257, que ficou conhecida como Estatuto da Ci 
dade, houve regulamentação dos artigos de política ur- 
bana que constam da Constituição de 1988. O estatuto 
fornece as principais diretrizes a serem aplicadas nos 
municípios, por exemplo: regularização da posse dos 
terrenos e imóveis, sobretudo em áreas de baixa renda 
que tiveram ocupação irregular; organização das rela- 
ções entre a cidade e o campo; garantia de preservação 
e recuperação ambiental, entre outras. 

Segundo o Estatuto da Cidade é obrigatório 
que determinados municípios elaborem um Plano 
Diretor, um conjunto de leis que estabelece as di- 
retrizes para o desenvolvimento socioeconômico e 
a preservação ambiental, regulamentando o uso e a 
ocupação do território municipal, especialmente o 
solo urbano. O Plano Diretor é obrigatório para mu- 
nicípios que apresentam uma ou mais das seguintes 
características: 

* abrigam mais de 20 mil habi- 
tantes; 

* integram regiões metropolita- 
nas e aglomerações urbanas; 

* integram áreas de especial inte- 
resse turístico; 


* inserem-se na área de influência 
de empreendimentos ou ativi- 
dades com significativo impacto 
ambiental de âmbito regional ou 
nacional. 

Mesas de um bar na calçada de uma rua * 

de Vitória (ES), em 2009. Embora todos 

tenham direito à diversão, os moradores 
desta rua também têm direito ao sosse- 
go em suas residências. Esse conflito de 
interesses deve ser regulamentado pela 


Lei de Zoneamento e Uso do Solo, que 
consta do Plano Diretor da cidade. 
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* onde o poder público municipal queira exigir o 
aproveitamento adequado do solo urbano sob pena 
de parcelamento, desapropriação ou progressivida- 
de do imposto territorial urbano. 

Os planos são elaborados pelo governo mu- 
nicipal - por uma equipe de profissionais quali- 
ficados, como geógrafos, arquitetos, urbanistas, 
engenheiros, advogados e outros. Geralmente se 
iniciam com um perfil geográfico e socioeconômi- 
co do município. Em seguida apresentam a pro- 
posta de desenvolvimento adotada, com atenção 
especial para o meio ambiente. A parte final, e 
mais extensa, detalha as diretrizes definidas para 
cada setor da administração pública - habitação, 
transporte, educação, saúde, saneamento bási- 


co etc. -, assim como as normas técnicas para 
ocupação e uso do solo, conhecida como Lei de 
Zoneamento. 


Leo Feltran/Editora Abi 


APLICAÇÕES DO PLANO DIRETOR 


Cada Plano Diretor trata de realidades particulares 


dos diversos municípios, mas a maioria deles apresenta as 
seguintes aplicações práticas: 


bano) — Estabelece as zonas do município nas quais 
a ocupação será estritamente residencial ou mista 
(residencial e comercial), as áreas em que ficará o 
distrito industrial, quais serão as condições de funcio- 
namento de casas noturnas e muitas outras especifi- 


cações que podem manter ou alterar profundamente 
Por exemplo, se em um 


bairro era proibida a verticalização e uma nova Lei de 


Assim, o Plano Diretor pode alterar ou manter 


a forma dominante de organização espacial e, por- 
tanto, interfere no dia a dia de todos os cidadãos. Por 


Zoneamento passa a permitir que se construam 30 
vezes a área do terreno, uma casa poderá dar lugar 
a um edifício no qual o número de pessoas morando 


* Lei do Perímetro Urbano — Estabelece os limites ou circulando será muito maior. Essa alteração tem 
da área considerada perímetro urbano, em cujo inte- reflexos no abastecimento de água, coleta de esgoto, 
rior é arrecadado o IPTU. produção de lixo, circulação de automóveis, ônibus e 

* Lei do Parcelamento do Solo Urbano — A princi- muitas outras variáveis que alteram a paisagem urba- 
pal atribuição dessa lei é estabelecer o tamanho mi- na e o modo de vida dessa zona da cidade. 
nimo dos lotes urbanos, o que acaba determinando Código de Edificações — Estabelece as áreas de re- 
o grau de adensamento de um bairro ou zona da ci- cuo nos terrenos (quantos metros do terreno deverão 
dade. Por exemplo, num bairro onde o lote mínimo ficar desocupados na sua parte frontal, nos fundos e 
tenha área de 50 m°, a ocupação será mais densa que nas laterais), normas de segurança (contra incêndio, 
em outro onde eles tenham 500 mí. largura das escadarias etc.) e outras regulamentações 

* Lei de Zoneamento (uso e ocupação do solo ur- criadas por tipo de construção e finalidade de uso — 


escola, estádio, residência, comércio etc. 
Leis Ambientais — Regulamentam a forma de coleta 
e destino final do lixo residencial, industrial e hospita- 
lare a preservação das áreas verdes: controlam a emis- 


são de poluentes atmosféricos e normatizam ações 
voltadas para a preservação ambiental. 

Plano do Sistema Viário e dos Transportes Cole- 
tivos — Regulamenta o trajeto das linhas de ônibus e 


estabelece estratégias que facilitem ao 


máximo o fluxo de pessoas pela cidade 
por meio da abertura de novas aveni- 


das, corredores de ônibus, investimen- 


tos em trens urbanos e metrô etc. 


« Nos bairros onde reside população de 
baixa renda, a circulação de ônibus cos- 
tuma valorizar os imóveis. Em contra- 
partida, nos bairros onde a maioria da 
população possui automóvel particular, 
a presença dos coletivos tende a des- 
valorizar os imóveis residenciais e, às 
vezes, valorizar os imóveis comerciais. 

Se o Plano Diretor alterar os trajetos dos 

ônibus circulares, estará alterando, por 

decorrência, o preço dos imóveis resi- 

denciais e comerciais. Na foto de 2009, 

parada de ônibus em Aracaju (SE). 


Outro interessante exemplo prático de planeja- 


mento constante no Plano Diretor é o controle dos 


polos geradores de tráfego, uma vez que os conges- 
tionamentos de trânsito são um sério problema para 
os moradores das grandes e médias cidades. Os po- 
los geradores de tráfego são construções que atraem 
grande quantidade de veículos transportando pessoas 
e cargas (escolas, shopping centers, corredores co- 
merciais, pavilhões de exposições etc.). O controle de 
sua localização por intermédio da Lei de Zoneamento 
permite diminuir os impactos que provocam sobre o 
transporte público e o trânsito de automóveis. 
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exemplo, uma alteração na Lei de Zoneamento pode 
valorizar ou desvalorizar os imóveis e alterar a quali- 
dade de vida em um determinado bairro, especificar 
em qual direção a cidade deve crescer, em que local 
será permitida a instalação de indústrias ou casas no- 
turnas, em qual haverá moradia para população de 
baixa renda, em quais ruas e avenidas será permitida 
a circulação de ônibus, qual será o destino final do lixo 
e muitas outras regulamentações. 


Para intervir adequadamente no planejamento 
urbano, é fundamental dispor de dados confiáveis e 
atualizados sobre as muitas variáveis que compõem o 
complexo funcionamento de uma cidade. Isso é impor- 
tante para tornar a cidade mais organizada e melhorar 
as condições de vida de seus habitantes. Para isso, tem 
colaborado bastante a recente difusão dos Sistemas de 
Informações Geográficas (SIG). 

Fruto dos avanços tecnológicos na área de in- 
formática, os SIGs permitem coletar, armazenar e 
processar com grande rapidez uma infinidade de 
dados georreferenciados fundamentais e mostrá-los 
por meio de plantas e mapas, gráficos e tabelas, o que 
facilita muito a intervenção dos profissionais envol- 
vidos com o planejamento urbano. 


Rogério PagnanvFolha Imagem/Folhapress 


Carro oficial da prefeitura estacionado em local proibido, em > 
São Paulo, em 2008. Além de um Plano Diretor bem-estrutura- 
do, é importante que o poder público e os cidadãos colaborem 


para que as cidades tenham seus problemas minimizados. 


Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, 
como mostram os incisos XII e XIII, está prevista a participação 


popular no planejamento municipal, ou seja, os cidadãos organi- 
zados podem interferir nos rumos do município onde moram: 
Título III - Da Organização do Estado 
Capítulo IV — Dos Municípios 


Art. 29. O município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois 
turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois 
terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, aten- 


didos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição 
do respectivo Estado e os seguintes preceitos: 

LJ 

XII - cooperação das associações representativas no planeja- 
mento municipal; 

XIII — iniciativa popular de projetos de lei de interesse especi- 
fico do Município, da cidade ou de bairros, através de manifestação 
de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado; 


LJ 


BRASIL. Constituição 1988: Texto Constitucional de 5 de outubro de 1988. Disponível em: <www.planalto.gov.br>. Acesso em: 2 jan. 2010. 


Antes de ser elaborado pela prefeitura (poder exe- 
cutivo) e aprovado pela câmara municipal (poder legis- 
lativo), o Plano Diretor deve contar com a “cooperação 
das associações representativas no planejamento mu- 
nicipal”. A participação da comunidade na elaboração 
desse documento passou a ser uma exigência constitu- 
cional que prevê, ainda, projetos de iniciativa popular, 
que podem ser apresentados desde que contem com 
participação (geralmente na forma de abaixo-assinado) 
de 5% do eleitorado, como vimos no inciso XI. 

Entretanto, o planejamento das ações governamen- 
tais e a sua execução demandam um processo composto 
por várias fases, e algumas (como preparar uma licitação 
ou aprovar o orçamento no legislativo) dificilmente po- 
dem ser organizadas pela população. A seguir são apre- 
sentadas fases do processo de planejamento urbano: 

1. delimitação do problema a ser enfrentado (por 
exemplo, coleta e destino final do lixo urbano); 

2. fixação dos objetivos que se pretende atingir (a 
coleta será ou não seletiva, quantas coletas serão 
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realizadas por semana na porta das residências, 
qual será o destino final do lixo etc.); 

3. pesquisa e coleta de dados sobre o que está sendo 
analisado (quantos quilos de lixo são produzidos dia- 
riamente, qual é a participação dos domicílios, indús- 
trias e hospitais, qual é a composição do lixo etc.); 

4. interpretação dos dados e estruturação do plano 
de ação; 

5. levantamento dos custos; 

6. programação das etapas de execução; 

7. aprovação do plano e do orçamento nos poderes 
executivo e legislativo; 

8. licitação para compra de material e contratação de 
empresas; 

9. execução. 

Como o encaminhamento dessas fases demanda 
uma ação administrativa complexa, na prática a participa- 
ção popular no planejamento e na execução de interven- 
ções urbanas só se concretiza quando a pressão popular e 
a vontade dos governantes convergem nessa direção. 


Compreendendo conteúdos 


1. Como são coletados os dados estatísticos de urba- 4. Por que o espaço urbano, quando não oferece 
nização no Brasil? oportunidades para todos, multiplica a pobreza? 
2. Que problemas essa metodologia apresenta? 5. Qualé o objetivo da criação das regiões metropolitanas? 


3. Como era a rede urbana brasileira antes do processo 6. Cite dois exemplos de alteração na organização 
de industrialização? Como ela se apresenta hoje? espacial das cidades que podem ser provocadas 
por mudanças no Plano Diretor. 


Desenvolvendo habilidades 


Observe novamente o mapa da rede urbana brasilei- a) Qual estende sua influência por uma área territo- 
ra na página 627 e responda, por escrito: rial maior? 
Es E b) Que tipos de centros urbanos encontramos nas 
1. Compare as regiões polarizadas por Manaus e regiões polarizadas por delas? 
Porto Alegre, ambas classificadas como metrópo- 
le na mesma posição hierárquica. 2. Como está estruturada a rede urbana na região 


onde você mora? 


E 


Pesquisa na internet 


» Ibam 
No site do Instituto Brasileiro de Administração Municipal você encontra vários textos e análises sobre estudos urbanos, 
Plano Diretor, Estatuto da Cidade, Código de Obras e outros temas envolvendo o espaço urbano. Disponível em: <www. 
ibam.org.br>. Acesso em: 2 jan. 2010. 

» Ministério das Cidades 
O site do ministério oferece textos, análises e dados sobre saneamento ambiental, programas urbanos, transportes e 
outros temas. Disponível em: <www.cidades.gov.br>. Acesso em: 2 jan. 2010. 

» IBGE 
No site do IBGE estão disponíveis publicações sobre as cidades e a urbanização brasileira, como o Atlas de região de 


influência das cidades e o Perfil dos municípios brasileiros. No link Cidades, estão disponíveis dados estatísticos de todos 
os municípios do Brasil. Disponível em: <«www ibge.gov.br>. Acesso em: 2 jan. 2010. 


Sessão de vídeo 


» Cidade de Deus. Direção: Fernando Meirelles. Brasil, 2002. 
Baseado em fatos reais, mostra o crescimento do crime organizado num bairro do subúrbio do Rio de 
Janeiro, entre a década de 1960 e o início dos anos 1980. Evidencia como é difícil a vida das pessoas 
que vivem em favelas: além da precariedade da infraestrutura, seu cotidiano é marcado pela violência 
de grupos de traficantes armados. 


Divulgação 


» Linha de passe. Direção: Walter Salles e Daniela Thomas. Brasil, 2008. 
Mostra a vida de uma familia pobre — mãe e quatro filhos — moradora da periferia da zona leste da cidade de São Paulo. 
Cada membro da família tem seus anseios, sonhos e frustrações. Dario quer ser jogador de futebol, mas com 18 anos 
vê seu sonho desvanecer-se. Reginaldo procura seu pai obsessivamente. Dinho dedica-se à religião pentecostal. Denis 
enfrenta dificuldades para se manter, pois acabou de ser pai. Cleuza, a mãe dos quatro, trabalha como empregada do- 
méstica e está grávida: mais uma vez será mãe solteira. O filme evidencia a carência de serviços, a falta de oportunidades, 
enfim, as dificuldades da vida na periferia das grandes cidades brasileiras. 
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Testes e questões 


Enem 


1.0 quadro apresenta as dez cidades mais populosas do 
mundo em 1900 e os resultados de projeções das po- 
pulações para 2001 e 2015. 


Londres 66 Tóquio 29 Tóquio 29 
Novavork g4 Gdadedo ng Bombim 26 
XICO 
Paris 27 SoPalo 17 t3905 2 
(Nigéria) 
Berlim 1,9 Mumbai 17 São Paulo 20 
3 Karachi 
Chicago 1,7 Nova York 16 (Paquistão) 19 
J Dacar 
Viena 17 Xangai 14 (Bang ) 19 
o Cidade do 
Tóquio 1,5 Los Angeles 13 México 19 
i Lagos 3 
Wuhan (China) 1,5 (Nigéria) 13 Xangai 18 
Filadélfia 1,3 Calcutá 13 Nova York 18 
São $ 
Petersburgo 13 Buenos Aires 12 Calcutá 17 
VEJA, 24 jan. 2001. 


*Em milhões de habitantes. 


As variações populacionais apresentadas no quadro 

permitem afirmar que: 

a) as maiores cidades do mundo atual devem crescer 
mais nos primeiros 15 anos deste século do que 
cresceram em todo o século XX. 

b) atualmente as cidades mais populosas do mundo 
pertencem aos países subdesenvolvidos. 

c) Tóquio, que hoje é a maior cidade do mundo, no 
início do século XX ainda não era considerada uma 
grande cidade. 

d) no início do século XX, as cidades com mais de 1 mi- 
lhão de habitantes estavam localizadas em países 
que hoje são desenvolvidos. 

e) o crescimento populacional das grandes cidades, 
nas primeiras décadas do século XXI, ocorrerá prin- 
cipalmente nos países hoje subdesenvolvidos. 


2.0 gráfico compara o número de homicídios por grupo 
de 100 000 habitantes entre 1995 e 1998 nos Estados 
Unidos, em estados com e sem pena de morte. 
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20 | 


10 


Homicídios por 100 mil habitantes. 


1997 


1995 1996 1998 Ano 


T Estados com pena de morte 


Estados sem pena de morte 


CARTA Capital, dez 200. 


Com base no gráfico, pode-se afirmar que: 

a) a taxa de homicídios cresceu apenas nos estados 
sem pena de morte. Naqueles em que a pena de 
morte é adotada a taxa de homicídios é menor que 
nos estados sem pena de morte. 

b) no período considerado, os estados com pena de 
morte apresentaram taxas maiores de homicídios. 

c) entre 1996 e 1997, a taxa de homicídios permane- 
ceu estável nos estados com pena de morte. 

d) a taxa de homicídios nos estados com pena de mor- 
te caiu pela metade no período considerado. 


3. Em um debate sobre o futuro do setor de transporte 
de uma grande cidade brasileira com trânsito inten- 
so, foi apresentado um conjunto de propostas. Entre 
as propostas reproduzidas abaixo, aquela que atende, 
ao mesmo tempo, a implicações sociais e ambientais 
presentes nesse setor é: 

a) proibir o uso de combustíveis produzidos a partir de 
recursos naturais. 

b) promover a substituição de veículos a diesel por 
veículos a gasolina. 

c) incentivar a substituição do transporte individual 
por transportes coletivos. 

d) aumentar a importação de diesel para substituir os 
veículos a álcool. 

e) diminuir o uso de combustíveis voláteis devido ao 
perigo que representam. 


TOSSE 


Questões de vestibulares 


1. [UFRJ-RJ) Na teoria urbana clássica, a hierarquia é 
resenta cidades co! 


considerada um dos principais componentes da estrutura da rede 
de cidades. A figura a seguir apresen! árquicos. 


m diferentes níveis hierárq 
Explique o que determina o nivel hierárquico das cidades na rede urbana. 


Alrmaps! Arquivo da editora 
EEE 


E Capital regional A 
| Capital regional B 
TB Capital regional C 
O Capital sub-regional A 
@ Capital sub-regional B 


Z 
W 


// D rE LG 


PAR 
a 
SE 


2.[Udesc-SC] Comente a importância do Planejamento Participativo dentro do Planejamento Urbano Municipal. 


3. [Unicamp-SP) Observe os esquemas abaixo. 


Metrópole regional 


T——e Centro = 
racional 


Metrópole n: 


| E E local 
Vila 
a) Explique como funciona o esquema clássico de rede urbana. 


b) Como se justificam as novas formas de relações entre as cidades? 
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Testes de vestibulares 


1. (Uerj-RJ) 
São Paulo 225 bilhões 

Londres 85 452 bilhões 20º 
Paris 29 460 bilhões 19º 
Nova York 19 1,1 trilhão 1 
Tóquio 35,7 1,2 trilhão 10º 


Neste ano [2008], segundo dados da ONU, o número 

de pessoas no mundo que mora em áreas urbanas 

ultrapassará a população que vive em áreas rurais. 

Entretanto, o processo de urbanização da humanidade 

é extremamente desigual, tanto em termos quantitati- 

vos como qualitativos. 

As cidades da tabela fazem parte de um grupo carac- 

terizado por uma especificidade que o distingue da 

maioria dos centros urbanos. 

Essa especificidade está enunciada na seguinte al- 

ternativa: 

a) cidades globais polarizam a economia mundial, 

b) megacidades concentram a urbanização dos países 
desenvolvidos. 

c) centros urbanos com PIB elevado agregam a função 
de capital nacional. 

d) megalópoles abrigam a maior parte da população 
de baixa renda do hemisfério norte. 


2. [Uerj-RJ) E os governos do Terceiro Mundo sabem ainda 
menos sobre as suas fronteiras urbanas, esses estranhos 
limbos onde se faz a transição entre cidades ruralizadas 
e campos urbanizados. 

A orla urbana é a zona de impacto social onde a força 
centrífuga da cidade colide com a implosão do campo. 


Adap.: DAVIS, Mike. Planeta favela. 
São Paulo: Boitempo, 2006. 


O trecho destacado sugere que a orla urbana das gran- 
des metrópoles do Terceiro Mundo é a expressão espa- 
cial da convergência de dois processos. 


Esses dois processos, significativos na segunda meta- 
de do século XX, são: 

a) verticalização e imigração. 

b) periferização e êxodo rural. 

c) conurbação e migração pendular. 

d) industrialização e tráfico de mão de obra. 


3. [UFSCar-SP) Com a acelerada urbanização da hu- 
manidade e o advento de gigantescas aglomerações 
urbanas, os especialistas no tema e as organizações 
internacionais logo criaram novos conceitos para 
dar conta dessas realidades. Dentre eles, existem os 
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conceitos de “megalópole”, “megacidade” e “cidade 

global”. A respeito desses conceitos, seria correto 

afirmar que: 

I. Megalópole é uma gigantesca aglomeração 
urbana, com mais de 10 milhões de habitantes 
e onde há conurbação de inúmeras cidades 
vizinhas. 


Cidade global é uma imensa área urbana com 
uma população de, no minimo, 10 milhões de 
habitantes. 

Ill. Megacidade é umagigantescaaglomeraçãourbana 

com, no mínimo, 10 milhões de habitantes. 

IV. Megalópole é uma região superurbanizada onde, 
numa pequena extensão de um território nacional, 
se concentram várias cidades milionárias, 
que possuem uma vida econômica bastante 


interligada. 
São verdadeiras as afirmativas: 
a) lell. d) Ie IV. 
b) Ile Ill. e) Il e IV. 
c) IIl e IV. 


4, [Unifesp-SP) Analise o gráfico a seguir: 


Aglomerados urbanos Cassiano Röda/Arquno da editora 


60 
gso 
a 
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2 
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Com base na análise do gráfico e em seus conheci- 
mentos, pode-se afirmar que, nos últimos 30 anos, a 
participação da população urbana no mundo 

a) ampliou os aglomerados urbanos de 5 a 10 milhões 
de habitantes situados em países europeus. 

b) aumentou em cidades com menos de 500 000 habi- 
tantes, resultando em perda de biodiversidade. 

c) dispersou a população mundial, graças à diminui- 
cão da urbanização de países ricos. 

d] cresceu para mais que o dobro em áreas com mais 
de 10 milhões de habitantes, principalmente em 
países de renda baixa. 

e) elevou a concentração espacial da população mun- 
dial e adensou a ocupação em países africanos. 


5. (Fuvest-SP] O mapa ao lado re- AS megacidades Alimaps/Arquivo da editora 
trata a distribuição espacial, no j 
planeta, de núcleos urbanos com 
mais de 10 milhões de habitantes, 
as megacidades. Sobre megaci- 
dades e os processos que as ge- 
raram, é correto afirmar que 


a) a maior do mundo, Tóquio, teve 
noso crescimento após a 
Segunda Guerra Mundial, em 
razão do expressivo desenvol- 
vimento econômico do Japão 
nesse período. 


E RR Rar 
1 Jacana B Eren 


b) as latino-americanas cresce- C 
ram em razão das riquezas N ie 
geradas por atividades primá- o 2975 
rias e do dinamismo econômi- E DO = Smbotqad). ) 
co decorrente de suas funções i Adap: Disponivel e: waw nor sa population Acesso em 72 set 2007. 
portuárias. 

c) a maior parte delas localiza- b) Os anos 90 marcaram a tendência de as regiões 
-se em países de elevado PIB per capita, tendo metropolitanas, em especial de suas sedes, perde- 
sua origem ligada a índices expressivos de cres- rem posições no ranking das taxas de crescimento 
cimento vegetativo e êxodo rural. populacional do País. 

d) as localizadas em países de economia menos diná- c) A partir dos anos 90, em algumas regiões do País, as 
mica cresceram lentamente devido à expansão do cidades médias passaram a destacar-se como impor- 
setor primário. tantes polos de atração econômica e populacional, 

e) as localizadas no Oriente Médio são expressivas em d) Atualmente, a rede urbana reflete um sistema 
número, em razão do desenvolvimento econômico interdependente, que resulta da fluidez e da ar- 
gerado pelo petróleo. ticulação homogênea sobre todo o território na- 

6. [UFF-RJ) A América Latina está-se tornando uma das cional: 
regiões mais urbanizadas do planeta. No próximo mi- 8. [Uerj-RJ) 


lênio, o percentual estimado da população urbana lati- 

no-americana é 80%. O processo de ocupação urbana, 

em curso no território latino-americano, apresenta, 
entre suas caracteristicas: 

a) forma difusa, que acompanha o lento êxodo rural, as- 
sinalada por uma rede urbana de pequenas cidades. 

b) crescimento acelerado, particularmente após a 
Segunda Guerra Mundial, e forma concentrada em 
uma rede urbana marcada pela presença de gran- 
des cidades. 

c) estrutura homogênea, formando rede de cidades 
médias conectadas ao desenvolvimento de ativida- 
des rurais e mineradoras. 

d) função administrativa e portuária, constituindo uma 
rede litorânea de cidades como suporte das ativida- 
des de importação de bens. 

e) conteúdo marcantemente regional das cidades e 
forma dispersa que obedece à disposição do relevo. 


Alimeps/Arquno da editora “ATLAS geográfico escolar Rio de Janeiro: IBGE, 2007. 


7. (PUC-MG) A rede urbana constitui um sistema integra- 


do e apresenta uma hierarquia que engloba diversos Com base no mapa, a correlação mais significativa en- 
escalões - metrópoles, cidades médias, centros lo- tre os níveis de hierarquia urbana e o grau de moder- 
cais... Todas as opções se referem a particularidades nização dos espaços agricolas em todo o Brasil está 
observadas na rede urbana brasileira, EXCETO: indicada em: 
al Nos anos 70/80, as regiões metropolitanas expe- a) espaços com menos centros urbanos / maior pro- 
rimentaram um crescimento acentuado e expres- dução agrícola 
saram, na sua forma e estrutura, relações sociais b) estados com as metrópoles nacionais / agricultura 
antagônicas. com maior mecanização 
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c) áreas com maior urbanização / sistema agrícola 
menos intensivo em capital 

d) regiões com rede urbana mais complexa / nivel tec- 
nológico da agricultura mais elevado. 


9. [FVG-SP) A cidade de São Paulo guarda peculiaridades 
excepcionais. De um lado, tem-se uma metrópole que 
apresenta os dois aeroportos mais movimentados do país 
e muitas dezenas de shopping centers. De outro lado, 
um aumento do número de homicídios, 76%, entre 1985 
e 1997, e um aumento da população favelada, 50%, entre 
1996 e 2000. 


Adap.: ROLNIK, Raquel, Publifolha, 2003. 


Sobre a cidade de São Paulo, são feitas as seguintes 

afirmações: 

|. o processo de desindustrialização da cidade é re- 
lativo, pois, mesmo com a saída das unidades pro- 
dutivas, a cidade mantém o papel de gestora; 

Il. o aumento do trabalho informal tem profunda 
relação com as novas atividades desenvolvidas na 
cidade, a maior parte delas poupadora de mão de 
obra; 

Ill.a cidade continua sendo o principal destino dos mi- 
grantes; seu crescimento demográfico está relacio- 
nado à chegada desses novos habitantes. 


Está correto somente o que se afirma em: 


all. 

b) lell. 

c) tell. 
d) Il. 

e) Ile Ill. 


10. [Uece-CE] A tradição nos estudos de geografia ur- 
bana no Brasil privilegiou a análise das áreas me- 
tropolitanas e o crescimento das grandes cidades. 
Recentemente, observa-se um crescente interesse 
pela compreensão das cidades médias e suas arti- 
culações no contexto regional e nacional. Assinale o 
correto. 

a) No contexto da rede urbana, as cidades médias 
constituem-se como nós articuladores entre as pe- 
quenas cidades e seus distritos. 

b) As cidades médias estão vinculadas, apenas, ao 
adensamento populacional uma vez que, na nova 
hierarquia urbana, o tamanho da população é mais 
importante que a posição da cidade. 

c) As cidades médias são centros que oferecem bens 
e serviços com certo grau de especialização para o 
contexto regional em que estão localizados. 

d) As cidades médias se caracterizam pela presen- 
ça de inúmeros problemas ambientais, o que não 
ocorre com os centros metropolitanos. 


11. [UFSC-SC] Com poucas palavras, Yaqub pintava o ritmo 
de sua vida paulistana. A solidão e o frio não o incomoda- 
vam; comentava os estudos, a perturbação da metrópole, 
a seriedade e a devoção das pessoas ao trabalho. De vez 
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em quando, ao atravessar a praça da República, parava 
para contemplar a imensa seringueira. Gostou de ver a 
árvore amazônica no centro de São Paulo, mas nunca 
mais a mencionou. 


HATOUM, Milton. Dois irmãos. 
São Paulo: Companhia das Letras, 2006. p. 44. 


A partir de expressões constantes no excerto acima, 
que são de uso corrente na Geografia, e com base nos 
seus conhecimentos, assinale als) proposição(ões) 
CORRETAS]. 


(01) As formações de seringais são típicas do Sudeste 
brasileiro, principalmente nas áreas de ocorrência 
do clima temperado continental. 

(02) O crescimento e a expansão de algumas cidades 
deram origem às metrópoles. São considera- 
das metrópoles globais: São Paulo, Londres e 
Tóquio. 

(04) As inversões térmicas ocorrem bastante no sul do 
Brasil e em São Paulo, principalmente no período 
do inverno. 


(08) As metrópoles regionais brasileiras polarizam ex- 
tensas regiões como Porto Alegre, Recife e Blu- 
menau, 


[16] O individualismo da sociedade contemporânea, 
assim como ocorre em São Paulo e na maioria das 
áreas urbanas do Brasil, é apontado como a única 
causa da violência e agressividade dos seus ele- 
mentos. 


12. [Unirio-RJ] A rede urbana não é “inocente”, no sen- 
tido de ser um “simples” conjunto de cidades ligadas 
entre si por fluxos de pessoas, bens e informações, 
como se isso fosse coisa de menor importância ou 
não tivesse a ver com os mecanismos de exploração 
econômica e exercício do poder existentes em nossas 
sociedades. 


SOUZA, Marcelo Lopes de. 
In: ABC do desenvolvimento urbano. 


Com relação ao texto acima, é correto afirmar que: 


a) o campo é a área do território nacional que escapa 
da rede de poder econômico e político exercido pe- 
las cidades. 


b) as cidades se apresentam, ao longo da rede urbana, 
como suportes de disseminação de ideias, das cida- 
des menores para as maiores. 

c) uma metrópole nacional, a exemplo de São Paulo, 
concentra as sedes das grandes empresas e, ten- 
do como suporte a rede urbana, exerce a gestão do 
território. 

d) os centros locais funcionam como centros de distri- 
buição de bens e serviços e acumulam capital origi- 
nários dos centros regionais da rede urbana ao qual 
estão inseridos. 


e) o campo funciona como suporte de disseminação 
de bens e ideias, até chegar à cidade. 


13. [Fuvest-SP) 


1) Nunca mais conseguiram retirar os carros do engarrafa- 
mento de 10 de janeiro de 98, no anel viário da interliga- 
ção da Radial Leste com a 23 de Maio. 


2) Depois de inúmeras tentativas de remoção, a prefeitura 
apelou para uma solução inusitada. 


3) Jogou asfalto sobre as carcaças amontoadas em toda a 
região. 
4) A nova pavimentação realizada sobre aquela montanha 
de ferragens resultou numa elevação da via, soterrando 
o vale do rio Itororó. Hoje, 50 anos depois, a Avenida 23 de 
Maio se estende sobre uma imensa área plana, do centro 
até o Ibirapuera. 
Adap: REVISTA Atenção, Ed Página Aberta, ano 2, n. 5, 1996. 


A charge apresentada, satirizando uma situação pro- 

blemática, comum às grandes cidades, sugere a: 

|. importância da circulação para a dinâmica das 
atividades urbanas, exigindo da municipalidade a 
produção de soluções. 

Il. hegemonia do automóvel particular frente ao 
transporte público coletivo, resultando em entraves 
à fluidez do tráfego viário. 

Ill. ausência de instrumentos legais de planejamento 
urbano, impedindo o processo de metropolização. 


Está correto o que se afirma em 


a) |, apenas. d) Ile Ill, apenas. 
b) le ll, apenas. e) 1,1l e IIl. 
c) IIl, apenas. 


14. [FGV-SP] Leia a letra da música a seguir. 


Homem na estra 
Mano Brown 


Equilibrado num barranco incômodo, mal acabado e sujo 


porém seu único lar, seu bem e seu refúgio/cheiro horri- 
vel de esgoto no quintal por cima ou por baixo, se chover 


será fatal/um pedaço do inferno, aqui é onde eu estou/até 
o IBGE passou aqui e nunca mais voltou/numerou os bar- 
racos, fez uma pá de perguntas/logo depois esqueceram. 


Disponível em: <www.racionaiswebpage.hpg.ig.com.br>. 


Entre os fatores que contribuíram para o quadro das 
grandes cidades brasileiras descrito na música, po- 
dem-se destacar: 


a) a falta de informações por parte das populações de 
menor renda, que adquirem terrenos para cons- 
truir moradias em áreas de declividade, desvalo- 
rizando seus imóveis, mas facilitando a circulação 
de veículos. 


o aumento do êxodo rural na década de 1990, o que 
sobrecarregou as finanças das grandes cidades, im- 
possibilitando a expansão da infraestrutura urbana 
e serviços sociais no mesmo ritmo da expansão das 
áreas periféricas. 

o aumento da população nas últimas décadas, em 
razão da “explosão demográfica” ocorrida na déca- 
da de 1980, o que provocou o inchaço das grandes 
cidades e a expansão das áreas periféricas sem in- 
fraestrutura adequada. 

a ausência de políticas habitacionais capazes de in- 
cluir as parcelas de menores rendimentos da popu- 
lação das grandes cidades e a falta de instrumentos 
de controle da especulação imobiliária. 

a presença de organizações ambientais criminosas 
com poder paralelo ao Estado, que impedem a atua- 
ção dos órgãos públicos nestas áreas, dificultando a 
implementação de políticas de melhoria habitacio- 
nal e inclusão social. 


bi 


c 


di 


el 


15. (UFJF-MG) As figuras a seguir representam dois esque- 
mas de relações entre as cidades: o clássico e o atual, 


| Relações entre as cidades em uma rede urbana 


Esquema clássico Esquema atual 


Metrópole nacional = Metrópole regional 
Metrópole regional JL | Enfim 
I = Centro regional 
Centro regional spy | 

E | 

H z = Cidade local 

H a loca! 

5 

č Vila Vila 

5 


Adap: SENE. Eustáquio de, MOREIRA, João Carlos. Geografia Gerol e do Brasil. 
São Paulo: Scipione, 1999. 


Por que a concepção tradicional de hierarquia urbana 
está sendo substituida pela atual? 
a) Porque muitos distritos, vilas e até mesmo bairros 


se emanciparam e foram elevados à categoria de 
município. 
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b) Porque o êxodo rural leva ao desaparecimento de 
muitas vilas e cidades pequenas, localizadas dis- 
tante das metrópoles. 

c) Porque o avanço tecnológico dos transportes e co- 
municações e a disponibilidade de renda encurtam 
as distâncias. 

d) Porque a queda de regimes totalitários não permi- 
tiu maior mobilidade da população e favoreceu a 
migração interurbana. 

e) Porque as atuais diretrizes do planejamento urbano 
promovem a concentração das indústrias de base 
nas metrópoles. 


16. (Unifesp) Megacidades são aglomerações urbanas 


que: 

a) alojam centros do poder mundial e sedes de empre- 
sas transnacionais. 

b) concentram mais de 50% da população total, em 
países pobres. 

c) têm mais de 10 milhões de habitantes, em países 
ricos ou pobres. 

d) pertencem a países de grande importância no co- 
mércio mundial. 

e) não têm infraestrutura de comunicação suficiente, 
apesar de serem grandes. 


17. [PUC-SP] É comum encontrar, nas referências sobre 


a urbanização no século XX, menções ao fato de ela 
ter sido fortemente marcada pela metropolização. 
De fato, as metrópoles são fundamentais para se 
entender a vida urbana contemporânea. A respeito 
das metrópoles modernas brasileiras, pode-se afir- 
mar que: 

a) Não são aglomerações tão grandes quanto as de 
outros países, porque elas são fragmentadas em 
vários municípios, como no caso de São Paulo. 

b) São configurações cujas dinâmicas, em alguns ca- 

sos, levaram seus limites para além do núcleo mu- 

nicipal de origem, formando aglomerações multi- 
municipais. 

Elas são aglomerações modestas em razão da in- 

viabilidade de se administrar em países pobres 

áreas urbanas de grande porte. 

Apenas uma delas pode ser considerada de fato 

metrópole, logo, não se pode afirmar que no Brasil 

houve uma urbanização metropolitana. 

Elas estão com o seu crescimento paralisado, so- 

frendo, em alguns casos, encolhimento, em função 

de novas políticas de planejamento. 


c] 


d 


e 


18. (Fuvest-SP) A recente urbanização brasileira tem ca- 


racterísticas parcialmente representadas nas situa- 

ções | e Il dos esquemas. Considerando essas situa- 

ções, é correto afirmar que, entre outros processos, 

a) I representa a involução urbana de uma metrópole 
regional. 

b) I representa a perda demográfica relativa da cidade 
central de uma Região Metropolitana. 
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c) Il representa o desmembramento territorial e cria- 
ção de novos municípios. 

d) Il representa a formação de uma região metropoli- 
tana, a partir do fenômeno da conurbação. 


e) Il representa a fusão político-administrativa de mu- 
nicípios vizinhos. 


Situação | 


Momento 2 


Momento 1 


Situação II 


Momento 1 Momento 2 


r 


Limite municipal 
TB População urbana € Area urbana 


Cassiano Roda/Arquivo da editora 


19. (Unifesp) No Brasil, em decorrência do processo de 


urbanização, verificou-se uma intensa metropoliza- 
ção, da qual resultaram: 


a) Cidades médias, que se industrializaram após a 
abertura econômica da década de 1990, como Cam- 
pinas e Ouro Preto. 


b) Metrópoles nacionais, sedes do poder econômico e 
político do país, como São Paulo, Brasília e Rio de 
Janeiro. 


c) Cidades mundiais, que receberam vultosos investi- 
mentos externos no início do século XXI, como Belo 
Horizonte e Rio de Janeiro. 


d) Megacidades dispersas pelo país, graças ao retorno 
de imigrantes, como Manaus, Goiânia e Curitiba. 


e) Metrópoles regionais, que constituem a primeira 
megalópole do país, como Fortaleza, Recife e Sal- 
vador. 


20. (PUC-RS) INSTRUÇÃO: Para responder à questão, 


analise os mapas e as afirmativas referentes ao au- 
mento das cidades com mais de 500 mil habitantes no 
Brasil, e escreva no seu caderno V para verdadeiro ou 
F para falso em cada afirmativa. 


Cidades com mais de 500 mil habitantes 


o 


População 

O 10000000 
N @ 500000 
A rogo e 500000 
im 


Almaps/Arquivo da ediora 


Quanto às cidades brasileiras com mais de 500 mil ha- 

bitantes, afirma-se: 

[| ] Amaior concentração de cidades deste porte ocor- 
re na região Norte do Brasil. 

(|) Dentre as causas para o aumento das cidades des- 
te porte no país, é correto citar o êxodo rural, 

[| ) Esse aumento vincula-se à oferta de empregos no 
setor industrial, favorecido pela migração de in- 
dústrias dos grandes centros para essas cidades. 

[| ] Suas vantagens competitivas em relação às gran- 
des cidades, como isenção de impostos muni- 
cipais e oferta de mais infraestrutura, facilitam 
o aumento dos ganhos sobre o capital investido, 
contribuindo para o aumento do número destas 
cidades. 


A sequência correta de preenchimento dos parênte- 
ses é: 

al V-F-F-F 

b) F-F-F-V 


Voci 


ncontra mais testes no si 
<www.scipione.com.br/ap/ggb/>. 


c) V-V-V-F 
d) F-V-V-V 
e) V-V-V-V 
21. [UFF-RJ) Os mapas ilustram o processo de urbaniza- 


ção do território brasileiro ao longo da última metade 
do século XX. 


Cidades com mais de 100 mil habitantes 


INSTITUTO Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE. 


Analisando a geografia da urbanização brasileira, po- 

de-se afirmar que: 

a) o fenômeno urbano no Brasil caracteriza-se pelo 
crescimento homogêneo das cidades na região 
Centro-Sul - sobretudo por causa da difusão das 
indústrias - e bastante heterogêneo no Nordeste, 
graças ao domínio dos latifúndios. 

b) as cidades brasileiras ganharam expansão sob os 
eixos norte-sul [1970] e leste-oeste [1996], concen- 
trando o maior número da população brasileira e 
acompanhando as mudanças no processo das mi- 
grações regionais. 
esse processo de urbanização acompanha a con- 
centração industrial e de serviços e forma uma rede 
urbana polarizada pelas metrópoles nacionais e re- 
gionais da faixa leste do território brasileiro. 
a urbanização das regiões agrícolas marca uma 
mudança no eixo da urbanização, pois seu cres- 
cimento econômico é responsável pela atual 
interiorização da concentração de cidades, em 
detrimento das concentrações urbanas tradicio- 
nais. 


c 


di 


e) a pequena expressão da urbanização nas regiões 
Norte e Centro-Oeste deve-se ao fato de as condi- 
ções naturais apresentarem-se pouco propícias à 
industrialização e à concentração demográfica ob- 


servadas nas regiões Sudeste e Sul. 
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a Cultivo de batata geneticamente modificada em pequena 
propriedade em Buetow, na Alemanha. Foto de 2009. 


0 ampo e a cidade são realidades his- 
tóricas em transformação tanto em 
si próprias quanto em suas inter-relações. 
Temos uma experiência social concreta 
não apenas do campo e da cidade, em suas 
formas mais singulares, como também de 
muitos tipos de organizações sociais e físi- 
cas intermediárias e novas. 


Raymond Williams (1921-1988), escritor britânico. 


CAPÍTULO 34 
Organização da produção 
agropecuária 
+ Os sistemas de produção 
agricola, 644 
+ A Revolução Verde, 649 
+ A população rural e o trabalhador 
agrícola, 651 
+ A produção agropecuária no 
mundo, 652 
+ Biotecnologia e alimentos 
transgênicos, 654 
* A agricultura orgânica, 655 


CAPÍTULO 35 
A agropecuária no Brasil 
+ A dupla face da modernização 
agricola, 658 
* Desempenho da agricultura 
familiar e patronal, 658 
+ O Estatuto da Terra e a reforma 
agrária, 661 
+ Produção agropecuária 
brasileira, 666 
mpreendendo conteúdos, 
nvolvendo habilid 
uisa na internet, 
Sessão de vídeo, 671 
Testes e questões, 672 


O ESPAÇO RURAL E A PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA 


ojnydeo 


Rodolfo Buhrer/AE 


Organização da 
produção agropecuária 


A atual configuração espacial das atividades agropecuárias e da zona rural é resul- 
tado da ação da sociedade sobre a natureza ao longo da história, o que ocorreu de modo 
muito desigual entre os diversos países e regiões do planeta. 

Por exemplo, há países, como a França, e regiões, como o Oeste Paulista, onde a 
agricultura é moderna e utiliza tecnologia de ponta na produção; em outros, como vários 
países da África Subsaariana, e em áreas do Sertão Nordestino, onde se pratica agricul- 
tura de subsistência, a atividade é rudimentar e utiliza técnicas primitivas de produção. 

Assim, as condições socioeconômicas, os aspectos físicos e ambientais, os dife- 
rentes hábitos alimentares, o nível de desenvolvimento tecnológico, a estrutura legal, 
o destino da produção, o modelo de política agrária, os índices de produtividade, entre 
outros fatores, determinam a configuração socioespacial e a sustentabilidade ambiental 
das atividades agropecuárias. 


O ESPAÇO RURAL E A PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA 


Em meados do século XX, no Brasil, morar na zona rural era sinônimo de estar isolado dos 


acontecimentos do país e do mundo, pois as notícias demoravam para chegar. Com o avanço 
nas telecomunicações, esse isolamento vem diminuindo cada vez mais, mesmo em proprieda- 
des cuja produção é voltada para a subsistência. Nas fotos, propriedade rural em Ibitinga (SP), 
em 1911, e outra com antena parabólica em Itaiópolis (SC), em 2008. 
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Acervo do Memorial da Imigrante 


643 o= 


OS SISTEMAS DE PRODUÇÃO AGRÍCOLA 


Considerar a produção agrícola como um siste- 
ma envolve a análise de suas dimensões naturais ( fer- 
tilidade do solo, topografia, disponibilidade de água) 
e socioeconômicas (desenvolvimento tecnológico, 
grau de capitalização, estrutura fundiária, relações de 
trabalho). Dada a diversidade de modos de vida e 
de produção, das leis trabalhistas e ambientais, das 
condições econômicas e da oferta de crédito, além 
de outros fatores, as condições da produção agrícola 
mundial são muito heterogêneas. Porém, alguns as- 
pectos são comuns a todos os sistemas que veremos 
a seguir, Por exemplo, a sustentabilidade dos sistemas 
agrícolas é essencial para o desenvolvimento do es- 
paço rural tanto em regiões ricas quanto em regiões 
pobres. Um sistema agrícola é sustentável quando é 


Mauricio Simonetti/Pulsar Imagens 
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ambiental, social e economicamente estável, ou seja, 
tem condições de continuar existindo porque sua es- 
trutura permite que se reproduza ao longo de suces- 
sivas gerações. 

Nesse contexto, os sistemas agrícolas, assim como 
a produção pecuária, podem ser classificados como 
intensivos ou extensivos, de acordo com o grau de ca- 
pitalização e o índice de produtividade, decorrente do 
uso de insumos, maquinaria e tecnologia de ponta. É 
importante destacar que essa classificação independe 
do tamanho da área de cultivo ou de criação. 

As propriedades que, por meio da utilização de 
modernas técnicas de preparo do solo, cultivo e co- 
lheita (uso de adubos, fertilizantes, sistemas de irri- 
gação e mecanização), apresentam elevados índices 
de produtividade e conseguem explorar 
a terra de forma sustentável praticam a 
agricultura intensiva. Já as proprieda- 
des que praticam a agricultura extensi- 
va são as que utilizam técnicas rudimen- 
tares, com baixa exploração da terra e 
reduzidos índices de produtividade. 

Na pecuária, o rendimento é ava- 
liado pelo número de cabeças por hec- 
tare. Quanto maior a densidade de ca- 
beças, independentemente de o gado 
estar solto ou confinado, maior é a ne- 
cessidade de ração, de pastos cultivados 
e de assistência veterinária. Com tudo 
isso, há um aumento da produtividade e 
do rendimento, que são características 
da pecuária intensiva. Quando o gado 
se alimenta apenas em pastos naturais e 
a criação apresenta baixa produtividade 
e sustentabilidade, trata-se de pecuária 
extensiva. 

Outra maneira de classificar os 
sistemas de produção está relaciona- 
da à forma de gestão da mão de obra. 
Isso permite distinguir o predomínio de 
agricultura familiar ou de agricultura 
empresarial (patronal). 


a 


A foto de 2008 mostra voçoroca no municipio de 
Bodoquena, no Mato Grosso do Sul. Em mui- 
tos casos, agressões ambientais como essa, 
decorrentes do mau uso do solo, podem invia- 
bilizar a produção, pois impossibilitam o uso da 
área para o cultivo ou a criação animal. 


AGRICULTURA FAMILIAR 


Na agricultura familiar a administração da 
propriedade e dos investimentos necessários às deci- 
sões sobre o que e como produzir são tomadas pelos 
membros de uma família, sendo ou não eles os donos 
da terra — algumas famílias produzem em terras ar- 
rendadas. Em geral, nesse tipo de agricultura o traba- 
lho é realizado pelos membros da família, mas muitas 
vezes há contratação de mão de obra no mercado. 

Um tipo de agricultura familiar que prevalece nas 
regiões pobres é a agricultura de subsistência, volta- 
da às necessidades imediatas de consumo alimentar 
dos próprios agricultores e seus dependentes. A pro- 
dução é obtida em pequenas e médias propriedades 
ou em parcelas de grandes propriedades (nesse caso, 
parte da produção é entregue ao proprietário como 
pagamento do aluguel da terra), com a utilização de 
técnicas tradicionais e rudimentares. Por falta de as- 
sistência técnica e de recursos, não há preocupação 
com a conservação do solo, as sementes utilizadas 
são de qualidade inferior, não se investe em fertilizan- 
tes e, portanto, a produção e a produtividade são bai- 
xas. Após alguns anos de cultivo, há uma diminuição 
da fertilidade natural do solo, quase sempre exposto a 
processos erosivos. Em alguns casos, ao perceber que 
o volume de produção está diminuindo, a família des- 
mata uma área próxima e pratica a queimada para 
acelerar o plantio, dando início à degradação acelera- 
da de uma nova área, a qual será brevemente abando- 
nada - nesse caso, temos a agricultura itinerante. 


Na agricultura familiar de subsistência, predo- 
minam as pequenas propriedades, que podem ser 
cultivadas em parceria, quando o agricultor aluga 
a terra e paga por seu uso com parte da produção, 
arrendamento, quando o aluguel é pago em dinhei- 
ro, ou em regime de posse, quando os agricultores 
simplesmente ocupam terras devolutas - terras 
desocupadas, vagas, que não possuem dono ou que 
pertencem ao Estado. Essa realidade existe nos dias 
de hoje em boa parte dos países da África Subsaaria- 
na, no Sul e no Sudeste Asiático e na América Latina, 
mas o que prevalece atualmente é uma agricultura 
de subsistência voltada ao comércio urbano: o agri- 
cultor e sua família cultivam algum produto que será 
vendido na cidade mais próxima, mas o dinheiro que 
recebem é suficiente apenas para lhes garantir a sub- 
sistência. Não há excedente de capital que lhes per- 
mita buscar uma melhoria das técnicas de cultivo e 
o aumento de produtividade. Esse tipo de agricultu- 
ra é comum em áreas onde falta infraestrutura e a 
terra é mais barata. 

Outro tipo de agricultura familiar é a chamada 
agricultura de jardinagem. Essa expressão origi- 
nou-se no Sul e no Sudeste Asiático, onde há enor- 
me produção de arroz em planícies inundáveis, com 
utilização intensiva de mão de obra. Esse sistema é 
praticado em pequenas e médias propriedades culti- 
vadas pelo dono da terra e sua família ou em parce- 
las de grandes propriedades. A diferença é que nes- 
sa forma de produção se obtém alta produtividade, 
pois se recorre à seleção 
de sementes, à utilização 
de fertilizantes, à aplica- 
ção de avanços biotecno- 
lógicos e às técnicas de 
preservação do solo que 
permitem a fixação da fa- 
mília na propriedade por 
tempo indeterminado. 


Delfim Marins/Pulsar imagens 
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Os agricultores descapitaliza- 
dos utilizam a queimada como 
forma de eliminar a vegetação 
existente e deixar o solo pron- 
to para o cultivo. Na foto, área 
desmatada e queimada para 
culturas de subsistência no 
Parque Indígena do Xingu, em 
Querência (MT), em 2009. 
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Em países como Filipinas, Tailândia, Indonésia 
e outros do Sudeste Asiático, que apresentam eleva- 
da densidade demográfica, as famílias contam com 
áreas muitas vezes inferiores a um hectare e com 
condições de vida bastante precárias. Em países que 
realizaram reforma agrária - Japão, Coreia do Sul e 
Taiwan - e ao redor dos grandes centros urbanos de 
áreas tropicais, após a comercialização da produção 
e a realização de investimentos para a nova safra, 
há um excedente de capital que permite melhorar, 
a cada ano, as condições de trabalho e a qualidade 
de vida da família. Entretanto, como a propriedade 
e, consequentemente, o volume de produção são pe- 
quenos, os agricultores dependem de subsídios go- 
vernamentais para permanecer produzindo. 

Na China, a produção também é, predominan- 
temente, obtida em propriedades muito pequenas 
(inferiores a um hectare por família) e em condições 
de trabalho quase sempre precárias. Como a popu- 
lação é muito numerosa, a opção de incentivos go- 
vernamentais voltados à modernização da produção 
agrícola foi substituída pela utilização de enormes 
contingentes de mão de obra. No entanto, em algu- 
mas províncias litorâneas está ocorrendo um proces- 
so de modernização, impulsionado pela expansão de 
propriedades particulares e pela capitalização pro- 
porcionada pela abertura econômica. 

Outro tipo de agricultura com predomínio de 
mão de obra familiar é encontrado nos cinturões 
verdes e nas bacias leiteiras. Ambos localizam- 
-se ao redor dos grandes centros urbanos, princi- 
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palmente nos países desenvolvidos e emergentes, 
onde a terra é valorizada. Neles se praticam agricul- 
tura e pecuária intensivas para atender às necessi- 
dades de consumo da população local. Em tais áreas, 
produzem-se hortifrutigranjeiros e cria-se gado 
para a produção de leite e derivados em pequenas 
e médias propriedades. Após a comercialização da 
produção, o excedente obtido é aplicado na moder- 
nização das técnicas. 

Se a política agrícola está voltada à fixação das 
famílias no campo, ao aumento na oferta de alimen- 
tos no mercado regional e à geração de maior nú- 
mero de postos de trabalho, a agricultura familiar 
tem um papel importante em seu desenvolvimento. 
Ela pode promover uma oferta maior de alimentos 
e reduzir o fluxo migratório para as cidades, já que 
um maior contingente de mão de obra permanece 
ocupado no campo. 

Em geral, considera-se, equivocadamente, que 
a agricultura familiar não tem condições de produzir 
excedentes exportáveis por causa da dimensão das 
propriedades. No entanto, por meio do cooperati- 
vismo, a associação de vários pequenos e médios 
produtores tem possibilitado aumentar sua partici- 
pação no mercado mundial, como é o caso da Coa- 
mo Agroindustrial Cooperativa, entre muitas outras. 
Sediada em Campo Mourão (PR), a Coamo é a maior 
cooperativa do Brasil e da América Latina: formada 
em 1970 por 79 agricultores, no final de 2008 possuía 
21172 cooperados e ao longo daquele ano exportou 
523 milhões de dólares. 


a 


Colheita de arroz 
na China (2008), 
sem emprego de 
maquinaria. 


AGRICULTURA PATRONAL 


Na agricultura patronal (ou empresarial), pre- 
valece a mão de obra contratada e desvinculada da 
família do administrador ou do proprietário da terra. 
As grandes empresas agrícolas são as responsáveis 
pelo desenvolvimento dos sistemas agrícolas em que 
predominam os complexos agroindustriais, nos 
quais as atividades agrícolas estão integradas às in- 
dustriais. Aparecem sobretudo nos países desenvol- 
vidos - Estados Unidos, Canadá, Austrália e alguns 
países da União Europeia -, em economias emergen- 
tes como Brasil, Argentina, Indonésia e Malaísia, e em 
algumas regiões tropicais da África que vêm receben- 
do investimento estrangeiro, principalmente da Chi- 
na e de países do Oriente Médio. Nessas empresas, 
a produtividade é muito alta em decorrência da se- 
leção de sementes, do uso intensivo de fertilizantes, 
do elevado grau de mecanização no preparo do solo, 
no plantio e na colheita, da utilização de silos de ar- 
mazenagem e do sistemático acompanhamento de 
todas as etapas de produção e comercialização por 
técnicos, engenheiros e administradores. Sua produ- 
ção é voltada ao abastecimento tanto do mercado 
interno quanto do externo. 

Desta forma, as atividades agrícolas e pecuárias 
estão plenamente integradas aos setores industriais 
e de serviços, criando uma grande cadeia produtiva. 
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Os insumos (fertilizantes, agrotóxicos, rações, vaci- 
nas, combustíveis) e equipamentos (tratores, colhei- 
tadeiras, sistemas de irrigação, estufas etc.) utilizados 
pela agropecuária são produzidos por indústrias es- 
pecializadas. Em contrapartida, os produtos agrícolas 
abastecem as agroindústrias responsáveis pelo pro- 
cessamento de matérias-primas e de alimentos, as 
indústrias químicas, têxteis, de mobiliário e de mui- 
tos outros produtos que são consumidos no mercado 
interno e/ou exportados. 

A agropecuária exerce influência direta sobre 
vários setores da economia, criando uma vasta cadeia 
produtiva. Essa influência é chamada pelos econo- 
mistas de “efeitos para a frente e para trás” ou, ainda, 
“efeitos a montante e a jusante”, Antes da produção 
agrícola e pecuária, são acionadas indústrias de má- 
quinas, adubos, agrotóxicos, vacinas, rações, arames 
para cercas etc. Após a produção, as atividades na 
agroindústria, na armazenagem e na comercializa- 
ção são postas em ação. Além disso, ao longo de toda 
a cadeia estão envolvidos os setores de transporte, 
energia, comunicações, administração, marketing, 
vendas, seguros e muitos outros. Essa extensa cadeia 
produtiva constitui os complexos agroindustriais, 
que são as unidades onde se obtém a produção, e os 
agronegócios, que envolvem todas as atividades pri- 
márias, secundárias e terciárias que fazem parte da 
cadeia produtiva. 


a Na produção dessas mercadorias, foram usadas matérias-primas produzidas pela agropecuária e máquinas e equipamentos 


fabricados pela indústria de bens de capital. 
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Pablo de Sousa/Ca de Luz/Editora Abril 


Para ilustrar a importância econômica dos 
agronegócios, podemos observar os dados quanti- 
tativos brasileiros de 2008 segundo o Centro de Es- 
tudos Avançados em Economia Aplicada da Escola 
Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (Esalq), da 
USP. Nesse ano, o PIB da agropecuária foi de R$ 201 
bilhões e o PIB dos agronegócios atingiu a cifra de 
R$ 764 bilhões; enquanto a agropecuária foi respon- 
sável por cerca de 7% do PIB brasileiro, os agrone- 
gócios responderam por aproximadamente 26% de 
toda a produção econômica do país. 

Os governos também costumam analisar o setor 
agropecuário considerando sua ligação com outras 


a Existem agroindústrias que produzem 
alimentos, fontes de energia [álcool], 
remédios, produtos de higiene e lim- 
peza, entre outros bens de consumo. 
Na foto, bancas de flores no maior 
entreposto comercial de produtos 
agrícolas de São Paulo [SP], em 2008. 


Allmags/Arquivo da editora 


E Terras improcutivas 


EM Forestas 


Pecuária intensiva 
(cinturão leiteiro) 


Pecuária extensiva 
E Cereais 

[7] Outras culturas 
Agricultura irrigada 
B Hortiruioranjeiros 


esferas socioeconômicas: a importância dos agrone- 
gócios para o mercado de trabalho e no combate ao 
desemprego, a garantia de abastecimento alimentar 
em quantidade e qualidade satisfatórias e, finalmen- 
te, sua influência na balança comercial ao reduzir as 
importações e estimular as exportações. Esses fatores 
levam muitos países, sobretudo os desenvolvidos, a 
estabelecerem políticas protecionistas e subsídios à 
produção agropecuária, o que cria fortes distorções 
no mercado mundial e prejudica muito países em de- 
senvolvimento e emergentes. 

Nos países desenvolvidos e nas regiões moder- 
nas dos países em desenvolvimento, onde os com- 
plexos agroindustriais se implan- 
taram, verificou-se uma tendên- 
cia à concentração de terras e à 
especialização produtiva. 

Nos Estados Unidos, por 
exemplo, as grandes propriedades 
organizaram-se em cinturões em 
função das características do clima 
e do solo. O alto nível de capitaliza- 
u uma especialização pro- 
dutiva em grandes propriedades. 
Na área de um cinturão, embora 
haja outros produtos, predomina 
um determinado tipo de cultivo 
que lhe dá o nome, como é o caso, 
por exemplo, do cinturão do milho/ 
soja (observe o mapa a seguir). 


Adap: CHARLIER, Jacques (Dir). Atios du 21º sie édition 2009. Groningen: Woters-NoordhaflfPais: Editions Nathan, 2008. p. 130. 
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No Brasil também existem várias regiões espe- 
cializadas em determinado produto: cana-de-açúcar 
e laranja no Oeste Paulista, grãos (soja, milho e outros) 
na Campanha Gaúcha, no Oeste Baiano, no Sul do Ma- 
ranhão e Piauí e em vastas áreas do Centro-Oeste, cria- 
ção de aves e suínos e processamento de sua carne no 
Oeste Catarinense, produção irrigada de frutas no Vale 
do São Francisco, entre muitos outros exemplos. 

Outro tipo de agricultura cuja mão de obra está 
desvinculada do proprietário ou do administrador 
é a plantation - grande propriedade monocultora, 
com produção de gêneros tropicais, voltada para a 


A REVOLUÇÃO VERDE 


A partir da década de 1950, os Estados Unidos e 
a ONU incentivaram a implantação de mudanças na 
estrutura fundiária e nas técnicas agrícolas em vários 
dos então chamados países subdesenvolvidos, muitos 
dos quais ex-colônias recém-independentes. Em ple- 
na Guerra Fria, a intenção dos norte-americanos era 
evitar o surgimento de focos de insatisfação popular 
por causa da fome. Eles temiam pela instalação de 
regimes socialistas em alguns países do então Tercei- 
ro Mundo. Além do mais, a indústria química, que se 
desenvolveu voltada para o setor bélico, apresentava 
certa capacidade ociosa nesse período. 

O conjunto de mudanças técnicas na produ- 
ção agropecuária - proposto aos países pobres para 
resolver o problema da fome - ficou conhecido por 
Revolução Verde. Consistia na modernização das 
práticas agrícolas (utilização de adubos químicos, 
inseticidas, herbicidas, sementes melhoradas) e na 
mecanização do preparo do solo — do cultivo e da 
colheita - visando ao aumento da produção de ali- 
mentos. 

Com esse objetivo os Estados Unidos oferece- 
ram financiamentos para a importação dos insumos, 
maquinaria e capacitação de técnicos e professores 
para as faculdades e cursos técnicos agrícolas. Os go- 
vernos dos então países subdesenvolvidos passaram 
a promover pesquisa e divulgação de técnicas de cul- 
tivo entre os agricultores, e a fornecer créditos subsi- 
diados. 

Entretanto, a proposta era a adoção do mes- 
mo padrão de cultivo em todas as regiões onde se 
implantou a Revolução Verde, desconsiderando a 
variação das condições naturais, das necessidades 
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exportação. Forma de exploração típica dos países 
tropicais, a plantation foi amplamente utilizada du- 
rante a colonização europeia na América, com mão 
de obra escrava. Expandiu-se posteriormente para a 
África e para o Sul e o Sudeste Asiático. Na atualidade, 
esse sistema permanece em várias regiões de países 
em desenvolvimento (Colômbia, países da América 
Central, Gana, Costa do Marfim, Índia, Malaísia etc.). 
Além de mão de obra assalariada, utiliza trabalho se- 
miescravo, quando se trabalha em troca de moradia 
e alimentação, adota tecnologias defasadas e não ob- 
tém grande produtividade. 


e possibilidades dos agricultores. Assim, a médio 
e longo prazo, essas inovações causaram impactos 
socioeconômicos e ambientais muito graves. Tal 
modelo proporcionou aumento de produtividade 
por área cultivada e crescimento considerável da 
produção de alimentos, principalmente de cereais e 
tubérculos. Porém, isso ficou restrito às grandes pro- 
priedades que possuíam terras em condições ideais 
para a modernização, como relevo plano para pos- 
sibilitar a mecanização e condições climáticas favo- 
ráveis, entre outros. Em países que não realizaram 
reforma agrária e os trabalhadores agrícolas não 
tinham propriedade familiar, sobretudo na África 
e no Sudeste Asiático, a mecanização da produção 
diminuiu a necessidade de mão de obra, contribuiu 
para o aumento dos índices de pobreza e provocou 
êxodo rural. 


a Trator utilizado em plantação de girassóis na Rodésia [atual 
Zimbábue], em foto de 1956. 
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O sistema mais utilizado pelos países que segui- 
ram as premissas da Revolução Verde foi a monocul- 


LJ 

O cultivo de espécie vegetal única 
(soja, trigo, algodão, milho, entre outros) 
em grandes extensões de terras favorece 
o desenvolvimento de grande quantidade 
de pequenas espécies animais invaso- 
ras, as pragas que se alimentam desses 
produtos. É o caso da lagarta da soja, do 
besouro-bicudo do algodão e de bactérias 
como o ácaro dos mamoeiros, o cancro- 
-citrico dos laranjais e as diversas pragas 
dos cafezais, dos fungos que atacam o 
trigo e o milho e das pragas que infes- 
tam os canaviais. Já o cultivo de várias 
espécies, ou seja, a policultura, implica 
competitividade entre elas e elimina a 


tura, o que resultou em sérios impactos ambientais, 
como mostra o texto a seguir. 


possibilidade da disseminação de pragas. 
Nas monoculturas as pragas proliferam 
rapidamente, e em dois ou três dias uma 
plantação de soja ou de algodão pode ser 
totalmente dizimada. Para evitar isso, 
utilizam-se cada vez mais inseticidas e 
fungicidas quimicos, que podem ser alta- 
mente prejudiciais à saúde do homem. 

O cultivo mecanizado é obrigatoria- 
mente acompanhado do uso de fertilizantes 
químicos, e para o controle das chamadas 
“ervas daninhas”, ou do “mato”, que nascem 
e crescem mais rapidamente que as espé- 
cies plantadas, aplicam-se os herbicidas, 
tão tóxicos quanto os venenos empregados 
para controlar insetos e fungos. 


A aplicação frequente de quantidades 
cada vez maiores desses produtos quimi- 
cos, genericamente chamados de insumos 
agrícolas, contamina o solo. Além disso, eles 
são transportados pela chuva para riachos e 
rios, afetando, desse modo, a qualidade das 
águas que alimentam o gado, abastecem as 
cidades e abrigam os peixes. O veneno afeta 
a fauna, e os pássaros e os peixes desapa- 
recem rapidamente das áreas de monocul- 
tura, favorecendo a proliferação de pragas, 
lagartas, mosquitos e insetos em geral. A 
impregnação do solo com venenos e adubos 
químicos tende a torná-lo estéril pela elimi- 
nação da vida microbiana. 


[..] 


ROSS, Jurandyr L. Sanches (Org.). Geografia do Brasil. São Paulo: Edusp, 2005. p. 226. (Didática; 3). 


« Os agrotóxicos, chamados de 
“defensivos agricolas”, infiltram- 
-se nos solos e são carregados 
pelas chuvas para os cursos de 
água, provocando graves impac- 
tos ambientais. Na foto, avião 
despejando inseticida em planta- 
ção de algodão em Campo Verde 
(MT), em 2008. 


a cadeia de insumos. Entretanto essas sementes mo- 
dificadas não são férteis, o que obriga os agricultores 
a comprar novas sementes a cada safra se quiserem 
obter boa produtividade. Isso se tornou um grande 
obstáculo para os pequenos agricultores, pois trouxe 
a necessidade de compra e reposição constante de 
sementes e fertilizantes que se adaptem melhor a 
elas, aumentando muito o custo de produção. 


Além dos desequilíbrios ambientais causados 
pela monocultura, a modernização substituiu as 
inúmeras variedades vegetais por algumas poucas, 
levando à chamada erosão genética (extinção das 
variedades de uma dada espécie). Assim, grandes 
indústrias iniciaram o processo de controle sobre 
o comércio e a pesquisa que modificam a semente 
dos vegetais cultivados e passaram a controlar toda 
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A POPULAÇÃO RURAL E O TRABALHADOR AGRÍCOLA 


Até a década de 1970, de forma geral, a organiza- 
ção do espaço rural mundial era amplamente condi- 
cionada pela agropecuária. Essas atividades deveriam 
garantir não só o abastecimento de alimentos à popu- 
lação, mas também o fornecimento de matéria-prima 
a vários setores industriais e, em muitos casos, gerar 
excedentes exportáveis que permitissem a entrada de 
divisas no país. Naquela época, a grande maioria da 
população rural trabalhava na agropecuária. 

Atualmente, nos países e nas regiões em que 
predominam modernas técnicas de produção, os 
agricultores são a minoria dos trabalhadores e até 
mesmo dos moradores do espaço rural. Isso acontece 
porque os habitantes da zona rural, em sua maioria, 
trabalham em atividades não agrícolas ou em cidades 
próximas. Ecoturismo e turismo rural, hotéis-fazenda, 
campings, pousadas, sítios, casas de campo, restau- 
rantes típicos, parques temáticos, prática de esportes 
variados, transportes, produção de energia, abasteci- 
mento de água etc. são atividades rurais que ocupam 
um contingente de trabalhadores maior que as ativi- 
dades agropecuárias. Nos Estados Unidos, por exem- 
plo, somente 12% dos trabalhadores da zona rural 
exercem atividade agropecuarista e, como veremos 
adiante, apenas 1% da PEA desse país está empregada 


Marcelo Lourenço/Tyba 


nesse setor. No entanto, quando consideramos as pes- 
soas que trabalham nas diversas atividades ligadas à 
cadeia produtiva que envolve a agropecuária (fábricas 
de insumos, sementes, tratores, irrigação, comerciali- 
zação, transportes e outros, que compõem os agrone- 
gócios), a participação da PEA sobe para 20%, o mes- 
mo ocorrendo em outros países desenvolvidos. 

Em contrapartida, onde a agropecuária é desca- 
pitalizada e utiliza técnicas rudimentares de produ- 
ção, como é predominante nos países em desenvol- 
vimento, especialmente nos mais pobres, a maioria 
dos trabalhadores rurais se dedica a atividades direta- 
mente ligadas à agropecuária. Nessas regiões, o papel 
do Estado na regulamentação das relações de traba- 
lho, do acesso à propriedade da terra e da política de 
produção, financiamento e subsídios agrícolas assume 
importância fundamental no combate à pobreza, à 
subnutrição e à fome. Já nos chamados “Estados fa- 
lidos”, como Haiti, Sudão, Afeganistão, Timor Leste e 
outros dominados por conflitos e desagregação social, 
a ação internacional é muito importante para a busca 
do desenvolvimento socioeconômico. 

Em regiões e países de economia moderna, 
embora tenha havido redução no número de traba- 
lhadores agrícolas, vem aumentando a densidade de 
atividades encontradas no espaço rural e a de traba- 
lhadores urbanos que aí querem residir, provocando 
alteração na distribuição da população entre cidade 
e campo. Além disso, muitos cidadãos urbanos traba- 
lham no campo e se deslocam diariamente da cidade 
onde moram para trabalhar em agroindústrias ou em 
comércio e prestação de serviços localizados fora do 
perímetro urbano. 

Como vimos na unidade anterior, essa dinâmi- 
ca alterou a tendência de aceleração do processo de 
urbanização ao longo do século XX nos países desen- 
volvidos e em alguns emergentes. Pelo senso comum, 
somos levados a pensar que a maioria dos países de- 
senvolvidos tem percentuais elevados e crescentes 
de população urbana, mas, na realidade, o percentual 
de população rural mostra-se bastante significativo 
em muitos desses países e, em alguns casos, maiores 
que o percentual de população rural encontrado em 
países em desenvolvimento e emergentes (observe a 
tabela a seguir). 


« Em muitos lugares, a população rural não exerce atividade 
agrícola: está prestando serviços ou trabalhando em ativi- 
dades industriais. A foto mostra barco turístico em Parintins 
[AM], em 2009. 
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Note que em países desen- 
volvidos, como a França e a Ale- 
manha, o percentual de população 
residente na zona rural é relativa- 
mente alto e o número de traba- 
lhadores agrícolas, pequeno. Isso 
quando comparado com alguns 
países emergentes e pobres, como 
o Chile e a Etiópia, cujo número de 
trabalhadores agrícolas chega a se 
equiparar ao número de morado- 
res da área rural. 


Os dados sobre população rural no Bra- » 
sil não são adequadamente comparáveis 
aos dos demais países, porque a forma 
de coleta de dados não segue a metodo- 
logia aceita internacionalmente. Segun- 
do estimativas, se o Brasil seguisse a 
metodologia usada na Europa, o indice 
de população rural seria de aproxima- 
damente 33%. 


POPULAÇÃO RURAL E TRABALHADORES AGRÍCOLAS 
EM PAÍSES SELECIONADOS (%) 


Reino Unido 99 14 

Estados Unidos 177 06 

Alemanha 262 24 

França 222 38 

Japão 332 hh 

Grécia 386 124 
o Ememsemes 

México 22 151 

Chile no 132 

Brasil 135 200 

China 551 “30 

Indonésia 463 42,1 
Eae 

Etiópia 824 80,2 

Bangladesh ns 63,0 

Angola “as 85,0 


Adap.: RELATÓRIO de desenvolvimento humano 2009. Disponivel em: «www prud org br>. Acesso em: 2 jan. 2010; 
THE World Factbook 2009. Disponível em: <www.cia.gov>. Acesso em: 2 jan. 2010. 
* Projeção realizada em 2009 pelo PNUD. 


A PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA NO MUNDO 


Ao longo do século XX, os países desenvolvi- de produção, que abastece o mercado interno e é 
dos intensificaram a produção agrícola por meio da responsável por grande parcela dos produtos agro- 
modernização das técnicas. Atualmente apresen-  pecuários que circulam no mercado mundial, como 
tam elevada produtividade e obtêm enorme volume podemos observar no gráfico. 
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Adap FOOD and Agriculture Organization (FAO/ONU) Disponível em: «www fao. org>. Acesso em: 2 jan. 2010. 


à Países com potencial agrícola muito menor que o brasileiro, como a Holanda e a França, têm participação maior no total 
das exportações mundiais de produtos agricolas. 


= 652 O ESPAÇO RURAL E A PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA 


Uma quebra na safra dos principais produtos cul- como mostra a tabela desta página, a participação das 
tivados nos Estados Unidos, no Canadá, na Austráliaou atividades agrícolas na economia desses países é redu- 
na União Europeia tem reflexos imediatos no comér- zida. Em seguida, observe nos gráficos a distribuição 
cio mundial e na cotação dos produtos. Apesar disso, da safra mundial entre os principais países produtores. 


100 
BANCO Mundial. World development report 2009. tata mmm 
Disponível em: <swww.bancomundiaLorg>. Acesso “>>> 
em: 2 jan. 2010. 
3 o 5, Jo 15 kJ 


produção om mis d tel 
Adap: FAOSTAT. Disponivel em: «www tao.org>. Acesso em: 2 jan, 2010. 
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Nos países em desenvolvimento, foram princi- 
palmente as regiões agrícolas que abastecem o mer- 
cado externo que passaram por semelhante processo 
de modernização das técnicas de cultivo e colheita. 
Em muitos países, isso provocou um êxodo rural e 
promoveu a concentração, na periferia das grandes 
cidades, de trabalhadores que perderam seus empre- 
gos na zona rural. 

No mundo em desenvolvimento, é impossível 
estabelecer generalizações, já que os contrastes ve- 
rificados entre países mais pobres e alguns emer- 
gentes - a Etiópia e o Brasil, por exemplo — se repe- 
tem também no interior dos próprios países, onde 
convivem, lado a lado, modernas agroindústrias e 


pequenas propriedades nas quais se pratica a agri- 
cultura de subsistência. 

As atividades agrícolas constituem a base da 
economia em alguns países pobres e em regiões atra- 
sadas de países emergentes. Uma vez que neles se 
pratica uma agricultura de baixa produtividade, o per- 
centual da população economicamente ativa que tra- 
balha no setor é sempre superior a 25%, atingindo às 
vezes índices bem mais altos, como em Bangladesh, 
onde 63% da PEA é agrícola. É comum vigorar uma 
política governamental que priorize a produção agrí- 
cola voltada ao mercado externo, mais lucrativo, em 
detrimento das necessidades internas de consumo, já 
que o poder aquisitivo da população é baixo. 


BIOTECNOLOGIA E ALIMENTOS TRANSGÊNICOS 


A biotecnologia compreende o desenvolvimento 
de técnicas voltadas à adaptação ou ao aprimoramen- 
to de características dos organismos animais e vege- 
tais, visando ao aumento da produção e à melhoria da 
qualidade dos produtos. 

Há várias décadas, seu desenvolvimento vem 
proporcionando benefícios socioeconômicos e am- 
bientais na agropecuária de diversos países. A sele- 
ção de sementes, os enxertos realizados em plantas, 
o cruzamento induzido de animais de criação e a as- 
sociação de culturas são algumas das técnicas agríco- 
las que fazem parte da biotecnologia e são praticadas 
há muito tempo. É possível cultivar plantas de clima 
temperado, como a soja, o trigo e a uva, em regiões 
de clima tropical; acelerar o ritmo de crescimento das 
plantas e a engorda dos animais; aumentar o teor de 


Marcos Bezera/Futura Press 
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proteínas, vitaminas e sais minerais em algumas fru- 
tas, verduras, legumes e cereais; aumentar o intervalo 
de tempo entre o amadurecimento e a deterioração 
das frutas e diminuir o tempo de engorda do gado, en- 
tre outras inovações que beneficiam os produtores, os 
comerciantes e os consumidores. 

Em meados da década de 1990, porém, um ramo 
da biotecnologia, a pesquisa genômica, passou a 
lidar com um novo campo que gerou e continua ge- 
rando muita controvérsia: a produção de organismos 
geneticamente modificados (OGMs), os transgênicos. 
No caso das plantas, estas se tornam resistentes à 
ação de pragas ou de herbicidas. Outras modificações 
genéticas mais antigas, como o melhoramento das se- 
mentes ou o aumento na proporção de nutrientes dos 
alimentos, nunca chegaram a ser criticadas da mes- 
ma maneira. 

Essa nova tecnologia apre- 
senta vários aspectos positivos 
e negativos, o que tem gerado 
muita polêmica. Entre os positi- 
vos, destacam-se a elevação nos 
índices de produtividade, a redu- 
ção do uso de agrotóxicos e a con- 
sequente redução dos custos de 


a 


A Lei de Biossegurança (Lei11 105, de 
24 de março de 2005] determina que as 
embalagens de alimentos que conte- 
nham produtos transgênicos tragam o 
símbolo que vemos na foto ao lado, a fim 
de que os consumidores tenham opção 
de escolha sobre sua compra. 


produção e das agressões ambientais, além da cria- 
ção de plantas resistentes a vírus, fungos e insetos, 
bem como de variedades resistentes a secas e solos 
ácidos. Quanto aos aspectos negativos, aponta-se 
sobretudo a falta de conclusões confiáveis sobre os 
eventuais impactos ambientais do seu cultivo em 
grande escala, além dos possíveis efeitos danosos à 
saúde humana. Outro aspecto duramente criticado 
é o monopólio no controle das sementes — por exem- 
plo, a empresa Monsanto produz sementes de uma 
variedade de soja chamada Roundup Ready, cuja tra- 
dução é “pronta para o Roundup”, herbicida fabrica- 
do pela própria empresa. 

Os Estados Unidos liberaram o cultivo e a co- 
mercialização de milho, soja, algodão e outras plan- 
tas transgênicas em meados da década de 1990, e em 
2009 mais de 80% de sua produção de grãos utilizava 
essas sementes. Em 2001, um estudo da Organização 
Mundial de Saúde (OMS) concluiu que os alimentos 
transgênicos aprovados para comercialização não 
fazem mal à saúde e contribuem para melhorar as 
condições ambientais ao reduzir, na maioria dos cul- 
tivos, o volume de pesticidas empregados na agricul- 
tura — essa posição passou a ser apoiada pela ONU 
em maio de 2004. Argentina, Índia, China, Ucrânia, 
Canadá e outros países também liberaram seu culti- 


A AGRICULTURA ORGÂNICA 


vo e comercialização, mas a maior aceitação desses 
produtos no Brasil só ocorreu em 2003, quando o Rei- 
no Unido e outros países da União Europeia divulga- 
ram estudos comprovando a segurança ambiental e 
alimentar das plantas transgênicas. Em 2009, cerca 
de 80% da soja plantada na Europa e 60% da cultiva- 
da no Brasil eram transgênicas. 

É importante ressaltar, entretanto, que não se 
pode generalizar esse tipo de estudo. O cultivo de 
plantas transgênicas é pesquisado e liberado caso 
a caso. Saber que atualmente o algodão ou o milho 
transgênicos não oferecem riscos ao meio ambiente 
e à saúde das pessoas não significa que outros tipos 
de OGMs sejam igualmente seguros. Além disso, 
técnicas de pesquisa mais refinadas em contínuo 
desenvolvimento no futuro podem revelar que o que 
hoje se considera seguro na verdade não o era. 

No Brasil, a regulamentação e fiscalização do uso 
de alimentos transgênicos ficou a cargo da Comissão 
Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio), órgão 
vinculado ao Ministério da Ciência e Tecnologia, Al- 
gumas de suas atribuições são a implementação da 
Política Nacional de Biossegurança sobre os transgê- 
nicos, o estabelecimento de normas técnicas de segu- 
rança e a emissão de pareceres sobre a proteção da 
saúde humana e do meio ambiente. 


Paralelamente ao aumento do cultivo de trans- 
gênicos, vem crescendo bastante o número de agri- 
cultores e consumidores adeptos da agricultura 
orgânica, um sistema de produção que não utiliza 
nenhum produto agroquímico - fertilizantes, inse- 
ticidas, herbicidas e, muito menos, transgênicos. A 
adubação do solo é realizada com matéria orgânica 
e o combate às pragas, com controle biológico — 
uso de predadores naturais. 

Há, também, grande preocupação em manter o 
equilíbrio ecológico do solo - suporte para a fixação 
das raízes e sua fonte de nutrientes -, fundamental 
nesse tipo de agricultura. Os produtores que adotam 
a agricultura orgânica buscam, portanto, manter o 
equilíbrio do ambiente e de seu plantio por meio da 
preservação dos recursos naturais. Em conjunto, 
esses fatores tornam a produção orgânica mais dis- 
pendiosa, e esses alimentos custam mais caro nos 
supermercados e feiras. Entretanto, embora lenta- 
mente, seu consumo vem apresentando crescimento 


por parte de pessoas que preferem pagar mais por 
um produto mais saudável e cuja produção provoca 
menos agressões ambientais. 


a Os alimentos orgânicos - mais saudáveis e nutritivos - tam- 
bém devem ter sua produção fiscalizada e as embalagens 
rotuladas. Na foto, embalagens de frutas orgânicas. 
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Esse tipo de agricultura valoriza a manutenção 
de faixas de vegetação nativa, além da rotação e as- 
sociação de culturas, e por isso envolve somente 
propriedades policultoras com suas vantagens ine- 
rentes: na grande maioria, a produção é obtida em pe- 
quenas propriedades familiares, aumentando a oferta 
de ocupação produtiva à população rural e diminuin- 
do a migração para as cidades. 

No Brasil, como em muitos outros países, a 
produção de alimentos orgânicos é fiscalizada, e as 


Compreendendo conteúdos 


embalagens são certificadas para que o consumi- 
dor tenha confiança no produto e garantia de que 
não está ingerindo substâncias potencialmente 
nocivas. A partir de janeiro de 2010 a Lei Federal 
10831/03 passou a exigir que os produtores e fa- 
bricantes de produtos orgânicos coloquem selo de 
certificação emitido por empresas habilitadas pelo 
Instituto Nacional de Metrologia (Inmetro) segun- 
do as normas adotadas pela Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT). 


1. Caracterize a agricultura e a pecuária intensivas e extensivas. 


2. Quais são as principais diferenças entre a agricultura familiar e a agricultura patronal? 


3. Defina complexos agroindustriais e agronegócios. 


4. Por que vem se reduzindo o percentual de moradores e trabalhadores da zona rural que se dedicam a 


atividades agrícolas? 


5. O que foi a Revolução Verde? Quais impactos socioeconômicos e ambientais ela provocou? 


6. Quais são os aspectos positivos e negativos relacionados ao cultivo de OGMs? 


Desenvolvendo habilidades 


* Leia novamente o texto Os problemas ambientais rurais, na página 650, analise os aspectos positivos - socio- 
econômicos e ambientais - da agricultura orgânica e redija um texto mostrando as vantagens dessa forma 


de produção para a sociedade e o meio ambiente. 


Pesquisa na internet 


» Planeta Orgânico 


2 jan. 2010. 
» Embrapa 


2 jan. 2010. 
» CTNBio 


» FAO/ONU 


Informações sobre a agricultura e a pecuária orgânicas. Disponível em: «www planetaorganico.combr>. Acesso em: 


Saiba mais sobre agroindústria, agricultura e meio ambiente e conheça a posição da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária no que se refere a alimentos transgênicos visitando o site disponível em: <www.embrapa.br>. Acesso em: 


A Comissão Técnica Nacional de Biossegurança é o órgão do governo federal responsável por estudos e pareceres sobre 
o cultivo e a comercialização de transgênicos. Disponível em: <www.ctnbio.gov.br>. Acesso em: 2 jan. 2010. 


No site da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação estão disponíveis vários relatórios sobre o 
estado mundial da agricultura, nutrição e outros. Disponível em: <www-.fao.org.br>. Acesso em: 2 jan. 2010. 
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A agropecuária no Brasil 


A agropecuária brasileira, considerada em sua totalidade desde as culturas de roça 
até os complexos agroindustriais, foi responsável, em 2007, por cerca de 7% do PIB do 
país. Contudo, tendo-se em conta toda a cadeia produtiva envolvida nos agronegócios 
( „tratores, irrigação, transportes, energia etc.), sua participação alcançou 26% 
de toda a produção econômica nacional, segundo o Centro de Estudos Avançados em Eco- 
nomia Aplicada da Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” (Esalg/USP). Ela tem, 
assim, importante efeito multiplicador no crescimento do PIB e na pauta de exportações. 
Desde a década de 1980 aos dias atuais, o crescimento do PIB agricola foi maior que o 
dos demais setores da economia. 

Segundo o Censo Agropecuário 2006, os estabelecimentos agrícolas ocupavam 
naquele ano 42% do território brasileiro (3,576 milhões de km?), sendo que desse total 
23% são ocupados pelas lavouras, 49% pelas pastagens e 28% correspondem a matas 
e florestas mantidas no interior dos estabelecimentos. Os restantes 58% do território 
nacional (4,938 milhões de km?) são ocupados pelas diversas formações vegetais, áreas 
urbanizadas, rodovias e ferrovias, rios e represas. 

Para entender os sistemas agrícolas implementados no Brasil, vamos estudar nes- 
te capítulo o uso da terra, o tamanho e a distribuição das propriedades rurais, as relações 
de trabalho, a reforma agrária e a diversidade da produção agropecuária na atualidade. 

Esses temas são importantes para compreendermos a dinâmica recente da agro- 
pecuária no Brasil e elucidarmos algumas questões: quais são as consequências, no 
campo e nas cidades, do processo histórico de concentração de terras em nosso país? 
Como se organiza a produção na agricultura familiar e patronal? Como estão organiza- 

das as relações de trabalho e 
o a produção agrícola no Bra- 
sil? Qual é a importância da 
z, reforma agrária para a so- 
6 ciedade e a economia? 
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A DUPLA FACE DA MODERNIZAÇÃO AGRÍCOLA 


Quando se analisa a modernização da agricultu- 
ra, é comum que se pense apenas na modernização das 
técnicas - substituição de trabalhadores por máqui- 
nas, uso intensivo de insumos e desenvolvimento da 
biotecnologia - e que se esqueça de observar as conse- 
quências dessa modernização nas relações sociais de 
produção e na qualidade de vida da população. 

O campo brasileiro foi dominado pela grande 
propriedade ao longo da história. Entre as décadas de 
1950 e 1980, a monocultura e a mecanização foram 
estimuladas por sucessivos governos como modelo 
de desenvolvimento e crescimento econômico. En- 
quanto isso, a agricultura familiar esteve relegada a 
segundo plano na formulação das políticas agrícolas, 
resultando na expulsão acelerada de pequenos pro- 
prietários e trabalhadores rurais do campo para as 
cidades. 

Diferentemente do ocorrido em países desen- 
volvidos, em nosso país os empregos no setor urba- 
no-industrial eram em geral mal remunerados e não 
proporcionavam condições adequadas de moradia, 
alimentação e transporte, além de outras necessida- 
des básicas. Os agricultores dos países europeus oci- 
dentais e dos Estados Unidos que migraram para as 
cidades o fizeram predominantemente por fatores 
de atração (maior densidade de comércio e serviços, 
salários mais altos etc.). No Brasil os fatores de repul- 
são (concentração de terras, baixos salários, desem- 
prego etc.) foram os que mais contribuíram, e ainda 
contribuem, para explicar o movimento migratório 
rural-urbano. É impossível entender as grandes de- 
sigualdades sociais do Brasil, que apresenta uma das 
maiores concentrações de renda do mundo, sem con- 
siderar essa dinâmica. A opção pelo fortalecimento da 


agricultura familiar e a realização de reforma agrária, 
sobretudo nas décadas em que a população era pre- 
dominantemente rural, poderiam ter possibilitado 
melhores condições de vida a milhões de famílias. 


Cassiano Roca/Arquivo da editora 


IBGE. Produção ogricolo municipal 2008. Disponivel em: «www.bge govbr>. Acesso em; 2 jan 2010. 


a Soja, cana, café e laranja são os principais produtos da pau- 
ta de exportação agricola brasileira. 


Uma das consequências da modernização das 
técnicas é a completa subordinação da agropecuária 
ao capital industrial — além da valorização das terras 
agricultáveis -, que promove a concentração das pro- 
priedades e a intensificação do êxodo rural. Caso um 
agricultor se recuse a comprar os fertilizantes produ- 
zidos pelas indústrias ou não tenha condições finan- 
ceiras para isso, terá sérias dificuldades em vender sua 
produção, porque os alimentos terão uma aparência 
inferior e o preço pago pelos comerciantes será menor. 


DESEMPENHO DA AGRICULTURA FAMILIAR E PATRONAL 


Uma política de desenvolvimento da produ- 
ção agropecuária deve abranger a reforma agrá- 
ria, o fortalecimento da agricultura familiar e o 
aumento nas exportações. Em outros setores eco- 
nômicos da zona rural é importante o incentivo 
a todas as demais atividades que possam gerar 
emprego e aumento de renda, como as ligadas ao 
turismo rural. 
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Mesmo com o abandono histórico, por causa do 
dominio da grande propriedade, as unidades familia- 
res são elementos fundamentais no espaço geoeconô- 
mico rural. As grandes propriedades produzem mais 
carne bovina, soja, cana-de-açúcar, laranja e arroz, en- 
quanto as unidades familiares estão à frente na pro- 
dução de milho, batata, feijão, mandioca, carnes suí- 
nas e de aves, ovos, leite, verduras, legumes e frutas. 


Segundo o Censo Agrope- 
cuário 2006, nesse ano existiam 
44 milhões de estabelecimentos 
de agricultura familiar: representa- 
vam 84% do total, mas ocupavam 
apenas 24% da área destinada à 
agropecuária. Já os patronais (cer- 
ca de 800 mil propriedades) repre- 
sentavam 16% do número de esta- 
belecimentos e ocupavam 76% da 
área total. Esses números retratam 
uma estrutura agrária ainda muito 
concentrada no país: a área média 
dos estabelecimentos familiares 
era de 18 hectares, e a dos patro- a Na foto de 2009, cultivo de hortaliças em Pombas [PE]. 
nais, de 309 hectares. 

Apesar disso, em 2006 a agricultura familiar econômico da área é maior que nas propriedades pa- 
foi responsável por 1/3 do Valor Bruto da Produção | tronais. Vale destacar, ainda, que a maior eficiência da 
(VBP) da agropecuária nacional e, em contrapartida, agricultura familiar sobre a patronal ocorre em todas 
a agricultura patronal, por 2/3 do VBP. Esses números as regiões brasileiras. 
demonstram que, no geral, as propriedades familiares Apesar de os números indicarem a eficiência 
são mais eficientes, ou seja, nelas o aproveitamento da agricultura familiar, nem todas estão nas mesmas 
condições. Uma família que tenha uma 
propriedade rural próxima a um grande 
centro urbano e produza alimentos de for- 
ma intensiva terá uma rentabilidade mui- 
to maior do que outra que pratique agri- 
cultura extensiva em área mais distante, 
por causa dos altos custos de transporte e 
da baixa produtividade em sua proprieda- 
de (observe o mapa “Brasil: uso da terra” 
na página 22 do Atlas). 


E 
$ 
i 
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AS RELAÇÕES DE TRABALHO NA 
ZONA RURAL 


Em 2006 aproximadamente 16,4 
milhões de pessoas (cerca de 20% da 
PEA) trabalhavam em atividades agrí- 
colas. Segundo os censos agropecuários 
do IBGE, entre 1996 e 2006, cerca de 1,5 
milhão de trabalhadores abandonou 
as atividades agropecuárias, o que sig- 
nifica uma redução de 8,5%. Conside- 


Adap: GIRARDI, Eduardo P. Atlas do questão agrária brasilera. Unesp, 2008. Disponivel em s 
“ara fct unespbr/nera/atlas/agropecuariahtm> Acessoem: 3j 2010. rando que nesse período foram assen- 


tadas cerca de 650 mil famílias, ou 3,2 


a Observando o mapa da evolução do pessoal ocupado nos estabelecimen- pea ; 
tos agrícolas podemos notar que houve redução em grande parte do ter- Milhões de pessoas, podemos concluir 
ritório [indicada pelos números negativos da legenda]. O aumento ocor- que há um intenso processo de saída de 
reu principalmente na periferia da Amazônia [Mato Grosso e Pará), onde trabalhadores agrícolas para outros se- 
há incorporação de novas terras à produção agropecuária e substituição a l 
de vegetação nativa por novos empreendimentos, com sérios impactos tores de atividades localizados tanto no 
ambientais. campo quanto nas cidades. 
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Apesar da diversidade de atividades econômicas 
que se desenvolvem no espaço rural brasileiro, como 
o turismo e toda a cadeia de serviços a ele associadas 
(restaurantes, hospedagens, guias, entre outros), a agri- 
cultura familiar continua sendo a principal geradora de 
empregos no campo. Sua importância e seu papel no 
crescimento econômico brasileiro vêm aumentando 
nos últimos anos, principalmente após o debate sobre 
temas como desenvolvimento sustentável, geração de 
emprego e renda, segurança alimentar e melhoria das 
condições de vida dos trabalhadores rurais. 

Contudo, uma grande parcela das pessoas ocu- 
padas na agricultura familiar não consegue obter uma 
renda mínima que lhes assegure condições dignas de 
vida. Para criar os filhos e sobreviver, muitos peque- 
nos agricultores realizam trabalho fora de suas pro- 
priedades, em outros estabelecimentos (familiares 
ou patronais), ou atuam em atividades não agrícolas. 
Além disso, para muitas famílias a aposentadoria ru- 
ral de apenas um salário mínimo (para homens com 
mais de 60 anos e mulheres com mais de 55) é a prin- 
cipal fonte de renda. 

Na zona rural brasileira predominam as seguin- 
tes relações de trabalho: 


* Trabalho familiar - caracterizado pelo predomí- 
nio da mão de obra familiar em pequenas e médias 
propriedades, representa cerca de 80% da mão 
de obra nos estabelecimentos 
agrícolas. Essas propriedades 
podem ser de subsistência ou 
jardinagem. No caso de a famí- 
lia obter bons índices de pro- 
dutividade e rentabilidade, a 
qualidade de vida é boa e seus 
membros raramente sentem 
necessidade de complementar 
a renda com outras atividades. 
Esse tipo de relação de trabalho 
é encontrada no cinturão verde 
das grandes cidades e em al- 
gumas regiões agroindustriais, 
principalmente na da laranja no 
estado de São Paulo, dos frigorí- 
ficos no oeste catarinense, além 
de outros casos em que as famí- 
lias fornecem matéria-prima a 
grandes empresas processado- 
ras. No entanto, quando a agri- 
cultura praticada pela família é 
extensiva e de subsistência, to- 
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dos os membros se veem obrigados a complemen- 
tar a renda como trabalhadores temporários em 
épocas de corte, colheita ou plantio nas grandes 
propriedades agroindustriais. Às vezes, buscam su- 
bemprego até mesmo nas cidades, retornando ao 
campo apenas em épocas necessárias ou propícias 
ao trabalho na propriedade familiar. 


Trabalho temporário - os boias-frias (Centro- 
-Sul), os corumbás (Nordeste e Centro-Oeste) ou os 
peões (Norte) são trabalhadores diaristas e tempo- 
rários. Recebem por dia segundo sua produtivida- 
de, dispõem de trabalho somente em determinadas 
épocas do ano e não possuem registro em carteira 
de trabalho. É uma mão de obra que atende princi- 
palmente à agroindústria de cana-de-açúcar, laran- 
ja, algodão e café, trabalhando apenas no período 
do plantio e da colheita. Há famílias que, embora 
possuam uma pequena propriedade, fazem traba- 
lhos avulsos em um latifúndio, retornando depois 
para casa. Aqueles que não têm propriedade traba- 
lham como “volantes”, ou seja, ao terminar a tem- 
porada de serviço em uma região, são obrigados a 
se deslocar até encontrar outro trabalho. Embora 
ilegal, essa relação de trabalho continua existindo: 
os trabalhadores são contratados por intermedi 


rios, conhecidos como “gatos”, que fornecem a mão 
de obra ao fazendeiro. 


Sergio Rana Pulsar Imagens 


a Em algumas regiões no Centro-Sul do país, sindicatos organizados obtiveram 
grandes conquistas. Os boias-frias passaram a ter sua refeição - agora quente - no 
local de trabalho, a contar com serviços de assistência médica e a receber salários 
maiores que os colegas de regiões onde o movimento sindical é desarticulado. As 
estatísticas do número de trabalhadores temporários utilizados na agricultura são 
precárias, pois alguns boias-frias são também pequenos proprietários. Calcula-se 
que aproximadamente 10% da mão de obra agrícola trabalhe nessas condições. Na 
foto, colheita manual de cana-de-açúcar em Nova Fátima (PR), em 2009. 


* Trabalho assalariado - empregados em fazendas 
e agroindústrias representam apenas 10% da mão 
de obra agrícola. São trabalhadores que têm regis- 
tro em carteira e recebem, portanto, pelo menos 


um salário mínimo por mês. Contam ainda com 
direito a férias (com acréscimo de 1/3 do salário), 
13.º salário, FGTS, descanso semanal remunerado 
e aposentadoria. 


* Parceria e arrendamento - parceiros e arren- 
datários alugam a terra de um proprietário para 
cultivar alimentos ou criar gado. Se o aluguel for 
pago em dinheiro, dizemos que há arrendamen- 
to; se o aluguel for pago com parte da produção, 
combinada entre as partes, temos uma parceria. 
Caso a divisão seja feita meio a meio, o parceiro 
será chamado de meeiro; caso seja feita com 1/3, 
ele será conhecido como terceiro; caso seja de 1/4, 
como quarteiro. 


* Escravidão por dívida - trata-se do aliciamento 
de mão de obra com falsas promessas. Ao empre- 
gar-se na fazenda, o trabalhador é informado de 


POSSEIROS E GRILEIROS 


que está endividado e, como seu salário nunca é 
suficiente para quitar a dívida, fica aprisionado 
sob a vigilância de jagunços (capangas armados a 


serviço de fazendeiros). 
Angel 


- Aquele que por aí inventando esse 
tipo de mentira já sabe: duzentas chibatadas! 


Posseiros são trabalhadores ru- 
rais que ocupam terras sem possuir 
o título de propriedade. Por causa do 
descaso histórico do poder público 
na administração dos problemas do 
campo e na realização da reforma 
agrária, muitos deles se engajaram 
em movimentos sociais, sendo o 
MST (Movimento dos Trabalhado- 
res Rurais Sem Terra) o mais repre- 
sentativo. 

Para as ocupações, em geral 
são escolhidas fazendas improduti- 
vas que se encaixam nos pré-requi- 
sitos constitucionais da realização 


da reforma agrária, para pressionar 
o governo a desapropriá-la e reali- 
zar os assentamentos. Entretanto, 
a partir do início deste século têm 
ocorrido com mais frequência in- 
vasão e destruição de propriedades 
produtivas, centros de pesquisa e 
órgãos públicos, o que configura 
uma ação ilegal. Em muitos casos, 
os enfrentamentos decorrentes 
dessas ações causam sérios confli- 
tos e mortes entre lavradores, polí- 
cia e jagunços. 

Algumas áreas de assentamen- 
to, com destaque às que se organi- 


zaram em cooperativas, foram bem- 
-sucedidas e prosperaram bastante, 
mas os assentamentos desorganiza- 
dos, realizados em áreas desprovidas 
até mesmo de infraestrutura que 
permita o escoamento da produção, 
fracassaram. 

Grileiros são os invasores de 
terras que conseguem, mediante 
corrupção, escritura falsa da pro- 
priedade da terra. Costumam agir 
em áreas de expansão das fronteiras 
agrícolas ocupadas inicialmente por 
posseiros, o que causa grandes con- 
flitos e inúmeros assassinatos. 


O ESTATUTO DA TERRA E A REFORMA AGRÁRIA 


No texto a seguir, o agrônomo Francisco Grazia- 
no Neto contextualiza historicamente o Estatuto da 
Terra (Lei 4504, de 30 de novembro de 1964), promul- 
gado para embasar um programa de reforma agrária, 
que não foi realizado. Também analisa o que estava 


por trás de sua elaboração. Segundo o discurso oficial, 
buscava-se democratizar o acesso à propriedade ru- 
ral, modernizar as relações de trabalho e de produção 
e, consequentemente, colaborar para o crescimento 
econômico do país. 
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ESTATUT! TERRA 


Temerosos com a expansão da Re- 
volução Cubana, ocorrida em 1959, os Es- 
tados Unidos formularam a Aliança para o 
Progresso, política que estimulava refor- 
mas nas estruturas agrárias dos países 
latino-americanos, visando constituir uma 
vigorosa classe média rural no campo. 
Com anseios capitalistas e aspirações con- 
sumistas, essa classe média seria o melhor 
freio à revolução comunista na América 
Latina, Em outras palavras, era preferível 
à oligarquia rural entregar os anéis que 
os dedos. 

O Estatuto da Terra, como é conhecida 
a Lei 4 504/64, promulgada no governo de 
Castelo Branco, representou a expressão 
máxima dessa visão reformista defendida 
na época. O Estatuto propunha uma “solu- 
ção democrática” à “opção socialista”, Pro- 
curava, dessa forma, impulsionar o desen- 
volvimento do capitalismo no campo. 


Mas a propalada democratização da 
posse da terra não ocorreu. Nem mesmo sen- 
do a reforma agrária proposta para fortalecer 
o capitalismo contra a expansão do socialis- 
mo na América Latina. A maioria dos países 
ensaiou, quase todos eles elaboraram planos, 
fizeram discursos, mas a redistribuição das 
terras nunca saiu do papel para valer. 

Ao contrário da divisão da proprie- 
dade, o capitalismo impulsionado pelo 
regime militar após 1964 promoveu a mo- 
dernização do latifúndio através do crédito 
rural subsidiado e abundante. Toda a eco- 
nomia brasileira cresceu vigorosamente, 
urbanizando-se e industrializando-se, sem 
necessitar democratizar a posse da terra, 
nem precisar do mercado interno rural. Era 
o mundo se globalizando, promovendo uma 
nova divisão internacional do trabalho. 

O projeto de reforma agrária foi, assim, 
esquecido. O resultado é que as estruturas 


GRAZIANO, Francisco. Estatuto da Terra. In: BRASIL em foco 2000 [CD-ROM]. Brasilia: Ministério das Relações Exteriores; São Paulo: Terceiro Nome, 2000. 
Francisco Graziano é agrônomo e doutor em Administração, lecionou Economia Rural na Universidade Estadual Paulista (Unesp), 
exerceu a presidência do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) e foi secretário da Agricultura do estado de São Paulo. 
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agrárias dos países da América Latina, com 
o Brasil na liderança, continuaram extrema- 
mente concentradas. Permaneceu o proble- 
ma clássico: muita terra na mão de pouca 
gente, muita gente com pouca terra. 

De econômico, o problema da terra vi- 
rou social. A industrialização e o crescimen- 
to econômico não precisaram da reforma 
agrária para se efetivar. Isso é uma verdade 
histórica que desmentiu os economistas de 
esquerda da época, que incluíam os “desen- 
volvimentistas”. Mas restou o argumento 
ideológico: é uma grande injustiça a miséria 
que existe no campo, e essa deve-se à má 
distribuição das terras. 

Assim o problema da terra foi trazi- 
do aos nossos dias. Como uma revolta da 
cidadania às injustiças sociais. Embora se 
argumente ainda com as razões econômi- 
cas da reforma agrária, mudou o eixo da 
discussão principal. 


O Estatuto da Terra possibilitou a realização de um 
censo agropecuário que fornecesse os dados estatísticos 
necessários à elaboração de uma política de reforma 
agrária. Para a realização desse censo, tornou-se neces- 
sário classificar os imóveis rurais por categorias, da mes- 
ma forma que, para realizar um censo demográfico, o 
IBGE classifica as pessoas por idade, sexo, cor e renda. 

Porém, logo surgiu uma dificuldade em razão da 
grande diversidade das características físicas e das 
condições geográficas do imenso território brasileiro. 


O QUE É PROPRIEDADE FAMILIAR E MÓDULO RURAL? 


A adoção de uma unidade fixa de medida (por exem- 
plo, 1 hectare, que equivale a 10 mil m’) não bastaria 
para classificar de maneira realista os imóveis rurais. 
Um hectare no fértil e úmido Oeste Paulista corres- 
ponde a uma realidade agrícola totalmente diferen- 
te da de um hectare no solo ácido do Cerrado ou no 
semiárido nordestino. Para resolver essa dificuldade, 
foi criada uma unidade especial de medida de imó- 
veis rurais - o módulo rural, derivado do conceito de 
propriedade familiar. 


O inciso Il, do art. 4º, do Estatuto da 
Terra (Lei 4504/64), define como “Proprie- 
dade Familiar” o imóvel rural que, direta e 
pessoalmente explorado pelo agricultor e sua 
familia, lhes absorva toda a força de trabalho, 
garantindo-lhes a subsistência e o progresso 


Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA). Disponível em: <wwwincra gov.br>. Acesso em: 3 jan. 2010. 


social e econômico, com área máxima fixa- 
da para cada região e tipo de exploração, e 
eventualmente, trabalhado com a ajuda de 
terceiros. O conceito de propriedade familiar 
é fundamental para entender o significado de 
Módulo Rural. O conceito de módulo rural é 


derivado do conceito de propriedade familiar, 
e, sendo assim, é uma unidade de medida, ex- 
pressa em hectares, que busca exprimir a in- 
terdependência entre a dimensão, a situação 
geográfica dos imóveis rurais e a forma e as 
condições do seu aproveitamento econômico. 
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A propriedade familiar possui área de dimensão 
variável, levando em consideração basicamente três 
fatores que, ao aumentar o rendimento da produção 
e facilitar a comercialização, diminuem a área do mó- 
dulo. Esses fatores são: 

* Localização da propriedade: se o imóvel rural se 
localiza próximo a um grande centro urbano, em re- 
gião bem atendida pelo sistema de transportes, ele 
proporciona rendimentos maiores do que um imó- 
vel mal localizado, por isso terá uma área menor. 


Tu No SED Vem 


* Fertilidade do solo e clima: quanto mais pro- 
pícias as condições naturais — relevo, solo, cli- 
ma e hidrografia - da região, menor a área do 
módulo. 

* Tipo de produto cultivado e tecnologia empre- 
gada: em uma região do país onde se cultiva man- 
dioca ou batata, por exemplo, e se utilizam técnicas 
tradicionais, o módulo rural deve ser maior do que 
em uma região que produz soja ou uva com empre- 
go de tecnologia moderna. 


à 


Dois exemplos contrastan- 
tes de imóveis rurais: ao 
lado, empresa rural com 
cultivo de soja em Der- 
rubadas (RS) em, 2008, e, 
abaixo, agricultura familiar 

5 rar de hortaliças em Santa 
Era = Maria de Jejiba (ES), no 
+ * mesmo ano. 
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Com esses critérios, a partir da década de 1990 
passou-se a utilizar uma classificação regulamen- 
tada em lei após a Constituição Federal de 1988. 
São consideradas pequenas as propriedades com 
até 4 módulos rurais, médias as de 4 a 15 módulos e 
grandes as que superam 15 módulos. Essa mudança 


foi necessária porque o artigo 185 da Constituição 
do capítulo que trata da reforma agrária proíbe a 
desapropriação, para fins de assentamento rural, 
de pequenas e médias propriedades, assim como 
de grandes propriedades produtivas. Leia o trecho 
da Constituição. 


A REFORMA AGRÁRIA NA CONSTITUIÇÃO DE 1988 


Art. 184, Compete à União desapropriar por 
interesse social, para fins de reforma agrá- 
ria, o imóvel rural que não esteja cumprindo 
sua função social, mediante prévia e justa 
indenização em titulos da divida agrá- 
ria, com cláusula de preservação do valor 
real, resgatáveis no prazo de até 20 (vinte) 
anos, a partir do segundo ano de sua emis- 
são, e cuja utilização será prevista em lei. 
Parágrafo 1.º As benfeitorias úteis e ne- 
cessárias serão pagas em dinheiro. 


LJ 
Art. 185. São insuscetíveis de desapropria- 
ção para fins de reforma agrária: 
| — a pequena e média propriedade ru- 
ral, assim definida em lei, desde que seu 
proprietário não possua outra; 
Il — a propriedade produtiva. 
Art. 186. A função social é cumprida quan- 
do a propriedade rural atende, simultanea- 
mente, segundo critérios e graus de exi- 


~ 


gência estabelecidos em lei, aos seguintes 
requisitos: 
| - aproveitamento racional e adequado; 
Il — utilização adequada dos recursos 
naturais disponíveis e preservação do 
meio ambiente; 
IIl — observância das disposições que re- 
gulam as relações de trabalho; 
IV — exploração que favoreça o bem-estar 
dos proprietários e dos trabalhadores. 


L 


BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponivel em: <www.planalto.gov.br>. Acesso em: 12 maio 2010. 


Embora a Constituição de 1988 tenha fornecido 
instrumentos legais ao Estado para a realização da 
reforma agrária, na prática os assentamentos têm 
ocorrido em ritmo lento. A maioria dos proprietários 
contestava na justiça a desapropriação de suas ter- 
ras, argumentando que estas não eram improdutivas 
ou que o preço da indenização não correspondia ao 
valor de mercado. Isso fazia com que os processos 
se arrastassem por anos, impedindo o 
assentamento das famílias selecionadas 
pelo Incra. 

Tal problema foi solucionado em 
dezembro de 1996, quando ocorreu um 
grande acordo no Congresso Nacional 
e foi aprovada a Lei do Rito Sumário 
de Desapropriação. Com essa lei, o pa- 
gamento da indenização passou a ser 
acompanhado pela posse imediata da 
propriedade em litígio, ou no prazo es- 
tipulado pelo juiz, sem que o recurso 
judicial do proprietário para questionar 
o valor pago ou o laudo que declarou a 
área como improdutiva impeça sua re- 
tirada. Em contrapartida, foi aprovada 
outra lei que proibiu a desapropriação 
de terras invadidas. 


Dessa forma, os deputados e senadores que re- 
presentavam os interesses dos grandes proprietários 
rurais votaram a favor do rito sumário de desapro- 
priação. Em troca, os que defendiam a realização 
acelerada da reforma agrária votaram a favor da não 
desapropriação das terras invadidas. Essas medidas 
possibilitaram ao governo imprimir maior velocida- 


de aos projetos de assentamento. 
dog 
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Os gráficos a seguir mostram que apesar dos assen- 
tamentos realizados a partir da década de 1990, ainda há 
grande concentração de terras em mãos de alguns pou- 
cos proprietários, enquanto a maioria dos produtores ru- 
rais detém uma parcela muito pequena da área agrícola. 


446701 


Há um número estimado em centenas de milhares de tra- 
balhadores urbanos e rurais aguardando assentamento, 
enquanto cerca de 32% da área agrícola nacional é cons- 
tituída por propriedades nas quais a terra é improdutiva. 
(Observe os mapas das páginas 22 e 23 do Atlas). 


Gráficos: Cassiano Röda/Arquivo da editora 


INSTITUTO Nacional de Colonização e Reforma Agrária ONCRA). Números do reforma agrária 


Disponível am «www ncra govbr>. Acesso em: 2 jan 2010. 
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« Segundo o Censo 
Agropecuário 2006, 
0,91% das pro- 
priedades rurais 
tinham mais de 
1000 ha e ocupa- 
vam 43% da área 
agrícola do país; 
em contrapartida, 
47% das proprieda- 
des rurais tinham 
área de até 10 ha e 
ocupavam somente 
2,7% dessa área. 


IDe100amenos | /1000emais | 
de 1000 


IBGE Censo ogropecuório 2006. Disponivel em: «www ibge gor. Acesso em: 2 jn 2010 


Também em 1996 foi estabelecida a possibili- 
dade de realização da reforma agrária por via fiscal, 
que consiste em utilizar a cobrança de impostos 
como mecanismo de alteração da estrutura fun- 
diária. No Brasil, o Imposto Territorial Rural (ITR) 
sempre foi muito baixo e altamente sonegado. Na- 
quele ano, porém, foram criadas 30 alíquotas para 
esse imposto: quanto maior a propriedade e menor 
o seu grau de utilização, maior o imposto; e vice- 
-versa: quanto menor a propriedade e maior o seu 
grau de utilização, menor o valor a ser pago. Quem 


possui imóvel rural de até 50 hectares, por exemplo, 
e utiliza mais de 80% da área paga a menor alíquo- 
ta — de 0,08% do valor venal da propriedade - ao 
ano. No outro extremo, quem possui imóvel rural 
de mais de 5 mil hectares e utiliza até 30% da área 
paga 20% ao ano de ITR. Assim, a cada cinco anos, 
o proprietário desembolsará o valor de sua pro- 
priedade aos cofres do governo. Na prática, essa lei 
obriga os latifundiários a produzir em suas terras, 
vendê-las, subdividi-las ou arrendá-las, para torná- 
-las produtivas. 


A AGROPECUÁRIA NO BRASIL 665 = 


PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA BRASILEIRA 


Como vimos, as atividades agropecuárias e a 
cadeia produtiva nelas envolvida foram responsá- 
veis por 26% do PIB. O Brasil é líder mundial na 
produção e exportação de café, açúcar, álcool e 
sucos de frutas e o maior exportador mundial de 
soja, carne bovina, carne de frango, tabaco, couro 
e calçados de couro. 

A estrutura produtiva do setor agropecuário é 
muito heterogênea, contando, por um lado, com for- 
te participação da agricultura familiar e, por outro, 
com a presença de grandes conglomerados nacionais 
(alguns dos quais já expandiram seus negócios para 
o exterior e se transformaram em multinacionais) e 
estrangeiros que se posicionam entre os maiores do 
mundo. No país existem grandes frigoríficos de car- 
ne bovina (JBS Friboi e Bertin, que após se fundirem 
formaram o maior frigorífico do mundo, e Marfrig), 
suína e de aves (Perdigão e Sadia, cuja fusão origi- 
nou a Brasil Foods e Eleva), usinas de açúcar e álcool 
(Copersucar e Cosan), fábricas de suco de laranja e 
outras frutas (LDC Agroindustrial e Citrosuco), pro- 
dutores e beneficiadores de soja (Bunge e Cargill) e 


café (Cooxupé e Café Santa Clara), que colocaram 
o Brasil na primeira posição entre os exportadores 
mundiais desses produtos. 

Segundo o Censo Agropecuário, em 2006 so- 
mente 10% dos estabelecimentos agrícolas brasi- 
leiros utilizavam trator (um indicador básico de 
tecnologia no campo) na preparação dos solos, 
cultivo ou colheita. As máquinas estavam forte- 
mente concentradas no Centro-Sul, região com a 
agropecuária mais moderna do país. Entretanto, 
mesmo que os tratores sejam mais numerosos no 
Sul, Sudeste e Centro-Oeste (como é possível ob- 
servar no mapa a seguir), a proporção de estabe- 
lecimentos com tratores ainda é pequena, se com- 
parada a outros países. Através do número de tra- 
tores, é possível conjecturar sobre a intensidade 
de outros tipos de tecnologia e serviços no campo 
brasileiro, que provavelmente são ainda menos 
comuns. A título de curiosidade, nos Estados Uni- 
dos em 2002, 89% dos estabelecimentos agrícolas 
possuíam tratores, e na França esse percentual era 
de 84% em 2000. 


Acesso em: 3 ago. 2009. 
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Adap: GIRARDI, Eduardo P. Alas do questão corri bri. esp, 208. Deponbl em: cw ft une br/nera/aias/agroperuaria hir». 


No Brasil, o potencial de 
crescimento econômico decor- 


% 
70 


rente do fortalecimento do agro- 
negócio e da agricultura familiar 


65% 


é muito grande. Além disso, re- 
latórios de vários organismos in- 
ternacionais, entre eles a Unctad 
(Confederação das Nações Uni- 


1 Brasil 
| IMundo 


41% 


das sobre Comércio e Desenvolvi- 
mento), apontam que deve haver 


uma forte demanda mundial por 
alimentos nos próximos anos e 
colocam o Brasil como importan- 
te fornecedor de grãos, proteína 
animal e biocombustível. Obser- 
ve no gráfico ao lado a projeção 
feita para o Brasil, em relação ao 
mundo, de quanto deve crescer a 
produção em dez anos. 

Segundo projeções da ONU, existem todas 
as condições estruturais para que o Brasil, quinto 
maior exportador agrícola mundial em 2006, passe a 
ocupar a primeira posição: extensa área agricultável 
ainda improdutiva, condições naturais favoráveis, 
centros de pesquisa de ponta (com destaque para 
a Embrapa) e formação de mão de obra qualificada 
em universidades e escolas técnicas. 
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IBGE Censo agropecuário 2004. Dspoiel em: rage got. Acesso em: 2 jan 2010 
Lavouras permanentes, temporárias e cultivo de flores, incluswe hidroponia e plasticultura: viveiros de 
mudas, estufas de plantas e casas de vegetação e forrageiras para corte. 

+ Pastagens naturais, plantadas (degradadas e em boas condições} 


a Observe que a quantidade de terras utilizadas na agricultura 
ainda é pequena se comparada à quantidade de terras desti- 
nadas às pastagens. 


15% 


Bovinos 


45% 
32% 
| | 


Milho Soja 


38% 
| 


Suínos 


ZAFALON, Mauro. Pré-sal do campo traz US 1 tri em 10 amos. Folha de S Paul, São Paulo, 18 out 2009. Caderno Dinheiro, p B8. 


Porém, o crescimento do comércio exterior de 
produtos agrícolas depende de os países desenvol- 
vidos implementarem mudanças em suas políticas 
agrícolas. O Brasil e outros países em desenvolvi- 
mento enfrentam restrições que os impedem de 
aumentar o volume de exportações por causa do 
protecionismo dos países mais ricos: por meio de 
uma série de medidas, aplicadas de forma isolada 
ou conjunta, eles protegem seu setor agrícola, além 
de concederem elevados subsídios a seus agriculto- 
res. Entre essas medidas, destacam-se: 


1. barreiras tarifárias: elevados impostos sobre os 
produtos importados; 


2.barreiras não tarifárias: geralmente utilizadas 
como argumento para restringir importações por 
meio de proibições, cotas ou mesmo sobretaxas. 

São elas: 

* barreiras fitozoossanitárias: alegação de que 
produtos da agropecuária correm risco de con- 
taminação; 

* cláusulas trabalhistas: sobretaxa ou proibi- 
ção de importação de produtos cultivados ou 
fabricados em países cujas leis trabalhistas são 
frágeis, os salários baixos ou que utilizam tra- 
balho escravo ou semiescravo; 

* cláusulas ambientais: sobretaxa ou proibição 
de importação de produtos cultivados ou fabri- 
cados em países onde ocorrem agressões am- 
bientais no processo de produção; 
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Gráficos: Cassiano Röda/Arquivo da editora 


* embargo: proibição de importação de qualquer 
produto de países governados por regimes dita- 
toriais, que abriguem grupos terroristas, prati- 
quem tortura, perseguição política ou religiosa 
e que não respeitem a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos da ONU; 


* estabelecimento de cotas de importação: li- 
mitação da quantidade de produtos de determi- 
nado país que pode ingressar no mercado inter- 
no. 


Além das dificuldades externas para a exporta- 
ção de produtos agrícolas, há também fatores inter- 
nos que reduzem seu potencial de crescimento e sua 
competitividade: 

* altos custos e precariedades no setor de transpor- 
tes e armazenagem; 

* elevada carga tributária; 

* baixa disponibilidade de crédito e financiamentos; 

* falta de incentivo à formação de cooperativas; 

* baixa oferta de energia elétrica na zona rural, ini- 
bindo investimentos em irrigação e armazenagem, 
entre outros. 


a Os agricultores dos países desenvolvidos resistem à perda 
de suas vantagens. Na foto de 2009, protesto de agricultores 
franceses contra o corte de subsídios para a agropecuária, 
em Rouen, norte da França. Na faixa, a frase “A agricultura 
a um preço”. 
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Apesar dessas dificuldades, o Brasil ocupa, 
como vimos, uma posição importante no mercado 
mundial como exportador de produtos agrícolas. 
Entretanto, para abastecer o mercado interno, o 
país necessita importar alguns alimentos, como 
o trigo, cuja área plantada foi reduzida de 1990 
até 2002, quando voltou a apresentar um relativo 
crescimento. Em 1990, foi eliminado o monopólio 
de sua comercialização, até então exercida pelo 
Banco do Brasil e, a partir de então, os moinhos 
ficaram livres para comprar o produto de qualquer 
fornecedor, nacional ou estrangeiro. Como a pro- 
dução de trigo do Canadá e dos Estados Unidos 
recebe elevados subsídios governamentais para 
a exportação, muitas vezes o produto importa- 
do acaba chegando ao Brasil mais barato que o 
nacional. A Argentina, outro fornecedor tradicio- 
nal, costuma apresentar quedas de produção por 
problemas climáticos ou financeiros enfrentados 
pelos produtores e, portanto, apresenta grande 
variação anual no volume do produto vendido ao 
Brasil. 

Ao longo da história, a política agrícola bra- 
sileira tem oferecido mais subsídios aos produtos 
agrícolas de exportação, quase sempre cultivados 
nos grandes latifúndios, em detrimento da produ- 
ção para o mercado interno, geralmente obtida em 
pequenas e médias propriedades. Somente em 1995 
houve uma inversão de rumos, e os produtos que 
receberam mais incentivos foram o arroz, o feijão, 
a mandioca e o milho (largamente usado na produ- 
ção de ração para o gado), que, assim, passaram a 
apresentar significativo aumento da área cultivada 
e da produção obtida. Esse aumento da produção 
de itens voltados em sua maioria para o mercado 
interno explica-se também pela prática da asso- 
ciação de culturas em grandes propriedades, o que 
proporciona ganhos na comercialização do produ- 
to associado e economia de gastos com a preserva- 
ção dos solos. 

Segundo o Censo Agropecuário 2006, o reba- 
nho bovino brasileiro é o segundo do mundo em nú- 
mero de cabeças, assim distribuídas regionalmente: 
Centro-Oeste, 35%; Sudeste, 19%; Norte, 19%; Sul, 
14%; e Nordeste, 13%. O crescimento da produção 
das regiões Centro-Oeste e Norte do país vem sendo 
registrado desde o fim da década de 1980, superando 
áreas tradicionais de pecuária bovina, como as do 
Sul. Os maiores rebanhos de bovinos encontram-se 
nos estados de Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, 
Minas Gerais e Goiás. 


Como se observa na tabela abaixo, as aves, so- 
bretudo galináceos, compõem o maior número de 
animais de criação; a região Sudeste possui cerca de 
35% das aves destinadas à produção de ovos, enquan- 
to a região Sul concentra mais de 50% das que serão 
abatidas. O segundo rebanho do país é o de bovinos. 


REBANHO BRASILEIRO — 2006 


1401 340 989 
171613337 
31189339 
14167 504 

7 107 608 
885119 


IBGE. Censo agropecuário 2006. Resultados preliminares. Disponível em: 
<wwwibge.gov.br>. Acesso em: 2 jan. 2010, 


A pecuária bovina brasileira vem passando, 
desde a década de 1980, por uma mudança estrutural, 
deixando de ser predominantemente extensiva. Têm- 
-se tornado cada vez mais frequentes a seleção de raças 
eavacinação do gado, que é alimentado em pastos cul- 
tivados, no período chuvoso, e com ração, nos períodos 
de estiagem. Essas características são típicas da pecu- 
ária semi-intensiva ou intensiva, que é cada vez mais 
dominada por grandes empresas agroindustriais. 

O tempo médio de engorda diminuiu de quatro 
anos, na década de 1970, para dois anos e meio, da dé- 


Gerson Gertofi/Putsar Imagens 
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à Curral com gado bovino em São Sepé IRS, 2009). A alimentação com ração diminui 
o tempo para engorda e abate do gado. 


Ee 


cada de 1990 até os dias de hoje. Os criadores que não 
acompanham esses índices têm um custo de produ- 
ção maior e não conseguem repor o número de cabe- 
ças em seu rebanho após o abate do boi gordo. Assim, 
suas atividades tornam-se ineficientes e inviáveis. 
Essas mudanças vêm ocorrendo, ainda que mais 
lentamente, mesmo em regiões onde predominava a 
pecuária extensiva. É o caso do Sertão nordestino, 
da Região Centro-Oeste e da periferia da Amazônia. 
Apesar da modernização no setor, ocorre com 
certa frequência a divulgação de notícias sobre a ocor- 
rência de focos de febre aftosa, como nos estados de 
Mato Grosso do Sul e Paraná em 2006. Essa doença é 
altamente contagiosa e atinge bovinos, suínos, ovinos 
e caprinos. É transmitida entre o gado pelo simples 
contato e seus sintomas são febre, aftas na boca, fe- 
ridas nas patas e mamas. Isso impede os animais de 
pastar, reduzindo seu peso e a produção de leite, o que 
pode levá-los à morte. 
A aftosa provoca grandes prejuízos, uma vez que 
o gado contaminado deve ser sacrificado para a doen- 
ças não se expandir, e sua ocorrência já levou vários 
países que importam carne do Brasil a declararem 
embargo, prejudicando as exportações. Entretanto, a 
doença não apresenta riscos à saúde humana e rara- 
mente é transmitida pelo consumo de carne ou leite. 
Em vários países europeus ela foi erradicada 
através do controle de trânsito do gado e da vacina- 
ção obrigatória. No Brasil, embora a vacinação seja 
obrigatória e também exista controle de trânsito, 
nem sempre a lei é cumprida e o rebanho fica sujeito 
à contaminação, principalmente 
quando há importação de gado 
de alguns países vizinhos, onde é 
frequente a ocorrência da doen- 
ça. O governo brasileiro e os cria- 
dores têm procurado aperfeiçoar 
esses mecanismos zoossanitários 
preventivos. Para aumentar o 
controle e a aceitação da carne 
brasileira no mercado internacio- 
nal, o Ministério da Agricultura 
criou em 2002 o Sistema Brasilei- 
ro de Identificação e Certificação 
de Origem Bovina e Bubalina (Sis- 
bov). Esse mecanismo permite o 
rastreamento dos animais desde 
seu nascimento até o momento 
em que sua carne é processada 
para ir à mesa do consumidor, ga- 
rantindo a procedência. 
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Outro fator importante para garantir as exporta- 
ções foi a “moratória dos grãos”, implantada em 2006, 
ea“moratória da carne”, de 2009. Trata-se de acordos, 
celebrados entre distribuidores, como a Abiove (As- 
sociação Brasileira das Indústrias de Óleos Vegetais), 


Compreendendo conteúdos 


1. De que forma o histórico de concentração de ter- 
ras no Brasil se reflete na situação atual da orga- 
nização da produção agropecuária? 


2. O que vem acontecendo, nas últimas décadas, com 
a participação da população economicamente ati- 
va dedicada às atividades agrícolas no Brasil? 


a Anec (Associação Nacional dos Exportadores de 
Cereais), grandes frigoríficos, cadeias de supermer- 
cados e ONGs como Greenpeace e WWF, em que há 
o comprometimento de não comercializar produtos 
agropecuários de áreas desmatadas após 2006. 


3. Cite alguns fatores que podem contribuir para o 
aumento das exportações brasileiras de produtos 
agrícolas. Cite outros que as dificultam. 


4. Analise o gráfico da estrutura fundiária brasileira 
na página 665 e relacione-o com a questão da re- 
forma agrária. 


Desenvolvendo habilidades 


As relações de trabalho no campo têm uma vinculação direta com o dinamismo da economia de um 
país. O texto a seguir mostra, resumidamente, em que condições ocorreu o processo de ocupação do 
território norte-americano pelos imigrantes que lá chegaram no século XIX e como, de certa forma, 
isso influenciou o dinamismo econômico daquele país, diferentemente do que ocorreu em território 
brasileiro na mesma época. 


A questão agrária nos Estados Unidos 
Ademar Ribeiro Romeiro 


[...] Nos Estados Unidos, onde as oligarquias escravocratas foram derrotadas militarmente, as elites formadas de 
imigrantes e descendentes tinham uma clara consciência do país como uma nação em formação. Esta consciência se 
expressa claramente com o "Homestead Act”, de 1862, que visava garantir legalmente a abertura do Oeste para as 
levas de imigrantes que começavam a afluir em massa da Europa. 


É extremamente revelador notar que, um pouco antes no Brasil, as elites escravocratas procuravam, ao contrário, 
fechar a fronteira agricola através da "Lei de Terras”, de 1850. Esta lei estabelecia que as terras devolutas não seriam 
passíveis de serem apropriadas livremente, mas somente contra o pagamento de uma dada importância, suficien- 
temente elevada para impedir o acesso à terra pelos imigrantes europeus que começavam a vir para substituir o 
trabalho escravo nas lavouras de café e pelos futuros ex-escravos. 


Ao aportar nos Estados Unidos, o imigrante tinha a opção de tentar uma colocação no setor urbano-industrial ou “ir 
para o Oeste”. É claro que esta possibilidade de “tentar a sorte” no Oeste não era tão simples como nos mostram 
muitos filmes. Era necessário ter algum dinheiro para cobrir os gastos com a viagem e a instalação, bem como a luta 
pela posse efetiva da terra estava além da capacidade de incontáveis famílias de pioneiros. O balanço, no entanto, foi 
altamente positivo. O papel dinâmico do vasto setor agricola formado por unidades familiares no processo de desen- 
volvimento econômico americano é conhecido. 


Um fato que merece destaque é a escassez permanente de mão de obra que esta abertura da fronteira agrícola pro- 
vocava. Existem estudos onde este fato é apontado como um dos principais fatores explicativos do maior dinamismo 
tecnológico observado nas atividades produtivas em geral, e especialmente na indústria americana, comparada com a 
Europa. O empresário americano, confrontado com esta pressão permanente dos custos com mão de obra, procurava 
inovar, introduzindo novos métodos produtivos que aumentavam a produtividade do trabalho. Do lado do setor agrícola, 
desde o início, a escassez relativa de mão de obra e a grande abundância de terras estimulavam a introdução de todo tipo 
de inovação que aumentasse a capacidade de trabalho do “farmer” americano. Desse modo, a ocupação do solo se fez de 
forma relativamente intensiva, manifestando-se um processo precoce de mecanização agricola. 
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Havia, portanto, um dinamismo tecnológico difuso em todos os setores produtivos que tinha como um de seus princi- 
pais fatores estimulantes a relativa escassez de trabalho provocada pelo acesso livre à terra. Nessa situação, o êxodo 
rural irá se processar de modo equilibrado. Isto é, ele será fruto, principalmente, do aumento das oportunidades 
de emprego no setor urbano-industrial. Em outras palavras, podemos dizer que, nos Estados Unidos, os fatores de 
atração para as cidades preponderam sobre os fatores de expulsão do campo. O individuo sai do campo para a cidade 
não porque foi expulso pelo proprietário de terras ou porque não tem as condições de sobrevivência, mas porque esta 
última lhe oferece todo um leque de opções profissionais mais bem remuneradas, além dos demais atrativos concer- 
nentes ao estilo de vida citadino, como atividades culturais inexistentes no campo. 


LJ 


ROMEIRO, Ademar Ribeiro. Estados Unidos e Japão. In: A REFORMA agrária no mundo. (Universidade aberta, 3). 
Disponível em: <«www.incra.gov.br/pnud/. pubs/fasci/fasci.htm>. Acesso em: 21 jul. 2006. 


Ademar Ribeiro Romeiro é engenheiro agrônomo do Instituto Brasileiro do Café (IBC), diretor do Instituto 
de Desenvolvimento e Ação Comunitária [ldaco] e do Clube de Engenharia do Rio de Janeiro. 


Após ler o texto, compare a realidade norte-americana e a brasileira. Para orientar essa comparação, res- 
ponda às questões. 


1. Mostre a importância da democratização do acesso à terra para o desenvolvimento econômico dos Estados 
Unidos. 


2. Aponte as diferenças históricas entre os Estados Unidos e o Brasil com relação ao problema fundiário. 


3. De que forma o acesso à propriedade fundiária, em diferentes momentos históricos, ajudaria a consolidar o 
mercado interno e a fortalecer a democracia? 


EE L 


Pesquisa na internet 


» Governo federal 
A partir do site do governo federal, você pode acessar vários endereços eletrônicos, além de consultar diversos temas relacionados à agrope- 
cuária — estatísticas, política agricola, abastecimento, zoneamento agricola — e às questões ambientais. Os principais órgãos são: Ministério 
do Desenvolvimento Agrário, Ministério da Agricultura e da Pecuária e do Abastecimento, Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), entre outros. Disponível em: <www.brasil.gov.br>. Acesso em: 2 jan. 2010. 


» Atlas da questão agrária no Brasil 
A tese de doutorado O rural e o urbano: é possível uma tipologia, defendida em 2008 por Eduardo Girardi na Universidade Estadual Paulista 


(Unesp) de Presidente Prudente, foi transformada neste atlas, no qual o autor analisa a questão agrária e a ocupação do território, a luta pela 
terra e muitos outros assuntos ligados ao tema. Disponível em: «www fctunesp.br/nera/atlas/index.htm>. Acesso em: 13 jan. 2010. 


Sessão de vídeo 


$ s ? » Terra para Rose. Direção: Tetê Moraes. Brasil, 1987. 
é E 


" r Retrata a história de Rose, agricultora sem-terra que, com outras 1500 famílias, participou da primeira 

E E grande ocupação de terra improdutiva, a fazenda Annoni, em Ronda Alta (RS), em 1985. 0 documentário 

> + aborda a questão da reforma agrária no Brasil no período de transição pós-regime militar, mostrando o 

nm início do MST. Rose deu à luz o primeiro bebê nascido no acampamento e mais tarde foi morta em um 
KE estranho acidente. 


» O sonho de Rose — 10 anos depois. Direção: Tetê Moraes. Brasil, 1997. 
O sonho de Rose mostra o reencontro, após dez anos, da diretora Tetê Moraes com os personagens do filme Terra para 
Rose. Acompanha a trajetória dos trabalhadores sem-terra que, depois da ocupação de 1985, conseguiram transformar 
seus sonhos em realidade. 

» Um sonho distante. Direção: Ron Howard. Estados Unidos, 1992. 


Este filme retrata a vida de um casal de imigrantes irlandeses durante a colonização do Oeste dos Estados Unidos no final 
do século XIX. Mostra de forma clara que, apesar do acesso à terra, os pioneiros passavam por grandes dificuldades. 
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Testes e questões 


Enem 


1.No gráfico a seguir, estão especificados a produção 
brasileira de café, em toneladas; a área plantada, em 
hectares (hal; e o rendimento médio do plantio, em kg/ha, 
no período de 2001 a 2008. 


Brasil: café (em grão) 
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A análise de dados mostrados no gráfico revela que 


a) a produção em 2003 foi superior a 2 100 000 tonela- 
das de grãos. 

b) a produção brasileira foi crescente ao longo de todo 
o período observado. 

c) a área plantada decresceu a cada ano no período de 
2001 a 2008. 

d) os aumentos na produção correspondem a aumen- 
tos no rendimento médio do plantio. 


e) a área plantada em 2007 foi maior que a de 2001. 


2. Calcula-se que 78% do desmatamento na Amazônia te- 
nha sido motivado pela pecuária - cerca de 35% do re- 
banho nacional está na região - e que pelo menos 50 
milhões de hectares de pastos são pouco produtivos. 
Enquanto o custo médio para aumentar a produtividade 
de 1 hectare de pastagem é de 2 mil reais, o custo para 
derrubar igual área de floresta é estimado em 800 reais, 
o que estimula novos desmatamentos. Adicionalmente, 
madeireiras retiram as árvores de valor comercial que 
foram abatidas para a criação de pastagens. Os pecuaris- 
tas sabem que problemas ambientais como esses podem 
provocar restrições à pecuária nessas áreas, a exemplo 
do que ocorreu em 2006 com o plantio da soja, o qual, 
posteriormente, foi proibido em áreas de floresta. 


Adap.: ÉPOCA, 3 mar. 2008 e 9 jun. 2008. 


A partir da situação-problema descrita, conclui-se que 


a) o desmatamento na Amazônia decorre principal- 
mente da exploração ilegal de árvores de valor co- 
mercial. 

b) um dos problemas que os pecuaristas vêm enfren- 
tando na Amazônia é a proibição do plantio de soja. 
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c) a mobilização de máquinas e de força humana torna 
o desmatamento mais caro que o aumento da pro- 
dutividade de pastagens. 

d) o superávit comercial decorrente da exportação de 
carne produzida na Amazônia compensa a possível 
degradação ambiental. 

e) a recuperação de áreas desmatadas e o aumento de 
produtividade das pastagens podem contribuir para 
a redução do desmatamento na Amazônia. 


3. A população rural do Brasil tem decrescido nas últimas 
décadas. De acordo com dados do IBGE, na década de 
1980, a população rural era de aproximadamente 37 
milhões; no ano 2000 havia cerca de 31 milhões de bra- 
sileiros morando no campo. O gráfico apresenta o com- 
portamento da agricultura no Brasil nas duas últimas 
décadas em relação à produção e à área cultivada. 


Crescimento em relação ao ano de 1980 
s 


20 


ESLSEEELEISES 


e-—s Produção 


ee Area cultivada 


INSTITUTO agronômico de Campinas Boletim técnico O agrônomo v. 51, 1999. p, 213 


Levando em consideração as mudanças ocorridas no 
campo nas últimas duas décadas e analisando o com- 
portamento do gráfico, é correto afirmar que: 

a) as áreas destinadas à lavoura têm aumentado con- 
sideravelmente, graças ao crescimento do mercado 
consumidor. 

b) a produção agrícola aumentou juntamente com a 
área cultivada, devido à abertura do mercado para 
exportação. 

c) a densidade demográfica nas áreas cultivadas tem 
crescido junto com a produção agrícola. 

d) a área destinada à agricultura não aumentou, mas 
a produtividade tem crescido, graças à aplicação de 
novas tecnologias. 

e) a produção agrícola do País cresceu no período 
considerado, enquanto a produtividade do homem 
do campo diminuiu. 


&. Em uma disputa por terras, em Mato Grosso do Sul, 
dois depoimentos são colhidos: o do proprietário de 
uma fazenda e o de um integrante do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra: 


Depoimento 1 

A minha propriedade foi conseguida com muito sacrifi- 
cio pelos meus antepassados. Não admito invasão. Essa 
gente não sabe de nada. Estão sendo manipulados pe- 
los comunistas. Minha resposta será a bala. Esse povo 
tem que saber que a Constituição do Brasil garante a 
propriedade privada. Além disso, se esse governo quiser 
as minhas terras para a reforma agrária terá que pagar, 
em dinheiro, o valor que eu quero - Proprietário de uma 
fazenda no Mato Grosso do Sul. 


Depoimento 2 
Sempre lutei muito. Minha família veio para a cidade por- 
que fui despedido quando as máquinas chegaram lá na 
usina. Seu moço, acontece que eu sou um homem da ter- 
ra. Olho pro céu, sei quando é tempo de plantar e de co- 
lher. Na cidade não fico mais. Eu quero um pedaço de ter- 
ra, custe o que custar. Hoje eu sei que não estou sozinho. 
Aprendi que a terra tem um valor social. Ela é feita para 
produzir alimento. O que o homem come vem da terra. O 
que é duro é ver que aqueles que possuem muita terra e 
não dependem dela para sobreviver pouco se preocupam 
em produzir nela - Integrante do Movimento dos Traba- 
lhadores Rurais Sem Terra (MST), de Corumbá [MS]. 


A partir da leitura do depoimento 1, os argumentos 
utilizados para defender a posição do proprietário de 
terras são: 


|, A Constituição do país garante o direito à proprieda- 
de privada; portanto, invadir terras é crime. 


Il. O MST é um movimento político controlado por par- 
tidos políticos. 


Ill. As terras são fruto do árduo trabalho das famílias 
que as possuem. 


IV. Este é um problema político e depende unicamente 
da decisão da justiça. 

Estáfão] correta(s) a(s] proposição(ões]: 

a) |, apenas. 

b) I e IV, apenas. 

c) Il e IV, apenas. 

d) I Ile Ill, apenas. 

e) 1, III e IV, apenas. 


5. A partir da leitura do depoimento 2, quais os argumen- 
tos utilizados para defender a posição de um trabalha- 
dor rural sem terra? 

1. A distribuição mais justa da terra no país está sen- 
do resolvida, apesar de que muitos ainda não têm 
acesso a ela. 

Il. Aterra é para quem trabalha nela e não para quem 
a acumula como bem material. 


III. É necessário que se suprima o valor social da terra. 


IV.A mecanização do campo acarreta a dispensa de 
mão de obra rural. 


Estálão] corretals] als] proposição(ões): 
a) |, apenas. 

b) Il, apenas. 

c) Ile IV, apenas. 

d) 1, Il e Ill, apenas. 


e) 1, IIl e IV, apenas. 
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A respeito da agricultura estadunidense no período de 
1948 a 2004, observa-se que 


a) o aumento da produtividade foi acompanhado da re- 
dução de mais de 70% dos custos de mão de obra. 


b) o valor minimo dos custos de material ocorreu en- 
tre as décadas de 70 e 80. 


c) a produtividade total da agricultura dos EUA apre- 
sentou crescimento superior a 200%. 


d) a taxa de crescimento das despesas de capital man- 
teve-se constante entre as décadas de 70 e 90. 


e) o aumento da produtividade foi diretamente propor- 
cional à redução das despesas de capital. 


7. Com base nas informações anteriores, pode-se consi- 
derar fator relevante para o aumento da produtividade 
na agricultura estadunidense, no período de 1948 a 
2004, 


a) o aumento do uso da terra. 

b) a redução dos custos de material. 
c) a redução do uso de agrotóxicos. 
d) o aumento da oferta de empregos. 
e) o aumento do uso de tecnologias. 
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Adap SCIENTIFIC american Brasil jun. 2007. p 19. 


Questões de vestibulares 


1. [Unicamp-SP) O Pantanal já teve 17% de sua paisagem 
natural devastados, mas o drama da planície alagada, 
assim como o de outras áreas úmidas do Brasil, é pra- 
ticamente ignorado pelos governos estadual e federal, 
afirmaram cientistas reunidos em Cuiabá para discutir o 
futuro dessas regiões. Segundo Walfrido Tomás, especia- 
lista em gestão de biodiversidade da Embrapa Pantanal, 
a pecuária intensiva está se difundindo no Pantanal e tem 
desmatado muito mais do que a tradicional pecuária pan- 
taneira. 


Adap.: BBC Brasil. Disponível em: «www.viagem.uol.com.br/ 
ultnot/bbc/2008/07/25/ult454U209.htm?action=print>. 


a) Compare as formas de pecuária intensiva e extensiva. 


b) Considerando o Domínio Morfoclimático do Panta- 
nal, quais são as características naturais que favo- 
recem a atividade pecuária nessa área? 


2. [Unicamp-SP] A macrorregião Sul é a menor em área 
entre todas as que conformam o território nacional. To- 
davia, isso não significa escassa diversidade interna, 
mesmo em termos históricos, pois um verdadeiro mosai- 
co sociocultural e econômico-espacial tomou forma no 
interior dos seus limites territoriais. 


LINS, Hoyêdo Nunes, Transformações econômicas e reflexos 
espaciais no Brasil Meridional. In: GONÇALVES, Maria Flora; 
BRANDÃO, Carlos Antônio; GALVÃO, Antonio Carlos [Orgs.). 
Regiões e cidades, cidades nas regiões: o desafio urbano- 
regional. São Paulo: Unesp/Anpur, 2003. p. 500. 


a) O texto aponta a existência de um “mosaico socio- 
cultural e econômico-espacial” na região Sul. A que 
se deve essa diversidade cultural? 

b) A atividade agrícola na Região Sul distribui-se em po- 
liculturas e monoculturas comerciais. Caracterize-as. 


[UFMG-MG] No início de 2007, o Brasil classificou-se 
como o segundo maior produtor mundial de álcool 
combustível - com 35% do total produzido mundial- 
mente -, ficando atrás apenas dos Estados Unidos - 
cujo índice foi de 37%. 


As previsões apontam, porém, para a possibilidade de 
o Brasil vir a se constituir o principal produtor mundial 
desse combustível, cada vez mais valorizado no atual 
cenário energético do planeta. 


Considerando essas informações e outros conheci- 

mentos sobre o assunto, 

a) IDENTIFIQUE duas razões que justificam tais previ 
sões. 

b) IDENTIFIQUE dois impactos ambientais negativos 
que podem resultar da ampliação da produção de 
álcool combustível no país. EXPLIQUE cada um des- 
ses impactos. 


4. [Vunesp-SP) Por razões climáticas, o trigo só pode ser 
cultivado nos estados do sul do Brasil. 


De acordo com seus conhecimentos geográficos sobre 
a localização das áreas cultivadas e as quantidades de 
trigo produzidas no Brasil, responda: 
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a) Na atualidade, a afirmação apresentada é verdadei- 
ra ou falsa? Justifique. 


b) Qual é o significado do trigo na balança comercial 
brasileira? 


5. [Vunesp-SP) Pesquisas recentes revelam que, nas úl- 
timas décadas, o meio rural brasileiro vem ganhando 
novas funções agricolas e não agrícolas e oferecendo 
oportunidades alternativas de trabalho e renda para as 
famílias, reduzindo, cada vez mais, os limites entre o 
rural e o urbano. 


a) Indique três causas que explicam a procura por ati- 
vidades não agrícolas pela mão de obra residente 
na zona rural. 


b) Cite três exemplos de atividades não agrícolas de- 
senvolvidas no meio rural que estão atraindo esta 
mão de obra. 


Testes de vestibulares 


1. [Ufes-ES) O homem, na tentativa de encontrar for- 
mas que levam ao aumento da produtividade agri- 
cola, tem investido em tecnologia, cujos resultados 
têm causado polêmica. Um dos casos mais recen- 
tes trata das plantas transgênicas, podendo-se 
afirmar que: 


I. são derivadas de alteração da composição genética. 


Il. são resultantes da Revolução Verde e têm o objetivo 
de combater a fome e a miséria nos países pobres. 


Ill.são resultantes de melhoramento genético por 
seleção. 


IV. podem resultar em produtos agrícolas mais 
resistentes à deterioração após a colheita. 


V. requerem maiores estudos sobre sua influência 
para a saúde humana. 


Os itens que se complementam são: 


a) 1,11, 1M. d) HI, IM, IV. 
b) 1, 1, V. e) II, IM, IV, V. 
e) 1, IV, V. 


2. [UEL-PR] Se você é o que você come, e consome comida 
industrializada, você é milho”, escreveu Michael Pollan 
no livro O Dilema do Onívoro, lançado este ano no Brasil. 
Ele estima que 25% da comida industrializada nos EUA 
contenha milho de alguma forma: do refrigerante, pas- 
sando pelo ketchup, até as batatas fritas de uma impor- 
tante cadeia de fast food - isso se não contarmos vacas e 
galinhas que são alimentadas quase exclusivamente com 
ogrão. 

O milho foi escolhido como bola da vez devido ao seu bai- 
xo preço no mercado e também porque os EUA produzem 
mais da metade do milho distribuído no mundo. 


Adap.: BURGOS, P. Show do milhão: milho na comida agora 
vira combustível. Superinteressante, 
ed. 247, 15 dez. 2007. p. 33. 


Com base no texto e nos conhecimentos sobre a produ- 
ção e uso do milho, assinale a alternativa CORRETA. 


a) No atual estágio do capitalismo, o milho ganhou 
destaque, pois dispensa o uso das novas tecnolo- 
gias de produção. 

b) A descoberta dos usos do milho garante aos EUA 
hegemonia econômica no mercado mundial. 

c) Os novos usos alimentares do milho têm atuado 
como obstáculo à pesquisa brasileira do biodiesel. 

d) O milho confirma a vocação agricola dos EUA, ou- 
trora abandonada com a industrialização do país. 

el Apesar de seu uso industrial, produtos primários 
ainda desempenham papel de destaque na econo- 
mia de países centrais como os EUA. 


3. ([PUC-MG] A figura ilustra um dos graves problemas 
na estrutura fundiária da Amazônia brasileira, respon- 
sável pela ocorrência de inúmeros conflitos na região, 
decorrente do processo de expropriação das popula- 
ções nativas de suas terras. Diante da gravidade da si- 
tuação, o governo brasileiro, por meio do Incra, do Mi- 
nistério da Defesa e do Ministério da Justiça, pretende 
realizar um amplo cadastramento das propriedades 
rurais da região. 


E ata E ata 
a a 
SESC Ss 


PeveIr 
GAZETA DO POVO, 2 jun. 2008. 


A questão abordada refere-se à: 

a) ocupação de terras por grandes empresas estatais 
como a Petrobras, em virtude da necessidade de 
exploração dos recursos naturais da área. 


b) expansão dos garimpos ilegais, praticados por mi- 
grantes vindos das regiões mais pobres do País. 

c) desapropriação de terras para realização de refor- 
ma agrária, assentando trabalhadores rurais vindos 
do nordeste brasileiro. 

d) aquisição ilimitada de terras por estrangeiros, que 
pode levar a um arriscado processo de internacio- 
nalização da Amazônia Brasileira. 


4, (Fatec-SP] Considere o texto apresentado a seguir 
para responder a questão. 


O grupo móvel do Ministério do Trabalho encontrou 421 
trabalhadores em condições consideradas degradan- 
tes, em Quirinópolis (GO), sul do estado. O ministério diz 
ter resgatado os trabalhadores. Originários na maioria 


de outros estados, eles atuavam no plantio e no corte 
da cana-de-açúcar, em frentes de trabalho da empresa 
Agropecuária Campo Alto, sociedade anônima dirigida 
por um conselheiro da Unica [União da Indústria de Cana- 

-de- Açúcar). 
Disponível em: <«www1.folha.uol.com.br/folha/Brasil>. 
Acesso em: 26 mar. 2008. 


Situações como a descrita no texto têm sido comuns 
pelo menos desde a década de 1970 e estão relaciona- 
das ao crescimento, no campo brasileiro: 


a) das relações de meação em áreas de agricultura 
familiar. 


b) da prática do arrendamento capitalista, por coope- 
rativas de trabalhadores. 


c) do trabalho assalariado temporário, nas áreas de 
monoculturas. 


d) do sistema de colonato, nas áreas de culturas tradi- 
cionais. 


e) da agricultura orgânica, baseada no uso intensivo 
da mão de obra. 


5. [Fuvest-SP] Abaixo estão relacionadas algumas ca- 
racterísticas da produção agricola familiar e da grande 
empresa agricola no Brasil: 


1. Trabalho e gestão intimamente relacionados. 
2. Trabalho assalariado predominante. 

3. Predomínio da especialização da produção. 
4. Trabalho assalariado complementar. 

5. Trabalho e gestão completamente separados. 


São características da produção agricola: 
a) Familiar: 1 e 2. 

Grande empresa: 3, 4 e 5. 
b) Familiar: 1 e 4. 

Grande empresa: 2, 3 e 5. 
c) Familiar: 3, 4 e 5. 

Grande empresa: 1 e 2. 
d) Familiar: 1, 2 e 3. 

Grande empresa: 4 e 5. 
e) Familiar: 4 e 5. 

Grande empresa: 1, 2 e 3. 


6. [Vunesp-SP) O grande volume de produção de frutas 
tropicais do Nordeste brasileiro, cujo grande consumi- 
dor é o mercado europeu, deve-se: 
a) ao clima quente e úmido, sem mudanças bruscas, e 


ao aproveitamento das águas das nascentes do Rio 
São Francisco. 


b) à tecnologia de irrigação por gotejamento e ao apro- 
veitamento das águas do Rio Capibaribe. 

c) ao clima semiárido e ao aproveitamento das águas 
do Rio São Francisco para irrigação. 

d) ao clima tropical superúmido e ao aproveitamento 
das fortes chuvas concentradas no verão. 


e) ao clima desértico e à utilização de tecnologia israe- 
lense, aproveitando o orvalho, frequente na região. 
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TESTES E QUESTÕES 


7. [Unifesp-SP) Está correto afirmar que a agricultura 
brasileira: 

a) recebeu capital internacional nos últimos anos, re- 
sultando em um aumento da exportação de grãos. 

b) desenvolveu-se em pequenas e médias proprieda- 
des, resultando em um modelo de produção com- 
petitivo com os países europeus. 

c) não recebe subsídios fiscais, resultando no aumen- 
to do custo de produção e na perda de mercado in- 
ternacional. 

d) está baseada no extrativismo, resultando na forma- 

ção de cooperativas de pequenos proprietários. 

e) não sofre influência da estrutura agrária do pais, 
resultando na produção de alimentos nas áreas 
agricultáveis de todo o país. 


8. [UFPI-PI] Sobre a estrutura fun: ia e as relações de 

trabalho no campo brasileiro, assinale a alternativa 

correta. 

a) A estrutura fundiária apresenta acentuada concen- 

tração da propriedade decorrente das formas de 

apropriação das terras, desde o período colonial. 

b) A partir de 1850, com a Lei de Terras, todos os tra- 

balhadores rurais passaram a ter acesso à terra. 

c) A modernização do campo proporcionou a extinção dos 

contratos de parceria em todas as regiões brasileiras. 

d) Nas áreas de fronteiras agrícolas, todos os trabalhado- 
res rurais possuem títulos de propriedade da terra. 

e) Os boias-frias são assalariados que trabalham nas 
propriedades de forma permanente e com vínculo 
empregatício. 


9. [Ufes] O homem, na tentativa de encontrar formas que 
levam ao aumento da produtividade agrícola, tem in- 
vestido em tecnologia, cujos resultados têm causado 
polêmica. Um dos casos mais recentes trata das plan- 
tas transgênicas, podendo-se afirmar que: 


|. são derivadas de alteração da composição genética. 


IL são resultantes da Revolução Verde e têm o objetivo 
de combater a fome e a miséria nos países pobres. 


IIl. são resultantes de melhoramento genético por seleção. 


IV. podem resultar em produtos agricolas mais resis- 
tentes à deterioração após a colheita. 


V. requerem maiores estudos sobre sua influência 
para a saúde humana. 


Os itens que se complementam são: 


al 1,1, M. 

b) 1, 11, V. 

c) 1, IV, V. 

d) 11, 11, 1V. 
e) 11, 111, IV, V. 


10. [UFF-RJ) A “Revolução Verde”, implementada em paí- 
ses latino-americanos e asiáticos nos anos 1960 e 
1970, tinha como objetivo suprimir a fome e reduzir a 
pobreza de amplas parcelas da população. Entretanto, 
as promessas de modernização tecnológica da agricul- 
tura não foram cumpridas inteiramente, contribuindo 
para a geração de novos problemas e aprofundando 
velhas desigualdades. 


Assinale a opção que faz referência a efeitos da "Re- 
volução Verde”. 


a) Coletivização das terras, implemento da agroecolo- 
gia e expansão do crédito para os agricultores. 

b) Distribuição equitativa de terras, difusão da policul- 
tura e uso de defensivos biodegradáveis. 

c) Expansão de monoculturas, uso de técnicas tradi- 
cionais de plantio e fertilização natural dos solos. 


d) Reconcentração de terras, crescimento do uso de 
insumos industriais e agravamento da erosão dos 
solos. 


e) Estatização das terras agrícolas, trabalho em co- 
munas e produção voltada para o mercado interno. 


Você encontra mais testes no site 
<www.scipione.com.br/ap/gab/: 
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Ação Documento que representa uma parcela do 
patrimônio de determinada empresa. Assim, o detentor 
de um conjunto de ações é dono de uma fração da em- 
presa que emitiu esses títulos de propriedade, Controla 
a empresa quem possuir a maior parte de suas ações. 


Agricultura de precisão Prática agrícola que utiliza 
tecnologias de georreferenciamento, como GPS, SIG, 
sensoriamento remoto, para fazer o manejo do solo 
com mais precisão, buscando aumentar a produtivi- 
dade e a rentabilidade da propriedade rural. 


Amortização Ver amortizar. 


Amortizar Ato de pagar dívida aos poucos ou em presta- 
ções. 


Animismo Religião cosmocêntrica na qual impera a cren- 
ça de que os espíritos habitam seres vivos, como ani- 
mais e plantas, e objetos sem vida, como rochas, rios e 
nuvens. 


Animista Ver animismo. 


Antidumping Dumping é o nome que se dá à prática de 
vender produtos a preços muito baixos, muitas vezes 
inferiores aos custos, com o objetivo de eliminar con- 
correntes e/ou ampliar mercados. A Organização Mun- 
dial do Comércio autoriza a adoção de tarifas especiais 
ou sobretaxas de importação, conhecidas como medi- 
das antidumping, para coibir essa prática no comércio 
internacional. 


Balança comercial Resultado do comércio exterior de 
mercadorias. Se o valor das exportações supera o das 
importações temos saldo positivo ou superávit; quando 
o resultado é negativo, temos déficit. 


Balanço de pagamentos Somatório de todas as transa- 
ções econômicas realizadas por um país. Contém os re- 
sultados da balança comercial (exportações menos im- 
portações), da balança de serviços (viagens, transportes, 
seguros, lucros e dividendos, juros, royalties, assistência 
técnica etc.), dos investimentos, dos empréstimos, dos 
capitais de curto prazo, remessa de dinheiro enviada 
por emigrantes etc. Países com expressiva dívida exter- 
na e onde estão instaladas muitas filiais de empresas 
estrangeiras costumam apresentar superávit na balan- 
ça comercial e déficit no balanço de pagamentos. 


Barreira não tarifária Restrição ou proibição de entrada 
de determinados produtos. Por exemplo, barreiras fitos- 
sanitárias (para combater riscos de contaminação), 
cláusulas trabalhistas, ambientais, embargo (por exem- 


plo, não comercializar com países que não respeitem 
os Direitos Humanos), estabelecimento de cotas de im- 
portação. 

Barreira tarifária Cobrança de elevados impostos sobre 
os produtos e serviços importados. 


Biodiversidade Total de espécies da flora e da fauna en- 
contradas em um ecossistema. Quanto maior o número 
de espécies, maior a biodiversidade, 


Biomassa Quantidade total de matéria viva de um ecos- 
sistema, geralmente expressa em massa por unidade de 
área ou de volume; fonte de energia: produtos orgâni- 
cos de origem vegetal (cana-de-açúcar, árvores, plantas 
ou mesmo resíduos agrícolas como palha de milho ou 
bagaço de cana), utilizados para obtenção de energia. 


Biopirataria Exploração ilegal de qualquer organismo vivo 
(plantas, animais etc.) com a finalidade de desenvolver 
novos produtos, registrar sua patente e explorar seu po- 
tencial no comércio. 


Biota Conjunto dos seres vivos, animais e vegetais, que 
vivem na superfície da Terra. 


Bolchevique Palavra russa que significa “maioria”, desig- 
nava a facção radical do Partido Social-Democrata 
Russo, fundado em 1898, em oposição ao czarismo. Os 
bolcheviques, em contraposição aos mencheviques (“mi- 
noria”), que eram reformistas, defendiam a revolução so- 
cialista e a instalação da ditadura do proletariado, com 
base em uma aliança entre operários e camponeses. 
Após a revolução de outubro de 1917, os bolcheviques, 
sob o comando de Lênin, assumiram o poder político na 
Rússia, e em 1918 adotaram o nome de Partido Comu- 
nista Russo. Com a criação da União das Repúblicas So- 
cialistas Soviéticas, em 1922, transformou-se em Partido 
Comunista da União Soviética (PCUS). 


Burguesia Classe social formada pelos capitalistas — in- 
dustriais, banqueiros, comerciantes, empresários do 
setor agrícola e do setor de serviços — que vivem de 
rendimentos gerados pelo capital investido. O termo 
surgiu na Idade Média e se aplicava aos moradores das 
aglomerações urbanas - os burgos - que se dedicavam 
ao comércio, às finanças e ao artesanato. Com o adven- 
to da revolução industrial e com as revoluções burgue- 
sas, como a Inglesa (1688) e Francesa (1789), essa classe 
social chegou ao poder. 


Burocracia Administração dos serviços públicos. A mo- 
rosidade da administração pública e a existência de di- 
versos níveis burocráticos complicam os processos em 
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andamento e atrasam a tomada de decisões, a obten- 
ção de informações, a regulamentação de um pedido e 
a tramitação de papéis. 


Capacidade ociosa Ocorre quando uma empresa não 
está utilizando totalmente sua capacidade instalada de 
produção. Por exemplo, se uma fábrica tem maquinário 
que lhe permite fabricar 100 unidades de algum produto 
por dia e está produzindo somente 60, apresenta uma 
capacidade ociosa de 40 unidades por dia. 


Capitais especulativos Capitais alocados nos merca- 
dos de títulos financeiros, ações, moedas ou mesmo de 
mercadorias, com o objetivo de obter lucros rápidos e 
elevados. Na fase atual de globalização, é possível rastrear 
todos os mercados do mundo em busca dos títulos que 
oferecem as maiores taxas de juros, das ações com os 
menores preços, das moedas mais desvalorizadas, das 
mercadorias mais baratas etc. Esses capitais são de cur- 
to prazo, ou seja, entram na economia nacional e saem 
dela em curtos intervalos de tempo. 


Capitais produtivos Dinheiro investido na produção de 
bens ou serviços. O investimento pode ser realizado 
diretamente, na forma de abertura de uma nova empre- 
sa ou filial de alguma já constituída, ou indiretamente, 
via aplicação de capital em ações nas bolsas de valores. 


Cartel Conjunto de empresas que atuam no mesmo setor 
da economia e estabelecem acordos visando à amplia- 
ção de suas margens de lucros, geralmente por meio da 
adoção das seguintes estratégias: estabelecimento de 
cotas de produção, controle dos preços, controle das 
fontes de matéria-prima (cartel de compradores) e di- 
visão de mercado. Ver também oligopólio. 


Cartografia “Disciplina que trata da concepção, produção, 
disseminação e estudo de mapas” (Associação Car- 
tográfica Internacional, 1991); “disciplina que trata da 
organização, apresentação, comunicação e utilização 
da geoinformação nas formas gráficas, digital ou tátil, 
incluindo todos os processos, desde o tratamento dos 
dados até o uso final na criação de mapas e produtos 
relacionados com a informação espacial” (Fraser Taylor, 
cartógrafo da Universidade Carleton, Canadá, 1994). 


Comuna popular Unidade econômico-administrativa de 
caráter coletivista, típica da zona rural da China, criada 
no âmbito das mudanças impostas pela revolução so- 
cialista de 1949. A comuna era proprietária dos meios de 
produção (terra, máquinas, instrumentos etc.) e tinha 
sob sua responsabilidade a organização da produção 
coletiva e da venda dos produtos, além dos serviços de 
educação e saúde. Foi extinta a partir das reformas da 
era Deng Xiaoping. 


Confederação Arranjo político-territorial, como a Con- 
federação Germânica (1815-1871) ou a Suíça atual, no 
qual os Estados-membros, ou Cantões, como no caso 
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da República Confederativa Suíça, mantêm sua inde- 
pendência política e econômica, mas estabelecem 
um órgão político de caráter diplomático, uma as- 
sembleia composta por representantes de cada uni- 
dade confederada, com o intuito de tomar decisões 
de interesse comum. 


Conhecimento Segundo o sociólogo Daniel Bell, é “um 
conjunto de exposições ordenadas de fatos e ideias, 
que apresentam um juízo racional ou um resultado ex- 
perimental, que se transmite a outros através de algum 
meio de comunicação de forma sistemática”. Acres- 
centa que “o conhecimento é o que se conhece obje- 
tivamente, uma propriedade intelectual, ligado a um 
nome ou a um grupo de nomes e certificado por um 
copyright ou por alguma outra forma de reconhecimento 
social (por exemplo, a publicação)". Entretanto, não é 
apenas o conhecimento científico ou o reconhecido 
e certificado que pode ser considerado enquanto tal, 
O conhecimento tácito ou senso comum, que faz parte 
de nosso cotidiano e assegura nosso senso de realidade, 
também deve sê-lo. Como diz o sociólogo Allan Johnson: 
“Conhecimento é aquilo que consideramos como real 
e verdadeiro. Pode ser tão simples e banal como dar o 
laço nos sapatos ou tão abstrato e complexo como a 
física de partículas”. 


Cooperativa Empresa formada e dirigida por uma asso- 
ciação de usuários (pessoas físicas ou jurídicas) que se 
reúnem em igualdade de direitos com o objetivo de de- 
senvolver uma atividade econômica ou prestar serviços 
comuns, eliminando os intermediários. Há casos de 
formação de cooperativas voltadas apenas à compra ou 
venda, na busca de aumentar o poder de pressão, ou 
ainda de compra de máquinas, tratores ou caminhões 
que podem ser utilizados pelos associados em circuns- 
tâncias nas quais, individualmente, seria inviável sua 
aquisição. 

Cortiço Não há uma conceituação oficial para cortiço, que 
pode ser informalmente definido como moradia, em 
geral localizada em zonas degradadas das cidades, na 
qual os membros de duas ou mais famílias pobres di- 
videm os espaços coletivos da residência, como cozi- 
nha, banheiro e tanque de lavar roupa; a infraestrutura 
quase sempre é precária e há uma superlotação dos cô- 
modos, fazendo com que as condições de higiene sejam 
inadequadas e a qualidade de vida ruim. 


Crepúsculo Claridade no céu entre o fim da noite e o nas- 
cer do sol ou entre o pôr do sol e a chegada da noite; 
transição entre o dia e a noite. 


Cristal Corpo que apresenta formas geométricas, consti- 
tuído por faces planas e arestas retilíneas. 


Déficit público Ocorre quando o governo gasta mais do 
que arrecada. Em outras palavras, acontece quando as 
despesas e os pagamentos do governo são maiores que 


o volume de dinheiro arrecadado na forma de tributos 
(impostos, taxas e contribuições). 


Depressão [econômica] Numa crise econômica ocorre 
uma redução dos indicadores de atividade em diversos 
setores - queda da produção, elevação do desemprego, 
diminuição dos lucros e aumento das falências. Quando 
a crise se arrasta por poucos meses, diz-se que a eco- 
nomia está em recessão, mas quando se prolonga por 
vários anos, caracteriza-se uma depressão. 


Desemprego estrutural Também chamado desemprego 
tecnológico, é provocado pelo desenvolvimento de no- 
vas tecnologias, como a robotização e a informatiza- 
ção, que reduzem a necessidade de utilização de mão 
de obra. 


Desmaoização O maoísmo corresponde ao conjunto 
dos ideais políticos e econômicos defendidos por Mao 
Tse-Tung, largamente inspirados na teoria marxista- 
-leninista, à qual propôs reformulações adaptadas à 
realidade chinesa. O maoísmo se caracterizou, a partir da 
Revolução Cultural de 1966, pelo culto à sua personali- 
dade, manutenção das massas populares sob rigoroso 
controle ideológico e perseguição aos opositores do 
regime dentro do aparelho de Estado e do Partido Co- 
munista. Todos os costumes e tradições do passado 
eram tachados de burgueses e reacionários e muitos 
foram acusados de contrarrevolucionários, por tentar 
restaurar o capitalismo na China. Com a morte de Mao, 
em 1976, e a ascensão ao poder de Deng Xiaoping, que 
fora humilhado durante a Revolução Cultural, os ideais 
maoístas foram deixados de lado e iniciou-se, a partir de 
1978, um processo de abertura na economia chinesa. 


Distrito Divisão administrativa de um município, geral- 
mente englobando vários bairros. 


Economia de escala Típica da época fordista, mercadorias 
sem grande variedade de modelos ou cores eram feitas 
em grande quantidade com o objetivo de baixar custos 
de produção. Os automóveis, por exemplo, eram quase 
sempre pretos. Os ganhos de produtividade vinham da 
grande escala de produção. 


Economia de escopo Típica da época toyotista, mer- 
cadorias apresentam grande variedade de modelos e 
cores e são feitas sob regime de produção flexível, como 
o just-in-time e o kanban. Os ganhos de produtividade 
vêm dessa flexibilidade. Como os mercados se expan- 
diram e as grandes corporações, quase sempre orga- 
nizadas de forma flexível, abastecem o mundo inteiro, 
a economia de escopo não substitui a economia de es- 
cala, complementa-a e aperfeiçoa-a. 


Ecossistema Integração dos fatores bióticos e abióticos 
encontrados num determinado lugar. Nos ecossistemas 
há interação e coexistência entre elementos inorgâni- 
cos e orgânicos. 


Edafologia Ciência que estuda os solos relacionando-os 
com as possibilidades de aproveitamento agrícola. 


Espaço vital Conceito geopolítico desenvolvido no século 
XIX pelo geógrafo alemão Friedrich Ratzel, segundo o 
qual uma sociedade, para garantir o equilíbrio entre sua 
população e os recursos naturais, necessita controlar um 
determinado território. Essa necessidade é mediada pela 
tecnologia disponível nessa sociedade. O espaço vital se- 
ria, portanto, a garantia da reprodução de um povo em 
consequência do controle de seu território. O expansio- 
nismo alemão, que redundou na Primeira e na Segunda 
Guerra Mundial, foi inspirado na noção de espaço vital. 


Estado de bem-estar social (Welfare state) Sistema 
político-econômico baseado na empresa privada e na 
livre iniciativa, mas com forte participação do Estado 
na concessão de benefícios sociais. Implantado so- 
bretudo na Europa ocidental do pós-guerra por gover- 
nos de partidos social-democratas, visava garantir um 
padrão de vida adequado - saúde, educação, moradia, 
previdência social etc. — ao conjunto da sociedade, 


Estrutura fundiária Número, tamanho e distribuição dos 
imóveis rurais. 


Estuário Foz de rio em encontro com o mar aberto, ocor- 
rendo influência das marés e mistura de água salina do 
oceano com a água doce proveniente do continente; a 
foz em estuário é livre, sem formação dos braços que 
caracterizam os deltas. 


Etnocentrismo Tendência de um indivíduo ou povo a 
valorizar sua cultura e a julgar as outras negativamente 
por serem diferentes dela. O etnocentrismo europeu, 
por exemplo, criou o mito da superioridade da civiliza- 
ção europeia diante de outras culturas. 


Federação Arranjo político-territorial, como é o caso da 
Federação Russa, do Brasil, dos Estados Unidos, da 
Alemanha, entre outros, no qual as unidades internas 
têm autonomia limitada, portanto devem reportar-se a 
órgãos centrais de decisão política; no caso do Brasil, ao 
governo federal. 


Fóssil Vestígio de seres orgânicos (vegetais ou animais) 
encontrados nas rochas. Nas estruturas sedimentares 
as camadas superiores e os fósseis são mais recentes, 
enquanto nas camadas inferiores são mais antigos. 
O estudo dos fósseis permite identificar a idade de um 
terreno e inferir sua posição na coluna geológica. 


Fotoperiodo Período em que um ponto qualquer da super- 
fície terrestre fica exposto à incidência dos raios solares. 


Genocídio Extermínio físico de um grupo nacional, étnico 
ou religioso. 


Glaciação Formação de geleiras em grandes extensões da 
superfície da Terra; a última glaciação ocorreu há cerca 
de 11000 anos. 
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Golpe de Estado Ação súbita através da qual o governo de 
um Estado é substituído por outro mediante o uso da 
força. Essa ação é realizada por órgãos do próprio Es- 
tado, invariavelmente fazendo uso das forças armadas, 
sendo o golpe militar o tipo mais frequente de golpe 
de Estado. Nesse caso, geralmente assume o poder um 
representante das forças armadas. 


Hidrocarboneto Composto químico que contém combus- 
tíveis, como o petróleo e o gás natural. 


Hipoteca Contrato por meio do qual um imóvel é dado 
como garantia de pagamento de uma dívida contraída. 
Se a dívida não for paga, o credor (o banco, por exem- 
plo) pode executar a hipoteca e assumir a propriedade 
total do imóvel. 


Holding Conjunto de empresas dominadas por uma em- 
presa central que detém a maioria ou parte significativa 
das ações de suas subsidiárias e geralmente atua em 
vários setores da economia, formando um conglomerado. 
Simboliza o estágio mais avançado do processo capita- 
lista de concentração e centralização de capitais. 


Hot money “Em sua origem, designa fundos aplicados em 
ativos financeiros, em diversos países, que atraem pela 
possibilidade de ganhos rápidos devido a elevadas taxas 
de juros ou a grandes diferenças cambiais. São opera- 
ções de curtíssimo prazo, em que os recursos podem 
ser deslocados de um mercado para outro com muita 
rapidez, Esses recursos são administrados por especula- 
dores no mercado de câmbio (Foreign Exchange Market) 
e caracterizam-se por alta volatilidade, em oposição às 
aplicações de bancos centrais, bancos de investimento 
ou investidores domésticos. Por essa particularidade, 
são considerados causadores de turbulências nos mer- 
cados financeiros, em algumas situações” (Banco Cen- 
tral do Brasil). 


Húmus Matéria orgânica resultante da decomposição de 
plantas e animais. É encontrado na parte superficial do 
solo e lhe confere uma cor escura. Pela sua riqueza em 
nutrientes, garante fertilidade aos solos que o contêm, 
sendo fundamental para o crescimento das plantas. 


Incentivo fiscal Subsídio fornecido pelo governo (federal, 
estadual ou municipal) em operações ou atividades que 
queira incentivar, geralmente na forma de redução ou 
mesmo isenção de impostos. 


Incubadora de empresas Estrutura destinada à criação 
e ao desenvolvimento sobretudo de micro e pequenas 
empresas, principalmente de tecnologia avançada, na 
área industrial ou de serviços, com o objetivo de reduzir 
sua mortalidade e estimular a inovação. Em geral, a in- 
cubadora dispõe de instalações para abrigar tempora- 
riamente a empresa selecionada. A incubação também 
pode ser feita a distância; nesse caso a empresa recebe 
todo suporte (capacitação técnico-gerencial dos em- 
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presários e funcionários, acesso a laboratórios e biblio- 
tecas de universidades e instituições de pesquisa etc.), 
mas não compartilha o espaço físico da incubadora. No 
Brasil, cerca de 90% das incubadoras estão vinculadas 
a uma universidade ou centro de pesquisa, muitas das 
quais funcionando no próprio campus universitário. 


Insumo [agricola] Todos os componentes utilizados na 
produção: sementes, fertilizantes, corretivos, insetici- 
das, máquinas etc. 


Internet Sistema de comunicação mundial que conecta 
o planeta inteiro em uma rede de computadores. Via- 
biliza a troca de informações entre empresas, univer- 
sidades, órgãos de comunicação, agências de Estado 
e mesmo de particulares. Com essa rede, é possível 
estabelecer um diálogo, através da tela dos computa- 
dores, entre um estudante brasileiro e um japonês, “ao 
vivo”, obter informações sobre o desempenho da Bolsa 
de Valores de Londres ou realizar uma pesquisa bi- 
bliográfica na Universidade de Harvard (Estados Uni- 
dos), por exemplo. 


Levantamento sistemático Conjunto de medidas plani- 
métricas e altimétricas precisas de uma parte da super- 
fície terrestre que atendem a uma série de regras fixas, 
como a precisão da escala, do traçado das coordenadas 
e das curvas de nível. 


Logistica Termo de origem militar que designa a organiza- 
ção de aspectos táticos e estratégicos das operações das 
forças armadas no campo de batalha. Recentemente 
passou a ser usado na economia para definir o planeja- 
mento, a execução e o controle do fluxo de mercadorias 
e serviços, assim como das informações relativas a eles, 
buscando otimizar a circulação e reduzir custos. 


Macroeconomia Ramo da economia que se preocupa em 
estudar o comportamento do sistema econômico como 
um todo em suas grandes variações estatísticas: produ- 
to nacional bruto, nível de renda e emprego, consumo, 
investimentos etc. 


Macroeconômico Ver macroeconomia. 


Manancial Região de mananciais é onde se encontram 
reservas de água potável (nascentes de rios, represas e 
lagos). Por isso, em geral, são áreas protegidas por lei e 
onde, consequentemente, a ocupação é restrita. 


Manufatura Estágio intermediário entre o artesanato e 
a indústria moderna, que se desenvolveu na Europa a 
partir do século XVI. Nas manufaturas, há a divisão do 
trabalho, ou seja, o processo produtivo é dividido em 
etapas complementares, com a utilização de máquinas 
rústicas, movidas por energia muscular. 


Monopólio Situação em que uma única empresa domina 
a oferta de determinado produto ou serviço. Quando o 
mercado é dominado por uma estrutura monopolista, 


os preços são fixados pela empresa monopolizadora e 
não pelas leis de mercado, garantindo-lhe superlucros. 
A maioria dos países apresenta um conjunto de leis 
para impedir a formação de monopólio. 


Moratória Situação em que um devedor — pessoa, empre- 
sa ou país - suspende o pagamento de suas dívidas por 
impossibilidade de pagá-las e inicia negociações com os 
credores para a prorrogação dos prazos de vencimento 
e, às vezes, também para a redução da taxa de juros. 


Nazismo Fenômeno político transformado em programa 
do governo alemão em 1933, quando Adolf Hitler as- 
sumiu o poder. Inspirado nos ideais fascistas de Mus- 
solini, foi um movimento essencialmente nacionalista, 
antidemocrático, antioperário, antiliberal, anticomu- 
nista, totalitário, militarista, expansionista e racista. 
Deriva de nazi, que era a denominação dada aos adep- 
tos do Partido Nacional-Socialista dos Trabalhadores 
Alemães. 


Nazista Seguidor do nazismo. Ver nazismo. 


Oligarquia Regime político sob o controle de um pequeno 
grupo de pessoas pertencentes a um partido, classe ou 
família. O poder é exercido somente por pessoas dessa 
pequena elite. 


Oligopólio Conjunto de empresas que dominam determi- 
nado setor da economia ou produto colocado no mer- 
cado. Em geral, impõe preços abusivos e elimina a pos- 
sibilidade de concorrência por meio da aquisição de 
empresas menores. É comum as empresas que formam o 
oligopólio estabelecerem cotas de produção (o que eleva 
os preços) e divisão territorial do mercado consumidor 
entre si, a fim de aumentar suas taxas de lucro. A tendên- 
cia à oligopolização verifica-se principalmente nos 
setores da economia que exigem grandes investimentos, 
como na produção de cerveja, indústria automobilística, 
química e farmacêutica, de aparelhos eletroeletrônicos, 
de cimento etc. Ver também monopólio e cartel. 


Ondas sismicas Ondas de choque que se irradiam em cír- 
culos concêntricos a partir do foco de um abalo sísmi- 
co, o epicentro. 


ONG (Organização Não Governamental) Sociedade civil 
sem fins lucrativos, teoricamente sem vínculos com go- 
vernos, partidos políticos, religiões ou nacionalidades, 
que se empenha na defesa de alguma causa, por exemplo: 
direitos humanos (Anistia Internacional), saúde pública 
(Cruz Vermelha), meio ambiente (Greenpeace) etc. 


Orogênese Processos tectônicos que deformam e elevam 
acrosta terrestre, dando origem a grandes cadeias mon- 
tanhosas. Os dobramentos, falhas, abalos sísmicos e 
vulcanismo, entre outros, estão associados à orogenia. 


Paraísos fiscais Países que cobram impostos muito 
baixos ou simplesmente não os cobram, além de ado- 


tarem leis comerciais vantajosas às empresas transna- 
cionais. Esse conjunto de medidas tem levado muitas 
empresas a alocar capital e sedes nesses países. Os 
exemplos mais conhecidos são Hong Kong, Bahamas, 
Panamá, Ilhas Cayman etc. 


Parlamentarismo Forma de governo chefiada pelo 
primeiro-ministro, que é indicado pelo partido mais 
votado (no parlamento) ou por uma coligação de parti- 
dos. A qualquer momento o parlamento pode votar 
pela troca do chefe de governo. 


Pedologia Ciência que estuda a formação, o desenvolvi- 
mento e a composição dos solos. 


Pessoas desocupadas Segundo o IBGE, “Foram classifi- 
cadas como desocupadas na semana de referência as 
pessoas sem trabalho que tomaram alguma providên- 
cia efetiva de procura de trabalho nesse período”. 


Pessoas ocupadas Segundo o IBGE, “Foram classificadas 
como ocupadas na semana de referência as pessoas que 
tinham trabalho durante todo ou parte desse período. 
Incluíram-se, ainda, como ocupadas as pessoas que não 
exerceram o trabalho remunerado que tinham na sema- 
na de referência por motivo de férias, licença, greve, etc”, 


pH Expressão quantitativa para acidez ou alcalinidade de 
uma solução química. A escala pH varia de 0 a 14, sendo 
que pH 7 é neutro, menor que 7 é ácido e maior que 7 é 
alcalino ou básico. 


Plano Colombo Plano de desenvolvimento criado em duas 
conferências realizadas em 1950 e 1951 na cidade de 
Colombo (Sri Lanka), visando à recuperação econômi- 
ca dos países do Sul e Sudeste Asiático que foram 
devastados na Segunda Guerra Mundial. Contava com 
a participação de Estados Unidos, Canadá, Japão, Reino 
Unido, Austrália e Nova Zelândia, como contribuintes, 
e vinte países da Ásia, como receptores. 


Politburo Vocábulo russo que designava o Comité Execu- 
tivo Superior do Partido Comunista da União Soviética 
(PCUS). Seus membros eram indicados em assembleia 
realizada durante o congresso do PCUS. O Politburo 
exercia um papel decisivo na vida política da União So- 
viética, traçando as linhas principais da política seguida 
pelo país. 


Política cambial Instrumento utilizado pelos países para 
adaptar suas relações comerciais e financeiras no mer- 
cado externo às suas necessidades internas. Por exem- 
plo, se o governo desvalorizar sua moeda, favorecerá o 
setor de exportação, ao mesmo tempo tornando as im- 
portações mais caras. 


População Economicamente Ativa Segundo o IBGE, “As 
pessoas economicamente ativas na semana de referên- 
cia compuseram-se das pessoas ocupadas e desocupa- 
das nesse período”. 
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Populismo Prática política inspirada e centrada no povo. 
Principalmente em períodos de transição ou de crise, 
reveste-se como uma ideologia usada para garantir 
apoio popular. 


Rede de drenagem Traçado dos rios e demais cursos de 
água sobre o relevo. 


Risco-país Índice que mede a confiança dos investidores 
e especuladores externos na capacidade de pagamento 
da dívida; cada 100 pontos significam que o país, para 
captar empréstimos no exterior, tem de pagar 1% a mais 
que os juros pagos pelo governo norte-americano. 


Royalties Comissão entre proprietário e usuário de um 
bem, serviço, propriedade industrial ou produção inte- 
lectual. Por exemplo, pagam-se royalties para utilizar 
tecnologia desenvolvida por terceiros e materializada 
em máquina ou remédio, ou para explorar petróleo em 
um território, entre muitas outras situações. 


Silvicultura Cultivo de árvores para obtenção de madeira 
ou para recuperação de áreas desmatadas. 


Subemprego Todo tipo de trabalho ou prestação de 
serviços remunerado, como o de vendedores ambulan- 
tes, guardadores de carros, trabalhadores domésticos 
sem registro em carteira, boias-frias etc., que compõe 
a economia informal, aquela que não aparece nas cifras 
oficiais, pois não conta com nenhum tipo de registro e 
não recolhe impostos. 


Subprime (do inglês subprime mortgage, “hipotecas de se- 
gunda linha”, ou subprime loan, “empréstimos de segun- 
da linha”) crédito de alto risco concedido a um tomador 
que não oferece garantias suficientes para obter taxas 
de juros mais próximas da prime rate - taxa oferecida 
pelo governo dos Estados Unidos quando vende seus 
bônus do Tesouro, títulos de primeira linha considera- 
dos de risco zero, por isso classificados como AAA. Pou- 
cos tomadores conseguem obter essa taxa, os bancos 
a reservam para poucos grandes investidores, mas ela 
é uma referência para o mercado. Quanto menor for o 
risco do empréstimo, mais próxima é sua taxa de ju- 
ros da prime rate; quanto maior o risco, mais distante. 
O subprime, portanto, é um empréstimo ou hipoteca de 
segunda linha e, como o risco de calote é alto, a taxa de 
juros cobrada é elevada. 
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Subsídio Benefício concedido pelo governo a pessoas, 
empresas ou setores da economia, como a agricul- 
tura. Esse benefício pode se dar na forma de paga- 
mento da diferença entre o preço de custo (mais alto) 
e o preço de mercado (mais baixo) de determinado 
bem, como é o caso dos produtos agrícolas, garantin- 
do preços que proporcionem ganhos aos produtores; 
pode-se dar também na forma de empréstimos a ju- 
ros abaixo da taxa de mercado ou ainda como isen- 
ção de impostos. 


Superávit [ou déficit) primário O superávit (saldo posi- 
tivo) primário corresponde ao resultado das contas 
públicas (receitas menos despesas), excluído o paga- 
mento de juros das dívidas interna e externa. Se esse re- 
sultado for negativo, temos um déficit (saldo negativo) 
primário. 

Supranacional Órgão ou empresa que estende sua área 
de influência e atuação em escala mundial ou regio- 
nal. Os organismos supranacionais (ONU, Otan, 
OMC, Banco Mundial, UE, Nafta, Mercosul etc.) 
criam acordos e regras que devem ser respeitados 
pelos países signatários. Nesse sentido, ao ingressar 
em um desses órgãos, os Estados-nação se sujeitam 
a respeitar as decisões de um grupo, perdendo parte 
de sua autonomia. 


Taxa flutuante Como se denominam os juros que sobem 
ou descem de acordo com as oscilações em sua cotação 
no mercado internacional. 


Títulos da divida agrária Título emitido e garantido 
pelo governo de um país, estado ou município para 
obter recursos no mercado. Em geral visa financiar o 
déficit orçamentário, mas também pode servir para o 
governo obter receita para investimentos, ampliando 
sua dívida. 


Títulos da divida pública Título emitido e garantido pelo 
governo de um país, estado ou município, para obter re- 
cursos no mercado. Em geral visa a financiar o déficit 
orçamentário, mas também pode servir para o governo 
obter receita para investimento, ampliando a dívida 
pública. Esses títulos podem ser comprados por investi- 
dores do próprio país ou por estrangeiros. 


Títulos públicos Ver títulos da dívida pública. 
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Respostas dos testes do Enem e dos vestibulares 


UNIDADE 1 - FUNDAMENTOS DE CARTOGRAFIA 


ENEM 1A 2A 3.C 4C 

TESTES DE VESTIBULARES 

1B 5.A 2.E 13.D 17.C 

2.8 8.D 10.8 14.A 18.4 

3E 7.A 11.E 15.A 19.A soma é 7. 
4B 8.0D 12.B 16.B 20.0 


UNIDADE 2 - GEOGRAFIA FÍSICA E MEIO AMBIENTE 


ENEM 1E ZE 3.E 4E 5.C 8.D 
TESTES DE VESTIBULARES 

1D 6.Asomaé 18. 11.A 16.E 21.C 
2.8 7.8 12.E 17.C 22.A 
30 BA 13.4 18.E 23.8 
ua 9A 19.E 24.B 
5.C 10.A 15.E 20. A 25.C 


21.E 25.0 29. A soma é 30. 
2c 26.D 30.8 
23.€ 27.A soma é 91. 3.E 
2u.D 28.A 
7.C 8.B 9. 10.0 11.0 12.E 
26.E 31.E 36. F, V, F, V, F 41. 
2.c 32.4 37.4 4Z.A 
28.8 32.8 38.C 43.E 
29.B 34.B 39. A soma é 35. 
30.C 35.C 40. A soma é 16. 
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UNIDADE 3 - MUNDO CONTEMPORÂNEO: ECONOMIA, GEOPOLÍTICA E SOCIEDADE 


ENEM LE 2D JE 4C 5.E 6C 7.B 

TESTES DE VESTIBULARES 

LA 4A 7.B 10.8 13.0 16.Asomaé12. 19.D 22.8 25.E 
2E 5.D 8B 11.0 14.E 17.D 20.0 23.8 

3A 6.A 9.C 12.8 15.8 18.4 21.E UA 


UNIDADE 4 - INDUSTRIALIZAÇÃO E COMÉRCIO INTERNACIONAL 


ENEM 1.8 2.0 
TESTES DE VESTIBULARES 
WE 4C TE 10.F, V, F, V 13.C 16.B 19.D 22.E 
2C BE 8. A soma é 18. ILA 14.A 17.E 20.F F, V, V, V 23.E 
3.C 6.B 9A 12.D 15.B 18.0 21. A soma é 25. 24.D 


UNIDADE 5 - BRASIL: INDUSTRIALIZAÇÃO E POLÍTICA ECONÔMICA 


ENEM 1.D 2c 

TESTES DE VESTIBULARES 

LA 3.8 5.C 7.E 2.E n.e 13.0 
2e 4a 6.E 8.A 10.B,C, E, F 12.A 


UNIDADE 6 - ENERGIA E MEIO AMBIENTE 

ENEM 1.A 2.8 3.8 4A 5.€ 6.0 

TESTES DE VESTIBULARES 

1E 2.8 2E 4E 5.A éc AAAA BE 


UNIDADE 7 - POPULAÇÃO 


ENEM 1.8 2A 3.A 4D 5.E 6.A 7e 
TESTES DE VESTIBULARES 

1A 4c TE 10.E 13.8 16.E 19.8 22.E 
2C 5.E 8D 11.D 14.B 17.B 20.8 23.E 
3.A 6.B 9.D 12.C 15.E 18.C 21.8 


UNIDADE 8 - O ESPAÇO URBANO E O PROCESSO DE URBANIZAÇÃO 


ENEM 1.E 2B 3.C 

TESTES DE VESTIBULARES 

LA 4D 7.D 10.C 13.8 16.C 19.8 
2.8 5. 80 11. Asomaé 6. 14.D 17.8 20.0 
3.C 6.B 9.B 12. 15.C 18.0 21:€. 


UNIDADE 9 - O ESPAÇO RURAL E A PRODUÇÃO AGROPECUÁRIA 
ENEM 1.D 2E 3.0 4D 5c 6A TE 


TESTES DE VESTIBULARES 
1.C 2E 3.D 4C 5.8 6C 7.A 8.A 9.D 
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